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Sesslio CD1'~1-0 de Outub••o. de 
187'0. 

PRESIDENCIA DO 'sJi ~ VISCONDE DÉ JAGUARY. 

.SUl!ll!ARIO.:...:_.XP<nuÍ.TB;-Duns proposipüos dn · cnmnrn dos 
·srs. d~?Jputo.dos,.-·scndo uma sobro·· a hccnon do dosumbar­
gn.dor ·vJconto Alvu do ·Paula -Pessoa. o- outra n.corco.: da 

'.\ isonçllo do. direitos. do. Jmporto.g:llo. ú. fabrica que fundar 
Thoodoro Chridtiu.nson.-ConstrucQllO do vtuos do guerra. 
Discurso o requerimento do Sr. Junquofra. Discurso 'do· 
Sr. ,prosidonta· do conselho. "Approva.~n:o .. do rocrnorimonto. 
-Nego cios do•Pnrá.. Discurso o requor1monto do .Sr.. Barno 
·uo Cotogfpo. · Discurso do Sr .. presidenta Uo conselho; 
Adiu.mento· da.:dJSCUBSllo. - l'nJAI&IRA.PA.RTE D.l ORIUUI J)O DlA. 

·---A missllo.cspeclu.l ó. China. Discursos dos Sr11. presidente 
--: .. do·conHolho,Mondos do·Almoidn.:o Ribeiro duLuz.-sEoc:;o.\· 
· PARTE n.&. onDEar no xu.&...- -Orçamento . dn. tazondu. na. pa.rto · 

. roln.Uvn. fi. .. rocoltn. ·gorn.l do .lmporio. Discursos do1 Srs. 
. ministro· da. fazonda., Antlto a· Corroia.. 
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.. 0 Sn •• ':L• s~::cnEunro deu conta do seguinte 

. " . EXPEDIENTE 

. omciôs: . . . 
· · .Do-.ministêrio da justiça de 27•;do mez proltimo 
findo; remettendo, em .additamento a.o aviso de .-!,9, 
de Agosto ultimo,. cópia dó processo. instauràdo 
·contra o subdeleg:Jdo· da cidade de S. Luiz, ·pr«- , 
· vineia de S. Pnulo;-Froncisco.Leite Borboza •. · .. ··· ..•. 
· .. Do .mesmo ministerio e de igual data,remettendo, , 
·em additamento ao aviso de 8 de Julho ultimo, os 
prcir:cssos ·instau. rndos contra ~o delegndo de policia 
da :.cidade de'Parahybuna,~provincia de S. Paulo, 
José Antonio.· Nogueira Lobato. 

Do :1.• secretario _da cnmnra dos Srs. deputados, 
de 29 do mez proximo findo,.remettendo, em addi-<' 
tamento ao de.5, as petições dn Camnra municipar 
do Pri.ncipe Imperial e dos cidadãos residentes no 
sertiio de Caratheuz, dil província .do· Piauhy. rola- · 
tivns aos limites destn provincin e da· do Cenr:i .• -A• . 
commissiio de ost3tistica. · ·. ·~· .· · _· "'"'' · · 

Dons do mesmo S!JCretario, de ao·ao·mesmq,,m!)z,. 
I"omettondo ns segumtes . . _·~·: ;·; .. · 

...... 

A's H.hor:~s da·i1innhli fez-se a chnmnda e acha­
ram-se presentes 25 Srs. senadores, n saber: Vis­
conde de Jaguary, Dias .de Cnrvnlho, Cruz 1\Inchn­
do Bm·üo do 1\lnmnnguape, Godoy, Diniz, Antüo, 
LeiTo Velloso, Visconde de Abaeté, Correia, Blll·iio 
de Cotegipe, José Bonifacio, Jnguaribe, Junqueira, 
Joiio Affredo, narüo da .Lagunn, •reixeiru J unior, 
Pnrt;na,.uá : Barros Bnrreto, .Paes de l\Iendonçn, 
Vieira 'àn Silvn, llibeiro dn Luz, Bariío de Pirnpn-

Proposif:iies ·•. .. '·· . .· · '.. . . . . " . ~ 
A assembl.óa geral res~lve : . . . . . . . ~-·~ 

ma, Leitão da C 11nha e D:mtas. . . • 
Deixaram de comparecer, com causa porticipndn, 

· os·· Srs. Condo de Bacpendy, Diogo Velho, Duquo 
de Caxias,· Fausto :de Agu,wr, Octnvinno, Silveira 
Lobo, Saraivo, •Luiz Carlos, Silveirn da Mottn, 
Marquez do I:Iervnl; Visconde de Muritlba, Vis­
conde de Bom Retiro. e Viscc:mdo. de Nictheroy. 

Deix:ar.aril de comparecer, ·sem causa parÚcipadn, 
os Srs. Darão de Souzn Queiroz e Visconde de 
Suassuna. 

v. '71 

. ·· • .Art. :t.·~E,..autorizndo ·o g·overno a con-ceder· :, ""' 
. ao desembnrg'ador presidunto da llelação de Belem.-... ·~~-fii;:(~ 
Vicente Alves do Pnt~.ln .Pessoa, um nnno de-licença ,,... ·.-, 
com o respectivo ordenado, para tratar de . sua · •·' 

. sande onde lhe convier. . · .,._ . ·:· 
.• Art. 2.• nevogam-so. ns disposições cm eon-

trnrio. . · · . . . 
• Paço da cnmara dos deputudos ·em :ao· de .. ·se-' 

tetubro do :l879~-Viscondt1 de Prados.-.TostJ-~esa-
rio d11 Faria .~llvim.-•1[ .• 4.lves de Araujo; :.!11.0 

secretario.·~ A' commissüo· de: pens:Ues e orde~ • 
. nados.· · · 

1 

,~-...: ... , 
·, 

,.· -4. 
~o··· 



2 .A NNAES DO SENADO. 

•A asscmblén geral resolve : 
• ·Art. 1." O ft'OVerno fica autorizado a conceder 

ás fabricas de fio· do snrcocarpo do coqueiro 
que fundar Tl1eodoro ·christinnscn; e pelo tempo 
do privilegio por este alcançado, isenção de di­
reitos de im[lortacão para os ap1Mrelllos, material 
c acccssorios necessarios á fundação desses esta­
belecimentos e f:tbrico desse producto. 

• ;Art. :a.• Revogam-se as aisposi(;ües .em con-
trariO. . . ; 

• Paóo da cnmarn dos deputados, cm 30 de Se­
tembro de 1879.- Viscmde de Prados.- Jostf .. Cc­
sario de Faria Alvim.-llf. Alves ele Araujo, 2.• 
secretario. • -A' commissão de orcaruonto. 

Tendo compnrccido mais os Srs. Barão de lia­
roim, Afl'onso Celso, Cunha c Figueiredo, Chicharro 
c Sinin1bú, o Sr. Presidente abriu a sessão. 

Leu-se a acta da sess~o antecedente, e, niío ha­
vendo qucrn sobre ella fizesse obscrvaoões, deu-se 

O Sn. JUNQUEinA :-Ainda qtlo mais cara. um 
pouco, ).lorque este mais caro sabe cm ultimaana­
lyse mms barato do que si adoptasscmos o princi­
pio de manda!" fazer os navios de guerra na Eu­
ropa, acabando -se com os nossos arsonnes, e 
absolutamente fechando as portas aos nossos O]le-

. rario~, c ficando nós inteiramente á mcrcü dos 
estrangeiros:., · 

O incu requerimento é o seguinte. (Lê.) 
Devo nr.rescontar tambem que me constou que 

o nobre ministro não adherira a esta proposta. 
no que ·procedeu bem. 

o Sn. J.\au:\niDE :-Louvores lhe sejal'll feitos. 
Foi lido, apoiado o posto cm discussiio o seguinte 

Rcquc1· imento 
• ncquciro que se pcçn no governo; [lO r intcrme-

por ~ppqJYada. · · 

dio do ministerio da marinha, có[lia do recente pa­
recer do Cons<:llho naval a respeito da constrncção 
de vasos de f'Ucrra nos arscnaes do Iruperio ou 

·na Ettropa. -Junqueirct. • Compareceram depois os Srs. 1\Iendcs de Almeida, 
Fernandes da Cunha, Uchôa Cavalcanti, Visconde 
do Rio Branco e Nunes Gonoalvos. 

O Sn. J>nESIDENTE declarou. que ia officiur-sc ao 
governo, pelo ministerio dolmperio,allmdc saber-se 
o di~, hora e log-m· cm que Sua 1\Iagestado o Impe­
rador se dignará de rece!Jer uma deputação do Se­

. nado, que tom elo' ir pedir respeitosamente a de· 
signnçiío do dia, hora o log~r do encerramento da 
presente ses•ão da Assemblcla geral lcgislntivn. 

CONSTnUCÇ:\0 DE VASOS ÔE .GUEUIL\ 

O SJ.•. Junqueii·a:.....; Consto, Sr. presi­
dente, que tendo o nobre ministro da marinha 
mandado ao Consclllo nnval os papeis relativos a 
um plano da construcr:iio do umn corvetn no At·­
sennl desta curte, aé,nella corporaciio dern um 
parecer em CJUe opinara pela COnSti'UC()ãO dOS 
nossos vasos de guerra na F.uropa ; e como mo 
p~rece que esse olvitrc niio é o mms conveniente, 
porque niio é só economia que se deve attendcr 
cm casos tncs .•• 

O Sn. JAGUAUJDE :-Apoiado. 
O Sn. JuNQUEtnA:-.•. o sim tambem que devemos 

desenvolver os nossos arsenacs e a industria nas­
cllnre do paiz, c mesmo pot·quo em circumstuncias 
dadas não seril facil obter na Europa navios para 
a nossa esquadra, cm virtude dos com•onios in­
ternacionaes sobro a neutralidade que devem 
guardar as potencias em casos do!guorrn ... 

O Sn. JAGUAniDE:-Apoiado. 
O Sn. JUNQUEtn.\:- ... e dndu essa omergencia,nós 

teríamos de 1 utar com difficuldades immensas, por­
que os nossos arscuaes estariam desorganizados o 
·niio . teríamos opernrios capuzes; tendo cm vista 
tudo isto, .. Sr. prcsidon:to, ctt vou requerer por 
cúgia este parecer. 

constou-mo isto, nlio nmrmo. Disseram-mo que 
se opinou pela construc(;iio na J~ ttropa. 

O Sn. 1.\auAnmE:-E' umn idtln antipatriotica. 
O Sn. Ju!"oumnA:-No entretanto ó esse [Jarccor 

uma peça unportani<J, quo·o Senado deve conllecer, 
·porque interessa tlo futuro un nossa marinha de 
guerrn. 

O Su. ConnmA :-A regra di:'Vé ser n constrncotio 
feila no pniz. 

O Sr. Cansansão de Sinimbiú (pl·e­
sitlcnte do conscl!to):- Posso informnr no nobre 

-senador que o facto é verdadeiro. Foi cJm cffeilo· 
consultado o Conselho naval,c este, om um parecer 
muito dcscnvolvido,opinou acerca das construcçõcs 
projectadas. !\Ias po~so tnmbom aercsccntar ao 
nobre senador que ainda não lla nada resolvido. 
Todavia o parec<Jr. it que se refere o nobre senador 
põue sct· fornecido ao Senado. 

E' o que posso infori11ur. 
Findo o debate, foi approvado o roqucrimcnti> 

do Sr. Junqueira. 

NEGO CIOS DO 1'.\.ll.i.. 

O Sr. Barão de Cot;egipe:- Sr. pre­
sidente, rccordnr-so-ha o Senado de qttc, quandv 
aqni tratou-se dos negocies relig(osos do l'ar:i e 
da nomoa(iüo de um novo presidente, o Sr. Dr. Gama 
o Abreu, eu fizera as minhas reserva~. observando· 
que, embora tiyessc aquellc cidadão na mais alta 
consideração, todavia parecia-me que a sua escolha 
não era n mais conveniente llara acabar com os 
connictos religiosos na que !la diocese •. O cru c ou 
rccciava é o que vai succcdendo. , · 

Pol" mui pouco tempo, especialmente em quanto 
esteve llberta n Assembléa provincial . do Parti, as 
relaoões do presidente com esta Assembléa c com as 
autoridades ecclesiasticns foram sintio cordiaos, 
pacificas. Fcchnda n Assemblcla provincial, JlOróm, 
tem occorrido !'actos dignos dn attonr:iio do.govcrno. 

O illustro senador pela província" do Pani, nosso 
collega, Sr. conscll1eiro Fausto do Aguiar, já apre­
sentou um requerimento cm que se provava quo 
o presidente da provinciu seguia uma Yot·cda 
1~1io a mais Jogai, e de accôt•do c.om as vistas do go-
vct·no imperial. · 

A Asscmbléa proyincial, segundo demonstrou o 
meu co!Jeg-a, mundott entrOl:fnl' ao lJispo Jlarn ser­
vir de matriz a igreja de Nossa Sonho!·, de Naza­
·r;eth, a qual hnvia sido construída a expensas da 
província, que nisso despendeu mais do 25:000~. 
Havia uma deliberação uo vicc-prosidento; Sr. 
1\Inlcller, aliás insuspeito, determinando C{UC o 
templo fosse inscripto como pt•oprio provincinl. 

A AssembJéa província!, mandando entregat• n 
igTejtl ao bispo para qno ser\•isso de matriz, fim 
de sun ccliflca<;;iio, qunndo muito ]Jrnticnva um nct~ 
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· inutil (o neto podin ser prnticndo administrati­
vamente pelo presidente da província) .. 

• C! Sn: JUNQUErnA :-Uma· especie do procissão 
CIVil. . . . · 

. O ~Sn .. ~.tnÃo o ri CóTEGIPE :-Uma especie dê pró~ 0 Sn. MENDES DE ALl!EIDA :-ApOi!!dO. . ... 
0 Sn. BAn.\o DE COTEG!PE: -1\Ins, em vez de' 

assim succeder, o presidente da' provincin negou 
sancçiio á lei sobro o fundamento de que esta fazia 
ao prelado a doação do templo equivalendo a ex­
pressão-entregar n doao1ío. Ora, isto ú um erro, 
é uma verdadeirn futilidade. 

CLSSUO CIVIl... ..,.,. ·~'. 

O Sn. JAGuAnmr.: :-56 nos falta a deusa Rnziió: 
O Sn. BAnÃo DE COTEÍHPE :-... uma -vcrdn­

deirn mascuradn, nn presencn dns autoridndes, do 
presidente da província. • · . . 

0 Sn. 1\IENDES DE Ar.~miDA :-Apoiado. . O Sn. JuNQUEIRA :....:Apoiado. 
O .Sn. J3AnÃo or.: CoTEGJPE :7"Niío ficou ·ahi o pre-

sidente. dn província. · · · 
· A Assembléa provincial votou uma verba para 

a erecção de um altar na c::.tlledral do Pará. Já 
havia votado 22:000, parn esta obra e o digno v.re­
lado, por meio de su!Jscripoões, doações e nux1lios 
do ·e-~Jverno geral, lJavia, elle Jlroprio, na Italia 
obtiao ou com 1;rado um nltar, cujo valor é exce-

0 Sn. B.\RÃO DE COTEGIPE :;_0 anuo passado n 
festa pnJ•tiu ela· capella do p~lacio, hoLe naturlll­
mente. partirá da igreJn, que ainda nno·.está sn­
gradll, snpponho, e CllJn entrega foi recusnda pelo 
presidente- dn província. . . 

Estes factos são deploraveis. 
O Sn. JAGUAiliDE:-Apoindo. 

.dellte a 50: 00015000. · · 
O presidente negou saneção nesta lei, it lei do or-. 

~amento, sendõ uma das rnzões o ter n jlrovinci:l já 
oespcndido 22:0001$ com aquelln obrn e não ter 
clla começado. · 

0 Sn. BARÃO DE COTEGrPE: -Si,bouvcsse questão 
de attribuioües ent1·e ·n autoridade civil e a nuto­
ridade ecclesinsticn, eu ainda conceberia que se 
dessem tntls factos; mns nbsolutamente nãoJ1a con-
1licto ou rcuesl1ío nlguma entre 11 nutoridade ciyil 
e n autoridade ecclesiasticn ; o ·r1ue existe é umn 
fJUCstão levantada por alguns indíviduos, que n1io Ora, isto dava a ·entender que o prelado dioce­

sano havia recebido quantia tão importante sem 
dar-lhe a dE:vidn ntlPlicalliío,quando a ycrba 22:000, 
linha siuoapplicada Ít cornpra do a!Lar e a ue :12:000;$ 

.actualmente vot11ua pela Assombléa provincial ern 
!lcstínadn it collocao1io· do mesmo. 

Este acto junto ao outro já vili dando a medida 
das intenções, ou notes, do·pouco apreço que o· 
presidente da provincill dava it primeira autori­
uade ecclesiastícu dn diocese. 

.Tambem a Assem!Jiéa pt·ovincial uugmentou a 
consignllçiífl do Scminnrio cm um conto de réis, 
já havendo antes n consignncão de.seis contos, con­
signação destinada it sustcútacão o instrucção de 

• alumnos pobres, que·nlli eram" educados, o muitos 
dos CJuaes hoje tlguram em alt:is 11osi~ões soei a e_!!. 
(.tlpoiados.) O presiuentetambem negou snncçuo 
sobro o ftmdarnento de fJUe este a11gmento do 
sUbVOnCãO timva Ú proYinc:ia O direitO de mandar 
par:t ali i cet·to numero de nl um nos pobres, c1 uanuo 
nau11 se ínnovava a respeito d:ts disposi!;ões 
nnteriores, que autorizavam o ingresso desses 
alnmnos. 

Com estes precedentes, appnrece presentemente 
a celebro questíio das festas de Naznreth, na 
igre.i!l destinadll pela Assembléa pt•ovincitil p11ra 
matriZ da freguezm. 

Uma socied11do de fosteiros, m•rogando-se a qua­
lidade de irmandade, quo niío existe .•• 

O Sn. llfEXDES DE AL~mro.\:-Apoindo. 
O Sn. BAnÃo DE CoTEGIPE:-... reCJUet•eu no 

·digno prelado· que lhe dtisso o progrnnuna das 
Costas religiosas que a !li devinm sor celebradas,. o 
assígnnrnm -se como mesa regedora, som qunlifico­
<,;ão de autot•idade nlgunw, de j11iz, escriv1ío ou 

· thesoureiro. . 
O prelado exigiu f[Ue mostrassem que isto 

ped·íam na qualid~tde de uma irmand11de, exigiu 
mesmo que aquelles gne ligurnvnm como pri· 
meil·us autoridades dn irmunll11de nssignassem 
estn petiçlfo. 

Estm•a, creio, no seu direito. O que snccede 'i 
Trata-so de lovuntur um conllicto ; prepnrn-se 
uma mnscnradu, que outi'O nomo não .tem, umn 
festa, chnmada cit•io, cm contrnrio ús determinll­
çõos dn nutoridndo ccclesinsticn •.• 

CIUorem prestnr obediencin em .negocias do culto 
no Prelado, unico competentll para isto. 

Eu pergunte i, a primeira vez que ·fali e i sobre 
este ussumpto, si oramos catllolicos ou não ; si a 
r~ligião catholicu, apostolicn, roman11 cru 11 reli­
gtão do Estuuo ou não. Si' ti n relig-iiio do Estudo, 
me parece que o governo lhe devó protecção ••. 
·O Sn. JAGUAnrnE:-Tem·o dever.- . 

O Sn.-B.tnÃo DE COTEGIJ:>E:-•.. pelo menos igualá 
que tem dado aos cultos dissiuentes. ~ras· n reli­
gião catholica, o culto reconhecido pelo -Est~do, o 
culto d11 qttvsi unnnimidade dos llraziloi•·os, 'é -o 
unico que niío tem a protccr.ão do governo ; clle é 
escarnecido, siniio directnme"nte pel11s autoridades, 
uo menos com su~ tolerancin e ncrJUiescencín. 

O codigo criminal pune a zombnt'in feita a gunl­
quer culto. Pois, senhores, h11 mnior zombarJa do 
qup. praticar actos t·eligiosos, ·com prohibír.ão do 
PI'Oindo, e isto com a maior publicidade ? • . 

O Sn. l\IENDES DE ALl!Ero.\. :- Apoi11do. 
O Sn. DAn.\o DE COTEGrPE :-Era o caso da au­

toridade intervir. O nosso codígo tambem con$i­
dcrn ojuntamento illicíto u reuni1io do ·um certo 
numero de pessoas com o fim de pt:aticar ou per­
petrar algum delicio. Ser:\ dclicto ou não este 
msulto, esta zombaria do culto catholico ? 

Como, .pois, consentir-se que :mtoridades poli­
cines; autoridades administrntivas; pessoas inti· 
mamente Jigndas com o presidente da )lrovincin, 
relacionadas com elle, cm gr<io proximo de paren­
tesco, dinntc dess11s uemonstra\•ües, nüo tenham 
intervindo, ou tenham contribuído para tnes 
fuctos? 

Sr. presidente, estas-questues que se relacionam 
com c•·ençns são perigosissimns. 

O Sn. 1A.GUARID~>:- ·Apoiado. 
0 Sn. BÁRÃO· DE COTEGIPE:- .•. e é dever do 

govet•no evitnr quo ellas tenham peiores éonse­
qnencius do que vüo tendo. 1\Ins, o·quo se quer? 
O culto cutholico é itoje no Bra~il o menos garan­
tido pelas autoridades. 

0-Sn. 1\IENDES DE At.liElOA.:-Apoiadissimo. 
O Sn. BAn:\o DE CoTECJ!'r;;:- Si qualquer dos 

·. 
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. I 

.. -_·] 

-· - .. 
• • 
•• -



ft. ANNAES DO SENADO .• 

cultos dissidentes soJTre o menor ataque, inune­
dintnmentc n repressão se d:í ; mas os ataques no 
culto cntholico s5o niio só tolerados, como até re­
cel!om elogios· no seio das p_roprins cnmarns legis­
latn•ns. 
· O Sn. J.\GUAIIIDE :- Infelizmente ainda ha pou~ 

co .na citmara dos deputados se deu isto.· 
O Sn. BAnio DE CoTEarrE: ....,. Vou mandar um 

rcrruerlmento :í mesa pcdi.R.do no governo infor­
mnqões a respeito das providencias que tem to­
rrwao pnru :1 provincin do Pnrú. Sei que o gover" 
no tem conhecimento destes fnclos, c confio muito 
em que elle não deixará de prcstnr-lbe sua ntten­
r-iio c de proceder conforme. é do seu dever. 

O Sn . .JuNQUEm.~:- E é preciso tomar-se uma 
providencia j:i, porrJUC esta annunciado para o 
d in 12 outro cil·io. 

0· Sn. UcHÕA CAVALCANTI dó um aparte. 
O Sn. BAnio DE CoTEGI!'E :~0 meu nobre coi­

Ioga ncnbn de dizer-mo, cm aparte que, si os 
st1bdelcgndos Já dizem missa c baptizam, que 
muito é que façam procissões 'f 

O meu requerimento é este. (Lê.) 
Digo· culto Jiv1·e, porque entendo que o prelado 

dioeesnno está conoto, não pódc exercer livre­
rnenre su:ts nttribuições. 

O Sn. 1\IENDES DE AL~IEIDA :-Apoiado. 
O Sn. B.m.\:o DE CoTEGI!'E:-Ellns são desconhe­

cidas, contrariadas e até ludibriadas pelos nuto­
ridai!cs , quando se limitam entrct:mto :íquillo 
<tuc é meramente espiritual. 

o: Sn. MENDES DE AL~!EIDA :-1\Iuito bem. 
Fvi lido, opoindo o posto cm discussão o seguinte 

Requerimento : 
• Requeiro que, por intermedio do ministerio do 

Jmperio, o governo informo : · ' 
• Qunes ns providencias que tom tomado o presi­

donta dn pt·ovincin do P:mí em ordem a garantir 
o ,,xercicio livre do culto cnthol ico na diocoso da 
mesa:o província .-Bm·ão de Coteuipc. • 

I que ti nhn recebido do governo, procurou enten­
der-se com o llcv. bispo dnquelln diocese, vi­
sitou-o, por mais de uma· vez, teve com elle 
conferencias ; mas todas as nttenqões dispensadas 
pnm com S. Ex·. Revma., sinto dizc!-o, nem sempre 
foram devidamente correspondidas. Não· obstante, 
a posição que tomou o actual presidente do Pará. a 
respeito deste nssurnpto foi tnl,; que cheg-ou ades­
lig-ar-se de pessoas de sun proprin fnmilin e inti­
midade, no intuito de dar no bispo dn diocose toda 
a força mo~nl !lo que carecia pnrn cumprimento de 
seus devere'S. 

Surgiu, por~m, a questão dn igreja de Nnznreth. 
A Asscmi.Jléa provincial ·mandou entregar essn 
igreja no Rcv. hispo. Entendeu o presidente 
que, nos termos em que estava concebida a lei, 
importava uma doação, e por isso ·negou a sua 
snncção, mandando sujeitar as respectivas razões· 
no conhecimento; do governo, o qual torá natural­
mente de submcttel-as no ·exame do conselho de 
Estado, para saber até que ponto é fundado o 
procedimento do presidente, o posteriormente 
resolver como fõr de direito. 

Quonto {, festa de Nnznreth, elevo decla­
rar no nobre sendor quo, ndvPrtido pela expc­
riencin do que já aconteceu no nnno p::tssado, tinha 
feito ns mais precisas recommendnções no presi­
dente da provincin do Pará p:~rn evitar a repc­
tiçiio de tudo c,ruanto J?Ossn J?arP.cor o/Tensivo. no 
nosso cullo o us prnt1cns rcdgiosn&. (Apoiados.) 

Não sei, Sr. presidente, si os esforços empre­
gados pelo governo pnrn conseguir que o bispo do 
l'a r:í se man tcn hn de , pcrfei tn harmonia com o 
poder civil terão o desejado cxito, porque in~eliz­
mcnte é olle ele todos nquelle em que m:uores 
difficuldudes ~emos achado para estabelecer esta 
lwrmonia; niio hn exemplo actu::tlmcnte, cm nen­
hum bispudo rlo lmJlCrio, dn menor divergencin. 
entre o poder civil e o ecclcsi::tstico. 

Em todas as dioceses reina o accôrdo entre os 
gresidentcs c os delegados da Santa Sé: o bispo do 
1 ará súmcn te é quem so· mostra. menos nccessivel 
aos se'ntimcntos de boa harmonia. 

O Sn. 1\IENDES DE jAL!JEIOA :-E V. Ex. não tom 
alli um delegado prudente, eomo convinha. 

O Sn. CANSANsÃo DE SIN!l!DÚ· (presidente do con­
sellto): -.Declaro no nobre scn:.ãor pela província 
do 1\I::tr:mhãu que o governo tem todo a razão de 
confiar na illustração, criterio e prudencia· do ad­
ministrudor da província do Pará. 

0 Sn. 1\IENDES DE AL~lll:IDA: - Na illustraçüo 
talvez, nn prudencin niio. 

O Sr. Cansnn,..ão de Sin.hnbú (pre­
sitl~ute do consellto):-Respondendo no nobre sonn.­
dor, que ncnbn de sentar-se c que chnmou n at­
tcnciio do governo pnrn ncgocios da. provinci:t do 
Pará, relntivnmente a eonllictos, quesc dizem nlli 
lc1·antndos entre o presidente c o bispo daquelln 
diocese, observnrei no nobre senador que, quondo 
o :.:·cn·crno imperial pensou em nomear um pre­
sidente pnrn oquelln provincin, tevo muito crn nt­
~l'll{;iio as ciretlnlstancins que alli se davam. com 
rel<1"iio n esse objecto, e entendeu que o nctual pre­
sirh·Ílte se nchavn om condições as mnis proprias 
para poder cumprir lealmente seus deveres. 

o Sn. 1\IE~DES DE Ar.~mro.\ :-Com clfeito 1 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (presidente do con­
scllto) :-Dcclttro mais no Senado que tenho cha­
mndo n nttcnciío do presidente pnrn ns questões 
que podesscm surgir, relntivnmente n. essa pro­
jectada fustn da com~trcn de Naznreth, que é, como 
snbe o Scnndo, n mnis popular nnquella provincia. 
Ropetit·ei essa recommondução. -o Sn. c.~~S.\~sio DE SrNmnú (presidente do con­

;;elfw): - Filho duquelln provincin, pertencente a 
c.Hutc fumilia nurnerosu, muito conhecida alli, o 
;:o\'c:rno cntcnllett que om muis fucil n. este func­
óionario cumprir sUI\5 obrigações como nutori­
dmlll, do que uma pessoa cstrnnlw, qúc, sem esses 
t•lc.,mentos de for~'n, so vcriu sem duvida. em maio­
res emfmr:tr'os. 

E, com eií'r~ito, po~so nsscvcrm· no Sonndo que o 
:tc.ltucl prositlento do Picríc, logo que assumiu a nd­
:cliuistruçiio, de .~ccc)rdo com n~ recommendnouos 

A discussiío ficou llllinda pela hora c com a pu­
lnvrn os Srs. 1\fendcs de Almeid:t o Junqueira. 

PRil\IEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
A li!!SSÃO ll:Sl'ECio\L Á Cll!NA 

Continuou a 2.11 discussüo dn proposta do poder 
e~ecutivo n. 288 do corrente nnno, concedendo 
no ministorio de estrangeiros um credito cxtl'aor­
dipa~io. pa~n ser npplicado :is despezas do umn 
mtss:to a Clunn. 
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SESSÃO EM 1 DE OUTUBRO. 

chamar colonos ouropcus para com o nu:x:ilio dei-O Sr. Cansans.ão de Sinimbú (prc· 
siàcntc elo consollto):- Sr. presidente, acudo no 
appeJJo que hontem me dirigiu o nobre sanador 
peJa província do Pnrnn:í, a CJUCm desejarei sempre 
corresponder com o mesmo sentimento de benevo-

los estabelecer a verdadeira. cultura de suas . . 
terras. · . - ·. · 4 

Parece-me isso, Sr. presidente, pura chimcra~ ./<:·.--

lcncia com que me trata. .. . 
s·. 'Ex. prestou um serviço ao Senado. tomnn'do 

a palavra na questão. do credito de quo so trata 
pnrn pedir no govcrnoinformno:õc's sobre a ma"" 

0. C.)lrOPCJ,l não emigra para us regiões da America ·. < ..... 
smuo com. a e!!pera~ça ou quasi certe~n de se tor~ · ·.,.. 
no r propr1etarJO ; s1 vem, é pela. conVJC(;iiO e quasi ·· ····'· 

teria. · • 
. Çomc!;ou S. JJ:x. manifestando o desejo de saber 

s1 o governo pode contar com o resultado ''anta· 
jOSÇl da missão que V:li enviar no celeste im­
tcrw. 

Declaro no nobre. senador que~ tratando-se do 
um governo como o da China, não é possível de 
antemão assegurar o resultado dn ncgociat:;ão que 
se vai cmprchender. O nobre senador sabe que, 
ou pela situação do isolamento cm que aqucllc 

_governo se nc:hn collocndo, ou pela sua especial 
civilisnção, ou mesmo peJo caracter dnqucJlc povo, 
é. elJc cm geral pouco expansivo em suas rclar.ões 
com os povos do occidcnte. ' 

Não posso, portanto, nnticipndamente nnriunc:inr 
no nobre senador qual será o resultado da missão 
de que se trnta. 

Posso, porém; ndinntar que o governo niio deixa 
de ter algum fundamento. para crer-na efficncia 
da missão. .• . 

Sr. presidente, o nobre senador achou e com. 
muita razüo que as medidas de prohibiçiio que se 
estão adoptando nos Estados-Unidos dn America 
pnrn impedir o progresso da immigrnção chineza 
não siio npplicnveis ao nosso paiz. S. Ex. cm seu 
espírito illustr:odo não podia dcixat• de reconhecer 
a diJferencn que lla entre as circumstancias dos 
dous paizcs. 

Nos Estados-Unidos a repulsa do immigrantc 
chinez fundn-scjustamcnto sobre um facto que 
póde ser trazido em nosso abono, isto é, nlli n 
Jmmigração curopén encontra um concutrente po­
deroso no trabnl h a dor cllincz, sobrio, laborioso, 
paciente, cuidadoso c intclligento mesmo. 

Esse t"l·nbaltuador. fnz temiveJ concurrencia no 
trabalhador europeu, que, comquanto scjn mais in­
telligente, todavia niio tem os mesmos hnbitos de 
sobriedade, de que resulta menor dispcndio 
com o trabalho. O trabalhador chincz, sendo mais. 
sobrio, recebe menor snlario, e deixa maior som­
ma de J ucros 110 proprietario ou ácJuello que o tem 
n seu serviço. E' esta precisamente uma das razões 
por q~c~deve~os deseJai-o pnr11 o nosso pafz. 

Em SJtuaçuo como n nossa, em que os pro­
cessos agrícolas são ninda tiio imperfeitos, cm q:ue, 
podemos 'dizei-o, 11 força muscular deve suppr1r a 
falta de intelligcncia o n imperfeição dos metbodos 
empreg:ados, convem-nos sem duvida trabalha· 
dores CllJo salnrio seja modico, e é o que se dá 
corn o clum. 

certez.:t de que cm. pouco tempo constituirá uma 
proprwdade para s1 e seus descendentes 

1\fns, si a nossa _graJ:!do lavoura fosso ·dividindo 
s!las torras com Imm1grnntçs europeus, qual se­
l'!::t a sorte desses propr1et:1rJos 'i' Naturalmente to­
·rJa~ do nbondonnr ~ lavoura, e que carreira se­
gumam 'i' O proletnrwdo de um lado ou a carreira 
publica, que já é insufficiento para Ós que não se 
dedicam aos trabalhos agricalas. 

Entenqo,. pois, que a .emigraçiio cllineza .para 
nosso p:uz c uma necessidade, sem cuja satisfação 
a g~nnde . lavoura achnr-se-lla muito compro~ 
mett1da. · . · · 

Já disse no nobre· senador que niio podia afiançar 
o resultado da missão. O governo porem, ·antes de 
emprehendel-n, tomou as cautelas precisas para 
saber si podia ser bem succedida. · · · · 

Assim é que nos dirigimos :ís nossas legações 
cm Londres e nos Estados Unidos. Existindo em­
baixadas chinezas de f. • ordem naqueJles paizes 
ju)g:ímos conve!liente sondar as disposicões dos 
mm1s1J·os da ChJDn, r-:;ra conhecermos si haveria 
facilidade em nbrirmos alli relações. De ambas 
essas embaixadas tivemos communicnçiio,em scn- · 
tido cspcr::mçoso. 

A .que reside cm Londres fez mais : por insi­
nun<:;ão de nosso ministro tomou a si consultar o 
seu governo sobre si seria aceita a missão do.jlra­
zil, c teve respos~a por telegrammu dizendo que. 
aquellc governo nuo se recasava a receber uma 
missão enviada pelo governo de Sua 1\fgestade o 
Imperador do Brazil. · ·· 

Võ-sc, pois, que 1111 fundada rnziio par-riesperar 
que nossa missão soja bem succedida, desde que 
officialmente se nos assegura que se não recusa 
tratar coamosco. . . 

Porguntou o nobre senador como se efl'cctuará a 
missiío, si com. um só ou mais representantes. O 
nobre senador pela província do Pnranã · que já . 
com vantagem do servi<:;o publico, dirigiu' a pasta 
dos negocios estrangeiros, sabe perfeitamente que 
niío é caso novo nem mesmo raro o encarrenoarem-
se missões n mnis.rlc um diplomata. "' 

Tomos entre nós muitos exemplos. Eu podia 
citar diversas Regociações feitas aqui ou fórn do 
pniz, mas de ordem nossa, flg.urando em onda uma 
dc!Jns mais de um diplomata. Si, porém, na de 
que nos occupnmos, irão doas, si sómonte um, c 
em que caracter, depende isso ninda do ministerlo 
dos negocios estrnngeires. 

E' este CJUC lla de regular esta mnterin, o o fará 
como rur mais conveniente no fim dn missão. 

Perguntou ainda S. Ex. si eu não receiva as in· 
trigas que têm sido levantadas sobre tudo peln so­
ciedade Anti.-Slavary para desacreditar o Brnzil 
o difficultar esta emigração. · 

~l'omos visto, St•. presiuente, que povos como 
nós, descenden-tes do rn(;a européa, mns que se 
cmprogum na cultura de gencros intertropicaes 
na nusencia de !Jrncos escravos, não tiveram outro 
recurso p:u·a sttstentar ou augmentar sua produc­
(;1iO sinão o trabalhador asiatico. E' ainda umn 
espert~ncn J'undnda no quo tem ncontecido n outros 
povos, o CJUe niio deyomos dcsprezur. 

Sei que algumas possons entendem que n granel o 
JJrojll'iounde entre nós devo ser substituidn pela pe­
quena propriedade : entendem nindn alguns fJtlC os 
grandes Invradorl:':' doYem sot• interessados em 

Declaro :ao nobre senador que não me é estranho 
o omcio que essa sociedade dirigiu no embaixador 
da China em Londres, ndvertindo-o de que não 
devia facilitar negociações com o governo do 
Brnzil, porque tratava-se de um paiz onde existe. 
a J)SCL'IIV !dãO. 

1\fns, Sr. presidente, não receio de tnes mnnejos. 

_., 
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6 ANNAES DO SENADO. 

Talvez nn casa niucla se·encontrem alguns membros 
que serviram nnlegislnturn de !8~3, o elles p!Uieriio 
dar testemunho elo facto que vou referir. 

Quando, nessa epoca, o cruzeiro inglez nas 
costas cl' Afl"ica soffria grandes perdas, e conven­
c~u-so afln!ll ele que pelos seus. proprios esfqrços 
nao podw uupcd1r o trafico, vem a esta côrte um 
emba1xnclor, o Sr. Ellis, trntnr com o governo do 
Brnzil pnra obter a cooperação deste afim de tornur 
mnis elfectivo o bloqueio das costas d'~\frica. 

Ncssn occasiiío, por parto do governo ingloz, 
rez-se ao governo imperinl o oiTerecimento da in­
troducção de 60 mil coolics. Lembro-me de que o 
ministro elos ne:;:-ocios estr:mgoiros ele e:ltfío, o 
finado !Ira rquez de Paran:I, reuniu a camara dos 
deputados na secretaria dn justiça e cxpüz a ma­
teria; mas, bem ou mal inspirados, a verdade tí 
que a resoluÇão foi contraria e que cssn tentativa 
por 11arte do governo inglez, de introducção em 
nos~o p~iz de trabalhndqres livres, mallo:;:-rou-se. 

81, pots, o governo mglez já nuquelle tempo 
· julgavn possível n introclucr.ão de coolies ou immi­
graçiio chmezn cm nosso palz, apozar ela existcncia 
da e~crnvi d~o, com~ hoje, que n escravidão está 
quns1 a abohr-sc, VISto rruc tem termo fatnl, ha de 
opp~r-se, por causa elos manejos da sociedade 
il.?lt~·SlavtJ!"Y· a. essn c~migra(iiío '? Niio o acredito. 
• Dif.l"O ma1s : SI a. soc1cdade Anti.-Slavcry fosse 
msptrada por sentm10ntos de humnnidacle, devia 
ante~ concorrer para que se npress::~sse csta-immi­
gra()ao ; porque, senhores, é tnmbem minha con­
vicciío, que os que mais desejam apressar o termo 
dn escravidão entro nó; são os que mais se devem 
c~forçur pela it:troducção de trabalh:idores, que_ 
s1rvam do substtttttos a esse elemento geralmente 
contmmndo. · 

Qs. proprietarios elo Brnzil, podendo obter com 
faCIIidudo trabalhadores cm condillõcs dos chinczes, 
raca_ paciQca, lnboriosa, propria p"arn todos os trn­
lmlhos! IJa~ de apressar por si mesmos o .termo da 
ClllllnCIJlllf"'O· 

Niio creio, portanto, que os manejos da socie­
dade ~tnti-f!lavery ~·ossam desviar o objecto que 
temos cm vtsta. 

O nobre senador deseja tambcm saber do CJUC 
modo se hn ele. ciTectuar a emigracão dos chins 
para o nosso patz. 

Ipform~~ci a S. Ex. que este ponto ainda não 
esta d_cllnJttvamentc assentado; depende de circum­
stancJas. 

Po.!:so, en~retanto, clec_Jur_nr desde j1i que o gover­
no nao deseja tomar a SI dtrcctnmente a introcluc­
()ão desses trnbnllwdores; o qne deseja com a 
missüo tí apenas facilit~tr a vinda dclles. · 

E' claro qtw os chinczcs nüo podorlio vir para o 
Brazil com consentimento de seu governo, desde 
que ni:io tcnh:tm a certeza de encontrar aqui 
agentes elo mesmo :;:-ovet•no, que possam tomar a 
defe~a ~e s~us, direitos. A acção, pois, do go,•erno 
brnzJ!cn·o c somente no sentido de destruir os 
obstaculos que possam cmbarn(iar n emigraçiio ; 
c, natnrnhnontc, por via de regulamentos, deter­
minorá o. modo por que hlio de ser condnzidos 
esses tt•nllallwdorcs, ns condições de cmbnrqüo, os 
!ogur.cs do sP.u destino, seu transporte parn o 
mte~1or ; crcnndo, sobretudo, os agentes inclispen­
snvoJ~ pura fiscalisnt• n execução dessas cond!_ções. 

E' esta n base om que se deve flrmnr a ncçuo do 
r:;·ove_rno, deixando, porém, 1\ iniciativa pnrticLtlnr, 
maxmw :i dos rnzendcit·os, esta belccot• por si o 
modo de proYcr :i emig"l"~~iio. 

Sei que diversas companhias se oJTerccem pnr1; 
n.. importaçiiq de chios, a semclh:incn das que exis­
tiam para a mtroducçiio de colonos europeus:. 

Constn-me que os proprios lavradores desejam 
ciTeçtunr por sua conta o tmnsporte dos chlns. 

0 Sn. lllENDES DE ALMEIDA: - E niio havia uma 
cOmJ?nn h ia com um ·contrato celebrado pnra esse 
scrv1ço '? 
. 0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMDd (pi"CSidcnte do COI!· 
selllo) : - 1\Icsmo no Brnzil, alg-uns negociantes 
desejam cncorporar uma compnnhin, cm crue inte­
res~em ES nossos . J?roprie~arios, para e1fectuar a 
emtgra(.'ao. Além d1sto, sc1, por um dos membros 
do ministcrio, que da provincin de S. ·Paulo vie­
ram propostas do nlguus fuzendciros que desejnm 
cnc~rrcgnr-se tnmbem. desta tarefa. 9 governo, 
porem, o que quct· unicamente é rcahzal' a emi­
gração, de maneira que soja coroàda de exito feliz. 

O Sn. 1\IENDES DE AL:\IEIDA : -E não ha alguma 
cm preza já org:mizacln JlDl'a o,ssc proposito '? 

0 Sn. CANSA.NSÃO DE SI}"IliDÚ (JJI"f!Sidcntc do COik. 
septo) :- Havw uma soc1cdadc cu.1a concessão, si 
nao me engano, está cnclucn, por não ter realizado 
as concli(.'õcs do seu contrato no tempo prefixado. 

O governo não dcscjn que o sorvico de transpol'te 
desses emigrantes so c1fectuc mcdinnto privile""io · 
o seu intnito é deixar a livre conc.ul·rcncia, JlOis 
que o seu pensamento é que a vinda desses trn-

. lwlhaclores se ciTcctuo com vantagem dellcs c do 
lavrador. 

S1·. presidente, tenho ouvido fullar contra esta 
emigracão, por julgar-se cruc dahi pocler:I resultar 
o abastardamento das raças existentes no paiz · 
mas a c~pcriencia tem demonstrado que na con; 
cu~rencm d~ ii uns raças, uq1a supcriol' c outra in. 
ferwr, esta c sempre dommadn por nquclla: isto 
é clcmonstrndo pel.n cxpcl'iencia ele todos os paizcs. 

Accrcscc que, mnq,a _que _v,cuha :;:-rnndc numero 
de tralJalhndorcs astatlCos, o manifesto que ellc~ 
nut1·em s~mprc a intcn(.'lio de voltar para seu paiz: 
levando tao longo o amor ao solo da patrin, que nos 
contrntos que costumam celebrar aló estipulam 
que os seus cadnvcrcs serão rcmcttidos para a 
terra natal. Isto prova quo niio tí de prever que 
queiram fixm·-sc definitivamente entre nós. · 
~. qu;mdo q_ueirnm, _que mnl hnvcr:í parn este 

pa1z, cnjo terr1torto é tao vasto ? Nenhum incon­
V!JJ!_icntc clahi rcsultarú ; pelo contrario, prc­
vtrtlO vaut:lgens. 

Sei rlnc um dos honrados membros desta casa. 
no qua por sna · illustrar.iio o caracter eu muito 
respeito, assi·gnnrn o parecer com restricções. 
S. Ex .. teve a bondade de d(zct·-mc qç.e assim 
proccdw por ontenàc1" quo as cu·cumstanc111s actu­
acs não süo as mnis favoravcis pnra a introducr,iio 
dessus trabalhadores. • -

neconbc(;o !Xue o estado actual das nossns fin:m­
(i::tS não é o mn1s :~zado pm·a se em prehendercm 
dcspezas· desta ordem. Eu certamente acompa­
nhm·ia a opinião do nobre senador a quem me rc­
fit•o, si não tivesse- a convi C(ilio de quo ha certos 
males CJUC convém remediar cm tOtnl>O, pnra 
que se nuo nppliqucm us pulnvrns do poeta latino 
- sero medicina paratUI". 

As circumstnncias da nossa grande lnvourn são 
bem conhecidas : não devemos confim• súmcnto nos 
ingcnuos. Aproveitando o ensejo, devo dcclnl'at· 
que confio que n mnior parto clolle:1 ficnruo ondfl 
so achnm, nns fnzcnuns 0111 fJUO eslilo os seus pnis, 

• 
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segundo deprehendo das informações que o go-. ções diplomaticas. en. tre.-o Brazil e o governo da 
verno tem recebido. China. E, pois;· sustento· que o nobre presidente 

Como dizia, não devemos contar com esse ele· . do conselho niío tem fundamento para dizer desde 
mento como substituto dos braços que vão fal· já crua o contrato está caduco. . 
tando nas· fazendas ; devemos procurar recursos · O Sn. CANSANSÃo DE SINmnú (presidente do con­
parn os lavradores, devemos com tempo empenhar sellto):- v.· Ex •. está on·ganado: eu n1io nillrmei; . 
os. nossos esforços para que, em épocn não muito apenas disse que me parecia. (Apoiados.)' · 
remota, consigamos os resultados que todos dese- o Sn. MENDES DE AL~rerDA :-Neste caso desisto 
jnmos, isto é, o nug-mento de .trabalhadores. · da.palnvrn. . 

Por isso peço no honrado senador que abandone 
os seus. escrupulos c dô a sua acquiesccncin, que O Sr. Ribeiro da Luz:- Sr. presi· 
muito prezo c muito valor tem no meu espírito, dente, devo expõr ao Senado os motivos que tive 
ás conclusões do parecer, .visto que S. Ex. é la· pa_ra_nssignar com rcstricções o parecer da ~com-
vrndor. muito distincto. · m1ssuo de orçamento. <·--·~·;::oç~~ 

Creio, Sr. presidente, que tenho satisfeito ao Não sou contrario á · expericncia, que o g-overno 
l10nrado senador pela província do Paran:i. Não. pr~tcnde fazer da introducçl!l) de trabalhadores 
sei si respondi a todas as suas perguntas; si o n1io asmticos nos nossos estabeleetmentos de lavoura. 
tiver feito, declare S. Ex., parn que eu cumpra Penso que é umn ·necessidade; não só conservar, 
o meu dever. ('lfuito bem; muito bem.) como desenvolver esses grandes estabelecimentos, 

e .pnra esse fim não podemos contar com os trabn­
lhndorcs europeus, porque estes emigrnm sempre 
com o pensamento de se estabelecerem por conta 
proprin, c deixam-se dominar peln aspiraçiio de 
serem proprietarios. 

· o sr. Mendes de Almeida:- Sr. pre­
sidente, o Senndo sabe C[Ue sou favoravel :í idéa ele 
import::.ç1io de trnllnlhadores asiaticos parn a nossa.· 
lavoura, comoj:l demonstrei em uma ela~ sessü•JS do 
anno do :1877. A este respeito nada pretendia 
dizer, desde que o nobre ministro se .encarregou 
de defender essa idéa. · 

E ainda quando podassem vir trabalhadores da 
Europa para os nossos estabelecimentos de lavoura, 
ou os oncontrasscmos na gente livre do paiz, estes 
exigiriam salario tão elevado crue, pcnso,niio seriam 
compensados pelo que podassem produzir. . . 

O que me traz á tribuna é a declaraçiio que ha 
}lOuco fez o nobre ministro da agricultura n · re~ 
speito de uma cm preza que desde :1870 se tem e~­
forçndo por esse negoc1o, c obteve autoriznçiio 
para importar ePses trabalh::.dores por um decreto 

· de Julho de :1870, c -por diversas vezes alcançou 
do governo imperial ·prorogacão da sua conces, 
são. E' o que por vezes tenho lido nos jor-
naes. . . · 

Disse S. Ex. que oss:t cmprcza ou companhin 
tinhn caduco o seu. direito. . 

O Sn. CANSANsÃo DE SrNr~mú (presidente do con­
sollto) : - Niio nffirmei; disse npen::.s c1uc me pa­
reci:~. 

O Sn. I1fEXDES DE ALMEIDA. :- S. Ex. disso af­
flrmativamente, foi o que pareceu-me. 

O Sn. CA.t'1SANSÃo DE SrNumú ( presidente do con-. 
sel/10 ) : - Não amrmei, rcsnlvéi CJUnlr1uer enga­
no. (Apoiados.) 

0 Sn. ]\fENDES DE ALMEIDA:- Segundo !1 con­
dição vigesilna do decreto de :1870, a concessão 
não caducará nos· casos de forca maior, devida­
monto justificados. • · 

Essa companhia, cm um folheto que eublicou, 
declarou CJUO' niio pôde renlizar n concessuo dccro­
t!lclo, em razão dos obstaculos que encontrou na 
China, po1: falta de umn convonç1io do nosso go­
verno com o daquelle paiz; e requereu ::10 governo 
que se mostrou disposto a attendel-o que, si querin 
tal immigraoiio, enviasse um:t missiio á .China, 
nfim de que .n emprezn podasse desempenhar o 
seu contra to. . 

Pergunto: osso cnso de força mnior n1io está re­
conhecido pelo governo, j!i desnttendeu, ou inde· 
feriu a roclnmnçuo 'i' E'· o que convém snbor. 

Eu, portanto, admirai-mo de que S. Ex. dis· 
sosso que esse contt·ato cstil caduco. 

O Sn. Cnuz liiACtlo\DO dti um IIPnrte. 

Comidero, Sr. presidente, uma · necessidade a 
conservMlío c o desenvolvimento da nossa lavoura. 
Como tocfos sabem, clla se divido na grande e n:~ 
pequena lavoura. Apequena quasi que se incumbe 
exclusivamente dll cultura dos cereaes, o a grnndo 
dos gcneros que constituem a riqueza do Imperio 
e·qlle sc.exportom para o estrangeiro, como.os 
productos da canna, o café, o nlgodiio ·e outros. 

Acredito que a pequena lnvoura, em futuro niio 
muito remoto, poderá cultivar tambem alguns ge­
neros de exportação, desde que estejam estabele­
cidos os engenhos con tracs, niio só para o preparo -
do assucar como do café, c que haja machínns que 
facilitem o preparo e enfardamento do algodão. 

lUas esta transformnção não se poderá dar siniio · 
com certas diillculdades e bastante demora. 

Quanto á grande lavoura, niio vejo vantagem. 
nlguma em concorrerem os poderes do . Estado 
neste paiz para que se transforme em pec1uenn. 

0 Sn. GODOY :-Apoiado. 
O Sn. RrnErno DA Luz :-Considero n grande la­

·vourn um elemento do ordem, de· riqueza o de ci· 
vilizno1io. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (presidente do con-
sel/to):- Apoiado. · 

o Sn. RmErno D.-1. Luz :-E' preciso não conhecer 
o interior do nosso Jlaiz, n1io ter entretido relncües 
com os nossos lavradores J?ara se acreditar que 
haja entre nós conveniencw cm fazer-se seme­
lhante transformnçiio. 

0 Sn. CANSANS.ÃO DE SiNIMDÚ (pt•esidente elo COn• 
sellto) ·:-Seria nté uma calamidade. 

O Sn. Rmmno DA Luz : - A grande lavoura 
entre nõs é em re!açiio á lleqllena lavoura umn 
entidade necessnrin e indispeusave!. 

0 Sn. CANSANS.:li:O DE Sr:NIMDIÍ (presid~lte do COIISC• 
l11o) :-Protectora natural della. OSn. 1\IENDES DE AL~rEID,\.: -0 contrato foi 

prorogado ·VIIrias vezes o :t omprezn, pelo quo pu­
blicou, parece-me ter provotlo;que era imposs1vol 
cumJll'il-o, omqunnto se lniio ,,estnbelecesse rcln-

O Sn. Rrnmno DA Luz : - E' o protectora natu­
ral della, como bom diz o nobre ministro. E' na 
cnsn do grnnde lnvrndor que o pequeno e o pobre 
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vai procurar os recursos da medicina, ~··· igrej~, a 
escola, os pequenos emprestimos·pecuniarios e de 
viveres, em1lm, a protecção; E considero tambem' 
o grande lavrador como um elemento indispensa· 
vel de ordem publica, como um dos mais pedoro· 
sos auxiliares da autoridade. · 

O Sn. CANSA:NSÃO DE SINillinú (presidente do canse· 
llto) : ..,.... Apoiado. . . · · 

O Sn. RmEÍno DA Luz : -E é principalmente a 
esta classe ilOderosa · o morigernàa que devemos 

. em grande parte a segurança individual de que 
se gozn no·interior, onde, como se sabe, os meios 
de acção dn nutoridade são inefficazes pelas dis· 
tancias e pelos desertos. 

Bem se1 que a nossa população em geral so dis· 
tinguc _pela sua bon índole, mas esta não seria bas· 
tanto s1 a nutoridade não contasse em todn a parte 
como auxilio muito efficaz e muito poderoso dos 
grandes lavradores. Elles são, na minha opinião, 
repito, um elemento de ordem,e um grande nuxi· 
liar da administração publica. · 

Sr. presidente, ni.e parece que não ha duas 
opiniões sobre a necessidade· da conservação da 
grande lavoura. O que devemos indagar é si a 
sua situação actual é tal, que 'obrigue os poderes 
do Estado a tomar providencias extraordinarias 
para ir em seu soccorro~ · · 

Acredita-se gernlmente que n nossn lavoura luta 
com grandes difficuldades no presente : J:Lfalta de 
braço.ê_ e n de capitngs. Penso que ha grande exa· 
gernçao a este respe1t0. 

O Sn. JAGUARIDE: -Apoiado. 
O Sn. RIBEIRO DA Luz : -Não temos tamanha. 

falta de braços, nem Lambem de capitaes. O tra· 
fico de escravos, que nos fornecia braços para a 
lavoura, cessou no anno de :l850. 1\lns chamo a 
:nttenção dos homens que se dedicam ao estudo 
destas ma terias para o crescimento progressivo da 
nossa producção . desde o anno do 1.850 até 1.872 a 
!873. . ' 

O Sn. JAGUARIDE. :.-Apoiado. 
O Sn. RIDEIRO DA Luz : -Os fnctos mostram que 

(IS braços que o trafico nos davn não nos fizer:tm 
falta .••• 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINlliDÚ (presltlmte· do con· 
sellto) : - São melhor aproveitados os braços 
actuaes. · 

. O Sn. RIBEIRO DA Luz i- ... queaproducção do 
.pniz cresceu extraordinariamente. 

E' verdade que ha tros ou quatro annos a e5ta 
parte cssn producção tem diminuído... . 

O Sn. JAGIIAIUDE:-Por. outras causas. 
O Sn. RrnErno DA Luz;-... não temos uma esta· 

tistica que demonstre a diminuição real, porque a 
este respeito npenas nos guiamos pelas tabcllas 
que nos offerece o 'l'hesouro, isto é, as tnbellas da 
renda internn, da importação e dn exportaçãe. 

·O Sn. hGUARIDE :- A' do norte uüo faltam bra­
ços absolutamente, disse-o o congresso agrícola de 
Pernambuco e é verdade .. • . . 

O Sn. RIDEIRO DALuz:-Aiem disto, con:Íqu!Ínto 
nos faltassem os braços trnzidos. pelo trafico, 
dava-se a compensação nnquelles que. o luxo e ·a 
riqueza dos proprietarios nas ·cidades e nos campos 
tinham·de mais para seu serVi!,lo domestico. ·· · 

Em segundo Ioga r, Sr. presidente,··muitos ser· 
viços· ~que eram desempenhados nos estabeleci· 
montas da lavoura .J•Ol' escravos passaram a. ser 
feitos por homens· livres. ·. ·. · 

Tem-se dito, sem ftmdamento algum, que a lei 
de 28 de Setembro de :l87i contribuiu: para este 
estodo do cousns. E' a maior injustiça que se pó­
de fazer a semelhnnte lei. .. 

·O Sn. V1sco:r."D~ DO R10 BnANco:-Apoiado. 
O Sn. RmEine D,~ Luz:.:.... ... porque ella não pó· 

de ter exercido· influencia alguma .sobre a preten· 
dida falta de braços no paiz. Os ingenuos estão 
a"'cra coni a idade de 8 annos c nenhum delles pó· 
de se dizer trabalhador, de modo que inlluis'se 
sobre a producção. . · 

Acredito que só no fim de 21 ·. annos pó de esta 
lei exercer · certn influencia sobre a .P.r.oduc~ão 
agrícola; mas geralmente se pensa c1ue JU essa .In· 
fluoncia se.faz sentir hoje. . 

E a este proposito, peço permissão .no honrado 
senador por Mato-Grosso, que. me bonra com a sua 
atten<;ão, para declurar quo ·a lei de 28 do Setem­
bro de :l871 tem nn minha opinião um defeito, e é. 
o de permittir que o governo possa_ receber dos 
senhores do escravos. os· menoras mgenuos que 
toqaem á idade de oito 'lnnos. 

O Sn .. NUNES GoNçALVEs:-0 grande defeito da 
lei foi não providenciar sobre o destino dos inge· 
nuos; e até hoje n1io se providenciou. . . 

0 SIÍ. RIDE!RO DA· Luz:....:Na minha fraca opinião, 
o gt•ande defeito é esse que apontei e hei de, como 
sanador, concorrer com o meu voto' e com a minha 
paluvra para que não se dê execução a esse artigo 
da lei. 

O governo niio poderá trocar os ingonuos por 
apolices sem que nós lhe concedamos credito, em 
vista das disposições terminantes da lei de :1850 o 
:1.873. Isto importa umn verdad~:~irn despezn pnra o 
Estado e o gove1·no não póde elrectunl·a sem a con­
cessão de fundos, do conformidndo_ com 11s pre· 
scripçues legaes. · .. 

Desde já vou declorando que he1 do negar o meu 
voto n semelhnnteautorizll~iio, e hei do esfor!:)nr·me 
ll::tra que nüo seja concedida. · 

O Sn. LEÃO VELLoso :-E' um compromisso do 
governo. · 

O Sn. I\mErno DA Luz:- Podemos modificnl'o. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO·BRANCO :- N1io apoiado. 
O Sn. RIDEino DA Luz :-O governo niio deve se 

esforcar pn1;a que se realize esta troca do ingenuos, 
principalmente du lavoura, pelns apolicos, no vnlor 
de OOOg, por 30 anuos . 

O Sn. DANTAs:-E' uin compromisso sagrado: 

Não resta duvida que a producç1io tem dimi· 
nuido de tres a quntro annos a estn pnrte, mas 
.nttribuo o fucto principalmente ft irregularidade 
dns estações o não ú ·diminuição de braço~. porque 
. si fõra esta a causa principal, não havia ao influir 
[leio modo por que tem influído. 
. 0 Sn. NUNES GoNÇALVES:-V. Ex. parece que 
só tam em vista a lavoura do sul. 

O Sn. RrnEJno DA Luz :-Na lavoura do norte 
hn out1'as causas que têm inlluido]e que é preciso 
estudar. 

O Sn. RIDE:IRO DA Luz:-0 que ()Umpre 112 go· 
vemo ó niio auxiliar e proteger n egpeculaçuo o a 
"'nnnncia dos proprietarios de escravos ... · 
" O Sn. JACUARIDE:-0 liberalismo da I.ei es.tá em 
deixnr a liberdade da escolha no proprwtar10: ou 
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o.apolice Sem .isto n ·lei não seria li· .. D,$nfRrnEm~ ~~ Luz·:~ Por .. qu~ não ~;;l~~;~ '(}_·;;?~10-
berol. · ~ · . · · · ,; · · · ' ·denc10u,? O nobre scnai:lor.deve.vefque o)ngenuo ·. •· ··,,· 

.O.Sn: J!mEJri~oA:Luz:_;Nâ.mi~hll.'?_pinião. os in-', tl ap.enasuma transição·cntre o homem· escravo e ... ,··,.- '' 
genuos nuo · cst~o .Pela nossa lct;Jslnçuo completo-· .o:IJom.em'.!ivre. D8m:lhe a educncüo'q.ue quizerem,.. ..; · ·' 
m~nte . desprovt_9ps. de .Protecção; porque os pro- ; hn do. ser sempre uni intormedinrio· entre· esses· , ':~:}:~.·· 
prrctartos ~as mats dos t~genuos que nfio ÍJUizerom · dous estados .. · . . • . . . .· . · , ;,,. - . '<: .... 

·Se l_ap_rovelt_nz: dosd serVIÇOS. destes, podem entre:· ·.d· aolOsl.n •. •.· DA.NTAS···: """:'I .. sto am ... esri.L .. Ii.nba.·.·.o .. I.l.en_' .. sa:··n·íe ... nto .·.· .. :.·.:::.·.·.~.'.:··.·.:. 
ga -.os nos JUtzcs · e.orphãos, que procederão. na· • 
l'órma do 9rdenoção do reino; dando os mesmos; o· Sn. RinEmo.u,i. Luz:.:.... Istó.é 0 : qÚo se ha do 
menores.a soldada, ·como dão a·.todos 1llhos de dar. · ' . • · · 
pais:Iivr~s que são abondonados por estes. .. · . · · -

.1\fos · dtgo que o g:overno.não. deve proteger essa . (Tia out,·os.apm·Ú:s.) . . ' .·•. . , .· .. 
cspecula()u~ .a que Já me refert, porqne·é nos in- · .-\cJ•odito que a situngão da nossa.Jovour:~. niío ~ 
genuos existentes no campo que· havemos de· tiio di!Ilcil e tão cntica como geralmente· se 
encontrar no . futuro os principnes trobalhadorcs o;n·egua, porque nem vejo tamanha foltn .de.bra-. 
para n nossa lavoura. ços, nem tambem ·que escass8em .tanto os capi~. 

o·sn. LEXo·VELLÓso: -·Mos a ler niTo prollibe· taes. Rocorão-me de qtte hu vinte.annos a lavourá 
isto .... : . ,. . , ·só encont1·avn dinhe1ro o 20 o 2!1 •/o no anno e 

. O Sn.'n_rnErna DA Luz :~_Convem ·niionnimnr n 
.especulnçuo .que.hn de haver com u trocn· convem' 
.que o Estndo tutele n luvonra a esta 'respeito 
fazendo~lho · ver que ó nos. ing-rmuos. qt1e elln hÓ 
de enco~t1·ar-n~ fLltLlro seus melhores trnbnlhado­
res .. Esta nos mteresses do E~tmlo não. deslocar 
ess-a elas~ e do campo parn a cidade. · . · ·-
. Eu ·se!;.St·. presidenta, 'que entre nossos lavra~ 
dores extst~ n cron~a· de q.ue os ingenuos, nrenns 
tocnrem.a Idade de 21 nunQs, hãó de abnndonnr 

. :1s fazendas, pertencentes nos senhores . do su::~s 
mãis, peLo. J:acto qno. ordinarinmente so d:í entre 
nós de nua I1car quns_I nunca. o escr:~vo li horto n:~ 
casa .ou no estabelcctmento onda serviu· · · 

Não .·é: de estranhar· este facto, que tí cio· :~I "Uma 
:sqrte . nntural ; o· individuo que foi escrnvo; uma 
vez ltvrc, ~m regra, trnta lego· de deixar a cnsn 
ou .estabelccrmcnto om que so a(l!Invn, porque este 
n. toda )loru lhe recordará a escravidi•o em qne 
VIveu. O rncto. póde dar,se tambem "om os in"'c­
nuos, f~zendo tombem col!l rJUO elles niio. cmtti-

.. nue:m na .caso ou estabelecimento onde suas mãis 
fora~ esr:rav:~s_; _mas podem _ir sc•·vh· em um cstn­
belecnncnto Vtzmbo; e, pots, o lavoura em nada 
perde, . porcrue si ·o . iugcnuo deixo :1 .fnzondo cm . 
que noscou, V_:1i .servir na. vizinhn·. Hover:í o penas 
uma deslocaçao do tra!Jolhador de um estnlleloci­
mon to pnra. outro, ao passo que com n apolice de 
600~ havcru a ~eslocação. do trabnllwdor dn ln: 
voura· pnrn. a ctdnde.; accrescenclo que, iR feliz~ 
mente,·vm se manifestando onda vez mnis em toclns 
ns classes dn nossa s~cicclnde o pcmdot• de onii~rnr 
do campo porn a ctdado, entendendo que :t vida 

· nesln tl muit1> mais fncil do que no campo. 
'l'nt.!_lbem· não po~so me inclinnr. it idén ·da 

creacuo de cstnbelectmontos, ondtl sejom cducndos 
os_. inA'<.'nuos . nbnndonndos · Jlolos senhores dns 
!11\us. Entendo_ que elles devem sor entregues nos 
.JUizes do orphuos, e estes dnl-o~ ú.soldndn con­
formo a rospectivn condiçiio. Si forem da Javom·a 
sol·nm dados .ít soldndn nos estnllelecimentos n"'ri: 
cri ns; .si dn cidndtl, séjnm.applic~dos :10 ·Serviço 
domesttco. · · . 

!\las tirol-os das rnzendns, do ·cmripo, e tl'nzol-os 
pnrn 11 cid:~de, paJ•:t apronder~m oJllcios, é o que 
nlio me pnJ•cco ·conveniente. Ntls niTo procisnm···s 
de nrtistas ; precisamos de trabalhadores ngrtcolns; 
é disto que o go,•orno deve cuido:·, assim ·como os 
de muis poderes do Estado. · . · 

o Sn. NuNES GoN()ALVEs:- O grande defdto dn 
lei foi não providoncint· soiJro u educaçiio dellcs. 

V. VI 

. hoje obtem · emprestimos, mesmo pnrticnlares; a 
8 c a i O •/ •• ·Julgo, .pois, qu·e ·:~s 'condições· da· 
nossa. lavoura presentemente siío,n certos ·.respei-· : 
tos, mel11ores do que .bo. 20.:mnos;.porque;.conio. 
acabo de dizcr,.tem cnpitues ajuros mnis baratos do,. 
·que rmtignmonte,o altlm disto tem 11s vias de com.-, 
.municaçüo;.que auteriormenle·não .tinha •. ·' . 
· Quanto a esses: auxilies de que. geralmente 
se falia, doso fnciliturem emprestimos 11os.nossos · 
lavradores com_ a garantia .do .governo, ·podem 

. apre~entar-so lcts neste s:mttdo, rJue .nuncu Ihes 
darct o.meu voto.. , . .. .. -.·:,· .. 

'.Os.nu:dliOS de fJUO cr.reco 11 lavoura são OS]ndi­
rectOS ; deixe o governo· qne, ella vivn com seus 
recursos; de-lhe b.ons ostJ·odos.... · 

O Sn •. TAauAnwE :-Apoiado'. · 
. _O Sn. R~ÍI_E!nD DA Luz :-· •. -,nllivi~c).e direitos ;'m.ns 
nao lho factl!le cap1tnes; .porque.sr procederem a 
um inquorito rigoroso . sobre .ns cn usas .que têm 
inJ!uido .. sobre a· · detJndencin ou.·ruinn de ·alguns · 
esta!Jelecimentos ngricolas, hiTode re!lonhecor·9ue 
cm . regrn geral, essns causut: provúm .da foltil dé 
tino dO:! chefes. desses estnbolecimentds. Os· om­
prostimos, os capitaos facilito dos a. homens·· que 
devem a rui na de seus haveres :i .m:í ·ndministra-· 
!fÜO de seus estnbelecimcntos; não produzem sinüeí . 
um rçsulla~lo, quoé abysmar .cada, vez-mnis.a 
quem JU estu'com a sua fortuna estrag:~du. . . 

Sr. presidente, louvo o procedimento· do ·go- · 
voJ•no cm procurar por ·meio de:;ta 'missüo:trazer · 
no nosso p:uz grande . numero de . trubullladores 
qno se recommendnmJleln sobi'Jodude·, ·pelo amor· 

·no trnbal11o, o sobre tu o poln bnrnteza ·do· sularJo·; 
mnsJlenso, e·é nisto que consistem ~principalmente 
as restricçties com que assiguoi o parecer, que niio · 
estamos em.silunçüo tal, que possamos votar ngora 
grandes sommns purn esta misslio 1i. China, niio ta· 
mos. nn renda ordinnrin os recursos para u1andor. 
essn missão ;: lwvemos de contrahir ·necessarin • 
mente um emprostimo •. E eu o!Jservo. no ··.Sonndó 
que o credito solicitado pelo Sr. ·ministro de. es­
trangeiros nlio ó súmente ili:l i20:0008, .mas de 
sonw1n superior n essa, porque o go,•erno~ quer um 
credito de :1.20: OOOp. ·ao r.amiJio de 27 dtnheiros 
sterlinos, e .nas em:umstancins nctuaes niio po- · 
demos obter semelhante quantia som despen· 
der itiO:OOO~OOO. . . . 

Portanto, esso .missão niio no~ vem custar so­
mente :120:000,$, mas 150: OOOtSOOO. 

0 Sn. CANS.~NSÃO DI~ StNiliDÚ (prositlente do COII~ 
sollto):-E V. Ex. nchn muito pn~:a o o~octo ? . . .. 
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o Sn RJDEino ·DA Luz:-Note S. Ex. qnehontem, 
' o sobernno vendett-so. u Hf>320 e H~~OO, e. en 

nqni tomei por bnse do enlcnlo qne vou ler o so-
berano :í razão de :li~l65 (lê): . . . , . 

VoU:; port?nto, unniY.snl-o perrunctoriament~1 o 
qne todavia JUlgo sufficwnte para convencer. o. Se-. 
nndo e a· proprJn commissiio de'quo só po1··mottvos 
solidas e ponderosos deixa o g~verno do· pre-

• 120:000f> ao cambio de 27 prodnzem :13.~!lS .e 
ü schillin"'s e 3 pence. Comprando-se· e.sLa som ma 
ao cambio de 21 :l/2 ou a Hf>!üa, precisa-se dos­
pender mais 30:708{>6U, o Cll10 dá para o total do 
credito do W0:708f>liM. • . · . . ·· . .· 

siar-lhc seu assentimento. · . · · 
Segundo 'urilu tllbella ou quadro; que se en­

contra no finar do parecer,'suppõz a honrnda com· 
mis~ão Ler elaborado um projecto de rcccita.~oral 
do Jmporio, qnc comparada com·a.dcspeza Ja vo- . 
tàdn, ·niiQ.só equilibra-se com elb, mas deixa po~ Pot• conse"'ninto precisamos contralur o cm­

prestimo dcs''ia utt'imn gnnnUa, porque nos re­
cursos ordinnrios da receita não podemos encontrnr 
meios para semellwnte despeza ; ·h!lVomos de fnzor 
nma. oporaciio de credito. Ol'a, uma opemçuo <.lo 
credilo nns "circnmstoncias actnnos fur-sc-~n n00n~ turnlm(Jnte com a emissiio de apo!iccs; os :1:>0:0 w 
têm, pois, do oncriu; o Thosonro anntw]mente ~om 
a despezn de 9:000f>, á razão de 6 •;., s1 as apolices 
forem emittidos :10 pnr. 

E:<ton prompto ·a vêltnr o çredito, mns :,tcho _q_tie 
o honrado ministro de estroJ?-g:eiros pof}erta detxar 
esta n:issão para Ci exet'CICIO · proxuno fnturo 
(apQiados), on ainda para dargti a ,dous anuo~, e 
assim eviturinmos ter de contra h ir um. emp~esttmo 
pnrn mnn<.lar umn missiio no c<Jieste 1mper10. At­
tcntltt o nobre presidente do coneellJO que é . de 
múo efl'eito antorizar-se umn operaçao de credito, 
isto é, contrahir-se um emprcstimo para. ~anda!'·SI.' 
ú China .uma rnissiió com o fim do fnctltLI:!r n 1m: 
mi"'rncão de trabalhadores para o nosso pntz. Es~.t 
missiiÔJJóclc niio ser feliz, pé:!;,-~e não consc~utr 
re5ulta o ai :;tum; entretanto, ~era de pesJ!r St:m­
pre sobre o 1'hesonro do- Brnnl o em presumo de 
:150:000{> CJl.l.O vamos contrnhir. · Parece-me que 
não lwverm inccnvenientc cm adiar-se por algum 
tempo essa.missão, e talvez n demora nos ~ésse a 
certezn do resultado, o que :tgora não se pude ttS· 
segou rn r. · . . 

As minhas observações, Sr. pres1dente, conSIS­
tem unicamente em niio achar opportuna 1:! occa­
sião. Niio suo tiio difficcis :ts circumst!lncws dn 
lnvonrn que nos autorir.em :t contralur um Cl!l· 

Ilrestimo para cnvi:trmos .esta missão ti Chin~. N:ao 
w precisiio jú· e jú dos in1migrontes desse pm~. 

Póde-se esperar ainda ~lgum tempo c prc~cmdtr 
dclles por uns tres ou quatro annos •. (Apotados.) 

qncno sti.l.do; · , . . · . . . .. . : 
Orçadn à despezn em -~u.~37 .contos de _ré1s, e n 

receita em u~.sos, hn com cfl'eJto.umn dtfl'crencu· 
a favor desta de 370 contos, desprezadas ns fracções. 

, 1\ftlS, Sr. presidente, n1io passa isto _de uma 
illusão pntriotica, que o governo sente nao p~der 
comparti! h ar, . . 

A verdade é qne o orçamento tnl.como pln.nc­
jou-o n illnstrnda commissão, além do. não den.:nr 
saldo, rcsenLc-se de um deficit não pequeno. 

Ora, o governo entende que serin umn ve.rd:~dcirn 
culnmidndo para o credito do pniz n::ío elaborar. 
o poder legislntivo, apoz oito mezes de .sessão, 

·um orçamento que I !lo t'ornecesse meios sufficientcs 
pnra occorrer nos diversos serviços publicas ordi­
narios, sem ter necessidade de appcllnr para o 
credito, ou para os recursos .do exercício futuro, 
que dcss'artc ficaria desde logo ,com desfalque. 

Para convencer de que om seus cnlenlos do re, 
ceiLn a illustr:~d:~· commissão iJ!udc-sc infelizmente, 
e illuclc-se de uma. maneira notavel, basta uma 
simples consideração. 

Comqunnto rejeitasse qunsi tudo quanto n snbe­
doria da cnmnra dos Srs. deputados propoz, no 
mcritorio c. ele.vndissimo· intui tu do melhorar o .. 
n6sso estado financeiro, a honrada commissão não 
pôde toda v ln deixnr de concordar com a crcnção de 
alguns impostos. o a elevação de outros, si bem o 
fizesse em escala diminutissimn. . . . 

E assim procedendo, .levou om conta tudo gu:mto 
sejulgn prevavcl produzirem quer os novos lmpos­
tos,quer os augmentos aceitos, no correr de todq o 
exercício. . -

E' o cruc eu tinha de dizer pnrn justificar .ns 
restricçõos com que a~sigilci o parecer du commts-
srio. . 

Mós não nttenrleu :t qne o orcamento não estú 
ain<.ln votndo, e por mnis r:~pidamcnte que corra· 
os turnos necessnrios, pnrn· converter-se em 
lei do Estndo, só cm Janeiro proximo fnturo po­
derão estar em vigor as suns disposicões, cobran-

: do-se enLiio ns tnxns novas on nugmentndns. 
Por outra,. o orçamento em discuss1ío ·só mente 

' oxccutnr-se-ba em um semestre do excrcicio, que 
deve roger. 

A discussão ficou adiada llCin l1orn. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEU DO DIA. 
OUÇAMENTO DA nECEIT.-1. 

Continuou a 2.• discussão do nrt. 9.• do projecto 
de Jei do orçnmento relativo :í rcccitn geral do 
Impet·io. 

O Sr. A.fl"onso Cell!lo (ministro da {a-· 
:::e111lct): - Sr. pro>'idcnte, sem emb:trgo do adia­
mento da presente discn~são, não pude fazer do 
pnrecor sobre que eJJn tem de versar um estudo 
nccurarlo o profnndo, como desejara. 

E o Senado comprebende que, enfermo como me 
sinto, o obrigado a nttendcr nos multiplos deveres 
do meu car"'o, não me era isso poss1vel em trcs 
dias incompletos, mó1·mentc qt1nndo o pnreccr é o 
fruclo <.lo mezes de mcditn~ão c tr:~balho da iJ!us­
trndn comrnissão, qne segundo me consta rcfor· 
mou-o por vezes, o ainda 1\ ultimu horn retocou-o. 

Logo, não é possível espernr que os novos impos-. 
tos, ou impostos elevados proilnzam tudo quanto 
·se acre di ta possam ellcs render em um anno,- mas 
npenns a metade, qunndo muito. 

Senhores, um exemplo tornará mnis frisante 
o argumento. . . 

A cnmarn dos Srs. deput:tdos adoptou n r.ontri-. 
buiçiio do 20 "/• sobre o subsidio ele seus membros 
e dos do Senado, :~ssim como a do õ "lo sobt·e os 
voucimentos de todos os funccionnrios publicas,. 
que percebam por nnno mais de :1 :·ooo,sooo. 

O producto desta contribuioiio foi avaliado em 
i.a!lS:OOOfi cm todo o exercício. . 

A illustradn commissão, · poróml substituiu-o 
poJa quota de 3 •;., que não comprenenderú todos 
os fnnccionnrios, çujos vencimentos excederem 
dnquolle :l:OOO,S, mas sómcnte alguns, pois oxce­
ptnn, nlém dns pensões o monte-pios, os otnci:1~s 
de mnr e terra cn1 campanha •. 
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n~duziu, pois,. a coriimissrro:n tiixn ; á. quasi me: 
tnde·do ql;le propuzera a camara, e posto aquella. 

. devesse VJ~ornr em' todo o exerci cio, ·e esta só­
mente·em o_ mezes, ·calculou o producto em ·mois 
·do dobro, ou §00:000!5000 l - . . _ · .• . ; 
. .A exageraçao do calculo é, portanto, incontes-, 
tavel, e para reconhecel~o basto .ponderar· çrue a 
camarn contava com 20 °/o sobre os sUbsidJos dos 
dç.[)utndos e sen?-dores, e a• com missão nem s'iquer 
pod~ leva.r em In;thn de conta os 3 ."/ó,a que os re­
duzm, P.i?ls quando o. orçamento começa1• n ser oxe~ 
eutn~o_Ja sennçlores ç deputndos·terão recebido esse 
substdtO·' nn mtegrtclade, como de .facto . ·rece-

· OSn. ·vrscoNóE DO ·. ' 
feita .t\ tódos. . . . · · · .. •. . . . . . , , . . . :.~ ·' 

beram de Julho em. diante! · · ·. ··. . 

• .. 0 Sn, AFFONSO Cmiso· (mlnistro da fÚ:::cnâa) ·; ' ' '·': , ,·•-. <~ 
1-Ionrn. s~ja·feita ·a· todos ·. - · • .. ' · '' •.·· • : .,_, ... ,., 
· Isto posto, vou diz~r q qui:l p.ensó ncercà:de càdn; ·; :'::;•:·h 

·umn ~·as verbas da.recPlLo. · ·.., · , .... ·. · ·,· ... , .; :~ · : --~,. 
· Direitos de ·impo1·tapão.-FÓram orçados 'D.à pró..:':: · 

posta·do I{OVert;to em liS.OOO:OOOQ. Acamara· .ele- '•.-, · 
vou-os a á6. 735:0001$, e•o Senado n•S7.200:0091$000; .. 
·.O governo.nçeitn a nlter~çjio,·porq:ue· a n;ova ta-.·;".: 
r1fn quo se porn em execuouo no :1.• de Jnne1ro· <.lnrá . · 

· .. ·o,sn, ANTÃo dá umapnrte; , .... 
- O Sn. Ál'F9Nso CELSO ( ministro da 'fazenda ) : ·..:.. · 

E sj .Jiouver disso I uçiio quo segundo .ns. decb­
raçoes do governo. é possível, ou nntes certn-? 

o 11ug-ono!lto.e tnl vez um -pouco mDis. · . ~. · :. · . · 
E:cpcdtm~te dosgcnerolllwres.- A·propostn órMU . 

em 500:000!5, n -coroara conservàu os mesÚJOs ·. 
500:000~; que o Senado· elevou a 700:ooonooo. 

Diz li com missão que . essa rendn niio irá multo -· 

,O.Sn. VrsCONDE DO Rro BIIANCO :-·Mas a reuniiio 
futurn niio póde deixar de ser em ~Maio, salvo si 

_o governo pretende goyernar. porf. muito tempo 
sem a representação nqc10nal. .. . . . . . . 

além dn orçada na· proposta; a calculnr-se pelo 
quese nr.t:ecndou nos exercícios dos crunes tirou-se' 
o termo médio, que não tem sido inferior·nos 
500:000/$000. . . . . .· ··.. . . ·. ; .. . : 

. Ora, esse ter~o· mé~io· é de. 5(18:000$; mns á 
VISt!l da declidencm que 10 tendo n renda; pois pro--

0 'Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) :­
Ú argumento vem auxiliar-me; Reunindo-se· a 
A:>sembléa geral em Maio futuro, s6 durnnte tres 
mezes do· exercício, cohrnr-se-ha o imposto sobre 
os ·subsidir,s, o crua aindn mais reduzirá o. seu pro-
dueto.· . · · 

Como estn, Sr. presidente, ha outras verbas avu­
lindns com e::\:cesso, e que uão poderão dar siniío 
.a metade do que espern a commissão. ·. · 

Na minhollllmilde opiuiiío, a pnssnr n.·receita to! 
como:n planojou o parecer, cortando· l:trgo, o nd~ 
mittidas .todas as eircumstancias favornveis, elln 
não excederá de H2,000 contos, inclusive os depo· 
sitos li qui dos do cofre dos orphãos, na importnncin 
de :l.800:000Q000. · · 

Sendo nssim, o orçamento apresentará desde logo 
um tlefi.cit do cerca de 2. 200· contos pelo menos, -pois 
que n despeza será,comoj!í disse, de :116,.000:000;$000 .. 

Vou demonstrnl-o, Sr. presidente, onnlysrmdo 
cndn· uma das verbas da receitn, e ns moditicnçues 
que. a ellas propoz n illustrnda comD:J.issiio. 

Antes· disso, poróm,. farei uma observnçiio. 
Em mais de um topioo do pnrecer se fa!la em 

ratificação dos nlgorismos da receita, toes como 
os calculou jtí o Thesouro, na proposta do g-overno, 
ej:í'a cnmarano projecto enviado ao Senndo. 

D'ahi poder-so-·ba concluir que tlinto o Tlie­
souro, como a cnmnrn; .orrnr11m cm· seus cal cuJos, 
pois muitos verbos da receitn for11m, com raziio, 
nlteradas para mais pela illustrnda commissiio. 

A explicaçiio desse facto ó simples e vem da 
difi'erenca das épocas.- · 
· Qunndo .o governo elaborou a su:q~roposta e a 
cantara o sou projecto do orçamento, m1o eram co­
nheciclos no Thesouro esclarecimentos mais torda 
recebidos, nüo estava concluida a ultima synopsc, 
documentos importantes, que a honrndn commissiío 
teve á sua diS!'!)Siçíio. · 

O Sn; ANTÃo:- Apoiado. 

duztu no: . · · 
Exercício de 1874=75. • • • • •.. • • • • • • 566,: ooonooo- .. 

:1875-76 •••• · •••• -.... 554,:000!5000: 
:1876-7.7 •.•. : • .......... 529:000;$000 . 
:1.877-78(pela synopse) 409: 000;$000 · 

e das informações d:i Alfandega da côrte, o .Tii e·­
souro orçop.-nnquelln somma de 500:0001$000~ • · 

,\ comnussão, no entretanto; ·em· umn emendn· 
.ao cnp. 2~· nrt. 9.•· n. 2 do ·projecto·dacnmnrn; 
augg1entn-a com200:000!5000. . . - .... '· .; . : 

. Nu o nchn o governo explicaoão. para este,proce"· 
d1mento.· · · • 

Eleyou a. com missão. essà verba 'por .criusa dó 
exped1ent~ do sal' que .calcula em .:1.00:000;$ .?· · 

. Ma;5 o sal J~ paga .esse expediente. que, por conse~ · 
gumte, esta comprehendJdo nos SOO:OOO.SOOO.. · 

Assim, pois, salvas ulteriores explicaçues,.ol;o-· . 
verno só poderá aceitar ... o acrescimo si. pnssilr:·: • 
uma emenda elevando oexpediento do.sal a w··; •• · 

O Sn. ANTXo:-Só:lOO:OOO!S·nos. communiéou o· 
Sr. ministro da agricultura que podia liaver. de 
nugmento com o novo contrato· do gttz ... 
: . o Sn. CANSANSÃO 'DE SrNr~IDÚ (presidm~te do con~. 
sellto):-Isso é calculo parn amplinr-se o. numero 
ele lDmpeues. · · 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da -(a::erulá) ;.-. 
1\'Ias, nesse caso, V. Ex. devia limitlir-se li nug" . 
mentor nn verba .:100:0001$, e nüo 200:000!5000' · 

Donde os espern, si niio nugmentar o expediente-
do: sul· "! · 

.tirma:::magem • ...;. Foi,· na proposta, orçadn em 
700:000!5, a· camarn elevou ad .000:0006, o Senndo· 
conservou o algn_rismo .dn cnmara. ·- .. 

Admitte o governo o augmento,porc1ue a elevaçiio 
dn t.~xa lia de trazei-o, · 

Sobre o modo de cobrai-o, dnrei mais tarde n 
minlln opiniiio. 

Imposto de pltarót:s.- Orçou n propostn ain 
f30:000Q, n cnmnra elevotta 500:000$, e o Senado 

O'Sn. AFFONSO CELSO (mlnistro da {a:::enda) : -
.Não houve, pois, erro· do 1'hcsouro ou dn ca­
Dlnrli, que no Senndo se corrigisse; os elementos de 
que serviu-se os to. foram fornecidos pelus osttt!(Õos 
competentes, que os não tinham em ~rnrço e Abril, 
porém mais tardo ·os colli,s-iram e forneceram com 

reduziu a 260:000!5000. · · 
O governo concorda na avuli:tçlio que é regular, 

desde que nuo prevaleçn o ponsnmento dn ca­
mnrn. .. 

Imposto de cloca.- Foi oréado nn proposta em 

todu n lealdade o Jll'Omptiaüo. . 
· ~0:0001$, o pnrecer da c:1mara m:mteve o mesmo 
nlgbl'ismo,o Senado, poréUt, elevou-o a 80:000;5000. 
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ANNAES DO SENADO. 

Aceita tnmllom o governo n somma por .r.ausa 
da elevação. da taxa. . 

Renda da cst1•ada · de {erro D·: Pedro II~-A 
propostn orçou em.!l.tiOO:OOO,S,a camnra olcvou n · 
:l.O.tiOO:OOOS, c o Senado a H.OOO:OOOSOOO. .. ·, · Renda do' col·reio. -Calculou o proposta em 

870:000$. a camnrn conservou os 870:000;li, que o 
Senado elevou a :1..000:0001,000 •. 

- . Quando so fez o trabalho pnrn a "proposta 
C:lnsultou o governo . os ·chefes·. das. repartições. 
que .fornecem ,rendu. .. . . . . . . . Qunnde .se orgqnizou. o or~'nmento leve-se em 

vm~: . . . A directoriil da estrada de .ferro> declarou :que 
sua reniln talvez attingisse a i0.000:000$000 

:1. u que esta renda estava decrescendo pó r quanto: 
Em ~87a- 1876 fõr·a de......... i:O&.a:·ooosooo 
Em 1876- 1877 (conhecida pela · 

synopse) .. ,. .. ; ........ ; . . . . .. 9i!l:OOO,SOOO 
Em 1877~1878 (pelos dados exis- . 

tentes no Thcsouro)'.......... 830:000;SOOO 
2. 0 que a convenção postal tinha reduzido muito 

·as tnxns dos portes, o que enti'O .nós, onde o movi­
mento dn correspondencia não ptíde ter grande 
incremento .em um anno, havia de inlluir nri arre· 
cadaçiio. 

· Assim, não alterou o ultimo orçamento feito 
o· de 1877-1878, ·que foi tamllem daquolles 
870:000~000. 

Ag-nrn,porém, que se roconhece que no exercieiÔ 
de 1876-1877 produziu o imposto. i .005:000~000 
No de :1.877-::1.878, se~undo a sy-
Non0J~e.is:is..:.:is:i9 1ité' '22 élé'sé: 9~8 :ooo~ooo 

tembro ................... ·.... . 8M:OOO~OOO 
: Não·,.v8 o gov01:no inconveniente cm que se ele\'e 

a· 900:000;'$. Passar já a LOOO:OOOS não é pru· 
dente,. quando se está tratnndo de crear rendo que 
chegue para as despezas do Estado. 

E, dcnúcis, tomando-se todns as verbas no máximo 
que possam produzi1·, si nlgumns fnlharcm, ter-
se-ha de liquidar o cxercició com deficit. · 

, 0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO:- Mas. etl observo 
que em mnteriu de correio a diminuição da taxa 
·augmentn a renda. · 

O SR. AFFONSO Cer.so (ministro da {a:::cntla); 
-Na lnglaterrR assim aconteceu, c nssim succe­
dei':Í em todos os paizos onde haja uma grande 
col'respondencin epistolar. . 

.Em nosso paiz, porém; não se deve esperar 
logo o mesmo resultado, porque pouco se es­
creve, snlvo nns épocas que .chnmnrei criticas, 
-nos annos de cleioiio. 

0 SR. VISCONDE DO RIO BRANCO :-lndepen!lente 
disso, já se escrevo muito. ' 

O Sn. Al'FO"-:SO CELSO_; (mini.~tro da (a:::cnda) : 
-Escreve-se, s1m, mas nuo tanto, como em outros 
pnizes. 

Na Jnglaterrn toda a cnrta tem resposta ; entre 
nós ú muito c·ommum o habito de não respondei-as, 
p1·etextanrlo muitos não torem·n'ns recebido c lan-
çando a culpa sobre o correio. · · 

0 SR. VISCONDE DO RIO BI\ANCO :-0 que convém 
é quo.so attendn no serviço do con·cio, e que sejn 
tão nperfei!ioudo, QUanto possível, como na Eu­
ropn. 

0 SR. Al•'I'OX~O CELSO (Íninistro dá (a:;cntltt ): -
Isso é 011trn Questão. Estnmos ag-ora cnlculando 
qunnto pclde dnr o correio, nas condições nctuaes. 

A média dos tres ultimas cxerc~eios não dá 
mnis do 930:000,$ ; a renda decresce, e é natural 
que ninila mais diminua com a recente conven['üo 
postnl. · 

Portanto, uão ú prudente esperar que nttinjn 
logo n L000:0001}000. 

Desejando-se livrnr o Thesouro dos ·dcflcits cÕn­
stnntes, n idúa que . PI'Cdominou nn org:mizn~ão 
do orçpmen.to foi calcular çxactamente a cdespezn · 
c pnrcimODIOSamcnte n receita.: . . -: . · . ,. . 

Sendo a renda conhecidn daquella estrada nQ. 
exerci cio .de· :1877-1878, 9. OOI:i:OUO§.; avaliou-se n 
do exercício de :1878-1879 en:i: 9. 500:ooos; isto é, 
900:000$ mais elo que· n do.ultimo or~amento. 

Não s·e ficavn muito nrrcdaclo dos :10.000:000$,. · 
apontndos pelo ·director. · · · · 
· l\Ias, (!vista dos csclnrecimontos que foram che­

gando o (lo maior trafego que foi tendo a. estrndn, a 
commissão da camnra dos Srs. deputados; oindn 
sobro' informoeõcs do mesmo director,:. elevou a 
renda a i0.500:000SOOO. · 

Sendo do presumir que a safra da -província dQ. 
Rio do Janeiro o de 1\Iinas~diminun, não pó de o go­
verno aceitar a emenda de 500:000S, proposta pelo 
Senado. .· · 

Cumpre não esquecer tambem que fez-se grande 
reduc~:io nas tnxas d>t estrada. · · · · 

E' preciso que o orvnmento seja calculado de 
modo a nüo se ver o governo, mais tarde, em diffi­
culdadcs. (.4.poiados.) 

Typographia Nàcianal c Diario Officli:!.l.-Orr.ou o 
governo a renda da i.• cm 250:0001~ c do 2:• em 
350:0004. A cumnra eliminou todo o algarismo o 
o Senado conservou o primeiro, roLluzindo o se-
gundo :t. 220:000SOOO. · . 

Pódc-se acoitur a alter:u;ão, desde que se aug-
mcntar a verba da dcspeza. . 
· O Sn.' BAnnos BAnmiTo :~Acoita? 

O Sn. AFFOsso CELSO (ministro da ftt:::ende.)i 
Sirn ; angmentada a despoza. · 

Renda da {ab1•ica de. {m·ro de Ypanema. - Foi 
orçado na proposta em :W:OOO,S, a camora elevou 
·a ü5:000~, o o Senndo conservou o mesmo al­
garismo. 

Renda dos tcleg,•aphos. - Orçou a proposta em · 
:1.00:000.5, acamara elevou n.2üO:OOO,:;, e o Senadl> 
a 800: 000~000. 

O algnrismo orçado nn propostu não podia ser 
mais exnclo do que foi. . . 
. Nu occnsião em que_ se calculou não estavam 

prepnr11dos todos os elementos do .balan<;;o de 
:1.87ll-i877, nem existia a synopse do :1877-:1878, 
do que hoJe dispõe n commlssüo. . 

HollVC mjustiça em lnn~nr-sc a poclw de incxn­
ctidiío rio l'hcsouro. 

Sem n s~·nopsc de :1.877-1878. como sabor-se que 
a renda do exercício do :1876-:1877 subiria a. 
:191: 000~, s[ _so1ponto dçpois · · Ço eucerrn'do ·esse 
ultimo oxerciCIO e que n du·ectorl!l dos telegraphos 
recolheu a renda que lhe ern pertencente? 

Sem n synopse do :1.877-:1.878, como saber-se que 
montaria osso receita 11 29:l:OOO;li000? 

Sem esses esclarecimentos o que faria o The­
sotlro sinão guinr-so pela renda dos tres exerci· 
cios de :187~ a :1.877, comparndn com n receita co, 
nllccida tle :1.877-1878 'i' 

·• ,., _____ .. ··~---..;====-~--- .·===-.:==· -=-·=··----· ... =~---

-. 
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' ... ·"'··~· .. ' ~ \ _;~~~~~.·~:::':~.:):);-'::~~-:::.~·~;7~, 0··r.·~ ~mi, 

r;:~::r~~~-
. -, ' ' .. ··. -~:;_ .. ::~·;; -~·:·~·,_:_~::}:~p 

. . ·. 4srira, porém, que está informado de qu~ al. inha Hn . aqui ~ma de~igunldadç :''injustiflcavcl ··comO; .'f• .. :;1'J~; 
'doJ:11orte vai crescendo·.e·tornando-se miliLo .pro- .o Senado ·vaL .ver: ·um· recJbO·. de•i2a§-'•PD"'nr:>o•.· ;.·'c:.i'\'~~; 

ductiva, pois. que,. nté;n com)lllnhia· europét~.della : scllo de. ~00. ·.réis, quando uma 'letra até 2ooJ:está~: .'. i :<:<•.: . 
. se nproveita;.'agorn que est1í mformado. de que· n :sujeita someJ!tc.ao.de .200 .réis, ;yi~to n;commissão.:{ ·• •.·~·:":ti. 
renda·· deve· attingir . em :1877~:1878 n mais de. ·haver· repellrdoo ·augrnento dos·. tr.tulos:de::l.;~,.. 2.•· · · · •.·~;:·: 
300:0006; .e que no . ex:ercicio · de :1878-:-1879 já e S.~ cfasse<;; é uma· iniquidade;: sinão,um' engano. •·; ':·. ::~: 
se nclia no dobro, não põo duvida o ·governo. em .. Um· cheque que para sun:vulgarisação, ·e para éF .· ·.: ·.:"':'; 
concord11,r em que seja e !ln. r,omputada :-no. orça~ melhot·amento do meio ·circulante, não 'devia estar. .:;·~:·;; 
mento nos .·800:0001~ 'dn' .emenda da commissão, sujeito no sello, como .não esteve.por muito tempo' .. _ .. i•::: 

,que, não tendo·tambcm em principio os esclilreci- em FranÇa, é tributado cm ~00 réis,;isto 'é;'•o ,de.; . :;"';:. 
·mentos prestados· pela directoria dos tclographos1· cuplo'do quo paga na Inglaterra! . · :'-'··. ·, '·'· .• , •. c:;, 
.orcou D ·renda em· 360.:000t!l, elevnndo-n depois a· Vem n pello citnr.uma par.tecdo Jlnrecer.'dil'com~ ··:;; 
'600:0008, para chegar mais tarde nos 800:000t!l000. missão' que·citott tambem tantos discursos~ ,cou~ . "•. 

.. . F .. orosdeterrenos.-Laudcmios.-Or;.oua proposta sultns e relntorios.· · · ·. . ··""' · ., . · .. : .. :::: 
... • E' ·mu.i.to ,· o se.Ilo .ndbesivo· com ·q·· tio se. ·p·a0""a . •· ::,•• _em 6:000~·0 primeiro c cm 20.:000..5 o segundo, a é b , ,. .. ··r 

camara nno alterou .. os alo"'nr1smos da .proposta,· esta taxa Jn· nstant~mente ·çiefraudaâ.o e com o · <";, 
nu..,"'mento proposto -arndn o será mais!.,· • · · ·::~: o Senado elevou o primeiro n :lO:OOO,S e o segundo i, · 

n 3o:0008000. . . . ,,. . · ... · . MAais uma dobsesrvnçãdo, Sr
1
: dpresidcnt te .d .. d, .•.. , . ._ .... :.:._;:_: .. 

· · O ·governo ·nceitn a ·emenda, si n1io passar ·o · ·c amara os rs. · e pu a os, pre en en o .tu:~ar · · 
Imposto de 5% sobre· o arrendamento de proprieda- melhor· ·proveito·· do sello .proporcional ·.das .. no­
des rurnes. . . . .· . · . menções, etc:, declarou que seria elevada para e lias 
. Imposto prcditel.-Foi na proposta orçado em (titulos.dn 5.• classe) a taxa doregulamento.n; ~505. ·' ·· ',;,;: 
2.8üO:OOO..S, a camara .. dos · Srs. ·deputados elevou . n de 9 de Abril de :l870:Quiz a cnmnrn com isso c1ue em · .. :. ;~ 
3;550:000;$, 0 Senado. orcou em· 3.000:000;$000. vez de estarem sujeitos n 7 o;., .isto.ó, nos 2 .•;.deste. .· ·· ·~ 

.. Rejeitado 0 projecto da camarn sobre. os 2 ·•;.. decreto, e aos 5 n/. que mais 'tarde se .,Juntarem ~0l: 

~g~~~~n~o~~;ro;n~ae~n iké'~ndga;l~r~~m~~~~ia~. &~: doX~~';~~1~s~~d1~~ dJ~~~~~ ~~:p;psmd~ag~~J~~/;~; .·.·.:~· ...•. ::_· .• : .. ·.·.r •. -_ •. ·.~_.·-~.~ .. ~ ... · .. ,-.·.! 

- 'd "d d 9
1 d tott'n~, escreve .na. emendn do. capitulo:. da receita .. · 

mnrcnono a CI a e, o. governo: ncoJ a 8 emen a. geral n. 3:2, quo o imposto fica .elevadoa.4lt00:000~· · · 
Sollo fixo o•próporoioiltel.:.....Orçou n·proposta em por se contar com o scllo da 5.• classe, .;nugmen-., .•. ,., 

3.400:000;$, a cnmnra em· 5.400:000;$ e o Senado tndo.de 7 pnrn :lO,: e :nhi nada ·observa: acerca~. do · ... "" 
cm 4.400:000,SOOO. · • · ' outt·o nugmento do.nrt. :13. do:se!Io·llxo;•,.·;,•,::·:);:;· ...• :;,, <~~i 
. Hn confusão nas diversas pnrles do parecer, que, · Sem sesnller qunlé a·vordndeira•ddénjida~com~-· -/~';~· 

sem• duvida, será corrigido. · missiio n1io se pódc orçar estn.rubrica''e.'S.por,tiiiHo o ·.··". ~· .. · ... ·.·•· ... ·_.·.··,:(·,··:·:·•.· .•. ·: ..• ··.·.··.:.~·.·i:\·~~-'.',~.:.',ll·,~:.: ... .. Eu ·DITo comprehendo o que qucir a llonrndn governo n1io póde concordar em··um augmento -·;. 
commissiio e· peço explicoçues. superior n 4.000:000!SOOO,, · · ·· ·. . . · . · ·. · . 

O Sn. ANTÃO: ..:....E• :preciso niio confundir sello. Peço, pois, explicncões~a respeito. · · · · , ·;:.·':'f!l, 
fixo com sello proporcronnl. · Digne-se a illustrada commissão .de ler .. o que · ·· •. ··~ 

O Sn .. Af."J'ONso CELSO (mintstro dafte:::enda):- es~rev.eu e ver:\. que dahi' niio .se deprehende qual -'i>~~· 
Nem eu os confundo. . . . · ·: . · seJa: o seu pensamento. . . · .:~ 

A illustrada commissüo nestn parte contradiz-se • .Emolumentos/-0· governo,aceita ·o augmellto . · · "~.~,;\" 
.mais ·de umn vez, de modo que niio se póde s~b.er orçado pelo Senado, em· consec1uencin da .emencln· .' "·::~:;,l~ 
o que pretende. · · relativa ás condecor~cuos estrangeiras. ..·. · " · · :·.''\~t 

V. Ex:. veja e diga-me em .. que fica: Impoàto.dq·'trmisrnissiio de p1·oprledade.-Foi or-< · ..•. ·,;;c:~· 
· No p:lrecor se.diz que se niio auende ás taxas dos .çndo em ·11.000:000,S, a cnmara ncei!ou·o alg-arismo -·\::;,r~'illli 

··títulos de L•, 2.• o 5.• classes o sonceitn somente dn propostn, o."·Senndo elevou a 4.250:0008000. • · ·~·· 
o augmento no duplo das taxns do nrt. :l3, §li 3. •, Quando se organizou. o orçamento. ·a : renda ·Jc .. j!:l4 
11.•, 6.• e :l~, por já.pagarem os bilhetes de lote-. conhecida no Thesouro para o,exercicio de :1877 a ;::0''::':t~;;. 
'riMS~~~~da do. additivo se· declara que~ .llca ~~~~e~ã~l~i~~~~i:,'\:g:c1cí~~?:~~~ftica~g~gnJg~~~~~?. ': .• ~ .. }_··.~_:.:·:·~.~.~~ ••.. 
'elevada ao dobro a tnxn do sello llxo do art .. :13, monto· no producto· do imposto. · · . :.; 
§§.3.• e ~-o o de 6 até :ll1 do regulamento n. 4505, . Em f87tl-i877 tinhn havido um11 roducqão :Ie · ''i.il; 
ae 9 de Abril de :1870. . . 56:0:000FSOOO; . ' . . . '"-!";','•."·~~· I 

1\fus n11 emenda dn receita se diz que sobe n ·Estimou-se por esse motivo a .sua arrccndnçiio · : .';{;;}; 
ronda de 3.400:000~ n ~.400:000;$. por se olevnr cm 4.000:090.5, e serviu isso de .base para o orça- ; . :t\ 
a :lO "/o a tnxa de 7 •;. sobre os títulos daS.• classe. monto de :1.879-:l880. · . . . . ., ·. ·· · -~ 

Orn, a camnra dos· Srs. deput11dos entendeu que ·Estando hojo. conhecido o seu augmento, o go- ,· o:.:~:~. 
da 2 .• clusse do sello flx:o, .. art. :l3 do regulamento, verno accitn o nlgarismo dn. commissiio. .. · .. · <}~ 
devinm p:rgnr tnxn dupla todos os documentos Imposto d11 ind·ustrlas e profissões.- A proposta ··~:'{!! 
mencionauos nos §§ 11. • a :14, mns qne do§ 3. • indicou 3. O:iO:OOO;$, que foi elevado pela cnmnra · ·c:·"' 

~?~~t~~~~r~~~~o~ i3~P~~~c~~;8~l~~~~rgu~~~d~u~~ · · 11 I~~~J~~s~f~~~gso~~~~~ gr~fa0~~~og~0B2 :se tem- .. ,i.j:}.l~ 
e~crnvos. . bro, e abrangendo, conseguintemente, os mozes da •'; .};:; ~ 

E' clnrissimo nesta parte o addi!ivo 22:l: nrreca·daciio do imposto, que são Setembro e Outu- · ·''"'• 
• Siio elovadns ·· ao dobro a taxa de se li o de bro de :l87S o Março e Ali r ii de :1.879, não pnssa de ··.''"I 

substabelecimontos do ar!. :l3, § 3.• e ns dos§§~ a 2.739;~29~000. · . , ·,\~ 1 

:1~~0 elJ:1~~r:;t:, 11~~~~~:nissiio do Senndo inclue na do-~~~~~c~~~e~l~ef?; s~~~;~~~~~e~~~ent~ R~ig~PJ~ ~i~· 
sun.omt•nda no ndditivo todos os titulos do § 3.•, :1878-1879 não se podem receber os 720:000,S es- ·.: ........ • · 
isto é, recibos, choques, pa.ssnportes, etc. perndos. · . ~ 

.::.ti·· ··- ',;; 

,' .:~ .. 



ANNAES DO SENADÇ). 

Este imposto rlcu em 
1875·1876 ••••••.••• 
1876·:1877.· •..••.••• 
1877 • 1878, conformo 

a synopse .•.•.••. 

2.660:000~000 
2. soq, :. ooo.so~o 

2.760:000;5000 
E, n1io est:mdo :~inda cm m:~ is de 2. 739: OOO;S, 

n1io póde ser com putndo cm 3. 500: OOO,SOOO. · 
Sr. presidente, cu peço desculpa ao Sen:~do 

dest:~ serie de :~lgarismos CJUe 11Je estou apresen­
tando, o que torna o debato fastidioso. o a rido. 

o Sn. B.-nnos BA.nnETo:- Não se· póde discutir 
orçamento sem isso. _ 

O Sn. AFI'Oxso CELSO (ministi'O da {a::enda2 :-
. E ahi estit :1 minha desculpa, pois sou obrigado a 

n1io prescindir dellcs, dcsg-ost:~ndo aos meus hon­
rudos collegas.r(Ntlo apoiados.) 
. Imposto sobre loterias. E' o votado pela eamara. 

·Imposto sobre o gado de consumo.-Foi orç:~do na 
proposta em 210:000~, n cam:~ra elevou a 260:000;5, 
o sennclo reduziu ao :~lg:~rismo da proposta. 

O governo não contesta a redacção · feit:~ pela 
commiss1io desde que-ella sem fundamento recusa 
a elevacão deste imposto, climinutissimo, e esta· 
bclecidÕ Jw t:~lvez q,o :mnos. 

Imposto ·de 2 °/o· das loterias. ;;_ Õ governo niio. 
póde nceit:~r n emenda du commissão pela raziio 
que dei no meu primeiro discurso. · .. 

Venda dos pro]Jrios nacionaes.- No meu reln­
torio disse eu que estes rocursos podiam subir 
a :1.350:000;5, somma que a commissiioaceitou. 

Mas, p:~rtc do cobre antigo, com que contavtt o 
governo, foi já vendido no cxercicJO pnssado, o 
por oru não lhe foi possivol :~Jiennr nenhum 
proprio· nacional. • 

1\Inndn, pois, n prudonci:l reduzir esta verha 
da rocei t:1 a SOO: 000;5000. · 

Imposto sobre os subsidlos .-Orçou a proposta 
.em UO:OOO.S, n coroara elevou a L3UO:OOO~, o Se· 
nndo conservou o algarismo da cnmnra. 

Reduzido, como foi, o imposto e nrrccadnvel st.i· 
mente em parto do oxcrcicio, o governo entende 
CJUe não poderá produzir mais de úüO: 000~000. · 

Taxa de trttnsportes.-A commissão cnlculn que 
dü :1.. üOO: ooo,~. m:~s eu penso que. não dnr:.í mais 
da metade, visto que só podcru vigorar em um 
semestre. 

A cnmara ort'ou·a em muito mais, comprehon· 
dando todas as estradas do ferro, barcns do nuve·· 
gação., pnssugciros e JJagngens. . 

A commissãe, porém, restringiu-a :.ís estrailns 
de ferro custoailas pelo Estado, que são npenas 
duns - Pedro II e Bnturil6-, ús linlws de carris 
urbanos da cidade do Rio de Jnnoiro ·e :\ nuvegac,ão 
subvencionada. · • 

Esta restric<·ão fará com que n noyn contribui­
ç1io prodttzu "npenns por nnno, no meu parecer, 
1..200:000;$000. 

I>ortunto,ndmittindo SOO:OOO;S,jú fuço umn grande 
concessiio. 

Tfl.xct addicional tle escravos.- O governo aceita 
o :11 garismo· indicado poJn commissiio, pois é o 
mesmo votado polu camnrn. 

Emissiio tlc nickel.-Yotou a commissão a crunn· 
tia de 100:000~000. 

Bem que estn verba nuncn ontrnsse nos orca· 
mantos u partir ele 1871-187:2, em que principiou a 

emissão, .com tudo o governo não põo duvida em 
aceitar o :~lgarismo proposto pela commissiio. 

Renda. da estrada de ferro de Jundialty. --·Não é 
invarinvel esta renda, que em nlguns nnnos pódo 
falhar. A de 1878-1879 nindn não entrou para o 
Thosouro; niio obstante o ~;fOVerno nceitn.a impor­
tnncia d.c 300:000;$, llalculaan pela comrnissiio. 

Sr. presidente, levadas om conta est:~s di1fcronMs 
na receita,· ·como a determinou a commiss1ío • a 
som ma tot••l será, como já disse, incluídos os de­
positos Jiquidos, de. • • . • • • • . • • H2. :LáO: OOO;SOOO 

E sendo a despeza já votada 
pelo Senado.................. u.q,~6,37:960,SOOO 

Haver:í o deficit, ·na despeza 
ordin:;tria, note-se, de. • .. .. .. .. 2. 297: 96ü~OOO 

Esta, porém, não é aind:~ toda a verdnde infeliz· 
mente. · · 

Os diversos· ministros, no ser discutidu a des· 
pcz:~, provaram perante o Senado quo para serem 
convenientemente attendidos os serviços :1 seu 
cargo, era de misteraugmentarem-se as respe· 
ctiYas consignnções. 

Assim é, que no ministerio do Imperio são 
precisos pr.ra ns seguintes yerb:~s: 
Cnmara dos deputados •.•.•..••.• 
Secretaria de Estado .•• : .......... . 
Escola do Minas ............... · .. 
lnstrucç1io Primnria e Secundarin. 
Academia das Bellas Artes .• · ..... . 
Instituto dos Meninos Cégos ... : .. . 
Dilo dos Surdos-Mudos .......... . 
Asylo dos Meninos DesYalidos .•••• 
Soccorros publicos e melhornmento 

do estado sanita rio ............ . 
Obras ......................... .. 

No ministerio da justiça, para: 
Secretória do Estado ••.••......•.. 
Justi\)tiS de :1.• instnnciu .•...•..•• 
Policia secreta ••...••..•....•.•. : 
Corpo militar de policia .•.•••.•••• 
Guarda urbana .••....••.......•. 
.Aj ud:is do custo ............. : .. . 

27:000,5000 
:1:695,5000 

73:800;$000 
103::lq,o,sooo 
~0:000~000 

7:8926000 
23:Gi0,S600 
18:832,SUOO 

300:000,5000 
100:000,$000 

690: :l20;5100 

5:590;5000 
:103:606~000 
30: 000,$000 
~5: 3üO,SOOO 
90:000;$000 
:13: 200;$000 

M7:71i6~000 
No ministerio de estrnngeiros, p:~rn: 

Sccretariu de Estudo ...•.•...••.. 
J,cgadíl:ls e consulados ....•..•... 
Empre_gagos cm ~isponibilidadc ••. 
Commrssuos do lrmlles •....•.•••. 

No ministcrio·dn guerra, para : ·· 
.Secreturiu do Estado.~ ........... . 
Conselho supremo militar ........ . 
Intendcncius o nrsenaes ..•..•••..• 
Praçus de pret ................... . 
Etapas, l'urdnmcntos, e~c .......... . 
Corpo de suude e hospttues ....... . 
Presidies l colonias mili tures .... .. 

5:000p00() 
5:000,$000 
ii:000,$000 

:lú:000,$000 

30:000;SOOO 

3:8(>0,SOOO 
9:GOOi$000 

:18:500,$000 
:1.6; :lOq,i$000 

:l37::l99.,$000 
:1.3:0ü8i$000 
25:000,SOOO 

223:30l;SOOO 



Miriisterio da marinha : 
· Conselho naval ...•...••• · ...... ." .. 
Contndorin •...•.•••.•.•..•....•. 
Intendencin ................•.... 
Corpo dn armada e classes. nnnexns 
BatalJJifo naval. ....•....... -...•... 
Cnpitnnias de portos .....•......• 
Pbnróes ........................ . 
Escola de Marinha. ; ............. . 
1\funições de bocca ... : ......•..•.• 
Aprendizes de artífices .•.......•. 
ArtiJlccs mil itnre3 ......... , .... ; . 

No ministerio dn airiculiura, parn 
_Secretaria de E3tndo •......... · ... 
Imperinl Instituto Fluminense •... 
Estrada do ferro D. Pedro H ••.... 
Terras pulllicns o colonizn(ião ....• 
Subvenção ás companhias de nave-

. gnção n vapor .......... · ....... · 

, . O Sn. AÉ'ÍroNso CELso.(ministro da.(a:onda);::... 
24:800POOO ; São o.xtrllOrdinnJ·i~s ostns despozns, mils o deficit. 
34:885~000 , das oJ·dinoríns não podorti •ser. inferior :1 :10,000 
27:830/$200 .contos. · .· · · · . ··· · .. · -' . . 
6:080~000 : P.ortnnto, sonlloros, si n rnziio pela qual li illus- . 

76:0H.i,S214 ;trndn commissiio ·.do orçamento, como declarou · 
77:675~00'0 em seu poroccr, deixou de :mnuir a .alguns dos·. 

:1.48:3226000. ·impostos -crendos peln. cnmnrn. dos Srs ... deputa-·. 
23:760,5000 dos foi julgar sumciente · n rcceitn, :qu'e orçou '· 
92:3!)6~700 pnrn os despezns publicas,· tnos como ns compu• · 
36:H1!5800 t()u, é de esperar de sua illustração e patriotismo 
33:0001$000 que, recons1dernndo n mnteria,aceite nindn esses 

------ mesmos impostos. ·· . · · _. . ... · _· 
580:872,$3:14' E' uma triste necessidade, qué' ninguem lamenta. 

29:0001$000 
24:000/!lOOO 

783:250;$000 
1.155:078;$000 

36:000;5000 

mais que o governo, mns com n qual. CU!llpre 
trnnsi "'ir. · . .. - · · 

O· governo, proclamando· ser indispens:rvol iJ. 
crenr;iio ou :mgmento de ·impostos, niio o faz por .. 
é:Jpricbo, mas a contragosto, urgido por essn no-. 
cessidnde. · · · · . 

Feliz me reputaria si ·podesse dispensai-os 1 
l'rins, responsavel pelas despozns publicas e 

pelo· credito do Estado, . declaro francamente quer 
"O não posso fazei-as, nem sustentai-o, com os re-

. 2.027:328t:~ 00 cursos que se pretende dar-mo. - ... ·. 
------ Preciso de mtt'is; e os representantes da nnção. nüo .-. 

.Ministerio dn fazenda : podem negnr-m'o, sem carregar com ·uma tre-· 
A. nnual.idnde e J"uros do novo em- monda responsabilidade, que me não caJier:L .•. 

Si o Senado pnrn restabelecer o equilíbrio do 
prestuno. • · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 220:600,SOOO orcam!lnto· recusa hoje decretar·8 ou 10.000:0008 

Juros dn divida inscriptn......... 22:000~000 m:Íis de novos impostos, que, melhoradas a~ nossas 
Estação de nrrecndncfio .....•....• · i7:2:000,SOOO circumstnncins, serão. pouco_ e pouco .nttenu:.dos 
'l'ypogrnphia Nacional eDiario Of!i- .. até dosnppnrecerem de todo dos -nossos orçt~mentos. 

cial. · · · · · · · · · · · · · · · • · · · · · • · · • · q,3: 680/$000 amanhã será mister exigir .do. povo mn1or. sacri- · _ 
· Di~erenoa do cambio e despezn de . . ficio, porque os dcficits süo .como os desmorona- . 

lmprensn. · · · · · ·. · · · • · · · · • ·· · · · 550:000/$000 mantos de terras, que, a não serem de prompto- • 
~uro~ de bilhe~es do Tllesouro.... ~00:000~000 acudidos, cavam nbysmos profundos, e dn. noite 
uros de orphuos................ 300:000;5000 par:. 0 din- aluem montanhas. · · 

Resgate do papel.·.····~········: 2.~00:000;5000 o governo não desconhece CJUe. alguns desses 
2 "lo sobre loterias.·············· · 36:0001$000 impostos têm os inconvenientes e defeitos de .to­

------- dos os. jmpostos em geral, e ainda. outros rosul-.-
3· 9M.:280SOOO ·tantos dns circumstnncins especiaes do pniz. · . · 

Acrescentei, Sr. presidente, pnrn o novo empros-. ~Ias somos chegados n circumstancins. semo--· 
timo 220:6001$, porque'n 11onradn commissiio contou lhantes ás da Itnlin, quando o ministro da fazenda 
apenas com 3.000:000,S, quando para ·o exercício Scinlojn nlli disso pernnto o -parlamento: 
corrente suo precisos mais, isto é, 3.220:000,$000. • lioje não 88 trata de fa:e1•o melltor possivel; 

Recapitulando, pois, tem-se que é neccssnrio ncres- trata-se de fazer o mais dept·essa possive~. •' · · 
centnr nos orçamentos de despczn di> Sim. 'sr. presidente, 0 mnis depressa 'Jlossivel •. ,.á 
1\Iinisterio do'Imperio........... 696:!20,5100 que não é dado conseguir logo o melhor possive I, 

• dn j ustiçn. · · • · . • • · · · · 3~7: 7:i{i,SOOO 1\Jas, si os nobres soriitdorcs quizerem ser justos, 
• da m11rinhn. ·· ·. ·. · · · · 580:87.2~;114 hão de reconhecer CJUil o governo prbcurou ·chegar 
• dn guerra ... ·-· ••. •.· • 223.; 30J,SOOO a essa perfeição t•elntivn, fazendo quanto ostnvn.ao 
• do estrangeiros......... · 30:000~000 ·seu alcance, no pouco tempo que teve á sua dJs-
• da ngrieultura ..•. ; . . . 2. 027:328$000 posição. .. . . · · , . , 

da fazenda .. ;......... 3. 9~4:280;5000 Si ss. EEx. quizerom ser jnstos, hão de confessar 
-7-.-SMJ:Bi>7-.4-1-4 que nuncn, neste pniz,. reuniu-se um· acervo de. 

"' informn(;ues tão preciosas ·acerca dos meios de 
Assim·; no dcficit'jú demonstrado do 2.927:0005 occorrorús difficuldndes financeiras, como ou reuni,· 

entro n rccoitn e :l. despezn votadas pelo Senado, -é nos dias que medinrnm entre a minhn entrada pnrn. 
mi>tar ncldicionnr a somma total das qunntlns o ministorio o n discussão do orçamento na cn­
necessnrins, pnrn que JlrJuom sumcientemantc JlrO· marn, informações que encontram-se entre os 
vidns ns verbas, que foram mal attendiilas ou annexos do meu relatorio': 
climiuadns pelo Sanado, o qtte olevnl-o-lln a Dirigi-me n todos quantos podium mustrnr-me & . 
i0.770:000,SOOO. esclnrocor-me ncarcn dn mnterin, sem distincçiío. 

Isto, Sr. presidenta, sem fnllar nas des)'lezns e:o.:- de partidos, e entre-outros no nobre senador pot·· 
trnordinarins 011 especines, sem fnllnr nos soccor· 1\Iinas, o Sr. Antão. membro dn.comtnissiio de or~ 
ros tis proviucins Jlagollndns poln soccn, u que it çnmcuto, uuico aliüs que niio se dignou de . nt--
muito mnis elovnrú o desfalque do l'lH!SOUI'O! tender-me. 

o Sn. VrscoNDE oo Rro BnANco.: -São despezns Neu1 s6 isso, procurei illustrnr-me tumbem conl· 
oxtrtíordinnt•ilts. n opinião mttorizadn dn nobre commissiio do orçn· 

.·.1' 
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mento, solicitando conferenciar com ella sobre o 
assumpto. Foi-me, porém, recusado. 

O resulta do . dos meus esforr.os, nos·· quacs. fui 
poderosamente auxiliado pela 'commissão da ca­
mara, e espccialmcnto por seu di~tincto·relator o 
Sr. Bunrque de :r.Inc:cdo, consta do projecto ele or­
cnmento que ella elaborou. 
• Si o Senado entende que os meios indicados não 
servem, indique outros; o g-overno não.faz ques~ 
tão das suas uJéas ; nceitnrlt não só todas aquel­
Jas que se demonstrar serem . melhores, mas 
até que simplesmente as substitunm, produzindo 
os mesmos ou aproximados resultados. 

Gom o que o governo não pócle comformar-se ú 
com a continuação do clesequ.ilibrio entre a receita 
e a despezn; com a permnncncin do "deficit. 

Es;;e ú, Sr. presidente, o caminho qtte conduz 
infallivelmenle mio só a todos os sacri!icios, como 
a todas as calamidades I 

ConcltliJ·ei, soccorrcnclo-me dns pal;wras de 
ottlro ministro dn fazenda na Itnlin. 

Dizia Sr:llln, ao propôr, como eu, que se adoptas· 
sem novos impostos : 

• Acredito que eacln um de nós estii convencido 
dn g-ravidade da sitnnr:üo financeira. 

• Tmta-se de nchtu: o remedio. 
• Indiqnei-vos o qtte me su{l"g-eriram meus fra­

cos recursos ; convido e rogo 11 todos CJUO tiverem. 
melhor.)s medidas n propôr, que se dignem de 
npre~en lnl-ns. 

c E' che~:tdo o momento cm qne cumpre qne ~ 
qllestlio finm;ccirn sejn seriamente cstudadn. 

c Quanto n mim, procurc,i diz,•r todn a verdade, 
cxpuz clnramenle ü qne deli a sabia ; tocn-vos pro· 
curnr outros rcmedios, si os que imaginei não vos 
satisfizcJ'cm. 

c Si alg-um de vós p<iclc npontnr melhores. cs· 
tejam certos n cnmnrn c o pn1z de que, scntnda cm 
outros !J:meos, considernrci pnrn mim um dever 
apoiai-o com todns as minhns forçns e me npplnu­
dirci si a proprin grnviclnde dns mcclidns que lemlm1 
for incentivo para que se descubr11m meios de 
combater o mal, menos onerosos do que os por 
mim prüposlos,.corh immenso peznr.• 

Sr .presidente, cito de preforcncia n Itnlia, porque 
essn nobre na"ão nprcscnta nn historia moderna 
exemplos dignós de aclmirn()iio, nos esforoos que fez 
para regc:nernr ns suas nnançns. 

Sa!Je-se que ni'io rectton de nenhum sacril1cio, 
niio duvidando mesmo sujeitar-se ao JlDsndissimo 
o impopnlor imposto dn mong-em, que principnl­
mento an·qctovn llS clnssos pobres. 

O Sn. VrõCONDE no Rro BnANco :-E cujn sup­
pressTio agor,t pedem a nllos Jn·ados. 

O Sn. AFr•ONSO Cm.so (ministro da {a::cnda):-Por­
que ns cireurnstaneins melhornram,e tiveram n ·cora­
gem de nceitul·o, qunndo foi preciso. 

Esses sacrificios foram corõndos de felizes re­
sultndos, como não podinm deixar de sel-o; os or-. 
l'amentos italinnos niio só equilibrmn-se j:í, mas 
Cioixnm saldos, o que llllcmitto i1· nttonuimdo o 
poso dos impostos. · 

Jtt um g·rnn<lo p:tt•tido alli, o JilJet•lll, inscreveu 
1111 m:t b:mll<~i t•n 11 nboli~•i:ío do d11 mougem. 

E' que 11 Itnliu niio levo mêdo :-viu dinnlo de 
si nm n!Jysmo, fechou os olhos e transpi)!-o com 
um esforço supremo. 

Si doln'tlt.:llcllllí beira desse :tlJysmo, medisse· lhe 
mnodrontndn a profundidade, toma1·-sc-ia do ver-

t!gem, _ nelle preéipitando-sc com sons des­
u~. . -

Sr. presidente, ó o que d~scjo aconteça, tambem 
·no meu paiz,e para isso emprego todos os meus 
esror,os · 

I")"~Ja n"lguom que possa cónseguil-o,. ~om mnis 
facdtdade e fortuna, e eu protesto ·auxilllll-o com 
toda a efficncin, qualquer que seja minha posiçiio. 
(lJiuito bem •• ) · · · 

Cumpri ó)iteu dever, fnllmido com a riinximn 
fcanquezn ; o Senado, cm sua snbotlorin, resolvorti 
como lho aproltVer. . .. 

(Jllltito bem ; muito bem.) 

O Sr. Antiio :-Comcrarei, Sr. prosidontc, . 
contestando a accu.saçiío que mo fez o nobro minis-. 
tro dn fazenda, pois que, como tnl julgo que elevo 
reputar o asseverar S .. 8x. que me J"ccusoi a coad­
juval·o nn adopção do medidas convenientes pnrn 
occorre~ ris necessidades do Est:1do. 

Eu nuo me recusei n condjuvnr S. Ex. O nnbro 
ministro SJtbe que pouco tempo decorreu depois 
do ~eu hoUI·o~o convito p:tr:t cruc eu manifestasse 
a minha opiniüo sobre os meios com que se. podesse 
occorrer :is do~pozns publicas._ Em· t~o curto 
espa~o do tempo n:io me cru passivo! estudar "umn 
questão t1io momentosa como era a dos meios com 
que se podesso occorret• ús dcspczns pu!Jiicns. 

O .Sn. 'AFI'f:!Nso C~LSO (mitlistro da fazenda):­
Estou certo d1sto. 

O Sn. Al'."TÃo:- Assim, nüo sei como o nobre 
ministro me possa a acusar. 

O .Sn. AF!'ONSO CEr.so (ministro da {a::endn); -
Niio o accusei, t•pcnns OX!JUZ um f:<cto. 

O Sn. ANTÃo: -.Em tão curto os paço de t<~mpo 
só si ou tivesse enp:tcidnúe de. fazer um mi Ingre, ó 
que por!orin 11pr.:sentnr todos os meios de que o 
nohru ministro carecia pnrn occorrer ás dcspezas 
do Eslnclo... . 

O Sn. AFFONso C"Lso (minlstro tlct (a::endn):-
Es lou certo disto. . · _ . 

O Stt: ANTÃo:- •• · .. niio porque me faltasse 
vonlndc do :mxilinr no nobt•e ministro ..•• 

O Sn .. AFFON>O CELso.·(mlnistro ela {á::cndct):­
r.Iuito ngrndecido. 

O Sn. ANTÃO:-; .. mns porque ninda qnc o qui­
zcsse fnzcr. fnltavn o tempo pura pron unciur-mo 
com todu n minuciosidade e lenldnde com que cos­
tumo _proc<!der. Si outra fosse n minlw vontaclc, 
dcciQro ao nobre ministro qno dil"in com franqueza 
que não C!uerin ser o seu :mxiliar. 

O Sn. At'FONSO CELSO (:minist1·o da (a::encla) :-
Sem duvida. ' 

O Sn. ANT.i:o: -Oíitril rnzão tenho aindn p~rá 
mostrar que niio me orn passivei enunciar Jogo 
uma opinião n este respeito como desejava o nobre 
mi11istro. . -

A razão 6 muito clara o obviu. Pertencendo eu 
:í commissüo· de orçnmonto, necessitava estar de 
accôt·do com os meus collogos pnrn apresentar 
certos meios prop1•ios pura ocoorror its clospczns do­
Estudo. Si eu me nnticipasse n apresentar os tos 
meios sem ouvir préviumonlo o Jlnrí!COr do to­
elos os mous collcgtts do oommissüo, poderia 
llíscot•llnt• delles, o neste caso ser forçado n 
sustentar n opiniiio fiLte nnteriormonttl tivesse 

manifostudo , u sepn!'nr-me dclles completa-
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mente e pedir' escusa de ·uma commissão em que 
- quasi sempre tenho estado. Estas foram as razões 

fJUe me induziram n ·não npresentar logo nsminhns 
epiniões sobre os diversos impostos que podiam 

. ser ndo}ltndos pnrn occorrer ás despezas publicas. 
- · Mns, deixando de .parte este ·incidente, vou tr:r~ 
tar especialmente das diversas considernções~ que. 
fez p nobre ministro !JUnnto á avaliação dn. 
rece1tn. . 

. Comecemos pelos direitos do ímportMão. · 
lizmentc neste ponto niio 'discordou o ·nobre · DH· 
nistro dos cnlculos da commissão quando· entende 
quo os ·direitos de importação devem produzir 
b7.200:0007S. · Niio preciso, pots; repetir as razões 
que teve a commissiio p:trn nssim proceder. O cal­
culo é seguro. Siio os 5 °/ó dos direitos addicio~­
_nnes que cresceram o quo hão de · produzir no 
corsentc oxercicio mil oitocentos o tantos contos;: ·· · 

O nobre miniJ;tro disse o cone! uiu seu· discurso 
assevcrnndo que segundo os calculos da commissão,­
a proposta ainda apresentava· uni deficit considera­
vel. Acomp:mhnrei. o nobre ·ministro nn :malyso 
fJUe fez de cadn uma .dns rubricas era receita em 
que elle ontendeu.que n commissão tinha exagera-
do.os cnlcnlos. . .. 

Direitos ilc expediente dos ueneros livres.,.;.;.A co~­
missão orçou om .700:0oon; dando portanto 200:000;$ 
sobre. o calculo da pro'IJOsta quo foi nceitn. pela 
camnra. 

O Sn • .A:FJI'ONso CELSO (ministro da [azend~)·;_ 
Acoitei tombem com a emenda elevando o direito 

Começou o no!Jro ministro declarando que havin 
'engano a respeito da avaliação de toda a renda, 
porque elln só poderia vigorar em um semestre e 
não em todo o exercicio, visto ·como, devendo o 
exercicio começar em Julho, já estava adiantado e 
só poderia ser executado o nov~ or~amcnto de Ja-

. neiro em diante. • 
Acho que não é possível .que .assim aconteça~ 

salvo si não se pretende pür Jogo em execução o 
orçamento, porque si so puzer immediatamente em 
execuçiio o orçamento,- em mais de um semestre 
comprohenderú as rondas publicas. 

Depois, Sr; prt~sideute, nós calculamos e .orça­
mos a receita para um :mno !innnceiro. 
- 0 Sn. B,umos BARUETO: ,-Apoiado. . 
· O Sn •• o\.NTÃO :-si ac~s<;~ a a_rrccaêlação toda não 

se faz dentro destCl exerCLC!O,-sl 110aso os novos im­
postos não podem ser cobrndos durante todo este 
exe1·cicio, o que se segue é que I1nverá nos to exer­
cício um excesso da despezn sobre a receita, mns 
·excesso que tem de ser coberto com os recursos 
_que se apresentam, não ~ó na proposta do governo, 
como na emenda que fot lambem aceita pela com­
missão; que determinn que o deficit scrli prcon­
c:bido com os :16 mil·contos ·que são considerados, 
nilo só como anticip:11:;ão do ronda, como tambem 
como meios do occorror ao. excesso da despezn, si 
houver, sobro n receita .. Este principio tcn1 sido 
:tdoptudo em varies exercicios c a commissão de 
orçamento do :mno do :1877 declarou muito posi- · 
tivamonte que muitos dos impostos não podendo 
sor Jogo nrrec:tdudos durante todo o. oxcrcicio o 
não sot~do ont1ic' sumcionto .toda :t rondn, quo do­
. via-se considerar a· consignaçiio dos :1G mil contos, 
não. só pnm ant10ipar ns rendas, como tamb'ein para 
cobrir o excesso !ln despezn sobro a .receita .. 

Segundo a :tvnliacão dn receita, culculou o 
no!Jre ministro o deficit em 2.297 contos, e entiio 
tratou do provar esta assorçiio tomando por base 

do sai ao do!Jro. · 
O Sn. ANTÃO : -O nobre ministro diz que ac€lita 

. esta elevação, mas incluindo· o direito sobre o 
sal. 

O Sn. AFÍ>oxso CELso (ministro da' [aztnula) : -
Direito nilo, a elova~iio do expediente do sal a 
!O 0 lo " ' · 

O Sn. ANTÃO: -:JI,!nseu sem que procure elevar · 
os direitos do expediente do sn! ao dobro, as- · 
sento que ninda assim so pédo ter 700 contos. A. 
prova é a seguinte: · 

O nobre ministro da agricultura declarou que, 
niio tendo concedido a isençiio do direito de expe­
diente á comp:mhia ·do gaz, só daqui, poderia vir 
um lucro de :100 contos. E note-se que a · compa- · 
nhia do gnr., pelo contrato que!oi celelJrado; tem de 
prolon~nr o encunnmento e il1 uminaçiio a uma· ::íroa 
maior ao que nquella que· tem :.ctunlmente. Por­
tanto, niio é só provavel, como mesmo certo c;rue 
e ·augmento proveniente do expediente dos direitos 

. J ivres só da companhia dei gaz l1a de exceder até 
os :100 contos. · 

Além. disto 1deve notar o Senado. que ns conce:S­
slies que se tum ultimnmentc feito a diversas em­
prezas e companhias, segundo o nobre ministro 'da 
agricultura nssoverou, não comprohenderam mais 
n isenção dos direitos de expediente, e sabe-se que 
lJÍI uma quantidade considernvel de emprezns que 
tem de importar generos, que pngnriio expediente, 
o esta ronda !la do Ir muito além do 700: ooonooo. 

O Sn. CAl'\S.\NsÃo DE SrNiliDÚ (presidente do· con-' 
selllo) :-E essas emprozns.ou companhias têm con­
tratos que soriio respeitnclos. 

O Sn. A."\TÃO :-Os antigos· nos ultimes con­
tratos não tom sido concedida a iscnçüo dos. di.: 
rei tos de expediente... , .· 

onda uma dus addições du receita. 
0 SÍ1. AFJI'GNSO CELSO (ministro dct fct:::encla) ; ·- 0 Sn. CANSÂNSÃO DE.SINIMnú (presidente do COIISC· 

l\Ins cemplicndos pelo :tccrcscimo da desJJezn. _lllo:)-:-Os nntigos subsistem. . . . . 
o Sn. AN'rÃo :·-Sr. presidente, :t commissüo 

procedeu com o muior oscrupulo na nnalyso da 
r!3ceita, tendo mesmo em nt!_On!)ão, que devia 
ttrnr dos elementos da nrrocndacuo mats proxima­
mente conhccicln o que se achavam na synopso. 
A ratiflcacão (note-se bem rruo uso d:t palnvr:t 
-rntillcnr;iio-e niio-correcciio), niio foi descon­
sidornrliiO nos cnlculos do l'hosouro, foi sómente 
ratillciir;ão em consoquencin dos esclnrecimontos 
posteriores quo tnmbem tUm ser1•ido no nobre mi­
nistro pnrn Jnzel" nlgnmns rnti!lcnçõcs. 

V. VI . 

• 

O Sn. ANTÃO:-ll!ns os novos teriio de pngnr esses 
direitos, o isto produzir:\ um nugmento consido­
rnvel, que não posso ··cnlculnr ngorn, porque to­
marin-tempo e é desnccessnrio, porque é intuitivo 
que. nosso caso, o expediente dos g-eneros livres 
ha do crescer consideravelmente. Poderia opre­
scutnr o calculo dos oxorcicios anteriores para 
mostrnr a qlinnto montnvn a isençiio dos direitos 
de expediente dos gonoros livros, é uma sommn 
cousidornvel, não tanto como foi cnlculndn nn 
cnmnr11, uiio chega n 3.000:0007}000. 

. 3 
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0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro d~ {a::e1ula ) ~--: 
Creio que !ln um relatorio do Sr. Baruo do Coteg;we 

mezes; anda sempre· po1· :1..000:000,5 .. n1ensal· 
mente. · ':· 

calculando em r.i. 000: OOO,SOOO. · 
O Sn. ANT.i:o :-Não me recordo. 
0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a:::enda) :-

Parece-me. · 

E isto não admira, porque a estrada do ferro 
D. Pedro II tem esta notavo1 olrcumstancia, que, á 
proporção que progrido pelo interior,. tom ·sempre 
um nugmento de ronda... . ·.. . · .. · · 

·O Sn. Al\'TÃO :-Pelos calculas. que tenho feito 
muito minuciosamente a este respeito, posso asse­
verar que não excede <!,e mil e tantos contos .. 

0 Sn. AFFONSO CELSO ( minist·ro da {a:::enda) :­
E hn um trabalho mu1to bem feito pelo ex­
presidente do Senado o Sr. Visconde de Abaeté. 

O Sn. ANTÃO :-Trabalho que tenho visto_e 
V. Ex. prov:.velmente tambem terit. 1\Ias nuo 
passa de mil e tantos contos. 

Hn para notar ainda outra circumstancin e é que 
estão incluídos no calculo os direitos de expe· 
cliente de generos livres,que ·são importados por 
contn do governo ou em consequencia dns d!spo­
siçües' do lei, os quaos continunrüo sempre :1 ser 
livres desses direitos. 

Portanto, parece-me que razoavelmente pode· 
se computar em 700:000~ o expediente dos gene· 
ros livres. 

O nobre ministro aceita n elev:ição ela ronda do 
correio de 960:000§ apenas, e a ruziio que apresen­
tou é que tendo s1do feita um:. nova convenção 
de ·correspondencia internacional, isto clevin fa­
zer descer a renda. 

Eu noto que a influencia desta convenção está 
passada ; devia repartir-se sobre os exercícios :11~­
teriores, mas depois disto j{t a rend:t do correto 
chegou a 9:19: 000;5000 . • • ~ 

0 Sn. AFFONSO CELSO ( m·inistro da {a::enda ) : -
Note V. E::t. quo a convenção é de .i de Abril do 
anuo passado. 

O Sn. ~\NT,i:o : - • . . e esta renda natural­
mente eleve crescer. Em toda a parte esta renda 
s·emprc cresce, na mesma proporção em que se 
dimtnue a tnxu. E' um facto conhecido. Desde 
que o correio faz com que os particulares pos­
sam gozar deste beneficiO· em mais larga escala, 
a renda cresce. 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BrtANCO : - E' uma das 
rendas mais elasticas, qunndo o serviço 6 lJem 
feito. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (miniSti'O da {a::cnda) : -
Infelizmente entre nós ainda se escreve muito 
pouco. 

(!la outros apart"s .) · 
O Sn. A-sT:to:-A renda da estrada de ferro D. 

Pedro II foi nvnliada pela proposta em 9.500:000;5; 
n cnmnrn elevou n :lO.ti00:000;5, em consequencin 
de ter obtido informações que confirmaram essa 
elevar·iio · n commissüo do Senado :1 ele\'OU a 
H.OOO:OÓ015, tombem pela mesma rnzão que teve a 
camarn. 

O relatorio do dirllctor da estrada de ferro cul­
cula a renda em :1.2. 000: 000;5000. 

O Sn: CANSANSÃO DE SrNI~mú · (pi·esidente do con­
selllo):- Nqte que temos diminuído n taxa do nl· 
gu os gencros, do. cereaes' · · 

o Sn. A.t'>TÃO :-Porque a estrada tí alimentada 
no seu trafego não sómente flelas :povoações q~e 
lhe estão ndjncontos. mos· tombem pelas que estuo 
no interior c que nelln vam ter. N:t proporção, por­
tanto do nugmcnto do trafego dn estrada de ferro 
:~'renda cresce. Assim é que, Iog-g .que a. estrada 
p:tssou do Juiz de Fóra para o SttJO; teve o au-. 
"'mento do ronda do 200:000~ a 300:000~; quando 
cbcg-:tr a Bnrbacenn e dnhi eni. diante h a de ter 
tambem um augmento de renda. . 

O Sn. AFt'ONsO CELSO (mili.istro da {a:::enáa) :­
Não ha de ser por ahi que clln lla de ter .augmento 
de renda. 

o Sn CANSANsÃo DE SmmBú (IJI"esidente do con­
selho) ::_ Creia que os queijos não dão para tanto. 

O Sn. ANTÃO : - Não são os queijos ; são todos 
os productos que hão do ser transportados pela · 
estrada. Niio sei por que a renda não hn de crllscor,. 
salvo si diminuircm consideravelmente as taxas, 
porque, na extensão do trafego em que actualmente 
se pn "'n o frete, l!n do se continuar a pagar da 
mesma muneirn. Os productos vôm· do interior, e 
com o prolongamento da estrada ,hão de continuar 
a Yir. Os generos que actualmente võm pela es­
trad:t do ferro niio são sómente os da proximidade 
do Rio .de Janeiro. 

Portanto, n maior parte dos generos que se ·ex­
port:l par:. Minas nüo pertencem a ~nrb~cena, como 
não :pertencem a Queluz, mas ao mtcrwr da. pro­
vincw, que é onde existe a maior força da popu-
lação e do commercio. · 

Além disto, a estrada de ferro deve perceber . 
neste exercicio aquillo que pagnvn a o União In­
dustria pelo recebime:ato e entrega das cargas. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a::enda) dá 
um aparte. 

O Sn. ANTÃO:- Por ora não deveriam estar con­
tados, porque ainda não está :.cabado o· contrato; 
creio que ac:.hnrá em Janeiro. 

O Sn. ÃFFONso CELSO. (ministro da [a:::enda) :­
Creio que V. Ex. está enganado, os calculos do 
director da estrada orçam a renda em :1:1.000:000~. 
e depois da redacção da taxa eu creio que não será 
o mesmo. 

O Sn. ANTÃO :-Mesmo depois da ·roducçüo da· 
taxa, eu estou vendo publicar-se todos os· mezes 
mil e tantos contos de renda dn estrada de ferro. 

Typo(Jrapltia Nacional 250:000$.-0 nobre mi­
nistro aceitou a emenda da commissão, mas de· 
clurou que nesse caso se deveria' estabelece1· uma 
elevnçi.io na verba da despeza. 

O Sn. CA."í'SANSÃO DE SrNr:.mú (p1·esidente ào con-
s~lhu) dt'l um aparte. . 

O Sn. A:o;TÃO :-Eu tenho acompanhado nesta 
exercício os balnnoos publicados . todos os mezes 
pela directoria da estrada de forro, e nunca elles 
ileclaram um saldo menor de i. OOO: 000:$ por 
mez. Is to é cousn que se veritlcn facilmente pela 
publicnçiio constante da rondu dn cstr:tda todos os 

O Sn €ANSANSÃO DE SINmnú (presidente do con­
sellto) :.:...Doclnro n V. Ex. que ó imprescindível 
esse augmento na despezn. 

o Sn. AN·rÃo ~-Com n Typographia Nacional? 
O Sn. CANSANSÃO DE SrNIIII!Iú (preslclenta do co1~· 

selfto) :-Fal!o da estrada de Jorro. 
O Sn. A-sTÃO :-Teleoraplio. 

• 



... 

. O Sn. AFFONso CELSO. (ministro da fazenda)·:­
Ahi aceitei'o nugmento. · · 
.. o.sn. ANTÃO :-Sello· {l:co c proporcl01lal.-A pro­

posta fixava ein 3.400:úOO~; a ·camnrn em conse­
guencia .-das emendas . apresentadas· ,elevou-a- a 

· :u.oo:ooo~ ; a commissão do· Senado propõe n· taxa 
do-. sello' em 11. 400:000lL A com_missito quando 
tratou do n. ID. 2. o do§ 3. 0 do .. nrL.' 22 . disso o .se-

· O sn. ANTÃo :-Portanto, está visto c1ue a·.co~~ . 
rnissiío achav~t-se· na supposição de que isto se re­
feria ao sello fixo. . .. . . ' , ·.' 

o s·a. AFFONSO CELSO (ministro da .fa:::inrda) :­
N~o; a camnra elevou sómente os 2 °/o; .mas :V.- Ex. 
le1a.a emenda. ; · · · . 

guinte (lê): . · . . .. 
• O n. III 2.0 do§ 3.o do art. 22 eleva ao .dobro 

as taxas do sello de :1.•, 2.• e. 5.• classes, ·a .dos 
substabelecimentos ·do art. :1.3, · § 3.0

, e ns dos 
§§ 11.o a :1.11 do mesmo . artigo ifo' regulamento 
n. 11505 de'9 de Abril do :1.870. 

.. ~Em consequcncia,as letras do· cambio o de terrri, 
-oir~escriptos á ordem, os creditos.e cscripturas·ou 
.escriptos de: obrijl'açãç ou exoneração ~c sq_,mmas 
e ·valores; que ate aqUI t(jm pago 200 ·ré1s nao ex­
cedendo de 200;S, e dahi para cima a dobrar até 

·:!..ti por conto de réis ou fracçiio excedente, pas­
sarão a pagnr-o duplo-destns taxas. 

o sn. Ál\"TÃo:-(lêl: ; siio. elevadas ao dollro': 2. ~ . · 
as taxas de sollo da :1.•, 2.• c 5.• classes, a de.sub" · . 
stnbelecimentos do art. :1.3.§ 3.0 o a dos ~§ 4.0 a :1.4 
do. mesmo 11rtigo do regulamento n. 4õ0ü de ·9 de' 

· AIJrll de· :1.870. • · · . · ·· · · 
Não disse si é seno proporcional ou fixo. Agora 

se trata .da 5.• classe, que ficou elevada, e era 
sello proporcional • 

• E' muito: o sello ndhesivo com que se .paga 
esta toxa já é bastante defraudndo, o com o au­
gmento proposto aindn o será mai:~. 

•:Do mesmo modo os,notas ao portador o ú vista, 
cuja tnxa é actualmente de 200 rúis, não excedendo 
do 200,S, do 500 .réis excedendo de 200;S até :1.:000~~­
e assim por diante mais SOO réis por conto.ou 
fracção de conto, terão de pagar o dobro destas 
:taxas. Estão nos mesmos casos dos títulos ante­
riores. 

As merclls pecuniarias, isto é, os titules de no­
meação, concossio de meio soldo, reformas, pen­

:são, aposentadorias, etc., etc .• ·:~inda as expedidas 
por em pregados das corporações de mão morta c 
sociedades anonymas, passnriio a pagar o dobro da 
respectiva taxa, que .é hoje de 7 °/o. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a::cnda) :­
Eu não sei ainda o que quer acommissão. V. Ex. 
-compare o disposto no l>arecer com · a emenda ú 
rece1ta e com o .. additivo da cnmara, e diga-me o 
que quer a commissão, eu não entendi. . 

O Sn. Al\"TÃO:- (C011tinna a Ur.) • A propo­
·sição da camarn refere;se nesta parte aos titu~ 
los da ü. • classe do sello proporcionul do .regu· 
lamento 'de Abril de :1870. Nota-se, porém, que 
nhi tnes titules estão taxados com 2 °/o sómcnto 
.e que posteriormente, pelo decreto n. 1172:1. de 29 
-de -Abril de :1.87:1., foi essa taxa elevada a 7 °/., por 
terem sido nelln inclui dos os nnti!fOS õ •/o de novos 
e velhos direitos, a que taes tituws oram tambom 
sujeitos. Não é, pois, possível bojo a elevação no 
dobro, como quer a proposição da camatn; isto seria 
por demais vexatorw, ,porquanto tnes títulos ainda 
estão sujeitos a emolumentos, ja pesados, e cujas 
taxas tnmbem se pretende elevar. · 

• Parece . que a Camara :~qui não teve em consi-
.der:~çiio que a' taxa actunl é de .7 °fo. . 

• Não adóptnndo n commissão a elevação do sello 
proEorcionnl ·do 1.•, 2.• e -õ.• classes, adoptn a cle­
vaçao uo dobro nns taxas do sello fixo do substabele­
cimento do art :I.:J, § :J.• e dos ~§ 4.•, 6.0 ntó :ll1, ex­
cluindo o§ ii.• relativo ás lote1'1as, porquejú pagam 
os bilhetes de lotoriu :l.iiO réis. • · 

O Sn. AFFONso CELSO (ministro da {a:::enda):- O 
.que u camara propunl>.a que se elov~tsse ormn os 
2 °/0 • V. -Ex. combate Jsto. 

Agern tenha a bondude do let• n emenda ú re­
ceita e o addilivo, e verti que em um ponto v. Ex. 
.combate a elevaciío e adiante nceitu. 

O Sn. AFFoxso CELSO (ministro da {a:::enda):­
Tenlla a bondade de ver a emenda que se f!!Z <i 
receita. · 

O Sn. ANTÃo:-Disse a. commissüo: • 2. 0 ,ticam 
elevadas no dobro .as taxas do se II o-fixo do nrL. :13 
~§ 3, 11 e de 6 até :1.4 do regulamon to n. 4505. de 
9 de Abril de :1870. • · 

Isto é .relativo aa sello fixo. Logo, é claro que a 
emenda a elle se refere. 

0 Sn. AFFONSO. CELSO (ministro da {a:::enda): -
Não está claro •. !Ia alguma .cousa apresentadn pela 
commissão que manaa augmentnr o algarismo do 
sello, est:l nos ·additivos á pagina 21. .. 

O Sn. ANTÃo:-E' nesta mesma pagina que ·eu 
Ii. A eommissão entendeu que· em resultado a 
emenda da comora dos deputados importava 9 ~/o. 

O Sn. AFFONSO CELso (1ninistro da fa::l!nda) !'-E' 
preciso explicnr , porque só ngora é que compre; 
hendo o pensamento da nobre commissüo. A cn­
mara dos . Srs. deputados se referiu no decreto 
n. 11505 de 9 de Abril de :1.870 e assim niío havia 
possibilidade de confusão. · 

O Sn. Al'i·rÃo :-Quanto á industria ·e profissões a 
commissão disse: • O decreto n. ü690 de :W de.Julho 
de :187«. ·e o de·n. 6980 de 20 de Julho de :1878 

· estnbeleeernm as regras a. tabellns CJ,Ue se npplicam 
a este imposto, segundo os princip1os acima enun­
ciados·; A parte fixa e a parte proporcional estiio 
definidas de um modo preciso e alcançam todas as 
industrias c profissões. Nu revisiio das tabellns de 
ns. A. D:,. c. D do ultimo decreto deu-se. o 
augmento nas tuxns das industrias e profissues, 
que niio explornm o commercio dos generos· de 
primeira nel!essidnde. • 

·l\Ias tinha-se observado que estas taxas não es­
tavam comprehendidas no calculo feito dos tres 
exercícios :mteriores, porque começnrnm. a ser 
cobrndus no exercício de f8i8-:1.879, · que . niío 
está em liquidação, e de que temos apenas alguns 
balanços, quo não offerecom . dados su1Ilcientes .. 

Deve-se nptar qqo,.sogundo est:.i ~eucionndo e~1 
um relntorJO, CUJa dota .agora nua posso ve:rl· 
ficnr, calculou-se o augmento de 900:000~; mas 
me parece que, com segur.:mt;a,se póde calcul_nr 
em 700: 000;!>, attendondo-se a que se arrecada 
em todo o Imperio,e não sómente na côrte. Assim, 
computando a . eleva~ão da tnxa, ha o producto 
provavel de 700:000~-; visto que, nttendendo·se á 
arrecndacüo feita na côrte, jit se obteve um an­
gmento de 200:0006, que ntlresentn uma base para 
se calculur que. em todo o Imperio a reuun se 
eleyarú n 700:000,5, em consoquoncia da elevnçiío 
das tabollns manêlndns executar c>u1 f ele Jtllho do 
nnno pnssndo.' · 
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O Sn • .AFFONSO CELSO (ministro dl! {a::encla):­
J:i o Thcsouro tinha calculado com esse: :mgmeuto .. 

computados e, si niío me engano, ellcs não foram 
sujeitos a esse imposto. 

O Sn. ANTÃO:- No exercício do 1877-1878 o 
imposto sobre industrias e profissões rendeu 
:!. 759:000,000. 

O Sn. AFFol\-so .CELso (ministro da {azmda):-
Niio o foram. · . _ 

O Sn. ANTÃO :-Portanto, v8 o nobre ministro. 
·que, inclnindq.-se hoje o subsidio dos deputados. e 
senadores , tnmbem a ver I) a deve exceder· dos 
800: 000;$ no exercício. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a::enda) : -
o Thesouro jú augmentou cerca de· 8oo:ooo~ooo. 

O Sn. A:-.'TÃO : - Orçou a somma proveniente 
das tabellns, não tinha nenlmmn informnyão que 
noclesse servir de base para o excrcicto cor­
i·ente; no exercício anterior não houve declnraçiio 
dn nrrecadnção desse imposto, J,lOr isso n commissão 
elevou essa verba a 3.600:000,:!. Disse o nobre mi­
nistro que nesse caso· sómente nceita a avnliação 
de 3.200:000;\i, n ditrerençn é, portanto,.de ~00:000~; 
mas creio que pócle-se, com segurnnça, marcnr os 
:3.600:000,$000. . . -

Ot1nnto.nos proprros nacwnnes, n commrssDo nao 
tomou por bnse sinão a informnção do relntorio 
do nobre ministro, que nvnliava. essn rubrica em 
i.300: 000;$. Agorn poclerit n rené:n dos proprios 
nacionnes ser de SOO: 00015, como assevera o nobre 
ministro. · 

Ounnto no imposto sobre os subsidios.e orde­
nados, n cnmnrn dos Srs. deputados tinha orçado 
em Lii98:800;$, e a commissão do Senado propoz 
800:000,5; porque, em Jogar de 20 "lo que estavam 
estaJ)elccidos para os subsídios c 5 "1. para venci­
mentos dos cmprogndos publicas; est:~bolcceu n 
mesmn tnxn que se tinh:1 cstubelecido pela lei de 
:1.867, isto é, 3 "/o sobre todos os funccionarios que 
recebessem vencimentos pelos cofres do Estado. 

• Tenho aqui duns ordens de fundamento para o 
calculo. 

O 1.• fundamento que tem a commissão é a ar· 
recndnçiío que se fez desse imposto nos exercícios de 
:1867-:1808, :1808-1869. Quando so começou a 
cobrnn(.'n (e quan.do se começa uma arrecadação n 
taxa nova não dn tudo quanto deve dar) arreca­
dou-s.e .:~penas a quantia do 35~:8~3.582~; mn_s no 
exercrcJO do i868-i86!> a arreca'ilnçao fo1 de 
496:995,~32i. Portanto, creio que, elevando·sehoje 
mnis so' 0lo os ta quóta, nüo vamos fóra de raziio ; 
porque naguella época os vencimentos dos empre­
g:~dos publicas eram menos 50 °/0 do que actual­
mente percebem. 

Nüo I1nvia entüo a numerosa cohorto do enge­
nheiros Jlsc~.es, numerosa cl:~sse de administrado· 
res do colonias, a quantidade prodig-iosa de eng-c· 
nheiros occupndos na oxplornçüo de. estrndas de 
ferro, niio Ju1via a elevacüo de vencimentos na 
estrada de forro D. Pedro II que agora ha ; por­
t:mto a commissiío, tom:mdo a base de 50 °/o, não 
vai longo de um cnlculo r~zoavel. 

O Sn . .AFFONso CELSO (min-istro da {a::cnda): 
-V. Ex. orça cm 800:000;5 pura seis mozos. 

O Sn . .ANTÃO :-E' outra questão. Nós tratamos 
de fixar as dcspczas norm:1es o pcrmnnentes, assim 
como ns rendas normacs c permanentes pura esse 
exercício; si circumstancins occorrerom, pelas 
qunes não so possa fazer a urrccndnção toda, nem 
t:!lubem se possn rnzot• toda a dospeza decretada, 
isto mudn de Jlgura os nossos calculas, nossas 
bases.; mns, qu::mdo se trata de orçar pnrn um 
exercício, essn é a mnneira de fazer o orçamento. 

Creio que o nob1·e ministro dovo tnmbem lem· 
lJrar-se do rruc nnquolla época se contestou que o 
subsidio dos tleputndos c senadores de\'esscm ser 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da [a::enda):..,;_ 
Estamos calculando recursos para ns despezas do 
actual exercicio que jú vai com tres mezes. 

O Sn. ANTÃo:-Si .ha circumstancins que fnçam 
com que esse imposto niío seja desde logo arreca· 
dado, fica pnra o anno seguinte o augmento. 

O Sn. l.FFONSO ÇELSO (ministro da {a::enda):-'Afas 
dú-se_dcficit neste; é preciso occorrer a essa falta. 

Gl Sn. ANTÃO: -Dirá o nobre ministro que no 
presente exercício não se poderão receber mais 
Impostos dos subsídios, por isso que parte delles 
jii está paga sem este desconto e, si fõr dissolvida 
a camara dos Srs. depatados, não poderá ter Jogar 
este imposto n.os dous mezes de 'Aiaio e Junho do·. 
:mno proximo futuro ; mas vou mostrar ao nobre 
ministro que nos te caso a despeza diminue .e isso não · 
influe no result:~do do saldo que a commissão apre· 
senta; porque o subsidio dos deputados e sena· 
dores importa cm um exercício em 1.25~:0008, 
a metnde em q98:000;5, e a .renda de 3 •/o de 
698:000;5 anda por i8:000:S; porque a outra me· 
tade não se póde já arrecadar. 

De modo que, si não se tem a renda, a despeza. 
é tambem menor. Portanto, jii se vô que isto 
niío póde trazer grande influencia sobre o saldo, 
pelo contrnrio poderá augmentar o saldo e nlío 
diminUir. Estas siio as duns rnzües. . . . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (minist1·o da {azentla) :­
Esta foi a circumstancia, niío foi o argumento. 

O Sn. ANTÃO:-Pois bem; dada estallypothese, 
esta não influe siniío pnra augmentnr o saldo. · 

O Sn. Conm:r,\ :-Para ter maior som ma de re-· 
cursos. . . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro ela (a:::enda):-
0 argumento é este : o governo nüo tom os re­
cursos que a commissiio entende, venham de onde. 
vierem. · 

O Sn • .ANTÃO:- 1\Ias tambem tendo-se do dimi­
nuir a receita, precisava-se do recursos correspon-
dentes. · . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (minist1·o da f=clidal :-,­
Niio, a despoza cresce, porque jú este anno ha dous 
mezes de sessão por conta do exercício. . 

O Sn. AN•r;\o :- TallJa de transportes.- A com­
missão calcula a tnxn de transporte em :1.600: 000;$. 
Quanto a estu parto do orçamento o no!Jre ministro 
concorda quanto nos 600: OOO,S so!Jre a viução urbn· 
nn, tlcando, portaato, LOOO:OOO;!s destinados pnra a 
tnxn dos transportes dos p:1ssageiros nns estradas 
de ferro custeadus poJo governo e nn navegnçiío 
subvencionada sem distincciío de classes. Acha' quo 
deve produzir segurnmente estn taxn, porque, si 
sómente a do transporte dos bonds pódo dar 
600:0001~000. • • . 

O Sn. D.\llnos DAnnn:To:-Pódo dar muito mais. 
O Sn. A:-;TÃo:- ... cntiio o transporte nas estradas 

ele fel"l'o constl'Uidas po1· conta do Estado, quo in· 
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SESSÃO EM i DE OUTUBRO. 

questionavelmeute transportam maior, numero do que excedem a ~00:5 siio convertidns em apolices;·e. 
passageiros... · ~ · seu juro vni correr por conta' dn dividn interna. 

· .0 Sn. AFFONSO CELSO·(ministl·o da fazenda):- 0 Sn. AFFONSO Cn:LSO (ministro dafa::enda):-Eu 
Niio, ·as subvencionndas estiro excluidas. • até dei a V. Ex .. a exposiÇão da directoria · corres 

O Sn. ANTÃO : -As custeadas por conta do ~o- "POndente. " . · ~~. 
verno, pagnndo a. 20 réis, sobre cadn pnssngeu·o O Sn. ANTÃO:_;;;Os dndosque me servirnm fornm 
sem distincção do clnsse, dnriio rendn mnior. dÓ os do rel:~torio; · mns si ó necessario elevar. esta 
que n cnlculnda pnrn os bonds, b:~stn vllr o nu- ver1Jn até n_o Ultimo momento, pode-se fazer. 
mero de p:~ssagciros que percorre a estrada de Outra verbn. que o nobre ministro disse estar 
forro D. Pedro II, p:~ra se reconliecer que estes dotadn com desfalque ó a das repnrtições de arre 
20 réis excedem nos 600:000tl, só com o trafico cndaçüo .. · . - · . 
aqui dn cidade. .. : · . Ponderou o nobre ministro. que, ·embora tivesse 
. Fizemos o cnlculo sobre o numero olo passngei- cessado o arrendamento .dos: trnpiches, o serviço · 
rosc não sómente-a·taxa20 réis, mãs de 20 réis n :pnssou pnrn a Alfandega, hnvendo.necessidndepor 
i.f>, segundo ns distancias ; . esta tnxa dos transpor- 1sto de nugmentar o pessoal. . . . 
. tes deve produzir muito mais de 600 contos·. I:Iei Vou dizer o que me serviu de base para calcular 
de examinar isto, fazer um cnlculo minucioso de estn despeza da,maneira por que o fiz, c. vou apre­
numero de passageiros· c1uo percorre a estrnda ·de sental-o, e o nobre ministro verá si. tinha ou não 
ferro, sentindo não poder !nzer um calculo iden- fundamento o ·que eu disse. ·· · 
tico a: respeito da navegaçiio. Mas quanto á cstradn Tomo o serviço das capatazias tnl como actual· 
de ferro,· o cnlculo póde ser precisan1cntc exacto o mente existe; é o calculo feito por dia·: _ 
por elle entiio se reconhecerá que a tnxa excede· 
a muito mnis de 600 .contos. · PESSOAL D.\S CAPATAZIAS DA ,\LFAl\"DEGA. DACOllTE, 

Pela maneirn por que o nobre ministro cnlculou 
a despeza dava um deficit do. 2.297:000$, depois de 
deduzidas estns di1Terenças nn avnlin()iio da receitn. -

Mas não foi este o unico deficit que o. nobre mi· 
nistro entendeu dever existir. · 

.. 

Classes. 

.s 
-~ ·Total. .., 
::::: 
~ -·-

·Ápresentou depois diiTerentes augmcntos éJue n 
despeza devia ter, já pelas emendas approvadas 
pelo Senado, ejá por outras despezns que o nobre 
ministro entende.que devem ser incluídas no er· 

-------...;1--- ----
çamento. ·· · 

Primeiramente devo obscrvnr .que n commissão 
apresentou o orçamento dn despeza e calculou a 
sua importancin na son1mn de :lU mil e tantos 
contos .. Si nc.aso 11ouver alterações pela votação 
do SP.nado, ou por se entender que outras despe· 
zas se devem addicionnr, mudará, com elfeito, .o 
cnlculo feito pela commissiio ; mns emquánto sub· 

· sistir o cnlculo q:ue fez da despeza, .. niio póde-se 
dizer que o dP/ictt será hoje de iO.OOO:OOO;S, como 
o ·nobre ministro entendeu. 

Mas, para que crescesse este deficit, o nobre mi· 
nistro trtttou de diversns despezas: 

Primeiramente foi quanto no processo da dividn 
lnscripta. . · 

A commissão quando tratou da despcza do. nii­
nisterio da fazendn declnrou quo pnra esta verba 

-
Ajudante de fieis ...•.•• 
Conferentes de :1.• classe 
Conferentes de 2. • classe 
Mandadores •.... ; .•... 
Arrumndores ..•..••.•. 
Abrideres .........•••.• • 
Vigias ..•...•....•.••. 
Serventes •..... · .•.•... 
Tanoeiros .•..•..•.•... 
l'ilachinista ............. 
Ajudante •••.• ; ••• · .•.•• 
Aprendizes •........••. 
Foguistns .•...• ; .....• 
Trabalhadores ..... -: . •. 

-

20 
:18 
:18 
6 

36. 
30 .,. 
~ii 

:19 
~-
:1 
:1 
2 
" 4~Õ 

.• 

~~000 80~000 
~;SOOO 72 000. 
3;SOOO 5~,;5000 
3p000 :186000 
2;$000 72~000 
2;,$000 60;5000 

.2;5000 50;5000 
:li$800 ·34;S200 

"2$000. S;SOOO 
4;S1i00 ~,SoO O 
4;$006 ~pOOO· 
3:5000 6;$000 
36000 6i$000 
2;5000 '8801$000 

:1:350;5700 
-

apenas julgnvn neccssnria a quantia do . 8:000,S, Observapü'cs_. 
servindo-se para isso dn dospeza quo se tinha ren- Os ajudantes de fieis percebem i!!O!SOOO mensaes;. 
Hzndo nos dous e1:ercicios anteriores·. •r d' b. · · t ·1 ·' · · Este pessoal é empregado em 20 nrm:~zcns, i6 •• ns zz o no re mznzs ro que Jz se tem lzqUI· port..1s, ·servi~o do expediente, vigias diurnos, e 
dodo contas na importnncia de 20:000,$000. _ nocturnos, ponte auxiliar. Pelo ministerio da fa-

0 Sn. AFFONSO CELso· (ministz·o ela fazenda):- zenda foi autorizndo o ndmlnistrador a chnmnr . 
2~:000$000. · mais 50 addidos, quando pela amuencia do ser-

O Sn. AN·rÃo:-0 nobre"ministro deve-se lembrin viço se tornnssom necessarlos, sendo o ttJrmo médio 
de que nntJUella verba não se trnta sinão de juros de :1:~306000 diarios. · -
anteriores ti liquidação. Hn, portanto, uma despeza diaria das cnpatnzias 

O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda):_;, de :1.3:>015, '0 termo médio podia-se admittir mais 
Sim, senhor; o capitnl pagn-se em npolices. . nlguma cousn com o augmento do-serviço, vindo 

o sn. ANTÃO:-Os juros ntrnzndos, bem onten- a ser :1.400;5~30 ~·multiplicando-se por 300 dias de serviço ou 3~5, o nobre ministro verá que a 
di~osn. AFFo:.-;so CELso (ministro da {azond:e):- 2~e~~~~~o:&~~~~~~ de 500:000;5 ó superior ainda 
Isto mesmo. · Este ó o pessoal actualmente existente nns en­

O Sn. ANTÃO:- As dividas memores de ~OOR suo pattJzin$, e eu tivo o trnballlo de examinar, sendo 
pagas cm dinheiro, e os juros atrnzndos tnmbem do notnr que actunlmente se empregam 440 tra­
são pagos · immedintmnento; mns nc1ucllns dividas bnlhndores nas cnpatnzias, numero este demnsindo. 

.. ,· ... 

,_· 

• 
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(Eu fui já inspector d:t AI fande_s-a, ó verdade 
·que cm ópoc:~ cm que a importaçuo nüo ora tão. 
considcravel como hoje ; mas nunca se excedeu de 
:100 trabalhadores, hnvendo já nesse tempo uma 
grande :~ffiuencill de trabalho, c era este o 
numero que estava marcado na tabella para tra­
bnlllndores das capat:llr.ias. 

õO.OOO:OOO;S ultimamente feito nbr:mgérá ni.io só 
os bilhetes de Thesouro que deviam consolidar-se 
como de m:tis a m:tis n rlespczu que se tivesse rea-
lizado no exercício de :1878-:l87!J. Portanto tomos 
que alguma parte desses l:i.000:000;5 devo ser con­
solidada pelo emprestimo o flca outra pertencente 
no exerci cio corrente, par:t o qual nós estamos Iegis· 
!ando. , O Sn. ÂI'FONSO CELSO (ministro da {a:::cnda): -

Compare a importação· dnquelle tempo com n de 
~c. . 

O Sn. AN1'ÃO: -MiO tmbalhadores são um exer­
cito que existe nn Alfandega; mas todo esse pessoal, 
como nctualmcnte existe, não gasta por dia mnis 
de :1:~30~; multiplie:~ndo-se pelos dias de trabalho 
do anno, verá o nobre ministro que 500:000!5 süo 
mais que suficientes. · 
-o Sn. LEITÃO DA CumrA:-E o nobre ministro ó 

o primeiro que brada contra o pessoal das. nossas 
repartiQües. _ 

0 Sn. AFFO:XSO CELSO .(ministro da {azenda):-
1\llas, emquanto o serviço fôr assim organizado, ó 
preciso dotar as verbas. 

O Sn. ANTÃO:- A verba está dotada con­
forme o pessoal; já apresentei o calculo diario 
d:t dcspez::i' que, multiplicada pelos dias do anno, 

. afór:t os domingos c feriados ou 325 dias, que ó 
-como se costuma c:tlculbr, dit uma quantia mais do 
que a necessaria. . · · 

No parecer da com missão a res1loito da doslloza 
·tratei de todas estas verbas ; mas, sendo agora de 
novo apresentada uma objccci:io do nobre ministro 
para :~valia r o deficit que deve existir para o paga­
·mento de juros de bilhetes do Thcsouro, devo vol­
tar a essa dcmonstraçi:io. 

Senhores, eu tomei a ])ase conforme está no pa­
recer que foi apresentado uo Senado. 

A proposta consigna a quantia do :1. 5()9: 200~ ; 
tt cnmara dos deputados aceitou esta somma; 
poróm a commissão do Senado, examinando 11 ta· 
bella explicativa dos tu verba, viu que os juros dos 
bilhetes do Thcsouro tin!Jum sido calculados sobre 
a somma de ~2.56:1:2001~, c quo neste exercício, pm·u 
cmissi:io que se autorizuvn como anticipaçüo de re· 
ceita :Hl. 000:000;5, seria precisa menor quota para 
juro dos bilhetes. A commissüo, por isto, reduziu 
a verba a 880:000!5000. 

O nobre ministro disse que ::t qunntill consignada 
pela commissüo era insuficiente, porque, tendo 
de continuar nu circulação bilhetes do Thesouro, 
que ni:io sei actualmente ::t quanto montam ..• 

O Sn. AFFONso CEr.so (ministro dct fazenda} : -
. Creio que a 27. 000:000$000. 

O Sn. ANTÃO :-!'vias, deduzindo-se desses 27 ::t 
·íJUnntiu de 22, que elevem ser convertidos cm 
divida fundada, e isto entrou nos calcules do em­
prestimo dos üO.OOO:OOO;S, ficnrnm 5.000:0001~ 
provavelmente. Portanto, a quantia que se con· 
sign:t no orçnmento parn occorrer ás despezus dos 
bilhetes do Thesoro tí su1IIciente. . 

O Sn. Arwo~so CELSO (ministro da fazenda) : -
·Consi::mn-se nutorizat,iJo para o governo . emittir 
:lli.OOO:OOO;?; mas hnvondo S.GOO:OOO~, o govorno 
s(• póde omittir U.OOO:OOOS; os juros que :tlli se 
dão são para os :16.000:000;5000. 

O Sn. ANTÃo: -1\Tas os ü.OOO:OOO~, que ncum 
provnvclmonte, devem fazer parte das despezns do 
exercício de 1878-:1879. Como o nobre ministro 
untur:dmente se Iembrar!i, o cmprostimo elo 

Os juros c:~lculados para a cmrfisão autorizada 
pura o exercício actual süo suficientes parn · oc­
correr :Is respectivas despezns, e quanto nalgumas 
-despezas do :exercício do . :1878-:1879 tem o nobre 
ministro nutorizaçi:io pnra cmittir :16. mil contos 
por unticipaçi:io de ronda c parn png:tmento do 
JUros. - · 

O·Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) dá 
um aparte. 

O Sn. ANTÃO:-Eu von já ler a lei de orcomento 
que é como cu costnmo nesses casos demonstrar. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da.(azcndà),:-. 
Eu tombem vou ler. 

O Sn. ANTÃO :-Eu fallo da 'lei actual. 
0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda);­

.E eu trato d:t que estamos discutindo. 
O Su. ANTÃo :-Nesta tombem con_sagrn-se a 

mcsmn· doutrina. 
· Diz o :~rt. 10 da lei (lê) : 

• Fica o governo autorizado pni'O emittir bilho· 
tos do Thesouro até á somm:~ de i6.000:000l{ como 
nn tici_pação de recoit:t no cxorcici() da lei, e para 
sUJlprlr quolqucr excesso d:~ despeza so!)re u receita 
orçada.• 

~>ortanto, dig_o cu q_uo por~ os 5 mil contos que 
existem de ma1s na cu·culaçno nlóm dos 22 contos 
relativos no exercício de :1878 a :1879, está o go· 
vcrno nutoriz:~do por lei a emittir ])iJhetes para 
osso tlm ••• 

O Sn. AFFONSO CEr.so (ministro· da fa:::encla):-
1\fns até :1G.OOO:OOO!SOOO. · . 

O Sn. ANTÃO:-•.. si cllcs excedem n nntici· 
pnçiio de rcndn, pnr:t que já csti:io consignndos n:~ 
mesma lei os meios necessarios. Existia uma 
somma muito maior do quo esta que se acha 
consignada para occorrer a esta despczu. 

·O Sn. AF!•'ONSO CELSO (ministro da fa:::cnda):­
Enti:io ou nüo me oxpt•imi bem; 011 disse que o 
orçamento determinava que as despez:is cxtrn· 
ordinm·ins que se Ozesscm com bilhetes do Tho· 
souro, dando apenas quuntia . para o juro dos 
:lü. 000:000;5000. . . 

O Sn. Al\--rÃo:- Dom; o nobre ministro tenha a 
bondude de ouvir o que cu dig-o. A commissüo 
consignou n yerbn de 1G.OOO:OOO,~. parn antici· 
poção de receita o pm·n occorrer :í difl"orença entre 
n receita e despezn. 

O Sn, AI'FO:'iSO CELSO (mil~istro da [azenda):- E 
os bilhclos Jllll'tt dosjJezas extrnot•dmnrios como 
hei tle pagnr? 

O Sn. AN1'ÃO:- Von mostrnr primeiramente 
como n conirnissão entendeu que tinha dado uma 
som ma suJilcientó para o c correr 1is tlespozns. 

O Sn. ÁFI'ONSO CELSO (ministro ela fazenda) :-
1\f:IS dcspczas ordinarins. 

O Sn. ANTÃO : -Sim, dcspezns ordinnrins. A 
commissão entendeu que os fG.OOO:OOO~, c1uando 
fosso no 11m do exercício, npparecerinm sempre 

' ' 
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deseml;araçndos da despezn ordinaria. }fas, :diz o·· 
nobre ministro, e os credites especines '? Os credi· 
tos cspecines estão nvaliados em :10.000:000~, se." 
gundo a prorogntivn do orr;amento .:. · 

ó Sn. AN·.áo :-Eu.tomo. a base éi~ proposta .. 
quo ora 500:000$ n 4 •;.;. liugmentando~se :1. •;;,., 
devo ser,620:000l!. ',A dill'orença, pois, é apenlls de· 
620 para ü96:00ó.;5000 • ·· · . . . < .. 

Mas eu acredito r.rü.e nem isto se ha de pagar;.· 
porque, sef?undo me consta, uma parte "dos depo- · 
silos tem stdo retirada da caixa dos orphiios. ' 

. 0 Sn .. AFFONSO CELSo .(ministro dct {d.zerida);-
E ns estradas de forro '? · . 

UM Sn •. SENAoon : - Qunes '? 
· O Sn . .AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) : -

Baturité, Paulo Affonso; •• Não voto.m fundos '? 
Entfio mandem que o ministro restitua o dinheiro~, 
Niio.Jl!l fug:ir: ou (Ji:io de.npprovar ~u mnndar que 
o mmJstro mdemnJze os corres publtcos, ou appro· 
var ou rejeitar; · rc)eitndo o credito, o ministro 
deve entrar com o dmheiro que despendeu. Essn 
evnsiva é··que não servo. 

.. o Sn. AFFoNso CELSO ( mi1iistro de~ fazenda ) : :.._; 
Ha engano ; . tem se dado applicação aos novos ;. 
não se tem retirado dopos:tos, e ó porque eú insisto. · 
para que se reduza a taxa. · . . 

0-Sn. ANTÃo : -Disse 'o nobre ministro que­
si se póde pagar q, "/• por esse~ deposites, porque 
pagaremos 1i. · 

A divida proveniente do dinheiro, da caixa dos 
or}Jhiios é fluctuante,.como é a dos bilhetes do ·The­
souro : a este ·respeito não páde llaVer duvida. 
1\Ins a divida fluctuante que procede de bilhetes 
do Thesouro ó exigivel a termo c cadn dia; con~ 
stantemente: é por essn razão que se estabelece · 
queta menor de juro. A divida que se-origina do· 
clinlteirs dos orphãos não está nestas condições; 

.o Sn. A."i'TÃo :- J.O.OOO:OOO;S para os creditas 
especiaes domes n sommn de :lll,.OOO:OOOI). O 
nobre ministro deve ver que são npenns as som­
mas precisas pnrn pagar os juros c não parn pagar 
todo o credito. :16.000:000~ a q, •/o, em quanto po· 
derão importnr? São 600.000;5000. 

O Sn. AFFONSÓ Cn:Lso (ministro de~ fazenda): -Si 
V. Ex. entende que para :16.000:000;S da anti­
cipaçiio da receita são precisos 600 e ta:ntos contos, 
como quer que eu pague igual juro por despezns 
extrnordinnrias e credites especiaes com 200 e 
tantos contos ? 

O Sn. ANTÃO :-Estamos em um equivoco de pa­
lavras; ou digo crue· n commissrio dando somma 
pnra :pagar o juro de f6.000:000:5, deu em tal 
quanl!dade que póde servir par:t 26.000. Note o 
nobre ministro que a commissão deu 880:000.,5000. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministl·o de! fazenda) : 
-Mas eu tenho necessidade pelo menos ile 
32.000: 000,$ de billletes do Thesouro. 

O Sn. ANTÃo:-Para anticipaçiio de renda teráo 
nobre ministro de emittir no caso de que a renda 
não seja suillciente para a despeza;- mns si assim 
nüo fõr, a som ma ficará desembaraçada para occor­
rer ás despezas dos juros dos credites especines. 

Foi esta a hypothese de que tratou a commissiío. 
Portanto, dando-se somma suillciente para a des­
pezado juro de 20.000:000$, dá-se mnis que o 
necessario. . r 

. O Sn . .AFFONso CELSO (ministro da fazenda): -
Para tudo'? Pnra desp&zas extraordinarias e credi­
tes especiaes '? 

O Sn. ANTÃo :- Para ns des.r,ezas ordinnrins, 
não,~ na llypothese de estar equJlibrada. a receita 
com a despeza. . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (minisl1•o da {a::enda) :­
V. Ex. vô que ó uma hypotlJeso gratuita. 

O Sn. ANT.i:o :-Sómente' se pó de verWcar isto 
quando forem feit..1s todas ns modiacnções no or· 
çamento; então sorti preciso mudm• todos os ele· 
mantos do calculo. , 

Juro dos orpltãos.-Eu jú disso da outrn vez 
CIUC tratei desta questão que tomamos em consi· 
deraçiío que se devia continuar n pngar os 5 °/o 
dos juros dos orphiios. l'omou-sc em considernçiio 
o que se pagava anteriormente, quando. o juro era 
de 5 •;., e entiio elevou-se a verba da proposta. a 
596:000í$; a propostn tinha pedido SOO:OOO;SOOO. 

O que devemos J'nzer lloje é nugmentnr :1. 0/o 
nos 500:000~. e assim será olovada n 020:000$000. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministl'O da, fa.zcmla):-
1 % de 596:000FS siio ? • • • · 

não são credores que se apresentem para ser­
pagos immediatamente, e a termo determinado, e 
por isso se abona mais :1 °/o do que aos bilhetes do. 
Thesouro. · · . : ·· 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro dafe~Zenda) :-. 
Si os orphiios se accommodaram com 4 °/o, por que. 
lhes pagar rs '? . -

.O Sn. ANTÃO:- Com os bilhetes do· Thesouro 
dá-se uma prossiio; assim niio succede com· a di­
vida dos orphüos •· · . · -

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fa::cndc~) : - ··. 
Póde haver pressão;·porquc o juiz de orphãos 
póde retirar o dinheiro, quondo lhe aprouver. .. 

O Sn. ANTÃo : -lUas não tem havido essa exi- . 
gencia. . · . 

O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazemla):­
A taxa de 5 °/o é elevada, quando temos necessi-' 
da de do ercar impostos. Os orphiíos já estiio bem 
protegidos. 

O Sn .. ANTÃO:~Quanto no· resgato do papel 
moeda, cuj;i manifestei a_minha opiniüo: continúo 
a sustental·a. 

Disse o nobre ministro que o augmento .da' pro­
posta do orçamento da fazenda se eleva a mais de 
3.000:00015000. 

O Sn. AFF'ONSO CEI.sÓ (mim'stro da fazenda):­
O augmento nos diversos ministerios póde subir 
a :10.000:000$000. 

O Sn. ANTÃO : -1\Ias o nobre ministro tomou 
uma demonstrMiio dill'orente dn que adoptou a 
commissão. • · · , . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda):-
Mas qual é a que rege 7 . 

O Sn. ANTÃO: -Para Sllbol-o é preciso aguardar_ 
a ultima discussão do orQnmonto do despoza. Sem · 
isto não se 1?óde dizer s1 hn ou não deficit e de 
q11antum. S1 o Senado não der 2 .ll,OO:OOO~ parn 
res"'.nte de papel-moeda, o deficit se reduziríl.; o 
ain'ãa mais bnixarti, si não forem nceitas outras 
despezas que o nobre minist1·o entende que se 
deve fazer. Em todo o caso por .orn niio se póda 
calcular qual h a de ser o deficit. 

Olfet·econdo o meu trabalho de accôrdo com os 
meus honrados collegas, procurei com o maior es­
crupulo reduzir ns aespezns até ao ponto que pa· 
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receu necessario. Esforçou-se a ~ommiss_ão. por 
estabelece!" a receita nas condtções normaes 
cm que deve ficar. 1\Ias si as despezns tiverem de 
crescer com o voto do Senado,será então inevi­
tavcl procurar novos recursos, pois que não é pos­
sível que haja constante desequilibrio nos orça­
mentos. Cumpre que nos esforcemos paraque des­
apporcça·. . -
. 1\Ias disse o nobre ministro: .ó necessario dar 
niais 2 a 3.000:000$ 110 ministerio d11 ogriculturo, 
2.!.1,00:000$ par11 resgate do papel-moeda, c 11ind11 
outras qu11ntias pnru outros serviços que a. com­
missão por ora não pó de admittir. Deste modo o 
deficit não se elcvm:'á, como suppõe S. E~., a 

- :1.0.000:000$000. . . 
Ha ainda uma verba com que se devo contar. 

Todos os orçamentos tem sempre umn reserva que 
provém dos vencimentos que se deixam de pngar 
aos funccionnriC\S, dos licenças que se lhos conce­
dem, das vagas rrile se não preenchem, etc. A isto · 
se chama reserva do orç11mcnto, c póde elevar-se 
á auaniia importante. 

. Neste cxercicio> segundo ouvimos do nobre mi­
nistro, haverá um augmento de mois de üOO:OOO$, 
que dcixorüo de perceber os deputados e sena­
dores. Essa quantia, rel:!nida :.ícruella_ r_csc_rvn, dá uma 
quontia que concorrera parn o eqUiltbr!O do orca­
monto. Além disto, se deve contnr com o movi­
mento .ascendente d11 rei) da, CJUCJse pôde cn:!culur 
cm 2•/o, o g;uc é um recurso com que podemos 
contar . .Med wnte os meios que fi com indicados e 
as emendos que têm sido votndas, o ile[icit niio 
será tão avultado. 

Aindo umo vez peco desculpn ao Senado por 
haver por tanto tempo occup11do u sua attençüo 
com um assumpto que por sua natureza é mono­
tono, pois que se trata de algarismos CJUO cnilçnm · 
niio só a quem os calculo, como Lambem a quem 
os ouve. Algumas outras observações que haJn de 
fazer o respeito da dcspeza offerccerei na 3.•. dis­
cussão do oroamcnto, manifestando então o meu 
juizo. . 
. Por J1ojc tenho concluído. (.illuito bém·; muito 
bem.)· 

O Sr.·. Correia[:- Folguei de ver CJUO 
tanto o no!Jre ministro da fazenda como a .honrncla 
commissão do orçamento se ncham nnimados do 
louvavel proposito de dotar o pniz com um orça­
mento normal, em que se uchc cquillbroda a re-

.ceita com a despozn. As-duvidas, que se mo­
veram, versaram sobre a maior ou menor exo­
cticlão dos cal cuJos em que basearam suo orgu­
mentocão o nobre min1stro o a honrad11 com­
missão' ; mas é :mimndor para o paiz o ostormos 
todos sinceramente empenhados em traduzir pra­
ticamente o pensamento que hoje manifestou, om 
nome do governo, o nobre ministro da fazendo, do 
reorganiz:~r :~s Jlnanças sobro. base~ que nos por­
mittam snhir do estudo pouco satisfactorio do en­
cerromento do cxcrcicios com deficit. 

Com oJI'eito este estado de cousas, jít por demais 
Jlrolongado, deveria trazer no futuro, si previ­
dentes medidos nüo lhe puzessem cobro, uma si­
tuooüo pur:~. a qunl nüo poderia haver sohidn re­
gular. 

Portnnto, ~~·ande sntisfoçüo tive, presenciando 11 
marcha dl\ dtsctlssüo desde que começamos 11 tratar 
do receita publica. 

Os esfor..,os empreg-ados, por cccasiüo da dis· 
.cussão do orçamento da clespezn, para rodtlZÍI'mos· 

os encargos. do Thesouro ao minimo .. que .fosse 
possivel sem a desorganização dos serviços. que 
devem ser mantidos, continuam no estudo da 
receita publica para a votaç1io. de um orçamento 
r1ue nos dll a esperança de encerrar-se o exercício 
.sem Ofl'grnvação dos rleflcits que se traduzem na 
avultada somma da divida publico. , 

Mas o qilo devemos considerar um orçamento 
normal em qúe se equilibre a .despez11 com n re-
~m? . . . 

Devemos· encarar nosso. orçamento to! qual é, 
com. todas. as despezas, c .exigir do~ cóntt•ibuintes, 
cm um só exercício, todos os sncrificios precisos 
para equilibrai-o? 

O nol:lre ministro creio que nüo tem esta pro-
tenção, que seria cxogeradn. , __ 

Nosso orçamento póclc-se. bem dizer que con­
tem duns p:-.rtes no que toca it despezn;:n ordinnri~, 
c a c:xtrnordinario resultante ele credites cspo­
cines. Pretender de chofre, á custa de um cxor­
cicio, regularizai-o em nm!Jns ns 11artes, seria Íl' 
além do que. é justo e razonvel. -

Os e:s:ercicio~ passados se foram succcssivamonte 
cnccrrnndo com ile(icits que tornaram indispcn­
saveis repetidns operar.ões de credito, onerando as­
vcrbns de despezn dÔ ministcrio da fnzcnd11 por 
tnl fórmn, que para ollas se nos pode, no oxorcicio 
cm. que tem de vigor11r esta ·rei, o credito . de 
õ3.2Gi>:00015, sommn·supcrior á concedida· pnr11 
todas as verbns reunidas dos tres dispendiosos mi.­
nistcrios, da marinha, da guerrn. e da ogricu!tura. 

Orn, como inverter completnmente o systema. · 
atú agora seguido de ir acudmdo no deficit CJUe se 
renova com operoções de credito, e em um oxer­
cicio sómcntc pedir aos impostos a somma.neccs­
snria para o equilíbrio geral do orca monto? Isto 
creio que, como ou, o no!Jre ministro da fazenda 
niío pretende. 

O seu empenho, pelo que tenho podido colher,. 
é CJUO se estnlloleçn com segurnn~o o equilibrio 
entro n receita c n dcspeza ordinarín. 

Nesta parto estou prompto a secundar os es­
foroos do no!Jre ministro. 
· O Sn. AFFONSO CELso (minist1·o ilct {a::endct) :­

Creio que fui bem explicito a este respeito; não 
quero m11is no da. Pnrn despezQs extroordinnrias 
c cspocines rocorromos no credito. · ·· · 

O Sn. ConnErA:-A quanto sobem, no cxcrcicio 
para o qu..1I tratamos de votar o or(1amento, estas 
des'pozns cxtroordi narins, umas que se podem dizer 
reproductivns, outras de contestnvcl utilidade, c 
outras impostos por fort'n maior? 

O Sn. ANTÃO: - Por ora niio se sabe. , 
O Sn. ConnmA:- N1io me refiro :'os despezos im" 

previstns, como a de alguma nova cnlamidode,. que 
Deus nfnsto de nós ; troto das dospozos espec1ncs, 
provistas, o que se contemplam no orçamento. 

O Sn. BAnnos BAIU1E'l'O : - Andam · por pouco 
mais de :1.0 n'iil contos. · 

O Sn. AL'l'ONSO CELSO (ministro ila {a::enda) : -
Não inc!uind9 as estradas de ferro. 

O Sn. Com:mA :-Note o Senado como viío -cres· 
cendo estas despezas que jit neste exercício sobem 
n. :1.0 mil contos, não incluindo as despezns com 
trcs cstr11dns de ferro illogalmonte mnndoda1; 
construir pelo nobre ministro da o.s-riculturll, pro­
sid~Jnte do conselho, que cedeu ao 1mpuJso do qu·~ 
crroncnmonte chamou cnthnsinsmo pelo bom • 
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O Sn. AFFONso.CELSO (ministro da fa::enda): -. :OSn .. AFFo:.vso CELSO (ministro. da ·fa::endaj :.-
Antes isto do c1ue gastar com encouraçack>s. Niio comprehendo o alcance'da_ observação. . . .- _ ·· 

O Sn. ConnErA: -O nobre ministro engana-se, . o Sn.' VrscoNDE DO Rro BnANco.: ~Foi um.mal' 
querendo que se considere um erro... · passado; concedendo que .. fosse uma• illegnlidade, .. 

_O i?n. AFFONso CELSO (ministro da fa::cnda) :- .. segue-se que deve-se pratrcnr outras?. , . . . · . 
Nuo drgo que fosse -um orro,oque digo é que nquclla O Sn •. ConnErA: -Et1 estava mostrando que·'niio 
despeza tombem foi illegal. · . . se devo exigir dos .contribuintes nsommn diCsa-

0 Sn. VIsCONDE Do Rro BnANco :- Como· iJlogal? crificios quo se~ia indisp~nsave_l _si !ivcssemos .de. 
O Sn. AFFONSO CELSO (ministro do fa::er.da) :-Eu nttend.er tanto u;; d~s~ezn_s ordmnrras do ;Estado, 

faria o mesmo talvez ou mais ainda dad nquel)a · COJl!O as extrnord.m:nrn~ rcsult~ntes de credrtos ·os-
. t · ' 11 . ' · . a peernes. · crrcums nncrn, mas aquc n_ despeza for lllcgal. O nobre ministro concorda. O ec1uilibrio deve 
O Sn. VISCONDE no Rro Bn.\NCO:-Illegalpor c1ue ?.. consistir cm conceder meios para a despezn •or:. 
O Sn. AFFONSO CELSO (minist1·o da {a::enda) :- dinarin e para os juros das opern~ões de credito 

Porque não havia lei que a :mtpriznssc. . que a· despeza extraordin~rin reclamar.· 
O Sr.. VISCONDE DO Rro . .Bn.\NCO :- Qunl 6 n lei pra, n despe;r.a cxtraordmnrw, segundo· calculo~ 

que nutoriza n construc~ão de navios? E' 0 verba Certos, sobe n :lO.OOO:OOOS, o póde ser cle_yndo: sr 
material. de construcciio naval. .' o. Senad~ ente~der que .devo approvnr· nuo ·. so o 

o s A . c • · . . . . b1ll de mdemnrdnde que n cnmora conceder para 
n. FFO_!'SO ELSO (mm·estro 1a {a::enda) : - 0 acto illcgnl, como n continuanão da despeza. ··· •· 

Esta verba nno clregavn para :lO mrl contos; São duns cousas dill'erentes: O nobre ministro 
O ~n .. VrspoNDEDO Rio.BnANCO:- Na secret..1rin da fazenda· disse que ou mandnr continuar a·des- · 

do m1mstorro dos ncgoc10s estrangeiros estão as · peza ou mandnt• que o ministro . entre com n 
provas dcstn dospeza. quantia i.Jleg'almcntedespendidn. - · .. 
. _0 Sn. AI'I'ONSO CELSO (ministro dct {a::enda);- 0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda):-
Nuo contesto. Certamente. . . · 

O Sn. VISCONDE DO Rro BnANCO :-E' a nccusação O Sn. ConnErA.: - Ha um' meio termo quÕ S. Ex:. 
mil vezes repetida; . esqueceu. As camaras podem conceder bill de 

o. Sn. AFI'ONso CELSO (ministro da {a::: onda) : _ ind~mnidnde J?elo _que o ministro fez cont~n :t lei_ •. 
Assrm como a das estrad:~s de ferro. · . · e nu!l a nutoruw~uo para Cl uc ns obras Jllegaes 

O Sn. ConnErÀ : :_ :!tiáo é justificnr o presente contrnuem • . · .· . . , ·. 
com o passado; e parn apreciarmos n despezn com O Sn. AFFONSO CELSO (numstro da [a.::encla) :-
os encournçados carecemos nttcnder ás circumstan- Sim, senhor; mas assuma. a responsabJhdnde. 
cins quo n determinaram.' o Sn. ComtErA:-0 Senado hn de assumir ncces-

0 Sn. DA.''\'TA> :_o nobre. ministre referiu-se snriamentc .• !!.o momento dn V!)tação.,.. . __ . 
á illo"'nlidndc 0 ille"'nlidndc lrou,•e . . A comm!s~uo de orçm_ncnto_propue que nuo s.: 

"' • o • vote quantrn pnrn a conlmunçno dns oLros com as 
O Sn. VIscoNDE DO Rro BnANco:- Niio. tres estradas. . 

· O Sn. AFFONso CELso (ministro da {a::e1uta): _ O Sn. BAnnos llAnnET!': -Já o Senado votou. 
Eu fnria o mesmo, dndns as mcsmns circumstnn- O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a::enda-ao 
cias, mns illegnlidndo houve. Si·. Antão):- V. Ex. disse isso? · 

O Sn. ConnErA :-As nossas relnçues .interna- O Sn. A."'TÃo:-Não. . · 
cionnes, no tempo em que se realizou a despcza n Q Sn. AFFO:sso CELSO (thinist1·o ela (a:::emla) :.;....;0 
que· o nobre ministro se refere, justificam essa nobre relator da commissão ·contesta. · 
despeza. '0 Sn. ConnErA :- Como contesta? 

. . O Senndq sabe que muitns vezes·· ev.itam-se as s D E' · •t · d 1 mcalcttlavms dospezns 0 os males de uma guerra, O n. A!'o"T.\S :- precrso a prover ar e a gum 
tomando cm tempo providencias que tornem o ·modo a despezt\feita. 
menos possível duvidoso o seu resultado. · O Sn. ConnEr,\:--' Peço no Sonndo que me 

. . · . attcnda. A emenda que n commissiio propue a 
~ Sn. AFFONso CELSO (ml"!•stro da ..ta:::~nda):- este resj)eito é a seguinte (líJ) : · . • 

:rtrn~ .quando eu trnto da Jegnl!dndc! • A tabella c da proposta (creditas especiaes) 
O Sn. ConnEIA :-Estou perfeitamente discuti:c.-~ se ia substitu.idn pela .da resolu. ção prorogativn do 

do neste momento a quostüo da Jcgnlidnde ·dns orÇamento de 23 de-Junho do corrente anno. » · 
tres' estradas de forro, de que se trnta no' presente Nessa. tabella não .. estia incluído o credito que 
or~nmento. · . veiu da cnmarn para esta desQezn, Q gue o Senado 

u apnrte do nobre ministro da fnzenda desviou eliminou. Logo, a commissuo prop~:~e que não se 
n discttssão paranssumpto, cujo cxnm.o não póde conceda som ma -}Jara n continunçuo dos obras.-
ser agora feJto. . " o Sn. AFFONso CELSO ('lllinistro da (a::enda) :-

0 sn, AFFONSO CELSO (ministro ela ftt::encla) dü Isso é o .que o nobre relntor dn commissiio con-
um aparte. _ · testa. _ 

O Sn. ConnErA : -Estou mais que autorizado O Sn. Connr.:rA: - N:•o póde contestm•. Outra 
llnrn o dizer depois que o nobre presidente do co_us!! se pódo nllnal re~olver, mas o qu"? n com­
conselho reconllecett n illogalidade... ~1ssuo propõe ~ que_ nuo se vote· o credito espe-

0 Sn. VIscONDE DO Rro BnAl\'CO: -Por amor do cwl pura n contmu.açuo dns obr~s. 
orçumonto púde conceder mesmo que a despeza O Sn. PARANAGUA:- A cgwstuo nl'io ficou resol-
com o Inrlcprmdencia fosse illegnl. vida. 
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O Sn. ConnErA:-1\Ins ha de ser necessariamente; 
hn de se votar sobre esta emenda da com missão, e,. 
si n tnbella passar tal qualn commissão · n propõe, 
as obras têm de cessar. 

preoccupa'r-nos, e já' inquietam o governo daRe· 
publica Argentina. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fa::enda) :-
0 governo niio se tem descuidaclo.disso. . 

O Sn. ANTÃo : - Isto ficou para ser decidido 
qilando se tratasse do orçnmento. · O·Sn. ConnEIA :-Esse aparte me dít n segur:mça 

de que o nobre. ministro, si o poder legislativo·lhe 
conferir autorizaçlio para. rcvêr n tarifa especial, 
apressar~se.-ha em usur dessa nutoriznção. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (mini1tro da fa::enda) i­
Eu só .peço frnnquezn; npprovcm ou rejeitem. • 

o Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a:: anda) ;­
Ppsso asseverar que o governo imperial tem estado 
t5o attento a isto, como póde estnr o dn Republica 
Argentina.. · J:í existe adiantada alguma cousa a. 
este respetto . 

O:Sn. Connr.:rA :'-0 Senado· sabe que no meu 
modo de pensar n questão jít está resolvidn peln 
resolução prorogntiva. Sustentei sempre que, não 
sendo, como não foi, incluído nessa resolução o 
credito preciso-para n continuncão das obras das 
tres estradas, essas obras tinham de parar. 

1\Ias,apreciemos n questão como 6 agora collocadn. 
. o Sn. ConnErA :-Creio que V. Ex. esilmou o 

tratar eu deste assumpto. 
A decisão ficou reservada para o orl!amento. E'· 
chegado o momento, e, si fôr ndoptida a tahella 
que a commissão propõe, não póde haver duvida 
de que o Senado não approvn a continuaçiio da 
illegal despeza. · 

O Sú. AFFONSO CELSO (minist1·o da fazenda)::._ 
Certamente. 

O Sn. ConnEL\ :-O tempo não Jlermitte encilrar 
a questão no que respeita no contrabando. 

O Sn. BAnnos BAnnETo :-A tabella da prorogn­
tiva j:i foi approvadn pela eamara dos deputados. 

O Sn. ConnErA :-Como bavemos dQ fazer ~face á 
despeza com os creditos especiaes, desde.que es­
teja eguilibrnda n receita c a clespcza ordinaria 'i' 

Esta isso acautelado no projecto de orçamento 
que disculimos. · 

A somma propostn para pagamento de juros dos 
bilhetes do 1"hesouro habilita o nobre ministro 
para essas clespez:~s ospeciaes, que não excedem de 
!3.000:000S, aindn incluindo as elas tres estradas 
de ferro illegnlmente decretndas. 

O Sn. DA:ST..I:s :-Jú se provou que o deficit será 
mesmo para as despezas ordinarias. 

O Sn. ConnEtA :-1\fas todos estamos dispostos 
a concorrer para que esse deficit, uma vez verifi­
cado, desnppareçn. 

Si nossos calculos falharem, ha margem para n 
emissiio de bilhetes do Thesouro, pois que se dão 
meios para pagamento dos juros desses bilhetes 
nté ú sommn de 20.000:000~; concedendo-se além 
disso autorização para a consolidaçiio da divida 
tluctuante. . . 

O governo só se verá em difficuldnde, si lançar­
se de novo temerariamente em despezas illegacs 
ou si os calculos da receita falharem em mnis de 
7.000:000~, ou em mais de :1.0.000:000~. si for de­
libe!·ado que ces~em as obras dns estradas de ferro 
de Bnturité, Camossim c Paulo Afl"onso. 

Niio desejo absolutamente prolongar a sessão; 
sei que não são faceis pnra uma asscmbléa como 
o Senado ns longas sessões, que felizmente têm 
sido seguidas, desde que trntnroos do orçamento. 

O Sn. PAnAXAGUÁ :-Cumprimos o nosso dever. 
O Sn. ConnEI.\ :-Mas niio posso terminar sem 

pedir n attenção do nobre ministro da fnzendu·para 
um elemento perturbador dos cal cu los acerca da· 
receita : a tar1fa especial CfUB se observa nas pro­
víncias do Rio Grande do Sul e de 1\Into Grosso. 

Ha tambcm n considerar n revisão dn tarifa ge­
r:~l, de que o nobre ministro est:í tratando, a qual 
póde tornar menos incertos os cnlculos quanto á 
receita. · 

Niio dou maior desenvolvimento ít ma teria, com­
quanto me pnreça terem sido bem recebidas pelo 
nobre ministro a.s minhas observações nestn parte, 
porque devo poupar quanto em mim estiver o sn­
criJlcio que fazem os nE>bres senadores ouvindo-. 
me a esta hora. Prefiro não completar o meu pen­
samento a abusar da atten<]ão com que me honram. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (11linistro da fa::cnda);­
Não apoiado. Ouvi-o. com muito prazer. 

A discussão ficou adiada pela horn. 
O Sn. PRESIDENTE deu p:~ra ordem do din 2: 

:1.. • parte (até á i ltOI"a) • 

As ma terias já designadas, a saber : · 
2.• discussiio da proposta do poder executivo 

convertida em pro.! ecto ao lei pela camara dos de­
putados, sob n. 2S8, concedendo no ministerio de 
estrangeiros um credito ex:tra.ordinnrio · .para. ser 
applicado ás despezas da uma. missão especial á · 
China. 

3.• dita da proposta do poder cxecutivo.tlxando 
as forcas de terra para o anno financeiro. de :1.880 
-:1.881. 

2.• dita das proposições da cama.ra. dos deputados; 
do correu te nnno : . 

N. :I.S6, approvilnclo o contrato celebrado pelo 
governo para a na.vegnçiio a vallor no .rio Amazo­
nas e outros. 

N. Ui2, determinando que os exames de pre):ln­
ratorios feitos no lyceu iln Bnhin sejam aceitos 
para a matricula nos cursos superiores do Imperio. 

9.• discussão do parecer da commissiio de cm­
prezas privilegiadas sobre· a pretençiio de 1\torris 
N. Kolin .. 

3.• dita da proposiçlio da cnmara dos deputndos, 
n. 933, do corrente anno, concedendo a Cnrlos 
Agostinho de Laperriêre ·privilegio para fnbricar 
e vender sódn nrtificinl e acido sulphurico. 

A julgarmos pelas apreciações, que a esse re­
speito têm sido feitns pela imprcnsn, ha grnnde 
reduco;lio na receita; o o nobre ministro deve at· 
tcn?er t"t convcniencia de revor essa . tarifa, tanto 
mats qunnto circumstnncins postcriorcsú deC!"etaçiio 
d~llu t8m nlterndo a questuo: refiro-me ús me­
didas fiscaes tomadas poJo governo dn Republica 
Orientnl, ns quaes suo de tal ordem, cruo devem 

9.• dita da proposiÇão da mesma cnmara, n. 529, 
de :1.873, determinnndo que a legitimaçiio por sub­
sequente matrimonio comprehendo os 1llhos cs-
purios. · 

~ •.' ' 
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3.•. dita da proposição n. 225, do corrente anuo' 
autorizando o governo a firmar definitivamente o · 
contrato para.n limpeza e irrigação da· cidade. 

vincias do -Pinuhy c dÓ Ce~rú.-.t quem ·tez a ré".:· 
quisição. . . - ··· · · · · · · · · 

Dous do presidente· dn província de .?tiinns Ge­
raes; de'23 e 26 do m·cz proxirilo .findo, remettondo 
cópia da neta dn formação da mesa pnrochinl para 

2.• ditn da proposição da mesma camarn, n. i/17, 
do corrente anuo; autorizando a Cnmara munici· 
pnl da .. côrte a contrnllir um emprestimo até , á 
quantia do 4.000:000n, a juros de 6 °/o •. 

2.•-parte (á :l.ltol:aou alltes). 

2.• discussiio do art. 9. o do projecto de lei do 
orçamento, relativo it receita geral. do. Imperio, e 

., seguintes, si houver tempo, vo!Londo-se.á :1.• parte, 
si por qualquer motivo não puder continuar a 
discussão da materia da 2.• parte .. 

Levantou-se a sessi'ío ás 4 horas e :lO minutos da 
tarde. · 

101.• Se•siio '~e1n ~ · de Outubro 
de 18,-o. 

PRESIDENCI,~ DO ·sn. VISCONDE DE JAGUA.itY •. 

SUln!ARIO .. -zxPEDtE!\"'rE .. -PilUl&lRA PARTE DA On.DE)t DO DIA. 
-A misãlto ospooial á: Cbina.- Discursos dos Srs. Vlscondu 
do· !Uo Dranco, Corrofa..:o mlnistro-dn fu.zondn..-ApprO\"nt'!l'lo. 
-Foroa.s do torra:· pnrn. , o•nnno tlnnneolra do :1.880-iaB:t. 
Discurso o omondu. do Sr .. prosidonto do consolho. Appro­
va.cão da. amendu..-A na.vogao:to do ·rlo Amazonas. Discurso -
do Sr. Mondes do Almeida..-~BGC'NDA PAUT2 n .. \. onDE!It no 
Du.-Qrçamonto da. fazenda, na J?arto relativa. á receita. 
gorai do Imporia. Discursos dos :Jrs. Ba.rlio do Cotogipo o 
ministro da. fazond:L. Votnol!o. . 

A's :11 horas dn manhã fez-se·a chamada e acha­
ram-se presentes 22 Srs. senadores, a saber: Vis­
conde de 'Jaguary, Dias de Carvnlllo, Cruz !\!achado, 
Bnrno de liam:mguape, Junqueira, José Bonifacio, 
Barros Barreto, Leão Velloso; Barão de Cotegipe, 

· Diniz, Correia, Vieir:t dn Silva, Jnguaribe, Viscon­
de do Rio Branco, Dantas, Visconde. de Abneté, 
Visconde de 1\!uritibn, · Pnes de l\fendonça, Uchôa 
Cavalcanti~ Barão de Pirapnma, Bariio de· 1\Inroim· 
a Ribeiro aa Luz., .. 

Deixaram de comparecer. com causa participada, 
os Srs. Chichorro, Teixeira Junior, Fernandes da 
Cunha, Conde de Baependy, Diogo Velho, Duque 
de. Cnxins, Silveira Lobo, Saraiva, Luiz Carlos,· 
Marquoz do Herval, Visconde de Bom Retiro e 

a eleiçi:io :de eleitores. especines dn parocllin de .. 
Carr:mcns, e ns .nutllenticns-du eleição de eleitores 
espe.t>ines. á que se· procedeu. nas parochins de 
Nossa -senhora.da· Piedade do Bngre, colleii'io do 
Curvello, e S . .Francisco das Chagas do Campo 

. Grande, do Araxá. · - · . :-. 
Acta dn orgnniznçiio dn mesa pnrochial j)nra a 

eleiçiio de eleitores especiaes ·da pnrochin do .Rio 
·Verde, dn mesma província. . . ·. · · · . · · · 

· Dn mesa do collegio eleitoral dn cidade do Pi· 
cnmby,. remettendo n authontic:~ 'da elei.;:lio. de um 
senador a que se procedeu ·no dito collegio .-A'·· 
commissiio de constituição. .. : · · · · · 

Compareceram mais os Srs. Godoy, Antão, Barão 
dn L:~gnna, João Alfredo,- Fausto de Aguiar, Para­

. nagu::i , Affonso Celso , Sinimbú e lfendes de 
Almeida. ~ 

0 Sn. PRESIDENTE abriU a SCSSiio·. 
Leu-se a neta dn sessão antecedente e, ·não ha­

vendo quem sobre ella fizesse observações, deu-se 
por approvada. . . · · 

Compareceram depois os Srs. Leitão da ·cunha, 
Cunha e Figueiredo, .Nunes Gon()nh•es e·Silveirn 
da Moita. · · · 

PR!l\IEIRA PARTE DA ORDEl\I DO DIA. 

A MISSÃO ESPECIAL Á CHINA. 

Continuou a 2.• discussão dn proposta do poder 
executivo, n. 288 do corrente anno, concedendo 
ao ministerio de estrans-eiros· um· credito extra·-· 
ordinario para ser appllcado c~is despezns. de uma 
missiio especial. á China. 

o sr. VJiillconde do :iuo Da•.anco: 
-Senhores, direi pouco para moti~ar o ~eu. voto 
a respeito do projecto,· que· ora se discute. . . · • 

Em outra occasiiio declarei ao nob1·e presidente 
do conselho que niio me opporin no 'seu Pl'Ojecto 
de missiio á China, deixando, porém; a S. ~x. toda 
a responsabilidade desse· acto. Confirmo hoje o.que 
então~ disse : votarei pelo projecto. • • · 

Visconde de Niclheroy. · 
Deixaram de comparecer, sem causa participada, 

os Srs. Bariio de·Souza Queiroz eVisconde de Su· 
assuna. 

. O Sn. CANS.~>isÃo DE! SrNr!tmri(pl·esidmt~<do aoií~ 
• sell1o): - Eshmo mu1to o voto 4e V. Ex:. ; 

O Sn. L o sECRETAruo· deu co'nta do seguinte 

EXPEDIENT:E: 

Officios·: 
Do ministerio do Imperio, de :l do corrente, ro­

mettondo. o autogrnpllo sanccionndo da resoluçiio 
da Assembléa . geral autorizando o governo a 
maadar admittir o pharmaceutjco Gabriel Bene­
dieto do Campos n exame de anatomia e ·physiolo­
"ia, afim de matricular-se no 3. o anno dn l?ncul· 
ande do. Medicina desta cidade.-Ao archivo o 
autograpl!o, communicnndo-se iL outra camnra. 

Do mesmo ministerlo e de igual data, Infor­
mando, em resposta no do Senado de :17 do mez 
nndo, n respeito da fixnciio de limites entre as pro· 

0 SÍt. VISCONDE DO RIO BRANCO;-'-· . ; tan~O .ma'is 
• que tem elle a seu. favor o. parecer dn JJiustre 
commissão do Senado. Mas voto; repito, sob 11 res­
ponsabilidade exclusiva do nobr.e présidente do 
con·selho ..... , . ~· . . 

O Sn. CA.NSANSÃO DE S!l'nl!J!IÍ (presidmto do con~ 
selho) :-Sim,· senhor, eu aceito. . · 

0 Sn. VISCONDE DO RIO Bn,\NOO;- .. ·~ l!esta:pnrte 
seguindo bons precedentes dn oppos1cuo hber!Ll 
no Senado, a qunl tambem votou algumas med1· 
das, e uma dellas até por iniciativa do honrado 
S1·. presidente do conselho, sob n responsnbilid~de 
do ministro da fazenda de então, que era o hum1lde 
senador poln província de !'tinto Grosso. 

O Sn. C.\~SA.NSÃO·DE SINmnrí (presitle11tc elo con·­
selllo) :-Nilo, senhor. 

O Sn. JAGUA.IlmE:-Distincto. 
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o· Sn. C.\NSANSÃO DE Srl'Ímnú (presidente do con­
selho) .-l\Inito distincto. · · 

0 Su. VrscONDE DO RIO BRANCO:..;... Sr. pi;-esidentc, 
o nobre ministro. parece osperar muito deste pro­
jecto ; e. si com eífcito conseguir a reoliznção de 
suas esperan~ns com a despoza dos :l20:QOO~ que se 
pedem, e mesmo accrcscentondo n do vingem do 
navio, que vni mostrar a nossn bandeira aos povos 
do celeste imperio, o nobre ministro terá sem du­
vida prostnclo um relevante serviço· no nosso 
·paiz. ·· 

0 SR. DANTAS:-Apoindo. 
0 Sn. VISCONDE DO Uro BRANCO:- Mas CU creio 

que.S. Ex. está um pouco allucinado com esta idén. 
O nobre ministro ó seguramente um dos nossos 

politicôs mais versados .nas mnterias do ministerio 
a seu cargo ... 

. O SR. CANSANSÃO DE SrNI~mú (m·esidentc elo con­
selilo):-1\Iuito obrigodo a V. Ex. 

'o Sn. VrscONDE DO Rio BRANCO:- ... entretanto, 
t:O!p. sorprezo ou.vi o S. Ex .. d~ws proposições que 
me parecem muito contcstovers. 

O nobre ministro disse-nos, quanto ao receio de 
que :Hmportação dos trobalhndores asioticos }Jossa 
prejudicar á nossa JlOpulaoão, que na luta entre 
âous elementos, um .. superior e outro inferior, o 
superior sempre fict1 predominando. Peço aono­
bre ministro que. verifique si a sciencin dn biologin 
não ensina outra cousa. Nestes cruznmentos, de 
rncas t1io diífcrentes, o elemento inferior é que vicia 
o Í'az degenernr o superior. 

0 Sn. BAnnos BARRETO:- Apoiado. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO .BRANCO:- Outra pro­

posil;iío do nobre mini!õtro, que não posso uttribuir 
siniio á fnscinn~'iio do que se acha possuido pela 
importa"iio de. trabalhndores nsinticos,- é que o 
colono europeu não viril ao BraziJ siniio com a 
espernnllá ou nntes, com n cel'tozn de tornar-se 
propriotÍlrio. Esta opiniiio do nobre ministro mos­
tra-me que elle quer nbnndonnr inteiramente os 
esforllos att.Í hoje empregados para :.tttrnhir no 
Impei·io cmigr:mtes europeus, contando com os 
result:1dos que 1111 de. obter por esta sua ompreza 
da China. . . 

Seria para qne nos dcssemos os pnrabens, si por 
venturn o colono enro}Jeu viesse sempre no Brazil 
com o proposito de constituir-se Jlroprietnrio, por­
que nesta condição do colono cst:í a garantia do 
:melhor exito da c:olonizaciio. 1\tns, aindn fJunndo o 
emigrante europeu viesse possuido desta idúa, ntio 
quizetsa trabtllho pelo qual não }JOd<>sse chognr á 
c::~tegori:J de propriotnrio, nem 11ssim devia o 
:a obre ministro olhar com indiJforencm parn a emi­
-grnçiio europúa; pois que o emigrante, que não 
·trouxer cnpitul com o fJUnl ~o po~sa estobele.cer 
como propl"ietario, JH'ocurnr:í adfJUiril-o pelo seu 
tr:Jbalho para conseguit· esse dcsidcmtum. 

A expericncin do nosso paiz· demonstra qne, si 
:1 co!onizn!)iiO não tem Lido o .. exito desejnvel, uüo ó 
pela raziio 111Jegndt~ no di~curso do nobra ministro, 
mns por outrns cuusas, o causas complexas. 

Sott tambern dos que pensam que 11 nossa indus­
!riu ugrif:Oin est:í c.ureccndo muis de cupitul a do 
mstruct'uo }JroJlssronnl •.. 

O Sn. JAGU.\RIDE:-Apoindo. 
·O Sn. V1sco:'i.o'~ uo n.10 BnAxco:-... do que de 

.bruços; mus nuo posso r r uté ao ponto 1le concordm· 

.:om o nobre senauor pela província de :Minas Go-

!•,.' 

raes, meu illustre ami~o, quo-:-fallou :nu sessiio d6' 
llontcm, quando nos disso que a lavoura niío cn.-· 
roce de braços. ·- · · · 
· O Sn. RIDE:rno DA Luz:-:-Que havia muita .exa­

geração nisto. 
.0 Sll. VISCONDE DO RIO BnANCO:;...:, ••. nccrescimtan­

do que nen1 mesmo do cnpital; c por isso recomnien­
dou no governei que niio trntosse de impor no Es-· 
tudo crunlquer sacriacio para conceder o credito 
torritorinl, que estão reclamando os proprietarios 
da nossn·hlvourn. · · 

A llroducçiío do poiz niío tem. diminuído, a es­
tutistJcn o mostra, tem apenas · soífrido intermit­
tcncias, devidns a causas trnnsitorins. ~ias, quem 
nttcnta bem llara ns circumstancias dos nossos esta­
belecimentos agricolos, para o estado "Oral do nosso 
trabalho productivo, não póde deixnr tie roconhccer 
que, símio no mon1ento actuai, sinão em futuro 
muito .proximo, em futuro que tombem não é 
muito remoto, a falta do llroços poderá tornar-se 
muito sensível. · 

0 SR. PAES DE MENDONÇA:- Apoiado. 
O SR. VIscoNDEDoRIOBnA.Nco:-Nósvcmos que 

ha · emigraçiío ele braços tt-abalhndores, braços uteis. 
do norte pnra o sul: Acaso es'tn cmigruçii.o de 
braços escravos explica-se pela suporabundanci~~:· 
de trabalhadores nos províncias do norte'! Não ; 
explica-se pel:Js circumstuncias cri ticos em que se 
acham muitos lavradores daquella pnrte do Im-
perio. . · 

0 SR. PAES DE 1\IENDON()A:-:-Apoiado. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO: -Para custear 

seus estobclecimentos, para remir empenhos an­
tigos, são obrigados a desf::~zer-se desses braços. 
de que ali:\s muito carecem. Não se conclua, pois. 
de mencionado fucto, que ha ulli superabundnncia 
do braços. 

· o Sn. P.\Es DE 1\!ENDONIJA : - Apoiado ; isto é· 
sobido. 

ú Sn. VISCONDE !Jo R10 BRANco:- E' verdade o 
que se tem dito em nossos debutes : temos muitos 
brnços nncior;.nes livros, sem emprego, que pode" 
riam applicnr-se á lovour:J. ·Mos estes braoos, que 
podem ser nproveitados c quo convóm encnminhnr 
pura os estabelecimentos agrícolas, por todos os 
meios conducentes ::1 csto resultado, não siío os do 
que nos foliou o nobre ministro, qu:mdo disse quo 
era preciso tl'azel-os·dos sertões, onde existem 
inuteis, p:tra applicnl-os aos trabalhos das pro[:lric-
dndes 11gricolos do littoral. · · 

Senhores, os bra~:os nocionnes que n1io ostlí() 
aproveitados e que podiam utl\ certo ponto sntis- . 
fazer essa grande necessidade da nossn primeira 
indnstrin, siio os quo suporobundam nns cid:Jdes e 
capitues •. E' ahi que existe certa popu!ar,iio ociosa. 
que quer viver de empregos publicos, "ou tlo au­
xilias particulares (apoiados), quando podiam, pe­
dindo uo governo us vnnt::~gens que proporciona 
nos inunig-r:mtos europeus, cu!tivo1· o solo da pntrio, 
preparundo assim um futuro que os engl·ande­
cesso· aos olhos do suas familios o. de setts conci-
dndiios. · 

0 Sn. CANSANSÃO DE SrNUIDIÍ (pl'esidcnto do con-. 
selflo) :-E' a colonização nacional. 

O SR. VJscoNoE DO UJO BnANco: - 1\fns, qual o 
modo do cho::;:nr n osto resultado 'i' Como .c-ncnmi­
nhar n populnç:1o ocioso, que oxiste, espcci.almeute, 
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nas cidadlls- do littoral, a que busque o trabalho A iuicintiv:Íl pa~ticul~;~r scril impÔ tente; o ·go- · .. 
queJllcs,offercce a agriculturat: no interesse desta verno do c~leste 1m:per1o ha de ctuerer garantias: 
c no interesse da·quelles.indiviauos '? · do nosso, s1 consentir ~a emigr'açao pnra.o Brazil;: 

E' .muito importante o estudo dos meios praticas e o nosso ·governo·- toru: por alguma ·rórma, ·de 
parà co~s~guir-se .tüo util fim;. mas receio que o prestar-s\1 a. e~sas garantias,· ou nada -se,'far:í. Tem, 
pobre mm1stro, sempre preoccupodo ·.coi:n a sua o nobrc:mm1.stro estudado -qúal o 'responsabilf-· 
Idén actual, nüo applique n.necossaria nttcnçüo, nem ~ade __ que: terá de . nssll;mir ·em nome do _gov.erno 

·faça uso cfficaz de sua expericncia '!?ara o exame tmperml •. Jl!lrn consegmr ·que . venham· trabalha~ 
accurndo dessa materin. · · ··· . dores nsmt1cos '! · .·.- ~- · . · .· . ·· 

.o Sn. C.\NSANsÃo DE SINÍA~nú (p1·esidentc dó con~ A- !ntervon_ção do gov~rrio.nüo~hit de parar nesta. 
sellto) :-Si me der as meios .•• ·• . m1ssao, u~;~stmndn a ?br1r .. relao;ues officiaos . com. 

O Sa. VxséoNDE oo· Uxo BnANco.::....::Attrahir com o actuelle- pmz; ha de Ir mais lon"'e A iniciativa 
menor dispendio dos cofres puólicos immigrantos individu!ll tem sido.uté hoje·inollicnz. ·._ : . -
europoJ:!s, .c apro':"eitar qs bruços nncionnes que .Eu qUJzcrn, ·!l :U!Sts> concordo com o:nobre mi-. 
temos ImproductJvos ·e carecendo do trabalho, é, nistro, que a mtciaLiva. dos nossos lavradores e 
n meu :vér; muito m"elhor em preza do. que 0 que -P~~prietarios D$"ri!:olas se· despertasse, que-o es-
se procura com esta_ missão.. . p1r1 to d!l associnç1oo entre clles fizesse 0 que tem 

. co~Híeg~udo em_- outros pruzes. !lias os nossos· pro-
O Sn."JAGU"ARIDE:..;....Apoiauo; · pr1etorJOs ngr1colas e lavradores em geral cada .. 

· O Sn. CANSANSÃo DE SINi~Úlú:(iJI"esrdente "do con-. um cuida de si, e quando muito,' querem tÓdos o 
sel/10):-Utila cousa não dispensa outra; ambas. $C concurso do. g_2verl!o: .Ainda não lhes lembrou 
pódem cffectuur com vantagem porn a lavoura. formnr nssocmçues dmgHlas· por homens compe-

te~tes c· bem intencionndos, zelosos pela sun pro-· 
O Sn •. · VxscoNnÉ .Do Uw BnANco:-Já temos uma pnedade e pelo bem publico, para auxiliarem o 

immigração espontanea, ainda que om pequena gov.erno no grande empenho de. dará industria 
esc!lln, _devida a esforços . cmpregni!Gls , nestes agr1cola os braços de que ella carece e a ihstrucr.ão 
ult1mos annos. Ora, por CfU~o nobre ministro não que tão proveitosa lhe poderá ser. . · • .. 
estudou nos erros de , seus antecessores que Creio fJUe s~m espírito de nssociaçiio, o problema 
convinha corrigir, para engrossar essa corrente d~ falta de llraços pnrn o nosso trabalho n"'ricola 
quo ainda é muito fraca '? . . - ', npo s~ hn .de re.solver •. A nco;ão .do· governo "'só por 

Entretanto, o unico neto de S. Ex. foi rescindir SI sera sen.pre msuffic1ente. · . · 

. .~. 
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o contrato de Caetano Pinto. Comprchendo.que o Faço, pois, votos para que a iniciativa individual 
nobre ministro quizesse suspender -essa despeza, se converta em força ·collectivn, para. que appa­
por considoravel, nas circumstancins actunes -do r~ça_ entre os !lossos lnvradores o ·espírito- de asso-
1'hesouro; que mesmo julgasse conveniente modi- cwçao. Mas, amda quando os conselhos autorizados .. 
f.icnr o contrato meclinnte condições mnis vnn-- do governo~ de SOJ!S agentes nas provincins•pos~. :· 
tnjosns para os cofres publicas ; que ·chamasse o sam consegUir m mto neste sentido, o nobre -mi~ · 
contratante a e:>sns novas condições,· com ns quaes nistro vni ·encontrar grnndes embaraços para rea­
realiznsse melhor serviço e menos oneroso. 1\fas,- li~nr. o seu projecto de in_troducção ele trabnlhadóres 
não; o nobre ministro. rescindiu purn·e simples- · asint1cos.. . : . . · . · ·.. · . . .... ,, 
ll!entc o contrato, e pediu .no seu orçamento cre- Não CJUoro tirm· no nobre ministro, pelo menos . ·· ·,' '· 
d1to pnrn uma despez:~ com dez mil emigrantes, o ·prazer dn sua ospor:mçn; desejo :tnço· votos .nÓ 
sem .dizer-nos por que modo esses emigr:mtcs vi- sentido. das mais· fagueiras ospernrÍoas de S.-Ex;; 
riam no Drazil. . . . . ha de c_o_ncordar, _porém,commig~ em que convem 

Espontaneamente, não creio que venham to.OOO des~e ·Ja prevemr ·todo o publico' do Brazil, .. e 
emigrantes nnnualmente pura o Imporia 1 Seria mu1to especutlmente os nossos proprietarios.a"'ri­
umn fortuna, que importari.a cm grande elogio a ~olas; quaD:to··ao mnllogrC? de·que estn a'mençadn à 
esse passado, que ali:ís não se tem querido nprecinr 1dén do proJecto .que se d1scute.. · · . · . 
com justiçn, e cuja ~precin~iio injusta 0 erroncn Jw: Sr. presidente, Jeita: esta minha resnlvn e aven~ 
de conduzir os nobres ministros a mais de um erro, tndn~ estas ligeiras observnr,ões sobt•e nssuropto de 
de que teriio de arrepender-se. . t~nta. monta, nüo posso deixar de reclamar contr~ 

O que se pllde. esperar deste projecto? uma obser\'ncão.do nobre senador .por:Minas,reJn-
0 nobre ministro disse-nos f(UC, apeznJ• ·da pro- . tivnmente tl lei de-2/:l.de Setembro de.-:J.S7h ... 

pagandn, ·que já appnrece contra o intento do go- S. Ex. entende que foi--um erro estabelecer-se 
verno imperial, cJ!e ainda espera quo 0 governo nest:t lei que .os ingenuos; nttingindo li idade·. de s 
britnnnice niío se opponila it vinda de trabalhado- .. nnnos, poi:lerwm ser entregues· á tutela do·· go­
res asiaticos pura o Brnzil. Como, porúm, virüo? ·vcrno, si os senhores dus escravas "não quizessem 
pergunto ainda· no neuro ministro. . Cf!nservnl-os,nfinl de se apt·oveitnrem de seus ser-

Por.contrncto? Este meio está desacreditado. A VJI(_OS. . · ·· · . . · '" · 
emigrn~ão de• tr:tbnlhndores asiatices por contra- · :sr. Pt:esi~e.nte, a lei"nüo podia, som quebrn~cios 
tos, como jà tive oconsiiio de recordar no senado, bons IU'IUCIPIOS, tornar obrigntoriil a disposição 
foi condemnndn, até por lei, pelo g-overno dosEs-

1 
.. que fez- facultativa. 

lindos-Unidos. . ·O Sn. JAGUAUinE:-Apoiado. . 
Prevenções contra o Brnzil jn existem, e agora O Sn. VIsCONDE oo H10 BnANCo:-E' do interesse 

·com os esrorços dn sociedade Anti-Stave1·y, com dos t'roprietnrios, como o fncto estádlimonstrando · 
os escriptos e publicações do Coopu1• e outros, taes -conservnr esses ingonuos, nüo só pelo sentimentó·. 
prevenções subiram do ponto. Como poderá o :JUe lhes devem inspirar os pnis dos mesmos me­
nobre ministro, unicamente pela iuiciativn parti- nores, como porqne estít·nn . conscioncin de todos 
culnr, segundo nos disse, nlcnnçm· o que pro- que serão elle~ os substitutos nuturnes dos bruços , 
tende? . escravos que VtiO desappnrccendo. · 

.... , 

.. . . 
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Não só ·os sentimentos de humanidade, que 
·tanto recommendnm os nossos proprietnrios ngri~ 
colas, como o seu proprio interesse, tudo lhes 
está aconselhando que não imponham no Estado o 
onus da educação desses menores.. · 

A lei, portanto, não errou. . . 
1\Ins, mnda quando o legislador do ·:187 :1:' tivesse · 

commettido um erro tão grave, eu não poderia 
concordar ·com o nobre senador cm que. um com~. 
pro misso tão sagmdo, como esse, direito assegurada 
nos proprietarios, pudesse ser nnnullndo por uma 
disposição ulterior. A lei deve ser cumprida, tanto 
no que prometteu a bom da emancipação dos es-" 
cravos, como no que garantiu aos proprietnrios. 
(Apoiados.) · . · · · 

Findo o prazo de 8 nnnos, não creio que os in­
genuos venham a ser uma difficuldnde para o go­
verno; espero ·que qunsi todos ficarão sob a tutela 
dos senhores de suas mães, por -humanidnde·e 

· tnmbem por interesse, como já disse. Dado, 
porém, que alguns proprietarios· não entendam 
assim, o, por qunesquer motivos, éntreguem no 
governo .os ingenuos filhos de suas escravas, não 
serãQ os"tes em tão grande numero. que não p_ossa · 
o governo collocnl-os nas colonins orphnnolog1cns, 
que j:í existem, nas companhias de ·aprendizes 
marinheiros, de aprendizes artífices e em outros 
estabelecimentos publicos, onde se Jtí educação a 
menores. 

Tem-se dito que I10uve · imprevidencin em não 
crem· logo asylos agrícolas ou industriaei>, casas 
de educa<:ão par-.1 esses 'ingenuos; mas creio 
que a abStençao do governo não foi devida a 
descuido, e sim á consideração de que poucos 
serão os ingenuos que tenham de ser entregues á 

:r tutela official. 
· OSR. ·DA!'.'TAs :-Eu creio que sim. 

O SR. CL>;SANSÃO DE SrNumú (presidente do con­
selho) :-Pelas informações,· até hoje recebidas, o. 
sentimento ger:~l dos proprietarios é conservai-os. 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BRANCO :-Em todo o caso, 
os estabelecimentos publicos existentes têm os 
recursos necessnrios para recebei-os. 

Concluo, pois, Sr. presidente, repetindo o que 
disse a principio, isto é, voto pelo projecto, lou­
vando -me no parecer da nobre commissão do 
Senado, mas sob a responsabilidade . exclusiva do 
nobre ministro da agricultura, commercio e obras 
publicas e presidente do conselho. 

Só accrescentarei no quo deixo dito- que não 
concordo com o nobre senador pela província de 
1\finns, na censura que fez á lei de 28 de Setembro 
de 1871, e menos ainda no modo como elle en­
tendeu que poderinmos remediar o mal apontado. 
(lfluito bem.) · 

,O Sr. Correia:- Duvido da necessidade da 
· auteriznção, contida no ndditivo, para que o go­
verno fnça operações de credito afim de occorrer 
it despeza com a missão ti China; Acho por isso con­
veniente que se conheça a opiniiio do nobre mi­
nistro da fazenda. 

Thesouro não . chegaram. para occorrer a todos os 
encargos do mesmo exerc1cio. 

Em-cada exercício tem sido costume autóriznr o 
govern•> para fazer operações de credito até 
somma, que nos ultimos tem sido consideravel, 
:16.000:0005. Não será- sufficiente esta autorização 
para que o governo niio se veja embaraçado com a 
realiznç,ão da despeza de'" que se trata? · 

E' no mesmo sentido n autorização que se en­
contra no ·orçamento que discutimos. E não é a 
unica : ha tambem autorização para a conversão -
da divida 1luctuante, no todo ou em parte, em di· 
vida consolidada. · · 

Não bastarão estas .medidas, com que, pro­
vavelmente, o governo tom de ficar habilitado, 
no corrente exercício, pnrn fazer regularmente as · 
despezas publicas? · 

Parece-me preferível, em tnes condições, o· sy­
stema de não autorizar operação .de credito em cada 
projecto crcando ·despeza.· Entretanto, aguardo as 
explicações do nobre ministro para julgar da abso· 
luta necessidade da medida autorizada .no ndditivo 
que n camnra dos deputados votGlu. 

o Sr. A1rODii10 CeiMO (ministro da ra­
::enda) _: -Sr. presidente, vou satisfazer ao nobre 
senador pela província do Paraná. · · · 

Creio ter demonstrado hontem que o projecto 
de orçamento, em discussão, não ofi'erece saldo 
como suppõe n honrada com missão que o elaborou, 
e, no contrario, resente-se de um deficit nãe pe- . 
queno. .. . · c_ 

Sendo nssim, e não estando na desp.za.já votada 
!l}cluida a que se deve fazer com n missão á China, 
Ja vê o nobre senador que os recursos que ·pelo 
projecto em discussão se põe á disposição do go­
verno para occorrer ás .diflerençns da receita não 
serão bastantes para essa nova despeza. 

Portanto, é indispensavel a autorização. para 
o_Qeraçues de credito, si. a arrecadação dos impostos 
nuo fõr sufficiente para attender a todos os d!spen­
dios já decretados. ·Que venha a autorização neste 
projecto on no orçamento, é indi1ftlrente, desde 
que passe a de nu,g-mentar a somma de bilhetes 
que o projecto de receita permitte ao governo 
emittir no corrente exercício. Si c não passar, 
sertí precisa a que o projecto concede. · · 

-Dando-se por discutido, o ndditivo é npprovado, 
e o projecto passn para 3.• discussão. 

A requerimento do Sr. presidente do conselho, 
é dispensado o interstício para ser o mesmo pro­
jecto dado pam ordem do dia de amanhã. 

Findo o debato, votou-se e foi approvado. 
Seguiu-se a discussão do art. 2. 0 (additivo) da 

camnrn dos Srs. deputados. 
Não havendo quem pedisse a palavra, votou-se 

e foi approvado. 
Foj adoptada a proposta para pnssnr á 3.• dis-

cussao. • 
A requerimento verbal do Sr. presidente do con· 

sr.lho, foi dispensado o intersticlO pnra n dita dis· 
cussão. 

!'OnÇAS DE TERnA. 
Já tive occasião de 11precinr os dous systemas 

que a este respeito se póderu adoptar: o :1. 0 de au­
torizar no mesmo tempo a despeza e a operação de 
credito, embora nquolln seja diminut.1 ; o 2.0 de 
autorir.m· a despoza, reservando a resolução sobre 

. a opern~ão de credito para depois que se verifi.car, 
no encerramento do exe1·cicio, quo os recursos do 

Entrou em 3.• discussiio n proposta do podei 
executivo, fixando as 1'orçns de terra para o nnno 
financeiro à.e :1880·:1881. · 



. ' 

. r 

~:~~~::~.r~ ~::(:~:t~~7;}:~:~~~I 
.. ~ :.:.::~· ·.~r:rt;,. ~~~- :: 

' :·~~ 

·SESSÃO EM. 2 DE OUTUBRO . . ~;~·~;~j{ 

· o Sr. Cansansão de'Sinimbú (pre~ 
sidcnte do conselho)· :_;Pedi· a palavra, Sr.· presi- · 
dente;· para offerecer uma. emenda á lei de fixação 
de forças ·de terra, que se ·acha em discussão. A 
emenda é de simples redacção ou antes para mo­
'lbor collocação dos:artigos. . ., . · •·• 

Tinham-se votadoi3,000 praças, e de)?ois o·nobre 
ministro da guerra, :POnderando ao i::ienado que 
nesse ·numero'não ·se comprehcndiam• ~00 que 
constituem os alumnos- das escolas .militares,. en­
tendeu. que devia haver augmento equivalente 
a essas ~00 praçaso·O Senado,·atténdondo á ob~er­
vação do meu coliega, elevou com elfeito o numero 

·~ras, .Sr~ presidente, ainda colldcndo·;}o,p~~~o: 
de vista daquelles que julgam que se dcv:e. conceder· 
uma subvenção a.,cssa companhin. ·.cntendo'_que 

. este adiamento só podia ser · admill1do em outros 

. termos; porquanto, d:r· maneira por·que·est;'Í redi~ 
gido, ·é contrnrioao disposto em.nosso regimento; 
parece uuutdiamento--indefinido; .. - · ' ,.. · · · 

Diz o· requerimento que. a ·pro)losição fique 
adiada até· que o nooverno remetta toilos. os escla- .. 
recimentos exigi'àos. no parecer do conselho de 
Estado de 30 de Setembro de :1877, 'incluindo-se · 
nos primeiros os relatorios e bi11Qn~os: da· compa-

_ a !3,1100 praças. O modo; porem, de · exprimir 
assim ::t força parece· incompleto; e minha- emenda 
tem por fim collocar as ~00 praças no· artigo-esco­
las militares-, ficando a força sómente de :1.3,000 
praças. Não l1a por conseguinte sinão a declara­
ção da medida, que já foi adoptada pelo Senadp, 
deslo~ação que proponho para melhor execuçuo 
da le1. . . · . . . . 

. nhia ·desde. :186:1 até· hoje;·· Ora, o adiamento .só .~ 
seria 'Qdmissivel, si fosse lJara se obterem esclare-·· 
cimentos a~partir de :187:1.'para cá, porquanto: desde 
esse tempo está· reconhecida n . transferencia da 
companhia brazileira e a existencin dessa com·.· 
panhia esti:angeirn, que ficou de posse de toda a 
propriedade da antecedente. ' . · . · ·· . 

Presumo, .Sr. presidente, que. o -nol:!re senador 
por S. Paulo tomou· por ponto de part1d11 o anno ·. 
de :1.86:1., porque· foi entiio que se .publicaram os 
segundos esta tu tos da antiga companhia, não tendo 
nunca sido publicados os de :1857, como· é de· lei, 
e a companhia ·tinha obrigação de fazel7o, e. o go­
verno a de coagil-.n a desempenhar. um tal 

Foi lida, apoiada e posta em discussão a seguinte 
· Emenda.: 

c Ao ·projecto de lei de llxaão de forças de terra 
para 1.880-:1.88:1. : · . · . . · 

• No § 2. • do art. :1. ~ • em vez de 1.3.~00 prn2as; 
. diga-se :13.000 praças, ·etc--.. , e no .final do§ 3 •.. do. 
·mesmo artigo, acrescente-se-e das companhias de 

alumnos da Escola Militar c do curso de infantaria 
e cavallarin do Rio Grande do Sul, até MO praças. 

dever. ·. . . . . .. . . 

-Stnimbú. • · 
Não havendo quem pedisse a palavra, votou-se 

e foi approvada a emenda e adoptada a proposta tal 
qual passou na 2.~ discussão _para s~r _remettida 
á outra camara, mdo antes a ·cemmJssuo de re-
dacçã_o. · . · · · 

. , A NA V.EG,\ÇÃO Nó' RIO Á:IIA.ZONAS 

Continuou::t discussão do requerimeíuo de adia­
monto do Sr. Josó Donifacio sobre a proposição.da 
camar::t dJs Srs. deputados n. :1.86 do · corrente 
anno, approvando o contrato celebrado pelo go­
verno p::tra navegação a vapor no rio. Amazonas o 
outros.· 

O Sr. Mende• de A.bnelda :...:.·sr. pre­
sidE;nte, no ponto do vista em que me colloque1 na 
presente qaestão, -devo declarar ao Senado que não 
posso prestar minha·ndhesão a este adiamcmto, por­
quanto não {lreciso de esclarecimento algum, te­
nho.juizo feito sobre a con~panhia, c abundando 
nas razões .. npresentadas :aqu1 .pelo .nobre· senador 
po1~ .. 1\Iuto • Grosso, tnmbem -entendo .que se deve 
fazer distincção. entre a· aD,tiga !!Ompnnhia brnzi­
leira e 11 presente que é estrangem1, o que no as­
sumpto me parece mui necessario fix::tr bem. 

1'rat11mos 11;::ora com ,uma comp:tnhia toda nova 
e que não póde ·ser n continuadorl1 d11 companhia 
brazileira, e por isso não deve estar obri"'adl1. a 
certas exigencias .. Ella teve seu começo· ao .VIda. 
em :187:1.. o o seu primeiro contrato terminou 
em :1877. . · . · 

Tenho o maior pezar, Sr. pres1dente, de oppôr­
me ao adiamento por essa cnusn... · 

0 Sn. VISCO!\"DE DO RIO DnANCO:-Conv:6m mesmo 
decidir. · 

?tias, Sr .. presidente, estando n compQnhia estran­
geira de posse destes objectos todos, naturalmente - · ~ 
levou-os para Londres, ou para-qualquer par.te~ do 
condado de l'tliddlesex:, conforme se .expr1me i. 
sendo assim . em primeiro Jogá r seria ;diillci 
mandar procurar toda essa, papelada a Londres, 
e cm segundo seria neccssario que ::t companhia,q~e 

'hoje está debaixo da protecção. do leopardo brJ-
tannico, quizesse apresentai-os, porquanto ella póde 
dizer:-• Eu recebi como prompto,. feito o.:arrnn­
jado o meu contrato com a velha ·companhia, con­
sidernndo ella isenta de todo:sos onus para.com·o 
governo do DraziJ, em vi~ta da.aut\)rização .CJ!:;e deu: 
aceitando a trans!erenc1n, em, m!Uha pos1çao ·toda: 
nova, não ;tenho o:J,>rignçã~ de estar: .revolvendo. an~: 
tinoos pape1s e escr1pturacues termmadns! pnra ,po~­
der satisfazer a e~tes pedidos fie esc!arecLmentf?s. • · · 
E talvez· mesmo Já esses pape1s esteJam destrwdos. 
ou inutilisados. . . . · · . · . ·: · : 

Por estas razões que julgo mu1 attendlVOIS, .s1 o 
nobre senador quizcsse limitar um_pouco, o seu 
adiamento aos. esclarecimentos que -reclama, eu 
não .teria duvida em prestar ·O meu voto ; mas da · 
fórma. por que est:í co_ncebido o requerimento ve-. ·. 
jo-me rorçaao 11 negQr·lhe o meu concurso. 

Ora, cu vejo, Sr. president~~ que. os que, se 
· co1Ioc11m pró ou .contra o ped1ao._dessa, co~pa­
nhia no ponto de vist11 da sftbvençuo, ~ecessltalJ1. _ 
de fazer estes ex:ames. Eu n!lo, porque .1~ estuqe1 
esta companhia .nos-relatorJos da sua director!a, 
na le"'islação que lhe é concernente,nos relatorJOs . 
do ministerio da agricultura ·O finalmente emc 
outras informaçües exteriores, colhidas em va1•ias 
fontes. " . . 

1 
· ,. 

Por exemplo, na obra publ!cad11 pe o nosso. tuo 
intelligcnte patriciQ o finado Dr. Ta.vares Bastos. 
intitulada-O Valle do .. 1mazonas, e tambem em 
outros documentos publicados pe111 imprenso no 
Pará, em 1\Ianáos, e nqui em defesa ou c.ontrn esta. 

O Sn. 1\lE!\"DES DE ALMEIJ?A :-.· .. e tanibem JlO!:'­
que desoju\'a nesta occas1iiO ser agradavel !I prt­
meira proposta que faz nesta c11sn o honrado sena­
dor )lot· S. Paulo. 

compnnhia. · .. 
Eu. poJ•tanto, j{l fiz o meu jui'io sobre elln, esto.u. 

bem infot·mndo: dispenso o ad1nmento. Tendo Já 
feito o meu estudo, comprehendo que com ena o 
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··governo deva tratrn·, e pagar· seus serviços com 
relação aos interesses da administração, .gue são 
importantíssimos nnquclla parte do Imperw, mns 
não, a meu ,ver; com o cnracter de subvenÇão pelas 
consequencras que ·arrasta. 

Em verdade, Sr. presidente, como já disse cm 
outra discurso, subvenção prcsuppõe fraqueza do 
recursos na companhia, o. que é inexncto, eu a 
indispensabilidade de proteger sempre e pecúnia· 
riam ente a navegação de vnpor .. naquello rio, per 
suppõr-se que ella nunca por si só· podertí satis­
fazer nos empenhos a que é dcstinad~t pelos r.e. 

pronunciou~so por 500:000$. ~-'1\Ios que bases havia 
para lbwção de taes quotas·? .Nenhuma, posto rrue 
todos se fundassem. na:. necessidade, mut contes-
tnvcl, de fazer-se um·taJ·dispcndio. , · 

Encerradas as camnras, entendeu o governo que 
devia emendar o .erro do Senado que niio hahtli­
tou-o para eontrntar, votando. :o projecto. Enten­
deu-se com a companhia,-· e'·, publicou em .29 de 
Dezembro de 1.877. um decreto estabelecendo bases 
para o contrnto; e, diz elle, foi negociG mais bara­
to, dou tí compnnh ia ~80 contos por anno;alargando 
a osphera J;lo percurso . d:o nnvegaouo. Ern um ovo 

cursos de seu serviço. . · . 
Mas os que entendem que · se deve conceder a 

subvenção, ou antes que não . se deve dar sinão 
sub conditione de prévio exnme, estes estiío real­
mente nas condições do reclamar os esclareci­
mentos que pedem. Eu, não, não preciso ; porque 
supponho esta ccmpanhia prospera. supponho-a 
cm condições de fazer muito bem úrruella região 
sem se lhe dar mais um ceitil de subvcnç1io; c 
acredito aindn quo dando-se-lhe a subvenção, 
considerando-a sempre neste estado de tutela c 
de minoridndc, cm Jogar do ser um bem para o 
plliz, como todos dcsejumos, serú untes um mal, 
deixando de ser um instrumento de progresso. o sn: SrLVEinA DA 1\IOTTA:-Apoiado. 

O Sn. liiENDES DE ALliETD.\:-En já disse rio go­
verno, estou prompto n votar pela quantia que cstú 
decl:n·adn, nssegurando exr,licitnmente o governo 
que n1io póde manter os interesses da ndministm­
o:;iío nuqliclln região sem o dc•sembolso desta som ma. 
Eu não rcgnteio-n ao governo, embora esteja em 
fr::mcn opposi,ão, não lhe nego os recursos de 
adn1inistração," nlli sobretudo, mns quero que todn 
a carga do responsabilidade roca ia sobre c!Jc,si n1io 
corresponder a espectativa publica. com o sacrificio 
que se exige, si as nccessidndes dn mlministr:u,fio 
não siío tantas que justifiquem o penoso 'encargo. 

1\Ias Sr. presidente, collocando-mc no ponto de 
vistu dos que querem dar a subvenção, muxime 
dos que tombem querem dar, com tanto que sai­
bam o que vão fazer, c por isso pedem esclareci­
mentos, eu ucredito que o. nobre seno dor por S. 
Paulo e os que o ncompnnlram neste empenho têm. 
raz1io de sobrn. O que está sobre u mesa instruindo 
o parecer ó muito exíguo, nenhuma luz derramn 
sobre a questão. _ 

Em verdade, Sr. presidente, appnrcce este 
projecto, aqui, pódo-se dizer, nú de esclareci­
mentos. A mesma eommissiTo CJUC se encarregou 
de o cx:nninur, pcrmi!tn-mc que o diga, não fez 
outrn coustl mais do CJUe cingir-se ao que diz o 
governo no seu rolatorio, nadn mais, o a fazer 
comparaflucs escusadas, que nndn nprovcitnm :í 
qtlestão, o antes a obscurecem. Seriamente u que 
vem sn!Jor-se que fulano concedeu tanto do sub­
vencão c orn muito, e outros da\"am menos c ainda 
cru muis do que doL1 o governo neste contrato ? 

Estes calcu1os não são os que servem nn aprc­
ciaqão de umn questão desta ordem. Deve-se pri­
metro slibcr si n companhia precisa ou não de 
subvenção, o si não precisa, um real com tal des­
tino G desperdício. 

A cnm:ora dos deputados em :1877 entendeu que 
se dovia dar á companhia 720~0006 em vistu do 
parece!" do sua commissão de emprczas privilegin­
das; n commiss1io do Sonudo nosso mesmo anno 
rcduziL1 essa prodigalidade a 300:000-~, mas o voto 
fJL1e houve em separado fil"lllOt\•SO no' meiO termo, 

pornwnos·dor.enl. .. .:· .·.-, -
O actual gabinete realizn':o contr:~to, e no rela­

torio da primeira sessão diz.quc está convencido 
da utilidade desse· contrato, mas nuo declara as 
rnzües cm ·que se ]):ts8a, ·nem quer dar os cscln­
recimenlos que com toclo o fundamento lhe são 
pedidos I 
· Quvl é pois a razão justificativa de semelhante 

subvenoão? 
Ainda ha poucos dias o nobre presidente do con­

selho invocado para expôr a sun opini1io, de·que 
mnneirn se houve? Disse que hnvcndo encontrado 
em sun JJastn um decreto estabelecendo certas 
clausulas parn este contrato, c apparecendo de- " 
pois o empreiteiro, cllc se não recusou a· mandar 
Jnvrnr c assignar o contrato, como n cousa mni;; 
naturnl do mundo I · 

Orn, note o Senado, scgündo o que estú aqui 
consignado nestes papeis vô-se que tendo-se pu­
blicado o decreto em 29 de Dezembro de :1877, a 
30 de Janeiro o nobre ministro expediu um nviso 
no director dos correios para chmúnr·O empreitei­
ro, o representante da companhia, nfim de Invrnr­
se e assignar-sc o contrato, contrato que só foi nssi­
gnado cm ·ao de i\Iuio do mesmo anno de :1878. . 

.ftl se vê, St·. presidente, que não foi o cmprci­
teiro que motu propl"io se aprosentou;-foi chamndo 
pelo governo cm razão do aviso de 30 de Janeiro. 

Ello achou büa a hcran(!n que lhe deixaram, o 
completou o acto sem mór exame. 

Aqui é que me queixo, Sr. presidente, dn illus­
trudn commiss1io do cmprezas privilegiadas. Nos 
papeis que ncompnnhr.rnm o projecto deviam nl­
guns ser contcmplndos no seu parecer, ainda que 
cm nnnoxo, porquanto intcressam_á questiio, c em 
parte a elucidam. Na verdade ha aqui :avisos diri­
gidos no director dos correios, quo·con1 qunnto 
n1io devessem figurar nn nossa legislaÇão por ·pure­
cerem de simples expediente, mereciam. ser im­
pressos com o parecer. Este que nqui tenho em 
miío, ti um. 'l'cm elle n data do 30-de Janeiro de 
!878, ú dirigido ao director geral dos correios. 
Eis n sua intcgt•a que prova o que. acima· disso (lê): 

• Autoriso V. S. a celebrar o contrato com a 
Tflc .tinwson Stcarn Navigation Companu lirnittd 
nos termos do decreto n. G826 A-de 29. do mez 
pnssndo, incluso por cópin, que approvou os clnu­
sulns mediante os quaes deve ser colcbrndo o men­
cionado contrato. • 

V8-so pois, Sr. presidente, que nem foi o em­
preiteiro que voiL1 rcclnmar a nssignaturn do con­
trato; foi o nobre minist1·o da agriculturn c1uo 
mando n l:nu·al-o, o ou ncho quo ·valia a pena fJUO 
fosso contcmt)lndo no .pureeer, e, niio foi n inte:.tra 
desso contrnto de 2~ do Maio de :1878 o primeiro 
e o principal esclarecimento do. projecto om dis­
cussr.o. 

Agor:o, e por trntaL' disto, requeiro ao Sr. pre-

.,,._ . 
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sident~ que raçn imprimir es~e contrato no jor- · 
-nal da casa, no menos para· conhecimento do todo 
o Senado, porcruanto nfio é;sufficiente o que está 
lanoado no decreto de 29 .. de Dezembro do 1.877, e 
convém quo todos conheçam· a sua integra; pois 
·h a: sempre nlguma. differonça ·da do decreto. 

O que disse o nobre ministro da agricultura, 
nada adinntn.- Declarou S •. Ex. que não. havia mo­
tive:> para.ser repellido.o,contrato, .o· por. isso o fez 

mesmó. A . opiniiío do governo é quo o~c'onfrato" 
seja npprovado • . •.: ... : _ · .. ~ ·, ".'- -; :-- > 

Portanto, o governe· contrata ·com uma compa­
nhia ínha!Jilitadn para .razer,:o serviço, e quer .a 
approvação do contrato afim dé;habilitnr a campa· 
nhia.parn o seu desempenho;! '; :_ · , 

Eis como o governo defende o. seu neto l 

nsstgnar.. . : ."i' .: , : . . 
· Ora, Sr. prosidente,·:é esta urna maneira de jus­
tificar o ·:~elo, toda., negativa~· O nobre presidente 
<lo conselho e ministro da agricultura, a-meu vor; 
devia apresentar declarações,mnis positivas, mais 
•francas e mesmo mais affirmativas, .mostrando . a 
conveniencia do contrato, descendo-mesmo a cxpõr 
suas vantagens.; e não dizer ·simplesmente que 
niio achou motivo para não ser repellido o contrato 
que aliás roi S. Ex. quem o mnndou lavrar. ' 

O que S. Ex. dcvm ern declarar.si ern conve­
niente a subvenção, e si os lucros da companhin 
nuo eram bastantes ~ara ella prosperar. 

OuFra razã'? do S. Ex. foi_,-que o serviço da com­
P,anlua cnrcc!a ser regularJzaLlo, cJuestão estranJw, 
a competencw do governo. Entretanto o que·se 
queria saber o · no's convinha peculiarmente, não 
era si o servi.;;o estava regularizado, o que se-­
devia subentender desde que a companhia propu­
nlw encarregar-se delle, mas, o tão sómonto, si 
a subvenoão não podin ·ser supprimida, visto os 
lucros que a companhia auferia,. ou pelo contr·nrio 
si a companhia se nchava na epocn em tão deplo­
raveis aircumstancias que; si se não lhe acudissem 
a tempo com o cordial da subvonr.ão, ella não po­
deria viver, o que por certo não desejamos, -E' 
ostn posição franca que convinhn manter. 

Sem duvida n comp~nhia é um grande elemento 
de prosperidnde nacJUCIIns regiões, mas queremos 
que se nssignnlem os limites que julgamos que 
devem ser traçados a qualquer auxilio de que ella 
careça. O contrario seria por som dtivida deser-
v~. . . 

Disse niais S. EJC.: · 
·· • O · materinl da compnnhia se t~cha em m:ís 
condit;;ões pelo e.çtado provisorio deste negocio. :. 
·Então a companhi11 que terminou o· sett con­

trato cm Novembro de 1.877 ganhnndo não pouco, 
npresenta-so. sem hnbilitaçuos pu r:• recomeçar 
o servico .sem ter-bom material nuctuante, o quer 
que o Estado 'com eco por lh'o pagar 'i' Excellente 
mnneira de celebrar contrtitos l . · · 

· .· · O deterioramento dos vapores, Sr. presidente, 
'nada tem com a questão. Demnis, si a companhia 
tem de receber a subven~ão hoje ou nmanhii ... 
, O Sn. L~Ão VELLÓso d:\, um aparte .. 

0 Sn. 1\IENDI!S •DE AUIIÚDA:-EntãO som a SUb• 
veri~ão os vapores não seriam roparados para o 
serviço 'i'· · · 

0 Sn: LEÃO VELLOSO:- E' pt•eciso substituir, e 
essa substituição niio póde ser feita som n nppro­
vaçiio do contrato. 

O Sn. Ms:-~oEs DE AL~IEIDA:- A conclusãO' do 
nobre presidente do conselho foi esta (lt1): 

c E' de conveniencin, pois, que seja resolvido, 
porque como se esti1 deteriorando o mnterial, o 
:;:ovemo não púde impõr t't companhia n obrigação 
<le renovai-o, desde que clln niio tem de eJTectunr 
o serviço do Estado, nem reco!Jo subvençiio do 

v. VI . 

Um tal systema do celebrar contratos necessita 
de um premio. Começa-se porJrabilitnr o contra." . 
tndor com .a cclelJraçiio do contrato ; c. depois siio- · · 
lhe fornecidos os meios pm·a levai-o: a eJTeito. 
Custa !I crer na .exist~ncin do facto~ déstn ordem.; 
é prec1so que seJam VIStos e· apalpados. Entretanto 
o contrato presuppõe n existencin de um bom ma­
terial,. porquanto nelle se impuc á companhia o 
dever. de manter om bom. estado o seu materiaL 
~Ias o nobre ministro justifica o seu· acto por modo, 
mui dilrerente e nnormal, e como si o Estado tivesse 
de carregar ás costas a companhia· que havia con-
cluído o ultimo contrato. · · · .. 

E' a hypotllese que se deduz da defesa minis-
terial. · . · . 

Entretanto, Sr. présidente o que ;:r meu ver de­
via fazer o nobre presidente do conselho não era de·­
clarar si o material Iluctuante da companhia· estava 
deteriorado, questão cscuslida quando se vai tratar 
para desempenhnrum serviço, mas.si a subvenção 
era indispen sovo! para o serviço do governo ; si o 
estado da companhia dá lucros para poder dispen­
sar -se o auxilio do Thosouro. Era uma declaração 
clara e positiva amparada por bons razões, decla­
ração que influiria prodigiOsamente nas boas· dis­
posioões do Senado, l'orque, cumpre dizei-o, não 
existe aqui nenhum mimigo da companhia. . 

O Sn. _DANTAS:--;-A; q)lestão é de serviço publico; 
nem amrgos nem mrm1gos. · · 

O Sn. LEÃO VELLoso:-Sem duvida. 
·o Sn. MEJ:o..-nEs DE AL~IEIDA:~E eu sou amigo da 

companhia; ella presta um serviço. real,' e pois 
entendo ser· ella um elemento do progresso para 
aquolln região tão pouco favorecida.· ..... 
·O Sn. DAl\"TAs:-Isto é outra cousu: de·vomos·dar 

auxilio ás que devem ser auxiliadas: . , 
o Sn. MENDES. DE AUIE!DA:-0 nobre senador por., 

Muto Grosso. combatendo. este adiamento collocou 
a c,uestí:ío no ponto do vista da nocessid:~de de au­
xiliar-se a compnnhia e por isso a obriga<(ãO de 
repellir-se desde j:i o adiamento. S. Ex. SUJeitou 
ainda a questão a duas consideraçõos: L •, que é 
conveniente o serviço ela companhia; 2. •,, c1ue 
não é exagerada a subvenção. · . . 

Eu entendo que o nobre senador não podia col­
Iocar a quostiío sob. aspecto tão estranho :i verda­
deira posição do negocio. Terminado .. o primeiro 
contrato, a ccinJp:lnhia vinha contratar· de novo, 
como si t'õra pela primeira vez. . , 

Quanto á conveniencia do serviço penso, Sr. pre­
sidente, crue todos desejam a sua continuaçíío; e 
para sustentar estn these não ora precisa a longa 
nrgumentnçüo do S. Ex. Não lla,nem bnvitt adver­
sarias da idéa. 

Com relnção ú subvenção, isto" é, si e lia 6 ou niio 
exagerada ; tambem parece-me que a questiio não 
foi bem collocada. O que convem primeiro saber 
é a sua necessidade, e depois viria 11 fixação do 
quantum. ', 

A quostão, ·pois, niío era si, no estado eni. que so 
acha uctualmente n companhia do Amazonas, a 
subvenção é exngernda ou niio ; n primeira cousa 
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, n saber ~ n necessidnde destn subvenção; o quan­
twn presuppue ostn resolvida, o niío é assim. · 

Já se v<l, portnnto, que o nobre senador por 
l\Into Gro~o não podin collocar a questão sob .o 
ponto de v1s.ta cm que a collocou. •. · 

O nobre senador déclarou ainda que deve-se 
rejeitar o adiamento seAt ns informnoões que se 
pedem, porqunnto cllns Ja exist~m nn cnsa. Entre· 
tonto levnntnndo-se parn defender o seu adiamento,_, 
o nobre senudor por S. Paulo perguntou ao Sr. 
presidente do conselho por esses osclnrecimcntos 
que .reclnmnvn, e lhe pnreciam indispensnveis pnra 
,iustificnr o seu voto; e o illustre presidonto_do 

· conselho declarou em aparte· que si existi~em tnes 
esclarecimentos nn sun secrctnrin, os ·mandaria 
paru aqui. Ora, é o chefe do ministorio, é o pro· 
prio ministro da· ngricultura ·que ignorn estas 
cousas c celebra contrnto com a companhia, o vem 
dizer-nos com imperturbavel seA"urunça que niio­
sobe com certeza si existem ou não taes e lnes es­
clarecimentos concernentes· ao assumpto nn sua 
secretnrin. l\Ias ponhamos de lndo estn conside­
rnç-f\o . . : · 

Não. cr::tm bastantes estas circulnres para expri­
mir os esclarecimentos. que se deseja, qúo é em 
verdade :t cousa mnis fnCJl possível. Basta que o 
governo digu ou a companhm : •·O que pretendeis 
com o vosso adiamento? Quereis por certo saber 
quaes siío os nossos lucros independenteme11te dn 
subvc11ção pnga pelo governo? • E' isto c· nada 
mais, mediante contas e balanços sorios, como na· 
turulmente.se apresentari_am_. ·E en:cre1o que com 
isto cstari::n:~ satisfeitos o .. nobre" senador ·por 
S. Paulo e o 11lustre senador pcln•.Bahin que tanto 
por isto tem insistido, porque· assim, por nm ba­
lanço claro c detalhado, poderiam os illustres 
defensores ·responder. . , .. 

Como é pois que o nobre senador por 1\Iato· 
Grosso declara que os esclarecimentos já existem 
no Senndo? Vejamos como S. Ex. fez esta desco-
berta. . 

Rt:latorios do ministcrio dn agriculturu siío os 
primeiros invocados por S. Ex. ; mas estes rclu­
torios mui pouco ou nndu dizem sobre o :1ssumpto, 
póde-se dizer. ·Nos de 1877, vem apenas o tran· 
sumptC! ~o. officio que. o gerente· ·da comp~nhia no 
Pnrlt dtr1g1u no presidente dnquella llfOVJncia no 
anno pr~ccdente ; mas no qual fnltam importantes 
csclnrec1mentos. A propria petição du companhia 
resume-se quasi toda em hymnos entoados li 
compan~ia pelas mnravilhas que fez e prometle 
fazer. S:to esperançns q:uc se não devem eor de 
lndC!. 1\Ias não são sufiJc!Ontes taes declaraçoes, e 
dal11 não se podem t1rnr esclarecimentos serias 
satisfactorios .. Siio louvores c mais louvores ... ' 

Fracos subsidJOs se encontrnm nos relatarias do 
mesmo ministerio, tanto de :l878 como do 1879 
npresen~~do~ nestas_ duns sossuos ; o pouco qu~ 
dtzem Ja fe1 nprovettado peln illustre commissão 
e nüo esclarece. · ~ 

Diz ninçla. 9 nobre senador CJUC os b:llnnr;os da 
compnnhta Ja se nchavam nn casa em Setembro 
portanto erp tempo habii. ' 

Sr. presidente, qunndo se discutia estn muteria 
a _23 de Setembro, nchava-se é certo na cnsa o 
aY1so de 20 do mesmo mez do ministcrio dn n~"ri­
culturn,_remettendo umns circulares eni in"iez elo 
S~Cr~?Ulrlü dessa COmpanhia com direC(;ÜO nos fiC· 
CtC!nJst::ts, d_esde os armas de 1872 a 1879. Mas isto 
YeiU postcrJOrmento ; isto é, npós a vinda do con­
truto Jl~ra o Senado, ninguem tinha disso oqui 
con~tecun~nto. Eu mesmo, que sou um pouco 
c_urwso, van por um acnso a snber que ao Senado 
t1nhnm cbeg-ndo com felicidade essus circulures de 
<J.UO possuo tnmbcm dons excmplnres dos dous ul­
tun,os annos, 1878 o :1879, que me }wviam sido ofre­
re~tdos. 1\Iaspor infortunio essas -circulnres esse 
aY1so aos nccionistns,quc nlh\s demoraram-se Íanto 
pouca luz dão sobre n quesliío. Siio sómento sim~ 
pie~ qeclnrnçuos feitns muito confusamente aos 
accwmstas~ unnuo-lhes n bôn novn dos dividendos, 
e e~1 umn.lmgua que nem todos nós conhecemos; 
E :unt11! c!!z-so, Sr. presidente que estn compnnhin 
é hrnzileJrn I ' · 

A companhia não ganha . si não tanto ou não. 
obtem siniio tanto de lucro, dcduzidas.as suas des­
pozus. Ora, isto niio póde satisfazcl-n, não póde 
chegar para fundo de reserva ; e menos para dar 
nos accionistas o porcentagem re~nlnr a que têm 
incontestnv~lmontc direito pelo risco que correm 
os seus cnp1tacs. , 

Folta ainda tanto para rep:tro do material dete­
riorado, e juntl!_mente tnnto p~ra o_seguro. 

EsL,n subvençuo, portanto, ~ao cheg_a, e interessa 
no .Jl~llz que o governo proteJa a -companhin, que 
:tlias tem prestado bons serviços; danao-lhe umu 
subvenção tnl, que possa satisfnzcr nos seus ac:cio-
nistas, como se tem procedido com as estradas de 
ferro. 11fas isto é o quo não se tem feito até ·agoro, 
c é o que cu lamento que ora se não fnça. 

Entretanto, Sr. presidente,. devo declarar ao 
Senado qU!J n? p~tiçao d_n companhia CJUe foLim­
pre~sa e distrJbUida nqu1 em :1877, ha um-meio de 
se poder perscrutar o que a companhin l:ínnha -in· 
dependente de qualquer auxilio do .Estnuo. 

Diz-se ahi o seguinte (líJ): · 
• No anno flndo (:1875) ocustoio das 225.662 mi-· 

lhas que navegnrnm os vapores desta· companhia 
importou em 1.196:69,~~292, no passo qu-e a 1•cnda 
ocml do trafego só foi de 861.553~~6.6. · Emfim o 
ultimo dividendo distribuído nos accionistas foi de 
6 •;.· no anuo. Parece, pois, que a logicn destes al­
garismos por si só prova que esta. em prezo não 
pódc desempenhar sem n actual subvenção o avul­
tado serviço a seu · cnrgo. • 

Ora, em vista destes 'd::~dos, Sr; presidente, para 
o nnBo de 1876 pnrcce que n companhi:t tinha nm 
deficit do 335: :1~0~8~6, e então, . com a subvenção 
g-eral do 720:00015 por um ln do e as provincines 
de ~39:000;}por outro, isto é, com :1,:l59:000,!$ de sub­
venção, que é mui pingue, :t companhia não só . 
p:tgava este deficit, mns ficava ·lhe larga ·margem 
para dar muito mais de 6 °/o de dividendo. · '· 

l\Ins, Sr. presié!ento, eu noto aqui uma' circum­
stnnciu. Ao passo que se,asse:;ura neste oficio. que 
a companhia teve itcficit nesse nnno, ·que era chn­
mndo de criso, no depois um nrticulistn nqui no 
Jwna-l tlo Comme1·cio, em um escripto f1UC eu snp­
ponho ·proYir da mesma f.onte, diz CJUO a renda 
bruta da compnnhia era de :1.600:000~000 (lt!): 

• Essa crise, releva dizer. foi causa dn dimi­
nuipiio no lucro dos trnnsporttls ·do mercadorias, 
que nas tres compnnhias (.Mna:onas, Paraenso u 
Alto Ama-:·o~las), ficou reduzido 1í metade, quando 
havin attingido n :l.600:000iS, rendn bruta. • 

Jli se võ, portanto, que não se póde tomar por 
ponto de partida um anno dG crise; mns n ver­
dade é que a comJ)nnhia, em Jogar do tor deficit, 
tinha lucros ..• 
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SESSAO El\I· 2 .DE OUTUBRO. 35;:' 

Os Sns. DAr.'T,\S E Srr.vEIRA nA MoTT~\:-;:-Sempre 
os·teve. , . . .'é<o·.·. 

·o Sn. MENDEs' DE AI..l!EIDA:-... e lucros· grnn- · 
des, independente. do subvenções. . .. . · 

passo. que · ~ do Amazonas dÓspende. 5;$4:Ú .... Esta 
demonstrnçuo'ó .. da tabella do' governo. · . 

0 Sn. VISCONDE DO U10 BRANCO :-Isto é. sem O 

Co_nvem -que· se note: contemplando ·ao lado· 
·ri~ clespeza uma receita de 1.600:000S,.a compnnhia 
vmha a. ter um lucro_pelo rnenos.de õ.00:000;$000., 

Ora, JUnte·se a esses õ.OO:OOO;S -mais. 7:!0 da sub-~ 
vençiio. a-era! e 439:000;$ das outras compnnhins 
provincwes, que não se póde deixar de contem-

augmento. · . · .. - · 
O Sn. 1\IIlNDES DE Ar.MEIDA :_:._E' no contrario 'cÓm . 

o nug~ento aliás pequeno; mas não com o da na­
vegaçuo ao. Içn até' ao porto de Urahy, cujo nu~ 
mer!l de !lllihas é apenas de 2.000 em um anno. 

plar, e ver-se·ha a enorme difforença; · 
.. O nobre senador por l'!Iato Grosso,; referindo-se 
~o .contrnto, asseverou uqni que a companhia vin­
JilVn perto de 250.000 miLhas. Ora não sei· onde 
S. Ex.· colheu este dado, porquanto o .que dizem 
os.papeis, que consultei, é·quo ella viaJa i27 .ll.74 
milhas. · ·· 

O Sn. D.\NTAS:-E' que elle incluiu talvez os 
outros vnpores: - . 

O Sn. liiENDES nE .ALliEIDA:-Não; S. Ex. tomou 
um erro de imprensa pelo verdadeiro numero de 
milhas. 

o Sn. BAnÃO DE'CoTEG!l'E:-E' muito facil fazer 
o calculo, é ver o numero do viagens e ns dis­
tancias. 
. ·osn.·IIIENDEs nE AL~mro:\:-Já está. feito no 
relatorio; o numero de milhas é 127. 72L 

O Sn •. BAnÃo DE CoTEGil'E : -E' o contrato an-
tigo ? · · · · · · 

.O Sn. MEimEs:.ALMEIDA: -Não, é o contrato u":to-·· 
derno, pelo que me parece. . 

. Vê-se, portanto, que houve eng:mo de uma 
c1frn, trocando-se uma por outra. . ·· 

Além disto, S. Ex. fez mais este calculo. O go­
vorno ·precisnvn quo ·se fizesse a viagem nté no 

. porto do Urahy no rio Içá, 2.000 milhas mais de 
viagem; S:Ex.· contemplou este algarismo c apre­
sentou um total enorme. . . . . 

O Sn. Vrscor--DE.DO Uro BnANCO:- Pois rectifique 
o. calculo que niio destroe o argumento. 

0 Sn. l\IENDES DE ALMEIDA': - 0 nobre senador 
·por !\fato Grosso tomou por· termo de comparação 
as outras compnnllias de nnvegnção a vapor do 
Imperio, dizendo que a do Amazonas era a que mais 
trabalhava, pois tinha uma navegação enorme, 
assombrosn; 1\Ias, Sr.,presidente, o algarismo das 
milhas navogadas guc nos apresontou S. Ex. era 
duas vozes .maior do que u . companhia do Ama­
zonas podia realizar .dentro de nm anno . inteiro. 
A força do ·sou argumento desapparece total-
mente. · · · 

Perrnitta-me S. Ex; que aind:t diga ·que por 
descuido commetteu outro erro, e foi declarar que 
a mill1a da companhia do Amazonas era, cm preco, 
muito inferior ú milha das outras. • 

o Sn. VrSC()NDE DO nro BRANCO:-E é. 
O Sn. !\fENDES nE AI..~IEIDA :-Não· é, desculpe­

me S. Ex. Quem vai. rosponder a ·s. Ex. n1io é o 
humildo orador, é o goyerno. Desculpe-me S. Ex.; 
ostou fnllando com um malhematico que 1·espcito. 
e quando so truta de algarismos, o rocoio de enga­
nar-me, qno sempre nutro, du,t?lica do forca. 

A' png:. :1.71 do relatorio do iS7S,· o L • do nctuill 
Sr. ministro da agricultura, aprosentn-so em artigo 
que se inscrovo-RccaJ!it!tla!Jtlo, um quadro,do qual 
consta que a compnnlua brnzllcirn do norte, do pn­
qnetes a vapor, despendo corn umn milha 5;$39ti, ao 

D1sse amda o nobre senador por !\fato Grosso em 
sua demonstraç1io (lé) : . · • ·. · . · ' 

• A ·subvent;'ão por millÜ!, da éompanhi:l do 
. Amazonas é de. fl,$325, e a da: companhia brazileira 
de pnquetes, de 5;5~97 .. A companhia do Amazo­
das tem nma nnvegação de 227.472 milhos. São 
dados !JUe se encontram no relatorio do ministerio 
da agrtcultura. • · 

E mais. adiante (lê) : 
· • Si· o nobre senador comparar o preço da milha 

. subvencionada do Amazonas com ós das outras 
c~mP,anhias brazileiras, verificará que a daquel!a' 

· n,ao c excessiva, ·que pelo contrario é muito redn- . 
ztda. • . . . • 

Esta argumentação Ílão é procedente porquanto 
do proprio relatorw do. mesmo·n'linistérJO na pre­
sente .sessã~ nota-s~ o contrario á pag. ii':l no artigo· 
Recapttula!Jao. A ml!ha da companhia de paquetes 
~vapor para.o norte custa 5;$::J95, a do· Amazonas 
b;5~,31. Ha, portante,.uma diJforonça de 36 réis, parà 
mats. . . · . 
· ~ndopendonte disto, Sr. presidente; temos a 

.clausula XIX do decreto de 29 de Dezembro de 
187~, C! uo declara ser o preço· da milha 5;53t1:L . 

9 Sn. Vrsco1mE Do Uio BnANCÓ:- E as 2,000 
mtlhn~? · '-· 

O Sn. :ME:s-nEs ÔE ALllEIDA : -Pouco oltcrÍtciÍo 
podem razel'. · · · • 

Portanto, J?arn qae' levantar esses enormes escar- · 
céos de mn1s 100.000 milhas nccumuludas ·sobre 
a no.vegação do Amazonas? . · · . · -

Sr. presidente, .os argumentos do honradÓ se­
nador por 1\Into Grosso provam demais ne$tn ques­
tão; e ha ainda affirm:ttivos mui contestadas, por-. 
que S. Ex. disso: O governo'examinou os balanços 
desta compnnhin, c os seus .livros lhe forum frnn .. , 
queados. Mos o governo pelo orgão do nobre pra-·· 
siClento do conselho diz que não exnminou; e · 
remetteu v ora aqui, ainda ha bem pouco· tempo, os 
intitulados· balanços que a companhia mandou, 
isto 6, n.s circulares inglczas aos accionistas. . 

O que diz o aviso de 20 de Setembro· deste anno 
6 que o governo não tinha. conhecimonto dos ver­
dndeir,os balanços; porque o que.ha o o que temos 
agora nn casa siio, como j:í disso, ns circulares .in­
glezos dirigidas aos nccionistas, cm rrue estão re­
snmiclos os llalnnços e ele uma 'fórma pouco· clara; 
Proprimnento nüo ltn bnlnni'OS como devem ser· 
dir_igidos a .um flscnl como· o go\'erno, si este 
qtuzosse sermmente ser. 

A questão desta compnnhin, Sr. presidente, não 
o·tuo simples,como ú primeira vistn pareco: en­
volve intorosses não só·do commercio e de·outras 
iudustrins1 mas tombem governnmontaes e de ai ta 
politico. l-'lJlOiados .) · 

E' preciso attonder, Sr. presidente, que não se 
trntn agora com umn companhia bm.:ileira, mas 
com umn companhia Mtl'an"'eirn, ingle.:a, em 
smnmn ; cmborn o nobre senador por 1\fnto-Gros­
so, levnclo pelo ardor do sou cnthusinsruo, queira 
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que essn compnnhin não se,iu considerndu como 
cstrangeirn que é. Esta pro tenção de S. Ex. causou 
expcctuçlío, pois I! contrarin aos decretos do minis­
terio presidido pelo illustre·senndor. Nellcs posi­
tivamente se dcclnrou cstran!Jcira essa companhin. 

No ministerio presidido por S. Ex. foi quando 
se fez a tr:msfereBcia da propriedade da anti":t 
bra::iltdm, n uma companhin que declarou se1· i~t· 
f!.le::a. Como :pois não é estrangeira, c não quer 
::;. Ex. que SeJa u comp:mhiu do Amuzonns? E' urna 
singulurissima pt·etenr·ão. 

o ~ecretq n. 11. 73i.i ae 7 de Junho de 1871 diz o 
segumte (lti) : 

• ~utoriza a companhia de navegação e corn­
morcw do Amuz·onus u transferir os direitos· c 
obrigações do contt·ato upprovado pelo decreto. n., 
L988 de JO de Outubro úe :18i.i7 a um:t companlti~ 
cstrangch·a.. • · 

Podo lwver .-nndn mnis positivo? Mas o nobre 
~en~dor. por :\Int.o. Grosso não quer que seja. Ve­
Jamos st com ellclto o f•Jcto renlizou-se. 

O dect•eto n. })0:20 de 18 de Julho de i872 de­
alam que se • concede ú comp:mhin (noto-se) in­
t;rlezn-T/tc .. tmason Steam Naviaation Company Li· 
mited-autorização para funccionnr no Imperio •. 

1\fas, Sr. presidente, nem assim o nobre senador 
rende-se,_ t:1l é n sun dedicnoão :í causa desta feliz 
companluo, o repelia as propriu~ declarar.ues do 
decretos de seu ministcrio. • 

E, pdis, indignnd? disse: • -E pódo ac:~so dizer· 
se que a companhw, porque tem nccionistas cm 
Lonilres, 6 uma sociedade estranr;cira? Foi uma 
protJosiçüo que ouvi na sess::to nitterior, e que já 
tinhn ouvido em 18i7, e contra a qual prote.•tou 
então, _!lomo deve protestar hoje •. São suas pnla· 
Yrns, sao tcxttwc~ I 

E uccrcscontu para mais refor~ar esta :tssombrosa 
:~rg:umenln~o: • -Os vapores dcstn companhia 
são todas brnzilciros. Entre os seus nccionistns hn 
n1uilos brazileiros •. 

Para que, pois, ir mui~ adiante? E', porem, no­
tnvel que o nobre senador, pnrn tornnr nl>surda 
u argumentação adversa, traduzisse directoria em 
Londres por accionistas om Londres. 

Deste modo o nobre senador nega ltm fneto "C. 
ralmonte reconhecido e firmado em disposir~Ões 
le;:dslntivns. • 

Essn companhia, noto ainda o Senado, nn sua· 
escriptm~nção nüo usa dn linguagem portuguezn ; 
e não obstante S. Ex. affirmu que 6 umn com· 
pnnhiu brnzileira! li:' domuis. 

Disse o nohro senador por 1\Iuto.Grosso ; e per­
mittn o Senodo que fnçn do novo, que insista nestn · 
leitura (lê) : .. 

• Foi uma JlrO]JOsiçiio (a de denominar-se f!strr.m­
f}cira ost:1 companhia) que ouviu na sossi:io nnte· 
rior, CJUe jli tinlln ouviilo cm 1877, o contl":l qunl ... 
p1·otcsta11 então ... como deve pl·atl'sttw, .. hoju .• 

De m:mcirn, Sr. presidente, q uc o nobre senndor 
por Muto Grosso. presidQntu rlo gnbinete de 7 ele 
1\Inrço, protesta hoje contra os decretos rJUfl foram 
ln\'rados dtuuutc o ministerio de S. Ex. (lc) : 

• Os vapores d:t comp:mhiu são todos !Jm::ilci­
l'os, exc:lumu o nobre senador, tão pertinoz nn úo· 
l"es~ desta associn~ão, )JOrque, conform!l as ~stipu· 
la..,uo~ lnnçndns no decreto tb iS H, assun fot ostn. 
beloct!lo ; Jog~ a, compouhi? 6 bruzileiru, Jogo a 
proprwdmle nuo e est1·nngetrn ! Porcrue si fosse 
é o que ~o conclue il.o l'aciociuio do nobt•e ·sena~ 

t.!or, ,os'.vnpores trariam u b:mdeirn iugleza, o não 
nrvo~nrinm n nossn I A forr:u desta urgumentl> 
por s1 se re.yela. , · 

1\!ns 6 esta umn dns grandes. razões de S. Ex. ; 
infelizmente contra o disposto no decrcto.de 187:1:, 
o que permittiu, nutortzou a transferencia da 
propriedade ; em summa, Sr. presidente, contru' 
todos os fi!. c tos já expostos; . . · 

1\lns, dto: o nobre senador, esta companhia, 
npezur dn grande facilidade de commerciur, nunca 
commcrciou e hoje ·nrro o faz pelo omburnc;o que 
tem no decreto· do 187 J.. Orn, o embnraço é ne-. 
nhum. Eu ncrcdito ·na boa fé com que u campa· 
nhin se dcsompcnlw, mas clln realmente não faz 
mais do que obedecm· aoR seus interesses. A com­
panhia ' g:mlut mais em trnnsportar morcadorins 
de outros ·elo que cm fazer o .commcrcio dire­
ctamente por sua conto. · '" 

Diz nindn S. Ex. que estn comJianhin·nunca deu 
sinffo um clividondo do ü 0/0. Isto é verdade, por· 
qú:mto realmente a companhia tern sido fiel á sua 
palavra : sem pro !i 0/0, menos no anuo do 1875 , 
em que o dividendo foi üe 7 0/0. Qtter o capitál 
augmentç, quer diminua, o divid•~mdo cert'? nestn 
companhw ·e sempre 6 0/0 ; mas Isto por st mes­
mo est:í rovelunrlo·crue niio é nm facto natural. 
Umn componhin, elevando sempre o sou. capital. 
sem entrar com mnis um vintem· externamente, 
mas augmentando-o pelo seu fundo de reserva, e 
até por sobrns, pergunto : é isto natural? . . 

Donde vinham estns sobras? E' que n compnnhia 
niio queria uttingir um ponto ncima do dividendo 
de :1.2-0/0 em CJUC interessnva o Thosouro, e·por isso 
mantinha-se sempre firme no dividendo de 6 0/0. 
São !netos que roalmonto impressionnm, c não se 
pódem explicar deRde logo-pelo que ordinnrinmen­
te acontece, e que é necessario que se definam pura 
serem bem comprollcndidos. - · 

Eu estou argumentando, Sr.- presidente, só­
mente no ponto de vista de mostrar que> renl­
mente niio lm. csclurecimentos para uquelles que 
sustentam a eonveniencin de dnr n subvençiío, 
examinada a esr:ripturuçrio· ou os balano;os da· 
companhia. 1\fus sob o ponto do vista politico, este 
negoc:io não p6de deixar de chamar n atten(;ão do 
COI'PO legislativo. A umn companhia b1'aziloira; 
eu nunca ucbnrin conveniente, mns omfim porler­
se-in pcrmittir que ella absorvesse todns as pe­
quenas comp~nhias que lhe disputavam o trnns- . 
porte do met·cndorias no Amazonas ; mas qunndo 
se trata de tunn nssociaciio estrangeiro, este ne­
gocio muda de figura, ""sobretudo si se attondor a 
que osso compnnhin estrnngeir:~ .pertence n uma 
nução limitrophe, e que tem interesses que, .hu 
muito tempo, ní.'i'o se tem comnosco regularizado. 

Pois bem, Sr. presidente, isto se fez com up· 
Jll:tnso, tnnto do governo provincinJ, como do 
governo gerul. O fucto prnticndo no Pnrit e Amn­
zon:ts foi homo!ogndo nqui por um tlecrcto, que eu 
escuso elo upon tnr. 

Além tl isto acc:·oscent:mllll·SO favores, e fnvores 
dn ordem que eu j:i notei; isto ó, que um ...-apor 
purticulnr que entrasse no porto de qualquer vi!la 
podor-se-in cobrar dello dentro do porto 300,:4, 
1sto é, umn enorme :mcoragem, como creio que 
nunca cobrou-se em nosso pniz do navio n!g-um; 
de mnneira que um vapor que fizesse escala por 
difl'erentes vtllas tinha do /lagar uma qunntin· ex­
trnordinnrin purn poder ne Jus fnzer trafico. Isto é 
cousn inncreilit:tYcl ; uma iniquidade financeira 
som non1e, 

- ... 
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Eu 'não. posso suP.pôr~ Sr. prósidente, que .esta 
companhw · que bOJO :Jbsorve. tod::~s os quo·alli 
existiam e que· tem, ainda mesmo com o desfal­
quo·que houve no antiga subven~ão de 2~0:000$, 
um subsidio de perto do :1. 000: ooo~. possa estar 
num e~t~do. tal qe desespero que, si não se lhe der 
o substdJO ella cntD, ella.veJa"se obri,.ada a vender 
por baixo pre~o o material lluctuante de que não 
púdo dispôr por outra fórma. Não acredito nisto, 
e vou dar a raziio. 

Uma· co~panhia, Sr. presidente, gue augmentou 
o seu capital,. sem que seus" ncciomstas entrassem 
com mnís 11m vintem; uma companhia· que ::inda 
:~ssirn attrohiu novos cnpitaes J?Orque comprou :1 
propriedade das duas companht:~s, tonto do Pará, 
c~mo do Amazonas, com :10.000 retalhos. de papel, 
nao desembolsando nndn o flc:~nd<í cGJm todo aqueUe 
material e ainda com a subvenção .de ~39:000,5; esta 
companhia, que nlot·gou o· seu capital o deu sempre . 

. ü "/• !lo dividen~o, revela posição a mais prospqra. 
As ctrcumslancws em que se achou para reahzar 
.tão felizel!_ operaoões precisam ser definidas. 
Esta questao deve ser examin:~da por quem tem 
do despender e fiscalizar os dinheiros publicas. 

Ainda mais: o nobre senador por Mato Grosso, 
levado sempre pelo seu enthusiasmo em ·pró. desta 
feliz a.ssG~cwção, declarou que a companhi:~ ia 
agora l~zer yiagens extensas, mui prolongat!ns; 
uma a~e Iqultos, no Perú, e outra ·:até Bayao e 
Macapa. Mas quer o nobre senador saber como 
isto so ensaiou, de modo ·n deixar'o publico em 
pflsmacoira por tanto esforço '! A companhia estava 
Ja ne~tn ,obrigação como as companhias pequenas;as 
provmcwes; agora o que faz'! Reduz as escalas 
e cobra pelo mesmo trub:~lho duas subvenções. 

As. subven~ões ornm dadas tis pequenns com­
panhJUs para se altorn:~rem as viagens com a gran­
de; por consequencia, nugmentando-se o numero de 
viagens; agora pelo novo contrato, a companhin 
tomou parD si J'azer :tquillo a que já estava obri­
g:~da pelos contratos antigos, mas por ·subvenção 
geral. Portanto, colfocada nestn disposição, dimi­
nue as viagens, ni:'ío alterna e cobra o duplo do 
subsidio! · 
~Entretanto, Sr. presidente, é a isto que o ~obre 
senador por Mato-Grossó chama -csteuder as viu­
gens nté tal e tal ponto, entoando louvores ti com-

--panhia pelos eminentes serviMs que prestava, co­
brando ,do 'rhesouro menor subsidio. 

Portanto, as viagens pelo Tocantins alcanr,:~vnm 
até Bayiio, iam mesmo atú Alcobaça o direi • aind11 
at~ mais lo.nge. Conseguintemente em vez de 
ndtnntar serVJ(!Os, atr::~zou.e cobra mais. Por exem­
plo: a grande companhia tinha du:~s viagens mon­
saes nn linhn rle Belém n Manáos; a província ido 
P:~rá uugmontou mais uma vingam· intercnlar me­
diante a companhia que subvencionuvn, tocando 
os vapores om varias escalas; o assim nugmentnvn 
o trafugo uo grande rio. Hoje oste mesmo"sorviço 
CJUC ern pago poln sttbvonlliio provincial, tambem 
e, pelo novo contrato, pelii subven~ão geral, re­
duzindo-se us escalns. 

Aindu .no ponto de·vistn politico, Sr. presidente, 
cum1n·e attender, que com essa absorção ou mnal­
gamaçüo, como se exprime n companhia ingleza, 
d:ts pequenas compunhias, da-se esta circumstan­
ciu: que n. província do Amnzonns llcn iuntilisuda 
como centro de noção commercinl, como convinha 
qtte J'osse, e subordinada it prnça do Parzl, o que 6 
muitíssimo impolitico para os interesses da Uuiüo. 

--------·-·- -· ....... 

!VIasn compal).hiu tem outros,quer concentrnr·tu-
do por econonlla cm Belem, onde tem seu;; prin­
cipaes ,'estabelecimentos, · .. trapiches, armazens . e 
officinns notnveis, etc., cuja:receita excede·.ás des­
pezas; de sorte ÇJUC o govern,o que tinha. necessi­
dade· de fazer v1gornr e.robustecer um centro com· 
marcial e'politico no interior da relj\'ião Amazónica, 
perde por este fncto,· <i primeira vtsta sem: impor-
tancia, um resultado de,politica prudente ·e sen­
sata. Ora, 6 ·este um ponto de vista que niio deve. 
oscapar_D. sa@cida~o cl~.p.m bom politico. •raes con-
centraçues suo nroJudtcwes. · '· · · ' 

O nobre ·senador· por !Vfato~Grosso collocou· ain­
da 11. questão· do pr~ce?-er.da companhia debaixo 
de outro ponto de vtsta que estranho. A praça de 
Manáos, diz· S.. Ex., sustento com elfeito o prin­
cipio que' advogo, mas a pra(;a mais importante 
que é a ':!,e Beltim, suste~ ta· outro, isto é, o da 
coneentraçuo de todo o servJ_ço_dos vapores naquel·. 
le porto_; o ~endo esta ma•s •mportantc por e lias· 
pronuncw-se.. ~ 

Niio, Sr_ presidente, não temos necessidade 'de 
concentrar todo osse serviço em um porto .sómen. 
te por ser mais importante; outras r::~zões <>xis tem· 
de múr solidez que exigem a creação de mnis um 
centro do vida· no interior daquella grande região,r 
c a prova de mór forca é o mesmo nobre senudor 
por .Mato-Grqsso que.m a dú. · . · : · · 

S. Ex. dtsse mm . bem, perfeitamoate, que, 
apezar dessa companhia estar a IIi ·estabelecida ha 
mais de. 25 annos, não ha si não .dous pontos de 
população importantes-Belém e !VIanáos; tudo mais 
está mui ntrazado; 1\Iantios é um frueto da nnve­
gnção a vapor mquelle rio. · 

Portanto, digo eu, para que tirar a Manáps 
, mesmo .esta .vit!a que havia sem duvida .adquirido 
com a navegnçuo a vapor, c por ser um centro 
commercial o politico naquolle vasto interior. ? 

O acto da companhia parece-me mui prejudicial; 
e acho que é má po!Jtica. da parte do governo 
geral tolerai-o, .e· menos approval"o .como fez. 

Entendo, Sr. prosidento, ~ue so devem crear 
centros · commerciaes e ·pohticos naquelle rio, · · 
quanto mais melhor; o interesse e a seguranca· do 
Imperio o~g~m; ~or~ue, Sr. pro;>id~nte, aquolle 
vasto terrttorJO nao e uma provmcw, mas . uma 
região; nem a linha r:reada de n~vegação à vnpor 
se póde chamar provincial a benellcio súm'ento do 
porto do Pará; é uma liuha interprovincial e mes­
mo nacionnl, fnllando com mais· exactidão, como a 
que percorre as costas .do Brazil nos vapores da 
companhia brnzileira de pnquetes. . · 
. As duns prn(.'as de Delem . e !Vfnnúos opinnrnm 
ein sentido contrario, cada uma em pró de seu 
interesse; .. a companhia em rnzão de economin ;· 
o nobro senndor por Mato Grosso pronunciou-se 
peln praça mais forte, o que nunca esperei de · es­
tudistn de sun ordem. E depois. S. Ex. apontou-nos 
nqui, como refor~'o• n opintão dos grandes negoci·" 
m1tes esLnbelecidos no rio Purús e no rio Negro, 
provavelmente freguezes du · :compnnhia; Oru, 
udmitto que haja pelas murgens desses rios, tão 
pouco povoados, bastnntes exploradores .do bor .. 
racha... · 

O Sn. t'nESIDENTE: -Peço licença pnr11 lembrar 
no nobre senador que n horu desta mate ria já está 
Jlndu ha muito tempo, e o que estí1 em discussão é 
o adiamento. · 

0 Su. MENDES DE AL~IEIDA :-E' mesmo Sobre O 
adiamento qno estou fallnndo. O nobre se.naclor 
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por 1\Iato Crosso e todos os outros orndo.res que 
me precederam fallnrnm sem ombarnço ·.algum 
sobro o assumpto, apreciando-o debaixo de ·seus 
di1ferentes pontos de vista. 

um: dos motivos aqui allegados da necessidade 
d11 subvenção é o grnnde perigo da nnvegação do 
Amazonas; mas creio que hoje o nobre senador 
por. 1\Iato·Grosso não poderá mais allegar essa 
ra::ão em Vi5ta da dcclara~ão. • . . 

·~· Sn. DANTAS:-Positiva ... 
O Sn. ME!'.'DES DE Ar.nmrDA :-..• dó homem mais 

competente que temos sobre este assumpto, o que 
levantou, póde-sc dizer, a plantn e organizou os 
mappas do rio Amazonas. . 

0 Sn. ·vrsCONDE DO RIO BMNCO:-Haja vista O 
vapor encalhado agora. 

O Sn. D.~NTAS:-Hnja vista n competencia. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO: -1\Ias não é in· 

· fnlliv,cl. . _ . · 
0 Sn. DANTAS:-Só não naufraga qucm·não nll· 

. o Sn. V1sco~'DE Do R1~ BRAl-;·co:- Em goralniÍo; 
' !aliava-se do nossas costas.- · · · 
' a·· Sn. MENDES DE AL~mn)À.:- A da costa é por 
certo mais perigosa.. . 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BIIANCO :-A navega11ii0 
dos vapores da companhia de.p::~quotos. • 

O Sn. 1\IENDES DE AL:IIEio.~:_.:Esses vapores na· 
vegam pela nossa costa septentl'ionol, que não é 

.. d::~s muis beliig.:ç~as •·• • ' , 
. • O Sn. Sri.VEIAA DA MOTTA:.......;E' muito mais pe­
rigosa. . . 

0 Sn. MENDES DE ALliEIDA:-Nem o illustre Sr. 
Costa Azevedo, nem.o Sr. de 1\Iontruvel,· da muri·. 

-nlla. francezn, que fez antes um estudo especial 
sobre .P Amazona·s até quasi á foz do ?riadeira, 
nenhum delles ousuram dizer que os perigos·no 
Amazonas são grandes e maiores que'os do Ocea­
no ; pelo contr:trio, o Amazonas é um rio por de· 
mais· desemb:traç_udo. E' esta, Sr. presidente, a­
verd:tde. Os "'!'andes perigos crem·am-se a"'orn. 

voga" · 
A questão 'àos fretes, Sr. presidente, é indispen­

SIIVel quo tambem se estude e conheça. Póde-se 
dizer que n companhi:t, desde a primeiro vez crue 
se estabeleceu a tarifa de seus fretes, já mais os 

._tem alterado; m:ts a culp~, Sr: pres_iden.te, é só­
mente do governo· que detxou de cumprtr o seu 
dever. E bnsta ler, Sr. presidente, 11 obr:t do Sr. 
Tavures Bastos -0 Valle do ;lma.=onas-p11ra se 
conllecer qu:tnto são altos os fretes que cobra a 
companhia • .A ol~ra do Sr; Tavares Bustos é um 
verdadeiro monumento c um importunte subsidio 
para o êstudo daquclle ôo; ahi se faz justiça aos 
mcontestaveis serviços dessa compunlliu, nenhum 
regateia o illustre escriptor; mos, :10 mesmo tempo· 
não occulta os defeitos, plie·n'os em relevo, como 
cumpria no seu patriotismo fazer. O,revcrso da 

O Sn. LEÃO VEr.r.oso:-As companhins de seguro 
não querem segurar. . 

0 Sn. MENDES DE ALliEIDA:-0 1\fississipi, O pai 
das aouas, na Americn do Norte, qunnto a perigos 
de navegação, é sem duvida peior "do que o Ama· 
zonas, porque os madeiros que descem o Amazonas 
sobretudo pelo rio 1\Iadeira, a que pela quantidade 
dos que expedia lhe impozernm este nome,íluctunm, 
são faceis de desviar, não se enterr11m nas corõ11s 
ou bancos no sou curso, como acontece no 1\lissis· 
si pi. 1\Ias ninguem aind11 disse. que 11 navegação 
muritima tem menos perigos do que a do Missis· 
sipi ou de outro qualcruer caudal nas mesmas con· 
dições; e a melhor prova que posso dar n .este res· 
petto da innocuida~ da navegação do rio .Ama~o· 
nas, o mnis poderoso cm aguas, o mais. profundo, 
e o mnis franco, é que a companhia tomou a si o 
seguro de seus vn pores. · 

O Sn. LE.i:o VELI.oso :-Por não nclwr compa· 
nhia de seguros que o queiram tomar. 

O Sn. Sxr.vErn.~ DA 1\IOTTA :-E' porque lhes faz 
cont11. 

0 Sn. LEÃO VELLOSO :-Estú enganado,. lw do· 
cumentos em contrario. . 

O Sn. liiENDEs DE ALltEIDA :-0 que se al!eg11 
cm contrnrio ó n respeilo de um rio que nüo está 
ainda bem conhecido, o Içá. 

0 Sn. LE.i:O VELLOSO :-E' li respeito de toda a 
nnvegnçüo. 

0 Sn. 1\IENDES DE ALliEIDA:- Está S . Ex. cnga • 
nndo. E' n respeito do Içá que o Sr. Reyes, c o· 
Iombiano, o que abriu ess11 navaga~ão, não achou 
no Pará companhia que seâ"'urasse os vapores que 
contratou para a. subida esse rio, cuja nave· 
gabilidado somente elle conhecia. E, pois, a questão 
que se levantava foi sobre esse rio, cuja navegação 
era e nindn é pouco conhecida, essa circumstanci11 
s11hiu publicad!l nos jornaes. 

A companhia, portanto, tomou a si o seguro !:los 
seus vapores, porque queria reunir mais este 
lucro aos que pinguemente fruía· e fez bem. E' 
uma object;;ão iutoirnmontc 'lcséonhocida, mui 
singular mesmo, cssn que so levanta an·ora do ser 
a n11vegaó~iio do rio Amazonas mais perigosa do 
que a do ce11no. 

medalha, infeli~mente, é o peior. .. 
O Sn. DANTAS:- Ao mesmo tempo elle disse: 

• E' preciso ser llscnlizadn • • · 
0 Sn. LEÃO VELLOSO :- Ha fiscaes. 
O Sn. 1\fENDES DE ALliEIDA : -São fisc11es quê 

n1io fiscalizam : dormem.· .• 
O Sn. Sir. VEmA DA. 1\IoTTA ·: - Siio frescos. 
O Sn. _1\fENDEs DE AJ:.)!EIDA :-O grande caso é 

. que as tabel!as de fretes e das pussagens nunca 
for11m revista~, c digu-sc sem rebuço u verdade, 
suo muito caros. · 

0 Sn. SILYEillA DA ?!IOTT.~ :-S5o tlscaes accio~ 
nist:ls. 

O Sn. !\fENDEs DE AtllEIDA :-Como é pois que 
se vem dizer aqui, com tanta ingenuidade, que os 
fretes dessa feliz comp11nhia são bn!"ltos? · 

Examinem :~queiJe importantíssimo trabalho de 
.um brazileiro tão illustre e se convencerão do 
contrario. Deus permittn que o actu~l governo, ao 
m~nos, fll!:n neste sentido alguma cousa apro· 
vettllvel. 

Nüo quero, Sr. presidente, entrar cm exames 
mais· detalhados deste negocio, porque trata-se de 
um adiamento que combato ; si entrasse, podia 
mostrar até it evidencia que os fretes süo em do· 
mnsiu caros. Portanto, para quem quer ar.reciar si 
a subvenção é neccssaria, é indispensnve , necessi· 
ta ser auxiliado com esclarecimentos que, infeli~· 
mente, ainda cít não chegaram. Por minha pnrte 
não preciso. 
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· E _nãose dign;sr. presid~nte, qÚe, .porque· se 
pagam subvenções·n outras companhias çle navega­
çiio a vapor se deva fazer outro . tanto eum a do 
Amazonas. Mas porque?Estar:í estanas condições 
das outras? · .. ·. 

SenhÓres, o AÔ:wzonas é um rio excepcional nô 
munAo. Ni'to l1a outro naquellos condições. Já não 
digo .no tam:mho do percurso, na immensidade do· 
caudal e na facílidnde ·de sua navegação,não·: a· 
minha apreciação é mui di1fP.rente. Em verdade 
ha, por exemplo, o 1\'Iississipi nos Estados-Unidos; 
que tom riquezas cm suas margens, .não, espon-
tanens, quo . demandem sómente. G> • esforço do 
colhel-as, mas·riquezas provenientes do'braço do, 
homem; e o Amazonas sem· industria alli firmada· 
póde dar. riquezas para todos que o queiram ex-

. plornr.. · 
O Amazonas,: sr: presidente, é como bem diz 

Elisée Rochas~ .a gloria do nosso planeta( porque é 
verdadeiramente excepcionnl o granaioso, . sob 
qualquer aspecto que o contemplemos e aprecie-

.. mos .. Nós niio o éons1deramos como elle merece. 

~-:~ ... ' : . ·. . '· . .. o Sn:'llfENDEs·oE. AumrnA :-Entiio convem de.­
clarnr'~isto· mesmo, mas niio- venha justificar n 

·_subvenção ~ssegurando'({l!.e com ella se vai.lluxiliar 
.. o commcrc!O c n.nnveg~çao_. po_!:que ·es~es mter~s-
ses .. de semelhante auxilio Já .nuo pr_ccisnm. i·-. . 

O Sn. LEÃO Vxr.Loso :-Precisa : V. Ex. mesmo 
niio c:Hz que 'OS fretes são muito caros? . 

O Sn. 1\IE.,.,"DES DE AÍ:.~mrnA': ·- Siio caros, ·por­
corto, mos o reconhecer. este facto. ; . 

. o_ Sn. 'LEÃO VELr.oso ;,;._Industria nenhuma pó de 
comportnl~os sem .o auxilio do Estado. . 

O Sit. 1!II;:rmE:s DE 'AL~mroA:...:.... .... , refere:O:ié· a 
uma situnção ,passnd:i'.não importa' neccssidn'de de. 
ter subvenção hoje. O· que sustento ·é que npezar 
das sUbvenções nunca ·se alterou , · . póde-se. 
di~er, a primeira tabella dos fretes e das. passagens • 
Nunca o governo lembrou-se de examinal~as em 
pró da navegação ... E' a noticia que tenho .de ditre­
rentes fontes ... _ · ,. · · · 

O Sn. LEÃO VELLoso:-"-1!Íe.parece (não nmrmo) 
que houve altcrnçüo·. · . · · · 

Exnmine-se, Sr. presidente, r1ua!quer outro rio, 
no estado sefvngem, isto é; .. no estndo não prepa­
rado. pelo homem aproveitando ·POF uma intelli-

' . · .gente cultura os seus nnturaes recursos, os pro~ 
ventos dn terra trabalhada ; e nenhum dtí, nem 
poderia dar ,as riquezas que o grande caudal tem 

· ospnrgidns nos territorios que o m:~rgêam. Estão 
alli .. sobre o solo numerosas. variadas, crescernm 
cspontanea.ment•), pedindo sómente ao homem que 

.• 0 Sn. MENDES DE AL~ÓÍIDA:,;._Eu me regÚio pelos 
. trabalhos impressos que · têm · :vindo ás mmhns 
mãos: a obra já ·citada do Sr.: Tavares Bastos de 

.,1866, um folheto impresso em f877, em Uanáos e 
que dalli mo .rémetteram naquelle mesmo anno, 
intitulado-O 'Amazonas,seu. Commercioe Navegapüo. 

venha colhel-as. · · . • · 
·,Ora, esta companhia, tão bem ·fnduda, ·ou seus 
frcguezes, os que se aprOveitam dos seus yehicu­
los, nada mais. têm-a fazer do que upanllar os pro­
duetos abundantes, espontant:os CJUe cobrem o sólo, 
pois que :JS rique?.as que nlli existem são qunsi que 
unicamente extrnctivas. 

·o Sn. L:EJ\o VEÚ..oso:-l\Ias estes productos niio 
chegam it companhia sem trabalho. 

0 ·sn. ÜENOE:S DE AL~IEID.\': -Certamente. 1\Ins é 
tr:~balho 'minimo, som empre.s-o de · cnpitnl e sen1 

., fndig:~s o labor :~grieola, propr1am!mte dito; é sim­
plesmente o ·esforço de apanhai-os sobre o sólo. 
Este !neto não se dá com· nenhum outro rio,. nem 
na Asia que os tem bem longos e cauda'Josos, nem 
na Africa, nem nn nossa Americll. • 
· , P,ortanto, Sr. prêsidente, no Amazonns, as pe­
quenas companhias, os particulares gani1am, seu 
esforço tem . ampla remuneração, .e a grande 
comp:~nhin mais que os outro.s tem ganho. l)luito. · 
Não hn receio ele que alli vá queimnr a·sua· esqua­
dra, aind:~ ctue um pouco detcriornda. Seín sub-

. vençíio' n fel1z companhia havia por certo de sus-
. tent:u·-se, faria .muito bom negocio, e Iuerarin 
sem duvidn extraordinariamente, sem s.obrocnr­
rcgar o 1'11Csouro nacional. Por minha.parle faço 
votos por umn tnl felicidade .. 

Sob outro JlOnto ele yista o governo, pelo orgiio 
do . nobre presidente do t:onselho e ministro da 
ngriculturn, precisa com franqueza declarar si 6 
indispensnvcl n sUbvenção, não por amor da com­
panllla, mns a bem dos interesses que o governo pn­
trocina naquellns regiões, não simplesmente inte­
resses comezinhos, ordinarios da administrat"iiO, 
mas de outrn ordem... -

O Sn. LEÃo VELLoso : ;;.,.. Sem dUYidn íJUC são 
muito importnntes. 

O Sn. _LE'Ão V.ÉLr.oso :-De quem é.? . 
0 Sn. MENDES :.OE.ALMEII>.-1. :-0 autor denomi: 

na-se .4.furicaba, presumo ser. um pseudonymo: 
Mas, posto .seja um adversario da companhia, é bem 
escripto e argumentado, sobretudo é noticioso. 
Diz muita cousa real que. pudo contrastar com as 
publicações da companhin •. Portanto,Sr. presidente, 
tenho· boas razões para ·acreditar que esta compa­
nhia está prospera e -póde ·prosperar ·ainda . mais . 
sem o auxilio de subvenções, ·que. niio se podem 
justificar. ·· . · · 

Disse-se aindn, Sr. presidente, que essa com­
panhia não está em bons condições, como presumo, 
porque as suasacçues'· não tüm cotação na praça. 
E' verdadeiro o facto, e se demonstra com os jor­
nnes ; m·as. cumpre attender. a uma consideração 
e é, que quando uma .companhia é prospera não 
h a quem· queira Yender as suas noções, e portanto 
como fazer cotação 'i' • 

O Sn. SrL VETn.\. D.\ 1\!0TTA. ::._ Como ns do gaz, 
por e:s:emplo. · 

0 Sn.- 1\!ENDES -DE ALMEIDA ·:-Exactamente. Por­
tanto, a faltn de cotnçiio das acções, Sr. presidente, 
não quor·dizer que.a companhia esteja por terra 
e· em ·doploravel estado. Esse estado é simples-
mente apparente. · 
· Além disto, eu me apoio nas circulares da com" 
pnnhia, que ainda o :~nno passado. âavam um diYi­

. aendo cliamado aà intorim ou de ·por emqunnto, 
um dividendo por sois mezes para nbrir o appe-
tite.... · 

0 SR. LEÃO VELLOSO :-De quanto 'i' . 
O Sn. 1\!El\"DES DE AumTDA :-DiYidendo adian­

tado, antes dn época, e diziam os directores que as 
cousas iam perfeitnmente. • 
. o Sn. LEÃO VELLoso ::....Dos 720: OOO!S quo ellÍl 

tllllln. . 
O Sn. llfENDES DE AL~mtoA:- Nüo, já niio t•s 

tinha, pois· o termo do antigo contrnto fina.líznra 
em 31 de Outubro de !.877. 
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o Sn. L.E.i:o VELI.oso:-Tenho aqui no balanço. 
o sn. SILVEIUA DA 1\IOTTA:- Isto é c:~lcnlo. 
0 SR. l\fENDES DE AT.l!EIDA:- Assim· parece. 

A"ora, como demorou-se n approvnçiío elo· con­
trato, jú neste nnno de :1870, clln afrouxa. As cir­
culares inglczas que tanto promettinm om Mnio de 
:1878, dizem em Junho dO:l-:1870 que a compn.nhia 
est:i em um estado deploravel, a cn.u~or dó; quando 
anteriormente a respectiva directoria promettia de 
Londres cousa melhor. 

0 Sn. SILVEIUA DA 1\lOT'rA: -l>ara fazer jUS 1Í 
:;u!Jvençüo. 

o SR. MENDES DE ALl!EID.\ :~liras constou-me 
c bto niío dou por certo, que a directoria no 
ultimo semestre di:Stribuirn dividendos ile ::1 1/2 
wl intcriu~. Mas niío é natural. ..._ 

O SR. SILYEin.\ DA 1\Io•rrA :-As subven"ües não 
:;5o para uma companhi:o dar dividendo. • 

0 Sn. MENDES DE AJ.MEIDA :-Ora agora j:i niio 
é tempo ele crise, já se faz, segundo ns notici:~s dn 
propnn companhia, um grande trafego· nas mar­
gens do Amazonas ; o mal de :1875 a :1876 desnp­
pnreceu, e po1•tnnto os 1.600:000,$ de renda bruto 
devem ter voltado, siniio cle\'ados a 2 ,000, como 
presumo, e felicito :i companhia. 

J:i aqui em 1870, ncstn circular ing-Jezn (mos­
trando), que snpponho ultima, a directoria diz com 
muito senso : 

•Nnda de fixnr dividendo ~em npprovnç5o do 
contrato .... • 

O SR. SILVEIRA DA llfoTTA :-Sem dnvidn, para 
se fazer de po!Jro. 

O Sn. !IIE!\'DES DE Ar.~!EIDA :- Parece claro, mas 
isto mo~tra a consummada .prudcncia e discriciío 
oorn que procede a directoria (lii) : · • 

• os· :~ccioni~tns devem notar fJUC 11 mnnif~Jstaçiío 
de um devidendo nilo se pode fazer cm quanto o 
contrato n1io for definitivamente upprovailo c u 
regularizaçiio financeira se niía tizer com o go­
verno; c pois seriío de novo.convocudos, realizado 
o facto; c nesta oceasiiío o contrato lhes sorti apre­
sentado e propor-se-ha um dividendo. • 

Assim diz pouco mnis ou menos a circular de 20 
de Junho do~te anuo. 

Orn.. Sr. presidente, na occnsiiio cm que o con­
trato fõr subrnettido ou apresentado nos accionistas 
pcln directoria, onti:ío se pi·oporá o dividendo, o 
que é bôa cautela e folgariío os uccionistns. 

Niio ha, port:mto, Sr. presidente, para nquellcs 
que entendem conveniente 11 sulwencão informa­
çtios suillcientos. E' por isto que digo, que si 
acaso se apresentar uma emenda ~•o adiamento cm 
termos tues que não pareça indefinido, niío duvi­
durei votnr por e tia. 

O Sn. DANTAs:- V. Ex. mesmo 110deria oJl'e­
rect!l -:•. 

O SR. MENDES DE Ar.MremA : -Isto niío me com­
pete : declino o honrn. Eu simplesmente voto )lclo 
adinmonto nos termos em que Dcabei do clizcJ·, isto 
•!, de modo que não p!lreça Indefinido. 

O SR. 0.\N'I'A"S : -O relator da commissão jit 
ofl'erocen aqui tnmbcm um adiamento. . 

O SR. MENDES DE ALllEIDA : -Si se fixar limites 
ao adiamento, estou prompto n prestar-lhe o meu 
voto ; du mnneirn por que elle so acha redigido 
julgo ·O i!Tegular, contrario 110 regimento. 

C:i por mim, Sr. presidente, n1io preciso do 
adiamento, porque estou por demais osclarocido; 
pelo contrario desejo que· os te negocioso decida já; 
e até porque acredito quil u companhia continún 
prospero, e so!Jrcmodo lucrnr:i independente do 
snllVonçuo. 

A subvcnçiío sem duvida melhora muitíssimo o 
estndo dos accionistns, mos pelo que tenho obscr­
V!ldo não a julgo necessnrin. (llfuito bm11. • ) 

O SR. Sn.VEinA DA :i\IOT'l'A :-!\las nós não somos 
procuradores de accionistas. 

A di~cns~iio ficou adiada pela hora. 

SEGUNDA l'AR'fE DA ORDEM DO DIA. 

ORÇAl!EXTO GERAL DA RECEITA. 

Continuou a 2.• discussiío do nrt. 9 do projecto 
da lei do or~amento relativo :i rocl!ita gernl do 
Imperio. 

O Sa•. Bar.ão de Ciot;e;:;ipe :-Sr. pre­
sidente, niío pude assistir ao resto da so~siío de 
hontom, fJuando o no!Jre mi.nis~ro cl!l fwwnda im-. 
pugnou o parecer da comm1sss:•o de orçamento : 
li. porém, hoje o resume do setí discurso que 
supponho ser o mais exacto passivei. 

O meu honrado collega da commiss5o j:i respon­
deu a S. Ex. rectificando alguns de seus argu­
mentos, demonstrando qual o fundamento que 
teve u commissiio para proferir voto, reduzindo o 
calculo de alguns impostos e nugrq.cntando o de 
outros. , 

A dcspeza que se acha votada nugmcntou al­
gumn cousa os calculos feitos pela commissiío. ,J:i 
niío é de lU.OOO:OOO;}, conforme a commissiío 
havia calcult1do, mas subiu em conscqueneia da 
votat;iío do despez!l de varios ministcrios. Ver-sc­
ha na 3." discuss5o em cruonto importa esse aug­
mento. 

Quanto :i receita temos de considerai-a por trcs 
diflbrentes faces. . 

Ha nu receita ordinarin verb!ls om que· n com­
missiío niío tocoi.l, aceitando completamente os 
colculos do Thesonro. Fia verbos que·a commissiío 
rectificou, fundandGJ,sc em documentos posteriores 
do mesmo 'rhesouro. Ounndo 11 commissiío da camarn 
dos Srs. deputados fez o calculó da receita niio tinha 
JWesento o nugmento desta. que foi consequencia 
da dccretucão de novos impostos c de melhor arre­
ead:wiio. :"- eommissiío rectificou essos algari~­
mos ê dnhi resultou um uugmento no cDlculo da 
receita, Tivemos tnmbom de calcular impostos 
novos, isto é, rrucr sobre mutcrias ainda não . tri­
butnt1os, quer sobro outras jti tributadas; e neste 
ponto a commissiio diverg·iu prol'undamcntc dns 
tdéns da camara dos Srs. deputados o das do 
nobre ministro da fnzcndn. 

Segundo os cnlculos dn commissiío, vinhamos tt 
ter um deficit na receita comparada com n dos­
poza de 2. 000 c t:mtos contos. Este deficit natu­
ral mente a ugmontarit r. e I.:.. accrescimo i! a dcspozn 
dos ministorios 11 que Jt\ me referi. .• 

O Su. Ar>TÃo:-E pelo do ultimo omprcstimo. 
O SR. BARÃO DE CoTr.OII'E:- ..• c poln verbll de 

juros e amortiz11çiio do cmprestimo. Alem deste 
cl•(icit que deve nnd:Jr cm '" ~!)i.000:0001~• o UÇlbre 
mmistro aprosont11 Ulil.ln rduçuo de clospczDs, amdn 
nccossnrios, un importm.wia de 7 .81•0 :000;~, que 
f:m'o o d<'flcit excedcr de :12.000:000;'1 no total. 
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Ora, o~ impostos votndos pela cnmarn dos de· 
putadç![ orçaram ~;lOUco mais 011 monos por c•sa 
(illantin. Será prectso portanto o t•estnbclecimento 
desses impostos fJUC n commissiio suppt·imi u, dada 
a hypothoso de que.elles reudnm nr•uillo cm que 
foram cnlcularlo!', no fJilC ponho m1iitas duvidas, 
porque, ser.ruudo oqui Ol)servou uma voz o nobre 
ministro, em finanças dons o dons niio razcm quatro, 
e um <'scripr.or disse que o rigor da Jogica applica· 
da :is 11nauças quasi sempre falha. 

Duplicando-se o imposto, nem por isto a renda 
duplica, o, 110 contmt·io, muitas vezes pórJI3 dimi· 
nuir-so o imposto o augmentar o rendimento. 

O Sn. At'Foxso Cr.:r.so (ministro da (a::t•nda) : -
Apoiado, c é neste sentido que dous e dons n1ío 
fazem quatro. 

O Sn. BAnÃO DE CoTEGil'C.: : -Os cnlculos sEio, 
pois. todos fnllivois e duvitlo que muitos dcllcs se 
realizem ; 110 contrario, si forcl)J vot:t'los alguns 
desses impostos, acredito que a rendn diminttir•í. 

Nós não tivemos occnsiiío de con ferencim· com o 
nÕbt•e mini~tro a respeito do or·çnmcnto dn re­
ceita. Este ú um vicio do nosso systema; os orça. 
mentes nlío potlcm se1· feitos sini"oo de rrutuo ac­
cõrdo com arrnclles que os tem do cxecutlll', 11 nfio 
se quer<Jr nPgnl-os para derribar o governo. Em 
redor do nma mesa, cu1 p:~t·ticulni·, dis,,tltc-se 
melhor o mais f:ocilmeuto se.choga n :<ecurdo o por 
i;:to penso.que a discussão do modo pot· qnc está 
,:;ondo feita nfio pódc d:or resultado nl;:rum 011 hn de 
dar um rosul taao contrario aos desejos <lo nobre 
ministro c da commissão. 

Em todo o r.nso, cada um 11cnr;í sustcntnndo su~ 
opinião sem querer ceder dolla cm puf)lico, como 
qunsi sempre acontece. · · 

Eu pot· isso pt·oporin un101 tt·ansnc~ão ao nobre 
ministro, npcznr do serem ns trnnsacoücs rep1·ovn· 
das pot· muitos. · · 

No nosso svstcma, entendo que siio ns tmn~nc­
•;.õcs um meio élc cortarem-se ditnculdadcs. (Apoia· 
dos.) 

A ti·nnsac~ITo que proponho é a seguinte: voto­
mos 11s on1endns dn commisslío tnes qttnos foram 
:1presentndns; entro a 2.• o 3.• discussiio tomos 
de rcdigit· essas omondns; conferenciaremos cn­
t1ío com o nobre mini~tro e nprcsenttJro111os do­
IlOÍ>' mn trnbnlho, do acc:ôrdo quunto possível com 
S. Ex. . . 

Si pois o nobre ministro ar.eita esta transacçiio, 
desde já desisto dn palnvrn .•• 

O Sn. AFI'tlNSO CP.LSO (miuistro cle1 {a::~mla):.:... 
Com muito gosto. 

0 Sn. BAllÃO DE COTEG!l'€ :-... VOtnt•emos O or· 
çnmentn agora c no intervallo dn 2. • pa1·n :J. • dis· 
cussão l~rocnrm·P.mos chegom· a umnccürtlo, poJ•que 
não desejamos fazer politic:t cont o or~mnonto. 

O St.·. Atron"'o Celso (ministl'o da 'fa· 
;;,mda) : -Sr. presidente, do muito bom gr:Jdo 
:Jceito n trnnsnc(lüo que mo propõe o.nobJ'O sonadot· 
JlP.Itt Bnllin, e declaro qtl. o estou :mllnudo dn mo­
Jhot• vontade pm·a chegar a um accõrdo· com a 
hont•nda commissüo o com a illtlstt·o mnio1·ia tlo 
Senndo tanto qmtnto o permittnm as eonvonion· 
cias dÓ sorvi~o pulllico. . 

Eu não desejo si.npo o!Jtet• um Ol'(.'atilOJ!to, !lo 
qunl n t;ecoita so oqutltln·c com n llespt•zn Ot'dllHlt'In. 
(.:lpoiados.) E neste ponto respondo no nobre sena­
dor pelo Pnrnnri que hontcm ui·g·nitt·lllO !le qnct·•~r 
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cm nm só cxcr·cicio equili!Jrnr ns nossns clospezns, 
quer orrlinni'Íns, quer extraordinnrins. com a re· 
coHn. Xüo é este o meu Hrn; apenas ddscjo equi· 
librnr a dcspeza OJ'<linm·in, com a receita. Qunnto 
:i dospoz:1 extraordinnria, clln podcr:l sei' l'eitn por 
Oltti'OS meios, com outrq~ recursos, até que o estado 
do pniz nos permitta nbrír novas fontes ilc renda. 

Portanto, aceito a trnnsnc~ioo. Estn não signl· 
Oca qno ou o governo ou a honr .. dn commissiio 
cedam jit das opiniões que tem sustentado. 

O Sn. BAn.to DE CoTEGil'E:- Apoiado. 
O Sn. AFI'ONSO CELSO (rnini,çtro·da (a::,mda):-E'­

llpanas um meio do cheg-m·-se n um accõrdo pos­
sível o· com o: qnnl .todos lucraremos. (•ll:titos 
apoiados.) · -· 

E' o cyuo tinha a dizer. 
Fot~a m. enviadas :l mesa ns seguintes 

Enwndas da comrnisstio do OI'Çamento 

• Ao nrt. !l, rubt·ica 32 dn pi'Opostn, substitun-se 
n emenda dn commiss1ío pela seguinte: · . 

c Em vez de 3.(100:000,) diga-se 4.100:000J; 
sondo 1.000:000,;1 jlrovenientes do nugmonto dn 
taxa. • 

• Ao m·t. 22 d-:.~ nrlditivos dn cmnara n. III 2.•, 
substitua-se u e<nen·da da commissão pela so-
gninte : . . 

• Ficam r:levadns ;,o dobro as tnxas do sello fixo 
dos substabclecimcntos do nrt. :l:l, 2.• cln~so.l; :1.• 
o as dos~§ 4". I'! G." atú 14 do regulamento n. 4.1i0:i 
de !) de Abril tle 1870. » 

• PaM do Senado, 2 de Outubro do 1870.- JJarr'lo 
de Cote'oipc; -- J . .Anltio.-.J •. D. Jlibeiro de1 Lu::.­
Barros Barreto.- Leltào da ·Cunha. ·• 

Foi lida o postn cm· discnssiio ri· que se refere no 
nrt. !l.•. ficnndo n outra rescrvadn pnra ser discu· 
tidn OJl(lOrtunnmen.te. 

Foi igunln:ente lttlo o ficn soi.JI·e a mesa para 
cntrnr em d1scuss"o opportunnmento o seguinte 

Additil;o 

• Ernquanto não ft'Jr reduzido ::1 dez o numero 
dos juizos do direito dn curto, como dispoz a lei 
do orçamento do 1877, ;;orüo m:mtidos seis· juizes 
substitutos em vez de cinco, como dispunhaaqnelln 
mesma lé'í. 

c S. R.-D. J. No[Jud•·a Jaguat•ibe.-Paranaouâ.• 
J~ncerrado o dob11tc:>, votOtl·Se o foram appro· 

vndns, snlv:1s as emendas: a ruúríca n. :1. sendo 
rejeitada a da out1·n camm·n o npprovndn a dn com· 
missiio; n de 11. 2 com n emendn da commissiio ; 
11 de n. 3 com n omon cln dn outra cnmnra ; 
c a.de n. 4, sondo rojoiradn n omondn dn camura 
0 11 pp1·ovada a dn commissüo; a do n. 5 com a 
eUlcnda dn commissiio; ns do ns. G u U; u do n. 
12 com n omcndn da commisslio; a do n. :13, sendo 
rcjoitad:t a omondu da cam·nrn o vppt•ovnda n da 
ccimrnisslío; ns tlo ns. i~ o 11i; n tle n. :lü, sendo 
rcjoitudn a emenda SUfljJI'Ossivu dn c:•m:u·n ; a do 
n. 17, rcjeitmla n emenda da cama!'n e appt·ovndn 
a dn com missão ; a tlc n. :18; as do 11s. :19 a 21; a 
do n. 22 cnm a emenda dn camarn ; a de n. 23 
sendo rcjcitndn a cmend:• da c:amurn c approvada 
n dn conunissiio; as do ns. 2~ o 27: as de ns. 28 
0 2!1 com ns emendns dn commissiio ; ·a do 11. 30, 
sendo r~jeitmla a <•mcndn tln o.•nmm·:1 c approvnda 
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n da com missão; a de n. 31 ; n de 32, sendo·I:ejéi.tn­
dn n dn cnmnrn, c npprovndn n'crnendn substiLUtivn 
!ln commiss:io· :1 den. 3a, a du n. :~~com:t emenda 
da c:llll:ll'n; a,i. de ns. 3:> e 31:i, sendo rejeitnd~s _as 
da ('amnrn c npprovndas ns cmcntlns d11 commtss:to;. 
as de ns .37 o :Jtl com ns cm<Jndns .dn c11mnr11; as de 
•ls.:J() n 41; n de n.42,sendo rcjcitndn a da cnmnrr.~ c 
n rln n. 43. · 

Foram igual monte ap[lrovadns a emenda •. d11 
commis~ão tis rr.bricns da camarn ns. 44 c '~"• n 
emenda suppros;;iva dn commissfio, c de n. 4íi,addc 
n. !~7 com a emenda d11 commissfio; as cmcn as 
supprcssivns lia commissiio ás rubriC:Is ns .. ~S c 49 
e ndc n. :>O. · · Sd 

Foram tambcm npprovadas ns do ns. M, o 4 a 
proposta, n de'n. 4\:J com n emenda ela cnll}nt~'l ; n 
de n. :>o \l n emenda suppress[vn dn commtss:•o no 
timlo.,-DeposiLos-, fln outra cnmnrn. . _ 

P:~s;iando-so ú votaoiio dn renda com apphcnç:•o 
e·spccinl, fot•nm opprovados os n,,_·l a 7.· 

Entrou em discussiio o nrt. 10da proposto .. 
Foi lidn npoindn c posta ~m discnssão a scg-umtc 

Em?nda 

c O art. 10 dn proposta passa a ser o :mtc-pen~ll· · 
timo. · -n · J 

c P:Hlo do Senado, 2 de Outubro de 18"' .- . 
.... ln/tio:. 

·· Não lwvenclo fJUCm pctlis$C n pnlavrn, votou-se 
c foi n pprovatla. 

Scgnin-se 11 disenssiio tlo art. H. 
Encorrndn a discnssiio foi :lJtprovadn a emenda 

supprc;;siva dn commissiio. 
Eutroa cm discu::sf•o, o nrt. 12. . 
Não havendo fJUCm putlissc n pnluvr:~, votou-se 

e foi :•pprovndo. . 
Scg-niu-sc ,, di.;;cussiio. do art. 13. 
Foi sem dc!Jnte nppmvndo. 
Eatrou cm disctl,;são o ::trt. H,. 
Posto n votos, foi approvado com n cmr.mda dn 

commissiio. 
Seguin-se n discnssiio do art. :W dn cnmnrn. 
Posto n votos, foi npprontdo. 
Etltrou cm discussão o nrt. W (la Jlroposta com 

setlS parngratlhos. 
Posto a voto;;, foi nppro1•mlo, llcm como ns cmen­

d:ts supprcssivns dn cnmnr::t nos§~ 2." e '•·" 
Seguiu-se n discussiio do nrt. Hl, o não.honmdo 

quem pctlissc n pnlnvra, votou-se e fot nppro-
vndo. _ 

Entrnrnm succcssh•nmontQ. cm discusimo co~ ns 
emendas snppressi,•as lln cm'nmissão os nrt1gos 
nclditii'OS da C3l1101'a II~. 17, H!, :l!l O 20. 

Enccr1·ndn n discussão, fornm :~ppro.l'ndns :~s 
emendas dn commissiio. 

Seguin-se n discussuo do nrt. 2"1. 
Posto n votos. foi approvndo. . . 
gntron cm !li;cussflo o nrt. :22, nt!t.ltLIVO lln cn-

mnl'll. . 
Foi Jj,Jn c posln em tliscuss!ío cnm o. fl!'tJgO a 

sub-cmcn.ln dn commi~sfio at\turiormonto l1lln. 
Encct·r:1lla n dis~u:;siio, yotot~-so e foram nppro-

~~: . 
O nrti.:o, Lltlsdo :~s JHllnvrus-sol'iío erontlos! n_!.e 

cxecuçuo· t.losto ttl'tig-o ;-ns emendas dn comnussuo 
no tlito nrtl~o o no n. 1 ; 

O § 1. • ; its em ondas nos §§ 2." c :L o; o n. :J c 
:l suiJ-cmondn dn commissiio :to n. III 2.". 

l~orn•n ig-ual monto nppt·ovmlns: o n. f~; as omon•las 
suiJstitutlv:ts da comm1ss~o no.; ns. :>, li o i ; a 

emenda suppressivn dn commissiio no n. 8; os ns. 
9 c :lO da cnmnm; n omcndtl suppressivn da com· · 
missão n,o n. H ; o n. i2 da cnmnrn ·; ns emendas . 
suppres~tvns cl~ cnmm'a nos us. :15 o i6 · n cnicndn 
substit.ut)vn da commissão no n. 17 .' n cmondn 
suppress1vn ·no n. iS. ' · 

Seguiu-~o a discussiio do art. 23, c niio havendo 
quem pcdtssc a pal~vra, votou -se c foi approyadn 
n ornendn supprcss1vn dn commissiio 
· Entrotl em diseussiio o art. 24. • · ·· 

Eucci'\adn a disr.u~sii_g, foi npprov:tdn a cmcndn 
supprcss1vn t111 commtssvo. . -

Seguiu-se n discussiio do nrt "5 ... 
N~o havendo quom pedisse; -p~lnvrn, votou-s~ 

c fot nppr'!vll_9a a. emenda da scpurnçiio olforccidn 
pcltt COll1miSSaO, · 

· Entrnl'nm succcssivnmontc cm ctiscussiío os arts. 
26, 27 () 28. . . 

J~ncor1·nda n discnssiio_. V:oton-so c foJ•nm npt)ro-. 
vada~ ns emendas suppr1:n1dns da com missão do 
Scnmlo. . 

Segui u-so a t1iscussiio do m·t. 20. · . . · 
Posta n votos, 'foi approv:1da a emenda substitu· 

tivn da comrn issüo do Senado. . 
Entr:•r:Jm em di~cus:;iio 03 nrts. 30 c 31.­
Enccnada n d_Jscnss;io, fo1·am approvndns 11s 

emendas sitppl'osstvl1s da rnc.,ma commissão · ... 
Seguin-se n rliscussiio do nrt. 32. · ,. · · :~ · 
~OS tO ll,VOtO<, foi l.l]lJll'OVado O llrt.igo COlll O n, i; 
!•oram Ig'tUtlmcnte npprovnd:ts as érnundlls sup-

pressivns dn commissno nos ns. 2 e 3 · a emcmln 
~e0 sã~Jnraoüo no n. 6., c ns de suppress1io nos us. 6, 

Entr:1ran1 em discussão os artigos ndllitivos d~ 
commissiio do Senado. · 

~iio havendo f/llCm pedisse a 11alnvrn, votou-se 
c Jornm npprovndo<. . 

Scguiu·su a ·uiscussiio do at•tin-o ndditivo dos 
Srs. Jngunribe c Pnr11nagmí. "' 

Po.sto a votos, foi approvndo. 
J.õ.:o-t finnlmcnt~ npprovadn a tnllclln-C-substi· 

tnttvn dn comm1ss1io do Senado rcl:ttiYa a crcditos 
espccines. . . 

Foi :tdoptadn n proposta assim cmcnd:1dn para 
passa r :í 3. • d iscu~são. . 

Finda n hora, o Sr. Presidente deu pnrn ordem 
do din 3: 

3.• discussão .da proposta do podei· executivo 
concedendo o credito ao ministcJ•in uc estrangeiros 
pnrn ser applicudo ás clospozns de umn missão cs­
pccit~l li ·China. 

As outr.ns jit dosignndns, a s:tber: 
2." dis~ussão das Jli'Oposir,õcs da cnmara dos 

dcputullo~. do corrontc nnuõ: . 
N. :lSG, :IpprOI':lndo n conlrnto celohrntlo pelo 

gOI'CrllO fJDl'!l a naVCg'U!)ÜO :1 YtiJlOI' 110 rio .'\lllaZO· 
nus o outt·os. 

N. i:J'2, dêtorminnudo CJilO os I'Xnmos de prepa· 
t•ntot·ios l'uitos no lyccu u:t llultia scj:11n uco11os 
pnrn 11 mnu·iculn nos cut·sos supcl·ioJ•cs do Imperio. 

2.• discus~ãu do pnrecer d:1 commis,;iio de om­
prt'zns privilcgindns sobre n prctcnção de .Morris 
N. Kohn. 

3." ditn dn proposi\'iio da cnmarn dos doput:1dos, 
n. 23:l, do COI'rcn to nnno, concedentlu n Cn rios 
Ago,tinho tlc Lnpcrriuro privileg-io pnrn fubricnt• 
o I'Cllder súdn artificiul c acido sulphut•ic?· 

..:. ";.,. .. 
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2.•. dita da proposição damesm:..camnra, n. ~22, 
de :187;), determinando que a legitirnaciio Dor sub­
sequente matrimonio comprehe.ridc os fi hos cs-
put·ios·. ·· · 

·a.• dita i:Ia in•oposição n. :22:.;, do corrcn~o: :inno, 
autorizando o .çoverno a firmar clellnitivariiêntc o 
contrato para n limpe~n e irriga~lio dn cidade.· 

2.• .dita da proposi!)iio dn mesma camar:i, ·n .. :16.7, 
do corrente :mno, autorizando a Cama!'a municipal 
dn côrte n contrnhir um cmpt•ostimo ntú á quantia 
de 4.000:000;:;, n juros de 6 "/ ... · · 

Lcv:antou-se a scssfío :.is 3 horas da lorde. 

~'!..cita c:n 3 <lc Outubro de J.87D. 

l'lllilSIDENCIA DO Sll. VISCONDE DE 1AGUAilY. 

Ás :11 horas da manhã fez-se a clwmndn c 
acharam-se. presentes "27 Srs. senadores, a saber: 
.Visconde de 'Jaguar·y, Dias de Cnrvnlho, Cruz . 
Machado, Dariio de 1\Jamang-unpc, Godoy, Teixeira 
.Tunior, .lunqncirn, Dnrr•os Bnl'reto,-Antiio, Correia, 
Leão Vclloso, Dnriio dn J,aguna, Jagunr·ibe. Vis­
conde elo Rio Branco, Diniz, P:lCs de 1\fcudoncn, 
Leitão ·dn Cunha, Uchõn Cnvalcanti, ·Darão de Co~ 
tegipc,l\fendcs deAimcida,Bariio de l\fnroim,Alfonso 
Celso, Vieira dn Silva, Cunha c Figueiredo, Dantas, 
Paranaguá c Silveiro da 1\Iotto. · 

Deixaram de comparcc{!r, com cousa p~rlicipadn, 
os Srs. Nunlls Goncalves, Chicharro, Darão do 
Pirapanw, Conrlo de llnependy, Diogo Velho, 
D1:1crno de Caxias, F:ruglo do A:;:uiar, Oct:1vinno, 
Silveira Lobo, João Alfredo, Sinimbú, lliúeiro da 
J"uz Fcrnondes da Cunha, Saroiva, José.Bonifocio, 
Luiz Carlos,. Visconde de Muritiba, llfarquez do 
Herval, Visconde de Abneté, Visconde do Dom 
Retiro c Visconde de Nictheroy. · 

Deixaram de comparecer, sem caus:r participnd:r, 
os Srs. Darlio de Souza Queiroz e Visconde de 

. Sunssuna. · 
O su .. :1.• sr,:cnE1'Ail!O deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Do minislerio do.Imp&rio, ele 3 do corrente mcz, 

enviando cópia do seguinte · 
· Decreto n. 75U dc2 de Olltnllro de 1.87!!. 

Do minislcriocln justi~a. de·:~!l do mez.proximo' · 
findo, remctlendo,- cm. resposta :no. do Senndo, de 
23, cópia elas informações. sobrc.:rs ultimas occur· 
rencins nn cidude do Juiz de Fórn, .. província do 

· Jlfinns Geraes.-A quem fez. a requisrção: . : . 
Do i." Secretario dn· camnra dos Srs. deputados, 

de :l do corrent~ mez, romettcndo nseguinte· ' 

· Proposipio · 

c A Assembléa geral decreta: 
c Art. L• O nrtigo !.."da lei n. ~687 de G de 

Novembro de 187:> ser:.í executado cm conformi~ 
dade com as segt1intcs disposições : 

,c § 1.• Os cmprestimos sob garantia de proprie-
dades rurncs clf~ctunr-se·hão a juro que niio. ex­
ceda n 7 •/,, c com :r mortizaciio que so. culculará 
proporcionalmente no . prnzo convcncronndo da 
div1da entre ü c UO annos. 

c § ~ .• O estabelecimento de caixas Jlliaes do 
bnnco, que abranjam os pontos (H'incipacs do ter­
ritorio do Imperio, será facultativo, precedendo em 
todo o caso, quanto á escolha do local c mais con­
dicões, nccõri:Io com o governo. 

c § 3.• Do proclucto liquido da receita annuill do 
banco, depois de pngo o dividendo sobro o capital 
realizado, dedq:dr-se;lln uma quota porá o fup.do 
de reserva obrJgatorro. 

c Tanto esta quota com o maximo dos dividen-
dos suriio fixados nos estatutos. . 

c§ 4." A dur·a~'lio do banco ser:í ~e9!l-nnno~,con­
tudos da data do decreto CJUC autorrzat' .a sunlllcor-
porncão. · · · -

• § ü. • Ser:í licito ao banco,dnrante os primeiros 
cinco :mnos de su:rs opcrncões, cru!ttir letras h~po­
thccnrins.quo representem emprcst1mos contrahrdos 
sobre a propriedade urbnna. · · 

• Para occorrer a esses emprestimos, poderá o 
ban~o cmpre,.m· aló 1/ú do seu ·cnpitnl renlizado. 
As letras hypothecarins de!' ta csl?ecie, e aq ui:~nuto­
rizadns "'0Zuriio da !!arantta de Juros concedrda ás ' o . ... ~ dos cmprestrmos rurnes. 

• Proro"'a novamente a presente sessiio da As· 
sembltlu ,::'era! legislativa.-IIoi jlOr bom pt•orogar 
novamcn'ie n presente sessão da Assombltln geral 
Ie,.islntivn nltl no dia :J.r.i do corrente mez.- Fran­
cisco ·JI1~rio Sodr.J.l>orcir·o, do meu cçr1selbo; mia!s· 
tro o secretario do E~tndo dos negocros do Impoi'JO, 
assim o tenhu entendido e fu~a oxeculnr .-Pal~cio 
do mo de Janeiro, cm :2 de Outubro de 1.87!!, ü8. • 
do Indepondcncin c do Imperio.-Com n rubrica de 
Sua 1\Iugestado.o Imporador.-Francisco lllctria 
Sodré l'eroh·a. • 

• Findo o praío de cineo annos, aqui. estipu1:t4o, 
cessnrlio. os cmprestimos hypothecarros sobre a 
propriedade urbann; salvo si, n juizo. do govcrn_o, 
for ncccssario pro,rogar esse w:rzo·. Neste ca~o a 
pror·o"'n<•ão concedrdn, que tara Jogar ·por:decieto 
c não "ei'cederit de m:1is cinco annos, 1lcnr:t depen-
dente da tiP(lrov:rçiio legislativa. . ·• 
. d.rt. :2.• Docor·rido 11m anno da duta da pro­
mul"'acão da presente lei, e no caso do se m:rllo-

·O Sn. PIIESJDEN1'E df!clarn que o . decreto ~e 
prorogn~ão era recebrdo com mUi to cspocwl 
agrado. 

Do mesmo ministerio, de ~ do corrente, infor­
mando uceJ'Ca da nxacüo de Iimi~os entre as pro­
vincias do Paranil e Santo Catlwrmn. 

. grarom qunest]ucr tent:rtivns J'cit!ls pelo g~verno 
pnra .estabelecer o banco de crodJFO r~~~ nns c~m­
dições do :trt. :1.", § L• dn ler n. -~87 ilo U de 
No,•omúro do 187ã, Jlcn desde já nutor1zndo o go­
verno a concedot• a ·"arnntin do juros de. G "I• ao 
nnno c n nmortiznçlio il.c letras hypotho.cut·ras que 
se cmitlit•em no ImperJO, ás ·componbuts que .se 
proponlrnm fundar bancos do crcdr.to ronl com crr­
cumsct•ipr~:ío limitu!lu, ~ob as ~cgurntes r:Iausul~s: 

c§ 1. • b total do cnptlul soctul, por CUJ:Is emis­
sões o J~slndo nssnmir n responsabrlidude, niio ·cx­
ccuerr'l de ;;o.ooo:ooo;:; pnra todos os bnllcos. 

~-

.... 

' .,1 

., 



ANNAES DO SENADO. 

·~ 2.• Os bancos serão fttn!lndos: 
:1. • Na côrte, com um capitnl 

n1ío excedente a .•••••• · .•...•. 
2." Na Bnhia, com um CU(Jitnl 

não excedente a .............. . 
3. • Em Pema mbuco, com um-ca­

pital nfto excedente a .•.•....• 
~." Em S. Pnrilo, com um capital 

nté ....••••.•.•.••.•.......•• 

:lil.000:0006000 

:10.000~000;5000 

10.000:000;5000 

7.000:000~000 

:; .000: 000,)000 
:i.• No :Marnnhiio,com um capital 

não excedente n ........•. _ .• 
6.• Em l'!linas, com um capital 

n1ío superior a............... 3.000:000~000 

·~ 3." Aos bancos de cil·cumsc•·ip(,"fio limitada 
seri•o applicaveis, no qnc for cnbivel, as di~po­
'sicões da lei n. 2687 de ü do Novembro do 1875. 

·~ 6..• As nnnuiclades, bem como n gnrantia de 
jnros e amortizuçiio, pagar-se-hão cm moc:ln cor-
rente do paiz. . 

•Os cmprestimos serão feitos nesta ospcie on em 
Jou·as hypothecarias, conformo n legisl:ocão vi-
gente. . 

•Art .. 3. • Ficnm revogmlus as disposições .cm 
contr·nrio. · 

•Pnço da c:tmnra dos deputados, oml de Ontubro 
de :18i!l.- Visconde tlc Pratlos.- José Cl!sario ·ct" 
Faria -rll-vim.-Jlf • .tllves tle i-ll·a.njo, 2. 0 ~ccretni'ÍO.• 
-As commissões tlo commercio, agricul tnro, -in­
dustl'in e a1·tes e de fnzenda. 

Da lllf'SO do collr>gio eleitoral da cidade de Cal­
das, provino.:in de Minas Gernes, •·cmettendo cópia 
anthentic:n da olt.:i(;iío de um seuador a que sopro­
cedell a 7 do mez proximo tindo.-A' commissão 
de constituição. 

A's :1:1. 1/2 horas do mnnhã o Sr·. Presidente de­
clarou qne não podia haver sessão por falta tlc nu-

. moro de Srs. senadores. . · 
Em seguidu deu pnm,ordem do dia 11: 
3.• discnssão da pr•opostn do poder excctllivo, 

abrindo um creo.lito extr·no.rdinar·io p:ora sol" nppli­
cauo ús dcspczas de umn missão cspeciul ú Chinn. 

Discussiío dos requer·irnen tos ndindos pelo ordem 
de stln nprcscntnção, a snber: 

:1. • Do Sr. Correia, pedindo informnr:ões si fornm 
conLcmplndos nns nomenl.)ões tln g-uarlln nncional 
do Pinnhy os officines que cstnl':tm servindo. 

2.• Do mesmo senhor, pedindo cópia do omcio 
do :dir·cctor intc1·ino da FncrtloJnd<J de ?.Icdiciuu 
acerca dn contngem das fnlrns !los o:<ttullmtes, nn 
conformidade do decreto n. HOS de 18üL 

3. • Do m~smo senhor, pedindo infot·mao;ões sobro 
qual o ultrmo nnno 0111 qlle pr·e~tou coatns a Cu­
mnra mtuliCiJlal dn cõr·te. 

~- • Do Sr. J:1gunribe, pedindo informar•ucs re­
lativas i1 <I istr·ibúioão de soccorros pul>licos 1111 
província da l'arnbyba, c sobre n conYDiliomciu de 
ndoptnr-se umn resoluçiio çuc SLlSil(mda a eleir•üo 
de senador· pela ditn provincin 11:'11'!1 rJuando cós­
surem os cffuitos dn seccn. 

i>. Do Sr. Buriío d~ Cotegipc, pedindo qnc o 
governo inJ'or·mc quncs n~ (lt'O\'idenci:os tonwdns 
Ilclo prcsidtJnto dn pr·ovincia tlo Pnr<i cm ordem a 
::fnrantir· o oxcreicio lin·e tlo culto c:>lholico na 
aiocese dnrntella provinciu. 

E, si honve1· tempo, ros ontrns marcri:1s j:i desi­
gn:Hlas, a sabl'r: 

2.• discussiio dos proposições dn camarn -do 
deputados do corrente nnno :, 

N. :186; approvnndo o cont.rnto colcbrndo pelo 
governo pnra n nnvcgnçiio n vapor no rio Ama-
zonns o outros. . 

N; :152, dPtcrminnndo que ns exames de prepn­
rntorios feitos .no·Jycen dn Bnhin snjnm ncei!Os 
para n mntl"icnln nos cursos superiores do Imperio. 

2.• disr.n~siío do parecer da commissão de em­
prezas p"ri vilcginda~ sobre n pretenr!ão de 1\'lorris 
N. Kohu. ...._ · " 

3.• rlitn · dn pr,Jposição dn cnmnrn dos· depntndos, 
n. 233, do Ct>rrente nnno, conccdenrlo n Cm·los 
Agostinho do Lnpcrriüro p1·ivileg-io pnrn fnbricnl' e 
vender fúdn artificial c ncido sulphnrico. ' 

2." di Ln dn proposição dn. mesma ca-mnrn, n. 522, 
de :1873, determinnnrlo CJUC n. legitima11iio por 
subsequente m~trimonio comp1·éhendc os filhos 
espurios. 

a.• dita dn proposição n. 225, do corrente n'nno 
autorizando o govc1·no a firmar de11nitil•amente Ó 
contrnto prorn :i limpe?.n e irrigação <1n cidade. 

2.• dit~ dn · proposioiio qn mesmn cnmarn n. :1~7, 
do corr·cnte an_no, :1utor1znndo n Cnmnra munici­
pal rJn côr·te n contrahir um orr.prestimo nté :i 
qunnlin de ~.000:000;,~. n juros de ü •; •• 

O Sn. PnESIDEl'('rE convidou os Sr·s. scn-lndores 
presentes para se oecupa1·om com tl":.b~lhos das 
c:ommissões. 

Acln CIU .-:ll: de Oul;ubro dÕ 18,-D. 

l'OESIDEI(CIA DO Sll. \"ISCOXDE DE J,~GUAil1". 

A's H hor·ns dn munhã ft:z-se n chnmndn c aelw­
l'am-se p1·escntcs 20 Srs. scn:•dorcs, n sar,er: Vis-

.· conde de Jngttnr·y, Oins de! Cm·valho, Ci·uzl\Iachado 
Bnr·ão de 1\Inmung'Llnpe, l'eixeirn Junior, J,cãÓ 
Vclloso, Bnr:ío do Pir·npnmn, Junrrueir·n, Correia 
Silveira LniJo, B:orr·os llnt'l'eto, Hil.1eiro d;l Luz' 
Visconde do AIJnclo!, .Tng-nm·ille, Paes do 1\Icudonlla' 
Cunlw n Fi:.rucirc:lo, Burifo de 1\Inroim, P~mnn"Ú:i' 
Bru·ão;.dc CoLcgipe, 1\Icndcs de Almoidn, AffonsÓ 
Celso, Vicirn cln Silva, Antão, Uchõn. Can1Iennti 
Nunes Gono:;nll•es, Bm·iio da. Lagunn, Diniz, LeitãÓ 
tln Cllnha c Fnusto de Agmru·. 

Dcixm·nm de com(llli'Ocnr,com cousa participndn 
os Srs. Chicharro, .Conde do: Baope_ndy, Diog-Ó 
Vcl h o. Duqun tlc Cnxws, Octn\'lrmo, Jono .Alft·edo 

'SinimiJ!'t, Godoy, Fol'llnnucs dn Cunha, Snrnil·n; 
.losú Ilonit'ncio, Silveira dn l\Iottn, Lniz Cnl'los. 
D:mtns, l\I:n'IJ ;wz do IIurval, Vi:;;condo de Bom Re­
lii'O, Visconde de l\Iu1·itilw, Visconde do Rio 
Dranco c V iscondo do Niotiwroy. 

Doi xarnm de compa•·eccr, som cnusn pnrticipndn, 
os Sr·s. D:o1·iio ole Son~n Quei•·oz e Visconde do 
Snussunn. 

O Sn. L • sr,~:nE'l'.\lllO deu conta do seguinte 
. EXPEDIENl'E 

Officios: 
Do L• Secreturio da c:~rum·n dos Srs. Lleptttndos, 

de 2 do col·rtmto mez, remettondo as sogttintes 
Proposi!:uys 

• A Assl!mLJCn ger:1! rosoh•e : 
• Ar!. t.• !<::' n g·o\·erno autorizuolo n concedei' no 

jni1. th• tlin•ito !ln comnrcn ele Jnrdim, provincia do 
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Rio Grand~ do Norte, bnchnrcl Francisco Clo­
mentino do Vasconcollos Chaves, um anno de li­
cença, com o respecth•o o1·dcnado, para tratar de 
sun s:mdc onde file conviei'. · · 

.. • Art. 2.• nevognm-se ns di$posições cm con-
trorio. - · 

• Par;o da camnro dos deputados cm 2 de Ou­
tubro de i879 .-Viscnnde de Prados .-José Ccsado 
de. Faria Alvim.-"1! .• 4.lvcs de Araujo, 2.• secrc-
lario. •· · · · 

• A Assembléo geral resolve : 
• A1·t. L • E' o governo autorizado 11 conceder oo 

juiz de direito dn conHu·cn do Cnm,ra,gibe, provi n­
cin das Alagôus, l.wclJarel Augusto Carlos de AI· 
meidn 13 Albuquerque, um ·nono de liceoçn.com o 
respectiVO ordenado, para tratut' de sua sande onde 
lhe convier. . 

• Art. 2.• Revognm-!:'e as disposições cm con-
~~. . - . 

• Paço da camarn dos doputntlos em 2 de Outu.:> 
llro de -187!>.- Visconde de p,·ados.-Jostf Cesetrio 
de f'aria ~1lvim .-.~!. tllves da tlraujo, 2. o ~ocre· 
tarJO. • . 

A' commíss1io de pcnsõos e ordenados. 
Do presidente da p1·ovinciir do Minas·-Geraes, do 

27 de Sotc:mbro ultimo, rcmottondo a authenticll da 
eleiçiío tle elcito1·es c~pecines a qno se procedeu 
n11 parochia do ~ossn Senhora do Rosario da Boa­
Vista do nio Vc.rde, collogio do Prata. 
· Da mesa do ·collegio eleitoral da vi !ln "ele Pntos, 
da n~esmn província, remettundo ns autlumticns 
dn eleiçiio p:Jl'a um senadot• a que se procedeu no 
dito collegio.- - ·· · 
. A' •Jommissiio de constitui(.l1io. 

O Sn. 2." sr.cnE"rAnw leu o seguinte 

Pm·t•ceJ• 

• A commissíio de iusti'ttcçiio 'publica oxnmiuou 
a proposição n. 2iiü de 21 de .Agosto deste auno,· 
envitu.ln puln cnmnra dos de1putndos, quo nutorizn o 
governo n mnnd:u· admittir o plwrm:woutico -So­
!Jnstiüo Catüo Cnllndo :\ mutriculu do 3. o nnno dn 
FMnld11do do Illodicintl do.Hio de Janeiro, depois 
de~ nppro,•ndo cm nnntomia e physiologia do 
:2. 0 · :-~nno. · 

• Consta dos documentos jtmtos á proposiç1io 
quo o supplicnnle t<Hn cnrt11 de pllnrmuceutico e 
que so achn mMriculatlo no L o nnno medico da 
·rOfiJrida Fuculdndo do llio de Janeiro. 

·• Os p1·ecedentes estnl.lclcciàos pelo Scnndo all­
tol'iznm o duful'imcnto dusta pretenoiio o, pois, ó 
rlu pn1·ec~r-a commissiio C[UO se discuta e npjlrovo 
ll JlrOpOSIÇIIO do CjllC se trata. 

· . 2 .• dita do projecto II, do corrente nnno, relativo 
ú concess1io do monte-pio·:ás flllws dos o11lcines 
da nrmnda; · 

. 3.· dita· dns proposições da camnra dos 'depu­
tados, ns. 20~ o :205 do co1·ronte-anno, concedendo · 
dispe.nsa ·no~ estudantes Antonio 1\Ioroira da Costa 
Rodr1,gucs o Pedro Volloso RebeiJo Junior .· . 

2.• dita das propo;;içõcs dll mesma c:omnra ·ris 2i7' 
e 228, éon~odendo licença 11 José Htt/iuo l>essÕn de 
:MeiJe o a Leoncio Godofrcdo do Nascimento Foi-
tosa. · 

:1.•. ditl! da indi~nçii'o do. Sr. SilveiJ·a · dn llfotta 
relat1yn u nomcaoao de ma1s umn commiss1io pnrn 
exnmmnr os .documentos da receita e despeza do 
'l'hesouro. . - · · · 

2.• dita ela proposiç1io dn cnmún dos dcptl!nclo• 
n. 271), permittindo que o bospitnl dn llfiserícordiá 
dn c!,:lado de Cnmpinns poss:1 aceit:u· legados ou 
donçucs. · 

(Niío excedendo do meio dia.) • 
Ao meio-dia ou nntos. 
As mnte1·ias · jit designadas, munos os requeri­

mento.~. a snbor: 
a.• discussiio da pt·opostn do poder cxecurivo 

abrindo um crcdi to cxtraol·rlinnJ•io pur:1 ser nppli: 
cado _ás.despezas da uu.111 missiio especial :í China. 

2.•.dJtll ·das propo:<Jções da camara dos depu-
todo>, do corrente nnn·e : · 

N. i8t.i, app1·ovundo o_ contr:1to celebrado pelo, 
governo pnr·u a nnvegaçuo a vopot· no rio Amn­
zonns e out,•os. 

N. :lS:?, determinundo rrue os o~umes de prcpa- ;: 
ratol'ios fei~os no lrccu du JJubia sejnm acuitos 
para n l)lUtrlc_ula nos cursos supuriores tio Imperio. 

2.• d1s~u~suo. do parecer da co.umissiio dt~ em­
p,.rcz~s PI'tVJlegwdas sobro a Jll'ctenoão ·de 1\[•Jrris 
~. I"ohn. . 

3.• dit<t da Jl!'OJlO!'içiio da cnmara dos depurados· 
n. 233, elo cor1·onte nnno, concedendo a CaJ•lo~ 
Agostinho de Laporrióro privilegio para lubricar 
e vender sócia nrtitiJ:i,,J e acido sulphurico . 

2." dita dn Pl'!)pOsiciio dn mesnw cnmnra, 'n. 522, 
dtH8i3, detcr!nilln!ldo que n leg-itimaciío por snb­
sgrruentc matr1mOn1o comprellondo os filhos CS!lll· 
!'!OS. 

3.• dita da proposir;iio n. 22ii, do·cOrJ•erite nnno· 
autorizando o governo a fi1•m;u· clcfiuitiv-amente Ó 
contrnr.o pu1·a n limpeza e irri:;a1:1io dn cidade -

2.•.ditn da !li'OJlosição ~~~ 1110:\!Íl:t camnrt1, u.' :l~i. 
do !!Ol'rcnto auno, autor1znudo a Camnra nlllnici­
llnl da curto a contr11hir um emprestimo nté ã 
quantia do 4.000:000;); a jilros do (i%. · 

O Sn. PnsSIDSXTE con,•idou os Srs. senadores 
preso~ te~ p:1rn so occupnrom com trnbnlllos dns 
COlllDliSSU~S. 

• Saln d:1s commissões. :l de Ottlnbro de i8i9:-
J. D. Ri/Jei1·o ela Luz.-J11. F. CoJ•reia. » 

Ficou sol1ro a mesn pnr;l ser tomndo em consi­
dor:u:~1io CO!Jl :1 p1·~posiL•iío 11 r1uo se refere, indo en­
tretanto a Jllllli'Jilltr. 

Act.n cln conl"er·encln do.ane .. n do fiilenndo 
e1n :>: de Oucaabro de 1870. _ 

A's :1:1 3/l, dn mnnhii o St·. prosidonte declnrou 
quo niio podia hnvor sessüo per fnlttl da numero 
dtl Srs. son~do1·es. 

Em sogtlidn dou Jl:ll'll ordem do diti il: 
Discussiio dos p:n•occt•cs rln commissiio do 

constitnic.iio sob1·e ns· oloit:õos do diversns pn· 
rocl1ins d11 pro\·incin di) lllinns Gl:'rnes. 

l'ltESIDEl\'CIA DO Sn. l"iSCOl\'DE Dli: JACUA!l1'. 

A' :1 horn. dn tnrdc, nchnmlo·se presentes os 
Srs. senndores mombros·dn müsa : 

Visconde de Jngu11ry, Jll'esiuentc ; Josu Pedro 
Dins do Cnn•nlbo, L" socretnrio: Antonio Cnndido 
!ln Cruz 1\Inclwdo, 2. • secrotnrio: Jlnl'iio de 1\In­
mnnglln)le, 3.• scci:et11rio e Jonqnim Florinno de 
Godoy. 11. 0 socrotnrJO 

Abrin-se n conforcucin. 



ANNAES DO SENADO. 

O Sn. rm;:sJDEN'l'E: disso que tinha con\•ocndo a 
mesa p:un CX)JÜl'·lho: · 

Que acnbavn elo receber uma carta do Sr. dopu- . 
tailo Fernando Luiz Osorio, commnnicnndo-lho 
que, bontcm pelns li horas e :!0 minutos da tnrdl!, 
l'nllcccra em sun c:nsa, <Í rua do ninchuclo n. il7, 
seu prczndissimo pni n Sr. 1\fnrrtue;r, do Hcrv:ll, 
senador pela provinein de S. Pedi'O do fiio Grnn1tc 
do Sul, c qnc o .corflO dç> illustr,1_ Hnndo. q11c fç>i 
logo cmbnlsnm:Hio, sera nmnnh:o ~~·aslndado, ns 
iO horns dn 1nnnllii, para o nrsennl d.c A"UOrt·n~ dc.­
pois de celebrada uma missa com Libera-me de 
corpo .presento na igreja de Santa C1·uz tios 1\fi­
Jitnres; 

Que, constcrnnrlo pela percln de um cidadão tiío 
emincn te, fn;r,ia e~t:• exposição :\ mcsn. pm·n qne 
elln delibernssc como l'osse conveniente, visto niio 
podet• l'nzel-a hoje no Senado JlOL' ser dia feriado. 

A mesa un:mimcmcnle l'csolvou: 
L 0 Qne se I:mco na ncln :o dccl:u·nção. de qno n 

noticia, do fnllecimcnto do Sr. senarlot· i\Int'fJUI!Z i! o 
Uervni foi rece!lidn com o mnis profnndo pcznr. 

~L o· Que se nomeie unw dcputai;iio de sois senn • 
do1•es pnrn ncompnnh:ar o J'ét'<!tro c nssi~tir oo 
officio l'nnebre. 

3." Que se convide os Srs. SOil:ldOI'Cs pnt·:o in· 
torromporem os trabnlhos legislativos amanhã; 
publicando-se esle convite no jornnl da cnsa. 

4. o Que. na :t.•· scssiío o Sr. :1.0 Secretario dê· 
conhecimento ao Senado do que fica delibemclo. 

Foram nomeados p:~rn a depotnç1ío o~ Srs .. se­
nadores : llm·ão d:~ Lagnna, l\fnnoel Franc1sco 
Correia •. Tnsá Bonifacio de Andradn c Silva, .TI.lro­
nymo Josá Teixeira .Tunio•·, Visconde de Abnetú 
e Visconde de 1\Iuritilo:a. 

A cacln um dos nomeados foi ilil·igidn a respo-
etivn commuuicaoão. · 

Nada mnis havcn<lo a trntnt·. deu-se po1: flndn n 
conferencia, :.is ·2 horas da tarde. · · 

Visconde de Ja{Juary, pres!dcnte. - J_osé Pt•d,ro 
Dias de Carvallto, :l. o secretariO ,..,-Antouto Ca11d•do 
da Cru:: l}lclcltado, 2. 0 dilo. -Bal'ito tle •llamt!n· 
auape, 3.0 dito.-JoaquimFl01'ianodeGod(Jy, 4.0 dtto .. 

10~-" Scs.,.iio ~111. ,. de Out.ul>rO 
de 187'9. 

l'RESIDE!\'CIA DO Sll, YISCONDE: DE J.\CUAR\'. 

SUlfl\f..\.RIO.-Exrcnm:ro:TL-0 tn.llocirncntn do Sr. :\f;u·qnc~ do 
UtH'\'nl. Di~cursos dus Srli. i,n socrtJLnrio o :)ih"oiru doL l\1ot.tu, 
Appro,·acão Ua. mot:iio do mesmo rumhor parA lo\·anLnr· 
tio a soss5:o. 

Dcixnrnm do .r.ompnrecor. com cnusa pm•ticipada, 
os ::lrs. Nnnos,Gon(.lalves, Conde de Baepcnd y, .ln·. 
gonribo, Octnvinilo, Duque dl.l Cnxins, Si I vci rr. 
1-oho, Snrnivn, Luiz ·cnl'lo~, Fornnndos dn Cunhn; 
Vist:ondo de Bom Jtetiro o .fosó Bonifucio. 

Deixnrnrn de compnrccor, sem catBn pnrticipndn, 
o's St•s. Bnriio de Sou;r,a Queiroz o Viscomle de 
Sunssunn. · · 

.O Sn. rn&SIDE~Te nlJriu a sessiío. 
Lornm-sll as ã2tns de 2, :J e lj, do corrente mcz c,. 

não hnvcnilo r1uem sobro cllns fizesse observações, 
fornm dudns por approvndns. 

O Sn. :1..• SEcne·rAmo don conta ilo seguinte 

EX.PEDIE:-.!1'E 

Officios: 
no minislel'io dn ilgriculturn, commercio o· 

obras publ icns, de lj, do •Jorrcntc mez, remettcndo 
o n utogrnplio s:IOCIJionmlo dn resol ur;ão da Assem~ 
blén g!Jral que nutot·izn o governo a conceder um 
nnnn de iicençn com seus vencimentos n Augnsto 
José do Cnstro c Silva, ehefo da dit·cctorin dn .agri· 
cnl tnm rln s.:.crctnrin n ~en cnrgo.- Ao :t!'cbtvo o 
nutogrnpho, communicando-so :'i outra cnmurn. 

Da mesa do collegio elcitor:tl da cidade do 
Araxá, província de Minns. Gernes, remcttenilo a 
nutheuticn dn acta dn clcioão de um scn:1dOJ', a 
que se procedeu no rlito collegio.-A' commissão 
dl! constitui~•ão. 

Do presidon te da provincin dns Alngôas, ele 22 
do mez r)l'oximo tlndo, remettendo um ext)mplar 
da collec~iio d:os lois dnquolln Jll'ovioci:o, promul­
gadas no' corrente nnno, o dos netos d:o presidencin. 
-Ao orchivo. · 

Do Sr. sen:odor Jngunrii.Je, pnrticipnndo que, por 
urgentes motivos do rumilin, é obrigado a cusea-
tnr-se por alguns di :as.- Inteirado. · 

Cópin da :1etu da orgnnização dn mesn do col­
legio cleilol'nl rlo Hio Novo, provincin de 1\Iim.s 
Gornos.- A' cornmis~ão de constituição,.· 

Rep•·escntaç1ío de \Villinm Austin Brown contra 
o privilegio concedido a Josá Antonio l\Iosquora. 
-A' commissiio de em prezas privilegiadas. 

O F.\LL"Cl~IENTO DO SI.\. MAllQUEZ DO IIE:UVAL. 

· O Sr. DiaiSI de Carvnll:to (:l.0 secre­
tario, com vo:: commovida) :-A mesa do Senado 
incumbiu-mo de trnzot· no conhecimento desta 
nugusln canwrn a delibornç1ío tomndn por clln no 
dia li do concute mez. 

nocebendo o S1·. presidente· n infuusta noticia do 
passamento do nosso "oudoso collogn, o St·. Marquez 
do llcr\'111, cs•e citlaui'io distincto o por tantos 
títulos digno da snududo de todos os br:ozileiros 
(apoiados !Jertlcs), u mesa reuniu-se c adoptou, n:1 
t'lirma do cstylo, as delibern!,'ões que submette no~ 
conllecimcnto do Senado. 

As decisões da mesa fornm as seguintes: 
• i.• Que se Junco na neta a declarn•;lio do que 

n noticia do fnlledmonto do Sr. senudot· MnrqnrJz 
do Hervnl J'oi ra::eebidu com o lll:Jis prol'undo 
poznr . 

A's :1.1 horas da mnnllii ncharnm-se presilntes 33 
Srs. senadores, n subur: Visconde de Jagunry, 
Dias de Curva I h o, Ct·uz 1\[achndo, Bat•ão de 1\Inmnu­
guapo, Godoy, Vicirn da Silva, Antiío, ~nriio d_n La· 
gunn,Chicher•·o,Bnrros Dnrreto,Jnnqueu:n,Bnrno do 
Mnroim Correia, Silveirn da Mottn. Hi!Ju•ro da Luz, 
Diniz, Leão Volloso, Visconde do Abnetú, Visconde 
do lU o Urnnco, Dnntus, Pnrnna~:u:'i, Cunha o Fi~UI.li· 
r.cdo, Affonso Celso, Uchüu Cnvnlcnnli, Loitüo da 
Cunha, Vi~condc de Nictheroy, Bnriio do Pirnpnmn, 
Joiío .'\lfrerlo, Mendes do Almeida, Visconde dol\llt· 
ritibn, Bnriio do Cotogipe, Fausto de Aguiar e 
Pnos de 1\lendon~n. 

Compnt·eccrnm depois ~~ Srs. Diogo Velho, Tei­
xeira Junior o Sinimbú, 

• 2. o Que se nomeie uma deJlUtação de seis se· 
nndot·Cls pnru ncorupnuhnr o !'uretra e assistir no 

. oJflcio J'uuei.Jre. 

J 

J 
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•. 3 .• Qilo so convide os Sri. senndores parn in· 
terrompcrern os trabalhos lel;'isintivos nmnnliã; pu· 
IJlicando-so este convite no jomal da cn!'n. 

• 6..• Quo nn i.• sessiio· o Sr. i." secretario d8 
conhecimento no Scm•do do que ficn deliborndo; • 

Ao meio-dia ou antes. 
As mn~erias já designadas, menos os requeri­

mentos, nsabor: . 

O S•·· Silveira da ~l:oU:.a:- Sr •. presi­
dente (pau.~a), vejo fJUC a mesa elo Senndo .. cttmpriu 
religios.1mente o seu dever, logo que rcccbeua par­
tici}Jnciio dn fntnl noticia do ll:tssnmcnto do nos~o 
iii ustre collegn, o meu general, o Sr. Marquez do 
IIcrval. · · · 

3.• discussiío du propostn dó .Poder -cxccuth;o 
abrindo um credito extraorriinnrlO par:t ser apph­
~ado :is dospezns de urnn missão especi:tl ;i China; 

- 2.• dita dns proposições da carnara d6s.deputa~ 
dos, do corrente nnno: · · · ' · · .. · · :·· : '. 

N. iSü, npprovando o·_ contrnto celebr~do' pelo 
governo pnrn a na\'eg~ç:oo a vapor no r10 Ama-, 
zonas e outros. · · · · . 

Sem duvida que n mesa cumpriu rcligiosnrncnto 
o seu ·dever (apoiado.•); mas, soniJOres, quando se 
trata de dar uma domonstrnç~o solem no em nome 
de uma corporn((iío tiio olcvnd:• como esta, e onde 
tiio profrtndamcnte foi sontidd a · do1· desta perda 
(apoiados u"raes), reconhecendo quo n mcsn fez o 
sou dever, devemos nós, senhores, fazer o nosso. 

· Ntio ó ostn a occasiiío do regatear demonstra((ües, 
nem segura monto n de fmr.o,· domnsins de mnnifcs­
tnçücs cm uma corpora,,iio que tem perdido ho· 
mons dos mnis notaveis (lo pniz; m~s é hoje quo o 
Senado, reunido, recebe a participação dn morte 
do nosso grande colloga o !tfnrrruoz do Her-vnl. 

Penso, portanto, que o Senado niio preencherin 
cumpl'idamente o ~eu do ver si se contcntusse com a 
intort•upção dn srJssiio de hontcm, que niío foi do­
terminada por elle, embora ncortnclnmtlnte o fosso 

. pelo nobre presidente o peln mos.a, visto que ora 
impo<sivnl hnver se;são quando mesmo u mesa 
t•ssim niío houvesse resolvido. 

O Sn. D.\NTAS:-Apoiado. 
O Sn. Srr.VEriiA DA 1\IOTTA:-Eu, pois, Sr. presi­

dente, cu:npJ~o.um dov·c,· ·muito doloJ·oso pedindo 
quo o ScJ•ado do a demonstrao;iío unicn, que póde 
dat· hoje, suspendendo os seus trnb;olhos. 

Niio· podt~mos de certo d:u• (lomonstraçiio, que 
alcnnco toda n profundidade do nossa dür: e~La é 
a unica,. demol-a l 

. Os Sns: PAU.\N'.\Gu.Á, D.\NTAs E lrun·os ou·rnos S1·s. 
SES,\001tE5 ;-Apoiado. 

Consultado o Senndo, õ unnnimementc appt·ovadn 
a moçiio do Sr. senador Silveira dn Mottn. 

Em seguida o Sr. Pr.::sidento deu para ordem do 
dia 8 n mesrnn já designada, a saiJel': 

Discússão dos paro)cercs da commissão de con­
stituiçiío soln·o as ol•Jiçües de divorsns purocliins dn 
provincia d•! Minas Goraus. 

2.• dita do projectou, do corrento anno. relu ti· 
v.o ;i concn.s1io do monto pio :is Jlllws dos olll­
ci~es dn nr;nnda. 

3. • clitn dns p1·oposiçüos dn cnmarn dos deputa­
dos, ns. 20~ c ::os, do correnw :m no, concorlllndo 
dispou~:• nos o;:tudnntcs Antonio ~!oreirn da Costn 
Rodri~uos o Pl)dro Volloso llclJ•:llo Jnnio1·. 

:i!," -ditn -i1:1s proposi~ües 1.!:1 mesma cnmar:t, 
ns. 2!7 e 228, concedendo lieon~;n :1 Jo~ú llutlno 
I>cssoa do 1\follo e :1 Leoncio Godofredo do Nasci­
mento Foitosa. 

L• ditu d:1 indicnoiio do Sr. SilvoiJ':t cln 1\Iottn 
rel:tLiV;til nnmc:•c;io do mnis umn conunissão para 
examinar cs dociunentos da rcccitn e despcz~t do 
l'lto~onro.-

2." dita do proposiçiio dn cnmnrn elos deputados, 
n. ::l7i;, permittind•l 1/UO o hospitnl d.:t 1\Iisot•icordia 
da cid11du do f;umpinns possa nc:.:il:~r Jogados ou 
doações. 

(Niío oxcodondo elo meio din.) 

N :W2 dete•·minandci que os exnmes de prepn­
ratorios feitos no .Jycon da Bah!n .sejam .aceit!'s · 

. pnrn a matric~la nos cursos supertores. d~_ImporJo. 
:2.• discussno do parecer da comm.!.ssuo de em.­

prczns privilo.;iadns sobro n pretençao de _1\'I.:Jrru; 
N. Kohn. · · · · · 

3. • dita da prOJ'Osiçiio da cn mnrn. dos depnt:.dos, 
n 2:33 do corrente nnno, concedendo a Carlos 
A'noostirillo de Laperriêre privilegio para fnbricnr 
e vender ~odn artilicial o .acido sulpburico. 

2." ditn da proposiçiío da mesm.n. cam!_lra, n. 522, 
de :!873 detcrátin:mdo que a legJtJmnçno por sub­
scrJnente matrimonio comprebcnde os filhos es­
purio~. 

3.• ditn dn proposição n. 225, do cor~ente nnno, 
nutoriznnào o g"!JVerno n prlJlnr .,ÇJellUJti_vamente o 
contrnto parn n l11npeza ·e 1rr1gaç:~o dn c1rlade. 

::.!.• ditn da pl'OPO~i(.'iíO·da mesmn c:•mnrn;.~: ~47. 
do corrente nnno. nutoriznudo.a Cnmnra muniCipal 
iln éol'te n t:ontra.llir um omp1·estimo ntéá quantia 
de 4. 000: f)00,>, ·a juros de 6 ·•; • .; . · . 

Lcv:uitou-sc a sessão ás :1:1 horns é 50 minutos 
dn mnnhií. · · 

J.03.• se .. .,.iío en• lõl . de Out.ubro 
. 'del.870. 

l.'nESIDENCI.\; DO sn. VISCOSDE DE JAGUAnr. 

sUl!lfA.RIO.-EXPRDtKNT&.-ficquoriJl!D~to om pD.ro-ccr da com­
mill:~ito 1lo cEtmmorcio, ôl.;:riculturn. 1ndnstrif o. ar tos liObr.~? a 
prutour.:'\'o elo hacbarol Sizunaudo Dnrroto Nabuco tlo Araujo. . .. 
-Duru(rualacc;Ocs S<\br'o omonllas ú. propr,:ata tlx.l.ndo &lS !""or-
ça:~ tlo .torra o a naval para o nnpo flnanc:olro d'!_ 1880-:--:lSSJ. 
-on.DE)t no.oiA.-Etoaçito om _l\II!Jas. Ar_provar-~t.o tlos paro­
coros·-da cornmhuiito llo const1tmr:!Io.-~ r_ojocto l.,c.ttrn.·_H .do 
Sonallo .. Dilicun;o o eJnoni.Ja .. tlo .~r •. ~Vllllt'!t. da :Salva. Dpi• 
cunto:~ tios Srs Ant.n.o -c ~Visconc..lo .l!o lho·B~unco. Adua.­
monLo da. tliscltstJão.-.A mlssito ospoc1nl ú. q1una. Appro­
''"~~ito cm 3.n Ui~cussilo.-NôJ:\'Ol(nçiio elo r.t~ Amn:cill'!ns. 
lluJOíçito do roquorununf.t) -do n~UL!llO[ItO c.! o .Sr. Jo:ul Bofufa· 
cio. Uoclara.ção c.l.n ,·o to do ~r. TtHX!JII"3. Jumor. Contlnua.crro 
dn. 2.n Uiacnssiio da'Jlrvpos•çl1~.- D1:~cnr"o d~ Sr.,.,.Alonúe:i de 
Atmoida.. Di.licur~o o ruquurnncnto do .:sr. :Sllvolr.s.. du. 
J\Jo.tta. · 

A's H horas d11 mnnbií fcz-so a chamada c ncll_a­
l"nm-se presentes 26 Sr.<. sonndl'lres, .n s:~be1': Vts­
conde deJa.a-unry, Oias do C:~rvnlho, Cruz !\~achado; 
Buriio d<J !1Innumg-u.1pe, Le'!o Vo!Jo~o. CilJ.cborro, 
Bnriio do Cotogipe; Ju~que1~a, ~ar:~o cln.Loguna, 
Vieira da· Silvu, Correw, Stll'elra Lobo, Barros 
Blm·eto, Dnntas, ~citiio da Cunhn,_Antiio, .Men!les 
de Almeida Uibeu·o dn Luz, DnrM do 1\Cnro1m, 
Visconde de'l\furitibn, Puraunguti, Diniz, Paes de 
1\Iendouça,Bprão do I>irnpnmu, Atlbnso Celso e Cu­
nha o 1;-ig-nmrcdo. 

Deixnmm do comparecer. com cnusn partieipnda, 
o> S1·s. Nnues Gon~:nlves, Conde de.J.lnen:mcly, Ja­
;::-uariiJe, Octnvinno, .Du(Jue t.jo C.uxi:ts, ~· ernandes 
da Cunlln, SnJ•aiva, Josó Bon1fac10, LUJ:.: Carlos e 
Visconuo do Bom lletiro. 

.-l_ 

i ... 



4.S ANNAES DO SENADO·. 

Deixnrnm de comparecer, sem cnusa pat•ticipnda, 
os St·s. Barão de Sottza Queiroz e Vi;,conde de Suns­
suna. 

O Sn. :1..• SECRET.\niO deu conta !lo seguinte 

EXPEDIENTE· 

· Officios: 
Do ministerio !ln justiço, em resposta no do Se­

nado, remcttenuo a cópia do proces~o instnnrndo 
no Bananal contra os autores elo nttentndo com· 
mcttido nn pessoa ·do Ot•. José Luiz· de Almeida 
No~ueira.-A quem reza rcquisiç5o .. 

Do Sr. conselheiro João L'ins Vieira Cnn~nnsiío 
de Sinimbú, lile 7 do corrente mez, commnnicando 
que, por dr·crcto de 6, Sua 1\J,gostndc o Imperador 

. houve por bem nomeai-o pnrn exercer intcrinn­
mcnto o cargo de ministro c Fccrctnrio de Estado 
dos negocias da :l"ttcrt·a -Inteirado. 

Do presirlente dn província d·~ 1\lin:ts Geracs, de 
20 e ao do mez pt·oximo !indo, remettendo as an­
thenticns do elci~ão de elr:iiLorcs especiaes a que se 
proc~<deu nM parochins !le Nossa Senhot•a .do Con· 
ceição de 1\forrinhos, Santo Antonio de Salinas, 
Espírito Santo de ltnpccet•icn c Sant' ,,.nna do Pa- · 
r:tnnhyba. 

Do mesmo preúdcnte, do :1 c 2 do corrente mez, 
remettcndoas :mthcnticas àn eleic:io de um senador 
a que se procedeu nos collegios de· Ouro Preto, 
Queluz, S. José cl'EI-Rei, Cnethé, Turvo, Ui o Preto, 
Conceição, Pouso Alegre, 'l'amanlluá, Dores da 
Don Espcrnnr;a, Gr1io Mo:l"ol e Arassuahy. 

Da meFn do collegio r•leitornl !ln cicllode de Minas 
Novas, remettcndo ii nuthenticn da elei(;ão ri QU•! se· 
proce!Ict;t _no dito collegio.- A' commissão de 
constt tu1çao. 

Tendo compnrccido mais os Srs. Visconde de 
.-'\baet~. .Uchóa Cavnlcanti. Visconde do Nic-. 
thcroy c Godoy, o Sr. Presidente aiJJ•iu a sess1io. 
Lcu-~e a neta da sessfio antecedente c, n1io hnven­

do quem sobre ella.Hzessc obsen•aç;õcs .• deu-se por 
npprovada. · 

Compnrccet·am depois os Srs. Teixeira Junior, 
Sinimbú, Fausto de Aguiar, ·Silvoit•a da 1\fotta, 
Diogo Velho, Visconde de Rio Dmnco e Joiio 
_-'\lfredoi 

Foi lido, po•to cm discussiío e approvndo o re· 
querimcnto olferecido no sc~ttinte parecer dn com­
missão de commercio, agricultura, ·industria c 
artes: · 

• A .commissiío de commcrcio, agricultura, in· 
dustrin e artes pat·n da r seu pnrcccr sollrc n pro· 
;t:!Osiçlio da camnrn dos deputndos, n. 287, de :12 ·de 
:setembro de 1.879, autoriznndo o ~ovct·no n con· 
tratnr com o bacharel Sizenando Bnr1·eto Nabuco 
de Araujo n fundnçiio c custeio de um thentro 
norm:;l, requer que seja ouvido o Conservatorio 
drumatico, por intermedio· do governo, que infor­
mar:\ tnmbem sobre n co.aveniencia da concessão 
do loterias para esse !im. 

• Snln dns com missões, 2 do Outubro de 1870.­
.Antonio Dini:: de Siqu,eira e llfello.-A. B. Uchua 
Cavalcanti .--Visconde do Rio B1·anco. • 

Foram ignnlmente lid.as, postas cm discussão e 
npprovndns pnra ser rcmettidus· á outra cnmnra as 
seguintes 

Redacr.ües 
• Emenda approvnda pelo Senado ;", proposta ilo 

pode1· ex•'Ctllivo, convcrtidn em projecto de lei 

pela camat•n dos deputados, que lixa ns forcas ·do 
terra pnrn o nono !innncciro de 1830-:1881. • 

• No IIm do§ 3.• do art. L•, accrescente-se •: 
e das comp:mhins do alumnos da Escola Militar c 
do ,curso de inf:mtari~"l e cnvullnria do Rio Grande · 
do Sul, nté 400 pm(;as. • . 

Sala das commissões, em 7 de Outubro de.:l879. 
-A. Leitão tla Cun!ta.- Jlf •. F. Co1·reia.• 

• Emcnd:is .. approvadas pnlo ·seu:. do ·á proposta 
dÕ podor executivo, convertida cm projecto de 
lei-peln cnmnrn dos deputndo~, qtle llxn n forr-a 
na\•nl" para o anno finnnceiro de 1880--188:1. • 

« No m·t. 2.", cm vez de-scr:"t rcduzido,uiga-se: 
continuará rPduzido. 

• No IIm do nrt. 3.• accresccntc-sc: E' pot•ma­
ncnte c• disposto nn ultima parte do art. a.• !la . 
lei n. 2880 de 30 de Jnn h o ele 1870. 

• No nrt .. ::;. " (additivos da camarn),nccroscento· 
se no fim :-Este artigo é permanente. 

• Art. 6.• (additivo). 
• o~ officiaes dn nrmndn, que set•virem nas sc­

pccinlidndcs de construcciio naval, h~·dr:JUiicn, 
mnr·hinas. artilharia e pyrotechnia dos nrsonncs 
do Tmpcrio, ·e os actnnes lentes da Escola ele 1\fn­
rinhn ficam dispenl'ados, desde já, dn condição de 
emLnri']UC e só poderão ser promovidos por nnli· 
gnidnde rigorosa. .E~te artigo é permnnonttl. 

• Art. 7 .• (é o 5." da proposto). 
• Saln das commissões, cm 7 de· Outubro de 

i87!l.- Leitão da Cunha.- M. F. Co1"1"tda. • 

. ORDEJ\f·DO DIA 

ELEIÇÕES E::\1 MINAS. 

Entraram em discussão c foram approvados os 
pnreceres dn commissiio de constitni(;:io sobre ns 
eleioões das p:trochins de Santo Antonio. do Vallc 
da C"mpanha, S. Pei!t·o do Fanado, Santo Antonio. 
do Curvello e Senhor Dom Jesus dos P:tssos do Rio 
Preto. 

l'ROJEC"l"O LETTO.\. II DO SEN,\DO. 

Entrou em 2. • discussiío o projecto il.o .Senado, 
Iettrn H, do corrente nnno, relntivo .:í concessão do 
monte-pio :is !illtns. dos oUlci:1e; dlt' armada. . · 

Foi lida, apoindn c posta cm discussão a seguinte 

Emenda substitutivct ctO a1•t. L• 

• Art. :1.• A disposi(;ãodo nrt. :1. • de decreto n. 
257:J de :12 de Jtmho d~ :1866 é extensiva :ís Jll has 
dos officiaes da m·mnila. 

• Paço do Sennuo, 3 de Agosto de :1879.- .J. 
Antão. • 

O Sr. Vieira da Silva: -Sr. prcsi- · 
dente, o projecto que se nchn em di ·cuss1io está, 
quunto n· mim, no caso de ser npprovudo, climi­
nnndo-so de !la npenns as pu lavras- otnciaes do 
e:s:et·cito-parn que !ique assim reuigido-extcn­
sivo i1s !ilhas dos officincs !la nrmndu,- por isso 
que este projecto roi apresentado pnrn corrig-ir a. 
lncunn gue existe no decreto legislativo de :1::! !lo 
Junho ao 1875, qae apenas tratou dos otnciuos do 
exet·cito, excluindo os otncincs da nrmnda. Eu, por 
conseguinte, entendo que convém que o poucr Ie-
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SESSÃO EM 8 DE. OUTUBRO. 

gislativo estabeleçn logo na lei a disposição que quo a lei do f.S75 que providenciava a respeito:·d~s 
quer que vigore, d'o que se refira a outrns· leis officines do • exercito fosse tnmbem ápplicad:~ ás 
~nteriorcs. · famílias dos officiaes da armada. Portanto, ·não 

Foi .por este motivo que redigi o projecto nos tenho ·duvida em· aceitar a emenda ·do nobre sena· 
termos em que est..-1 concebido. ·' dor, porque ella em .substancia nüo altera o c pen· 
· Parece-rue que ·não se deve fnllar mais .cm cxer· l!amento dn.minha emenda.. · · . :. . · 
cito, porque a respeito·do exercito já temos o decreto .,.· .) , 
n. 2ii75, e o que se quer agora é ampliar este de· O Sr. VIsconde do Rio Branco;: - · · 
crcto aos·officines da armada~· ·. . . · Não pedi a pblavra par:~ oppõr-me no projecto, mas ·· · · 

O projecto, pois, deve ficar assim redi,.ido: O apenas ·para solicitar algumas explicações do nobre· 
favor concedido pela lei de 22 de Junho de,f.866 é• senador, autor do mesmo projecto. · ' · 

. extensivo ás 1llhas dos officiaes da armada, falle· . Hn uma .emenda de S. Ex:. supprimindo as pn-
eidos, eLe. . · · . .. . · lavras-do exercito. A-lei de 22 de Junho de;.f.866, · 

Vou mandar uma emenda neste sentido. a que este·projectose refere, trata nssim,dns filhas . 
dos officiaes da nrmnda como das dos officines do 

Foi igualmente lida, apoiada e posta em discus· exercito; . tanto .das familias de uns como das de ·. 
são a seguinte · · · . outt·os oiD~inçs. Não sei porérue.o·n!lbre senador 

d quer ·supprtmtr as palavr:~s-áo exerctto. · · ·< 
Emen a Outra.duvida que espero que o nobre. senador 

• supprima-se a palavra-do exercito.:_ Vieira se digne resolver é-si considera o seu projecto 
da Silva . • , . como disposição. interpretativa· · d!t lei de. 22 de 

Junho de f.866 ou disposição nova; 
o Sa•. Ant.ã:o :-A emenda, que 0 nobre se· No se~undo caso ·Ó claro que o beneficio será' 

na dor ofl'erece, pouco. altera o pensnmento da que contado aa data do presente projecto, quando con­
cu tinha apresentado. A idéa é pouco mais ou vertido cm lei ; no primeiro cnso, o beneficio será 
menos a mesinn. · contado desde a data de 22 de Junho de f.866. · 

Eu tinha dito que a disposiçiio do ar~. L• do Ora esta lei não interpretou di~posições .concer·-. 
decreto n. 257ii de f.2 de Junho ac 1875 era cx:tcn· nentes ás pensões dos ·omcines do exercito ou do , · 
sivn ús Ilibas dos .officiaes da armada. o nobre monte-pio da armada; estabeleceu. disposição no.va. -
sena<lor diz que. em vez de fnzor-se referencia a O projecto actual, portanto,· estabelece tambem -
esta lei é' melhor dizer-se .desde logo qual a lei uma disposio;lio nova;.· seu lJcneficio deverá ser'.; 
que concede este _favor: é o que ello fez. Em vez contado da data em que fõr promulg-ada a n·ova .. ·· ·· 

,- de dizer que o favor concedido ús J1Jl!asdos offi· lei, si fõr o proJecto convertido em lei. · ·.·:~·-· · ·~:·. · 
ciaes do exercito é extensivo ás 1llhns dos officiaes En•~etanto como disposições analogas tem le­
da.armada, o nol:lre senador quer que so supprima vantmlo duviilas sobre a data de que deve con-:· 
~ na! vra ~ ·e or c t t ··te a tar.-se sua execução, niio me pareceu fórn de pro-. 
" -'< a e~ercl o, P qu quan ° n cs e ext~ ' po:;ito enunciar estas duvidas, pedindo sobre·. ellas.· ·.'< let que acabo .de citar. O nobre senador em vez 
de se-referir a esta lei que já mencionei, tornando o parecer do nobre senador pelo 1\Iaranlliio,;auto~' 

·o favor extensivo ús fllhas.dos oillciacs da.armada, do projecto Impresso. . · ·· · · ·- .;:> 
guer que se deixe de parteaquella lei qLte só trata 0 sr. Vieira da Silva:-Sr. presidente,·. 
?S officiaes!do exercito O.; se faça esta para os o1'1J· chnmndo a dat• .explicações sobre o proiecto. que se-:-:._· cwes da nrmada: a questuo ó a mesma, é uma re· • petição; discute, eu não posso, comc1unnto reconheça a nc· :;-'~:. " 
.. o· Sn~·VIErnA. D' SILV' •• -"=uo ~poi•do, é ·'ircito cessidade quo temos do' poupar ·tempo, deixar'de · ·?· .. ' 

A A ""' u u u acudir ao reclamo do nobre· senador por -1\lato · 
novo. - Grosso. 
·o Sn. · ANTÃo:-E' direito novo, mas que está , ·S. Ex. pergunta por que razão ·supprimo do pro~ 

consagrado na minha em·endn, porque refere-se a jecto as· palavras-do exercito; si o projecto é inter- ' 
essa lei anterior de.22 de Junho de f.866, visto que pretativo ou·si crêadireito novo. - · . 
est:t'mcsma lei é que estt't citada no decreto de f.2 Em f.866 entendeu-se que as. filhas dos officines 
de Junho de !875. Portanto u questiio ó sómonte do. exercito c da armada tinham direito, na forma · 
tornar mais expressa a disposiçuo da antiga lei, da lei de :1827, ao meio soldo e .montepio deixados 
.porque a minha emenda se refere á disposir.iío da por sous pais, embora· casadas .antes da morto: 
lei de !866. · · • · destes. · · · · ·· " · 

Eu. nacln tenho que dizer ·a isto; mas, segundo Em :l875 créou-se disposição nóvlÍ, coniprehcn- · .· · 
os·nossos estylos, quando uma lei ostabeloco um:t denüo tiio sómentc as 1llllns dos omciaes uo exer- "···'·'.· · 

. : providencia para o exercito quo não compre bonde cito, o nlio se tratou das dos officincs .da armada, · . ·> 
· a marinha, costuma-se dizer que as mesmns dis· estabelecendo-se assim uma desigualdade ;'.por-. · ' 

· ~osições quo siio applicadas no exercito sojnm ox- tanto, devo crer q,ue houve umn lacuna. : . , 
tens1vns' a.mnrinhn. Neste sentido está concebido Entretanto, no rhesouro nacjonal.concedcram-se 
um projecto, que oO'ereci .n respeito. de prescri·.· pensões de montepio ·a filhns casadas .dos offi­
pções, porque uma lei· de :1875 tinhn admittido que · ciaes da armada, cm virtude do decreto de f.875; 
podia -se relevar da prescripçiio as pessons a quem mas, veritlcando,se posteriormente crue esse· de· 
competia o meio. soldo desde a data da habi!ilaçüo creto de.:1875 niio havin compr~hendido ··as 1llhas 
em diante, c como nessa lei niio se tinha inclu1do dos offic1nes dn nrmnda, ,oxpedm-se ordem pnra 
o mesmo beneflcto 1ís l!lhus ·dos officiaes .da ar· ~uo entrassem ollas com as quantias recebidas. 
madn, orrercci um projecto declarando CLUt> os to 1• oi depois desse exume CjLle se reparou na ln· 
mesmo beneficio concedido aos officiucs do exer- , cunn da lei de :1875 o fo1· só entno que se. viu 
cito se faria extensivo aos dn armada. Pot• este que a lei de f.875 só tratava dns fllhas dos offi· 
modo de legislar ó qLte por cohcrcncia estabeleci cines 'do exercito, e não das filhas dos officincs dn 
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' armnrla pnra a percepciío do montepio. Foi isto o 
que le'/ou-me n julgar conveniente, justo mesmo; 
nprosentnr o projecto que se acha em discussão, 
corrigindo esta lacuna dn lei de 11875, ampliando o . 
fayor feito :ís filhas tios officines do exercito 
tnmbem ás filhas dos o1Jlcines da nrmndn, que con­
correm com um dia de soldo parn a formncão.do 
monte- pio.~ 

0 Sn. VISCONDE. DO 'Rro BnANQO :-Então como se 
refere á lei de 1866 e niío á de 11875? 

cole~rado poJo governo para 3.nayegnção a vnpor 
no 1"10 Amazonas ·o outros. 

Enc(\rr3dn n discU:ssão,_votou-so .. o foi rejeitado o 
requerrmento. 

Foi envi3da á mos:\ a seguinte 
' Declaração de voto 

• ·Decl;ro que votei a favor do requeriménto de 
adiamento oJferecido pelo Sr: José Bonifacio á 
discusssiio do projecto-que approvaa · innov3ção do 
contrato da coq1panhia do navegnçiio do Amazonns .. 
... • Paço do sc·nado, 8 de Outubro do :1.879.- J. J. 

0 Sn. 'VIEIRA DA SILVA :-Perdão; O projecto em 
discussão copia n lei de i875 que diz (lê): 

Tcixci1•a Junior. • · 
Continuou· a 2.• discussão da proposição. 

- . 

• Art. :1.. • O fnvor concedido pela lei de 22 de 
Junho de i866 é extensivo ás filhas dos.o1Jlcines do 
exercito, falleeidos :mtes dn promula-nçiío da mesma 
lei, observada :t ordem da successiio estabelecida 
nn legislação vigente. • · ·' 

E' a mesma lei de :1875, são as mesmns "disposi­
ções, c o projecto, copiando cssns mesmas dispo­
sições, amplia-as, estende-as :is filhas. dos o1llc1aes 

O Sr. Mendes de A!meid:a:-Sr. 

·da armada.·., · 
Crearido-se direito novo, entendi" que niio devia­

mos· redigir uma lei como se costuma fazer nos 
artigos das diposições geraes dos orçamentos, en- · 
tendi que se dovin legislar, dizendo-se o que é que 
se dispõe; por conseguinte, copin-se a lei de 1875, 
a que me tenho referido, e applicn'-se ás filhas 
dos officiaes da armada. 

Não é ma teria nova ; é direito novo em relação 
ás filhas dos o1Jlciaes da arm:tda: mas não é ma­
teria nova, porque já o poder legislativo apreciou 
esta questão, j:í decldiu, já legislou para as filhas 
dos officines do exercito. 

0 Sn. Cnuz MACIIADO :-M3s flc3m em igual pé 
as filhas dos offici3es do exercito e as dos o1llci3es 
dn 3rmnd3? · 

o Sn. VIEIRA DA SILVA: -Acresce, sr, presi­
dente, que na nossa legislc.ção de :1875 ainda ha 
dons decretos que.se scferem unicamente ás filhas 
dos .officines do exercito, quando dever i 3m tambem 
referir-se :is rlus o1llci30s da armnda. São dons 

. decretos de 8 de Setembro de 11875. H:t nisto uma 
desigualdade qu.e cumpre f3zer desnpp3recer. 
· Foi para ·corrigir uma destas lacunns que npre­
sentci o projecto em discussão. Supprimo 3 pnlnvra 
exerci~o, deixnndo que fique. somente 3 p3lavrn­
armada, porque é desta que se trntn e não •daquelle, 
a respeito do qual já está providenciado. 

Creio que o nobre· senndor por M3to Grosso 
flcnrú satisfeito com esta explicação. 

A discussiio flcon adiada pela hern e com a pnia-
vrn o-Sr. Visconde do Rio Brnnco. . 

A lliSSÃO ESPECIAL Á CHINA. 
Entrou em 3.• discussüo a propostn do poder 

executivo, convertida em projecto de lei pela 
cam3ra dos Srs. deputndos, nbrindo um credito 
oxtrnordinario para ser applicndo ús despez3s de 

-l:lma missão especial á China. · · 
Não llnvondo quem pedisse a palavrn, votou-se 

tlresidente,· dons motivos importantes trazGJm-me 
hoje á tribunn para discutir este contrnto. O pri­

, moiro é ·o silencio do nobre ministro dn 3gricul­
tura, que nunca respondeu ú interpell3ção que 
aqui fiz a S. Ex. • 

0 Sn. CANSANSAO'DE SIN!llrDÚ (p1·csidente do con· 
scllto): - Sob1·e o que·? · · 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA:·- Sobre O contrato 
da compnnhia do Amazonns. Eu pedi .a S. Ex. 
que declarasse· si julgava a som ma· dn subvenção 
destinada a esta companhia como indispensavel 
aos· interesses dn administr:wiio, ·de primeirn ordem 
principalmente, porque, cómo disso, não queria 
negar ú administração, nestes cnsos, meio algum 
indispensavcl parn desempenhar a sua missão no 
paiz. "Eu 30 menos desejo descncarregnr a minhn 
consciencin do voto que devo cTnr neste caso. 

Si o nobrã ministro declarnr ser indispensavel 
aos interesses dn 3dministrnr,ão, note -se bem, ·eu 
niío lhe reg:~teio o voto. . • · ; 

O meu. principio é que a compnnllin, nchando ·Se 
em estado prospero, não necessita de· auxilio pe­
cuninrio do Tl'tesouro; mns, como o governo pre­
cisa de recorrer á companhin, mnxime cm certas 
circumst3ncias, por niio estar, como convinha, ba­
l>ilitado n fazer·n navegação n · vapor á custa do 
Estado, que seria, a meu ver, a muis conveniente 
e mesmo mais baratn, võ-se por isso obrig3do a acei• 
tnr os serviços da companhin pelo preço que julgou 
acertado, qunndo .11rmou com ella o contrato que 
discutimos. · 

Si o nobre ministro tiyesse dosue logo declnr3do ·. 
que não podia prescindir do contr3tO om bem dos· 
interesses publicas, m3xime os administrativos de 
certn ordem.~, escusado ·seria discutir eu hoje esta 
mnterin no ;:;cnado. Portanto, a Cttlpa de vir ou 
nindn hoje tratar destn materin niio me cabe, visto 
ter esperado bu~tiinte tempo pela soluçüo, e não· 
desejo que o projecto passe para 3.• discussão, sem 
ter o meu voto bem firmado com a declaração de 
que voto, por ter. a administração considerndo in­
dispen~avel. o servir;o desta compnnhiu para suas 
necessrdndes e entender que nno se póde ·obtel-o, 
sinão medi3nte a subvençuo proposta e nceita pela o. foi approY3da pnra ser dirigidn á sancçiio impo­

nal. 

NAVEGAÇÃO DO lliO AMAZvNAS. 

Continuou a discussão do requerimento de ~din­
mento do Sr. Jost\ Bonifacio sobre n proposi!)iío n. 
:186, do corrente anuo, approvando o contrato 

companhia. · 
1'enho, além disto, outro motivo.quo me obri~a 

a vir ú tribuna, e vem a ·ser que, hnvendo siuo 
injust:~ e 3Cremente censurado por iu tcrossados de 
prot.clar esta discussão, posto.quo sem provas, devo 
JUStificar-me. 

O Senado bem sabe que apenas · fallei dnas 
vezes sobre estn mntcria, u primeira vez declnrnn· 

.... 
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. do a razão. por que. não, podia votar a.fnvor dn 
companhia, visto que combati em sessões ante• 
riores a prcten~iío, que julgo ainda hoje injustifi­
cavcl, de continuar clla a fruir uma subvenção, c 
não poder viver som auxilio do Thesouro. Fnllci· 
em outra occasião pará combater o adiamento que 
acaba de ser votado, por entender ser olle indctr-
.nido. · · · . ·. . . · . 

Entretanto, sou nccusado de protelar, e protelar 
in.justamcnte. Ora, Sr. presidente, protelar já é 
inJUSto, quanto mais protelar injustamente. A 
;accusnção é, portnnto~ grave. 

Não posso, Sr .. presidente, deixar de-fazer neste 
logar, e muito contra o meu -gosto, uma pequena 
censura á illustracla commissão· de em prezas sub-

. vencionnclas. . · · 
O Senado sabe que este negocio, na sessão de 

!877, fC!i nprcsentaclo DI! camnra dos deputados ·em 
um pro;ecto, que, depois de passar :~IIi por uma 
grande discussiio, vciu para o Senado;· e quando 
se tratava do seu exame em 2. 4 discussão, encer­
rou-se a Assembléa geral.-

Tendo occorrido este facto, bem .claro é que o 
governo não tinl1n mais que v8r na questão para 
formular e celebrar um contrato. A jurisdicção do 
poder legislativo neste caso estava preventa · o 
governo reconhecera por .si que não ·podia fazer 
contrato algum sem que o Poder Legislativo désse 
o seu voto sobre o projecto que lhe fõrn apresen­
tado, sujeito n seu exame a discussão. 

Como é, pois, Sr. presidente, que, depois de se 
acharem as cousas neste estado, lembrou-se o go­
verno, já no fim do. anno de !877, de entrar em 
ajustes com a companhia? . 

Qual seria a raziio que nutoriznrin semelhante 
contrato depois de ter o p'oder legislativo tomado 
conhecimcnto.·do 11ssumpto? E ainda é mais para 
estranhar· quando. faltava no Senado uma só dis­
cussão para o projecto se tornar em lei I Que mo· · 
tivos relevantes para esta pressa "/ -

O governo, sem moth•o justificado, porquanto _para 
a sessão que se devia abrir n 3 de Maio apenas na 
época do decreto faltavam quatro mezes,.nssentou 
de nttender ú petição da companhia c formular 
um novo contrnto que não podia fazer. 

O Sn. DIOGO VEr.uo :-V. Ex. esquece que a 
comp:mhin tinha terminado o seu contrato; e o 
~overno não quiz tomar a responsabilidade de 
deixar dosmante!ar-sc o serviço. 

O Sn. l\fENDEs DE ALliiEIDA :.:..No pouco tempo 
que fnltava para n reunião das camaras não po­
deria haver esse .desmantelamento;· a companllin 
não deixaria que assim succedesse, quando nutria 
tão grandes e~peranças, pois nem concurso. se. 
abriu. 

Si o projecto passara no cnmnra dos deputados, 
si na discussiio desta casa tiuhn tido tão poderosos 
protectores, a companhia, por causa de uma J1e­
que:an demora, iria desmantelar o seu serviço ? 

O Sn. DIOGO VELIIo:- .Assim devia acontecer 
em virtude do seu contrato. 

0 Sn. 1\,{El!I"DES DE AUIEIDA :-Niio podia reccial-o, 
desde que o assumvto ficou subo1·dinndo ú appro­
vaçiio ao poder legislativo, que nliús podia mui 
bem negai-a. Pnrn que, pois, comprometter pré­
viamente o Thosouro publico dando desde logo 
uma tal esperança"/ · · 

Eu portanto, nüo posso deixar de notnr que n 
illustradn commissiio d6sse seu parecer sem fazer 

sentir a inconveniencia do procedimento dogo~ .. 
verno, que de :tigumn sorte desmoraliza o poder 
legislativo. . · 

0 SI\. DIGIGO VELIIO:-Niío apoiado. , 
O Sn. MENDES -DE. ÀLllmiDA. :-O poder Iegislntivo 

estava· no direito de dizer ao govern'ó :-esta mate­
ria está eónsagrada em um projecto sujeito á minha -
deliberação, esperai :-quando fór. Iei,- o governo 
abrirú concurso e fará contrato com quem melho­
res condições offerecer. ·Como,. pois, .o.governo 
tomou sobre os seus h ombros, para por si resolver~ 
o que se achava . dependente do· poder legislativo 1 

O S!'t. DIOGO VÉLnO :-Isto é não .admittir os 
factos como se deram. . . · . _ · . · 

o Sn. 1\IENDES DE .AL~IEIDA :-Que factos são 
esses? . · _, . · .. 

Em !877 já se sabiá que em principio de No­
vembro terminava o contrato com n companhia 
inglezn · do Amazonas, e para atterider n lsto·foi 
que se . iniçiou ~á C_!lmarn Çtos deputados o pro­
jecto CUJa drscussao nao termJDnrn· no Senado. Ce­

-lebrar, em presença deste facto, novo contrato, 
era ou niio fazer cousa alguma, ou procurar des-
airar o corpo legislativo, que tinha de dar c es­
tava dando uma soluç;ío ao negocio, pois dellc de­
pendia. Era mais simples e mesmo mais decoroso 
esperar pela lei para a celebração desse contrato:; 
um contrato desta ordem, em taes condições,· niio 
me parece, não é realmente uma _cousa séria ·e 
justa ... ·. · . , - . 

0 Sn. DIOGO VELHO:- Na Opinião .do nobre 
senador. 

O Sn. llfEI'o"DEs DE .Ar.lllEIDA.:- E' uma -offensa.:10 
corpo legislativo, pois equivale n isto: •Ponha-se 
de Indo tudo o que s~ disse e fez-se em !877 na 
camara dos deputadas, ponha-se de lado tudo 
quanto se disse no· Senado, porquanto tudo o que 
as camaras fizeram em· :1877 é inutil; o .que . de~e 
prevalecer é o contrato que o g-overno sem Iet, 
por puro arbítrio, adiantou-se a fazer sem ter para 
tanto autorização alguma. • . , . · 

o Sn. SILvEIRA. DA. MoTTA ~- Nos ultimos' dias 
de sun.vidn. 

o Sn. :!!IENDES DE .AL!IIEIDA. :- Si o poder exe­
cutivo ó tudo neste pniz, não admira que ainda 
neste caso absorva ns nttribuiçues dos outros. Mas"' 

'é porque. OS proprios. repres~ntantes ªa-naxãO não, 
·sabem manter c fazer. rospettnr a posrçao aas. ca­
marns de que são membros. - . . . . : 

o Sn. Dioco VELHO :- O governo ·.niio mor1·e, ;, 
sabe um ministerio, vem outro. . . 

o Sn. l\fENDES Dll AL)DpiD.i: - Parec.c-~1e, por­
tanto, que era dever da 1IIustre CQmmtssw?, ~ntes 
de tratar deste contrato, estabelecer a prellmmar, 
e dizer: • .Vnmos primeiro conch;tir o project~ 
que está .aqui demorado, _e· depo1s veromo!õ. s1 
convém ou niio apjl!"ovar o contrato. • Pela mmhn 
r.nrtc declaro que nüo foi um passo bem dado o da· 
tllustro commissiio. Sinto dizei-o. . . 

Devia-se primeiro con~luir a discus.são do pro­
jecto o depois, reconhecida n necossrdacle do se 
dor Úma su!Jvenção·a essa O'!; outr,n compnnhia, o 
governo contratasse; mas· nao adiantar-se n con­
tratar compromettendo o Thesouro, sem ter para 
isso a'utoriza~•ão ai "Uma. · o que ncnbo de dizer, Sr. presidente, é com re­
lnção no governo que referendou esse docr~to de 
Dezembro de :1877, n meu ver pouco mcd1t?do. 



;··. 

. li 

. ··i 

' 

' ~ .. 

52 ANNAES' DO SENADO. 

1\Ias .agora com relação no que se seguiu, tninbem· estatu,os dessa:. companhia f~ssem verificado!' pelo 
niio posso npplaudir.o seu·octo, porque o governo· governo o publicndos.peln 1mprcnsa ... , .. , :. 
que. substituiU no. passado devia Jogo ver que seu. O s SILVE n M r é · antecessor, existindo no Senado um projecto tendo ... n. 1 A DA. OTTA :-: sso .· mysterio. · · 
llOr fim ~ subvonçiío desta .companhia, n'iio podia . O Sn. MENDES DE ÃLI\IEIDA:_;.';:·.~·o·ningucm co~ 
ca; proprzo nuwtc attcndcr o contrato olgum, f::tl· nhçce ~s estatu~os _dessa com~nnhin; pela nossa 
tando !e~, nem. mesmo· a pretexto da companhi::t Jeglslaçao. E 1111!. nuo so encontrnm;.é singular. 
ter termtnado. sen cotttrato no i .o. d·e -Novembro -Facto es.to que alias se tem observado a respeito 
de :1877. ·· de ~utras .. companhias. Qual ·~~ razão dest!l ex-

Semelhante pretexto niio tem valor algum éom cepçno.. ·"' . · · · 
rclaqiio ~ interesse ·PUblico, siniio para satisfazer O d.ecreto n. -~020 de :18 de J_ulho de :1872, que 
!los U!!SeJOS da companhia, que n1io queria inter- autor1zou a funccwnar no Imper10 essa, companhia 
rupçao alguma, era sómentc este fim, isto é, para é_ concebido !J.OS seguintes termos (líJ): · , 
se contar de Novembro de :1877 para cú... . ·:. Attenden~o ao que mo requereu a.conipanhia 

O Sn. D.\.NTAS:-Apoiado. · mgleza-Tltc~ Amason Stcan Navioation Company 
o·an. MENDES DE At~CE!DA:-•.. mais uma in- Limited-, devidamente representada, e confor- · 

debita subvençüo, que, sem duvida, nüo poderia mando-me, por minha immediata-.resoluç1io de i7 
subsistit•, siacnso 0 projecto fosse adoptado pelas do corrente mez, com' o parecer da secção dos ne­
c:.n~_aras, -çm i~79. pigam-me que é por essa causa g-ocios do Impcrio do conselho de Estado~ exarado. 
c nao replicarei, po1s é exacta. mas si 0 "'OVerno em consulta do 28 do moz·de Julho ultimo, h•li por- -
niío tipha o direito de cntnboÍór um contrato por bem c_onccder-lfl~ autorizaçcTo para funccionar no 
e~sa forma e para esse fim, e Isto nüo padece dU:- Imper10, sob a clausula de ficarem os actos que 
v1da, o governo desairou toda a discussiío das cn~ praticar no Brazil sujeitos ús leis, regulamentos 

c tribunaes braziloiros. • marns, que tornou-se inutil, supcrllua, depois do 
sçu act~, por ISSO que foi preferido 'este para a E' esta a integra do decreto. 
d1scussa0. 1\fas, como so observa, não l1a .aqui approvaçií(} 

O Sn. Su~vEmA Lono:-Dizem que jú süo objecto de estatutos. · 
de bo~ negocio.as acções; jit se sabe que passar:í. . O Sn. DIAS DE c.\nvALuo:-Nüo são approvndos 

O Sn. 1\IENDES DE AL~IEIDA: - O resu!Lado desse pelo governo. 
n_wguifico lance é venderem-se melhor as .acções, O Sn. 1\IENDES DE ALME!DA-;-0 governo, vist(} 
s1 forem· ao mercado. · que autoriza a companhia a J'unccionnr, deve dar 

O Sn. LmTÃO DA curnrA:-Estão som cotnçüo. ·no publico conhecimento dos estatutos. 
0 Sn. DIAS DE-_CARVALHO:-E' outra a quéstüo. 

O Sn. SILVEIUA DA 1\IOTTA:- Niío ha quem as queira vender; a cousa é tüo boa... O Sn. MENDEs DE AUlEIDA:-E' a questüo.do que 
trato. . - • 

0 Sn. LEITÃO DA CUNHA: -Dizem OS jornaes. 0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (presidente do con-
0 Sn. SrLVE111A LoDo: -Si estiro esperando um scl/to):-Peço licença ao nobre senador para dizer 

bocado tão bom... que tenho uma interpellaçiío na camara dos Srs. 
O Sn. DIOGO VELHO:- Nüe tenho nenhum in· deputados o por isso sou obrigado a ausentar-me. 

tcrosso parLicul:tr nesse n.egocio. Si não tivesse: essa obrigaçüo, Sútisfaria,ao desej(} 
O Sn. SILVEm,\ LoDo : -Niío me refiro a v. Ex:., de· S. Ex:., declarando que este contrato passou na 

refiro-me aos que têm .interesse. camara dos S1·s. deputados com approva,•ão d(} 
governo, o crual entende ser isso necessario aos in-

0 Sn. 1\IE."'DES DE ALMEIDA:- Por minha parte t d dn . ·st -
declaro que entro nesta discussão com nnimo isento cresses a a lllll raçao. 
de quahruer pnixiío contra a. companhia; niio sou ·O Sn. SILVEIRA Lona: -Quanto ú modificnçiío 
sou credor,nem devedor, nem accionista, e, quando ministerial nicles; esta cnsa nüo merece attenção 
o fõra~ não tomaria }lnrte nu discussüo, salvo para nenhuma. · 
defenael-a do nlgumn injusta nrguiçüo, mas de O s'n.- l\fEl\"DES DE ALliiEIDA:-Mas, Sr. presiden1e, 
certo nüo daria meu voto como si se tratara de desde que por este decreto so vê que esses estatutos 
cousn crue peculinrmonto mo pertencesse. niío são conhecidos do ]lublico ·e· que o governo 

.o Sn. SILVEIUA o.\ 1\IOTTA:.:...Comoaquijit se tem devia mandai-os pub icnr, como ncontece com 
rc1to. . outros, por isso que estão implicitamente appro-

O s 1\I vades, pergunto ou, ouem é o ,.!::ulpado dessa faltn? 
n. ENDES DE ALMEIDA:-Em primeiro Jogar Em primeirologaré 0 governo, que devia obrigar 

pergunto no governo: quoJ é o estado desso com- h' r 1 bl" n· · om ~ l llanltia como reJaçiio á lei? A t:omrnmhin antiu:o, a compan ta a nze -os pu tenr no tarzo 111CU1 , 
1 d l' - e om segundo Jogat· a proprin companhia; por-

a c 1ama ave 11" compnnhin, como se exprimem os qunnto, conforme os estylos do ministerio da agri­
actuaos directores, pusson som coutrnto em :l8i:L.... cultura, sempre que ba estatutos npprovndos ou 

O Sn. DANTAS : -E o ministro o fez na espo· vistos. pelo governo; como no presente caso, toes 
rançn de nlliviar os cofres publicas. estatutos devem ser public:Hlos no l)ia1•io Official 

O Sn. MENDEs DE ALMEIDA :-Não trato por e consignados na legislaçüo, ncompanhando o do­
ngora llisso ; tt•ato somente de sabor onde se nchn croto que autoriza a companhia estrangeiro a 
orn nossa logislaçiio a approvaçüo elos estntutos da !tmccionar no Imperio. 
novet comtlanhin, a inale:::a., e onde so ncham, alúm Orn, isto não se fez, c de,·omos lastimar. 
disso, c~scs.es.tntutos, porque niio se devern.nppro- 1\fns quero Senado sabor o que se fez? Eu pudo 
var o pcrm1 tttr qno fnnccJOnasso no Importo uma obter um mcemplnr dos estatutos desta companhia, 
compnnhin cstrnugcit·u (pO!!O n nltençiio do Senado que foram feitos, ao que parece, unicamente para 
parn esto ponto que é impoi·tanlissimo) sem que os os accionistas, visto qne o publico não conllecc·os. 



e tão· pouco o;; que são obrigo dos ·n oci:upar-se contrnrio á lei• ;(decreto. 'de · :1.860), 'ó. dividend·o 
destes nssumptos. Nelles·noto crue n impressão foi mnnteve o-seu innlteravol nlgnrismo •. Mos ·como o 
foitn peln.oópin de umn certidão tirndn no minis· cnbednl pôde .. obter tnl pujançn, e comtudo·ds 'di·> 
torio !ln.ng~icullura de troducção portuguezn nu- vide_!ldos eram: tão trocos 'i' Gomo sem l'azãojusti-. 
,thenttcad~;. quando ~ll_es forom apresen~dos no. · fica_tiVa transformar o fundo de reserva em capital 

_ govcrno,.Isto é, do ortgmal se fez a traducçuo, para ac.ttvo, sem haver :. perdas, :. correspondendo: .esse· 
conhecimento e exome. do governo, e que se .pu-' 'fundo accumulodo n dous terços pelo menos dd· 
blicou peln imprenso, ·apenns sem o segundo apon- ·cop,ital primitivo 'i' .. . ,. . .. · · 
dice da cópia apresentado no governo. , , ~udo ,isto revela _por, um lado prosperidade; e , 

A prova aqui está (li!): , . PÇlr;outro o systema de. nunca. elevar-se a taxa.do. 
•. Estava sel!nda com tres estampilhas no volor dtvtde_!ldo, n meu ver, por causa do dispo~to .no 

de :12,$600, devidamente inutilisndas. ;Conforme.- 0f..!· 5 dÇI decreto de ·:1.0 de. Outubro de :1.857. 
O director' geral. José·Agostinho .J.1forci1·a•Guima- Nuo convmh~ que a compnnhmp_t~ssasse por opu.· 
rães· • · ' • · ' ' · . -~-· · lenta, para nao perder a subvençuo. · .. - · . 

" . . . '· 0 Sn. SILVEIRA.. DA. MOTTA. :-Não·tfnbn fiscaes .. 
Por. consequencm estes estatutos for;un apre· .. O Sn. MENDES· DE AL~IEIDA :-E' possível.. Está . 

sentn~os ao governo, · e ·portanto cxan11 nados .e estranha. condescendencia do· nos>o governo .não · 
nprcctados. . · · . . parou aqui. .Ainda não· crnm 'decorridos dous an· 

O Sn. SILVEIRA DA 1\fOTTA :-Por quem são :1ssi- nos~ a teliz .c.oinpanhia. pôde alcançar do• governó · 
gnndos 'i' · · . . -. novos favores sob novos pretextos, e encontrando 

o Sn: 1\fE~DES DE AL~IE!DA:-Éstão nssignados· sempre o m~ll~or _acolh.i~onto. Note' o Senado, 
por todo o directoria inglez. Foram traduzidos esta companh_La,Já tmba tao a!larroto~os os cofre;>~ 
pelo traductor publico e intertirete commercial que .pôde el)l tuo pouco .tempo quphcnr o. que Ja 
JUramentado Cnrlos João Kunhardt, e assim foram estava duplicado ... E· qgal o mot1vo, CJ\}al. o pra­
presentes ao governo. Estes estatutos, porém, não -!,e:x.to '! Soqras supen::ententes. De n;!ane1r~ que de. · 
foram impressos no Diario .Oflicial,- nem contem- •. 000.0~015 com que. começou ·C~·· :186La,. nov:a. 
plndos na nossa len-islnção pois que como sabe o phnse, J!,l em :1.863 e;5tava com ~.000.000,$, pro<:>r.esso . 
• d · . "d ' · ' b 1 ~d é na razao geometrtca~ Convem que eu. · ·Jem a · 

:Sena o, o mteressa .O ~or prntlCfl esta. e 001 a · integ-ra desse· decreto de H de Setembro de :1863 
quell_l manda levar ~ l_ypographta· n~c1onnl pnra sob n 3:15" (lê) • · · · · ' · 

. publ1cnr naquelle D1ar1o, pagando a 1mpressuo, e • AÍt d. d · · , ., · h' .. 
naturalmente entregaram ao .interessado uma cópia · en ~n ° no que -Il_le requer .. u,- a compnn Ia .. 

. n~stas condições, CJUc a compnnhi_a, 110 q_u.e parece, de na.veg:açao c com.merc!o do A!Dazonas, e ~o con~ . 
nuo mandou levar á Typographw nae~onnl para. formtdnac com a mm. hn 1mmedmta resoluç.•~ de • 
se publicar. Não obstante esta irregularidade, o de~c .mez, tomadl! sobre parecer. da sec(;~to dos 

· governo publicou o decreto da autorizacuo, onde, nc~octos do Imp~r!O do conselho d~ Es~ado, .exa-
·.:tliás, não se falln em estatutos. .. • rn o cm CÇ>;tsulta de 39 de Julho ulttmo . lle1 por 

E' certo _qu~, sendo a companhia· estrangeira, os fem ~utorl-llr a rofer1_da com~anhl~ para elevar.~ 
estatutos suo VIStos e approvados pelo .seu n-o v orno ~.ooo. ooon o seu capttnJ de . M.ooo .ooon, compu 
mas quando o governo autoriza a companhia n tlltfdO·SC DO mesmo CllJll.taJ todas as.sobrcu; de.re­
funccionar no Imperio,os e.statutos devem ser exa- cettn. nccumulndas . nté ns épocas das respectivas 
minados por elle e publicados para conhecimento clla_madas, etc. • . . . · 
do publico e accionistas que vivem no Brnzil,nssim :-Estas nuncn se. fizeram, e. o restante qo. decr2to 
como dos que pretenderem ser, devendo em todo "suo J?alnvrns tendo-por fim dar um color~do de .,n-
o caso acompanhar 0 decreto. · r~ntm .e _de cautela~ a esta notavel med1da, para 

Isto, portanto, permitia-se-me. que o diga, Sr. t~n_!lqullhznr o publico. . :- . . . . 
presidente, foi um a. buso, e não sómente dn parte ora, _Sr. prestd~nte, tu~o _Isto n.to~ est11 dizendo 
da companhia mas da do n-overno, porquanto este prospertdnde, muttn e .m~1tn_ prospartdn~e "/.. . . 
devia oxi,.,.ir a' publicacão destes estnt'utos p:tra que . O Sn. DANTAS :-Isto esta bem claro. ,. .. 

·os accion~stas, ou qu~m se interessnsse por esta O Sn. 1\IENDES. DE AL~IE!DA::-Bem.; pnssados 
compimhin, soubessem o seu conteudo; e o que, annos, em :1866, a companhia obtem. tel', livros . , 
com elles nqui se vai fazer,' como uma razuo de de .transferencia de ·suas acções no estrnngeiro, o ' ,: 
segurança e garantia g9rnJ!; e não distribuírem-se que indicnva alargnmento do suas transac~•õcs, e· · 
estes estatutos unicnmente pelos· accíonistns em em :1870, decreto n. ~~60, conses-ue. poder em­
particular, como si outro interesse não e:dstira: pregar parte do seu fundo dispomvel en1 titules 
tgnornndo o publico o rnziio por.CJUe esta companhin ·da divida publicn, ·novo expediente pnra apro· 
funcciona no Imperio e tem autorizaçiio pnra isto, ·veitnr ns suas sobrns dn receito.. · 
sen:i outra oxplicncTio. . . · .Portanto, Sr .. presidente, a companhia brazileira 

Eu disse, Sr. presidente, quo esta. companhia já outra vez regorgitnvn de capitaes, e tanto. assim 
vive em estado prospero, c· baseei-mo no soguinte: que .a nova companhia, ii ingte::a, chama ú ·vollla, 
cm primeiro logrir a prodecessora desta. compnnh·ia a brazileira, -nfeli:: conopanllia ; .mas nessa occa· 
pediu om :1.86!, anuo em que se publica1•nm os sião niio achou ·prudente empregar os expedientes 
unicos estatutos que existem impressos na nossa do :186:1 .e :1863 para augmento de capital, pediu 
legislação, po:-qunn to os do i857 niio ap.r,arecem só mente que as sobras da sua receitn se podassem 
publicados, para elevnr o seucnpital do :t..oo:OOO,S .trnnsformar 'em npolices da divida pU:blicn em 
a 2.000:000,$, cmpregnndo parn esse fim o fundo de qunnto cousa melhor niio fosse lembl'adn. li:m taes ' 
reserva que tivesse nccumulado·(nrt. 3 do decreto cit·cumstancias, Sr. presidente;· não so me póde 
n: 2.827 de·f~ de Setembro). Antes dessa elevaçiio estranhnl' a opinião que tenho. quanto ó constante 
ue capital a companhia davn fielmente de dividen- prosperidade destu companhia. 
do os inalteraYeis 6 •;. a seus accionistas; dada a No anno seguinte, em :187:1, não sei com que 
permissão de elevar o capital .. tneio tão facil quanto ftmdnmcnto, pois n nura da f~Jicidndc continuava; 
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transforina.so a companhia, do brci:::ileira que ~ro, 
em estrangeira ; para que? Ignoro o motivo, sendo 
ella tão prospern o tão protegida. . . . 

Sempre persundi-me no principio, quando não 
hnvia estudado esta questão, que era pnra.se -aug­
mentarem os eapitaes que se reputavam mui fracos 
com relação :í magnitude dn emprezn, pelo menos 
era n boleia que corria. Mas não foi o que aconte­
ceu. A companhia fez·seingleza paro·põr-se a salvo. 
da legislação nacional, porque os accionistas, na 
sua maxima porte ou quasi totalidade·, continuaram. 
os mesmos; não houve o.augroento de copitnl de 
que tanto se fallava. O fundo de reserva e sobras 
completaram o J>equeno :tr.rescimo que houve no 
algarismo 'das acções sem dependencta de autori­
zar.üo do governo, pondo-se · em Londres n séde 

-da "companhin, com directorin em moximn -por~e 
britnnnica. 

Agora, Sr. presidente, é preciso fozer justiça, n 
compnnhia nunca ostentou opulencin, e nunca 
sahiu do modesto dividendo de 6 o/0 aonnn:o, qual­

·. ·quer que fosse n elevação do capital. Este prudente 
.proceder tem-se mantido até :to presente. -

Ji:m :1873-187~ a nova companhi:t fez umn outrn 
.compra import:tntissima e .foi ficar· com a pro­
prieâ:tde d:ts duas companhias provincioes do 
.P:trá e Amnzonas pela quontin de 2.000:000,;;, 
nugmentando em dez mil o numero de suns acções : 
de maneira que de 32,500 . que eram, passaram n 
~2,500; c não obstante, tanto· umas como outras 
podern~ sempre cobrar o immutavel dividendo. 
de O o/ . _ . . · 

Ora, Sr. presidente, uma companhia nestas con­
dições, que, por mais que se eleve o capital sempre 
dá 6 o;., de dividendo, e por consequenci:t :12, 2~, 
36 para os primitivos accionistas, é umn compa­
nhia opulento, real e verdadeiramente prosJ?ern. · 

E' prospera, repetil-o-hei, Sr. presidente, mde­
pendente dns subvenções do Thesouro, porque o 
trafego amazonico remunera con1 'largueza, e as 
subvenções ainda mais, e estas nunca o governo 
reduziu, não obstante estar vendo com os seus 
proprios olhos estns singulares e répetidas trans­
formnções de capital, e as favorecin com actos 
solemncs de approvação. 

De maneirn que nunca. foi pos~ivel obter da­
companhia velha ou nova um pouco· de piedade 
para o nosso Tbesouro, nem houvo ·governo qúe 
lhes ponderasse, por exemplo:..:... • si rogorgitam 
vossas rendas, si ellns excedem vossos rnzoavcis 
lucros; neste caso tende nlguma gratidão pnrn quem 
vos proporcionou_ tantos proventos, poupui ao Es­
tado os sacrificios que f:tz, limitemos a quota de. 
vossa subvençüo ou n oxtingamos de todo. • Em 
verdacll' nunca a compnuhin ouviu linguagem 
semclllan~'l, c ao contrnrio, sempre foi crescendo 
em proveitu dos nceionistn's o pesado sacriacio do 
Tllesouro. 

Eu disse. Sr. presidente, que a renda brutn 
desta eompn.'lhin nos tempos reguln.res andava por 
i. 600:000;$, não o disse de minhn cnsa, como se 
me attribuiu, disse-o cm vista.de outra publica­
ção do Jornal do Commercio, cuja fonte, si não 
me engano, é a proprin direelol"in, onde se de­
clara bem positivamente, que antes da crise de 
:1875, a 1'cncla bruta da comp:mhin ern de i. 600:000:5. 
Q_uez_n o diz é o at:tie)llista que se assigun naqueiro 
dtnl'JO- Um acczomsta. 
· E aqui vou apresentar as proprlas palavras deste 

articulista, comquonto jit o fizesse no meu ultimo 

discurso; a repetição neste caso tende n esclarecer · 
mais u questão· (lO): . . . · 
. "• Estn crise, releva dizer, foi causa da diminui­
ção no lucro dos transportes de mercadorins, que· 
nas tres companhias ficou reduzido. á metaae, 
quando l!avlaattingido a :1.. 600: ooo,;;, renda bruta. p 

Póde haver nada mais claro? 
Para con,testar-me o mesmo articulista'.que se 

assigna Um accionista,· como no precedente artigo, 
exprime-se nestes termos (lê) :· . · 

• . Que n renda do trafego, ou a sua renda bruta 
no anno findo (:1.878), que foi o mais prospero, 
apenas ascendeu a L08~:705tS823; e que por outro 
lado só a v~rba - Custeio de vapo1·es - subiu . a 
:1..!25:99515972. Não é, pois, n renda 'bruta dn 
companhia. como disse S. Ex., superio1· a 
:l. 600: OOOtSOOO. • · . · 

Confrontem-se estas- duas proposições. 
Note-se ainda, o que ó zmportante, no otncio 

quo eiQ i2 de Janeiro de i876 dirigiu o gerente ao 
presidente do Pará, e vem impresso com a·petição 

·da companhia, diz-se que o custeio dos vapo-
res navegando 225.662 milhas importou cm 
i .i97:60~tS292, e a l"enda do trafego em 86i:5ô'3§!í.~9, 
houve- um dividendo de 6 °/o, e nos dous nnnos 
seguintes melhorando a renda, o dividendo nlío se . 
alterou! · . . 

Portnnto, Sr. presidente,- o que eu affirmei oqui 
não ó de minha casa ; fallo apoiado em documen­
tQs que pódem Sf>r citados, e constotndos. 

E demais eu tinha a dizer, Sr. presidente, que a 
companhia, além da subvenção do Thesouro de 
720:000tS, contava mais ~39:000tSOOO •.• 

0 Sn. DANTAS : - Apoiado. 
O Sn. 1\IENDES DE ALMEIDA: - .•. provinciaes ... 
O Sn. DANTAS :-E mais 96:000§ geraes, pela 

nnvegaçlio do ~urús .• Madeira e Negro. ' 
O Sn. 1\IENDES DE ALl!EIDA:-Eu sinto não poder 

tomar em consideração os apartes com 9.ue me 
honra o nobre senndor, porque S. Ex. esta longe 
de mim ; si ficasse mais meu vizinho, eu os ou­
viria melhor e tomaria nn consideração de que são 
dignos... · · 

O Sn. DANTAS:- Far-lhe-hei a vontade. 
O Sn. MENDEs. :OE ALliEIDA:- O_ articulista- diz 

o_seguinte (lê): . 
• Que as companhias yrovincines fundirnm-se. 

com :t geral, pot·que nuo se puderam manter, 
apezar de subvencionadas (note-se) com 11:19:000§, 
para um servir.o muito menor, do que é o dn com-
panhia do Amázonas. » _ , 

·E' no artigo seguinte vem dizendo que estou 
enganado, pois· a subvenção é hoje de 2~0:000,$ 
e não ~39:000!ll I O melhor tí lêrtodo o trecho que 
n.lio é extenso (lê): . 

• QL1C octualmentc, afóra a subvencão em 
questão (a geral, outr'ora de 720: 000,$), a de 
96:000;\í do governo geral, jú referida, as sub­
venções das provineias do Parti e Amazonas estilo 
reclu:::idas a 2~0:000.;; (e não 1130: ooc,,, como 
diz S. Ex.), inclusive n do ·contrnto éelcbrudo ulti-. 
mament~ com o governo da ·província do Pará, para 
o restabelecimento da navegação do rio Tapajoz até' 
Itnituba, e prolongação da nntigu linha de Obidos 
até Juruty. • 

· Portanto, Sr. presidente, o ai garismo 'l39:000,S 
não ó meu, colhi-o das informações da companhia, 
querl1 dizer, do proprio articulista; mas, ainda _com 
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a uÜiÍna rl!Ctiflcrição, n distancia é pequenit-1Jois !Pélo rosto das mil1Ú1s de.seu gtande ·percursõ· suõ- ·· 
pnssll do ~39 para 33G:OOO!S, além das novas. · :venções provinciaes; is~o é,para um s~rvico quejá,.: 

Mas, Sr. presidente,. desta maneir:rnão é possível desempenhara. In · nn linha ,do Tocanttns, tocando:' ' 
argumentar com os- dados ·.que ·de publico nos são , 1em varias escalas até Pederneiras_,· muito .ncimn -de:..,.; 
fornecidos. ~ssim, é. a prop)'in compnnhia quem ~aiiío; ia tambem contornando l\1nrajó .até ·.1\'Incapá ... 
nos vem d1zer. em um artigo- n nossa .renda .e por dous lados, por .duns linhas, ne!o·que recebia·· 
bruta• é tanto-; e diz no artigo seguinte- :t nossa :grande subvenção da província do i>arií. '.. ·· , .•. 
renda bruta nüo. é tanto, porque o .anno passado . Pnra tocnr em ·Porto de l\Ióz, penetrnndo no rio· 
sómente produziu tanto; que ~39:000l!.constituem ... xingú, oscaln que. devia' ·constar ·do contrnto ·dn· 
o algarismo das-suhvenr;ões provinciaes-; e depois :navegação ·do Amazonas, elln ·•recebin da ·mesma · 

.volta dizendo -•que são 2~0:0001$ com mais 96:0001$ ·:provinciil 6:000E. E assim todas as subvenções.qtJ.e' 
c outras pnrcollas!... • · . . ... · •eram qndns ás· duas -compn:nhins, das províncias odo -:. 

· ~A mesma companhia tinhn dito quo·sem 720:0001$ .Amazonas e P11rá, para fazerem uma vingem inter­
não podia fazer o .serv.iço. da navegação, e quem o calada .nas escalas da grande linha entre Belém e· 
pretendesse fazer nrrebentarin, e depois vntcon-· .1\'Ianáos. . · · . · . · · · .. 
tratar com o govorno·(devendo ·aJi;ís.ter eseerançn . ·A tudo isto acresce que, para· fazer· a navegação 

·de ver pnssnr. o projecto ·na eamnra e no 15cnndo, do Purús, do .l\lndeira e do Negro,. tambem per-,, ·. 
por 1180:000~'com o encargo de navegar mais do cebin porsub:ven_ção geral96:'000;5; sem prescindir· 
duplo:das millins anteriormente percorridas; e, no- de mais i20:000,:>, provenientes. da coliran~a do· 
te-se; o governo· no seu relntoriO do nnno passado celabrndo imposto de a: 0/o' nddicionaes · so.bre n · 
ou L o desta sessiio nos assegura que, para celebrar · e::-."Portação, de que a província do Amazonas po-:. 
o contrnto;·foi preciso·nttender its circumstnncins deria alguma cousn. aproveitar depois 'que~ o· .. iro-
da companhia; .e elln vem dizer-nos: pelo orgiio p!Jsto houvesse ultrapassado nquelll! cifra, como 
autorizado do nobre senador por Mato' Grosso, e JU acontece. . ·. · · ·:. 
por seus nrticulistns, que foi collocnda entre a.cs- · No presente nnnoj{t os 3 •;.;nddicionaes rendem 
pada c n 'pnrr~dl.", porquanto, para não queima·r ·seu por mez i3:000~, ou exactnmente ·a· ímportnncia .. 
material Jluctunnte, aceitou o contrato como lh'o mensal dos 3 ··;. nddicionaes..., produziram· f.nra a• 
impõz o governo.Preferiuganhar monos a morrer! companhia_ .do Amnzqnn~ n somma de :13:27-~090. 

·Mas, S1·. presidente, o pret .. :-.:to é inncreditavel Portanto,. ··:Ja a provmc1a colhe.·. de excesso dos­
e repug-nn no bom senso. Aceitar o antigo contrato · :1.20:0001$ uns tres contos e tnnto por mez, si iO:OOO~ 

. com menor subvenção niio repugna; mas o. novo forem bastantes para a subvenção mensal.. . ·. 
contrato com mois do duplo do trabalho e reduzida Ora, .:120 e 96 sommam 2i6:000;S; com·o. rJUe> a 
a SllbVençãõ a dons' teroos da sommil, é custoso do _provincin pagava pa_ra a linha 'do Pará 2~:000;$; a· 
tragar. Latet an{Juis.. outro tanto para a hnha· do Juruá, temos com a 

Note-se oindn, Sr:. presidente, qu'o a companhia quota do Pará a som ma que realmente. sustentou ··o 
outr'ora navegava por contn dos 720:000;$ o por articulista· do Jornal do.Commercio, a primeira vez,. 
consequencin a :10;$700 por milha, 80 a :100,000 isto, é i139:000,SOOO. · . · · . . · 
milhas, pouco· mais ou menos ; ::~gora, segundo·el!n l\Ins, eu ia dizendo, Sr. presidente, que o SenadO> 
mesma.so exnrime, -vai pércor.rer 227,11711 milhas deverá notar o seguinte: que o góverno geral vem • 
por menos 2110 :000;$.- Entretanto. a doei! com- por este.con!rnto'·pagar duns ou tres vezes. a mesma, 
,panhia ncoita com duas mãos este contrato, defen- nnvegnçüo; porquanto, a linha.até Baião ou até 
de-o com calor, clilntrato cm que se lhe diminuem Pederneirns, do :Madeira até Santo Antonio,. a.do 
2~0:000$ : como explicar· esta ·revira-volta? Onde Purús até Hyutanahan, n do rio Negro até. Santa 
a coacção ? . ~· . . . Isabel, já . ernm pagas. pelos cofres provinciaes, 

Convém, Sr. presidente, que 0 Senado tome em já eram · nnvegadas,. assim como .us Unh~s · de· 
consideração mnis:uma singularidade, que é uma .!tlacnpú. Ora, pergu:üto eu: qunl é ·o governo bem 
das cnusus por que este contr:~to do 29 de·. De- aconselhado que vai contrntm.· com uma eompa­
zembro foi .nssignndo .. · · .nhi11 p11ra ir tocar nesses mesmos Jogares em que 

.. Como já disse; Sr. presidente, o antigo contrato já,~ocn, recebendo pngnmentos provineiaes? . 
ern de perto do :100,000 milhas, não tenho pre- O Sn. SILVEIRA da l\lOTTA :: -Apoindo. 
sente o algarismo mnrcado; a companhia .in nté ó Sn. MENDES DE ÁL~mmA: __;Já· se vê que niío · 
Tnbntingn· e mesmo a Loreto, no Perú, sem sub- houve mais do que ·uma simples zombaria·com-o · 
vençiio; agora diz ella que 11avega ató pontos publico para dizer-se : -Vamos fazer navegar. 
mais remotos ; em summa, que vni até .Jquitos, . mais estas milhas-que, entretnnto, já sll navegava 
como si fosso ti. ultima Tlmle, vni llté Baião,·no rio por ·conta das duns províncias. · , 
Toc11ntins e contornando .!tfar~jõ vni nté .JUncnpá·f - O Sn. SILVEIRA-da MOTTA:- Ha muito tempo; 
. l\fas considere o Sen'ldo que n companhin jú o Sn.'· ME:roEs DE ALMEIDA ~-De maueirn ·que 0 · 

navegnvn estes .espaços :tntigamente,. medi11nte pagamento_é feito duas vezes, dando-se o.bis in 
subven~•ões provmclaes. · idem .• E, nuo obstante, encarta-se est11 clausuln.no 

E assim o diz muito claraménte no seu requeri- contrato ger11l, pm·a se nllegar perante homens 
mento de 1877, ou melhor no oJilcio do gerente. serios que a companhia ingleza ia fazer por menor 

Ahi declara-se ·com toda n trnnquez:~ que no subve11ção mais serviços! Um serviço que ella já 
anuo nnterior (:l87ii) navegavam os vapores da prestava com subvenção provincial e até em parte 
compnnhin 225,062 milhas ; que o custeio dessa gorai ! . . . .· · · 
nnvegaçiio importatn om :1. :HI6:6911$292, etc., etc. Eu sinto, Sr. presidente, qué o nobre ministro. 
Ora, pnrece que sustentar-se depois disto· o q 11e dn agricultura já não .esteja presente parn per-· 
agora se assignnln como serviço relevante, é zombar guntar-lhe como é que no .ministario do Sr. Dan taS', 
o mais possivel do nosso pob1·e governo e.dns cn- em :1867, se fez o contrato por 20. annos para 
mnras Jegislntivns! P!lgnr-se essa subv:enção de 9G:OOO~, que hoje 

A companhiu recebia, como decinrn no officio, madn se pnga, termmndo o prazo. 
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Ult Sn. SENADOR::._. Ora si se paga. 
0 Sn. }[ENDES DE ALMEIDA :-Mas não de· áccôrdo 

com a lei, porque o contrato foi rei to por 20 annos 
e acnbou em 1877. .• • 

O Sn. DANTAS :-Não acabou, não. 
O Sn. liENDEs DE Al.MEIDA :-Pois pareceu-me: 

foi um ecruivoco. 
O Sn. DANTAS :-1\fas isso é uma razão para se 

emendar a subvon~Jão, pelo menos tão grande 
quanto se pede. 

0 Sn. SILVEIR•\ DA l\IOTTA :-Porque ainda está 
subsistente a outra subvenção. · 

0 Sn. VISCO!Io"DÉ DO R.IO. BRANCO dá um aparte .. 
0 Sn. '1\[ENDES DE ALMEIDA:- A companhia ·foi 

comprar esse direito da .província do Amazonas, 
e, portanto, nüo tem razão para- r·eclamar nova 
subvenção. por identieo serviço. E' bis in idem, 
é _pagar-se duns vezes ao mesmo tempo que se 
presta um só serviço, e ousa-se nllegar isso como 
encargo· relevante. · 

Senhores, eu não desconheçô os bons servigos 
que a vellla companhia do Amazonas prestou em­
prehendendo esta navegação; mas, si a companhia 
nova entende que ella já desoppareceu, o que po­
deria fazer nesses casos o governo querendo hGje 
remunernr taes serviços? Nada, porque a compa· 
nhin brnzileira já não existe. Si mnda durasse, po­
deria da::: uma conãecorncão ou fazer votar uma 
lei declarando que aquel!a nssociaçüo. tinha bem 
merecido do pniz, 

Mas, .Sr. presidente, pagar serviços a quem npe-· 
'nas compra a propriedade, não é natural ; o com­
pr:~dor não é herdeiro ; e a comtlanhia ingleza, 
hoje possuidora dessa propriedade, por ·compra, 
não póde reclomar retribuição pelos serviços que 
prestou o primitivo proprietnrio. · . . 

O Sn. TEIXEIRA JUNion:....:.. A companhia comprou 
o direito e acr·ão. 

0 Sn. 1\IEND~S DE ALMEIDA :-Comprou, Ó certo, O 
direito o acção da brazileira, mas na o os serviços. 

.Niio.vejo, pois, razão para allegar esta companhia 
de hoje, que é toda nova e estrctn!Jcira, os serviços 
prestados pela brnzileirn, e, o que é mais estranha~ 
vel invocando n memoria· de perdas tnnt:ts vezes 
saÚladas e repetidas; perdas prehistoricas, já res­
gatndas com os. favores subsequentes, como, por 
exemplo, o dessa colonizacão mnllograda, quando 
o governo não teve culpo ãe que a companhi:t se 
houvesse sahido tão mal no emprehenclimento. 

Senhores, é preciso olhar para este negocio com 
toda n nttenr1ão. E' assumpto muito serio. E' por 
isso que cu àigo :-foi uma zombaria bem amarga 
pnra com o publico, com o Senado, com n camnra 
i:los deputados e com o governo, reclamar-se o pn­
g:~mento de um serviço já remunerodo pelos suh­
vençues provinciaes; já pagos em porte pelo auxilio 
da subvenção "'ernl de 96:000$000. · 

E, Sr. presi'ãeute, tem-se u corngem de dizer e 
ostentnr-se que se tem prestndo um serviço rolc-
vnnte·l . 

A companhia nutign do Amazonas, pelo con­
trato que transferiu, navegava por anno, quando 
muito, ndmitta-se :1.00,000 milhas ; a nctual, !• in· 
glezn, navega 227,~7~. A primeira mediante n 
subvenção ae 720 contos, a ·seg-undn por ~80. 

Devo neste ponto, Sr. presidente, fnzer. justiça 
ao nobre senador por l\Iato Grosso. 

Nn quest1io do algnrismo das milhas na\'egndns, 

era S. Ex:; quem tinha razão; eu é qne.havia to- . 
mado co~o. verdade o erro ele imprensa lançado· 
no relator1o do gÇ~verno, julojando que S. Ex:. era 
quem estava. eqmvocado. E' um dever de lealdade 
n:. argumentnçiio. . > • 

Mas o nobre senador não viu que essa pretensa 
navegação até Jquitos, ou melhor· até Loreto, até 
H yutnaab.an·, atéSnnto :Antonio do }ladeira ató 
Snntalsabel d'o Rio Negro e até. Baião e·lllncnpá, i :i era 
paga J?elns duas provincias ll'a muitO tempo,.e não se 
poderta contemplar no contrnto, como. um serviço 
novo. . 

O Sn. VtsCOii".DE DO Rto.BnANCO: ..:-Não apoiadõ; 
todas essas subvençues provinciaes jú cessaram. 

0 Sn. MENDES DE'AL~lE!D,\:- Perdão;· os 3 °/n' 
addicionacs do Amazonas subsistem, e no mez 
passado produziram :1.3:220,S090, o que por ·anno 
correspondem a :1.32: .l!OO,S900. • • ' 

O Sn, DANTAS:...:.... E it medida que a renda cresce. 
n subvenÇão tambem. . 
, 0 Sn. ME!Io"DES DE ALMEIDA : - Não ; a subven- · 
ção não cresce nessa razão ; n1io. pó de exceder de 
:L20:000l! por :onno, ou iO:OOO;S por mez. 

O Sn. J?ANTAS: -Isso é o max:imo, não sei sij<Í 
chegou lu. . ' . 

0 Sn. 1\[JiNDES DE ALMEIDA : - Jt\ eX:CCdCU nté. 
E ~ propria comeanhia ~ão nega taes subvenções, 
po1s os prazos nao termmnram .. 

Mas dtz·se : o Purá e o Amnzonas são sacrifica- -
dos, porque tendo outras províncias comp~nhins . 
subvencionados de navegar1ão e estrodas de ferro, 
aquellas não os tem. · •· ' 

Sr. p}:esidento, vamos a pôr ns cousas no seu 
logar; não é um arg-umento dizer-se que, porque 
ás outros _provincias se garante juros de 7 "I• ás 
estrados de ferro, tnmbem o devamos fazer ao 
Parli, mesmo quando não precisar. 1\[as, note, 
Sr. presidente, o qunnto este argumento tem de .. 
!3Specioso': com. o Parú se gasta em subv:ençucs 
mdependentes dcstn sommas muito ovultndus. 

0 Sn. LEITÃO DA CUNHA:- Quaes são ell:is? 
O Sn.- 1\IENDES DE ALMElDA:- Vou apontar. O 

governo geral paga a nnvegacão do •rocantins, 
note-se, paga· a navegação que vni ·de Delem ao 
•rravessão dos Patos, isto é, muito acima do Baião 
e Pederneiras. Paga por este serviço n uma com­

.. panhia · denominada l1Im·aj6 não 110:000n, mas 
82:0001$, custando a milha :larS2o2. 

0 Sn. LEITÃ.O DA CUNIIA:- 0 governo? 1 Perdão; 
V. Ex. estú ol1i dizendo cousns que não são muito 
certas. . 

O Sn.l\IENDES DE AuiEIDA:-Eu regulo-me pelos 
papeis do gover110, os seus relntorios; pódo ser 
que esteja enganado, mas regulo-me pelo que aqui 
diz o governo (most,·ando um ?'elatol·io). . 

Q Sn. LEmto DA Cu.xuA:- V. Ex:. assim vai 
longe. 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA: - Não VOU longe ; 
a([ ui võ-se a relação das companhias cujns subven­
ções se pagam pelo Thesouro nacional (lê) : 

• N. :lo.- Liuhn Tocantins; empreza porticulnr 
lllarajó: 82:000$, :1.2 viugens por anno, 5.37G mi­
lhas de navegncão, custnnclo cnda umn WrS21i2. • . 

E i• png. :l.llG; com relnç1io a estn empreza, diz o 
seguinte o Sr. ministro da ngl'iculturn (lê): . 

• Além dn linha de Baião, contrntncln com a 
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AmasonNavioation Company,subvenciona o Estado 
a linha do porto de Belém para o 'fravessão .dos 

'P:ltos. Continúa o servi~o a cargo da empreza 
particular denominada Jilarajó, que ba cumprido 
as obrigações do seu contrato. ·• Tudo no Tocan-
tins.! . 

si não oneram mais o ·TI!esouro; obrigam n· grnn" 
dos tributos à bolsn dos particuln'res. . ·• · 
'O Sn. StLVEmA DA MOTTA :_;Cantando. 
0 Sn; .1\[ENDES DE ALllEID,\ ;':-Com :1pp!a USO dos 

que -viio ouvil-as; quando .outr'ora cnusavam 
·grnnde desgosto ao Thesouro, e mesmo á nossa 
sociedndo, pois fornm n origem. de muitos_ desas~ 
tres. Pt•ocednmos da mesma sorte com em prezas· 

Paga-se tambem para o Pará a navegação ame­
. ricana, õO:OOOt$, a quarta parte' da subvenção 

total. que nuncn se saciam. · , · · . 
O Sn. LEITÃO DA CuNH,\ :-Essa' é boa I 

. o Sn . 't'!IENDES DE ALliElDA :-São quauo portos : 
Pará, Bnhin, _Pernnmbuco e Rio de .rnneiro; sendo 
a subvenção · annual de 2oo:ooon, toca no Pará a 

. A companhia amnzonica recorreu· ninda · á outra 
combinaçüo pnrn .. afirmar (jUe está fazendo um: 
grpncle sacrificio, e assim englobn cm suns cont'as 

·e balanços tanto o serviço provincial como o geral, 
e tudo confrontn com . o que lhe .dá somente ·o 
governo geral. Ora, isto niio me parece justo; , · quarta parte, 50:000!5000. · · 

. A componhin denominada ilfaranltense tnm!Jem-faz 
'escala em quatro portos do Pará: Vizeu, Bragança; 
Vigia e Bciém : toca no Par:í a 3.• pa1~te da sub­
venção, porque a companhia toca tambem em quatro 
Rortos do Muranhão,um do Piauhy e tres do Cear:i. 
:sendo o total da despeza !92: OOOi); cabe ao Pará 
6~:0001). Somente nestes pequenos serviços !rue 
o Parái!J6:000;$000. · 

Agora, n grande estrada de ferro do Amazonas, 
pois assim foi aqui denominada a navegação deste 
rio, não é um:t estrada provincial a beneficiô só­
mente do Pará ; não é mesmo uma estrada inter­
_provincial, é mais do que isso. E' uma estrada 
nacional. Os trilhos ahi .i(• estão feitos- e bem as­
scntndos.: sómente prectsa, como as outras, do 
locomotivas; e hcje tem muito· bo8s,depois que se 
introduziu a navegação a vapor. Ha, porém, grande 
differença entre estas duas ordens de estradas. 

As estrndas de ferro provinciaes que promettem 
renda ató ~ •; •• obtêm garantia do ·governo até 
7 •;., mas qunndo ha excesso de renda, divide-se 
o lucro ou entra-se com a differença para o The-
souro nacional. , . 

Nessa outra cspecie de estt•:ldas, as fluvil•es,nun­
ca h a probabilidade de voltar umn parte da sub­
venção no Thesouro, dando-se excesso de lucro~. 
E comtuclo nlli não é preciso prepnr:;n· o leito da 
estradn, trnbalbo ingrnto e mut oneroso; tudo está 
feito e prompto, e, · posso acrescentar, muitís­
simo perfeito. 

Sr. presidente, eu admiro que os barcos pnr­
'ticulnres a vapor fnçnm grande fortunn no Ama­
zonas ; e entretnnto a companhin, que tem para 

· essn nnveg:~ção todos os recursos, os melhores, á 
sun disposi()ão, bons traP.iches, ÇJfficinas de ma­
chinns· unportantes e mu1 Iucrnttvns, docas, . etc., 
etc., ·a compnnhia, quo tem gozado sempre de 
pingues subvenções, não fnçn negocio e viva con­
stantemente a lastimnr-se, phantnsinndo desnstrcs 
para os seus accionistas. Sempre modesta e mui 
acautelada, !imita os seus divtdonclos no invarinvel 
6 •lo no anuo. Niio se desprende da subvençiio. 

A este respeito, senhores, lembro-me de uma 
circumstancia acontecida nesta curte, c por sermos , 
contempornneos, todos ·a conhecemos. 

A que vem, Sr. presidente, dizer a companhia, 
cn!flObnndo os servtços, (jue· está mui. spbrecarre-
gaan percebendo a. subvenção geral ? . . : 

Tudo isto ó confundir as cousns, . nfim de por 
este meio mostrnr que tem sotrrido _perdas sem con • 
veniente compensação. · 

Isto .nã"o é regular; sejamos francos em reconhe-
cei-o. · · ·. 

Note ainda o Senndo que, quando a compnnhia 
iagleza. alle~avn perdas na ·sun renda e grnvame· · 
no serviço, aizia fjue ·o vnlor dos generos baixara 
na zona do seu trabalho. lias~ e é esta n verdade,: 
ns quantidades não baixaram ae um modo notavel, 
e quando o producto dos trnnsportes tivesse .tido 
algumn dimmuição, niio se· elevnria n differencn ~ 
iL qunrta pnt·te, qunnto mnis :í metnde. • 
: Si o preço da borrachn, o· producto da ·arvore 
de ouro, poyexemplo, não· e~a mais remune­
rador pnra os que o exportnvnm, como no tempo 
em que se vendia por 48;$ n arrobo, nem· por 
isso n qu:~ntidade desse genero desceu. n tal ponto, 
que causasse prejuízo considoravel · á companhia, 
cujos lucros se apoinvnm não no preço dos generos, 
mas em suo qunntidacle no trafego. Si trnnspor­
tava 2000, arrobas, c veiu a- . transportnr sómente 
i800 arrobas, este facto niio 'Leve grande influencia 
sobre a sua renda, aliás firmada em sna inexora·, 
vel tabella de fretes e pnssagens. . · 

A companhin, Sr. presidente, no ultimo relato-
rio que distribuiu· aos seus . nccionistns, disse que 

. ns coúsns tinham melhorado. Referia-se, por certo, 
ao augmento dn qunntidade dos productos de :l8ii 
para cá. Já se vü que n renda brutn deve ter. su-. 
bido, elevando a cifra do trnfego de L600: 000~ dos 
tempos aureos desta feliz associação. _ 

Envolvendo ella nas contas e despezas com o. 
custejo os vapores. da linha do AJ!lnzonas com çs 
dns linhas provinc1aes, faz allegaçues pouco acet­
taveis. Si a companllia tem vapores parsdos em. 
Belém, é porque, possuindo hoje o Mamjó, vapor 
no':'o de !~7~ tonelndas, o :.proveitn de preferencia 
nos v:tpores menores. (Apoiados.) · 

A suo esquadra, pois, nãose acha em tão .mau 
estado, como nssegura, para pretoxtarn p.ecess!dn<J,e 
de fazer lnrgas'despezas a-bem do servtço, e JUStt· 
flcnr n conveniencia de se lhe dar uma gorda . Olitr'orn ;para termos uma compnnhia Jy~ica se 

julgnvn necessnrio dar u,mn gorda subvençuo; era 
isto um axioma. No momento em que se resolveu 
niio clal-a mais, ns companhias particulares niio 
subsidiadas· apparecernm, e servem melhor o pu­
blico do que as de coutr'ora; e, o que muito ap­
plnudimos, sem· dispendio do 'l'hesouro. !!=' uma 
verdade; hoje, Si'. presidente, SO!}lOS mutto n1e­
lhor servidos, e n tal ponto. que Jll nos nrrocc·w· 
mos dn vinda dns .companhias Jyricas, porq11anto, 

renda, como a que vai- ter. · 
A compnnhia, em i878, como olla nlesmn_dec_la· 

rou, teve uma renda dos seus vapores, nuo In­
cluindo o subsidio do Thesouro, de :l.08~:70õ~823; 
despendeu com o custeio dos mesmos i.i25:995,S!J72: 
o deficit confessado nãô passou de ~L 290.51~9. 
muito inferior no de :1875, excedente a 300:0'00$. 
Tüo insignificante ditrercuça foi resgatada, pelas 
subvenções provincines, que sómente no Amazonas 

v. VI 8 
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:1scendem n m:1is de :150:000", independente dn O Sn. SILVEIRA DA 1\'IOTTA :-E' para. allegar a 
quota de !J6:00015 do Thesouro geral, constituindo condição de que a companhia não possa negociar. 
uma somma :tvantnjadn, nunca inferior 11 f>3!J:OOO,\!, Negociam os accionistas. 
visto que os contratos provincines niío têm esgo· 0 Sn.l\fRNDESDEALliEIDA:-OSr. Tavares.Bastos 
t:tlo os seus prnzos, nem consta que fossem teve conhecimento,no Amnzonns,deum facto, para rescindidos. · · 

A .tudo isto se ncresconte a subvenciío de o qual chamo a attençiío do Senndo (lê): · 
&80:000", ora em discussão, o ter-se-ha um total c Ultimamente foi objecto de longaâiscussão o 
que devo corresponder a um dividendo muito su- transporte 'da caldeira .de uma locomovei, que a 
perior a 6 •;.. · presidoncia do Alto-Amnzonas' rnandnra buscar 

O nobre senador por Mato Grosso disse-nos, com para o serviço de um:~ olaria project:~da em Manáos. 
grande desgosto, que est:t companhi:t é :1 quo tem A.caldeira achav:~-se no Pará, ha mezes; a com­
tido, m:1is gue nenhuma outra, sua subven~lio. panhia escusuva-se de mandal.-a nos seus paque­
mui discutida. Admitto, ainda que nesta propÓsi-. tes, allegando 'diversos eru.bnraços, não obstante 
ção haju um pouco de exngeração. Na verdade :t reiteradas solicitações dn presidencia de 1\'Innáos. 
subvenção desta companhia nunca foi discutida ; Foi o vapor Pastaza (peruano) quem effectuou o 
ella mesma sempre esteve envolvieln nos parece- transporte do machinismo. • 
res do conselho de Estado e nos netos sempre be· · Ora, este facto prnticnva-se com. a primeira auto­
nevolos ào governo. O poder legislativo apcnos ri dado de uma província ribeirinh~, imanoine-se os 
foi consultado em 1850 para a creação da ontin-a, dissabores que terão curtido os l?articufares .mal 
a brazileira. A transferencia ela sna propriedaao; vistos ou não a!Jectos á.companh1a ou a seus em· 
em :187:1, se fez sem autorização legislativa, por pregados. 
acto puro e simples do bom querer do governo. Não sei ·si a nntiga e poderosa companhia dns 

O Sn. VISCONDE DO Rco BRANCO : -E onde está n Indi:IS procedia com tnnto desembaraço e pouca 
discussão a respeito das outras com1ianhias? generosidade. . 

O Sn. l'IIENDES DE AL)rEIDA :-E. qual é outrn que Note o Senado que isto praticava-se,. e presumo 
esteja nas condições da do Amazonas? que ainda pratica-se, com todos·aquelles que não 

o sn. VIscoNDE. DO Rro BRANCO : _ Lo
0
,.0 tl 11 mais são obedientes aos dictnmes da companhia,. ou me-

d. ·d lhor, dos seus agentes. 
iSCUtl a. . Dnva-se tambem, naquella província do Amn-
. O .Sn. l'IIENDES DE AuiE~DA:- ~ <'Ompanhia .de zonns, Sr. presidente, o saguinte facto oxtraordi· 

paquetes a vnpor tem Sido o obJecto de muitas nario, anormal, contra o qual não hnvia no pniz, 
reclamações no corpo legislativo; e,ent>;-etanto, faz nem houve, quem levantasse a voz; o agente 
mnis serviço do que a do Amazonas, e a sua milha da companhia em l\'Ianáos era sempre deputado 
sempre custou menos do que n da companhia do provincial e presidente da respectiva assembléa, 
Amazonas, que o nobre senaclor por Mato. Grosso onde tuilo se regulava ao acêno desse potentado, 
disse custar ~6325,.quando sempre fõra de i0;S700. facto irt•egulnr tratando-se de uma. companhia bra­
Isto já foi provado pelo illustre deputndo, o Sr. José zileirn, que devôra limitar-se ao desempenho do 
dn Costa Azevedo, o que se :1cha consignado em serviço que contratnra. Consta-me que isto. passa­
um trnbnlho escripto pelo Sr. Tavnres Bastos, a ra, realizadn a amalgarnação da pequena compa­
que por vezes me tenho referido-O valle do Ama· nhia. Mas quererá o governo ainda consentir em 
zonas. tal procedimento trattlndo-se de uma compnnhia 

O Sn.VrscoNDE DO Rro BRANco:-Jú tratnva da sub· estrangeira? 
venção de 4SO:OOQ,\!? Referia-se a de 720:000;SOOO. Notarei ainda um facto, Sr. presidente, a com-

O Sn. liiENDEs DE AummA:-i0.700 custava on- panhia comp1·ometteu-se, desde que se oz·ganizou, a 
tão a milha amazonica real, sendo 0 percurso -to fnzor bons desembarques e armazens para cargas 
ser,•iço 65,7!J::l milhas, agora custava menos a em todas as cstacões ou ·escalas de seu percurso; 
milha amazonica tlcticia, porque a subvenção não mas quer V. Ex:. saber, Sr. presidente, o que 
é tiio grande, é maior o espaço a percorrer, com- occorreu? A obrigação tornou-se uma bur-la. 
quanto a companhia já navegue nesses pontos Não ha bons desombnrques pnr:1 :pnssageiros o 
prenotados por conta das duas provincius. nrmazens para cnrgas sinüo no Para, eu1 Belém, 

Sinto que não esteja presento nenhum membro pr~çn que entende-se que deve dominar a· do Ma· · 
do ministerio, porque eu desejava perguntar que nóos por ser mais forte, praça que querem: tornar, 
gnrantias tem o !?overno de que essa nova campa- nac}uellns regii:ies, o unico centro de movimento 
nhia hn de satisJnzer bem o serviço. contratado,. commercial e politico. 
quando n outra que a pt·ecedera nlio desempenha· · A companhia, infelizmente, envolvia-se alli om 
va com a procisn regularidade? Ta!'ifas de t:retes 0 eleiQ_ões, favorecendo o objocto.de suas aspirações, 
passagens ainda são ~s mesmas, desde· a organiza- e nuo duvidava de medir suns forças com o pro· 
~tio da primitiva companhia; nunca o governo bon- sidonte ela provincin. Como já disse, o seu agente 
doso do nosso paiz se lembrou do· altei·at-as mo- em 1\fanúos era sempre deputado. provincial e pre­
dificando-as; nunca houve um fiscal que as exa.mi· sidente da assembléa; foi por isso que so fizeram 
nusse,e as bons disposições da cODlJlanhia só servem esses contratos nssombrosos, direi mesmo som 
parn seus frenouezes. Ella,inqucstiOnavelmente, do- nome.·· 
mina. aq!lello 

0

V:all~, e só mente com seus freguo~es o Sn. StLVEin,\ DA MoTTA:- Sem duvida. 
e acc10mstas distribuo suas graças. Dessa pareia· . 
!idade niio pouco queixn-se o commorcio;qunndo a O Sn_. 1\IE~DES DE AL~rr.:tDA :- ... e a Ie1. em 
pessoa nlio é freguez. dedicado, vê-se embaraça-~ que se 1mpoz 30015 de multa.a cada vapor Pl!,rtlCll· 
uissi!.na, muitas vezes, para transporta!!' seus ge- lar que tocasse em uma vllla ou povoaçuo. que 
nero~: ha sempre motivo par-n nfustnl-a e substi· fosse ponto de escula dos vapores dn companhw •. 
tuil·n por mn froguez ded1cado ou submisso.... O Sn. D,\NTAS :-Isto é inacreditnvel. 
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. O Sri. 1\IENDES .. DE ALMEIDA.:- NÍÍosei si ainda O Sn. VIscoxDE DO Rio BnA.Nc'?:-'-Esse servic;.o 
existe em pé essa Instimnvel lei para· beneficio da . é. gratuito .. 
companhiainglezn. ·· · . · ·· · ' . ·. ·O Sn.·SILVErnA. DA MoTTA:-Ainda assim é ne~ 
. O sn: DA.NTAS :- Niio mo consta sua revágação. gocio. . , . · · · 
O Sn. MENDEs 'Dr.: AL~mioA.:---'Em Manáos não O Sn. MENDES 'oE AL)mrDA ·-o certo é que.e'stá 

se fizeram trapiches nem pontes de desembarque creada no Pará uma cspecie de companliia. das 
por conta da companhia; lia uma velha alvarcnga Indias; a outra já :~eabou, e. essa que hoje.discu­
que o Sr. Tavares Bastos denomina batelão com um · timos.permanecerio, porque.tem para isso recursos, 
.rtuindaste1 . como o que ·possue em . Santa rem a maxime. emquanto tiver J)ara seu regalo essa {Jeléa, - · 
companlua, .e ahi tem o . Senado o grande' deposito de que não quer por fórma alguma desacostumar-· 
{luctuante, nome com que a companhia 'honra a se. E tem raziio I Portanto, Sr. presidente; :r com­
essa famosa nlvnrenga. . . pnnhia amazonica · ingleza já mais farit . o .serviço 
. Ora, Sr. presidente, hn .25 annos existe no Ama- ;:omo.sua opulenta renda lhe permitte desempe~ 
zonas uma companhia regiamente subvencionada; nhar, .e sem. desobrigar o Thesouro. · . 
e pergunto : o que tem feito essu companhia no O Sn. SILVEIRA . DA 1\loTTA :- Está . fazendo sua 
interesse de esclarecer o .estado do commercio e diligencia; si pegar, ·pegou. , , 
naveg:~ção·daquelle rio; que roteiros fez ou mandou o sn. MENDES DE ALlmiDA:- Emquanto houver. 
fazer. em pró da. navegat;ão iluvial indicando os essa !JCltfa não ha mejo de desempenhar bem o 
perigos exrstentes e os meios de evital·os, dispondo serviço.... • · . 
ella de tontos recursos? Nado; desgraçadamente · 0 sn: StLVEmA.DA :Mon.O: =·-Fazem llem. 
nada; não tem tratado sinão do sugamento do-
quelle solo ·no seu peculiar interesse, procurando O Sn. 1\IENDES oE ALl!EIPA :- 1\fas o fazem sem 
reunir e concentrar tudo em Belém, para. econo- franqueza, JJOrque ·além de lo mentor-se sem· mo-· 
mtsar os suas despezos, augmentando os proventos. tivo, allega a companhia, e nllegará depois, que 
· Em summa, Sr. presidente, não tem tido o menor desempenhará agora um . serviço novo· .indo aos 
trabalho com as outras escolas; . e. tudo a IIi, for- pontos mais . remotos da . navegação amazonica 
çoso é confessal~o, está subordinado a seu influxo, quando por este. serviço ·a companhia já está in­
podendo ganhar muito, fazendo· rcaes beneficios : ' demnizada I E ha, senhores, um ·.ministrQ. que 
é sem duvida'·uma companhia P-Xcellente parn dar .aceito isto, o servit;o j:í pago, mediante nQVO esti- , 
gr:tndes proventos nos accionistas e servir no Ama- pendio do Estado I. . . , · 
zonas aos seus freguezes .. Pois é isto possi vel, . Sr; presidente ? Si vós já 
· 0· sn·. SIL.VEin• DA, ·MoTTA." . ...:_ Apo·1.~d· o. recebeis das províncias subvenção que vos remu-

~ u nera o trabalho ;. si já servis a estas linhas, gue 
O Sn. MENDEs DE ALllmlDA :-O nobre senador hoje engrossam o contrato novo, coD'tO pretendeis 

pela província de· Mato Grosso confessou aqui nova remuneraçiio pelo mesmo trabalho? Oh ! ·isto 
que, depois de 25 annos de navegacão a vapor o é uma cousa inexplicavel, um contrato assim tra­
que apparece, o que sobrenada é somente Delem " t;iido, ,parece; Sr. presidente, sómente feito por 
?tf:.n:los ; o mais está no antigo otrazo, o interesse beocios. · 
do ·companhia é unicamente amontoar generos, 0 Sn. SILVEIRA. DA MOTT.A:- Apoiado. 
·embarcai-os e transportai-os para Delem, o mais 
depressa possível para colher os fructos. O Sn. 1\fENoEs DE ALltEIDA:- Pois ··entiio o go. 

O S V R B I . verno não tem· pleno conh~cimento do ·estado 
· n. ISCONoE .oo IO IIANCO :-A compan ua prospero desta companhia, não sabe o que elln 
é responsavel por esse atrazo? recebe das ·thesourarias provinciaes, e póde não 

O Sn. 1\IENDES DE ALlmtoA. :-E' responsavel, em' obstante. entrar em taes ajustes e homologai-os? 
parte, porque, . por exemplo, os seus fretes são Si os .subyent;ões provinci:tes não satisfazem· nos 
caros; não melhora no que lhe concerne a posição' intuitos· da companhia, entiio abandone-as, ·re· 
das escalas, onde não tem bons e face is desem- queira a rescisiio. dos contratos: e o governo im. 
barques, como é obrigada a ter, assim como ar- . perial assim esclarecido ·[Joderá contratar outras 
.mazens para depositas de. mercadorias, afim de :. bem' do publico se1-viço. 1\Ias,. Sr. presidente, 
evitar as avarias dos generos que tem alguma de- vir allegar que faz este· serviço como. uma no~ 
mora'"; não tem feito nada disso, eManioos só eonta vidade, como mais um beneficio, quando a com­
como deposito tluctuante essa· alvnrenga qunsi panhia o desempenha ha muito tempo por conto 
imprestavel, ornada com um mastro ou guin- aas províncias, e, o ·que é mais, vem-se espichar 
daste.. aqui as milhas a percorrer... · · 
. 0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO :-E sua ponta no 0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO:-V. EX. já rà-

·pará presta-se no serviço da Alfandega. ctificou o seu engano 'i' Não falle ontiio em esticar. 
O Sn. 1\IE!>"DES DE AL~mtDA. :-0 (JUe importo isso? o Sn. llfmNDEs DE AL~mroA:-Na occasião em que 

E' um serviço que e lia não ha de fazer de graça, o fallei com relação a V. Ex. bnsenvn-me nns minhas 
seu interesse· é por certo o princiJ?al movei de· notas. que tinham a incorrecção ·que não duvidei 
tanta generosidnrle .... Allegará depo1s o serviço... rectificar aqui mesmo, porque argumen"to.com 
como a outros respeitos jú fez.... lealdade, e agora verifiquei tuilo. · 

O Sn. SILVEIRA DA 1\fo·rrA:- Est!i se fnllnndo de o Sn. SILVErnA ~A 1\foTTA:-Aindn estão es-
Mnnáos. ticadas. · . 

O Sn.l\IENDES DE AurEio.A :-E' como, por exam- o Sn. liiENDEs om ÂLMEID.\. : - Ora, Sr. presi-
plo, quem tem aqui um trapiche, à Alfandega pre- dente, si se fôr a ler e apreciar o que se publica a 
cisa e o aluga. ·.. respeito destn companhia com relação a seu pro~ 

o Sn. SILVEIRA D.~ 1\IoTT.~:- Não é serviço; é cedimento na provmcia do Amazonas, e o desgosto 
negocio. que provocn, quem fôsse deputado ou sanador pelo 
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cous11s todas, de que tenho dndo noticia ao Senndo; 
estudei-as. . o · 

Amazonas j;\mais consentirin neste estado; de abn­
timento c subordinnção imposto ú prnça do· 1\ln­
nilos pnra beneficio simples dn praça de Beléq1. Ess:.1 
poderosa companhia ... 

O Sn. SIT.VEinA DA MonA : -Elia é mnis do· 

Por ouvir dizer que a companhia ingleza d1> 
Amnzonns, que sempre considerei, como sua r.re­
decessora, elemento de progresso nnquellas regiões, 
estava a cahir aos pednços;.o, pois,s1 solhe não désse 
os to subv:onçiio, que ,já 'era .mcner do que a pre­
cedento, por certo ·llànfrngaria; entrando logo em 
liquidação. Venderia, p.ortnrito, queimnrin os- seus 

Pnrú do que do Amazonas. · 
• O Sn. 1\IENoEs DE AÍ.MEIDA:-Na verdade, é cousn 
que causa dó o ler-se a historia desta companhia 
na província do Amazonas por ella tão bem explo­
rnda · e mesmo na do Pará, maxime com o amal· 
oamo:!to das duasemprezas fluviaes. · 

E,. Sr. pres_idente, para cumulo '!.e zombaria, 
vem-se clepots allegar que a navegaçuo do Ama­
zonas é mms perigosa do que a do Oceano, · argu­
mento quo se julga podero~issimo para ref?rcur oa 
subvenção. Meu Deus! Nuo ha nn terra rio ma1s 
facil de nave,.ar do que o do Amnzonns. Todos os 
grandes rios que se podem aproximnr .da ~ua es­
teim são cheios de outros embarat;os crue nuo tem 
acruelle, que sem dt1Vida póde ser elevado :i. ente· 
goria do mar, mas de agua doce : e, todnVIa, ha 
quem não hesite a defenc!er, n su~ten!ar J?eSta casa 
que a navegação amnzon1cn ó mms d1fficll elo que 
a marítima I . 

Emfim' Sr. presidonte, dir-so-ha: a compn!J.hla 
innleza OSt:i f•JZCndO O SOU negociO ; não. dUVIdO: 
mas O "'OVerno não está fnzendo O seu dever, O as 
cnmni·as devoro fazer o seu. 

Aqui se disse, Sr: presidonte, o foi pnra mim 
motivo de lnstima, que se devin ?lhar pnr~ ns con­
tas. e relatorios destn · companlua como SI fossem 
orça'llentos o bnlonços do governo, isto é, mon­
tidos como exactos pcln rnziio da .confionça, por-

- quanto a directoria desta componlua crn compostn 
de homens de bem. · 

Esta doutrina, tão fnci!monte arrisc?-dn, ~r. pre­
sidente, opnvorou-mo, P?~qunnto. y1a dmnte de 
mim outrn camnro mumCipal extgmdo pnra seu 
beneficio, posto que estrangeira, a questão de con­
ílc.nçn. 

0 Sn. SILVEinA DA 1\IOTT.-\. : -Apoindo. 
0 Sn. MENDES DE ALMEIDA :-Logo que a COm· 

p:mhin a]>res\)ntar o SO}l balanco, ni ndn_ m\)smo sob 
a fórma do c1rculnros mglezns,aos aec1on1stas, as­
signndns pclr. directoria, que se compõe de homens 
de bem~ deve-sa-lhe, em razão da confiant;a prestn· 
dn nos orçamentos e balanços do governo, fazer 
ns mesmas honrns, considerando-so documentos 
dn maior authonticidade. E, pois, deve-se depo­
sitai' a mesma eonfianca, como si foram do ~over­
no os orr•amentos e balanços dn compnnhia I Então, 
S1·. presfdente, é escusada fiscnlisaçiio alguma. 

0 Sn. SILVRinA DA 1\fOTTA: -E'. 
0 Sn. MENDES DE ALMEIDA: -A proposito da 

navegnr,ão n vnpor no rio Tocantins, Sr. presi­
dente, éonvcm qul:l o Senado saibn, elle é de mais 
n mais servido por tres linhas : a linhn nnr:ional, 
a linhu provincinl e a linha de Goyaz, r1ue tem o 
seu ponto terminal muito nlém de Ba1ão, linha 
que vni milito além de Pederncirns, vai mnis long-e 
nlcnnçnndo o 1'ravessiio elos Pntos, no ponto onao 
comc()nm as cachoeiras o 

nuvios, acabarin, em summa, com o seu mat~rial 
fluctuuntc, e as provincins do Parft e o Amazonas 
sotrreriam umn contra pancodn enorme .pela 
re]lentina fa ltn de tão importante rocurso, fui obri-. 
gado o estudar com interesse este problema. 

Consultei toda a legislação, desde i8i)O, sobre 
os te nssumpto tanto geral como . das duas pro­
víncias immediatamente interessndns, que me foi 
possível procurar ; os livros que se tinham occu~ 
pado com esta companhio, inclusive os relntorios 
do governo. Procurei tamb~m estudar os relatoriós 
ultimes da chnmadn nova companhia, que vie· 
ram parn aqui, os precedontes até· !872, com o· 
~viso de 20 de Setembro, isto é, as circulares que 
dé Londres sóe remetter a companhia nos seus 
accionistas ; tivo de estudar e apreciar tudo isto e 
de confrontnr com n petição impressa da mesma 
associação em i877 ; e. então, Sr. presidente, não 
pude mnis ncrcditm·, não hn mesmo quem possa 
hoje, no estado cm que me acho, fazer-me crêr 
que esta compnnhin vive em grandes apuros, que 
é pobre e sotire penuria de recursos. 

O que vejo, Sr. presidente, é o seguinte : que 
suns acções não têm cotacão aqui na praçn do Uio 
de JaneirO, tambem niio 'têm na do Pará, onde 
nliús o seu numoro é mui reduzido.; mas vejo no 
jornnl das finanças de Londres, o Marlcet monty, 
que alli tem· ellns a cotação de 8 e' G ;e abaixo do par, 
o conforme se demorar aqui n approvacão dn sub· 
venção, irão a menos. Mas, Sr. presidente,. é· 
preciso não conhecor-so os artificies de agiotagem. 

0 Sn. DANTAS:-Apoiado. 
.0 Sn. lllENDES DE ALMEIDA:- Acções bons, ren­

dosns, não se vendem, não têm vendedores sinãf> 
em casos muito excepcionaes.... _ · 

. O Sn. SILVEtnA DA MoTTA:- As da companhia. 
do gnz, VOI'bi g1·atia. 

0 Sn, 1\IENDES DE ALMEIDA:- Sobretudo quando 
cllns estão concentradas em poucos mãos ; sómente 
nc.s casos de um espolio n vender, ou fallencia do 
possuidor, ou outro qualquer motivo excepcional 
superveniente. O que, porém, é certo é que cus­
tam 20 ;e, e fruem, não obstante, bons dividendos. 

Li no Marlcet mon(flJ que no principio do mez de 
Agosto ellas estavam cotadas em Londres a 8 e 
depois a 6 ;e, .·· • 

1\Ias todns estns rnzões não me im(>ressionnm, 
nem me convenceriam do estado lastimoso desta 
associ:~ção. O que me convenceria era si o o go­
verno fizesse um inquerilo serio o rigoroso. li'Ins 
bojo niio poderin emprehender uma lnl diligenein 
CJtwnto á velha companhia e tambem na nova, 
porqunnto esta eslít a bom resgunrdo, longe de 
nós e bem amparada pelo leopnrdo britannico, 
cioso d~ sun legislação. 

Quem irin examinar os livros desta companhia 
em Londres? Um tal inquerito em nossos tempos 

Or~, jn vu o Senado que era inutil e IJem dis­
pendioso para o govemo contl'atar pnrn a navo­
gn~lio elo rio Tocantins a linhn dos vapores até 
Bnliio pn1·a pretc~tnl', Jllll'll cnco.l:lrir-se, parn jus­
titlcnr-se uma indebita subvenção. 

Conresso,- Sr. presidente, desconhccin estns 

serin um:1 aspiração illusoria. · 
A realidade é que o govornoi que tinha obrigação 

de snber, quanto á gernl, cjun a ·verdadeira renda 
desta eompnnhin, e mesmo qunl n das companhias 
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provinciaes do· Pnrá e do,Amazonns, não· o fez; O Sn. ~SILVEinA. DA l'tlorrA:-Só as ·compnn!Íias 
tudo foi por agua nbnixo . e a bel prazer da feliz inglezns com a bandeira brazileira é que ·podem 
associação. · ' · fitzer tudo.. . . . .. 
· Si se fizesse, Sr. presidente, um tu! exame por . · O Sn. l'tfENDEs nE· ALMEIDA :-Nunca podemos· 

homens-competentes o de provada respeitabilidade,· ·saber, Sr. presidente, até hoje o que é feito .de:uma ·. 
admittirin que mo dissessem: -Agora está· pro- petição emqueuma companhia tambcm ingleza;JilES 
vado que esta companhia, ou é mnl dirigida, ·o realmente tal, se propunha fazer esta navegaçaQ ·. 
que nuo ncrcdito; c. ao contrnrio sei que é J>Or- graUs, nem o !(Ue . disse . o conselho de Estado' 
feitamente dirigida, ou então realmente está pobre nem o que decidiU o governo geral a respeito, exa- .. ·,· 
o·em vespcrns ae fallir c ·liquidar-se, pois que no r:mdo os motivos porque rejeitou a proposta. ·V a- ·. · 
passo que outros vapores particulares ganham di- lia a pena conhecer este-negocio, e as phasos.por · 
nheiro, pcrmittcm fazer fortunas c florescem; só que passou. · · · . 
esta companhia, trabnlhando ·tanto,· csbarrn na Ora .isto, Sr. presidente,. não deixa de ter certa · 
pobreza. · · . . relação com o que aqui disse, em um dos seus~· 
·Mas felizmente não é assim; c si a companhia discursos, c em apartes, o nobre sen'ador :pela 

prudentemente se conserva neste estado npparen- Bahia, o sr. Dnntas, quando assegurou, não sendo . 
temente pouco lisongeiro,· é só mente para obter contradictado, que o ministro aa agricultura de 
esta subvenção com que,nbarrotando os seus cofre~, i87i, o que fez a . trnnsferencia dessa companhia, 
e preparando dividendos, regale muito bem aos quando brazileirn, a autorizara, porque não espe-. 
seus accionistas. · rava que o Thesouro do Brazil tivesse de dar mais 

O autor de um dos artigos do Jor"Twl·do Com- subvenções por esta causa.... ' 
mt!'l"cio, querendo peremptoriamente contestar esta · o Sn. DANTAS:-Apoiado. . . 
minha apreciação, e sabendo dn debilidade dos 0 Sn. VISCONDE DO Rzo BnANco:-Já se explicou 
meus recursos financeiros, effereceu-me para com- isto,· era uma opinião individual. 
prar 500 acções desta companhia que possuo a 8 e 
6 libras, conforme a taxa da cotaçiio de Londres. O Sn.-l'tfENDES DE AL~rÉIDA:-Nestamnteria,·não 
· Ora, Sr. presidente, si realmente eu estivesse póde ser essa declaração do ministro uma opinião 

no caso de comprar tnes acçõós, não obteria com . mdividu~l, porquanto o ministro vindo !lizer que 
certeza, bem que para mim, que sempre professei tinha esperança de, fazendo a transferencza .. ·. . 

. pobreza, seria um lindo j)atrimonio. O Sn. VISCONDE DO Rio BíiANco :-Não passou de 
Estas 500 acções que talvez começassem por um umn.opiniiio; não houve estipulação· alguma. · 

modesto algarismo,·aaqui a 2 ou 3 annos, talvez o sn. Mruo."DES DE ALMEIDA:-Não hn duviaa 
estejam olevadàs a 2 ou 3 mil, e quem sabe si nesta parte, mas o caso é que elle declarou positi- . · · · 
fruindo o dividendo real niio fosse preciso trans- vamente que, quando fez a · ~_!"azísferencia, tinha· 
formal-as om apolices da divida publica, porque essa esperança, que na occaswo .devera ser bem 
já não havia meio de gunrdnr o dinheiro, ns fundada, mesmo para não deixar~ se perder o nego­
burras serão poucas?! cio. Ora, esta esperança niio podia no momento 

O Sn. SILVEIRA DA MOTTA:- Por isto é que se resultar de.um acto de pura .imaginação;.. · 
dava 6 °/o• 0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :-Era·sua ·Opi-

O Sn. l'tiENDES DE AL~IEID,\: -E'.verdade; essa nião individual, que respeito .muito; poz:ém .. niio 
justiça so deverá fazer á prudente directoria. A era decis~o do góverno.. . . · 
companhia nova, herdando as virtudes do sua pre· o Sn. ~fENDES DE ALli!EIDA:-Não era possível 
decessora,tem mantido aquelle modesto dividendo, tratar-se no momento da transferencia de uma 
ignorando os accionistas ns razões de serem tiio para a ·outra companhia; deste .potrto, todo de fu­
prolificas ns accões cujos fructos iam recebendo, o turo, quando uma devia receber todos os encargos 
:pelas quaes nó. anno seguinte recebiam tambenl da outra, todas as condições do contrato velho,. e, 
mvSt~rhiaovuevlmesesetenloosdzt·vz.dido,onSdro. dper6es"ztQe"nte, .durante portanto, a remuneração ·q_ue constava das.pingues 

a subvenções; não era poss1vel, d!go, que se decla: 
este !{Uarto de seculo governo verdadeiramente rassc lo~o que, ,!lO caso de expzrnr o cqn_trato, S! 
flscn!J::adoró as cousas niio poderiam chegar n este renovar111 ou nao a clausula dos subszdJOs. Em 
extremo. s negocies desta companhia têm sido tempo se trataria ... 
Rouco disc~tidos, e mesmo nuncli foram no rigor. 0 Sn. DANTAS:....;. Em todo 0 ·cnso, a opinião, 
al't~~f~~fi~Jn 0 previdente, e receiosa do que ~ me~mo individual, do. ministro d.a repnrtiçiio ·ó. 

discutissem bem e fossem no fundo da questão mu1to competente. . _ . . 
em qualquer emot•gencia,. tomou em tempo sua~· · O Sn. 1\IENDE~ D.~ A.Llii~IJ?A:- Isto nao póde ser 
cautelas. Foi lo~o atravessando o Atlnntico e col- assumpto de op1nmo mdzvidual. . . 
locando sua dzrectoria em J"ondres naturalisan- o Sn. DANTAS:- Ainda que fosse, é muzto com-
do-se in!Jleza, porque lá niio tem mais .n obrigação petente. 
de vir pedir no governo do Brazil a sua npprovn~ão o sn. VIscoNDE DO Rio BRANCO :-Mas não é 
pa~a transfOrfl1ar o fu:J?.dO de .ro~erva em qap1tal então a do ministro actual que npprova ~contrato? 
acttvo sem razoo sufficzent.e, smuo do r~cbez!J dos E 0 ministro da agricultura, commerc10 o obras. · 
seus cofres ; )lorque lú é l~vre destas ~xtgonczns, e publicas. Esta opinião para V. Ex. nãq tem torça . 
. póde fazer tudo quanto qu1zer. 0 Sn. DANTAS: -fia muito tempo que estou 

O Sn. SiLVEinA DA l'l!oTTA:-Tudo quanto quizer, combatendo isto. 
não.· o Sn. MENDES DE AL~tEID.A. :~Concluo o me!l 

o Sn l'tfENDES DE ALMIÚDA·-Ao menos com re- discurso,Sr. presidente, declarando quenns consi­
lnçiio no assumpto têm mnis liberdade do que dernçlles que tenho feito. com relação tanto á nova 
aqui. como á '"ellla companhia do Amuzonns. não me 
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tenho aqui apoiado sinão em documentos do go­
verno _ou da .companhia, com. outros que têm por 
garnntm os nomes dos seus autores,.,pnra fazer 
com toda a lealdade o meu juizo, isto é, entendo 
que esta :>ssociaçiio ingleza é uma companhia 
prospera, e que · não sera grande mal 12_nrn o paiz 
si ella continuar a viver sem subvençuo, e antes 
irá fazer . muito bem no commercio daçruellns 
reâ""iões,. n.iío .0 ntropellando com o seu inJustifi-
ca o przvzlcgzo. · · 

Estou mesmo persuadido de que n seus nccionis­
tns e a seus freg-uezes tombem será bencfica uma 
tnl situação, si dér desenvolvimento real nos seus 
opulentos recursos, não ficnndo á espera dos lucros 
das subvenções, que adormecem e ntrophiam as 
actividndcs, paralysando o progresso. Taes são os 
meus votos. 

O Sr. Silveira dn Mot;t:a:-Sr. presi­
dente, estou por certo muito pouco habilitado para 
entrar nesta importante discussão, não só pelo 
motivo já allegado c conhecido do meu muito 
m:lU estado de sande, ainda mal convalescente da 
enfermidade que me prostrou bnstante, como por­
que, niío esperando que este nssumpto entrasse 
hoje em discussão, niio trouxe, para me auxiliar 
apontamentos que, para uma discussiío ana­
lyticn, como esta, são indispensaveis, posto que 
pnrn outras eu costume dispensai-os. 1\Ias, tra­
tando-se de uma questão qufl jog-a com .tantas in­
formações historicas a. respeito dessa comyanhia 
do Amazonas, que joga com ns complicaçoes dos 
al~arismos de sua receita c despeza, não é possi­
vez:prescindir de apontamentos; e eu, pelo inte­
resse çrue esta questão me tem inspirado sempre, 
como Já demonstrei, tomando parte nelln mais de 
uma vez .•. 

0 Sn. DANTAS:-Apoiado. 
O Sn. SrLVEIDA DA 1\[0TTA:- ••• por esse inte­

resse tenho feito nlgum trabalho, que poderia au­
torizar-me a tomttr no Senado algum tempo, de modo 
que niío parecesse protelação. !\Ias, como disse, 
niío esperavtt que este assumpto entrasse hoje em 
discussão; por isso não me acho apparelhado com 
os apontamentos que devia ter. 

E não esperava, Sr. presidente~ porque, estando 
occupad0 11n muitos dias nos trabaUios da com­
missuo do orçamento , o qual teve de ser re­
digido da 2.• para n 3.• discussão , por cau­
sa do celebre accõrdo da commissão do Senado 
com o governo ; estando absorvido nesses estu­
dos, julguei que hoje, posto que_ este assumpto 
ande ha muito tempo na ordpm do dia, não fosse 
elle o que occupasse ox:clusivamente o tempo da 
sessão, apezar de estnr na segunda pnrte, porque 
tinbn ouvido dizer que no Senndo seria hoje m­
terpellado o minist·erio a respeito da crise fatnl 
por mnis de um titulo por que mnis umn vez elle 
passa. Entretanto, entrando nestn sala por se mo 
di:.:er que ostava em discussão a questiío do Ama­
zonas, apenas ouvi o nobre senador peln província 
de Minas estranhar que o nobre presidente do 
conselho, que foi chamado ú camara dos depu­
tados, sem duvida a serviço urgente ..• 

O Sn. DANTAS:-Para uma interpellnção. 
O Sn. Su.VEIRA. DA 1\IoTTA:-.•• para uma inter­

pellação, não tivesse aproveitado as momentos em 
que esteve no Senado para tranquillizar-nos a 
respeito dessa ultimo crise fatal por que acaba 

do passar o ministerio, annunciando-nos qualquer 
solução ou alternativa de soluçiio.Porque,senhoros, · 
a crise actual tom muito mais importmacia do que 
as outrns por que o ministerio tem p:o~ssado.Ainc1a 
não se retirou do ministerio um membro dn 
importnncin do Sr. Marquez .do. Herval. Não .se 
póde · cpm effeito compnrar. a. falta ·dos . outros 
ministros;, que se têm retirado por sua vontade ou 
contra vontade, como·tem acontecido, com a falta 
insuppridn. que faz o nosso amado collega ·que 
acaba de fnllecer. . . 

Portanto, até estn rnzão, Sr. presidente, me fazia 
crer que no Senndo haveria alguma discussão pre- . 
liminar que satisfizesse esta exigencia parlamentar. 
E, si acnso nós fossemos impertinentes, si n oppo­
sição que ha no Senado tomasse a attitude e1ue 
devia tomar diante do · ministerio, quando este se 
calou, devin fazei-o fallnr. Mas. estamos em trans­
acções ( ri&o ), enveredamo-nos nns transacções, 
e não sez si é este facto que fnz com que a oppo­
sição do· Senado até nem queira perguntar, in­
portunar os ministros com alguma curiosidade, que 
possa parecer impertinente a respeito da organi­
zação do ministerio. · 

Mas eu centinuo a ter sempre decepções, e tive 
hoje mais umn, porque tendo-me .demorado na 
com missão de orçamento, esperando q_ue houvesse 
alguma curiosidade do Senado a respeito deste im­
portnnte assumpto, tudo se passou serenamente. 
O Sr. presidente do conselho aq11i esteve,. não 
deu explicação alguma ao Senndo, tambem nin­
guem a pediu, nem o proprio nobre senador pelo 
Paraná. 

O Sn. ConnEIA:-Porque o·nobrepresidente do 
canse lho chegou depois de se ter entrado na ordem 
do dia. ' 

O Sn. S!L VEIRA DA MoTTA : -Já vê o Senado que 
acertei na minha estranheza; já me admirava que 
o nobre senador pelo Pnraná não tivesse cumprido 
o seu dever, como sempre. O facto o explica, 
justificando no mesmo tempo a minha estra­
nheza. 

Estou, Sr. presidente, apenas me justificando 
de encetar a discussiío deste assumpto sem ns ha" 
bilitnções de que a principio faliei. Mas permitta­
me ainda o Senado que eu otrereça mais uma razão 
pela qual venço todas as repugnancias, todos os 
obstaculos que devia ter, para :tffrontaras difficul-. 
d:ldes de uma discussiio no estado de enfermidade 
em que me acho. 

Quando comef!OU a discussão deste nssumpto no 
Senado. o nobré senador pela. província do Ama­
zonas fez um discurso defendendo o contrato da 
navegaçiio, procurando demonstrar e_ encarecer 
mesmo as suas vantagens, o a prctençuo da com­
pnnhia a uma subvenção. 

Sr. presidente, custa-me pedir indulgencin; 
mos sou obrigndo a solicitar de V. Ex. Jlermissão 
de fallar sentado, á vista do meu estndo de sande. 

o· Sn. PnEszoENTE:-0 Senado consente. 
O Sn. SlL VElRA DA :rvioTTA :-E' cousa que me re­

pugnn ; mas é iuovit!lve.I. J~ perdi o h!lbito de 
ensinar sentado ; ensmet muzto tempo nsstm; mas 
pouco nproveitou; porc1ue os motts discípulos 
pouco aprenderam commzgo. 

O Sn. Droco VELHO : - Vú com vista ao Sr. 
ministro da fazenda. 
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O Sn. SrLvirnA ·nA-1\foTrA :-Nesse àiscurso em - Não ~etnlinr~i, e podia o fnzér muiio~vnntajósa~ •.• 
que o nobre senador pelo Amazonas fez a defesa mente, porcJUC nesta. casa ainda não se ouviu uma 
da companhia, tive occasião de d:tr ni"'Uns apartes. vez a minha voz erguer-se em defes:t de negocios . ·~1: 
Para fjue o:govorno faça uma justa idÓ:t da opportu- · particulares, o ell tenho ouvido muitas vezes a voz·· ·:.i<fr 
nidnde dos apartes e da razão que tenho para hoje do nobre senador defender negocios dessa na tu-- . · · '"IIIi' 
responder. no nobre senador.· é preciso que leia rezn.· Não vim afjui dcfender·a Iinhv de naveffação . \:t=· 
um trecho do discurso de S. Ex:. (lO).: . amerdican11a1, nãoé vim defender esse escandn o da .·~:.i .... [.·! _ 

... O argumento, dizia s. Ex., arresentndo pelos estra a amor que está hoje sentenciado pelos .. 
honrados senadores, de que ho.je no Amazonas h a tribunaes inglczes. · . · ' · · ·!.·~.:.• I 
vapores quo podem fazer gratUitamente essa na· O ~n. LEITÃO DA CUNHA:- Pe(lO· a -palavrn, Sr.. . · 
vegação, é de todo muito improcedente, não tem prestdente. _ · .. . · ·- · :::·~· 
absolutamente a menor procedencia. O Sn; DIOGO VEt.uo :-São interesses 12articu!ares . · .. :.~.'.:.· .. ,.~~ 

• O Sr. Silveira da .llfotta:-Tem muita. os dessas emprezas? Creio que não· suo. ·. · . 
• O Sr. Leittio da Cunll.a :-Pelo amor de Deus 1 O Sn. Srt.VEinA l),\.1\IoTTA :-Conforme. · · ·;$ 

Póde o nobre. senador convencer alguem de que . Eú defendia uma these, Sr. presidente; éomo fo.i ; 
um vapor particulnr.fará, não sendo obrigado a que o nobre senador me provocou 'l .. .,. 
cho~difçõos impostahs. pdeloAgover·no, o srervxieço Pq

1
u
0
e o sn. LEITÃO :OA .CuNHA :-o meu protesto li- .. :~· 

OJe az a compnn 111. o mazonas, po e. m ' mita-se a isto; peco a palnvrn para responder 4' 
nn linha de Belém ao Purús, que tem 83 escalas opportunamente. Quero que conste. ..w" 
com 2~53 milhas navegaveis? __ j 

c O Sr. Silveira da Jfotüt :-Não fará um vapor, O Sn. SJt.VEinâ :OA 1\loT.TA :-Eu espero mesmo 
farão uns poucos; linhas parciaes. que V. Ex. responda, que niTo se limite a pedir a 

• O Sr. Leitão da Cunlia: -Onde estüo esses fê:~~v;~ para que -conste, porque no seu discurso 
vnperes 'l O nobre senador est<i Ph~ntasiando 1 · •O que digo é que, como membro da com missão 

• O Sr.· Silveira da Motta :-A.pparecerüo desde de .·orçamento, ·por quem foram todas essas ques;.· 
que cessar o monopolio. · tões de subvenções agitadas, por que razão S. Ex . 
. • O S1~ •. Leittio da Cunha: -Qual é o mono- não nos fallou ahi na livre concurrencin ? > · 
poli o 'i' . . . A esta exprobra~ão que o nobre senador me fez, 
·' • O Sr. Silveira da Motta : -E' a subvenção. dei o seguinte nparte : 
Emçruanto !JOuver linhn subvencionndn, não po- • Hei de responder a isso ao pé dn Jettrn •, e o 
dera hnver linhns livres, isto é, matar a concur- nobre senndor ainda insistiu na recriminação 
rencin. dizendo (lê): 
· c O Sr. Dantas:- Nem assim ainda· matariio. • Não é rnz[o, ou entiio minha intelligencia é 
.• o Sr. Leitão da Cunlta: -Admira-me, sr. prc- muito fraca 1 Si o nobre senador deseja tanto a 
sidente, acudindo a um apnrte do nobre senador concurrenoin, si a quer no Amazonns, como aliás 
pela província de Goyaz, que s. Ex. agora advogue eu tambem quero, por que S. ,.Ex. niio nos.fn!lou 
tanto os. interesses da concurrencia com relnçuo :í nessa concurrencia, quando se tratou de dnr sub­
nnvegnciio do Amazonas, e como illustrado membro vençiio a diversas companhias de navegaciio? •· . 
da commisslio de orçamento não nzesse 0 mesmo Y8 o Senado que o nobre senador nté citou um 
com relnJ1io ás immonsns subvenções que nós facto, estranhando gue eu ni.ío me tivesse opposto 

t b lh no contrato feito peJo Sr. presidente do. conselho 
tivemos e aprecinr durante os nossos ra a os para n navegação do baixo S. Francisco, dispen-
dn commissão · » . sando desse serviço a companhia bahinna ; mas 

Ora, Sr. presidente, vG o Senado que n um o nobre senadQr lla de reconhecer qúe me fez 
aparte de verdndeirn nrgumentaçiio. m,inh~ o nobre uma injustiça empregando uma recriminação 
senador respondeu como umn recr1mmnçuo · pessoal para rebater umn argumentaçiio que a 

0 Sn. LEITÃO nA CuNHA :-Recriminação, niío. sua intel!igencin podia sem duvida alguma illidir 
por alguma outra fórma; e isto serve para expli-

0 Sn. SrLVEinA D,\ 1\IOTTA:--Não é nrgumenta(.lão. caro esforço que estou fazendo intervindo nesta 
Dando um aparte de verdadeira nrgumentaoi.ío, questüo. 
como costumo dnr sempre, porque cnpricho muito .-tntes de entrar no exame da questão o Senado 
em guardar toda a nttcnçiio que devo a estn res- me rolevnrú' que eu dõ nlgumns explicações que 
JlCitavel cnsa em que fnllo e n todos os meus me snlvem dessa impu ta~mo de incollerencia e de 
collegns, o capricho principalmente em .ser ar- contrndicçüo, que o nobre- senador enxergou no 
gumentador; dando um aparte que con!Ustin e!D meu procedimento como membro da commissi.ío 
oppôr no. principio dn restricçüo e do mon,opollo de.orçnmento. · 
o principio 'dn concurrencia, não pense1 que Sr. presidente, á commissão do orçamento fornm 
podesse deparar com um collega que não ncllou prepostas ns verbas de despezn com ns. subvenções 
outro meio ele debilitar o meu argtlmento · sinão resultantes de contratos feitos pelo governo, mas 
dizer: •E' um homem contrndictório; foi ngorn que contratos approvndos. Todas ns Iinlias de nave­
se lembrou de defender o principio da concur· gação, a da compnnbia de paquetes do Norte, a de 
renci:t · qunndo na commissiio do orçnmento, de paquetes do Sul, a_que vni até no Estado Oriental 
que é memiJrO fcousu odiosa), viu Pnssnr tnntn. S e dahi segue para Mato-Grosso até ás costeiras do 
subvençües a inhas de navegaçiío, e niio se Norte do Imperio, todas tllm subvençiio : e, no .or­
oppoz. • · çamento dn despezn á vista da proposta do governo 

Võ o Senado que, quando n umu nrgumentaçüo nós não podíamos negar meios para sntisfaçiío 
so oppõe umn recrimin(\çiío. dest~ ordem, hn ]Jelo dessns despezns resultantes de contrntos feitos c 
menos o dever de umn JUStltlcnçuo. npprovudos. 
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64. A~NAES DO SENADO. 

Ora, em C[UC ú que· eu podia oppõr, Sr. presi· 
dente, a minha doutrina ele livre eoncurrencia á 
decretnçiio das despezas orçadas c.propostas pelo 
governo para fazer este serviço da nnvegação. da 
nossa costa IJ até o serviço fluvialatú Mato-Grosso, 
quando ha contratos, alguns dos quaes estão, é 
verdade, com o prazo a concluir, mas que por 
e!l1 qua!lto ost~o em .vigor? Nes~s circ~mstan­
cms, pots, cu nao podm ser argUido de mcohe-
reneia. · 

Em segundo Jogar, Sr. presidente, tratando-se 
das linhas costeiras do Norte que são subvencio­
nadas pelo Estado e pelas províncias, é preciso 
attender-se a que este serviço da navegação nas 
costas das províncias .tem a meu ver um muito 
grande alcance politico, porque é preciso aproxi-. 

\ mar as relações de província :.'t provmcia ~ n~o esta· 
belecer sómente esse nexo entre as provmcws e a 
capiLal do Imperio. Convem entreter, desenvol- · 
ver as relações entre as províncias. 

Tem-se pretendido encarecer a justiça da sub­
venção á companhia do Amazonas até com' os 
peri"'os da navegação, só porq11e um ou outro 
accidente se púdo dar no grande rio por causa dos 
grandes. madeiros que descem de alguns dos 
affiuentes para o Amazonas. A isto, porém, já se 
respondeu qu~ é tal a facilidade daquel!a nav_!:lga: 
ção, que em vmte e tantes annos a companhm so 
perdeu um vapor, e isto mesmo quem sabe si 
não se poderia explicar sem ser pelas dilllculdades 
da navegação ? 

Quando, porém, se tr:~ta da navegação costoira, 
entre as províncias do Norte, deve notar-se que as 
dilllculdades são maiores, não têm comp:~ração com 
a navegação do Amazonas. 

0 Sn. DANTAS:- Apoiado. 
O Sn. StLVEJR,\. DA ~:IoTTA :-E' preciso desco­

nhecer completamente o que é navegação no Atlan­
tico para pode1· comparai-a {, navegação de um 
rio mar, como é o Amazonas; que tem canaes 
immensos conhecidos, que não estão nas condições 
de dilllculdade da navegação do Paraná, verbi-
gratia, desse grande rio. . . . 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA:- Apoiado .. 
O Sn. SILVEIRA D,\..MOTTA:-... onde é preciso que 

os praticas adivinhem os bancos que se movem, 
· que descubram ao longe pelo ~ncres.pamento das 
nguas n mudança dos canaes; e 1sto dtt·se por ven· 
tura no Amazonas, .. 

estrada, llllegando-se dilllculdades de- communi­
cações para o Atlantico "! 

Portanto, senhores, como é que umn navegação co­
nhecida como é a do .. Amazonas, concorrida até pelo 
esforço individual de outras companhias, se póde 
comparar com esse serviço· administrativo, diga­
mos assim, intcr-provincial na costa do Atlantico, 
que fazem vapores, subvencionados pelus provín-
cias principalmente, mas com pequenas subven­
ções 'i' Senhores, quando se trata da navegação do 
Amazonas, acha-se uma comf)nnhia voraz CJucren­
do 700 ou i,OOO contos, para f:..zer o serviço an­
nual; emquanto que essa~ companhi:~s fazem esse 

.serviço inter-provincial necessario para ligar as 
relações do província á província, exigindo apenas 
o sacrificio de subvenções de dezenas de cvntos, em 
vez de centenas ou milhares, como pretende a 
companhia do Amazonas. . . 

Portanto, senhores, o nobre senador em sua 
recriminação foi profundamente injusto. O prin­
cipio que me tem movido sempre contra esta sub· 
vençuo á comp:~nhia do Am:~zonas {e eu sou ho­
mem de princípios, não sou homem de occnsiões) 
desde que se tratou desta questuo, que eu vi 
nascer, sondo deputado e representando a pro­
víncia de .s. Paulo na camara temperaria, tem 
sido o mesmo. Doi o meu voto it primeira sub­
venção que o ministerio Paraná C(oncedeu á com­
panhia, e sou conseguentGl com esse· principio ne­
gando-a hoje. · · 

Sr. presidente, eu sou arrastado íts vezes a con­
trariar opiniões, que respeito muito, de .amigos 
cuja autoridade me fascina, levado por um rigor 
do princípios, porque 11z para mim um cathccismo 
em mataria de coherencia, e não será o nobre se­
nador pelo Amnzonas que ha de ter o direito~ 'de 
lançar-me. em rosto essa falta cm assQ.mpto. ~m 
que tenho sustentado sempre o mesmo prmCtPJ<?, 
que é ainda o que justificou o meu voto pela pri­
meira conce~são no ministerio Par:~n:í, quando se 
organizou a companhia 

Entendo, Sr. presidente, que subvenções e ga·­
rantins do juros só podem ser dadas por governos 
que t/lm meios, porque essa que.stuo é a prime!ra, 
e nenhum governo tem o dtretto de lançar Im­
postos para dar subvenções .•• 

0 Sn. MENDES DE ALliEIOA:-Apoiado. 

0 Sn. MENDES DE AL~!EIDA :-Apoiado; não 
se dá. 

O Sn. SILVEI!\A DA MOTTA:-... esse rio-mnt•, onde 
podem entrar náos 'i' 

O Sn. :MENDES. DE ALMEIDÀ: :-De qualquer 
caindo. 

0 Sn. SILVEIRA DA ~{OTTA:- Essa nnvegnção em 
caso al,..um póde ser comparada com as d1Jllcul· 
dades da nave,.açuo atlantica nas costas onde os 
vapores correm perigo forçosnmen te, na S!ltl der­
rotll de provincw ÍL província pela necess1dade do 
acompanharem as correntes que os expõem a pe­
rigos de um vonto de travessia que. leva ús praia~ 
os val?ores, si elles não tôm .maclunas pos~antes ; 
não pudo tnmbei_ll comparar-se com os p~rtgos da 
navegação coste1ra do Norte, porque a lu os VIl po­
res têm de entrnr em barras diJllcilimas, como são 
a dns Alagôas, .Maceiú, e a do lU o de S. Fr:~ncisco. 
Não se tom argumentado aqui, quando se trata da 
estrada de ferro do Paulo Alfonso, contra esta 

0 Sn. SILVI!:!Uo\. D.\. MOTTA :-... porque isso 1l 
tirar dn generalidade dos i1ue niio desfructam as 
vantugcns <lo serviço subvencionado, cm favor 
dos que têm de ns goznr. 

Por isso digo cu niio ha direito de lançar impos­
tos para conceder subvençõesltleterminndas, como, 
verlii-gratia; 500 ou 600:000~ para os dar nos fe: 
lizes accionistas da companhia do Amazonas, so 
porque elles concorrernm outr'ora para algum 
desenvolvimento de relacões commerciues daquella 
zonn, de que recebernrn muito bon retribuição. 
Agora que elles estiio em tão bcllus circumstan­
cins, continua-se a tributar o Eslado, a lancar 
impostos sobre a propriedade predial da cidade, 
jn tiio onerada, sobre o fumo, sobro o gelo, sobre 
tudo ... 

0 Sn. MENDES DE AL~!EIDA :-Pnrn engordar OS· 
trnngciros. . 

O Sn. S1LVEIUA nA MoTTA :-... pn rn dar GOO 
contos nos inglezes dn companhia do Amnzon_as ! 

O meu principio é que o governo que tem me1os, 
que não precisa lnnl,lar impostos pttra ~ubven· 
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<[ue concorrem por ellns; e deve e póde adoptar o )'erro .de Sàntosa Jundinlly, chamada . n estradn .· . 
principio cco.nomico da subvençiio.e da garantia ingleza, poderia -talve7. ter sido levada n effeito·· 
de juros, cm certos cnsos. . . . somente com n gnrnJltia do governo geral dos·.5 •r.,· . 

Em primeiro Jogar, uma industria nascente mas não o foi,poriJUe nessa época tinhnm sido con: .. 
carece de algum· amparo, do nlgum abrigo para trntadas em Londres as estrndns da Dnhia e Eer- . 
que germine e se desenvolva ; em segundo Jogar, nambuco·, cómo já tinha sido . contratad.:. a·· es- . 
ha emprczas que dependem dn congregação de . troda do Rio de Janeiro com o sr·. Prico, e não 
um grande· cnpi!al; serviços que não s.c podem foi possivellovar .a effeito a emprozn da .estrada 
fazer ··com copltnos. pequenos; sendo necessario· de S.-.. Paulo somente com os 5. •/., porque 'os 
formar uma gronde força que. possa affrontor as capitalistas inglezcs argull)entavam com o procedi· 
difficuldodes ila em preza. · · . · • monto do Rio, da ·Bnhia c Pernambuco. Foi assim 

Nesse· caso', senhores, quando o copitnl ~1ue é que sendo eu· deputado -provincinl em S. Paulo 
neccssarío empregar não póde ser·seduzido, ani- prOJ?UZ na >Asscmbléa dessa ·província os. 2.•1. 
ma do a concorrer; qunndo as perspectivas da addtcionaes ·para · se poder realizar a construc­
empreza são incertas, por mal estudndas, 'são cão da estrada dtl ferro, cuja negocinçiio estava 
novas· e mal· comprehendidas, nesse .caso o Es- · éstagnada em Londres pela inrerioridade da sub-
tado deve intervir; porr1ue, si a incerteza. do venÇiio promettida. , · 
ex:ito niio garante nus capitnes que precisam congt·e~ O Sn. DANTAS : -E eu fui quem propoz os 2 •;;, · 
gnr·se 'alternativa de um lucro conveniente, de addicionoes na Assembléa da Bahia. . . · 
um :juro razoavel, cumpre ao gnverno vir cm nu- o sn. SrLYEmA ·DA MOTTA :-Ora, já vê o senado 
xilio da empreza ·e dizer :-o govt~rno reconhece a~ como se justifica. 0 princi{liO da mtervenção do 
vantagem do servico; a magnitude dos·esforços Estado e os limites dessa mtervenção. segundo a 
necessaríos para elle se ·poder emprehcnder; reco- natureza das emprezr.s que precisam desubvencões; 
nhece a necessidade de um grande capital., e que Foram estes mesmos princípios que ·me ser­
niio é possível congregai-o sem que se dé uma viram ·de regra . para justific~r a subvençiio á 
apparencia ou perspectiva de lucro aos accionistas; em preza nascente, que tinha de realizar trabalhos 
e deve acrescentar:-eugnranto ao capital tal, de t" d h ·a (a:p · dos) porque havia no 
:1..000 ou de 2:000:000 ~. 7 •'•. de .J·uros,· ou, st' se cn uo escon ect os ota ' . 

11 ,. Brnzil quem duvidusse até de que se podessem 
trata de uma estradn de !erro,-eu garanto tantos fazer cstrndas de ferro (apoiados); achavam uma. 
por cento de juro por cada lcilometro: ou de uma phnntasia, 'um sonho. . · . 
linha de nnve!!'aciio:-eu garanto tantos por cento Quando os trabalhos a executar cstüo nesta cate­
por· tantas mtlhns. Qual é, póis, o effeito, qual n goria, são desconhecidos, não podem seduzir. o 
acção do governo neste negocio 'lA acção do go- capital; é preciso .que ".o governo venha e diga: 
verno é· somente facilitar a aggregação do· capital, eu tenho os segredos do resultado desta invenção 
animar a realização da ·emprezn, tornai-a fncit e confio ·tanto nos estudos que tenho, que. sou fin-

Ja se vô, portanto, que cu admitto a interven~ dor do lucro dos capitaes (é o ~uc quer dizer ·a 
ção do Estado quando ella tem diante de si uma subvenção); garpnto o juro·de 7 ·/o. 
mdustria nova, ou quando póde servir:\ congre- ·o Sn. 1\fENDES DÍl: AL~!EIDA·:.....:.Perfeitamente. gação dos ca pi ta os necessarios para levai" a effeito · 
uma empreza difficil. O Sn. SrLVEIR.~ DA MOTTA: -F'oi, senhores, este 

Tenho sempre comprebendido nssim a ínter- mesmo principio que mo fez votar pela subvenção 
venção que o governo tem tido em muitas cm-· da companhia do Amazonns, qunndo o illnstre · 
prezns elo. nosso paiz, posto que elle ultimamente Sr."MarqU:ez de Paraná; mett·nobre amigo, de que 
tenha exagerado esse principio., tenho tantns saudades, a: propõz. Estava essn· com-

O Sn. MENDES DE AL~tEIDA:-'Apoiudo. pnnhia nas condições que ex:puz a respeito das 
. O Sn. SILYlÚRA D.\..1\foTTA:- Qunndo se empre- . estrndns de .ferro. . 
hcnderam as primeiras cstradns·dn ferro no.Drazil, . O Sn. ·~fENDES DE AL~tEIDA:-Era ainda um se~ 
a do Rio de Janeiro .nté Delem, n da Dnhia para o gredo. , 
Joazeiro, · a ·'de ·Pernambuco e logo depois a do o Sri. SrLVErnA uA Mo1"TA :-Tratava-se de graves 
S. Paulo a ·Jundiohy, o governo.com rnzão auxi- compliCllçües nossas . .no Oynpock, .da questão de 
liara essas omprezns .com a gnrnnti:í de juros de limites com a Gunyanu francezn. Nesse tempo as 
5 •;.,. que as 11rovincías fortaleceram com 2 "/o viagens· pelo Amazonas se fazinm.om igarites; e 
mais, porque reconheceu-se que na praç~ de Lon- por ·tanto 0 Amnzonns era um mar mmca d'antes 
dres niio se poderiam levantar os capitnes sômente navegado. Si se fizesse um poema a respeito do Ama­
com 5 "/o. Isso deu Iognr a quo em nlgumns pro- zonus, poder-se-ia dizer, como.Camões 'a respeito 
víncias, onde aliás as em prezas se poderiam realizilr do cnbo das Tormentas. E como mar nunca d? antes 
com 5· •;., niio se.renlizassem, porque as estradas navegado, a empreza de navegação ern.um obJecto 

. da Bnhía e Pel"llnmbuco aprassarnm-se a fortalecer desconhecido, em que ninguem quereria arrtscar 
no mercado de Londres, para tornar mais exequi· ·os seus cnpitaes; era uma ernpreza com resultndos 
veis as suas emprezas, por um certo ciume pro- duvidosos. Veiu então o governo e disse o mesmo 
vincial, a gurantt:l de juros, concedendo uma gn- que a respeito dos estradas de ferro : eu sou findor 
rantia nddicional de 2 "/.. · deste eapttnl, garantindo uma subvenção, que, pelo 

O Sn. DANTAS :;.:... V. Ex. está CX]Jlicando per- menos, dê· pnra os gastos do custeio1 de modo que 
feitamente. Eu ora deputado provincial na Bahia a. companhia ficará com o seu capttnl integral e 
nessa época, em :185(1.( c concorri com o meu voto salvo. . · 
para essa garantia-~daicional de juros. Eis a razão principal do pt"ocedimento do go-

0 sn. StLVEmA DA 1\IOTTA :-Esses factos que se verno a respeito· da compnnhia do Amazonas,­
dernm nn Dahía e Pernambuco repcrcutil·am de- quando lhe deu a primeira SJlbvenção. 

9 V. VI 

.. : ~ :''" 
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Portanto, senhores, niío sei cm que possa con· 
sistir o minha incohercncill, invocando hoje os 
princípios da livre concurrencia, quando tenho 
dado o meu voto para subven~ões a companhias 
nes casos di!terminndos pela sciencia cconomica e 

· :tdministrativa. · 
Jtí mosl.rei, senhores, as diiferonças que havia 

quanto á importancia dns ];J3Vogaçõcs, comparando 
a n.avegaçiío costeira do Atlantico, entro essas pou· 
cas provmcias que procuram relações .entre si 
com a- do Amnzonns. Já notei a exiguidade desses 
auxílios dados pelo governo. O acto do ministerio 
ultimo e1ue foi ebjocto de reparo do nobre senador 

_pelo Amazona~, o que de certo niío revoltou o seu 
animo, porque não o tenho visto rleclarar, esse 
acto do governo foi duvidoso. -

Os serviços da -companhia bahinna eram dous: 
um interior o outro exterior, o da costa e o do 
baixo S. Francisco. 

Eu tenho sempre, Sr. presidente, condemnndo 
aq.ui :Is illegnlidndes do governo; é essa sempre n 
face, por onde primeiramente encaro as questões. 
Acho que o· governo não ·rez !~em, pelo Indo da Je­
gnlid:tde ; mas pelo Indo da conveniencia entendo 
que attendeuá navegnc;iío das províncias c ao ser­
Yiço interior da nnvegaç1io do S. Francisco ; por­
qu~ m~smo as condi(!ões da navegaoiío Jluvia são 
mu1t0 diversas das da navegaç1io atlontica. O n:t­
vio para navegar no rio S. Francisco deve ter . 
fundo de prato; entretanto que um nnvio destes 
não .é proprio para ·navegar numa éosta sujeita 
aos perigos dos ventos de travessia. 

Portanto, era uma necessidnd::: a ottender, ou 
diYidir o serviço, ou impõr á companhia que faz o 
da costa ._a obrig~ção de ter embarcações opro-
priadas á navegação do interior. . 

Mas, seniJOres, isso se passou. no seio da com­
missüo de o1·gamtllllo. Queria o nobre senador que 
eu leYontasso .Já uma celeum:t muito ~rando por 
causa desta navegaoiío, que !aliasse multo o apre-

. sentasse um voto em separado ? 

dar del!as, mns em uma questiio dessa ·or:dem en­
tendi que niío devia·. divergir sem dar a raziio 
por ·que assim o fiz; · 

O nobre senador sabe do que se passou aqui a 
rdspeito do emprestimo· da Camara municipal.· 
O nobre senodor mesmo chegou a npresentar na 

I mesa o 'jlarocer da commissuo ·de orçamento sem 
a minha assignntura,·o que niio podin· fozer,.tão· 

· interessndo se mostrou .pelo andamento. de~se ne­
gocio; eu reciomei . o dei :Votõ em separado; mas, 
.senhores, posso estnr dando voto em sepnrndo so· 
bre todas as questões em fJUO divirjo da com missão? 
Dei-o !\esse coso, porque tratavn.-so .de um em­
prestimo de ~,000:000~ iRiciado nn outra camara· 
som ser fundamentndo · regularmente com doeu- · 
mentos, c entiio fiz as minhns,observações. 

Devo justificar-mo. a esse respeito, porque o 
nobre senador niio deve ficar com o direito de 
fazer-me recriminações dessa ordem. 

Esse negocio do· emprostimo da Camnra muni· 
cipal teve clous pareceres na commissiio do 'orço­
monto: um :tpprovando os ~:ooo:ooos •. ·mas a que 
fiz obse~vações, que demoveram o relator da com­
missiío, o meu .nobre amigo, B11rüo de -Cotegipe, 
a desistir ela sua approvaçiío, o1Terecendo o outro 
que Jim'itou o emprestimo a ]louco mais ·de me­
to de, e foi esse o que foi assig!'.auo, veiu .á mesa 
sem a minha ns.;ignoturo, tantn prcssn havia. 

Portonto, foi num caso desses, tratando-se de, 
um emprestimo de ~;OOO:OOO!S, que cu,podia dar 
um voto em separado, porque a questão ern im­
portante; mas a respeito de subvenção a linhos. 
costeiras por dezenas de contos, o respeito da di;. 
visão de serviço do navegação do baixo S. Fron., 
cisco e do costa até á província da Bnhin, era ne- • 
cessaria que -eu olferecesse- um voto em sepa~ 
rado? · . . 

Nn commissiío de areamento cousas se tem pas­
sado o estão pnssando coRtra o meu voto; conten-· 
to-me em ficar com a minha consciencia, porque 
niiohci de estar abrigar-cornos meus honrados coi­
legas por tudo qunnto se faz contrn o meu parecer 
em umo cómmissão de sete membros. Discordo, 
mas respeitondo a opinião dos que pensam de 
modo contrario. Ainda nesse accôrdo n· que se tem 
chamado tronsncção, ou muitas vezes tenho ficado 
calado discordando cm ·mnitos pontos. 

Tenho, como já disse ao Senado, cliscordadõ em 
muitas occnsiões da maioria· da commissiio; mos 
niio foço questão ; respeito a oútoriclndo. dos que 
estão em mniorio, desconfio ás vezes da··minha 
razão, tenho bastante modestin pora isso. Mesmo 
a respeito do orçamento ha muitos pontos em que 
discordo, o hei·de expôr ao Senado o minha diver~· 
gencin, que não prejudica a transocçiío. Já preveni 

· os meus collegos e o nobre mini~tro da fazenda. de 
que nquillo se entendia sem invalidar o direito de 
divergencin a respeito de um ou outro ponto dos 
membros que ficossem em minoria. -

O nobre senndor, que reparo tanto ntis minhos 
opiniões, h a do. se lembrar ile que na com missão 
amdn hontem declarei que havia objectos sobre 
os quaes tinha de olferecer emendas no Senado. 
l\Ias são questucs copitnes, n1io siio quostiunculas. 
Ainda ultimamente assim procedi. 

Por que havia o nobre senoclor fozor-ine a injus­
tiço de dirigir recriminações immerecidas, som 
direito por~ fazei-o l' O Senado sabe q_uo em qucs­
tues graves, suscitadas nn commissno ele orça­
monto, tenho oiferecido votos separados que"tilm 
si <.lo discutidos ; verbi uratia, a questiio do em­
prestiJ?lo do Cnmn~n municipal, que oinda hei de 
d1scutu·, e n respeito du qual dei voto separado. 
Lembro tombem a questiio importante da emiss1io 
de jlnpel-moeda. 

:Niio olforeci voto separado nessn importnnte 
quesliio 'l' Eu tinha na commissão ·al,..umns auto­
ridndos que respeito muito, e me custou a discar-

Sr. presidente, eu demorei-me um pouco neste 
to pico, porque tinha promettido ,responder ao pé 
dn Iettra ao nobre senador Jlelo Amazonas, visto 
que elle commetteu n inju;;iu;a de me. fazer úma 
recriminação em um ponto em que sou muito, 
susceptível, que é o respeito da coherencia do 
minhas opiniões ; e fazer-me umn recrirninaç1io;,. 

.fortnlecenilo-a com o exemplo que citou de minha 
fnlta de resistencia,na comnuss1io a essas sulilvenções .. 
de sorte que eu me mostrava contradictorio defen­
dendo o principio da livre concurrencia no Ama­
zonas como elemento de successo .pnra a prosperi­
dade dnquella navegnçiio, tendo aliás fnltndo a 
esse principio. Demorei-me neste ponto, Sr. pre· 
sidente, e o Senado me desculpe, }Jorquo .tmha 
necessidade· de. justificar-me. 

Agora eu terin de entrar nn demonstraçiio de 
que o serviço da companhin de nnvegnção do .Ama· 
zonns actualmente niío estú nas conuições em que 
eu justifiquei a subvenção guando foi concedida a 
principio, isto é, nns condiçues em que eu porolgum 
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tempo consenti na subvenção- nté .. á conversão da . -:'o Sn. DroG.o VEuio ·; _:Não.sei ·si foi isto decla- , :··:.-'~~ 
'CO~~acfe~~~·n;gg~;a :n~s~~~p:sn~f&ei:elflg;:· entro· _ra~oS~~ s~~~~;,~~~u;:;~TTÁ: -Nenhuma companhia ·.·',,J;{~ 
esta e outrn situação para deduzir dnhi a razão., se incorpora na Inglaterra sem que _hnja um_ -m.e· .... ~ /:<j-
por que tenho coherencia, o porque:. sem conwa- morandum de associação. em· que se comprebendem ',,_··_'_-_\ __ ~ •. ~-,-~,-_; __ .·_ 
dicção com os meus princípiOs, concedi outr'ora. os fins o _meios da- companhia e as .condições' es-. · _. __ 
uma subvenção que não concedo. hoje. sencities para obter cnpltaes.: : 

Sr. presidente, hei de entrar nesta questão, não Niio ó possível que se organize uma companhia . :~;f;t 
bo~e, porque a hora está. adiantada e eu ninda mriis nas. condições a 'que alludo~ ' •. '. ·. ··.- .,,:'é~· 
adwntado do c1ue elln. Entretanto, como ·não as- OS· D · · · .- 1 d"ffi I" d · · '"'• sisti á votaçiio, do_ requerimento de adiamento do n. lOGO VELHO : -J:Ilao. Ul, 1 cu ua e: · . •·.-·e-
nobre senador pela_ proyincin. de s. Pnulo,. ao OSn. SILVEIRA DA MoT'rA·:- Hn e muito grande·. .__ .. :_'_.:·-:_:_~:.~_-.-'j.~ 
qunl eu daria -por certo o meu voto, por entender . O Sn. DroGo :VELHO :- Ha outras emprezas __ .;:; • 
.gue nesta ma teria _ha falt:t de inrorm:tções, e ainda -que contràhiram · a obrigação de· fazer n:tvegnr 
lioje estou convencido de que, além dos esclareci- seus navios com --bandeir!l brazileira •. A que "faz a "~,~-
mentos q:ue o nobre senador por S. Paulo pediu,. navegação para o sul, po1· exemplo... - ;:~; 
são prec1so~ outros que el~e não pediu, e p_or jsso · o Sn; SILVEÜtA DA 1\IoTTA :-E' iligleza ~ . 
vou conclUir apresentando um novo requer1mento 0 Sn._ DIOG_ 0 v· .ELU_ 0 •• .:.. Sim, senhor. - · · . .-, 1i .de adiamento. · · ·· -. • 

Os documentos, Sr. presidente, que entendo que · O Sn. SILVEm.~: o.~ 1\fÓT;r'A:-1\Ias isto_é- co,t1sa í:Iif~. ' ·-:i 
o Senado não póde deixar de exigir para se dar por ferente; ó um commerc10 de cabotagem. _:'·.-_3,· 
.esclarecido completamente na questão, são dons. . O Sn. DIOGo VEr,lro:- A .outr:a .é de cõ_mmeicio- -

Em primeiro logar organizou-se· uma companhia interior. · ·:(• 
·_nova que se diz ingleza, o eu não sei mnda si o s s III E' •to d'v - -: ~~ .ella é ingleza, pelo menos para mim é amphibia; · n. ILVEID,~ DA · OTTA:- - mm 1 erso. · -
.porque niio conheco companhia inglez:t com ban- · O Sn. LEÃo VET,Loso:- E a companhia de .nave· -· .: 
deira brazileira : e uma entidade desconhecida no gaoão do sul vai até Montevidéo. · · _, 
direito· internacional. -Companhia organizada na O Sn. SrivEmA DA .1\IoTTA:- E' cousa díffe- ·, '' 
Inglaterra com capitnes inglezes; com a sua séde rente. · . · · . · .. i 

. em Londres, com directoria ingleza para navegação o Sn. LEÃo VELtoso:- E' subvencionada pelo c: 
com bandeira br:tzileira, é um ente amphibio que governo do Brazil, e seus navios ·navegam com i 
eu não conheço e que desejaria muito que me ex- barideir:t brazileirn, com capitães brazileiros, e - :1•' 
plicassem, e que me fizessem a autopsia deste parte da tripolação brazilei~a. · .. 
animal (riso) para saber si olleno Amazonas anda o Sn; DIOGO VEL!lo:- Vê o' nobre senndor por ;· ~ 
em terra -ou na agu:t, ou, em fim, o que é, porque Goyaz que 0 que se dtí na compunllia do Amnzon:ts 
para mim-é cousa desconhecida." .. cG>mpanhia m- não é cousa nova; ' 1 

glezn com banrlelra brazileira. - · · · 
Duvido mcsn:o, sr ,_.presidente, que, segundo as O Sn. SILVEIRA DA 1\IOTTA :-E' nov1ss1mo. 

leis inglezns, possa ter sido incorporada uma com- O Sn. DANTAS: - Nesses vapores o governo, 
panhia na Ingl:~terra cujo memorandum de· asso- creio eu, se faz representar. · · 1. -~/_·1 
ciltção,' para a reuniiio do capital limitado, não 'o. Sn. SÍLVEmA nA 1\IoT'rA ~-Eu, Sr. pr.esidente,_ . 
contivesse a declaração de que este havia de ser não posso prescindir. desses esc1orecimentos; quero .. -:111, 
empreg11do em serviço da bandeira b_razileira. ver os estatutos _da companliia irlglezn·... _ .. - ._. ·. ~,ii' 

O Sn. DANTAs :~ • .\. duvida é digná de attlinçiio. . . . o sn. DioGo. VELHO :-Estú no seu direito ; mns ._,. 
o sn. DroGo V.ELUÓ : _Esta companhia ·não é a ~f;[;;~ a, que alludo não tem nada de oxtraordi- _::;_,;. 

unica em tal·caso ·;outras que ahi funccionam têm 
os S!'!US navios nacionalisades brnzilciros. - O Sn. SILVEiitA DA 1\fOTTA :- ..• porque. o go- •;; 

o Sn. SILVE1!1A DA 1\IoTTA:-Eu estimarei muito verno não podia autorizar a nova companhia por ;<,. 
um decreto som ter visto os estatutos. . . '·' 

ouvira expl]c:tciio do,bicbo. O Sn. DioGo VELHO:-E elles existem; estão ,::·~ 
0 Sn. DIOGO VELHO : - A explicnQ_lio Ó. ObVia ; ahi. · . . ;~~ 

e não tem importanci:t para. a questuo. - 0 Sn. SrLVEIM DA 1\IOTTA-:-Ahi, onde? '· ;• 
0 SR. SILVÉrnA DA !VIÓTT,\: ~'rem, perdoe-me O Sn. ~fENDES" DE ÂL~!EIDA .:-Na collec(:UO de · · · \J;. 

V. Ex. I eis não ~is tem. ··1 
0 Sn. DIOGO VELHO :..::.... 0 contrato Obriga a 0 Sn. DIOGO VELHO:-Na secretaria C()m}lotente. '·:" 

compahia n nncionalisar os nnvios. d . - 0 Sn. LE.i:OYELLOso:-Estntutos nunçn vão pnra_- · . :_i 
O Sn. SILVEinA DA MoTTA : -V· Ex.- hn o ex- as collecções de leis. _ · _ · ·>':· 

plicar como é que umn companhia inglezn no seu · v- d -
_memomndum de associnção congrega capitaes para UM Sn. SENAoon:-. ao to os. . ~·· 
UJ?l:t empreza ·que funcciona ~om bandeira brazi- O Sn. LE.i:o VELLOso:-V~o sóment~ os dl;lcretos .,. 
Ie1ra. . . que ~utoriznm as companhws a funcc10narom no 

·0 Sn. DIOGO ·VELHO: -A explicaçiio, repito, é l3rnzil. - ' · . · 
simples: pelo contrato a companhia Stl obrigou a O Sn. SILVEinA DA MoTTA:-"Companhin quea.nda 
nac10nalisar os· navios empregados no serviço do com bandoirn brazileirn, creio .qu11 é brazill~1ra; 
Drazil. Nilo sei... m_as para umas co.usas ó estrang-eira e para outras 

o Sn. sn:.vEIM DA 1\IonA:- V. Ex. niio me nuo é. .. 
pó de responder dizendo-nüo sei ; ha de diz~:~r que O Sn. DIOGO VELHo : - · Não temos q.ue vê r 

·sabe. agora com a naeionalidado da .eompaulua, que 



,•4-:---------------.,.-.--:-----·-.-.·.-·,···.- -.;· ... ...,_ ·····--- c-·· 

i!! 
;;! 
·' ,., 

.. , 

68 ANNAES DO SENADO; 

existo já indopendo~to do · contra.to com o go­
verno ; tratu-so do contrato celebrado pat·a a nave: 
gaçi:io do Amazonas; nndu temos q110 · roso1ver 
sobre n ot·ganização da companhia. . , 

o Sn. s'ILVEJRA DA 1\IOTT,\:- Nüo ptíde -existir 
nndn independente da fiscalização do governo, desde 
que se trntu do um contrato CJL10 póde convir r;u 
não, conforme n: organizução du companhia. 

O Sn. D1oao VELHO:-A companhia é organizndu 
segundo as leis inglezas. 

O ·sn. SILYEJRA DA MoTTA:- As leis ing-lezns nil'o 
vigornm no Brazil. 

Os ::lns. DIOGO .VELHO, 0ANTAS E LEÃO VELLOSO 
trocam ·npnrtes. · 

O Sn. LE.i:oVEttoso(ao O/Yulm·) :-Si. V. Ex. quer 
um exemplar dos estatutos, aqui cstú, posso oJfc­
rccel-o a V. Ex. 

O Sn. SILVEm.~ DA 1\IOT'rA :-Bem ; eu pedirei 
o outro. (Riso.) Veja si V. Ex. pó ele me satisfazer, 
rtue. eu desisto do requerimento. , 

Ulr Sn. SENADOR: ~ Qual é ·o requerimento ? 
o Sn. SrtvErnA DA MorrA:- E' sobre uma ·em­

preza que se oJfcrcccu pm·a fuzcr o serviço da nn-
Yega(;ão de gruça •. V. Ex. tum bem tem isto ? 

O Sn. DroGo VELHO:- Posso _informar a V. Ex. 
que essa compnnhin tambcm procura subvenção. 

O Sn. ·SrtvEmA DA 1\IOTTA: - Principiou por 
dizer que n::io procuruva. , 

O Sn. DioGo YEtuo:- !\Ias posso upresontar-Jhe 
documentos cm contrario ; a exposição ele recente 
data da directoria dessa comp:mhia cm Londres. 

O Sn. SILVErn.A. DA 1\IoTTA :-Sr. presidente, vou 
terminar enviando :í mesa um requerimento do 
adiamento qnc ju~tifico cm poucns polavras. 

Na discussfio que tem· hnviclo. uppurecea a idéa 
da petir;iío qae outra emprczn dir1gíu no governo 
offerecendo-so pura fazer :,"l·ataitnmente o servir'o 
da nnvegall::io, mediante certus condio;;ões. Essa 
pcticiío foi "remetticla no cnnselho. ele Estudo, e 
constn que hn parecer a os to respc!Lo. 

Este esclnrccimento não esttí comprehcndido nos 
que forum solicitados pelo honrado senndor pela 
provinciu ele S. Paulo; ê um esclareeimento novo, 
e nós, tendo de votur em quest::io do tanta impor­
tnncia, devemos obter todos os esclarecimentos 
necessarios nllm do sor bem fundada a nossa de. 
cisão. · 

Eu j:í ouvi algumas obscrvncões foilus n respeito 
desse ponto. . . ·. 

O Sn. 1\IENDES DE ALliEIDA:- Pelo relator dn 
commissiío. 

O Sn. S!LVErnA DA 1\!0T'rA:- Pórle ser que S. Ex. 
esteja bem instn1ic:lo; mas· eu não o ·estou, nem 
tnmbem o Senado. S. Ex. devo ter commiseror;iio 
de nús e concorrer para CJUO sejamos esclarecidos. 

O Sn. DroGo VEtno·:-A.votnciío,de hoje mostra 
que o Scnndo se julgv hu!Jililndo pnt•n dellberur. 

O Sn. SILYEIUA DA 1\Io·rTA :-Pt\do .~er que o Se­
uudo julg:1sse que os outros csclarocimcnlos podom 
ser tli>pcnsndos, o cntrotnn~o exigit· este. Por isto 
mando tí mesa o meu requerimento. Si Deus me 
quizer clnr ror(;as, depois dos esforllOS dt:!smediclos 
de hoje, t!llvez volto ao debnte. • 

Foi lido e ficou sobro a mesn .. para ser tomado­
em consicleraçiío oppOrtunomente o seguin,to, · 

• Reque1·imcnto , · 

• Requeiro o adiamento dn discussão até que·o 
governo remetta ao Senado o rertuerimento dn em-· 
prezn que ·se oJfcreceu a .fnzer o sorvir;o dn nave­
guc::io gratuitamente, e o parecer do conscll1o de 
Estado a este respeito.-S. R.-Silveira da'lllotta.• 

A discussão llcou adindn .peia hora. . 
O Sn. r>nESIDENTE deu pura ordem do dia !l: 
A mesmu já designada, a saber: . . · 
Con.tinunçüo da 2.• discussão do projecto H, do 

corrente :mno;- relativo :i concessão do monte-pio 
ás filhas dos officincs da nrmnda. 

: 3.• dita clus proposições da camnra dos depu­
.tados ns. 20~ c 205, do corrente anuo, concedendo 
dispensa nos estudantes Antonio 1\Ioreirn da Costn, 

. Rodrig-ues c Pedro Velloso . Rcbello .Junior. . 
2.• dito das proposicõcs da mesma cnmarn ns. 2i 7 

e 228, concedendo Jicenon .a José Rufino Pessoa do 
Mcllo e a. Leoncio Godofredo do Nasr:imento Feitosa, 

:1.• dita da indicallão do S1· .. Silveira da Mottn 
relativa ti nomen~'ão do mais uma commissão para 
exnminar os documentos da receita c despeza do 
Thosouro. · · 

2. • dita da proj)osicão dn camat·n dos deputados 
n. 2i5,.Pcrmittindo que o hospital da 1\Iisericordia 
da cidade de Campinas possn uceitar legados Ol1 
donçõcs. · 

(Não excedendo do meio dia.) 
Ao meio dia ou nntos : 
2. • discussiio das proposições da comaru dos 

deputados, do corrente anno : · 
N. i8G, npprovnndo o contrato celo!Jrado pelo 

governo para a navegn(;ão n vapor no rio Amazo-
nas e outros. • 

N. W2, det~rminando que os exames de prepa­
ratorios feitos no lyccu dn Dnhiu sejam ·nceitos 
parna mutl'icu!a nos cursos superiores do Imr;.trio. 

2.• cliscussiio do parecer da commisão de em­
prezas privilegiadas sobre a prcton((ão ele ltlorris 
N. Kohn. . 

2.• dita da proposi(;ãO cl:~ camnrn dos deputados 
n. 233, do corrente nnno, concedendo n Carlos 
Agostinho ele Lnperriõre privilegio parn . fn!Jricnr 
o vender sodu artificial c Dcido sulpliurico. . 

2.• diln do proposição da mesmacamarn n.õ22, de 
:1873, dcterminm1do que a 1egitimaçiio por subse­
quente mntl'imonio comprobonde os tUhos espurios. 

3.• dilu da proposiç::io 11. 2::-lti, do corrente anuo, 
an~oriznndo o governo a flrmar definitivamente 
o cpntrato pnra a limp~zn e irrigaciio cln cidade. 

2.• dita da proposiçiio da musma cnnwm n. i~7, 
do corrente unno. autorizando a Cumnra municipal 
da côrte a cnutruhir um cmprestimo :~tó ú· qttnntia 
de ~.OOO:OOO,S, u jut•os de G ''/". 

O Sn. r>nESIDEN'rE convidou os Srs. sonnclorcs 
presentes pnrn se occupnrem com trabnlbos dns 
commissõos . 

· Levuntou-sc ~ sessiio t\s 3 horn;; e 20 minutos 
cln tn1·de. 

J 

l 
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' A.cLn.crn 9 de OuL~bro de '1879. 
:• 

PRESIDENCIA' DO sn. VISCONDE DE 'JAGUARY. 

A's H horns da manhã fez:se a chamada e 
achnram-sellresentos28 Srs. senadores, n snber: 
Visconde dB Jng-unry, Dias do.Curvnlho, Cruz Mn­
chndo, Dnrão de 1\fnmnnguapo, Brirros Barreto, 
Visconde ele Nictboroy, Leão Venoso, 'Pnranng-uú, 
Corroia, Visconde de Abaeté, Silveira Lobo, José 
Bonifacio, Barão de Cotegíj)e, Antão, Barão dn La­
guna, Junctueirn, Silveira da 1\fottn, Dontas, Diniz, 
Teixeirn Junior. Borão de l\fnroim, Ribeiro da 
Luz,l\Iendes de~<\Jmeida, Leitão da Cunha, Visconde 
de Muritiba, Pncs de Mendonça, Cunha c Figueiredo 

·e Visconde do Rio Branco. . · . · 
Deixarnm de compnrocer, com c:lusn .participada, 

os· Srs.- Vieira. i! a Silva,· Uchôa Cnvnlcanti, Diogo 
Velho, Sioil;nbú, Fausto do Agmr, João Alfredo, 
Chichorro, Barão de Pirnpnmo, Conde de Bao­
pendy, Jngunribo, Duque de Cuxías, Octaviano, 
Godoy, Fernandes da Cunhn, Snraiva .. Luiz Cnl'los 
e Visconde de Bom Retiro. 

Deixt~rnm do comparecer, sem causa participãda, 
os Srs. :Uariio de Souza Queiroz e Visconde de 
Súnssuna. ' 

O Sn. ·:1. •0 sE:cnETAnro .deu conto do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oillcio dn mesn do collegio eleitoral de Bane­
ventes, província do Espírito Santo, remettendo 
cópins :mtbenticas das 11ctns da eleiçiio pnt•a um 
sennd<:!r,_a que se P!'OCfli!_eu no dito collogio .-A' 
comm1ssao de constJtutçao. · 

A's :1:l :112 horas dn mnnhã o Sr. Presidente dc­
clnrou que não podin ltaver sessiio por faltn de 
numet·o de Srs. senadores. . . 

'Declarou mais que a ordem do din pnra :10 era 
11 me~mn já designndn, a saber: . · 

Continunoão da 2. • discussão do projecto H, do 
corrente anno, relativo á concessão do monte-pio·. 
tí s lllhas dos oillcines tia armada. . · 

3. • ditn dns proposições dn cnmnrn dos. depu­
tados us. 204: e ~05, do corrente anuo, concedendo' 
dispensa nos estudantes Antonio Moreira· da Costa 
Rodrigues e Pedro Ve!loso Rebello Junior. 
, 2. • dita dns proposições dit mesmn eamarn ns.2:1.7 

. e 228, concedendo licença n Joscl Rufino Pessoa de 
1\fello e a Leoncio Godofredo do Nascimento Feitosa. 

:1.• dita da indicoçiio do Sr. Silveira da· 1\fotta 
relativa á nomeação de mnis -umn commissiio parn 
exnminar os documentos dn receita e ·despeza do 
Thesouro. . · . · 

~. • ditn da proposiçiio dn cnmnra dos deputados 
n.· 275, permittindo que o hospitnl da !\Iisericordia 
dn cidade de Campinns possa nceitar legados ou 
doações. 

(Não excedendo do meio dia.) 
Ao meio dia, ou nntes : 
2. • discussão. dns' proposições dn c11mara dos 

deputados, do corrente 11nno: 
N. :186, npJ:rovnndo o contrato celebt•ndo pelo 

governo para a navegação n.vnpor no rio Amazo­
nas e ouu·os. 

N. :152, determinando que os exames de pre,Pn­
rntorios feitos no lyceu dtt Bnllin sejam aceitos 
pnrn n matricula nos cursos superiores do Imperio. 

•• 1 .... 

2;• discussão do parecer da commissão de :em­
prezas privilegiadas ·sobre :1 pretenção de ~forris 
N; Kolm. · . · " · · : 

3.• dita da proposição da camara dos' deputados· 
n. 233, do corrente anno,. concedendo n Carlos · 
Agostinho de. Lnporriõro · privilegio .para fabric:tr 
o vender soda nrtiflcial c ncido sulphurico. > 

2.• dita dn proposição dn mesmn cnmarnn.rí22,de 
:1873, dctermmnndo que n legitimação por subse­
quente matrimcnio comprehení:le os IIJI1os espurios. 

3." dita dn proposição n. 225, do corrente nnno, 
nutl!lrizando o governo. a. firmar dellnitivnmente 
o contrato pnrn a limpezn· ·e irrigação dn cidade.· 

2.• dita da proposição da mesma camnra n. :J./],7, , 
do corrente onno, autorizando a.Camnra municipnl 
da côrte.a contrllhir um emprestimo atê á qliantia 
de 1],.000:000,, a jt1ros de 6°/0 • · • . • •. 

O Sn. r>nEsroENTE convidou os Srs. ·senadores 
presentes pnra so occuparem com trnbalhos dns· 
commissões. 

104-• Sessão etn :1.0 de Oul:ubro 
· de :1879. 

POESIPENCIA. DO sn; YICONDE DE JAGUAIIY. 

SU~UfARIO.-EXPKOIBNTE.-Dous parocoros do s~·~::u.là, "solido 
um da commissão do instrucção publicn: ~obro ·a mntricula. 
do ostudanto Alvn.ro Rodrigues Chaves. o outro da. commllisão 
do ostutisLicn. pedindo informnçües·no governo ncorcn. do.uma. 
roprosontação da Cama.ra municipal do Jagunry, om 1\Iina.s.­
Roda.cção dns omondas approvnda.s pelo Sanado· cm 2.n dis­
cusllão, da proposta. do orça.monto.-· A nomonoão do· novo 
ministro da guerra.. Disc'ursos dos Srs. Corroin o prosidonto 
do conselho.- onos:.r oo or.\. -Projecto do Sanado lottru. H. 
Approvação dn omondu. do Sr. Vio1ra. da. Slh·a • .Rejeição dn 
do Sr. Antão. ·Approvn.ç:!io om 2. 0 djscusslto U.o prOJOCto com 
a omonda.. Disptlnsn. do intorsticio.-l\fntrlcuJ~ do ostudnn•. 
tos .. ,\pprovo.ção om 3.1\ diilicusttlto - Licenças: no juiz do' 
direito Jo::~ú U.unno PossoLL-do l\loiJo, dispensa do intor­
sticio, o ao ofllcial do doscnrg':a. da n.Irnndogn. do Pornnmbuco, 
Lconclo Godofrodo do ·Nnsc•monto. Foi tosa.- Nomoaello do_ 
uma nova commissão tlo Sonndo. Approvo.ç:ro om i.o discus-

. s:to.- A nnvosrn.çlio do rJo.t\mn.zonns. ·notJrn.dn. do· .prfmoiro 
roquorimonto do Sr. Sllveirn. da 1\lotta. • .t\prcsontaen.o do 

· novo roquorlmonto do mo .imo senhor. Discursos dos .. Srs .. 
Lcltl!o do. Cunhe• o D:Lnt:Ls. . 

A's H horns da manhã fez: se a chamada c 'nchn- · 
ram-sc presentes 29 Srs: senadores, n snber: Vis- · 
conde de Jn::ruary,. Dias de. Cnrvn lho, Cruz 1\fachndo, 
Barão de · Mamangunpe, Visconde ·de Abneté. Leiio 

. Velloso, Visconde de Nictheroy, Antão, Bnrros 
Barreto, Uchõa Cavnlcanti, Diniz, Bariio de Coto­
gipe, Correia •. Vieira dn Si!VIl, Bnrão da Lngtmn, 
Visconde de Muritiba, l\fendes de Almeidn, .llarlío 
de ~rnroim; Barão de Pirapamn, IUbeiro da Luz, · 
Leitão da Cunbn; Junqueira, Pnes de lUendonça, 
Fnusto. de Aguiar,· Dnntns, .<\:Jfonso Celso, Nunes 
Gonçalves, Pnrnnllguá e Diogo Velho. . 

Deixnrnmde comRarecor, com causa participndn, 
os Srs. Cbichorro, conde de Bnependy, Jagunribe, 
Duque de Cnxins, Octnviano, Silveira Lobo, Godoy, 
Fernandes· da: Cunha,,·Snraivn,' Luiz' Cnrlos, Vis­
conde -de Dom .Reti'ro e Visconde do Rio Brnnco. 
· Deixar~m de comparecer,· sem cilUsa participado, 

os Srs. Bnrão de Souza . Queiroz e Visconde de 
Suassuna. · · · · 

O Sn. ! . o sECRETAmo dá conta do seguinté · 

EXPEDIENTE 

Oillcio da mesa do collcgio eleitoral da eidado 
de liontos Claros, provincla de Minns Gernes, re-

., .. 

.... ' .:.·~· 
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70 A.NNAES DO· SENADO. 

mettendo cópia nuthentica da eleiçiio rlo um se­
nador a que se procedeu no dito collegio.-A' 
commissão de constituição. · 

Tendo comparecido mais o Sr. Cunhn c Figuei­
redo, o Sr. Presidente abriu a sessão: • . 1 

Leram-se as notas de 8 e 9 do corrente mez, o, 
nüo havendo quem sobre ellas. fizesse observações, 
foram dados por approvndas; . 

Compareceram depois os Srs~ ·Teixeira Junior, 
José Boni!ncio, Joiio Alfredo, Sinimbú o Silveira 
da Mottn. 

0 Sn. 2.• SECRETARIO IO)l O seguinte 

Parecer 

• Foi presente ú commissãó de imtrucçiio pu­
blica a proposiçiio n. 293 de :15 de Setembro, ul­
timo, enviada pela. cnmara dos deputados, que 

·autoriza o governo -n mandar ndmittir n exame da 
materia que lhe falta pua poder motricular-~>e no 
:2." anno da Escola de Marinho o estuclante Alvaro 
Rodrigues Ghaves, sujeitando-se, porem, ·este pre­
viamente 110 exame de gener11lidnde, como dispõe 
o regulamento dn mesma Escola-. 

· c- O deferimento d11 prcteÍlçiio do supplicnnte 
não importa .11nnullar o julgamento do cxnmo, que 

- fez em :1.878, por já estnr"a terminar o ~~etual 11nno 
lectivo, e como hn oxemplos de disJlensns idonti­
cns á do que se trata, pensa 11 commissão que nüo 
ho inconveniente cm conceder-se esto, tonto mais 
quondo o supplicante tem de ser ·submettido n 
exume e não obtorú a respectiva opprovor.iio, sinão 
estiver devidamente prepar11do. • 

c Portonto, é a commissiio .:te porecer que_ soja 
discutida e opprovoda esta proposição. , 

c Snln das commisslies, 10. de Outubro de !1.879. 
-:J. D. Ribeiro da Lu::.-J,f. F. Corruia. ». 

Ficou sobre a mesa para ser tomado em consi­
dernçiio com a proposiçiio u que se refere, indo 
entretanto 11 imprimir. . 

Foi igualmente lido, posto em discussão e nppro­
v_ado o requerimento oiferecido no seguinte 

Pal'8C8l' 

• A' commissão de estntistic11 foi presente uma 
· Teprcsentll{.liiO dn Cnnwra munioipol da cidade do 
. Jogunry, dn provinci:t de Minas Gernes, reclamando , 
desta augustn c11mara n discussão e approvação do 
,projecto, em que s0 autoriza o g-overno para de­
mnrcar os lim1tos entre nquell11 província e a de 
S. Paulo, mas emendondo-o de fórmn 11 ficarem 
restabelecidus e conOrmndns as antig-as divisas 
declarados no 11ssento de i2 de Outubro de :1765, 
tomado pela junta reunida no Rio de,Jnneiro o 
presidida pelo vice-reí Conde da Cunho, divisas 
que julga as mais naturnes e convenientes, as 
quoes partindo du. serra da Mnntiqueira no. broco 
mais proximo do ·rio Lourenço Velho, vem por 
este a baixo até ao Snpucahy-guassú, e por este no 
Rio·Gt•ande, de fó'rmn quo possam os !Jabitnntes 
do sou município pertencer ú provjncia do S. Paulo 
que desejam. 

c A com missão requer que se solicito do govorno, 
pelo ministcrio do Imporio, as informações quo 
possa ministrar com o respectivo parecer sobre n 

utilidade da medida, remettendo~sc, para esse fim, 
cópia desta reprcsentnçiio.-S~ R:-Snln das com­
missões, em 8 dc'Outubro d~ 1879.- Candido 
:!Jfendes de Al1neida.-Barros Barreto. • . 

O Sn. 2.• sEcnETARio leu os autogrÓphos do de­
creto da Assembléa geral, abrindo ao ministerio 
de estrimgeiros um credito para ser applicado ·á 
despeza· do uma missiio especial á China. . . 

O Sn. PRESIDENTE ·declara que ia officiar-se no 
_governo pelo_ministerio do Imperio, afim de '-sa­
ber-se _o dia, hora c lo:;rnr em que Sua Ma gesta de 
o Imperador se dignara receber umn deputnção do 
Senncto,.quetem·de levar no mesmo. augusto .se­
nhor os nutogrnphos que ncobnvam do ser lidos. 

Declara mais que será t:lmbem incumbida de :~pre­
sento r o Sua Magestade o Imperador os nutographos 
acima referidos n _deputaçiio já sorteada pnra o fim 
de levar os auton-raphos do decreto :~brindo um· 
credito extroord1iirnrio par:i occorrer ú despeza com 
as-obras do novo· matadoura. .· · · 

O Sn. 2." SECRETARIO declorou gue se a chova 
·sobre a mesa a redacr.iio d.as emendas_ approvadas 
pelo Senado !la 2. • disçussiio dnproposta do orça­
mento que sao as segumtes : 

Emendns npprovndas pelo Senado na 2. • diseuss!Io 
do oro;;amento e redig_idns para: n a.• 

1\IINISTERIO :QO Il\IPERIO. 

Art. 2.• Em Jogar de 8.822:725159~8, diga-se 
o guc se vencer em 3. • discussiio. · · · 

!!i :U. Supprima-se a verba, • · 

I :13. Em logor.de2:27i,S428, dign-se2:iOO,SOOO. 
:J.I1. Em lognr de 669:848,S;diga-se6ri8:648,S. 

_ .:15. Em logor de 935:8ltO,S, diga-se 896:000,S. 
§ :18. Em log-nr de 205:695$, diga-se 200:4006. 
-~ 20 •. Elll Jogar do :1.024:7085820, diga-se 

890: 000~000. . . 
§ 22. Em Iogar de 29:1:850$, dign-so 25:1.:850~. 
~ 23. Em Jogar de 45i:4lt9;$, dign-so 387:449,5 .. 
!l24. Em Jogar de 337::1.89~500, dign-se-

306:i891$riOO. . . 
~ 26. Em logor de 2:1:280,5, ·diga-se 8:460,5000. 
§ 27 • .li:m lognr de i.i59 :3871$000 , diga-se 

:1.009:047JOOO. -
§ 29. Em lognr do 70,:1.55$600, dign-se62::17a.S. 
~ 30. Em log:>r fie 83:397,5, dign-so 59:7261$6.00. 
§ 3:l. Emlognr·do 78:832eriOO, dign-se 60:000,~. 
~ 34 . .!!1m Jogar de 25:380.:>900, diga-se 23:380$. 
§ 35. Eni lognr de 7~:800.$500, diga-se 68:800§.500 . 
~ 38. Em lognr de :10:0001$, diga:se !5:0~0;5000. 
§ 4i. Em logar de 51M22,S600, d1gn-sc 53:0006. 
~ (L4 Em Jogar do !:100:000$, diga-se 500:0006. 

! 
45: Em lo~nr de :JOO: 0005, diga-se 200:0005. 
-M3. Suppr1mn-se n vorba. . ·­
~ :1.2 passa a ser § 1:1, e assim por dinnte até 

:10 § 4:1. que pnssn a ser 4ri. 
Additivo ct que se 1'e{ere a emenda approvada ao § 46~ 

§ Fica supprimidn a directoria gorai de esta· 
tist\cn o o serviço desta repartição pnss;rú pura 
n secrÓtnriu do Imporio ou da agr!culturn, s~ndo 
nposentudos os empregodos que ·tlvorem ma1s do 
dez unnos do serviço, e uddindo·se os outros a 
qualquer dnquellns~secretnr!os de Estado pnra so· 
rem proferidos no preenoh1mento das vngns q_u.e 
nellos se derem, e corrospondorcm n suus hablll· 
tnçues. 

I 
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SESSÃO . EM 10 DE OUTUBRO. 71. .. 

MIN!STERIO DA JUSTIÇA. 
' .. 

Art:· 3.• Em Jognr de 6.778:8á5h391; dígn-se 
o que se vencer em 3.• <liscussão. ··~ .. 

§ i.~ Em lognr de :163:09015000 diga-se :1.~6:~708,. 
·supprimidos ·os Jogares de praticantes e as ~ra­
tificações parn diarias e cavalgaduras aos correios, 
e.ficando r~duzida a 2:~oo,:;ooo a quota p:trn o offi-
cml de gabmete. · .. · -

,§ 5." Em Jogar de 2.825:737157H;· diga-se-
2.662::131157:1:1.' ' . ' . . ,_ 

I 6.• Em Jogar de 120:000~, diga-se 90:000,:; •. 
:10 .. Em Jogar de :12:0008, diga-se 2:000.$000. 
H. Em Jogar de ~70:360,5, dig:~-se lí.25:000,SOOO. 
:12. Em Jogar de lí.fiO:OOO,S, diga-se 360:000,5000. 

§ :1.~ •. Em Jogar de 30:0008, diga-se :15:000;$000. 
§ iã. Supprima-se a verba. _ · 
~ :1.7; Em Jogar de70:000;$. diga-se 56;8008000. 

.§ :1.9. Supprima-se.a emenda-~mara dos de-
putados. . · _-

Additivo referente a este ministúio. 

:l.• Supprima-se. 
2.• Sllpprimn-se. _ 

_ § E' o governo autorizado a pngnr ao conse· 
!beiro· Antonio Joaquim. Ribas (o mais como está 
no n. 3 •. n, supprimida esta numeraçiío).. . 

§ A proposta do poder e~ecutivo .orçando a 
rcceitn c fixando a despeza annunl nn parte con­
cernente ao ministerio dn. justiça conterá uma 
. verba sob a rubrica- :Novos termos o co­
marcas- com o credito. exigido pelo pessoal· res­
pectivo, e- tabellns explicativas,. nns q:unes serão 
declnradas as- comarcas novamente creadns ou. 
restnbelecidns. pelas. assembléas provinciaes : du­
rante o exercíciO anterior~ e os termos que o go-­
verno· julgar conveniente prover de juizes mç.ni­
cipaes ou. substitutos,. ainda. nüo comprehend1dos 
no or(.lamento em, vigor. 

Antes de votar-se O· credito ~necessario para. a 
despeza com o pessoal' dos ·referidos· termos c co­
marcas, não serão estas classificadas. e providas. de 
juizes de- direito e promotores. publicos, nem para 
arsuelles serão nomeados ou removidos jllizes mu-
nJcipnes ou substitutos.. . . : . ' 

.>\s disposições deste pnragrapho e. do art. :l7 da. 
lei n. :l7ô~ de· 28 de Junho de :1870 süo perma­
nentes e vigoram desde já 
Emqu:~nto niío fõr reduzido n- dez o numero dos 

juizes de direito da côrte,. como- dispôz ii lei ·do 
orçamento de :1877, seriio· mantidos seis. juizes sub­
stitutos cm vez de cinco, como <lispunlia, nquella 
mesma lei.. . .. ' 

_ Os empregados serão addidos, ou nomeados·pora· 
as vagas, que. se derem no reparti(.lão, conforme. 
suas categorins·e habilita(.lões.· 

MINJSTERIO DA-MARINHA. 

Art:. 5.• ~Em vez de :1:1.352:651837:1,' diga-s~ 
o que se vencer·em· 3." discussão. - · . · ·· 
· Ao~ :l."··Em log.nr de:L25:092.$dign-se-:12_.(;,::132Q. -. , 

Ao • 2.• Restnbelt~(.la·-se' a verba. . · · · · 
Ao · 5.•-- Em vez: de :137:6958000; diga-se-. 

:137:070;$000. . . ' ,, ' ' -
Ao § 6.• - Em vez de :105:H98700,· diga-se· 

95; 6698700. . ,, 
Ao § 8.• - Em vez de 895:59615~00;- diga-se-

887:996.5~00. ' - ' ' ' ' ' - ' 
Ao·~ J)'.•- Restabeleça-se a-.ver.ba e em~vez de·. 

, :Hi9::1M.$566,-diga-se 76:0l5,S21~. · 
4o" !i'. :10. ::- Em ve7..- de 9(;,3:(;,858, dign~se-

8(;,5: ~S'5,SOOO. _ ·· • . 
Ao § :12'. -Em vez de,2.4ti5::178,S995, diga-Sú 

2.300:0006000. ' ' ·. ' ' ' ' . ' 
Ao § :13 . ...;.. Em -vez de 2(;,0:7:165(;,00",' diga-se 

:198:033,$200. ' ' .• -
Ao ~ :17 .-Restabeleça-se o titulo- da verba. 
Ao !!·:!.8.-Supprima-se a e·menda da camara .. ' 

· Ao !!·20 ;-Em vez de 300:0005, ·diga-se :150:000$. 
Ao !!'' 2:l.-Reslabeleçn-se a verba., . . _ 
Ao-§ 23 .-Em. vez de &2:900,$, diga-se 20:.000;) •. 
Ao li 2&.-Em vez de :1.7(;.1:0325720. ·d1ga.-se 

:l. 489:(;,07 .$720. . . . . 
Ao § 25.-Em v.e.z de &00:000.5, dign-se 3_80:0 .. 00$ .. 
Ao ~26 . ..;..Suppr1ma-se a verl.ia_ . · 
Ao · 27 .-Em vez dll800:000$, diga-se 7H:06tlS. 

·' Ao · 28 . ...:.~m vez dcOOO:OOO!S,dign-se (;,50:000,S •. 
Emendas suppressívas esubstitdtivas.· · - .· . 
Supprima-se n emenda da cnmarn dos deputados _ 

, e diga -se-o. § 27 pnssa ·a ser. 26 e. assim até no fim. 
:L.• Suppr1ma-se. . . 
§ :1.• Ficamsupprimidos tres Jognre3: de prati­

cantes da contadoria de mnrinbn, e . :i. proporção · 
que- forem vngando,. serão .tambem supprimidos os. 
de. dous segundos escriptut•arios, de ·quatro tercei=­
ros, de seis quartos, de tres praticantes, .. de um· 
njudante de porteiro o de um continuo. 
· §. 2. • Ficam supprimidos. os lo~ares de. almo­
xarife e de porteiro· da 2 .".secção da intendencia 
dn côrte, assim_ como dez serventes.. . . , _ . 

O material de guerra a cargo da_ refer1da secçao 
passará para a :l. •, á qual · fica pertencendo o 1Iel 
que serve .. naquelln.. . ,- ·· . . ' 

Nos nlmoxarifados das intimdencias das provín­
cias só ltaverü um escrivüo, ficando· reduzidas .. a· 
uma as duas'secções existentes. · .... 

§ 3.• Fica supprimida a :1.• classe de offic1aes 
1\IINISTERIO DE ESTRANGEIROS. de faz_endl! da armadn~ alte~ando-se. ·a numez:açüo 

· das: gue suo conservauns. _ , ~ 
Art. (;,. • Em lognr· de :1.032:69(;,8666, dign-se o li 4.• Contlnilnm as companhias de artífices. 

que se vencer cm 3.• discussiio. - · militares e nvulsas, e de aprendizes artífices dos 
:t.• Em Jon-nr de :l50::l78,SOOO, diga-se :137::171:115. arsenaes, não podendo, porém, o governo preen-
2.• Em Jogar de532:650,SOOO, diga-se 389:500,$. cher as vngas que se derem nos quadros até á 
3.• Restabeleça-se n verba da proposta. extincçüo das_mesmas companhias.- . . ., 
7. ~ Em Jogar de 200:000,5000, dign-se :lOO:OOO,S. § 5. o Ficam supprimidos os Jogares de um ·aju-
Supprimam-se os. parngrnphos additivos da ca- dnnte do inspector, do· cirurgiüo, do ca·pell'üo, do· 

marn dos aoputndos e- sejam substituídos pelo lente do 8'eomotria1 do professor de primeiras lettras 
seg11inte : e do nJuanr..te deste do n:.-sennl da ·cõrte; do professor 

Paragrapho ndditiv9: f!e pr1meirns lettras o de geometria do ciru:rgião e _ 
Fica extincta a &.• secçüo da secretarin; um do eapeiliio do arsenal c:Th· Bnhin· dos professores 

primeiro e ç.m se~ndo offici~l ; o bem nssim a do pr1meir:1s lettrns, elos cirurgibes, d'os capel!ãos 
.cJnsse do praticantes" e ~1m correiO. • <los arsennes de Pernambuco e Pará. 

;:•' ... _,,.-
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§ 6. • As capitanias dos portos das províncias de 
1\Iato Grosso, Bnhia, Pernambuco, Pará e Amazonas 
flcnriio n cnrgo, ns primeiras dos inspectores dos· 
nrsenaes e a ultima do commandnnte da flotilha, 
sondo dispensados os socrctarios, cujas ·runcçõcs 
passnriio a ser exercidas pelos sccretarios dns in­
specções dos mesmos arsonnes c pelo official de 

· fnzencla dn companhia ele aprendizes marinheiros. 
Todo o pessoal constante do patrões e remnclo1'es,. 

com exccpçiio do da prnticngom.do Pará, sor{t des­
pedido, passnndo aser desempenhado o serviço 
pela gente de mar dnquelles arsenacs e pelos 
patrões c marinheiros, da ·Jlotilha •. 

O 'governo dará o -destino que fôr .. mais con­
veniente no material das referidas capitanias. 

O commnndo dn companhia de aprendizes 
marinheiros do Amnzonas será confi:ido ao com­
mandante dn flotilha. 

·. § 7.• Ficam tambem supprimidos os empregos 
de secretario das demais capitanias das províncias, 
sendo as respectivas funcções . exercidas pe!Cis 
officincs de ·fazenda das companhias de nprendizes 
mnrinhciros. 

O governo poderá reduzir o pessonl da gente 
de mar o o mnterial ·destas ·.capitanias pelo modo 
que ,jiLlgar mnis conveniente. , 
. Nos ndditivos da camara. 

Supprimn-sc o n. I. 
Supprima-se o n. VII. 
Supprima-se o n. VIII. 
Supprima-se no n. 3.• o n. I. 
Supprima-se no n. 3.0 ó n. IV. 
§ Fica o governo autoriznclo : 
i.• A vender. os navios cncouracndos inuteis 

para o serviço, ou a mandar dcsmanc"hal-os, pnra 
ser vendido ou empregado :aas oficinas dos arse­
nacs o mnterial que fôr aj)roveitavel. 

2. • A vender o material existente nos depositas 
das intcndencias ela côrte c }lrovincins, que, depois 
de minuciosos exames,· e de pareceres das inten­
dencias, do inspector do arsenal da côrte e do 
conselho navnl, fôr julgado innpplicnvel ao serviço 
dos navios de guerra ou ao trabalho dns officinas 
dos arsenaes. 

3.• A entregar os menores artífices das compa­
nhias dos arscnaes nos pt~is· o tutores, que os recla­
marem, sem indemniz:~ção alguma das despezas 
que com ollos tiver feito o Estado. 

~. • .A reduzir :í metade a dcspeza que se faz 
nctunlmento com o arsenal · de Pernnmbuco, po­
dendo para esse fim diminuir o pessoal respectivo 
e bem assim os vencimentos dos Qmpregados que 
forem conservados .. 

Supprimn·se. 
Snpprima-so. 
ll 9.• Ficn npprovada a venda feita ao governo 

inB"lez do encournç::tdo llldependencia, e bem assim 
a aos sobresalentes que o acompanharam. 

Aclditivo. 

· § :L • A secretaria de Estndo dos negocias da 
marinha constará de um director gernl, tres dire­
ctores de secçiío, quatro primeiros officiues, quatro 
segundos ditos, quntro amnnuenses, um arcl11vista, 

. um porteiro, um njudonte deste, um continuo e 
tres correios, ficondo reduzidas a guatro as secções 
ora existentes, e sendo chefe de umn dellos o 
director geral. 

Os empregados que excederem deste qundro 
ser~ nomendos para outros Iognres de rcpt.~rticües· 
do mnrinhn, para que estcjnm habilitados,· com os 
mesmos vencimentos, si não forem maiores o's · 
do.> novos Jogares, ou ficarão addidos nté que sejam 
depois collocados. . . 

Emquanto houver empregados adclidos na secre­
tt~ria,· n.iio poderá ser provida, por indivíduos 
estrnnlios...a ostn .repartiçtio, nenhuma vaga que se 
der nos IogDres de cencurso. · 

llfú'>HSTERIO DA GUERRA. 
Art. 6.• Em Jogar de :L(J..86(J.:2281$1i66., diga-se 

o que se vencer em 3. a discussiio. 
:1. Em Jogar de 205:083;5000, diga-sé :1.98:81131$. 
2. Em. Jogar de 5:1:9201$000; · diga-se 50:720,$000. 
6. Em Iog.ar; de :L.6.67:003~i76, diga-se 

:1..302::1.5111$776. . . . ' 
7. Em lognr d-7:731ii$8(J.0, dign-se 8:l0:7921$81i0 
9. Em Jogar de 86,7.:55111$, diga-se 86,5:8081$200. 
:LO. Restabeleça-se a verba dn proposta. _ 
:Li:i. Em Iognr de 2911:76215720,clign-se .:1.117:11301$7110. 
:1.9. Em Jogar. de 92:695,)(J.OO,diga-se 77:795;5(1,00. 
20. Em Jogar de :l2ti:i36,$1i80,diga-se i5:l::l361$i80, 

scndo.25:0001$ para n novu colonia do Alto Uruguay. 
2:1. Em Jogar de 627:0001$, diga-se !180:0001$000 . 
22. Em Iognr de 1159:11751$, diga-se 3i0:0001$000. 
Supprima-sc o :l.• paragrapho approvndo peln · 

,camara dos deputndos. . · 

ARSENAES •. 

Ficn extinctn .no arsenal da côrte uma das 
secl,)ões do almoxnrifado, um almoxm·ire, um cs-. 
criviio, um fiel, um amnnuensc c tres escreventes 
de i.• classe, distribuindo-se o serviço pelos res­
tl~ntes, conforme o governo julgnr mn1s conve-
n~~. , 

Nn intcndoncia seriio dispensados 20 serventes, 
salvo caso de urgencia,de nccõrdo com o prescripto 
no § :lO do :trt. :1.27 do regulamento de :19 de 
Outubro do :1872. · . . 

Fica igualmente supprimido o adjunto do pro­
fessor de primeiras letras da companhia de apron-. 
dizes rirtiliccs, dous guardns e quatro serventes; 
dou& escreventes ue :l. • classe, um. official 'encar­
regndo de um dos dopositos , um continuo da 
secretaria c o agente do compras. 

Os serventes no mesmo arsenn! ficnm reduzidos 
a oitentn.No Iaborntorio do Cnmpinho fica suppri- · 
mi do um servente consorvndor da linhn ferroa. 

Nos nrsennes dns provincins seriio supprimidos 
dez serventes. . · 
· Separe-se parn ser tomado em considenlt.)iio 
quando o Senndo discutir o· seu projecto. sobre 
nssumpto identico. -

1\HNISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E 
• OBRAS PUBLICAS. '· 

Art. 7.• Em Jogar de 2:1..389:7831$89:1, diga-se 
o que se vencer em 3.• discussiío. 

:1.. Em Iogt~r de 256,:000,\\, diga-se 236:ooon. 
5. Em Iognr de 13:ü00,$, diga-se 6:0001$. 

:LO. Em Jogar de 250:000/i, diga-se 200:0005. 
il. Em Jogar de 800:000,$, dign-se 7~0:000pÜOO • 
i2. Em Jogar de :1. 2 7 3:33 :ll$ii9 :l, d1ga-so 

1.173:3311$591. . ' 
:1.3. Em Jogar de 5.783:2:10,), diga-se fi.OOO:OOOp. 

. U. Em Jogar de 2.600.:000JS, diga-se 2.000:000,\\. 

. '. 
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:15: ·Em Jogar de :1.52~:489;$500,digNe :1.500:000S. 
:16. Em Jogar de 1..462:240,:>, diga~se !.262:2408-· 
:17. Em ·Jogar de 2.:155:0788, diga-se. :1.000:0008. 
:19. Em Jogar. de 3.0M:I100,5, diga-sQ 3.070:40_06, 

inclusive ~0:0001500 paro a navegação do bmxo 
S. Francisco, a que se refere o decreto n. 7:1.23 d.e 

fica supprimido, e suas attribuições serão exer­
cidas por um dos empregados mais·graduados (JUe 
a junta designar. · 

B.ecell:a geral do Imperio e arl:lgos 

4. de Janeiro de :1.879. · . · · 
2:1.: Em lagar dt.: 60:ooo,sooo, dis-a~se ü~:ooo,sooo. 
2 ... Em vez de- • se,1a, substttuida por outro 

na mesma prov!ncia e~ l~"ar mais conve.niente • 
-diga-se- seJa substttUtaa na conformtdade do 
dacreto n. . 7055 de 26 de OutulJro de :1878- o 
mais como. no ar ligo. 

3. 0 Supprima-se. 
· 4.. 0 Supprima-se. 

il." Supprima-se. 
6." Supprima-~e. · , 
Acrescente-se: § Um dos lo"ares de officiaes de 

t:nbinete e os de praticantes ~medida que vnga-
rem. -

1\UNISTERIO DA FAZENDA. 

Art. 8.• Em lognr de 56.878:664;5000, diga-sd o cruc se vencer em 3. • clisllussão. 
2. Em Jogar de :1.9. 9110:3!!26, di!Ja -se 22.640:3928. 
3 .. Em Jogar de 50:0008000, dtga-so 8:000;$000. 

· 4.. Em Jogar de :193:800;5, diga-se :185:300;5, re­
duzindo-se 2:500,$ na quota para expediente e 
6:0006 do ajudante do inspector, emprego que fica 
supprimido. 

7. Em Jogar de :1..588:3318, diga-se :1.5611:2141$, 
diminuindo-se 2:1:7:1.78 n:t quota para expediente 
·C 2:400$ de um official de gabinete~ 

9. Em lo"arde 5.553:211!!$-'diga-se 5.267:971;5, 
nug-mentand'o-se :100:00M para a despeza dos cru­
zadores, diminuindo-se !2:9808 na quota para o 
expediente do Thesouro,-e na alfandega do ltio de 
Janeiro 361:1118,$. sendo :188:9118;$ do aluguel. de 
armnzens, e :172:00015 do expediente das capntnzias, 
e mais :1:250$ n·:t recebedoria do Uio do Janeiro de 
gratificaoües a .empregados que contam mais do 30 
·annos de servtço. 

:10. Em Jogar de :182:11008, diga-se :180.:900;5, de­
duzindo-se :1.:500,S na quota 11ara expedtente .. 

:12 ·Restabeleça-se a verba, o em Jogar de 
ü29:740;$ diga-se 2~6:320;5,deduzi~do-se a;q!lantJa 
do i/16.:000;5 já const,::na~a no credt!O d_g mmtstorJO 
do Imporia para o servu;~ do pub!Jcaçuo dos ~cba: 
tes das camnras legtslattvas, c o .que de mats fo1 
calculado pnra este serviço uns tabellas do oron-
nlento. · , . . 

.:14. Em Jog-ar do 20:000;5, diga-se 25:000~000. 
:1.5. Supprima-se a verba. 

· :16 Em Jogar de 3.080:0005 dig-n-se 2.000:0005 
:~.7 Em Jogar de :1.56!!:000,$, diga-se 880:000;$; 
:1.8: Em Jogar de 500:0001?-dign-so ti9_6:ü4ü1S, 

continuando-se a pagnr a taxa legal de 5 °/o ao 
ompJ•ostimo do cofre dos orpb1ios •. 

::.:1. Supprimn-so a verba. . . 
22: Em Jogar de 83:400,}-dig~~se 2:4QOS pnra 

a "r:1tiJ1cnç1io do flscal dus loterws, contl!luando 
a doi!uzir-se elos 2";. tirados do· total das loterias 
i o /u só mente para o t110souroiro. . · 

Nas omendns ndditivus subsiste o § 12; passando 
o § :16 a ser W"" o 22 a ser 21, alterando-se a 
numeração dos domais. 

o § :1. • SL!JlJlrima·so o o seg-uinte. 
Acrescento-se: 

addii:IVOl!l · · 
" 

CAPITULO U. 

~nECEITA GER.\L. 

Art. 9. o A reéeita geral é or~nda na quantia de 
U4.808:000S c .será realizada com o· producto da 
receita geral' que arrecadar-se dentro ·do exerci­
cio da presente lei sob os títulos abaixo de.si- · 
gnndos: 

Ordinarü~ 

· :1.. o Em vez de 55.000: 0005-diga-se 57.200:000:5, 
sendo :1.200:0006 de ncrescimo pela revisão 'ua 
tarifa e :l.OOO:OOU8 de ncrescimo da renda. · 

2. 0 Em vez de 500:000,5- diga-se 700:000~000. 
3 o Adopte-se a emenda da camara. 
4 "o Em vez de :130:000$-diga-se. 260:000~ por 

se e"Jevar no dobro o imposto de pharóes, que Jlca 
restabelecido. . · 

5. • Em vez dl.l-40:0005-dign-se.80:000,~. ·sendo 
o augmento proveniente de 50% sobro 'US taxas 
MLuaes. 

6.o Como ua proposta. 
7. 0 Idem. 
8. 0 Idem. 
9. 0 Idem. 
:10. Idem. 
H. Idem. . . . • 
:1" Em'vez do 870:000~-dlgn-;:o :1.000:000;>, 

sendo :t30:000,S pelo augmento já verificado em 
exercícios an ter tores. 

1:1. Em Jogar de 9.500:000;$~diga-so :11.000:000;1, 
sendo :1.500:000$ do ncrescimo constante de renda. 

:1.4.. Como na proposta. · 
:15.l<lom. 
:1.6. Idem. . 
:17. Restabeleça-se a rubr1cn da proposta o re-

duzv-so a quantiu de 220:0005000. 
:18. Como na proposta. 
19. Idem. 
20 .. Idem. 
2:1. ·Idem. . . 
"" Adopto-se n emenda da.cnmarn. 23: Em vez de :160:000;$, diga-se 800:000;1, mí-

nimo dn renda calculada. 
211. Como na proposta. 
25. Idem. 
26. Idem. . 
27. Idem. OO oo· 28. Em vez do 6:0005, di;a-se :10:0 60 • 
29. Em vez 'de 20:000,$, dt:::a-~o 30:0~0;$000. , 
":lO Em voz de 2.850:000$, d1gn-se 3.000:0005, 

se;tdÓ o au"monto proveniente do dobro da legun 
além dn dofnarcaçüo. 

3I Como na proposta. · · 
3'> Em vez de 3.~00:000;5, dign-se 4.000:0008, 

sendÔ :l.OOO:OOO,S provenientes do augmonto dn 
tnxa. 

33. Como nn proposta. 
M Adopte-se n emenda da camnra. 

O Jogar do njudnnto chi Caixa do amortiznç1io 
v. VI 

:Ja: Em vez de ~.000:000~, diga-se 4.250:00015000, 
por uugmento de rondn. 

10 
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36. Em vez de 3.01iO:ooon, diga-se 3.500:000~, 
sendo (lüO:OOO~ pelo augmento da reforma das 
tobellas e taxa de commissarios de escravos. 

37. Adopte-se a emenda do cnmora. · 
38. Idem. 
39. Adopte· se a .proposta • 
(10. Idem. · 
U. Idem; 
4,2. Idem. 
~3. Idem. 
Em vez de L1i98:800~000, diga-se-Imposto de 

subsidio e vencimentos 800:000~000. 
46. Súpprima-se. . . . 
4,7. Em Jognrde 3.000:000$, diga-se L600:'000$. 
48. Supprima-se. 
49. Idem. 
üO. Adopte-se. 

Extraordinaria. 

co\.l'tere-se a numeração conforme o vencido e 
adopte-se a proposta·. 

Mi. Adopte-se. 
46. Idem. 
47. Idem. 
48. Em vez de :1.08:000~, diga-se 72:000.5000. 
49. Adopte-se a emenda da camara] dos depu-

tados. · 
'iiO. Adopte-·se e altere-se a numeração. 
Supprimn-se. . 

Rencla com applicação especial. 

Adoptem-se os ns. de :l a 7 conforme n proposto. 
Art. :1.0. Adopte-se a proposta. 
Art. H. Rejo1te-se, bem como a emenda substi· 

tutiva da cnmarn. 

CAPITULO m. 
DISPOSIÇÕES GERAES. 

·Art. ·:1.2 . .Adopte-se a proposta. 
Art. :13. Idem. . 
Art. :1.4. Approve-se com o parngrapho unico, 

menos na parte relativa no decreto n. 69:1.8 de L• 
de Junho de i878. por não ser credito cxtroor­
dinario, em face do legisla~ão cm vigor,!rejeitnda a 
emenda da camnro. · 

·:Adopte·"se o ·ort. ':1.5 da cnmnrn dos deputados. 
Art. i5 da proposto adopte-se c fica sendo 

nrt. :16. 
~ L• Adopte-se a proposta. 
~ 2.• Adopte-se n emenda dn cnmo.ro dos depu­

tados. 
§ 3.0 Adopte-se. 
~ 4.0 Adopte-se a emenda •da cnmnrn dos depu­

tados. 
Art. :1.6. Adopte-se o da- proposta. 
Art. :L 7. Adopte-se 3 emenda da camarn dos 

deputados. 

Ad<lltivos ·ás disposições ,gel·aes. 

Art. :1.7. Adopte-se. 
Art. 18. Rejeite-se. 
Art. !9. Idem. 
Art. 20. Idem. 

Art. 2:1.. Approve-se. . . 
Art. 22. Em vez ·de impõr,ns ultmas que em 

taes casos forem cabíveis, diga-se impõr multa­
observando o dispostos no art. 3-l .da lei n .. i507 
de 26 de Setembro de :1.867. . 

I. Acrescente-se depois de .-:será-'- o seguinte ~ 
· -. O, 5 o/o até 6 mezes 

O, 6 o/o até i2 • 
o, 7 o/o até :1.8 
O, S o/o .oté 2~ • . 
e, 2 por todo o tempo excedenloe 

de 24 mezcs, sempre se contando como mez in­
teiro as fracções do. mez. 

As taxas de armazenngerh das mercadorias con­
templados na tabello onnexa no decreto n. '60. 53 de 
:1.3 de Dezembro de :1.875 continuarão a ser co­
bradas de cenformidade com o mesmo decreto •. 

IL:Aceite-sc. .. 
§ L• Idem. 
§ 2. 0 Supprima-se. 
§ 3. o Restabeleça-se a rubrica da proposta ole­

vando-se a taxa no ·dobro da que se acha estnbe-· 
lccidn no decreto n. '6053 de i3 de Dezembro de· 
:1.~75. 

III. Em vez de-Serão •elevados :~o dobro, di­
ga-se-Serão elevados : 

:f..o A 60 o/o o imposto de consumo para o tabaco 
que fUr importado ou 40 o/o do valor official da ta-
rifa além da taxa nddicion:ii. · 

2.o Ficam elevados ao dobro as taxas do selJo.flxo 
dos substnbelecimentos do art. i3, 2.0 closse .§ 3. o e 
as dos ~§ 4.0 e 6.• :ité :1.4 do regulamento n. 4õ05 
de 9 de .A:bril ·do :1.870. · 

3. o Até üO o/o da tribella .annexa no decreto 
n. 43õ6 de 211 de Abril de l869, com .excepção 
dns desi"'nadns nos§§ :1..•, 6. 0 , 75 n·S2, 93.a U7.·e 
!06 3 iOS, continunni:fo cm vigor a autorização 
conferida pelo nrt. :1.2. ~. ,pnrngrnpho unico, da ,lei 
n. 2792 de 20 de Outubro de i877 .. 

IV. Supprimn-se. 
V. Substitua-se pelo seguinte:- Fica elevada 

no dobro a legun além da demarcnçiio. 
VI e 'Vli. Sejam substituídos .pelo segU:inte:­

No anno financeiro da presente lei ·todas as ;pes­
soas que perceberem vencimentos dos cofres ,pu­
blicas gcrnes comprehcndidos os .pensionistas, .ju­
bilados, reformados e aposentados, ficam sujeitos á 
contribuiçiio do 3 o/o sobre os mesmos vencimentos, 
exceptuados os inferiores a i:OOO:SOOO. · 

Ncsto contribuicão serú comprehendido ·o ·subsi­
dio dos sonnclores ·e depU:tndos gcrnes c venci­
mentos dos empregados municipnes da côrte. . · 

Si os funecionnrios·perceberem porcentagem ou 
emolumentos, sor1io esses segundo a lotação a que 
se proceder ndministrntivnmento, accumulndos nos 
vencimentos para a percepção da contribuição. 

Ficam isentos·de contribuição: 
L• As pensões· de meio soldo e monte"pi~>. 
2. 0 Os vencimentos·dos mi!itares•de•mnr e terra 

·em campanha e os que se nbonnm como jornnl a 
serventes, opernrios e outros que.niio entrnm na 
categoria de empregados publicos. 

VJII. Rejeite-se. 
IX.. Adopte-se. 
X.. Idem. 
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. XL Rajeite-se. 
, 'XII. Adopte-se. 
XID. Rejeite-se. 
XIV. Adopte-se. 
XV. Rejeite-se. 

. XVI. Idem. 
~ .- . 

XVII. Substitua-se pelo seguinte : cobrar-se-ha 
-a seguinte taxa. de transporte: 

:J..o De 20 réis a :1~000 por passageiro sem dis­
tincçuo de classe que circular nas estradas de 
ferro de tracçuo a vapor construídas pelo Estad_ o 

· .conforme a distancia percorrida. 
As mesmas taxas .scruo extensivas.aos passagei­

ros de barcos a vapor de companhias subvencio-
nados ~elo Estado. . 

2. o ~0 ré is 'por passageiro que · circular nas 
'linhos ferroas da cidade do Rio de Janeiro c seus 
-suburbios, tramways ou carris urbanos de tracçuo 
animada ou a vapor. · . . 

O governo se entenderá com as emprczas ou 
·COmpanhias a cargo de quem se. ncllnr esse . ser­
ViÇO, tanto marítimo e fluvial, como 'terrestre, a 
1im de regúlar aarrccadaçuo da taxa de transporte. 

XVIII. RPjcite-se. 
Art. 23. Supprima-se. 
Art. 2~. Supprimnm-se os§§ :1.. o e 3. 0 e appro­

vem-se os ~§ 2. u e-~. o até ás palnvras-.,.por conta 
dos respectivos ministerios, passando a ser art. 2~ · 
os parn"'raphos que se adoptam. 

Art. '2:; c seus paragraphos. Seja separado para 
ser discutido com o projecto que estlt pendente de 
.decisão do Senado. 

Art. 26. Rejeite-se. 
Art. 27. Idem. 
Art .. 28. Idem • 
.Art. 29. Substitua-se paio seguinte: 
"Ficam sujeitos ao imposto de 5 o/o os foros .e. 

'Inudemios cobrados sobre as propriedades urbanas 
na côrte e rurnes em todo o Imperio. · 

Art. 30 .. Rejeit~·SO. 
.Art. 3~. Idem. 
>\.rt. 32. Adopte-se. 

TI. Adopte-se. 
II. Supprimido. 
m. Ide.m,. 
IY .. ;Separe-se. 
V. Supprima-se. 
VI. Idem. 
\VII. Idem. 
'VIII. Idem. 
Art. 33 .(é o :17 .da proposta). 

I 
. TABELLA-.Ç. 

' CREDITOS ESPECIAES. 
LEIS N. 23118 DE 25 DE AGOSTO DE :l873, AIIT: 

E N. 2792 DE 20 DE OUT UDDO DE ':1877 •. 
18, 

AUT. 20. ·. 

Yinisterio do Imperio. 
Lei n. 23118. de 25 de Agosto c:le i873, 

paragrapho unico, n .. 3. 
art., 2.o, 

Construcçlio de um novo. mn­
tndour~no município dn côrte, 

. fazendo-se a despezn por meio · 
d~ qualquer operação'de cre-
dtto .... , .•..••.••........••.• 

Yinistcrio. da agricultum. 
Lei n, 12115. 

Compra de bomfeitorias existen­
tes nos terreno:> da-Iagõa de 
Rodrigo de Freitas., •. ,..... :10:000~000 

Lei n. i953 de i7 .de Julh~ de :187!, art. 2,o; § 2.• 

Prol_ongamento das .estradas de 
ferro do Recife a S. Francisco, 
da Dahia ao Jonzeiro , e de S. 
Paulo, sendo n despeza feita. 
por meio de operações de 
credito,· na insumciencia dos 
fundos consignaàos nas leis 
do orçamento ...•.......• :. . 2 .6~0:0()0;$000 

ResoiuçiTo legislativa n. 2397 de i9 de Setembro 
de :1873. · 

Cons!rucçiTo da estrad~ de ferro 
do HJo Grande do Sul, e garan­

' tia de' juros de ·7· 0/o á · compn·­
nbin ou companhias com que 
se .contratar parte desta linha 
!erron ...•.•....•........•...• i. 4,00 :.000;$0000 

Resolução ·legislativa n. 24,50 ,de 2~ de Setembro· 
.do :1873. · 

Garantia de juros. nuo·.excedentes 
- de 7 o;. ás companhias que 
construirem vias ferroas, fi­
_cando .o go:v:erno autorizad(l_n 
o1J'ectuar operações. de credito, 
na deficiencin ,dos.meios .ordi.­
narios, .pnrri .pagar n despeza 
relritiv:n · ãs estrndns .de .ferro ,a 
,que ,nppiicar esta .lei. . . . . . . . . L .600:000;$000 

Lei n .• 2669 .de 22 de Seten1bro de i87~. Artigo additivo.- Ficn o governo autorizndo.a 
rever n tnriftt especial das ttll'andegas das pro­
vincias fronteiras, não reduzindo os direitos e 
sujeitando-a li npprovaçuo .do poder Jeg:islativo. 

Arti"O additivo.-Os vencimentos aos empre­
gados .'à as repartições de arrecttdação :na parte .re­
lativa é porcentagem se ruo. calculados e pagos .Pela 
rondaestimaua nas tabellns actualmenta,om VJgor, 
sempre 9.ue n dita renda exceder ao .algarismo 
.desta estimação. 

Desapropriações e obras necessa­
rins no .abastecimento d'ngun ú 
.capital do Imperio, podendo ·o 
governo realizar op·erações de 
credito yara esta despeza .. ,'.. 3.500:000;$000 

A :tabella- C-da.proposta seja substituída .pela 
dtt resolução prorogntlva do orçamento de 23 de 
Juni1o do corrente nnno. . 

Lei n. 2670 de 20 de Outubro de .i87õ, art. iS. 

Prolongamento da. estrada de for· 
ro .D. Pedro II, autorizadas ns 
o:perações de credito .necessa-
rws....... ... . . . . . . . . . ...... i.fJ.OO:OOO,SOO 
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ncsolnçiio legislativa n. 2G87, de G de 
Novembro de i87r>. 

Garantia do juros :is companhias 
que estabelecerem engenhos 
centraes para fabricar assuc:1r 
de canna, nutorizadas as pre-
cisas operações de credito.... 280-:000,5000 

Jlfinisterio da fazenda. 

Leis n. -!837 de 27 de Setembro de !870, artigo 
umco, e 11. 23~8 de 25 de Agosto de :1.873, art. 
7. •, paragrapho unico, n. 4. 

Fnbrico das moed:~s de nickel e 
dcbronze................... 20:000$000 

Lei n. 23~8 de 25 de Agosto de :1.873, art. :U, 
§ 5 .. 0 , n. 2. 

Premio niio excedente de r>OrSOOO 
por tonel:~da aos navios que se 
construirem no Imperio .. -.... 50:000,5000 

Resoluçiio legislativa n. 2687 de 6 de Novembro 
de i875. · 

Garantia de juros e :~mortizaçiio 
das letras llypothecarias de 
bancos de credito real, autori­
z:~dns as oper:~çõcs de credito 
necessnrias........... .• . . • . . . rS 
Sala das commissões em :lO de Outnbro de i879. 

-Betriio de Cotegipe .-Silveira da ntotta .-Barros 
Bw·reto.-J. "4.ntão.-J. D. Ribeh·o da Luz.­
Dio{Jo- Velho. 

Foi a imprimir pnra entrar na ordem dos tra· 
lJalhos. 

A NOl!EA()•i:O DÓ NOYO MINISTRO DA GUERIIA. 

O Sr. Correia:- Rogo a V. Ex., Sr. 
prceidente, se digne de informar-me si já foi com­
municndn no Sen:~do :1 nomenoiio do nobre Vis­
conde de Pelotas pnrn o cargo de ministro c secre­
tario de Est:~do dos negocias da guerra. 

O Sn. Pm:sioENTE :-Nlio foi; porque esta com­
municaçiío costumn.ser fe!ta pelo proprio ministro 
quando entra em exerCJCIO. 
. O Sn. ConnEIA ;-Eu desejava simplesmente S:l· 
ber si a communicaçiio tinhn siclo feitn hoje, por­
que até hontem vi que o niío fõrn. 

Sei igualmente que siío os ministros nomeados 
os que costumam fncr n commnnicaçiío de terem 
entrado no exercício do curgo ; mas, nns circum­
stancins presentes, tenh_o de po_ndernr. que, em 
ordem do dia do exorc1to, se nnnunc10u n no­
mençiío de que trato, e portnnto niío serin de mais 
qnc n communicnçlio foss~ tnrubem feita ás cnmnrns 
legislativos, mesmo porqne ficará sem constar nos 
Annnos do Parlnmcnlo n nomenQiío do nobre Vis· 
conde de Pelotns, si elfe ueixnr de nceitnr o cargo. 
E' esta n conseqnenein elo 11rocedimento do go­
verno, si o nobre Viscon(lO ele P1.•lo1as recnsar a 
commissiio; e isto niio me parece regnlnr, porque 
deve encontrar-se nos documentos parlamentares 
n provn do que houi'O a nomeaçüo !leste illnstre 
general pura o cnrgo, qne flco11 vngo pelu prnn· 
tenda morte do Sr. sunndor l\lnrquez do Hervnl. 

Niio sou, portanto,. exigente, nem me aparto dos 
estylos, pedmdo ao nobre presidente do conselho 
explicações sobre este facto. 

Si o nobre Visconde de Pelotas deixar de aceitar 
o cnrll"o, a communicnçiío que teremos será n que 
fõr feita pelo cidndiio, ··que em substituiçiío n elle 
fõr nomeado-e entrar em exercício. 
-· Ora, niio creio que seja conveniente esta lncuna 
na historia parlamentar. 

Demais;' estando ausente o nobre Visconde, 
ainda quando aceite o cargo, póde niío achar-se 
nesta mdade· siniío depois de encerradas ns cnma­
rns; c nesse caso n communicaçiío de sua nomen­
çiio só vir:.í a ser feita nn sessão futnrn, quando 
aliás se trata de facto qne occorre. durante n sessão 
actual. 
, Esperar:í o nobre presidente do conselho pela 
resposta do illustre Visconde, para trazer no Senado 
a com.municnçiío dn nomeação, que já foi feita ao 
exercito? 

Creio qne o telegrapho niío está interrompido, 
e si niío ha ainda resposta do nobre general, isso 
mesmo presta-se a observações, que não deixam 
de ter cabimento no Senado. · 

Agnnrdo ns inform.'l!;ões que o nobre presidente 
do conselho entender dever prestar, -pnrn snb­
metter á npreciaçiío do Senado as . considerações 
que este importnnte acontecimento snscita. 

O Sr. Cansansão de Sinhnbú (pre­
:~idente do conselho):-([) nobre senador póla.pro­
vinci:~ do Pnran:í, que ncnba de sentar-se, si bem 
comprehendi snas palnvros, deseja saber si o 
tenente-genernl, Visconde de Polotas, que. foi 
nomeado pura o cargo de ministro da guerra, ncet­
tou ou não esse cargo. 

Peço licença no nobre senador pnrn fazer-lhe 
umn supplica e é a seguinte : espornr ató amanhã 
peln minha respostn sobre este objecto .. 

Qunnto i1 formalidade da communicnçüo a esta 
casa, o Senado sobe que é sempre o nomeado quem 
a fnz. 

A ordem do· àin expedida pelo ajndnnte-gene­
rlll. teve por fundamento, nüo a communicnção 
oficial do ministerio. mas n pnb!icaçlio no Diario-
0/ficial rla nomençüo de que se tmta. 

Niío houve ninda, pois, dn parte do ministerio 
a expedieiío do nenhumn communicnçlio n seme­
lhante respeito. 

Amanhií, repito, satisfarei no nobre senador. 
0 Sn. DADÃO DE COTEGIPE:- V. Ex. já commu-· 

nicou ao Senndo que estava em excrcicio interino? 
O Sn. CANSANSÃO nE- Summú (presidente do con­

sel/to) :-Já; esta comnmnicnçüo niío poclin deixar- · 
de razer. · 

O S~o·. Correia :--Ainda qunndo o nobre 
presidante do conselho e"igisse do mim mnis do 
que.ncnbn de exigir, eu t;Jrin muitn sntisfnçiío em 
mostrar-me uocil nos sons desejos. 

ci Sn. C.\NSANSÃO DE Su~mnú (presidente do con­
scllto):-l\fnito obrigado. 

O Sn. ConnEIA:- Nüo posso, pois, oppôr o menor 
emburur;o no quo S. Ex. reclama. Esperarei até 
nm:mhu a resposta do nobre ministro. 
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SESSÃO EM 10 DE OUTUBRO. 

. ORDE~I DO DIA. 

PDOJECTO DO SENADO, LETTDA 1!. 

Continuou a 2.• discussão do projecto do Se· 
nado, letra· H, do corrente anno, relativo á conces­
são do monte-pio ás 111hns dos officines da :trmada. 

Não havendo quem pedisse a palavra; votou-se 
o foi approvado. · · · 

Foi· igualmente approvadn a· emenda do Sr. 
Vieira da Silva e ficou prejudicada it do Sr. Antão. 

Foi ·adoptado o· projecto assim emendado, ])ara 
passar á 3.• discussão. 

A requerimento verbal do Sr. Vieira da Silva, 
foi dispensado o instersticio para a dita discussão. 

1\IATRICULA DE ESTUDANTES. 
Entraram cm 3.• discussão o foram approvadas 

para serem dirigidas á snncção im)3erial as pro­
oosi()ões da camara dos St·s. deputados, ns. 20~ o 
205, do corrente anilo, ct>ncedondo dispensa aes es­
tudantes Antonio Moreira da Costa Rodrigues e 
Pedro Velloso Reboli o Junior. · · 

LICEN(iAS. 

Seguiu-se em 2.• discussão e foi approvada para 
Jl:lSsar á 3.• a proposição da mesmn camara, n. 2i7, 
'do corrente anno, autorizando o governo a conce­
der um anno de licença ao juiz de direito José 
Rufino Pessoa de 1\fello. 

O Sr. VIeira da Silvá (pela ordem):­
Sr. presidente, truta-se de um juiz de direito, que 
retirou-se de sua comarca com licença, ha tres 
mezes, afim de restabelecer-se da molestia de que 
foi acommettido. Por este motivo, é indispensavel 
que este anno tenha n prorognção da liconçn ; peço 
por isto n V. Ex. que .se digne consultar ao Senado 
si conc6de dispensa de interstício para que o pro­
jecto entre amanhã em discussão. 

Sendo consultado, o Senado concedeu a dispensa 
de intersi ti cio. 

Entrou tambem cm 2.• discussão e foi appro­
vada para passará 3.• a proposil;ão dn mesma cama­
ra, n. 22i8, do corrente ar. no, a:utorizando o g!>· 
veruo a conceder um anno de hcenl.)a ao offic1al 
de descarga da alfandega de Pernambuco, Leoncio 
Goclofredo do Nnscimcnto Feitosa. 

NO~I~\ÇÀO DE UIIL\ NOVA COlil\IISSÃO. 

Seguiu-se n :1.• discussão da indicação do Sr. Sil­
veira da Motta para que se reforme o· regimento 
do Senado, afim de crenr-sc o eleger-se mais uma 

. commissiio de trcs membros, incumbida de exa­
minar a escripturnção e documentos de receita e 
despeza do Tllcsouro. 

Não havendo quem pedisse n palavra, votou-se 
e foi npprovada pnra passar á 2. n discussão. . 

A NAVEGAÇÃO DO niO A~IAZ0j'1AS. 

Proseguiu n 2.• discussão da proposição n. i80, 
do corrente nnno, npprovando o contrato cele­
brado pelo governo p~m a nnvegaçiio n vapor no 
rio Amazonas e outros. 

Na occasião de ser Ii !lo e posto ern ·discussão o 
requerimento do Sr. Silvoirn da 1\fotta, offerecido 
na sessão antecedente, o Sr. Presidente observou 

ao autor do requerimento que Eira preciso redigil·o . 
de um modo mnis.deflnido.. · 

0 Sn. SILVEIRA DA :MOTTA enviou entiio · á mesa O 
seguinte 

Requerimento -. 
• Requeiro que se peça ao governo· pelo; minis~ · · 

tcrio da agricultura, cópia do .requerimento que 
outra companhia. fez; propondo-se fazcr'o ser­
viço gratuitamente o o parecer da secção do con- ·· 
selho de· Estado, que. ·foi consultada a. respeito, .. 
ficando adiada a discussiio.-Silveira da l!fotta. • · 

o Sr. Leitão do. C::::u~a.:.::... Sr. presi~ 
dente, entro pela segunda vez nesta discussão com. 
o maior constrangimento ••. 

O Sn. PRESIDENTE : -A discussão é sobre o 
odiamento. . 

O Sn. LErTÃG o,\ CUNHA: ....: Bem. 
Entendo crue o Senado deve tom:tr uma detor­

min:tção prompta e · definitiva a semelhante re­
speito. 

Este assumpto ·tem· occupado n attcnção· dos 
poderes publicos desde :1877. Ha dous annos que 
a companhia do Amazonas está privada dn · subven­
çiio crue lhe dava o Estado o acha-se nas mais cri­
ticas circumstancias. Convem, portanto, crue -o 
Senado, ou resolva a approvação do contrato ou. o 
reprove. Si o approvarmos, ·a· compnnhia ficorá 
hnhilitad:t parn refazer o seu materinl fluctuante e 
continunr a prestar ás províncias do Pará e :Ama­
zonas os serviço~ que . até agora lhes tom pre­
stado. Si reprovarmos o contrato, a companhia li­
quidará, vendará o so~ material por dez ré is de 
mel coado a quem o que1 rn comprar •.• 

O Sn. llfENDESDE Aumro.A :-Não creia nisso. . 
0 Sn. LEITÃO DA CUNII.\ :-•.. e· OS corvos fa­

mintos, que jío adejam .sobre !=Jllll, virão depois 
exlgir do Estado mmorcs sacrific10s do que aquel- · 
les que a companhilt pede. . . 

Senhores, disse-se aqui que, cm uma época óm 
quo o Est:tdo trata de croar novos impostos c. nu~ 
gmontar até o prediaJ,·não era razoavel C(ue tos­
somos presentear com ~80:000,5 os inglezos do 
Amazonas. . . · · ·o Senado me permittir1\ ponderar que n pro­
víncia do Par:í, parn ter uma companhia de nave­
gação subvencionada, não carece de pedir no Rio 
de Janeiro o producto do imposto predial ·(apoiados),. 
nem ·tãO pouco o de quncsquer outros Jmpostos 
que constituem a renda doimperio. · 

Aquella província concorre no presente ::>nno 
fin:mceiro com uma renda superior a ti. 000:000.5. 
A alfandega está rendendo mais de 600:00()!S 
mensalmente; Longe de pedir recursos uo Rio do 
Jnnoiro, como pedem algumas das outras provin­
cins, a do Par:\ acaba de remetter pnrn o Tllesouro 
nacional dons saques um do 200:000$, o outro de 
300:000,5 de sobrns da sua receita. (Apoiados.) . 

Portanto, senhortls, nüo ha injustiça tão fla­
grante como negar-se 1\ nrovincin do Pará a 
unica subvenção que tem do Estado, como hei 
de demonstrar ao meu. nobre nmigo senndor pelo 
Maranhão, quando tem n-mcsma província renda 
proflria, nuo só para estn, como para outras 
mu1tas despezas, que nlli se houverem de fazer 
(apoiad9s), sem necessitar recorrer no nuxilio clns 
outrns provincia$, e mesmo ao dn capital do Im­
pcrio. 
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0 SR. SILVEIRA DA MOTTA :-Isto é Vcrdnde. 
O Sn. LEITÃO DA CuNiu.:- Senliores; uma pro­

víncia qute rende de 5 o 6.000:000.5 não poderá de­
duzir d'nhi uma subvençüo de 480:000!S ·para-sub-
sidinr a n:~vegaçiio dos seus rios? · 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA;- Sem duvida; e até 
mais, si quizcr dar sómente pelo gosto de dar. 

O Sn. LEITÃO DA CUNHA : - Senhores, eu não 
quero voltnr no parallelo, que ninda na presente 
sessão so tem feito entre os auxilias prestados. a 
outros províncias do Imperio c os que tem recebido 
a província do Pará ; e menos quero deduzir os 
consequencias muito Jogicas c nnturaes que dedu­
ziria do facto de se querer privar o minha pro­
vincia nato! da unica subvenção que recebe dos 
-cofres geraes, sob o pretexto de ser esta a épocn 
de impostos e sacriticios, e nté de augmento de 
imposto · prcdiol. 

E', senllores, uma questão de alta politica estn 
de se fozcrcm injustiças, e injusticas que dócm, a 
certas .províncias. Na posiçuo cm que está a do 
Parú, toes. injusti~ns são de graves cousequencins; 
porque tontas scruo c tantos vozes se hão de re­
petir, que a província do Pará e outras que esteja:n 
em identicns circumstnncias e que prestam auxí­
lios e sacrificios á communbüo, se hão de afinal 
desenganar e chegará convicçüo de que, longe de 
colherem vontngem do integridode Cleste grande 
todo, que se choma Imperio do Drazil, devem tra· 
tar de viver com os seus proprios recursos. 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA :-Separam-se. 
O Sn. LEIT.i:o DA CuNHA :..,-Nãa.sP.rei eu, Sr. pre­

sidente, como filho dag:uellas regiões, embora 
brnzilciro, convencido da necessidade de man­
termos a todo o transe 11 integridnde do Jmpcrio 
(apoiados), não serei eu que, em uma occ:asiiio ex­
trema; tenha de proferir sentença contra a terrn 
que me deu o berço. E' uma injustiça esto tanto 
mais clamorosa, quanto, depois de esgotados todos 
os nrgumentos de que se podia lançar müo para se 
negar n subvençiio ú componhin do Amazonas, 
houve quem dissesse que em umn época de im­
postos, em que até se augmentn o imposto pre­
Clial, nüo é possível dar ~80:0001$ a uma compa­
nhin de navegnçüo, como si a provincia do Pará 
viesse pedir ao Hio de Janeiro 11 sol;lrn dos seus im­
postos, para manter a unica compnnhin ele nave­
gacão regular que a !li existe! 

Sr. presidente, não proseguirei nestas observa­
ções, P.arn evitar a enunciação de propesiçües que 
proposJtnlmcntc quero calar. 

O Sn. ConnEt,\. :-Mesmo neste terreno não suo 
convenientes. 

0 Sn. LEIT.i:O DA CUNITA:-Sómcnte digo que em 
um futuro mliis ou menos remoto não serei eu o 
capitão que diga : não c·uid11i. 

O Sn. Jost BoNrFAcro:-Por cousa da subvonr;iio 
niio hn perigo. 

0 Sn. LEIT.i:o DA CUNIIA:-V. Ex. não ouviuo 
gue cu di§SC :, por causa do repoti~üo de netos 
Igunes, e nuo su por causa da subvençuo. 

0 Sn. JOSÉ DONIFACIO:-A província nüo O ncom­
panhn, 

0 Sn. LEITÃO DA CUNIIA:-Sr. presidente, as pro­
posi()ües emittidns nesta cnsa pelo nobro senador 
pela província do Amazonas ... 

O Sn. 1\!E:VDEs DE AL)IEIDA:- Agradeço. Estou 
defendendo o Amazonns. · · 

O Sn. LÉIT.i:o D.~ CUNHA :- Tenho o seu voto hy­
pothecad~_pela proposição; tomarei cuidado delle 
em occasiUo opportuna. · 

Como dizin, as proposições do honrado senndor 
merecem-me toda n constderaçüo.: e com quanto 
seja o meu proposito não alongar este debate, nüo 
posso deixnr de nttender a algumas das observa­
ções de S. Ex. e ministrar-lhe documentos que o 
farão mudar inteirnmente de conceito. 

Uma de suas observações foi que a navegação do 
Amazonas ó sem comparaçüo muito mais facil do 
que a nave~açüo oceaniea. s. Ex. adduziu como 
prova os rnrtssimos sinistros que t8m occorrido 
nas aguas do Amazonas. 

O nobre senndor Jnborn em um perfeito erro, 
permitta-me dizei-o, a este respeito. E como não 
quero que o Senado creia mais nas minhas pala­
vras do que nas do nobre senador, pe(;o licença 
para ler uma relação dos sinistros que se têm dado 
no Amazonas, para assim convencer a S. Ex. da 
inexnctidão em que incorreu. _ .. 

Passo a ler, Sr. i?residente, uma relaç:t.o d'?s SI­
nistros solfridos pelos· vapores da companhia do 
Amazonas (lê) : 

c O vnpor Rio Negro encalhou em uma ilha de 
pedras submergidas, no rio .Amazonas, entre a 
ilha da Trindnde e a fóz do rio 1\fadeirn, ficando o 
dito vnpor completamente inutilisado · sendo ne­
cessario esperar n enchente do rio parn desencalhar, 
e ser conduzido a rebo(]ue poro o Pará, afim de 
fazer fabrico radical nas grandes avnrios que 
soffreu. 

c O vapor BeMm, pouco abaixo do ancoradouro 
_de 1\Ion{tOs, encnlhou em umas pedras desconhe­
cidas em frente á Ponto dos Remedios, partindo :l~ 
cavernns ; foi necessnrio ser rebocado para o Pará, 
pnrn concertar. · · · 

c O vapor Ama.::onas submergiu-se no rio 1\fa­
deira, por ter batido cm um madeiro que estava 
no conal aboixo da linha d'agua. . 

c O vapor Ycamiaba e o calhou nas pedras do Cravo, 
no rio Arrosul, fur:mdo uma chapa do costodo. • 

Quasi. todos os vapores têm soffrido grandes 
avarias nas redns, por encontro dos madeiros que 
descem o rio, e que, principnlmente á ~ogc, ~ 
imj)OSSÍVCI evitor. · . 

Em qun~i todas os linhos e cm todos os annc>s 
tem hnvido-cncalhoções, sendo nccessario os va­
pores esperarem a enchente do rio pnra snfnr, 
tendo cstndo cncalbndos · algumas vezes tres e 
quatro mezes. 

Finalmente, depois do ougmcnto de navegação 
n vapor, as abolroncões tôm-se tornado muito fre­
quentes no estunrio entre o continente c a ilha de 
Mnrajó, c outros estreitos cnnocs. · 

Em consequencia de taes factos, as companhias 
de seguros nncionncs e estrnngcirns recusam to­
mar o seguro dos vnporcs que nnveg11m o Amn­
zonns, salvo só por perda totol e a premio maior 
de :lO 0/n. · · 

0 Sn. MENDES DE ALli!EIDA:- TOdOS OS dias elles 
estão augment:mdo; ainda ogorn vierom trcs. 

o Sn. Lm·rÃo DA CUNI!A:-Süo esses os vapores 
da companhia do Amazonas que têm sofl'rido sinis· 
tros. ouçam a goro os nobres senadores os sinistros 
que nnquellas nguns têm soffrido outros vapo­
res (lê) : 

c O vnpor peruano .llfOI·ona encalhou nns pedras 
do Purnquecunrn e teve do vir no Parú para con­
certar. 

'I 

/! 
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que S. Ex. ·.lhe empresta parn chegar· á conclusão 
de que sem subvonçiío póde alli qualquer vapor 
nnvdgar livremente, como disse. ainda ante-hontem.: 

• O vapor Augusto csteve.mais de um anno en· 
~albado no Solimões, sendo nbandonnrlo no seguro, 
sem embargo. de ser sou commandante um dos 
melhores praticas da navcgaçiio do Amazonas. 
· . c O vapor Aruan perdeu-se no rio I'urús, incen- . 
diado. · · · · · 

aqui o honrado senador. . . . .· · . · 
, O Amazonas é um mar, disse S. Ex. ;·mas é um 
mar que tem ilhas mutnveis, um mar que tem 
uma. correnteza incrível, um mar com baixios .que c O vapor Julio La Rocque naufragou na bahia 

de Marajó: 
• O vapor Purús naufragou no rio Amazonas, 

em consequencia de sua abalroação com o vapor 
AmnJ com grande perda de vidas e de valores. • 

Seria intcrminavel relacionar todos os sinistros 
c avarias, que têm havido desde o estabelecimento 
de navegnçiío n vapor no Amazonas. . 

Os expostos ncstn c em outra nota siio apenas os 
mais notaveis. · 

. Pelas ultimas noticias do Pará, soube-se que 
estava encalhado em um dos .rios da provincin do 
Amazonas um vapor, que só poderá safar e com 
avarias, em Junho do anno que vem. 

Agora peço licença para ler n exposiçiio de uma 
autoridade muito competente, que commandou 
por espaço de 20 annos vapores d11 companhia do 
Amazonas .. Essn ~utoridnde que, segundo creio, o 
honrado scnndor até conl1ece, é maior de todn a 
excepção (lê): 

• Tendo navegado o Amazonas por espaço de 20 
annos, como commandante de vapores da compa­
nhia desse ·nome, havendo levantado um roteiro 
·figurado do mesmo rio, o qual foi offcrccido ao 
g"ovcrno imperial cm :18~2, declaro saber muito 
pouco dnquella navegaçiio, porque, para ter della 
conhecimento exacto 6 imprcscmdivel fazei-a sem 
interrupçiio alguma pelas continuadas mudanças 
dos canaes, pelo levantamento de novos baixos e 
ilhas,e apparecimento c.mstante de novos perigos. 

• Quando fiz parte da commissiio de pharóes. em 
i873, achava-me ausente do AmnzontiS·Jwvia élous 
annos, por ter estado dirig-indo a empreza de 
Marajó, e encontrei tnes mudanças no rio Ama­
zonas, quo muitas vezes niio me parecia o mesmo 
rio que eu tiio bem conhecera. 

c Entre a ilha de }IarimarituiJa, por exemplo. e 
a. boca -do Lago Grande appareceu-me uma ilha 
que não existia antes, c já entiio com vegetação de 
niio eequenas proporções. Vi que acima do Pnraná 
do B1juassú em frente á costa de Urieurituba niio 
existia mais uma ilha que eu ahi conhecera, ob­
servando então que uma outra se J'ormaru na 
margem opposta. Da fóz do rio Tnpajóz até Parica­
tuba appnreceram-me baixios aue eu nunca alli 
viro, com veA"etnçiio do um metro de altura. Está, 
portnnto,no alcance de qualquer que em rio como 
o Amazonas,com toes mudtmças na sua hydrogra· 
phia, com uma corrcntezn incrível em certos 
pontos, cujas aguns se elevam a 70 pés ncimo dn 
v:tsante, com seus torpedos, como chamarei ao> 
immensos madeiros, que abaixo do nivcl das nguas 
recebem com choque incrivel as embarcações que 
os niio podem evitnr, causando-lhe serias nvarias, 
é uma navcgaçiio perlgosissima ; muito mnis pe· 
rigosa do que a navegnçiio oceanica em que mar­
cados, como estüo hoje em excellcnte cartas, todos 
os perigos de caracter permanente, só cabe ao na· 
yegante cvital·os. • 

Ora, Sr. presidente, esta autoridade que certn­
mente tem grnndo poso parn o honrado senador, 
com seu espírito investigndor e justiceiro, mór­
mente deste nssumpto, devo fazer crer a S_. _ Ex. 

. que n nnvcgaçiío do Amazonas não tem ~ fac1hdade 

cstiio ora aqui, ora acolá, um mar finalmente .que,· 
na phrose .do ,distinc.to piloto, cuja opiniiío acabo 
de 1•1r, tem seus-temJveJs torpedos,:de sorte que a: 
emborcação sem se· aperceber recebe repentina-· 
mente_um choque que lbcmette dentro meia .duzin . 
de -cavernas , choque . causado por um grande· 
madeiro de c.cdro que -vem rio abai~o escondido, 
ás vistas .dos navegantes. . . . , 

Já vê o I10nrado senador que a novegação do·. 
Amazonas niio tem a facilidade que. S .. Ex. lhe 
empresta. 

0Sn. BAnÃO DA LAGUNA:- Apoiado; e que não 
a_ tem o provam os sinistros que ncaba de men~ 
c1onar. · 

0 .Sn. LEITÃO DA . CUNHA:- Vejamos ngora 
quaes siio os sinistros nessa nave,t:açiio .cos-: 
teira, com a qual o nobre senador estabe­
leceu comparaçiio. A companhia 'brazileira. :de·-· 
paquetes a vapor, quo existe .no Imperio desde 

· 1839, o penas . tem . perdido ."dous v:ipores : um no 
começo do navegação .nas costas da província do 
1\fnl'nnhiio, o va[lor chamado lJfcwanlumsc, e outro 
.nos baixos de S. Francisco, nas Alagõas. Não me 
consta que essa companhia tenha. perdido mais 
vapores, porque o proprio Guani, que so perdeu 
ultimamente, vem em abono de minlia proposição : 
nafrngou dentro do rio Pará abalroando com ,um~ 

. vapor inglez que sabia daquelle porto. · . · · 
Sr. presidente,eu disse a principio e niio quero 

· faltar a meu compromissfl, que niio era meu }lro­
posito prolonlíar este debate,como ali:ís desejariam 
pelo menos aJguns dos l1onrados senadores. ~Ieu 
fim, mesmo pedindo n polnvra na sessão de ante­
hontem, foi niío reentrar nesta questiio; foi .Sr. 
presidente desnfl'rontar-me dos. doestas . que nqui 

·me lançou o nobre senador por Goyaz sem n menor 
provocaçiío de minha parte... · -

·O Sit. Su:.VEmA DA 1\fO'l"l'A: -·Jirenos essa. 
O Sn. LEITÃO DA CUNHA:-.... como o Se­

nado vni ver. 
0 Sn. SILVEIRA DA MO'l"l'A :-Li O que V. Ex. 

disse. 
O Sn; LÉITÃO DA.· CrmrrA :-Quem nssistisse á 

acrimonin com tyue o honrndo.senador me aggre- · 
diu, supporia que S. Ex. tinha de vingnr grave 
ofl'ensa recebida de mim; entretanto dava-se o 
contrario ; ern ou n victimn immolndn ú m:\ von­
tade que o honrado senador me tem mostrado de· 
certo tempo n esta parte. sem que eu possa perce­
ber ao menos o motivo delln. 

0 Sn. S!LVJi:InA DA MO'l"l'A: -Tombem não é 
verdade. 

O Sn. LEITÃO DA CuNIIA: -E timto é isso, Sr.­
presidente, que o honrado senador, sem vir ab~ 
solutnmente a proposito em uma discussão como 
esta, 1·epetiu uma outra accusaçiio que me havia 
feito nqui, porque nprcsentel ú mesa um parecer 
da com missão de orçamento, de que amb. os fazemos 
parta, sem a assignatUI'a de S. Ex. 

Embora o liOnrado senador alludisse a este 
facto no final do seu discurso, eu, por amor á 
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ordem chronologica dos factos, vou COUlcr.nr por 
clle c mostrarei até ít ovidcncin no Senado a in· 
justiça do honrado senador. · 

V. Ex., Sr. presidente, faz-me o favor de con­
fiar o parecer da commissão dr: orçamento a respei­
to do cmprestimo da Camaro municipal c o voto 
cm sepat<ado do honrado senador '! 

pito, dous pareceres, como o honrado senador por 
Goyaz disse. -

O Sn. DIOGO VEÚIO:-Eram simples aponta-
mentos. ·· · · 

o Sn. LEITÃO DA CuxnA.: - Não passava de 
apontamentos· cm formo de parecer, e nós não o 
assignomos. Dias depois, pot<ém; o Sr. Barão de 
Cotegipe apresentou o parecer que foi. submettido O Sn. PnESIDENTE :-Parece-me que o nobre 

senador devo cingir-se :i ma teria cm discussão: 
O Sn. LÊITÃo DA CUNHA.: .:_Perdão,-V. Ex. não_ 

me pódc recusor a dcfes:~. Entretanto sento-me 
já; si V. Ex. insistir. . . · 

ao conhecimento do Senado, reduzindo a verba 
de ~.000:000;(! a 2.800:00015 e alterando a propo­
sição da camara dos Srs deputados em outros 
pontos, c1ue não vem ao coso overiguor. 

Desde' que• o nobt<c senador aggrediu-nie nos 
termos em que o fez e V. Ex:. o consentiu, deve 
hoje consentir-me amplo dit<cito de defesa. 
(Apoiados.) . 

O Sn. SILVE!IIA !!lA liiOTTA :-Eu. é que mo de· 
fendi. . · . 

O Sn. LEITÃO DA Curn1,\: - Vou responder ao 
nobr~ senndor unicamente porque S. Ex:. insistiu 

- e eu. disse que hnvia _ de responder-lhe. 1\Ins si 
V. Ex. entende que é contra e reg-imento, sento­
me immedintnmente, pot<que não quero eontrn­
rinl-o; e o honrado senndor por Goyaz ficarit sa­
bendo que não lhe respondi porque V. Ex. não 
consentiu que eu lho respondesse. 

Nilo tenho cmpenho.nenhum em fazei-o. 
O Sn. PnEsioE:o.-rE:-Si o nobre senador entende 

que assim é preciso pnrn sua defesa, não o inter­
. romperei. 

O Sn. LEITÃO D.\ CuNHA :-Sr. presiclentc, como 
ia dizendo, comcçn rei pela accusaçilo que me fez o· 
honrado membro de bnver cu nprosontndo ít mesa 
do Renado um parecer som assignatura de S. Ex. 
Vou t<cfcrir llelmcnte os factos. 

Qunndo vciu da enmarn dos Srs. deputados uma 
proposiç1ío autorizando a Camnra municipnl dn 
côrte pat<a contrahir um emprestimoafim de pagar 

• as suas dividns .o continuai" obras urgentes, fói 
encarregado do exame destes pnpeis o honrado se· 
nador peln pt·ovincin da Bnhia, o Sr. Barão de 
Coteg-ipo. · 

Fui testemunha, algumns vezes, do zelo com que 
o hont<arlo senador estudou esta quesl5o. Exnmi. 
nou todos os p~peis nccnt<ndamente, mandou Vil" {t 
sun pt<esença empreg-ados dn Camnrn municipnl 
convidou o honrado 11residente dn municipalidndÓ 
pnrn lhe dnr informações, o depois de todo este 
fatigante trnll:~lho apresentou um pnrccer nppro­
vnndo n proposi~•ão vinda da ouu·n cnmnra, isto ó, 
n nutot<izal)ii!J <i Cnmnra municipnl para. contrnhir 
um emprest1mo de 4.000:000!S com a modificação 
apenas dn tnxn dO$ juí·os, reduzindo-os de 6 a 
r> "/o. Este parecer que o honrndo scn:ulor anrc­
scnlon aos outros mcmiJros dn commissão ·não 
deixou de ser nceito somente pelo honrado senn­
dot" pot< Goyaz, como S. Ex. nqui disse hontem, 
mns lambem pelo honrado senador pelo Wo Grnnde 
do No1·te, que me ouve c pelo honrudo senador 
por Pernambuco, o Sr. Borros Baneto, que· 
tambcm fazem parte da com missão, e que se oppu­
zeram_ desde. logo n este projecto de pnreccr. Não 
houve dous pnreccrlls, como disse o nobt•c senador 
)lO!" Goyaz; houve :~pcnns um projecto de pnrecer. 
Esto p_ro.Lecto J'oi npr~sentndo nos membros da 
COIUIUISSUO C nlA'llllS diSCOrdnram dcll•J, pelo fjUO 
o Sr. Bnrilo do Cotcgipc resolveu rcformnr o 
l)arecer, que nós nüo ussig-unrnos. Niío houve, re-

O honrado senador pela província de Goyoz ninda 
oppõz-sc a· este pnrcccr, c disse que havia de apre· 
sentor um voto em separado. · . 

Dias depois, S. Ex, pediu estes pnpeis, isto é, 
o parecer c uma consulta do conselho do Estodo 
que estavn na pasta da com missão, levou-os parn 
sua casn e lá os te,·e não sei quilntos dias. 

O Sn. SILVEIRA DA l\IoTTA :-' Oito a dez dins. 
O Sn. LEIT,\o DA CuNHA : -Após estes dias, 

S. Ex. voltou com elles ao Senado e entregou o 
parece!" li com missão, mas, note o Senndo, sem o 
fnzer acompnnhnt< pelo seu voto cm sept~rarlo. 

0 Sn. SILVEIDA DA 1\IOTT.\:- Estava-se cÓpim.ldo 
nn secretaria. · 

O Sn. LEITÃO DA CuNIIA:-0 honrado senador 
pela Bahin, o Sr. Bnrão de Cotegipe, nchando-se 
incommodado nesta. casn, ao retirar-se disse-me 
que tomasse conta dos papeis da commissão de 
orçamento, por isso que sou o immediato cm votos 
a S. Ex. c rccommendou-me que déssc andamento 
aos popeis por se achar doente e t<ecciar não pode!" 
vir no dia seguinte. S. Ex. retirou-se ; infeliz­
mente esteve enfermo durante alguns dins, c foi 
então que na pasta da com missão de orçamento 
deparei com o pnrecer, note ninda o Senado esta 
circumstnncia, nssig-nado por cinco membros, dei­
xnndo de o ser pelo honrndo scn<1dor por Goynz c 
tnmbcm pelo honrado Eenaclor por Pernambuco, o 
Sr. Barros Bat<reto. · 

O Sn. SIL-i'EinA DA 1\!0TTA:- Sim, senhor. 
O Sn. LE:rrÃo DA CUNHA : - Achnm-se aqui ossi­

gnados os St<s. Barão de Cotegipe, Leiti:io da Cunha, 
Antiio, Uibeiro da Luz e Diogo Velho. Tomando o 
pnrecer, vi que clle estavn com a mnioria das 
assignaturn~. e o entreguei no otncial dn neto, pnrn 
apresentai-o :i mesa, porque v. .Ex., Sr. presi­
dente, sal.Jc IJLlC os pareceres podem ir ít mesa, 
desde que estiverem assignndos peln maiot<ia dn 
commissiío. 

O Sn. S!LVEinA DA l\foTTA: -Assignnm•so ven-
cidos. -

O Sn. LErrÃo DA CurmA:-0 officinl da neta en­
tregou o parecer ú mcsn, e, sendo lido, o Sr. pre­
sidente declarou que Ucnva sobt<c a mesa, para 
entrm· no ordem dos trabalhos; esta declarnção do 
Sr. presidente J'oi publicada no Diario do Parla­
mento. O honrado senador J_)OI· Goynz, porém, só 
tros ou quatro dias depois e que lovantn-se c faz 
uma rcclnrnação dizoudo que o parecer tinha sido 
a prosen tndo por nlguem CJ ne não o honrado sena. 
dor pela Bnhin, relntor ua commissão, com um11 
ligcü·ezn ccnsut<nvel, e que ellc rcclamnvn o pa­
rece!" pura dnt< seu voto t•m sepnrudo. 

0 Sn. SIL\'EifiA DA 1\[0T'l'A :-Nilo sabin qile OS· 
tnvn sobre a mcsn ; qu:mdo sonbe foi que re­
clamei. 
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. O Sn. J..morÃo DA CuisnA :...:..o.sr. ·pre:;idente do ··O Sn. SrLVErnA DA. :Mo·rTA. :-Niío esteve cm meu 
Senado, .. que .a princípio parecia besitnr, cedeu. c . podet· .cs1<e tempo. · : · . .. · 
declarou qu1Lfosse o pnrc!lor devolvido ao honrar! o . o Sn. Lr-:rT:to DA Cumr,1 ;.;...:Mas. es.tave oito ou ·dó:.:· . 

. senad.or p_ar Goyaz, pnra que elle désse o seu voto dms, e JIOr CJue ne,;se tcmJlo não lavrou seu voto 
-e?1:~~~~{;~0teria feito; at:ho·que; depoi" de ostÍlr p enr sera•·ntlo? Aqui está a minhl! questão.. · .. 
parecer na mesa, nssignndo peln maioria da com· · ·-0 SJ•· Sr!-Vli:lnA. DA <l'.foTTA.: -'Porque. precisava. 
missão, depois de !Ar recebido as palavras svcrn- exnnllnar os ~npers que .estavam n~ com~issií?. 
mentacs ;.;;..Vai a imprimir pw·a entrar na Ol'til!ll~, O Sn. LErTAO DA Cusrr~~=-:Os. papers P.st,1v,1m ;rs 
elos tra/Jalltos-, niio podia ser entregue ao honrado ordcns·,dtl V. Ex. como as de todos os membros dzi. 
senador. sem ínfr;rcç:io do regimento. Quando :commissão do orc;amonto. ··· 
muito, devia-se dizei· no honrado Sl.'nador crue cn- ,.,·Não~qucror:~zer Mousnçõcs, nem recriminnr o,: 
vínsse.ÍI mcsu o seu. voto cm separado. , ·· · nobr.e·tsenndot·; quero npenas justificar-me e mos-: 

· . Mas; Si·. presidente, deixnndo isto .de parte, eu tr:rr'queS. J~x~ .foi. injusto quando di~sc que eu~. 
vou mostrar ao Senado a injustiça c1ue o honrado com uma,Irgcirer.a censuravcl, tinha mnudndo 0 .,. 
senador me fez entuo.. · , . ·. ,· ·.parecerá mes:~, e basta )rara mostrar essa injustiM 

F.m Jlrimeiro Jogar, Sr.' presidente; sou obri· conrrontnr as qntns. O parecet· roi I:~vrado ein 
gado incider.temontu li nlludir uesta questão·ú- 5 de ~U~lO, n~SIA',nado P?r todos Olõ membros da . 

. t:Jlinba - rwsiçiio nesta casa, com rela<;ão no nobre commissHo, c 3a dms depo1s é que foi apresent:tdc :i: 
senador por. Goyuz. . . . n~esa. Quero r1ue o Senado decida si bn li.,.eirc::a.· 
. Pela educação que . recel:u. de meus pnrs, ncos· nrsto. · . · 0 

· . 

tumeí"me a restieílnt· sem pro meus mestres,· c por 
~stn r:rzáo .sempre cousídurci o honr·ndo se· 
n:~dor,1 o ainda agora continuo n consirlerHI·o, 
como' mcn mestre, qne. foi, e a cujas Jioõcs devo 
em parte a posi~'ão J)olitica cm que mo a.::ho. 
Portanto, não podin en de maneira nlguma ter a 
inten~iio de ofiendP.r ârJueUe a quem respeitava 
por esse título. · . · 

· Entretanto, o. honrado senndor .disso que fõra 
.com ligeireza que se ontrep:ara o parecer na mesa 
sem a sua. assígnntu1·a. Vou mostrar ao injustiça 
cruc ba nesta aprecia!)iio do houradÇl senndot•. . 

Esse parecer, Sr. presidente, fo1 Jayrado em :. 
de .rulbo de :1879;. é esta a sua data, e foi lido na 
mesa em 8 de. Agosto do mesmo anno. De modo 
que, Sr. presidente, bonvc 33 dias de intervallo 
entre· n datn em crue o parecet• foi lavrado c n sua 
apresentaçiio, tempo cm que o l1onrado senador 
podia ter. npresentndo o seu voto cm separado. 
Por consequencin, cu. devia supp.ô,r que era uma 
m:rteria que tinha sido sufficientemcnte estudada. 

O Sn. SrLvEirtA DA l\IoTTA:-1\!as V. Ex. subia 
que eu· tinha do dar voto em separado. ' 

O Sn. LEITÃo DA CurntA:-Não foi a mim que o 
honrado senador fez esta declaração. 

O Sn. SiL\'ErM .. DA l\IoTTA:-E'. verdade. 
O Sn. LEt'l'ÃO DA. Cu~H.\:-!!:n·r epctiroi, Sr.,pre· 

si dente. para mniotr clarozn; n questüo em duns pa­
lavr;ts, · . 

Lavrndo ·o parecer é nssignndo pela mni.orin da, 
commisslio, o honrado senador o le\'OU p~t·n sua 
ensn e o teve comsigo oito ou dez dias,· e, podendo .. 
nessa o~casíiío rorm.ulat• o seu voto em separado,. 
11iio o fe~ c devolveu o parecer da commissiio sem 
clle. · 
. 0 Sn. SILVJlll1.\. DA !rlO'l'TA:-A COnllllÍSSiiO'sabia 
que·eu <JUCrin dar voto etn scpnt•ado. · 

O .Sn. LEITÃo D.\ CasuA :-l'~rdõe-me; como jt\ 
referi oo Senado, quttndo o honrndo sunntlor pela 
Dáhía· leu o projecto do parecer, tenho idtÍn de que 
o honrado senador por Goyaz disso que niío con­
cord11V!I1 que ia dar voto em sepnrntlo, o por isto 
niío assignavn o parecer; Pois bem, senl1ores, o 
nobt•e senador teve muis de um mcz, :J3 dius, para 

O $,n. Sr~v.Ern,~ D.\ l\IoTTA :-Podia pcrn-untnr~ 
me sr rJuurra nssrgn:rr. "' 

O su~_ Lr-:rrÃo D,~ CrJNu,~ :-Si ó nobre .semtdOL" 
tem z·n;wo do (ftl<liXa (JOr zsso, ·l~lll/Jem tem o nobre 
senador 11,0r P<lrnambuco que nlio nssi"nou o pa· 
recei'• "' 

. O Sn. B.1nnos DAmrr::To:.;;.. Estive doente .tr~s 
dras. · · ·· · . . . 

O Sn~ LEITÃo D.~ CurmA:;-" O nobre ·sonadoz' 
por Pcrnumh~co, men particular ami"o esteve· 
doente tres dws e por isso niio nssi:;:nóu o pa-
recer. · . o . 

.Na occl!silío de nprest•ntar-se' o parecer não. so 
for examutnr quncs eram as assignaturns qne 
f;rltnvam. . 

O ~~~- StLvEtnA DA MoTTA :--Pois era preciso 
exanunur.as CJUe fnlttn'am, . 
• O Sn,. L!i=rT,i:!J DA Cu.vrr.\ .:-Sr. presidente, não 
e prectso J usu/lcnr·me. da zmputa~:io flUO porven­
tura se me possa fazer, deduzida dns ll:tlnvras do 
honrado senador, de que tenho interesse em c1ue óc 
Senado npP.r~ve ou• reJeite este ernpt·cstimo da Cn­
mar·a nJnurcrpal du côr·te •.. 
. O Sn. SzLvr;:rn,\. o.~ l\IOTT.~ .:-Nem eu disse i~ to· 

O Sn. LEtrÃo· D.\ CuNn,\ :-···:!lOlo'contrllrio: 
tenho posteriOrmente accusado IHjUl 11 Cnmara mu· 
nicipnl.da côrte. A rnziío por CJUO nssignei o· pare­
c~r foi n, seguinte: 11 Camnra municipal' devo esta· 
dinheiro, o .este El.um dos meios, siniio o unico, 
de pagal·o; rsto mesmo nllJrmou o l:tonraclo senndot· 
tieln 'llnbia. • . · 

Confesso ingenuamente niio ter examinado ac­
curadamente· os .ll!lmerosos pnpeis que .:reomtJn­
nhat·nm n -proposrcuo ·da c~rmara temJlOrarin · lou­
vci-rno no estudo do honrado sonadot• pela Dnbia · 
li n proposicüo e os docnmentos mnls Importantes' 

O nobre senador pe[Q B.rhin, poróm, nssevernti 
nos seus colleg-as ·du commissiío que n divida· dn· 
Cumnrn .municipal estnvu provada; e, sendo ·este o·· 
meio dn Cnmnr·a n}unicipnl pagar essn · 'dividn. 
pnrece-me, Sr. presrdente, que nfio deYinmos nu: 
toriznr u111 calote otnciul, recusando li municipa­
lidade recL1rsos para snldut· o seu debito. 

dar voto em sepnrado ••• 
O Sn. Str.VEUIA. DA l\{oTTA dú um.npnrte. 
O Sn. LmT:to DA Cu:m.\ :-Estou· mostrando ns 

'datns. 
v. Vl 

O Su. StLYEIIIA D.\ '1\'fo•l"rA: -Sim, senhor tanl· 
.bem o que cu (juet·o tl que elln p:rgue o que 'devo. 

0 Sn._LEIT;\0 DA CUNHA :-Oiltt•ÍJ Cllpitulo de 
nccusn<'uo do honrado sonmlor, e osso com r~:~laciío ã 
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questiío do Amnzon:~s, foi dizer S. Ex:. que não cstiio todos os dias. :~marrados ao posto da cón· 
queria retaliar, embora pude~se dizer que sua voz tr11dicçüo? . 
nunca se Jevantou par:~ advogar interesi<es· pes· E alg-um de ntís já se ofl'endeu porque se lhe diz: 
sonos, ontrotunto que eu· os havia aqui defendido, vós, como·bomem·politico, sois contradictorio; .em 
exemplificando as questões d:1 companhi:~ nmcri- tnl époc:l pr:~tic:~stes um .:~cto contrnrio llO que ora 
cana, do Madeira a .\ln mo ré, -e do Amazonas' . .:. praticaes? · · __ 

Ao enunciar o nobre senador esta propos1çao, Sr. presidente, n vida politica ,do -honrado 'se~ 
r~cordo-mo do que os honrados ~el)adoros pelo nmlor·por Goynz, aliás muito importante, não mo 
R1o Grundc do Norte e pelo · Parana d1sseram, em tom merecido tanta attenção e tanto ·estudo que 
aparto: •Isto não é interesse pessoal• no que o bon- esteja_ hoje h:J!Jilitndo para dizer si o nobre sonndor 
·rndo senador por Goyaz respondeu: • Conforme •. é um mude.lo de coh"rencia; ou si é, como qual­
Deste confor•me .é que me queixo. Si o .ho~rndo quer outro mortal, sujeito ·a incobcrencins. Não 
senador se limitns~e a dizer que eu :~dvogo 1nto~ posso dizer sim ou nãJ-; mas n;.severo a S."Ex. · 
resses possoucs nesta casa, como são os das com- que quandc. a Iludi ao facto a que nov:~mente r:efe­
panllias americana, .. do Mamoré e do Am:~zonas, ri-me ha pouco, niio tive em mente mostrar uma · 
nndn teria eu n objectar, porque hn c:ertns propo- iucoherencia de S. Ex., nem fallei em contradicçiio; 
sições cujo enunciado envolve· ou indica- a sua quiz apenas significar o seguinte : sorprende-me · 
refutação, · " que o honrado senador por Goynz, que mostrn·se 

Realmente, Sr. presidente, não podo ser desai- hoje· tiío convencido destn theoria de eoncurrencia 
-roso tomnl' o patrocínio de em prezas que já o tilm e ele -livre. naveg:~ção, niio se lembrasse della; 
tido dos altos poderes do Estado, stndo que entre qunndo se trntou de questõe~. iguaes n estn, .: · . 
elles fi:;uravnm ministerios e camnras de diversos E parn que S. Ex. e o·Senado cstejnm certos de· 
credos políticos, com missões de igual cnracter, e que com 'Isto niio façó um cortejo a- S. Ex., re-. 
muitos sen11dores antes di' mim. . · cordn o que ha pouco disse : não E'stou habilitado 

Éu .me satisfaria; portanto, que o honrado se- parn jurar n:1 coherencia do· bonrado·.senador, 
nado r dissesse: :~dvogais interesses pessoaes, oxem- como não o estou parn dizer si a incoherencia dos 
plificando-os. corno o fez; mas o conforme do homens politicas é cousa que os desaire, porqu.e 
honrado senador é o que eu niio posso deixnr de então não haveria nenhum acreditado. 
estranhar o por isso convido a S. Ex. para ex- O que é a politica, senhores_? 
I>lical-o .. , · 0 Sn, SILVEinA DA MoTT.A.; -Isto não é questão 

O Sn. SILV~m,\.D.\ MoTi'A:- Hei de explic~r. _politic:~ .• 
O Sn. LEITÃo DA CuNuA ::...Perdão; quando nl­

. O Sn. LmT.i:o DA CuNHA:- Repito: convido' 0 Judo á politica, refiro-me aos homens--que estão 

.honrado s.,nudor n explicar o seu conforme. por- ' I' · 8 d - d 
qu., depois pedirei licenç:l par:~ re><ponder-Ihe, g~e·~~ ~~gf3 ~ t ,m _occnsião e p~nueur.os actos e 
deixando. por ora de fazei-o pelo que acabei de Qtlalqucr de nós poderia-julgar que os princi-
expendar. . pios -da .livra concurrencia eram cousa aceitavel, 

d Sn. SILVEIRA DA 1\>fOTTA:- Havemos de ter ·e depois, por mutnçi•o de scena politica ou das-
occasiiio opportuna. condiçõ&s do paiz; reformar· a sua opinião. Em crue 

. ·- poderia isso trazer-nos desnr "l 
- O Sn. LEITÃO DA CUNHA :-Aproveito n occaswo, Portanto, repito, Sr: presidente, eu. apenas re-· 

Sr. presidente, para fazer umn cleclaraçiío que ~ · · d t d h d d -
talvez seja neccss:~ria, c vem muito a pello; -c é a ' 0 r1 aqut ous · actos: um· 0 onrn o sena ur nuo 
seg.uinte: da companhia do Amllzonns, da estrada ·ter no seio dn commisslio expendido as suns opi­
de ferro do 1\lad!lira a Mamol·tl, nunca rui, .não niões a respeito da livre concurrencia, e' outro em 

. - contrario com referencia â nnveguçiio do Amazo-sou, nem serei accionista; nunc:1 tlw Interesse, por nas ; eu não quiz enxergar incoherencla no prece-
mais lndil'ccto que russo, em qualquer dessas cm· dirnento do honrado senador. · · 
prezas, não sou credor, nem deyedur de nenhum:~ 
dellas; si tenho levantado mmha voz. neste rt•- · O Sn. SILVEIRA DA MoTTA: ·- Ahi é 'qu·c está jus-
cinto a fuvor dessas cmprezas; é porque. entendi t:~mento a recriminação. . · . 
e entendo que a el.lns se prendem interrls~es da ·o Sn. LEITÃO O,\ CusnA :-Nem jlllA"O, senhores, 
maior monta :i minha provincin nntal, embora por que o hon1·ndo senador tenha a velleidade·dc, em. 
uma fal~a :1preciaçüo, no entender,- por exemplo, umn Ion

0
"'n vidn IJO!itica, eomo tem tido, não ter 

do hnnrado ~enndor pelo .Maranhiio. Niio tenho· o 'd d' • 
dom da inrallibilidadc,mns estou intoir:~mente con- caiu o uma . ou outJ';l occasião em- contra. ICÇno 
vencido 0 continuarei 11 estnr de que a qualquer comsigo mesmo ; seria então o honrndo·senador 
dessas empl'ezns li~am·se os interesses _ mais im- um lliOdelo do cohcrencia digno realmente do 
portantes da província em que tive o bcrço. ndmirnç;io. 

Ora, uerrrunto e~: não me ern licito, sr. -presi- Sr. presidente, acho que tenho-me justificado 
d d o • d ndo noranto o Senado, quer com relação á questão da 

ente, iscutmdo-se este assumpto e sorpren ~ • Camnrn municipal, quer com rulaçiio ús olfensas o 
mo a opinião elo honrado senador por Goy_nz com doestes do honrado senador, a quem ou nunca rc•­
rcl:lf'ÜO á sua theoria da livre concurrencw, per- penderia como podesse, mas. havia do .responder. 
guntnr n S • .Ex. por que não levantara a sua voz como devia e come devo. Fui umn victima im­
:mtorizada no seio da commissüo quando se tratou molaua á mú vontade' on ao quer c1ue seja do 
de emprezas S'3mclhantcs? honrado senador : mais nada. 

Em que está anui n rccriminar:iio? S • T 1 · • frn Pois não ouv.tmos diariamente nestn e na outra -0 Sn. ILVEinA DA l\aOTTA :- cn lO cssu u• 
cnsa do parlamento Ian9ar-se-nos em rosto con- queza da susceptibilidade. 
trudicçõos e manifestas mcoherencias? Os nobres .O Sn. LEITÃO DA CuNuA :-Quanto á questi'io do 
ministros, desse e do otltro credo poliLico, nüo Amazonas concluo dtJclnrnndo que serei Iogico 
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assumpto que tanto devêrá ser elucidado 'f Põr. que 
con~emnar, ú. ignorancia os · representnnies, da 

·-vot~n_do contrn _todos os ndinmentos e pela pro­
posu:.ao dn ca~nra dos. Srs.·· d~putndos; e. recor- · 
dando npenns que o Senado Já se manifes~ou.n· 
·respeito desscs.:·ndiami:mtos, rejeitando o requeri· 
. m!ln~o do honrado ~enador- por S. Pnulo ·-por· 
.tr1ntn votos contra dous. • 

Tenho concluído. 

.. O fi!i~. D~nt.as diz que, ~nindn quand~ ti­
vera tido d_uv1dn. em tomar ho.re a palavra ·neste 
debato, ntlnnl se resolvera n fazel·O depois .do dis­
cu•·so do nobre senndor pela província do Ama­
zonns, ci qual pnrece possui do da idéa de ·que a 
impugnaç•io do pnrecer por parte do orador-e de 
nlguns nobres senadores importa negar os nuxi· 
lios n que.- tan~o como. outrns quac•quer provin­
cins~ ~êm direito as do Pará e Amazonas. 

n:~6cao?. . . · · ... , 
governo nctual entendeu que neste ponto ·de~ .. , . 

·via gua~:dar solid11riedade com o gabinete que o . 
precedeu e er11 favor11vel · á celebração de-novo 
contrato. ·Não .é acertado at:orli exigir-que ·o go- . 
verno confesse que então fez mal em aceitar.: essa 
h_erança .. Aos .seuado1·es, p~rém, que nesta ques" 
tao. deseJarem ser melhor 1nformado;; parece de 

SI estn fo~se a questão, nüo he:<itaria um só mo­
mento o orador el}l dar o_ seu voto á subvençiío. 
1\fns outrn, o, mUJto outrn, é :o questiío. Os inte-

-- resses que o nobre senador pelo Amazonas fi:;:-:1rn 
em· perogo,não siío os dnquellas provindas. mas os 
de umn companhia ampf11mente. subvencionada e 
que. á custa de enormes subsidies vive ha um 
qunrt~ de seculo ou mais ainda. 

As. províncias do Pa.rá e do Amazonns;cujn causa 
ora .se repre,;enta periclitante, slic por as~im dizer 
a frondosa arvore a cuja sombo•a abrigou-se . n 
companhin; o. ha manifesto engano em confundir 
os into::resses desta com os daqucllus. Ao Pará e 
ao Arn·azonas uuncn recusou o· Estado os nuxilios 
necessnrios, e uma prova deste nss~;~rto está no 

_mesmo rncto de, por tão largo prazo, .haver.sido 
subvencionada a companhia, emqunnto foi tnl sub· 
ven~:ão considerada wdispensnvel• para a manu­
tenção de certos serviços. 

j Actualmente ·mudaram as. circumstnncins. A 
companhin desenvolveu-se e tanto, que lançou 
mão do fundo de reserva para convertei-o em. c:t· 
pital. apresentando-se hoj~. não com o capital ini· 
cinl de.:1.200:0008, mas com o .de um milbfio ster-. 
Ii no, como se dcpreherlde : do memorandum; ora 
em.taes circumstancias, e coincidindo com ellus 
na estreitezas· do era rio publico, certo que estão os 
legisladores do paiz em seu pleno direito i o qui-

- rindo: L• si os auxílios devem. continuar; 2.• em 
que e~cala; 3.• durante que tempo. . 

O orado'r n:io voltaria a estes assumptos, si, como 
disse, a isso o·niio houvesse thnmado o nobre se­
nador pelo· Amaznnas. Cumpre que se justique, 
bem como·aos que ne:ta questão se têm pronun-
·Ciado no mesmo sentido. ,-

Fig11r11 entre os. papeis concernentes á mataria 
em discu~são um documento importnn~e-a repre­
sentaçiio da associno;iio commercial do Amazonas 
que primeiro soltou o br~do de alerta e instruiu 
aos aHos-poderes do Estndo, demonstrando que 
niío é de justiça_ continuar a suiJvençiio, .á vista dn 
crescente prosperidnde que o commerc1o das re­
giões·amazonicas assegura ás companhias de nave-

·gaçiio. ·· 
·o · orader lê nlguns trechos dessa represen-

tação. . _ -
Tem-se levantado opiniões contrõrins ás expen-

. didns neste documento; mas, em .ultima nnaly~e. 
o que pedem os membros do purlamento 'i' Recln· 
mam esclarecimentos, pedem infor.u11çõ~s omcines 
e seguras. O bonrado senador por S. Paulo apre· 
sentou . um _requerimento nessa id•1a; c porven­
tura vieram as informações 'i' Per que trevas em 

boa razão facilitar todos"os meios de che:;:-nrem a 
uma convicção fundada sobre solidiÍs-bn.•es. . ., 

O honrndo senndor pelo 1\faranhão.observou que 
os estatutos dn·companhia do· .Amazonas nãci 11-
guravnm em nossa collecçlio de leis. A esta justa 
ponderação respondeu-se - que não . era· dos es--
tylos a .. publicação dos estatutos.· Assim niio é, 

·-e o orador o . demonstrou citando exemplos de 
decretos acompanhados dos estatutos da com-
panhia. . . . 

AllP.ga-se que a companhia era ingleza,·nri épo­
ca em que se fez a transferéncin. Esse argumento 
lambem não procede. Si a companhia era exclu~ 
sivamente inglezn, devia, segundo as leis britnnni· 
cas, apresentar antes de incorl'orar-se úm memo· 
1·andum, que lá se 11h11ma titulo de associar:ào, de· 
tlninúo·a•suas condições de ex:istencin; si: porém, 
a cornpnnhin tinha-.ca•·acter mix:to, devia cingir-se 
tambem IÍS .leis e e~tylos do nosso pniz. .. 

O orador, em respost:1 a um a pai' te ,do. Sr. ·se­
na olor Diogo V:elho, que diz nãu .ser oppor~una a 
discussão sobre a incorporação da companhia, 
sustenta que, muito pelo contrario, é a;::ora··n occa­
S!Iio _conveniente para averi!l'ttnr. esta questão, que, 
s1 n11o fõr presen~ernente d1scut1da como convém, 
só poderá sel7o·de hojo n dez nonos. . , 

Lendo econfrontnndo varia:; disposições legisla· 
- tivns referentes á companhia, o . orndor mostra 
·como pouco e pouco chegou elln, de brazileira,que 
era, a- transformar-se em ingleza. 

A companhia tinha incubado esse pensamento 
insidioso, que só mnis tarde so realizou. a transfe· . 
rencin de propriedaoJe .brazHeira pnra propriedade 
e~trangeir~, e a mudança da· séde do Brnzil p11ra 
Londres, o que não podin fnzer-se sem autorização' 
especial do-poder legislativo, fnr.~o que entretanto 
havia .sido previsto. por um di~tin.cto .cidadão,.o · 
Sr. _ Ta vares Bastos, cujas pnla vras o orador lê ao 

·Senado, em prova de sua as~erç'io. · · 
.Inquirindo, porém, dos .motivos que determina" 

rnm··esse procedimento da companbw, nciJn que o 
que principalmente se teve em vist11 .. foi ne~ar-se o 
ex:ame da sua escriptura1•ii:J e do seu movimento 
commercial, emborn e lia fosse, hn· 25 annos; · sub­
vencionadll pelo Estado, e se tratasse dá renova­
çiío do seu ccontralo. Assim . hoje ee não poderá 
saber o .que se passa na vida intimn da companhia,. 
porque ·-eua está coberta p~lu banddrd ingl<1za, 
tendo em Loudres a sun séde, a sua directoria;.e 

r.ortnnto os seus livros regist1·ados segundo· as 
eis inglezas. E entretanto ha de votar-su a grossa 

somma de ~SO:OOO,S de subvenção e po.r espaço de 
:10 llDDOS. . . , · 

· Faça-se embora o contrato, mas-por um prnzo 
menor. Assim .é impossivel ao orador dar-lhe.e 
SllU voto, tratando·s~ de subvençi'lo tiio 11lta e lle 
prazo tiio longco, sem ao menos primeiro .se con­
vencer de que,sem· esse subsidio, a compnnhin des­
appa recerá. 

Affirmar que tal facto se dnrá é resptmder á 
questão com n questão. A propria companhia, que 

r. 
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CO!llo6ou dizendo fJUO nfio poderin Viver sem 
7:20:000,$, j:í hoje ~u contl!nta com 480:000", o tal 
vez nwsmo se snttsllzesse com os 300:000;$ que n 
commissfio do Senmlo propoz em :1877 •. 

Nfio poderú ·neste ponto chegnr-sP. n· nmn trans· 
uc~iio; pois h a do neste .caso ndoplnr-se n ·celebro 
mriximn : sint ut s·uut, aut non sint 5I 

:Entende que isto nüo ó questão para se dizer : 
vis vi 1"1'pcllittw; é necessarw que nqui se opponhn 
razfio :i rnzfio, argun1enLo a argumento, prova á 
prova, facto a. fnct•), pnra qué emfim possn trium· 
phar n Jnstiçn. . 

Constderanclo de grande conveniencin e utilidade 
que a séde da companhin torne n ser no Brnzil, 
julga qnc isso não seria difficil de obter-se IJUOndo 
se trato da subvenção. E este facto não póde ser 
indifl'erente, porque com a nnveg-açiio do Ama· 
zonas se prendem interesses do ordem politicn, nd­
ministrntiva, civil, religiosa,· commercial, mari­

:timn Cl industrial; c a companhia com a séde em 
Londt•cs só dnt•tí signal de vida qunndo se dirigir 
no Thcsouro pnrn receber n subvençfio. 

Dósto modo rctrogrndamos para um estado, em 
que nunco estivemos, pois que tendo tido duronte 
25 nnnos umn compnnhio nacional com n sua séde 
no Brazil, é depois desse prnzo CJUC passo mos a tor 
uma componhin estrongeira com n sua séde em 
Londres. Isto chegn a sor um·contrnscnso depois 
do grande acto da abertura do Amazonns o todas 
as bandeiras do mundo. 

As snbvencões dados pelo Brazil n diversos 
·companhias de estrados de ferro foram concedidas, 
como magistrolmente disse o nobre senador por 
Go,·:~z, sem quebrn do principio do livre Co)ncur· 
rencin o da iniciativa individuo), esse soberano do 
socicdalle modcrnn ; ellos tiveram apenos por fim 
animar os· cnpitacs estrongeiros a conviver com­
nosco. 'fnl foi igualmente o fim da garontia de 
jtti·o adllicional votada polns assembléas pt·ovin-
cincs. · 

Por sua pnrtCl, o orador tendo sido quem propoz 
nn Assemblóa provincial da Btthin a garnntio do 
" •;. acldicionol sobro os ü •;. votodos pelo porln­
nwuto pnm os capilacs uecessnrios ti construcção 
da estrada de ferro da província, fel-o pela con­
''icçiío de CfllC sem esse auxili.o não se obteriam os 
cnpitaes iu .. lc•zcs, como era nccessario para que a 
estt·:;da poc'i'e~se chc:;rnr no seu gmudc alvo-o rio 
s. Frrmc:isco. E nsstm tambemu curcnr.lcu oquello 
Asscmblén, cJUe I'Otou pela ernenrln depois ele um 
debate!, q lle ÜUI'Oll 60 di~S.. . . 

Por estes mesmos prllll.:lfl!Os S•! expltcn n sub­
•·encão concedido :í companhia do Amnzonns, ba 
:::; nimos, m:ts não pódem elles prevalecot:. pa l'!l IJ.ue 
esse :mxilio so tnantE'nhn ngot·n, qunndo ns ctr­
cumstnnllias são bem diJl'orC)ntes. qnnndo o com· 
·mercio c o nnveguçlio não são nlli t1mn nol"idndo, 
quando os particulares com seus proprios r::~curso~ 
mandnm constmir vnpore8 de nllo pre~o pnra 
nnve"'lll' !UifJUeJIIIS llg'UJS, e qunndo a· compnnhia 
elevo'l1 o suu cnpitul primitivo t!c) 1.200:000" o 
qunsi um milhão stcrlino. 

Crê o orndor que o compnnhin, subvencionada 
ha um quar:o do seculo,se ter:í hnbitundo n uma nd· 
ministrarüo Juxuosn o opulenta, o que, diminuindo 
a subvetÍc:;iío, reduzir:\ ns despczns :is suas devidas 
proporções, tendo nssim nn economin umn fonte 
ile receita com que só nlio c.:.ntnm os prodigos. 
E a componhio cnrece tnlvcz mnis de ordem, do 
que de dinllciro, pois que s(l precisn applicar os 
seus recursos o melhor dirigir os seus negocies. 

Otltro .. ponto em que o orodor niio·póde deixar 
de insistir· é o ter o ministro que .-referendou· o 
decreto dn trnnsfcrcncia du ·compunhiu, o. Sr. 
'rheodoro l'IIachndo, declnrndo pr.sitivamcnte que 
nisso conviem n·n cspernnçn du allivinr os corres. 
puiJiicos dn snbvençf•o. Ellu era o competente parll' 
explicar o seu neto, embolo o nobre senador por 
.Mnto Grosso dign que osso· eru a opinilio indivi­
duul' de S. Ex. o nlio a do ministerio do 7 'de 
Mnr.;o. -Niio constn que S. Ex. fosso vencido em 
conselho do· ministros, nem~ 110uve dn sua porte­
decloração algttmo no sentido ngora indicado ·.pelO' 
nobre Visconde do Bío Brnnco. . . · · , 

Em tedo o caso, o orndor .. segu'irá a opinião·, em· · 
bora individual; do nobre cx-ministro.e não a do 
ex-prcsidPnte do· conselho doquellc gnbinete. 

O orodor pnssa a considernr os .novos serviços 
a que vni obrigar-se a companhia, mostrando de 
quão potlcn importancin elles são,. acrescendo 
nindn que em olguns niio hn novidade nlguma, 
pois que já estnvnm prevenidos por decretos ge­
roes ou provincines. l!:ntende que o governo deve· 
detet·minnr um quantum ele subvcnçiio pelos ser­
viços que tem n pt·cstar-lhe a compnnhio, mas, 
como uma ec•lnomin do duzentos contos niio é para 
desprczm·, é o sou voto pelo porcccr do Senndo, de 
1877. 

Constando elo pnrccor dn secção do conselho de­
Estado que a coo:'punlJin inglezu declinou oxpres­
snmcnte o rcsponsnbilidndo dn colonizarão, pro­
mettendo fnzel-o logo que podessc, julg-n queussim 
deve ter cnducndo n condição que concedeu :i 
companhia 23 prnzos do tcrros, .co.mprehendcndo-
999,000 ncrds inglezes. 

Lê o orador varios topicos do memomndum da 
compar.hia,porn mostrar como ali i se tt•ntn dn vend:r 
de terrilorio brozileiro, o que não podin _nunca ser 
concedido sem interl•cntão do corpo legislnlivo. 

Do;:envolvendo lnrgnmente este ponto, e prose­
guindo na nnnlysc de outros nrtigos do nwmo­
mndwn e elos estatutos da companhia, sustenta no­
vamente a convcnioncin de ser a. séde trnnsferida 
para o lknzil, scntlo stw opinilio que o governo a 

·deve exigir, como se foz n respeito dn compnnhia 
bahinnu, que ·tombem tinha a sun séde: cm 
Londres. ·' · 

Para m'ostrar n necessidade dessa trnnsferoncia, 
18 o nprecin ninda os artigos que se referem nos 
lucros liCJtlidos da componllia e á convocnçiio das 
suns nssembléns get·aes, mostrnndo quanto siio fe­
ridu;; por essns disposições os interesses brazi-
lciros. . 

Contesta CfLle possn considerar-se vidu intima 
do compnnhin o que diz respeito aos pontos·quo 
tem nprociodo, desde r1ue se·tr:lto do uma em1lreza 
Jnrgnmentc subvencionndn e da convenioncin de 
conceder-lhe novns gornntins, e entrotnnto fnltam 
documentos indi~pensaveis :i questão, como suo os 
balouços de1•idnmente authenticoclos. 

O orndor volto n considerar a questão do longo 
prazo; entendendo qno conviria rever o r.ontroto­
do dous cm dons nnnos, ou no maximo depois de 
cinco a}mos. 

Observando r1ue os que no Sennuo combntem o. 
projecto slio duns vezes minoria, Iembrn .CJJ,lO po­
ilerinm todos chegar a um accôrdo, trnnstgmdo a 
m:liot•in etn tres ponto~: - re'\"isiio do. contrato !lO 
fim do cinco a unos; sude dn. cornpanhtn:no Bt·nztl; 
declarnmio de cnd uenr n posse das terras. 

E si cstn ultimn condi~üo cst{l prevenida em 

······-·· :··. 
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favor dos interesses do Estado, como ~ssegnrou em 
apa_!'to o nobre senador pelo llio Grande :do Norte,­
entuo os ped1dos se reduzem n dons: diminnil'iio 
~e prazo_ o. mu~ançri dn sédo: :Que o prl!zo sejn ·de 
5 a_!! nos, u~clu111do os -dous :;a.decorrJdo~, e que 
sorno -pagos; e que a sédo seja no Brazil. Assim 
dará o orador1o seu voto. 

Contest:i o or:Jdor quo niio queiram n inlegrida· 
de do Imperio os · qtie combatem o contrato- com' 
a compnnhin do Amazonns. Pelo conlr:l!"io, os 
que mnis defendem esse principio são' os qne de· 
pioram que a séde da comp:mhin-fosse transferida 
pora,Londres, que se convertesse do nocional em 
estrangeira, que lhe sejn pcrmitticio aliena1·, as 
terras, e que se 'lhe conceda por dez_ annos tiio 
lnrga subvenção. . ' 

Pela ·sua par_te desej11 o orndo1· n integrillnde do 
Imperio pelo vinculo politico, mas com n mais 
larga descontrnlisll'ção administrnth•a. Cr8 que n 
grandeza do Brazil só ha de ·vir quando o_ pensa· 
monto legitimo do neto· addicionnl fôr sincera· 
mente executado. · 

Os que combatem o contmto s1io aindn os me­
lhores amigos das duo~ províncias directamente 
interessadas nn navcgaçiio do Amuzonns, po:·qne só 
querem que ns sC~brns de uma subvençioo uHsnc­
ccssaria, c portanto supernun,. sDjam npplicnúns n 
outros necossidndes d<ts mesrpas províncias, qtto 
cstiio reclamando pl·ovidcncias dos altos poderes. 
do Estado. - - . 

Tendo exposto os motivos pelos CJunes desde 
i877. combate estn concess1io nos termos em que ó 
feita, conclue assegurando t.rue continuuráa oppui··­
se·lhe com· toda n energia, si o nobre relntor dn 
commissiio n1io nc~itar a trnnsacçiio proposta pela 
minoria. ' 
· A discussão Ilcou adiada pcln hora. 
O Sn. r>nESIDBNTE .deu para ordc_m do dia H: 

-t.o1m1·te- (até :1 liortt). 

· 3.• discussiio das mnte1•ins pnrn ns qunes votou-se 
ltoje dispensa de interstício. " 
. 2.• discus~iio ela proposic;Jo n. 202,-clo corrente 

:mno, nutOJ"izando o governo.para concetler dispensa 
de direitos do importação aos nrtofuctos de pcd1·n e 
de'ferro que se d<'Stinnrcm á conslrttcção da no\·n 
bibliothccn do gabinete portugoez de leitura. · 

.3.•.ditn cln proposi~iio'n. 22ã, do corrente :mno 
aulortznndo o go_verno ·:Hlrmnr. definitivamente Ó 
co2tr.1tq para_n ltmp~z_a· o irrignt,;:io dn cidndo.-

- .• dt tn dn pr:opos 101•q da mesma cnm:ml n. :1-~7 •. 
elo corrente nnno, !lutortzanqo a C:a'mnr.,·municijJnl 
da curto n contrn~1r um emprcstimo até :i quantia· 
de ~.000:000~, n JUros tle'G %. . · -

'2.• pal"te(a i Tto;;a). 
.Discuss1io dos ror1uorimentos adiados peln ~rê:Iem 

de sun nprosentnçiío, ii snlJor: _ · , : 
:1. • do Sr-. Correia, pedindo informncvÓs si' fo~­

r!Jm contet!lplndos nns nomeuções, da gti'nrda na­
-c10nnl do P1nuby ós. officillcs que estnvam scrvinda 
· .2.•. elo me~mo !!Onhor, pedindo cópin·do: officiÓ 
do dtrector mtermo .dn Fn.culd:~do-- de ·medicina 
acercn d~ contngom d:~s fnlt:ls dos estudantes na 
conformidade do decreto n. :1:19ã de iSG~. ' 

3.• do !!lesmo senhor, pcdindo·informaçues sobre 
qual o ultl!fl!Jilnno cm r1ue prestou contas a Cn· . 
mnra munJCIJ)aJ dn curto. 

~-· do; s~. ~~~g~n!ibo, pedindo inforrn'nçues..ro-
' Jal!v!ls :t distrtlmit.;uo do soccor:os publicas n 11 
provmr.JII da Pnrnhybn, e sobro tt conveniencin de 
ndoptnr-se uma rçsoluçiio. CJ~C suspendo 11 eleição · 
de senador _pela d1tn provmc!D para quando cessa~ 
rem os eiToJtos dn silcca. . · · 

ã.• d.o Sr. Ilariin do Cotegipe, porlinrlo quo o· go" 
vor~o mforma qune~ ns_ providencias tomndus pelo 
pres!dente dn .P!"OV!ncta elo f'nr:i cm ordem a gn· 
rant1r o o,.;orcJcJo -J:vre-clo culto cntholico nn dio-
cesu dnquell:t Pl~Ovincia." - · 

Levantou-se 11 sessiío <is 3 horas da tnrde. · 

10:;.• Sess:iio ean lll 'de Outubro 
. d~l87~. 

PflESIDENCIA DO sn. VISCONDE DE JACUARY. 

SU;u.~i.A.fiJQ,...:..sx.rBD1El\7K. -Pt~·rOcor da.- commÍSti~O do OJt~ll• 
tllitlCU. sobro nmn.. rroposiçiro Lln cnmn.ra dos' Sra. depu­
tados acerca,. do lwutos ont.to ns JlrovrncJns tio ·ptu.ut~Y u 
do Cenr1i.-N omoaolto llO UO\"•> m1nla.tro d·n· guorrn. Dis­
cursos tlos Srs. prilsid.oa;Lo do consolho, . Corr~fa, n.~rrro 
do C_otogipo, Jtuii Do.nlfncio, Toixoirn Junior,·Sih·oira Lobo. 
Silvo.arn da Mottn, ·muu:~tro da guorr;L, Junquoh•a.· Viscondo 
do Rto Branco,Du.ntas o l\tondo~-c.lo Almoitlu.-sEocrsoA .r"n.Tx · 

-·s~.oê~~~oY:. nJA.-AguarthL nn.caonal do pjnulty. Discurso 'do 

\ ' · As mnterins jú designmlns, a saber: 
2:• .. discussiio das proposições dn eomnl'n dos 

deputados n. 27ã, 'permittindo tJLlc o hospital da 
miserico1·dia da cidade de Campinas -possa nceil:•r 
legados ou dont.;ües. 

'N.- :186, approvondo o contrato ·cele!Jrndo. pelo 
g·ovorno pa1'11 n nuveg:1çiio a vupor do rio Amn· 
zonns c outros. _ 

. N. !ã2, deto1·minnndo. que.os exames de prepn· 
ratorios feitos no lyceu da B:d1in sejam ncottos 
pa::-a· matricula nos cut•sos superiores do Imperlo. 

2.• discussiio da comrnissilo do cmprozns pl'i­
vilegiadns sobre a pretenciío de l\Iorris N. Kohn. 

A':> U horas <lu mnnllii fez-so n chnmndn e nchll· 
t•am-so presentes 29 St s. senadores, o sabor·. Vis· 
conde de Jngunry, Dins de Cnr1•nlho, Cruz 1\fa~llodo 
Duriío do 1\lumnngunpe, Jagunribo, Dnriío de Pi~ 
rapamn, Bnrros Bnrroto, A:ffonso Celso, Pm·nnonou:í 
Correin, Junqueira, Silveira r.obo,-Bariio- de Cote~ 
noipo, Visconde de 'Nicthcroy. Visconde de Abneté 
Üchô:l Cnvnlr:mti, Visconde·de Moritiba D~riio de 
1\Inroim. Leiío Velloso, 1\[endes do AI meldn · Diniz 
Conde de.Daopondy, Ribeiro da Luz Paes de·llton: 
doncn, Teixeira Junior, Leitffo <ln êunhn, Fausto 
d~ Aguiar, Cunha e Figueiredo o. Visconde do 
Rto Bt•anco. . - · . · · 

3 .... ditu da proposiçiio dn cnm:trn dos doputndos 
n. 233, do corrente nnno, · cvncodendo n CnrJos 
Agostinho do Lnperriõre privilogio pnru rubricar e 
vender soda artillcinl e ncido sulpbtu•ico. , :_, 

2.• dita dn p1·oposiçilo da mcsllln couHu·nl \ii2:!, 
de :1873, determinando que a .logitima~•iio pc., mb­
sequonte matrimonio comprehenlln os filho~ :es-
purios. · 

Deixaram c:Je colmpnroce1·, com cnusu pnrticipnc:ln, 
os $rs. Nnne~ Goucnlv_es, CbichOJTO, Duque de 
Coxws, .Oclnvtnno, llni·uo dn Lnguna, Godoy Sa· 
rniva, Luil: C111·los c Visconde do Dom Hetiro: 

Deixaram do cornparocor, sem causa pariicipnda 
os Srs. Burilo do Sou:~:n IJueiroz e Visconde dê 
SLtassunn. 
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86 ANNAES DO_ SENADO.·· 

O Sn, L• sECRETARIO dá conta do seguinte 

EXPEDiENTE 

Officios :· ·-. 
· . Do ministerio da justiçn:· de 8 do corrente mcz, 
remettendo em addit:imento ao· de 27 do mez findo 
cópins do oiDcio da presidencin da província do S. 
Paulo e dos mais papeis relativos aos .factos occor· 
ridos em Botucntú; __ 

. Do ministerio d:i marinha, do 9 do corrente mez, · 
enviando cm resposta ao do Senado, de 2, cópia da 
consulta_ do conselho nnval, relativa á construcção 
de um navio no Arsennl de marinha da côrte. ~ 

Do ministerio da guerra, .de 8 do corrente mez, 
remettendo, em resposta no· do . Senado de 9_. do 
mez proximo findo, cópins~dos avisos dirigidos á 
presiúencia da provil'lcia do Rio Grande do·. Sul; 
relativamente ao recebimento de voruntarios nos 
termos da lei: · 

·Do m inisterio da. fazenda, de 9 do corrente mez, 
. informando, em resposta ao do Senado. de 23 do 
mez proximo findo, acerca do arrendamento do 
edificio de'nominado Galeria das Columnas, da 

·. praça de O. Pedro II.-A quem fez a re.quisiç:io. 
Tendo compnrecido mais os. Srs: Diogo Velbq, 

Silvaira da 1\tutta, Dun tas, João Alfredo, José Bom· 
facio e Sinimbú, o Sr. Presidente abriu a sessão. 

Leu-se acta da ·sessão antecedente, o não havendo 
quem sobre ella fizesse observações, deu-se por ap-
provada. . . . 

Compareceram depois os Srs. Fe:-nnndes da 
Cunha, Antiio, Vieira da Silva e Silveira Lebo • 

0 Sn. 2.• SECRETARIO leu O seguinte 

Parecer 

c A com missão de estatística examinou a proposi­
ção n. 27~ da cnmara dos deput:•dJs, de :; de Se­
tembro proximo findo, fixando os limites entre as 
províncias do Pi11uhy e do Ceará, assim como os 
aocumentos que lhe foram presentes, maxime 
uma repre•entação de grande num~ro de cidadiios 
residentes na comarca do Príncipe Imperial da 
primP.ira provincia, e o avise n. 3995 do ministe­
rio do Imperio, do :1. • de Outubro corrente, em­
que o govo:rno pronuncia-se em favor da medida, 
apenas ·com uma pequena alttJraçiio no art. :1.. • 
indicando como m3is conveniente a linho da serra 
do lbiavaba, ou Grande, á do riacho Macambira. 

c As razões em que se funda O :tVi!O são as se-
guintes: -

c :1..• Sendo ::reralmente admittido que nas 9ues­
tões de.•ta natureza sirvnm de linha div1soria 
para circumscripções territoriaes, quer sejam de 
froguezias, municípios e comarcns, quer de pro­
víncias e regiões, os rios e montanhas, nenhuma 
'linha,_por certo, é mais nnturnl para divisa entre 
.:lls duas províncias do que 11 serrn do Ibiapnba, 
.que corre de norte n sul eutre ellas e vai terminar 
na costa do mnr, no nascente do rio Pnrnnbybn·. 

c 2.~ l~stnndo a comarca do Principe composta dos 
termos do Principe Imperial e da Independcncia, 
em territorios situados nn aba oriental da referida 
.serra, na qual apenas hu uma garganta ou bo· 
.queiriio, por onde corre de leste para oeste o 
.rio Puty, é mais natural !(Ue pentençnm esses 
-,territorios á provincia do Ceará, em cuja capital 
.tem, por viu da cidade de Sobral, todo o seu 

commercio,·e de onde distam menos do que da do. 
l'iouhy; ,a qual é tão somente procurada por.mo" 
ti vos administrativos· e politrcos, atravessando .. 
seus habitantes a- referida serra com enormes 
riscos de fazenda e saude. · 

c 3.• Sendo a província do Piauhy sujeita á 
diocese do Mnianhao, ficam os habitantes dos refe­
ridos termos doPrincipe Imperinl e .. _ da Jndepen­
dencia mui distantes da autoridade ecr;lcsinstica 
superior qunndo.hajnm de solicitar dispensas ma­
trimoniaes e ·outras concessões_. da Igreja, se rido 
pnra isto obrigi.'dos ou a· 'ntr.nvessar a serra ·em , 
demanda da cidade de S. Luiz, fazendo a viagem 
fluvial do Parnuhyba e a marítima, ou· a seguir 
parn a ··cidade dn . lo"orlaleza e da h i para n de S. 
Luiz : no emtanto que mais fnci.lmente nlcança­
riarn tnes dispensas, si pertencessem li província 
do Cenrzi, porque, apenns chegados á sua capital, 
encontrarinm o seu prelado. · · · 

· c ~-· Sendo nrenosos os·terr~nos da embocadura 
do rio Parnahyba, e havendo a tres legunsncimn de 
sua foz um:. unicn cidade onde ha uma alfandega, 
sendo absolutnmente impossível que a província. 
do Piaohy.alli possa fundar óutrn, é da maior ne­
cessidade quo sej:í ampliada a parte d~ sua costa 
marítima, que hoje é àpenas a fóz do referido 
rio, afim do que possa terum porto, quo influa 
para o seu engrandecimento ·. mercnntil e. in­
dustrial. Isto só poderá e .Piauhy cons~guir si 
lhe pertencer o territorio r1ue vai da foz do 
rio Parnnhybn á do rio Timonhn, e no qual já ha 
o porto da Amarração, que pertence á província 
do Cearli, e que tira ao do da Parnahyba toda a 
impor·tancin. A orovincia do Ceará tem, além da-, 
costa mnritimn, éomprehendidn entre ns .fozes dos 
referidos rios, um vasto littorill de mais de :1.00 

· leguns; o desmembramento niio lho causará pra­
juizos, no .passo que .necessariamente· nJUito con­
correrá para o· engrandecimento da província do 
Piauhy. 

c Confirmam mais a conveniencia do projecto 
em questão as razões exnradns no parecer irn 1•resso 
'incluso, formulado em 20. de Agosto de i875 pela 

. comrnissão de estntistica da camara dos Srs. d~>pu­

. putados, c o· facto de ter sido o . dito projecto 
apresen_tad? e assignado por deputados de nmbas 
as provmcms. • . · 

c A commissão adopta.a·Jinha divisaria indicada 
pelo governo, por ser a mais recta c bem pronun­
ciada, acre~cendo ser n mais conve'niente em 
ra1.iio de interesses da admini>tração civil e ec­
clesi:~sticu, notundo-se <JUe é 11 ·que menos se 
npnrta do senso googrnphico, o que· nestns ma­
terias parece á commissiio deve-se ter muito em 
vista. · 

c Na verdade, estabelei::idn a linha divisaria das 
duas provincias pela serra do Ibiupaba, como se 
acha, em quasi toda sua extensuo, nã<5 dAve a juris­
dicção de qualquer dellns ultrapassar taes limites 
transpondo a serra, como acontecerá npprovado o 
pro.jecto dn cãmara dos deputados, .em que uma 
mul.limitada nesga de terreno entre o riacho Ma­
cumbira e a serra ficaria sob a jurisdicção da pro­
vincin do Ceará, · comqunnto, geographicamente, 
dentro do territorio da do Piauhy, o que no pensar 
da commissão não parE>ce nem politico nem van­
tajoso aos intoresses·da administrução civil e ainda 
du ec~lesinsticn, e: nliás·sendo a população que alli 
existe mui reduzida'. · 

c Por outro Indo, como a nova divisão ou fixação 
de limites tragn tambem em resultado a nccessi-
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dnde- de o_utra delimitaçiio das duas dioceses d·o 
l'tlnranhlio e do Cear1í,-como declara o projecto no 
art. 3.•· e é aspiruçiio dos recln mantos, torna-se 
indispensavel a 1!Ud1encin dos respectiv:os_prelados · 
e n~s':.!n a comm1ssão propõe que a respectiva pro:· 
po:;=1çao entre nn_ordem dos trabalhos e seja appro­
vada com as seguintes emendas aos·artigos pri-' 
meiro e terceiro, ~edigidos desta fórma: _ · 
. • Art. L•·Fica pertencendo á provinciá do Ceará 

o territorio da comarca do Pl·incipe~Imporinl o In­
~epende.nçia, _da _província do,Piuu!ly,_sorvindo do 
Jmha ·dtvlsorm--para as duas provmcws .a' scrr:. 
Gr:mde ou. 40 Jbiapaba sem outra in~errupçiío 
além da do. rw Puty no ponto do Bocrue1riio, par~ 
tencendo á provincin do P.iauhy todas as vertentes 

, oc~identaes da mesma_ se.r1·n, e _para r. do Ceará as 
ortentaes. · . · • .. 

;; Ar!. 3.•-A linha di:visoria ~cclesiasticli sorá'iden-' 
· tica ã civil-que fúr estabelecida, ficando o ~overno 
autorizado 'para solicita r da San ta Sé ns· necessarias . 
bullas, .ouvindo previamente os prelados das duas 
dioceses. . · · . 

• Suln das com missões em 8 do Outubro de 1879 
-Candido Mende.s de Almeida.- Bar~:os Barreto: 

---Cunl1a o Figueiredo. • · . 
_Ficou sobre n mesa para ~er tomado em consi­

deração com a proposição a que se refere, indo en-
tretanto :l'imp~imir. . 

O SR. PRESIDENTE declar<ilu que in officinr-so ao 
governo pelo ministerio do Imperio, afim de sn-. 
b'ilr-se o dia, . .hora e lognr· em que sua l'tfngestnde o 
Imperador se dignará receber uma doputaç:io do 
Senado quo tem de ir pedir respoitosamente a de­
signn~ão do dia, hora e: Jogar do encerramento da 
pres~nte sos~iio da Assombl_~a geral legislativa. 

• .o NOVO liiiNIST~O DA G.UEURA. 

E -boje, Sr:'Pre~iden'té,. só tenho ele agradecêr a 
esse-nobre senndor o modo por que correspondeu 
ao·n·osso.nppcllo-prestando-se fr~nca e lealmente : 
~cooperar comnosco· nn.laboriosa _turefa da--admi-
nistração publica·. . ·• . · · · '· · ~-. ·. · • 
· Tendo sido o motivo desta modillcn~iío. um facto. 

int!)irarncilte estranho :i acção humana, e sendo· 
escolhida pessoa muito distinctn .e conhecida por·· .. 
suas opinJücs,j~ .enunciadas nes)a casa (apoiados),,-- . 
e com CUJO apo10 contava mos, nuo me patcce .pro­
ciso :~croscent..1r qúe não ha. absolutamente mu" · 
dança algurna no pensamento minislorial. • -.. . · , 

E' tudo quanto JUlgo dever informar :10 Senado. 

O Sr. Correia::::... Aco~p~nbo ~- nobre·~ 
presi'dente do con~elho·nns expressões de peza~: pelo 
Infausto p:•ssamento . do _no~so- saudoso collega o· 
Sr. Marquez do IIerval; que exercia o cargo de 

'ministro da guerra. Não lJUero tambomavivar o 
sentimento'de tristeza que esse infeliz. a'conteci: 
.mento despertou no Senado e no paiz; mas tenho· 
nece'ssid~de · de dizer -algumas palavras ncerca do 
mnis·que exppz o nohre·;president!3 do conselho. 

Dado o tr1ste ac_ontecJmento; d1sse S. Ex:.; en-· 
tendeu· o g-overno devernppellnr pnra os sentimentos 
de patriotismo de um iii ustre cidadiío que julgou 
no caso de exerce.:; as ai !_:Is funcçõe~ de mini.stru da 
g-uerra. A esta clec/arnçao, a esta maneira de jus­
tificar o neto de se haver o governo dirigido .ao· 
Sr. Visconde de Pelotns devia.· seguir-se, e creio 
que isto. era geralmente esp_erado pelo Senado, a· 

. delllaraçiio do motiv.o por·c,ue niio. chegou .o pa­
triotismo do .nobre visconde ao"pon.to eni que o-­
suppunha encontrar. o nobre presidente do. con-
sefbo. · . .. 
. S; Ex., na p_nrte ~apitnl d!!·questlio açtualmente •. 

_guardou um s1lenc10 que nao posso de1xar. de es-; 
tranh:~r. Limitou-se a dizer que· o nobre-Visconde 
de Pelo tas. não acéilou o cargo para o qunl.ha:via. · 
sido convidado,. confiando o governo. no. seu pa" 

. O Sr. Canaânsií.o de Slnl.nbii (pre- triotismo. _. . . ·-~- ... , · 
sidente do conselllo)!- Sr, presidente,. fui hontem . Pois faltou -desta· ve;:. o. patriotismo que. todos 
interrogado pelo nobre. ·senador -pela província do ... reconhecemos no illustre Visconde do Pl:llotas?: · 
Pnraná .sobre a nomeação 'do- ministro da guerra. o sn. SILVEIRA Lono:- Ao contrario, ·roi por· 
Tendo promcttido a S. Ex. que- hoje lh" respon- ter -putriotismo. .· · .• . · · .· 
·~~~aq~~~~gg,i:;~ ~o:;..~~r~~3f3~~lhe a benevolencia O Sn .. CoRREIA.: - 1\Ias. que raziiG teve o nobre 

Niío desejo. senhores, renovar a dôr, que ninda general .para recusu1·, nas circumstnnci:..s . pre­
sente o Senado pelo infuuslo passamento do Mar- sentes, o nppello feito no seu patJ•iotismo, e para o 
quez do Herva1, que -cxer_ cia o cargo de._EJinistro fim de substituir_ um.companheirõ de armas, como· 
da guerra. .. . elle cheio 'de serviços pr.:stados nos campos de· 

Tratnndo só mente de satisfazer ao.)'ledido do nJ· bntalhn ? Que motivo imperioso· determinou .este 
bre senador, cabe-mo informnl:o de quo, dado a(:to'f·.O Senndo o ignorn;.mas niio deve ignorar •. 
aquello infausto ncontecimento, e devendo vomple·- O paiz não poder:i recl:llrer bem ,a lacuna que nesta 
tn1··se o ministerio, resolveu ·este npneJinr para os- parte houve nns declarações do nobre presidente 

t. t d t • t' ·d ,.d d- · · do conselho. :-, . · · · · , · ._,_ 
son 1men os c pa r10 1smo e um c1 n no JUSta- For.•Jn. pois·, 1·nc.ompletas •• iu~s e~p' IJ'cnc-u•s • 0· mente considerado, digno do:. exercer tão alto " - u• ~ A • " u 
cargo. Levado o seu nome á presença da corõa, Senado, e ea niio posso deixar de rogar. ao nobre.­
foi · grnclosamente nceito,--e no mesmo dia' tive a presidente do-conselho que nos informe -do motivo 
11onra de dirigir~ me. no nobre Visconde de Pelotlis allegndo pelo i Ilustre visconde para recusar o con­
informando-o do·occorrido •. Cumpre-me declarar vite de S. -Ex. · · · · . ··' 
ao Senado que S. Ex. niio acoitou a nomen~iio. ·o Sn. SILVElllA LoDO:.,...:. Apoiado; visto que 6' 

o Sn. SILVEIRA Lonó :-E os motivos?· fulsn a d.mtrina do mini~tro do Imperio expandida· 
O Sn. CANSANSÃO DE SINl!ltó'ú (pt:esiderlte do con- ·na outra camnrn a respeito. · · · 

se!lio) :-Dndo o facto da recusa, o ministerio on- O. SR. CoRnEIA·:- Para o nobre presirlontc do 
tendeu que devia rtlcorrer a um membro desta conselho limitar-çe ús informnções que ncubou de 
casa· conhecido .pelo sou talento, p~lo scu,pntrio- dar, penso que S. Ex. niio tinha neces:<idnde de 
tismo (apoiados) c pelo~ releva~ tes serviços já pedir . o espaçamento do sua rosposta de bontem 
prcstlldo~ :1 causn pul:.ltca (apo1ados) no dosem- pnrn hoje... · · 
penho desta mesma commissiio. . O SR. SILVEIRA LoDo: - Apoinuo: 

: . :~ 
. ~· .. 
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O Sn. ConnEIA : - .•. poi·que h ontem o nobre 
p•·esidente do conselho jii 11o~lin responder como 
hoje. -

o Sn; SIL\'ElllA Lnno':-Dn recusa, pcló menos, 
embora niio se tivessem :Jindn conchavado lú 
muito bem com n reentrada do nobre ministro. 
· O Sn. ConnEIA:-1\Ias, S1·. presidente, .o nobre 

:Visconde de Pclqtns, _ creio ·eu, não recusou pura 
c simplesmente o convite CJU<1 lho foi feito-. · 

Niio insi~tirci neste poato, si o nobre presidente 
do conselho informar o Senndo de que o illustre 
visconue limitou-se n responder pontificalmente 
'-non possunms. 

O. Sn. SrLYEinA · Lono:-Bnsta que nos traga os 
telegrammns, niio caroc.emos do mais nada. 

O Sn. ConnEIA :-Si ellc nllegou algumn raziio, 
llevc sei' conhecida no poiz, que tem o direito de 
apreciar o seu procedimento. . 

O Su. Slf.YJ>In.\ Lono:-Apoiado. 
O Sn. Co~.IIEIA:-Si limiLOLt-se n uma recLtSa. 

seccn, como poderia deduzir-se dn cxposi~iio do 
nobre presidente do conselho •.. · • · 

O SÍt. Srr.vErn.~ Lono:-N:io, j~to ~cri~ doscorte· 
zia, ele que clle niio OI'n capnz. · . 

O Sn. ConnEIA:-.;.seria,isso muito doloroso para 
o nobre presidente do conselho. Mns si allegou 
motivo,~ é, n meu ver, direito do Senado inquirir 
deste motivo. 
·Nem, em tal cago, podomosjulgnr com scguran­

~!! do facto politico que :ígora occupn n nossa ntten· 
ç:uo, scn1 cstn base. . 

Allegou moles tia o nobre· visconde? . 
sr esta· fosse a razão allcgnun, o nobre )lrcsidcn­

. te do ·conselho não toria moLiYo para deixar de 
daclnrnl-n. · . 

Niie ·quiz o illustrc gene rol acompanhar no go­
verno do E$tado n S. Ex:. como chefe de um mi­
nisterio liberal? 

Niio serve pnt•a explicar este· procedimento do 
nobre~· Visconde de Pelo tos o que conhecemos do 

. sua vida politica. · · . 
S. Ex. não quiz form:::r. parte do ministerio 

;presidido pelo Sr. !llarquez tlc S •• Vicente, pot•que 
não representava ·as opiniões politicàs _que ellc 
professa. . . · 

. Esta rnziio não póde actualmente ser aceita. 
. . Pediria o nobre visconde e~cusa nntes de ouvir 

-- seus amigos do provincln do Rio Grnndc do Sul? 
Ro~pondeu promptamentc ao tcleg-rammn em. que 
o nobre presidente do .conselho lhe communit:ou 
ter Sua 1\Ingestnde o Imperador nnnuido ii pro­
posta qne do seu nome foi feita pnrn o cargo de 
ministro da guerro 'i' . 

O Sn. JoNQUEmA:- A constituição não reco­
nhece propostas, para o cargo de mmistros. 

·u~[ Sn. SENADtm:-Aprcsentn-se o nome. 
O Sn. JUNQUEm.\:- O Imperador nomeia livre· 

lllCnto. ' ' 
O Sn. ConnEJA:- 'Í'erin o nobre visconde ou­

vido os seus amigos da p1·ovinciu 'i 
StO: . presiuente, V. Ex. sabe o que actualmente 

occor1·c no fiio Grande do Sul. Um dos illustres 
represcntnntes dnquelln província, que occupou e 
pasta da fazenda no actunl ministcrio, retirou-se 
do gabinete por niio ter sido aceita sun opini!io de 
que nn reforma eleitoral devia incluit··se n idén 
dn elegibilidade dos ar.ntholicos. Retirando-se para 

sua provincin, manifesta~ões. lhe· t8m sido feit~s 
por p:u·te dos ltllemiios e dos tcuto-brnziloirns ;.e, 
a~;radeccndo estas manifostucões, o· nobre.ex:-mi· · 
n1stro d:t fazenda dissú que não OI'a possível con­
tiunm· no ministerio sem assign:lr • o pacto de 
desltonra que priva seus patricios · teuto-brazilei1·os 
dos'db:citos que a natureza lltcs·con{e1·iu. •. : ·' · 

Seria -os ta n rnzão-·peln qual o nobre:Visconde de 
Pelo tas não quiz fazer. llartedu gabinete? . · . 

- . Deixaria o i Ilustre visconue de acccder ao ,convite; 
do nobre presidente llo .. conselho, por ser. candi­
uato n ttm dos Jogares vDgos_ de senador llCia pro­
víncia uo Rio Grande do Sul? 

O Sn. SILVEinA DA 1\loTTA·:...;· Isto~ niio; ve clle 
no min)stct·io_ o Sr .. Lafayotte. - . 
U~[ Sn .. SENADOR :- Esta •não podia ser a razão. 
.O Sn. StLVEI!l.\ Loüo :- Ern para um homem 

de· bi;ios, como o Sr. ·visconde de Pclotos. ·· 
O Sn. ConnEtA :- Ó nobre presidente do con­

selho não podia aceitm· do bom· grado c~su justi· 
ficação da escusa, rlesde que tem a sett Indo o unico 
dos ministros do s.de Jnn'eiro que ainda o acom­
panha c faz pnrte de uma J is tá senntorial pela pro-
.vincia du Minas Geraes. . . • . 

Sou !'orça :lo n entrar cm toJas ostns supposições 
pnra vct· si atino com o verdadeiro ri1otiv~ da re­
cusu, ,iii que o nobre presidente do conselho não o 
quiz declarar. · 
- Compt·ehendo que S. Ex. quizesse com essa no­
menção ll:Lr uma demonstração de força, qU:nndo 
proxima está a discussiio dn idén capital, pela qual 
S. Ex. se empenha.. · 

UM Sn. SENADon:-:- Ha ·ex:em_plos de :se· fazerem 
nomeações e os nomeados depo1s. recusarem • 

O Sn. JoÃo Ar.FnEDo:- O Sr.· Gomes de Castro· 
e o Sr. Junqueira tinham sido prevenidos em 
tempo para o caso previsto de recomposição minis­
terial·; por motivo superveniente_ deixou ·o pri· 
meiro de nccitnr a nemeação. · . . • 

(lia outros apartes.) . .. 
' o Sn. ConnEIA!- Mas essa demonstrnÇiio de . 
força, que o nobre presidente do conselho preten­
deu dar, cm que se converteu? Em uma demons· · 
traçiio 'de fraqueza I . · ·· -
. q nobre ,Prt:sidente do conselho. julgnvn ncces­
snriO Stlbstmw· o Sr. Marqucz do Herv:il por um 
~onerai c, mais ainda, por nm general rio-gran~ 
aense. · · -

O nomeado não aceitou; e S. Ex. ·teve, ém 
poucas hot·ns, do.nbnnclonnr snn idén. - . 

Mns foi esse o nnicfl. convite que se fez 'i. Pela 
exposição do nobre presidente do conselho parece· 
que S. Ex. limitou-se a dirigir-se no nobre Visconde 
de Pdotus; e npcnas soube que ullc não aceitava, 
dirigiu-se no ·nobre senador por I>inuby. Devo in­
ferir que S. Ex. niio fez appello a nenhum outro 
general rio-grnndensc:. · · . 

O Sn. CANSANSÃO DE S!NI~IDÚ (tn·esidente do con~ 
scllto) : - Niio se! fez nenhum outro nppollo. · 

O Sn. CounEIA:- N;io apreciarei o facto de hn· 
vct• o nobre presidente do. conselho renlizndo som 
l>erdn do tempo· n nomeação do .. n'obre Visconde 
de Pclotns antes de to r cert•~zn de que clle nceitavn o 
cargo. Não ó isto muito conforme nos prece· 
dentes do nosso paiz : Ol'dinnrinmente só se levn 
ii assignnturn imperial o decreto de nomeação de 
um novo ministro depois de saber-se que elle n 
:~ceitn ••.• 
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Os Sns. SILVEIRA DA '1\IOTT.A, DANT.AS E OUTROS 
SRS. SENADOREs:...:.. Isto niío;. :: · · . . '" 

o SR. _çonnEIA =-:- o nobre presidente do:. con-. 
selho nao· se qu1z conformar com esses prece-
dentes. · · · · 

O certo é que, abandonando o pensamento qua. 
afagou logo depois da pranteada morte do Mnrquez 
do Herval, o nobre presidente do conselho teve 
necessidade de substituir as dragonas pela ensaca. 

Recorreu no patriotismo, que não falhou; do 
n_obre senador peln provincia ao Piauhy, -já expe­
rimentado na direcção dos negocies da repartição 
da guerra. 

O SR. SrLVEIUA Lono:-E' isso o que mais me 
contrista, é que não falhnsse. . 

sentnntos elo 5 de Janeiro; ·hoje S. ·Ex. tem somente 
a, seu Indo um dos primitivos eompnnlteiros. 

O Sn. BA!IÃo DE CoTÉari'E ·=-Está do mulEltn. 
O Sn. CANSANSÃO DE. SINmnú (presidente do con · 

sellto):- Estou de muleta hn muito tempo. · • · 
O Sn; ConnErA =~O ministerio .não tem pnre· 

cençn com o que era em 5 de Janeiro·· a maioria 
do~ n_ct,unes ministros tom vindo aos' poucos : a 
prm.c1p1o um. para substituir o ex-ministro da 
marmlw, depo1s outro p::.-a substituir o ex-minis­
tro da fazenda, nccumulnndo o Sr. presidente do 
conselho n· pasta de estrangeiros ; depois, quando 
S~ teve do preencher 8 VD"Il deixada pelo cQX•mÍ· 
n1stro do Irnperio, vieram"' dons novos ministros 
o ai)Orn e:r:ttra o quinto. (Apartes.) . . ·"' ' 

Ja que se lembra o precedente à o ministerio: do · ·O Sn. CoRnEIA:-Sr. presidente, não posso negar· 
a compotencin do nobre senador para o c:irgo que 
actualrllente exerce, mas devo ponderar que, lendo 
a noticia do snn nomeação, não pude deixar de 
perguntar n mim mesmo por CJUe foi que no pa­
triotismo do nobre senador pelo Pinuliy não re­
-correu o nobre presidente do conselho no dia 5 de 
Janeiro do anuo passado. 

7 de l!nrcÇ~, direi que ns primeiras substituicões 
nesse gnbmete fizeram-se quando os rninistros,.,já .... _ 
estnv:~m no exercício do cnrn-o por mais tempo élo ·· •. · 
que o actual presidente do conselho. ·-· 

r•• ~· 

O SR .. CANSANSÃO DE SINIAIDTJC(presidcnte do con­
sellio):- El!e sabe melhor do ·cJUO V. Ex. (Riso.) 

O ·sn. ConnErA:..;..; Disto estou certo. Masj:í agora 
farei uma observação que não pretondia. A per­
gunta, que hoje faço solemncmonte dn tribuna, fiz 
particularmente logo que se organizou o ministe­
rio, e direi ao nobre presidente do conselho que a 
informação que então tive, c cuja veracidade não 
garanto, foi oa que o nobre ex-ministro da fa­
zenda não c1uiz servir no ministerio juntamente 
com o nobre .senador pelo Piauhy ••• 

0 SR. CANSANSÃO DE SINI:IIDÚ (presidente elo COil· 
·sellto):- .Não ó exacto. · 

6 Sn. ConnErA:- •.• ou que não o quiz o nobre 
senador pelo Pinuhy. · . 

Os Sns. c.~NSANSÃO. DE SrNDIDÚ (prcsldente do 
conscllio) o PAIL~NAGU.\. (ministro da {)UI'rm):­
Tambem niio é exacto. -

O Sn. ConnErA : -Por que não se recorreu no 
nobre senador pelo Pinuhy nc- dia :; de Janeiro 'l 
A organiznç1io do ministerio' não o explica : dclle 
não Jlzornm parte siniio dOLlS membl'O$ desta casa. 
E' verdade que bastava pnr·a representar o Senado: o 
nobre presidente do conselho, porque ainda hoje 
S. Ex. disso que n1io hn nlternção na politicn ; e 
disto estou persuadido; sei que o nobre Jlresi, 
dente do conselho não tem mudado, não muda, e 
que uhl Petrus, iúl ccclesia. 

Mas não era muito que entrnsse tambem o ElO· 
bre senador pelo Pinuhy ; ainda ficava maioria 
para os deputados o para os aspirantes :i deputnção. 
O nobre presidente do. conselho compoz o minis­
terio assim : dons senadores, um deputndo e qua· 
tro candidatos t\ deputnçiio, isto pelo proposito em 
que estava de impedir n dissolução dn camnrn. 

Niio consto. que nppol!nsso para o nobre senador 
pelo Piauhy,.e sómenlo agora fiquei sabendo CJUO 
S. Ex. tem a chave deste• negocio ; eu não a tenho 
e creio que o Senado tambem niio . · · 

Entretanto, que ·vantag-em teria colhido o nobre· 
presidente do conselho si, em 5 de Janeiro, tomasse 
por comJlnnlleiro o nobre senador tlela província 
do Piauhy I Ainda ·hoje s. Ex. so ver111 com alguns 
dos compnuhoiros primitivoli; Ainda !ln pouco 
S. Ex. tinha do lado direito e do esqncrdo repre· · 

V. \"I 

O nobre Sr. Visconde do Rio Branco. teve. peznr 
em flcnr com n minoria dos seus collegas primiti- · 
vos; e o obscuro orador que ora se dirin-o ao.·se" 
n~qo teve de lutar com essa difficuldadc"'; S; Ex.· 
d_IZ!Il que, com a minha retirada, ficava com mnio­
rHt de:_ companheiros novos ; e isso o contrariava; 
1\fns nao houve remedi o .si não assim .. succeder. 

O nobre presidente do· conselho não teve· ne­
nhul}l::t idén do retirar-se do 1;\'abinote, nem m~smo 
~ep01s da morte do Mnrquez do Hervnl ;. tem man­
tido sempre o proposito de . realizar o pensamento 
que o fez assumir o governo, o que· nada:Jenho 
que estranhar. ·.. . · .· , ... 

O nobre senador por Mnto-Grosso. dAséjÓÜ dei­
xar o Ct)rgo. antes de resignar~ se a ficar. com os 
seu~ pr1me1ros. collegns em minoria.• .: '"": ; .. 
; . E. verdac!_e que o nobre senador por 1\Into-Grosso 
Ja tmhn cntao rcnlizndo a principaL idéa ... que. se . 
p,ropunha; o o nobro Ilresidente doconselho·aindn 
nao. . ,. ." .. ·. . ·· ... 

Apreciando por este lado n entrndn ·do uóbro,.siJ~' 
nado r: por Pinuliy, fa~o votos para- c1ue :S. Ex. 
contribua para n soluçao calma da grande questão 
da reforpn eleitoral. O no!Jre presidente do ·con~ · . 
se lho nao tem mLtdado: disse a ·ultima vez que .. ' 
{::_~\~~-sobre o nssumpto.o que hnvin dito :na .. :pri-

q SR. SILVEIRA LODO :-N1ío apoiado; ellé ni~ra '; . 
estu menos roncador • . (Riso.) . . . · 

. O Szt. ConnErA :-Aindn niio vnriou do pensa~ 
monto; o qne disse pela primeirn•veznn camara dos 
do_putad_os tem dito até agora, e acrescenta·: • De,· 
seJI? multo t•ntrar em nccôrdo com os meus nclver-
~noL • . · 

.Mas, quaudo se trata de realizar esie rlesejo ·não 
fnz .a m~nor modillcaçiio no plano que annunéiou, 
· S1, po1s, n entrada do nobre senador por Pinuhy 

além de outras rnzões que a justi!icnln, tivessê 
tombem o alcance de alterar nlgumn cousa no pro~· 
cod!mento qo governo quanto a este ponto · mais 
rnzuo huverw para npplnudil·n, ·comquanÍci nada· 
poss.a diminuir o poznr pela triste cu usa que :a· 
motivou. 

Sobre este ponto o nobre presidente do conselho 
g-uardou.o .silencio de peixe, de que nos fallou à 
nobre mm1stro d!! fazenda, o mesmo .silencio que 
conserva n respeLto da causa pela qual o nobre 
Visconde de Pelotns nlio aceitou o cargo. 

. :1.2 
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Ernm estes. entretanto, os pontos que cu suppu;r, 
Yer esclarecidos pelo nobre pt·esidcnto fio con­
selho, qne obseqnio~nment:J recorreu n num pnrn 
espernraté ho,;rl n resposta n pergunta que houtem 
lhe dirigi. S. Ex. podia querer entrmder-~e lJcm 
com o scn novo collcgn pam dar mnis completa~ 
informncõcs. -

Tambem por esta rnzfio, além de tod~s as a~· 
tenr.iies que o nobre presidente do conselho dovw 
espêrnr de mim, nnnui no clcscjo do S. l_l:x. . 

!\Ias o nobt·o presidente do consr!lho nao snttsfez 
:í espectutivn pui.Jlicn ; e o paiz não lw do ficar 
contente com n laconica informação do S. Ex. 

O Sn. StLVEm,\ Lono:- Quo não ó informaçfio. 
O Sn. ConnErA:- S. Ex. apenas referiu o. qll;O 

todos sabemos, depois elo que disse hO,JC o Dwrto 
Official sobro a no meat;fio do novo ministro da 
n-uerrn. Os pontos que dO\'iam ser trazidos no. P?r· 
f..<tmonto o nobre pn•sidcntc do conselho os Çflllttm. 
Peço, pois, n S. Ex. f{ue s9 rosolvn_n supp_nt• o que 
hn de deficiente cm sua mformaçuo, HO mtcresso 
da historia o dn verdado do systemn representa-
tiro. d"ll O paiz precisa tambem saber si. nlg:unu1 }110 tt· 
caçfio se tem opot·ado no propostto m/lextvol cm 
que o governo so tom mantido acerca da reforma 
eleitoral. 

o Sn. StLYEinA Lono:-Que:n passou pelas forcas 
caudinns? 

O Sn. Conm:rA:-Não digo que nlg-uem passasse 
pelas forcas cnnllinns; o qne uesl.'jo saber é si_o 
no!Jre Ilresidente cl~ conselllq fez alguma ll1Çdt­
fica,·uo no seu :mtct·tor pt'O{JOstto, ccr.lendo ao un­
pcrio das circumstancins. 

O noiJro presidenta do conselho queria um mi­
nistro da guerra militar tl rio·grandens0; não 
podendo levar por dianto o seu iiltento, recorreu 
no nobre sonndor pelo Piuuhy. 

Niio pod0ni, pela musma r:1zfio, ter ::lltcrado ai­
n-uma cousa no sou pensamento quanto á refonna 
~leitora! ? I>ódo sor preparntivo para a nova solu· 
r;iio a. cntrnda pnra o gn~ineto do nobre s~naf.Ior 
J?ciO Pi:mliy, que ó po_sstvcl Yon_ha a substttuu·. n 

. ::;. Ex., daaclo-nos mats um g-::•.iJtnoto quo. contt· 
nuo a felicitar o !Wiz com os mnumeravots l.Jen:> 
quo sobre elle tom derranwr.lo a situação quo tão 
LrilhanteJnonto inaugurou-se no tlin 5 do Jnneit·o 
ele !878. · 

oS~:·. D:tu·ão de Co~egipe:-Sr. pro· 
sidentC~, vou dizer !luas pnlnvras pat·n j tlstilicar a 
razão por qno não entro na annlysc do procedi· 
mento do governo qtlanto á nomo:'~'ão do nobre 
Yisconde do Pulot::Js para o cnrg-o de ministt·o d~ 
n'llCri':J . 
"" Pura mim ó intliirorento qunlqtler li10(lificnr;;uo, 
que se renlize no ministerio nctmtl, porque nssim 
como dizin um jornal fJUO li, hn tempo, que o ox· 
ministro da fnzendu ct·n o homem-nnçtio, assim 
tnmbem cu digo que o nolJro presidenta do con· 
sclho ri o miuistCt'JO, ponsnmonto quo foi ox:pressu­
mente exposto pelo meu nobt·c collcg-n, que acubn 
do fallnr, rel'ermdo nquollas palnvr11s bem coube· 
cidns-ttlil Petrtes, iúi <'CC!csia. 

Consognintomcnto, fJUet· s~ja o Sr. Visconde de 
Pclot~s, quer ,;cja o nobro senador pelo Pinu­
h y, ou q ll!llqttor o~1tro cid11<1:1!l• o ministerio ó o 
m"'smo : porque o nobre lll'Cstden te do ~onselho 
nfio mLHln. 

O Sn. StLVEmA DA 1\fo-rT.\ :-Qualquer homem 
do casnca sorvo para ministro, como dizia o padre 
Feijó. 

0 Sn BAnÃo DE COTEO!PE :-Eu üissc em uma 
dns sessões desto nnno que o ministerio de 5 de 
Janeiro, rJunl outra 1\Iédoa, somcuvn os membros 
dos seus lilhos pelo caminho. J:í quatro hnviam 
dosapparocido,o n morto infeli!!monte nrruncou m~; 
o Sr. Visconde de Pelo tas nuo esperou ser sacn-
ficlldo, ello proprio suicidou-se. . . 

Desejo .no meu nolJro collega, n_ctnnl n:!llltil: 
tro du gucrrn, a mnis longa Vtda, nuo so 
politica, mas principnlmc!lt~ a ?-atura!. . 

Don os pnrabens no mmtstorw pela recu~n elo 
Sr. Vis_condo do Polotns ; porqu~ essa rccuz:t do 
nobre Vtsconde, quacsqucr que se,1nm os seus mi'!· 
rccimcntos ó uma dilllculdadc menos para o mt­
nistorio o pnrn este pniz,yois que é có_nhccitla.n 
sua pt•ommciada intorvonçao nos ncgo!Jtps do Hto 
Grnnde do Sul sou exaltamento poltttco, a sua 
união mais qn~ intimn, com o chefe que hoje _lú 
ost:í, qual outro Arminio nas florestas da Gcrl}1U!HE, 
lovnntando essa propaganda contra a constttutçao 
do Imperio, o o fundado receio do que .a suo _pre­
sonça no minister!o soria ma is uma tltfficuldade 
além dn que lhe cnuson o ex-ministro da fazenda. 

O Sn. CANSA)'(SÃO DE Sr)'(I:IIDÚ (p1·esidcntc do co_n. 
sel!to) :-Não tenha V. Ex .. receio; o nobre VtS· 
conde 'do Pelotas é um elemento de ordem na sua 
provincin. 

0 Sn. BAn.\o DE COTEGII'E :-A,perda que todgs 
nós lamentamos é nindn mais scnsivol cm relacao 
aos negocias do Rio_ Grnnclo, púl'flU';l nquoll.c go. 
nornl merecia a con!wnça geral elo pa1z. (.i}.potados.) 
Portanto, Sr. presidente, conllluo daqut que nós 
niio precisamos de informações sobre as mudnncas 
do ministros. Só h a para estrunhnr-se que o go. 
v orno nomeio qualquer cidadão pura clle som con­
sulta l-o previnmen te; porque n recusa scr::í, si­
não nm desar, no menos parda de força moral }Ja_ra 
o ministcrio. O nobre presidente elo conselho n~o 
quiz declarar os motivos pelos quaes o nobre Vts­
condo do Po!Gtas deixou de accitm· a nomeação: 
q uaesqncr que sejam CS3CS motivos, pnrtir:u!ares 
ou políticos, n1ío podiam deixar do ser mantfcs­
tndos. A entrada do actual nobre ministro da 
g·uerrn poder:í modificar nlguma cousa o systema 
nclminislrntivo do governo. 

Q_uanto ::to systemn poli~ico, nenhum? !llodifi· 
cn~uo rcsnltará; pelo contnrw, o nobre mmrstro da 
guerra se mçdillr.nrit:t ~i proprio parn ir ~e ncc~rdo 
com o min1storio, nsstm como se modtllcarta o 
meu nobre amigo o Sr. Dantns, si fosse e !lo o os­
colhido: variamos que não teri:t occasião do pôr 
:ts .suas restriccõos (riso) no sou apoio no m'inis­
terro. 

Foi pnrn oxpõr a minha opinifio a respeito desta 
nova modificnção ministerial, que pnrn mim j:l era 
esperada hn muito tempo, qLlO ousei tomar ao 
Senado ostos poucos minutos. 

O S~:•. Cnn,.anlii>ii.o de Shaianbu (prc· . 
sidcnte do conselho) : - Sr. presidenta, pedi de 
novo a JHtlnvrn sómcnte pnru protestar contra uma 
pt·oposif,,iio, que acnba do onuncinr o honrado se· 
nnilor :J'!In PfOVincin d!! Bnhia. . _ 

Podcrtn umdn rcforu·-mo a umn.mtorpollaçuo, 
quo p(lln segundn vez me dirijjiu o honrndo ,;e. 
nu dor r~olu província do Pnrnna; mns CJUnnto a estn, 
direi 111Jenas que, qnnesqt1er que tenham sido os 
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motivos nllog-ados pelo nobre Visconde de Pelotas 
para niio aceitar a pasta da guerra nos acluoes 
circumstancias, não mo . julgo nntorizndo para 
delles fllzet·. uso, tonto mnis quo não interesso no 
Sen11do nem á cnmara pnblicnl·os. O honrado Vis· 
conde de Pelotns 6 senhor de dnr essa explicação 
·a quem a pedir,qunndo julgar conveniente ou for a 
isso obrig11do. 

O Sn. SrLVErn.\ Lono :-Que theoria de:f presi­
dente do conselho I 

O Sn. CANSANSÃO DE SrNamú ( presidente do con· 
selho ) :-Qualquer cousa que cu dissesse nesse 
sentido seria de minlla parle umn indiscri((iiO 
inexplícavel. 

O Sn. StLVEmA. DA. MoTT.A. :-Nessn materia não 
lln segredo. 

O Sn. J.\GUAUIDE :-Pertence no publico. 
0 Sn. CANSANSÃO DE SINI~lDIÍ (presidente ([I) con­

selfto) :-0 que pertence no publico ó o facto du 
recusa; os motivos não tenho o direito do. publi· 
cnl·os, porque não sou senhor da conscicucia 
alheia. · 

O Sn. JAGUAUIDE :-No systcma reprcsent.ntivo a 
vida do governo não tom mysterios. 

O Sn. C.u;sANSÃo DE SrNr~mú (presidenta do con­
selho) :-0 direito do Senado não vai ao ponto de 
pretender d~vassar as opiniões intimas de quem 
quer que sCJn. 

O Sn. SrLVEIIIA DA l\IoTTA :-E' um direito dn 
nnçiío. · 

O Sn. C,\N~:~Ns;to DE SrNr~mtí _(presidente do con­
sel!w) :-~u J:t dtsse, Sr. presidente, quo pedi a 
pnlavra Simplesmente para protestar contrn uma 
proposiçiío enunciada pelo nobre senador pela pro­
víncia da Buhiu, quando julgou de vantagem pnra 
o paiz o facto de niío ter o Sr. Visconde de Pelotas 
nceitado o cargo de ministro da guerra, suppondo 
o nobre sen:ador quo o Sr. Visconde de i>elotas 
seria Llm embaraço para n mnrcha dos negocies 
publicas. 

Senhores, é preciso que o Senado se convcnr.a 
de que o nobre Visconde do Pelo tas é um caracter 
muito clevndo ..• 

O Sn. SILVEIRA tono:- Elevado sem duvida 
alguma, c a prova é que rejeitou a isca. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SI.NtllUÚ (p1·esidente dÓcon­
selllo);- ... é um servidor do Estado mui dis­
tincto, toda n sua vidn publica é um testemunho 
de lenJdade pnra com as instituições do paiz. 

O Sn. StL VEIRA Lo no : - Assim creio. 
0 Sn. VISCOND!;: DO Rro BRANCO ; - Tnmbem 

creio. 
O Sn. CANSANs.\o DE SrNnrnu (presidente tlo con­

selho): -l>ortanto não posso umn proposição dessa 
ordem sobro o cnracter àe um cidadão tiío distin· 
cto sem que etl fa!)n um protesto. 

No mais estou do accôrdo com o nobre soundor .. 
Sujeito-me:\ criticn dnquolles quojulg-nrem quo 

procedi mal levundo á presença dn ·corôn, do 
nccôrdo com meus colleg-ns, o nome do Sr. Vis­
conde de Pelotns para ministro dn gucrrn antes 
do o to1· consultado •• - • 

0 Sn. SILYEIRA LODO :-E nntes do Sr. Pnru­
nnguá. 

0 Sn. CANSANSÃO DE S!Nil!DÚ (presldente do COil­
·scllto) :- ••• embora entenda fJ.UCJ isso se póde 
·fazer sem oJI'cnsD. de nenhum prm<:ipio. 

O Sr •• Yosé Boni1"acio diz fJLie, entre o 
discurso do nobre senador poJa Bnhia e ns pnluvras 
que acaba de proferir o nobre presidente do con­
selho, vê qunsi cspnntndas n maioria consm'Vndora 
.do Senado c a mn10ria liberal da cnmara dos depu­
t~dos. Não ern sem duvida eHln cliscussfio que o 
pniz espernva, á vista dns duns questões magnns 
que ciccupum sua attençiio: a fin::mceirn e a poli­
ticn. 

Não é verdadeiro e principio de que os Iwmens 
rmblicos que recusam pnstas niio são obrigndos a 
dar iao pniz ns razões da sua recusa, desde que 
niio são homens politicas. Portanto os motivos que 
!lzeram com que o nobre Visconde de Pelotas nuo 
Dceitnsse o cnr~o de ministro da guerra, niio são 
motivos de ordem privnd·a, desde que se referem 
a qualquer destas duas questões. Si, ·porém, siío 
motivos de ordem privadn, niio !Ja questiio.- . · 

Combate tambem o princi]Jio de que se póde 
ser nomeado ministro de E~tado em qunlquer cir­
~~umstnncia, sem ser consultado o lromem que mi· 
lita em um pnrtido, que não se oppõc 110 ministerio 
em ponto algum, póde set• chnmlldO ao ministerio 
sem consulto prévia, porque suppõe-se nelle a 
obrigMiio de aceitar; mns que um homem publico, 
que ci:Írnmente se distancia do governo, possa ser 
chamado sem consulta anticipndn, isto é que o 
ornrlor põe cm duvida. 

Niio contesta que o Sr. Visconde de Pelotns seja 
um distincto liberal, como declnron o nobre presi­
dente do consell10, c todo o Senndo conhece, mas 
não cr8 que nenhum senador possa ignornr que 
cm seu mnnifesto politico, o nobre visconde re­
velon J?Cnsamcnto diverso do do governo, cm re­
Jaçiío u mn te•·in principnJ-a rcformn constitu­
cioual. 

· Por que foi chamado, e como se cx:plicn a sua 
nomeação? Que idúns de ordem publica, CJUe prin­
cipio, que razile de Estado fez tlcreditar, q u0 depois 
do semelhante dccltarnçiio, o nobre visconde sa­
hiria do Rio Grande do Sul para vir, como mi­
nistro da guerra, rejeitnr aquillo que. clle sus­
tentou? 

Nuo faz a injustir.n de suppôr que houve no go­
verno um múo pcns"anlCnto, mas entende ter o di­
reito de perguntar qunl a ra?.iío qnc determinou 
esse pensnmqn1o. Acreditnvn qu~ a especialidnde da 
pnstn c a poSIÇIIO •IUe o nobre vtscon de occupa nn 
sua pt·ovincin tiruvam-lhe a liberdade de pensnr 
de modo diverso. O partido, portanto, que nté hoje 
tem sustentado o governo, tem o direito de snbcr o 
mollvo dessa nomeaçiío, que niio foi aceita ; do 
mesmo modo aque!Jes que tõm censurado a mar­
chn do gnbinote têm tambom o direito do s1abtlt' 
por que motivos o illustro general não quiz nceitar 
n Jlnsta dn guorrn. 

Tom 11igumn rnzuo pnra pensar que ·a maioria do 
Senado não estia sn tiMeita. 

Dopois dn demora que ntó hoje houve a ro­
spei~o ~n roformu c~nstttu_cional; depois da impor­
tnn ttSSHnn transnct;tao havidu entre os membros da 
commiss1io do orçamento e o Sr. ministi'O dn fa· 
zondtl; depois dn entt•ada do nobre ministro da 
guerra, que ú considerado :10 menos por SS. EEx. 
como podendo modificar, não a marchu politicn, 
mas o mnrchn ntlministrntiva do gabinete, pnrece 
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que o pniz tnmbem não se contenta com uma sim· 
ples interpellação; e neste momento quererá in· 
terrognr no Senado, ropresentndo na maioria. Pa· 
reco que o pniz deverá perguntar: o que quereis a 
respe1to desta reforma'? O Sr. presidente do con· 
selbo conserva-se calado ; calnda tnmbem fica a 
mnioria do Senado, mas o paiz ,quer snbcr por que, 
em referencia n essa mesma reforma, a entrada 
do nobre ministro da guerra póde ter uma altn 
significação. . . , 

Quem sabe si S. Ex. não pensará de modo di· 
'\'"erso do presidente do conselho? Quem sabe si 
S. Ji:x. niio se inclinará tami.Jem ás idéas em qno 
se :~poia o Visconde de f>olotas '? Quem sabe si o 
go.-crno a este respeito nlío modificou a sua poli· 
tica '!Quem sabe si tambem n respeito destes pontos 
não hnvcria transformação? E, desde que se veri· 
fique qualquer destas hypothescs, serú um facto 
indifferentc, tanto para o partido conservador, 
como para o partido liberal, o não se dar n precisa 
explicação? Perante o paiz do vemos todos conta 
do que pens::~mos, do que noredítnmos e do que· 
temos que fnzor-. Si as trnnsaccõos a respeito do 
orçamento fnzom-so :i luz do dia, por que pnrn n 
retorma constitucional não se 1111 de far.cl-as á 
face do parlamento c ;\ J'nce do paiz 'i' Pelo menos 
o Sr. presidente do conselho d·~:veriu declarar si 
os motivos quo de!erminarnm a não ~ccitacüo do 
nobre Visconde de Pclotas se ligam a alguns destes 
pontos cssenciaes. 

O orador passa a figurar varias hypotheses :· Si, 
por cxcmplo,o nobre visconde dissesse que, depois 
das declnrações que fez o são sabidas, nito p6de re­
nunciar á sua idéa politica sobro os acntholicos, 
ou então que nüo quor entrnr agora para o minis­
te!•io, porque deseja ser candidato por sua pro· 
'\'"incia, e que nlio quer C!UC ningucm suspeito de 
st1ns opiniões: ou ainda a sua obedioncin como 
militar niio vai até esse ponto. Estes fnctos nãe 
siio ele ordem p!"ivndn, mns publica. Niio é crive! 
que o nobre visconúc, recnsando por algum mo­
tivo certo e detcrminaclo, nüo désse implicitamente 
nessa declarn~ão a precisa autoriznçüo para dizer-se 
qunl era esse motivo. Entendo fJllO, som faltar no 
respeito devido no Sennclo, Jlóde insistir no pedido, 
tanto elos motivos gue detcrminn:.·um n niio acei· 
tnoüo do 81·. Visconde elo Pelotns, como sobre as 
opiniões elo governo a respeito da refot•ma consti· 
tucionul nestes dous pontos: :t.o nlnrgnmento ou 
restricçiio nos direitos políticos; 2.0 intervcncão 
,ou não interven~iio do Sennclo. 

O S11.•. Cnuu!aGsião de Sãnbnbu (pre­
siclllntu do consulllo) : - Levanto-me, S1·. presi­
dente, somente pnra declarar a S. Ex.: primeiro, 
que a recnsn do Sr. Visconde de Pelo tas não teve por 
motivo nenhuma divergonc:iu politica com as idéas 
do governo ; c cm scgnudo Jogar, que o governo 
insisto nn roformu constitucionnl o sustenta o pro­
jecto quo passou na cnmnra dos Srs. deputados, 
JlOrquo ninda o consiclorn do mosrno morlo. Niio 
Iua, portanto, a esto respeito nom trans:te~uo, nem 
a mcno1· modillcacão. (M11ito bllm.) , 

Creio que nssim satisfaço uo nobre senador. 
O Sn. Josf: BtoNIFACto :-Dom. 
O Stt. t•nt»LDEN'rtl: -Tum a palavrn o Sr. 'l'ei· 

xei1·a Junior. , 
O Sa·. Tebo:.e.h-n ~lTuuiloll-:- Ett havia 

pedi<lo n tlnlnvra no lliCSmo turnpo que o nobre 
senador JlOI' S. PnuJo, porque .•• 

O Sn. Cnuz MAcruno: - Niio foi ouvido , pela 
mesa. 

O Sn. TEIXEIRA JUNion:- •.• o mesmo motivo 
que induziu· o nohre sonador pela província de 
S. Paulo a pedir a palavra foi que provocou-me 
a proceder do mesmo modo. - , 

A-proposição avançada pelo nobre presidente do 
conse111o de que os motivos allegados pelo Sr. Vis· 
conde de Pclotns para não aceitar o_cargo do minis· 
tro da guerra não interessavam á nação, pois· que 
bastava-lhe saber qnc havia. recusado aqnelle 
cargo, pareceu-me tão an tinomica aos ·princípios 
do systema represQntr.tivo, t1io adversa ás idéas. 
da escola liberal, que o nobre presidcn to do. con­
s~lho julga representar no mmisterio, que não 
posso deixar de protestar contra semelhante dou­
trina, para que não vingue o precedente de serem 
nomeados os ministros de Estado c recusarem-se 
á aceitnção deste cargo, .sem que se explique á 
representncão ·naciona! quaes os motivos que 
determinaram o procedimento dos n01neados. 

As idéas, porem, que cu teria do desenvolver e 
as demonstra~ões que _a este proposito pretendia 
adcluzii', fornm vantaJosamente prcvemdas pelo 
meu honrado collcgn o amigo o nobre senador por 
s. Paulo. 

Quando, pois, o honrado presidente do conselho 
pediu a palavra pura responder á intorpellaçüo 
daquellc honrado senador, eu esperava ouvir dO" 
S. Ex. outra resposta que não fosse unicamente a 
concisa nffirmao;1io de que :-• as razões de esct•.sa 
do Sr. Visconde de Pelotas nlío se referem a 
nenhuma clivergencia politica com o governo. • 
!\Ias isto não basta, Sr. presidente, o paiz tem o 
direito de saber a razão por que aque!le. illustre 
cidadão se recusou a corresponder ú confiança que 
a coroa depositou no seu patriotismo, . pcrmitta o 
nobre presidente do conselho CJUO cu fa(;n esta pc· 
quenn modificação á sua phrase,. quanto á no· 
meaçüo •.. 

o Sn. CANSANSÃO.DE SrNmnú (presidente do conse­
lho} :-Niio quero estnbelecer este precedente. 

O Sn. T:&tXEinAJuNron :-0 appello ao patriotis­
mo daqncllc illustre gonernl foi feito pela corõn, 
o nüo pelo honrado presidente do conselho . 
(Apoiados.) , • 

O. pniz tem, pois, o direito do exigir do nobre 
presidente do conselho que explique n fnltn ou 
antes n de~cpção quó hetwo cm niio corresponder 
;i confinnca da corõa ·o illustre general pura quem 
olla nppcllou. . . 

Quncs siio estes motivos'! Diz o nobre presiden­
te do consolho:-Limito-me a declarnr quo esses 
moti\•os nfto so rcforoin ;i politica do governo._ 

Mas esta circumstnnciu dn escusa do Sr. Vis· 
conde do Pelotns, confr-ontada' com n ~:ntrada pnra 
o ministorio do honrndo seno dor pelo Piauby, pódo 
rovolnr no p~iz umn parte llo enigma, si o nobre 
presidcnto do conselho nf•o quizer auxiliar a opi· 
niiío pnblit•a pnra chognr :\ ·rordndiJit•n explicn(lüo. 

u honrado senndot· 'pelo Paramí, qunnuo inter· 
pellavn ha pouco o nobre Jli'Osidcnto do conselho, 
rwrguntou 11or que razão o honrndo ;senndor pelo 
Piuuhy não fõra lembrado " õ de Jnneil·o. 

O Sn. SILVr::InA Lono:-Peço n palavra. 
O Sn. 'l'mxmnA JuNton :-Em nparte o nobre 

presidente do conselho disse: • Elle sabe melhor 
do rruo ninguem. • 



,, .,, 

l 

1 
I 

I 

r 

SESSÃO .EM H. DE OUTUBRO . 

.·:.Este aparte,.Sr ... presidente, é a luz .. Si o hon-. 
rado senador pelo Pinuhy sabe melhor do. que 
n.inguem. o motivç> por que não fez parte d~:gabi· 
note de '5· de Janeiro, é claro que S. Ex .. foi con·, 
saltado então, e que recusou-se a fazer·,earte do 
ministorio,• porque do contrario S .. Ex:. nao ·sabe­
ria:melhor do que nin'guem qual o motivo por que 
delle•não .fez parte. . : · '· - · : ·• .· 

· •· •Ora, ·si•uma situação· nova que •se .inaugurava. 
chei:rde.vida e de força;que provinha da corõa, não 

- · mereceu do honrado senador pelo .Piauhy o sacri-

. O"l?n~: .TEIXEtnA JuNion:'-~·nesde ,,que' ó ;m;.~·: 
nJsteriO"se recusa tenazmente a fazer .. ·arluz,.·.todoi o .. ·· 
cidadão. brazileiro tem o .direito de,. fazer .. as.·;' co:ii-. 
jecturas q_ue lhe· suggerir o patriotismo. 'e acon~ · 
~elhar. o tnt~resse commJ.lm, porque. "'esta.questlío 
rnteressa mtlmamente. a causa publica; : e:. todos 
temos. o ·qever de perscrutar as razões, pelás:,quaes 
se nomemm e se exoneram os ministros:,:: .. -..>.,, .. 
. o ministerio.não é uma. locandn,: onde' éntrá'''e 
sabe o. viandante sem dat• contas.do. seu procedi" 
manto, .sem .dizer por :JUe entra e porque;sahe.· 

. 1lcio de 'prestar os mais rele\'antes serviços ao seu 
partido e ao paiz,fazendo parte .desse ministerio que 
ia assim assumir n administração da Estado i por 
que motivo, agora, quando a administraçao . se 
acha.crivada de difficuldades, quando .:~s diver­
gencins surgem nos :arraiaes do proprio governo,_ 
quando.os ministros se ·demittem por..divergencias 
profundas com. o .presidente do1conselho, o -nobra 
senador pelo Piauhy :.eh ai" occasiiío aznda para 
aceitar "o. encargo a :que. :se recusara em .5 de 
Janeiro?...... ·· · · .,.... •· · .: · 
. Desde que .estamos .no domínio das ci:mjecturas, 
desde crue o-nobre presidente do conselho se recusa 
tenazmente n· decJarm· as ·razões allegadas pelo 
nobre Visconde .de Polotas, para recusar o elevado 
cargo :para que· foi non~eado, parece-me que. posso 
tambem cxternar as ·minhas. conjecturns. 
· .A razão pela qua1 o. nobre senador. pelo Piauby 
IJOje -não encontra impossibilidade ou inconve~ 
niente para aceitar o elevado. cm·ec ~lü.iõ em 5 de 
Janeiro ni'io lhe parecia conveniente ou opportuno 

· exercer, é sem da.vidn a ausoncia do ministerio 
do nobre ex-ministro. da. fazenda, o Sr. Silveira 
Martins, porque. do· patriotismo do .nobre senador 
pelo Piauhy não poiJiamos esperar _que. S. Ex. t:~­
cusosse servirá nn~'uo e ao seu pnrttdo por occaswo · 
da organizncão do lóabinete 5 do Jnneiro, si um 
impossível moral, .si uma incompatibilidade eom 
um .dos.membros desse ministerio niio o· forcasse. a 
collocn!;·se na. posição que o nobre presidente do 
conselho,revelou, declarando· que o nobre senador 
pelo Piauhy melhor do que ninguem sabia por que­
não fez·parte desse ministerio. 
Ma~. sondo assim, como ex:plicnr o convite feito 

no illustre general Visconde de Pelo tas, n ser ver· 
dnde o conceito politico que ba pouco foi enun· 
cindo a seurespeito pelo nobre senador pell\ Bnh~a ?· 
Si o illustre Visconde .de Pelo tas se acha 1denhfi· 
cndo com o nobre ex-ministro da fazenda; si o 
nobre senadot• pela Bahia julgou dever felicitar 
o governo pela recusa daquelle ill ustre general ; 
cómo tiio depressa o nobre presidente do conselho 
muda de opiniiio e, _d~pqis ·de .convidar U!ll 
gonornl rio-grandonse, mtu~o amtgo do ex-mt­
nistro · da fazenda, vai eonv1dnr. o nobre senador 
pelo , Piauhy, que se· tinha julg-ado incompatível 
com aquelle. ex-ministro em :i de Jnneir'! ? .•• 

O Sn. CANS,\NSÃO DE Snmmú .(pri•sftltmte do. con­
'sellto:-Quem disso que elle julgou mcompattvel 'i' 

O Sn. TEJXEinA JuNron:-Estou fazendo con-
jecturas 11utorizadas pelo silencio de V. Ex... . 

O Sn. CANSANSÃO DE SrNmnú (presidonttJ do con­
selho) :-Nilo, senhor. 

Os cidadãos chamados a est11 alta posiçiio têm·,:de 
justificar, niiç>'tanto sua. entrada, como sua sabida;:;e; , ... 
o, nobre. presidente do conselho sabe que. ·:hoje: :é ·· · 
ín11is fac ii subir a essa ·posição do que descer dellà. · 
(AP,.~iados.) .. . . · · · 

.. E. ·por ISto,.,Sr.: presidente, que pela minha· 
pnrte entendi· dever. protestar contra o precedente 
que, em nome da: escola liberal; ,se. quer plantar, 
qual é de·poder::-um cidadüo recusar-se a servir o 
alto.cargo da ministro de :Estado,,sem allegar, os· 
.motivos por que deix:t.t de corresponder á confiança 
.que .em: seu patriotismo depositou :a:. corôa. · 

Foi neste intuito .que pedi a palavra,. disponslm­
do-me, porem,-: de reproduzir n argumenta~ão do 
nobre .senadar.· por S.· Paulo, e· limitando-me· ás 
breves observnções Cfue acabo de fazer, que, si 
outro merito:.nãotivorem, sempre terão para,mim 
a vantagem de dar publicidade a minha conjectura. 

T~uiio -eoitcluido. · 

O Sr. Silveira Lobo pensava,.e com elle 
todo o paiz, :que o triste acontecimento que .deu 
Jogar á mudança ministerial, de que o Senado· se 
occupa, importava um ponto. final á desastrada 
carreira do gabinete actual. . . . , : · · 

Suppunha que as exequias do ínclito general 
Osorio seriam tambem ·as oxequias dcsto· ministerio;· 
e assim se poderia dizer que clle sahiria lindamente· 
da ombrechada em· que se collocou,'podendo-se-lhe 
applicnr o. dito do poetil, .. que ao menos· soubera 
morrer quem viver não soube. · · · 

Observa que . · os nobres ministros, fascinados 
peln vaidade do poder, niío vêem· o abysmo que· 
tiío perto 'delles se abre,· e forçado a discutir esta 
muta(!ão que solft•o o gabinete, sente-se duplamente 
poznroso, porque recorda o passamento de um bra­
zileiro distincto, ·o uma d~s glorias deste P.aiz, 
uma gloria formada pelos seus meritos. milita­
res, uma gloria que rião pôde ser deslustrada nem 
mesmo nn companhia a que . se. a~socíou do · gn­
binete actual; do quo · .dernm ·provns· dous Jactos 
que estão na memoria de todos, o. ultimo dos quaes · 
foi a mnnifestação .estrondosa C[Ue, . em, prov:a de 
estima, lhe foi feitn pela população desta cn pit:il e 
por todos os brazilciros 'que tOm tido noticia da 
morto do illustre general, tenrlo do occupnr-se do 
outro no cort·er do seu discurso. · · · 

O Sn. 'l'EIXEIU.\ JUNIOR :-. . . e todo o paiz as 
farú .•. 

O Sn. JAGUAniDE:-Parecom logicns ... 

Outro poznr do orador, o e~te ó grandíssimo, é o 
ver o .seu nobre amig-o ·.e :.migo de infnncia, 
amigo cujo caracter, cuja honradez ·merece-lhe 
toda a homenagem o respeito, envolvido no actual 
ministerio, que ·niío é outrn cousn sinflo uma ·.ver­
dadeira encamisada politica, niio esperando do seu 
nobre amigo esse concur~o n um ministerio dessa 
Mdem. · · · · . . 

Declara que nesta discussüo deve ser pet•mittida 
toda n liberdade e amplitude, mesmo aos oradores, 
por trntnr-se~da mudança mnis rndicnl cjue,· entre 
muitas, sotrrou o actual gabinete, do bote de.uma 
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, ··li}: I . . ,iJ.,. . h)•dra dado em falso; o que pôr. em relevo 'tó'dii o.· E' ora quo-tcm dadó eis motivos,.quesem''duvidll. 
~; :rk ~:.. . hediondez do seu corpo,.collocnudo á vista de todos . estão· na conscioncin de todos, da recusa do: nobre 

·P,
1
)· ,_

1

1fj't
1
·•· :,·-','; o systomo de politica pequenina, trnçoeira e·ma" visconde, vai dirigir-se· no seu· nobre amigo para 

- ; · chiavelica que sc~ue o nctual gabinete; fncto este perguntar-lhe si S. Ex.,veiu trazer ao: ministorio 
~-'~~.-i.· que trnzuma Jiçuofecundaque dovo.nproveitar·:sangu-e·novoouvelho:··.·· ······ . · · . ··-
~ @~.~;~1,.,, aos brazileiros. E vai expôr o modo por que co·r- · Diz qu:e .. o ministerio no primeiro nspccto P.areco 
~. ·j reram os factos e quacs os motivos que aos_.mesmos um· mondi·go, cujos remendos, avultam:-mniS•que 
'' ~·I ~ : !· deram Jogar;· · · .. ... o ponno ori!!inal, aspecto· este que mostrava'· ao . 
", ~·t' ·''· ... ;,. A' d d h . I ~. - d ' . • ~- m a-quente estava o corpo o erotcogencra, sen nobre amtgo qne uno. ov1a mcorpornr-se a 
-~··~i.i;' :· e este ministerio que, em vez de nprovoitnr a in- ·um ministorio quo se .vni·•osphacolando.···S· •. Ex; 
'.-.·.:_-,w,-.~.--i1/,'.'<~':··-~,'.'.;_. _.•'.'.·.·.! dicnçiio que a natureza lhe fnzía: como porta de sabe quo esse m inisterio na praça publica so-arras-

c :' • snhida pnra~nbnndonnr. o poder,do quo tanto abusa, tou tão baixo; como uonhum outro até hoje; sendo 
. L ~ , 1 tJ•atou de, sem porda de tempo, quando o coração persoguido . poJa pntenda, pela corrida do povo om 
~;,j:.JJ'i. j'. ainda ferido e auonito de todos os braziloiros ln- massa, que o ludibriou por occasião da sabida do 

.i.:l)~~~·.'~.;-f ',-,;1' montava n perda que soffrin a patria, tratou, diz, ex-ministro'·do Imporio. · 
'· .. de .fechar essa porta, ncnstellando-so na cidndelln S. Ex. tam a experioucia de quanto ·lhe .custou 
li i 1:§;;:.~· ; : qua olle proprio havia feito abalar, solapnudo-Jho defender um. dos actos em qno, pela sua posiçiio 
~:?:1ft·· :• o fundnmonto. .. · fóra desta caso., fõt•n ·obrigado a tomnr·:pa:te. 
~t!.iii~ · · E'i:omo procedeu o ministorio ?. Estando aberto Refore-so a um dos muitos.·abusos commetttdos 
E-~l~G; "i o parlamento, e quando tinha na outra cnmnrn pelo actual ministorio'. .. · . · · · 

~.,•.·•--.'I_~J_•jl_- .. _11,_i1t. p1eh~0Jnngesndreespsu~tteutadeosrt;s hdocmdeicn.ad~0s;_s.o · mini_ê- r Ná -tri butna o no ~ro mut0'ni0s1t1rl~Vdant_ogdu0csrr0n5 ~ec.ct0lasrodu0 · 
" •. r1 , ·sc1 et o a .. s a;,; n ·qnc ·suo. rnncamon o que-nao a . a ~· .. ". _ 
•-'~ _ljj !•"'!: devidos nos parlamentos; nbandona todos.os seus . gabinete; •e;:.si S;. Ex:;·_per!!lsto p(lstn 1_don, nuo 
f,f''1\U-'' amigog, tanto da_ .outra casa, como desta, e vai podia entrar nasta· orgnutzaçno, ·nao·•podla cntrnr 
1;;~; ~!d: !, ! vêr fóra (lo parlamento aquello que deveria pre- para o ministerio · que nasceu sómoute por vou-

·,7.:._:_._",·:;11'_; .. _·_::[,::;·'.::,r·.'.:,,·_ ':i encher a falta do illustre g-euaral. f:tllecido, pro- ta de do. corôo, e desmente da verdade do·: systema . _ cura com avidez o fulgor <LO nl guma· · ospndn que rcpresentntivo, nüo seguindo por norma nenhum 
em-prestigio suppra n lacuna que deixara o gene- dos princípios liborucs.··.E'·um ministorio que tem 11. ·J ;1. ·, rl\1 Osorio, e sem ouvir o escolhido, que ora o por missão dospojar innumeros cidadãos do di-

J • :·., '" -1 V1scom~ de Pelotns1 decretn., ~llvta e publica a sua rei to d.e votar. Por isso. perguntn n S. Ex. qual é 
~ ··i~ ;·1 1: nomeaçao. o seu mocio àõ-pensar sobro a maneira de so roa-
,' ···~ ' À escolha do generttl e a sua recusa mostram lizarem essas reformas.· 
•': ;:,, ·~· ' -que a politica do actual govorno não tom a cill- E' sabido que o honrado ministro da gnét;ra en• 
',~ .'_ :·.~-_:_::.'· . cncia, nem mm·eco ·a consideração quo os actuaes tondc que o Senado dove ter parte nos trabalhos da 

.c , ministros nclla depositam. constituinto. Permnuecort\ S. Ex. nas suas idéas? 
;r_-;:

1
;,'!,'· Quem cenhoco o Sr. Visconde de Polotns sabe P~rtecodque não; potrquo sem duv1 i~a to nnobro mi-

c que S. Ex. não podia acoitar a commissüo quo UIR ro a guerra ou rou para o gn JlllO c o propo-
-~, .;·,.·:''i lhe ora oJTerecida, o sabe mais quo olle tomnvn sito d.c acompanhar em tudo os souR actunos com-
:'· :~))' porte activa uns mnnifosta(;ues que so raziam no. panhoíros. Qualquer que seja a oxplicn~ão quo se 
i• fi_,_, .. ,_.i_: .. ·'.:',· nobre ex-ministro da fazenda, o que, portanto, dil, parece· que não será sullicionte, nüojustifica a 
l assim mostrava adhcrir ás suas idéas. prosen<;;n do nobre senndor om um ministerio, que 

,· ~:l ,;/ A politica actual tem· o grande defeito de não está preenchendo os seus ultitnos dias do .vida. 
L_l,,:.i ___ ::,: lovar em linho do contn a dignidade humana, e ·. A

1 
lém distso, . ~utra rozão predbominnd, pela. qual 

L! ,_,, assim de algum modo :t!Troiltava o illustro c:t- JU ga quo . Ex. so deveria 'a ster o acettar a 
'-j! ' .. ' .. ·,:·:,·:!,!.! · techumono, a quem doscjava chamo. r a seu partido, pasta da gucrr:\. ll.ofore-se aos commettimontos. 

pensnndo que ellc esqueceria o dever 0 0 pudor da administraçüo suporior, ·que se acha intei'Cs-
.-~~ ::~ dn cohcrencin nssocinndo-se n um tninisterio, co 111 sndn nos burlas elos bancos, escriptorios ele com ... 

I
. ·?li(: o. politica do qunl por factos publicos mostrava pnnhins o dist!'ibuiçucs da acçues. S. Ex. sabe c1uc 

I .

• '_·;:_·_· •.. ··,·_·:._::-__ :•~·,'ri·) .: , não commungar. ~~to é1 o quo ,mais tem desprfiosuti~in11de.on.o1.n~auboimnet~ .... ,· E por rJue tnntn confiança? Entondct·am c1ue 0 "" LW , que n;..o me roce a con :a ç.. • o , e 
nobre Visconde de Pelotns, como muitos outros, se sómcnte sustentado pelo caprtcho dn çoroa.· 

, . ,, -deb:nrín ombaír pela promessa, ou mesmo pela Jú vu o Senado quo o orador tom rnziio sobeja 
''1;,: vantag-em que encerrava em si a offertu dn pnilta. para lastimar a presença do nobre senador no mi-
:";i:. ·•rodos sabem que S. Ex:. é um dos cnnclidntos ú nisterio, o CJUnl, como a nova phenix, poucos dias <V ·senatoria por nquella província; n offorta da pasta, tcrú do renascimento. · 

pois import~vn uma segurança ou penhor do Espcrn explicnçuos dei nobre ministro dn guerra 
oscoiha quando incluido na lista sena torinl pela pura trnnquillisar o pai r. elo sob rosa !to em quo se 
-sun proviuci:t. Ainda d.estn vez, de certo modo achn, em reln~:ão :1 sun Lemernrii:l reforma, que, 
o.trend.oram a dignidnde do . nobre visconde com mais do qno vinto g~1ert•as -do Pnrnguay, tom por 
essa politie:t de corrupçüo. S. Ex. o Sr. visconde fim dcspojnr enormes massas do cidadãos brazi­
sabe a cousidornçlío do que goza na sua província, loiros dos sons diroitos do lwmons JivJ·es, e da fa­
e -não queria, a exemplo do nobro inmistro da cuidada de intervir no goverun~'ão do Estado. 
justiça, rnesclnr com esse elemento officinl um •rormina aqui as broves observal(ues IJ.UO tinha 
lognr, um titulo, um diploma que por ventura de fazer, ngunrdundo as oxplioaçõos do nobre mi· 
póllo ser-lhe dado por sun província, sem· esta uistro da guerrn. 

•• t ' 

trista condição. 
Mas os nobres ministros, que julç-nm n todos por O Sr. Silveir;-a da Mot.t.a :-Sr. pro­

si, entenderam quo bnstnvn a provisão destn vnn- sidonte, parece quo jil estlío dadas as oxplicaçõos 
togem pura fascinnr o illustre :visconde. Desta vez pela ultimn crise ministerinl; mas, sempre que 
Qngnnnram-se. tnos factos se dão, tonlto seguido n regra de intor-

.· 
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0 Sn. SILVEIRA DA 1\IOTTA :-Lamento-a decepção. 
que teve o minist~rio pela recusa do Sr. Visconde 
de Pelotas, mas niio posso acom[)anhnr n apreciação 
que fez o meu honrndo nmigo, felicitando, por isso· 
o ministerio. · 

Senhores, infelizmente n recusa do Sr. Visconde 
de Pelotns tem-se prestado n· 'interpretações ·que 
não slio verdadeiras, mns que o silencio do minis­
terio tem dado causa a que tenham tomado rniz. 
E' um ponto este em que é muito condemnavel o 
procedimento reservndo do nobre presidente do 
conselho. S. Ex. pnrece que não vive em um 
mundo constitucional. • . · · · 

Os Sns. JMUARJBE E SILVIÚRA Lono :-Apoiado. 
O Sn. SILVEIIIA o,\ 1\IOTTA:-. ~. entendendo que 

os empregados tõm 'O direito de esconder ao 
Estudo a rnzão de seus netos, quando nós todos, 
senhores, embera não s~amos como os romanos, 
niio tenhnmos n pretençuo de te1· casas de vidro, 
devemos reconhecer,. entretnnto_, ·que os actos dn 
vidn politicn pertencem todos no pmz e não podem 
ser escurecidos nem reservados. 

0 Sn. SILVEIRA LODO :-Apoiado. 
O Sn. S1LVEJIL\ DA MOTTA: -O Sr. presidente· 

do conselho é que ó n cnusn, com as suas reservas, 
das más interpretações que se tGrn dado á recusa 
do Sr. Visconde de Pclotas. Foi preciso que hou­
vesse primeira, segunda c terceira interpcllação c 
por ultimo até n do nobre .senndor pola pt•ovincia 
de S. Pnulo, para que S. Ex. apenas descobrisse 
uma ponta elo véo, ·declarando que as rnzões dn 
escusn do Sr. VisciJ•H1e de Pelo tas não eram 
politicns. 

1\lns, senhores, estn declnração do nobre pre­
sidente do conselho não . descortinou n questiio. 
Por que razão, si houve impedimento pessoal do 
Sr. Visconde de Pclotas, tnlvez o seu estado de 
saude, que todos sabem que é melindroso, como 
não foi declnrado esse motivo dn escusn? 

O Sn. ScLvr.:mA LODO:- Si fosse esse, não havia 
inconveniente nenhum nn declaração. 

O Sn. SJLVEtnA DA 1\IOT'rA :-Não llnvia. Logo, 
o ministerio é n causa dns fnlsns interpreta~ões 
que se tõm dado i"l rccusn do Sr. Visconde de Pe· 
lotos ... 

0 Sn. SILVEJR,\ LODO :-Apoiado. 
--0 Sn. StLVElllA DA 1\iOTTA:-... deixando crer que 
elle se julgou compromettido por motivos políticos 
a não ndherir 1í cnusa do mlnisterio actual. 

Senhores, o nobre senador pela província de S. 
Paulo, qunndo entrou neste nssumpto, J"cz umto dis­
tincção, ila qu:tl ou jít estava no conhecimento 
pela convcrsn que nqui tive com S. Ex. Ellc me 
havin jit dito : eu concordo que o governo fizesse 
bem cm nomear o Visconde ile Pelotns sem o con­
sultnr, porque quando o governo escolhe um 
homem da suu politica, conhecido pela ·ndhesiio ao 
seu programmn, estando nssim obr1gndo a servir n 
causn que deCende, póile ·disJ?ôr dclle como um 
collaborador obrigado ; mas s1 .acaso esse homem 
politico se tem mostrndo divergente om algum 
ponto não o póde fazer; portanto o SI'. presidente 
ao conselho, segundo o nobre senador por S. 
Pat1lo, suppondo hcover a\gurnn divergencin, devia 
ter consultado o nobre visconde. 

Quanto n mim, Sr. presidente, entendo que não· 
hn fundamento algum pnra imputar ao Sr. Vis· 
conde de Pelotns ns divergencins que podiam ex­
plicar n sua recusa. 

0-Sn. SILVEmA Lono:-- Entendo que ha todo.:. 
. 0 Sn. S!LVEin.A DA MOTTA:- Entendo que não. 

O Sn. SILVEIRA LoDo:.--, •.• e isso quadra com 
o seu carncter. ..• · 

o sn:'·SJLVJÚRA DA 1\IOTTA::...:..o Sr. Visconde de. 
Pelo tas como· militar, embora influencia politica. 
na sua província, não manifestou ainda as suas 
idéas a respeito da reforma eleitoral (Apoiados). 
Podia S. Ex. ter, "Verbi g1•atia, a respeito da eleiçao 
dos acatholicos a mesma opinião que tem o minis· 
terio que a adopto, mas que· a adia·. 

0 Sn. S!LVEinA. LoDo : - Qual adopto, isto não é 
adoptar. , 

O Sn. SILVEIRA DA MoTTÃ. : -0 Sr. Visconde 
do Polotas póde-sc dizer 3ue até ao derradeiro mo­
mento do Sr: general sorio· esteve sempre de 
accõt·do com elle tanto na marcha 9-uo o governo 
se,quia no. minisLerio, ·como no que ::> •. Ex. acon-
selhava para a sua província. . . ., , 

Posso assegurai-o : esteve sempre conforme 
ccim o Sr. general Osorio. . . 

Ora, o facto que deu Jogar ias apprehcnsues n 
respeito da politica do Sr. Visconde de Pelo tas 
limita-se ás declarações festas em manifestaçpes 
artificiaes na provincin do Rio Grande do . ::;ui, 
pelo chcgadn ahi do Sr. ex-ministro do fazenda, 
que tem necessidade do fazer bulha; manifestações 
que se têm encarec.ido a ponto de apresenta. r-se o 
Sr. Visconde de Pelotas acompnnhando-as. 

Ora, cu niio vejo nos actos do Sr. visconde cm 
relaçfao a essas manifestações occasionaes cm que 
elle se apresentou, nenhum compromisso que o 

. inhibisse de fazer parte do ministerio. Quaesquer 
que fossem suas opiniões n respeito desse ponto 
da reformn eleitoral, não vejo nessas manifestações 

, incongruencia alguma com a sua entrada para o 
governo. 

Isto serve para fundamentar n npprovacão que 
dou ao acto do governo, de nomear o honrn(io gene­
ral sem o con·sultnr, porque cu; governo, á vistn 
dt~ssas manifesta~~cs, faria o mesmo·; não acharia 
impedido o Sr. v iscando do Pelo tas parn ser mi-
nistra. · 

O Sn. PAn.~NAGuA ( 1i~inistro da gue1·ra) ::.... 
Apoiado. 

O Sn. DANT.Á.S :-Apoiado; sem du:1{ida. 
O Sn. SILYI~rnA DA 1\loTTA :-11:' ·por esta razão, 

Sr. presidente, que eu com. pezar discordo dn npre­
cincão que fez meu nobre amigo. senador peln 
Dali ia; não posso ncompanllnr sun felicitnção pela 
recusn do Sr. Visconde de Pe1otas; antes n ln­
monto ..• 

O Sn. SILVEIRA LoDo :....,;Foi Üm cnrncter que se 
snlvou. Eu npplaudo-o o mais possível. 

O Sn. Str.vEmA DA ·MOTTA: -E' outrn questão; 
niio estou julgando o ministerio bom; estou ex­
plicando o procedimento do Sr. Visconde do l'elo­
tns. Não posso concordar cm que se tenhn feito 
passar o Sr. Visconde de Pelotns como solida rio 
nesse movimento gcrmunico que se fnz nctunl­
mente na provincin do Rio Grande do Sul para 
aiTectar umn inflncnciaartincial,ao que sem duvida 
o Sr. Visconde elo Polotas niio se presta. 

0 Sn. SILVEiRA LODO:- Eu julgo que elle não. 
se achn solidario com o gnbincte actt1nl ; ó assim 
que politicamente explico a sua não aceitação. 



·o Sn. Srr.vmn;\ n,\ MOT1",~:-Póde ser que 
V .. Ex:. tenllll muitn rnzlío em attribuir o procedi­
mento do nobre Visconde de Pelotns ao facto de 
niio querer clle aggregnr-sc ao ministerio, cuja 
marcha V. ·Ex:. c eu... • · 

- O Sn. Srr.vEmA n,l: MOTTA :-Mas a commissão 
de oonstituicão não .esuí faJiida. 

O Sn. Srr.vnrnA Lono :-.•• c o presidente do . 
conselho fullidissimo. · . · · • · · 

O Sn. Srr.vnrnALono:-Sim, senhor. 
O Sn. SrLvEmA D.\ M~TTA: - ••.. condomnnmos. 

:1\!as n minlw Jheso niio ern que ellc devia entrar 
ou não para o ministerio ••• 

O Sn. Srr.vErnA DA 1\foTTA :-Sendo .predomi­
nante esta opiniiio c tendo-se espalhndo mesmo que · 
o nobre Sr. ministro da guerrn adoptava a idéa 

-da intcn·ençiio do Senado na constituinte, en-· · 
tendo que, . à vista das docl:~rnçõcs que o nobre 
presidente do conselho ainda hoje repetiu de que·· 
estü nas mesmas idéas de reforma. constitucional 
do projecte. da cnmara .•• 

0- Sn. DAN'rAs: -1\fas àcha que o ministorio fez 
muito bem em não consultol-o. · 

(Tia outros apartes.) 
O Sn. Srr.vmn.\ o.\. 1\IoT·r.A. :-Não queJ"o.tlrolon· 

n-a r muito o debate; por isso limito-me no que 
disso a respeito da solidariedade do nobre Visconde 
de Pelotns com esse motivo a que se attribue 
fnlsamente a sua recusa. 

l\Ias é por isso mesmo, Sr. presidente, que eu 
condemno muito o nr de reserva do Sr. presidente 
do conselho, que tom ·dado aso a essa ·falsa npre-
.cia('ão. · 

O Sn. Srr.vrernA Looo: ~ Jú vê que é mais uma 
conc.ordntn ; e li e nlío. se agasta .•• 

O Sa. SrLVEUIA DÁ. 1\IoTTA : -- .• não póde ex­
plicar-se a presencn do nobre ministro da guerra 
neste gabinete. Tenho curiosidade de ouvir alguma 
explicação, c entendo que o lia ó necessarin para o 
paiz, porque nós havemos de encontrar dificul­
dades na discussão da reforma constiLucional diante 
de um ministerio c1ue não está concorde nas bases 

Agora, Sr. presidente, quero toca~· na segunda · 
,parte das minhas "observações. · . 

dessa reforma. Para nós é ce1·to que o nobre· mi­
nistro da gue1·ra estú concorde com a commissão · 
do constitui,iio sobre as bases da reformo. 

Por occnsião do crise ministcrinl, cu sempre, 
como disse, costumo inquirir dns razões niio só 
dos ministros que sabem, como dos que entmrn, e· 
agora ainda não ouvi no nobre ministro da guerra, 
r1ue tem assistido a toda essa sabbatinn, dnr ainda 
ns razões por que aceitou il ,pasta no minísterio. 
E' verdade que S. F.x. tinha pedido a palavra 
antes d':l mim c talvez elt não tivesse falindo, si ti­
vesse ouvido. a s; .E:x.; mas jú que me deu este 
-encargo, perguntarei ao nobre ministro si está 
conforme com as idéas do ministerio a. respeito dn 
reforma eleitoral. . · 

Ett vejo qlte o Senado espera ha muito tempo o 
parecer da commissiio de constituiclío n respeito do 
projecto de reforma constitucion11l que veiu dn 
camnra dos deputados c fiUC até agora não appa­
receu; mns cuja eluboraçiio está, segundo me consta, 
.confiada a um ilos chefes da opposiçlío conserva­
-dora nesta cn~a. o Sr. Visconde do Rio Br11nco. 

Orn, as idúas que se tem espalhado ultimamente 
são quo a opposiçiio conservadora do Senado tem 
a respeito dn reforma eleitot·al vinda dn. outra ca­
mara .;déas fundnmcntoes sobre n nnturezn da con­
stituinte c sobre n extensão dos direitos clei-
~1"11~. . . . 

Essas idéas, :mnuncindns pela commissi'ío de 
constituiç1í0 sobro a reforma e!citornl, devem ter 
sido motivo de intel!igencia talvez entro n com­
misslío e o minist11rio, porque ou tenho visto, ulti­
mamente, um phenomeno parlnmentnt•, c é que, 
desde que so entendou riUC se podiam reformar ns 
leis do ot·c~mento por meio de. transncçíio, tudo se 
tem tornado objecto de accõrdo. . 

Orn estava no domínio publico que n reforma 
eleitoral segundo n opiniiio da maioria do Senado, 
deve reÍtliznr-se com a intervcnc1io do Senado 
como poder constituinte. 

O Sn. Srr.vErnA Lono:-JI;Ias V. Ex. niio deve 
estrnnhnl', porque a concordata é o grnnde recurso 
dos fnllidos. 

O Sn. SrL;E!!lA LOD(Il: -Elle nos dirú; é proprio 
da sua fra oq ueza . 

0 Sn. SILVEIRA DA llfOTTA:- Portanto, tendo eu 
esta curiosidade, proporciono ao ·nobre ministro 
da guerr:t a occasiuo de.mostrar-se solidario com 
o gabinete de que hoje faz parte. 

O Sn. LEÃO VELLoso : -1\fas como é que pensa 
n. commissão ? . 

0 Sn. SILVE!UA D,\ MOTTA :-Eu não sei, que não . 
sou a commissão; talvez V. Ex. saiba mnis do 
qnc eu. . · 

O Sn. LEÃo VELLoso :-Eu não ; ninguem sabe 
ainda. . 

O Sn. Sr r. vnrnA DA l\foTTA : -1!fus o que consta é. 
o que eu jú disse,. e tnsso juslnmonte o que estú 
explicando n incongruencia do nctual minisCro da . 
guerra no gabinete. ·· 

: . ·Eu tumbcm niio posso continuar mais, Sr. pre­
sidente, c por isso dou aqui por Jlndns as minhas 
curiosidades. 

O Sa•. Par.anaguii. (ntlnistro" da oucrra): .. 
-Sr. presidente, o respeito e a consideraclío que 
tributo aos honrados senndores, que tomaram 
pn.rte neste debate, cxiginm quo ett não dei­
xasse oncerrnl·o sem dar-lhes umn satisfnr;iio, 
nté mesmo relativamente a. allusues fugitivas e a 
conj ectums, que reputo infundudas. ·Este deyer 
sobe de t~onto, de~de que o meu nobre am1go 
senador por 1\!inas o o honrndo senador pela pro­
víncia de Goyaz me intorpellarnm fot•malmente; 
u:n dclles so!Jro a razão por que aceitei este pesado 
cargo, o outro julgnndo-me mal collocado entre 
companheü·os, 11 quem prezo e em quem reco­
nheço todns ns qualidades para corresponderem ú 
honrosa conllança que nelles foi depositada pela. 
corõn. 

0 Sn. LEÃO VELLOSO :-Apoiado. 
O Sn. Srr.vEmA Lono:-Niio npoindo. 

O Sn. Srr.,:ErnA D.~ UonA:-Nom toclos sã~ fnl­
lidos. 

O Sn. Sr.r.vmn .... Lono :-Esta ministorio está fnl­
lido nu opinião publica •.• 

0 Sn. PARANAGUÁ (ministro da 9UCI'I•a):- E nesta 
pnrte a resposta que eu tiver de dar no nobre. se­
nador peln provincin de Goynz estou certQ~ que. 
satisl'nru no nobre senador por 1\Iinns. • · ' · 

V. VI :!3. 



98 ANNAES DO SENADO. 

Sr. prPsidcntc, é com etreito um cargo penosó o 
que aceitei em circumstoncias tão dilficeis como 
as actuacs ; nws o homem politico niío pertence a 
si mesmo, portenctl no seu paiz e ás idéus do seu 
partido... -

O Sn. DANTAS : - Apoiado. 
O• Sn. Su.vErtu Lono :-E' por isso mesmo que 

niío podia aceitar. • 
O Sn. PAnAN.\GU.Í. (ministro da [JIUJI'ra):- •.• e 

para servil-os niío ha sacrirlcio .q~ mio deva ser 
fcilo. 

Jul::ro que os Srs. senadores fnr-me-hiio a ju;:;­
tiçn de acreditnr que no meu proclldimento, acei­
tando um Jogar no ministorio, não houve calculo; 
obedeci no cumprimento de um dev•lr, procurarei 
desempenhai-o, empreg:mdo os meus fracos re­
cursos eli'l bem dn causn publica. 

Não ser:í por fnl tn de vontade o de esforços para 
esse 11m que dl'li~at·ei de conse:::uil·o, m<>rmuntl'l 
si cncont1·ar, como espero, ,;inão o apoio, a bene­
volencin dos nobres .senadores. St divergimos 
nos.mcios, todnvia nos :mima o mesmo· desejü de 
bem servir no pniz. que tem direito a todos os 
nossos esfoJ•ços e ,;ncrillcio.~. 

Hiío de me encontrnr sempre respcitndor da 
lei. .. 

O Sn. ConnErA:- Folgo muito. 
O Sn. TrerxErn,\ JuNron: -Já isso é uma gr:mde 

modiJlcnçiio. c~tpartcs .) . 
O Sn. PAnAN.\GU.Í. (miniJtro dtt, uucrra) :- ••• 

e com n leald11dtl propria do meu carncte1'. 
O respeito :1 lei é a obrign~'ão de todos nós, e a 

nccossid:Hle da justiça domina todns as outras. 
Neste terreno neutro espero que muitas Yezes no~ 
acharemos unidos; si houver algum:~ falta de 
minhn pnrte, niío serit voluntaria, ser:í defeito dn 
intelligencia; c nns ndve•·tencins dos nobres se­
nndorcs descobrirei muitns yezes o caminho, com 
o gual, por qualquer cii•cttmstancin, niio tenha 
podido acertar. 

O Sn. TEIXEm.~ JuNron :-Note V. Ex. n sen· 
sação que produziu no Senndo a declnrar,ão de que 
ha de respeitar u lei.. • 

O Sn. PAnANo\ClO,Í.. ( ministro da [JIICrrtt) :-E' 
rea'lmentc, como disse, um cargo penoso aquclle 
que aceitei nns pre~entes circum:<:nncins; tanto 
mais quanto tenho de occupnr um Ioga r, do quul a 
for!:u do deslino ncnbn de roubar-nos um compn­
nbeit·o tiio distincto, deixando no cornçiio enlutado 
da patria ~nmlade imrnorrcl.lorn. 

Sinto que este infnusto :~contecimento, de muis 
a mnis, con('orresso puu collocar-me nn posiçiio 
que hoje n~sumo, depois que niio pôde vir preen­
chcJ-n, mclhot• do qtte eu, estou ce•·to, o illustre 
general que mui to merecidamente foi convidado 
pelo honrado presidente do conselho. E' singnlnr 
11 minha po~i<;.lio, a nüo tenho llejo de dizel-'o: 
aceitei. o mini,;terio ·depois da recuso do Visconde 
de Pelotns, uma dns glorius bi·azileiJ'as. 

Si nquellc illustro gencrnl não tivesse motivos 
pnrticuln•·os quo o inhibisscm de collnhOI':li' no 
minist<lrio. eu podllria entender quo u minhn cn­
trndu ni1o devesse ter logur, e talvez neste sentido 
nlgumns obsei"Ya~ües tlze~se ao meu nobro 11mi;:o 
o Sr. p•·csidento do conselho. Mas, dllpois que se 
deu o fucto da recusn motivud11, niio me cru licito 
de m?do.al:::um d'!ixur de corresponder 11q upp·~llo, 
que n mwlw dedll"u~uo ft•z o nobre lll'CSidente elo 

conselho (apoiados), cujo n;inisterio s~mpro apoiei 
sem restrlcç5o nlgumn (apouulos), considerando-mo 
cm todns ns occnsiüus amigo seu, leal· c dedicado. 
(Apoiados;) ·. 

Niío era esta a. occnsiiio de. consultar os meus 
commodos o interesses privndos, porque ncima· de 
tudo está a cnu~n ·publicn ; o o homem politico ni'ío 
póue recus~r os seus serviços, scm.motivos plausí­
veis, sc-rq.pre que cm circumstanc1as semc:lhantcs 
a elle se recorre. · 

Acr<Jdito qtlll e nobre Visconde de Pelotns, si 
não tivesse motivo~ procedentes, nflo deixaria ele 
prestar o seu valioso concur~o ao governo do pniz · 
em f•tVór dus intoressos.do pnrtido n que pertence. 
Esses motives, opportunamcnte, cllo os exporá ao 
pniz que tem direito de os snber, niio serei ·CU 
quem o negue (apoiados); assim como o. Senado 
tem o direito de. mdngar. a rnzão por que foi con­
vidado o Sr. Visconde J.le.Pdotns: O nobre presi.­
dente do conselho a deu. com toda a franqueza C· 
desenvolvimento. 

(C1-uzam-sc. apartes.) 
Quanto ao mnis, sem ne!tnr ao Scnado·e ao paiz: 

o direito .IJUil têm a csclnrecimen.tos completos. 
nlé:n dos que prestou o nobre pres1dentu do con.:.. 
selho, estou persu11dido de que o nobre visconde, 
('Otn 11 lealdado propria do seu procedimento; nuo. 
fará di.;so m ~·sterio. · 

O sn. SrLvmrnA nA l'!!OTTA:- Nem o governo. 
devia fazei-o. 

O Sn. P,~nANM:U.Í.. (ministro da uucrra) : - Nem 
o :::overno fez, porque.o nollre pr·esidente do con­
selho disse quanto pareceu bastante para mostrnr­
que não actunrnm no animo do nobre Visconde 
de Pelotas razões que signifiquem diverg-eocin 
ent.re as idéns politicas de S. Ex. e as do :;:nbineto. 

Que essa divergencia não existe, prova o facto. 
recente de ter o nobre visconde aceitado um car­
go de conllnn_çn, o de L 0 vice-presidente da pro-
víncia do lHo brande do Sul. · 

Esta circumstancia justifica o procedimento do. 
nobre presidente do conselho, nprescntnndo o seu 
nome á corõn, antes mesmo de consultai-o. Al­
guma raziío pódc ter havido que tivess" escapado 
no nob•·e presidente do conselho, e depois lhe­
fosse tr11nsmittida pelo illustre :::encrnl. 

Nas circnrnstancin;; actuac;; nnda·.tem do. estra­
nhavel o procedimento do nobre presidente do 
conselho, nprescntnndo á corôn o nome do dis­
tincto general, notes de consultai-o. 

O nobre senador por Goyaz explicou, melhor do 
que eu pode1·in I'Hzel-o, ns rnzües que milituvnm. 
parn que fosse nomeado o nobre Visconde de Pe­
lotas, antes mosrno de ser consultudo. A nrgu­
mentnçno de S. Ex. neste respeito é tiio victorio.<a, . 
que dispensa qualquer desenvolvimento. 

Agora, quauto ii minha entrada para o minis­
terio, pelus considerações que fiz, vio que elln 
nnda wm do .ostranhavel o meu nobre nmigo, 
scnnde~r por Minas Geraes, de quem sinto estar 
separado no.modo de nprucinr n politicn do gnbi­
u~te. C:' um J'uuto uliús muito cxplicuvel, cm visto. 
dn posição por mim assumidu nos tu cnsn, com J:e­
l~çiio ao gnbiuetll do r:i de Jnneiro, c mesmo 11ntes 
du n!Jcrturn dns camaras, snbendo todos que eu 
upniava o gnbinete sem re~tricçiio alguma. 

Qu~nto á reforma eleilornl, p;orJ.lce t}Ue n p~r­
guuto dos hom·ados sonndorcs é prem11turn (oiJ t 
oh 1), visto como a indo nüo snb~mos em quo seu-
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tido. serJ elabora:lo o parece'r da honrada corri· 
missão. . · . 

Depoig que tivermes · conhecimentn delle. é que 
sert\ opportuno . apresentar o ministerio, com 

· m:íior de~envolvimento,n sua opinião •. (Apoiadr.s. .• ) 
,. Quanlo á modificaç~o que a min ba entrnda para 

<> gabinete podesse trazer, · sagundo . pareceu no 
méu honrar! o nmigo,. senador por .1\-Iinus Gerae'l, 
:S. Ex. nuo tem razão a este respeito. S. Ex:. 
fazendo-me a justiçn, a que creio ter direito, n~o 
podia nttribui.r-me n pretençiio de, Jogll .no entrar 
para o ministerio, pôr-me em divergencia com os 
meus nobres amigos em um.ponto cnpitul do seu 
programmn. · 

O Sn. SJLVEtnA Lono:- En me contentava de 
que se pnzesse depois; não e1·a preciso logo. 
·O Sn. PAnANAGUÁ (ministro da. guerra) :-Reln-

. tivamente ã intervenção do Senado nl rero,·mn 
constitucional, os nobres senndores s:1bem qull o 
honrado presidente do conselho já declnrou nest:J 
.e nn outra cnm·ara que em I83(l. tJstnriu com os i6 
e não com os 70 e tantos, que vetaram pela exclusiio · 
.do Senado. Si não h ou v esse o preiledtlnte de :18a4, 
que para mim constitue jurisprudencin .• 

O Sn. MEXOES DE AL~lE!D.~:- Um facto unico? 
(Ha out1·os apartes.) 
O Sn. PAI\ANAGU.\. {ministro da guerra) : - .•• 

.eu "poderia enunciar-me com ·mais franquozll 
sobre o procedimento a seguir. :Mas estou longe de 
ter a pretençlio ,de me collocnr acima de uma · 
delibernçfio tomada por corporações ti'io dis.tinctns, 
como esta e a outra cnm,trn na época mencwnada. 
. Si se tmt:tsse. de umn i'lterpretaçlio · nuthenticn 

por meio de uma lei, poderia bem ser que os hon· 
rndos senadores me achassem n seu Indo; não du­
vidaria. votar para que entre os artigos que se 
·julgnm reforma veis viesse tnmbem incluído aquelle 
i:rue ora suscita divergencins. E-ta interpretação, 
longe de·desnutorar o precedente de :183~, ·seria 
uma homen:~gern prestad:~ áquelle acto. No estado 
actual, o meu dever é pautar o meu prot:edimento 
por essa j urisprudencin. 

·. O Sn. SrLveuiA. Lono: -Não apoiado ;"'protesto 
contra esta doutrina. · · , . 

O Sn. PARANAGUÁ (ministro da guerra):-Eu pois 
estou de nccórdo com os meus honrados co!legns 
.do ministerio. 

Creio que os honrados senadores se satisfnriio 
com as declaraoõllS que por deferencia a SS. EE:x:. 
julguei· me obrigado a J'azor perantE' o Senado. 
(Muito bem; muito bem.) 

·O Sn. SILYEmA Lono:- Cada vez mnis ·lastimo n 
entrnda do meu· nobre nmigo llnra o ministerio. 

O Sr. Ju.nqu.elro..: ..._Só mente tenho duas 
pnlnvrns n dizer. Não quero discutir a modlfi· 
caçiio·ministcrinl; que já l'oi bnstantemente discu­
tida. Qu11nto ao procedimento do nobre senador 
poJo Piauhy entendo que não poderin ser ou iro. 
. Mos, Sr. presidente, eu pedi a palavra, 11gorn, 
pois niio preotendia entrar neste debate, e a p ·di 
sómente para as~ignalnr dous factos, e estes dous 
factos eu os encontro no discurso que acaba de 
llrorerir o illustre senador ministro da guet·ra. 

O primeiro é que S. Ex. causou-nos uma grande 
desill usão com sua opiniiio acerca da reforma 
.eleitoral. 

. , ·' . 
Comquanto o nobre ministro não fechasse com­

plet:•mente n portn, comquanto dissesse que em . · 
vista das. vanas bypotlle~es que. o. parecer .. das· 
illustres comrn issões poderin formular, tal. poderia 
ser o voto consciencioso do Sfmndo, parece-me 
que S. Ex. enxerga ainda uma soiJidn paranlgu .. ma'. 
diillculdade. . · ·· · · · .· · · 

o outro facto que para mim é culminante, vem··. 
a ser a sensnçiio causada, os signnes de ·approvação 
decidida e unnnime qutl houve, quando o nobre 
senador mini>tro dn guerra promett~u ... o que? Qne 
havia de cumprir alei e. fazer justiçn. Isto, senho­
.rcs, photo~rrapha a sitoaclio: (Apoiados.). Quan!!o 
um ministro da coroa vem d1zer.a uma corpornçao; 
como esta· que hn de cumpl'ir a lei e fuzer justi«;IJ, 
no que creio, por<1ue conheço o caracter do nobre· 
senador,. todos n:is npplaudimos, c~u1o, si fosse u~ 
presente do céo, porque, Sr. pres1dente, hoJe 
mais do que nunca. o paiz tem fome e sêde de jus-
tiçn. (Apoiatlos .) . . . -

E' por esta fome e sêde ·de justiçn que. destes 
Jomncos se levantaram unisonas todas as vozes para 
applaudir o nobre ministro da guerra, qu:mdo 
nos promcttc justka e cumprimento d;• lei. . 

Esta p1·omessa nos foi muito grnta e. nósn cred1;. 
tnmos na pnlnvra leal do nobre senador pelo 
Piauhy que hoje assume a pasta da ·guerra, por~ 
queem'todns as pro.vincias.se .está clamando P.elo 
cumprimento da le1 e por ;u.~t•çn.· Estas orgamza­
ções e reorganizações miOJsteriaes nl•o têm outro· 
ofi'l!ito, os povos estão attentos, estão aviuos d.e 
receber noticias da politica, porque estas n'oticius 
podem influir em seu bem-estar, porque em·· toda 
a parte está o povo· opprirnido, principnlmente os 
que não tem a fortuna de merecer as boas graças 
do partido dominante. . 

Esse !neto .culminante eu o quiz registrar para 
n nossa historia politica, afim de que ·se vejn que, 
depois de dous annos. do domin1o do partido li­
beral, foi preciso que. o nobre senador pelo 
Pinuby. fizesse parte a.'os co. nselh. os da corõa 
pa•·a dizer no Senado como umn grande . pro­
messa; como uma grande cousa . qt.:e. acOitamos 
como tal, que · ha ·de cumprir a lei e (azer 
j usti(;a. . . · · . 
: · O Sn. Sn.VEmA DA l\IOTTA.:--Isso tod(!s os Srs. mi­
nistros dizem ha muito tempo; não disse novidade 
nenhuma. 

o Sr. VIO!<eondé do· R.lo Branco: 
-0 desenvolvimento que tem tido o p1·esente de­
bate me dispensaria de acrescentar· .algumas 
observações por minha. parte, si niio fosserH as. 
ultima,; declnrn«:ões do nobre ministro da guerra. 

Sou daquelles que entendem que niio póde ser 
admittida como regt•a normal a noJmeação de um 
ministro sem que o assentimento deste tenha sido 
obtido.·préviamente (apoiados), qualquer que . seja 
sua posiçiio social. qune~quer que sejam seus.me.: 
ritos o serviços. O procedimento que teve o gabi· 
note nctunl para com o Sr. Visconde de Pelota!' 
nlio pó de constituir regra. 

O Sn. MENDES DE ALMEIDA:-E' anormal. 
0 Sn. VISCOX:>E DO Rro-BnANco:-Porlerin, quan­

do muito, o Robre presidentQ do conselho nllegar 
que, conhecendo a modestia desse illustre .general, 
quiz t1rnl-o do constrangimento em que se veria 
sendo chnmndo para substituir o exímio 1\farquez 
do fiervnl, dnndo logo. suu nonteaçilo como um 
acto õefinitivo õa corõn e nceito por todos os seus 
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amigos políticos; mas não se diga que o gabinete 
estava em seu direito fazendo uma ·nomeação 
dessn nntureza, que não devo ser aventurada, não 
só pelo prestigio da coroa (apoiados), como tambem 
em honrn do pnrtido a c1uc pertence o gabinete. 

Não vi tambcm, Sr. presidente, razões a! legadas 
que podcssem justificar a reserva quasi :tbsoluta 
do nobre presidente do conselho quanto ú recusa 
do Sr. Visconde de Pelotas. 

O Sn. TEIXEmA JuNIOn:- Ta és ·seriam os moti­
vos ... 

0 Sn. VISCONDE DO RIO DnANCO :-Não foram 
divcrgencias entre ns opiniões do genernl e os do 

· gnbinctc que determinaram o facto; mas que outros 
motivos são esses que não podem ser expostos, no 
menos no seu pensamento geral, pelo nobre pre­
sidente do conselho? Quem nomeia antes de con­
sultnr contrnhc a obrignçiío, niio só do justificar a 
nomeação, como de explicar satisfactot·iamontc o 
ter ficado essa nomeação som nenhum etrcito. 

0 Su .. , MENDES DE i..LMiliDA. :-Facilidade impi·u-
dcnte. . 

0 Sn. VISCONDE DOBro· BnANCO :-Sr. presidente, 
conheço pessoalmente o nobre Visconde de Polotns, 
1·endo ao seu rnerito c no sett caracter a home­
nagem do maior respeito; estou certo de que sett 
procedimento não podia ser determinado sinão 
por motivos dos mais nobres. 

O Sn. PAn.\NAcuA (ministro da auerra) : -
Apoiado. . . 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANC0:-0 silencio do 
ministcrio a este respeito é IJUO autoriza conje­
cturas que podem lanaor alguma sombra sobre 
essas rela~ões que se deram entre o nobre presi­
dente· do cõnselho c o illustre Visconde do Peloto:~s, 
o das qunes resultou ficar inutilisndo o decreto 
que a todo o paiz annunciou que o sncccssor, nn 
Jlastn da gucrm, do nobre Marquez do Herval orn 
o illusr.re Visc.Jnde de Pelotas. 

O nobre ministro da guerra, entrando pnra o 
gabinete actuo!, deu uma provo de sua dedicaalío 
JlOlitica, mas lambem nos tinha deixado a cspe­
r:mca de que s~ Ex. poderia exercer um influxo 
benõfico ... 

O Hn. luNQUElllA:-Apoindo. 
0 Slt. VISCONDE DO 1\10 BnA.:-.co!- .•• sobre O 

Jlroceilirncnto do g:tbinotc ante n magnn questão 
que dentro cm pouco ternJ?.O scrít ventilada nesta 
augustn c:~rnaro. .As opimões do nobre senador 
ernm conhecidos ..• 

O Sn. JuxoumnA :-Apoiailo. 
0 Sn. VISCOS DE DO RIO BRANCO :- .•• assim corno 

tambem sabemos que em principio o nobre presi­
dente ilo t:onsolho reconhece o direito do Senado 
a coopcrnr para qunlqu~r reforma constitucional... 

O Sn. DANTAS:- Como cnrnnt·a constituinte? 
0 Sn. VISCONDE DO ·HIO BnANCO :-•.• não SÓ 

quando reconhece a· nocessidndo desta reformo, 
mus nindu depois. O nobre ministro da guerra, 
nssi m como os seus oollegn~, dovinm-nos deixar no 
menos a esperança do quo o debato que se vai 
:tbrh· poderin, 011 convencer a SS. EEx. de que 
cstiio tlm erro, ou convencer-nos, :iquolles dn 
.muioria que sustentnm serem n intervenção do 
Senado c a sanc~iio imperinl indisi;,onsaveis parn 
que uma rcl'ormn constitucion:tl possn ser consiile­
rndn como lei do pniz. 

O precedente dt. :183~. que se invoca, ilãi:ipóde· 
constituir lei; c nós o .discutiremos. (Apoiados.) ..• 

__ O Sn. D'.'-NTAS: -Sim, deixemos isto pnra occn-
SIUO proprw. _ · . 

0 Sn; Vrs"cONDE DO RIO DnANCO : - Eu • quizern, 
pois, que o nobre· ministro,· que. em theoria está 
de nccõrdo comnosco, niio julgasse n sua espada 
de miuistró.da guerra comprorncttida n sustentar 
esse preceileote de :tsaq,, porque tira-nos desde já 
a esperança, antes dos debates, de· que ou o· mi­
nistro será vencido, mas um vent:ido glorioso por · 
abraçar a verdade, ou vencedor legitimo conquis• 
tando os nosso:; votos pela força de· sua argumen-
tnç5o. · . · • 

Creio que os nobres ministros devem· no menos. 
salvar as nppnrencias dessa politica que parece ser· 
fatídica, a que tem já resolvido umn mngna 
questlio antes que esta tenha passado pelas provas 
dos ultimos debates do parlamento. 

O Sn. FEnNANDEs D.~ Cul'I""IIA :-Apoiado. 
O Sn. DANTAS:-Nãlil querem franqueza? Cadn 

um pódc dar a sua opini:io. . . . 
O Sn. SrLvr.:rnA Lono:.....: Que liberalismo ó este? 

E' o libernlisrno dn incohercncin I Esta época ó. das. 
transac(;ões. · . 

O SR. D.\NTAS :-Nisto nlío CJUero trans:teçõcs. 
(Trocam-se outros apctrtes entre os Srs. Dantas e· 

Silveira Lobo.) · 
0 Sn. VISCONDE DO RIO Bn.ANCO :- 0 calor dO· 

nobre senador pela Bahia não é motivado pelo meu 
discurso ? · 

0 Sn. DANTAS:-Não. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :-Repito que, cm 

meu parecer, os nobres ministros, muito embora,. 
rnnnifestem suas opiniões, devem sujcitnl-ns no que 
resulte dos debates- de urna c outra cnrnnra (apoia­
dos), porque o ne~ocio tem ainda de passar pelo· 
exame não só do Senado, como da camarn· tem­
porarin. 

O Sn. Tr.:rxEmA JuNion ::- Apoiado •. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO DIIANCO :- Apczar do· 

serem muito catcg-oricas as declarações do nobre­
ministro, que até pareceram um manifesto do 
guerra a todo o transe •.• 

O Sn. PAnANACu.\. (minlst1·o da !]liiÍ!"I'a):.....: Nlio 
hn tal. . . 

O Sn. Cnuz 1\IACH.\DO :-Ao contrario, é pi·e­
nuneio de pnz. 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BRANCO-.,~ eu ainda 
espero que o nobre ministro não ha de des­
cmb~inhar a sua espada sinão depois que uma. 
discusslio calma c rellectitln, não dictada pelo 
interesse Jlartio.inrio, mns illuminodn ú luz do~ 
grandes interesses uncionacs, vcnhu con venccl·Ô 
do gue a verdade está de sua parto. (Jlpoiados; 
mwto bem.) • . . 

O Sr. Dant.as: -Sr. presidente, ns expli­
cações cstiio dailns. J~u não tinha nenhum mottvo, 
nam tinha intenção de intervir neste incidente. 

O SR. StLYElllA Lono:-Nesta mudança. 
O Sn. D.\N'rAs :-E' um incidente; mns de tal 

impot·tnncin, que dú dit•eilo a que os representantes 
da nnciio tornem contas sobre os moti,•os da rno­
dincn~ão, c é isto que se está fazendo. 
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. o Sn. ~SILVEII\A Lono:-o' que se.está ·fazendo é' 
ncabando de enterrar .o infeliz ,Partido liberal. 

dade do3 honr!idos senadores; n minha, inlio. Bas­
ta-me saber, -Julgundo pelas pnlavras. do nobre 
presídentc.do conselho, que o :ir. Visconde-de Pe- ·· 
lotns recusou faze1· parte ilo ministerio ·por motivos· 
que niío foram politicos. . . - · • · . . .. 

. O Sn. DAN·rAS:-Peço no nobre senador r1ue me. 
deixe dizer du11s palavras. · · - ·. . 

. . Eu niio pretendia discutir, repito ; mos o dis­
curso· do l10nrndo senndor por Mato Grosso deter­
minou-me a tomnr a polovrn para uma dccla­
ra(:iíO com o protesto de desenvolvimento quanto 
me enibn, em occasião. opportuna. 

·Em nome do partidoliberal,-o CJUe mo dosvo­
ncço de pertencer, c querendo ,honror ntó ·onde 
possa a memoria dos que em :1.83~ collabornram 
Pnra. ·a g1·nndíosa obra politica, que deu a este 
Imperío a melhor gnrantin de integridade, c· do 
descentrnlisaçiío, cu . me ·apresso por dizer ao 
honrado senador. pela província de ~rato-Grosso, 
que as declarações do nobre ministro do gLterra· 
que o sobresnJtarnm por parecer-lhe que elle nlio 
trnnsig-ía cm um ponto cnpitol do reforma eleito-. 
ral, o da não intervençiío do Senado, igualmente 
com a · camara ·investida de poderes especirics, 
-satisfizeram-me.· Essas. declara~'ões que parccc­
rnm incommodar o ·honrado senador ass~gurnm· 
aindn mais o mett 11poio que nlio··podcrín ser dado 
si porvcn turn, admíttida o reforma pelo meio 
constitucional, ella se devesse fazer niio· sómente 

· Que o Senado tem o direito de inquirir da caus:r 
da recusa, para mim não h a ·duvida;.· que a. causa 
da roc_usa niio foi' política, disse-o o nobro presi- · 
dente do conselho. · 

. Quanto no mais, pouco ine interessa saber · 

- .Pela cnmara ·de poderes cspeciae~. mas·· tambem 
com a intervençiío do Senado vitalicio do Dr~zil. 
· ·Este·, Sr. presidente, foi o motivo pelo qual 
jul~uei ·dever-me dar pressa em dcc:lnrnr que 
aceito a declnração do honrado ministro da· guerra 
como fianon de que nn reforma que está imminente 
S. Ex:. a!Jroqueln-se com o grande precedente do 
acto ·addícional. parn nlio transigir no ponto em 
que se deseja crue essa reforma se· faça com a 
ntervenção do Senado. 

O Sn. JuNQIIEIUA:- E quanto nos princípios. 
sustent:l'tnmbem os do nobre presidente docon-
sclho? · · -

.O Sn .. MENDES Dll:. AL:IIEIDA:- E quanto :í ínter-
vcnoiio da corôn ? . 

O Sn. DANTAS: -Si eu nüo quero n íntorvençiio 
do Sclllldo, son Jogico, niio quero tamiJem a inter­
Yenciío· dn corõa. 
: Guardemos essa discussiío para oc~:asiiio propria. 
1\Ias precisava que a minha opiniiio se nmnifestasse 
no meio desta maioria que parece inclinar-se para 
uma opinião opposta á que sig-o. . · · 

Quanto ~o mars, as cx:plicações'dadns, quer pelo 
nobre presidente do conselho, quer pelo. nobre 
.ministro dn guerra .•• · ·· 
. ,o Sn. SILVEII\,\ Lono:-Não adiantam cousa nl­
gumn .. 
· O Sn. DANTAS :-••• dizem primeiro que a no­
meaciio do Sr. Visconde de Pelo tas f,~z-se indepen­
dente de consulta próvía. Neste ponto estou de 
accõrdo como honradosenadorl_)or Goynz. Em se-. 
gundo Jogar dizem que o Sr. VIsconde de Pelot:rs 
recusou-se a accilnt• a · nomear;iio do ministro de 
Estado, dando motivos que o nobre presidente do 
conselho declnrou que niio tinham nenhuma rela­
çüo com os princípios politicos que o fnzem ser 
considct•ado como membro importante do pnrtido 
liberal Mstc paiz. · 

.. O mais peln minhn parte nüo tenho curiosidade 
de saber. Os termos cm que o Sr. Visconde do ]>c­
lotas respondeu, por·telegrnmmn, ó communicnçiio 
que, tnmbern por tclegrnmma, lhe dirigiu o nobre 
presidente do consel bo, podem despertnr no uriosi-

Por-hoje, Sr. presidente, é o que juf"'o dev~r de­
clarar ao Senado. Espero que ·os nobres senadores 
que fazem parte das duns com missões incumbidas 
de dar. parecer sobre o projecto de reforma ·cons ti­
tucional não "dom orem esse tr·abalho · visto como 
repetirei uma pfír~s.e qu_o: pareceu agradar ao no: · 

·bre senador pelo Parana; . no meu conceito .tudo 
· está. preso a isto .. l'emos direito a· esperar do::: 
. Srs. senadores que fazem parte das commiss4íes 
que, correspondendo á expcctaçiio publica, venha ni 
quanto antes com o resultado do seu trabalho 
para · qu!'l possa.mos cntr11r no debate, do .rJunl & 
necessnno salur cuda um com sua opiniiiosalva. 
mas em. todo o cnso sabendo o pníz o que cnda um. 
pensa. . · . · -

O S•·· Mendes de Ahneid.n : ·-Sr. 
presidente,· niio pretendia 'tomar. J)nrte nesta dís" 
cuss1io ; mas depois que ouvi o nobre ministro da 
guerra explicar os motivos de sua entrada·· e suas 
promessas que a principio me seduzirnrn, resolvi 
fazer meu protesto. . . - · . 

Que o _!~Obre !Jlinis~ró da g:uerrn, ·CIUC infeliz~ 
mente nuo o· veJO ma1s no recinto... . · .. ._ 

O Sn. _LEÃÓ ·VELLoso :~Foi paraa outra.ca~ 
mara. · 

O Sn. 1\IF.NDES DE AL~IErn.v :-••• viesse dizer 
ao Senado : aceitei o convite do nobre · presíden te 
do conselho para ·fazer parte· do -ministerio· pela 
dedi}la~:iio_ rJ Lt? d~vo aos ·m~us • nmigos, . sob~etudo 
n_a srtuaçuo drfficii_e angustiOsa em c1ue -o·mmiste­
rto se achou por !l~1o poder encontrar· P!lrfl !l']lustn 
dtt gtterra um mthtar. de grande· presti"'H:i como 
d~sejava, eu· ndmitto; era para louvar o'.prore­

_dmrento generoso do nobre ministro C{Ue vinha 
n.ssim cm t~I.moll?ento. auxiliar seus :rmJgospoli-
ticos do mmrster10 em n1>nros. . .. 

.Que a pés isso nos dissesse :que pretendia faze. r 
justiça e executar. 11s leis, · tnntbem ndmítto e 
Jquvo; e nem poderm nesta parte ter o nobre· mi" 
n1stro outro prograp1ma •. Todos · q_ appl:iudirarn 
confiando que, depo1s desta alternouo·ou modifi­
ca,·ão, ·o .minislerio actual podesse tomat• :norte 
mui díOerento 4o que tem tido. . . . . -

1\Ins. Sr .. ·~rcstdente, fiquei _desanimado quando 
o nobre mrn1stro em suas promessas nos assegurou 
que nenhuma difficufdade . teve em compartilhar 
os tJ•abalh_os j.o ministerio, I>orquc o havia apoiado 
sem restrwçoes. · .. 
. Portanto, que valor poderia ter· a meus ·olhos 
promessas quo todos fazem de praticar n justiça e 
bem executar as leis? •• ~ · . · 

0 Sn. SILVEIRA DA 1\IOTT.\ .- Apoindo. 
0. Sn. 1\IE.N'DES DF. ALMEm .• \' :-Nonlium, ·c . pois 

multo reco1o que S. ·Ex:. seJn :mtes nrrnstado ·pela 
onda, do que possn impedir CJUe o mal não conti· 
nuo a dnr os fructos · que infelizmente já tem 
dado. · 
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Tnmbem não posso admiLtir, Sr. presidente, 
que se viesse dizer nestn casn como cousa muito 
regulur o conformo os cstylos do regímen repre· 
sentntivn, que o minlsterlo fez bem em .solícita r 
ou rerenmdar o decreto de nomeação do illustre 
Viscond"e de Pelotns som prévia consulta de 
sua pn1·te, sómente :•ll•~gnndo-~e o principio de que 
é liv1·e no poder moderador nomcnr os ministros 
de Estado, e o noiJre mini~tro da guerra n:ío du-·· 
vidou aceitar e npj)laudir estn singulur tl1eoria. 
A nomeação é, na v .. rdade, li >'rtl, mas niío se pó de 
impor·, c as nome:tçõe,; sem prévia consulta p:~ra 
cargos tüo elevados estão expostas a doz:~rc~. !\las 
isto niio é turlo, Sr. presidente, o p1·o~crlimon~o 
novo do actual ministerio é contrar·io ús maxt· 
n1ns do chamado regímen parlamentar, tiio prtlCO· 
nisado pelo partido li!Jornl. 

E, Sr. p·residente, desde que se tern estabelecido, 
por umn oratica constunte, qtte o pm~iJonte do 
conselho o qu.em rec•Jbe a connançn da corõn, tí 
elle quem pl·opõe os membros <]lJO devem Cclmpor· 
o minisl.erio. O neto assim aprl:ls~Jntntlo como da 
propria 'inspiraçiio dn corô:a pó de traz H r dozar it 
cor•)a, visto que o nomeado recusou-se n .servir; 
o, o q Lle é nwrs lastimnvcl, ns razões de seu pro· 
ceder ficam cm segredo I 

Portantu, é uma novidade, inteiramente uma 
novidade, que Deus perrnitta morra no nr•scedouro; 
uma novillnde em opposição .aos principio;; do 
gover·no representativo e da IJoa e conveniente 
administraçi•o, e q11e póde trazer nlio o respeito á 
nossa or;;anizaçiio politica, ao nosso governo, mas 
seu ()escred ito. 

Não tenho, pois, Sr. presidente, muita confiança 
nas declarações do nobre ministro da guerra. 
Espero, por cautela, que venham os factos; só­
mente á sua vista se poderá saber si n luz está 
feita. • 

S. E~. disse que seu principio era fazer justiça 
·C mantel-n com teda a força. Isto seduz. Mas 
allegnndo pouco depois, como j:í notei, que foi de­
-cidido defensor deste rninisterio, s11m rt•stricçõí:s, 
note-se, e [lOr conseguinte tendo applaudido todos 
-os actos illegMs que este gabinete praticou, e con­
tinúa, nií00'[lóde esperar muito ser acreditado, por­
que como havemos de obter justiça de um minis­
.terio que. nunca a fez? Ainda mesmo fazendo 
ju~tiça aos ~entimontos pm·ticulnres do nobro mi­
nistro da guerra, niío posso crer, sem ver, Qtle 
S. Ex. determine alternçiio na marcha do gabi· 
neto. 

Já nlio insisto sobre a qLJestão da opini:io do 
noiJr;j ministJ'O acerca da reforma constitucionnl, 
porque S. Ex. apresentou-se logo atnt·mando uma 
doutrina em opposit;iio áquella que segui:~, ':or:no 
se tem allegudo, antes de entrar para o mmas­
lerio. 

O Sn. LEÃO VELLoso:- Antes de ser ministro, 
já elle pensava nesse sentido, respeita\·a o pl·e­
cedente de 1.83~. 

0 Sn. MENDES DE AL~IElDA: - A questão não 
é respeitar precedentes, e o de 1.83~ niío é 
precedente; tl reconhecer a sua opinião em nbono 
da intot·vençiio do ::;enndo na roforma cleitornl. 

0 Sn. LllÃO VELLOSO:- Elle acha que é uma 
juris[lrud.eneia estabelecida; niio se póde innovar. 

O Sn. 1\lt~NDES DE ALYEIDA:-0 meu protesto, 
Sr. presidente, niio se limita somente á doutri•ta 
ue nomearem-se mini5tros sem serem previamente 

........ - ,. ___ . -· ·- . ·------

consultados; é tambern contra a doutrina -do que 
o governo estavn· no seu rtireito propondo u•na 
mlldilla dessas, só. em consequenr.in do nrt. 101, 
§ 6, d11 çonstituiçiio, no titulo do-Poder ~Ioderndor, 
que deiXa no chofu do.li:stado a escolha livro dos 
ministros. Uma tal theoria.é·até contra os. famosos 
pr\ncipios 4o partido JibeJ•al, ~]ue não quer ·flue 
IJnJa e~sa _l~berd.nde de escolha da _parte-da corõa, 
e a SUJeita·~,. J'ecebor n. imposição dns . maiorias 
da camarn dos deputados. Como· agora tudo se 
tran~li~ura para justilicaçiio de actos tiio.deplo-
ravels? · · 

Segttndo :1 doutrina liberal, ou do r:lgirnen par­
lnmeutnr, os ministros não constituem ·umll com­
missão da curôn, mns sim o unicamente represen­
tam a opinião victoriosa da maiol'ia da camnra dos 
deputados. . .. 

Portanto, eu estranho, Sr. prc~ident!l, que esta 
doutJ·Ina d:1s nomeações sem consulta do·nobre 
senador por Goyaz seja :~poi11dn pelo nobre se­
nador pela Bnhin (o Sr. Dmt~s) e pelo illustre 
Sr. ministro da guerra, que lhe prestaram toda 
a ncquiesconcia. . . · 

Não houve, além disto, com relação a esta modi­
fica!<iio mrnisrerial, explicações explicitas a re· 

-speJto da recusa do illustre Visconde de Pelotas, 
para se ·allegm·, como fez o nohre ministro da 
guerra, qne o nobre presidente do canse! h o está 
ju~tificndo; o governo não deu . e~plicnções 
algumas, guardando impenetravel. mysterio, dei­
xando o pub'icn entregue a desngrndave!s conje~ 
'cturas, que a imaginação sem guia possa .conceber. 

O Sn. DANTAS :- O governo disse que, si elle 
não nc~;:itavn, não era por motivo .·politico; foi 
tarnbem o que di~se o nobre senador por Goyaz 
aceitando a declarnçiio, que não se póde recusur. 

O Sn. 1\lmNDES DE AL~!ErDA:-1\Ias o paiz reclama 
o conhecimento exacto, completo, da resposta do 
Sr. Visconde de P!!lotas. 

0 Sn. LEÃO VELLOSO :-Quanto ao mais O Sr. 
Viscoudo c.le Pdotas dirá; elle é o competente. 

O Sn. ?IIE:-IDES DE Aum1nA :-0 competente para 
dizei-o é o ministerio, que foi quem o fez nomear, 
e m&ndou convidar por tele:;:ramma ; devia, por­
tanto, apresentar no Senado a resposta inteira do 
henrado Visconde de Pelotas. porquanto tudo isto 
são actos flOliticos que o ministerio é obrigado a 
tornar publicas. . : · . 

Q Sn. SILVEIUA DA 1\JOTTA :-Sem duviua. c 

0 Sn. 1\IENDES DE ALMEIDA :-'fenho concluído. 
Esgotada a hora, encerrou-se a discussão. 

SEGUNDA PARTE DA OIWE:M DO DIA. 

A GUARDA NACIOXAL DO l'[AUUY. 

Entrou em discussão o requerimento do Sr. 
Correia, pedindo inl'ormm;ões si foram contem­
plados nas nomeações dn guarda nacional do 
Piauhy os omcines que estavam servindo. 

O Sr • . Correia :-Os rnct6ls qne tem occor­
rido com relai~iio á ex:ecr.ição dn ultimn ref,;rmn da 
guarda nncionul, depois que tive a honra.de olfe· 
recer á considern~ão do :senado o requerimento 
que se discute, obrignm-me a tornar n palavra para 
mais umn v!\z protestar conLr·a as lllegulid:tdes pra­
ticndus. A duspeito de Lodns as consider:u;ões feitas 
no Senado pura demonstrar n verdndeirn intfllligen· 

I 
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cía da lei, o ·::rovorno prost>gu~ no. arbitrio de, que 
tem usado.desde o principio, 

Segundo 11 intelligencill do gov-erno, n uitímll 
reforma· da guarda nncio.nnl .consistiu em fnzer:des­
apparecer tudo quanto a respeito desta insti.tuição. 
existia, c em constituir outrll gunrdn nacional com 
officines todos:novos. · 

Entretanto, n inten(;liiO do Ie~:i,:lndor decretando 
essn reforma·. f'oi inteiramente.diversn. · 

;D.;monstrllin que não se trntiiV:I.nbsolutnmente 
de dar por extinct:l n nnti:;rn guarda nacional, mns 
simplesmente de reorganizai-a, n proposta do go­
verno npresentnndo o projecto .de Iei,·O. parecer dn 
commissão especial nnmendn peln çamnra dos de­

.pULndos, toda n discussão. hnvida· sobro nquellc 
projecto,· o regulnmcnto cxpPdido parn .n execução 
da · lei, e as declara~c'!'S fcitns nos relatorios dos 
ministos da justiça que precedernm no actual. 

·A este respeito não se tinhn manifestado duvida, 
até no momento em que o nctunl Sr. ministro dn 
justiça Leve de dá r execução :i lei.· Foi só entiio 
qufJ se entendeu que essn ~lei, votada com ontrcs 
de;;ignios, era uma.lei de partido quo tinlHl o 
effeito de nnnullal" todas os patentes d~ amcines da 
guarda nacional pelo que respeita no exercício dos 
postos. A lei se converteu crn instrumento de 
i:lominn(.'iío, em armn de clientela ! · 

Seguiu-se o enxame da coroneis e t~nentes co­
roneis ; e niio tarda· o formigueiro dos 'cnpitães, 
tenentes e nlferes, .. nomendos pelos pre~ide:llcs ·de· 
proviilcía. Assim, uma lei de transição se tornou 
em 1e1 de extincção de tudo quanto cxis<ia para 
entrea-ar ao governo, como nova, n instituição da_ 
guarda nacional. . 

O Dia rio O!ficial es::í cheio de nomençõt>s de com­
mandantes superiores e de officiaes novos parll 

· exercerem os mesmos postos que estavam provi­
dos. 

Deste modo vemos duas tul"mas de oiDci11es dll 
g-unrda nncional no mesmo· commando superior~ 

Demonstrou-se nesta cnsn com os argumentos 
mais convincentes que tal não podin :ser n intelli­
gencia da lei. . 

Niio obstante, a ilJegnlidade segue altnnoira em 
seu caminho. • 

O requerimento que apresentei S•'rve parn­
mostrnr q11e tal foi a execução da l"i na província 
do Piauhy. · · 

Podemos dizer que do mesmo modo se tem pro-
. ceilido em todo o. Imperio. . 

·Aquelle co"religionario, a quem desejnvam··dls­
tínguir; niio se prestou arsànccionnr .·silen.eiosa.., 
mente o nrbitrio. ·. · 

Julguei que não devia deixar· pnssnr n.·occasiãó 
sem. protestur ainda uma vez .. contrn a execução 
illeg1tl que se tám dndo :i última' refo'rtna da. guarda · 

·nacional. (apoiados) ••. : .. · _ · ·· . ·. · . ·• · ' 
O Sn .•. JAGUARIDE:.:...rsto lhe faz muítn honra.· ·· 

·O Sn. ConnEr.ú..:... ••.• esperando, depois· da mo­
ditlcnt;ão ministel'i:ll· de. que hoje tivemos- conhe-­
cimento, que n lei ·será. agora re$peitada, :i .vista· 
dn solJmne promessa do nobre ministro du guerra, 
ao tomar. pela primeira .vez.• a palavra.' ... 

O nobre minisLJ·o . most1•ou~se convencido· de 
quanto o paiz.anheln o regímen da legalidade, · 

Comece S. Ex. conseguindo· de .seus collegns· 
que dGem :\lei de. Setembro de "i873 execução,que 
respeite a intenção dos ·que n propuzer.nm e .as de­
clt~rações. cxprcssns dos (1ue a Dppro,•nram.. . . 

.Peço desculpá no. Senado por haver·.occupado 
sua attençilo, e espero obtel-n pelo tim que me 
provu2., h;to é,· fazer n1:tis um protesto a favo!', d(l 
legnlidDde. · 

O Sn. JÀGUADIDE:-1\Juito bem. 
A'discnssiio ficou ad1::dn. p.:-ln _h.orn. 
O Sn. PRE~IDENTE deu para ordem do dia {'3; 

i.• parte (até ás 2/toras),. 

2.• iliseussão. da proposta do poder executivo · 
conv-ertida em projecto de lei pela cnmnrn. dos de­
putados, n. ~ 63, do corrente nono, concedendo llO 
minis.tcrio do Imperio mais um .credito .extraordi-, · 
nnrit.> pnrn pagamento das de;;pezas com so~corros 
ás províncias 1lnge1-ladas pela sêcca: · . · · 

<I. • dila da prOIJOSta de orçamento para o exer-
cício de .:1.879-:1880. · . · . · 

2. • parte (~s 2 !tOras ou an_tes). 

As mnterias j:i designadas, menos os requeri­
mentos, 11 saber- ~ 

:3.• díscus~ão das ninteriaB pllra 11s "qáacs votou..: 
se h('je dispensa de intorstieio; . • 

2.• dita· da proposição n. 202, do corrente 'anno,. 
autorizando ·o governo p~ra' concede!" dispens~ 
de direitos do importnçilo· aos artef:10tos de p(ldra e­
do ferro que se dustinrirem á construc.-iio da nova 
bibliotheca do gabinete portuguez de leitura. . 

2.• dita · das proposições da camara dos de-
putados: · . · · · 

·O .nobre t:enndor pelo Ceará, certo de que, si a 
lei se executar em sun província, niio o ser:i diJfe­
rcntemente, procurou arredar dalli 11 Hlegalidnde, 
lembr11ndo as deploraveis circumstancias em que 
a :mcstna prtJVincia se acha. 

N. 275, permittindo que o l10spitnl da miseri­
, cordin da cidnde de Camp1nas possa aceitar legados 
' ou doações; · -O Sn. J,\GUARrnE :-Todnvin- o governo niio quiz 

dizer-nos cousn· nlgumn ; declarou que n:io nos 
competi11 iadagar ll este respeito; e portanto co·n-

. til:iuarnos debuixo da: pressão. · 
O Sn. ConnEIA :-1\Ias 11 f:1cili<lnde éom. que se· 

illutle ll lei j:i var produzindo em~itos com. que o 
governo niío contavu. 
· Na provincin do Rio Grande do Sul um dos no• 

vas.commandnntes superiores,rosentido por terem 
s!do nomeados pnrn. o seu comm:mdo officines. sem 
propost.1 sua,. rllstituíu. ao governou put~nte, q.ue 
Julgou. desvrestigiadn. 

As iJJogalidndes lambem trazem desgostos .• 

: N • .i86, :~pprov:10do o contr·ato celebrndo pelo 
· governo· pnru a navegação a vapor- do rio Amn­
zonlls e ouLros; 

N. :152, determinando que os exnmes· de· prepa­
, ratorios feitos no lyceu dn Bahia sejam acei:~os­

pua•n. mntdclllll .nos cursos superiores do Imperio. 
:2. • discussão do pnrecer-da commissiio nA empre­

zas priv-ileg'iadns· sobre a preten~;ão de Morris · N. 
Kahn. . . . 

:J.• dita cln pro·posição. dn cnmara dos·deputndos· 
n. 233, do corrente anno, concedendo· a. Cnrlos· 
Agostinho de Lnparriêro privilegio para. fubl"icar e• 
vender sodnal"tiJicint e acido sulphurico. 
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2.• dita dn proposiçüo da mesma cnmara n. 522, 
uo 1873, dctcrminnn:Io quo n Iegitimaçüo por sub· 
ser1uento matrimonio comprchendo os Jllhos es· 
purios. . . · 

3.• dita da proposiçüo·n. 221i, do correnteanno, 
autori:mndo o goveruo a firmar dofinitivnmente o 
contrato pnrn a limpeza o irrigação da cid'ade. 

2.• dita da prrJposiçiio da ·mosma cmnara n. :1.~7. 
do corronto anuo, autO!"izando a Cnmara municipal 
tla côrte a contrallil• um emprestimo até ã quantin 
de ~.000:000~, n juros de 6 %. 

Lcl"antou-so a sessão tis 3 horas da .tardo. 

106.0 IScou•ào cn' 13 de ·ou~oubro 
de oJ87D. 

I'DESIOENC!,\. DO Srt. VISCONDE DE JAGUADY. 

SU:\JlfARIO.-~xrEDJR~~c.- Pnunnn..\.I"All.TE n4'" onul~lt no nrA. 
-SoccorrO:i puhlicos. Diseursoti do11 Sr11. Corrcin, ministro 
Ua fazondOL. Dfo~o Vulho, prottidonto elo conselho, Luão 
Volloso, Darito tio Cotcgipo, Toixoira Jnnior. Allltuncnto 
lla iliscussito.- Projoeto tlo Senado lottrn U, Approvnçfio 
nm 2.n discttssllo.-:-Licon~a. 1\Q juiz de tlirciLo da. comnrcOJ. 

't.lo Guimarll~!t~, 1Jnchn.1·ol Josú HnOno Posson til) ~lollo Ap• 
proração om 3.a diseussno.-Dispcnsn. do diroHos do hn· 
poa·tnção noz~ nrtofuetos tlcsLínn.dos ao gniJincto portngnoz 
tio lo atura. DiscurHos t.los S1·H. Co1•rein. o ministro da" fm:ondn. 
Discurso c roquorimonto tlo Sr • .Tosó Donifacio. Dj11curso . 
do Sr •. suvoiru. da. l\!oLLa, 

A's H horas dn manhã fez-se a chamada e· 
acharnm-se presentes 21i Srs. senadores, a s:1ber: 
Visconde de Jaguary, Dias de Carvalho, Cruz 
l\Iachado, Dariio de Marnanguape, Godoy, Leiio 
Velloso, Jn:;tum·ibe, Junqueira, Visconde do Ahaeté, 
Barão da Laguna, Visconde de Nicthcroy, Barros 
. narrol'o, Par:ma~mio, Uchõa Cavalcanti, Visconde 
de llfuritiba, AITomo Celso , Correia, Mendes 
de Alrneida, Barão de l\laroim 1Diogo Velho, Dantas,. 
A!lt~o, Paes do llf~ndonçn, Barão de Cotegipe o 
Dm1Z. 

Deixaram de comparecer, com causa particip:~dn, 
os S.rs. B~riio. de l'irapnn~a, Chicharro, :puque de 
Caxws, Octavwno, Silve1ra Lobo, SaraiVa, Luiz 
Carlos e Visconde de Bom Retiro. 

Doixornm de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Barão do Souza Queiroz c Visconde de 
Sunssuna. 

O Sn. L • sgcnÉTAniO d:i. conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Officios: 
Do ministerio do Impcrio, de :1.0 do corrente 

mcz, informando, em resposta :10 do Scnndo de 27 
de Junho ultimo, acorca do Gymnasio pernam­
lmcano. 

Do mesmo ministerio, c do igunl doto, infor­
mando em respostn :10 do Senndo de G do moz 
proximo findo acerca dn propo~i~üo dn camnra 
dos Srs. deputados, quo aLltol'iza a impressüo na 
Typogrnphin nat:ional, mediante a cessüo ele duzen­
tos exemplnres no Estudo, do eompendio de clinica 
cirurgica composto pelo Dr. Vicente Snboin. 

Do me~mo ministorio o de igual dnta informando 
cm resposto no do Senado do 5 do mez proximo 
lindo, acerca da proposiciio dn cnmara dos Srs. 
dep~llado~,nut_oriznndo a il"!}Pr.essüo n:t 'l'ypogrnphin 
nnc10nal mcdmntc a ccssuo de duzentos ·exem­
plnres no Estado, do tratado do pnthologia externa 
composto poJo conselheiro Dr. Antonio Forroirn 
Françu.- A quem fez a requisi<;:iio. 

Do Sr. conselheiro João J .. ustosa da Cunlln Pa­
ranagu:i, datado do·hoje, commnnícnndo que por 
decreto de :lO. do corrente Sua Mngestnne ,.o Impe­
rador houve por llem nomeai-o para o cargo de 
ministro c socrot:~rio de Estado dos negocias da 
guerra. - Inteirado .. 

Do ministorio da fnzendn, deU do corrente mcz. 
informando em· resposta . ao do Senado do :l do cor­
rente, acerca dn ímpo!"tnncia dns · subscripçües dos­
bancos no ultimo emprcstimo • ....:. A quem fez a 
requisiçiio: ·,. -. . · 

Do presidente dn provinci11 de Minas Gornc~, de 
~ do corrente mez, rcmcttendo as nuthenLicas da 
eleição de um senador a que se procedeu nos eol­
lcgios· da·cidade de Viçosa, de Santa Rita .c do Patro­
cínio, o bem assim ns cópias das actas da cleiçlio de 
eloitorcs ospcciaes,. feitas nas porochins de S. Do­
mingos do Rio do Peixe e S. Domingos da Bo­
cnina. 

·Da mesa do collcgio eloitornl da cidade de nae­
pendy, dn mesma província, remottcnrlo cópia da 
neta da eleição de um senador. -A' commi:ssão de 
eonstituiçiío. 

.))o provedor da san tn casn do misel"icordin, de 
8 do corrente, enviando os balancos dos reparti­
ções a ca1·go dn irmundade ela miscricordia cor­
respondente ao anno compromisso! de :l878 n :1.879, 
acompanhados dos orramentos da recoíta e des­
peza das .mesmos repori;icões.pa~a ·o. anuo compro­
missnl de :1879-:1880.- A d1~tr1buu·. 

Tendo comparecido mais os Srs. Leilão da Cunh(l, 
Vieira da Silva, Silveira da l\lotta, João AlfredÇl> 
Fausto do Aguiar. o 'l'eixeira Junior, o S1·. Prest­
dento nbriL1 a sessüo . 

Leu-se a neta da sesslio antecedente o nlio lla· 
Vendo quem sobro clla fiZCSSO ObSOI"Vli!)ÕC!S, deu-se 
por approvada. 

Compareceram depois os Srs. Cunh~ c Fi.::tu~i-" 
rodo, Sinimbú, Conde de, B~ependy, Jose BanlfaciO, 
Fernandes da Cunha, Rlb(nro dn Luz, Nunes Gon­
!)ah•es c Visconde do Rio Branco. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

socconnos 1•UnLrcos. 

.Entrou om 2.• ·discussão o art. :L·. • da· prÓposta 
do poder executivo, convenidn em projecto de 
lei peln cnmnrn dos .Srs. deputados, n. :163 do 
corrente anno,concedendo no ministerio do Imporia 
mais um .. credito c::.:traordina1·io para pognmento 
das dcspezas com soccorros <is provmcius fln­
gelladns pela sci::ca. 

O S1.•. CorJ.•eia : -Em :1.3 ·de fevereiro elo 
con·ente nnno o governo apresentou u cumura dos 
deputados umn JlroQosta para. concessão do ~r~­
dito do :1.0 .000:000,~ aestinndo aS. dOS(lOZUS CXlgl­
das pelo Jln,.cllo da seccn CJUe dcvusta ulgumns 
províncias do Norte, e, justiUcando ~sto proposto, 
disso CJUO a sccca ia diminuindo senslvelmeuto .. 

A cunwrn dos deputados, .tomando cm consldo­
rar•i.ío a proposta, olevou em l\Inio n somma a 
2o:ooo:ooo,suoo. . d 

A commissiío de orcnmcnto do Senndo, oce1ton o 
a emondn da camnru dos deputados, demonstra 
gue n somma de 20.000:000,$ é insufficiente, e que 
jà havia o excesso de dcspezn de :1.. 203: 7\lli,$102 
quando o presentou o sou porecct· cm 29 do Agosto-
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SESSiO EM 18 .DE OUTUBRO. 

. ·Esta simples exposit;lio do fnctos ,mostra a·ne­
..cessidade que ha·de. informações por. parto do·gO· 
ver no acerca da sommn que hoje se··tornn· noces-. 

.saría .para que a~ despezns com a scccn se fnçam 
Jegnlmentc'. Está averiguado rJue o ct•cdiLo votado· 
,llCia' cmnara dos doptttndos nlio ú ·sumcJente. · · 

N~o ~n.sinão um: .fu'nccionarío: sujeito por este 
mottvo a responsnlltltdade t · . : .·. :. ,. ; .,,.,. 

Alguns dos presfdentcs ,de província: têm sido , 
muclndos. O que dizem, os., novos presidentes:·e•n 
rolnciio ao seJ•viço·.da·. seccn.?justillcam .. ns .cen~ · 
sur11s.dn commissão.?.tt'!m. conseguido desco!Jrir• os 

.. lJ!ltorcs dos llbu~ol!}L!lenun~iados? .que· pt•ovlden­
ctns tem tomndo o,:rovernci para o~.··· pnnir ?. O f:Jcto 
dado na P11rahyba ao•'Norti.i. foi:. o ··unlco qne: de;;-. 
pcrton. n ene.rgia do )governo '? .' . : .. .. ·. . . · 

·. Qualn somm:n1inda »Bcessaria ppra que o go­
·verno tonha meios sufficicntes para nccudir í• de5-
peza '?·E' a primeira · parguntn. crua não posso 
deixar de dirigir ao governo, esporundo que o nobre 
ministro da· fnzenda a ·satisfarít dando-nos não só 
·esclm·ccimen tos a esto rcs~eito,:coino informanqo­
nos·cle tudo·c1uanto tem· ulteriormente ·occorr•do 
·com relnçiio·n esto serviço. · . 

Ha algum tflmpo tem havido completo silencio 
·sobre·este nssumpto. Signillear:i .esse ·.silencio qtte 
.as consns entraram no ·regímen norm:.l? · · 

E' pois. indi~pensavel rrue o Senado saiba antes 
·de coneeder.tiio avultado llt•edilu que elfeito tem 
produzido as providencias tomndas .pelo governo 
:no ·sentido de reduzir a extt"l!Ordinllria -despeza 
-que 50 fazia com. este sen•it;o. Qual a sommn men­
sal que actu:llmente eom ellc se despende·'? Em 

-<J.U.e época jnlg-a o governo qnc ficará. dc:toi:lo ex:-
•tmctn a.dcsp~zn '! . . . . 

Sr. presidente, a nóbt·c. <:ommíssiio de ot·cn.mcnto 
11ão pôde furtar-se ao .dever de tlirigit• no seu 
.parecer as mais severas censuras o o govet•no. 
~ . Nesse pnrecet·· cncontt·nm -se estas palavras que 
reclamam toda a 11ttenção: · .. . 

, • Sente a commissiio que tlio avulta' da de;;poza 
não esteja isenta dn accus11ção ele largos dc~perdi­
·Cios.. ;,. liscalisa~:iio desses serviços foi. desen- · 
rada,.c ·~om muito mcnor.despezn se.terinm pre-. 
·sta·do. os soccorros, si mais ,severa se mostrass0 a 
,:,dministraclici. pulllíca nn, llscalisaçiio. • 

Infelizmente ostns· severos· palavras encontram 
~poio.nas.proprias declarllçues· e actos .do governo., 

Os. Sns. DIOGO VELHO E .TAGUARIDE : -'-Apoiado. 
O Sn •. ComiErA : -O nobre ministro da fnzendti> 

1·evelou· no pniz os. nbosos que se hnvinm .dado nas 
·llcspezas que se f:1ziam .pela verbn.,-Soccorros pn­
:blíeos,...:.. c ainda recentemente mnndou, por tnl 
motivo;· sujeitar n processo de responsabilidude 
um elllpregado ·de fnzenda cln província ela Parn-
'hybn do Not•tc. · · · · · 

0 Sn. DIOGO VELHO: .,-Apoiado. E ú isto tum· 
.bem que me levnrin a· ,pet:gnntar no Sr. ministt•o 
-da fazenda si foi o .nnico que acbou para clemíttir 
•C responsabilisur. 

O Sn; CottnEIA:-Devo ct·erque-o rigor com qno 
-o nobre ministro pJ•ocedcn neste c11sO resultu da 
convicçlio que rormott depois de minucioso exnmo. 
1\Ius fot•nm apouns descobertos ubusos prnticndos 
por um Cttnccionat•io e sórneute nn província da 
ParnhyiJn do Norte t · · . . . . 

Sr .. presidente, custnaos;reprcsentailtes:da naciio 
votar peln.,appr.ov:ação: de··tüo. avultndn despezn, · 
qunnclo se dec111ra ,qne clln tem sido· foiln ·de. modo 

· r~prehensiv~l. que 'tf:!m .. .-!wvido clesperdloios, que 
nuo tem haVIdo:·fiscaltsuçuo; e, sou forçado. a.·•n­
sistir.com o nobre .. ministro dn fazenda, qnc · natu­
ralmente terá continuado a olhar com empenho 
para este objecto, pat•a rfUe nos Jol"eStO ·OS .CSC(~rl'!• 
cimentos que tenho inrltcado.. . · . ', 

.Em publicações recentes se tem affit•mado que cm 
nlgt1ma:< das províncias das mais /lagelll!das peln 
seccn existem aind11 por pngar di vielas de soccorros 
publicos, que pnssam c!e 3.000:000IS.·' Ser:i elwctn 
est11 noticia'! . .. . . : 

Qnc systema tem mandado agora observ11 r o g<J­
verno cm reln,iio ao serviço dos soilcorros pu­
blicos ?·Existem ainda' grupo;; do -retirantes ·accu­
mulados cm certos pontos, demodo que· 'poss11m 
pôr de,nqvo em. perigo a tranquilliclaile. oubliiln 'í' 

Depois du ultima discussiio, havida sobre ·este 
11ssmnpto, poncns noticiJS t8m cheg-ado ao nosso 
conhecimento. Entret11nto o ,((ov:erno hn de ·ter 
providenci11dO, 'e·. dessas providencias, c de 'seus 
resultados fnvoraveis, devemos :ser informados 
parn qtte ~om ·mais soccgo possamos .votar. o·avu!­
tado~cJ·edtto que se nos pede.· ·. . •· ...... , · .. , · 
· ·Nao· se 'me pó de levar a·.·mal que chame a: ntten­
çlio· do' Scnndo para ·esta mataria, desde que está 
provncló ·que a. dcspeza com soccorros publico;:, 
cm consorJuencw. ou •com ·o pretexto .. dn ·secca 
:~bsorve somrna correspondente :i met:tde dll.'re: 
ceita }lllblica· em um- exercicio. Que quantia se terá 
de ·despender uinda com esses soccorros?. ·"' · : 
· Sabemos que o credito pcdiclo.orajll·iitsufficiento 

no mezde Agosto em ·inais"de :L:!OO:OOO~.· Que 
nct·oscimo Lem · lwvido 'desde então 'i' quaes as som­
mas•que de mnis so tõm.de-conceder para que ·se 
l"cgulnrizem ns deSJlezas, jtl que i nfelizmeute nlio 
ha meio de.razer· com: quo voltem nos coft·es:IlU· 
blicos as qunnti:1s desperdiçndns? · · · · · 
. . A, tnbf!lla explicntiva. dri desjlei:a· CJUé. se .. teài 
feito pedll alguns esclarecimentos •. ,., . , , , . 

Conhecemos. as p•·ovinciasc .em c1ue desgrnçacla­
mente tem havido seccn; mas a tabelln mostra que, 
cxcopçlio feitiJ. do .. Purnu:l, Snntn. Cntharina, Goyaz 
e 1\Into-Grosso, coem .. · tpdas as outrns· prol'incins. se 
fez despeza com.n seccn ! .- . Não sei si o. noiJt•e .ministro foi perfeitamente 

justo domittimlo o fttnccionario c ao mesmo tempo 
mandando-o reSJlOusn!Jilísar. Parece que desde 
!f.llC sujoitnva a quostiio no poder judicial devin 
llmitnl·-se :i merlidn da snspansão, r1ue antes havia 
tomado, esperando n sontcn~·a para ultei·ior delibe-
raç_iio. . . . 

· Na pequena 1m:rvincia elo Espírito Santo,' a dcs­
pezn foi do :120:000,$, c niio constn ·que Ci Jlttgel{o 

·lá th•esse chcgndo: eu1·S, Pnulo; de 20:000!5; em 
S. Pedro do Sul, de 2!1:000,?; at6 em 1\liti.as Ger~tes 
onde nunca ·constou que houvesse· seecn, se a~.::: 
rnm gastos! .. . ·. · 

u nobre miliistt·o dnrn infot·mafliio do seu pro­
cedimento e póde ser que;justillqÜc n necessidade 
de nlio demo1·ar a domisslio. 

Nluguem mnis responde pelos abusos que o no­
bre ministro rovo!ou no pniz ·no aviso do 21. do 
1\fnio t 

v. VI 

O Sn. C.Ü:s.ANOÍÃO DE Summú (Jll't•sidt•nte ílo o011· 
st•l!w):~Nuo· snbin ? • , • · 

O Sn. CómmtA :-Niio snbin •.• 
O Sn. C,\.:'IS..I.~SÃo nm Snmmú (PI'esidl'l!l<' tlo con­

selllo) :-J~m 1\Imas No\'ns... .. 
14 
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Í?a~m~rc~~op~~~A. :-·Felizmente n provincin· uo 
Onrle n despezn õ mais r.vulladn ·é nn provincin 

. do Ceará, na qnnl existe um:cnrgo (não sei por que 
lei foi crendo). de thesoureiro gernl dos soccorros 
publicas (riso) ; thcsoureiro que··servc sem llançn, 
apeznr d11 serem ·muito elevada~ as sommas qne 

·tOm pn~sado por suas rriiins •. · , 
Consta· de umn public:u;ão que tenho á vista que 

do !~ de Março do unno pnssndo n 30 de Junho ul­
timo o thcsuureiro g-ero! dos :soccorros ptlblicos 
l'Ocebcu du thf!sourarin dn· fazenda ·em dinheiro 

. de coutndo 1.001:~24-~50,. e em· generos 508,540 
volumes de fnrinba, fcrjõo, milho,.m·roz, carne, bn­
CIIIhnu, etc., no valor de ti.OOO:OOO,SOOO. 

O nobre· minigtro da fazendo nos ha de dar no­
ticin da nomençiio · deste thesoureiro, c dos mo­
tivos que tornnrnrn neccssnrin a creaçüo do cargo 
o n dispcn~a dn fiança. · · 

Isto -não é· regul11r. H a nn provi ncia thcgoureiros 
nflnnçaclos, nos qunes se devia do preferoncin re­
correr, si fosse indi~pengnvel que, pnra os soe­
corras pub.lir.o~, houvesse um thesoureiro espccinl. 

Essa neccssrrlndc ele u-se sómcnte no· Ceará? 
Crcon-so o m.:.smo emprego nas outrns províncias 
onde se distribuem soccorro~ '! 

Nlio bnstnrnm; pnrn :mxilinr n· ndminislrnção, as 
comrnissões nomendas, nlgnmns·compostns de ci· 
dndiíos que procurnrnrn servir bem c dcsintcrcs~a-
~Monte? . . 

N:lo se pôde preFcindir, na capital do Cenrú, cm 
presença do pr·esidentc dn província, de um tbc­
soureirro ::eral ,dos soccorros publicas a quem se 
entregn~sem som mas tiio nvultndas '! 

Não posso terminar o pediria do informações 
que julguei dever dirigil• 110 governu, sem recot·· 
dor-lho que. nos prometteu dar noticia offid:rl 
acercn da accn~a(.'iío .fllita :~o prcsidllnte do Cearít, 
de baver mandado illuminar a cidade de Sobro I 
pela verba-Socc:orros publicos. 

Depois dessa promessa tem decorrido tempo 
mais que sumciente pnra o governo munir-se das 
infor·mnçues que- se obrkou a publicar: no Diario 
Oflicial; o que ainda não fez. . . 

O governo receb~~u muito .mnl. a .noticia dósse 
nbuso, a que mo referi em u:ma dns sessões pns-
sndns. Depois nndn tem constndo. · 
· Não crcto 9Lle 11té este momento o governo 
esteja dosprovulo de·informa,ues; c chegou o mo­
monto do ser e'clurecido o·Serindo ncet·ca da .oxncli· 
d:io dessn accnsnçno. . · . 

Aguardo as · informacuos que solicito pnrn npre­
cinr com scguraur.:~ n uoc-:ssidndo do considernvel 
credito de que- :tr11Lnmos. 

O Sr. A.tronso Ce~tao (rninist1·o da {a­
ZCIIIla) sente di?.et•, em rospostn ít primeir:o- per· 
gunla do honrado senador pelo. Pnrnn:í, quo o 
credito em discussão ,õ, insuficiente parn conti· 
nunçiio dns. despezas com ns Yiclimns dn scccn. 

E' preciso elevnl-o,. pois .. que mais dos 20,600 
contos vo:itndos ,j:i est:l gnsto. '· . 

Niio pólio dizer. 11recisami:mta .quill n quantia 
meusuluiente desp'endüla com éssa oppltcaf!liO. 
Avnlin-se, porém, do :1,500 n 2,000 contos. . • 

Niin tem razão o nobre sennclot• quailclo suppua 
ü1effir.nzes us provilleu•:ins tomadn:s pelo· go1'erno 
pnt·u reducrJlio de tncs despezns; . · · 

E' o contr:trio ; os o;;J'orços do goyct·no têm sido 
coro:tdos elo rnelhoi· resulLudo. 

E' assim· que no Pará, no Rio Grande do Norte e 
no Pínuhy as . despezns · estüo ho,ie peln metade· 
talvez {lo que eram, e tudo faz· crer que em breve 
de todo cessarão; . : . 

. E' nssim que ns ·ultimns communicaçõcs do Pn­
rahybn fazem crêr que doutro:do um. mell ou dous 
não mais se despenderá alli- com -.soccorros pu-
blicos. · 

E' assim; fil')nlmente, que no Cenrá, onde mais se 
gastou ~empre,"e.onde. mais-se g-nstn: ninda-hoje, 
estiío muito nttenuados os sacrificios -dos. cort~es 
publicos e tende'm a clecre;;cer ainda mnis .. E nem 
só se despendo monos, ·como r~gulnrizon-se. a 
preswçiio do soccorros, organizando-se ... p~ra este 
lim taballns apropriadas. . . 

1.'udo isso é devido aos esforços do governo e .de. 
seus delegados nas províncias; porque todos estão 
compenetrados da necessidade de pôr termo ás 
elevadas d spezas CJU!l temos feito, acrescendo que 
t11mbem as circumstancins têm·. melhorado. 

.Em muitos pontos do Norte tem chovido já,. e 
grande ·numero .de ·emigrantes recolhllrum-se e 
vão-se J:Ccolhendo-n seus tare~> .. 

{lunndo cessarão os encargos do Thasouro 'f A esse 
respeilo nada póde dizer por não .saber qtlnndo 
cessn rá n calamidudo; espera, porém; que terão seu 
tet·mo no proximo'inveruo. · : · ·· 

Allucliu o nobre senador á censura contidu·no 
parecer dn illnstracln commis~lio contrn o modo 
como têm sido feitos est11s despezas. · · . · 

i>orguntnl'ú por ig~o n S. Ex. sobre qu~m.deverá 
roeu bit· tal censurn 'f Sobre a administração actual 
só 'f Segurnmento não, porque e lia ao principio 
limitou-so n con;;ervnr o systema de prestação de 
soccorros ·inicindo pelos co-r.'ligionnrios do nobre 
senndul'. Depois q ua as despezes tornaram -se 
mnioros po1· tornar-se mais intensa a calamidade e 
começaram os clnmores . contrn abusos, tratou o 
·governo. uctnnl·de regularizat· mel.hor·os serviços, 
obtondo os rcsultndos quejít, expoz. ·'· . 
· Orn, cxnminnndo-se u tabelln que. :icompnnha o 

parecei' da commis~ão, vê-se que n·o excrcic:io .·de 
-1877-78, parte do quul, foi adm_inistrudn . pelo_s 
conservadores, despcoderam-~e :L5;0U0 contos, ao 
pusso que. no cxerci..:io de 1878"""79, em que aliás 
O flagello fez maiores estragos; deSJiendeu;:scmonos, 
istu é, :1.3,000 contos. . . . . · . · 

DtttJUGlles W,OOO contos pelo menos a metade; 
7.500, .cnbe :r, responsnbilidnde ·nos antece.;sores 
do actLlnl gnb1nete. 

Purl:mto, sendo o systomn o mesmo c sendo me­
nor a calamidade no tempo. em qne .govcrnnram 
os amigos do nobre senador,- si.nbusos hOUI'Ci as 
:Jdministraçues transactas tnmbem. respondcm·por 
ellcs. 

Não é exacto quo o or·ndor donunciasso abusos 
uo seu :~viso do 1\Inio, quo nindu hoje· veiu n·baila; 
o que. disse então foi que ·::~busos··podiarn e deviam 
mesmo ter-se dado, porque si,süo elles inevita­
veis cm époens uormatls, com m1tiot·ia de razão 
deve!'iam existir sob n pressão do uma · desgraca 
publtca. . • ·. · : · · 
E~se aviso refel'in-so a obrns publiCtlS feitas peln 

verbn de soccorros, e que no seu entcnd~r nlio 
deviam continunr sem plano ·O sum orçumento, por· 
que dessa nrto nilo só poderinm ir ruuito langa; 
mns Ucnr mesmo desnprovoitadus. · · · · 

Entretanto, li certo qnc ossns obrns. publicns tão 
conservudus tom a snn jtlsti!lcnçiio·c bem proce­
dente. ·· 

·-·. 



' SESSÃO/EM,:f3<DE!OUr~R~~" "'''~7r:é~fj~ 
. , ,,p.o;~m ·cllnséo rmoio de.quc•servi~am-so; alguns 'preiro: ,retribuído, sinão,de,funcções,especiaesJin~ ···· :--~ 
,~J·esidente~ ide;,prov.incia-,pnra .• tirar,dns.graudes curnbidlls n certo e determinadoimembro das: com- _,.,.,'i\'J; 

::·~:rs:~im:::~~~:~~~~fi~~~~~!;Jra~~~~i~~r::~ --~~~e~~~~i~~~~~1J~:âi~~~:~t~1~~i~~~~fii~t{~~:: _'·_·· .. _-.-.• -.. :·_-.•.·_? __ :· .. ··.·_·~--.,.,-•. -.-.·_:_•·.~---•_·_-_--·~:·"11~, .. :_:_-~'•·-·_:_~.--~_•~.r._ .. =~----.~~,·_·· c o~ indig-entes ncllas empregados, r.ecel.Jendo::sa-· .. ttern ··gasto· .comr:n: sticcn::·:informará, .porém, ;ao - --:~ 
:la rio.: e ,niio.,esmoln,-.conser.vam .os. hnbitosí de• trn- onobro•';senvdor::~q ue: as despezas ••. até · ,JJoje :Janto-. 
.bnllw:e:mornlizam-se.' . .. . ·'"·' .. . ... .Jrizudas.or,•nm-entre 50,000w: 60;000 wontos;•sendo 
, .. •ParP.cP.u ·no.no~re,osenador:;quo · !Urn .. pnr, dom~ís •!Jirov:avól q"ue·:se tcnbnm:de·d!lsPe!!derJninda.!O,OOO;_ 

. ,,sev~o•ro- com o:ex-.mspecto~.da rAifandegn.-de,s~ntog, ou 12,000 contos até no prox1mo mverno.:.i-< ··,:<'r··· .. , <<>~~' 
,,a-,q.uem :mandou .•responsa!Jilisar .depois, de, ,o -ter .... ,Quanto, á illuminaçãc. -dõ-,:SobraJ,,,,á custD, des · . -~~ .. 
-d.enJ'ittido._, ,,, ._ ,.,., ... ,.: ... ····•·"·•· cor,.es.;publicos,,pcde,;lieença.,aci)lobJ•e,,;seuador ,.,;9/l 

·10scfnctos n~guidos:contra-esse funccinnnrio;er.am -pelo Paraná para corrigir-lhe a iphrase. -.:rS• Ex.·· .· .· .. · '\{;lf, 
tão grnves, que entendeu niio .:dever -con~er.\'al-o .disse. que,o govllrno recebeu, muito ,,mal a:ncitie_ia · . · · (•.i( 

.como ,empregndo,do fazendn.um.só .. momento. desse facto,' o :que não ,é,.ex:n.,to. _· . · · . . ;. < '-.-:'!<; 

... · EJle' füi .accusilrlo.,nn·dn..menos 'd'l, ter ;J"Isifirndo · · :o.·g-overno·aârn-irou-se·;:sím,, qu'e-.uinn.,tlll-.argni- ·_.··.· ·._·.·_· .. -.--.· •. ·-···_.·::··_~._.·.-.. ·_.:·.· .. '.-.• -.,.·,·.l:i':·.·.·~~-·~.'·.·.•~·-~:··.:_._ ;por,ttiría~ 'de de~P,eza. e, ari~nnc:•do';folhns.dos; livros çlío fosse)·e(t:s .a:.um :run!-lciónncio d_a .• o.rdf!!l'L,do . .Çlr; ·· 
em que .Ines llespezas .. $e-.r:scripturavam., .. . . .José• Julio, ;sem ~pro:vns Irr.ecusave1s( .e. Irum~â,a-

Ao. principio suspendeu-o· o m:mdou ouvi~lo tamén to :a·mrmóu.·cJue .clla .,niio;pooia.,ser · :ve~:da-
.-sobre··Jnes ·nccusaçõos,-mas a··rcspo<ta--que ·apre- déira. . . .' · · ·. ·. . , . · ·: . · 

~~~~~,~;,~:'~rs a;;é'~~~f~~~~~;~~gt'~~~ ·~ff'8f~lr~~~ -vi:éi~~~ ~~~P~~1~~~c~~;r:t~~0~oCte~i~ftf~t ,;;~$ 
.-impula!;ões. · .. ·,, .. ' ' · ·, -~ ... · naçiio du cidade do Sobral. ·· ·• .. ,. · ''' ·.. . -•jt1l , l'nrn punir taes factos não :bnstnvn a -demisFão, · . -;TI·aJn-se -de .uma :delibernt;iin dn,respP.etivn ·~Ca- . .)~ 
:sendo,pred~as,outra~ providencias C}UC,DiiO.SãO da ;marn municipal-e da ncquisiçfio,do mnteria).fJI'CCÍSO : l~ 
-compe:encin do governo. . . · . .' ... · . : .. . . :para' .esse .serv.iço, quo tlioha •resolvido ·realizar :·:i:t 

Acre~ce, __ que estão ·_fórn· da' .aeção.adminislra- muito antes da sllccn. · :. "'' ... ,: .. :': '·· ~~ii" 
tivn ··os complices ou co,autorcs que. não ··sejam _ .Sectirá;si,oiio .. satis!az ao .:nobro,senadoJ;;; como •c:,~; 
funccionnrios. . · ·. · · · · ·· .desejüra·. .:, ···'. .}ff 
· :Ern prel:iso, portanto, .. provoc:~r :t.intervenção do· · · 

podcr•judicinrio e•por:isso mandou<.instriurnr:.pro-: O Sr. Diogo Velho:..:.:. Sr:_-'president~, · 
.cesgo. . · . · prestlli •toda a· attençlio á -r~sposta ·dada'· pelo- hon-

Perguntou o nobre senador si .foram estes :o~ rado .ministro .da fazenda ás .,interrogações ~feitas 
unicos abuso~ commettidos. na ,Parahyba, .e si só' .pelo .nobre ,senndor:_reprP.sentante :do .:1-'araná rem 
naquP.Jin província elles se .der.n m. . . . i .rdnç5o.-ao credito,que:se_ d_iscute. -Niio me .sorJ?re~-

. Responile'rá· que·niio; ·:Tum bem ·no Ceará ·se des-! .deu ,que ,o.-honrade», ,mlnistro,';procurunr!o. JUStl­
cobrir;om lllguns factos condemnnvei~; cuja puniçiie: ,licor-o .modo como. se. tem, despendido .os_dinheiros 
.se _promove,por:ncto do. -presidente .. da ,;província,' publicos applicados: aos soccorros .das· :,províncias 
-.e .da,mesmil Pnrabyba,récebeu.ultimnmente.novosi .Jiagcllndus pela secea, .:retaliasse os :•seus ·ante-
esclarecimentos de outras irregularidades. _que :.não i .cessortls..... ., , i ': 
podern ncar impunes. . ... · . . , · 1 · ·c ( · :. r. ._..) .. """ Atnrefndo como se·tem visto com .. mnterins,maisj ·O·Sn;'AFFONso· er.;so mimstro.uaja:::enua ::-m•O 
imporwntes, niio pMe examinar.essns ·informações: ret .. liei, _no contrario, defendi. · .·· ... · .. ; . :, . · 
por:si, .mns cornrritJLteu esse trabalho--a· empregado! . 'o Sn.·DIOGO Veóro:_: •• ~'e declnr~sse:qué o-'gabí­
de conflnnça. Em ureve · deliberará,_· punindo ·a 11aete de,que,S .• Ex:;•raz·pnrte ,nem gaslllrtnna :pro-

,·quem.·culpado·lfõr. · · , · . . . ,porção-,elevnila,do:de,25-de.Junho. nem:innovnra 
:Adinírou-se.•o·nobre senndor·de quo ·se •fizessem 1 ,co'usn nls-umn tJl:lllnto,ás -:providt3ncias e~tabelecídns 

.despezas com, a sêeca em _pruvincins que niío ,sd- ; pam a1d1stribuiçiio. dP ·viveres,:esmolas, •etc.: · 

.·frernm -.dn .. sõccn, .como. l\linus, .Espirito~Santo. ,c : ,Or.li,.-Sr. ,presidente, já·~se,discuLiu .:nestn.casn:a 

.:Rio ,Grande d~.Sul. .. , . .. .primeira. questtio,. isto·é,.gunnto: se despendeu: com 
,Quanto allmns.estu ,S •. Ex .. engnnndo •. ·Alguns o serviço, de soccorros 11s •PI'OVincins fla!l'elladns 

.. munic•ipios,, do .extremei ,.norte foram victimas,do pelo secca durante a administraçiio.que.anrecedeu 
;1lageJlo. - . , . , .· .a actual. , 

.:0, governo ,llULOrizoU, :COmO ,lhe .cumpria, ,IJ . 0-~enndo ·<Sabe que O poder rJeg-islntiVO ·tinha 
pr.c&tuçii'o. do 1sCJccori'ÇlS, .e 1:emetteu. ,para .este :fim .votado. um credito extraordiuario .de 2~000:0008 

·uma ·pequena .qu:~nllz•,·.:l:200,:;, ,segundo crê; ,mas cpara •. este >llm .. o gabinete de ·25 -de Ju·nho; n -qne 
nem iss·o se d~spendeu, pois nstli infOJ•mado, dei :ti:v.,taibonra de :pertencer, abriu· outro tnrnbem :de· 
ter uma cnmurn municipnl dcclarndo.não precis:•r. 2.000:0001'$. me parec:l que no mez de No\·embro 
de auxilio clq'-'l'hesouro;· 'bastando-lhe os .seus r_e· i de i877. Võ-se portanto .. que á ,responsabilidade 
cursos propr10s. · . 

1 
·do gabinete de· 25 de 'Junho cabem sómente 

.. ·.Para•o •Espirito•·Snntci e ·Ri<YGr:mde do 'Sul 'foram ~.ooo:OOO$ •. E ,si,,ao CXJ?irnr. o .nnno .dc·ii877, nilo 
tremettidos.emigrant•s•das-provincias·do nortA. comi ,se julgou.ne,•essario al:.r!r,·credito mnior.que esse 
,os•quaes-se•tinhn '.de •fazer-despezns. ·.. ,. ··. .

1

· .de,::l.OOO:OOOn. é porque, ,contundo-se com n •aber-
. 1Dnhi •.v-em •Ogurnrcm -entre -nquellns em que se rtura- da Assem!Jiéu.,geral :no.mez•de d\fnio, suppu­

·despendeu .com u-·sê.::cn, embora· niio as 1lagellnsse! :n h a-se -esLn .importancia .. !Jaslllnte ·pnra occorrerrás 
a calnmidnde. · · · : :argencias. do SQr·viço,até,estn.êpoca. . : · . 

z.-.norn. quandofoi crendo o Jogar de•thesoureiro: li: do !neto. forn:BuiDciente.p:orn, ns .despezas. a !é 
_de soccorros ,na,capitnl.do._Cearzl,,mns.nc:redita,que! Abril, quando ,o.,ministerio, de::;.,de.:fllneiro•regol­
.a. nomeaçi\o 1 teve logn r_ CJ uando .a dcspezn .tomou: ,_v. eu· ~al.va_ r-o :Pniz_ ·com. n .emissiio•:de JlO .mil.: contos 
maiol'es I?roporções. -Nno se tratn, porêm,,dLl ,em-: de~puplll-moeda,. e.entre as;causns;comcque>jlrocu-

• -· •• 
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i OS ANNAES DO . SENADO. 

rou npnrentm· n necessidade desta providencia, 
incluiu a ~8cca do Nerte. · 
· :Mns podor-so-hu demonstrar com dados irrecu­
snveis, qn~ eu niio posso offcrecer presentllmente, 

'porque nüo os tenho, que n ndminist.rMiíO conser-
vadora do qno fiz parte niío despendeu'nn metade 
do. exerci cio ele :1877 a :1878 mais do &,500:000$ 
e niio 8.000:0006, isto é, a metade de cerca do 
:l6 ·mil contos, como lhe attribuo o Sr. ministro da 
fnzcnda. 

O Sn. AF'FONSO CELSO (ministro da .(azemla.):­
Eu disso que a despeza no exercício excecleu do 
f(). 000: OOO;SOOO. . . 

O Sn. DroGo VELHo:- Nn propost.1 do governo 
se diz que no exerci cio de :l877-l.l:l78 do~pencleu-se 
!a;i07:2Mi1$lii7, e S. -Ex. o Sr. ministro da fnzcnda 
por um calculo que ello chama proporcional, mas 
que niío estli justificado, nem o poderú ser, diz 
que n metade desta somma corre sob a t·csponsa­
llilidndc do gabinete de 25 ele .Junho. 

O Sn. AFFoxso CEr.so (ministro clci {a:::enda):­
A metade pelo menos. 

O Sn. BAnÃo DE COTJ,GIPE:-A despezn deve 
conslllr ela eséripturaç1io do Thesouro, e portnn to 
niío se _pôde fnzer cnlculo de proporçiío, hn de ser 
o nlg:~r~smo exacto. 

O ~n. -'\I'l'ONso CELSO ~ministro da (a:::mda):-· 
Mos Isto amda depende de algumas inrormnl'ues 
que ainda niio vieram. • 

O Sr.. BAnÃo DE CoTEr.tPE :-Ah! isto sim. 
O Sn. DroGo Vr.:r.Hn:- O que ~ certo é que em· 

quanto o gaiJinote du 2ti de Junho teve n t•espon­
Stlbiliclnde ilo poder IJ <lebnixo do suas ordens fi-· 
zcrnm-se as dr;ospezns oxigidns pela ealamidnde 11ue 
tem affiig-iilo o·Norto, houve n mnior prudtmcia na 
:Jpplicnciío dos <linheir·os 11ublicos. 

Os 'presidentes de provincin, delegados desso 
g:tbiucte, procederam tle nccõrdo com o pensa­
mento que guiava o govcr·no ecntrttl, nccusndo ató 
de cxcessh•nmcnre economico. 

O modu por que se distribLlirnm os soccorr·os pu­
blicns gnrantin que elleset·am elfectiva o renlmcntc 
npplicados nos seus fins. Poder-se-ia dur um ou 
oun·o desvio, um ou outro aiJuso, mns em tiíC> 
pequena esculn, que nunca llflpnreceu reclamnc~iío 
que determinnsso pr·ovidcncin especial. Pelo cõn­
trttrh', as queixas eram feitas qunnto tis -r·estt·ic"ües 
o-economias, como acontecon com o OX·Ill'esidênte 
do Cem·ú, o St·. conselheiro .Toiio .To~tl Fcrr·eira de 
Agtlinr e outros. 

Quanto :i distl'iiJuiçiío, o sys!ema ~egnido pelo 
go1·er·no era confiar os ·SflCCOJ'ros li pobJ•eza dosvn- · 
fida e nos que nccessitnvnm do obolo do guverno, 
commissues compostas ele Jlessons mltioro!' de 
toda n cxccp()ão, sem se atten er· :\s suas opiniões 
politicos. 

O Sn. BAnnos R\nnETO :-Apoiado. 
·0 Sn. DIOGO VEUIO :-De Ol'dinat•io er·~m:o jL1Í?. 

de direito du r·omarc:~, ou o jLtiz nmnicipnl do 
termo, o pnrocho, o deleg·ado ou o subdelegado do 
policia com outros cidadãos qunlillcndos. Mas em 
touo o cuso, ns commissues sempre desempenharam 
esta tnrefu com honr•a pnm si e pr·oyeito dnquelles 
n quem se do)stinav:un os soccorros. 

Nuuea, Sr. presiclento, me constott que estes ci­
d:tdãos, tnnto na província que represento. como 
P.iJS vizinlws, . abusassem dos meios rJue th·eram ú 

sua disposiçiío, nem· desviassem os soccorros para 
fins immornes ou de peliticn mesquinho. . ' 

Dada, porém, a mudnnt,;a da situt>t,;iío, innugu­
.rado o período de ii de Jnneiro -de !878 para cú~ 
houve completa inversiío no modo ·por que se razia· 
este serviço. · · . 

o· honrado Sr. ministro da razendn illude-se 
com pletamentc c1uando diz que ase administJ•nt,;õos. 
provincines, que succedernm ús rln situnçiío con­
ser.vndorn, undo· ln.novnrnm no systemn. Innovnrnm 
rndicnlmcrite ; dn·s com missões·. pnrochines foram 
dispensados todos que pertencinm no -partido de­
cabido e fornm se procnrm· pnrn ellns•os cab:~listns, 
as influencins locues. . · 

o Sn. AI'FONso CELSO (ministro ela fazencla) :~ 
Pcrdõe-me ; tem sido provado o contrnrio; na Pa­
rnhybn tem havido :1té queixos dn importnncin' t}uo 
se tem dndfl a conservadores. · 

O Sn. DIOGO VELHO:- Agora, ultimamente, com 
o actual presidente. Antes, niío. O Sr •. Ulysses. 
Vinl'lnll rez tabou rnsa .•• 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro dct {azencla) : -
E' pt·eciso demonstr·nr. · 

O Sn. DzoGo VÉLHO :- •.• e systematlcnménte­
excluirarn-se os conservadores. · .. 

O Sn. · CANS.Ali'SÃO DE SINJMJJÚ (presidente elo con-
selho) :-Onde J'oi isto? .. 

0 Sn. DIOGO VELHO:- Nn Pnrnl!yba·, no Rio 
Grande do Norte, no. Cear;i, em toda n parte.· 

O Sn. .AFFONSO CELSO (ministro ela fa:::cnda);-
EstÍl enganado. · · . 

0 Sn. LEÃO VELLOSO:-No Coaní, nfto. 
O Sn.· JAGUAiliDE:-Nn capital sómente. 
O Sn. LEÃO -VÚLoso:-Ah! 
O Sn. DroGo VELHO:-Niio duvido que houvesse 

uma ou outra except,;lio; mas n regra foi a exclusiío 
dos conservndores. 

O Sn •. AFFONSO CELSO (ministro ela {a:::enda):-
Indique os .factos. . • · , 

0 Sn. DIOGO VELHO :-Quanto t\ Pnt•nhyba Olt 
possodocliuar nomes... . 

O Sn. LEÃO VELr.oso :-No Cenrú cu conheço 
muitos conservadores que servem nus commissues. 

O Sn. DioGo VELHO :-Qunnto ú Pilrnhybn c'Rio 
Grande-do Norte, eu posso declinar os nomes de 
muitos cidadiio~ que rornm dispensados, para serem 
os soccorTos entreguc•s a membros do partiJo li­
beral, e os factos osc:mdalosissimos que se deram 
por occasiiío dns elei~ues provam que na renlidnde 
os dinheh·os e guner·os destinados li miseria e li 
pobreza foJ•um, muitas vezes, confiados nos chefes 
do cabnln, para corromper a libordude do voto. 
(Apoiados,\ 

O Sn. Al'r•'ONSO ·c~~Lso (mini.~ti-o clct {a:::cmla) : ...:.. 
E' preciso provar·. . 

O Sn. D1ooo VEr.uo :-Eu podcr·ia, para provat• 
o que digo, im~ocar 11 opinilio' qunsi unamme da· 
provinciu, os jomnes, tnnto os da opposiçiio, como 
os orgiios do pnt·tido liberal. Citarei o Publicado1·, 
dn Pnrahybn do Norte, redigido pelo Sr. Dr. Lin­
dolpho José Corrlia das Neves .•• 

0 Sn. LEÃO VELLOSO:- E' opposicionista. 
O Sn. DioGo VEr.no : -E' um liberal muito in­

dependente, procurador flsca I dn tllesourariti de 
fazenda ... 

l 
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'·'O Sn.: AuuclNso CELSO (ministro tltt" {a::endct) : ~ 
·E' procuJ•odor 'fiscal c não clonunciou tacs abusos ! 

Colon ia Sinimlní. 

o' Sn. Du:iao ; V:Et-rro : ...,;,: v. Es. m-ranjnl'IÍ. ·suás 
contas com ·elJe, ,s1 entende CJllC lhe corre tmnbem 
o dever de ftlnccionnr ·.em negocios .dessa natu-
rczu ••. ·· · · 

• Com cstn denominoçiio fundotl meu anteces~or 
um estabelecimento agrícola e~ ·um 'terreno. ele· 
vado, ·a algumas braças ·•de rlJstancia'du·margem 
esquerdo do: rio.;.... Mudo ''ou Cnrntan -,que . dos~ 
paja suas aguas ·na lngõ~· de ~Estremó,;, ·.entre :.• 
vill.n deste nome c .a do Ceará-mirim; á legun · e 0 Sn. AFFONSO CELSO (111inistro··.·tfa fazenda);....;... 

l\Ias · y. Ex. ci.ta a opiniiio do -um jornnl redigido 
pelo Sr .. Dr; Lmdolpbo, que ·é no entnnto funccio· 
nario publico c não ·trouxe Ines· fnctos no conheci· 
roento do governo. · · 

mcm de ·uma c~outra. . 
c· Formada por ·umas 1,200 palhor,;lls . habitada;; 

por uma população ultirnamente elevada·· 11 6,600 
·almas, conformc·o arrolamento procedido, de ordem 
minha, pelo 2.• escripturnrio d11 nlfandogn 'Antonio 
Cypriano de· Ara.ujo Silvn, não ·podin receber 
aquellll denominur,;ão, sem grande coristrnngimento 
da :pnrte de quem a·tivesse de pronuncinr •. 

' ' . . . ' ' 
·. O SII. ·Droao. VELuo :-os· factos ti que alludo 
são notorios em·todu n província, desde a cnpitnl ntll 
no. mais remoto sermo. • • · · 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro· dá {a:::IJ'Íid.t) :-0 
governo tem cumprido o seu eleve r; · 

. O Sn. DroGo .. VEÚro :-Mas é certo que o presi • 
dente dn l>nrnhyba tem. mandado responsabilizllt' 
agentos nomeados por seu antecessor; o que signi­
fica isto? Deram-se os maiores e os mms rovol­
tuntcs nbusos .•. 

c Um de meus primeiros· actO$, e· com· dntll de G 
de·Outubro, ·foi' dcmittir Yestremundo ArthcnciO> 
Coelho do Jogar: de director do·referido estabele­
cimento, · q•le' no dia' jmmediato ··dissolvi, man­
dando cru c o dito· escripturaJ•io, ·11compnnhndo do 
capitão commandante·da compnnhiade policia Focio 
Joaquim do· Rego Barros e um ·dcstacnmento cJe. :li 
praças, inventariasse e. recebesse, para trausferii· 
aos armazons de deposito nesta cnpual;os gencros 
nlimenticios. instrumentos ag1·onomos e mais" obje­
ctos, C(Ue alli. encontrasse. ·Em acto continua'do 

.O Sn. AFFW20 CEr.so (ministro da fazenda) :­
}Ias V. Ex. niio prova que se fizeram elei~ões com 
dinheiro dos soccorros. 
.' (Ela outros apartes.) .... 

O Sn. DioGo VELHO:- Xv .. Ex. cumpre mandar 
syndica1·. Eu denuncio o facto; e pnrn o Senado 
avaliar o que se fozin, -basto citm· o seguinte: in­
Yentou-sc umn ent.idnde chnmndn tirador de c~l-.mia.; 
ap1·esentnvn-se na cnpitul um individuo·recommen~~ 
dadr.l ao~ influentes· d11 'situar.iio, ou no proprio 
presidente dn provinciu .c diziÍI : eu tenho em la! 
pnrte tantas centenas de retir1mtes e necessito de 
au!'iliO; quero por· conscquencin carne, fnriuhn, 
feiJão, mnntimentos, roupa e dinheiro. O presi­
dente, c.uvidns as pessoas competentes, e cu acredi!o. 
que clle Jouvnva-se sempre no juizo de pessoas 
que julgnva competentes, mandava elfectivnmente 
fornecer. no tirador de colonitt n süa longn fistn. de 
pedidos. Obtida.a .ordem, o 'tirndor.de colonia di· 
rigin-se 11 qu&lquer negociante e p1·opun hn a se­
guinte tJ•ansucçuo:-tenho direito a fornt'cimentos 
na importnncin, supponhilmos,. de· iO:OOO~; cu .lhe 
compro objectos 11111mportancia de 50, 60.·ou 80 •;.; 
dê-me o resto em dinheiro, e vá depois havei' n 
importnncin tot~l .na. repnrti.,ão ou nn com missão 
cen trnl. . . • , . 

Isto, Sr. presidente, se fez infelizmente muitas 
vozes I Ntio havia ordem, .nem l!scalizllçiio nos llr· 
runchllmentos, ou coloníns dt' retirantes. Os felizes 
directores tinham poderes discl'it:ionnrios. · 

nomee1' uma ·commissfio, composta· do·illustrndo 
Dr. Herrnogenes Joaquim BariJOZa ·Tinoco, cnpitão. · 
João· Ferreirn Nobre, tenente-coronel · Josll Fclix 
da Silveira Vnrelln c mn)or Francisco Bezerí-:r Ca· 
valcante·Rochll 1\IaracnJó; pnrn ir estudn'r a refe· 
1·ida colonin clesde-11 sua fundaçiio e apresentar um 
rcl11torio · circurnstancindo ·sobre o· movimento 
respectivo, ·administraçiio, lJygienc,' ÇlSCriptura(;rto; 
roupas, ferramenta;· generos· e medicamentos: re­
mettidos, transportes, npplicnção ·dos ditos gcne­
ros, despezn, .disciplina, Yantagens. auferidas c 
qualidade elo tfJrrcno. · ' · · . . · ' 

c Elnborou essa ~ommissãoum l'elatorl(;J; quémuito 
se_,·ecommtmda ~e!a .atta· intt•lliqencia t~e seus·. m!f~~ · 
1·es e péta· po1·{eu:uo ·do traballw,. que da ·mna not1cU6 
completa tlo"desâcerto qúe 'fn-esitllu ti {mulcrt:tio' c 
adminih·traçno !le ~tm· tal estabelecimento. • . 

c Aos Exms. cóns.elheiros ministros' da agdcul~ 
tma, do Império c da·rnzcnda' remeLti "Cópia·. nu­
thentica de~sc valioso documento, em que npenns 
se nota dil"ergcncia do morlo·da pens:n- geJ•almente 
sobre as quulidndes· elo te1-reno quo fui · exmninnr 
em companhia de ngricultorP.s prnticos ·e ·Outro's 
·cidndüos competentes, cuja opiniiio pronunciou-se 
contra a prestnbilidude do mesmo tenerio p:•rn· o ' 
fim a que foi destinado; · · : · · · . ' .. 

• Não posso furt .. r-me ao trnbal h o de tl'nnscrevet• 
um porwdo pelo menos do. dito rel11torio, !lEu·n 
dar-vos desde jú umn ·Jigeka idé11 do que foi n mnl­
fadndll· colonia Sinlm/Jú,na. parte rclativ11 ti admi- · Pm•a dar no Senndo um exemplo do modo por que 

eram orgnnizudns c administradas essns colonia·s; 
cu peoo licenr.a para le1· um documento concer­
nente licjuelln "que· foi chrismnd11 com o nome do 
Sr; P.res,1dentc ~o conselho,. n colonia SinimM, nn 
provmc1a do RIO Grande do Norte: · 

0 Sll. CANSANSÃO DE S!NI~JOÚ (l!l'cSitlente !lo C011• 
sellto).:- Fique certo de CJUC nuo concorri pnrn 
os te· nome. 

nistrnçiio infeliz que teve: Eil-o : ·. . . 
c E' digno dn muis sever11 censura o .modo por 

que o director Arsenio Celestino . Pimentel go- · 
vernou a colonin a seu cnJ•go,, e .mal. sc.:poder;i 
fuzcr umn id.éu de sua administrnçiio, .sem,. ter-se 
ouvido nos infelizes colonos;. , . · 

OSn. DIOGO YllLIIO : -Acredito. E' o relatorio 
com que o :1.• Yice-presidante, !Jncharol l\Innoel 
Jnnua1·io Beze1·rn l'tfontencgro, instalou n Assem'· 
blén legisl11tivn dnquolfn proYincin, no din 4 de 
Dezt>miJro de :1878, pag. 8 : 

· • Não pureco qúe ·se: tenha bem compenetl·ndo 
de seus deveres e CJUG sej11 dotado de sentimen­
tos llumnnilnrios ar1uellc ·que ·o' Exm. Sr. Dr. 
Elyscu' de Souza Martins escolheu pnr11 conOar­
lbe a suprema direcciio de tuntos mil11aros de 
ilúlividuos, desprotegidos dn ·sorte, :ausentes da 
setls · lnras; sem pi'io, sem nrrimo, sC'm recursos 
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para subsistencio, e não dispondo .de meio algum 
paro o ~cu :1pcrfeiçonmento moral. Nas condi­
ções cm que se 11chavam: esses desvalidos, é 
sem duvidwque,as·vistas do crendordnquelln co­
lonin deveriam ter sido, não só .pro(Jorcionar­
lhes pelo. trabalho ·meios de subsistencin·,. mos 
aindn dar-lhes em· seu director um· protector 
que os nmporosse, um educador que os dirigisse. 
Ao contrario, porém, dis~o, elles. cncont1·aram um 
verduao, tprc á palm.ntoria e. ao chicote ,i untava ·a 
descompostura· e ó itMUlto. Nilo lhes valia a sua 
ma~_p·eza .e a sua nudez· para inspiror-lbe a com­
miseruçlio· e poupur-lhes .os ·máos trntos n que 
eram submettidos. A Vei'!Jasta era muita. vez. o 
pão que rrceblam, quando .diziam-temr.s fome-, 
e ai daquellc que ousnva levantnr c. voz o quei­

·Xar-se do seus soffrimentos I Aquellc. director, 
que n5o soube dar uma· organiznç;io nos. homens 
que devio prepnrnr paro a sociedadP, sujeitan­
do-os a um .regímen. regular e infiltrando-lhes 
no e~pirito os. princípios de ordem, de t1'11bnlho 
e de. mornlidnde, . teve o cruel instincto de· ·ro­
dear-se .de algozes, que promptamente ececu-

. tavnm nns· .pMsons do seus míseros compa­
nheiros rs tyrnnnicns ordens quo recniJiam. 

.c Mtmirlo de um poder discricionnrio, sem a 
menor limitnçiie>, desvnirou-se e esquPceu-se da­
quellas ~ub!imes palavras. dt•sprendidns dos !abius 
do Divino 1\ksLre. quando proclarnuu n igualdade 
e frnternidad~ de todus os homens - vos autem 
omncs fi·atres· estia. · 

c Niio supponhn V •. Ex. que siio meras decla­
mações. as· phrases que nhi ficam; niio,. os fn•:tos 
que a commi~SiíÇl passa a narrar e que l~e foram 
ref<'ridos por da versos· colonos, pa·ovam u. exube­
rnncia as propo~ições emittidns. 

• Luiz Pastorinho da Silva, retirante de Campo 
Grande, cb~gndo á c•>lonia no dia 5 de Julho, com 
6 pesson• da família, e que alli oindn se. acha, diz 
que viu um negro, por ter 'pí'dido· soccorro no 
director, para se nlimentar; .~rffrcr o llorrivel.cas-. 
#go clti ser anuwrado a .uma forquillla desde. eis :1.0 
/toras da manltil atti ás l~ da tarde~ depois. de ltavP.I" 
?'ecebido al Jumru. pa.ncadas no peito,· fJUC lhe appli-
cttra com úm páo o mesmo director. · 

• Acre~centn. que n esse mesmo. tempo, tendo 
entrado na cusa uo urmnzem um rap:1z, tnmbem 
de côr negra, e procurando npanhnr alguns caroços 
.de farinha, que se aelwvu derramado, foi. imme­
àiatamente f!:!JUrrado por ordem do. dtrector, o qua~ 
lanr;a:1~do ?nrJo de uma taboa ele barrtl, o espancou ate 
deital-o (6ra do armu.zem, proftlrindo contrn t>Jie 
·Os mais terríveis improperios. . 

• Refere nindn que um colono, de nome Pedro 
.Severmo, foi 'IW'ttido em quadrado por Antonio 
Bezerrn Cnvnlcnnte, por alcunho -Quebl'!l· ca­
nella- prPposto do director, e SUI'I'atlo tlescom­
munalmeule pol' divPrsos individuo& da con{ianr.a 
dtlste somente porque dissera que todos os dis-
tribÚidor·es dos generos ernm lndrues. . 

c Este fucto é confirmado por 1\lurin Vl'ln.tura da 
Annuncinçüo, natt1rnl ela Alagõa-Nova, v1uva.de 
Li no José do Nnscimento, re~idente nu cnlonin desde 
seu começo, assim como por Manoel Florencio .da 
Cunha e out1·os t'olonos.- Essa mulher conta. a 
·sou turno, por ter ouvido a um tal Auton!o Luiz, 
testemunha oculur,, que oç.tro negro, sem qu~ se 
saiba qual o seu Cl'lme, (01 am.arratlo p1•los pes.dtJ 
.cabepa para baiaui, d falleceu no fim de. qun.tro dias. I 
Era com tumanhncrueluade quese.trutuvnm os des· 

grnçndos, que tiveram de ser. arrostados·. pelo '.1111-
gello da sêccn ú:decnntada colonia -Sinimbú., de que 
sempre se hüo de lembrar com. horror todos os 
rio~gr:mdenses.- . . . . , • . .. 

•· ·Era· nssim · que se· os trntilvn ~orno férns bra~ 
vias> som que.nuncn se·FJrnticnsso ·para com· ellcs 
um :~cto de humanidade ou caridade, quer cm­
quanto nr·rnstnvam a penoso vida, quer,depõis que 
5uns alma!!, de~prend~ndo-se do envolucro· mato-· 
_rinl,transpor.tavam~se no.seio de.Dt!us,onde sem du­
vida· fol'am encontrar o. abrigo ro:;eryado pura, O$ 
mnrt.yns. . . ·. . . . .. 

c .-.a verd:tdeniio so lhes dnvn sempre. o alimento. 
indigpensnvel, nem se as · soccorria · nas doenças 
com .n medil'ac;iio conveniente; definhnndo por 
tanto e fnllecendo á mingua; ·ora dé·aiimentação; 
ora do remedios. · .. 

c Os ::teneros, que. em tiío .)nrgo prorusfio· .eram 
r·emettidos no director .da colonin, se distribuinm 
com o in terv:lllo do W; de :12 ·e até de 20 dias, 
em ·.diminutas quantidades; dando isso lo~nr·"a 
que morresse um· grande numero dlf' pessoas m.ani~ 

. das de fome. · · · 
c AconttJcin frequentemente que muitos desses 

desgrn~ndos, se ntiudo. ns convul~õ~s precur­
sorns d:1 mor·te, traspassados dns mais · dulorosns 
ang-u~tws, \'inhnm, ttunes mumins ou esqueletos 
nmbulnntes, enconlrm·-se ÍIS pnn•des do :1rmazem 
n pedir com voz debilitada uma mignlhn de [.JãO 
poru debellnr o mal· que os corroia, e, alli anoite­
ciam, sem receberam o .minirno' soccon·o, e: ·lellta­
mente t::J:!lalavam o ultimo' suspiro. Vinm-se depois, 
ao· alvorecer do dia seguinte,. e~tendidos . os 
cndnveres de .. tres ou . quatro dessas . desprote· 
gidns creaturas, mirradas; com. os: olhos inco­
vndos, o tendo ainda estampados no semblante 
os vestigio~ das cruciantes dóres: quo os rnlavam 
nos. seu> derradeiros rnomentos. 

:c uuranlc a estação invornosn dos mezes de 
Junho a Agosto, desenvolvllrnm-se ·entre os ha­
bitantes dn ·colonia diversns moleslins originadas 
sem duvida , já pei11s. intempcries· a que -se 
achnvam expostos em suas miseras choupn_nas, 
já pelo miusmn que extwlava do nlnc:adiço· vi• 
zinho, e já pela continuaçiio' da comida de carne 
de xarqne ou de bacnlhúo, que constiLuiam a 
bnse da nlimcntnçiio quotidinna. · · · 

" Ern nessn <JUndra. affiictivn. que· deavol,do se 
deveria ter mustrado. o ,homem que; sendo di­
rector daquelle estni.JelecilJiento, hnvia no mesmo 
tempo sido encurrllgnl.lo do cnrntivo dos que 
fossem acommettidos de moJestins. 

c Outro, pot•t!m, foi o seu procedimento, por­
quanto, em vez de applicar-se com zelo e dedi· 
cuçiio no trntnmento dos enf~rmos l'l pr•oport'io­
nar-llws, tanto. quanto fosse p<•ssivel, melhores 
condições hygienrcns na tristd sttua~iio em que .. ~e 
achavam, crenndo .. hospitnes- com .as neccssarws 
accommodn~ões,conset•vnvn-se dentro do urrnuzem, 
sua morada habitual, . iricuinbio Fronci~co ~o­
guelra e outros, homens· inteiramente nnnlphn­
betos, de andarem de J..IOrta· em porta, distribuindo 
com os doentPs !'nr&edios, que arrancavam de dent1·o 
de um bornal de couro c deixava, que no e/ião ja­
.ze.~Sfm os tmfermos, sem uma pulha por enxerga, 
Sl'Dl. cobertor, .ou quando muito er•v.olvidos em 
saccns .de estôpa ciiStnJados nas propria1i fezes, ,<J.Ue 
dtlilavnm. · · . · 

• Assim descurados o sem n menor · di6la, PQJ.' 
isso que n alimentação· que· recebiull). era .n J:l?,esmn. 
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·que- se:> dnv.á aos-hom~ns v:ilidos,• •nlío admirn .q::e: 
mur1·ossnn- dtarianu-nto já ele· inanição, jlí•dc--mo· 
lest!a, , trinta· pessoas~ .. seg1.tndo- uns •c ató mesmo· 
sessenta,, seg-undo informu •José~·Frnncisco •Alves, 
que• ern fiscnLdll colonia, concorrendo grandt!­
men·ro·parn.:isso: a .sordidez :qu11 'ei•Volvia )tomertrc· 
possilgas. Elevou-se nssim o obituario:conhecido,-· 
si me reco: credito umn .. notll fornecida pelo me.~mo 
José Francisco;: no. espllntoso .. numero de· 3,!l8S.' 
Este obitunrio tornn~se aindn.mnis notnvol, quando 
se.snbe -que. assumiu tiio grnncles. prriporçõcs no 
curto, cspnço:,de_quatro mozes,. sob're :ump .popu.~.· 
laçiio que·tnlvez :nunca,chegnsse .n dez .mil almas.· 
Ern tul o doleixo·do dir;cctOI'. ila .colonia;~quo nem 
mesmo ·os cndllvercs Cl'llm conduzidos ao ultimo 
jnzigo com a '.presteza DPcessariil; .rnlls somente 
depois: da decomposição quasi /Qtal da mate1•ia~ Con~ 
fr'Dngia·o corlll{liO o espoctaculo •horripilante ·do· 
enrerramr.nlo .de cnda umll dessas victimas, cujo 
cd,utc unico consistiu .. na. pobrt:~a e nn•. mi:;erin. 
Muitas.vezcs, quando.urn corpo;a estavt~ a largar 
os.pctlriços,, ó. rjue se, procura.t•a.snpultal-o. ·. . .. ,, 

·. · • .. Partt este. fim se o atavt~nu a. um pão passar/o pnr 
ent1:c os pés c·.us,miíos, e.se o conduzia á:sepallJ~ora, 
como se co1tdti:; um porco. ao cepo do carniceiro. scrn· 
que os,seus inconsolnveis parentes tivessem.~o·di· 
reilo .de, .SI)Itar. urn .brndo sequer.:contra ·.essrJ bar· 
baro. costuma. de, sepul.tnr os mortos. · . , 

:• .Outros :tiricla;tinhnm1.pcior sorte; porque;- antes 
c!l.o so: o:devar á,ultimn morada,. eram presa, dos· 
cães,ou das aves. carnivoms, como n ttestam , muitas 
possons,, entre .:ts quaes. se póde citar a, refcr~idu . 
Maria. Ventura e o preto: l'rfarinnno,. que v: iram: urn 
c1ío · comendo, o. queixo de. um cadavcr,. o. qual, só foi 
cntcr1·ado trcs dws depois. , .. , . · . · , 

•. ,Al.zuns, ernrn, tiio.,mal sepultirdos, que os,cães, e 
os. u1:uW.v os iam,dcoora1:,, e. outro~; desespe~·allos de· 
fomE!, saltiam..da coloniae iam ucalmr de,morrcr nos., 
taboleiros1 .onde,serviam-de ,pasto :íquollas aves,, 
ségundo·nindn, nmrma a rnesmn. mulher, . , ., 

• .Em, fim, na. mesma. cot•a se lant·avam·cinco e seis~ 
caàaverPs, som que se. tivesse. o necessnrio cuidado,: 
purn que nlio fosscm.e:cltumados,pclas feras carni·.· 
cciras. •, ' 

· ÚJurantc,esta: leituNt va1•ios •Srs ,. ·senadores ·ma--
?tifestam:.?,epl:ovaçiio- ·aos actos· relatados.) •, .·: ·' ,· 

O Sn~ D1or.o VELrÍo ': -· Não·tenho··cxprcssiio gue 
retirnr, porque a C[UC a cubo· de empregar. nu o é 
olTunsiva .... . ,,, ·. .. · • 
··O Sn. ·LEÃO VEttoso: ..:..... Eu a julgo olfensivn, e 

V. Ex. hn de retirai-a. 
:0 Sn. DIOGO VELUO·:- N>iO se exalte o nobre se-' 

nadnr, que não tem a nttribuir;üe de- dirigir O· de­
bll te, c. muito ~menos de far.er cxigcncins .n C[ue · 
não .tern direito.· · 

O Sn. PnEsroENTE: -Eu nüo :julgo.ofl'erisrva n· 
expressão..... · 
,·o Sn~ LEÃo VELLOsÓ: -.Estou· no ·meu· .direito 

em fnzer um·prcitesto.·Si ·me niio•é ptlrmittido, .-rcll­
!Jemos Jogo 'com !sto; :acabemos com tudo. '· · · 

· (lla'out.~l'S apa1·tes.)., ,, . 
'-0' Sn;' Droào' ·VELHO ::-Niio· é' ll . primeira ·vez· 

que o· nobro st•nador· bruscamente me interrompe·; 
em ourrw occnsiüo la miJem· :;e_enchou·de enttlu·-· 
si:tsmo, · guundo_ t:u fnllavn. ;'sinto crue'assim l!con­
teça, e amda· mn1s que o ·nobre· senador mnnrfeste 
t:ontn alternr;iio nci seu :mimo.· .· · · ' · , 
·O Sn. LiiÃo VÉLLOso.dá um a[m:rte .. , 
O Sn. Dror.o , VEÚJO :- Tonbo .. por costume 

mantor"me .. nesta· tribuna com toda 'n modurnr;íío, 
como é do mett dever, e·tanto ·que niio· tenho sido· 
udvertido: pelo·Sr-•. preside·nte de q~alque1~ desvio 
que tenha commettrclo contra o··rcgrmento,. · · .. 
··o Sn. Cnu~ 1\I.\CUAoo: -Desde que o nobre-se­

nador ileclut•ou cjue nno usou da express1ío em­
.sentido otlensivo, .. cstú tudo ncabndo. . . . .. ·,. 

.o Sn. Dzooo VELflO·:~No qtte .eu disse não-ho.uve, 
exn::reraç1ío ;, . porque rderi-mo. ·a .. um. doc.umento 
official, prov:nndo que esses escandnlos. fo•·am. com-. 
mettidos. sem constar que emquanto~elles. se,da-·. 
vam o governo tivesse.-dndo 11 menor providencia 
pnrn rilprimil·os:· O govêrno, está' inteirado· de 
todos. esses·. excessos ·.a_pai:ti!lulnrmente t:I.o~'atten-, 
tados- praticados no~sn · colonta· a que· e~111 ligado· o 
nome do· Sr;' presrdento do conselho; quer·elle:· 
qtleiril, quer 'nffo,' e é apenns•u_nn~pisoqío· da hi~­
toria dos· escnndnlos· que· tem presencr:odo'o p111Z 
dcsdó·n · 6pocn ·' iillnusta inicindn ·aos- 5 de Janeiro 
de :1878. · .,, ·. • ' . , 

Eis ahi, senhores, o que relata este• documento 
oficial. f, - - ' 
· Qunntas reflexões tristes c amargas não: suscita· 

semellwntc· exposidio '! ! · . :, .. · . : 

O Sn: .i.EÃO YELLOS~ (com {o1:cà)':~ Eis nqui! 
Ouve-se exn"'erar.ões como·,·esta .o··niio sc'·ha.dc re­
clamar,! o ·, ... ·.· . : ··.': .. '· ·,,.:·. ·. ·. 

, o, sn., nióao V:EÚio ::.:...Já ·agora ficririL ,rc!fistrado • 
no;:, Annaes, do, SenadQ, o~se, :documeuto ,u:refrn­
gnvei. .. . .: .... ·. . ... ·•'· · · 

E':·u,:,mi.seri:r. officialmcnte.orgnuiz~dn;. o nbuso 
e· o·.nrbitrio. regulamentados:. O··OSt'andnlo admi-:: 
nistrntivo :.authenticado,,, constituindo :tudu• isto. 
uma· syn theso cruel: desta, si t ua~iio- SinimlnL :. , , 

·O,Sn.-LEÃo ·V.ELLoso,:-E não hei de.·protestat:' 
contra tudo isto, contra accusações como estas.~. 

O Sn. Ln:Xo VE(.Loso (com força) :-N1ío npoiado. 
Isto'é'umirexngcrnr;llo. . · .. , · · · · · · , · 

o sn. DI.OGO V'ELHO,: -Conto. e:-.:ugeraciio ~" . 
O Sn. LTU\~ .V,EL~o~o : -E' preciso demonstrnr 

tjue niio se dernm providencias... . . . · _ : · 
(:): Sn·: DIOGO 'YEr.Uo·:.:_E' elCM_tnmente o,: 'q.ue· 

eu•ür pergun·tnr, c[nnndo· o nobre senndar, ·intro:-: 
mettondo-se, interrompeu-me. · . ' 

o sn: LmXo Vn:r.r.oso (com forçaJ.::~I.iitromóitor­
me niio l Devo retirar .a expressuo. 1 onho tanto 
direito como· o nobre·senndor· pnrn dnr os apartes· 
que julgar nccessor·ros. D~YO retirar a expressiio·!; 
· (lia 011tros apm·te.~.) 

_O sn: Drooo' Vn:Lno·:-- Pód'e o:·.!lobre. , senadot· 
protestar como quizor .... O fJ ue,•deSCJO ·é• que O•,S:O·· · 
verno '·mosu·e·· que-- tem· ·emprog-ado · osn meros 
convenientes parn• represslio··de · tu o tos .escnndalos; 
o exoes:;os~· pruticados·pu.- indi\•id.uos:j~ conll.!_!Ci,Jos, 
m'ag niio ·pUn·idOS.' OU [101' fllDCC\IOD!lriOS ·nUO·'l'eS• 
ponsabilisudo:r. · · .. ·, '.. · , · ·: . .,, ' · "· · · 

·osn. LEÃo VEt:Loso dú ilm npnrte·. ' · · 
. 0 Sn .. l'llESJDENT.E:-'0 nobré:,scn'ndoti PÕde pedir 

11 pn!u,·rn pnr·11:coustesta,r no .orndOI'. · 
_OSn •. DIOco VELUO:~Os, fnctos 11 qu_e me.tenho 

referido t8m sido tr•nzldos 1\. pllblic:dade·. pelos 
ngontcs do proprio g-o'.:crno, uüo . a!l Ltdo s~mt::uto · 

, n occm·rencins .CJ.LlC estuo,~o domm1o pt~Lllco,. 
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O Sn. LEÃO VEr.T.oso:-0-govot·no u·atimí de pu· 
nii•OS. ' . · 

O Sn.' DIOGO VBT.TJO:-E' o que desojo; é o que· 
eu ia pedir, quando o noJm" senador me inter­
rompeu. 
. 0 Sn. LEÃO VELLOSO:-E porCJUC V. Ex. impu· 

tou tudo isto á situa~'iio. . 
0 Sn. DIOGO VET.HO:-E a quem imputar SÍ• · 

não á situoção que de proposito denominei SinimM'? 
E siniio mo digam: -

Não Levo S. Ex. conhecimento dos factos que se 
pas~nrnm na coloninSinimbú,. Não cstuva cllo sob 
a ncçiio dos seus delegados, que adrninistr:tVnm a 
JH"OVincia e .tinham o .dever . do llscalizar os trn­
IJollJOS c regímen dn colonin desde a snn organi­
znçioo? As rellcxõos que os t1·istes factos nlli occor­
l"idos mo snscitnram, deco•·rcm de um,documento 
omcinl: Que rcpt·ovuoão merecett o presidente 
IJU.<l to.lerou nbusos tiio mvolt:mtes'? Não é elle 
aindn ngot•a deleg-ndo do gniJinete cm uma provin-

- eio, que se considet•:t melhor q·uc o Hio Gmnde do 
. Not·tc ?. Dnlti se deduz que repressão nlio houve 
eontra o qne se IW>sou nessn colonin. assim como 
em· ontr:ts que se organiza1·nm cm (live•·$aS pt·o­
Vill('ía$. 

O que me eonstn por ir.• formações insuspeitas 
lwbilita-me o.asscvernt• CJUe abusos, pouco mais 
om menos iguaes, se tlcrom cm todas as nggJomc­
rncõcs de pob1•es i nfel i;r.cs tlagcllados pela peste, 
l"o1Í1c o seccn, que foram cht•istHatlas com o nome de 
coJonins. 

O Sn. JAGUAntm:: - Hottvc só mutlanl)as de 
11omes; cm todos esses abnrracamcntos o desvio 
t.los tlinheiros publicas marclwva em larga escala; 
os que cm um dia· et·nm rnenuigos, :tpresontnrnrn· 
.se uo seg-uinLe na opulencin. 

O"Sn. DIOGO VELIIO:-Na província da ParahyLa 
·t•seantlnlos semelhantes se de1·nm crn Bananeiros, 
-~IomnngtlnJle e nn proprin capital. Citarei o (jue 

-•se pnssou no r:onvento de ::;. Dento, onde se fez 
1um dosses abarracamontos. Alli não só se eommet· 
-ternm esbnnjnmcnto.;;, e desviut·am-se os socco~·ros 
·destinados nos fnmintos, como tambcm se prnttcn­
.rnm as maiores immornlidadcs; defiormllt;mtos, 
·u·uptos dGI menot•es, etc. 

Tudo isto so passava sob as vistas tlas primeiras 
autoridades dn província, inclusive o presidente, 
que, tendo o dever de rengir contra esses crimds, 
mns niio tendo a energia necossnrin, pediu afinal u 
sua demissiio. Nflo lhe nego bons intencões; mns 
JlNVOlt fJUC niio r.inha .n cnpucidn?-~ necessarin 
~>ara o cnrgo, nns- calnm1tosns cond1tues da pro­
víncin. 

Que providencia tomou o goveJ•uo? O Sr. 
Ulysses Viannn, mais infeliz que o Sr Elyseu, foi 
exonerado ; e agora const~ qu~ q ex-inspector qa 
1'hesoururia de fazenda fo1 denutttdo e responsnbt· 
lisaclo. Não censuro o rigot· de que usou o. nobt•o 
ministro dn fuzenda ; mas, pergunto-lhe, fo1 o Sr. 
,\t•istidt!s o unico cl"iminoso e respensnvot '! Por 
(1ue não se mandou igualmente responsabilisnr o 
presidente, que devin tet• conhecimento dos f:tetos 
uttl'ibuidos ao inspector du thesou1·aria de rozenda 
tl não ll"lttou de, uo munos, denunciai-os? 

O Sn. At'L'ONSO CuLSO (minist1·o ela {a:::c11du) :. -
Os factos qne tive do julgnrnão se podem I'Cfel"lrn 
úUtros. · 

O Sn. DioGo Vr-:T.IIo:-Nüo sttpponhn o nobre mi· 

nistro que cu desejo accusnr. o ex-presidente e. 
!JUaesqueJ• funcciona1•ios dn Pnrahybn·; mns tendo 
S. J~x. demittido CLmand:tdo ·resJ>Onsobilisar so-. 
mente o ex-inspector dn ·thesourana, ·devia tornar 
bem patentes os :.moti\·os do seu: acto· c os:facLos 
crim_inOSCJ$, afim de .... nrredar. a solidariedade,- pre­
sumlvel entre aquelte cnpregndo;,e· .n primo1ra 
nutoridude dn província ou outros ·empregados· dn 
thcsouraria e mais r.Jpartioõe,; .subordinadas. .· · 

0 Sn. AFFONSO CELSO ·(ministro 'da}à:::cnda):_; 
Pos.so aflnnçar a Y. Ex •. que os fa.ctos'ql:!e julguéi,_ 
nssun como outro sobre o porte1ro;.cuJn 'aposen-, 
tndoria :tnm.tllei, eram todos pessoaes; o presidente· 
da p1·ovincia niio tem nelles pnrtc nenhuma •. ' 

0 Sn. DIOGO YELHO:-Estimo muito:: 
O Sn. AI'I'ONSO C&Úo (mi1Íistro da (a.:::enda):-_ 

Continunm os cxnmes e o governo ha. de cumprir 
o seu dever. -· , 

O Sn. DIOGO VET.no:-Tenho 'rnziio pzwa pedir 
cstns explicnl)õcs. Quando· so organizou no Rio 
Grande do Norte n eelebre. colonía Sinirnbu, era; 
como já disse, presidente o St·. Elizeu.de Souza 
1\fartins; foi· no tempo t.le sua administrac1io que 
se deram estes attuntmlos·_denunciados·pelo seu 
succes;or. E o que oconteceu '? O presidente, o 
principal responsn\•el por. esses·abusos; porque de­
via set· rigoroso na liscnlisnção dos·servil)os que es­
tavam-lhe conflndos, foi retn·aclo do Rio Grande do 
Norte pat·a umn commissiio de conlianen, que ainda 
hoje exerce na provincin do Espírito Sonto; entre­
tanto que o Sr. Ulysses Vinnna, sendo exonerado, 
teve ate uecessidade de rcclnmnr.do Sr;,presidente 
do conselho, peln imprensa, declaração sobre os 
motivos deste acto. · ' .·, · 

Eu sinto, Sr. presidente, tocar nestes assumptos; 
reconheço que o t{Ue estou dizendo não .póde ser· 
ngrndnvct aos honrndos ministros, nem nos que · 
sustentam n· siLunçiio nctunl; ·mas sou forçndo a 
isto, em cumprimento do deveres, provocndo por 
SS. EEx., 11elos m·untos ministcrincs, que n cnda· 
momento Jan(.'nm cm rosto n cada nm de nós indi­
vidualmente e ao partido éolôlsCrl'ador collectiva­
meute os desmandos, os ert•os, os desvios, que lhes 
nprazjmngina1·,. entretouto qtte nunca o paiz pre­
senciou escnndnlos iguaes nos que partem du.actual 
ndministracão. . : · 

o Sn. BAnnos DAnnETO E ouTnos Sns. SP.NAoonEs: 
-Apointlo. 

0 Sn. DIOGO VELIIO:-A rotalin!)ãO. sempre, e 
po1· tal ftírmn, que nindn hoje a principal arma de 
defesa que o governo e os seu~ adeptos encontram 
é: • I•'izostes o mesmo. •. Denuncia-se um crime, 
um nttentndo, violações constantes da lei, dizem : 
• Fizestes peior. • Queremos providencins, pedi­
n1os que se reprimam os abusos, respondem:. 
• Oppot•tuuamonte o faremos. • 

O Sn. JoÃo ALI;nEoo :-E nunca el1cgn n occn· 
sião. 

O Sn. DIOGO VJ~Lno:-Siio indigitados os nutores 
dos factos criminosos, os del:~pidudores dn fazenda 
publica. dizemos: • Prendei-os, processni"OS, pu-. 
ni-os; • respondem: c Está-se averiguando isso.• 

0 Sn .. FEIINANDli:S D.~ CUNHA:- • Provni pt•i· 
meiro .• 

0 SR. DIOGO VELHO :-E' verdade : c Venham 
primeiro ns provas. • E no fim do tudo apparece 
(sabe Deus por que) a demissão do Sr. Dr. Aris­
tides Ccsut• de A!meidn e dít-se noticia de un·s pro-
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· ce~sos. de -responsabilidade, cujo rosul ta do ~unca 
:chegará ao nosso conhecimento, ou será puramenie 

negativo; porque a experiencia nol-o tem demons­
trado; isso de.respoU:sabiHdade é palavra .vã. •· 

O Sn. FEnNANDES DA CrJNHA:-Depois ha de passar 
., o credito .de.~O.OOO:OOO, e hão de apparecer re-

·,.;_ 

.chegando,· este Cunccíon!Írío ,. porto li-se .·de uma· 
maneira muito louvavel, mostrando-se activo, ze- · , .. 
loso, independente e fiscalisando rigorosamente os:· ·'' 
interesses da·tazenda·que lhe ·estavam confiados.:· 
l\Ias, com sorpreza para. a província c para -o •.PrO-
r)_ rio Sr. Alon_so~ foi elle repentinaméntl:l dalll re-: 

cursos paraisso; ··, . .· . · . . . · · · · 
O Sn. Dro·Go VEL1ÍÓ :-Já vê o Senil do que: nem 

quanto á despeza•que so fazia·, nem quanto no sy- · 
stemn, com gue a administração conservadora atten-. 

.hrado. -.. •. · . · · . 'J. ,·.; • ··-. ,, 

·, 'o nobre ministro Jlle poderá' dizer, mesmo em: ·• 
·nparte, que razüo· do conveniencia publicao·obri- .. 
g?U a retirar . da com missão em que estava este· 
d1gno runccionario? · · , . . · • ' ' . dia' escrupulosamente ás eXJgencias do serviço de 

soccorros nas ·províncias do Norte, tem pnrallelo o 
•que se praticou ·depois. ~-

;ID. como c.ostumo ser franco, digo -ao 'lionrodo.' . 
nunJstro quo a:sun resposta é tanto mais. neces- .- ~:, 

.... -.Quanto á. dcspezn, a ·administração consei-yadora 
gastou menos de 5.000:000n, ao passo que se tem 
despendido actualmente mais.:de 50.00Q:OOO,, e o 
Sr. ministro da fazenda. nos ·declara-hoje que pre­
cisa ainda de maior quantia; podcndo"se calcular 
que ·as despezas com este serviço até ao llm do 
exercício deverão montar·a mais de 60;000:000,$000. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda):_;;_ 
Sessenta a 70.000:000,SOOó. · · . 

o Sn. JoÃo ALFnn:no:-4-índa mais? 1 · 

saría; quanto: na província se· :•ttríbue este ·acto a:· 
solicitações·•.- que •não poderiam achar. acolhimento 
ante um· governo mora!isado .. o inspector da ;tl1e~ 

: souraria, o ·Sr. Alonso, não se prestava á imposição 
dos chefes políticos: por exemplo,-não se prestou a 
que para arranjos particulares se demittissem col- 7 

lectqres·.zelosos, afiançados, que davam bons· contas 
de s1; para se. nomearem outros cz..ue só apresenta-
vam como titulo de rccommendaçno serem influen-
cias do partido liberal, mas que nem fiançil podiam 

o' Sn. DIOGO VELHO:-De 00 a 70.000:000!SOOO I" 
prestar. Consta-me r1ue ha presentementa col- · 
lectores servindo de fórmu irregular. e prejudicial~ · 
á fazenda, isto é, foram demittídos os que estavam. .. · 
~o meados por serem conservadores . e ·nomeados 
l1beraes que estão em exerci cio som JJança. · · • 

Ora, tem proporçiio o que se despendeu na situa-. 
ção ·conservadora com o que se tem despendido e 
ainda so despenderá na actual ? 
· · Quanto no ·systemn, já demonstrei que, em· 
.bora se conservassem as commissões, a mudança 
que se fez no pessoal para serem cm regra con­
fiadas, ni:io aos indivíduos mais idoneos perten" 
centes:a esta -ou aquella politica,· mas a caudilhos 
eleitoraes, falseou-se inteiramente os fins com que· 
foram ellns crendas: a esmola .foi desviad1.1 de ·sou 

· fim piedoso c applicada algumas vezes a fins ín-
confessaveis, inclusive a cabala eleitoral. · 

• O Sn. JAGuAmniii :-Apoiado, isto muitas vezes. 
0 Sn. DroGci VEr. no:-. O actual pr~sidentc . da 

Parahyba; Sr. presidente, reconhe_cendo que as 
cousas se Jlassavnm irregularmente, tem mudado 
o systema de soccorros ; o do mo Grande do Nurte 
tem feito a mesmn r.ousa: ambos f.izeram mudanças 
no pessoal a que estava confiado o serviço da dis­
tribuição, escolhendo indistinctamente os cídadüos 

Esse·. inspector era tambem -severo : exigia o · 
compnrocímento pontual na repartição de .todos· os 
empregados, sem. distincção; nüo . queria saber si 
algum era parente ou protegido de deputados ou de 
outrns.'ínJluencios, eniendía que todos deviam ncu- · .. 
dir ao ponto e permnnecel.' nn · repartí~o, em vez 
de occupnrem-se com agencias e negocíos parti~-·· 
culares nas llorus do.expediente. , . · · -
. Tambem obz•igou u entr:~r cóm. quantias, que 

eram dívidas ao Thesouro, certas :notabilidades;. 
que _as conservavam em _si, -por esquecimento, se_m 
duv1da... . . . · -. 

Sr. presidente~ aproveito o ensejo para medi­
rigir ao honrado presidente do conselho sobre um 
assumpto q~o telE certa lígoção com o ·dos soe-
carros em dzscussuo. , 

O llorirado ministro da· fozênda 'disse-nos que ó 
estado das províncias ·do Norte · tinha mel h orado 
sensivelmente, e havia esperança de·que·em pouco 
tempo, talvez no mez de Novembro, cessasse •na 
Parahybn todo o auxiro official. Parece-me .que o 
honrado_ ministro adiantouesta promessa por não 

. mais qunliJJcndos, que podem otrerecer maior · 
garantia, sem attender á sua cõr politica, c convi­
dando a reassumirem os cargos varios membros 
de ambos os ·partidos, que l1avíam abandonado.as 
com missões, por não quererem a solidnriodadc dos 
abusos.praticados pelos companheiros. · 

o·que eu peço,· e poço em nome da mornlidadbl, 
em nome da justiça, é que tnntos abusos escan­
dalosos niio. fiquem acotiertados com o véo do 
esquecimento e que o nobre ministro da fazenda 
continue com severidade nesses ínqueritos; •• 

estar bem informado do que occorre alli. . . 
Existem naquella província nucleos coloniaes, · · 

que não pódem ser dispersados de ·repente. sem 
grande damno para aquelles que os const1tuem. Ul­
timamente o ·presidente. tem tomado a providencia, 
ali:\s acertada, ·de distribuir os ret1rantes, que 
estavam na capital e círcumvízinhança, entre os 

· proprietarios, ou senhores de engenho, que .os 
estabelrcom cm suas terras mediante njusto com a O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da [a::enda): 

-E' o que se ostá fazendo. 
0 Sn. DIOGO VELHO:-.•. afim de descobrir OS 

factos criminosos que se ·praticaram, c _punir os 
seus autores ou, no menos, denunciai-os a opinião 
P'9:blica que os estigmatizará. . . · 

O hoi~radó ministro me llermittirá que eu lhe di· 
rija uma pergunta, a que respqnderá, si entender 
que o póde fazer sem mconvenzente. 

Foi nomeado em Jogar do S1·. Aristides Casar 
de Almeida o S1·. Alonso para inspector dn the­
souraria·do fazondn da Parallyba do Norte.· Alli 

V. Vl 

administraçiio. . . 
.Jia contratos celebrados ; e este serviço não 

póde Ser J?assageíro ; tem caracter. permanente. .A-­
pre~ídencza contrt híu obrigações que exif{em des­
peza. Portanto o nobre ministro niio póae ·dizer 
que até. ao mez de Novembro, nem até' ao nm do 
anno seri'ío dispensados os soccorros do Estado. 

·Demais, occorre que os atreitos da 'triste calami­
dade que tem assolado o Norte ainda se fazem sen­
tir naquellns regiões; as chuvas foram ínsufficíentes 
e parc1aes, em muitas localidades não choveu; em 
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outras choveu irregularmente, e -as circumstnn- · Tnmbem não podia o governo im))edir que isso 
cins siío complommente anormaes. Hn grande des- se fizesse. Accusndo de violador das leis, seria com 

. equilibrio nn vida social; a população está na effoito concorrer para merecer essa accusnçiio, si 
maior parte dcslocnd:., e a miseria continúa. · • havendo uma lei que terminan~>emente marca: ·o 

Ora, .nest~s circumstanci:ts, pergunto eu 110 no· prazo derrtrp, do qual se. deve .proceder a uma elei­
bre presidente do conselho, entende S. Ex. que çao senatorllll,,o governo a seu: bel prazer alterasse 
se Jlóde proceder a uma eleição exprimindo a ver- esse prazo. Seria isso uma violação da· lei, e por-
dado do voto'? ·. · · UJ.nto objecto de justa censura., · · .. · . . . 

.Acabo de saber por ter lido nas folhas diarias o Sn. DioGo VEr:rro:- Desejó DUvir a opinião 
quo o presidente dn Purahyba marcou o.din 27 de de v. Ex. · 
Dezembro para se proceder á ·eleiçiio de eleitores 
especines paro p~eenchimento dn vaga que deixou O Sn. CANSANSÃO 1>E SINI~mú (presidente do cim· 
no Sen:~do nosso sempre lembrado collega 0 Sr. selflo):-0 governo não emitte·opinilio·a esse re­
.Almeid:~ e Albuquerque. . spcito; quer deixar plena liberdade aos executores 
· Si ainda lw pouco tempo o Senado votou, de da lei. · · .. · . . 

accõrdo com o p:~recer da illustre commissilo de O Sn. :J?IqGo VELIIO:- V. ·:Ex. não me entendeu; 
constituiçilo, que se rccom:mendasse ·ao governo o perguntei s1 o governo achava opportuno. 
adi:~mento d:~s eleições do Cenrít para quando as. O Sn. CANsÁNsÃo DE SrNmmÍ (presidente do con­
circums~nncins dn província se modificassem, e po- sell1o):-O governo não é o juiz dessa opportuni­
desse haver nlli cleiçiío digna deste nome, pare- da de; si ó lei, deve ser executada, omqunnto por 
ce-m.e q1;1e n Parahyba reclama a mesma provi- outra não fõr derogndn. · 
denc~:J.. . . - . O liin. DIOGO VELIIo:-Ern bom que dissesse ),)Or 
. For o.fl'erecldo veio. honrado senador :por IIIInas que não responde ós accusnções c_rue fiz a seus Cle­
Gern.es, . o Sr. Sllverra Lobo, um .. PrO.Iecto posse, legados. Será por que ns jul"'a mdignas de res-
sentrdo; ~:JS nntur~·Imente o projecto sera de- l•posta'i' ! o ·. . 
morado, nuo torá tempo de correr os trnm1tes do : 0 5 c · - s · ,~ 'd ·d 
estylo, parn ser conve:tido em lei; e por isso dese- · ., · · ~ ·~SANSAO.DE mnmu U'res1 ente o con-
jnrn ~ue o nobre presidente do conselho dissesse, seZito) · Nao é por. rsso. . 
ainda mesmo em aparte, o que entende n este re- ~ 
speito. · . . - · ~ 

Si S. Ex. julga neccssnrin uma mnnifest:~ção do 
Sen:~do, o.fl'erccerei em tempo opportuno uma moÇão 
para que se façn ao governo, em relação á Pnra­
hvbn, recommcndação igunl á que se fez re)ativa­
niente no Ce:~rá, isto é, o adiamento ela eleição até 
!(UO as circumstnncins da provincia permittam a 
livre m:~nifestação do voto. 

Peço desculp:1· no Senado de ter occupndo san 
nttcnção por algum tempo, e ponho termo ás 
minhas observações. (lJiuito bem.) . 

O Sr. Cansano;oão de SlnJDibú (pre­
sidente do·consellto):- Não me occu/Jnrei, Sr. pre­
sidente, com as :~ccusnçües que pe o illustre se­
nndor foram dirigidas nos delegados do governo 
imperial, e por conseguinte ao mesmo governo, 
relativamente n f:~ctos occorridos em algumas pro­
víncias doNo r te; a esta parte do seu discurso S. Ex. 
permittirá que eu não responda. . 

0 Sn; DIOGO VELHO :-:- Por que? 
O Sn. CANSANSÃO DE SrNUIDÚ ·(presidenta do con­

selho} :-Satisfarei porém á pergunta que o nobre 
1 sonaàor me acaba de fazer com relâção á eleição 

senatorial peln provincia da Parnhyba do Norte. 
O governo não tomou parte nlgumn nn delibernçüo 
do presidente dnquelln província ; nem no menos 
lhe communicou o fallecimento do nosso illustre 
collega o Sr. Frederico de Almeida: a communi­
cnção foi feita pela mesn do Senado .. 

O Sn. Cnuz 1\fACUAno:~Na fórmn dn lei. 
O Sn. CANsANsÃo ·DE SINIMDÚ (présidento do con­

sel!to):-Sim, na fórma da lei o governonbsteve-se 
de toda a intervenç;."io no nssumpto de que se .truta., 
deixando n inicio thrn dessa eommunicação .no 
mesmo Senndó, cujn mesa sei -que cumpriu, com o 
zelo que a distingue, esse preceito de lei vigente. 

Pormn!o, nenlluma parte tomámos nessa com­
munJcnçuo. 

O Sr. Leão Velloso: -Eu não :pretendia 
tomar parte nestn discussão, mns depois do rncidente 
de que roi testemunha o Senado, entendo que não 
posso deixar de dizer algumas palavras em nmr­
mnção do direito a que me julguei ampnrndo, de. 
nccõrdo com os precedentes desta. cnsa,-protestnn· 
do c:ontrncx:ager:~ções, que .não podiam ·passnr sem 
a1~m r~clamo .POr parte de quem, como eu, apoia 
ll SitUil(;UO- . . 

Quando orava o· nobre senador pela provincia do 
Rio Grande do Norte, .dei-lhe dous :~partes. O pri­
meiro reclamando contra n proposição absoluta e 
genericn de S. Ex.' n respeito éfus· nomeações de 
commissões de soccorros. S. Ex. nmrmoupernnte 
o Senado que todas essas commissões têm reca~ 
~ido . exclusivamente em individubs do partido 
liberaL.. · .. · 

O Sn. 'DIOGO VELHO : ·-Não disse assim_. 
·o Sn. LEÃo 'VELLOso : -·Reclamei especificada~ 

mente quanto á província do Ceará, onae sei que 
. ha indivíduos, e indivíduos importantes, do par­
- tido conservador, que fazem parte destas ·commis­
sões de soccorros, que, portanto, não têm recnl1ido 
exclusivamente em libernes. · . ' 

o Sn. DIOGO VELHO:-Por excepção. 
O Sn. LEÃO VELLOSO :-Poderia ir mais adiante, 

si me quizesse dirigir por informações, pelas quaes 
me ·consta. que nas outras províncias flageUndas 
fazem parte destns commissões, não sómente Ii-

. bernes, mns cidadãos de mnbos os partidos ... 
Devo declarar que, si os presidentes de província 

quizessem fazer das nomeações de commissões 
de soccorros questão. parti daria, eu seria o pri'­
meiro a censurai-os (apoiados), porque, si ha ques­
tão e'm que não deve entrar o espírito de partido, 
ó j ustnmente nesta da destribuiçao de soccorros, 
a que desgraçadamente estilo sujeitas aquellns 
desoladas provincias. 

. O Sn. PARANAGUÁ (minist1·o da guerra):-Apoindo. 
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·,.-O Sn. DroGo ,VELno:-Entiio una a ·sua ·VOll 
minha para censurar, porque assim se .fell., 

• O Sn. LEÃO VELLoso:....:..Fal·o-hei 'desde que .se 
demonstrar" que é como se tem nffirmado·:-que as 
commissões tem o cunho partidnrio. · . ·· · . 

· . · · . '·H~, ;··~flf~.;: i 
soccorros .. nas provinci11s · nagelladas ~ é< que< si. >: ·;:· "\~ . 
o governo é·nccusado· de consentir que. seus agentes · ·-' :·<: ê~·~. 
façam questã~ J!llrtidaria,. pareça que . por sua :vez :'.:;.z;-1~ 

· o Sn~: IJioGo YELno :;...;Eu o demonstrarei.' · . 
• ... 0 Sn: PRESIDENT.E :-Peço attençiío.. ·. ' "' ,· .. 0. 

O. Sn. LEÃO VELLÓso:-'Quando vir a demonstra-· 

. Od censore_s -!!-ao podem s_e}:ons1dernr_ ·1se_ nt_l?s;destn"• .. ' :· .. :·.·_: .. '.;liti_· 
mesma. ptuxuo,desde que. ta o exagerados: e .IDJ ustos·. · .. . t;• .. i> A~ 
se mostram, procur11ndo. accusar: ·O .govez:uo:·::por ., ..•. :.:::.i:.~~ 
:factos que.· nenhum governo,: autorizoril!,• :· .cn_em. •. : ···:i /:$1. 
desculparia, provado que elles .se· deram>.:.si.<OS ··'~'···:·<'."'J,í.i 
nobres senadores se limitassem a registrar osfllctos~:';· ·':.·'·:•.::~;.~~~l:!i 
especificando-os, o a censurai-os, chamando para. ··: : ,··:.:'•••,~1 elles.n 11ttenção do gov_!lrno, .. ~cclamando -~royi-··· ·+~·,)'} 
denc:.as para sua,J:epr!Jssuo,esta~In~ no .seu·dJreilo,. :·_, .:. :ijj 

· : ção hei de ·Censurar, .porque reputo não ser licito, 
. antes. muito condemnavel, que ·até em: distribui-. 

· ções de soccorros se queira roettor partidos~ . 
. Agora que o·· nobre senador me está dando ·apnr­

. tes, não llie. direi que não se intrometta, não lhe 
tomarei o exemplo...... · · · · 

. '· 0 Sn~ DIOGO VELHo:....:..Não.tive· intenção de offen· 
dei-o. Já disse _que não havia oJfensa nenhuma 

.. nesta palavra. · . ·· · 

e forram .um :serv1ço JmportnntJSsJmo, porque.'des- · .. , .(,·,· 
graç11damente em occllsi1io·de·ca!amidades.publicas, . ·<~ :f:t~l· 
como esta pot' que eslão passando as :provlllcias do·_ ,:: ~,.-~:~ 

, Norto; é. jncvitav:ei a prlltiCII dE:! .abusos, e o ·q~e >"~J-~• 
cumpre a· nutorrdnde é. ex11mm11r. até. onde suo 0: :; ,:.3í 
verdadeiros estes o.busos -e' punire-os seus autores, ·c'-.,;~~-

; ·' OSn>LEÃO VELLoso:-0 nobre senridor sabe 
'que, attentns IJS .nossas relaçõ~s, não havia motiVO 
para que me qu1zesse offender. .:. . . · . 

· · O Sn; DioGo Vi:úrci:- Niio:posso retirar a ex­
pressão, porque não havia offensa da roinhll p11rte. 

· ·o Sn; LEÃO VELLoso :-Bem; não a .recordo 

- cs;;es miscraveis que especulam com a desgraça ·;:.:~~~i 
pubhca. . . :,•\,. 
. 0 Sn. DANTAS : --Apoiado. . · c.o;:::~· 
O.Sn. LEÃo V.ELLoso:- Tem ou não tem o go~ - ;::-:& 

mais. · · · · · 
Depois o nobre senador ninda atirou uma· propo-c 

sição tão injllsta e tão exagerada, que eu, que sin­
ceramento apoio esta situação, e apoio desJUteres-· 
sadaroente; devo dillel·o, e só porque entendo quo 

· é isto um dever de lealdade : não pude deixar de 
reclnm11r contra 11 oxagernção e injustiça do sua 
proposição; · · . · 

O ·nobre senndor, lendo uma pngin11 realmente 
1Jorrivel, de factos· que se passaram n11 província 
·do Rio Gr.ande do Norte, disse depois com muit11. 

· · injustiça e exllger11ção: Tudo isto é digno desta 
desgraçada situação, que se ch11ma Sinimbú ••• 

. 0 Sn. DIOGO VELIIO:-·Ah t· é. por isto que se. 
otrendeu e niio me quill responder .•. 

o Sn. LEÃ'O Vr.:LLOSO :-..• e contra esta exage­
raçiío e injustiça niío :podia deix11r de. reclamar, e 
e1fectivnmente reclame1, cm .termos quo não de-

. viam ter excitado. as iras do nobre senador. · 
Creio que estava no meu direito, não· obstante o 

nobre senador entender que er11 int1·ometter-me. 

.verno procedido deste modo ? · . ·· ~'.'~ 
·E' o proprio nobre senador que o reconhece, · ·:-;:'<':i;~ 

lembrando, como fez o aviso expedido pelo nobre· _ . <'.';~ 
ministro da fazenda, referindo-se a providencias · . .,_,~, 

·que o nobre ministro tem tomado mand11ndo pro- ::-::•·~~1: 
cessd.r aquelles que,nilo são empreg11dos publicas e · .··'L•~ 
suspendendo e até "demittindo os que o são, . desde. · ·.·~f~ 
que são .. encontrados em· mnlversal}ões.· Que -~, :' ~ 
mais pó de fazer o governo? Não foi o.;proprio , ;~:i 
nobre senador· que. reconheceu que o pres1dente •.·:.} 
da· Parnhya tem mandado proceder: contra os~au,- ., .:.;;, 
tores. destas .. malversações e procurado repr1m1r · ~·; 

· os abusos ?. . . ··• ,7;:!~. 
0 SR. DIOGO VELHO : ..:... 0 actunl, apoindo. . - ' :.,}~ 

. ·o Sn; Le:Ão'VliiLLoso :-E tudo isto o que prova? : .":JJ 
PrOVI! que foi uma exageração, que foi uma grave . • !:t?, 
injustiça n que· commetteu o nobre ,senador,- . ·:-, ~;; 
guando ~erviu-so dos fnctC!s ho!:rorosos ·.para qua- ,,·.d: 
lificar tuo-·severamente a s1tuaçuohbernl. . · . · .. , ,,~~ 

Si o governo _procede ou tem procedidg .nestes • <: .. :. : .. :,~_ 
. casos coroo era· do seu dever, que· mnrs, resta .. · .,::::,;;;,c 
fazer~ Não póde ser merecedor. de. censuras.; que· ·--"""<{~. 
envolvem acéust:ioão de connivencia, ou condescen-_ ..• ·,· ;;:)l. 
dencia com os acuso~ proUigad~s. Tod11s estas cen- ., . \·~'i 
sur11s; pois, não pass11m de recur~o orato~io_~: mais . . ,':'Y!f 
ou menos carregado do .vehemencm e pmxao par- . ·,.,.:,t., 

· tidari11, que me pnrece não deyin ter entrada neSIJl c': j:'i~; 
casa. Fo1 eontrn estas. exal[erações que recll!me1, · . _:::,}~1 
porque na verdnde ·Jmpeaem . qu~,. se considere · - · · .; 11 
que dnqui só . se Jt;Çn a verd.nde, d1tn com assento -, ~·;~, 
da calma e re1lexao.. . . . , . - . . :,~ ... 
· o Sn. DioGo VELHO:- Niio posso -mais. dar · , ;';>· 

npartes, e por isto vou deixando passar. • . ... .. · : •. ·· ·.~, 

. Senhores, o q~e se poder: ia colligir de t~o vi~· 
lento e acrimonroso concerto acerca d11 sltuaçuo 
politica concretad:r no ministerio.? Que o governo 
•era solidario com todos aquelles homens que. dQS· 
creveu o relatorio que foi lido pelo nobre senador. 
Foi contr11 isto q_ue ,reclamei; contra o corol!ario, 
qU:e a logicn devm deduzir da apostrophe de que 
serviu-se o nobre senador. Ueclamando quanto 
aos motivos que o nolire senador tirava dos llor-· 
rores citados, para profligur o roinisterio, niio me 
propuz; no emtanto, contestar a veracidade dos 
factos, alguns dos qunes . pass::rdos no Rio Grande 
do Norte, sei que inl'elizmente,são verdadeiros. 

·o Sn; LEÃO -VEr.Loso:-l'anto "i:tssim ~.que ·O .. . ·:~· 
·nobre senador, mesmo em sun consciencia, acabou · . ··'·:,~! 
reconhecendo que :fõra muito exagerado e~ de ma- . '.:0-1! 

O Sn. DioGo VEr.rro:-·si eu déclaroi que niio o 
tornava responsavel, e até alludi ús providencias 
que se tomaram. 

· o Sn. DANTAs :-Por isto é que o governo teve 
de punir.. ..: · · 

O Sn. LEÃO VELLOso:-Reconbeceu, é exncto • e 
si é assiro, tanto mais injusto foi o nobre senact'or 
em seu qualificativo da situaçiio. 

o que tenho observado n11s discussões levan· 
tadas neste recinto a respeito da distribuição de 

si::rdameute injusto,_ desde que elleproprio nppellou .. -:.::;J~ 
p11rn as IlrOVJdencJas dudas pelo gO'Verno,. para . . .·,:.~ 
provar ns suas exagerações. Si o governo tem. "·::;:;z.· 
ando providencias para cortar por .estes ·llbusos e . -· ,:ta, 
puni!-os, c?mo póde ser com justiça nccusado ?' ·~;:~-

Pnra ev1tnr de todo estes abusos, me parece . ·'4 
que só havia um meio, e era não distribuir ~ocçor- .. l~ 
ros em casos tnes. Mas, ãesde que pela constrtwçao .. ;~:; 
o Estado é rigorosamente obrigado a distribuil-os, 
não está nas mãos do governo, por mais ·previdente 
que seja, impedir que hnja malversações, porque 
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infelizn:;ente · ha indivíduos que se aproveitnm 
destas calamidades para tirar vantagens proprias, 
cevar sons vis interesses o paixões, ag-gravando o 
qundro do horróres inhercntes a semelhantes fla­
ge!los com escandalos e miserins, que envergon-
ham a humanidade. . 

. Mas a questão que temos' aqui do ventilnr é si o 
governo actual tem providenciado como lho cum­
pre para cortar os abnsos e conter os malversoros, 
e neste ponto parece que se têm rtJsentido do muita 
injustiçn as censuras da opposição. 

Feitas estns considerxões, eu me sento, desde que 
o nobre senador decwrou que a sua expressão 
nüo tinha em vista offender-me. · 

O que acnbo ·de dizer é . suficiente para mostrar 
que eu tive raziio pnra rcclnmnr I'Ontra a violencia 
dos conceitos do nobre senador, contra suas exa­
gerações, que não nssentnm nn verdade e na jus­
tiça. 

O Sr. A.1ronsó · Celso (ministro da fa· 
zenda) diz que o nobre senador pela Bnbia sim­
plificou-lhe n tnrefn de responder ao Sr~ Diogo 
Yelho. . 

S •. Ex. provou que o governo tem cumJ.lrido o 
seu"dever, tratando do punir os abusos cuja prova 

·tem chegado no seu conhecimento. -
Não póde, porém, fazer obra simplesmente cm 

fnce do nccusnções vagas e indefinidos; não cnpi­
. tulou factos, nem declinou nomes dos suppostos 
culpados. . 

Quando o nobre senndor pelo r.enrá disso, cm 
uma dus sessões passadas, quo fortunns se tinham 
improvisado da noite parn o din á custa dos cofres 
puiJiicos, o orador pediu-lhe que indicasse os 
nomes. 

S. Ex. respondeu-lhe que niio era accusador 
publico, nem denunciante, que ao governo cum-
pria mandar averiguar. · 

Foi o qno fe;: e por ora nüo snbe que alguem a!li 
se· tornasse rico, tratando dos pobres ; quando 
souber providencinrá com energia e sem he­
sitnções. Domais a experiencia tem mostrado que 
é preciso ter cnutoln com as informnções vinilns 
do Ceará. · 

· Alludin ainda ha pouco ú pretendida i!luminnção· 
ela cidade do Sobrnl, o lembra que tnmbcm se ac­

. cusou inexnc·tamontc o presidente do ter comprado 
Yinto cusas pnrn nbrir um largo, cousa que niio fez, 
nem era cnpaz de fnzor. · . 

Quundo homens do me ri to o criterio do Sr. Bnrão 
de Cotcgipe süo levados pot• informar;ões cjuo com 
razüo julgam fidedignas n referir no pnr mnento 
factos que jt\m:lis se pnsgm·llm, como aquollns gra­
tificações de dezenns de contos n oillcines de gubi­
neto e pt•csidontes de província, sob a adminis­
trnçüo libernl, todn a cnutala é !lOUCa com os bon­
tos vindos dns provincins. 

Repete que abusos devinrn necessariamente tor 
sido commottidos nus despezns com a secou, mas 
os que têm chegado o chognrem ao conhecimento 
do goverrio hão de ser punidos, cnia sobro c1uem 
cnhir ll espndn dujtlstir.n. 

O que o governo niiÕ póde fnzor ú prender o en­
forcar gente, sú porq no se disso que houve fraude 
e lndt•oéit·n. 

Precisa proceder com cnuteln o prudencin, nüo 
dando botes em fnlso. 

Deposita inteira fó uns informnçõos do ]Jresi­
dente da Purahybn, funcdonnrio distincto, e pC)r 
isso acredita que as despezns oxtraordinnrins n•~-

quella província hão 'de cessar completamente em 
pouco tempo. · · . r. 

Não demittiu, mns simplesmente rernovC).l para 
igual commissão em Sergipe o empregado Alonso, 
do inspector da thesournria da Pnrahvbn, '.do que 
fallou o nobre senador pelo.Rio Grande do Norte. 

Pelos exames que nlli mandou. fazer como em 
outras províncias, reconheceu que não convinha ao 
serviço publico a sua. cont!nuação. . , 

E' um empregado mtelhgonte ·. e· honesto~ mas 
pareceu-lhe que· n.üo dispunha da energia e força· 
de vontade que exige o estado. anormal da thesou-
rnria.,de fazenda da Parahyba. . . · . 

Promovendo-o para com missão igual, não o pre­
jui:licou de fórma alguma, e o collocou em condi· 
ções de prestar melhores serviços. 

o SJ."' .. Dariio deCoroglpe :-sr.· pre­
sidente; constou-mo que o nobre ministro da fa· 
zenda acaba · do referir-se no meu nome de uma 
maneira, em parte-honrosa e em parte pouco· hon­
rosa ; honrosn, quando disse que cu tinha nlguma 
importancia... . · 

. 0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda):-·· 
Alguma, não ; toda. • · . · . 

O Sn. BAnÃo DE CoTEGIPE :-..• pouco honrosn 
quando afirmou que cu avançara proposições com­
pletamente inexactas... . . 

0 Sn. ÁFFONSO CELSO (ministro da {a:::enda):­
Pormitto uma oxplicnçüo'l (Levantando-se.) Eu disse 
que não crn prudente confiar-se em todas as in· 
formações que recebiam os illustres senadores, e 
a J>rova era que Y. Ex., homem de elevado cri-. 
torio e de toda n prudencin, tinha por informações 
que julgava fidedignas, assegurado nesta casa que 
oficinas de gabinete e presidentes de província da 
actual ou dn ultimn situnção libornl tinhnm r rece­
bido gratificnções de dezenas e ctezonns de contos, 
o que não ora exacto .. Foi .o que ou disse·. 

0 Sn. BAnÃO DE COTEGII?E:....:. Eu niío afiancei 
que oillciaes ele gabinete llouvo~sem recebido gra­
tificnçêios do dezenns do contos de réis; o que .disse 
foi que houve oficial de gabinete que, em um 
nnno recClbeu grntiflcnçiio de iO:OOOJ$000. 

O Sn. Al'FONso CELso (ministro da (a:::enda) : -
Na situação actnnl '? · 

O Sn. BARÃO DE CoTEGlPE :-Em umn situação 
Iibernl. Niio quClro declnrnr aqui em que minis- . 
terio; mas o direi no nobre ministro, cm particular, 
poJ•gue vi. o documento. · 

Ets o que nillrmo. Dir:í o publico quem devo 
sor acrcdHndo, o, si aventurei uma proposição de 
que nüo tivesse conhecimento. Outro facto foi a 
respeito do presidente de província que obteve .•.• 

U~r Su. SENADO!\ :-Uma porccnt~gem·. 
O Sn. B.mÃo DE CoTEGil'E : ~ • • • . ·11n pow· boire 

pnrn u·nnsportar dinheiro do Estado. 
Sobre isto nndn mais direi. 

o S11.•. Af"ronso Celso '(ministro da {a· 
:::unda) agradece no nobre senador peln Bnhin n 
c:ommunicnçiio que lhe promotto ,fazer llOnfiden· 
clnlmento, o tnnto mnis npr.Jciarú, quanto fez pro· 
ceder uos mais rigorosos exames no Thesou1·o, e 
não encontrou vestígios dos factos n que S. Ex. se 
referiu. . 

Jt't nllnnflOn uma vez o confirma que sob a si· 
tunçüo libernl nenl1um oillcinl do·gnoinete ou pre-

:,~Ftf~~ , '{: ,· 
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·SESSÃO EM 13"DE OUTUBRO. . . · it;:~~'·~~ 
'sidénte de provincia·recebeu gratificações de de- gados dó governo por' haverem-descurado .a· fisca;;" . ·f<',:. 
zenas de cont.os. . . . Iização. desses·servíços, .s··~.Ex; declarou· que·:. ':·::-,_.;·:: 

O··SÍI. BAnÃo DE COTJÚliPE:-Nãofallo.da·rictuai. quanto a· estas. arguições nadá responderia I ··:..o... .· ,' ·.: .:/.: 
.' o· Sn. AFFONSO CELso'(ministro da:(aienda) diz O Sn. DroGoYELuo:..:...Porque.não p6de respÓnde'r; · .. ,.,, ': .. :' 

que_nem da passada, e quanto ao ministerio de que ·~ O Sn. 'TEIXEIRÁ JuNron:-:-Niio me· abalançareÍIL .:.. ·.,·;'~/i 
fez parte, afiança-o .niio só pelos exames a . que indagar qual o motivo por que .. o'nobre presidente, ~,:-=~~~-,' 
mandou proceder,como por conhecimento proprio, do conselho não responde ás uccusaç~es feitas pelo . "'• 
sem receio de ser contestado. · · nobre senador pela província do.·Rio Grande'. do · •· _; :~~ 

O nobre senador alludiu· ainda n um presidente Norte ; mas não posso prescindir' 'de·coritestar no · ·' ·: ·; ::,-'. · 
de ·província que recebeu grande pour boirc, diz nobre presidente do conselho ·o. direito de· ne;:m· : · :· 2;~~í~; 
S. Ex. · · · · · · • · res~osta .aos representantes ·da• nação·. (muttos . . .. 11 . · Nlio o nobre senador, mas outros pela boca apo1ados), e lembrar a S: Ex. que, :no ·dia em· que ·· ~',',' 
pequena, como vulgarmente se diz, .insinuam que a nação _convencer-se ·da . inefficacia' do systema, ~ i-:;::· 

· esse pour boire andou em Bo:ooon. e· que esse pre- que nos rege c reconhecer q:ue o parlamento .é· o ·•··~:-·(!.~.J 
sidente fõra o Sr. Dr. Couto Magalhiíes.· ·. . ludíbrio do governo (apoiados), terão desapparecido :::c•'i~ 

Está autorizado a declarar que nada disto é govorno e parlamento. (Apoiados.) . .. . < · :.·'.· .•.... ;, .. -.·_ •. :,_·.·.f.'f. 
exacto;. nenhum presidente recebeu 80:00fln de. . E'. preciso,· ·portanto, que o governo se resign'e · • 
:~judn de custo; nem ·em caso algum .esse presi.- ·a dar as' ·expllcnções ~necessarias á .naçiío; sempre . ·~··· ·, :r~;;JI 
dentepodiaser o Dr. Couto Magalhães. ·:Jue forem reclamadas pelos seus rep'resentantes · .. ··.' .. i.Gl_~_·,!i.: 
· . Tiío distincto brazileiro é incapaz de· receber, naturacs·:. a eamnra e· .o Senado.· .A pratica con-. · .·"·"• 
·sob qualquer pretexto, um_ real que Ihe niio ·seja traria a este principio, .que. agora se pretende esta- · · · ··-·· 
·devido. • · · belecer sob o dommio da. situa_ção Jiberalinaugu- ' ' '•I 

Quando nomeado para .Mato Grosso foi-Ihe abo· rada a 5 de Janeiro, vem· otfender os foros da · .... · ,~:~-
nada n ajuda de custo marcada em lei c· mais uma representaçiío · nacional! Pois .que.accusaçiio mais · ... 
diminuta porcentagem, inferior. :i que a todos se importante, mais digna . de resposta do que a que '/.:'.if" 

· tem pago, por conduzir sob·sun responS!lbilidade foi articulada pelonobre senadorpelo.Rro Grande. ··,.:/[~;,.. 
elevadíssima somma pnra aquella província. do Norte contra alguns delegl:ldos do governo? ... ·. -'"' 

Estas duas pnrcellns andaram por S:ooon, pouco Longe de merecer desdém, essa· accnsaçiio · im· .· ·.·.·.•· . .' .. -... •.·· .• · .. ~:~->,·~.~.,.~ 
mais ou menos . .Além. de que o caracter do pre· punba.um duplo dever ao nobre presidente -do. ·c, 
sidente oppunha·se á verdade do·facto; para não .conselho, .duplo dever: L 0 ·porque ··tratava-se 'de .L 

acreditar nelle bastava recordar o nome do minis" contestar. _,as censuras .. feitas aos delegados d_o go- , 
tro da fazenda e· presidente do conselho, sob cuja verno, que ausentes desta camorn, não podem aqui 
administração se disse ter tido Jogar. . · ser defendido siniío pelos membros do· poder ex:· · · 

Esse ministro era Zacarias .de Góes c .Vascon- ilcutivo; e.neste caso era um dever delealdn'de 
cellos, . tão escrupuloso como o qual· pode· haver , que o nobre,presidente do· conselho cumpria"para · . 
muitos, porem· mais· niio, nem aqui, nem cm pniz com aquelles;·,cidadãos, que- com sacriflcio estão· 
11!gum no mundo. · · servindo :i causo publica. Em 2. 0 Jogar, porque 

era dever do nobre presidente. do . conselho,. em 
razão do seu. cargo, dar expl,icação de seus actos 
e do. seu procedimento. ao poder legisl:~tivo. 
(Apozados.) · . . · • .· , . . ..... 

O Sr. Tei:xeira. ..Yunior :-Sr. presi.~ 
dente, o Senado ·hn de permittir que eu não con­
corra para o encerrnmento destn importante dis­
cusssão, antes.dejulgar-me habilit11do o votnr pela 
nvul.tadit desj)cza· de que se tratn. 
. 'E' j)aru mim uma qucstiio grave oquella que 
entende com o dispendio dos dinheiros publicos, 
porque ella importn o nugmonto dos sncriflcios que 
têm de ser exigidos dos contribuintes do. Estado ; 
e entende por isso com 11 tarefa mais importante do 
poder legislativo, qual é a fixação dn receita e da 
despezn. 

No caso de que se tratn, o projecto que se dis­
cute niio involve unicamente. a~ decretaçiio de 
uma despeza, mas aupprovnção de despezn já feita; · 
elle constitue um lJitl de indemniilnde 110 modo 
illegal por que tal dospeza foi feitn, e sancciona os 
lnrgos disperdicios que tem havido nos diversos 
serviços dos soccorr·os ús populações 1lagellndas, e 
a. faltn de flscalisar.ão por parte dn ndministração 
publica. . • ... 

Syndicar, portnnto,qunl o modo por que se des­
pendeu essa sommn, verificnr até que ponto vni a 
necessidade de continunr a fuzer o Estado esses 
saerifleios, ind11gnr si· houve ou nüo abusos no 
desempenho da sublime tnrefn confiada ao go· 
verno, de soccorrer nos nossos infelizes irmãos de. 
nlgumas províncias do Norte, é, senhores, assumpto 
de tal magnitude, que sorprendeu-me a resposta 
eluda pelo Sr. presidente do conselho ao nobre 
senador pela provincia do Rio·Grnnde do .No1·te, 
que, tendo accusndo formalmente n diversos dele-

Si é licito aos ministros recusarem· resposta ás .. 
censuras dos senadores e~ dos :der.utados,. si ao· 
poder executivo é indiJferente 11 opinião nacional, 
então, senhores, tudo isto é uma b urJa l (Apoiados.) · 

Eu pensei que, depois da·.entrnda do nobre mi­
nistro da guerra para o ministerio, e; depois que 
S. Ex. ju)gou necessnrio firmar o seu programma, 
com a declaração de que procederia .sempre com· 
o mais fiel respeito a lcl e ú justiça~ influísse a 
modificnçiio ministeda! para condemnar a pratica 
do arbítrio que caracteÍ'JZn. o .. ·actuai. ministerio e -
pora proscrever a illegalidade com que resolve os 
mais altos interesses do paiz, julgando-se collocndo 

-acima dn lei e do 'poder legislativo I. , 
E' sabido que assim procede o nobre -presidente 

do conselb'o, dominado pelo entltUsiasmo de-fazer o 
bem, como S. Ex. já declarou. . . . .. . 

Mns desejo sober si é ainda esse entltu.•iasmo 
que induz o nobre presidente do conselho a desde­
nhar das censuras feitas no seio da representaçiio 
nacional, contra os delegados do governo, e a de- ' 
clnrar a. um sonador. que niio responderá .. a tnes 
censuras I .. . . . · . . . 

Preciso orientar-me com a respostn do noiJre 
presidente do conselho, porque, si. é .úm direito 
dos membros do poder .. executivo deixar de ex-
plicnr seus actos e responder ás interpellnções q_ue 
lhes siio dirigidns )lelos representantes d1>1 nar.uo

1 eu desisto desde já dn pai'!-Vrll, porque entlío seru 
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inutil tudo· quanto tenho· n dizer. Si o nobre 
presidente do conselho jul$'n que semelhante pro­
cedimento é um direi~o aos ministros, eu sen-
to-me.... . . 

O Sn. SrLVEIR.A DA 1\foTTA E ouinos Sns: SENA· 
DOIIES:-E' o que deve fazer. · 

VozEs :-Não; não deve sentar-se. 
O Sn. TmxÊ:rnA JuNron:-Pois bem; o silencio 

do nobre presidente do conselho decido-me a 
disistir da p:~lavra: sento-me. (Senta-se.) 

· O Sr. Cn;.sansão. de Sinl~blÍ (pre­
sidente do_ consellio) :-Sr. presidente, V. Ex. e o 

. Senado sno testemunhas de que eu nesta casa 
nunca faltei no respeito que devo nem ás praticas 
estabelecidas pelo systema representativo, nem á_ 
pessoa de nenhum dos membros desta illustre cor­
porn~o. Si eu disse .ao honrado senador pela pro­
víncia do Rio Grande do Norte, que hoje fallou com 
tanta vehemencin, que não respondia ao seu dis­
curso, como seria o meu deseJO, fui induzido a· 
exprimir-me assim pelo proposito em que estava 
de conservar toda a calma e serenidade com que 
costumo responder . desta tribuna nos llonrados 

. membros do Senado ; mas não pelo intuito de 
offender no honrado senador; S. Ex. 'fnllou hoje 
com . tanta acrimonin, referindo-se a . factos já 
conhecidos e. até d!scu~idos nesta casa, que pa.: 
receu-me maiS com mtUito de molestar-me, do que 
com o proposito de. exigir :1 devida rcpnração dos 
abUSOS. l]UC denunCIOU. 

Esta presumpção me pareceu tão bem fundndn, 
quando referindo-se n factos praticados em época' 
um· tanto remota, o mesmo honrado senador, na 
fim do seu discurso, se encarregou de· mostrar a 
injustiça das suas accusaçõcs, visto que reconheceu 

·que os novos..•actunes delegados do governo to­
maram conl1ecimento dos actos a que nlludiu, e 
procuravam dar ao serviço diillcil e penoso da 
aistribniçiio dos soccorros publicos uma direcção 
mais regnlnr. 

O honrado senador em seu proposito de moles­
tar-me não duvicJou envolver o meu nome asso­
eiándo-o no .. mnllogro de uma tentativa de coloni- · 
zação feita pelo ex-presidente da provincin do Rio 
Gi"ande· do Norte, para em tudo achar uma des­
grnça,-de que sou autor, e esta situaçlio que tanto o 
revolta. E_m tal terreno, Sr. presidente, em face 
de accusaçuo dessa ordem, JUlguei do meu dever 
em respeito no Senado e até em attenção a S. Ex.' 
não responder. Qualquer que seja o motivo que Ú 
isto me induza, provirá da mnterin do debata a 
que S. Ex. me qUJz obrignr, mas nunca por falto. 
de consideração ;í su:t pessoa. · . 

A discussüo ficou adiada pela hora. 

SEGUNDA. PARTE DA OROEM DO DIA 

.LICENÇ.\ 

,. Seguiu-se om-.3.• discussão, e foi npprov:Ídàj!lra 
·ser dirigidn··:~. snncção · !mperinl; a proposiçno'da 
cnmara dos "Srs. ·deputndos,:n. 2i7,'do corrente 
anuo, autorizando o governo n conceder ao bn· 
chnrel José Rufino· Pessoa· de Mello, juiz de di· 
relto da comarca de Guimarães, provincin do Ma· 
ranhão, um nnno de licença. · · •.· ' 

., 
DISPENSA DE Dll\EITOS • .. \ . 

Entrou em 2. • discussão a proposiçüo da mesma 
cnmnra, n. 2q,2, do corrente anno, :~utciriznndo o 
governo ·para. conceder dispensa. de direitos de 
1mportação aos artefactos 'de pedra e de ferro, que 
.se destinarem á · construcção da nov-a bibliotheca 
do Gabinete ·Portuguez de Leitura; ·· · . . . 

o sr. Co1•reln:- A lei de orçamento vi­
:::ente, autorizando o governo para rever a tarifa 
ans alfandegas, declara que se fixnrüo prazos, 
dentro ·dos qunes deverão terminar as concessões 
de despachos . livres de direitos de consumo 
feitas ás e_mprez.,!ls que goz,nm deste favor. Parecê 
que era · mtençuo ao legislador acabar com este 
systema de isenções. A proposíçiio que se discute 

. nutoriza o governo n conceder .dispensa dos di· 
rei tos de importação ·aos artefactos de pedra e 
ferro quo se destinarem á nova bibliottieca do 
Gnbinete·Portuguez de Leitura do Rio de Janeiro. 

Preciso de saber si o nobre ministro da fazenda 
concorda em que se modifique o principio adoptado 
na lei de orçamento de :1877. 

O Gabinete Portuguez de Leitura 1nereco-me toda 
a sympathiu ; é digno de favor, sendo muita Jou­
vnvel o seu err.penl!o de fazer U:ma nova biblio­
tl:ecn. Mas deveremos renunciar no principio que 
I?revnleceu na lei do orçamento em vigor quanto 

·a concessão da isenção de direitos de consumo a 
: qunesquer em prezas? Não se poder!\ fazer al"'um 
fnvor equivalente ao do,que se trato.? 0 

Com elfcito, si não conceder-se a isenÇão póde­
·se conceder algum favor que no mesmo importe 
!fado gue o governo e~te;li:l_a que se deve manter· 
mv:mavelmente o P.riD«;lJPIO, que teve o assenti-
monto do poder leg1slattvo em: :1.877. · 
· Julguei dever dizer estas palavras, por envolver 
o projecto uma dcrognção do principio consn"'rado 
na lei do orçamento em vigor. 0 

· 0 Sn. SILVEIIIA D,\ 1\IOTTA:- E tnmbem nil fu-
tura ent projecto. · 

PROJECTO DO SENADO LETRA H 

Entrou cm 3.• discussão o projecto do Senado 
letra H, do corrente anno,- relativo á concessão do 
montepio íts filhlls dos officines da armndn. 
N~o havendo quem pedisse a palavra, votou-se 

e f01 adoptado com a emend11 approvadn na 2 • 
discussão, pnrn ser remettidn á outra. cnmara, indo 
antes á commissão de rcd!lcção. 

O Sn. ConnEIA:-Já disse que. o Gabinete J>or­
tugLlez de Leitux:n é J!.lnll _in~tituição que deve me­
recer a nossn an1maçuo, a VJstn de seus Iouvaveis 
fins, e pelos beaeficios que fuz sem receber com­
pensação. 1\Ias devemos levar n nossa conside­
ração por esta associnl(iíO • até . mo di ficar o prin­
cipio consagrado nu lei do orçamento em vigor 'f 

Eis o ponto sobre a qual desejo ouvir 11 opinião 
do nobre ministro da fazenda. Póde ser que 
S. Ex.·. nüo ache .embaraço I!a adopção do projecto, 
mns pude ser tnmbem que Julgue que algum fa­
vor equivalente se deva conceder para niio per­
turbar o syst!Jma qqe foi adoptado na lei do erca­
mento que tunda. VIgora. 

O Sr. AJroWilo Celso (ministro da {a­
::enda) fez algumas observações. 

·. ·,,: I ...... 
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. o sr. José ·:oonu•aelo ·é chamado á. ,. 1\fas,~end~ uniásociedade de naturezaindustri~J; 
discussão pelas ultimns palavras do·nobre minis- nlia-seicpor r[ueraziio ha d.e obter para os se .. us~ca• 
tro da fazenda .. Parecia-lhe que S. Ex. ·não podia, pitaes reunidos para esse' fim a vanta~em ·que é· 

·depois nn t_ransacção feita a proposito do orça- negada a. &Jl~ras associações. quese.dest,mam• a iiils 
mento1 ace!tnr couso, que . de qualquer modo p~- tambem mu1to Jouvave1s. . . ... .. . ..: .. , . <, .· 
desse m1lurr nesse plano futuro que ·nin4a. se .nao Em summa, a questlio. reéluz~se . a isto:· ·.a.··sõ:. ... 
conhece .... • ... , ·· ...... ·. · .. ciedade do"Gabinete Portuguez:.·de,Leitura.que 

Ora,. no· parecer que .se discute· não· se' trata· tem. já feito algum.serviço •. porque tem . uma.; bi~' 
apenas. ·da isençíio i:le direitos -no Galiinete de bliotheca onde se acham. trnllalhos importantes;'. de. 
Leitura, trata-se. de consagrar um_principio á dis~. curiosidade, e que faltam talvez, ás nossas-.. biblio~ .... 

. pensa de direitos em··identicns circumstancias. E thecas.· reune por exemplo·o cnpitiil de :100:000~. e., .. · 
póde o. nobre .. ministro atnrrriar que· nas actuaes com elle propõe-se faz.er um ,edi1Jcio para não· .· · 
circumstnncias se não déva attender aõs.desfalques,· . ter o encargo: de alugar ·um pred1o ·com ·pouca · 

• que hão de provir de trios concessões 'i' · . •• .'capacidade e que ainda lhe. custa um aluguel. . : 
·. Por gue·se paga_m impostos? Qualquer quf!l seja_ Portanto; ·o, objecto ·desta· pretençlio' não ·é ,só: 

a theorlll, que se. mvoque, .. o imposto serviço, o fundar o Gal>inete.Portuguez de. Leitura ·um . edi-.· 
imposto sangue;. O imposto· quota . da fortuna ficio, é tàmbem:esquivar•Sil á despeza t;J:Ue fai. com 
. significa sempre .. •a neccssidáde. publica, _satisfeita o aluguel_de uín predio. E' ppís, uma ~~ençlío que·- '· .;, 
pur todos na pro)>orção do dever que.cada um tem se vem conve_r~r em beneficiO __ do Gnb1nete, para ·:: .. : 
par!! com a sociedade. O 'facto portanto de se tratar um fim de ,.utilidade sua.. . . · - . . · -~ ··. -~ _ ~ ~­
de. uma sociedade litteraria: nada importa.; . é pre- ._ . Eu reconheço que a utdidnde:do Gnb.inete.é in- . · 
ciso que ·se procure outra ra'zíio, que não. seja .. a da contestavel, que seu firil é. benefico ; mas .em ·todo · · · 
lei de :1877 que isentou de certos dircilos.ns coin- 'o·caso a questão reduz7se ás mesmas proporções ' 
panbias que vinham. desenvolver industrias, que industríaes ~e ·que fallou· o nobre ministre• da fa-:- ,-.· 
se queriam favorecer. zenda. . . . . . . . . 

Níio contesta o orador os bons serviços que Nós tomos';:ultimamente reêusado os despachos'· 
prestn o Gabinete de Leitura, o"que contesta é que livres de dirêitos, e no ultimo orçnmento, .·no. da . 

·esse facto sirva para isentar ·essa sociedade dos- transacçíio, creio que se tratou de acabnr· com estas · 
direitos de:importnção e exportação. Admittir o~- isenções. O nobre ministro da fnzendn:.que· :toi o ' 
principio é. aceitai.-o. e~ muitos outros . casos,_ e principal elemento da transacção ..•. · _ .. 
1sso ó p~r1goso, prmCJpolmente nas actunes c1r- 0 sn. AFFoNso CELSo-Çminislro da fazenda):: .. : ... · 
cumstanc1as. . . . · ·c v ·E t mbem fo1 · - · · · Não" snbe aindn qunes são as emendas da' orno · x. n .. . • • . · • · : ... . 
commissiio, !J1aS suppondo. que se trata de ~m O ~n.·SJLVEIIlA. DA _MOTTA:-:-Eu. ass1gne1 com 
systema de r1gorosn economro, vê que·todos os dUIS resLr1cções ... : . . .: 
!iJSse systema se df.'\stroe por actos que pelo ~en~s .. o sn. 1\fENDES DE A.WEmA: ..:=::-Só transüniL~iim 
1mportnm umn diiDouldade futurn á renlizaçao pouco. · ·0 

desse. plano. . . . . · - · M · · D •• · 
E' assim . que no· Senado tem passndo var1as. O Sn. SILVEIR~ DA OTTA_:- ~1xemos este na-

emendas especines,·.sem fazerem parte da lei do o r- ·gocio para d~p_o1s, porque. J_st!) sao contos largos. 
çamento, como são a d~s obras do mntadouro e a Mas, como ~IZia, o nobre mm1stro da fnr.el!da .. con­
da embaixnd:~-á China, e 'isto succede porque em .correu mu1to para q!le nós creassemos_os ciespa­
mnteria de. or.;nmento .n1io 1111 systemn. · . chos livres_; no proJecto ·de· trnnsncçao entrou 

. E' por isso que o orndor protestn contra as de.s· muito .essa Idén. . . . . - · . 
pezns, que podem augmentar cxtraord_inariamente; Opn, as isenç~es.de duerto ·até agora eram. eon· 
e em quanto uo pnr.ccer que se discute ·não vê ced1das cm .v1sta de vantagens .resultnntes ·de 

,nelle r~zões que justifiquem a 'isençiio de imposto certas empreza!l.d. 
8 7 

~ ·. ·., ·. · 
que nelle se estabelece. . · _ · c .• o 1!_m: til! Ie1 e :l 7 .• 01 .nvorecer co!ll. esta 

Nota entretanto que na concessão hn um favor 1sençuo de lFJ?.POsto~ certas empre~as de utllJda_de 
em detrimento da trnbnlho nacional,. pois se trata publica, ~orbt ... uratta: · trl!tan~o-se de compa. nh1~s 
de nrtefactos de· pedra e· de ferro, que podem ser de illummaçao ~- gaz, pr!memtmente .Para c o· RIO 
feitos no pniz. ,· . de Ja:neiro, :depols_pnra·.dlversas-.provlnÇJtls, todas 

O orador conclue propondo que ·o projecto volte. , as emprezns · âe · lllummnQão Vle.ram; ·my-ocar a· 
ú commiss1io ·de orenme.nto para considernr si vantagem que .resultaya ~este serv1ço p~l1co para 
deve .ou niio ad!Ditti~-se estn 1sençiio de impostos· obter(\m i~ençlio ·de d1re1to~ das. mach.ma~ e dos· 
em favor do Gnbmete Portunuez do Leitur:~. mater111es necessariqs para a ed1ficaçiio ~os gnzo-

. · . ., : · ' metros, parn a canalJsaçiio do .gnz, e nss1m foram 
. O Sr. Silveira do. ·Uot:t:n:..-Sr._ pre·. concedid~LS'muitas isenções .de direitos. · . . 

s1denFe, tenho d!~ fnzer nlgumas observaçues n Senhores. eu acho que a luz das 1ettras é exce1-
respeJto d•1ste projecto, com quanto reconlleçn as lente é excedente .mesmo á luz do gaz; mas. hoje 
vantng~ns que !iJlle.pr!lmette, _por coadjuvar o des- tis nécessidades dns grandes povoações exigem a 
envolvm1ento lltternr1o do.p:uz:; luz· artificial. Portanto, a appli~açiio do principio 

O Sll. J.\'IENDES DE ALW:IDA:-Apoindo. da necessidade de desenvolVerem-se os .conheci· 
O Sn. SJLVEinA DA ?!loTTA:-Mns,·reconhecilndó -mentos Utternrio.s no nosso p:1iz, pnra o _qual pó!!e 

_ isto, niio posso delxnr de oppor-me -:i isençíio de eoncorrer o.Gabmete Portuguez de. Le1tru:a •. nao 
dirl'itos porque considero que se trata do uma prova sUlllc1entemen.te,. porque estn nece~s1dade é 
sociedade que á custa de subscripçiio voluntaria, comparava! á necessidade .de o.utrns multas me· 
se ·propõe fuzér .um edificio ·em um intuito, sem didas de utilidade publicll, onda· uma sob seu ponto 
duvida muito 1ouvavel, sociedade, porúm, que é 110 de vista. _, . . ·. . . . 
mesmo tempo iudustrinl, visto que reune cnpitacs 1\Ias, se~hores. nao. é prJnCIP!tlmente por este 
pnra esse nm, uliás benellco, como reconheço ser. Indo que 1aço oppos1çiio no proJecto, mns porque 
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elle fere directamente o direito ''do trabalho na­
cional. 
, O Sn. JosÉ BomFACIO :-Apoiado. 

O Sn; SILVEinA. DA 1\loTTA :.::.... O que é gue pede 

0 Sn. SILVEIRA DA l\IOTTÀ :-Como é uma só'vez,' 
niío f:tz mal. (Riso.) · - · · 

O Sn. MENDES DE AumiDA :-'-E' a uma util asso­
ciação este favor. 

o Gabinete Portuguez de Leitura 'i' Isençao de di-
reitos de pedra o de ferro._ -- - . -

Ora, .senhores, 'não se comprehende que se con­
ceda isençlio de direitos de pedra {!ara a edifica­
ção de um predio na, cidade do Rro de Jane·iro. a 
cidade mais rica de granito de todas as gualida­
des, a.cid:tde que se c:tlçou de p:tr:tllelrpipedos 
primeiro do que a de Lisboa, reconhecendo-se pala 
primeira experiencia serem desnecessarios os pa­
rallelipipedos de granito, importados,de Inglaterr:t, 
e improvis:tndo-se sem demora a grande industria 
do fabrico de parallelipipedos. · . 

O Sn. SILVEIItA DA. MOTTA :-Isso é outra cousa, . 
senhores,. e, como já 'disse, acho- que o Gabinete 
merece muito: tem est:tbelecida já uma biblio­
theca; ba falta de bibliothecas entre nós ; e a 
nossa . bibliotheca publica está.· fechada a maior 
parte do tempo.. • ·- · 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA :-E esta abre·Se desde 
manhã até á noite; niio ha interrupção. 
.. 0 Sn. SILVEÚIÀ DA 1\IOTTA :-.• ; não se presta á 

accessibilidade que deve ter uma bibliothec:t,' •• 

. lia nesta cidade pedreir:ts riquíssimas para todos 
os -:trtefactos necessarios ã edificaoão ; não ha, por· 
tanto, necessid:tde de se tr:tzor _ c:tnt:tria do Porto 
p:trn o Rio de J:tneiro, donde pelo contrario se 
poderia exportar cantaria para o· Porto. Até certo 
ponto isto é offensivo ; porque, quando entre nós 
se acha tão desenvolvida a industria da cantaria 
l:tvrada para l:tgêdos, portadas, soleiras, vergas de 
portas, etc., havendo neste mister empregados tra­
balhadores em numero superior :t 3000, ha otrensa 
ao trabalho nacion:tl, introduzindo-se artefactos de 
um paiz estrilngeiro, que não podem ser melhores 
do que os que se obtêm pelo trabalho n:tcional. 

Além disto, a isençfio de direitos pódo prejudicar 
outr:t industria importantissimn,-a das madeiras 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA: _:.Perfeitamente,, e 
esta é muito accessivel. 

O Sn. SILVEIRA DA MoTTA: - •. _.e esta presta­
se. Nüo duvido que otrereoa muitas vantagens~ 

Mas, senhores, .em que importa esta isenção de 
direitos para alguns quintnes ' de ferro, para al­
gumas pedras d.e canturia o ornatos 'i' Isto para o 
que pódo servir é para fazer nascer a reclamação 
de muitas outras em prezas, que hão de vir alle~ar 
vantagem publica pnrn obterem idcnticn concessao. 

.Ora, eu creio que abi anda um projecto para a 
eiificação de cnsinhas para os pobres, o natural­

-mente nos virão · a!Jegar a necessidade de fazer 
essas edificações bnrntas para se poderem alug:tr 
tambem baratas. · · · 

de construcçiio. " 
O Sn. MENDES DE AL~IEIDA :- A isenção é p:trn 

os artefactos de pedra c ferro. 
0 Sn. SILVEIRA DA 1\IOTTA.: -Depois Virá O mais. 
Depois virão . OS artefactos de míideir:t, flUe t:tm­

bem se _destinam 'ú construcção. 
0 Sn. JOSÉ DONIFACIO :-E assim por diante. 
O Sn. SILVEinA o.~ MoTTA :-Senhores, si se tra­

tasse sómente da isenoüo da cantaria, por jul­
garem a cantaria do Porto melhor que a do Rio de 
J:meiro, ainda eu diria: é questüo de predilccoão ; 
querem talvez cantaria do Porto, por uma raziio 
pntriotica; assim se explicaria que o Gabinete Por­
tuguez de Leitura quizesse ter a .plwntasia de 
fazer o seu ediac:io com materiaes todos da mesma 
nacionalidade. . 

Porém, senhores, não posso crer que sejn esta a 
razão, quando ve~o que se quer isenção de direitos 
nté pnra o ferro. Sendo ass1m, a questão se .reduz 
a ter o ferro mais barato do que os outros edifi· 
endores do paiz, que tambem empregam as colum­
nns o ;vigamentos de ferro, nas grandes edifica­
ções. 

O Sn. :!\fENDES DE AL~mtoA :-Siio muito indis­
pensuveis para sallies de gabinete de leitura. 

0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA :-Siio mais suJeitos a 
rn~s. , 

O Sn. ME~DES DE AL~miDA :-~las para isso taro-
bem lta cu utelas. · 

0 Sn. SILVEIRA DA 1\IOTTA :-Desde que a isenção 
é tnmbom para o ferro, reduz-se em ultima aua­
lyse a ter esse material mais barato que todos os 
outros edificadores do -palz. 

0 Sn. 1\IENDES DE ALliEIDA:- E' SÓ para um 
edillcio. 

0 Sr\, MENDES DE ALliEIDA i -1\Ias para essas 
casinhas naturalmente nüc. 'se pedirú a dispensa de 
direitos da pedra c do ferro. · 

0 Sri. SILVEIRA DA 1\IOTTA: ~Mas por que não pe-
diriio? · 

Tem tanta necessidade da pedra e ferro estran­
geiros como tem o Gabinte. 

0 Sn. MENDES DE Ar.MEIDA:-Não é natural. 
0 Sn. SILVEIRA DA 1\IOTTA:-Não comprehendo, 

Sr. presidente, essa isenciio dos direitos (nbi ha 
alguma cousu) que tem de pagar a cnntaria que 
venha do Porto para essa edillcnc,iio. · 

0 Sn. MENDES DE AL~!EIDA:-Do Porto não ; ha 
de vir de Lisboa. 

0 Sn. SILVEIIIA DA MOTTA :-Do Porto tem vindo. 
0 Sn. MENDES DE AL~fEID,~ ;....:.A melhor cantaria 

é de Lisbou. 
O Sn. SrLVEIRA. DA 1\foTT,\ :·-Não é melhor do 

que a nossa. _ . _ _ . 
Mas, Sr. Jlresideute, n· cantaria é um objecto· 

pesado, os fretes devem ser caros ; pois, senhores,' 
nüo valerá a pena que, em Jogar de obterem a isen­
çlío de direitos, deixassem de pagar os fretes, man• 
dando preparar no paiz a c:tntaria 'i' 

Entendo IJUe os fretes devem lmpor·tar -em mais 
do que os drroitos, o entiio era mais· umn razüo 
parn (lUe a empreza do Gubinete de Leitura nem 
precisasse de pedir este fnvor, que vem abrir uma 
porta que jú os tá fechada para muitos. 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA :-Bem poUCOS Se 
acharão nas condições do Gabinete de Leitura. . 

O Sn. SILVEinA. o,~ 1\IoTTA.:-Niio serão gabinetes 
de lelturn, IUIIS serão gabinetçs de OUtra COU~l!; 
nüo silo só os gabrnetos de leitura que têm mrlr­
dnde publica. Achando mais esta raziio, nã_o sei 
explicat• por que a empreza prefere pagar os · 
fretes. 
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SESSÃO E~f 1·4. J)E .ÓUTUB[lO. . l2i}t!~-~-~;:;i:;~ 
. O Sn. MmNDES DE ALMr::rOA:~Quem sabe si.esses . 2~· discussiío• elo .• pnrecer~dà commissiio·do·cm·~: :· :;:':,:/·~~ 

artefactos .. nlio viriío grntuitnmonto em algum navio pro7.ns: privilegiadas soure•a·pretenoiío de ~Iorris ~:·';.cj~.'/f{m 
portuguez 'i' · · . · · . · .. ' .. · • N.,Kohn. , · .... ; ,, ·.,, .·. . .. :::. . . · , . ·: ·.;" ;- ,,: .. , . :. 

O Sn. Srr.vErnA' D.\ MoTu:-Niio duvido; mns, 3.~ ditada proposiÇ'JO d~ enninrn dosdepütndos; ·-···~~· 
corp.t;~ niio pos~o argume.ntnr com isso, devo ·in- n. 233, do :corrente; .nnno, .concedendo:!'n• · Gnr.Jos · :-. .-;'J 
qumt• n duspezn do nogoc10. . . · Agostil'lho do Lnperr·it:re privilegio pnrn"ftiln:ic::u··o ,ro 

Siio ostos,. Sr. presidente, as razões quo entendi yendet• sodn artificial e.· ncirlo sulphur.ico.· · .. , ; :. · · · " · · ': ,,..,,~ 

~~4:VI!!~É·~~~l~:~2~~::·::::: · t::~~~:::,~t~=~·1~Zli~~~-w~~:~: ·· .-.-.: ... ::·:··.·: ... "_ .. :.:_·.~.~.~.~.~ .. ~ .. :._-~-~~,· 
!Pretendo pedir. 11 pnlnvt·a. . · 3~" ?íta dn proposiçiío n. 225; do co.rrcnte :mno, _ ~-

autortznndo o governo ··n Urmar deflntttvamente o ~ 
O Sn.· Srr.vEmA D.\ MoTTA:-; .• c sei n predí- contraiÇJJWra n límp_ezn·e irrigllcão da· cidade. · . · : -. i 

lccçiío quo olle tem pelos gabinetes de lei tum~ 2." cl:ta. da proposição rla n10smn · cnmnrn n. i47; :,:: ; 
.·o sit; 1\Ir::NDr::s rim ALMEIDA :-Pronuncio-me por do· corrente nnno, nutorizanilo.a:r..amnra municipal .. ;_·. 

todos os estabelecimentos de leitura, c espoeinl- dn côrte a contra bit· uni enJprestimo atti. ú quanti:t ., •. 1 mente bíbliothecns. · · de 4;ooo:0008,n juros de 6 •;.. . . . .· ... · 
O Sn. SrLvll:mA DA MOTTA :...:.. Reconhecendo isso. Levantou-se n sessiio :ls 3. borns da ~ar~e · . -~~; ; 

é quo tlz . .estns observações com algum ac:mhn- ·. , ..:·•1;11 
mento, pedindo 110 Snnndo qno desculpe;· mns cn- '· ··· · · ··:::;.,{;;)~ • 
tendo rp1e o projecto f'érc principn!monto o direito 10~· •. • scm .. :r.o em I-<1t de outubro ;. "·~ 
do tr:•b:tlho nacional o ao mesmo tempo a ma teria ~ de 187'0. · ':.>. 
l!ri ma n:tcíonnl. . ·-

0 Sn. l'lfr::xor.:s DE ALarr::ro.\:- Peço n pnlavra. PnEisron:NcrA DO sn. ,VISCONDE DE I.\GUAn>: •. 
Foi lidlil e ficou sobre a mesa pura ser tomado SU~fMAnro.-""r••msTs;-Docroio · 'prorogando, ntó o.o dia :\~c· 

•ÚTil COnSÍderlt(iÜO OppOr!Un!llllCnte 0 SCgUintO do eoo•ronto tnon a presento sos.iiO da ,\ .. ombhla geral lo•• '•. 

Requerimento 

· • Requeiro f!lle volte :t pr•oposi(;iio :i commíssiici 
·do orçamento, ficando udindn n mn!erin até que 
JliiSSl' a receita c n dcspcza do Imperio.- José JJo­
J~.i{acio. • 

• A discussão ficou adiada pela hora. 
O Sn. r>nmsroENTE .deu pnrn ordem do dia U: 

i.• parte (até ás. 2 floras). 

3." discussiio d:1 p·r;opo.sta de orllamonto parn o 
·exorcicio de :1879-:1880. • _ 

2 .• pai· te (ás 2 !toras o~e centes). 
Continunciío dn 2.• cliscussiio dn proposta elo 

poder execntivo, convertid!l cm projellto de lei 
poln cnmnrn dos deputndos, n. :1.03, . do corrente 
mmo, concedendo no ministcrio ilo Impet·io. mnis 
nm credito cxtrnordinnrio pnm pngnmento elas 
-despezns rom soccorros ús 11rovincins 1lagollndns 
11eln sõcca. 

As mntel'ins jzi designndns, n sabet•: 
2.• discussiio cln Jll"oposi~•iio n. 2M:!, do corrente 

.nnno, uutoriznnclo o g-ovemo pnrn conceder dis­
pensa do direitos de importação :tos nrtef11ctos de 
pedru o do ferro que so dostinnrem :i constr·ucçffo 
{lo novu bibliotheca do Gabinete Portuguoz do 
LeitUt"ll.· 

2.• ditn dns proposições da cnmnrn dos depu­
tados: · 

N. 27S, pdrmittindo que O· hospital dn miseri· 
cordiu du cidude do Cnmpinns possa :tcoitat•leg:•dos 
·OU doncues; 

N. :1.86, nppt•ovnudo o contrato celebrado pelo 
governo por:1 n navogaçiio n vapor do rio Amnzouns 
-o outros ; 

· N. iii:!, determinando que os ~xnmcs de pre­
llnrntorios feitos no lycou dn Dnhin sejum ncoitos 
pnrn mntriculn nos cursos superiores do Imporio. 

v. vr 

gJslal.h·a..-Trcs parocoro)j da commlssfto, elo ponsõcs o ordon.. ,_ -· 
undos do Sonado sobra n.s Jiccnç:as do doliembarga.t.lor.do:: 
nolar.ão .elo PnrlÍ Dclphino CI~V:t.lca.n~o do Alhuquorquo~o ..;.: 

, juboÍJ·do dil•tl.l~o -da. comn.re:a. do JtLrilim bnchu.rol FJ•a.nclsco~:· 
Clomuntino do VnsconcoJJos CJHJ.VQ$, o. Ua ·do Camu.ragiUo · 
llacharol. Augnslo Cnrlos do Almeida o -AlbttcJuorquo .. -Paro­
cor dus commhsõos do c:onstituloito o JogiZilnl)llo sobro a 
reforma constitucionu.J.-rm.u&tn~\. !)o\RTJi! DA. ououu DO ·JU.&. •. . , 
-O•·camonto da rocoita.-DilicUr:iOS dos Srs. Darão do Coto· 
glpo o minhnro dn fn:conda.-Soccorros publico::~ .. Discur&os 
dos Srs •. Silvoira.du.l\lo~ta oJ"aguaribo. 

A's :U llor11s dn manhã, fez~se n cbnmndn o nclla~ 
r11m-se presentes 30 Srs. senndoros, a saber: Vis­
conde de.Jagunry, Dias de·Cnrvolho,' Duriío de'l\In­
mnngnape. Godoy,.Visconde do Abacté, :Anliío,Jun-> 
queira, LeiioVolloso;· Dnruo .da .Laguna, Jagnnribc, 
llarros Dnrroto, Chicborro, Correin, Colide de Bae­
pendy, Ribeiro.dn Luz, P~es do 1\íendonçn, D:m!as, 
Alfonso Celso, Luiz Cu rios, Diniz, Visconde. do Rio .. 
Drnnco. Joiio Alfreilo, Diogo Velho, .José Donifncio, 
Vieir·a dn Silvn, Uchõn Cavalcanti, Viscondl:l de 1\Iu­
ritíbu, Mendes de Almt)ida, Ynusto do Aguiar, 
Nunlls Gonoul vcs e Paranngmí. 

Dt)ixnrum de compnrecor, com causa participada, 
os Srs. llar·iio .do 1\lnroim, Duque do Cnxins, Octn­
vinnno, Silvair.1 Lobn, .SurdiV'n. Visconde de Bom 
Retiro e Visconde do Nictboroy. 
· Deixat•nm ele comparecer·J.. sem cnusn pnrticipndn, 
os .srs. Burlio do ::;ouza I.!Ueiroz .e Visconde de 
Sunso;unn.. · · 

O Sn. 3. • SEcnr>TAnzo, servindo. de 1.", de.tl contu· 
do seguinto .. · . 

E.X:PEDIENt' E. 

omcios: 
Do ministet•io do Imperio, de':l3 do corrente mez, 

remottenclo cúpin do sogttinte . · · 
• Doe roto n. 75W do :11. do ·Outubro de :1879. 
• Proroga novnmonre n p1·esente sessão dn A"-

semblén get·nl legislntivu. . . 
•EHei por bem pr·orogur no,•amonte n presente 

sossüo dn Assernblén gor·allogislnth•n nté no din 22, 
do corrente mcz. · 
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• Frnnci~co 1\fnrio Sodré Pereirn, do meu con­
selho, ministro e ·secretario de Estndo elos nel:'O· 
cios do Imperio, 11ssirn o tenha entendido é faça 
executar. Palncio do Rio di:' .Janeiro, em·U de Ou­
tubro de it!7!l, ~8. • du Indopendencin e do Im· 
pcrio. 

• Com o rubricn de Sua :r.Ingostnde o Imporndor. 
- Fraucisco Maria Soclré Pereira. • . 

O Sn. PnESIDENTE declarou qne o decreto de pro­
ro~t:t(;flo ern recebido com mtlito especial ngrnrlo. 

Do mesmo ministurio e de igu:rl dntn, de· 
clnrnndo hnverem sido remettidns no pre~iden te 
da provincin de Minns-Gern!'S, pnrn o~ llns con­
vcniente~. c{rpins dos.pnroccros dn commis,;iío d~ 
constituiçiio do ::lenado, npprovndos pulo mesmo 
Senndo, sobre a Yn!idndu das elei~ões das pnrochias 
de S. Subnstiiio do Pui•niso, collegio do mc:-mo 
nome, floJ tianto Antonio do Conselho, dn colle· 
~io do Cur·vello. do Senhor· Bom Jesus tlos J>nssos 
ao Hio Preto, co.Ucgio do Rio Pt·etn, de S. Frnn­
cisco d<! J>nuln, do 1\Jocl!lldinho, collcgio de All'e· 
nas, du Souto Antonio do V:dle dn f>icdndc e da 
Cnmpnnhn, collegio dn Cnmpnnbn, do.S. Pedro 
do Fnnndo, collt•gio de 1\iinns Novns, do S. Sebnstiiio 
do Coim!Jrn, coJiegio da Vioosa, c n nullidudu dn 
eleioiio dn pnrochin de N. S. do Pm·to de Guanlliics, 
do coll<•gio da Corrceição.-Inteirndo. 

Do .mesmo ministerio e de ignrd dn!n, re­
mettendo, em resposta :•o officio do Senado de 2f.i 
do Jl!t'Z flTOXirno pns,;nqo, ns c~pi~s dn reprcsentn~iio 
do culaoi:ro 1\lnnoel Josu de Ollvetrn contr11 o neto 
do presidente da provincin de S:rntn Cntlwrinn, qu11 
o declnrou incompatível pura o exer .. icio do car,·o 
do vere:Hicr,do.Camm·u mqnicipnl dn enpitnl do 
mcsmn pt·ovtnc:~. bem assrm dos pnp~is que o 
:rcomp:mlr,nram.- A quem l'ez n requisic:io. 

Tendo corn pni'ccido mn is os Srs. Cruz 1\fn. 
chndo, I.r.i.t5u .ela Cunho, Bur·üo de .1-'irnpnmn, 
Cunhn o FJgtiOII"edo, Tcixeit·n .lunior, Sinirnbú 
Bnriio de CotPgipc, Silveirn dn 1\Jotta e Fornnudus 
da Cui1hn, o Sr. 11residente nbl"iu n scssiio. 

Leu-sn n actn <ln sessão :mtcr:eden te o, niío hn· 
-vendo qttem sobro ollu fizesse oiJserv,.·ões, dcu·se 

· por npprovailu. • 
O Su. 2.• SEcliP.TAntO leu os seguintes 

ParcCt'l"l'S. 

•Fui preSC.J!t_!! :i commissJo de pensões c 01·dcnn. 
dos n proposu;ao dn c:1.lllnru dos deput:rcJos n. !:!70 
Llc !:!() tlo :I ;:tosto Jll"OXJtno lindo •. Pellr fJIWI tl o go­
Vúrllo :'utor·twdo a conceder nu deSdllllJat·"ndot• d·t 
llcla~iío do l'arà, Delphino Cuvulcunto do .'\IIm~ 
fJllCI"fiUü, um anno do liceaon, cuu1 o rospectil·o 

· ordenudo, l""'ll trut:u· de suu snude ontle lhe con­
vier. 

• A esta (ll'OpMi<.:ão nfío IICOlllflllllhOn dOCJllll(ID[O 
u!A"IIlll. Jli'OI'Wttlo o nwu estado do smu:Je do conces­
~tonnrJn, con1o c1•n ucees:-onrio., o ostn Jncunn sori:1 
lHH•tnnte po1· si só pnrn qnu a comrnis~ãn lw~ilnsso 
<~lll propor fJUU SO llf'Jli'OI'IISSC IHillOIJ!I Jll"OJlOSil•iio 
~i nta~ B:o:tiVd:-lso, .cowc_. f·st:i, cunvictn. por testelnu= 
llil(l,; ll'J'eCliSIIYCIS O lfdedig'DOS, diJ CflliJ O l'llll"is· 
tl"llliO ue !fUI! Stl tr:l!ll IJCIIII•Se cJJ"er:tÍ\'IIUlCntc dO· 
e!lto:•. o enrecnndo <:om ur•g-(•ncia d11 Jic.,nmr lllltn­
r•z:rdu 1~11 J:II!Sllla proposi!}:io. u ~i isso j:\' niío ti­
vesse s1do •·cconlwci!.lo polu cumnr:1 dos de· 
pntudos. 

• Assim, pois, entende n cornmissiio quo n dita 
propogi•;:ro entre em dlscussiío c ,~;ejn approvndn. 

•Snla uns commigsões ern H de Uutubm eTC' 
i87!l. - Ll'itlio da Cunlta.- L. A. Vieira da Sil­
va.- Antonio Nunes Gont:ctlves. • 

• A' commissiío .de'ponsões e ordenados foi pre­
sente n.lli'OIJOsi<;ão da cnmnra dos deputados n. 
3:l6 du 2 du corrente mez. que nutorizn. o ;.:ov~rno 
a conceder um anno de !icenç~. com· o J•úspoctivo 
ordrmado, no j mz do direito dn comnrca do Jnrdim; 
JH"ovinciu do Hio Grnnde do Nor·te, bnchnrel Frnn· 
cisco Clumontino do Vnsconcellos Clwves, pura 
tr<Itnr de stw snude onde !Iro convier. 

• A' vistn do uttestndo medico com que o peticio­
nnrio instruo o seu requerimento o com o qual 
prova que etrcctiv:rmento nclra-se ello doente, ne­
cessitando de r·etir:ll'·se do lognr de sun residcncin. 
pn ru tr:r t:rr de SLHI snudc, é n commissfio de pnrec•n· 
que na Iludida rcsoluoiio entre cm discussão e seja 
npprovnda. · 
. • Sirla dns commissões em :ll de Outubro de 
:1879.-Antonio JJia.rcffltino N1~n"s Gonr:a.lces.-Leitào 
da Cunlta.-L. A. Vtl'i1·a da Silva. • • 

Ficnrnm sobre a me.<n pnr·;r ser tomados crrr con­
sirlerllç:io couL :•s proposit;ões .a que ~n referem, 
i1ulo entret:mto a imprimir. 

Foi lido, apoiade, posto ern discussiío e approvndo· 
o seguinte ro!CJI.ICI"ÍIJICnto em parecer: . 

• l~oi Jlrcsente ti commissiio de pensões c orde"· 
!lados a proposição rln .cunwrn ~us deputndos n. 
.H7 de 2 do Ctlrrente mcz. ::nJtor•zar11lu o governo. 
a concedur no juiz de diréito du comnrcn dé Camn­
rngibll, provincin dns Alngõas, bacharel Augtlsto· 
!~nrlos de Almcidn e .Al!Juquerque, urn nnno de 
l1cnt1çu com o r<>~pectn'o. ordenado pnra trntat• de· 
sua saudu oude J!Je "onvwr. 

• l~stn resoluçiio niío se ncha instl"uidn com qnnl­
fiUOr documento que pr·ove a vet·ncidadc elo motivo 
dtl moles tia nllega ln, nem por nlgum outro inodo. 
consta á commissiin que o mngistrlldo de que se 
tt·utu acha-se no coso de merecer o f'nvor que so­
licita, pelo que. entendendo a commissiio qtw nüo 
co.nvém nltcrnr o5 o~tylos estnboJecidos de per­
f,.lto nccõrdo com. os princípios de justiço, ó do 
parecer qnc se per,nm no governo, por intt.H'medio 
!.lo ministcrio dn justi<m; informaçõcs sobro o ''b­
jecto da t•csolução nlltididn. 

• .SnJo dus com missões em H de Outubro do 1879. 
-.4.n.touio Jl!arc~llino Nwu:.~ Gmu:alvt•s .-Leitiio da 
Cunlta.-L. A. Yicira da Silva. ; 

llJU>OJlliA DA CONS"fJTIJ!()ÃO. 

Pa?·ecel· dtts commissüi:s reltnida.~ tl11 constituil:ão 
e le,:JiSlttt:ão. • 

• Foi prosentoJ :is cnrnmissões reunhl:,s de consti­
ttli<;;iio o Jegisln~i1o o S(•guinte projecto de loi, re­
moLtitlo pclu CtlliHirn dus duJJLlludus : 

• A Assembléa gcrul clecJ•ctn : 
• Artigo uniet). Os l'ioilor·cs dos depntndos pura 

U ~CgUilltC ludsl:rtlli'I.I.Ihes COilf't!l"ÍI"1iO, ll11S Jli'UCU· 
l'llOÕes, cspr!Ciul fur·u!dade JlUI'Il rel'ormnrcm OS 
:1rti;.ws dn constituio:iío que se seguem: 

• Us lll"ts. ~lO, !J:l, !12 e 93, pnrn O Jlm de SCI"Olll 
11s nor11e:wi)os dos dt•J'Illtlldos e senndm·cs pura n 
As~<o1111blo'•n' ;.:"r:1l, e dos m·omiJJ•os clns A~se111IJién~ 
Jc•g-is!:1tivns provincinus, feitus por c•lei(•iio di1·er.;tn. 

• O lll"t. !J/1. p:rrn o 11111 de ~ó pudcJ·om votar os. 
qno, saiJOndo ler o cscrevot•, ti\·crom por bens du 



,•',•' ·;..-·; 

SESSÃO EM U DE OUTUBRO. :f23 

riliz, capit~es •. inílust1•ia, :·commcrcio o.u ernpro'1o, 
a rondfi IHr_uu'Ja 'nnnunl que fõr llxnda em Jei 
nunca mfeJ•1or a qual·ror·entos miJ. ré is.. . 

stituiciio:·rnrn poder ser·alteritdo o systcimn eleitoral 
de dous ··gr:íos;. ··. · · · · ,.. · . 

• Paço dn camarn dos deputildos em :lO"de Junho 
do :l8i!!.- Frederico A. de A tmeidr!,, :1.• vice'prcsi • 
denle.-· .Tostf Co.mrto do ·Faria Alvim 1 o socre­
~ario.- JJf. Alves dd·Araujo, 2." secrÓtaJ:io; •' 
_ As q no~tõcs que envolve o projecto· s:io de tal 
!rnportanmn, e o IIm que com ellc '.se lmscn :l!Lin~rir 
mteressn tnntG :í nossn ·organização politica, qnc 
~s commissije~ se .i.utgam assaz justificadas do não 
Jwverem. pucl1 do, s1 na o ag-ora, in ter pôr o seu pa. 
recer sourc tiio grnve mnterin, que necessita accu-
raclo exnrne e profunda r<• flexão. - · · 

Antes de tudo, não oeenltnrão as comrnissõcs os 
cscrupulos com que cntrnram no estudo da pro­
posir;iio, ao considerar que o actual nlinisterio 
que ora manifestn o intuito de ·promover n ro: 
formn c!o lei fundament:rl para nsscgur·"r clciçüus 
livres P. pnrns," n:ío pude gnrantir·o exercício do 
di1·eito do voto nn ultima consulto feita á vonwde 
nacional, que, do accõrdo com os .prinriipios do 
-systcma representativo, ·d~via legit11nnr ou·des­
npprovar a murlnnça politicn de 5 de Jnnt'iro de 
:1!:!78. 

E~tiÍ aindn muito viva, para que so fn"'n neces­
-sario recordar, a impressão dos S<tccessos desse 
memorando pleito, cm que foi postnú prova, com a 
·sincet·idnllo do g-abinete, a força de sua autorid:ule, 
eomo representante e direclor de um partido poli· 
tico. ~E ulterior!JS · acontecimentos, larg-amente 
aprecwdos 1111 tribuna desta augustn camnrn e na 
imprensa, relativos á o!Jservnncia das lois e :is ga­
rantia~ da liberdade e da seg-L,rnncn individual, 
cm vez de attenuarem aquclla pcnosi~sirna im­
.pressãQ, ag-gravam o fundado receio de que n pro· 
jecta~n r~forrna, que exige ttlt11rnç:io do reg-ras 
const1tuc10nnes,· po<sa ser causa de pel·tu•·bnr.õl's e 
de víolcncias que frustrem o patriotico anhé!o do 
melhorar ·O regímen eleitoral. . 

_Vista :F·rcfe.vn~cin da mnterín, exporão ns com-.. · 
·m1ssõos os prmc•P.ncs fl;lndnmentos dos dous pa­
receres, posto S<.>Jnrn 1denticos nos · qué ·podem 
ver-so _d:t consulta do constllho de Estudo •pleno, 
r.J ue V!!_ I appcnsn, para a qtlal chamam a solicita 
atten~·ao do ·::ionndo. · · . 

• A juizo d<?s q_ue têm por competente a le­
gislatura ordm:•rm pnrn decretar '·a oleieão di­
J'ectn, nndn obsta a este IIm a disposição do ~rt :178 
dfl consti~11ição p~liticn: •.E' só conslitucionnl o' que 
dlz.respf!lto nos limites e attf"ibuições respectivas 
dÇlS.JlOd<Jros pol~tico~. c 110s direitos politieos 'e in- · 
dJvtduncs dos c1dadaos. Tudo o q110 nfio é r·onsti­
tucional póde ser iltterado sem ns formalidades 
rel"cridns pelns legis)atllrns ordinnrins.· •. · · 

Entcmdem que n reforma não ·diz. respeito ·n di­
I'eitos pol iticos, porqua o voto é o exercício de ··.· .. ·: 
uma func~'fio publica, e cm npoio dn sun opinião 
in\•OetlffiO ~rt .. !!ida ÇOOstjtui~ãO, C{Uil ~iz: c'fêm 
voto nest~s ele1çoes pr1mnr1ns os Cldarl,.os bJ•azi­
lciros, que estão no ::;ozo do seus direito<. políticos.• 
A !legam que, ~i para votnr é preciso e~tn1· no n-ozo 
do.s direitos politiCOs, não f.Úde O dirdiO· do. VOtO 
ser clnssillc:~do nesta categoria, . sendo ;tquclles 
condiçfio do exercício deste.· • ··· ·. .. . ·: ,) 

Pensnm os defensores· desta opinião.qlle,.c·onfor­
me o citado nrt. :178, só é ·constitucional-.·o,prin-. 
cipio do voto ·popular, e invocam comojurispru·;·· 
donda pari:Jmcntnr as disposi~:ões da .lei n. 387 
de :19 de Ag-osto de :1846 sobre 11 aval iu~·lio da renda 
liqnidn exi~ir:la pela constituiç;;o pnrn a qualill­
cn.,ão dos cidadiios activos; e sobre .a interpretnçlio 
dos . preceitos t·onstitucionnes, pela qual l'ot·nm in­
hibidos de votar as pr11ças de pret. do exercito ·e 
dn nrmndn, as, da força polici:J! paga e os mari­
nheiros dos navios elo guerra. ,, 

A seu ver, n eleição .por distrieto;;, que a lei 
n. 843 de 9lle Setembro de 1855, modillcnda pel:1 de 
n. :108:! de :18 do Agosto de :l8ü0, substituiu ao 
sxstemn 'do elniçiio por prov;incias; o ns incompn­
tlbilidudes cleit01·aes e pnrl:1mcntares, e:<tnbelecidas 
por vario;; netos log-islotivos, e recentc·•mente pela 
lei n. 267il de.20 de Outubro.de :l87:J, mostram 
bem como a Assemb!éa geral scmpro interpretou 

. Apezur das apprehensões que daqui dorh•nm, n:ro 
suggllridns por espírito partidario exnget•ndo, m:B 
pelo profundo amor ·das institui~ües~ e que logi­
cnrnento poderiam· induzir o Sena.! o ao ext1·emo do 
um voto de formn!.d~sconllancn politica, julgam as 
eommissões intCI'pt·etnr bem c fielmente os senti­
mentos dcstu angusta camar:t, dtmrlo ns razões 
que 'dete•·minam o seu parecer acêrca do projecto 
remottido pela carnarn dos deput:tdos. 

Suscita u proposiçlio <Jllatro principacs questões·, 
qunl mais importnnte: .E' prufcrivel a eleição di­
ro.;tn. á de dOLls gr:ios ? Póde a reforma ser eiToc­
tunda por lei Oi'dinnria? Sendo necossario ••e formar 
nlgum ou alguns artigo·s dti constituição politicn; 
qual o processo d~Jsta rorormn ? t>óde a legislatura 
<JUe nutoriza n rerorma impor limitos· á que tem de 

a constttuiç:io no sentido de niio reputur funda­
meninos as disposições concerncnles li forma da 
eleição e no direito de votar o ser. votado, com qu:m-
to o legislador tenha procuro do 1·espeital-as o mnis. 
possi\'CI, coliJO a todas .as outras disposicües .da lei 
fundamental. · . . . . . . . ,. 

decretal-a ? · · 
I. As commissões não julg-arnm necossario dis­

cutir n pt•imeirn das mencionadas questões, o me­
rito relativo dos dous systetn:•s-eloiçiio dil·ecta ou 
indirecto~; niio só por cousider:l!-a assaz debatidn, 
mns ainda porque, dive1•gindo os seus membros 
sobre este ponto, estiio do ar·cõrdo sobre as con­
clusões do parecer que alloptnrnm, e que pnssnm a 
snbmettllr á illustrada nprecinção do Senndo. 

II. Foi a scg-undn questiio a lJuo·mais profnndn 
dive•·gencin o debnto motivou nu seio das commis­
~ões, entendendo alguns de seus· membros que· n 
eleição directa póde s~r dccrotndu por lei ordinnria, 
~ outt·os que se faz no cessaria a reJ'orma da con. 

A.·elei~•iío directa não fm•á mnis do r1u~ SLlppri­
mir uma rodn que. se tornou desnecoss.1r1a, c, por 
dosnecessnl'ia, nociva no mecnnismo eleitoral. 
Supprime-se a eleição. primaria, porc1 ue se confc­
ril'li n qualidade de eleitor n todos os cidndãos qne 
houverem cnpacidude legal .pnl'll bom preencher 
es~n funt·çiio, sondo que pot: ·este. methodo .~e a!ur­
garú cotJsitlel·uvclmente o circulo,dos que hoje em 
dia goznm de. tnl direito. Com o systema dn elei­
~·iio dii·ccta n sobernnia populnr, no. seu mais ge~ 
nuino sentillo, inlluirú. mais intensamente na 
orgnniznçiio politica, porque ellc convocur:i todos 
os· cidnduos. · nptos a contribui rem pnrn a escol !ln 
dos seus mn ndatarios, ao paS$0 IJUO pelo systemn 
em vigor a maior. porte dos cidadüos ictonoos, e por 
ventura os ele maior vulor, so. retrahem ou síio 
excluídos dessa intervenção, niio só util, mas vitul 
para tollos os interesses nacionnes. 
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O exemplo do direito publico de outros povos 
policiados, entre os quncs a fórmn da eleio:;iio e as 
condições do .exercício do direito cluilornl nlio 
constituem parte dn lei fundnmcntnl, sendo re­
gidag por leis organicns, remntn-o conoborn a :w­
gumcntn()liO dos c)ue entendem caller ú legislatura 
ordin:1rin 11 ~oiLlCiiO dn questlio ; advertindo nindn 
os i!Iust1·ndos del'cnsoJ·cs dessa opini:io CJUC n dou­
trinn contrn1·in Jlódc trnzer embnrucos, o tnlvez 
perigos, qunlquer que sejn n limitno:;iio postn IÍ cn­
rn:trll eleita com cspccines poderes paru a rcformn 
da constituirlio. 

. A rnaioriu clns !:Ommissões opin011 c coucluiu 
diversamente. 

O direito nleitornl ni:io ú, de certo, um desses di­
reitos indivicluacs rtne o I!:studo reconhece.sem os 
crenr ; dc1·ivn dn lo1 c depende de condições do 
cnpnciclnde, poriJUC corresponde n unw verdadeira 
funcçiío puhlic:~, qunl n escolha dos agentes ele· 
ctivos do pnclet· social. . . 

l'or isto mesmo ú um direito poliLico, c o direito 
JlOiitico poJ·excollenciu ; ú· pelo sea exercício que 
os cidnrliios intervem, dircctn ou inclirect::nnento, 
no governo dn sociedmle. 

Si não sc·trntm:n do um direito omincn temente 
politico, uma lei organicu podel'in nttribuil-o o 
tuno cln~se de c:iclarliios pela oxngornclu olevn()ão do 
censo eleitor~!, o assim dnr-se-in, como jn foi 
pondern'do, que cnberia na com potencia da legisla­
tura ordinnria alluir poln sun busc o systemo ro­
JH'esentu!iVo, que ú nn cssencio o governo da na~ão 
1~olo naç:•o. 

Nem o acimn citado nrt. 9:1 se nfns~, desta dou­
trin~. antes a consngrn quando, -por considerar o 
dh·eito do voio o primetro dos direitos politic•os, 
exige o exercício ele tlilrlos os outros da mcsmn 
natnrezn como conllição csscncivl do exercício 
dniJUelle. 

O codigo criminnl, redigi do c pt·omnlgnrlo pou­
cos nnnos depois dn constitui~ão, no tit. 19, lflle se 
inscreve-Dos crimas contrn Õ·Uvrn oozo e N&eJ·cicio 
dos di1·eito.~ politico;; tloscidrtdtios, contempla cm pri­
meiro Jogar os abusos commettidos contru n liber­
dade elo voto. O pt·ojccto da Asscmlllúa constituin­
te, Cll(l, 3, 0

, m•t. :l!l, definiu assim OS direitOS 
politicas : • Os dh·citos politicas consistem em 
st>r-se membro das diversns autoridades nncio­
naes, o elas :mtoridnclcs locnes, tanto municipnes 
como oclmini~trntivas, e em coucorJ·er-se para a 
rleiçiio dt•ssas autoJ•itladcs. • · 

E' por nqtti evidente qno nem os rcdaéto1·ós da 
constttui~·iio, nem os seus immccliutos inte1·pretes, 
ligm·am iiqncllos pnlnvrns- direitos políticos­
sentido especinl o diverso elo que hoje lhe:> cl:í a 
scicncia politica. 

A constitui~•lio garantiu, pelas numerosas c 
sabias disposições do art. f79, :i inviolnbiliclnde 
dos dit·eitos civis e políticos; e im[>ossivcl fõrn 
de~cobrit• ontJ•os direitos clestn ultima cntogorin, 
que, aos olhos dos red:u:tores da lei Cundamontnl, 
honvosscm muis import:mcio do qnc o direito cloi-

_tornl, n ponto de ~CL' este excluído dos gnrnntins 
Pstubolecid:~s, j:i pelo referido nrt. :179, jtí polo 
1\UtOl'ÍOI'. 

mais que o voto, mercca.sor' cercado de garantia:: 
c ele precauções a bem da liborrlade. 

A constituiçiio não poderia querer que menos 
solemnidaclo prositlissc á alternoão dns condições 
do voto que a de outros dircitos·politico:;; c tnnto 
assim é (jll!', grarlunndo ns garantias SOA'Undo 11 
importuncin .do olJjecto, deixou nos cuidados da 
legislatura orclinarin tiio sómentc nquillo que o lei 
fundnmentnl não reg-ulorn, commettendo-lllo n at~ 
tl'ibtti()iiO (art .. 97) ele mnrcnr o modo pratico das, · 
eleições e o nüm.ero dos ·detmtaclos relalivnmento 
ú_popula(;iio do Imperio. . 

E' clnro que, si nesta nttribuic;;ão se compre­
hcndesso a ele substitui!· a eleic;;lio indirecta, n 
constituic;iio não honvorn dito, dupois do a ter 
estnbclecido: Uma ttli 1'C!Julmnentar mw·cat'LÍ o 1izodo 
piYLtico das etciçÕI!s. Estus pnlnvrns deixam vilr bem 
I}Lte so trntn1·n nhi de mnteria nlio prevista, qual 
n tlxnçãe do numer<l ele deputados. 

0:> invocados precedentes das leis de :18~6, :1855, 
:1800 · e :1875, ainda quando importassem nlto~ 
rnt;ões do pt·incipios constitucionnes, não consti­
tuit•iam doutrina que· devasse se!' ampliada. 
Som qno tome a si a plona defesú do tQcJag 
essas disposic;;iics como inteirnmonte conrormn~ 
das ú sã llermoneutica constitncionnl, a maio­
ria das. commis<ões observnr:i que a excluFlir> uns 
pr~cas de prct do exercito c dn nrmndn, da foma 
policinl pnga e elos marinheiros dos navios de guc'r-. 
rn, resultou da npplicnr;lio da regra constitucional. 
qunnto ii renda exigível do ciclndão activo ; que as. 
incompntilJilidades são apenns condições parn ll• 
nceitn(;ãO ou exercício de cnÍ'gos ele nomeação do. 
governo, condiçõe:> qne o podet• .legislativo póde 
nltet·m·, comtnnto q no se respeite o principio esta~ 
belecirlo pelo art. :179, n. XIV, cln constituição po­
liticn; CJllO, finalmente, os circumscripçõcs nclmi­
nistrativ~s slio moclificnveis por leis ordinnrins, o. 
que a mcsmn constitui~ão cogita de circumscri­
Jl!iÕCs eleitot·Ms diiTcJrcntes dllqncll:~s, qunnrlo no. 
ut·t. 9G u~a d:• donominaciio - clistricto cloitoml. 

Em todo o caso não sõ dit•ú rJuo em tüo grnvo, 
nssampto convém proccller por nnnlogia tirar!:~ de· 
netos legislativos, que, tendo itlcontestnvel impor~ 
tancin, estão longe de poder ser equiparados ii 
fund:nnentnl refot·mn dr~ qnc se trata, o da qnnl 
resultnrú, como inevit:wol corollnrio, n purdn, para 
grantle BLtmero tlo ciclndiios, do um direito que 
exercitam deseJo a l'tmtlação tlo systcmn que nos 
rog-e. 

Nn couvocaçi.ío de umn camnrn com pot.let•cs es­
JlCCilles, niio desco!Jre a maiot•ia ll11s commissões 
ombnrnços, nem perigos que a perl'ci~iio do rnc" 
cnnismo constitucional ni.ío consiga remediar ou 
ntnllwr. O oxnger11do tumor elo taes JlCt'igo; poderia 
tt•nzor perigo muito mais gr:~ve, :1 teúdencin de 
redttzir o m:lis possível a mntcrin rigorosamente 
constitncionnl, com o intuito de evitnt• as reformas 
rln con~tituit;iio. 

A llexibilidnclo ela nossa Joi fnnclnmontul con­
stitue Llm do sons gt·nrHles met•itoa ; mns JlOl' isto 
nwsmo que olln estul.Jelecott tt·nmites paru n sun 
t•oformn, nntcs rol'ot·rnnl-a com l't•anque?.n, qunmlo 
for chegndn 11 oecnsiiio, do qno violal-n cum ap­
pnrencins do molhOI' d.:fmldt:>l;n. 

Sobt•e este ponto 1:oncllle a nwiorin tlns com~ 
missões qnc o pt•njccto consngm a YoJ•dlideirn­
rlontrinn constitttcionnl. 

A nossn organização politica ropotls:t nu sohe­
rllni:• nncion11l, CJilO so mm~ifesto 11elo voto. Niio 
hn, portanto, regalin mais preciosa do qne n de 
eleger o se1· eleito, nem condição mnis essencial 
do systoma qne nos rego. l~Lmc~·üo ou direito, ou 
simnltanonmcnte direito o fnnct,;iio, nnll:• hn que, 

III.-Os nrts. :176,, :175 e :17G du constitniçiio são 
bnstnntc explícitos, qunnto no modo por que póclfr 
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ser vencidn.n necossidnde da reformn constitncio· 
nal. A proposiçiío deve ter origem na cnmarn ·dos 
deputados, mns n:io ó da sun exclusiva .iniciativa. 
A nccc~ssidndc da reforma é decretndn pot•lei, snnc­
cionnda e promulgada cm fórmn ordinnri<t. 

Occorrcm. duvid:ts, porém, no que ·respeitn nos 
limites que á lcgislntttrn 'com. podoi·es cspecines 
po~snm ser.assignndos, o bem assim ncercn dn in· 
tervcnc~fio do Senado e do poder modcrndor uo neto 
de que" devo resultar a mudun~a ou nddição á lei 
fundnmentnl. · 

Prescreve o art. i76 CJtlo, •ndmittidn 11 ncccssi· 
dnde da rerormn do artig-o constitucional, se ex­
pcdil·á lei, que será snnccionndu e promulgnda pelo 
Imper·adot• em fórmn ordinnrin, c nn qual so ordc­
nnt•:í :cos eleitores dos doputndos pnrn n seguinte 
legislatura, qtte nas procurnçüos lhes conllrnm 
especinl fncnldadc Jllll'a a pretendida nlternçiío ou 
rcformn. • O nrt. i77 dispüu - • que 1111 soguin te 
legí!Slnturn, o na primeirn sessão, será n mntel'in 
Pl;oposta c discutida, e o que .se vencer . Jll'ova-
1ecor•í pnrn a mudança ou addit;iio á lei rundn­
montnl, ·C, juutnudo-sc: :i constitniçiio, sorú solem­
nf.lmente promulgada. • 

Sobre n i n tcllig-cn cin destas disposit,üe;; não se 
manifestou dcsaccôl'c.lo no seiô dns commissües, ns 
guncs julgam contr:crin no espírito c li lettra dn 
lei fundt~mcntal a intei'Jlrotn(;ãO que nttribue ú 
cam::tt•a dos deputados, com a oxcll1siio do Sonndo 
o do poder modcrnrlor, a decrctnt;iio d:t mudança 
ou addição á constituição. 

A pnlaVl'n-lc:.rislatul'll-de Cflle usa o art. :177, 
niio póde significar a exclusiva competencin da 
cnmnrn dos doputados, · po1·qunnto n constituiçiio 
designa com·semelllanto vocnb.ulo, já no nr·t. :17 
o· período. logislnti\'O de quatro nnnos, já no 
nrt. 61> n Assemblea geral. 

O poder lugi:;Jativo rl delegado :í Assomblén 
geral com n snnc~ITo do Imperador (art. i:J). •roda 
excepr.iio n este" principio rundnmental de\•ílrn 
set· eximJssn o niío doixadn á infltlcção. 

Os especi::tcs. podot•os conferidos no.o; dl1pntnrlos 
não excluem virttt:rlrnonte o conr.m·so dos ouu·os 
dons rnmos do po::ler legislntivo, que, si os niio 
recehern purn cnd" reforma c:onstituciiHlnl, é por­
C) no, .niio podendo dnr• origem it propo.sic..fio, os t8m 
)Jermnnentcs pel:l na!Llrezn dn sua m1ssao e Ol'gn· 
niznçüo proprin. · 

dnto obriga·torio pnrn os eleitos, ii constituição 
os exigiu como uma g-nrnntia dn sun estabilidade: 
é umn ndvertencia no corpo eleitoral para que, 
pela mnis csurupulosn cscolhn elos novos deputll­
do~, manifo.Jste seus voto.;; n esse respeito. Desta 
garantia não ha concluir que n. constituiçiio tenha 
Jll'escindiclo cl:l. que lheofl'orecc o concurso dos dous 
ramos vitnlicios do poder legislativo. · 

Não justillcam a opinião contraria as pnlnvrns do 
nrt. i77 : • E o CJUC so vencet• prevalecerá para 11 
mudan.,n ou nddl()iio, o,juntnndo-se li constitui~ão, 
ser:í solemo emente promulgado. • Si aqui não ficou 
expresso que a mud:m()n ou :uldi('ão será resolvida 
em .forma ordinurin, ·foi tão sómente por hnvcrj:í 
n constituição estnbelecido ·que o poder legi~lntivo 
é delegado á · A~scmuléa geral com ·a s:lncçiio do 
Imperador, c estotuitlo as regras pelns quacs ptídc: 
um projecto ott IJI'Oposição convertoJ"·So em lei. 
•rambem o:u·t. -17G n1ío se refere de modo positi1·o :i 
collnboraçiio do Senado nn lo i que reconhece. n 
necessidade da refornw, o das stws p~lavrns nuncn 
se tentou induzir que nhi se cogiln de alg11m cspe· 
cialissimo processo. Tiio cet·to é qtte prevalece n 
re::rm onde n oxccpç1ío niio é clm·amontc defi­
nidn. 
E~cusndo era !lo feito quo o nrt. i 77 declm·nssc 

o qne cstnvn subentendido, como cscusndo julgou 
n constituicão no nt·t. 01 declnrar que o projecto 
votado· nn reunião .das duus cnma1·as depende. du 
sronct;iio do Imperador. Do mesmo modo por que 
das palnvrns do nrt, i77 - o o q11c se vencer pre­
val~ce>·ti-sc hn conclui do que o Senado e o poder 
modorndor não intervem na murlan1m ou nddição 
á Jéi t'undnmentnl, pudcrn deduzir-se"·dns 'do nrt. 61 
-scuui1·~sc-!la o que (or dcli/Jcl'ado-qua o result:1do 
dn votar;ão dns duns cnrnnrns reunidns constitue 
por si s6 n lei, indEipendentemente dn snncçiio .. 

A douti'illn C'Jue ns comtni!:'sües vão impugnando, 
niío se ::oncília co'm a dn intorvençüo do Senmlo ·e 
do poder modorndor nn lei quo reconhece ·n noces: 
sid:fde dn rcfot•mrt, quer a legislnturn ordinarin 
tonhn competenc:in pnrn ·estatuir 'ns )Jnsos ela mu­
dnnçn dn constituit;iío, como ·ora so fo~, quer se 
limite n indicnr o .nrtigo. ou artigos sobre c1ue. po­
der•\ roc:thir·a·nlternção. No primeiro cnso não hn 
razão pnl'll que, intervindo todos os ramos do po­
der legislntivo uu lei que fixa as b:tse3 da reforma, 
sejam excluídos .o ·senndo, e.,o poder .modo· 
rndor .quando se trn!a de t•atificnr o seu já ma­
nifestado voto/ No segl!nd~ caso _dnr-se·lta que 
dc:ms.rnmos do poder leg1sln!Jvo .. teruo·roconhectdo 
n · necessidttde de ser nlteradn u constituiciío,. o, 
todnvin,niio· se1·iio ndmittidos n coopet•nr nn reforma, 
que nssim podct·á,ser decretndn contra os seus· in-
tuitos. · 

A rnzfio constitucional dos espociacs poderes é 
mnnil'estu. -Prevendo sabiamente n nccessid:tde, 
que os progressos políticos podol'iam crcnr, da 
mud:~ncss on nddiçües á lei fundamental, 11 con­
stituiçiio quiz ontretunto precaver·-se contrn alto; 
rat;õas snbitns, tl!nto mais que es!~ pJ•ocnuçüo só­
mente entondcrm com n mnter1n delln1du no 
art. i78. Foi evidentemente o seu pensamento 
que sobre objecto do tnntn montn so fizesse ouvir 
n nnl'iio pelo modo mnis ·solemno, o se. pt·ocadosse 
com pnusu o profuncJn cogitnç1í<Y. Todas ns regt•ns 
prc.;.cript:ts pelos arlig<•S citndos t1·nduzcm esta 
preoccnpnção. . _ . 

E' t:lnro, · no pnrecer llns comm1s$uos, que,. s: 
após tnntns cnntelns a constitni~'iio qnizasse onll'e­
"'111' li put•n discriciio da o:tmnr·u ospocialmente 
~uto1·izndn n renliznr;íio dn ruformn, crenndo 
dest'urto uma :1ttribui(.'iíq e.-.:copcional .o. exLrnor­
dimu·iu, ella ·o osLnbelecerJn ele modo pos1t:vo, como 
de modo positi\•o regulou ns~umptos d!J muito me­
nor -impor·tnncin. Os podores cspecrncs,. ClllO os 
~leitores devem couforit·, mus não constituem mnn-

. Si n orgnniz':tção do Senndo o devesse inhibir de 
tomar pri1·te .nn mudnnrn ou nddiçiio constitu­
cional, por iguul dovot•ia' itnptldil-o, de contribuir 
parn a lo i que nutorizn n reforma, mormentu a set•. 
ac:eitn n doutl'inn: qne o pt•ojecto consngrn de com­
petirálegislnturu ordiunrialixnl'nsbnses!lumesmn 
t•oformn. Otl u cnmarn com podot•og especincs póde 
nfnstm·-se elas bnses pre·e~t~belecidns, o nestn hypo­
these ocioso ú flxnl-ns em lei ordinu!'in ; ou tüo só­
manto lhe incumbe docrotnl•ns ou l'C'jeitnl-ns,e en­
ti'io.sorin conceder o mais e rccusnt• o monos,o ndmit­
til' o Senado e o pndor moderndot· nn fot•mnçiío daloi 
ordiunrin o excluil-os do toda n · pnt•ticipnçiio nn 
lei consti tuciounl. 

. A cnmn1·n com Jllllleres especinos não é convo· 
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enda porn o só efTeito do roformn. E>aa é npenns 
umn pnrte dn sua missiio. Ora, dando-se que o 
exijn n salvação do Estado, poderá elln ser dissol­
vida? 

Os rlefensm·os dn não intervenção, si respondem 
pelu atnrmntivn, ntd cer·to. ponto contr·ndizem n 
sua doutrina, porque, pretendendo conatituir• a 
cnmnra com poder·es cspecinPs o unico arbitro da 
reformn, simnltaneamente ndmitt•~rn o c•:crcicio de 
uma nttrihui~'ão do podor moderador, constituindo 
n e~te arbitro dnquelle nr·bitro. Si :respcndern 
pela negativa, tent:rm cercenr pm· inducçiio attri­
buições de um poder que n constítui<;iio declarou 
ser n chnv" de todn n oq;anização troliticn, c devem 
~er obrigados n convii· <JUC, nutcs que n cn mnrn 
decrete a refor·rna, nfio poderá ser dissolvid:r, 
ainda mesmo que o.conllicto co.:n o poder exncu­
tivo. se .nranife~te no exert:icio dns attr·ibuiçõos 
ordinnrins e per•mnnentes dn cnmnra. tcirnp:mrrin. 

Nn bypothes•J de exceder n cnmnrn o seu cspe· 
ciul mnud:rto, qunl o remedia const.itucionnl ? A 
dissnlunfio ·? Mas ou clln V<Jrn mlLcs dn vot.nçiio e 
dest'nrtê o poder motlernuor pr·ejulgn, nnnnllnnuo 
jJOr inducoiio espccines poderes; ou acode tardin­
mente, q.mrndo, rlecreLnrln n J•ef'orm:t, só pelos 
meios cünstitucionnes poderá ser revognu:r. 

Por muito que conl1em, corno toilos os Brnzileiros, 
nn .snbedorin, na pruúencia e no pntriotismo dos 
representantes ternporarios iln n:u;üo, as cornrnis­
sües niio J>Odem ilcixar· dtl nuvertir nos perigos e 
nas perturbnções qnc têm inuicndQ, o que ne­
nhuma g-urantin da lib<:'rdade compensn. E não ~c 
lhes depara vnntngem que ao mecanismo das 
nossas lil.Jerrimns instituições possa trn?.cr o pr·o­
cesso que· combatem. Parece-lhe . .; nté qne o meio 
de facilitur ns refurm.,s que n expel'iencia ncon­
selhnr, é fuzel-ns resultar do concur·so de todos os 
ramos ao poder legislativo, .evitando-se por este 
modo que a resistencia, que toda reforma en· 
contt·n nnLu•·nlmente no seu caminho, se nggrave 
pela desconfiança. . 

A historia pnrlamentar do neto addiuional niio 
nutoriza o pnr·ecer dos que redttzem n missiio do 
Senado a só eonhecer dn necessidade· da- refo,·mn, 
nem o rlos que lhe concedem <:ompetencin pam nxar 
limites á inicintivn da c:~mara com poderes espe-
·Cines. · · 

A épocn de i831 a 183~ foi de trnnsinão arris­
-cada, em que ns instituições perigar:rm· •.. Os ani· 
mos e~tavam sobremodo inquietos e inllnmmndos. 
O exaltamento das pnixõus populares conrctavn n 
Jiber·dnde dos legislndores. No meio· de ttJes ·exci­
tnçtres n doutrina constitucional niío pôde ser·de· 
;fendida com isen~':io e a mrlrna precisa. . . 

Apeznt· disso, porém, nlgtlns espíritos esclnre' 
cidns e comjosos mnnife:;tnrnm-se pelos vorda· 
deiros princitlios. nem foi sem rcluctnncin que o 
Senndo houve de ced<Jr no facto consummailo 
com usur·pnçlio de nttribui~'ão sua e do poder urode­
rador. A' propria cumnrn dos deputados nüo po­
diam ser cstrnnhns a~ suggcstücs vindas dns excep. 
cionnes circumsLnncins dnq uella tormentosa q uudm. 

communicndns, communicando ent1ío ess:t·s'úa de­
cisão á cnmnrn dos deputados e ao gov:el'no: • 

Deu causa n este parecer urn requerimento. do 
senndor .José SnLurnirro dn. ·Costa Pereira, ern que 
propoz se uecl:,rns~e:·"illegul n ::reforma fllitn ·pela 
camn1·a dos deputados. Ap<is n rejeição de varios 
ulvitres, entro os quncs·fl .do.senndor José. Jgna­
cio Borg-es, que propuzern o :reconhol'imcnto .da 
exclusiva competencin dn cnmnrn dos.deputndos, 
o Sem1do tirou-se dn diillculdnde, reconhecendo o 

.'.facto consummndÕ, no;; segtlintes termos p ropns-
tospelo senador Panla e Souza: • Qoe se respon­
desse á outra cnrnarn que· o Senndo recebêrn a 
clipin offidul dn il·•i, e que n reconhecia como pnrte 
da constituicão do Estndo·. • 

nnsta o qÚe nhi fica pnrn fn?.cr ver que no invo­
cndo precedente de 183~. comquanto todos nós 
respeitemos o neto nddicionnl corno p:~rte inte­
g-r:mte da lei fundnmentul, fnllece autoridnde pnrn 
firrnnr n jurisprudencin pnl'!nmentnr em nssumpto 
de tnmnnha importnncin; c é ·aliás inquestionnvel 
que, por rnnlhor que seja a nutoridnuc.corn que se 
abone uma do~cisflo de~ta natureza, hn sempre CJUe 
indag-ar em qunes razões de direito essa·decisiio se 
inspirou. 

O direito constitncionnl de natões cultas, cujns 
instituicõos siio nnnlogas ás nos<as, si tnl subsidio 
é pr·eciso qunnclo o nosso direito posHivo ó tiio 
cl:rro, niiu suiTraga n opinliio que ns commissões 
combatem. 

O typo rnnis antig-o e já muitas vezes secular, e 
portnnto o nwis .respei tnvol;' iln monnrcllia repre­
sentativa, é n constituirão inglezncom·ns suns duns 
cnmar·as, un qunl ns constitui<;ões posteriortls ~ão nn 
essendn vcrdudeiras imitnções.A cnm~rn dos Jords 
coopera com :1 dus cornmuns nas mudunr;as ou ad­
diçucs dn lei fundnmentul. 

Os. Estndos-Unidos da America ndnptarum ás 
suas instituições o elemento conservador dns dn 
antiga mctropole. Si ns reformas constitucionaes 
independern dn sancção ·do presidente, niio as 
uecretn urua sú cnmnrn. Incumbe no CongTesso, e 
port:mto á cnrnnm dos r·epresimt:mtes e no Senndo, 
formular n rcformn,.que somente é convertida em 
lei rnodinnte o u~sentlnlllnto de tres quartos das 
leA"i~lnturas dos Estados. Na J'nltn de iniciativa do 
Con~rosso, rlous tct·ços dns legislatnrns federnes­
podem pt•opõr n reforma, c nssim obrignl·o a con­
voear urnn conv<m~'iio nncionnl, cuja decisão não é 
toclnvia ~ober·nnn. mas dCJJendente do voto dn 
mninria das lcgislatnras. . . . 

Na Belgicu e noutros Estndos monnrchrcos a 
revisão da Jd fundamentul niio compete só a um 
dos ramos do podcr· legislativo. , 

IV.- A proposi<;lio remettidn peln camnrn dos 
deputados não indicn só mente os artigos sobr<:> que 
tem rle versar a reforma o o sentiilo desta ; esta­
belece o minirno do censo clcitor·al e 11 condição 
de s:rber ler e ~screver, limitnndo dest'artcn Ji­
btlrdade dn seguinte legislntura, que, corno se 
deprehende uo dechll'Dt;ões ilo presidente do can­
sei h o, q uusi só ter·á que dizer- sim ou não -
sobre a materia d11 rot'orma. . . . 

•rrnta-se assim do urna mudança feita, ou qunsl 
feita, quo upenns espem o assentimento du cnmurn 

Pelo que respeita uo Senudo, bem traduzem n 
pressiio do momento 11s seguintes pn!avms do pn­
recer nssignado pelos senadores P:rulu e Souza e 
1\lnrqnez do Cnr·nvella.~: • Quanto :i mnteria, é o 
voto dos nbnixo-ussignndos que o Sennrlo, sem en­
trnr no exame du legnliunde, cnunrando ~órnente n 
questüo pelo lado politico, declure que ndhere ás 
reCormas, logo que cllus lhe scjnm officil•lmente 

com poderes esJrC!cinos. .. 
Parece :is eornmissões quo esta restric~lio 6 in~ 

constitucionnl, niio pudendo concluir-se dos arts. 
174 e i7G dn constitui<;ão <1ue n lei oruinnrin, que 
autarizn a rofot•ma, deva impõr-lhe tncs limiLu~'ões. 
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A '!ei)lo. :12 de Outubro de ,:1832, da"quul resul­
tou o .neto· nddicional, ou cartn de lei de -12 do 
Agosto ;de'· -1834, ~reconhecou n necessidade d:l ro­
formu e .rlollniu o sentido das alte.rar.õos, sem tra­
oar 'Jizuites á iniciativa dn futura cÜmnrn dtJS de· 
putados. .· · • 

As· commi~sues não poderiam dizer mais nem 
melhor, ac;ct·cn. deste ponto, ·do fJUC dis~e cm :!83:2n 
commisslio composta :·dos sena·fores Nico!úo Pe· 
reiru do Campo.;· Vergueiro. 1\'larqucr. do Snnto 
Amnro. e Mnrquez do Cnravellns, o, com as nnta­
bi!issimns p;davrns que se seguem, fccharfio esta 
parte do seu pm·ecer: 

• A commissiio do constitui"iio exnminou o 
projecto ele rarormn inicindo nu 'camnrn dos de­
putados, c, muito coô. vencidn dn necessitlnde daro­
forrnn em nlgotms artigos dn constitnioiTo, ptinci­
pnlmente pn1·n satisfazer its nccos;iclndus Joc:ncs na 
grande extcnsiin do ·rmperio, n1io póde •:onvir na 
fórma do projecto, ern quanto prescrevo limites :i 
futura legzslatUI'a. · 

. • A constituiçlio q:ncr qne umn logislatnrn de­
IJ))ore sobre a necessulnde da reforma, outrn snbro 
a mesma I'C!'ormn •. Convém n:io confnndir.estes 
dou;; netos distinotos no let!ra da con~tituiçiio que 
no art. f 7l• diz-~i conhecer fJUC at{JUIM dos' smJs 
arti{Jos mt'l'I!Ce reforma. o no nrt. ·17fi, vencida 
a ntwessidade da rerorma, so expedini lei, ordc­
DllDd•> aos eleitores dos depuwdos.qtHl lh~>s confi­
ram espec:inl faculdade para ella. Donde se con­
clue ovidentcmenta·que n pres•mto legislatura não 
tem.pnrte na rf'forma o sú indicn a sun necessidn­

·de; mostra o mal pnrn fJUe n se:.ruinte, especial­
mente nutot•izadn, applique o remudio .• 

A' vista do exposto, s1íó as comrnissiies rle pnre­
c~r que n proposi(·iio du cámnrn dos dcputndos 
nuo pó da ter o consentimento do Scnndu, já por-· 
quo se uiio limita n reconhecer 11 nect'Ssidndc d:t 
rcl'ormn, jrl pOI'IJUO niío rt•solve a questiio contJ'O• 
vertida dn intervenoiio do Senndo o do poder mo· 
derador na mudnnç11 011 nddiçiio dn constituiçiio, 
como nli:is fura fJI'Udente, allm de evitar o·conlli­
cto que ~JlOcleJ•in surgir ao trutnt·-sc d.~ me~ma mu­
dnncn ou nddi~ão. · 

Julg:mdo-se dispens:rdas; attentas D~ suns con­
clusii~s, de interpôr pnr~ccr acercn dos 1ili1i!os 

·impostos :i seg-ninte legislntnra, deixam ns com­
missiius do rormulnr projotHo de accôrilG com 
ll~ ic!éns r1ue fil'lllll ex pendidas, porque se lratnria, 
n:•o de Simples enwncl:~, nuts de Ulll Yerdndeiro 
substiltlliYo, qno, .cont1:u os principins clet'erididos 
no [Wcsen!o pnrecer, annullarin u inicintivn du:cn-
marn dos_ deputndos. · 

Snla dns commissõcs do Sonntlo, cm U, de Ontn­
br•• de :1879.- /Jvminuos Jo.wiNoutwira Jauuarzbo. 
-r... A, Vwira da Silva., con1 restrit'{•ues.-Cautlülo 
lllcud•s do Almoitla, de n~cuJ'uO com ~~~ conC:Juslios. 
-Joiio Al(rodo CorriJa de Oliveira, eum l'OStJ'ict·ües. 
-Bttrtlo de Cotc[Jipe: Yoltl contru, por cn tender·: ~ ," 
que a IIHliOI'in niio dependo do rol'ormn dll consti· 
tuiçiio; o crtwndo o contrario so d1:<:idn, 2.• pot·· 
qnojul:,ro iusumcionte u J.•I·opostu,por niionbrauger 
a.t·erot'lllll du todoocap. ll.• do titulot>."dn cousti· 
lui~·üo sobt·e eloi~•iios, cnpucidudHs t!leitoJ•nos o iu· 
cornpntibi JiLinrle~ · eloito:·:ws o Jllll'lmnon turcs. -Jott • 
fJ!_Ilm JI'1'011'!J11IO F<'l'lfalllles da Cuulm, pelns conclu· 
..suos. ~ 

,Ac·rA DA CO:\'FE:IoE!\'CIA DE 7 . DE. NOVE~DRO'.• ·DI! 
:1878. ' 

• A'~ H :l/2 horns d~ manhã rlo uin 7 do Novembro' 
do anno do. nascimento de· Nos:lo · Son hor Jesus 
Ghristo do i878, n;l'imperinl quinta da Boa 'Vista, 
I.Jairro:de'S .. Christovão, destn cidndo;. reuniu-se 
o con~elho de Estado. sob :o presidencin·. do muito 
a'lto··e muito poderoso ~enhor •Dom Pedro·l[,.;:lm­
pel·ador constitucional e ·defensor perpetüo •c do . 
.Brnzil, estundo presentes os ci:mselbeiros d~ Estado 
Viscondes de Abneté, de l'llllritil.Ja, de Jaguary e 
de Bom Retiro, Josú Pedro Dias de Carv.nlno; Pau­
lino José Soareg de Souza e Jonquirn llaymundo:de 
I .. nrnnro. Estivernm tamllem·nresente., os ministros 
Joiio-Lins Vieira Cansunsfio d•• Sinirnbú, ministro 
da llg'l"icuftura, COIIInlOrciO e Obras pu!JJicaS e pre­
side'utO d1.• con~elho ; O r. Cnrlos. Leoncio .de Cnr­
'vnlho, ministro do Imperio; Lafaye~Le 3.odrigues 
l'oreiJ·n, ministro da justir,m ; Bn<ão de Vil la· Della, 
mini:;u·o do cstrnngcit·o;;; Gaspul' Silvoi1·3 Martins, 
ministro dn fazcnd:t, c Eduardo de Audrudo .Pinto, 
ministro da mnrinhn. 

Suo l\lagestade o Irnper:•dor abriu a ·conferencia 
do 1:onsellw dtl l~stado, convocado peJo seguinte 
aviso : • Gnbinetc-Ucservndo-.Ministerio dos ne­
gocios do Imperio.-Hio do Janeiro,~ de ,,·ovembro 
de 1878. Illm. c Exm. Sr. - Sun J\ilngestnde o 
Imperador hn por lmm que nã fJtiintn· fdrn pro­
xiuw, 7 do. corrente, t"1s H horas da mnnhii, · se 
reunu o conselho du Estado pleno no ,,aço <.lo S. 
Ch•·istoviio, afim de consultar sobre ns seguintes 
questões : . · 

L• Qunl o censo qne se deYet·á exigir pnrn que 
o cidadiio possn ser considerado eleitor, verillcada 
u refot·rua do uctunl s·ysterna eleitoral pelo voto 
dil'0('L0 ? .• 

2.• Devérásot·condiçiío essencial para o eleitor 
o snber ler e escrever 'i' 
. "3.• Convirá reformar os §§ 2.• o 3." do art. !JS da 
constituição, e,em que. sentido 'i' · . 

~-· P11r:• que: so consiga n nltornção do roreridl) 
sy:<temn, qu:d deveni sor o processo ou meio dn 
ell'ectuar-se a. necossnrin.roru,·mn d:1 constituiçiío '! 
Déus gunrde'~n..V; · Ex . ...:...A S. Ex. o~Sr. Vis­
ccnclo cle.Bom . .ttctiro. • Obtida. a impcrinl veuio, 
o consel~1ciro ,Visconde. de Abncté leu o seguintu 
voto.: flespoildendO . .IJOS quntro··:quasitos formu­
lados no aviso de" 4. do corrente. mez, expedido 
peJo ministerio.do Impet'io, direi succintamente :~ 
minha opini:io'·a.respeito do ·.cada um dclles. 

L o qnesito;....,Quul o censo que se deverüo:.:igir 
pal"ll que o'eidntliio possa ser considerado eleitor, 
vel'ificvdn. n· reforma do actual systemn eleitoral 
poJo voto 'dirtJeto·? · · · · 

Persuuào-mo deyor manter-se o censo es,nbe-· 
tecido no al't. 9~ § :1. o dn · constituioiio, isto é, a 
renda licJnidn ile 2UII,SOOOpor bens do.rniz. indus­
trin, couJUJeJ·cio, ou: e·mprego. J!:st!Í ontenuido qne 
esta renrla devo ser nvnliudil em Jlrt•tn, conforme 
o urt. 18 § ii. o du lo i do ·:19 de Agosto de 18~1i. o, 
pOI'IIInto, du,·e co•nputur-&e no dobro de 200$000 n 
J'cndn Ji<JUida nc.·essuri:~ Jllll'a tel'·SC diteito 11 SOl' 
considerado eloilo1· no systoma uleitoral pelo voto 
directo. . 

Os 'l uo prut.:nclem :JUgment!ll' . o censo argu­
menlalll •JUU n J•tduvrn rmdfl llqwda nn sua ge­
nuína signillm•\"·'o exprin1e o n•udimonto, depois 
tio deduzidas ns de~pezus. 

Est:1 intei'Jll'et:l('iio, porém, sobre ser odiosn e 
wjoi!n nn p•·nticu n inculcttluvois nbusos, tom .sidl) 
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constantemente repellido, considornndo·so como depois 1\lm·qucz. de S. Vicente, nn sua oiJrn de 
renda liquida o rendimento proveniente de bens Direito Publico,JJcm como outt·ns autoridades re~ 
de raiz, indu~t1·ia, OLl emprego. Esta. ci t:unbl;m n dpeitavois pelo seu saber, sustentou qLle·, segundo 
minha opiniiio. n constituit'lio, o cstt•nngciro . naturalisado. pódo 

Os r1ue pretendem abaixot' o como a :I.OOSOOO cm ser nomc:Hio senador. Entretanto, o:stnndo :t con­
parto podem ter cm visto,· além do outros mo ti- stitui~ão cm vigor, ha .mnis <lo meio· scculo, ulio 
vos, não privar <lo direito do votnr nqucllcs que; consta que cstrnngeit·o :tlgum naturnlisado· more­
segundo o actual syst•~ma de clci~ões do deus cesse a tó hoje n honrn do entrnr em uma lista tri­
gr:ios, votum nas clcit'õcs primaria~~ plioe. Concorrem para isto diversas causas, que não 

Não mo p:,rcco attendivf!l este motivo, ou antes · ó nccessnt•io 'cspcci nc,lr, nem apreciar, mas que s6 
louvavcl empenho, porque entendo que n IIILCl'll- o tempo fnrá do~app11rccer.. . · 
ção, ele que se tt•ntn, refere-se apenas ii fórmn da Estas causo;;, omquanto suusistirom, influirão 
clei~iio, e estn p6de ser altorncln pot• uma lei r•'A'U- igunlmento pnrn que nenhum estrangeiro nnttlrn­
Jamentm·, como peln do n. 8:12 do :19 do Setembro Jisndo sr.ja ele i to d.,putndo; e, sendo isto assim, n 
tle 181i,ü foi nlterndo o art. 90. da constitlliçtío, o reforma do l3 03 da oonstituil;iio pnrcao-mo ex­
C!Unl determtnu\'n que a elei('ão tle deputados !'osso tcmpornnen o som utilidada nlgnmu Jll"nticn. 
feita por eleitores do província e niio do districto. Alem disto, nroformn do§ :!.•, !Jom como n do 

Acresce que cm l>ortugol, onclo 11 eleiçiio do 3.• do art. !J:J, que uliús n!Jo seria rnnl aconse-· 
de1mtndos 01" tombem elo don~ g-r:ío~. segumlo um lh11dn, não poderão fazer-se sem reformnr-so a 
dos IIJ'tigos da rcspoctiv11 constitui~iio, passou clln constitui\;ão, e qtlC, nns cit·cmnstnncius actu11es, 
a ser directo, cm virtude do uma !Ói ordinnrin. t~nho niio só pot· inO(lllOrtuno, como tnmbom por 

2.• quo~ito.-Devct·i• set• coudi~ão cssencinl para clcmnsindmnentc perigoso. 
o oloitot· o s:tbor ler e esct·over?" 6..• qttcsito.-Pnru que se consig11 a111teraçüo do 

:Posto q'tie pelos at·ts. 9:3 o !lli, dn constituição niio referido systerna, qual rluverú ser o processo, on 
sejam eXJll'ossamonte exclnidos do eleitornllo os meio de e1fuctnnr a ncccssnri1'1 reforma da con­
rruc não s11bem ler c escrever, pnrccc-mo r1uc n stitniçiio '! 
c:ondiçlío de sabor ler e osct·ovct· ó muito c:onvo- Pélo modo l:omo respondi no primeiro quesito 
niente, niio ~ó pOI' obvias conshh,ra~ões de nllo formulado no nvisn do 6. do corrente, vê-se bom 
interesse sncinl, mns t~mbom como gnrantia de >ler ou do opiniüo que n nltcraç5o do actual syste­
um voto intclligcnt'), reflectido c con~c.iencioso. mn oloitornl pelo do voto dil·octo p6c.Ic conseguir-

O art. 02 d11 constitui!:iiO tambem nüo cxcluiLt J se por meio do urna lei rogulnntentnr. 
exprcssnmcnto de votur nns assombléns pnrochiacs Entt•etanto, si estou em erro, e pnrn este fim ó 
as prn11as riu pret do exercito c :H·mndn e da ilulisp(msnvcl a rofot·mn dn constituição, como pu­
força pÓ!icilll pngn, o os mnrinhoiros elos navios ue roce detlrehendC!·-se dns palavras finnes do refc­
guorrn, e todavia, uma tnl cxciLtsfio foi detcrmin:nln rhlo aviso, neste caso entendo que o processo ((UI:! 
peJo § ü." "l't. :1.8 da lei regulamentar de :1.0 do devo seg-uir-se é o CfllO prescrevem os arts. :175, 
Agosto de :1.86.G. :1.76 c :1.77 ela L:onstittti~:ão, e npprovad:t que seja a 

Assim qLto n circumstnncin de não se doolnrar reforma pela camat·a dos deputndos, parn ·isso com­
expressamente 1111 constil.ttÍI'iiO que niio podem ser petontcmonte antoriz11da, eleve a mesma reforma 
clci!ot·e.< os que não snben'Í ler e oscrovct· niio ser promnlgndn, como· foi o neto oddicionnl 'i 
pódo obstnt· n que umn lei orclinnrin exijo, como constituitão ou lei do :1.2 de Agosto du :183~. 
condi•:ão para ser oleitnr, n de snbet• Iot• e escrever, E' este o mou voto. 
sendo certo que n mc~mn ~ircnm~tnncin não ob:;tott O Visconde do Mut•iti!Jn Jen o seguinte voto: 
em iS\G a que fossem cxclnidos ele votnr n11s ns· As questues propostas no aviso de 6. do cotTontc 
~emblén;; parochine;;, em virtude de uma lei rogu· presuppoom a necessidade· elo subsLiLuil·-se pelo 
lamentar approvndn por uma cnmnm libernl, ns voto c.ltrecto o ncLunl systema eleitoral em relaçiio 
prnças do pret do exercito e at·mndn, c dn forç:n nos rcpt·osentnntcs das asscmuléns gero! o provin· 
policinl pngn, c os marinheiros .dos navios do cinos. 
guerra· Ac.Ioptndo este novo systcmn, respondo á:; indi· 

3." quesito. -Convirá reformar os§§ 2.• e 3.• ettdns questue~. 
do nrt. 95 da constitui{:üo, c em que sentido'! A' :1..•-quo o censo a exigir-se pnra õ olei-

O§ 2. 0 do nrt. o:; veda que sejam nomeados de- torado não de\'O excedei' no mat•cndo na con­
purai!os os estrongciros noturnlisndos, o o§ 3.• os stituição, rclativumontc nos eleitores do provincin, 
CJUC niio pro!'ess11rem a roligilio do Estudo. nvnlinclo cm mocdn forte da ÓJlOcn em qno l'oi pro-

1\econhccendo ún rerormn de$tOs dons pnrngra-. mulgnc!n, cnmo prcccitt'ln n lei do :19 de Agosto de 
phos uma icléa de progresso, uma vez que olln SCl :18~6. l';om este censo, rnaximn purto elos votnntes 
fnçn no sentido do permittir a nome:tr.ão pnrn de· legítimos na eleição primat·in, que se supprimc, 
putndos, tno to dos estrangeiros t1uturnlisados, duixnrá de Ilord•Jl' o dir.oito do intervir uu escolha 
como dos que niio prol'ess11m :t n•lig-iiio do Estndo, do seus ropr,escmtnntes. 
estou pet·sundido de que oindn niio é chegada n Elevar mnis o censo sor:i crcnr umn clnsse muito 
opportunidudc desta rol'ormn. restricta e lll'ivilo;rinrln, que nüo oxprimit•ú n von-

Em' matot•in de reforma, a minha regra ú- fes· tndo do mnior numero, o dentro cm pouco tempo 
tina lente. scrvir·ú do motivo a reclamnçues, cujos rcsultudos 
. A refol"mn que urg-e ó a do actual systoma dCl condn?.irão ao sufft•ugio universal, mnis cedo do 
eleioões. pnt•n quo hujn cnmarns que rept·osl!ntem que póde ospet·ar-~e da cleiçiio dirueln com o censo 
11 verdndoirn opinião do !Htiz. Antes disto, tenho ncimn dcllmdo. 
coma pouco pt·udento omproltendel" refot•mns con· Quando om outros paizos se estú ulnrgnnc.Io o 
stitucionae~ qne porventura podem. dcixnr de sot• voto a numcrosns classes dn JlO!l'llnção, não cí !ll'U­
JJxprcssiio c.Io voto nucionnl. dento l'CSLt•ingil-o entro nós pot• moio do rnuis nlto 

Um notnvcl puiJJicistn, o St·. Dt·. Pimoatu llLteno, censo, emlloru este fnçn presumi!· no eloitor mnior 
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independ~'ncin e interesse no eleiçiio dos seus re­
presen tnn tes. 

Qu:mto ã segunda qucstiio, parece-mo niio ser 
essencial n condição do saber ler o escrever. Nam 
·n con~titui~iio, nem qunlqner lei ordinnrin ex­
cluem do eleitorado os analpbabetos. Essa condiçiío 
restricti''n apoia-se na dilllculd11de do segTedo do 
:voto por escrutínio, que alilís póde ser acautelndo 
~lor meios bem conbcciuos; e tiio pouco essencial 
é.que, cm paizes onde 11 in~trucçao se acha ruais 
-derramada, os nnnlpbnbetos são ndmittidos no voto. 
.por escrutínio secreto, como ainda cm :1877 foi de-
. cretndo na Belgica. _ · 

O facto de ni•o saber ler nem escrever nuo ex­
-clue o cidadão de possuir n discrição e bom 
senso necessnrios para escolher quem o repre­
sente. 

Si o cscJ•utinio secreto recrueres;;e n exclusão rlo 
nnalphnbeto, militnria tnmben1 para o que não póde 
ler nem escrever. 

Em winba lmmilde opinião, com referencia nos 
§§ 2 e 3 do nr·t. !Jt> dn constituição, niio convem n 
sua reforma. 

Ao systemn da eleiçiio directa é inditferente, ou 
mesmo estranho, ndmiLtir nas cnmnras Iegislnti­
·vns o estrangeiro nar.ur;llisndo, mas muito importa 
nos iutor·esses da rrossu nncionnlídade. O nntura­
lisndo póde sobresahir por suus distincta~ qualidn­
.de~ porém difficilmente se lhe pódc suppor· dedi­
cação pntl'ioticn ig-unl á dos nncionaes de origem, 
mormente qunndo se trata do ulgum conflicto em 
QUC seja interessndo o pniz n CJUC o nnturnlisado 
}lortencuu. 

;\ opinião publica do Br~zil não reclama n rc­
!ormn do § 2, e si esta se fizesse, nenhuril etfeito 
·pratico pr•.oduziJ•in, o dt>veria ser. ncompnnbndn 
peln do art. 36, porque niio hn motivo para revognt· 
.o§ 2 !lo nrt. 9t> e deixar intacto nc1uolle outro. 

Pelo que respeita ao § 3, não descubro motivo 
illnusivcl e urgenr.e para revogai-o, sem que o 
;:;ejam no mesmo tempo os nrts. t>, 63 e C6. 
· Emqunnto subsistir. a religi;io do Estado, não 
devem os que n recusam exercor os altos cnrgos, 
cuja influcncin lhe pcido ser directamente nociv::~. 

•\pczar da crescente indilferençn religiosa, nott· 
cns vozes por orn se levantam. no Bt•azil .em favor 
da r·eformn ilo § 3, n qual serra rcputnd::~ um golpe 
Ilrofttndo na J'oligião por clle . profe~sadn qunsi 
em un:mimidmle , e de certo rerirm :IS sus­
ceptibilidades dos sentimc_ntos_ religiosos da ma­
xima parte dos nossos conctdnduos. 

A' q unrt:~ e ultimn qttestiio respondo : · 
o proce~so ou meio para qualquer reforma da 

eonstituiçiio esuí dellnido nos seu;; m·ts. Hi~ o :167, 
;e"'tmdo os quaes foi dect•otadn a lei do :18 de Outu­
llrO de :183:! e u conseqnente reforma de :12 de 
Ages to ii e :l 836.. · . 

Por inounl modo tom ele ser farta u dos nr·ts. !JO, 
!J2 e !J~0parn a oleioão dil•ecta, fixnn<lo·so no df:!· 
creto qno nuto1·iznr a mosmn reforJ'!tn a renda lr­
r1uida ou censo dos eleitor·cs respect<vos. _ 

Com este limite, a camn1·n rel'ormndora nuo de­
ver·<í estendO!' o sou mandato n outt•os JlOntos con­
sti tLJcionnes. 

Niío ouso, comtu~o, ns~eveJ•nr que. a fut~rn. ca­
murn j ui nonndo-so rnvesudn do poder consttturnte, 
se coÍJ.LonTia nos limites indiCIIUOS. E, pois que a. 
deliber·nção pot· ella tomada niio deptmde. elos ou· 
tros dous rumos do poder· legislntiv:o, _o_sor<í logo 
promulgada fnzt;~ndo parte clu constttUt(!IIO, parece 

V. VI 

inutil qnnlquer oo.tr.o meio no intuiro d&evitar· 
nJnoum excesso. . · 

Entretanto, peço venia a Vossa 1\!ngostade- ·1m..:. 
pP.rinl para observar que, não obstante· ser de­
opiniiio que os ditos at·tigos envolvem . moteria, 
constituciomll, relativamente no direito de .voto,. 
assirn niio. tôm sido considerados pelas legislaturas. 
ordinn rins, .já dP.cJ:etn.ndo a elei!.'ão por cli.str:ictos,. 
já estabelecendo incompatibilidades, sem nenhu­
ma duvida restrictivas~ do voto. activo e pns:<ivo~ 

A' vista de tnes precedentes, me pnJ·ecc escusa­
vai n roformu da constituição para decretar-se· :~. 
eleiçiio directa, que póde ser etfoctundn pe-la· legis­
latura ordinnriu, tanto mais promptnmeul.l!,. quanto· 
se pretende que por· este systemn consegu.ir-s.c.-.ha,. 
n e;o.:pJ•essão genuína da'.vontade nacional un. esco~ 
lha dos seus representantes. . . 

O conselheiro de Estndo Visconde ele. Jnguilry· 
leu o seguinte voto: -Senhor. - Ern respeito .ao. 
elevado c1·iterio de Vossa .Mngestndc lmpodnl ex­
por·ei o meu parece•· sobre as diver·sos questões. 
da consulta, em termos suecintos, omittindo mui-. 
tas considerat;líes CIUC o justificnrinm. 

Quanto á primeira questão: 
O censo exigível para que o ciclnili'io possn St~l" 

considerado eluitor·, rPalizadn a reforma elo uetua~ 
systema eleitor~! pelo do v-oto directo, bnsr.n que 
sejn o primitivo estabelecido pela eonstitui(;ão f!c>. 
nr·t. :l!J2 § t> para o votante nas asscmblt>ns prl· 
mnrias de pnroch ia, isto é, cem mil 1 eis de 1"emla: 
liquida anmwl, desapr•nrecrmdo a distincçilo feit~ 
entre o votante· dnquellns nsJembl~ns c o eleitor;. 
disLincçiío hoje dc~necessnl'in, atlento o progresso. 
da civilisaçi•o e outras circumstnncins que t~zn 
facilitudo n intervenciio do cidodüo na escoloo doS; 
seus rep•·Ascntnutes: 

Senc.lo n renda lüpticla o que fica depois da des­
peza feita para vive!', como a definitt 110· SenaclG 
um dos seus illustres membros, é fórn de contes­
tação que o cid:~d;io nestas circumstnneias· clev:a 
ser considcrnclo idoneo e qualificado pnrn ·votnt• 
em todas as eleições. · 

Estn providente disposiçiio ela constitui~JãO niio 
tem sido nttonelid:l pelas leis cleitoJ•nes nntel'iores; 
convem CJUC sejn, meeliaute umn lei regulnmentar. 
quo pa1·n sua oxc~uçiio defina .a rendn l_iquicln; de­
clarando o qttc o que n constrtue, designando :15 
classes que se consider:•m possuil-a, o determinan­
do as crrcmnstnncios cm que devc-~e supJlôr qtte 
elln existe. 

A substituic,;iio da rcndalírtuidn, de que flllln:.~ 
constit•tiçüo , por ouu·n do diVe!'sn nntUI'ezn, 
nintla quo muito elevndn, Jlcando a sua npre­
cincão ·dependente do juizo ·de juntas quali.fl· 
cndorns que tantn ce'lebridnde tclrn ndqnirido, 
serú uÓ1n pr·ovidencin comjlletumente illusorin, 
como a exporiencin Ira de wostrnr log·o .na ·pri­
meira eltlição. 
. Quanto ú segunda : 

Embora niio seja condiçiioessencial para o eleitor 
o sabei" ler c escrever·, 1.1, cõmtudo, ürun circum­
stauciu que mostra sun idoneidade, o a lei ·ele'i­
tornl eleve exigil-n, do mesmo modo que as.iu-. 
struccões da :l82~, expedidas logo depois de PN~ 
mulgÍlda a constitniçuo, oxigi1·nm que o o~eitot· 
fosse homem lli'Obo o honrado, de bom ~l(l.tendi·. 
monto, sem uenhuma so111bra de susp~\11:\ l' inimh 
zade it cu usn do Brazil. · · · · · 
Qu~nto ã terceira qllestiio: 
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Nenhuma lei devendo sot• ostabrlocida sem utili· 
dndu publit,a, mio conhoo;o 1'11ctos que ~poiom a 
reforma dus §§ 2. • o a .• do art, 9ii rla con&tftn iciio, 
que est:í no ca>'O de muitas ontrns. que alguns 
vugnmcnto reclamnm como aspirnçuJs nucionuos : 
assim, penso que devem ser m:mtiJos. 

Quanto á q•tm·ta fJUesti'io: 
A refo•·ma do netu d systema eleiloral pelo do 

voto rlirl'clo dO\'O ser foit" por lei ordinarin, pois 
que C'lla niio altera artigo constitucionnl, que é só 
o que diz respeito nos limites e attribuir;uesrcspo­
ctivns dns poderes políticos e aos direitos políticos 
e indivirl unos dos cid:~diios. 

Aquelles que, nn fórma dn constituiçiío, tinham o 
direito d.e votar nas elt•ições paro<'hiae;;; são os 
m11smos que vão vcilar pnra represectnntes da na­
ção. O !lUC se altera sümPnle é o systema vic:ioso 
·C' nbusivo cm cruc dcgenernram as eleições cnt•·c 
nó•. 

Domais, neste nssumpto, as Jegislnturns ordina­
rins têm: r·ornpctoncia lirmadn no art. 97 dn cou-· 
stitttição para m:arcar o modo pratieo das el•!ir;ões; 
a destn attribuiç:io têm nmplnmen te usndo, poden­
do citnr-se IIIUiln< disposi~,iJr!s qne, coruo:. de que 
:m trnta, fornrn impug-nadns cot11 o pretexto do in­
const.itut:ionnes, o, todnvia, adoptndns por leis or­
dinarins. 

Eucarnndo a quos!ito pelo Indo dns convenien­
cins politinns, poço I ic.,nçn parn pron uncint·- me 
abortnmentc 1:ontrn n idén dn rel'ormn dn constitui­
ção, porque n''l1o Jl••rig'oso este cxpedi .. mte, que 
at!oroço:mi entras tentntivas, eom mnnifesto pre­
juízo dn c~tubilidn.Je de nos~n~ in<tituicües. 

Além de •1ue n c~:m:1r:t •:onstituinte que se se_-. 
guir, _eleita por umn lei universalmente reprovndn 
p•~J,.s seus result:tdos, não pólle Lot· n força mornl 
prr•cisu pnrn desempenlmr tiio importante o so­
lemnn fnnc(·iio, 

. No caso de prevnlecer n opiniií' da reforma 
da constitui,•iio, o proces~o não poderti ser ou­
tro si não o pre~cripto . na mesmn constituil;ão 
a·rts. 174, f7õ, 176 o f77, e a J'óJ•ma a d11 que 
n~arnm ns leis do i:! de Outubro do iSJ:! e 1::! de 
Agosto do 1.834, e~taiJclocendo um precedente IJUO 
:rervc de rc:,:ra, cmqu:mto não for alterado por lei 
especiul. 
· E' este o meLl pnrecer. 

O conselheiro de Estad..o Vi~condo do Bom Re'' 
tiro leu o So•guinte voto:- Senhor. Posto deva 
liulitnr-111e its qttestões constantes rlo aviso de cori­
voco~ão da pre~enle conferencin, nfio pos~o. com­
tudo, lleixnr do mni t•esumidamente pedit' venin 
:l Vossa Mogcst•ido lmporinl para, notes de dizer o 
que penso ~obre ellus, resuh•ar a minhn opinião 
nci toc:mte <Í rol'ormu do nctual systemu eleitorul 
pelo do vnto directo. 

E' subido, e jli tive a hont•n ele incidcntemonte 
declarar cm tuntt dns conferencias do con~cl h o do 
li:•tnuo, nn nugnstn presonçu de Yo~S<l llln!!'Ostnde 
Impe•·inl, que, ernborn respeite suinmameute os 
tulentos, u dlustt·nr:no o cnpucidode de muitos ho­
mens notnvois de umiJos os partidos poli ticos, ttro" 
pugnndores dn cleir;;iio directa, o scjo (lurn mim de 
gtuncle peso n circum-tancin de v~:l-n do~ejndo 
por nüo PCCJLli!UO numero de pessôns iiuportnntes, 
de reconhecido critel'io c sem distincçMi de .:ôr 
politica, niio pudo aindn, npezur do ttHio isto, con­
v:eneer·-me dn excolloncia o das vantagens que, 
nas uctnaus circumstnncins, se esporum obter no 

,Brnzil dcst::t J'órma de eleir:;ão, Continúo, no con-

trn rio, n receio r que os factos ntío cor·respnnclnÍn·­
ós esper:m~:as, e ante~ conll•·mem os inconvenien­
tes, sinüo mulcs, !JÜe, talvez p .. r·timidr•z d,; animo, 
prevejo, mus qne c rdialmente estimarei nfio se· 
re111izem, prefer·indo cm qnalr.juer· tempo confessar·· 
que mo e_ng-ancí. · . . · 

N:io so trotn, porém, agorn deste .·assumpto, e 
menos pertin·ente, e, pm· igunl, inopporLuno fõra,. 
segnrnmente, tu• lo 'I unnto ou: dts·~e;;se· h".i" de mais. 
dosenvulviclo n tal respeito. Meu llin," nestns peou­
cns p:dav••ns, é sómf'n:.e _tornnr bt•m sensível que,. 
interpond•J metl hum'lcle pnrecer sobre us ques" 
tóes JH'OPO<tns pelo g-overno de· Vosso :Magl!studc 
Imperial, ni:io far;;o mais do que cumrit~ir um rios 
deveres <lo c:at·go. Procedo, pois; ratione n(fi.cii, 
reservando-me quanto á muteria princiunl, si Deos­
o pormittir, pa•·a o Senado, onde ter,;i ele votar· 
coutrn essn roforilw, do mesmo modo c1ue vot:1ria 
si elln purtisse do 1:1110 con,ervndor. Ne,to prcS­
suppostD, considero n el.•içiio indi•·octn co·no fóra 
de contbnte, e já cnndllmnad·r pnr mttitns das rnnis­
eminelllOs su111mid:•de< politicas. Pnsso, pois, a. 
mnnifostar meu modo dll pcnsur, relativamente lts­
quntrn questões sobre qne tive o honra de ser con­
sultado. 

Qtwnto {o pt·irnoira- • Qnnl o censo qÜc se de"· 
·;ot·:\ exigir paro que o cidndiio possn ser consi­
det·ndo eleito•·, verillcadn n refot·mu do nctunl sy­
st. nm clcitor;d pelo do voto directo, "di•·ei·quo, po­
liticnmeutc fnllnndo, o censo n:io devo ser nuli' elo­
v:• do, nern mais baixo do exigido p•;Ja constituiçiio 
pm·n eleitor. M:ds nl Lo tOr1wr- se- hn m nilo grande· 
o salto, p:ts~ando-se Jo:.:o de um extremo :1 outro. 
'A cltliçi•o terá I uivos mui vivos d" a•·istocratisndn,. 
c a ropresontnr;ão tHlCIDnal ~e•·á, não o resnltudo do 
voto dn grande malor·ia dns diversns clusses <oci3ns,. 
que, desde 18=3, formn cnnsiderndns aptns pnrn 
llle;.:ol-n, mns sim de riotnvel min·nrin_ Muioros 
nindn scriio os inconvenientes que antevPjO nn. 
elei~üo dit·octn, si, alóm de pt·oscrever-se d11 ca­
tegoria de cidnd;ios uctivos nvnltadissimo numero­
de I.Jr:•zileiros, estender-se turnbcm n exclusi•o do· 
vuto dit'ct•to.:íqnell•:s qti••. hn m:~is do meio seculo, 
foram· julg••dos en1_ condi"õl!s de, cem sulllcientc 
criterio, escolherem seus· roprcsentnnlos nn As-· 
somblón geral. A nov:i lei correr:i, nesse cnsn, o· 
risco de lica·r impopnlar desde n sua origem, ·c· 
dentro em bt·eve tempo dosmoralisndn. Mitis baixo 
o c~:ns.,, prouco.ndinnt.nriio com n refórmn os que 
fund:rm n.-Jin lison;.:eirus esperançus do inteira in­
dupcndcru:iu e plena liberdnde de voto. Apr·oxi"' 
mar-nos-hemos enllio do snlJ'rngio universal, re­
pr.oduzindo-sc nn~ eleições do deputados e sonn­
llorcs us tl'istes scr•nns que inl'elii111ente so têm re­
pt•esontndo uns elei•·ões de vcr·cndnres c j uizcs de 
pnz, pnra ns CJU:•cis, Ílliós; quusi todos os brnzileit·os 
~ãn·obrigadus a votar por modo dir•octo. O censo, 
pois, da con.<tituiç.1o pnrn o eleitora•lo, bem expli­
cudo o !Jrma fide, como ó de o~t•et•ar, tlrmadn cm lei 
u vot•dudeirn intelligencin dns palavms 1'~ndn li­
quitlct, ó o que na :1ctunlidado pat•oco-me mois. 
ue:•rlntlo. Si se trnt:.sse agoro do constittlir o Bruzil 
e dotnl·o com n fórma do g-overno rcprt•sentntii'O, 
Ll'ntundo-so pela primoiru vez de reg-uln1• o· di­
l'tJito politico do voto, niio seria seguramente eu 
quem, ndmittidn do proferencin a clei.ção di1:ect~, 
se oppozesse a que esta l'osse a mnts cons•tnrtn 
possível. 

Aehnri:t garantins, até corto ponto, de liberdade 
c independcncia nas clei•:ões, n~ c:ircnmstnncin de 
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poro .<'lias cçmcorrerem só nq,uelles om qnom, .por 
suri riquoz:r, .cultur·a de espírito o posi ·ãn. socwl, 'se dove~se .presuinTr que I'Csistirirom inais facil­
monL•• ú P.rossilo .da antoridtrdo, :is exigencias exa­
l:!'ernda~ .. dl)s chefe~. á. fro ude, e, .omtl m;. ti..cot:rt!PCão 
OP.IJ .. ual.,uor.genoro .. No cs.tndo presenre, porém·; 
constituiola corno fo.r a nossa sociedddo politii:a 

·desde a indepé'n•loncin, ónteirdo que ;,niio Sl• dev.c 
ir nléoi. neur de~cor abaixo do <~él)so. p,re,cripto 
pela cimstit,uição pao·a ~ elnito~ado,.~o·gulando-se o 
}lroco•sso d:r <Jualltlc:açun JJOr modo. q,lle .nem .. os 
JÍlctimbi .. ,los des~e .trabalho possnm .fnci.lmon.to 
obusor po'r meio de ilitlévidris e:wl.u~ões é iucl.u~ões, 
nl:l,m os ·encurr:é~ndus de vedtlcar uns collegios 
elcitorm!s a·.;ideritidnde .,dos qunlific:rdos ,possnrn 
inutilisar o.s ·que.niió P"r\onc'<rern.ú .suzr _parcioli­
d;ide·. Si !imJj;is estns ,runc~õ.:s .niio forem lád,,aclas 

,de modidas.segurris o corr,ectivos Prílmptos e eJ'­
.Jleazes c.)n tr;a a· fran•le, .ou tão· os apologistns · do 
'novo .systerno . eleilornl ter;ió, -bem .míui g:rarlo •eu 
.e d" todris que sincernmcntll que ·ern n .renlidn.le 
do rr•ginwn rcprcsentioti•·o, de ver cm pouco .tempo 

tui~ão . .Si eatiionssim se· houvenr praticado, ter­
sc,in, certnrnoate, f,•ito rele\"ante se1·viço, pro­
mo,vearlo o tl.esen volvirnento ern lar~a :escnln · da 
instruc,_.iio prirnnria, e.·_dnndo-.se ao systema que:aos. 
rege molhor· presente elo que.o da exclusão das· 
prur:as .·de pret o .cortas incomentibilidudes. · · 
· ... Quanto n ·terceirn.q uestiio: •l:onvirú'.rel'ormar .os 
§§ !e:".o3.~ do ,nrt; !JS da .constituição e em que 
sontodo ?·· Cube-me declarar que, u:lo sendo, em 
gernl, amig-o de reformas constttucionaes, tl tlrmo­
mc.ate disposto n mio . cr:.ncorr·er . pur.a ellns .. si.U:tiG 
quando .. n r~so me arrastem .r:ozões de E::;tado de. 
orr.Jem .. olevarlissimn, não pos•o resrinítder· nJllrma-

. ,desv;on,:cida.< :os pntr·ioticns.csperançns que .:wtunl­
_rnente ilniürnm os'entllu~instnl; d11 eleição tlil'f.lCtp. 

QunnL!',á :seg-unda· q'ucsrão·:· .• .Oe.vHrá ser con­
dição essericinJ'.parn o eleito1' .o .s11ber I e o·. c e~cre­
·ver,? .• O,e,;tudá.IJUC, de hn ,niuitol, .rrr:i ,feito sobro 
este ,pnato leva-,me il.rr!SJ)Onder· affirm;rt•v;rmeute. 
Custa-.rnc até coai·J.trebender co;no, .con\ti> uindo-so 
o .voto directo, so .. p .. ssn con~iderao· hnbilitado pura 

.desempimbar com doscer·ni:nento, ou, :oci meuo~. 

. com, o .pcissivel cr.iterio as ,fu acc;ües dA elt•itor r1uern 
niiu ·~aiba;(er e esct•ev;er, istn é,,qnem,,pora orgll­
nizur a .saiJ.Ji,'to', sinta a· impresmndivel nor:essi­

;dude.de recot•rer a.otitrem,,tJUe pr'ode com.o ,maior, 
fncilirlndti ill nr.Jil-o.f,il!endo-o vot·or.inscieatemente, 
nãci. riuquelles .em quem desejnl'iil,'.mns,om ,outros 
_que muitas ,ve~e~ )llll,niio,ia~pirnrin m ,cunlinnr;~. 
e nt6,ern IJCSSoas ·as IJUnes de.neuhum .modu dat;ru 
voluntariaruente .o .sell .:voto. ,Por outra pn'rto, n 
CXi:;:'Oilcfn d :stn' cr\noli:;ãn ,pari ]JfiS.~U ,!JUe Cl'lUCOI'l'O 

;para,ii muior indep<ndencia,do eloitor;.IJ?r.não,pro­
cis:u·,.quan•Jo, pur.ft'aqueza, ou. ourr·a Clrcum~tan­
'oia, ·.nuo r.Jcisilje .Própfdar o.se.u vo;o,,mandar~,,~s: 
orever 11 .respectiva ,IJ..~ta ,pqr. tcr.çetru, tJJ!e 1Jcal'u 
·senhor do,mudo como ello yotou.,u·nz ,ao "mos.no 
;teffi.po um,i·e::;ulta~ó be~refir;o, CJ.U..•,. quando•,nfio si~~ 
v:r.ü11,~azão.culrnm:onte,J.1nr:o o ca~o Vf'rtente, ,o; 

.todir;vip', ,f).e' .nlta. 'conveHienci,n .no _sy~Lenl:l r~epro­
,sentuttv,,,0 qnal, nn phr·nse,murta!',vezes o•epo:odu­
:zi.d)l" .nôs. ti·uípos'·m11,dor·nl!_'• ·,deve. consistir ,I! o 
gp:vernp,f(o,p:ri>: pe).oy~iz. :::;~m. dUVJda, ·p .des•!JO 

,de .c.o.n.sell'.ui~ ;a· postçno.dc.elettor, .de,ear com o 
:vexncn". de·.IUlo.por..ler;nlr:;mcul-1!, .. Por ;nuo .. sal.lea·, 

.. Iio.ostadr'r.actilirl du ,sodedilf).u; lo1· e escrever, ha,de 
Ievat· muitri gcn·te n osfurc•nr-se, fazendo uté .sn­
critlcios par·:r ndqulr'ir• Ps~n halíili~ll(;lio,;e_,u.ern­

"J.ll'egni' .. êÍs 'uw:os';ú :_~.Ílu (lisposiç,iio,,ntl:n do.~seus n­
;lhns :l}iib ,tlcarom ./!Otilplwbetos. · .~á no ,a;DnoJle 
J8~.6. ,III terpt·etundf)-se : cpm, .~ _ devt,i:ln vea 'I!· ·.m­
competen tiJ,rnente.,p·.ronstit.urç,t!O .en} um, n.t'!r;.rp ,de 
lei ordinuria ·ox'cluirnm-.se do drr.eJto .polrlll'O ,r..le 
'votp .i.os j)raé::is' .de prct;.-dos.l•Orpos policinos· _e dn 
'míu·inha.··lunaentoi depois' que vi o fur:toconsJ1Jnmn­
.'dó,,'queJ.trion 

1
vez:'Q.uo.se ll'r,vin darlo.nrlUr11io pnss11, 

'J:iiio'~e 'tivnsso.hlo 'muis l~ng.•,.conprehuni:lon!lo .an 
i~ c~ 1!!tc i i! iode deqretnrl•r iLll iu b ,'t)l, .os· 1tn11l p hnt)eto~, o 
·iqto,cjuírnflp,.n:n,me~mn Ie~i,;obri;.:-a~•IO·.~e o.s. ele,rt.~­
·~:os a sabscrev.er.suas .cednlns, c:..ogrn-se unplwl­
'tamqn.tó qué 'uo ineaos soul.Je~sern·~ssignnr .. os .~e '!os 
:np'iu~s •. co:U.diçiio 'nlhis,p.iio pr~scrapta nn ,co~slt-

.tivamente .. Não descullro .. n .menor. necessiclnde.de. 
nltl!rnr-se;u co'us.tituiçiío srlmunte pnrn· dar-se ao· 
estrangeiro .uaturnlisurlo 'olegibilitlnde pnra dcp~;t­
,tudo, .. e inonqs ai adn qllÍl ndo .co.asider·o rJuo si 'tllle 
ti.ver mer;ito .real, .uã:> est:í inhibillo.de~er membro 
dus ·nssemhl.é:os provinci:Hl~, e nté, segolnr.Jo'oJ>i­
ll'Õ~s nutor1tndn~. seaauor do Jmperio. :r .. nbo 
lido e ouvido nllog:or como priucipal fundamento 
pnra t;l! reforma n .convenieacin .do attrnhirern-se 
,p:rr·n o ,Ur11Zil estraagoi.ros r.Jistinctos.:e J':icil.itnr"se 
.a ·co.on ização, mus ;nar.Ia .hei ob'•ervado nté .hoje 
IJUe. mo fn·~" ,coa vencer. que .estrnn :e iro~. IJUtl qu·i­
.zoss~~m .emigrar p:ora.o ;lmporio ·.ou aelle ·.se está­
.bell!cer .como .. colono<, tivessem .dtlixado,. por i<e­
.mell~nnto.tuotivo, do .. reuliz:a.r o iutento; P11r outro 
·.Judo," nem .um só .racto .ainda .mo.teon.sid'o npun­
,t:rdo de pes<on, .notnV!'ll por· illustraç ro ou posi~ão 
sooial, que ,Jl,ja d ... _sistirlo .do rlesí.ljo .de.nu turnli­
'snr-se ci.rud;ío· .brnzileir·o s.\.porque soubc~so tJUC 
,atio .podia ,seo· eleito dcr.utndo. O que· h.o!i:.visto 
não tttm pas . ..;ndo .de ,rn·aa•festnções .na imprensn de 
:um, ou c~utro escriptor, .e· 1111 tribuna tio .um 011 
.'oun·o or;odor, mns· aingu~m. que eu snibn,jul­
;.:-ou.;se .ainda .autori7.ndu :p:iru .o~segur:or que·:tnes 
rnaniJ'estnc;ões .constituam oviniZoo armada· .neste 

.. SE!Illido. 
·Si, pois, n1ío ha opinião .. nacional ainda. ,desen­

.vol\rii:J:r' pe;lirido semeJhnnte medida; si dt~''sua 
fàitti'.llenhum mnl; IJ'ile' mü córistii, '. toni pruv,in'do 
nn Irilpilrio; 'si. nu ai' do leve,'. em'rneri'conccito; tem 
clla ~oncol'l:i9,q .P:!r" o.s "iri.ronrri;os ;(ent!s;"rlúe' ~ 
cnusn dn col!JIItZD(;:oo lln .encont:·ado entro~ ,nu~;. SI 

;nrnf].n' "n!lOjJta'dn .a ·s~ppr;~ss:io dn .citndo ,~ ,:2 ~u·.· .do 
il1:t. !)5, nada,. por esse· 11odo, .rnelhornre uos. sendo, 

· cómo siiil; i!orn plnxos, vnriudp·,,, dtl. di lfieil hnu .. o,de­
.mó'r.·~do ·;t'eriio'çiio '.'o.s : ob~~acuhs . !1.110 nr:tt.i~~· :fie 
longo< nnnus;. con trn o d"senvolvunentn eon vasta 

"e.<cirla d'a.corrente .. du 'immi,.rio(·ão, piit·a .cruó)ltfe­
.ctu~r-se m•ois estn rel'or'mn f Estábtllor:o~'ndo~se ;·tlssa 
'irit;OIIIJÍ.:Ítibi li,ilir'de nn, con~tit!li~.oo,' fr!i -.se .a I~so;I9-
'vado, segur·nmontl:l, -~or. motryos rnul ,J'esp·~otuVt:JS 
rde' o1·dein priliticu·: Etito•nri'tiu-se qa1e sr\ l)Uo'rn, ti­
.ve.sse nnscido' no Brnzil;'ou.riéllo ro"idido r'rn 1\poéa 
:ct_n· iildeprllld!;'.n'c'[n 'o .n.Jj~uÇnd,o u,.~,llll en.us·i, piJd'ia·:,..-e 

·.con'ider:u• tuo !dentJIJc.,do com qs rntore<s .. ,s.e.a 
;dl:::-rí(dríde n.n.cinrr.~l, !JUU ,;aiiio )'osse ;Ii,iti:Jpres,p.­
·rllil'-s.e cp,m .Jut;td~ple!JtO q~e. em <lunlrluer, tempo 
ou r:ir·cumstnncw, de1xurra, de .nr.Jvu:.:-nl-os c :>!J.~­
t~ritnl -ó:i com. o 'rrrnior .esfrwr·o o intuirn 'lenl~na,á. 
Oi·a;· ,ç;o.rjo. ))ro!io, ·1/~sit presurnp•:ã.Gi, ·.como t·egra. 
ge·ral, est:l Incontestavelrneute, sem· que .eu pc,e­
tt;n,l,n 'cú.tP ;is.:n)IIIIt'(jenr âe'ektigera•lo ·· P!rtdoti'i!'!IG, 
'mni' a rnvor dos.que.ll.lJscur·llm no BfuZtl, nu nt~Ue 
resif(ea'te's,· iidhllrirnin' 'IÍ CaUSII da Sllll inÜtijreiJ.­
i:Jenctii.; LD,ng-q d.e 'inl r!l.:D~gar·que 'll!JJn o~tl:l(O:s;)ros 
distindos, CUJII no!pusoçuo ser·-nos-ta, por maas ae 
.1!-.JUll riiziio~ llL!Ji~.siJ,il.u e ii lia, lllltU~n.li~a.dqs; 's?f\?in 
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inteiramente Heis e dedicndos <í sua novn pnlrin, 
ainda uns collisões om que, como deputndos, se 
podassem acha•· entre aCJlWlla e o pn iz onde nns­
eei·nm e viveram; mns ti tão raro o numero dos 
qne, em tacs condiçõe~. querendo por qunlquor 
circumstrmcia na turalisar-se cidndiio brazileiro, 
deixo de rnzel-o só por não poder ser deputado, 
qnnndo n constituiçãfl e ns lois, no passo que lho 
recusam isto, abrem-lho ln••gn portn de entmda 
Jlnra lon:::-n scrie de car:::-os publicos, inclusivo os 
i:lc 11residente de p•·ovincia, senndor e conselheiro 
de I~stado. qu.-, em minba opinifio, não vale a pena, 
nem á politico, reformnr-se só por tnl motivo a 
constituição do Estado. Acresce que si fosse pro­
cedente a razii~. alle!'ad_a pari} . a. reforma do 
§. 2." do art. O•~. n IOgtca oxtglt'W q11e, por 
Ígual, fossem simultanenmcntc reformcdos tnm­
hem os arts. 1:J6 dn conslitniçiio e 27 do acto 
a(ldicional, por virtude dos quaes o cidadão natu­
ralisndo está inbabililado de ser ministro de Es­
tndo c .-cgcnto. 

Pelo que respeita ii outra pnrte do§ 3. • do nrt. 95 
da constituiçiio, IIUO inhibe de ser·rm deputados os 
aue niio· prof'cssarem n religi1io do Estado, convem 
niio perder-se do vistf! que n disposição desse ar­
tigo está intimamente ligada á do nrt. õ.•, que de­
clara reliA'iãO do Est••do a cntholica- apostolica-
2omann. Entenrleram, segundo me pnreco, os re­
dactores da constituição que não poderiam na cn­
mara dos deputndos mante1• com toda n lealdado 
essa reli«i1io nn categ-oria qno se julgou indi~pen­
snYel áquellcs que niio pertencessem ii respectiva 
commnnhlio. E si no CJllO couccme aos sentimen­
.tos mnis vivos e se:::-uros de pntriotismo, não dcixn 
··do ser, por via de reg-ra, mais bem fundndn 
. o nnturnl a presumpção em fnvor· dos que nasce-

l."nm no Brnzil, mnior ainda 6 elln, tratnnrlo-~e do 
sentimento •·eli!.'ioso, l't\lntivnm(lntc aos que pro­
fessam cordialmente qualquer religião, sobretudo 
qunndo, f(lrvorosos scr.tnrios dn que abrnçarnm, 
·crendo pinmente só nclla encontrar sun salvação e 
a vcrdnde, unam n isto o espírito de intolcrancia 
sinã>J o d,., fanatismo, qt:.o ainda hoje é mais gorai 
do· que talv<•z se pense. 

A ron~tituit;iio, declnrnndo religi1io do Estado a 
catholicn- :1po~tolica-romnnn, cruiz que clla fosse 
amparada o clllcazmente protegida pelos mnis im­
'IUCúiutos reprcsontnutes da nnc1io, por nquello>s, 
:eortnnto, cm c11ja camnrn deve ter. principio a ro­
tormn de qunlqu(lr nrtigo constitllCIOnnl, c conse­
guintemente tambem a do nrt ti. •, si alguem ten­
tasse propnl-n, o por isso exigiu que sú pode~scm 
sor d!!putados os que professassem n m"~ma rcli­
:;:iiio. Assim, pois, a dispMiç1io do§ 3. 0 do :ll't 95 
tl:intoirnmente con nexa.á do nrt. 5. "• c a reforma 
de um desses urtigo;;, mais din menos din, trnria, 
forçosnmonte, a do ontro, atú porque si fõr ndmi­
tido ua camnrn dos deputados QllCill francamente 
não professe n religiiio do Estnclo, não poderli elle 
nn constnncia dnqucllo m·tig-o jurnr conscienciosn­
mentc muntcr a constituiçiio, obser\•nl·a e fn­
:::!:'1-a observar e1n todas ns suus pnrtes, como 
é' do seu dever·. Coagido n prestar scmelhnntc 
j11ramento, o seu espírito hn de, sc:::-uramentc, sor­
t'rer :rrnndes torturas, si fô1· homnm de boa fé e 
entender que ó fnlsn n r<•ligi1io cntllolica. E' por 
isso que, postn a eon~titniçiio niio exclun exprcs­
snmcntc do carl!,'o de senador o CJUO niio prol'essnr 
3 religiiio do Estado, tenho, comtudo, até hoje, 
custado a ndmittir n opiniiio dos !Jue, nossn hypo­
those, sustcntnm a elcglbilidndc dos acntllohcos. 

Homem de conscioncin que professe diversa reli.-· 
giiio niio pórle, com effeito, jm·:u· a constituição 
sem resalva do III'L. 5.", c si por fraqnezn o eon­
tmrio praticar, só por niio querer perder as vnn­
tngens do cargo, n•io será de ·certo esse homem, 
que nssim. transige com a conscienr:ia;o qne deve­
mos dese1nr no numero dos ropresentnntcs da 
nnciio. Emquanto, pois, for mnntido o art. s.o, 
niio se póúe udmiLtil·, sem grande anomalia, a re­
forma dt;ss;t~pnrto do § 3. • do art. 95. Ora, nnm· 
no quos1to proposto se .tratn de reforma daquelle· 
artigo, nem, felizmente, creio que o governo es­
teja disposto u promoV'el-n, c si o contrario ncon-· 
tecesse, não poderia ·segurnmentu contar com o 
meu voto. Fõra isto erro fntal, attenta n natureza 
da populnçiio brazileirn, cuja quasi totalidade é de 
cntholicos-apostolicos-roionnos. 

Sob•·eluYn ás considera<;ões expostas que não 
vejo pelo lado de vnntngens qunes ns que.possnm 
resultar de<sn. reforma,·e aiodn menos CJUe seja~n 
de tnl :~lcanco e transcendencia que, destle jzí, a 
aconselhem. 

Não é ella necessnria, como I1a quem suppnnha, 
nem como meio de attrahir-nos populnçiio de 
ordem mnis ele,·ndn, nem para n colonização. E' 
mister não confundi•·-se n oxistencin de uma reli­
giiio do Estado e a simples prohibi~ão do ser de­
putado o qne não professal-u, com a tolcranl'ia reli­
gioso. E' esta que os cstrnngeiros de divers:IS 
communhõds religios:1s almejam ardentemente 
encontrar no paiz onde pretendem residir on para· 
onde querem ímmigrar, e por essa lado já temos­
feilo algumn cousa, e mnis ainda póde-~o fazer 
sem necessidade de refo•·mar-se a constituiçiio. Jií 
se permitt.e aos .que professam dilfe.-ente religiiio 
te•· loga•·es propríos o decente<, onde publicamente 
se celebrem os omcios divino.;;; podem ter sacer­
dotes que lhes arlmioistrom o p~sto dSpil'itual 
seg-undo suns crenças, pngos até, como m.uitos t~m 
sido, e continuam a sel-o, :i custa dos coft•cs ·pu­
blicas: ninguem, entl'e nós, pódc ser perseguido 
por ~otivo r~li_qiosn, exigindo-se sómcnre que 
respette a roltgwo do Estudo. como este respeita. 
todas ns outrns, a ponto de I>Unir os quo pllr~egui­
rem por motiyos· de religiiio, e ab·usarem ou zom­
barem de qualquer culto publico estabelecido no 
!mp_orio,, mnndan.do-se proc~dcr nté por 1>:1rte dn 
JUSttçn u respectiva aecttsnçuo. E cm uma nnção 
·onde tutlo isto e uindn mais se pratica, lw, segura­
mente, niio só as~nz toldrancia, mas até verdadeira 
liberdndo religiosa, E, repito, si neste ponto mais 
algumn cousa se recon h eco que 6 preciso fnzer-se~ 
fnçn-se nns devidos termos, mas não se reforme a 
constituiç1io sem ncccssidndc, só porque ella niio 
permittc que soja deputado o que nilo professar· n 
rcligiiio do Estado. 
Acre~ce que não ha, que me conste, para isso 

a menor pressão da op1nilio publicn. Póde-so até 
nssegç.r~r qn~ n1io lw opiniiio formnda em fnvol.' 
de~ta tdon. Nuo hn tnmbem necessidade de seme­
lhante medida justit1cndn por factos. Ainda nüo 
houve governo, nem partido bem organizado que 
tenha dolln feito assumpto sério de progrnmmn 
politico. Para que, pois, reformar-se n~stn parte a 
conslituiçilo 'i' ~fui to farli o ministerio conseguindo­
rcnlizar n reforma du elcir:iio, tornando-a directn. 
E' elln um dos dons pontos cardeaes do seu pro­
gramma , segundo solomno o officinlmente o de­
clarou nn ultima conferencia do conselho de Es­
tudo,-o chefe do gabinete. Para que, portanto; ir 
di1llcultnr n realizuç1io deste seu importantis-
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simo dcsideratum; .unindo Íl ,reforma eleitoral 
aquillo que, ainda quando fosse reconhecidamente 
vantajoso, seria mnis proprio ele uma refor­
ma parlamentar propriamente dila 'f E demais 
arriscando-se n, como exemplo dado, abrir n 
porta a outras aspirações, algumas ôns CJnnes 
são.at.éperigosas, ~a que tanto J'!lais difficil será .. 
res1st1r com emcaclll, qunnto· rna•or fôr o numero 
.de· matarias rerormnvois, que se propuzerem com 
assentimento do g-overno, ou por elle inspiradas. 

Ao menos, a eleioiio directa, posto que não me­
reça a minha sympathia, e·monos ainda a minba 
adhesão; tem por si evidentes manifestn'ções de es­
tadistas que se têm achado :\ frente de nossos par­
tidos pnltticos, e; para bem ou parn mrd, parece, 
com effeito, desojnda ;,oln opiniiio publicn. 

Já ouvi allegar-se c1ue a simples ·mudança do sy'­
stema cleitornl de indirecto para directo ó mera 
questão de fóJ•nw, ou de modo ·prnUco c, conse­
guintemente, est:\ comprehcndidn na disposição 
do· nrt. 97, o qual ·diz que uma lei rogulnmentul' 
mnrcnrá o modo pratico das eleições. 

Este argumento, porém, só poderia ser jnlgado 
procedente-primeiro, si. os autores dn constituiçlio 
nlio tivessem julgndo conveniente nelln determinar 
positiva e taxativarnen te o systemn ·aduptndo para 11 
elei~iio, e t1io mio uciosnmente regulado que por esse 
Indu nnda deixaram no modo prutico a que :;e refere 
o art, 97; segundo, si a mudança do actunl sy­
stema nlio importns::o immediata ·e directamente, 
como importa, prívnçno em classe numcrositisimn 
de cida"diios brazile1ros do direito ·ele intervir 
activnmente· na cleiçiio e por fim na representação · 
nacional e no governo do pníz, embora pelo voto 
indirecto. · -. . 

Qunnto ít quarta e ultin1n questão: «Para que 
se consiga a nltor~ção do rcf'erido systerna, qual 
deved ser o processo ou meio de eff~ctunr n ne­
cessarin reforma da constituição? • Sobre este 
ponto, começnrei dizendo que: do modo como 
se llCha redigida a pergunta, collijo que o gevernn 
impe•·ial dá como liquido que n· substituição do 
actual systemn eleitoral velo do voto· directo niio 
pódo ser feita por lei ordiunrin. Assim o infiro das 
palnvras • pnra e/Tectuar-se a neces·sarin reformn 
dn col_l~tituiçiio. •. Limito-me, pois. n declarar 
resumidamente que sou c sempre fui da mesmn 
opinilio. Basta-me p:rra isso nttender ú lettrn clara 
e positiva do :1rt. :178 da constítuíçioocrunndo diz 
• que é constitucionnl tlldo qunnto diz re~peito 
aos direitos politicos o individunes do cidndfto .• 
Ora, estnndo inc!U:ido nn primeira ·cntu~roria dos 
direitos politicos o· direito de ser votante, ou 
eleitnr; deputado, ou ~enndor, isto é, o. de ter pnr· 
ticipaoiio no poder publico, intervindo. directa ou 
indirectamente, mais Oll menos nmplamente, no 
governo do E~tndo, segundo o poeto fundumental 
-o dir-eito, Olufirn, de pertenco1· ú classe dos ci· 
dad1ios activos, segue·se que ficnncJo, como incnn­
tostavdrnente ficam, peln mllclnnca do systema 
eleitora 1, fúra dessa cntet;orin todo~ "a queiJes- que, 
embora não possnm sor eleitores, goznm, com tudo, 
da prorogativa politica de intervir nn eleição como 
simples votante, mas por modo tiio emcnz qu~ 
sem o seu concurso niio pódo ser eleitn a repre­
sentn<:iio nncionnl, dll-se n seu respeito,· cinrn e 
o1•identemente, privação de direitos politicos, o 
que n1io se póde fazer pot• lei ordinnría. 

Tenho tambem ouvido citarem-se precedentes. 
de rcstricções c até de prívaçiio de direitos poli­
ticos, como, po1· exemplo, no caso dns praças de­
pret do exercito e da armada e da força policial 
paga, A isso responderei q11e ainda quando taes: 
factos podassem ter. ox:plicaçiio sa ti~fuctoria na· 
differença de sua npplicaçiio, · pois niio se tr~tavn 
'da mudancn complt'ta ele um systema, eu, com tudo,· 
não ndmittiria n Jegitimidude desses-precedentes, 
e jnmais me aprovcitarin de um ou outro desvio, 
ainda que em boa f6 prnticndo, dos pre~eitos con­
stitucion~os para juslilicar, contra minhas con­
vicções, flagrante offensa d13 . disposições constitQ•-
cíonaes na repetiçiio de taes desvios. , · 

E niin bn nenhum ouso em que .ma1s perig-osa 
seja a c6ntinuliçiio. de precedentt~s nbusii'OS e a. 
sua apvlicaçiio para se consentiremnbusos maiores,. 
é pois isso mn1s uma rnziio pnra que cu pugne· 
pela neces!'idade d:t r·eformn constitucional. Con.-

E ainda quando se cstntuhso tiio b·dxo censo 
para ser eleitor, que l'iessem 11 assumir essn 
funcr.;iio politicn todos qunntos ~•tó ngor·n só estavam 
llabilitados paJ•a se•·om 1neros votante:::, , ni'io se 
pododa, nesse .mesmo caso, prescindir da neces­
sidade de reforma du constituioiio, porqüe ter­
se-in,. em tal llypothcse, alnrgndo o.eirculo · da 
·elegibilidarle pnra eleitor. E dizendo isto re­
speito uos direitos políticos do cidndiio, e ci­
tudo art. :l78 niio permiuo efftJctual -o por lei 
ordinnrin, visto como não 6 só oon~titucionnl a 
Jlrivnçiio absoluta, ou n restl'icçiio do dil·eito llOJi­
tico, mas lambem tudo quanto tiver por fim es­
tendei-o em faco das palavras do wesmo nrtigo, 
E' constitucional o que di:l: respeito nos direitos 
politil:os dos cidudiios. 

Hrmndn assim a opiniiio CJUe no quarto CJuesito me 
pareceu se1·, fdizmente, a do governo iOl)JeriaJ, 
cabe-mo a~ora o dever de respontler <i questão 
proposta, dizendo que o processo 011 meio de eJTe­
ctanr-se a •·eforma só póde ser o que se acha de­
terminado nos m·tigos i7(J, e seguintes até 177 da 
constitui~iio .. Como, porém •. ns diSJ?OSições .!:le nl.­
guns desses artigos se prestam n dtversas mtelll­
gencias, julgo-me ,1brigndo a considerar os princi­
paes pontos da dive•·gencia e euunci11r com fran­
queza meu modo de pensar. A primeira consiste no . 
maneirn por que devn ser feita a lei autorizando .n 
reforma, isto e, si declnrnndo simplesmen.te a ne­
cessidade delln. e inrlicando os artigos reform~lVeis~. 
ou podendo-se desde logo precisa•· c/aromonte o 
sentido em que a roforma deva eU:ectuar-se,. o que, 
no cnso VOI'tente, rl)duz-se a designa•·· alérn do fim 
da refOJ•mn, c1ue é tornar directa a eleiçiit?, o censo 
para eleitor e n exigencin do saber ler e escrever 
para a elegibilidade, · 

Comquonto este expediente me p11reçn o mtlis 
consentnneo no nosso ss•sttJmn, e· o melhor niio só 
parn esclarecimento dos eleitores que, tondo de 
eonfeJ•ir poderes espeeinos aols deputados da se­
guinte legislatura, convem que snibnm· o nm pnrn 
que os conferem, e ao menos qual o sentido da 
1•eforma, mas lambem no intuito de tornnr bem 
sensível 1i seguinte legislutura o ponto nté onde 
che~nm 11s raias dus faculdades que 1 be t'orem con­
cedidnR1 devo. comtudo, ponilerar que esta opi­
niiio pode so1frer objeccões deduzidos do modo 
por que as duns cnmaras legislativas entenderem 
o art. i7G da constiluicuo, allogando-se que da 

Assim que, para ndoptnr·so n opinião contrnrin 
fõra preciso ou tirai' da constitui9iio o t•rt. :178 ou 
recCinllocer·se, o que ó inadmiss•vel, que restrin­
gindo-se, suep•·imindo·se ou estenéJendo·se nele· 

"gibilidnde, nuo ba allernçiío no gozo dos direitos 
politicos regulndos pelo pncto fundamental. 
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lottrn· desse nrtigocombinnrla com a· do ar.t; {.77, 
par••ce inferir-se qnc n leA"islnturn n.que·cOntllOtc 
decidir dn necessidude·dn.reformn d11ve limitar-se 
n·isto, vist .. como··no primeir·o.artig-o só se fulla.dn 
·dccretnção dn necessidade da reformo, e no sc­
,gundo da mutet·ia Ott. mudo por que' hn, uc ser 
renlizadn. 

Do,;. nnnaes parlamentares vê-se que,_ tendo a 
camnrn rios dc1w tndos, no projecto. tle lei deoln­
ratorin dn necc~sid;ule da· rcfo~ma, fixado logo.o 
objc•,IO desta, na· mór. pul'te dc.>S•·Cusos-n. r.om·. 
Inissfio de constiLni((ão do Stlnndo,. inttlr.pretando 
litteralmente os. art. 176. e i7ü, enunciou-se do 
seguinte modo : 

• A commis~ã'o de constiLuição examinou o 
']lrOjlldO de rllformn iniciado· na ca mm·a. dos de­
puLarlos, e, muito convencida da necessirlnrle da 
mesma reforrun. em alguns ur·Ligos do ~:onstitui­

·çiio, não P•',de con,•ir na fórma do projecto, em­
·qnantu po·escrevc-limites ú futr1ra leg-i..,laturn. •.-c 
expütl em Sl'gnirln o:: Cttnd:omerrtos elo snu pal'ecer, 
·todos deduzidos da Iettrn da<JUdles artigos. 

O Sen:1rlo, 11orém, comq nnnto sub>Lituissc mui­
tos l!rtig-os do projecto da camara dos rleputndos., 
limitnndo·sA n apontaz· os artJ'-!'OS cunstiLuO"ÍonnPs 
QUe julgo1t refor·m:tvds, niio pror.,d.•u todaV'ill da 
mesmn rn:~neiru n respeito de outros, e declaro ti 
oxpr· .. ssamente o firn ou untes o limite da~ re­
fol'lnns. 
A~sim que, disse, por exemplo, que ern r"for­

mavd o nrt. !19, afim tle p01l•r o Senado rt>nnlr-.<a 
in·lepetldentemtnte tia C•lmrua do.< deputado.< quando 
se couve' tPSSII em tribunal de j~t.<til:l.t, IJllll erallt re­
formaveis o nr:. 61, pa.-a a consÓrv111:tio da inrlc­
penll/!,cin de ambas as ctmuu·' .<, e os ·a rLs. 8~ e· 88, 
sobre os cons1•lllos gp·raes poderem rcsuloer rl!•fiuiti­
vnmPute, Com 01!prOVa!:r10 dos presirlftntf!S em COI&Sfl• 
lho, quanto (nss" do i~tteressn pPculitir dR suas pro­
víncia.< e se ntill oppu:::es.w1 ás lPis geraPs do /mpe1·io, 
ou aM iutcresses de outra p•·ovincia, sewlo tudo par­
ticipado pelos P''PSitlentes ct Asscmblrfa .'Jt!Tal c ao go-
verno. · 

A' vi<ta de tnl preceilente, cuja lt•gitimidade não 
foi comhatida nem peln camnrn dos deputados, e 
que antes, pó•le- se dizer, foi c.lnfirm:rdo na lei 
de .i8J:!, que passou em A•s11mbléa :::-er:ol, em vil'­
tudll de J'usfin; nem repellido pela e:•ma•·n de 
poderes especiac~. que fez obra por• essa lei, 
quando cm 18.1~ rlecretou n refur·mn, p:rrece-me 
que o mnis prnd •nte é adoptar-se agora o que 
então sfl prnti.,ou sem oppo,;içüo de nem um dos 
ramos do poder l••gislntivo; e dPclnrnrlllu-se refnr­
muveis os nr·t~. du.90 11 9~ com cxpr·essa mrmr:üo 
do fim d:t rel'or·mn, isto é, substituir o actunl sy­
,;tema eleitornl pelo voto dir·ect•l, com declornciio 
-do censo, e dCl nilo poderem ser eleitores os qtte 
nüo souberem ler· c e~crever. 

A estn materia pri'nde-se .outra questiio.rle na­
ttwezu muit•· importante, snsr.i.tnda .e rr.solvida em 
!83~. 11 meu ver, pe1·o VClnia parn.dizcl-.o, arb.itra.­
rinrllente e •·ontro o que er11 tl nflo podia deixar.de 
ser n nwntCl cl:• .conslitui"iiO .. Refiro-.me .ú lletibc­
rn~,;iio dn cnmnrn do~ deputados, julgando-se com- . 
Jlfltcnte paro, exclusivumente, fazilr e mnndar·.pu­
bli,nr· n lei ela reformo qne constilue o acto addi­
cional. F.,i, como 1\ snbido, quc~tão renhido, .oni-, 
ginurln no prc:•mbulo do par·•·cer dn commissüo es­
pech•l do pr·njecto lle lei dn rlll'o~mn, julg-ando ca:' 
p•·oprio ma.,·ta :competente puro .decretul-u só 
ncruellu cumara. D!lu isto causa ao recrLterimento i 

de um:deputndo.pedindo·.qtte se r.esolvesse. primei.­
ramcnr.e este .pon.to, como, q;te>'tiío r.trejudici:ol·,. ou 
de ord·•m. Durott a, discussão. alg.un.- dias, nos 
quaes hott.VO·A'.rnnde numero, do.discu•·sos orn um 
e outro sentido, o por. Um, foi assentudo, por 
70: v.otos con.tra 16, qu•1 per.tencin á cnmara 
dos. deputados. n, at.trii>Úição, exclu,-;ivn. ile .. dccretàr 
a reforma. Na. di,;cUS<liO li(Jj>arccm·nm diversas 
opm,.ões, en·en,dendo. alguns. o!'ndo!'es q.ue nr,a, i.n.­
drspen~a.vel o. concru·so do, Senado, mas não. o. do 
po;Jer: moder:odor.~. ~ ou_t~o,s i1ue,noo se. pod,ia. ;;re­
scmrllr du, copnr:~rcrpaçao t;ornbum.desse podol' ;. c. a 
maiorin. qu,c era. inaumissivcl: n int~r.v:e_nção: d.e 
quulquer delles. . . 

Li. o e'tudci cóm n mnior attenção. todos os, dis­
cursos pr•!)'erido~1 e d,evo' con.fes.sa.t;,, qu.e, apeza.rAo 
v,oto r!e wo C••nsrdera.:vel, mu.rorr:~~, c da ncquies~en­
cm tacr,tn 011 qrwsi t111;11a. do Se11ad••, que niio.nchou 
dc,bon. politica, nas. cir•~ums.tun ins rn.clinrlrosus am 
qu eesLnvil.n o1·dc,m puLiicn,co.n.test,ar.:o exclusi•o.que 
slllhe decretarn, n.e111 ao, IIl:·nos co.ntra ell11 iHO,Les:­
Lar soleruncmente; e niío ubstan.tç. Çl consen,tim.en­
tn expre,so dn r.•goncia, cnt:'•o ja, rncorn~leta uera 
au<encin de um dos. ~eus IIH\IIt bros, Custa. Cnrval h o, 
depois i\larquez de Mont' Alegre; a qual não, só 
dPclnrou que p:u·tillwnJo os. ~entimenLos de-•.iío 
dignos. representantes. mandaria pull!il.:ar a lei, 
mus ate louvou e111 termos mui expr·ess1vos o zelo_. 
patrio.ismo, c snbedorin, com que a camara dos 
deputado.- se tinHa havido cm tão importnnto !lliS~ 
s;io, apezar de tudo· isto, dii,!O, . .,.- n;io me p 11rle 
ainda convencer da con<Lituciunnlidadc do acto 
com que o Senado e a coroa furnm 1irivndos de. in­
tervir com o seu concurso eiu negocio de to manha 
magnitude. 

LonA"a r.-.ra, inutil e menos apropriada ao ensej~, 
a exposigiio de tuuos os argumentos pró e contra 
apr11sentudos. Bastam pano firmar· a minha pr·o­
fundn. convic~ão. Primeiro-que :1 constituição 
sempre que quizconferir ú camnra dos deputados, 
ll;iiO já n deci~ão_ exclusiva, rmrs a si.r;nple:< inicia" 
t1vn cm qunlqll••r :>ssumpto, como ~ejam rmpostos, 
rl.!crntamento, 1'scoll1a .de nova cJynastia, no caso de 
extin•·çiio du imperaiüe; n decretaçã~ dn· refur·ma" 
bilh.lado de alguns dos. seus artigos, e examp da 
udminisLrnçiio j.mss:lda, ;r reforma dusabusos nella 
inLrudu;ddos c u discussiio das prupostas do pod.er 
executivo,. fez disto expressn nll!D!)i!o,assim climo 
exprcs~amcntc ta11rbem declnt'o.u Stlr da su11 priva­
tiva :ottribuiçiio decretar .a nccu:;açüo dos ministros 
c conselbdros de IJ:sLndo. .· · 

O mesmo praticou dtifinindo no art. 6.7 as nttri" 
bui,ões exclusivns do Senndo. E a boa bcr·meneil.­
Lrcn ·pede, o em 111a terin constituc.io.nal exige. c.ci.m 
toda o l'or~·n, <JUe fórn ·desses cttsos tuxutivn c smgu.­
lnrmPnte dt~signndo~. neru -.--.u·rn outro por menos 
ponderoso que s~j11 se .possn ildmittir. Segundo­
li ue tendo .n constituiçüu e"igido o coneurso de 
·ambos as cnmnrlls e·· da .o·o'rôa na .deorotuçüo dás 
,luis .u.i nrlo de menos montn, .niio pu~in o Con tr~.rio 
estn!Jelecer em urna .das dtl mn.icr ,trun,:cendcncin, 
quul .é a lei ,que r·e.rormu qunlquet· nrtigo con­
sti tur.ionnl, e isto q DlltldO SO ObSO!'I:;jl O ,COIDO'.fqi 
ellu cnutelosu o pruJeute nns condtçoc•s que "'sta.­
tuia como indi~pensriveis. para lc'vnr-so' it clfei.!o 
qnulquer .rel'or:mu. Te_rcett'? ::-que .. t;!_!l çios Jl)ats 
.fortes nrgum1•ntos .em oppusu;uo.á ,oprnmo ,q un srgo! 
deduzido dns .Pnlnvr·os .(lo art. 177 .,...._eo. fJ!!" s.• 
vc!l_CBI' pravttl~cerá pn,rn a 'I~Uflar!!:a .ou ·!l"'f'!!..ap 1u~ 
let {undamrmtul e J!Wta,do~su a pottstttwr;au ,se~a 
solmnnemtmtc promulgado -. nüo,o procet.lenLe: .i. • 
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porquanto ns ·expre~sõe~·-o que se vencer-sem 
se ncrescentnr- na camara do.Y deputadas -.tanto 
se podtlm npplícnr .n esta exclusivamente, como 
o mnis nnturnlmente :í Asst:mbJ,õn g~ral; ::l." 
porque .ns · pnlnvras seguintes-será· ,çotcmncmente 
promatyrula, ~em so referir ú snnct;iio, pr·ovnm ·dfl 
mnis,.e•contra n mtelli~r••ncin conslnntemnnte dndn 
sem que jámnis enl.rasse em duvidn 11 igual re­
dacção do art. 61, ond .. ,trntnnrlo·so dn reuni:io dns. 
camnrns, .clir.·Sd-prdil·á·por uma:dcp~ttar:rio dP trt:s 
nwmllros a rPUniào das dtVlS camara.~- qu"8t: (ará 
na Ctlm~tra da.Senaclo-e sem tnm!Jcm nada acres· 
centar.corn rt!laçiio:zí'Rnneciio, conclue do seguinte 
m11do-e conforme· a ,.,.mltado -da discussão ·se se­
guh·á · o que fàr dPlib~<rado-pnlavras estns .q uc 
prima (acic :~incln m:lis do qno nqucllnsso.pre­
:;!llm (l intellig•·ncin de que as delibBrtiÇÕes:dns duns 
camnras.!"eun idas prorluziriio !()dos os seus •Jifeito~, 
independentemunle da snncçiio ; - 3.•- porque os 
_argrlrnentiJS da opíniiio r:c atloc•·M hns··~rlus nas 
expres~õe.; do art. -li7-seguinttJ lr.yistntura c L• 
ses-<ào-fornm po<tos -fórn de t·o'flbnte tlesd•• lo~to. 
cm -183~, llr•mnndo-se com nrgumentos írres:JOn­
divrís a J<U!l vurd:uleir11 act·opçtio; 4." porque 
no :mesmo caso se nchn o qun foi denominado ar· 
gumenlo Achiles, isto-é, n circumstnncin de ter a 
eon~titrliçiio mnndndo eonfPrir. porlercs cspoeínrs 
somente nos depntarlos, vi:;to com" c:oiJal.nente 
dernon,trou.se que tnl tlisposir;iío · teve por flm 
prineipnl despertnr por. es~o modo n nttcnçiio 
dos elt!ilores, no intuitn ele elllgerem, no· cn~o de 
qunrerom D l"Oftll"mo, tfeputndns qnn tonllarn pOI" 
t~dheren tesa ela c 11 venhnm rcnliznr; ou vicc-:ver- · 
sn, n'•o i;e porlondo llPIJii•·nr o mesmo no Senndo 
por ~er instituição vilalicin, e que só é chnmndo n 
trntnl" da refurmn dopois d~> ter pnssnrlo o respr.­
ctivo projecto nn cnmnrn dos rlepntntlos, ;i que foi 
con 'eridn a inícintivn A••J'C'sce que os 'eleitor·e~ niio 
tendo libP:rd11de de roeul<ar os potleres e<pN~illll~, 
porque receb~m mandado impe1·ntivo p·•l"IJ e:o.:po· 
dil-as, niio hnvia outro m~io do se mnnife•t11rem 
mnis solemnemente do que nomenndo depntndos 
que viessem ro>presentnJ• snn opini>io, relfltivnmente 
á ref,•rmn ; e rlnhi n provid.-oncin de exhrir-sc que 
nns pror:uraçõos di!em poderes especines aos quo 
eleA"orem. · 

Por· cstns -e- muitns outl"ns rt~zões que ~ou ohri­
gt~do n omittir parn niio tornnr nintfn mnis extensa 
D expnsiçiio do meu voto, entendo (rue pela con· 
stitui~iio niio de1•em o Senado e n corria dllixnr dn 
ter parte nn lni rlll reformn erm~titncionnl. salvo si 
se nuizor jnlgflr l'ncto consummndo n intelligen:<ia 
dndu cm t'ontrnrio. PociP.~ niio nego, hnver razões 
de Estndo runrlntlns nn prudencin politíun qne 
assim o aconselhem, o ns qunc>s ao governo prm­
eipnlmcntH cnbn npr•eeiar. 

.Mns p'oln · minhn parte niio o entendo ns.~ím, :i 
vist11 dn constituiçiío. Errou-se nmn vez, vio­
lando-se attribnições. politicas do maior v:1lor, 
quando se pr·ivou o Senndo c o poder moderador 
de in tervir·em nn lei que levou n effilito 11 reforma 
eonstitur.ionnl.. Si ess•• erro npi'OI·eilou nns cir­
cumstnncins oxtrMrdinllrins e melindrosas cm qne 
se nchnva o Drnzil, logo np•lZ umn revolut·iio, 
soiTrnndo ninda ns conscquencius delln, o no nieio 
dn Jutn em que entre dous pnrtidos nxtremos e 
oxngorndds se vitt collocndo, o qno dominnvn n 
situnçiio e snlvon n ordem publica, -luta qno tor­
n!lvn arrisrmdissimn qunlqner delibernçiio do Se· 
nnclo, qtte se receinl"n nppnr·ecos~o nn uHimn horn 
rejeitnndo n t•oformn constitucional; si entiio, ro-

pito, caproveitOil'O gol po de Estado que desrechou· 
n cnm •rn dos rleput11dos·de ar.:côrdo com n re;.con· 
aia,- penso qno elll" niio deve ngorn ·produzir -seus 
oJI~itos, cumo:si fosse a·Vol'dlldtoirn·cloutrina. e ex~ 
pond'o·se n nnçiio 110s aiJusos que n cumnrn dos­
der>u t11dos, nclwndo-se li1•r•e do todn " qualtfUCll" 
revisiio no que fiz,!r, pódo S(lr 'lev11dn n prnticnr, 
indo nlém • dos poderes que I h o forem conf~ridos 
Jll>ra um flm !"Cstricto,e deterpJinlldo. Não -quero 
di7.er ·com i.<lo crue nindu ll>'sirri não lrnjD. nn con­
stítniçiio meio do contel-n ou 'l"<!primil-11; nw/hor. 
poré111 ser:í po1· considerncües do grande nlcancc.' 
CJUO siio obviás, prevenir-se zr nece~sidade do em~ 
prego de tal .mero. 

.Fornm estns, Senbol", ns obsorvnçõcl< que me 
occorr·ernm no cur·Lo espaço de terupo que tive 
pnru coorden:d-ns, tendo pela distunci:r em que rP.­

, sido dn cõr·te recebido muito tnrtlc o aviso da con­
-~~~~ . 

Sirva-mo o'to motivo do desculpa pcmnte Vossa 
1\fDg~stnrlo Imperial. · 

O conselheiro de !i:stndo José Pedro Dias dt> Car­
vnlhn leu o se~ninte votn.-Senhor. n .. spondenrlo 
aos quesitos propo.•tos no aviso reservado do. mi­
ni,terio elo fmpt>rio. de_~ do correntemez, tenho 11 
honra de dar o meu voto pelu mnneir:t seguinte : 

Quanto no primeit·o.-Qtte cinda a r·erormn do 
uctunl systemn eleitoral pelo l'oto directo, o censo 
que deve exig-ir·se pnru que o cidnd •o se consi­
cte•e clt.:itor, devo ser o rrre,mo que n con~titait;ão­
pt·csm•eo:c, de :!0015. avaliados s:•gundo a ld que in­
_terp!'etou nesta parte a mesmu constituiçüo, de· 
cl:u•nndo-n- oqnivalonte n ~00!5 d:c moeda actual. 

N:io me pnreco conveniente elevnl·o, e :cindn 
monos reduzil·o, porque nesta tr1msiç~o do voto 
indirecto p:~r·n odil'{)cto t:Umpre conservar o que 
a C•·n~titniçiio fixou, pois que sendo chnmados a· 
exercer o dir·eito dtLVO!"r todos aquo/los que podiam· 
oxercel·o, si fo~sem eleitos, .ngor11 que nllo pre­
cisam do cndinbo ·dn eluição primllria, ll só pelo 
facto de serum qunliflcndos se constimern eleitO·. 
ros niio devnm afa~tar·:<e dn reg-ra constitucional. 

Si o censo. desco::so abaixo deste limit,., poderia 
abrir n porta :t cloit;õos tumul~unrjas, tanto mnis 
para temor-se. qunntcl a O~l~!rtencw. nos mo~~ra 
qunes os r••su!tados da_ cl~11;uo do ofertares, multo 
m·mos importanta. q~o a rlcl~ membro~ da Ass~r!l• 
bléa p;crar o proVI!lCIIII'~. qr1o terá do ser Jclln 
directamente pelos quuisn;ados vot:1ntes. . . 

Qnnnto no ~egundo.-C:nttlndo CJUtl o rlrrerto de 
voií•r. sendo de mnximo ::!cone~ no systemn ft>pre­
St!Utntivo, ~6 dove ser eonfertdo D guom tenhn 
couseiencin do suus netos o possu .prattcul·o.<_ som_ 
dependenciu de outrem, o que de corto nu!' s.o 
encontt'o nos analphabetos, quo podem ser VJt•tr· 
mn~ dns pesscm;; em _quem depo~1ta.r·em S!l~ co!t· 
flnnçn pnrn exercer tuu sng1•ado dtr•erto: assrm pors, 
:1quelle lJUG nfio ~ouber lel' nem esc1·ever não deve 
ier o direito de votur. 

Qrllmto no torceiro.-Pronuncio·mo pcln reform11 
d•lfl §~ 2 .. • e ::1.• du urt. 9S dn t:onsti_tr:u:~o por lei 
or·dinurm, em que so decrete n nbolrç:co dos dous 
impedimento!' r?nrn ser nomomlo .dllputnclo. todo o 
cirlnd1ío IH'n7.rlon·o, qu~r sej:• nasc1do no pn1z, quer 
!lelle dornicilil•do e nnturnlisndo, e qunlqner que 
sujn 11 rolit;riiio que prore~snr, cou1 n condici1o, 
portlm, de qull 11 mesrnn lei doverâ cousillOI'Ill" 
brnzilr.iro n:•tnt•nlisndo o cstrang•liro que J1xur sun. 
resideucin no Imporia, por m11is de tr<•S 11nno;., se­
gtlidos on in terpollndos, com tnnto quo cx:crça 
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qualquer industria ou seja commcrcinl, agrícola, 
artística, ou scientiOca, on viva de suas rendas. 
Será este sem duvida um meio de attrahir colonos 
uteis, quo venham an gmentnr a massa· dos cidn­
d1ios :,ctivos no Irnperio, sujeitos ao o nus de todos 
us brazilclrcs, para que não gozem sómente das 
vantngcus, deixando os cnus ao~. nascidos no paiz, 
e ·p(,do ser mesmo um estimulo parn attrnhil-os· a 
fixar :ma rcsidencia no Imperio pela esperança de 
chegarem n.elle a tollõs os cargos, so o seu merito 
os tornar d1gnos. Desde rJUO se reconlwccm as 
vantngcns de não monopolizar os dit·eitos e obriga­
IJÕesde cidadiio aos nascidos no Bt·azil, equiparando 
uns e outros na qualidade de brazileiros, ó con­
sequencia necessaria niío excluir. ningullm dos 
cargos publicas só porque não proCessa a religiiio 
do Estado. 

Qunnto no !~." e ultimo.-Penso que o meio .de 
obter-se mais promrt~mentc a trnnsi~üo do sy­
stemn de !'leição indirecta par·a n directa é dect·e­
tal-a. por nclo lr>gislativo ordinario e independen­
temente de reformo da constituição. 

Por· mais rosJ1eitnveis que sejnrn os e~crupulos 
daquelles que entendem que só por meio dare­
formo cnnstitncionnl se pó de conse~uir n mudança 
do systema actual, parecem-mo ae t.1nto peso os 
considern~ões em contrario, ·que u1io bes1to cm 
adoptar a opinião de qtte n ler oruinaria ó prefe­
rível á rerorn1a constitucional. 

Si consultar·mos a· no~sa legislnçiío eleitornl, 
vemos que om muitas de suas disposições tem sido 
modillcadn n constitl1i<Jão sem dependencia ele 
reforma. 

Sem occupar-me elos perigos de quo clla ó cer­
-cada, notarei sómente que na actualidade traria o 
inconveniente de umn proxima di~soluçiio dn ca­
marn dos deputados, que clcixaria o Imperio }lri­
vodo do concurso das cnrnuras no seu govemo 
llOr um novo anuo, e a de elegeram-se os depu­
tados polo mesmo systernn, que tem sido com ruzão 
cstigmntisndo J1Cr amhos os partidos politicas. 

Tendo havido amiudadas dissolu~õos, niíc ó pru­
dente que, apenas encetudos os trabalhos da fu­
tura legislnturo, sejnm inwrrornpidos por· urna 
nova dissolução, c se recorra n tuna medida de 
tauto alc:mcc, tiío prcximn urna da outru, quando 
tantas ncces~idodes publicas exigem prcvidencins 
immediato!:, que nlio poderão ser dndns na pri­
meira reunião dns camar:os. 

Dir-se·ha que, decretada n ri:' forma por lei ordi­
nnria, c reconhecido que ns carnaras eleitas pelo 
nctunl systema incol·rom no censura do que niio 
representam realmente o paiz, indifferente é que 
e lia se f'at'a de um ou outr·o tnotlo, porque dar-so-b a 
sempre a mesma necessidade da dissoluçfio. 

Reconheço a força do ar:zumento, mas opponho 
a elle o fncr.o da primeira reforma da constituição: 
foi ella dec1·etndn em i832; as camaras conti­
nuaram n tr·nbalhar· nesse :mno e aindn no seguinte, 
c stl ern i83~ se reunin a camura autorizada para 
faztw a rcfot·mo. 

Póde allegnr-se que então nlío tinha a regoncin 
faculdllde de dissolver a camora ; mas as cnmarns 
legislativas podiam ter concedido essa faculdade 
nn mesma let que autorizou a reforma, e si o niio 
tlzeram, foi sern duvido porque não entondernní 
nccessario esse neto; e então o desejo da reforma 
niio era monos pronunciado do quo é actual­
mente. 

Além disto a~ho grnnde differeuça entre mna 
dl~soluçüo pnra eleger-se nova camara que venh11 

fazer n reforma sobr.o bnses .. desconhecidns, ou n 
que ~e fizer par·n a elciçiío de outra sobre bases 
conhecidos, n alcance de todos com intervenção 
de ambas as camorns e da corõn. .. -~ 

Nesta hypotbese marcha-se com maior segu­
rança, o não do conhecido para o desconhecido, .o 
sem receio de que o resultado não. corresponda .no 
que desej(lm os que pugnam e mnis concorrem 
para a decl·etnçiio dn refurmn. · .. . 

Alem destas considorncões, cumpro nüo-perder 
de vista que, rnudnrl:r a · fórmn da eleir;üo actual e 
substituída pela eleiçiio directa, . fica solvo no 
poder legisl.,tivo fazer as alt!!rações e correcções 
que a expet•iencin mostrar. serem necessnrias, sem 
os perigos de nova reforma que tarde ou nunca 
se rnrú. · 
· Por todas estas rnzões. e outr·as de fucil: intuição 

aos que pensam sobro n mataria c que têm diante 
àe seus olhos os factos occorridos a respeito do 
neto nddicionnl, nindn depois da lei que o inter­

. pretou, ó o meu voto que . a mudnnçn de um para 
outro systema póde consegnir-se por lei. ordinaria, 
e que este mui o é preferível o mais van tnjoso para 
o Inrperio. · . 

E si cm casos annlog-os, o exemplo de outras 
nnçõos Jlóde ser invocndo, servir-nos·ha dc·guia 
o q11o praticou o ·parlamento pot·tuguez. E' elle 
regido por uma constituição identicn á nossa, que 
lambem hnvia consagrado a eleição de dousgráos; 
e nüo obstante foi l'JOr lei ordinar·ia votada a mu­
dançn pa1•n eleiçiio directa ou de um só gráu. 

Imitando este exemplo, teremos muito a ganhar, 
e assim creio tet· justificado· neste ponto o meu 
voto. 

O conselheil·o de Estado Paulino José Soares de 
Sonzn deu o scgt1into voto:-Senhor. Tenho me 
m:mifestado tã1l longa e exuber·antemente em de­
bntes pnrlamontares sobre n mataria do presente 
conferencia, que julgo dever abster-me de quucs­
quur consider:~ções de ot·dem geral nn re;;posta 
que, em cumprimento da ordem de Vossn Magcs­
tnde Imperial, vou nos mais restrictos ter·mos dar 
aos quesitos dó aviso de ~ do corrente mez. 
Aqnelles que pensam caber ·nas faculdndcs da 
legislatura ordinarin n decretnmio da eleiçiio di­
recta não têm na designação "do censo eleitoral 
directo tanta largueza como os que a fazem depen­
dente de reforma 'da constituiçlío; Têm os pri­
meir·os, em cnjo numero me conto, de respeitar o 
plano do legislador constitucional e niio devem 
afastar-se de suas disposições mais snlientes, ainda 
quo rcgnlnmontares; os segundos tum amplu liber­
dade e porlem proceder dcsernp~caclamente. Não 
dc1•emos, os que nos achamos no primeiro caso, 
ndoptar outro censo, sinão o fixado na consti-
tuicuo para votante ou Jlal·a olcitot•. . 

Niio tem o alcance prutico, que á ))ri moira vista 
se nllgnra, n preforeucin ao censo do votnntc ou 
do eleitor. O resultado real provirá da intclli­
goncia que se der á expressão consmucionol J'tmda 
Uq"ldn, ou melhor, dns clausulas que se definirem 
pam presnmil-a. Acr·edito, porém, ser mais fiel 
no pensamento dn constitniçiio, ado~1tando o censo 
determinado para o eleitor no art. 91L. 

Os senadores, dcputudos o membros da as.sem­
blón provincial sfio eleitos pelos uctunes cleltélres 
c niio pelos votantes. Estes escolh~m d'entrc os 
que têm os requisitos constitucionnes um numero 
limitodissirno pm·a elegerem os representantes da 
nação e dos provinciris. Os escolhidos tõ.m n 
mesma capacidnde constitucional dos que derxam 
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de ir aos collegios eleitornes, donde resulta que, perio, primeiro jurQu manter a religiiío-catholícn· 
tendo n mesma nptidfio legal, um numero dimi- apostolica romana. 
nuto exerce ns funcções de eleitor, no passo que . Ao quarto quesito respondo:- Que niio considero 
a grande maioria se nchn privada de mfluir na necessnrin reforma da constituíçúo para decretar· 

· reiJresentnç1ío politica, influencia cxue a capa c i_,· se a eleição directn. . . .· · · 
. dado reconhecida pelo legislador e declnrndn pela Adhiro inteiramente {t opinião dnciuelles que 
nutoridndo competente lhe devern assegurar: sustentam só hnver de fundnmentnl nn consti-

.. Admittidos nos collegios eleitoraes ·todos os ci· tuil(_iio, qunnto n eleições, serem de eleição popular 
dadãos que pela constituição são aptos.parn o elei- os ueputndos, os senadores, os membros das· as­
torado não se desnttende, nntcs executa-se com sembléns t;rovincines, os vereadores e juizes 'de 

··mais amplitude· o pensamento. do legislador, tor- pnz; eis o que é constitucional. Si estn eleição, 
nando-sc eJTcctiva 11 c~pncidnde por elle pi·oclamu- quo se deve fnzer com verdn_de, hn do.ser directn 
da' pm·n um determinado acto da vida publica, ou indirecta, por sulfrngio universal ou censitnrin, 
abrangidas nssim .no eleitorndo · todas ns c:~pacida- llor províncias, por ci I'Culos, ou por dístríctos, 
des legalmente existentes, não .hu mais escolha.de conr·ou sem incompntibilidnàe, é o modo pratico 
umns o exclusiio de outras iguacs; tem de nrre- · por·,gtte· elln so tem . de realizar o que a consti­
·dar-se a roda que se tornou inutil no .mecanismo . tuiçuo deixou ao legislador orrJinnrio, tru:mdo disse 
eleitoral. DesaPJ:wrece o votante, porquo siio elei- ·no nrt. 97 : • uma lei regulamentar marcará o 

.tores todos os cidadãos pela constituição julgados modo pratico das eleições. » 
no caso· de sel-o. · O Sr. Visconde de Bom Retiro, no illustrado 

Respondo,portanto,aoprimeiroquesito:'"-Ocenso . voto que ac.,bn de proferir, considerou como modo 
que se deve exigir para o eleitor directo é o mar- pratico das eleições as solemnidades externas dos; 
cado pela constHui~iio pnrn o eleitor DCtutll. · netos eleitornes prescriptos pelo legislador no in­

Qunnto no segunao quesito julgo da maior con- terosse de receber seu voto, de ncautelnrem-se as 
.venioncia que se exija saber ier e· escrever para sorprezas e ns fraudes. E' nos p1•oprios netos elei-

. ser eleitor. Nno se tem reputadó em outros pnizes, tornes, no methodo e nas clausulas dn votação que 
nem é essencial do voto · directo esse requisito. consiste o modo pratico. das eleições, niio nns for­
Ninguem contestarti, porém, que o cidadão lwbi- ma lidadas de que os mesmos netos se revestem; as 
litado para a leitura e .escriptn tem por si mais quaes niío süo siniio garantias ou. medidas nssecu­
presumpçiío do conhecer os homens e as cousns torins da effectividndo e verdude das eleições .. 
publicas ilo que o nnalphnbeto. Este requisito pó- Assim o tem entendido sempre o poder leg1Sl,!t· 
do tnmbem ser decretado ·pela legislatura ordinn- tivo, do que citarei como exemplos n decretnçao 
ria, como já o foi na lei do l9 de Agosto de :18~6, dn eleidio por círculos o por distríctos, a dns m­
qunndo no nrt. 73 determinou que nos colleg-ios compnÍibihdndes, a cJevaçlío do censo exigido para 
e1eitornos fossem ns cedulns nssignndns pelos elei- o voto nus nssembléns pm'ochines, a exclusão de 
tores. Dcvirjo neste ponto do iJiustre conselheiro cidndiios que a constitnição niio julgara incapazes 
que entendeu ser precisa parn docrotnr·se ostn de votar, o que tudo fez-se por leis ordinarias~ 
-disposiçiio faculdade especial conferida {t cnmarn · Si todos esses pontos ,nEo se comprebendesse~ 
gue tivesse de votol-n •. A Asscmbléa geral Jegis· no modo pratico dns elCJçues, nem um deli os ser1n 
lativa já considerou-n na nlçndn do seus poderes reformado, como innegavelmente !> foram todos, 
ordinarios. por Jegislaturns sem poderes espec1acs. . . 

Ao terceiro quesito respondo negntivnmente.- O grnnde arA"umcnto que se 1nvocn parn con-
Não convém-reformar os §§ 2. o e 3. 0 elo nrt. 95 cluir .pela indispensabilidade do reforma. dt!- !:On­
da constitui<:'iiO. Adlliro inteiramente. ás rt~zões stit11içiio ó tirnclo do nrt. 178 dn constJtUJÇuo, o 
com que nesta parte o Sr. Visconde do Bom Re- ~uat defino como constilucionnl o que respeita aos 
tiro fund:~mentou seu osclnrecido voto. limites o nttribUil•ues dos poderes politicos e nçs 

A experioncin c observação dos factos nüo tem direitos politicas o . individunes do cidadão braZI• 
por ora domonsu·ndo a necessidade de reformar-se loiro. , 
o primeiro dos par~grnphos citados. Cumpre, porém, na interpretnção dos text_os le: 

u estrangeiro IJLle emigortl para o lmporio não gislativos, investigar, antes do tLtdo, o sent1do !I· 
vem nttrz1hido por ~spirar.õos politicas: procura os g~do Jlf.llo Jegisll1dor nos termos de que ·se servm 
meios de ''iver que niio aêha nn terrn natal, o bem pnrn exprimir seu ponsnme)lto. . . 
estnr mntorinl sou o de sun fnmilin : o que quer é Som duvidn quo no oswdo actunl da sc1encw do 
11char nns instituições, nas leis e nas nutorJdades direito publico o voto, por meio d~ qunl_ ~o exer~e 
garantia e protocoiio :i sun vida, 110nrn, libor- o direito essencial dn reprosentnÇM pohtiCII, é dr­
dado c propriedade •. Niío sorti com o engodo da reito politico, e direi mnis, o. direit.o politil:o por 
oventunlidacle de poder ser depntado que fncili- excellencin. Não menos incontestnvel é porém 
taremos n viadn elos immigrnntes que o governo que os nu tores dn nossn · constituição polJticn nãp 
deve PI'omover. Niio soi ·mesmo si os que viessem nbr:m,.oram o voto eleilornl entre os d1r€HIOS poll­
com o fllo de intervirem nctiV'nmonto nn politica ticos do cidndiio brnzi!eiro, o que se prova com 
seriam os mnis uteis .e rlesejnveis. . . varios textos da constituiçiio, entro os quaes é 

Pelo que respeito 1i reforma do paragrnpllo ter- l'Ositivissimo o do art. 9:1; • Têm voto nestns 
coiro do nJ't. 96 ela constitniçiío, niio posso deixar eleições primnrias os cidndiíos brnzileiros que esttTo 
de impugnul·n de frente. Esta roser,•n do art. 95 no gozo de si!Us direitos politicos. • Os direitos 
ó n gnr·antin o sogurnnçn dn munutençiio do nrt. 5.•, politicos são, pois, nn terminologin do legislndor 
em que se fi1•mou um dos pontos fundnmentnes de constitucionnl, cousn diversn do voto, pois qne no 
nossa organização politica. E tiio relevante pnre- gozo delles se fnz consistir uma condiçi:io indis­
ccu elle nos creadoros dn nncionnliclndo brnzileirn, pensavel e primeirn de ndmissi!o no suJl'rtJgio. 
que no jurllmento cln ftmdnçiio do IrniJOrio. ·o nu- Outrns muilns constituições tôm deixado de 
gusto pni de Vossa 1\fngestndo ImJ,lorial, nntes de contcmplnr o voto eleitoral entre os direitos IJO· 
rofeJ•ir-so {I integridude e indivistbllidnde do Im· líticos: nellas resultam estes da nncionnlidnde, 
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1:38 ANNAES DO SENADO. 

são recou.heci,dos n todos os indivíduos. que fazem 
parte da sociedade politico, Rem condições de r:n­
pncid::uJ.e e sem restricçüe... O vot<il· tem sido. c:on­
sidera<lo, c:omo na realidade é, um elemento de 
orgnníznçiio poli!íca. · 

npprovadn pelo Sonndo· o snncciomidn· polir Impera­
dor,. responde c1ue o precode!llte de'i834. prejudica 
estn quost~o, qun.Jquçr q11~ sejn1 n seu vGr,_ n:ll!.o­
Jhot• e mms: genuma mte'!hgoncra• da constrturçao. 

Estns doutrinas eram brilhantement•l profos­
sncl.1s, no temp() em que· se· promulgou a nossn 
constituição, pelos mais illustres publicistns de 
entlio, designndnmento pe·los doutrinarios, a c:u,ia 
front.e sobrc~nhino eminente Royer-Collard:-con­
frontanclo-se a nosan •!onstituição com as disc:u's­
sues politicas da França no período chamndo da 
Restnurnção, vôr-se-hn. que não l!ouve Jap~o J!ll 
red~cção do nrt. ~1, mus que o lcgt~lador eJlectt­
Yamente niío constderava o voto elettor:ll entre os 
direitos poli ticos do cidadiío brazileíi"O, e in tencio­
nulmento exigia n posse destes como condição du 
cnpacidn~e eleitornl. . . _ . . _ -

Os arttgos da cotlSiltruç:..o relattvos a clerçuos 
foram nhi incluiilos parn so fn:~ertlm por elles as 
primeiras eleições, sem ns qnaes não hnvorin As- . 
semhléa gernl legislativa nem,. portanto, n lei 
1·~.-ulamentar de que trata o art •. 97 •. 

Argmnentnndo com outros· artigos da consti • 
tuiçuo', sustou ta o mesmo COD;Selhoiro que não. 11a 
necessidade de mandato espectn) para ser n eletçuo 
directa decretada pela Asseml5lea geral, e termma 
ponderando que sua opinião, além de conforma r-se 
com o pensamento c palnvrns da con~tituição, tem 
a vantagem politica de evitar as contin:::eneins que 
pódo trazet• n reunião do uma as~emblén politica 
com poderes especincs !Jm qun~qu~r éflocn, ni!!da n 
mais norm:1! e trunqUtlln, prmct,pnlmente st en· 
tender-se que clln pode proceder sobernnnmente 
sem o correctivo dn corporação do Senado e sem 
a sancçuo dn corõa. 

Insistindo ninrln 'o Sr. presídente do. conselho de 
min ístros· sobre qual',. nesta parto, a melhor c mais 
"enuina intelligcncin cln constituição, responde 
que a mais :;ar:mtidorn e ::tcórde com o seu me­
cnnismo polit1co seria: n que ·mnntivesso n ínter:<­
venciio <lo Senado . c da corõa na decro_tnção d'a 
reforma ciõnstiLucionnl, ·continnnndo nsstm. como 
Hscncs do mandato, cuja coUnção hnvinm tnmbem 
por sua parto nutorizado.-A i.nteUigencia opposta · 
foi, porém, n que prcvnlcceu para o neto nddf­
cionnl. A camnra dos deputados tomou n . posse 

·exclusiva da docrotnolío dn reforma constitucional, 
·e n1io devo efle conselheiro, sem conhecer as con­
dioües políticas cm que se da_rá o facto nín.d.a·nr-. 
rodado desta reforma, assumir a responsnlnhdado 
de aconsellim· que. se promovn prntícn diversa, 
nem pódc prever os inconvenientes que porvcn­
tur:t cu tão resultem do querer-se enrolar agora :o 
no, que uma vez Roltou-se. 

Tem dado o seu voto. 
O Sr. pr()sidente do conselh~ de mip.istr~s ob­

serva que Sua 1\Iagestade Imper1nl deseJa mnts ex­
plicito doson volvimcnto dns qunstües a que no final 
ao sou yoto referiu-se o conselheiro prcopinante, 
e, pedindo este que se formulem ÇlS pontos de in· 
sistencin, pcrguntn o mesmo prcstdento do conse­
Jito·de ministr®s si hn e qual o corr·ectivo no caso 
de exorbiLar n assembléa comtiLuinte dns fnculdn·. 
des que .tivot· rc1cebidn pnra. o fim de se r~fo~·n:,a· 
rem unrcnmente certos arttgos du. consttttlt!)uo. 

Responde o mesmo couso! h e iro Paulino José 
Soares de Souzn que n cnmnrn dos detmtndos, 
pelo facto de junlnr no mnudnlo orclin:1ri_o _os p~­
í'Jeres espccines do !trt. p6 d~ COD;Stllltl('"q, pao 
Jlcn isenta de ser dtssolvrdn, SI ass1m o oxtg:u· a 
salvn{'ão do Estado. 

Convém quanto possível ncautelnr o emprego 
desse meio extrnordinnrio, com o que nfio quer 
dizer que ni:io SL'jn plonnmnnte justil1cndo o oxor­
cicio da prerogntiva impcr;iul no coso do tornl!r-se 
fncciosa arJu.elln a~sembl~a ou do transgredn· o 
ntnndnto especial, tOt·nnnclo·s.o lnJlel ao,s CÇ~nsti-
1uiutes e oxorbitnntc de sun nus,sao consutucronal. 
Os inconvouiontcs detnl procedtmonto.podom co­
racterism· port'eitnmento o cnso do salvação doEs­
tado e determinar ao poder modor111lor o dever 
ir·recusnvel de intorvir pnrn mnnnt.ençiio do cqui­
librio politico e rostnlJelocimento da clusticidnde 
no svstemn elo govor·nu·. 

Perguntando ninrln o S1·. presidentç do conse­
lho de ministros si o mesmo con~elhCli'D etttonde 
q1w n rerormn dos nt•tigos ·constitucionues possa 
~(Ir rlocrotndn unicamente i>'~hl cnmnrn tlos deJlU­
tadas devitlnrnente Dutorizndn·, ou si tom do :~cr 

O conselheiro do Lamnre.Jeu o setl voto que foi o 
sog:uínto: Limito-me. a enun~inr tlio· s_om~nte meu 
parecer sobro ns rJuntro questues submctttdas, pelo 
aviso de IJ. do corrente,. a consulta do conselho de 
EsCnclo, c pela fórmn seguinte:· ·. : 

Quanto á primeira questão-que, n vcriJlcar-so 
n reformn do actual systemn eleitoral pelo do. voto 
directo, entendo que convirá conservar· no eleitor 
o mesmo censo marcado ua constituição, mns de 
·conformidade com n lei n:. 387 de iO de Agosto 
de 18~6. . . 

Sobre n seguncln- que_ eonsiclerq fndispe!lsnvél 
estabelecer, como condiçuo essenr.mtl no ele1tor, o 
saber ler e escrever. 

A respeito da tcrceirn- qno parece do toda a 
convcnioucin a reformo dos paragrnphos 2.• e 3.• 
do art. 95 ela constituição, no sentido d'e poder ser 
eleitor ou deputado o cidadão !Jrnzífeiro. que pro­
fesse reli.,.iUo diversa da do Estudo, nsstm como o 
est1·nngeiro naturnlisndo, po!: .lei especinl quo estn· 
bcleçn a grnnde noturalisnçao. 

E quanto ít qunl"ta quesliio- que por ser de 
cnractor constitucionnl n disposiçito do ar~. 90 da 
consLituição, só pelos tr:1mites ostobelec1dos om 
seus.arts. 1.711, 1.75, 1.76 e 177, pocler-s.e-hn effe­
ctur.r a reforma do ncttlal systoma: eleitoral pelo 
do voto directo. 

E' este, Senhor, o meu voto, cujos fundamentos 
deixo de produzir, po~·sorom os ruosmos D..Jlresen­
tnclos por nlguus dos tllnstrndos conselhett~os que 
rno preec::dernm. 

sua ~fngestade o Imperndor denpor findo. n con­
ferencio 1\s duns horus dn tarde. E eu, V1sconde 
de Born-netiro, mentbro e sccretnrio qo C<l}1Selho 
lle Estado flz lavrar ·ostn nctn, que seru nssrgnndn 
por mim Ô pelos cons!'llheirC!s·clo Estado pr~s~ntes. 
- Visconde de Abaeto.- Vtscondo de lllu!•ttzba.­
Visoonde de Bom-Retiro.-Visconde do Jaguary.­
José Pedro Ditts de Ca,-va!lto.-Joaquim Raymundo 
de .Lamaro.-Puulino .Josti Soares dtf Souza. • 

Ficou sobre a mesa para entrnr nn ordem dos 
trabalhos com n proposta a que so reforo, Indo en­
tretanto u impdmir. 



·I 

iii 
· .. ·:;..· .. 'ol.''·:·····,,,,....,..,.:r .. ... , 

SESSÃO EM.,H .. DE .OUTUBRO. 

Foi lida e apoinda ·n ,.seguinte emenda do art. 8, 
verba,7 .• • da proposta do or((amento ,: , 

· « Para êxocucão do Mt •. J 7 dils disposíctes, geraes 
da .lei n. 27!!2 de. 20 de Otltubro .de i877, fica ele· 
vnda a verba ;7.• do art. 8 a, 2.:400{/ para .preon· 
cher o vcnc1mento de. contador,: que marca a, 
dita Jei.. . · 

:. P:u;o do Senado em ·f.3 de Outubro de :1879.-
1 • .ti:n.tão.- Barão de Cot~flipe.- DiGgo VeUto;­
Bal·ros Barreto.- J. D. Ribeiro da Luz.- Leitão 
da Cunlla • • 

cessões ·lfUe se. fazem mutuomente, e essas rneS!lln;; . 
sem. grnnde· tmportnncín·. Actu·nlmente, ·porem-,'· 
ou porque n maioria de Senado n1io ·estej'11 de 
accórdo com ·n .politica do nobre min'istro, 'ou peJo · 
prudente modo ·de 'proceder 'dn mesm'a . maioria 
em todos ·ns questões, gove~>namentaes; tere·mos 
·um.orçamento qun é o rnsultnclo de ·um· ·accõrdo 
entt•e ns idéas do governo o vs· da 'opposi~iio. Não 
quer isto dizer que um ·e outro, o ministro e a 
commissiio, upprovem t~bsolutamente todas ·as 
medidas que estão propostvs no orçam·ento;,.; 

PRThiEIRA PARTE DA 0RDE1\f DO DIA. 

Entrou etn '3.• éliscussíi'o a proposta do orça­
mento .para o exercício de :1879-:1880. 

· O Sr. Darão de Cotegipe :-Sr. pre­
sidente, como relator da com missão de orça • 
monto venho dar conta ao Senado do resultado dos 
trabalhos, n que a mesma· commissão procedeu 
com a presença e accôrdo do nobre .ministro da 
fazendu. Em todo o tempo decorrido da votaçíio 
das emendas apresentadas pela commissão em se· 
gundn discusslio :rté hn dous dias, .niio houve um 
só em que a commissiio se n1io dedicnsse a este 
trabalho, com o lou\'avol. fim de formular um or· 
çamento, siniio perfeito, no menos o melhor pos· 
sivel nas· circumstnncins actuaes do paiz. 

O Sn. AFÍ>oNso. CELSO (ministro da fazenda):­
Apoindo. · . 

O Sn. DARÃO DE COTJi:GIPs :--Folga n commisstto 
do declarar que da parte do nobre ministro dn fn· 
zenda encontrou o mais cordial apoio .•• 

O Sn. · AFFONSO C!i:Lso {ministro tla {ce:::e1icla) :­
Igual declaração tenho o prozer de fazer a respeito 
da com.missüo.; ' . . . . 

O Sn. DAllÃO DÉ CoTEGIPE:-.•• e o mesmó dirá 
S. Ex. a respeito da commissiio do orçamento; 

O SÍI. "AFFONSO · CELSO (ministro da (a:::nula) := 
Apoiado; encontrei.nelia a melllor vontade. 

o Sn. n,~nÃo· DÉ CoTEG!PE :'"""'Cnda vez me lison­
geio . mliis de haver proposio o que cu chamei 
trnnsac~lio, e cJue na rcnlidnde o era; pnr'a que o 
orçamento nüo contivesse os defeitos com que sn· 
hiria, si não hoúvesse um exnmo .mnis nccurndó e 
despido de qualquer· prevenção •.• 

Os Sns. PAn.ANAGu,t (1ninistro tla fiuerra) .IIi AFFONSÓ · 
CELso (ministro da (a.:iemla) :--.Apoindo. . 

O· Sn. BAnÃo DE CoTEGrl'E : .-.. ,.como qutisi 
sempre succode uns· discussões publicas. Ainda 
assim nu o foi fnoil n nossa tarefa, 

O Sn, AFFONSo CELSo (ministro da {a:::enda): = 
A~~~. ·. . . ... 

O Sn. BAnÃo DE CoTEGIPil ;_..:.. ... ó é por isso qúe 
se dá o que se chama tr:msncciio. • . . . 

Si estivesse no meu poder, eu procodci'iil de 
rotineira di!Torente ; o mesmo foria o nobre mi·· 
nistrd. . . 
· 0 Sn. APFONSO CELSO {miniStJ'O tla {a:::cnda) ; -
1\luito bom. -

O Sn. BAnÃo DE COTEGJPil :--JÜguem tem repa­
rado e até tratado ele acoimar este procedimento 
rlo Senndo (digo Senado, pot•que votou este snm 
dicussão os emendas da commissuo) ••. 

O Sn. PARANAou,\. (ministro da ouerra) : '-'­
Apoiado. 

O SR. BAn,to DE COTEG!PE -. •• entendendo que 
ha ahi uma especie de conluio, pnra ans que· níio 
.são publicos ou inconressnveis; 

Ora, senhores, em qtte e como póde cnilsnr, üó 
anímo,ninda o mnis prwenido; a ídéa do conltiió o 
tratnr-se de formular um orçamento que satisfaÇa 
as necessidades publicas com o menor gravni:ne· 
possível dos contt·ibuíntcs ? · .. 

Pretenderiam ~caso .C(Ue o Se:nndo rejeitasse todas 
ns medidas gov~rnnmentnes, ou as substítilisse 
por outr·as que dessem em resttltÍÍdo . um deficit, 
continuando assim o estado. precnrio de nossas 

· finançns? 
O SR. LEÃO Vm:.LOsO:-"Apoiado. 
ó sn .. BARÃO :Pii Co.'Í.'JJ:GIPzi::;.:..;;Nunêil foi .és tê o 

systemá do Séiitidd, nem o systeatil. do partido côn·· 
servador. 

O Sn. ANTÃo:- Apoiado. 
O Sn. BARÃo DE C::OTEGIPE: ....., Os nossos antigos 

mestres .nestn cusa sempre nos dernni e:templos eiii 
contrarto. 

Recordo"me .de que, em um dos rinnos rinterio, 
re~;· fui aqui incumbido de o~pílf ns razões !il:ilas' 
qunes votnvumos um orljamento sem discussão 
alguma: niío trtltlimos de ex:n:uinal·O; e isto [iiit•:i 
que o governo nuo ficasse sem meios de go,•ernar. 
Hocoruo·me niildn de que, por occnsiiio da crise 
banclirin; n opposiçiío, tanto r!ldicz•l como n con" 
servndora, fornm os effiunzes nu:,:ilinres do governo 
parn melbol'llr o estado dn pra~n • .-. . 

O Stl. AFFeNso CE"Lso (mz'nistro da {d.Zcnda):· 
...-Apoiado. · . . • 

o·sn. BAnÃo DE CoTEGIP.Ei:---Tambem estou con• 
vencido de que. nüo Jloder:l o Senado votar um 
orçamento que mais. conveniente soja aos inte· 
resses publicas. Não quer·o com lsto .. dtzer ciue nüo 
contenha im'porfeiçües, ou CJUô não so. podasse 
mnis do espaço confeccionai-o som essas Jnculitis 

O Sn. PAnANACUÁ (11~inisti'ci tlatiucrr'a):=Apóilido. 
. o Sn. BAilio DE Co·rEGll'E: ....... e torririr rilodidàs, 
que '!lcuutelnssem o futuro contr:l novos abusos. E 
mesmo agorv, nesta sosslio, o Soni1do approvou o· 
det:reto, que ltav"in autorizado u emissão de GO mil 
contos de papel-rnooda. 

E, )Jois, perguu to i todos estes factos riiio denicilis. 
trnm que o Senado, qu:mdo se t•·uta de meios de 
governo, ou de melhorar. qunlQl"ter damno cjue 
possa provir tiO" serviÇo publico, uiio faz politica 'l 
Eu digo e estou persundido de. que com o Ol'i;n­
nlento o SenadCI niio fnz politicn. (;1poiac!os.) 

e irnporfeiç1:ies. . . 
De ot•dinat•io os nossos orçnmentos süo volados 

de accõrdo com li proposta do governo, que sempre 
tem tido maioria nas cnmnrns. Poucas süo as con· 
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Essa ospccie de nccusação, que se dirige á maio­
ria do S'Jnado, a articulam tombem os amigos 
exag-erados dn situação á pessoa elo nobre ministro. 

Dizem alguns que cllc sacrifica a dignidade da 
cnmnm pela nceitnçlio das emendas do Son::ido, c 
exprimem-se outros po1· uma fórmn pouco honrosa 
no nobre ministro, decln1·nmlo :}ue ello passara 
pelas forcas cnudinns. . 

Nem uma nem outra cousa, porem, pódc ser 
levada cm linha de conta nn decisão, que o Senado 
tome a respeito do orçnmcnt'l. Convencido, romo 
estou, de que a· cnmara dos Srs. ·deputados nlío 
I! a do faze1· disto questiio elo a mo r proprio, desde 
que ella se componetro1· de qLtfl o orcnmento cor· 
responde nos intuitos de todos nós,· sem duvida 
nbririt mão de certos medidas que votou para o 
mesmo fim, que ora temos, votando ns que npre­
Ecutamos. · 

Feitas estas con>idern~ües preliminares n re­
speito da trnnsnéção ou accõrdo, vou justificar o 
procedimento da commissüo. 

Antes, porem, para clareza do nssumpto, pns· 
sarei Ltmn vista de olhos no or~'n111ento, tal como 
provn1•olmente snhirít do Senado. Estando cm 3.• 
discussiio, creio que a opportuniclndc é a mais 
apropriada. 

O Senado verá que o or·cnmcrito foi oprcson· 
tado pelo govemo, contendo uma dcspezn de 
:12i'.:l19:ü93í$73:l. A cnma1·a dos Srs •. deputados 
omend;m1o, ou fnzendo algumas snppressües, a rc· 
duziu a H6.ü75:ü891$070. A proposta que n com· 
missiio apresenta no Senado ó de Hü.31~:201 1Sü39, 
CJUer dizer, menos que a proposta do governo 
5.805:392#097 o menos elo que n proposta da ca­
marn 1.3u1:6.871$~36.' 

V8-se, pois, que o orçamento ila dospeza, nincln 
do1;ois <lo augmento em algumas verbas votmlo 
Jlelo Senndo, ó menor do que o votnilo peln cmnnrn 
dos Srs. deputnrlos. Isto vet·-se-hn melhor do qno­
dro, quo apresenta n commissiio, compuranclo-so 
ministerio por ministcrio. 

Assim, o ministcrio do Jmpcrio foi :mtori:r.ado n 
despender pela cnmm·a 8. 2:27: 7ii~l$t;:w, pelo Se· 
nodo 7 .9i0:ü9~15~28; o da jnstiçn, ü.9lO:í:!(J.tiJli391 ; 
pela cnmara, c p~lo Senado, ü.MiS:i>ü\J~380; o de es­
trangeiros 835 :2ü9.5üüü; p~lo Senndo 83!J,:80~1$6üü; 
o dn mnrinhn lO.:ll!J:HOI$805; pelo Senado 
i0.346:292,ji02~; O dn g'UCI'l'll 13.0811:8ti2;}798; 
~elo Senndo i3.ü03:114G$"ü811; o da .u;:ricultura 
~0.!>52:10ü1$891, pelo Senado i0.02l:Oü01$39\; o dn 
fuzeudn õ7 .06.-5:7:27;5; pelo Senado ü7.1~9:i>G~ 7$0GI. 

Hesulta · u menot• despczn , como já disse, do 
L3G1 :000.5000. 

O Sonaào notará tnmlJOm que liotwo ncrescimo 
do despozu em a!gttns dos ministerios, pa1·n certos 
serviços, rJUO depois indicuroi. Apoznr disso, 
porém, o orçamento da despoza nlío excedeu, nntes 
baixou ilaquollo q110 n cnmttra votou. 

Agora qnnnto á rcceitn. 
A proposta do governo ora do 101.000:0001$, 

note-se, excluidos os dopositos, o a dospczo pro· 
posta t•rn de 1:2LOOO o tttntos contos, resultando, 
portanto, um tleJlcit elo 20.000:0001$000. 

'l'ul em o ostmlo de nossas r.nnnt·as nn occnsifío 
em que J'oi nprosontndn n proposta do govot·no, no 
principio elo unno: :!0.000:0001~ ile dt•{icitna rocei tu 
ordinurin I 

A cnmnra dos Srs. depntados com o louYnvoJ 
empenho de dotnr o 'l'ltosout•o com os molas !lo fn· 
zor rnce u osso cleficit nrrninudor, si nuo rosso log-o 

. extincto, elevou n receita a H7 .203:8006, redu­
zindo no mesmo tempo a despezn, donde provei a' 
um saldo de receitn pouco superior n 500:000S, ou 
para da1· o algarismo certo de 528::1.101$930. · , 

O Senado npresonta uma receita ou a com missão; 
(quando digo Senado, é n commissão que· falia ; 
niio sei o que o Senndo deliberará) de U6.758:0008. 
menor do que n dn camarn apenas ~[ti:SOOSOOO. 
E sendo .a despezn, como já fiz notar , de 
.Uti.31~:201,S63{r,, npparece o snldo de i.~i>3:708,:i366, 
portanto, muito maior do que. o da proposição da 
camnrn dos Srs. doputados. · 

Isto conseguiu-se, Sr. presidente, supprimin­
do-so impostos, que C!ilcúlo em mais de seis mil 
contos. 

Assim, a commissiio supprimiu o imposto de 
nucoragem, que cstavn calculado cm 370:0006, 
supprimin a tnxn predial, isto é, os 2 "/• sobro os 
prcclios niio alugados o os que hiio de ter· forneci­
mento cl'ng-un. Este imposto estnva orçado em 
700: 000!5000. . 

Snpprimiu o imposto sobre a entrada do gado-
50:0001$ ; o imposto sobre n renda- L300:úü01;!; 
diminuiu o imposto sobre vencimentos-62:0008 ; 
supprimin o imposto sobre o sal-{r,üti:0008; suppri­
miu o imposto sobre o gelo-80:0008 ; diminuiu no 
sello J.áOO: 00015 e nas industrins e profissões 
200:000$000. 

Estas suppressücs de impostos votados pela ca­
mara c sujeitos á dcliborMüo do Senado constituem 
o to tal de ~.üüü:OOOI$000. • 

O SR. BARRos BARnETo:-E ns decimas das cnsas 
por alugnr '! 

0 SR. DAllÃO DE COTEGIPE :-Sim; senhor ; cstiio 
incluidns no imposto predial. 

l\flls niio nlcnncam somente a isso os etreitos da 
nossn reprovad:i tmnsacção; viio mais longe. 
Um dos impostos conll·n o qual !Jnvin mniorcs re­
cta rr:a~ücs era o denominado do fnmo. 

Em "nosso parecer viria ollc: atacar as fontes da 
producção ou n sua nrrecndncuo seria de tal natu­
reza, que se tornaritt grandemente vexatorin para 
os proiluctores. 

A commissiio do Senado propoz uma medida, 
que isenta absolutamento os prolluctoros, e torna 
mais fncil a cobranr'a do imposto, reduzindo niio só 
o que lÍ cobrado sobre o fumo do producçiio na­
cionnl, como diminuindo tambom o imposto sobro 
o estrangeiro importado plllns alfnndogas. · 

Niio posso dar .o nlgnr1smo dessa diminuição. 
Supprimiu tnmlwm o imposto sobre merca­

dorias e hagugens trnnsportadn:> pelas estradas de 
ferro, o qne deveria avultar muito ; supprimiu 
igmtlmente n purto que duplicava n multa sobre os 
contribuintes neglig-entes. Si esta suppressüo, na 
opinião dn commissüo, nlio diminne a rendo, nllivia 
comtutlo os contribuintes ele um grande poso. Pa-' 
rccou-nos uma injustiça fuzer puss~r do iO n 20 a 
multo por niío pugnr o imposto. ' 

Supprimitr tumbom pot• vexutorlo o augmonto 
do mtllta peJa revnlidnt;iio tios titnlos, pois que a 
revnlidnçlio j:\ ó om muit JS casos summnmontc 
onerosa. · 

Snpprimiu n tnxn de tr;lllsportes nas ostt·ndns 
provmciaos c nos vohiculos dus capitnos Llus pro~ 
Yincius, limitando-a t'tqnollus cstradns, quo süo do 
goyo1·no ou por este su!Jvoncionndas e assim a na· 
vcgnr;1ío 1lu1•inl e costeirn. 

Afinal, Sr. presillonto,supprimitt e pag-o monto do 
20 "/o om ouro nos direitos ile importação, porquo 
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pn~eceu á commi~são quoseria summamente vexa- O Sn. RIDErno DA Luz :-Foi ·uma medidit de c. 
torJO no commcrc10. justiça. 

Ora, o Senado comprchonde, sem duvidn que O Sn. BAnÃo DE CoTEGIPE :-Demos quanLi:q:Íara 
m)lipas d!3SS!'S. pro~idencia~, pelas quacS O nobre que de ora em diante se pagassem 5 •/o, nté que 
nunrstro IDSJstm, nuo podl)riDm ser modificadas, si por lei fosse nlterada esta disposição, assim como 
tamben!_ por nossa parte. não fizessemos alguma por lei fõra estabelecida. · . . · . 
conccssuo. · · · Augmentámos as verbas do ministerio da fa-

. O .sn. AFI'ONso CBtso (min·tstro da· fazenda):- zenda, de accõrdo. com o nobre ministro, segundo· 
Apowdo. pediu e nos pareceu razoava!. 

O S_n. BAnÃo DE CoTEGJPE :-•.. mas todas, quer Calculámos . o cambio a 2:1 :l/2 para remessa de 
as fe1tns ·por S. Ex., quer ns que nós fizemos, não cambiaes pnrn Londres, nssim como para o pagn­
tiveram outrn base, outro objectivo que o interesse Il)ento de juros e amorLiznção do ultimó empres-' 
geral do pniz. · um o. · · · 

O .sn. AFFONso CELSO (m-inistro da fazenda):- Augmentámos n qunntia destinada a juros"dos. 
Apowdo. · · bilhetes do Thesouro. · 

O Sn. BARÃo DE CoTEGIPE :-Com ostns supprcs- Em fim, Sr. presidente, dotúmos o orçnmento do 
sões, de que cu não posso dar 0 nlgurismo exncto fórma que, a .niio.hnvcr, como disse, umn even-. 
porque muitns elas imposições eram novas cnlcúiÓ tunlidnde que venha transtornar as nossns previ~ 
que o trabnlho dn com missão trouxe em resultado sões, o governo está habilitado para desempenhar 
a!livinr de impostos n p_opulação cm quantia supe- n sua tarefn, e nttendcr nos differentes 'serviços, 
rwr. n_ 6.000:000;$ (apotados),- sem, todavia, des- fi_cnndo a população o menos onerada que é pos· 
cqullrbrnr o .orçamento, antes deixando-lhe um SIVel. "· 
snldo, nlío fictício, mas real, a menos que sobrevo- Brada-se todos os dias, e com razüo, contra o 
nlwm circumstancins extraordinnrias, fríra das estado das nossas finanças, o pretende-se que elJils· 
provisões humanas, que trnnstornem todos esses sejnm melhoradas sem sacrificios. E' isto· pro· 
calculos. · tender uma utopia. Fazer desapparecer .o deficit " .1 

Ou~o. mesmo acl_i~ntnr c1ue, quando niio neste equilibr:tr a receita com n despeza,t\ um dever nãÓ 
excrcrcJo, no segumte, o saldo não descerá do só de todos os· governos, como tambcm do todos os 
~- 000:~00,~ ; com uma circumstancin, muitíssimo que têm espírito 'do patriotismo e idéas governa-. 
nttend1vel, trnta~do-se de crear imposições: 0 mentaes. · 
vem n ser que suo raras ns novas e estas mesmas Sei c1ue só n noticia de otrorecer o nosso orça­
de ·tal natureza, que n nrrecnda(;iio c fiscalização monto um saldo produziu na praça do Londres n 
serão mui · faceis, de modo fJUe ns despezns de nlga dos fundos brazi!eiros; e n firmeza do. cambio 
nrrecn.dnçiío di!Jlinuirão sensivelmente. Espero n ~~ i/2, como referiram os jornaes de hoje, ou. 
que s1 estas mmhas proyisões ~e renlizarem po- attribuo n esta circumstancin especialmente. 
derem os no nnno segumte allrv1ar ·n população Em todos os pnizes, em todas as épocas, ·ha quem . 
de alguns impostos, diminuir outros e aprc.;entar especulo com os maios pulllicos. E; pois, niio é de 
substitutivos, consultado o in"terosse·dn producçiio admirar que haja quem deseje e lucre com o mnu 

Nós poderiam os to~ (cmbra_dC! ~lg~ms impostos: estado das· finanças do Brnzil; mas como isto não· 
mas como estamos SUJeitos á llllCJIItJvn dn cnmurn se applica aos membros do corpo legislntivo, 
dos deputados, o nosso trabalho tovo de cinn-ir-se estou convencido de que serão todos conformes 
como cingiu-se, no apt·esentado por aquelln "'mus: em dar remedio a esse mal. 
tro corp_ora"ão. · -. . Sr. presidente, tenho prazer, como brazileiro, 

.1\lnntendo a,despozn cm limites rnzoaveis e c ir- sono dor 0 homem de partido, om referir c applaudir 
cumscriptos, conse~uimos mais. o que vou referir. este resultado. 
·:No ministerio do Imperio conser·vou-se o insti-tuto commercial que era supprimido por umn das Elle provn, mais do que tudo quanto se podorin 
emendas da cnmar:r dos deputndos. Creio que é dizer, que esse terror pnnico que se procurou es­
umn vnntngem, niío para nús outros, mm; para a palhnr, em damno Jas administrnções conservndo­
instl'l!-C'}ã? da nossa .mocidade, qull so applicn no ras, · c servi11. para. nrJ:nn de guerrn, niio tinha o 
commerc1o. . menor fttndamento ; porquanto, depois do tantos 
. No ministerio da mnrinhn conservámos 0 COll· desgrn~as, depois de tnntns despezas feitas com a 

selho naval, o batnlhiio nnval, a intorldencia dn cnlamiande do norte, depois do outrns e avultndns, 
mnrinlln, D cnpitanin dos portos, a repnrtição de illegnlmonte feitas, aindn podemos chegar n este 
l!yclrogrnphia, os aprendizes 11 rti0cos 0 nrtifices lisongeiro resultado. 
militares; os nrsennos dns provincins, cuja oxtinc- O quo niio seria si, dn pDrte da administração, se 
ção so nil.torizavn; os professores do p;eomotrin dos tivesse empregado mnior J)rudencin, si não se ti· 
arsennns; o collogio navnl, pura erija extincçiio vessem nutorizado despezns illegaes muito nvultn-· 
tinlw o governo autoriznr;ão. . dDs, si niio fosse cssn calamii:lodc nnturnl que · 

No ministerio dn guerra. tnmllem sulvlimos n desola as provincins do norte,por certo que menos · 
intendencin dn guel:'rn, ,gue ora supprimidn, 0 difficuldacles oncontrnriamos para restaurar nossns 
nugmentámos as cons1gnaçues em out1·os sen•iços. finnnçns. . 
Nn fnzonda o nobre ministro não insistiu peln O nosso mui não ern, pois, irropnrnvel ; com 
oxtincçiio dn Caixa do amortiznçiio, que lhe tinhn alguma constancia " o emprego do fnceis recursos 
custndo tantos esl'orgos na defesa qnc fez da soJ•ia de prompto minorado e extincto. 
emenda da commissuo da cnmnra elos Srs. depu- Por que milngre o gabinete de 5 de Janeiro! de- · 
tndos. pois de todos os .netos que estão no con leci-

Ainda mais: no ministerio dn fazenda conse- mento publico, pôde chegnr n resultndo como este? 
guimos que fo~sem rcstituiclos es jut·os quotinllnm Sem duvida porque n vitu!idnde do paiz é tnl, que 
sido illegnlmente tirados nos orphiios. tudo se poderú restnbelecer, qunndo l1ajn n con-
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venientc discrição n::t ::tdministraçiio .e n m::tior 
economi::t no d1spendio dos dinheiros pubHcos. 

P::tsso og9r1!. o justificar os ,cmcndns oifcrecidos 
pela comm1ssuo de oro;;nmcnto. 

Lançando os olhos sobre as emendns, vejo que 
deixei de mencion::tr, entre ns instituições -que 
foram snlvns, a directoria de estatisticn, que con­
:tinún, não comonntes, mas do modo n·proseguír 
seus trnbnlhos sem a desorgnnizaÇão de tão im-
portnn te ~ervi9o. · . 

No mínisterw do Imperio offerccemos um:i emen­
dn nugmentnndoem M:OOO!Sa vorba-Acndemin dns 
Bellns Artes.-A rnzão desse nugmento ó n sntisfa· 
ção de um contrato,n que não _podemos negnr cum-
primento. . . 

Soccorros publicas e melhornmcnto do estado 
sanitario.-0 l?overno hnvin pedido para esta 
verbn 800:000:5. A commissão na '2.• discussão 
rednziu-a n 30ú':OOO,S; mos, :í vista das inrorma~ões 
que deu o nolJre ministro, de que pora estn vét·ba 
se fazínm ns· despezas com o limpeza e írrígoção 
da cidade, assim como com o contrato da limpeza 
dns prníns, não pôde deixar de conceder, como 
concedeu, o nugmento da verbn. 

No minísterio dn justiça ougmentámos 20:000~ 
nas de$pezns reservadas ou secretas~ Nesta verba 
não pudemos dcixor· de attender ás reclamaçi:les e 
informações que deu o "'OVorno. · 

No corpo militar de policia augmontámos 
25:000~, o na guarda urllnna ~0:000:5. Esse au­
gmento não precisa de justificnção, e ninda ossim o 
verba ó menor do guc a proposta pelo governo en• 
bem dn tranqui!Jidade e segnrança desta capital. 

Si alguma cousa ha a reparar-se é que se faça 
esse servi~o com tiio pequen::t despeza • .Augmen­
tundo-a, dá-se meio de ser melhorada a seg-urnnço 
individ uni c de propriedade no capitnl do Im­
perio. (Apoiados.) . . 

Mns. como n com missão está tombem convencido 
de quo isto nüa se poderá conseguir completa­
mente sem uma reforma neste ramo do servi"o, 
limitou-se n dolnr estas duns verbas com quóta 
que lhe purcceu suillciente para o anno flnon­
ceiro. 

·No minist~rio dos nogoclos estrangeiros, além de 
pequenos augmenos nas verbns- Extrnordinarins 
no exterior-c-Com missão de li miles-a que mnis 
avulta é n do corpo <liplomatico. conscqueucia da 
emenda votada nqui no Senado pora que não 
fossem supprimidas al~umns logn(;ues, como dis­
punllo umn emenda uo camara dos Srs. depu-
gd~. . . 

No ministerio da marinho nnda ha que·observar, 
porque apenas aprescntümos uma emenda resta­
belecendo o profossor tle geomelt•i::t no nrscoal da 
côrte e no da Bahiu, assim como o cirurgião du-
quello nrsenol. . 

No ministerio da guerrn tnmbcm os augmcntos 
são insignificantes. A maior parte dollcs já estavam· 
votados em 2.• cliscussilo; nqui apenas angmcn­
túmos tres contos e tanto na secretaria de Estado, 
em virtude de decisão do Senndo, para qne fossem 
conservados os proticnotes. Diminnimos no con­
selhe supremo, nugmentúmos 1.8:0008 nus inten­
dencins., cm virtude já de votnção,-assim como nas 
etapas c fnrdnmento para a companhia .de apren­
dizes ll•rtilheiros, .que Linha sido·conser'l"ada o purn 
a .qua'l não se tinha maret11lo verba. 

No ministerio dn ugricnlturn a-ngmentou•se, não 
na proposta ·do governo, mns nu emenda j:l votudn 
pelo Senado em virtude da.tr<msac,r:ão (riso)<S70:000~, 

Ocondoella assim elovndn · n ·5.370:000IS; póde"se 
dizer que ougmonlon-se ainda com &i3:000p para 
as o~r.as da ~nmboa, despcza que v~i figurar nos 
credites espectacs. . ' 

No vet·ba-Terro~ publicos e colonização-nug­
mentou-so mais 300:000~, 700:000~ menos ·do 
que n prt!lposto .do govemo, mas 300:000~ mais 
do que a emendn ~q.ui votada om 2.• discus~ao. · 

A respeito da estrada de ferro D. Pedro li ha de­
clnraçlio de voto de. dous de nossos no':lres collcA'nS 
do commissiio, e portanto me é mister dar as razões 
por que a· mnioria da com missão fez esta concessão 
:w Sr. nii"n.istro, que insistin muito instantemente 
por esta verba. . . · . · 

A nós pareceu. que a despeza se podia 'fazer, 
comll declai"ámos em nosso pnrecer primitivo, sem 
estes 300:000.$000. · · . 

Tr:~tamos de informar-nos com o ministro do 
ngricultnrn, á vista da suo insistencia por:t se es­
tabelecer a vcrbn, c tivemos uma conferencia com 
o proprio director da ·ostrndn de ferro D. Pedro II. 

Estn cleclarou positivamente que lho era impos­
sível fazer a àespcza do. trofego do estrada sem o 
nuA"mento da verba. 

T1·es dos nossos collegas ncccdinm a esta solici­
taciío, c tres divcrgiom. Etl inclinava-me, e já 
tinha votado pni"n que não se augmentassc a des­
peza do tr11fego com os 300:000.$; mas confesso .a 
V. Ex. qnc, á vista do insistencia do director, o mon 
espírito fic.ou perplexo,hcsitci cm tomar a respon­
sabilidade de coarctor os meios parn o trafego de 
uma estrotlo tão impol"tante. · 

o Sn. su.VEinA DA 1\IOTT,\.:- Não er;,. para o tra­
fego, era para os depositas. 

0 Sn. B.AIIÃO DE COTEGIPE : - Era parn o trafego. 
(Apoiados). 

E nlío quiz fazei-o, tanto mais quanto nós risca­
va mos dos creditas supplementares a roculdndc de 
podot· o governo abril-os para o trofeg-o da estra-
da de ferro D. Pedro II. . 

Ora, ao mesmo tempo que ccrceavamos esse di· 
reito na governo, ccrceavamos t:tmbem o sommn 
que o directot• julgnvll indispcnsavel pora que o 
trafego não f'esse purturbado ou deixasse de fa-
zer-se rogulot•mente. · 

Est:tvum incluídas no pedido do· governo as obras 
do prolorignmento e as dos armazens da Gomboa. 
Estns obr:1s tinhom sido outorizodns em um cre­
dito especial; por is~o. paranlíonndnrconrundindo 
obt•as de prolongamento com trafego, possámol-as 
pnra os creditas cspccincs, e assim. a estrada de 
ferro veiu n ter os setecentos e tnntos ct>ntos que 
podia, mas separadamente, para que não houvesse 
a mencionada conf'usão. 

Na ru!Jricn....:.. '!'erras publicas e eolonizaciío­
a commissão hnvia supprimido n somma de 
:1..000:000~, que o governo pedia para o recebi· 
mento e ostobelecimento de 10.000 colonos du-
l'llnte o :mno. . 

A commissiio entendia que não devia vil· pOl' 
conta do governo um .só colono ; e estnndo as 
verbas paro as colonias existentes já sutnciento­
mente dotndns, pensou que essa despeza tornnvu­
se -desuecessuriu. 

O Sr. ministro,porém,ponderou que não preten­
dia mnndnr vir por conta do governo nenhum 
colono, que não dnria execnçiio a contrato algum, 
seniío úquclle que estavn sendo executado, que é 
o du Homburgo; mns que, cm vistu dns nossas dis· 
posit·ões rogulnmentures n respeito de colonizoçiio 
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espontnnen, ·que procurava o Brazil·confinrla· em 
certns van~agen~ qüe o. governo l·he· oJTcreci~; pre­
cisnvn receber esses colonos c estabelecei-os. Entiio 
concedórnos 300 :oooa, rrJie entendemos bastantes 
para o recebimento· e· estabelecimento de 2 :t3.000 
colonos. · 

nquillo· que· jn ··despendeu·,· nrrecadando- a receita · 
do estrada de ferro de· BaturHé; e ·Dpplícnnão·n 5s · 
J~espectivns obr11s, sem contraste ou Jlscnlisnçiio do 
corpo legislativo 'l · · ~ 
- O 11cto fo1 iHognl, censurei-o e continuo 11 cen­

surai-o como talr mas não p6de·Dcn~·· suspen·so, 
Eis aqui uma• das' concessiícs; o governo que 

pedin :1,000, nceitou• 300, e a· commissão que· os 
não queria dnr, ntlnnl voi·u a um accõrdo· sobre .. 
este ponto com tnnto mnior rnziio qunnto· não ín­
fiuia em nossos calculos pnra equilíbrio do orça­
mento, e· porque na renlidnrle podem vir colonos 
nas circumstancias notndr.s pelo Sr·. ministro da 
ngricul turn. 

No pon•r.o do estradas de ferro tivemos de tratnr 
das estradas· nutorizad'nS pelo decreto· do L o de 

como se pretende. · , .. 
Segundo n commissiio propüe,. approvn-se' n des­

pcza feita e está approvado irnpiicitamente•. o 
deo:reto; mas não !!te· damos npprnvação com­
pleta, tiro mos da mão do governo o direito de des· 
pender o resto ; marcaremos a quanti:l e o Senado, 
si CJUizer, dê monos de 700:0001$000. . 

0 SR. AFFONSO. CELSO (mi1~istro da[a:::cnda)::-

·Junho· de i878, isto é, ns de Pnnlo Atronso, Bntu­
rité e Sobral. Tnmbem- aqui divergi·ram, niío já 
dons membros da commissão, mns tres. A m'lliO· 
rin Jlronuncion~se pela emenda que apresentei e 
que se acha impressa. Vou dar no· Senado as razões 
dessa eml!ndn. 

Quando trntou-se- da prorogntivn, para que o 
governo podcsso cobrar impostos e fnzer despezas, 
emquanto n1io fo~su vot:ldo o orçamento,. conti· 
nhn-so na tabella dos -croditos e$pociaes credito 
parn essas tr·es estradns. A cornmissão ponderou 
que,. sendo a. prorogativa umn medida. provísorin, 
não convinhn trnt:lr nella dn approvaçiio ou. ropro· 
vação do decreto; mns que, dispondo n lei q.ue 
na tnbel!á dos crollitos. fossem iHcluidns as des· 
pezttR necessnrins no nnno, o npprovados os ;!Llerto• 
poJo governo, ern .nhi occnsiiio de examinarmos 
si devíamos on não ll_Rprovar o ct•cdito o autO<'iznr 
as despezns rclntiva <~S ditas estrndns. · 

Com oJI'eito, na tabr.llu respectil·n e em pnrn· 
norapbo ad'ditivo dn proposfçiío dn cnmam dos 
ae(lUI.lldOS, vem n_nppl'OI'aaão dO decreto do 1.0 de 
Junho o n ínclusuo da de~p~zn pura o nnno llnnn· 
ce.iro. 

Os. tres rnembt·os divergentes dn. com missão 11Eo 
quizarnm de modo nlgum ntttoriznr n continun(iiio 
dessn estr:oc.ln ;. cu não lhes achei rnüío. Dizem 
:~lguns rruc é t;;Tnndu incoherencin ter co:n;bntido 
por ilh,gnl o decreto do :1.0 de Junho, e comturlo · 
autorizar ns despozas fei!us cm virtude desse de­
creto. No meu frnco pensm· não hn ocr.ui· u menor 
contrmlicçiio ou incoberoncia. 

Si todos os actos ll'legnes praticadoõ pelos go • 
verno. putlesom ser reprovados c ropur·:~dos, sem 
iluviilu yuc nüo tcrinn1os f~ctos consumru:rdos; 
mns nqui niio se .tr·:rtnya scl dn rcpr·ovnciio do neto 
Ju "'OYerno já mo censur·ndo por n6s outros, tr:~.tn­
vu·sil dil!'tlf:l'ulnr·iznr um :o despoza, que e>lav:J sou do · 
feitu .pelo '!'besouro pulll!co. · 

O governo al.ll'itl um cre!'Lito· de 9.000: 000~ pnrn 

1\fandem arrancar os trilhos. . · 
0 SR. SILVEIOA DA 1\IOTT,l;.-Ao menos. mandem 

parar. 
0 SR. AFFONSO CELSO (ministro da [a:::cnda):-

ST parar, nada produzirá. . 
O Sn. BARÃO DE CoTEt:llPE :-1\Iarcamos, portanto, 

uma quantia que não chega para n conclusão 
dessas obr:~s; é. para nã0 .p~rder-se o que já está 
come(,mdo. Incl utmos a recetta da estr11da do ferro 
de Baturité na receita pttblioJa desde jú; e a meus 
llonrndos colle:;ns propuz a respeito cias outras es­
tradas um alvitre rp.o cncs rejcitnrnm. 

Propuz que se desse autorização pnrn que o go­
verno nlienasse as estr:~das de ferro de Sobral e 
Pnulo AiTonso c a com missão não concordou;. 

Oh I senhores, não é isso uma contradicc;;ão· 'l 
0 Sn; SILVEIRA DA M01'Tol.:- Não'. 
O Sn. BARÃo DE CoTEGrPE :-Não q,ucrer approvnr 

o acto do gO\'erno e não permittir que as estrndas 
sejnm alienadas, e o· Thesouro indemnizado~· Diz"se 
que o geverno fnça por· si· o que entende ;· Jogo 
JJcnvn o Sr. ministro da :lgriculturn :1lvora·do em 
negociante com o _diaJ.Ileiro. publico,. co·nstruindo, 
comprando e vendendo estradas. 

O Sn •. SILYEIUA DA MoTTA;.- E' o q.ue elle•fez; 
0 Sn. BAfu\:0 DE COTEGIPE:-Compron, maS' não 

vendeu. 
Do~dc IJUO se recusa a venda. de··qunlquer· das 

estradas,. como se recusou n vendn da de Buturité, 
autot·izadn pela eamnra dos deputndos, aquelles 
que nssim procedem approva.m o acto, niio pelo 
modo por que foi realizado,. mas como facto con­
snmmado. Dizin. eu: • Autorizemos o governo a 
passar nl:i estt•adas de Sobral c Paulo Afl'onso a al· 
noumn ·COmpanhia, que iudornrnJze.o Tbesotrro dns 
dospezas foitns, e:gm'llntamos jttro de 7 %. ·• Não 
quizer·nm ndoptnr oss·e·alvitre."Em que ficaremos 'l 
N;ío continún'n construcoiio. niio se pnss1111 uma 
com'(nmhin, ni'ia•. se· indemniza• o Estado, l<llStn o 
A'OV&rno o que qu·izer e, como. nbriu o credi•to··de 
o. 000 :OOO!li, abrn outro credito. de· ig-u11l• qunn11i11· !· 

Purocia-me mnis; prudento regu:lnriz11•r immedia­
tmnentoY esse negoc1o 't 

O SR. BAntlOS B.mnETO :- Rogulnriznr, Ilca o 
governo de m1ios ntacins ·pum nbrir outro credito 
d'o 0.000 :OOOr$000 ?' . .·· ·· 

o resgoate du· ustJ·uda du t~rro de. pntur•itó ~ con­
str~ueçuw n.ã.l soi d<:lll:r., como· ele maLS duns: .. mro 111•­
J}rovno.lo o crotlito, digo -wal,. niío incJ,uie:lo o.-cre .. 
uilo nn tnbelln rcstll'ctivto, que crn o q,ue. o Sonndo 
podin fu;:or, o governo ontcnderin qtto is~o não et·o 
umn. J~epr•ovnçl10 o u omtend·in · born, coutlllun vn n 
fn.:ur n llospozn, isto é,. waior d'o quo uquelln IJ.UO 
nós potlet·iumos nxnr e, pcrgunto,.quul era o re­
sultado de tutl'o i':< to i' 

Si pudessomos desfuzor nbsol utnmen to o fio c to, 
bem ·. mns si nüo. potlomos tmnullt~r o· noto,J)(!I"fJ'llO 
dei~n'r ole regtrl'orizul'·o t HnYiamos de ~r·xnr·o 
Sr. pt·osidonte· do ccms~lho uruwilo com ~mn :ruto-­
riznçiio plll'n do:;JJondot• mais ~.000:000,5 do fJU'e· 

. · o· Sn.. . BA.nÃO .DE CoTt~GI.PE : - .Respondo ao 
nparle ilizendo que procedo le~almonte. como .en~ 
tendo devor procede1·, nem Inço calculo com os 
uJJ usos dn autoridade. , . . 

(·) Sn. AF~'ONSO Clll.SO· (1ni1~istl'o da fa::erlda,)-·.:­
Sejll:Dllogico$1. mnndem at•rauca·r os trHhos. 

·o Sn. SrLYEIR·~ DA l\IaTTA:- Bnstn parar. 



fli.4 ANNAES DO SENADO. 

O Sn . .t\.FI'ONSO CELSO (ministro da {a::01~da) : -
E' perder toda a despezn feita. 

O Sn. BAnXo DE CoTEGIPE : - Si com etrei to o 
governo, depois destn deliberação, se julg-ar ainda 
autorizndo tlara fazer· despezns illega!mente, então 
todo este orçamento niio devo ser votado, porque 
todo elle consiste em regras para que se possa 
despender os dinheiros publicas. O argumento 
prova de mais. 

tado seria npenas parn oito mezos, e, como jit vinha 
da camarn dos Srs •. deputados o prazo de :1.8, en­
tendeu que era mais conveniente ajuntar seis me­
zes gue restavam parn completar os dous nnnos. 

0' Sn .. FEUNANDES DA CUNiiA.: -Si não tom0s 
regras parn fazer as despezas e as podemos fazer 
de nossa alta recreação, supprimn-se então o r~-. 
gimen, c1ue é·inutil. 

Nisto nenhum inconveniente Jw, não só porque 
a differença é apenas de um semestre ::tlém do cal­
culado pela camnra dos Srs. deputados, como 
tambem porque a proposta que o1·n se discute para 
o ~nno de :1.880 a :1.88:1 é identica áquelln gue de lá 
ve1u e sobro.a qunl baseou-se o nossa Wnbalho. 

Como, porém, hn creditas que se extinguem no 
primeiro· anuo financeiro, acrescentou a commissüo 
que não vig'al·ariam para o seguinte exercício. . 

Devo notar; Sr. presidente, que entro os impos­
tos conservados pela commissão ou emendados se­
gundo o seu trabalho ha uma lacuna na impressão. 
Nós outros não supprimimos o imposto sobre os 
chamados bonds da cn pita!. 

0 Sn. DARÃO DE COTEGIPE : -Isto é OuU·o caso. 
0 Sn. FERNANDES DA CUNHA: ·-Assumam a di· 

ctadura, e está tudo feito. 
OSn. SrLVEmA DA 1\lOTTA:-Isto é mais Jogico. 
0 Sn. DAllÃO DE t.:OTEGIPE:-PaJ•a evitar que COU• 

tinue osln. dictndura é que vamos regularizt\r este 
neg-ocio. 

O Sn. SrLVEmA DA 1\foTT,I.:-No papel. 
(lia outros apru·tes. ) 
O Sn. DAnÃo DE CoTBGil'E:-Vnmos ildinnto. Já 

vejo que nlgun. dos meus bonr:tdos collegns o que 
querem é que este n.ssumpto fic1ue sem decisão, ou 
pró ou con trn. 

0 Sn. AFFONSO CELSO ( ministro da {a::enda) :­
E isto não póde ser; deve ser npprovado ou rejei­
tado. 

0 Sn. B.mÃo DE COTEGIPE:-Enlendo que este 
assumpto doYe ser decidido: ou npprovar ou re­
jeitar ou regularizar. 

O Sn. S1LYEinA DA 1\IOTTA:- O que é preciso é 
mandar parar. Já nos contentamos com ist•) : não 
continue a illegalidade. 

O Su. JuNQUEmA:-Apoindo. 
O Sn. BAnÃo DE COTEarm :-Pois bem, apresen­

te-se emenda mand:ondo parar; mas quem manda 
p~rar exerce tamhem acto de autoridade sobre o 
negocio. E', pois, mais logic:o não tratar do as­
sumpto, deixar que continuo. 

O Sn. AFl'ONso CEr.so (minist1·o tlct {a::encla) :­
E, desde que reprovar, ha de reprovar todas ns 
esu-adns, a de Bnturité e de Paulo Alfonso, por­
que,. desde quo se approvar ou reprovar uma, é 
prcc1so approvnr ou reprovnr todns. 

O Sn. BAnÃo DE CoTEGIPE :-Em que estado ficam 
essas estradas? E' o que ou desejo snhcr. 

Pnsso agora it pn rto dn rf.lcei ln. 
Nn receita nugmentámos nl,..uns dos cnlculos da 

rondn o npproviunos alguns Cios impostos novos. 
E' escusado que ou me refira a cnàa artigo da 
retloila, porque jü dei o nlgnrismo totnl dellu. 

•remos logo em seguida o art. :1.9, que mnndn 
vigornr o orçnmenlo nos exercícios de :1879 n :1880 
e :1880 a :1.881, exceplumlos os creditas especiaes 
extinctos no corrente exercício. 

O projecto vindo da cnmara dos deputados (vou 
seguindo a ordem dos artigos, embora não sejam 
as m11tcrias muito connexns) alterava nosso nnno 
finnncoiro c, em vez do :t.u de Julho 110 ultimo do 
Junho, marcavn do :1. u do Janeiro no ultimo elo 
DozcmiJro, e pnra que esta alteração se fizesse 
acrcsccmtnvn que este orl(.llmento teria vigor por 
:1.8 mczes. A commissão nuo adoptou a innovaçüo. 
Niio adoptando estn innovaçüo, o or~amento vo· 

Houve erro de impressão, porque substituímos 
só a primeira parte do paragrapho; a emenda dizia 
-o mais como est{t. Estas palavras-o mais t:omo · 
está- não foram impressas. 

01•a, desde que nós não approvarmos a nlternção 
do anuo financeiro, devíamos providenciar a re­
speito dos creditas snpplomentares. 

O Sr. ministro da fazenda, propondo o anno 
civil para anuo financeiro, tinha om mente que 
antes de concluir-se o anuo financeiro rounin-se 
o corpo legislativo, em 1\Iaio, o o governo tinha 
tempo i! e obter das camaras: supplemontos . do 
creditas para nquellas verbas que fossem insuffi­
cicntes, e por isso restringiu as verbas para as 
quaes o governo podia ·abrir creditas supplc­
mentares. 
. Ora, no nosso paiz não succede o mosmo que na 
InglatcJ•ra, gois alli lla duas sessões annunes c tal 

~;e ~~ci;~~{~ee od;a,?I~1~~~l~!cc~&~e~a~if /:t~oe;e~~~ 
em alguma· das sessões ou convocando extraor­
dinariamente o parlmnento 11edir os fundos que 
forem necessarios para qualquer das verbas do 
or~'amento. 

Entre nós, porém, com distancias enormes e 
as difficuldades do rcuniiio do parlamento, não se 
póde esperar que o corpo legislativo se 1·eunn para 
co~plet:tr os creditas do orçumento do anuo finan­
ceiro corrente. 

Este nosso systema foi ditado pcl::t ex:pcricncin, 
que tem demonstrado sua convenioncia e necessi­
dade. Não podemos fazer orcamentos dentro do 
mc~mo anuo; ha de ser de um anno parn outro e 
~~~~~s vezes fazem-se dous orcamentos em um só 

Apresentamos, pois, uma tnbella de creditas sup­
plomcn tares contendo mais verbns do crue nquellas 
que vinham autorizadas pelns emendas da camara 
dos deputados. Mus uessn tabella estão compre­
bendi dos serviços para os c1uaes não é possível 
deixar de a utor1zar o governo para abrir creditas 
supplomentnres. 

Direi quaes as que a commissão conservou. 
Soccorros publicas. Creio que é da constituiçiio ; 

não se póde deixar de permittir quo o governo 
ab.ra creditas supplementares pnL'a soccorros pu­
blicas. 

Ajudas ele custo nos presidentes de provincia;­
Aj udas de c.usto aos mngist1·ndos nomeados ou trans­
feridos ; - Conducçüo, curativo e sustento de 
presos pobres. 
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No ministerio do e.strnngci1·os : - "Despezas 

extrnotdinarias . no exterior-e para -Ajudns do 
custo.. . . 

E' o CJUC se verifica dn confrontaçuo rrua o ora= 
dor faz do !J ue se votou em :l. • discussão com ,as 
emendas nltirnamen te olferecidas. 

No ministerio dn mnrioho:pnrn-Sustcnto,' trata­
mento e curativo das gunrni~'ões dos nav-ios do 
arpada, em todos.os cnses fol'tLtitos de naur:ngios, 
alJ.J:tmentos de objectos :oo mar e outros sinistros ; 
-Medic:~mentos, dietas ;-DiJferen.~as do cambios 
c commissões. • · 

Nem. só. isso:-sobu-so que dos impostos votaâos 
pela camara dos Srs. · dcputndos, qunsi nenhum 
meJ•ccera ·a approvao;iio dn illustrada. commiss1ío, 
cm sou primo1ro trnbnl h o · 

Convencendo-se,· porém, de· que et•a inàispen­
snv-el·crcar novos rccLtrsos, não duvidou olla con­
ceder: "No da guena: parn-l'lledicamcntos, etapas, fer­

ragens de au'imnes, etc.;- Dietas, medicamentos 
para fortalezas, idem·paro presitlios ;-Ajudas de 
custo pnrn officines em commissii·o. 

1\!imsterio da :ogriculturn:- Garantia de juros a 
estradas de ferro, conforme os contratos;-Illumi· 
nn~ão pulJiica;-Correio geral. 

No ministerio da fuzerHia, j:í se MI.Jo:-Juros dn 
divida intern~1;-Dilferençns de cambio;-Estnç;ões 
de arrecndnç;oo. . 

. Siío pontos estes de qno o gov.:n·no, umn bon ad·· 
ministruoiío, nuo póue p1·escindir par:o occorrer no 
serviço publico. . 

Eis, S1·. presidente, ns emendas formnlnclas pela 
commissiio, justillqLtei-ns quanto llltde, ou nntcs 
dando ns razões que nos lcva,·am a uprcsonLUl·:JS, 
taes quaes se acham no impresso rJUC foi distribuído 
e· ou tenho a honra. de enviar á mosn. 

O Sn. Pm•sroEN"rE. convidou tt coinmissüo en­
carregada de npresentnr a Sun 1\{ng-cstttde o Itnpo~ 
radar os decretos concedendo creditas ü~traordi~ 

-na rios nos ministcrios do· Imporia e de estrangeiros 
a cumprir sua missão. 

O Sr . .Al.:fi"onso Ccl!so (miniSti'O da {ct· 
::cnda) :odhel'irio plennmento a tudo qum\lo :;,eabou 
do dizei' o honrndo relnto1· da commissiio de orr·a· · 
monto. si não fossem nlg-umoa pnlnv-r·ns ~uns, "no 
meio do discurso, que lho pm·eceram traduzir cen­
suras no governo. 

.!Uns niio as otn-iu bem, porque o no!Jt•o scn:Jclor 
por 1\!ato Grosso chomott a sun nttcnfluo para outro 
ponto, no momento em qno S. Ei. ns prororin. 

Feitn essa resolva, o alguma outt·n que ncccssa­
rin seja, nbundn'nns ·idéas snstentnàas por S. Ex:. 

Pouco tem, pois, que acrescentar, come~nndo 
por .dnr testemunho dn d~spr~vonção de nniino o · 
boa ·vontadcl que sempre msptrarnm nos illllstres 
membros dtt commissiio, pois, do p:orto a dis­
oordnncin do llrincipios, não recLtsaram, umn vez 
convencidos pela discussiio, nndu doquillo que o 
governo julgou indisponsuvel paro u m:orclta da 
administr:wão. 

Louvnndó-os por isso, devo tnmbem ngradccot·· 
lhes n <!ot·tozin com que se dignarnm tratnl-o o á 
qual julgu ter correspondido como lhe cunl!)l'i:t. 

O orcnmento soll'rcu gmu!.les modificncüos, gtllll' 
na parte relati\•n :i deSJJeza, Cittcr no tocionto ü ro· 
ceita. . . . . 

.O imposto sobre o fumo, modificado de modo a 
niio r~ca h ir sobro. o. productor; .. · 

O imposto sobro terrenos nfio edificados dentro 
dn cidade do Rio de Janeiro ; · · 

O augmento das taxas da nrmnzenagem nas nl­
fnndegas; 

Os direitos de expediente na rriziio do :1 1/:l 0
/ 0 

sobre os gonoros csti':tngeiros, navegados por ca· 
botagom, que 'já tenham satisfeito direitos de con· 
sumo; . 

O nlm·gnmonto do imposto sobro os vencimentos, 
comprehcnàondo ne!lo todos o> officios de justirJa; 

E o alnr.;:-amento dn tnxn do transportes. • 
Outras lloncessõos justas o mais CjUO muito jns­

tiflcadas ffJZ n illustradn commissiio, tncs como o 
!•estn!Jelocimcnto do~ creditas snpplcnwntarcs a 
ampliação da lei que se discute para· o ox:ercicio 
de !880 n :188:1, o a a utoriznçiio para epora;,ües de 
credito, si houver dcflciencia de receita. • 

Feitas no orçamento as cmondns n crua :~c~boa 
de referir-se, assim como :~s do que tn:tou o nobre 
senador pela Dnbin, o oompnmào com o Projecto' 
primiti1·amonte fol'!'nulndo .Pelo commissiío, ver-· 
sc-hn que niio só divol'gc.iín em pontos imJlortantes, 
sinão que rornm recip!·ocnmcnto feitas po!o. go­
verno o pela commissüo os concessões qne .jul·. 
gnrnm possíveis cm suas conscicncias. 

:Niio se pense, pordm, CJ ne o orenmen to a 'Sim 
cmct1dndo sejn a oncornnçiio dns idéns da illus- · 
tt·acln commissilo, on rins que professa o governo. 

Niio; cx:primem apenas a com1Jinnoüo n que cite· 
gnrnm no inteJ·esso de dotar o pniz co::n n im­
pot·tnnto loi uo meios, prescinuindo·so d~ csterois 
discnssücs em uma .sossüo jti tão prolongodu, o 
qunndo todos, opposiçiio e g·overno, senton1 ne-
cessid:JC1o de rofuzet·-se de forças, niío no dasennço, 
CJUCl infelizmente nüo é dudo a quem cxorc1l func­
cõos publicas, mos entregando-se. n OUti'Os tro-
Lalhos, pois CJUO o melhor meio do doscnnonr ú 
vnrinr do serviço. 

O princitJal intuito uo .çroverno relntivan1cuto 
ao orçnmento ora cqnilibrnr a receita com n clos­
pez:l ordinnrin, fazendo-se nestn as passiveis eco­
nomi1ls e t•lovnndo-so :Jquelln n11s pot·porções que 
pcrmitt11m :1s cil·cumstaucias do pniz. 

. O nobre I'alutor da commissüo onumo1'0U as 
conr.cissõcs feitas pelo governo, c iruiJcounlg-ttmns 
das que o g-overno obteve, como ora ao rnr.:io. 

SeJu-llle permittido complotur osso ostLtllo, <tflm 
do q11e so llquo formnndo idéa o:-:ncta do traiJ::olllo 
cm que todos coopor·nram lealmente, no intor<Jsso 
oxcl usivo do sei'Vir.o publico. 

Esse intuito estú conseguido; o· OJ'~'nmonto mo­
diUcndo. como se aclw; não só cstll. equilibrado,· 
mns ofl'erocJ:1, segundo calculas rnzonveis, · um 
snlclo ele :l.400:000*, não computado o producto 
do imposto do fumo, que se niio pódo lll'nlil:u• 
destlc JÚ. 

Olltido osso resultnolo, não ern rnzonvol nem 
prudente CIUO o gonn·uo insistisse nos meios de 
CJUe antes cogitnrn, de nccôl'do com a oamara !los 
St·s. deputados, purn tnmbem chogm· n ollo. 

. Desde o principio declarou o Ol'nclor l'runcnmen-
A illusn·nda comiuissiio niio s6 dotou melhol'do 

que flzar~1 em sou purocer pt·imitivo t;;dns ns v~r­
lias du despe~:n, contra cuJa insulllcicncio rGcln· 
moLt o governo, mos COI"l'l!;fÍU nlguns c:dcnlos da 
t•ocoita, que ficou mais ap1·o:-:im;1dn dn ve1·dnuc. 

Vo VI 

te qne urro l'nziu questiio dos moias, mns sim elos 
nns, e que do IJom gr:odo acoituriu cluaosq:ucr on­
trus medidas que fo~som jtllgaclns pl"O 'eriv-ots, d~:!scle 
c1ue ronliznssem aindn mesmo nproximadamcnto 
aquellos fins. 
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:l4·Ô ANNAES DO .SENADO. 

Pori:mto, procedendo dest' arte, acreditn o p:o· 
verno r1ue si os meios ora aceitos e approvados 
pela illustrada commissüo mostrnrem-se insum­
cientcs ou inefficazes n~ praticn, dln sorá.a pri· 
meit·n a votnr outros, porque felizmente l10je cnln 
n11 conscienci·a de. todos a convicção. dQ CJUe, em 
bem do fnturo do paiz, ó mister ab:mdonnr o 
svstema de expedientes,. que hn. tnntos :mnos se­
guimos para occorrer ils dcspezas publicas, .sendo 
indispc.msavel elevar n receita no uivei dcstns, pnrn 
que n5o mttis se contraiam dividas novns para· 
pagar o jut•o das :mtigas. 

tii a este re~poito aindn pode haver duvidns, 
1;!1ns dcsappm-.lcerüo, llesilc que reflectir-se um mo· 
meu to na relnçiío qne guardnm entre si, n con tnt· .do 
1840, o crescimento da ronda do Estmlo, asstm 
como o da suwdivida, eninda osrespeclivosjm·os. 

Por considerar muito importante este ponto, pede 
liconcn par;) chamar a nttencão do Scnndo sobre os 
seguintes algarislllo;;. 

A receita e a desper.a do Estado npresent:~m o 
,;e;minte marcba, nfJs decennios que decorrem cl.e 
:186.0 até hoje: 

:Í81LO-J.8,1,1. ..•• 
18ij0-J.85J. .•.•• 
:1860-1861. ...• 
1870-1871. •.•. 
1879-1880 .•... 

Receita. 
18.866 contos 
32.696 
53.577 

10:1.353 
101.000 

Despe::a. 
22.812 contos 
33.224 
55.797 

:1.0:3.673 
H5.000 

Os al;:arismos referentes no ultimo exercicio, ou 
deccnnicr incompleto, são os do relator ia do nobre 
ex-ministro dn razenda. 

Argumentn com elles, porque, não estando con­
clttido o orçnmento, não se sabe ainda quaes serão 
a receitn c a despcza votadas. 

A roceitn scrü, sem duvidn, nugmcntad:~, mas, 
sem embargo, flenrá inferiot· {t despeza, o que 
nüo nlte;:a as conelusües a tirnr-se de~tn con­
ft·onta(;iío. 

Temos, portanto, que n receita nugmentou: 
No 1.0 decennio de :1.8(10 a :1.8:>0, na 1·nziio do 73,:10 "/o 
Nn 2.0 • • do 1850 a 1860, nn r11z1io de 63,86 • 
No 3." • do :I.SüO a 1870, na razão de 80,:1.7 • 
1\!n>, no • de i870 a1880, d1~sceu na rnzflo, 

de 0,348 • 

A di!Ttlr<mr·u entr<J o primeiro o o ultimo de-
cennio ó de ~35,35 °/o para mnis. · 

A do~peza, porém, subiu mu is accolarailtlmcnte, 
porqnc n ditTeren~:a 

No L" docennio do :18~0 a :1850, f•li de .• 
No 2.0 de J.SiiO a 1860, foi do •• 
No 3.0 de :1.860 a 1870, roi de .. 
No 4.0 du :1870 u :1880, roi de .. 

!.1.5,6:1. 0 /o 
67,9,1, • 
85,89 • 
39,86 • 

O uugmento elo primeiro para o ultimo decen­
nio foi de 5<1ii,63 "/o, on llltds de 100, que n oleva­
vfio Lln rocoitrt. 

A divida publica te1•e este Jll'ogrosso : 

Em 1810, ern de.............. 77.738 000,5000 
En1 1Hii0, •.'l'n d!l. .• ••. •. .... • 108.02:2 00015000 
Em !SüO, f'H'a do.............. 102.757 0001$000 
gm 1870, •.'rn o!o.............. ::liil. 760 000,)000 
Em :1879, era de.............. 580.774 000;5000 

A divida, portanto, nugmentou : 
No :1." decennio do :18~0 a :1.8:>0....... 38,95 °/ó 
No 2. o • · de :1.850 a :1.860 do~ceu. '•,87 · • 
No 3.• de :1.800 :11870, subiu. 242,3!.1. • 
N <> 4.• de i870 a :1880....... 6i.i,09 • 

A difl"orença entre 0s decennios primeiro e ulti-
mo é do 6~7,09 o;.. .' · · , · . '. 

Quanto aos juros e amortizaçiío, pagavamos: · 
Em :tst.o : •• , • • • • • • • • • • • • • • • • • • · r •. ooo: ÓOO;$Obo 

··Em :lSi.iO .. .".·.··................ s.q,:'9:000pOOO 
Em :l8ü0 ..•.•...•.• ,',......... 7.296:000,5000 
Em 1870. . • . . . . . • . . • . • . . . • • • • • 23.q,8,1,: OOOpOOO 
Em :1879 a iSSO ••.••.. ,....... 37.727:000p000 

Os juros o nmortização cresceram, portanto·:~ 
No :1.• dccennio ..................... · :1H,97 °/~ 
No 2." . • . . . . . . • . . . .• .. • ... •. :1.3,95 • 
No 3. • . . . • • • . . . • . • . . . . • . . • • 22:1.,87 • 
No q,_o .••.••.••.•..••.. , • . . 60,61. i 

A differenca. entro os deccrinios extremos é de 
8,1,3,:1.7 °/o. ,.-,·,':::...c·:··· 

Assim, pois, em 39 onnos lllJenas, que repre­
sentam momentos ·na vida dasnaçües,ns nossas des­
pezas tivernm um augmento de o3i.i,63•/o., n nossa 
divida de 647,029 °/o, c pagamos de juros o amor­
tização mais 84:l,i7 •/o do que 11ap;nvamos. 

Entretanto, n receita que deve fazer fnco a tudo 
isto caminha com passos mnis lentos, poisavançou 
apenas 4:35 °/o, ficanilo muito iiquem dos compro­
missos do Estado. 

Ora, não sabe que 'haja quei:n; amando o seu· 
pniz, não sint::~-se tomado de serias apprehcnsües 
d i:mte destes o lgarismos, mais eloquentes quo 
todos os discurso~, e não .deseje ver melhorado 
semelhanto estado de cousas, que é, sem duvida, 
muito pura temer-se. 

Foi certamente por estar conyeucida destas 
verdades, que n i!lustrndo commissuo modificotl o 
seu primeiro }Jarec(n•. 

A OJliniiío do orador era quo melhor fôra nceitar 
as medidns lembradas pela camara dos deputados, 
pois que ollas garanr.iam mais o equilíbrio do or­
çamento e asseguravam saldo, .que permittirin em 
pouco tempo nüo ~ó attenuar os cncm·gos da di\rida 
publica, como os quo oneram os contribuintes. 

Mas nüo ora. possível prescindir parn isso da 
annueucia do Senado, e, desde quo {t sua maioria 
repugnavam tnes medidas, força foi trnnsigit•, con­
tentando-se com os meios mais modestos, que olla, 
pelo.orgüo de sua commissão, quer concedor. 

Os factos viriio, em breve demonstrar qnem 
tinha rozüo, si o gov,orno, pedindo ma is impostos, 
além dos que viío ser votados, si a mnioria do Se· 
nado, não os votando todos. 

Declura C! uo reputm·-se- hn feliz, si o erro, neste 
pnrticulnr, ostivet• da suu parte, pois niío é, nem 
set•ú nunca som grunde constrangimento seu, que 
concorrcr;i para nggruvar os impo;tos pagos pelo 
SCLl llllÍZ. 

Além do equilíbrio entre a receita e n despeza 
ordinarin, intuito principal do governo, um pon­
to h~via u respeito do quul julg-nva ellc não lhe 
set• licito coder. 

Il~;fere-se ft nmortiznçiio do pnpel-moodn, nns pro­
porc;ues garantidas pelo ultimo decreto de emissão. 

() governo reclamou n desig·nnçüo do verlm es­
pociul pnrn essa despezn, e a illustradn commissão 
quet·ia que o resgate se ell'ectnnsse polus sobras da 
receita. 

·''I .... _ .. 
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SESSÃo;:ElH 1.4; DE. OUTUBRO. 

· · ,Desde qu~ tn!'ls sohrns se dessem, co.mprelJende­
. se que .ern ... mdtfl'!Jrente fazer-se a amortJZn(,'ão por 
.ellns, ou por meto d~:verb!J especial.. ' 

A oxecuçiio do orçamento depende do cxp.ediçlio 
d~ ·ordens, da elnboraçiio de :-regulamentos ·. c1ue·· 
nuo podem s~r feitos sem trlmpo, que já é escasso: .Mas· taes sobrns·nuo podtnm nppnrecer no orcn­

mento, como foi no.· principio emendado e d~hi 
veiu a. sua opposiçiio e insistencin, visto' que o 
me! o .seria, nessas condiç_ões, completamente illu-

·A discussiio ficou ndindn" pela hora. · 

.· · O Sr. Lclt:iio:dn Cunha (peta. o;·d~m)· 
-A' commissiio encarregada· pelo Senado de' apre~ 

: sontnr, nos termos dn ·constituição, ao Imperador sorto;, .. , ... : . 
Hoje;: porém, que, em eonsequencia' das cmen, · 

das~ combinadas, n .ç_xistencindo snldo é .tanto mais 
provnvel, c1uantq nao se levou em linl111,de contn 
o ·pro dueto do imposto sobre o furilO,· insistir. na. 
consignação· da verba niio seriá razoavel. .. · ' 

Cumpre-lhe ainda declarar CJUC, concordnn'do na 
eliminaçiio. de alguns. impostos, assim, como de 
varias autorizações importantes,· votadas pela en­
mura· dos deputados, não desistiu de suas idéas 
n,em, as nbanaonou, como a com missão não' rene! 

· dous de~retosda Ass~mbl,éo geral legislativa· abrin­
do credilos cxtraordma t'tOS para a. conclusão , das· 

. oprn~ ~o .novo: mntndouro .e para uma missiío. espe- · . 
'cwl a Ghmn, ~cspqndell Sua l\Iagestade Imperial 
-• que exammarm •.. · . . . 

O Su. J.>RllSIDENTm :-A resposta de Sun Mages-. 
tade o Imperador. ú.rocebida-com muito especial 
agrado. · · · · · · · 

gou as suas. · · · 
Adiou ape~as sua realização, esperando. que o 

te!J1pO, o mn10r es}udo das questões, . seu· exame 
maJs accurndo huo· de convencer seus illustros 
adversarias de sua utilidade, obrigando-os a pro-' 
star-lbe o auxilio, que ora lhe negam. . 

~EGUNDA PARTE DA ORDE!\I DO DIA: 
socconnos PUDLicos, 

Entrou em·. 2.• diicussiio a J)ropost~ do ·jlo.der 
executivo, convertidu em projecto de lei, pe a cn~ 
mara dos·srs. depllt:•dos n~).63 do corrent• anno, 

·concedendo .ao ministerio. ·do. imperio mais um 
credito .. exu·aordinario pura pagamento .dns.des-'· 
pezas com soccorros · publicos nas provincias.Jla­
gelladas pela secca .. 

E quell! sabe· mesmo, si, reflectindo mais de 
espaço,: nuo será o orador quem-- modifique as 
opiniões que boje tem· sobre o assumpto '? · 

Si tal acontecer, ha de' vir proclilmal~o franca~ 
mente, .. sem peznr nem acanhamento, porque en­
tende~que aeste respeito só ha uma cousa mjusti­
ficavel: -:perseverar no erro, por obstinação, por 
orgulho, ou·por amor prop1·io mal entendido. 
:_nesta-lhe dizer poucas palavras sobre o nccôrdo, 

tao commentndo, do orador·com a illustrada com­
missão de orçamento; 
. Tem ou v ido. qualitlcal-o de irregular, e nt(de 

escandaloso,. mas confessa que .não .atinou ainda 
onde está a irregularidade c menos o escandalo. 

Ao contrario; considera-o muito natural e lH­
gitimo, pois.que osystemn representativo é o sv­
stema. das transacções, e quando ellas,. como.a de 
que se trata;fazem-sc .na tribuna, e .á luz dn pu-. 
blicidade, ,niio são de temer-se, mas sómente de 
louvnr-se e upplaudir-se. 

. .Para os qne mnnrn ns situações extremas, certo 
tal · accôrdo não podia ser sntisfnctorio; mas . as: 
situações extremas níio podem agradar aos que, 
como o governo, deseJam o jogo reg-ular e fiar- · 
monico dos poderes publicos. · · 

Pela sua parte está convencido de que· compt·iu 
o seu· dever, nnnuindo ao uccõrdo; tanto· mais 
!Jtlllnto o que se fez após cinco mezes de sessi'(o 
1oi exnctnmente o CJUe teve a honrn de propõr · á 
nobre commissiío, logo que assumiu a pasta da 
fazenda. 

Concluirít com um pedido: cessem os longos 
discursos e comece à poriodo da verdadeira acti­
vidade, que é o flus obrus: res, non vorfm. 

1'em-se jtí perdido muitos mczcs; e um longo 
· deboto nada viria esclarecer. 

QualcJUer dos nobres senadores tem mil oc­
casiões asndns pnra cxhibir seus dotes cratorios e 
erudiçüo. 

Si o ni'io fizerem neste ilcbate, nada se perderá, 
pois outros nhi v!\m. 

o sr. Teixeira. .'Junior::....:.sr. presi~. 
dente, eu pretendia falln!' por deJ'ereucia no nobre . 
presidente do conselho; mas, como S. Ex. niio se 
acha presente~ .cedo a palavra.. ··· ... ·· . .• 

o Sr. Silveira da Mot:t.a.:.....;Res;· now. 
verba, Sr. presidente; é.' o que ultimamente recom-. 
mendoll o Sr.· ministro· da fnzendil . .'Eu ·deseja­
ria muito acccder complet!lmente ~ esse program­
ma desistindo .·do direito de··J'a!lar, poJ·quo: esse 
dir.eito est1í condemnado: rcs, non verba. Porém 
hontcm, qllando ·.o .. nobre senador pela província 
do Ui o de Janeiro pediu a pnluvrn, estimulndo:t:tl- . 
vez pelas declnrnçues que fez o nobre .pt•esidenté 
do ·conselho, rccu;;ando-se a responder _:ts·queixas;· 
e nccusações que o nobre senad_<or.Peln ·província· . 
do lU o Grande do Norte fizera nos del!:g-:tdos do· 
governo nas províncias . do Cenrti, Rio Grnnde."dO 
Norte e·Pnrahybn na distribuiçiío . dos :_soccorros .• : ·. 
publicos, ell me nni mei n pedil-n também para ir : : 
á sombra de s, Ex.· : . •· ·:. · .. "· · · 

Porém o-nobre senador deixou"me·'sem .. ~omhra •. < 
(Riso.) O nobro presidente . do conselbo.retiroti"se':· 
e deixou-me exposto pelo menos lÍ applicaoiio. do, .• 
1·es, non Vtl/'ba·do Sr. ministro da.'fnzenda•.··" ,.·. :" 

O Sn. TEIXEtnA. JuNron:-Eu quero uavegnr'.iui's· 
aguas de V •. Ex. . · . · · · . '·' · • -'. . 

O Sn. SrLVEtnA n,l.· ~IO'l'TA:,.-Eu, Sr •. presidente,-· · 
niudn não tomei uma só vez a llalavrt• . sobre os · 
negocies da sêcca do Ceará c das lll'OVincins.do . 
norte. · · · . · : · .· . . 

Mas, si demorar-se ainda mais ·o orcnmcnto, 
muito perderá o puiz parn c.ujo serviço ncllmn-se e 
não pnrn darem provas de fecundos e vehementes 
oradores. . · 

'E' preciso que vú registt·atulo estas 'minllas · 
abstenções de fnllar, pnrn n1io incorrer no res, non 
verbct (1·iso); aliús, os Srs. ministros contitnlarüo n 
dizer que tomo tempo no Seuado c:CJm estas cousas, 
imputaciío que nlio é verdadeira, porque . sobre 
este nssumpto ainda nlio occupei n sun attençiio. 

Em qnnlqLlllt' <liscus~ão, J.lOrtnnto, em qne pre­
tenda agoru cntr:n·, fnl-o-het muito construngoidn­
monttl, nlio só pelo motivo j1t muito olleg'ado de 
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doficiencia do minhas fort;os, como pelos circum· 
stnncios ospecines cm que vejo os negocias do paiz. 
Cada vez r:stou achando mais ruziio no nobre mi·· 
nistro· da fnzcnda cm me repetir o 1'1'8, no1~ verba. 
(Risadas.) • .. · 

Hoje, qLlnndo entrei nesta snln, cstav:1 o Senado 
todo inclinodo opnnhondo curioso e sorrogo as pa­
lavras. do pnrecot· uns commissues ~obro a rcl'ormn 
eleitoral. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (minlsti'O da {a:;enda) : -
Estt\ tüo cheio do rcstricções f!LlC ninguem sabe o 
que é. · • 

O Sn. SILYEin.\ D.\ l\Io·nA :-Atr:í isso vem con­
trariar o progrmnmn ·de V. Ex. do rcs, non ve1·ba, 
porque todos os membros cln · cornm i~siio têm no­
cessidodc agora de vir explicar essos rcstricçües. 
(Riso.) -

O constrangimento com. fJUC hoje cntrorci em 
qualquer dobo te, c cu iria cntrnr talvez no rlo orçn· 
mento, si fosse occnsiüo, im!llie-mc diJTiculdmlcs 
p;Hn poder pcnctrnr o nprofnndnr os assumntos. 

Yc1·bi uratia, o credito 11ara o s~cea do Ceará n::io 
sei como se pódc discutir hoje nestn casa, depois. 
que o parecer sobre o reforma eleitornl deixou 
elementos ncsto atmospheJ•a que perturbam todos 
os c:tlculos, que fa;r.om lWSCtlr approhensucs .•.• 

nncm sabe si a esta horn, tenclo-sc retirado t1ío 
apressndamentc o nobre presidente do conselho de­
pois que se leu o pnreccl" da commi~s::io, cstn nossa 
!·cLmiiio niio principia já a sel" illicitn 'l (flilaricle~dc.) 

O Sn. AFl'ONSO Cr.:Lso (mi1Jist1·o clet {ct::mdet):-
Foi receber n commissão do Senado. . -

O Sn. Su.VElll.\ D.\ !I'IOTTA:- Agora temos de 
discutir um credito de 20.000:000;5 para dcspczns 
com a sílcco das provincins do norte ; e pelas de­
clarações do nobre ministro dn fnzondo que tis 
Yezes sohc do 1·es c fica no vcl'bct (l'iso) ••• 

O Sn. Connr:rA:- QLlCr mna rcgrn porn si e 
outra paro os outros. 

O Sn. Srr.vmnA DA !I!OTTA:- Elle sabe mnito 
disto, fel-o l{t nn commiss1io, c cu vi, 110rquc fui 
mironnc. (Riso.) 

Elle quer umn cousa pnra si· e outra para' os 
outros. 

O Su. Ar.Foxso Ccr.so (ministro clct {Gt:::endet): -
Y. Ex. foi meu mestre. 

O Sn. SII.VEmA D.\ 1\IoT'rA: -nins, p~lns tleclorn. 
•·ues do nobre ministro cln fnzendn, como ia tlizen­
ilo .. esto credito creio quo estit esgotadL'. 

Voz:r::s :-EsCú. 
OSn. SILYrmtA D.\ ~'!O'I"l'A:-0 no!JJ·o ministJ'O já 

nos oc:tbJ•unl!ou nqnl com a itlt!n de qnu l:lrum Jll'e­
cisos mais do 70.000: OOU1~UOO ..•• 

0 Su. AFFONSO CELSO (ministi'O tlct {ct:;endaj :-Ell 
disse quo a c!!l~pcza subiria ulóm elo 70.000:000!5000. 

o Sn. SILYEinA D.\ l\!O'I"l'A:-Or·n, no:os C~i(llllD3 
ui:;eutintlo a IIPPJ'a\·:,~·iio do nm. m·ctlitn 'ln c veia 
da cnmn rn dos :5J·s. dnputnclos,c:rew •JU~ no m•lz do 
Ar;osto. 

c:~! Sa. ""X,\DOr.:- Em Pevcreii'O fui <:li C ini­
ci:·i .. 1o. 

O Sn. Su.vErnA DA ?iiO'i'TA:-l\Ins 11s cnn~ns un 
c::unnru :."t:-o \rezo~; nnd:tln t:n111J01n llú\":lg':ll'; uEitJ é 
sú llO:lln ~n;n de vdhos. (fliM.) Brtcl'r::iu Cjncocrn­
dito Yt•in Jlfll'n ::qui om .\go~to, Jlfll'lÍJn cnm n é'mcn­
dn CiCI'tH!LlO·O j:'t I O UOIJI'O, (.t\palfl'.i.) 

Orn, võ o Senado que esta'discnssão n. respeito 
dos 20.000:000n já gastos importn forçosnmonte o 
cxnmc do 01n'prcgo que tivermn esses 20.000:000~; 
o é por isso que o nobre .senador pelo· Rio Grande 
do Norte, com muita rnzão, abundou nas censuras 
!]lle rez sobre a distribuiçüo dos soccorros. 

O Sn. TErxcmA .TUNJOn: .:_Apoiado. 
0 Sn. SIL\'EIIlA DA l'!fOTTA: - 0 C(llO é doloroso 

para o. corpo legislativo é cstor cllo dando ore-
--ditos d!l mi'Jhnres do contos com n consciencin 
segura do miú1 emprego do dinheiro pt·ovenientc 
dos impostos. (Apoiados.) 'fados nós o sabemos;. 
pr:rquo não ha um homem só que venha das 
províncias do norte, com qnom "e c_onvcrsc sobre 
o estudo dessas províncias c sobro o modo por qne 
tem sido nlli feita a nclministrnçüo- elos soccorros 
nos necessitados, que não nos diga, nas expansues 
mais desinteressadas e independentes: Nem 
metnde disso, senhores, tem-se gasto lá I (l}luitos 
apoiados.) 

O Su. DroGa V:r::r.uo:- Reconhecem isso os pro­
prios lillerliCS honesto~. 

O Sn. SIL\'Jllfio\ DA MOTT.\ :- Ora, si. esse ó o 
juizo com qucnósvnmos votm· ngom 20.000:000$, 
c o nobre ministro .da razondn nos impellc a oll'e­
recer emendo do mais :12.000:000$, .como. é possível 
que nós, lamentando o m:m emprego· dos quantias 
_que jít se clcrnm. niío moralizemos o emprego dtts 
que se viio dor 'l · · 

E qum1do um rcprcsentonte da na cão, filho dessa , 
zona, se queixo que os soccorros publicos n1io tõm 
sido onroveitados pelos necessitados. mas exploro­
dos pclo3 fornecedores, avidos (apoiados), sob a pro­
tcc~iio da lugnlidnclc com que se fnzem os fornc­
c:io1cnlos, púde um membro elo ministcrio dizc1· 
desdcn hosa!llcnte que a isso não responde'? 

:Sorprentlon-mo <!LIO assim procedesse o nobre 
presidente do conselho, cujo caracter brando cu 
ro~conhC()O, cuja modcrac1io nas rcspi:lstns o dnr ao 
Scnml•.+ se pódo ·prever, quando se levanta, porque 
qunsi sempr!3 tem umn resposta promptn pnra sn­
tisfazcr n todos ns perguntas, niio lw quem saia 
descontente com S. Ex., o unico infeliz foi o no­
bre senador pelo Uio Grnndc do Norte .•• 

O Sn. Dto ao VELHO : - NIT() me reputo infeliz pot' 
hro. · 

O Sn. AFt'ONSO CgLso (ministro ela {a:::encla) : -
:5. l~x. explicou •. 

o Sn. SJLv:r::mA n,\ !IIOTl'A :-Eu cslou dizendo 
que elle sempre explic:1 mui:o bem. Como ex-
plicou? · . 

O Sn. DIOGO VELHO:- Quanuo cn quizet· que. 
cllc du l'l·sposLn lt:t de tlal-n. 

O Sn. Srr.v:r::mA DA ;-.IoTT.\:- Explicou de modo, 
qne não sei ·si n llo:' vnntndo do nobre sonadot· 
pelo llio Grnn·lo elo !\oJ•to ~o contontorú com n ox-
plica~'iio. . · 

O ::>n. lJwao Yr•Luo :- Dtl certo CJUO 11iic1. Es • 
pCI'O ClllO olle ustcjn Jl!_·cseule. 

O Su. Srr.vrmtA DA ~Io·rTA :-A explicação quot• 
dize1· quo o uo!Jre sonndot· rli,<so co.usas qnc. uo!u 
me!'OCÍIIIJl l'éSJlOStn, úU ti fJILO SU 1!0111 lllCOUYellJCllCIU 
um membro tio govorno podcJ·iu rcsponuer. 

'l'ot:o nesLo J'm:to nnicalllcntu pnra fazer sc.nlir o 
precipício em q~1c on est~l'i11. si o nobre prosuleutc 
tiO C:Un~elho CStli'CSSU hOJO jll'~SOnle, CjllCl'Ondo CU 
toem· na.$ J'eridtts, t:sr.rnrttvol:.tl·t\5. ~\s 1'cl'itlns desta 
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nogooio ,., " di~Jp"''"· 0 m:~S,:~~,;:,:· DOE~O~:=~~ MoNA•-Foi, • toz oÍO ::= ~~~ 
dinheiros' a que têm presidido os delegados do go· · seus· collegas· saberem. · . · · · . · · . -"r·~l 
verno, e· n responsnbilidndo,- portanto, que recnl1c O Sn. AFFONso CmLso (ministro 'tla ''fa::enda)-::.....:; . -~ ~{:;'~ 
sobr_e esses deJegndos que o governo tem t~im.ado Pelo nmôr dê Deus! Não · é ·exacto,·· informaram . . .. 

(!~~fa~~~jente .cm susteutnr nessas provtn~t~s- m~ ~/s~~~rnA n.~ MoTT.~ :-E; pelo ·q~e' leio )-!~i __ :_:~_! .... 

O _Sn. I•'Enl\"ANDES DA CuNrrA:- E' um Benjamin. nos JOrnnes ..•. ~ · · · .. " · . · • . - . ~ 
O Sn. SILYErnA n.1 MoTTA :-Senhores, níio com· O Sn. AFFONso CELSO (mil~istro da fa'::enda) :- · '/_;::;~~ 

prebondo a obstinal'~·o do ministcrio om sustentar Os jornaes o·iJludiram •. · ·: 
n~ prPvin.ci~ do ccri'r:í:o Sr. José Julío. (Apoiados). · o·sn. SILVEIRA. DA 11-IoTTA.:..,-••• níio tenbo pri-
·Nao faço lDJilrio no caracter desse prestdente dt· vança com V. Ex. · · · · .. 
zendo isto. Niio e conheoo, mas tenho as mell~oros O Sn. AFFoNso CELSO (ministro da -'(a::enda) ·:_:_ 
informações de sou caracter; como moço. sor1o c E' porque níío. quer. . 
intelligente. . . .. . . ··. o Sn. SILVEIUADAI\-fOrTA:-. ;.niío posso beber as 

Os Sns. DANT,\s Ê LEÃo VELLoso:-Apoindo. informações _na fo~te limpa. Eu; como se diz- vul-
0 Sn~ StLVEinA DA 1\foTTA:-Isso, pot·ém, é bns- gnrmentc, so os VCJO por fóra.. . . .. · · .. ·, · 

tnnte'l O homem n1nis inteiJigcn te e sério, mais O Sn. Ab"FONso CEr.so (rninistro da (aicrida) :­
ndequndo pnrn urna situnçiio politica, púde inuti- l'tiandci inspeccionar a repnrtiçíio do ·fazendo nír 
lisar·sc, iuucpondentcmente de facto seu; as cir- p1·ovincin do Ce;mí, como maudei inspeccionar as 
cumstancias 0: que o inutiJisnm, e é o qtte tem ncon- de outt·ns provincins, como mnndaria inspeccionnr 
tecido 110 ]Jrcsidonte do Cearit, :~s circumstancins ó as de todas. . . . . . . . . . . , .. 
que o inutilisnr:~m. O Sn. S!r.v.e:rn.~ nA MoTTA:-Bem. l\fns o'ftlcto é. 

O Sr. José Julio é fiJho dn província, presido-n que,quando ·este emissnrio nscnlisodor da thesou­
desde a :~scensüo•dn situnçiio ac:lunl, c tem já assis- rnria .. do C~ará entrou nn provincin~ chegou nté a 
tido .n umn ltttn cleiíoral, si assim se pó de c!wmm· correr pcrtgo em nppnrecer nns runs. 
a essa lu tu dos famintos. Os homens notnveis exis-
tentes no Jittornl dn provincin, para onde .convcr- ·O ··sn. AFEONSO ·.CELSO (ministro rlct (a:::mda):-'-
gom os. emigrrontes do interior, siío desses Jogares Isso é cousa nntign? · · ·· · ... 
niio sú os chefes politicos, mas os mais abastados o Sn. · SrLVEIRA o.~ l'tfoTTA: -E' 'do tempo do 
negociantas, rico~. ou improvisados ricos, á cttst.a Sr. Leoncio .. V. Ex. jú chnmit no tempo da dos-
elos fornecimentos... pedicln do Sr. Leoncio cousa nutiga? . 

O S J • · d O Sn. AF~'ONSO Cn:SLO (ministro . da {aZC'Ilda)-:· 
. n • AOUAniDJ~:"-.t•l10ta 0· . _-,Niío. Creio que foi no- tempo do SI~ .. .Ag-uiar •.. ,. 

O Sn.-SILVEinA D.\ MoTi'A:- ••. ·e esses llomcJJs, O Sri. SILVEinA DA 1\JoTTA :-Niío, senhor; .ó do 
qtte são os que t8m.11s rolacões preciosas do_pre- tempo cm que hi chegou o omissnrio de Y. E$:. 
sidenle da provincín, podem doixtu· de actuar, de o Sn. AFFONso CELSO (ministro dei {a::cmla): · 
proj mlicar mo~ mo ns bons intenções desse pre- -,Niío, senhor; o meu cmissarío foi peJ"f<Jilamonta 
sidenle? · : recebido, 110sso Dllancal-o n V. Ex. . c. 

Declaro, senhores, qué cu como g-overno teria 
já- feito ao Sr. Josú ·Julio n j LtSliiJn de removei-o O Sn. SILYErnA .DA 1\IOTTA :-Li-o.n1.1s jornncs .. 
pnr:t umn provincin mesmo mnis import:mtc... O Sn. AFFONso CEr.so fmtilistro da {a::imtla) :.- · 

V. Ex. ost!Í enganado; leu um jornnl antigo:· 
·o Sn. DioGo VELUo:-Chnmnl-o · :ttú para· 0 o Sn. SiLYEinA ú, ·~IOTTA ;..- Niio,· senhor, liuril 

ministerio.. · · · · jornal moderno. . · . . 
O Sn. SJLYEmA PA 1\.foTTA:-- ... cUzeni:lo-Jlic:. O Sn. AFFONSO Cli:r.so (ministro da ((i::enda):.....:; 

quero aproveitar seus bons serviços; mas sem os O Sr."QLutdros foi perfeitamente recebido no Cear:\, 
inconvonicntes do quo estti cercado nesse Jogar. posso gnrtmtir a V. Ex. 
Si cu· tivesse porvonturn :tlgum titulo qnc me · ~· · · •J · · .· · • d'" 
h:thi!itos::o n. fuzor umn insinunçíío nesse no!Jro O.Sn. u~JXIllll.A. UNJOn.: -.os JOrnaes níio LS· 
cid:tc11io, serin o primeiro a aconselhnr-lhe J?Ol' sera!ll isso, 0 cu li"Os nqui. 
interesse sou, por stw honrn, pot· stw·gloria:-doLxe O Sn. SLLVE!llA.:Õ,\ 11-IoTTA :- .4.qur mesmo nn tri­
css:1 govern:mçn, onclo o sr. está cstrnganllo ns l>unn o Sr. senador poln provincin do Rio de Ja-
!mbilitat:;õcs qtlo tem pnrn scryit• seu pniz. . neiro leu jornnes dando noticia deste facto. 

E' o !neto imporwntc qu'~ este clobnte SLlSCJtn. O Sn. TsiXEmA Ju.,rzon :-Está impi·osso no meu 
'Si ncuso nossos governos níío tivessem n urro· discurso .. 
"tti1cin de dizer ás c:unnras o!ectil'ns: • Vús sois - . 0 Sn. AFl'Oxso Cn:r.so (mi11istro da {a::m.da ):­
~~·e .• turas minhns, o podct• é [lodor •, jit terin.o {;!'O· Jlem; ú quo as informa~ões de v .. Ex .. são ·muito 
verno. recebido nmn mnnifest~çiio CJUO o obrJgnsse contrari~s :i verdndo. ,V. Ex. sabe o que siio esses 
mesmo a chamar-se ú reflexiio pnrn mud: r essa iornnos; · . ,: · · 
prosidcnto. . · E!) Sn. S!LYEJn,~ DA 1\-IOTTA:-V. Ex. Ó que estli 

Orn, senhcH·es, ·depois: do (jUO com esse pt·esJ • dcclnrnndo guerrn 1\ lettrn redonda, c porque siio 
dento o nobre ministro ~ln fnzeudn fez, e CJUO det! J'ornaes, niio fn;! caso... . · . 
lon·nr ao ulijamouto do St·. Leoncio de Cnrvnlllo, 
de[Jois ([UO o ucbro ministro dll fazondu muudoa - O Sn. At'L10NSO CELSO (111inistro clce~{a::cnda):­
um cmissurio se11 elo 1'hesouro flscnlisnr os netos Isso agol'II tl flgura de rhetol'icn uo ·meu mastro, 
(JUO estnvnm sob 11 supe1·ior flscnlisoçiio do pro· níío é isso o que eu digo. • 
sidente un provlncin... O Sn. SILVEWA DA MoTTA: -E' preciso acre· 
. o Sn. Ai>FONSO CELSO (minis/1'0 dce ra::cnda) :- ditar um pouco nalettrn redoncln, niío é preciso 

{iltwira porllonr, uiío nz Jsso. que sejn a lcttrn vermelha. . 
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· O fnéio .. estt\ rntificndo, Sr. presidente, n im· 
prcnsn ·o denunciou e o nobre senador pelo ~iode 
Janeiro niío tcrin .a bondade de trazer para d1scns· 
são do Senado um fact~ destes, sin1ío fosse verídico 
para nello ter apoio a sun palavra. · . 

O Sn. 1'EIXEIRA JuNron:- Referi-me aos arti· 
gos de jornaes que li e que subriletti ao conlieci­
men to elo Senado. 

O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazcnda):­
Contesto a v. Ex. qne o emissnrio que mandei á 
província do Cearti fosse mal recebido. 

0 Sn. SIL VEinA DA. MOTTA :-V. Ex. O que quiz 
foi en-;;ergonhar-n.Ie, diz~ndo qu':l me estava rel'e; 
rindo a cousn nn ttga (rtso), qnnndo me refiro a 
cousa moderna. V. Ex. lembre-se do tempo do 
Sr. Leoncio. · 

Senhores, ú manifesto que o procedimcnt,o ~o 
"'OVerno obstintmdo-se om sustentar na provmcw 
do Cenrá aquello presidente, prejudic,ou !I causn pu­
blica, prejndicou o governo e preJudwou até o 
presidente. Niio sei, senhores, como é que um p_ro­
sidente, filho da provincin, ligodo por todos os m­
teresses, llllgitimos e illegitimos. da. politica activ~, 
póde ter .assis.tido a todn esta dtst~JbUlçao d.~ IDJ· 
Jhares de contos, o n1ío tcnhn ttdo occas1ao de 
ver-se na necessidode,n1ío quero dizer de tronsigir, 
porque a palal'ra trnnsac~•ão está se envernizando 
muito e servindo parn cousos grandes, nuo quero 
dizer que elle transigisse, mos que não pôde r<:­
sistir :tJ"'uma vez ús tentoçõcs do ascendente poli­
tico dOS0 llomens importantes de seu partido. 

Os nobres senadores que são conservadores 
conhecidos, vel'bi gratia o meu nobre collega e 
nmigo, senador creio que unio~o 'do Ceará que nós 
temos •.• 

O Sn. JAOUAniDE : - Pot· ora sou. 
O Sn. SILVEinA DA 1\'!oTTA :-· •.• e Deus io con­

ser·ve •.. 
O Sn. J.\cuAI\IDE : - 1\Iuito obrigado. 
O Sn. SILVEIDA DA !lfoTTA: -: •• o nobre scnndor 

pelo Cenrít jt't aqui apresentou muitos factos que in­
âicam a intorven()tio politica que se tem dndo nn 
província do Ceará pela innuencia dos forneci· 
mentos. .. .... ,: 

O Sn. J.-~.i;u.-~.nmm :-Apoiado. Eu mesmo sou uma 
das victimas. {>~jdiram-rne factos, tive a simpli· 
cidade de os referir, mns isto me tem I custado 
caro. 
· O Sn. SILVEm,\. DA l\{OTTA :-Veja V. Ex. (tliri· 
ointlo-sc ao Sr. ministro da fazenda) que.ns victi­
mns ntó mesmo no Sanado se queixam, e o nobre 
ministro da f:tzenda nem ouve ns victimns uo 
SQnado. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a::enda) :­
E' a primeirn vez que o nobre senndot• geme.(Riso.) 

o Sn. JuNQUEIRA:- N1ío apoiado, tem gemido 

:0 Sn. AFFONso CmLso ( 1ninistro da{ctzcnda ) :-
0 Sr; ministro do Imperio. devia :~presentar hoje 
na c:tmara umo proposta .de credito do doze mil 

. contos,, . . 
.O·Sn .. SrLVEIDA DA MOTTA: ~Além deste? 0 

nobre ministro. da fazendn jáu1ío se. contenta' com 
u~? . ·.. . 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BnANCO ~ -'Um lá e OU· 
tro cá ; isto é que é res et non verba. 

O Sn . ..SrLVEIII,\. D,\ 1\IOTTA: -Estumas discutindo 
um credito d'e· .,20 mil contos, nn camnra já se 
apresenta outro de :l2 mil, e ao mesmo tempo o 
nobre ministro da fnzenda diz: São precisos n 1ío 
:l2 mas 20 mil contos, . · 

O Sn. FEnNANoms DA C uNiu: -Completem-se 
logo os :100 mil contos. · · 

O Sn. SILVEIIL\ DA MoTTA :-Assim vamos fazer 
n discussão de trcs credites : 20 e mais :l2 · c 
mais :!0 nté se completarem os 70 mil contos. Orn, 
senhores, isto é um oceano ele credites para ·a 
secca ! E como ú que o nobre ministro dn fazendn 
no meio de~te abysmo de creditos anima-se a vir 
dizer com ares. triumphnntes, depois do sun com­
posição com a commiss1ío de orçnmanto, de que 
fui mironne. • • que o orçamento resultante da 
transacç1ío gnrante o equilíbrio da receita com a 
despezn, quando não está nello contemplndo esse 
compen~io ~e credites, essa ospecie de orçamento 
extrnordmarw, que constitue um orçnmento novo. 

O Sn. AFtrONSO CELSO (ministro ela fazenda):­
E V. Ex. o sobe perfeitamente, porque collaborou 
n:t transacção, e seu voto predominou muitas 
vezes, em mais de uma questão. 

O Sn. SrLVEinA DA l\:IOTTA :-O meu voto ?' 
. 0 Sn •. AFFONSO CELSO (ministro da {àzenda):-

SlDl, senhor. . 
OSn. SrLvmn,\. DA 1\Io'l-rA:- Só si foi nu quest1ío 

do fumo, em que tive o iutento de alliviar os 
pobres lavradores pelo menos ; só si foi nesta 
quest1ío, porqne nn outra, em que eu tanto insisti 
e na qual o nobre ministro, que roi pnrte principal 
na com missão, c meus collegas Jlzernm-me ele it•mão 
inquisidor do director ela estrndn elo ferro, quando 
se ·trntou do ncrescimo dos 370:ooon, o dos depo­
sites de m:tteriul ; nessa questão, digo, .não adiantei 
muito, porque insisti tnnto, deram-me como· 
irmão inquisidor do director dn estradn de ferro e 
votámos afinal, mas depois rosuscitou tudo, siglllll 
de que não fui lit 11ío oul'ido como S. Ex .. está 
querenuo indicar .pnra compromotter-me. (Riso.) 

1\fos, tornando no ponto om quo estava, n1ío sei 
como no moi o deste abysmo de creditas indefinidos 
que se succedem, que renascem, do 20 e mais :12 e 
m:tis 8 e mnis 70 ; n1ío sei c:~mo o nobre ministro 
da fazenda póclevir ostentnr a satisfac1ío com que 
se apresentou hoje no_Sonn~o, t~pplnuelinelo a obra 
do or~•atuonto como um meto de snlvar o systema 
finnnceiro do paiz ••• 

muito. .. 
O Sn. JAGUAI\IDE :- 1\!ns-sem fazer bulha. 

O Sn. AFFONso CELSO (ministro da {azonda) :-
Em falta de cousa melhor. · 

0 Sn. 5ILVEIUA DA !lfOTTA :- Senhores, não sei 
si o nobre ministro da fnzenda pretende oll'erecer 
emondu no ct·edito. Ello ú a [lessoa mnis hnbili· 
tnda pm·n sni.Jer quanto ú nocessnrio e si se dtlVC 
ncrescent:u· mais a este credito. Espero que o 
nobre ministro da fazenda me faça apenas um 
o:ignal. 

0 Sn. SILVEU\.\ DA :MOT'l'A :-Não duvido; mos 
de que se1·ve ter sido· o orçnmento mnito estuelndo, 
como reconheço cru J o foi, e tul vez mo is estudodo 
do que nunca foi ort!amento nlgum no pniz ? Que 
importa que a illus'trada commiss1ío tivesse pro-. 
curado o iuvesLigado todos os meios de equilibrar 
·a receita com n despcza, tivesse buscado todos 
esses urtiacios que estilo uo seu pnrecer para 

J; 
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apresentar tal resulwdo, si ncnso todos esses arti~ 
flcios desappllrccem .. diante de creditas incessantes, 
indefinidos para n sêcca do Cearli?. . · , -: 

o .governo a snhida o dando trabnlho. nns ·obrns'pu· 
bhcas MJUi ou onde o houver. (llfuitos· apoiados.) 

Pois o nobre ministro da fazenda póde dizer .. ao 
paiz .que tem: orçamento, que ecruilil>re .. a· receita 
com n dcspezn, :quando neste or(;amento, ali:ís tão 
estudado pcln commissão do Senndo, do nccõi'do 
com o nobre ministro, não estão contemplados 
nem o credito que se discuto, nem o credilo qú.e 
:tbi vem, nem o outro com que S. Ex.· já ·nos 
nmeaçJ,porque nos diz que niio bastam :1.2.000:000:}, 

-que s!io precisos mais 20.000:000,SOOQ? 

:O Sn. ConnEJA :-Isso é pr:ogrmnm~. -··~ · ·. • 
'. 0 Sn. SILVEIDA DA 1\IOTTA :-Sem duvidnf'-V;:' Ex. 
··.eslll fazendo sou programmn sobre. os negocias do.· 
Cent•{,.:. . · .. ~ .. .:. · .. ·;~·: ·. ~--' ·· . · 
· Sr .. presidente, eu sinto muito que o nobre pre­

sidente do conselho não esteja presente (apoiados), 
portjuo talvez .seja um dos membros.do governo 
que tenha mnis contrilmido poro esta obstinação 
do conservar nnquella província por dous ·.nnnos 
um presidente que tom assistido a todas as . phnsos 
diversns:por.que ella tem passndo, e que por isso 0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda)';­

Bastam :12:000:000,5, V. Ex. não mo compre­
hendcu. 

O Sn. Srr.VE!llA DA 1\[0TTA :-Até fJUtmdo? 
O Sn. AI'FONSO CELSO (ministro dct {azcndal :-

A.té.ao fim do exercício. . · 
o Sn. JuNQUEm,\ :-E' que S. Ex. calculri os i2 

com. os 20, siío 32.000:00U:}OOO. 
O Sn. SrLvEm.<~. DA 1\IOTTA :-Ni:ro bastam,· niio ... 
0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) ;­

Ha um meio muito fncil de rerluzir a dcspeza : é 
mandar. :~cnbar com a cnlamidatle. 

0 Sn. SILVEIDA D•\ 1\fOT.TA:-Etl acho outro meio. 
O nobre min i~tro diz que. o meio do acnbar com 
ossn desper.n é ncnllnr com n calamidade. Mns niio 
ha cnlamidado hojo, senhores, no Cearú. Este é o 
caso. Em di!Tcrentos zonas da provincin tom hn­
vido chuvas alJuud~ntes c até inundncõos·t ..• 

O Sn. BAnnos B.AnnmTo :-A alfandega tom rcll­
dido ]):tStaute. 

O Sn. Su.vmnA DA MoTT.A :-.... e ns roHdDs pu­
blicas Já l&m crescido. A província do Ce1wi niio 
sei porque não foi :1 principal tomadora dos boncls 
de onro do nobre minzstro da fnzenda! (Riso.) Ali i 
têm se irnprovisndo cnpitalistns, f'ortun:ts enormes, 
brilhantes rruo j:í se enfastiam das aroins do Geurá 
o procuram os /Joulcvards de Pnriz! 

l>oz·lanto, smhores, é preciso·võt· qual é o modo 
de acabar. Esso rJUO o nob1·e ministro achou, o de 
:tc:tlwr com a cnlmnirladc, jú Deus o mandou; eh u­
vas tem l!n~·illo no Cear:i. Sabe .S. Ex. o fJllO é 
precioo 'i' E' que o . governo diga nos cspccLtlmtores 
da n.iserin publica na pmvincia que se contentem 
com aqui li o c]ue j:\ . ••. ; ó rJne o governo fn~a CJUO 
os vad1os que esl:io no Jittornl vão para os IÕgnrcs 
onde jtí choveu ; ó que o governo mnnde pnru o 
Ceará um PI'O~idento, homum do topete, niio qnnl· 
quer meninozinho, mns um lto1uom de importan­
cia, ·mn homem sel'io... ·· 

u~r Sn. SEXADOn :-Jti mandou;' vai o Sr: Dantas. 
O Sn. SILVEIIlA D,\ i'r!o·t'1'A :-Eu não qucrln man­

dar o nobro senad ·I' pnru umn cornmissiio tão 
diillcil, m:1sucho rJue et•n muito !Jom •.• 

o Sn. o:\N'l'AS :-Agrndcco-Jhe muito; convcn·­
sarcmos sobro isto depois. (Risn.) 

se tem inutilisado para ·sua ndministrnt;iio.-
UM Sn. SENAoon : - Parece que o minisalrio· 

niio se salva sem a queiJe presidente. · · 
. 0 Sn. SILVEinA"DA MOTTA: -Entret~nto, .O go­
verno deve reconhecer que o S1·. José Julio niio· 
púdc ter hoje no Ceará a· força necossaria ••• 

O Sn. JAGUAniDE :-Apoiado. . 
O )n. SILVE!nA DA lioTTA :....:...·.~ .. para fazer que 

os negocies tornem a seus eixos: elle tem ,assistido 
a todas :ts scenas mnis Jastimaveis · .daquella eoii-.' 
grncão do interior pnrtl o littoral : está:·eom a 11lmn' · 
P.ndurocidn. . . . . 

Senhores, o littornl do Ceará, a sua 'capital; têm· 
sido n imitnçiio dos nntigos valongos de negros dn 
Costa. da Africn ; os depositas de emigrantes •.'não 
estavmn em melhores condições do que os·valongos 
deis nfricnnos. · · 

o Sn. l'IIENoEs DE ALniEIDA : - Tem-s.o ·í'or~ado:. 
umn· cidade ele recreio, os bailes alli abundum.,, 

O Sn. SrLVEinA DA 1\IOTT.A :- Entretanto, um! 
administrador q·ue teni assistido a todas essas sec­
nas, que tem estado cm contacto com todos os in­
teresses legítimos e illcgitimos, púde, hoje que a 
província está mudando de face, continuar . u a à­
ministrul-n de modo que se acabe o mal da immi~ 
graciio? Não obstante, o governu insisto em o con• 
:;;ervar. 

Senhores, apczar de nunca ter tomado parte em 
discnss•io do creditos pnru n scccn dn provincin. do 
Ceorá, eu entrei hoje nc::ste debato pela coinci­
dencia da leitura do projecto de reformn eleitoral. 
Entendo que, depois dn leitura desse parecer.. o 
Senado ·está como que inhibido de continnar dis· 
cussiio alguma. . . 

E' preciso saber ·como o governo recebeu esse 
tiro, ~i acaso se deu nor ferido, pot· contuso; ou 
niio, pot·que, si porveuturn o governo ni:io se jul· 
gnr repugnante com o !Jnreccr.dn commissão, entiio 
vnmos ús mil marnvil tns : póde npparecer algum 
aceurdo sobro n reforma eleitornl, ns cluns.commis­
sões podem soentender, nãocom ohonmdo ministro 
.dn fnzendn; mns com o Sr. presidente do conselho 
ou com o .nobre ministt·o da guerra, r1ne niio vejo 
presente .. · 

Voims:-Esltt nhL O Sn. SILVJUUA D.\ ~!OTl'A:-V. Ex. niio me 
culpe, porque n iniciativu tl dulli duquolles se­
nhores : ollos siio meio nwlignos. 

l'ilus, si o governo se componetrnr dn necessidnde 
de ncn!Jnt· com nq nillo, o meio é r.cformut• n ndm!­
nistruçiio dn província .•• 

· O Sn. Su. VElllA DA 1\fo-rTA :-•.. cujas idéns pa­
rece que se nproximnm mnis do parecer ela com­
missão; são como que elemento m11is aproximativo, 
o pótle so1· c1ue do nccôrclo sain um !ructo tão sa­
zonndo com(} snhitl. da commissiio a lei do orça-

O Sn. D.\l'>'r.As :-O que mo paroc:c ó (!UO o go­
verno eleve mnrcnr ·um pt·~zo rnzo:wel, mas cur·to, 
dentt·o do quul cndn um procuro sahir, t'ttcilitnudo 

men~. · 
Nesse sentido é que·en digo c1ue estou :tatuai­

mente possuído de. 1.1mn pt·cvcn!,'iiO, jnlgo-me 
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mesmo inbabilitado de. entrnr na discussão· do or­
çamento; o que não posso fazer sem que h~ja al-
guma luz.... . . 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA :-A fumaceira agora 
é grande. . . . 

O Sn. SrLVErnA· o,~ 1\IoTTA:-. ;, a respeito da 
impressão quo isto c:lllsou ; não sú nesta rcgi1io1 m~s ·Lambem nas superiores· e nas i n f<1riorcs. (lUso., 
.Julgo-me inhabilitado, ou pelo monos muito cons· 
tran:,\'ido. · 

Si acaso o nobre ministro da guerra prestar-se 
n ser o elemento governativ-o na commissão, ou 
esporo alguma cousa, algum :~ccôt·do. J:í te1;1bo 
ouvido umas meias conversus (1·iso): pódo ser;,tsto 
não ~ constitucional, m:~s pó de tornar-se ( 1'tso ); 
isto não é objecto de reforma, mns pódo-so propor 
uma outra reforma ( ltilariilarlc ), c .nssim póde-sc 
cherrnr 3 nlgum :~ccõrdo. Vejo o Senado; cu :~ehó 
mni~ fneil ninda·esse :m·nnjo, esse nccõrdo, PI'Íll· 
cipalmente·si o honrado ministro da guerra se 
metter neste negocio, do qnc foi facil nrranjnr o 
ot·Mmento, porque a commissão teve um trnbll!ho 
insano; cu sou testemunlw ... 

OSn. D.umos BAnnE1'0:- Testemunha só;11ão. 
O Sn. SrLvJàn,~ DA 1\fOTTA.:- ••• o vi. que custou 

muito cl10gar a um result::ulo; cs~o r·csultado foi 
grnnde, mas o esforço foi immenso. • . 

Portanto, eu nppcllo para o novo nccurdo; o sr 
o houver, pólle então o Senado atn·csentnr quantos 
cr(l(litos quizcr para a sêccn, e i!ispensa1· mesmo 
todn a chuva pnra o Ceani, p0rquo tudo flcarti ar-
ranjado. · ,· 

O Sr. ..J!':ngu.:n!1.·El!>e niio desejava tomar 
parte no debate, como por vezes tem affirmndo, 
mns tondo-sc nlludido 11 factos .occorridos nn pro­
vincin do Ctmr:i, não rruer CJUO o seu silencio seja 
mnl intOI'Jli'Ciaclo, o por isso vni apenas. dur nl· 
rrumns explicncõcs n respeito dos acontcctmcntos 
Ü qurJ se tom nlluclido. . 

Uefcre-sc cm primeiro Jogar :í illuminaryão dn 
cidnde do Sobi·al, de que já se occupou cm ,outra 
oecasião, depois que o nobre senador pelo R1o do 
Jnrtciro tt·ouxe esse facto no conllocimonto do Se· 
nado. · 

Recnpitnlando o que então dissera, mostra a sun 
cstrnnhcz:~ pela dcclaraciio qno hontcm fez o no­
llre ministro dn fnzondn" de qne tnl iii umin:~t•ão 
niio fõt•a feita por contn dos soccort·os publicas. 

Niio sabe explicar a prosperidndo tlaquollo mu­
nicipio, onde lhe constn que, n!ém da illuminaçüo 
por "az-glo!Jo, tntllbom se levanton um tllcntro c 
~c cÔnstrttiu um novo palacio da cnmn~a com uma 
cadeia Liio llon ou melhor que a da c:;.pttnl. . . 

Purece-lho assim pt•udento que o nobre mm1s· 
tro se não fundo simplesmente cm informações 
pnrticulnrcs, porq uo u caso para duvidar· que. n 
compuuhin nacional do Sobrnl em tempos cnlnnu· 
tosas tonha"tido recursos tão extraordinnrios pnrn 
clospezas de tnl ordem, acrescendo aindn a do 
umn IJo!Jig~ima eslrndn, cuja dcspoza se avalia om 
tlO: 00015000. . 

Vendo n abundnncia que tem hnvido nostn ci­
undc, que ú a tot'l'n natal do presidente da pro· 
vincin, ore o orndor qne os que antl:~m cnvol vi­
dos nn confcc~lio dns obras têm nuforido grnuclos 
lucros, que oxplicum :1 construcçiio do thentro o 
porventura n illuminncl'io. Do que, ontrclnnto, se 
admlm ó que o noiJrÕ ministt·o do. fnzcndn tenha 

hoje uma, opiniiio. tão diversa dn que manifestou 
ern . seu aviso dirigido ao. Sr. Leoncio de Cnr-
vnllio. . · 

Espera ainda o orador que o nobre ministro, 
para .confirmnr su:•s declnrnçõos, tragn no. conheci· 
mento do Senndo a legislação provincinl em f!.uc 
se nutoriznrnm .. ncruellas despezas. P';n·que só ass!m 
poderão desap1inrecer todas ns duv1das .n .respeito 
da sua procodencia Jcg-nl. . 

O que não pódo, ontrctnnto,justificnr-se é CJllC se 
fizessem dcspezns de luxo qunudo n província era 
assolada pela secca, e em larga escnla recebia os 
soccorros publicos. 

Não cspecialisa o ol'ndor outt•os factos, porque 
reconhece ser isso inutil, visto niio ter il g-overno 
tomndo p1·ovidencin nl::umn n respeito dos que 
forn m cleclinndos no Senado. Recorda por isso 
avonns algnmas t:ircurnstancias ·que provam a 
in'Íprevidencin dn com missão superior, referindo-sr; 

. principalmente :i epidemia de vnrioln, que na 
cidade do Crato chegou n fnzor immonsns victimas, 
sem que. Já houvesse sequer um modico. 

O documento que llontem !ou no Senado o nobre 
senador pelo Rio Grande do Norte, a re~poito ela 
coloni:l. Slnimbú, provn evidentemente o que são 
os dc!egndos do governo nas províncias, e como 
este os considera, npezat· elo que refere n· imprensa 
a respeito de seus actos, cnja verdnde, como ngorn, 
se conllrmn pelns pnlnvrns de um outro clelogltdo 
do proprio. governo. Entretanto, o presidente a 
que se refere ·aquello relntorio merece ser no­
meado para outra província! Acredito n.1 bon f~ 
dos nol.lres ministros, mas niio Cllmprehcndo como 
homens tiio praticas cm negocias de nlta adminis­
tral!ão se deixnm illudir com tanta facilidade. 

Êntendo o orador que pnrn se descobrirem as 
cleprcdal!ões que se tern prnticr.do no Ccnrá ora no­
cessnrio • que fosso dai Ii ríllirc.do o presidente, á 
sombra do qunl ellas tem si<.lo commettidns.Assim, 
no Rio Grnndo do Norte só se descobrirnm os 
hor•·ores que !ti se havimn commetlido depois que 
dulli se retirou o Dr .. Elvsen. 

O neto do Senado nmÚtllando os eleições sena­
torines no Cenrú niio podia signi!icar para o go­
verno si não que.o prcsiclento que fizera uma elei~ 
cüo noticia não devia coutinuur a merecer n sua 
confinn~n. Mas qunndo estn manifostaci:io do SCII!l· 
do nüo teve oll'eito; o r1uo ha a Ospornr de ora em 
dinnte? · 

Não quer cluvidnr dns boas intencões dnquello 
presidente, mns crê o orador quo, na posici'•o es­
pecial cm que clle se acha, niio tom lwj•) liberdndc, 
est:'1 conoto. sem :tc(.'ão contra os nmigos. que dis­
poem dos <.linlloiros puhlicos, que tóm nn müo a 
nutoddado, que m~ton, cruc roubou·, fJUO commot· 
tetl to•.! a n sorte de atrocid:!dos som obstaculo, som 
repressão ! 

Proseguindo om considerações sobro o mortici~ 
nio o outros attentndos qnc setôm commottido no 
Coar:'!, o na propria capilnl,lnmontn que não tivesse 
produzido os elfoitos que ornm pnrn dcsojnr o aviso 
do 2ü elo 1\Inio, ·expedido pelo nobre ministro da 
fazondn, que nssirn se mostra tnmbem conoto pela 
pressão dos nmirros. 

As promessas 'ão nobro ministro dn guerra do 
cnmpt•ir a lei t:nnbom não podem ins).lirnr con­
llmwn, desde que os fnctos estão cm desaccôt·do 
com' tudo que o ministerio.tcm pt·ometthlo. E' lia 
lei rruo numas se cuiua; ó olln qttc menos re­
speito merece; qe que se. tr·ntn pm: t9d11 n ll:trlo é 
sustentar os nm1gos .c animar as pntxuos. 
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Estranha ainda .o· orador a. resposta que deu 
l10ntem o nobre pl·esidente. do conselho a respeito 
da eleição de um.' senador na Parnbyba .do:Norte, 
quando disse que·se não envolvia nos eleio:;i:ícs, que 
o acto. de communicoção ern da mesa do Senndo,. 
c .. que ·as.: cottsos. corressem .Já .como:os aconteci­
mentos o permittissem. O .nobt~e. presiilente do· 
conselho pm·a se mostrar .respeit~dor. da: lei, os-: 
tn.ndo aberto o pnrlamento,,devia pedir: uma ·pro:-, 
VJdencin· legislativa que evitasse· n repetio:;ão do 
que occorreu:no Ceará; porque ou •. n• eleição deve 
ser sttspcnso, ou o govcrHo declnrnr que não.: bo, 
jú secca na Parnhyba, que ·aliás não é:exacto. 

Para.· mostrar o·estado. em que se acha aquella. 
província, assim como li do Rio Grande do Norte, 
ainda o orador. refere alguns crimes alli•commet­
tidos contra a propriedade: pilr salteadores, que 
cbegnm n cobrar· im·uostos dns victimas· que· lhes 
deixnrllm o resto ·das· cargas. O estado:deplorllvel 
em que está··alli nscgu'rnnljn individual; a vonto 
de hnvor .j1í uma justificarão pnrn se pcdJr.in­
demniznção ao governo·por éausa·de'roubos 'feitos 
por essas CJUudrilhas, mostra a impossibilidacle de· 
se ir proceder a uma elcicão na Pnrallyba do 
Norte.· · · · -. 

Tcuuo dado a bo:·a,.o orador. conclue, .pedindo 
desculpa ao :Senac!o.de.t&r.por tantotemr1o occu­
pado li sua attenoão. 

A discussão ficou acliadu pela hora.·· 
O Sn. PUESrPENTE deu para ordam do dia 15: · 

:1. • pm·te (attf :l ltora da ta1•de). 

· 3; • ' discussão . das proposições da. · cani.nra dos 
deputados, do corrente nnno: . · . . . , .. 
.. N. ·2ü7,autori.inndo. o governo :.a• mimdnr ad­

mittit· o estudante t.:arlos Eug-enio Stellin!f a. exame 
das materins·da 2.• cadeira do 2.• auno aa .Escola 
de ·marinha ... : , . . . . .· . . 

N. 32. autorizando o governo.a mandar admittir 
Jiycroclio E!oy Pessoa de Barros a. exnme de ana­
tomia.. .. . . . . . . . . . 

.2.•_.dísc:ussão das proposições dn mesma camara, 
do. corrente:anno : . .. .. , ... . . . . . . 
. · N •. 293, autorizando o governo a mandar aümit­

tir a :exame da mataria . cgi.e ·lhe J'alta . pnra poder 
mátrieular-se no 2.• anno da Escoln de·marinha 
o estudante Alvaro 1\odrigues Chaves. 

N. 256, autoriznndo ·o governo a mnndnr.· Od­
mittir o plllll'mncoutico Sebastiiio · Catiío · Callndo :i 
matricula do 3.•.anno da: Fnculdndc de medicina 
da Bahin.- . . .. 

· pedrn e de fer!o. quo se destinarem ú. eonstrucçiio_. 
di! nova·. btbliothecn: do .Gnbineto . portuguez de . 
!eJtut•a ·,. · . · · . ·, . · ·· 

: 2. • cÍiÍn das. 11Í•oposi6ues da 'ciâmat;á. dos depu> 
·todOS·' . ., · ' · .· · 

. N -. '2n;, J?ormittindo f!U.a Ô hospital da rniseri': 
cordtn da Cidade de Cnmpmas possã aceitar lC"'Il~ 

·dos on doaoões. · · . · · . . . "' · 
: N. ·i86, · approvnndo ·o 'cOntrato celebrado 'p'elo 
·governo pnra a navegação do ·rio· .o\mazonas · e 
outros. . . . . 

. ~· Iii21 dctormimindo que o~ exnptes do prepara­

. tor10s, fettos uo .. lycen da Bnhm seJam aceitos para 
matric~la no~ cursos superiores' do· Imperio, ..... 

2.• · dtscussao de .parecer· dit commissiio de em-, 
:pre?,_os privilegiadas sobre' .. a pretenção: d.e!1Iorris 
N. l\.Ohn.. . . . · . . . . . · .·. · ·. .· . . : 

3.• dita ela proposioão 'da .camara dos deputados, 
n; 233, do corrente nnno, concedendo a. Carlos 
'Agostinho· de Lnr.erriõre privilegio para fabricar c 
vender soda. artificiai. e ociclo sulphurico . , ·· · 

· 2. •. dita. clil proposição da mesma· enma1:a n. 'õ22, 
do '1873, cletot·~ina':ldo .que a legitimao:;üo: por sub-· 
sequento matrJmonJo eomprehendc"'os dil hos ·os­
purios. · , . · ,.. . · :,.., .. ·· ·. . ''· 

' 3.• dita dit pr'oposiéiíl)'n. '225, i:io:1!óh'ente'nnn~;t 
autorizando ·o· governo a fit·mar'"definitivamcnto o 
·contrat~ para n limp_o~n e irrignÇiio 'dii~oidade~! .. :" · · · :. 
· 2:• dtta dn propostçuo_lda mesma onmara·;~n~:tHI.7; ,, 

do corrente anno, alllol'lzando o Cnmnra· municipnJ:· : 
da côrte a CO_!ltra!lir um emprestimoaté ú'quantit(. -
•de õ..000:0001~, a JUros de 6 "I • . •···'•'• -,~.,., .. ,. · 

·; . • o_) • >.·.~·: ·;·:-:>-.;~~:~-
2.• PCfrte (a :l lto1·a da tarde ou àútes)~ 

' ' ' , ....... ~.-

· 3.• ?-i_scussiio da proposta ele orçamentocJÍ.ara 
'CXel'CIClO de·:l879-·1880.·. . - ·· ,·.. · · ·· r'••-> ..• ~ 

Levantou-se a ~essüo ás ~ horits da thrde,' •. ,_;;.. 
.... 

,. ' . .· ,. ·'·'· ·:· .. 
:aos.• Se&liitio cm· :a~ de Ouf:ubro-

' • , · · ele .~8,.0,: 

l•nESIDENCIA D.O sn. YISCOND!!: DR JAGU,I.l\\' ;, 

SU!.-1:.\rA.RiÔ.-~ ~P-"~~K!-:Ts:.- ~opro~o~tu~ilo d~, o~zcia~s :~o·-; 

N: 283, determinando quo, nos conselhos do: 
gucrt•a, os termos do proaosso o· o neuessa t•io ·ex-· 
pediento soriio escriptos pelos cndetos ou omcincs 
inferiores, sob a dit·ecc;iio dos auditores;.· .. · ·•,· · · 

(Não excedendo de meio din.) ' ·: " · 
·As ma terias· designadas na 2.• parteda ordem· do 

dia·d•l bontem, a·snber:· ··· · • .. · .-., ,. · · ·'-' '. 

. uxorcito.con_t~n.,a. polich.t. •. Discurso üo :sr.:Junquoiru..-Pnt•' 
MIUR.\· PARTJ~ o.\ onnur _.Do DIA.-1\"Iatricula. llo _,ostudnntos. 
Approv.tolto ·om· 2.~t o 3."-· discusslto~_-Disponsa. do:intort~ticio. 
-Consolhn:~ do suorra. ·Approvn,e:to, om·~.n. ·.discuss:to·.-soc-:: 
corroi! ·:public_os. Dlscuraoa .. dos: ·Srs •. ; Corroia,· ·mlnlstro d:t.·, 
taxou !.ln., Diogo YoJho_ o .B:u·lro -t.l'o-·Coto,crlpo •.• Apj>rovno:to""~da. 
proposta,·-sn.lfn. -a.: omendn. d1' cnmn.ra· dos iloputrtitos, o bom. 
nss1m das omondns. Rajelotto do.;.nrt.d!~o- nddiUvo. da. E:ro­
pasíoão úa moaunn. cnmn.rn •. Dlaponsn.. Uo, . intors:ticio .-Dia-,. 
JlOnsn .de tllroltoa· n.o_s :nrtornctos pn.rn. a novn. .JJlllliothocn. do 
·Gabinoto ·portuguo2: do·loHurn..- 1DiscuJ•sos ·.dos Srs.; · l\foo<lo» · 
·do 4\lmoldu, · Junquoirn;. O;Joad.DonifacJo ...... sKao:-:D·A·. l'AR'l'S. D.\.: 

·· ·.oun&Al oo 1DfA.'""":'OI:On.monto gtJral du: rucoltn.. ~Aprusont;I.Qlto · do· 
: alnonü,:u. Discurso o omontln. elo Sr. Parnnnguâ. -DJacursoll. 

tlos Sr11~ Cot•ruil1 .. o 'Viscando do ~Rio Brn.uco. ·: · ·,.: .. , -·. - · _._. · 
> , ' • " ' ' : i ', ! .... : ; • 'l: 'I : ,• : ,l ' ' ' : • ;' . o.\ " ' , :I '_ ~ I ; · ; ·. •: :' : · '.: : 

·Continuncão da :2 •. " ·discussiio :•da· proposta•do 
poder execÜtivo, convcr.tida. •em · 'projecto• 'do ·Jei1' 

11ela camara dos deputados, .·n.·::tti3,-.do corrente 
anno, concedendo no niinisterio ., dO· Imperio •mais' 
um c1·edito cxtt·aordinnrio pura pagamento das 
dcspezns com. soccorros ·ás proYhloins 1lagolladas 
}leia secca. : ' ' . . : ' '.: : . ' . 

2. • discussão da Jll'Oposição n ~·· 2112, do corrente 
nnno, autorizando' o governo para concador ·dis­
pensa de direitos de illl!IOrta~uo aos nrtefnctos 'de 

. V~· VI . . 

· A'$ :1:1 horns da manl1ií fez-se :i elutmadn e ncha- • 
rnm-sc presentes .. 26-.Srs., son~ilores, a saber: Vis-· 
conde de· Jagunry; .. C:ruz· ·Jifnchaêlo, Dni·üo de· Ma-. 
mangunpe, Junr1ueirn, . Barros Barreto, Chichcirro;· 
'correia, llibeiro.da· Luz; Visconderde,Abneté; Leão 
Yello~o, Bariio dn La·gunn, ~Antilo," J:t~tiaribe, Ucllõa 
Cnvnlcnnti, l'nos· ·de• •·1\Iendonçn, :·José Bonifacio, 
Bnrão de P.irnpama, Dan tas, Dmiz Barão de Cote- ... 
g-ipo. Visconde·. de:: Hio •B1•anco;· Bnriio de·:;l\[aroim, · 
l\Iondos de Almeida c• Viscoiide.de··llturitiba.'"·""': ..... " .. :·· · .. •·. ,' ....... ,.:20 '' ...... ;;,;. 
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Deixaram do comparecer, com causa pnrticipnda, 
os Srs. Nunes Gonçalves, Duquo do. Caxias, Octa­
viano, Silvoirn Lobo, Fernandes da Cunha, Sn~ 
raivn, Luiz t:nrlos o Visconde do Bom netiro. 

ns. 32 o 269, concod'ondo disp~nsa· a'os estudantes 
Hyeroclio Eloy Pessoa do Barros o Carlos Eugenio 
SteJlinno.. · · 

Segu"iram-se em 2.' discussiio e foram approvadas 
para pnssar :í 3~, :~s proposições da mesma c:~m:~rn, 
ns. _29.3 e 256, ~autorizando o governo n mr.ndar 
admrttrr ·11 .exame da mntorin que· Jlle falta· para 
poder· matrrcular-se no 2.• :moo da Escola da ma­
rinlln, o estudante •Alvaro llodriguos Cllnvos; o á 
matriculn.do 3.• · anno medico nn Fnculdado' de 
medicina da Babin o plwrmaccutico Sebastião Cntiio 

Deixaram de comparecer, somcnusa participada, 
os Srs. Barão do Souza Queiroz e·VJsconde·. do 
Suassuna. · 

q Sn. 3.• SEcm;:unzo, servindo de ,:1.•, leu o sê-· 
grunw · 

EXPEDIENTE. 

Officio do presidente da província dn Parnhybn 
de .2G f:!o mez proximo findo, remettendo os exem~ 
plnres Impressos do relntorio apresentado :.'t A_ssem­
blé!l Iegisl~ttivn provincial em i. • de Janeiro 
ulurno, pelo ex-presidente Dr. Ulysscs 1\fachado 
P~re!ra Via,nna o da collecoiio-dns leis dessa pro­
VJ~cra llromulgnilas no corrente anno.-Ao ·ar­
chtvo. 

Comparecernm depois os Srs. Dins de Carvalho 
Gndoy, Diogo Velho, Cunha e Figueiredo, Para~ 
n~guci, AJfon~o Celso1 Leitiio da Cunha, Vieira dn 
SJ!vn, l'or~e1ra Junror, Fnusto de· Agninr, Vis­
conde ile Nictheroy, Joi.io Alft•edo,Silvoirn da 1\'Iotta 
Sinimbú o Conde de Dnopendy. . ' 

O Sn. t>n:r;:SlDENTÍil nbriu n 'sessão. 
Leu"se a acta da sessffo antecedente o não ha­

vendo quem sobre olln fizesse observacões, deu-se 
por approvoda. · 

1\EPRESENT,\(JÃO DE OFFICIAES DO EXEUCITO CON'l'DA 
. A. POLICIA. 

O Sr. Jllll:nqueira:-Sr. presidente, umn 
commisslio de officíaes do exercito, composta dos 
Srs. c:oronel Francisco Gomes l\fachndo, tenonte-

• coronel Pedro Gomes Lisboa .e major Joiío Fran­
cisco Alves dirigiram ll esta augusto camnra uma 
rcpresentoçib, afim de se queixarem do procedi­
mento d_n JlO!icia desta côrte cm relação ao major 
l1onornrto Rnymundo Du:trto Bezerra, que fõrn 
1111 poucos dias proso em um úond, e apozar cJe·ser 
mnjor llonorario do exet•cito e omcittl da ordem 
dn Rosa, nlém de condecorado com outros moda­
lhas de compnnha, CJUC provam os seus bons ser­
Viyos, fõra levado violontamonte parn a ostnnão do 
Snntn llosa, nn freguozin do Sant'Anno, destn" côrte 
o uhi mcttido no x~droz, apozar. das immunidades 
e honras de que est::í revestido. Contt·a este pro­
cedimento representam os officiaes llonornrJOs a 
que ha pouco mo referi do seguinte modo. (Lê.) 

A esta representação, Sr. presidente, ncomJla~ 
nbnm muitos documentos, potentes e outros do­
cumentos honrosos .a este otncinl. Requeiro, por­
tanto,q!le seja a re_prcsentn(.'ão dirigida u CO!llf!rrssão 
respectiva, all m de dar um parecer no sonttdo do 
Yêr si é possivol . cobibir-se estes excessos, e no 
mosmo tempo pnra quo o governo 'toniHI conhoci­
mento deste facto e cl8 as providencias que o cnso 
P:ll'eça exigir. · .. · 

O Sn. PRESIDENTE: :-Vni á commissão de legis· 
~~o. . ,. 

~~~ . ·. 
A requerimento verbal do Sr. Bariio do L~guna 

foi dispen.sado o interstício 11nrn a dita discussiio. 

CONSELHOS DE GUEDD•I. 

Entrou -em ·2.• discussão o foi approvado pnra 
passnr ~ 3.•,n proposiçiío da. mesma camnra n. 283. 
deto1·mrnando que, nos ·conselhos de guerra, os 
torn:os do processo o o nocessnrio expediente serão 
escr1ptos pelos .cadetes ou officiaes inferiores, sob 
a direcção dos nuditores., · . · • · 

socconnos PUDLrcos :· 

Continuou cm 2.• discussiio a proposta do poder 
executivo, convertida em projecto-de lei pelo' cn· 
mara dos deputndos, n. 163, do· corrente nnno, 
concedendo no. ministerio do Ililperio mais um 
credito extrnordinario pnra pagamento dns despo- · 
zas com soccorros rls províncias flngellaclas pela 

·s8cca. . . · . 

O §r. Correiia :-Creio que niio hn motivo 
presentemente para ·a approvaciio deste addilivo 
votado poln camara dos deputados. · · · · · 

A cnmnrn tomou estn resolução eiri 3i de::Maio 
ultimo ; jnlgou entiio dever balliHtar o governo 
gnra fazer opernçi.io do credito· até á · somma de 
.o.ooo:ooon, afim de se poderem realizar as· dos-·· 
pezas.qne autorizava·. : · 

Depois desta data ·tivemos de npprovar nesta easa 
uma rçspluç~o pror·og-Du~,o a lei do oroamento e 
nelln·f~t mc!U1dn !!Utorizn.ouo no governo pnra·fner 
•oj!eraçucs de credtto até a sommn de 50.000:000n, 
nao só pnra convertot~ om divida ·consolidada, . no 
todo ou em parte, a divida.Jlnctunnte, como ·para 
snldnr as contas do.anno íinllnceiro de 1878-:1879 
pelns dcspozns :lUtorizadns pelo poder logistn~ivo · 
jit rea)izndas ou que se realizassem. · 

~SSI!!'; pois, concedeu-se posteriormente a nu· 
tort.zaçuo c1ue a camara dos deputados havia i-n­
·Clurdo nesta proposto, e não so trnta ngorn sinão 
de despeza provista nn rosoluvuo IJrorogativa do 
Orllamento. · , 

Õ pensamento que determinou 11 adopçiío desta 
artigo additivo pela camara dos deputados est1i 
ntUmdido. , · 

_Portn;nto, c_reio que o nobro ministro,· da fazenda 
nao.t~ru duvtdn em conçordar.na suppressão do 
addttrvo, por· estni' prevemdo por medida posterior, 
dn CJUal S. Ex .. foz.o uso que o Senado sobe. 

Sr, como rne parece, prevalecem estas observa-
ções, terei do julgar prejudicado o additivo. · 

Pnii\IEIRA PARTE DA ORDEl\'I DO DIA 
ilrATniCULA. DE ESTUDA!'.'TES, 

· En trarnrri successivninente em, 3.• :discussuo o 
foram approvoclns para -serem dirigidns á sanceiio 
im11erial os_:llroposi~õos da camarn dos deputados 

o.sr. A:ft"onso Celso,(minist~ó dafa~ 
zt~nda) : - S1·. presidente; niio duvidado con,. 
cot·dar,com a SUJlress"o do odditivo, proposta pelo 
n!)bre senador pelo Paraná, ·si os !O.OOO:OOOn, pe­
didos pelo credtto, bastassem para asdespezns, que 
temos rlo fazer com as victimas da seccn, porque 

I 

I 
I 
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esses ~0.000:000;!! Já estiio gastos no exercício. 
pnrn cujns.contns 'teve o governo nutoriznção para 
fazer operações do credito e realizou-as. . · . . 

Como · já tive occnsiiío · de dizer, . não bosta 
essa qunntin de, ·~0.000:0008, ncm.ac ,de H ou 
:1.2.000:000;!!. Nn 3.• discussão, porém, poderemos 
ver .. si é .necessnrio conservar o nddilivo ou sup-· 
primil-o. Votemos, pois, a·propostn agora como 
vein, e na 3.• discussão examinaremos si é indls­
pensavel ·autorizar. a operação de. credito, ou si n 
i:iespeza de·qnc trntn·o credito.sc·contóm nas ver-· 
bas ordinnrias do orçamento. · 

- .. ' . 
~ Sr.·Cor~e~a:- Não me parece que tenha 

rnzao.o nobre mtmstro da fazenda para pretender 
conservar o additivo, ·não só ·porque este autoriza 
operação de credito ·até 20.000:000;!!, · e ·}Jortanto 
mais 8.000:000;!! do' que a som ma a que S. Ex:; se 
refere, como :porque só qunndo se·tratar de con­
ceder novo credito se deve providenciar sobre o 
meio de realizat• lf dopesza. . . 

Continúo, pois, n julgar prejudicado o additivo: 
trata-se de uma providencia j1i dndn. Si, em 3.• 

· discttssão, fõr ·o1l'erecida emendn,· então -veremos 
·de que meios poderá o• governo lnn(.mr mão pnra n 
· despeza : presentemente não l1a ·necessidade da 

autorizn((_ão que o additivci ·contém. · 

O Sr.;. /UI"onso ·Çellilo (ministro · da · fa­
:enda).:-Niio faço qucstiio da passagem do nddi­
tivo;' mns parece-mo mais rnzonvel conservarmo l-o 
e na 3.• .discussão verificar si devemos .. suppri­
mil-o ou niio. Para que. havemos de fnzcl-o agora 
si talvez tenhamos i:lc rcstnbelecei.-o mais .tarde? 

O Sn. DroGo VEJ:.rro·:-1\"o inlervallo da 2.• para 
3.• ·discussão póde-se examinar si .convém con­
servai-o. 

0 Sn. AFFONSO ·CELSO '(111it1Útro da fazenda) :­
·OU isto ; por ora não estou habilitndo_.coni os' es­
cla~ecimentos precisos pora dizer si -.devemos ·ou 
não conservar. · · 

o Sr. Diogo Velho:-Sr.' presidente,~ 
sobre a discussão que se suscitou,entendo que me­
lhor será o nobre ministro dn fazenda, depois de· 
.examinar a questão no intervnllo da2.• pnrn a3.• 
discussão, propor o que julgnr conveniente á tle­
~iberMiío do Sen11do. Quanto ao .assampto .prin-
cipal·t'ilréi algumas. observnoões... . 

O Sn .. PnmsiDENTE :-O que está eni discussiio é 
.o additivo. · · · . . 

O Sn. DIOGO VELHO :-1\fas julgo que não 'estou 
· inhibido de dizet• o que me parecer conveniente n 
respeito da mataria princiJlal, attentn a intima 
connexiio que h a entre esta e n concessão ele meios 

·para occorrot' ús despezns ... 
O Sn. r>nESIDENTE:-J?nrece-me que n discussão 

<i restricta ao .artig-ú. . . · 
0 Sn.·.nroaÔ VELUO :-Neste caso, reservo.o.que 

tiuba a dizer soJn•o o assUlllJHO principal, em res­
posta ao nobre presidente do conselho, para quando· 
se tratar desta proposioão em 3 .•· discussão. · . , 

O Sr. 'Darão.de Coteglpe:-Sr. presi­
·dànte,.quando se concedeu no govarno nutoru;ação 
parn fazer operações de credito, nflm de ser Jiqui­

. · l:lndo .o :ultimo• oxercicio, de :1878 n :l879, foram in­
clttldus·toclns ns .despezns, niio sõ ns jú e1fectnndns, 

como .as-que o governo entendesse que se d~erinm 
renlizar dontro.do exercício. Portanto,:raziio·.to_ve·o . 
nob.re senndor pela provinciá do PnraniÍ, quando , 
impugnouo.arti"'l?• que ~uto~za o· governo. a ,fazer ,;,;;.Ú-· 
·opera~õ~s de cre.c'hto_ n?mtur~o do occorl'er ás_ d_es; :·· .::,;,ic 
pezas fertns. . · . . . . . . . . . . .. . . .c· ,. :: :,;;.,. 
· · Mns o nobre IUinistro ·an.;razenda. e!lterido ,·qne ;. <~;: 
se · deve conservar esse .-nrtrgo, , por ISSO qne cnn <~. :<••. ·a.• discussão terá rle apresentar .umn emenda,.nug-·: · · · · 
montando o credito. · · · · . · •tê 

Neste .ponto tenho duvidas •. 
Acredttó ,que ,.não _podemos iniciar aqui· esta 

materia,·e· muito menos fnzel-o por. meio de.uma 
emendn ;. ó, preciso C[UO · venha em .uma propostn 
do governo npprovadnpela camarn .dos· deputados. 
(Apoiados:) Isto é, o que me parece regul:i.r; 'Tra- "' 
ta-se de um credrto novo. · .. . 

Si houvesse alguma· ·diJTerença entre o alga-· 
rismo apresentado pela ·commissiio .. e ·o que fo,\ 
apresentado peJo· nobre ministro, nós providen­
ctnrinmos; mas .não ó.disto CJUC se .. trnta. ·. 

E, pois; parece que dovem?s .. nPP!OVm~ ·n propo­
sicão; o o governo, ·pelo ·rrunrsterlo.-competente, ' 
que é o .do Imverio, npresentar<i proposta pedindo 
!Jredito pnrn_ a~ despezas que acrescem. ... _ 

o Sr~A.Jfll:onl!lo Celso (ministro da {a::in­
da) :-Sr. presidente; etc niio · duvido concordnr 
com o alvitro npresentado pelo ·nobre" senador . 
peln Dallia. · . · · · · · · 

Já -hontem .fiz constar ao Senado que estava. de· 
liberndo q_ue :Pelo ministerici ,·do Imperio se npre· 
sentasse· u· camnrn dos deputados ·uma proposta 
autorizando o novo credito de i2.000:000;sooo; 

Niio fazendo questão,.como disse, .,peco .entre­
tanto licença _pura observar que não· comprehendo 
a razüo por ,que o ·Sena do na o. ,pó de .amendnr .u;n 
projecto. da camara dos Srs. deputndos, autor1· 
znndo a abertura .·de um ·credito' extraordinnrio. 
Nem nn constltniçiio, nem nas .leis ordinnriu~, vejo 
-disposição que vede ao ·Senado ... o exercício desta 
nttribu1ç1io .. ·.As· ma terias ·que são da..iniciati:vn es­
pecinl··da cnmnra.dos Srs. deputados siio as:Ieis de. 
llxação ·do forcas o . a crençiio. de novos Impostos; 
tudo mil is póde ser iniciad6 tambem nci Senado .. · . 

O Sit . .B,\.nÃo ·om CoTEGIPE :-Na . outt·a. cama.1~:1 
começa .n discussiio dns propostas ·dO governo.· 

O:Sn. AFFONSO CELSO (mi11ÍSti'O ela ,fa::elula) .·:-­
Sem duvida ; m11s nem po1· isso tlca o ·Senado 
inhibido, .quando julgar conveniente, de iniciar 
um neto autot•iznndo o governo a abrir credites 
extrnordinarios .pnra certos •e determinados .'flns. · 

Nisto .parece-me não haver irregularidade. !Ins 
já declarei .qae concordo :com o alvitre: lembrado 
pelo nobre senndor·.pela ·Dahin. . . 

Encerrada a discussão, foi approvado o 11rt :1. o 
cln proposta, sal\• a ·a emenda dn outra. camara o 
bem :~ssim 11 emondn. . . , .. 

Posto n votos, o nrt. 2. o (ndditivo) da proposição 
da outra cnmnrn . foi rejeitado o .passou ,a proposi-
ção para 3. • discussiio. : .. : , ,. . · ·. . . 

A reguerimento verbal do Sr. ministrei da fa­
zenda, Joi dispensado· oJntersticio parn .a· dita dis-

. cussüo. . ·'.:. . . . ;: ~:.,' ... :.· •' '·: ... 

··;_ ... 
Seguiu-se ·n 2.• discussiió'.dn proposicüo n:·242, 

do corrente anno, :tutoriznndo o·· governo para: 
conceder dispensn de direitos 'de•importngiío ao .. 
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artefactos de pedt•n o do f11r1'0 qu8 ·se destinarem 
:í construcçiío da no1•a biJJJiothecn do Gobineto 
portugucz uo leitura. 

o Sr. Mendes . de .&.hneik11n :-0 I:c. 
qucrimcnto elo adiamento, Sr. presillente, tom por 
fim fazer voltnr este projecto :í commissiío de or­
çamento ·até que passem a receito e n.despeza do 
Jmperio. As razões com que o nobre sonnuor por 
S. Paulo fundamentou osto requerimento niio me 
porccem proccdentos, ·.porque S. Ex. entendeu 
que n cm prczn do Gnbinote portuguez de. leitura 
estnY:J nos casos . d:Js :Jssocinçües ou compnnbins 
industrines que têm uma remunoraciio pecuniat•in 
em r:Jziio dos productos sobre que trnbalhn. 

Or:J, o Gnt>inete portuguez de ·Ioitut•a niió se 
ach::1 nestns condições. Si Iw um producto p~ra este 
G:Jbinete, elle é, póde-sc dizer, impalpavcl, e niio 
póde . oll"ondcr ou contmrint' interesses alguns, 
ou sejam do governo, ou sejam de particulares. 
Todo o seu fim ó pr(lj)Orciouat· meios de instrucçüo 
á populaçiio portuguezn, cm primeiro Jogar, por­
guo essn nssocin;;iio ó portuguezn o em segundo 
u população destn cid:tdc que quizer concorrer 
:iquelle estnbelecimento, porqu:Jn!o cst:í aberto 
part . todos, tanto pnra os seus consocios o pai!' i-: 
cios, como parn r• populaçiío desta cidade, sem 
procurar saber qual ó n naciona!idada. · 

Por conseguinte, Sr. pt·osidente, este cstabo· 
lecimento niío está nas condir,ões de outrns cm­

. prezas, como a do gaz, supponhnmos, a dn City iln­
Jn·ovtnnents c outras que pedem isençiío do direitos 
11arn . os mnteriaes de que necessitam, o o cujo 
respeito te1·iam muito cabimento as. J"m~:ucs . apre­
sentadas pelo nobre senador por S. Ptmlo e pelo 
nobre senador por Goyaz. · 

Por outro Indo: não se pódo argumontÍir como 
:Jrgumentou o nobre senador. pelo P::1ramí, invo­
cnndo um a~tigo qa lei de orçamento de 1877, por­
que osso art1go nuo se refere sómcnto ::1 compa­
nhias já estabelecidas e CfUa gozam dessa isençiio, 
m:Js lambem :'is comp:lDllms que Yierem a tel-a. 

fazer artefacto;; de certo merecimento. Nós I'Cmos 
o ·que siio aqui· os nossos portncs, soleiras e as 

· obrns do gJ·nnito nas CO)lstrucçties desta cidricle. 
O grnnito, Sr;- presidente, é uma pedra· duris­

sima; refrnc.tarin o CJUC nüo ·póclo.cQmportllr :Jdor-
nos delicndos.... . · · · · · · · 

O Sn. SrLYEtnA D.\ rtioTT,\:- Fitz'so· tudo isto de 
cimento. · · .• , 

0 Sn.:rvJENDESDE.AL~IIi:IDA:-;.:', O. quh SC COn­
segue facilmente com o marmore e a· cantaria, que 
siío Jli'Oduc,tos (~O natut:eza. p1:opriamentê • cnlcnren, 
o menos dJfficeJs de serem trntados e beneficiados. 

O granito niio póde comportar.· est..1s vnntngens 
como póde, J.lOI' exemplo, a polira do contaria de 
Lisboa, que ll um cnlcnreo de grü fina o branda, si 
a~sim posso expres~ar-me, .o.que se presta perfei-
tamente a ornnm.entos de edificnçiio, · 

Como é, pois, que se vai. tirnr o trabalho do 
opera rios. nncionnes _quo niio trabnlhnmn~stn pe_dra? 

E nqu1, Sr. IJresJaente, devo mo f!UeJxar·amda 
da imposic;iio que so estabeleceLt sobre .n cantaria 
de Lisbonimpor·tnda parn minhn.provincia, impo­
sioiio que se estendeu n todo o BraziJ;. Foi, Sr. pre- · 
sidcnte, umn·verdadeirn. prohiJJiçüo, o tanto :Jssim 
que niio ~e pôde. mais no ~!aranhão edificnr com 

·a pedra do c::1ntnria ,de .Lisboa, assim .como .om 
ontt·os Jogares. do Norte. · .:. 

O Sn. Cnuz l'r!Actuoo:~Como em Pernambuco. 
O Sn. 1\IIlNDESDE Ar.:..rErnA:-Esse é osystemn do 

imposto geral cm todo o -Dr:tzil, sendo tiio diversas 
ns condic,õos das pt·ovincias, imposto· desigual o 
contra o qual sompre clamei. · . . · 

o Sn. StLVErnA DAl\fOTTA: --E assim devia ser. 
O Sn. ·~fENDES DE ALliiEID.\ : ... :~:Não; so'nhor, nüo 

devia ser. 
u~r Sn .. SENADCn dâ um apnrte. 
O Sn. 1\<I.n:NDES DE AL~IEIDA : -Mas não ó pedra 

ornamentaria. 
o Sn. Sr L YElll.\. DA !IIOTTA:- o· Brazil . tem. 

Estn nssocinçiio elo Gabinete portuguez 116de 
ser fnvoi·ccida com essa isencüo de diréitos e O Sn. 1\JEN'DES DE .A.LliiEID.~ :~.Tem, é ce1~to,. mas 
sem prejttizo dns. rendas publi"cns, ao menos em em outros Jogares. •remos ·marmores o culcareos 
certo grào. Trat:J-sc de um edificio destinado a importantes em nossos sertões, :mns sem facilidade 
:JCcommodar umn vasta bibliotllõcn, e a isençiío é de conducrüo para se levarem ás capitnés, o nem 
unicnmcmte p:trnos artefactos de pedra e ferro. Ora, as pedroirns siio ·explorados: a·, portnnto; 6 uma 
niio 6 IHIHll'UI IIUO so mnndc importar dn Europn grande injustiçn o impõr-sc dessa mnneit•a nas 
todo o mnterial . nccessnrio parn a con!ltrucçiio. pedras estrangeiras, sem vantagem nlgumn para 
Seguramente só .se mandur:í lmscar a parto orna- o prop1·io gmuito da côrte, o tiío pouco pnrn o 
mentol. . Thcsouro. 

E' pelo menos o que se devo presumir, porque O 13rnzil tom no sou ten·i!orio (lilfcrentes climas, 
esta empreza nlío ú possuidora de grnndos rccur- .producçües o uocessidndes; n torifn niio j>úde ser 
sos I>ecuninrios para mand:n· construi!' nn Ettropn a mosmu para tocbs :JS Jntitutles. O sctt ittornl ó 
um edillcio, fazoJ,o vi!· toclo dcsmnnclwdo pllra- ·de uma extensão. tiio g1·ando, CJUe nüo 6 possível n 
depois collocnl-o aqui. · transmissão de productos tão pesndos, como é a 

Ainda mesmo !JllC fosse assim, dever-so-ia fa· pedra, sem grnndo barateza no custo o freto, o que 
z·~r ::1 concessiio, porqunnto seria a bem de urn cs- Infelizmente se niío dli; o, portanto, .não hn rnziio 
tnbelecimonto ineontestavclmonto de mnxima pnra se obrignr n· umn parto do Imper·io a receber 
utilid:Jdo. pedra, qtle ser:í muito !JOI!_Pilrn a construcçiio ordJ-

Nem se dig:J, Sr. presicleuto, que nssi!ll se vai nnrw,. commum, mas nuo ·pnrn n ornnmonta()aO 
prcjudicnr o trztbalho nacional, que lln com isso dos edificios. · 
g1·ando prejuízo. Niio, Sr. presidente, niio l!n IICJUÍ · - · • • • • 
trnbnlho nncionar prejudicado, porque por cxom- O Sn. LEt'l'AO DA CJJNHA.: ~ S!!hu•Jn mm to mnts 
plo : uostn côrte trnbalhn·se sómente no nosso cnr·n do que mandando VIr. de Ltsboa. . 
granito quo applicn-se a tod:t n edificlllliio desta cn-~· O Sn. liiENoES DE ALnrr.:roA· :-Isto é mcontes­
pital ; o e> r1ue se mandn vir da Eui·opn niio ó tavcl. E niio me veuhnm dizer como resposta n 
obra do grnnilo, porque todo o mundo sabe quo o nossas reclamações estas palavrns: • E' magnifico 
granito, comquanto sirva para- construcçues, uüo o liosso gr11nito. • Niio desconheço o seu ·prestimo; 
tem ::1 duclibilidnde llo outras pedras para se poder sorvo muito bom parn construcçües fortes, ser\'O 
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sem duvida par:i -~s cdi f!cnoües ordin:~rias, do uso 
comm um, mas. ·n meu ver niio. tem· bellczo. SC!rye 
por certo para o logôdo dos' runs, pnrn.)1Dl"~ll<ll1Pt· 
pedos e out~,s- · cou.sn~ dc~sn csp!'JCIO, .. 1umms pnra 
ornnmentncao nrclJJtecton•cn nuns cu•dnda. · ·. 

1\fl!S, S1•.' _presidente,. ponhamos, de ]~do 'C~tns 
consJdt~wncüe;;. foi · um accidcn.s; :·Yamos ::~ questiío· 
do ped1do d9 Gabinetc"portug-uez de loitur:r:- · · .. 
, · Esto Gnbmeto quer mnndm· .buscor _artefactos 
dessa cnntnrin que cm Lisboa chama-se "e•·nlmente 
pe4ra··uo:, que é a'']ledrnj:í lnvrndn "o ftH:indni Quem jídoi á cnpitnl dn- minha província, póde 

ccimpnrar.os portnes c as bacias ~as SI)Cadns. d'~CJUi 
feitos do grnnito com os do> predJosla_constrmdos 
com a excellonto pedra do J.tsboa ... 

ass1m como: se ·chama pedra· ·tarclo:: o reverso ·da 
mesma pedra que é aspero, :i fnltn de lavor. . · 

O que: so qnor numdar'buscnr. é prccisnmcnte o 
a':.lefttcto 4essa pedra lioz, quo ni.io· vem aqui, IJUC 
nuo. permutem' que -venha por.cnusn dos.dire1tos 
mu1. pesados n. quc.cstú sujeitn n pedt·a estrangeírn. · 

O Sn. LEITÃO DA CuNI!.\ :-,.O Pará c, o !tiaranhão 
soff1·eram com essa· cleva~iio: do ·direitos. . . ' , . 
, O Sn. SILVEIRA D.\ MoTTA :-Essa· pod1;a que Já 

• se Vê veiu no tcmpiJ_do D. Joiío VI. ·· ·. , · 
. O Sn MiNDEs'im Ar.MEio ... ::-E' ccrto,.depois niío 
se consentiu, cm bcncllcio de um 'granito, que !ú 
nunca foi. E na verdade si continuasse cssc,reg•­
mcn nn. parto !lnnncoira, conthlUnriamos n ter 
muito boa pedra. para a construcciio do· nossos 
edificios .. Sem. duvida ·cllli:G se fazer .o mnlhor 
sem. tomnr-se cm· con~ideraçiío o. eswdo real do 
nosso pniz, e o Maranhão . foi"sacdllcitdo, nssim 
como as .ontrns províncias do norte· C!UB não tem 
pedra proprin, nem poclom utilizar-se do ·srn­
nHo do Rio de Jnneiro. Mns nem por este incon­
-veniente julgamos tal- regímen cxeellcnte;;' ~o que 
desejnvnmos é cquo; quanto a semelhante· Imposto, 
fossr.mos melhor tratados pelo união. · 

O Rio de Janeiro foi bem dotado poln nnturez:l 
com o seu grnníto, com essn'·rit]ueza -que·possue 
parn as suas edifica(.'õcs :· mns contente-se com a 
sua sorte, niío queira inipôr n sun pedra como 
um onus insupportnvel ás províncias que niio po­
dem opeovoital-n,:ncm a reclumnm . 

. E' uma exprossiio que ouvi descle que.peln pri-
meira vez cheguei· a esta côrte : 

• Este nosso bailo granito ! • 
O Sn. SILVEIRA'DA MoT1"A:- E' muito bom. 

. O Sn. ?liENDES DE ALl!IÚD.\.: -Jít . so snóe para 
que é bom, não desconheço . n . utilidade; é para 
construct>iíes fortes. e vulgares; ·é pnrn Jng8clos das 
ruas, poi-taes, soleiras o. edifloios, wmbem para 
sacmlns lnvradns som gosto._.; . 
· o Sn. · SrLYJmtA D•\. 1\IOTTA:- Serve ate par:t 
renda • · . : . , · . • 

0 Sn. !\fENDES DE' ALMEID.\ : - Essa granito já­
mais dnr:í portncs e bocins. dtl sacodns tão beltus 
como n ,boa o finn cnntnrin. · . , · 
··o Sn. SrLvErnA DA !tioTTA: -Prcsln-so~ 

O Sn. MENDES DE ALlllEIDA: - Os productos que· 
se. oh tem ennegrecom logo, c_ o Invor 6 de muita 
aspereza, sem mimo: . · · · 
. 0-Su.· I.~rTÃo D.\ CuNuA:-Até em Alcnntnrn vi 
bel los ediOcios do cuntnria de Lisbon. · 

E tnmbem.por outra rn;~ão •. _· •. · · , • ·· . 
Qqando ·sa po~suo .o .bom'. grnnitó do Rio dé 

JnneJro.deve,se ~·s.pen~nr quaeS!JilOr outras ped•·ns 
que, possnm .çx•st1r fora. ôo. paiz, po1• mnis ·ada­
ptadas_ que· SCJam; niío simplesmente para, con· 
stru~cuo da~ paredes. e obras grossus, cm que- sem 
dny•dn ser!! empregadp, mas pm·a . n _orn:.nien.,. 
tnc;uo Gle ·OdJllclo·.; orn_·1sto. não_· se compadece-com 
o 1rosto, soffrem ,os direitos dn cstheticn. Que sejn 
tudo. de granito c nwis. granito de-toda. a fórmn.é 
o. que ou contesto. Sel'Ül monotono e,Iatig~nte ii 
VlSl.a. , 

Essn pcclrl! !le gi:ií mais· fina que :o. nosso gi·i.:nito 
e que o Gnbmct3 portuguez qunr mandar Yil' para 
ornam_entnr o edillcio·que lH'Ojecta; prepnrada''nrJUi · 
Cllstnrlll: J?Or cet:to cnbeclal nyultado, e· niio snlliria 
t110 p~rfc1t~ como·vindo de Lisbo:t, 'onde éssnin- · 
dust•·w cstu muito .~dinntadn: · · · · · 

E' preciso fuzer justiça aos portuguezes, esse 
rnmo do i_nclustrin ú um dos cm que tem eJJes feito 
realmente progressos. • · · ' · · . . 

o sri. SI[. YErn.\. · D.\ :r.ro'fTA : - Onde' ncnm os 
itnlinnos então? -· · · ·' · · · · · 

o S.ll. LEITÃO DA CuNHA :..:..o:itnli~no (i no mar~ 
more. . . , · · . .. . .. 

~ 0 Sn .. lU~NDES DE AUIEIM :-Isso é outrn questiio, 
nmguem d1sse que os portuguezos orllm superiores 
aos italianos.·: · · · · · 

O•Sn. SrLYEUtADA MoTTA:-:-Essn pedra ~olle dó 
.que. o S1·. Mendes do Almeida estít !nllnndo é uíua 
cspecio· do mnrmore. · · · , · , 

0 'Sn:. !tfENDES DE 'ALMEIO,~:;;_Agora· IIPI'CCÍOUlOS 
n questu9 p·or ·outra fac_e :. que grnndc prejltizo 
resuHnrn pn1·n o Estado vu· cs~a pedm lioz que· 
ó muito b:trntll om Portugal, ainda m~smo.j!l facin­
dn, _pnrn por tal rnoLiyo se exigir o ndiamento deste 
prOJeCtO.? . , , · . . . . .· . .. ·,. 

Qual é o grande prejuízo que o Estado .virá n-
solfl·er com scmelhnnto isenl!iiO do dit·eitos? Si' se 
nüo llzer esta concossíio, proviivelmente a omprezn~ 
que tem poucos meios, niio n·mnudarú buscar, 
comquanto sojnm c.<sns pedras bnrutissimas naquelle 
p:ti2', ó umn nll!ilidnde, compnrndas com- o preço das 
nossas aqui, om rnziio dn curestia da mão de obra, 
e dili!culdndo· da lnvrn. . : . . . o Sn. }~fENDES DE ALli!Eln.\:-Mas nilo n querem 

os legislndoros doqui. • On llltveis de rece!Jer gra­
nito cõr de sabroo· hospnnhol, do .mo do Jnneiro, 
mal Invrado o caro, ou tereis do pagar impostos 
extrnordinarios! • Ora n~m uma nom outra cousa. 
Ficamos simplosnionto privados .••• 

D0110is, o nobre ministro da fD~onda, pelo que 
disse nu sessiío llntorior, em algumas .polnvrns que 
os jornnes não.roproduziram, pnreco-me que niio é 
opposto a este projecto. , . 

O Sn. StLVEIUA DA 1\IoTTA:- Protesto, tomos 
granitos ·de rlifi'orentes euros, muito anos, c qne.se 
prestam n obras ele relevo. 

0 Sn. MENDES DE ALlÍiirDA: -Consá cnpn~. como 
ornnmentnc-iio, inrolizmente uiudu não vi. Grossns 
col umnns, vnstos lngodos, etc., tau h o visto, runs 
de c.olorido commum, mnis ou menosaccuntnado. 

O Sn. SrLVIi:lllA DA 11ro·1·TA: -Elle 'o qno ·quo1· õ 
que não so falle-; res, non Vtll'ba,. 

O.Sn. MENDES DE AL~IEIDA ::...,. O que se tem aqui 
nllcgado .n.respeito .dos a•·tofac tos de pedrn se po­
d~rin ta miJem di~er com rolnçiio · uos. ~trtefuctós. ele 
fet'I'O. Os nobres senndoros qllO dizem: • Temos no 
Droziii.Jom g'l'unito », tnmbom deviam dizer: • temos 
mng·nifico fert•o em Yllnnomo, e mandem-se Jú 
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fnbricm· esses nrternctos que se precisam pnrn o 
Gnbínetc; é escusado mandai-os vir da Europa. • 

A argumentação teria a mesma. sinão dupla 
forço. · 

Em verdade, nnquclla fabrica eu vi artefactos 
importantes, direi mesmo, de muito merecimento; 
mas quo po'r certo não podem ainda alcançar a 
posição dos artefactos europeus, maxime de outra 
cspecíe dos nllí fabricados, sobretudo os de certos 
pnizos mais adiãn"t:tdos nessa industria. 

0 Sn. LEITÃO DA CUNJ!,\. ;-No preço.-
0 Sn. MEXDES DE ALliEID,\. :-No preco e na bel· 

Jcz~. Mas, si se quer argumentar com o granito 
do Hio de.ranciro, para negar a isençlio, nrgumente· 
se tnmbcm com o ferro de Ypanema. Um nrgu­
mento vale oulro. Mas patcntêa-sc a injustiça. 

l'udo quanto reclnma :r em preza para o edificio 
projectado, póde vir baratíssimo c sem uamno do 
'!'hesouro. Si a cmpreza C{tle, ha perto do 20 an­
·nos,accumula capitnes mínimos, alim de com pôr a 
sommn necessarin para fazer um cdificio que de­
verá ser bem construido com materiacs do pniz, e 
convenientemente .ornado ••• 

O sn. LEITÃo DA CuxrrA :-Concorr~nuo para a 
bellcza do Rio de Janeiro. 

O Sn. :rtiENDES DE ALl!EIDA:-... concorrendo para 
a belleza do Rio de Janeiro, nüo vejo uma razão 

'solida para a opposiciio que se faz a este projecto. 
Demais, essa crnproza nüo se referiu a madeiras, 

nem ha do pedir iscn~lio de dit·eitos, como disse, 
Jlara ma~dar buscar pinho de Riga, rp~e ha cm 
abundnnc1a no mercndo,e tnmbem mnàcJL'ns finos. 
l'cmos muitas no Br:azil, e com facilidade podem 
ser adquiridas o aprovei todas, ainda crue cm ma teria 
de madeiras c elo metaes o Brozil nüo tom tudo; com­
penetremo-nos desta verdade; devia-se permiltir 
a importo,1io som pesados onus. · · 

E para inais demonstrar, do modo a fazct• acre­
ditar 110 Senado, que esta isenoüo de direitos não 
vale a pena, póde-so dir.cr em reJnt;:üo ús nessas 
rendas, vou ler o que mo communiCat•am do pro­
jecto destn empreza que é importante (lê): 

c A petir,üo dirigida ú· nugusta .Assemblén geral 
Ingislativa ·para isen~üo de dit·eitos menciona o 
segumte : 

.th•te{actos de 11edras. 

c Fachada compl~ta do edificio, de bello estylo 
architcctonico (1nmwclino) feito de pedt·a n lioz' de 
Lisboa .•. 

E' n mesma cantaria. Conforme jú notei, cssns 
duas denominar'úes importam só uma. 

.I!J. pedra Jiúz "é n cnntnrin já lavrada, facendn, 
orna meu tndn. (Coutinúct a ler.) 

• .•.• compreilondcudo os ornatos exteriores, 
llasc pnra gradil, hombreirns para por!Ues, ·o oito 
e;totuos de marmorc. • 

c No plano adoptaao pelo Gabinete, teve-se em 
vista a .esthoticn e n ·economia, alliadns ít melhor 
adaptnçiio. pratica do odificiGl. . . · . . ·. 

c A fachada cm projecto seria· iinpratic'nvel com 
o gr:mito do Rio de Jnnetro,. qunndo,mesmo o Ga­
binete podesse pagar o onorme.custo do tal obra.• 

0 Sn; LEITÃO DA CUNHA:- Apoiado; aqui·é que 
está n questão, .porque de lá vem ·por metacle do 
preço. ... · 

O Sn. 1\IENDES om ,;Ú~!EIDA : -Isto · é bem claro 
( Continúa a lc1'.) 

c Feira de pedt•a líoz de Lisboa e apeznr de 
constituir uma verdadeira obra de nrle, rmstnrá· · 
com us despczns do transporte menos da quarta 
parte de qualquer fachada vulgar- de· c:mtnrin do 
paiz • ..• 

A qunl, por ora, cumpre dizei-o, ainda não 
existe. l'cmos de certo o granito aspet·o, refra­
ctario e duri~simo. O colorido, ·para mim no menos, 
o grada pouco á vista. (Continuando a ler.) 

c Os artefactos de ferro sorrio fnbricndos naBcl-
gka. , · 

c E' ocioso nssignalar as vantagens do emprego de 
columnas, vigamento de ferro, etc., em construc­
<'uos dessa nnturez~. Dnsta para exemplo a pratica 
se--uiàa nos Estados Unidos, ondo·o Gabinete man­
dou buscnr modelos das bibliothecas populares de 
mnis reconte crençüo. · . . 

c Importados da Dclg·ica, taos nrtefnctos custarão 
menos . do que no Hio do Janeiro os respecth'OS 
modelos de madeirn. . . . · 

• A despeza de transporte é I'elntivnmen te insig-
nificante. . . 

• Em summa: o Gabinete apenas r.lá predilecção 
no seu plano á mais bcllc~ pratictt cconomicct, e 
só assim conseguirá realiznr o seu intento. 

aSi o edificio tivesse de ser t'orcosumente con­
struido com os t·ecursosmateriaes do paiz, a em­
preza seria impl·aticavel, alem do mais por insutfi.~ 
ciencia do capital penosamente accumulado.- no 
longo espace de qunsi vinte annos. 

cllio de Janeiro, ~~ ele Outttbro de i871J.-Eclum·­
do Lemos, presidente do Gabinete. • 

Ora, Sr. presidente, parece· que estas informa­
ções devem cnlnr no espírito sensato do Senado: o 
por eonseg11inte nlio ha. prejuízo para o Estado, 

·mas antes lucros. E' estn a verdncle. . ' 
Não ha prejuízo pat•n a cidade do Rio do Jnneil'O, 

e antes lucrm•ít com o projecto desta empreza, por­
quanto contar·á cm sou solo mais um edificio im­
portante e nobre, de bom gosto, posso assim ex­
primii·-me, conforme os melhornmentos modtlrnos 
nesse p,euero; em surnma edifício que po1: sua con­
stt•ucr;üo possa attrnhir n ottenção publica o dispo­
nha á const1·ucçiio de outros porn o mesmo fim. 
Lembrnl'Ci, por exemplo, a Bibtlotlteca Fluminense, 
n quem o Senado e a camnrn dos deput:tdos·votarnm 
em 1877fundos para um odificio da mesma ente-Ora nqui, Sr. presidente, nüo vejo tt•nbnlho na­

cionnl que possa ser cmbnraçado por este nrto-
. làeto, por isso que nesta côrte nlio se t'nzom. · . goria. . 

( Portanto, Sr. presidente, já se vê que desde que 
nppo.recerem odillcios de uma cortn J'órma n nt­
trahir a uttenr·üo publica, dcspertnrüo mesmo o 
concurso dos 'IeiloL·cs pelas commodidndcs que 
por certo olforecerüo, e desta sorte se desenvol­
vei·ía o gosto pelo estudo o cultivo dns Iettras, e 
nssim fazendo-se beneficio geral. 

(Coutinúa ct le1• .) 

~11•te(actos de {urro. 

c Columnas pnrn os salões e galerias cln bihlio­
theca; gTndes, grndis, JlOrtuos, vigamento, sup-
pot·tcs pnrn ostan tos e nrmaçüo de claraboi:~s. . 

c O Gabinete não pedi.u, nem pedirá .)guol favor 
para m·tefactos de mndeu·a .. 

·O Sn. LEITÃO o.\ Cu:-mA:- E é umn diversüo 
do grnnito. 

I 
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. o. Sn: M:!i:ND!i:S- DF! Ar.~lÉID.\ : .;;..1\[esmo a. 'nossa 
mdustml deste !l',Cncro, que poderei chamar· da 
Pfildr:~, ·.melhorara -com' certeza, em vista do gue 
V}er da Europa ·com este proposito e niio é:conhe- .. 
cJdo. Portanto, o trabalho nacional ainda. por 0$10 
Indo nada _perderii~ posto _quo õ ._que possuímos· 
C?ntém ma1s opera no:!_ estrnngeiros que.nacionnes, 
SJ a queiJe elemento nno o absor:ve. todo , .. · 

grnmmn de ;Jord Palmerston; feito no ·DraziJ 
dizendo que •nós oramos um povo que importa.: 
vamos até pedra de Aberdeen parn c::rlçamonto- .. 
das runs dn cnpJI.III do lmperio. . . · , , ,, : •. 

0 ·sn. MEND!i:S "DE Ar.~fElDA. :-Não é appJicavel 
:lO CIISO. · . : · : . , , · ·.. . • . , , :. . , , 

· 9 Sn·; 'JI!NQUEtnA.:- Felii_mente; senhores, del'se 
ep1fl'ramma pun15cnte sur::nu um bom ctreito;· Não 
se rmporteu .. mnrs pedra. de :Aberdeen para cnlea­
meuto . de nossns ruas ; .aproveitou-se o exc"elleÍlte 

•. E~te estabclei::i!"Jento littcrar·iÓ, que,a~sim posso' 
qupl.ficar o, Gabanete. portugue:~:, esta,hoje muito 
:l~h:mtndo em capital de livrari:1. E' um estabele­
cr.mento. que trabalha sem interrupção· todos os 
dm~ utOJs, c mesmo algumas l10ras aos domingos 
e. dr~s .santc•s, comquanto seja_ pouco numeroso o 
pessoal. . . . . . . . . · 
· :pesde as 9 · IJOras. da.· manhã ·até ás 9 bora's 'dn 

norte ~tii aberto .. sem mterrupçlio ao publico o 
qp.e . na o ncontece com. a . nossa biblíotbeca rÍ:t­
cronal. Tem catalogos rmpressos CJUO fornece .a 
tod_o:; os que Jii vão para procurar por si e com· 
Iacliidadc ns obrns que desejam; o que nunca . se 
:pôde obter. dn .nossa _Nblíothoca nacional. Tudo 
Jsto,. Sr •• presrdcnte, autoriza estn em preza ii 
esperar ser attendída pelo Senado. Ella bom' o 

grnnito··que existe .nas. cercanias destzf :cidade . e 
vemos. hoje. a capiJal do Imperio perfeitamenio 
cnlcadn.,sc:;:undo d1zem pessoas que têm viajado.. ; 
por.outros·Jognres. . .. · . · . . .' · , 
.· Eu, receio, . .Sr.: presidente, que consngraéio por 
nós este principio, a· porta .venlla.abrir-se de uma 
maneira escandalosa •. O Gabinete portuguez. de . 
Jciturn é ·sem: duvida um·. estabelecimento que me 
é .muito sympathíco. Si elle. viesse pedir-nos. qual­
quer.outro:favor, umn concessão de loteria. por 
exemplo, eu Ille daria meu voto;· mas receio que 
atr:ís desta concessão, de que , trntamos, venllnm 

merece. . . · · · 
·Portanto,· penso, Sr. presidente, que não'h::r 

rnziio de ser para ~~te adinmento .•.. Pela minha 
parte voto contra, na o obstnntcí · vílr ·o requeri­
mento ns;~ignaclo. por· um. membro desta casn n 
quem mu110 consrdero. . .. · 

Tenho concluido. 

O Sr •• lfunqueira:-Creio que o requeri­
mento· do nobr·e seondor pela província de S. Paulo 
ó:p11ra flcar adiada -11 .discussilo desta materiu até 
depois de votndn a receita publicn. · 

O Sn. JosÉ Dorm'ACIO:'-Sim.·sónhor. · · 
O Sn. JuNQUE:mA: -Sr. presidente, 'voto pelo 

ndinmento proposto· JJCio honrado senador· peln· 
província do S. Paulo, e voto,'porque.entcndo que 
este· pequeno· espnl(nmento n:~ decisiio dn mnterin 
não lho trará prejurzo. Voto tnmbem, porque acre­
dito CJt1o nntes de adoptarmos o principio ·ndvo,!l'ndo 
pelo nobre senndor peln · próvincia do 1\'farnnbiío, 
devemos mcditni'mLlito e muito. · ·· · · . 

o.sn.JosÉ BON!F.~C!O :-.Elia temseus perig~s. 
O Sn. JuNQU.Ein,\.:- E voto tnml:lem, porque. 

todns ns vozes que puder·. domorur n. passagem 
de . umn providencia que tenbn. po1·. · fim trazer 
algum damno á industrin nacional, sompro ostnrei-

. prompto a.impug-nnl-n. ·. . . . 

outras .. ,· , .. .· . 
O Sn. 1tlENoEs DE AurEIDA::-Nas mesmas con.: 

dições .l 
O Sn. JuNQUEIRA:- Nas mesmas eu em outras 

condições... , 
O :Sn. 1\IEl\'DES DE AUIEIDA _:-O lucro seria pnra 

o p:nt. . . 
. o Sn. J!J'NQUE!RA :-.• ~ o . eu ·VOU citar. urÍi 

exemplo aos nobres senadores:- as'grnndiosas obras· 
CJUC está fnzendo,;l· sociedade que diríge.o !Jospital 
da beneflcencia portuA"ueza,na run,de Santo Amaro, 
desta: .cidade. Atriis ,desta concessão, que .boje, se · 
CJUer fazer, Jlóde vir urn pedido pnra isenção , de 
direitos .. ,para tedo.·o material CJUe · importn:r: ·essa 
associação parn pr·oseguimento do seu, hospitnJ,.e 
portanto,• a nossa renda, com esta. e outras-conces-
sões, virá a flcnr: .muito .desfalcada.:. . .: . ~. 

Nós jtl fizemos,. Sr •. presidente,. uma. dolor:os:L 
expericneia do ,que é a, isenção de. direitos na in- · 
troduc~üo de ·muitos mntc1•iaes, ·pois c:~ usou,. isso 
u•n. grãnuc desft1lquo na rendn publica, en1 vir-· 
tu de do CJUO o poder Jegi,;Ja tivo tomou, creio que 
ha dous unnos, a sniJin providencia de autorizor 
o governo pura ii· cercoa ndo essas concessões, que · 
além . de pr·ej udicar -· 11 . nos~a , renda,: concorrem 
para que a in~ustria· nncional.não se dosonvolvn •. 

0 'Sn. 1\fEl\'DES DE ALllEIDA ·du•um·npnrte; · · 
. o sn. Ju~>õouernAi- Niio JlOdenlos ir fazendo 
essns concessões assim, o por isto voto·pelo recJUC· 
rimento. do nobro. senado1• por ,S. Paulo parn:; do­
pois do termos con·cluido o. oro;amento,·· verificar­
mos si- hn um grande saldo, porque .cntlio talvez 
possamos nos julgar: lúlbilitados a fnzor esta con- · 
cessão. Mns por ora;.qunndo so trntn de lano;nr: im-

··Admir·n-me, Sr. "lll"esidonto. como o nobre,se­
nador-p~ln província· do Mnrnnhiio, cujns illéas eu 
e: o Senado conhecemos. nns mntcrias lmportuntes 
que .. tom• ndvogndo constantemente, e que se :dis­
tingue. p·or· um 1'ervor de brnzileirismo, encare­
cendo ns·riquozas do nosso pniz,cnjos recursos na­
turnos tnnto·proclumn, ·sejn justnmenta aquelle •CJUe 
venha a~tui'sustentnr n- thoorin fJUe Jrn pouco-sus-, 
tentou, de que devemos importar dn Europa tudo 

JlOStos.... . · ·. · ·. . 
·. o: Sn. Jos:ri: DONIFA.6o:-' Apoiado.. . . ·.. . . · . 

o Sn. JUNQIJE!RÀ:-.•. niio me parece couve~ e ntú a pourn. . . · . . . . 
O Sn. ~fEl\'DES DE AI.~IEioA:- Esttl engnnado, 

niio se. deduz :isto d!> que acnbci de dizer. 
O Sn. JuNQUEm.\ :-0 nobt·e senadO!' Jumontou 

per·nnte o Senado quo nn sua província nüo·fosse 
mais possível odiflcnr cnsas na cidade de S. Luiz 
com Jlodrn vinda das officinns do Llsbon I 

Qunndo o nobre seundor, cujas IL\Zes eu respeito, 
nve11tou estn proposiçuo, Jembroí·nlc de um epi-

niente !lpproval' t!ll favor:·. • . : : : 
Repito, si eu· podesso demonstrur no Gabinete 

p·ortLtguez do leitura minha sympathill por . al,. 
gum O\\tl'O modo,' cu o ruriu. l\Ia:~.o.quo receio é 
que venham muitas ontrns associações pedir igual 
favor. · • . 

E' preciso, seRbores, que vnmos prepnrnndo o 
futuro. 
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O nollro senador pelo Maranhão nos disse que, 
pelo contrario, a industria nacional lucraria muito 
com n construccão desse edificio com pedt·as.vindas 
<le J,isboa. 

O Sn. 1\r~>Nons .DE Ar..lmro,\: -Não 'disse isto .. 
O Sn. JuNQUEmA:- Disse que lucrn.rin, :porque 

seria isto um :;rrnnde incentivo.pnra.nossas con­
struccues. 

0 Sn. MENDES DE' AL~!EID.\. :-Isto sim. 
O Sn. JuNQUEtnA :-E' justanionte isto que com· 

bato. En não quero que no nosso paiz se f:wam 
estas construccues ·com material vindo '·de· tiio 
long-e ; quero que a nossa industria, n:;ruillloacla 
}Jelt• necessidade, procure nns nossns· .pedreiras, 
nas. nossas minas, entre as nossas· riquezas·natu­
raes; os elementos parn o fabrico desses · monu­
mentosn que alludiuo nobre senador: Contente­
mo-nos por ora com essa pedra que .Lemos, j:\ explo­
rada, com essn pedra que não é tão feia como disse 
o nobre senador, pm·quo aqui no Rio . ele· Janeiro 
vejo edificios, com elln feitos, ela mais beiJa appa­
rencia. Em varins localidades do Brnzil, temos 
jazidas riquíssimas de marmores e de outras 
pedrns proprias pa!a construc~ão. · 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA : -E de todas ail 
cores, a h i por esses sertões ; mas não ha meios de 
as transportar. 

o Sn. JUNQUEm.\: -Não é só nos sertões: o sul. 
da Dallia proximo do liLtoral está cheio. 

O Sn. Sir..vr::rn,{ o,\ MoTTA :- Em .outros Jo-
gares ; em . Yp:mema, Iguape, etc. 
· O Sn. JUNQUEm,\ : - E11 admiro aindn nwis quÓ 

seja o nobre senador quem sustente estns idéas; 
quando S. Ex. quet•levar a capital do Impe1·io para 
o interiOI', do que julg-a que póllo resultar uma 
prosperidade immensa para o paiz. S. Ex. quer 
assim abra:::ilei1·ar ainda mais a nossa nação, lo­
val-a para o interior, afastai-a 'do liltoral, do con­
tacto com estrangeiros ; e entretanto quer. agora 
entt·e:;r:~r a industria nacional amarrada de pés e 
mãos no estrangeiro, pnra importar nc1ui material 
até para as nossas c:~sas ! 
· O Sn. 1\[r::NDES. DE ALMEIDA:-P;ra Gnde ó que 

exportamos o g-ranito do. Rio de Janeiro? . . .·. 
O Sn. JUNQUEinA:-Eu esporo que o nobre se­

nadot· reflicta bem nesta questão e veja q ne não é 
passivei conceder semelhante couso, porque S. 
Ex. sabe perfeitamente r1ue mntat•mos as mdus­
trins que lloresoem entre nós, não é de certo um 
acto que consulte as convonioncias do paiz. 

Por cnusa .de reformas nas no3sns tarifas, já te­
mos contribnido pnrn isso. Industrias qu•~ tinha­
mos florescentes no pniz, como, por exemplo, a de 
ourivesaria, hoje estão inteiramente decndentes, 
porque de i8~2 para cú as tarifas fornm confeccio· 
nadas com o fim de proteger a industrio. estran­
geira. 1\lt•s nós o que devemos ~ fo1·mat' n inllus· 
tria brazileirn, ,é aproveitarmos nossos recursos. 

Do modo por que hoje se procede em rel:~ção ú 
industria nacional, proYém; S1· •· presidente, que 
importamos feijiio, arroz , milho, farinha da 
trigo ••• 

O Sn. l'mXEIRA JuNIOR:-'- Palha .IJarn cig-arros. 
0 Sn. DANTAS:- Palitos. 
O Sn. JUNQUEIRA:- .•• c o nobre senador pelo 

11-far:mhão ainda quer que lmpoJ•ternos pedra de 

Lisbon,,para·const~·u.cção deu ossos edificios 1 Real­
monto .Jsto.é contristador. . . ·. . · 

O Sn •. 1\I&No~s mi ·Aámro,\:_:; E' ilma verdade 
contristndora qne. V. Ex.• 'queira· compm'at• uma 
cousncom·outra. ·· , .. 
- O Sn'. 'JUNQUEHiA. :.:....:.Devemos portanto St· pre­
sidenta, SOl' muito ·parcos O caatclOSOS nossas con~ 
cessões, não· só para não . firmar ·o Jll'incipio que 
púde dar Iognr a que·-Igunes· podidos sejnm feitos. 
como' pnra não. desprotegermos'· a· in'dustrin do 
nosso·pttí,;i:. · · ·. ·· · · ' · ··· .. · • · . . .• 
· Si abriJ'mos este precedente o qunlquer institui­
ção venha invoe:~l-o em'' seu favor, o Senado .·sob 
P.en_a de fia:;rrnntc · ·. contrndicção; ·nlío terá '!'emedio 
smao conceder. o mesmo favor. . .., 

·Voto, .Portanto, pelo' requerimento do· nobre 
senador por S. Paulo, portrue acho ··que não 'esta­
mos habilitados n fazer concessões que, cm· defini-
tiva, importam umac~ncessão pecuniaria. · · 

O Sr • .JI'osé::oonU"aelo diz qué 'pensava 
não dever· o seu requerimento solfl·er impugnação 
c mesmo ter em seu favor a· illustre commissiio 
do orç:mJCoto, JlOrqunnto · nesse ·requerimento 
.apenas se pode qne o Senado d8 um .voto const:ien-
cwso.· .. ·. ·., ......... •·. 

Qual a pretcnção do Gabinete: portuguez .. de 
leitura ? · '· · . :· ' · · · 

Pretendo' isenção de dit·eitos;· : 
Esta isenção púde ser considerada ·sob dous 

pontos .do vista : pelos da sua imp.ortancia e pelo 
da sua J ustiçn. 

Quanto á importuncia, é bom passivei que cm 
pouco avultem os impostos ·em·questlio, mns·tnm­
bcm púde acontecer que instituwões de igunl na­
tuJ·oza J'Cqueirnm ig-ual favor. . • · . . . 

E quanto á justiça, cortan1eute que não·.é justo 
conceder· .isenção ·de.,direitos, quando por outro 
lado se trate de augmontal-os. . . . · · 

Em uma época em que se lnn~am novos impos­
tos ou augmentam-se os jú ex:is'tentes, com . .!>Jas­
tante. g-ravamo. das. classes mais dest'ilvorecidas, 
não é admissivel propu:;rnat• por:uma isençiio que 
singularmente destoaritl. do complexo de mediilas 
adoptndns no orr.amento. . · 

Ninguem contesta a utilidade da instituição ; 
mas n!io é essa utilidade que se discute. · Quer-se 
estnbolccer uma certa dis!Jnc~ão entre valor mn­
'teriul c immatorial; mos · sein raziio alg-uma. Na 
soeiedndo cnda qnnl concorre p:tra a prosperidade· 
publica excrcenâo a ·sua :~ctiv1dade dcnti'O da sua 
respectiva osphera. A natureza . especial da .. asso­
ciação de que s(l trata, niío proecdtJ para que se 
lhe concedn.uma isençiio de que niio g-ozam outras. 

O or11dor desejaria proscguir .no desenvolvi­
monto destas punclera(;ões; 'deil.:a, porem, de ·fa­
zei-o,. visto achar-se adiantada a l1ora, o remntn as 
suns · observações ligando estn ma teria .á do orcn­
mento que se discute, o pedindo ú nobr<l coin-· 
missão que reflicto no inconveniente de iseneões 
em quadra de economias e sacritlcios. • 

A discussão ficou adiada peln hora. · 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

ORQAli!ENTO QER,\L DA IlECEITA, 

Entrou em 3.• discussão a proposta cio orcn­
mento pnra o exercício do 1879-1880. 

• 
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SESSÃO· EM. i5 DE OUTUBRO. f6i_· 

Vieram á mesa, foram lidas e apoiadas- ns se­
-guintes 

EliiE:'iDAS. 

Mi1~isterio da ag1•icultu1'a. 

··Ao§ i9. Eleve-s'e a verba 30:000,?mais, sendo 
2:600,$ mensnes para o estabelecimento d!l_nnve­
:;r~cão a vapor do rio Jequitinhonha .-Vzc1ra da 
:Szlva. • - .. 

, • No n. XIV (imposto de licença _a brnzlloiro para 
aceitar distincções honorificas de governos estran­
geiros) inclua-se-grã-cruz.,-:~ntes de commen­
dador com a tnxn correspondento.-Cruz Macltad~. • 
· • Supprimn-se o -substitutivo dos ns._ VI e. \'II,. 
:relativos' no im(losto sobre soldos, pensues, orde­
nados etc. 'substitutivo que foi approvado em 
2. • discu·ssão, ficnndo prejudicada a emenda otre­
recida em 3. • discussão.- Cruz Macltado. • 

.0. Sr. Paranaguú (minist1·o · da ouerrà) : . 
-Pedi a palavra, Sr. presidente,- Pl!ra offerec~r­
um _ nrLigo'"additivo, cru e é consequenc1n necessar1a · 
da alteração que se t'ez na· Jei de:fixação de fqrçns · 
de terra, por meio de uma emenda oJferecidu e 
approvadn,· quan_do · nqui so. discutiu a ultim~ pro-· 
posta.· . ·. · . . . · . . _. _· - . _ 
· O Senado se ha de recordar de que a disposu;ao 
da queiJa nropostn, relativa aos ai um nos das es-

. colas mi itares, foi deslocada ç!o par~gT~pho em 
que se achava, allm .. de ·que nuo _ preJUdicasse o 
numero das prar.as fixadas. · · · . -

A·ernenda votãda na 3.• discussão do fixacão de 
forças de terra foi a seguhlte (U) : 

• No fim do §· 3.0 do . :~rt. i. o nerescente"se : c 
d:lS companhias de alumnos da Escola militar e dQ 
curso· de infantaria. e· cavnllaria: do Rio· Grande do 
Sul até WOpraças. • . . . . . 

• Ao n. XVII acrescento-se- menos a~ es~radas 
de ferro que já pngnm direitos de_ transito as re- _ 
spcctivas provincias.-S. R.- Godoy. 

O fim destn alteração foi que . o numero de 
:13:000 praçus, que se lixara, não soffresse desfnl­
que; .porque, na verdade, as praças· matriculad~s 
nas escolas militnres não prestam serviço ~~ropi"Jo 
dos corpos arregimentados. Sendo assim, era do 

MinÚterio de estrangeiros. mister augmontnr-se n verba relativa á instrucção 
militar. Por isso vou mandar á mesa ct seg-uinte 

• Ao art. 4.o da, proposta do governo, § 3. o -. 
Emp':_egados c1" disponibilid_adc - nccrescente-sc 
2::13~333, ficando a verba elevada~ U:999,S999, 
por nccrescer n despeza com um enviado extrnor­
·dinnrio em disl•Onibilidude. 

aclditivo (lê) : . . . 
• O governo fica autorizado para despender, no 

• Ao § 7.0 do mesmo artigo- Commissões do 
limites - :wrescento~se :1.0:000/S, ficando a v:er~a 
elevada a :l25:QOO,S, sendo (JOr c~ta em_enda substl­
•tuida a gue fo1 votada em 2.• d1scussao .. 

• Ao li 4 .. • do mosmo-artigo-.Ajudas de C!fstq-;:, 
·reduza-se n verba a :J5:000/S, em substltuJçao 
·da emenda adoptada em 2.• discuss1io que a elevou 
.a ~5:0006000. . . . . -

• Pnco doSenado,i5 de Outubro de :1.879.-Barao 
-de Cot~gipe. -Diogo Vcllto. -:-.[. -:tntão.-Barros 
Barreto.-Ribeil·o .. da Lltz,-Silveera da Motta. 
--Lcitiio da Cunlta.• . · . . 

• Additivo ás disposições gern_es do . ~rçamento : 
• Artigo. Fica revog-~dn a lei n. 2M5 de 29 de 

:l\raio de :l875, que autorizou o governo a faz!3r a 
.emissão especial de Jlapel-moedn c de outr'!s. ti tU­
los até á sommn de 2ti,OOO:OOO/S, para nuxJ!Jar os 
bancos de depositas. . 
.• Paço do Senado, :l6.de Outubro de :1879.­
Joilo Al{redo.-J. J. Teixeira_ Jl~n·ior.--;Cr~z Ma­
clmdo.- Junqueir_ a.- J. Boni{acto.- S1lvezra_ da 
Motta.-Btzrros. Barreto.-,- UcluJa Cavalcantt.­
.Godoy;-JaouarifJe.-Vieira da SilVCf.-J. J. Fe1'· 
nandes da Cunlla.-Fausto de Agu,zar.-Mendes de 
Jllmeida.-M. F. ·Cor1•eia.-Barão da _Laguna.­
Paos do Mendonca.-Barão de llfarolm.-JY.unes 
.Co11!Jalves.- Viscónde de Nictllcroy.-J. Antao.­
Ba.rão de Jlfamanuuape. • 
· • Ao a1·t. ~2, §§ 6. • e 7.• 

exercício de :1880-:1881,· pela verba do § 5." do 
art. O.•, a cruantin de i2ti:301,1~ com o pngnmente> 
do soldo, etapa e fardamento de 400 pi·aç~s ma­
triculadas nas escolas militares. • . 

E'. uma conscc!uencia do .vencido, comojá pon-· 
derei, a _emenda .que offereço; por isso. me parece 
no !!aso de merecer a approvaçüo do Senado: . _ 

Jn que estou com a flalavra, ·chamo a ntlencao 
da- illustre commíssüo para.uma das suasemenàns 
relativas ao servico _do ministerio da guerra, em 
que creio ter havido equivoco. · · , . 

No§ 2.0 diz (lil): : . . . 
• Deduzidn a quantia do 9:600$ de gratiDc::~ITo 

nos nuditores ele guert•a, I'Cduza-se n· verba. a 
40.3206000. • . . . . . ·. ' 

CI·eio ter havido erro de alg-arismo no resultado 
a que chegott a illustre commi!s1io, e equivoco 
quando :~liÍlLIC á c1uantia de 9.600$, que parece ser 
relativa ti g-ratificnçiio, que alitís estnva compre­
hendidn no orl,)llmonto vigente, dos membros do 
conselho supremo militar. · 

Esta gratillcacüo roi suppr_imida na 2.~ discu~sã_o, 
e como na presente emenda da IJOnradn comm1ssuo 
não se fez referencia nos membros do conselho 
supremo, porcj'ue ·entlio l1nveria uma suppressiio 
por duplicnta, entendo que est~ algarismo !'efer!l·Se 
aos auditol·es de guerra -que; por _uma disposi~l!"o 
da outra camara, ·tiveram ncrescm10 ·de venci­
mentos, nug-mento gue importa, niio em 9:000~, 
mas em quantia inferior; pelo· que, si se deduzir 
justamente a· quantia·que foi votada peln enmnra 
dos Srs. deputados, o resultado serll: dilferente 

• Na emenda. substitutivo da cnrnara para n.3.• 
discussão acrescente-se no final da emenda o se-
guinte: "b · - · • e to's • Ficam isentos da contri Ulçao os vencim n 
dos militares de mar e terra cm campanha, e. os 
que se abonam como jornal a servent~s, operarJOs 
e llUtros que nüo_ entram na -cat~gflria do empre­
gados publicos.-J. Antilo.-Lettao da. Cu'l}lta.­
Barcio tle Coteo·ipc.-Diogo Vellto.- S1lve1ra da 
.lllotta. • 

dnquelle que aqui vejo. · · · · . . · . 
A nobre commissüo diz : Deduza-se 9:600,$ da 

proposta pDI' suppressão. de· omtl{icarão, ficando a 
verba redu::;ida·a .~0:3201S. A verba não_põde_ficnt• 
reduzida a 40, mns n ~-2:320,$, pot·que n grntiilca­
çlio dos nuditores; votndn na outt~a cnmarn, nüo im­
porta em 9:600,$, mas ern 8:400,~ que, deduzidos de 
60:7208 desta verba, dá o resultado .de 42:3::lO:S_. 
Entenda que. a nobre commissiio niio quiz nltel'n.r 
:1 lei vigente a respeito dos vencimentos dos aucli· 
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tores do guerra. Os . nuditorcs de. gue~ra têm. a 
.irndunção e o soldo de CD.f.itiio, pelos nlvnrás de iS 
de Fevereiro de 17G~ o -6 de Pevereiro de :1789, 
oxplicndos pela resolução imperial do. 22. de No­
vembro do :1.837 e outras disposições rolativns. 
Portanto, nüo . se tr:~tn de reduzir ou supprimir a 
gratificação igu:~J no soldo CJUO percebem os nudi:­
tores. · gratificação que :~Iiás já é. reduzida ú da 
tabella antiga.. O soldo quo foi nugmentado pnra. 
os omciaes da mesma categoria não aproveita nos 
empregados civis que t8m graduacões militares;. 
nss1m foi decidido por aviso n. 3Má. de 27 de Se-. 
tembro de :1.873 .. Portanto, si. o honrado relator 
da commissiio quizer declarar .•. 

O Sn. BAnÃo DE COTEGIPE: -E' engano do 
sommn, o a emenda já. previno. 

O Sn. PAnANAGU.Í. (mi1iistro da uuerra):-Fique 
consignado que ha um engano do somma. 

O Sn. B.~nÃo DE CoTEGIPE:-Só de dons contos. 
O Sn. PAn.~NAGU.i. (miltistro da guerra): -Não 

·se prejudica a gratificação, a que têm diroilo os 
auditores pela tabelln antiga,. correspnndento ao 
soldo e. n-raduaçiio do capitão. Foi por isto que 
pedi n pn~avr11, e V. Ex., Sr. presidente, ter::i a bon­
dade de mnndnr receber a emenda que oJl"ereço. 

Foi lida e apoiada aseguinto 

E1nenda. 

c O governo fica autorizndo para despender, no 
exercício do :1.880-81, pela verba do § 5. • do 
art. 6.•, a quanti:~ de :125:306.5 com o pag:~mento 
do soldo, etapa o fardamento de 6,00 praoas matri­
culadas nns escolas militares -P.:zranaguá. • 

.0 Sn. AFFONSO. CELSO (ministro da fazenda}: -
Mas V. Ex. votou a favor. 

· O Sn. ConnErA :-Votei a favor, porque nüo foi 
iniciadn no Senado •. · :. · 
. O nobre relntor dn commissüo, que fallou l1ontcm 
brilhantemeuto, fundou essa emenda em motivos. 
de convenicncia que não contesto. Eu, porém, 
colloco a questão no terreno cm que a colloquei: 
em 1873, o da competencia. : · · 

O Sn. Drooo Vr.:LHO :-A questão está decidida. 
pelo pflder 'competeute.. . .. 

O Sn. ConnErA. :-Nunc~ foi decidida~ . 
O Sn. Droco Vr.:LIÍO :-A c:~mara' approvou. 
o Sn. ConnEIA :-A camara cm·f'873· approvou· 

a emenda ; mas ea· discutirei este precedente.· 
Senhores, as razões em que me fundo são de· 

tal ordem, que julgo dever· occupar c.om ellas a 
attençüo do Senndo. O· iempo decorrido de i873 
nté agorn niio tem modificado a opinião que então. 
manifestei. Não fiz nessa parte opposíçüo ao 
ministcrio de 7 de Março, si não peJa_ profunda 
convicçiio que tinha de· que no Senado nao compete 
iniciar uma emenda desta ordem. 

Dcfeudi então como deputado ns prerogativas da 
camara n que pertencia, o defendo como sen:~dor 
essas prerogativ:~s, com o mesmo empenho com 
que o · f:~ria si so trat:~sse dns prerogativus do 
Senado. . 

Por economin do tempo, peço ao Sen:~do que 
me permitta, em voz de reproduzir os argumen­
tos, o quo me levaria mais longo, Jor.as razões 
que SUJeitei á apreciação da camara dr.s d_eputa-, 
dos. O de hoje justificará o meu prccedlmento­
de ontiio e vor-se-Iw que niio. tive outro propo­
sito sinãÓ sustentar o princi;?iO da legalidade, o Sr. Cor1•eia :-Na sessão da camara dos como o entendo .. 

deputados do 30 do Julho da :1.873 foram· postas Entrando em discussão. ns emendas do Senado· 
em discussão :~s emendas do Senndo :i lei do orça- na sessão de 6 de Agosto de :1.873, proferi :~s se-
iuento, o entre ellns a que se segue (lendo): guintes palavras (lê) = . . · • 

c A presente lei ter:\ vigor no exercício de c Uma voz autorizada, roferindo,se á Cpl!'!nda· 
:1.874-:1.875, exceptuad:~s as disposioões privativas do s·enndo que mnndll vigorar no· exerciCIO de· 
do corrente exercício. • :1.874 :1 1875 a lei do orçamento em discussão, disse 

Nns emendas oJTerecidas pela commissão do que essa emenda ora um presente do grego. . 
orçamento,. que ora. se acham cm discussiio, en- c o Sr. presidente do conselho nU:o a c_Enside~oa. 
eontra-se a seguinte (lendo): tal por parto do governo, mas ass1m nao podmm 

c Esta lei vigorará no exercício de 1879-!880, o deixar do considerai-a · nquelles deputados que.,. 
de iSS0-:188:1, exceptuados os creditas que ficam como eu não desejando concorrer para·que S. Ex­
extinctos no corrente exerci cio. • · deixe a direcção dos negocies publicas, entendem.,. 

Submettida Íl discussiio .. nn cam:ira uos depu- entretanto que· essa emenda é uma violação das 
tndos a emen'do a quo cm primeiro logm· me re- prerogntiv'ns constitucionaes da cnmarn dos depu­
feri, oppuz-mo formalmente a e lia. ta dos. Defendemos e julgamos. do nosso rigoroso 

Est:~va entiio á frente dos negocios o ministerío dever defender essns prerogativas. 
presidido pelo nobre senad~r por ~fato-Grosso, no c A these que vou •discutir é a. seguinte~ póde 
qual prestei meu fr:~co npo1o. . o Senado· resolver, por uma emenda, que o orça-

Não fui, pois, movido si não por consiuorações mento votado pela camara dos deputados para um 
que me pareceram do maior momento; e essas exercicio vigore. em outro não ·cogitado pela mesma 
considerações, que vou agora invocar, servirão camnra 'i' · · · · • 
para justitlonr~me na opposiçiio q_ue faço ii emenda • Tratarei desta ma teria com o dosenvolv1men~o 
offerecida pelos meus nobrcs'am1gos membros da qilo reclama ; mas antes de entrar na domonstraça!> 
commissiio de orçamento, . :.: necessito tomar posse do terreno que o nobre pra-

Não tenho nesta occasiiio ·sinão dous alvitres a sidento do conselho abandonou á camarn dos de­
seguir: ou sustentar a. opinião que manifestei ~m 1 putados, para que ao mo!los sobre esses· pontos 
:1873 nn cnmara dos daputados,,ou expor as razoes nunca mais se movam dUY!dns. 
por que della me tivesse apartado. c s. Ex. declarou formnlmento: L• quo 1> 

O Sn. AI'FONso CELSO' (ministro da. fazenda):- Senado não póde prorognr o or91\mentq votado poJa 
Ou seguir o nlvitre que adoptou om :1.877; camara sinüo para .um exermc1o mrus, )lrmand!> 

O Sn. ConnRrA:-Estú o nobre ministro ongn- esta restriccão na disposiçiio. constitUCIOnal. quo 
nado; na lei do :1877 a· omendn vciu da camara manda fixar annualmento ns dcspe1.as publiCas ; 
dos deputados.. .. 2.• que niio é possiYel ao Senado proccder.destc 
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modo._sinão,usando ,do .direito, que .a , constituição 
lhe concedo, .de. omendar ns ,leis .yotadas; pela, ca~ 
mara. .. ·,. ·.·;·_·;- ~..-~; ...... ~.· ,, ·;-L·~ . i:" 
. -.~:Postps.o~tes,pontos.fórn- de contestnção, ,'verei 
si me é posstvclatacar os. balum:tes em ·,que se en" 
:t~inchcirou; o- nobre.· presidente do conselho para 
,justificar a emencL1 do .Senado, que . tão mal rece~­
bida foi, como .devia ser, por.ésta augusta camara. 

•.. ouvi com a costumada. attençiio as- observa· 
ções feitas pelo nobre pre~idente _ do.: conselho, · e 
não me parece que se;:1 victima,- de. uma illusão 
quando digo.que a .Provjdencia não permitte que a 
verdade succumba diante do _talento. · 

·• O Sr. · Viscondf! do Rio Branco (presidente dá 
consel!lo) :-E' a mtnha ·esp_orança; ' • , 
. • o Sr. Col'l'cia:-Assim como a deformidndo do 
corpo niio póde ser encoberta, nem. pelos ricos es­

·tofos,. nem pelos·. brilhantes adornos, assim. tambem 
.as galas do cstylo, a eloquencia das palavras não 
poderão fazer _que dosappareça a. enormidade da 
doutrina quo o Sr.-. presidente dó conselho . sus· 
lenta. . : . . , . . - _ .. . 

• Não careço. occupnr a attenolio da camara com 
ti narração da origem historica aa prerogativa que' 
nossa constituiçlio confere li cnmara dos deputados; 
!Jasta·mc dizer quc:~lla é a JJase e a garantia do 
.systema representallvo. , . - . 

• Sendo a importancia 'dessa prerogativa- reco­
nhecida por todos os membros d~:~sta casa, vou dis· 
C)ltir a qucstlio de direito, tanto quanto me,'fõr pos· 
.SIVCI.. · 

• A primeira . consideração que faço, e para a 
qual peço a especial attençlio'do nobre presidente 
do conselho, tí que· o art. 36 § :L o da constituição 
é uma disposiçlio excepcional que confere. li ca­
mara dos deputados uma attribuiçlio pecnliar. 

• O Sr. Gusmão Lobo:- A base do ·systemn re-
presentativo não póde ser uma exccpcão. ·.J 

• O Sr. Correia:- E' nrn:t excepoiio, e vou ex-· 
plicar·o meu pensamento .. O direito· de legislar é, 
em geral, commum a ambas ·as_ camarns; qu:mdo 
este principio s~ ~odifica, fa:r.-se· uma excepção, 
estabelecendo dtretto ~spoctal. . · . - · 

• Ora, a disposição do art. 36 § 1. o' é uma' limi­
tnção no direito de legislar concedido cm commum 

-a ambas as camaras; Trntnni:Io-se de impostos, esse 
direito modifica-se. ·o Senado só pódc deliberar 
provocado pela camara dos deputados; compete ;i . 
camnrn a iniciativa'emJão· importante mataria. E', 
pois, umn disposiciio especial. · · 

• o sr. Gusmão Í.Óbo:...:..Nfio apoiado. · 
• O S1·. Con·eia :"""E' tão especiltl como a dispo· 

sição que dá a esta camora privativa attribuição 
para d()crctar que tem Jogar a accusnçlio dos mi-
nistros. _ _ . . _ , . 

• O Sr. Gusmão Lobo :-Si se ch:~ma disposiçlio 
especial porquç c.oncede uma attrib uiçiio especial, 
não tenho duv1r:ln .em concordar. · .. , 

c O Sr. Correia ;..;...E' neste sentido. · ·:' 
• E como póde de3truir-se umn'disposiçlio espe­

cial que concede uma fncnldade peculiar; invo­
cando o principio gornl de que o Sonado . lambem 
concorre para a formaçiio das leis, o tom··o·· clireito 
de emendar as- que partem da camara dos· depu­
tados 'i' Como annullar n disposição limitativa ·por 
meio da regra geral 'i' 

, : • Apresentado este argúmento jurídica;· :-vou 
apontar _outro • que --não me ,parece menos )JI'OC!'· 
dento. . ,.,·,: ·' · , ,,_, ., , · 

•. O direito que cada .uma das" c:11naras tem de 
emendar_ as resoluções votadas poJa outra .. não é, 
nem póde ser, mais comprehenstvo que .o. direito 
que ella tom,para'legislar.· ·-- · _ · · · :· · ·· · -

•• :Si; portanto; a camara- dos sanadores 'não tem o 
direito ile inicia': uma resolucão prorogativn.da·Iei 
do orçamento, •na o tem, nem póde ·ter o· direito de 
tomar .a mesma· dejiberaçi'io por meio de ·uma 
emenda·.- : .. .. · · · "' · · · · -

•: Pretender·.:que a questão ·muda do· natureza, 
porque, em vez de uma· resolução· especial; ·é' uma 
emenda·; pretender- que a· competencin . se nltern 
simplesmente pela fórmuJa·"fJUo : sa ·emprega, é 
confundir·ns idéas;·será uma argucia, niio·um·ra-
ciocinio. · : · ·· ' · · · ·• ' · 

• Não pó de o Senado iniciar uma · resolução nos 
termos de-- sua emenda; c, · ao mesmo tempo-que 
isso se confessa, sustenta-se a regularidade dessa 
emenda I · · - · · · · 

• ·A verdade brilha; é essa sua força provi deu~ 
cial ; por isso eu, obscuro como-sou, n1io tendo os 
dotes do nobre presidente do· conselho; espero po­
der fazer com quo a-verdade· brilhe ·nos olhos·do 
paiz. _ · · _ _ . _, _. _ . · 

· • Poderei ser vencido, ínas não convencid.o . 
· • Seria convencido,' si :.·nossa constituição con­

tivesso · · disposiçlio semelhanta. á . dos; Estados- -
Unidos.: .Alli, quando se :~rgúe.de. inconstitucional 
uma resolução da ·cnmara; provocada a ·questão,· o 
tribunal supremo decide; o só então·ficajulgado 
si Itouve. ou não a arguida inconstitucionalidade. 

• Story, o commentador da constituição 'dos 
Estados- Unidos, justifica esta :providencia dizondo 
que sem olla; apezar das rcstrJCções e prohibições 
da constituição, ficaria sem correctivo posstvel 
qualquer usurpnção·_ainda a. m·ais·Inequivoca " 
perigosa.· _ · · . . . · .'. . . . . . 

c· Ninguem pódo suppri.mir~ da consti!uiciio !as 
palavras. de que comllete pr1vauvamente u c11-mnra 
dos. deputados a inictntiva- sobre impostos. · · .. · 

• o-·nonrado Sr. presidente do COni'elho disse 
ql.!-e esta iniciativa consi~tia cm escolher a. m:lterja 
trtbutnvel, em fixar a tnx:a, o ·tnmbem, SI se qUI· 

· zessa, o modo ~de arrect:dação; c entende que ua 
emenda do Senado não ha cou.sn.alguma a este 
respeito. , . . . . . . . 

• Direi a S. Ex. que, .muilo .. polo·contrario, .a 
emenda do Senado, que combato, escolhe n ma teria 
tribntavel; fixa as tnxas,cstnbelcce o .. modo do arre" 
cadilç1io, faz. tudo isso em · relação ao exercicio do 
:1874-:1875, 'com o qual nunca até agora occupou· 
se a camnra · elos deputados.· · ·' · · . _ 

· • Argumentou-se tambe~ a "favor da· emenda do 
Senado,·dizendo que elln nuo crlln·tmposto·aJgum. 

• Este 'ar,.umento valeria; si· nn constituicão se 
lessem nspalnvrns que se pretende que· cllncontém. 

• A' constituição n1io .. diz que :é· da privativa 
competencia da camarn dos . deputados :i micintiva 
sobreacreaçriodcimpostos. · :· · ·.· .... · · 

· • D:í-lhe a ·iniciativa . sobre·' 'impostos·; o cjue 
comprehende não sú a escolha da· ma teria· tribu, 
tnvcl, n fixuçüo das taxas, o modo de nrrecndnçüo, 
como 'a crcnção, .o augmento, a diminui~;üo, ·a ex· 
tincçiio dos· impostos;. tudo · om summa que se 
relncionn coin a questão dos tributos·, que·, segundo 
o nrt. :172, deve rcgular-so por meio dnlc•i annunl 
de or~nmento. · 
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O Sr. JUarquez de S. Yicente na sun ·obra da 
direito cgns.tí~ucionnl, nnnlysnndo esta disposição 
dn COilStiiUIÇ~IO ... 

• O S;·. Gusm(io Lobo. :-. Tir::i concltisõ;)s muito 
illogicns. · · 

• O Sr. Correia:-••.. diz o seguinte: 
• A constituição, dnrido cm g-eral·a cada uma 

das camnrns a iniciativa dns· leis, foz todavia al­
gumas excepções a esse principio, em vista da 

-maior segurnnçn das liberdades \JUblicas. 
• Tal iniciativa não é um nttri mto indilferente; 

é, pelo contrnrio, de muita importnncin. A lei do 
orçamento, qunlquer projecto sobre contribuições, 
n lei da fixncüo de forçng, o recrutamento de mar 
" terra, todn e CJUalr1uer medida que importar 
n]g~m dess!'ls sncrificios, nüo póde ter nascimento 
smuo no se1o dn camnra dos deputados. . · 

• Esse privilegio de proposi~üo, essri prioridade 
'de exame, do discussão e ·do voto. exerce grande 
influencia. 

• Acresce que, por umn consequencin logica e 
rig~?rosa, o Senndo nüo póde mesmo emendnr taes 
prOJectos no fim de nugmentar por fórma alguma 
o sacrificio do imposto ou recrutamento, ou dQ 
stl~stituir a contribuição por ontrn mnis onerosa, 
po1s que ser:i exercer uma iniciativa nossa parte. 
Seu direito limitn·se a npprovar, rcjeit:tr ou emen­
dar, somente no sentido de diminuir o peso ou 
dur.:~çüo desses gravamos. • 

• Não me proponho sustentar todas as pala· 
vros oscriptas pelo Sr. 1\Iarquez de S. Vicente; 
não entro agora na questüo de snber si o Senado 
póde augmentnr a taxa .dos impostos, ou SI póde 
sómcntc diminuil·a; mas sustento a opiniüo de 
S. Ex., do que deve ter começo na camara dos 
deputados qualquer projecto que verse. sobre im­
postos. 

• Esta ó n doutrina constitucional ; a idéa con­
~rari~ nun9a foi aventada; só lll'Jlarcco agora 
crepo1s de cmcoenta annos de systcma represento· 
tivo no Brazil. . 

• Ha precedentes? Onde cstüo? Os q_ue sê in· 
vocnm de :1.86:5 a :lô70 niio tôm npplicaçao 110 caso 
prosent_?. O proprio .nobre deputado pela Pnr11hybn, 
que os mvocou, assm1 o reconhece. 

• O S1·. lle~triques :-Não suo iÍÍenticos, mns 
siio scmelhnntos. . 

·O Sr. Correia:- Esses precedentes justificam o 
procedimento elo Senndo sómente na parte em que 
resolveu que n lei CJUe se discute fosse, nuo a do 
exercício do :1.872 a :l873, que se havia encerrado 
no 11m de Junho, mas a ao exercício de :l873 a 
:l87/j., dentro do qual tem de ser promulgada; pas­
snndo n~sim para o corpo principal da lei a emenda 
inicindn nostn cnmnra, que mnndnvn vigorar o or· 
çamento tambcm no exercicio de :l873 a i876.. 

• Foi exactamente o que succcdcu. em :l865 e 
em !1870. E' um neto que so explica nttcndendo-so 
110 tempo em crue n cnmnra vota nlei c aquello en1 
que o Senado a npprova. . · 

• A cnmnrn votOLl correndo o exorcicio de :l872 
a i873, e o Sonndo o .fez qunndo j1í nos achavnmos 
no do i873 a i876.. Alterou, portanto, com rnzüo 
o corpo da lei, para que nüo succodesse. que se 
promulgasse uma lei de Ol'Mmonto depois do ex· 
pirado o excrcicio qLte tinlui de ro~er. 

• Como com tnes precedeu tos j ustiflcar uma 
cousa nunca feita, a omencln qLle toma providencia 
nuo cogituda pe~n caman1 elos cleiJUtndos, qunl n de 

prorognr o orçamento: parn o exercício de i8:76..'a. 
:1.87:5? Isto é:que.será tlrmnrum precedente novo, 
hljustitlcnvel, cm que a . camara não deve con­
sentir, sobretudo atten'dendo :i força que· entra 
nós se quer dar aos precedentes.· · ' · 
· · «'Em ~osso paiz 11~6 lla; pois, precedente algum 
em favor do· procedimento do Sena tio, e,·. quando. 
houvesse, devia ser abandonado; mas ou já · 1116' 
contento ·que o-Sr. presidente do'conselllo; com o 
conhecimento que tem da historia parlnmentar das:. 
nações regidas pelo systomn re[lroscntativo, mO" 
apresente algum do qualquer:Estado em cuja con­
stituição se ache disposição semelhante :i da· 
nossa, e que.aliús constituo, como j:i tive a honra. 
c~e dizer nesta casa, o direito oommum dos povos. 
livres. _ · . · 

• E' possível que ·s. Ex. descl!lbrn esso prece-
dente, que eu procurei em viio. ·· . 

• Si não puder ser encontra de, isso provará que 
nesses Estados não se admitte nem a possibiJidade 
de um tnl prect!dente ; c eu n1io creio que esteja 
desde já reservado ao parlamento braz!loiro dar 
soluc;iío a problem:ts CO}!Stitucionaes não ·cogitados'. · 
entre os povos mn1s.admntnclos que se regem pelo 
systemn representativo. 

• E convem notar que· o Brazil está entre ns· 
nações livres em que a segundo cnmara m:tis in­
tervém em mnterin de impostos. . · 

• A's suas attribuições deve limil·al·-sc, e não 
procurar usurpar n que ó privativa dn camnrn dos. 
deputados·. · · . 

• Sei bem que nlío se podem applicar ao Brazir 
todas as. regras constitucionacs.da Inglaterra; mas, 
eomo esta grande naçüo é sempre invocada quan­
do so trntn do regímen constitucional, observa­
rei que_ nlli, em questões que entendem com 
impostos, nüo· se admitte outrn autoridade sinão ·a 
da cnmara dos communs. _ 
· • Pretendo-se que os lords i>odem Teje'itnr tó­
tnlmontc os money bills,crue não lhes é pormittido 
emendar. O exemplo de i860, citado polo Sr. pre­
sidente do conselho, do bill votado pela cnmnra dos 
communs, dcct•otando a aboliçüo do imposto sobre 
o papel, que a camnra dos lords. nüo approvou~ 
mostra bem quanto esse mesmo direito de rejeição 
total foi disputndo; direito que Erslcine . May 
qualifica de. esteril, e do (lUa!, depois do . que 
succodou nnquelln épocn, nunca mais usou a 
camnra dos lords. 

• E' vorclnde que teml>O· houve em quo sú os 
lords nutorizaram todos os subsidies. Fischel refere 
que assim succedeu em :136.7. Edunrdo III cobrou 
um imposto, allegando que fora votndo pelos pre­
Jndos, condes, barões e t~l"'uns dos communs ; mas 
desde o tempo cl11 cosa de Lancastre, nenhum im­
posto se cobrou sem o consentimento dos com­
muns ; c desde o reinado de Henrique IV os com­
muns adquirir:tm o · direito de inicintiv.n sobre 
OS 1nOIIC1J bills · · · 

• Este direito ficou csc1•ipto na constituição da 
Jnglnterra, essa constituição~ que;·· na phrase · ex­
pressivu da Biedermnnn, semelhante a. um roche­
do, si nlgumn vez o cobrem ns ar/las do mar, suo 
por fim . arrojndns, e olle renppnrece en1 sun im­
mutnvel solidez. 

• Desejo CJUC no Drnzil s~jn .tnmbem rochedo 
inaiJnlnvel o J?rincipio constitucional de que só ú 
cnmnra dos S1•s ... ueputarlos compete a iniciativa 
sobre impostos, sobre ns leis de ot•çamento. ; e que­
o Senado, nssim como n1io póde ter essn iniciativa 
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por meio 'de uma resolução especial; lambem não 
JIÇide tel-a por meio de emendas; como essa qtte se. 

-ÔJSCUte.. . . ·:.:·· /j·; 

. - • Releva notar n diJrerença pratica que se· dá 
quando n resoluçiio: prorogativa· do ·orçnmcnto é· 

· iniçiada nn'-.camara, e qunndo o é no.Senado. por 

pré.via audieneia. da camara dos . deputados; ·q'ue·,"ã o: 
constituiç1io exige a bem dos interesses: publieos ?. 

<: E' uma questão de. convenienein; assim·:!" .en~ · 
carou o· Senado .. Mas,. com o:proprio exemplo:do 
Senado, :vou mostrar que não é possível encarar 
desse modo a questão.·. ·: .,,. · ·, ,~;,,;., · 

meJO do emenda, • .· . · · ·· · . . ... 
•.A ultimn' resolução, que prorogou·timidamente 

a lei ·do ·orçamento pnra o t·rimeiro trimestre: do 
exerciciocorrente, permittiu que acamara discu-· 
tisse amplamente a mataria,. versando: o debate 
sobre 'todos os• assumptos suje i tos no parlamento; 
Houve Ires discussões notes de .ser elln enviada no 
Senado. ·· :: ... · ·· 
· • _No caso· presente p.mri· resoluçiio ';que proroga 
a· lei do orçamento, nao para um tnmestre, mas 
pa~a um_oxorclcio ip.tçiro, essa resolução tem uma 
un1ca. discussao, ,IJmrtada· como a de qualquer 
outra emenda do Senado I . · · · · · 
.. · • Exige~ se, a I}PProvnçiio da camara dos. depu­

tados de afogadllho, em uma só discussi.ío, con­
juntamente com a de outras ma terias importantes 
e de·grande alcance contidas em outrns emendas 
do Senado I · · · 

• Um procedimento "desta ordem ó, pois, con.­
demnavel no fundo ·e na fúrma. 

• Como· foi que o Senàllo justificou a providen~ 
cia? Nem ao menos· lembrou-se do art. ::16 § :1.• da 
constituiçiio do Imperio! Eis como n commissiio 
justifica • a medida : · · 
· • Resta :i commissão justificar a· emenda que 
otrerece pnra ·que esta lei reja o exercício: de :187~ 
a i875. . 

. • Os .precedentes acimn apontados t~utorizam o 
alvitre lembrado no ,requerimento do · Sr.· Vis-
conde .do lU o Branco.· • ' . . . 

• Esses precedentes ·que, qunndo fossem appli­
cnveis. ao . caso, que niio. siío, dovinm ser postos ii 
!DarJ;r.Eim,_ esC(uecjdos,_ abandonados,; vem· servir de 
JUstJl!caçuo a Vlolaçno de um art1go expresso dn 
constituição, de u.nn· prerogativn da· camara dos 
deputados ; pretendendo-se que · ella' proprin se 
desautorize ! . . . · · · · · 

• Coritinúa a· commissiio do Senado : 

· ··Uma· vez a camara dos deputados votou varios · 
artigos additivos á lei do orgamonto ; chegando· 
o.ssa lei ao Senado, a IIi separaram-se alguns dos ·ar-. 
t1gos para constituírem proJectos distinctos. · 

• Voltando á camara.n.JeJ nssim emendada, le-. 
vantou-se questiio sobro si o Senado podin proceder 
como procedera. . . . . . . . :- · · 
.. ·«O nobre deputado pelo 7.• districto-de Minas: 
Gernes, .. que me ·faz a· honra· de .ouvir, o Sr. Luiz. 
Carlos, lavrou um protesto; e o presidente do con• 
selho de ontiío, o Sr.· Marg;uez de, Olinda, na sessão · 
do .u de Setembro. de :1.857, ·procurando ·.ae'mons­
trar .. qu_e a· questão · niío . tinha o alcance. crue;)l h e:.' 
attr1l>uJa o nobre deputado, :disse. crue estederia •j 

moti.I'O< para sentir-se si. o acto do Senado ciJTen-. · 
desse .o melindre da. camara dos deputados. .. . c 

• ·Agora, niío se .otrende .. só o :melindre,, .ataca-se 
o .direito da camarn-dos.• deputados; e .niío haverá 
.mot~o-para justo_•,,se~!iD.iento_,. e para vivn .. recla-
mnçuo ?, ·. : ·- , 11 _.>NA.c • 

· • O certo ú que o Sérirido, ·que . havia separadÓ 
artigos additivos •á lei>do'· orí;amento; converteu" 
.do· os em projectos distinctos, •·e .fazendo-os -subir 
ú snncçiio sem que: de :novo. viessem :i ctimara dos· 
deputados,_::voltou:atraz·e·firmou a doutrina· de que 
resolvida ·por ·e li e a-- separação, ·si depois approvar 
os artigos;· mesmo sem emeni:l:as·;.seriio elles nova-
menta sujeitos··á .cnmnra,: como acontece ·coril•· os 
projectos que··no Senado t8m origem;: 

• ve-se, pois,' que . em caso. muito menos im~ 
portnnte o Senado reconsiderou a matorin,e firmou 
n doutrina constitucional. Como agora, .em um 
ponto ·menos sujeito 1i'contestnçiio, • niio: marchou 
com a• mesma prudencin e cnuteln ?:" · 

• Não será.fóra.de proposito .recordar um pre­
cedente. do. Senado, liUe tem algum1rpareceno;;a com 
o que se• d1scute: ".: . : . : ·· .. ' ·· · . · . · 

• 'Acresce que n proposta da orçamento'. pnra 
:1.874 a :1.875 é igual· em quasi todas as rubricas 
:.\de :l87::1 a :l874, notnndo-se que em alguns mi­
nisterios ·as emendas ·da cnmara dos deputados 
já comprehendom no exercício de :1873 n :1874 o 
pedido na proposta pnra :l874 a: :1875; niio havendo, 

- por· conseguinte,. necessidnde de repotir-so em 
uma·nova lei o que peln presente. vai conveni-
entemente regulado. • . 

· ·•· Reme.ttida·no :Senado a lei do orçamento· ap­
provada pela ·-camarn parn. o exercício do: :1.83:1 a 
:1832;·apiJrovou elle muitas emendas, mais dGl 00 ; 
e voltando n lei á cnmai·n, um dos dous membros 
presentes da commissão de fnzendn, o Sr. Bernar­
do ·Pereira d<f Vasconcellos, disse ·em seu voto 
sopnrado de 2 de Novembro de :1.830, que·nlgumns 
dessas emendasniio mereciam a honra da refutnçiio. 

• Acerca dnquella a que especialmente nlludo, 
nssim exprimiu-se o S1·. Vasconcellos : 
. • A olllenda·que: mais revolta é n que manda 

pagar impostos ainda que não 11ajn lei do.· orça­
mento : a cama1·a dos deputados se cobriria de 
ridículo si a niio rejeitasse, guaesquer que fossem · 
as nossns .. circumstnncias •. E• incr1vel que,· snnc­
cionnda.doutrina diversn nas duns anteriores leis 
do orçamento ; quo, consagrando-se nellns ·o 
principio de que o pngnulento dos impostos de­
pende do uma lei annual•qu<~. autorize. sua arre._ 
cndnçiio, se queirn hoje .o contrario : fõrn retro­
gradar no cnminho constitucional n ~doplliiO de 
semelhante emenda. • • · 

· é De sorte ·que, por . assemelhm·-s·o a propostn 
do governo pnra o .exercício. de. :1874 a :1875 á lei 
votada. pela camarn ].Jara o exercício do :1873 11 
:1.874, dispensa-se a: íDJciativn desta,. tolllo·se que 
elln ·nltore por. qualquer fórmn aq:uella propostn I 

• E a emenda vem na .propr.lll .lei feita. sobro 
uma propostn· do ·g-overno fixando a despoza gornl 
do Imperio em 86.31j,:I.:034,S542, . despeza. elevndn 
pelo corpo Jc~;rlslativo.u9S,2f>O:i63.B11j,0 I Este rncto 
por si só esta mostrando CIUe niio :bnsta n proposta 
ao governo parn fixnr-se a despezu publica ; e que 
nssim como a cnmnra votou tiio consideravel ac-

- orescimo do despeza .de um )Jara outro exerci cio, 
póde entender conveniente 1·eduzir os encnrgos 
publicos no exercício futuro. · 

• Como se dispensa em materia destn ordem a 

. • Não direi, pelo múito ro'speito que tenho li cn­
mara a que pertenço, que si ella votar a presento 
emenda dg Se_nado cobrir-se-ha de ridículo ; mas 
niio posso de1xnr de. observar que mutilará suas 
nttribuições, excedendo o seu poder, e que niío 

. -:~ 
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entre12::mí. intucto á -cnmara futurn o deposito que 
a nnçao lhe confiou. · · · , . · 

• O Sr. Vasconcellos dizia que o meio de re-
mediar o erro era a fusão,· a .qual realizou-se. . · 

• S. Ex •.. declarou, o istó .fnz:. honra. a. seu 
pntriotismo, .que .pretendia. propocumn resolução 
prorogando o orçamento de i873 n i87r.. ao .. exer~ 

·Veja·, porém, n camnrn como.encnrnva.a fusão.o. 
outro membro da commissão de fazenda, o Sr. Hol" 
Inndn Cnvalc:mte, depois Visconde de Albuquer-
que. . 

cicio de :1.874 a :l875.. . . 
• Essn resolução teria comoco .nesta augustn 

cnmara,. respeitando-se n sua .. privativa compe­
tencia pnr~ iniciar a lei de impost~s... : . , 

Eis su:ts palavras : 
• .ALtendcndo-se no rigor de princípios; tnes 

emendas deveriam ser rejeitadas; pois não póde 
conciliar-se com o mesmo rigor. de',principros a 
disposição constitucional do fusão das cnmarns, 
que neste · cnso equivnlerin a um reconhecimento 
dado por esta c~marn no poder, que ·se nrroll'a o 
Senado, de iniciar em objectos da privativa imcia-
tivn da. c·amnra dos deputados. • · 

.• O Sr. Hollnndn Cavalcnnti julgava, pois, que 
mesmo n ·fusão era já uma olfensa á prerogauva 
da camnrn dos deputados. . . 

• O 'nobre Sr. presidente do conselho observou 
que nos achamos no anno em que ú Assembléa 
gernl. corro· n obrigação .. de votar n lei do orçn-
mento de 1874-1876. . . . · 

• l\luita razão tem nestn · ]l31'te o honrado Sr. 
presidente elo conselho. Com elfeito, dovinmos este 
anuo votnr .a lei do .. orçamento de :l874 a :l87S, 
pnrn que o serviço publico corra regularmente; 
mus o que S. Ex. ·não póde provnr é que devemos 
cumprir essn o!Jrigaçiio violando a constituição. 

• Devemos, sem duvida>; votar. essa lei, mns 
pelos meios regulares, respeitada .n iniciativa da 
camurn. Estou prornpto n.votnr· mesmo por uma 
resolução prorogativ a; o nobre presidente do con­
selho sobe que niio desejo negar-lhe· os meios de 
gove.rno; mas quero concedei-os nos termos da 
constituição, resnlvndos os direitos desta cnmnra. 

• Presto ao nobre presidente do conselho a 
minlla ndbesão; mas não posso abandonar uma 
prerogntiva que não é minhn, que a nação con­
i'lou-me.cm deposito e de que não posso dis[)ôr. 

• Não investigarei por que niio se discutiu n lei 
tio orçamento de :1.874 a :1.875, mas devo. d!zer que 
desse facto não se póde tirar argumento para dis­
putar á camarn dos deputados uma attribui~iio que 
lhe é insepnrnvel. · · 

• Ainda quando it camnra coubesse n. res,pon­
snbilidade desse facto, dal1i não se segue que, por 
tnl falta, deva ficar na contingencia de abdicar n 
sua prerogntivn. 

• O S1· •. Flo1·cncio de .tlbreu : - Si houvo faltn, 
foi do governo. . 

• O S1·. Co1·reia: -o· nobre Sr. presidente do 
consel11o, com o acerto que em gernl ncompanhn 
suas palavras (sinto ter do fnzer ostn restl'icção, 
mns supponho que nesta occasiiio S. Ex .. niio tem 
raziio), disse que ns situnções regulares, que· tem 
-conscioncin de seus deYeres, niio procedem sob o 
jn1lu:s:o de eventualidades :politicns passiveis. 

•. Concordo om que não deve ser o governo pt·i­
-vado de meioo~ peln consideração de que póde haver 
:mudnn"n nn situação politica. 

• Niiô posso, porém, concordar cm que se votem 
esses meios de modo irregular. Votemos regular-
mente; hn tempo para isso. · 

• ·Nlio hn o proposito do negar meios; a Impu­
gnnçiio a emenda do Senado tem por fundamento 
.os principias constitucionaes ; é inspirada pelo 
<leve r de fazer respeitar as prerogntlvns dn cnmnrn 
dos deputados. 

• Mns S. Ex; .nbandonou sua pntr1ottcn resol uçiio, 
deixou o.cnminho que. mais . acertado . era, que 
menos dilllculdades e embn1·aços llle traria, .para 
lignr seu. nome no estabelecimento de.um- prece~, 
dente que· não póde ser bem recebido no pniz,uem 
ú favoravol·no.renome de:S.Ex .. pernnte.a.historin. 
Não é a primeira vez c1ue preoccupo-me com o 

'julgamento da posteridade acerca do procodimonto 
do nobre ministro. Inquieto-me qunndo algum actn 
da natureza do de que se trata vni fnzer~se debaixo 
dn merecida influencia do nobre presidente·do.con­
selho, com prejuízo dn gloria de seu-nome. 

• O Sr. Martinho Campos :-Para mim não milita 
esta razão. · 

• o Sr. Co1·reia :·-Sei que a V .. Ex. isso.não· 
importa ; n:as esta rnzão determina tnmbem o meu 
procedimento. . . 

• De tantos presidentes de consolho quantos tem 
tido o pniz nenhum ninda veiun esta.camnra pedir 
uma medida desta ordem.; nenhum :tinda quiz 
concorrer pnra que no Brnzil se aceitasse ·uma 
doutrina contraria nos princípios constitucionaes e 
no regímen dos povos livres. 

• O Sr. Coellto de Almeida : -E'. muito impor­
tanto esta declaração. 

• O Sr. Correia: ....;si o nobre presidente do 
conselho não tivesse nbnndonndo o primeiro im­
pulso de seu patriotico cornçiio, seguiria o caminho 
mais regulnr. · · 

• Eu estaria em diversa posiçiio, si S. Ex:. não 
tivesse nttendido á suggestão do Sr. sanador Zn­
cnrins, do preferencin áquillo que lhe ditnva seu 
amor peln constituição. . --

.• Lamento C{Ue · nqnella suggestão tivesse alte­
rado ns dispostçues cm que estava S. Ex.. nté no 
momento cm que n idéa np{lnreceu no Senado. 

• Estimaria que S. Ex:. ttvcsse persistido nellns, 
que não ns abandonasse com umn facilidade que é 
tnnto para sentir. . • . . . 

• Observou S. E:s:. que, si votarmos contr:~ a 
emenda, não hnvorít lei do orçamento. . 

• Nã0 tenho igual susto; si a emenda fôr rejei­
tndn, como espero por amor dn camnrn dos depu­
tados, n fusiio dnrá no nobre presidente do conse­
lho os meios precisos para occorrer no serviço pu­
blico até no Um de Junho do :l87~; e uma resolu­
ção desta nugusta cnmnra lhe facilitará os recursos 
de que necessita no exercício de :l874 n :1.875• 
Essa re:::oluçiio prorogntivn da lei do orçamento 
será votndn pelo Senado no começo da -sessão .se-
guinte, quando não possa sêl·o nn.nctual. . . 

• O nobre presiden to do conselho notou que, com 
o presente systemn de discussão da lei. do orçamento, 
hão de repetir-se os embaraços cm que nos 
achamos. · . · 

• Reconheço que o systemn adoptado pnrn n dis­
cussiio dessa lei traz dilllculdades e embnrnços ; 
mas .por isso mesmo peço no nobre· presidente do · 
conselho que, para removei-os, promova no Se­
nado n adopção dn resoluçiio desta cnmnra que 
estabelece novo processo. 

.. _ ·,_: 
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r A cnmora, _reconhecendo o mal, já cumpriu o 
seu dever·. ,. _ . . 

• Dê o Sena elo andamento- á resóluçiio que lha fôi' 
enviodo para que se ~niiocrepitarn . no·-· ruLurQ as 

.Pereira da Silva, deputado· pelo- 1Úo. de Ian~il·õ;; ,:~::.~---~::~:; 
'requ·ereu· votnçiio ;nominal pnra ·ll emendá' ao. nrt.:;.:.>! ._.­
!8, mnndnndovigornr·.o orçnmento nté,i87~875;: 
t:onsultnilan camnrn, foi regeitnclo ·o requeriinantOo;..:-

dimauldndes com queJutamos. .. ·• . 
.• Di~se ~II!Jlbem o nobre presiden'e .do consell1o 

q.ue, .sl rCJCILarmos, a emenda, provocnremos.con~ 
flicto com 1> Senado. · : . · . · · · . · 

c Confesse qJle esta proposiçil'o maravilhou-me·. 
Recein-se um confJfcto com o Senado e não receio u­
se o connicto com a cnmnra dos deputado.Js quando 
se offendínm suas· prcrogntivns 1 . . . 

c Rccunrá 11 cnmnrn dos deputados quando ·vela 
peln manutençiio de direitos que lhe siio privntivos, 
e .niio p6de ·recuar o Senado que tomou uma reso­
lução inconstitucionnl' Si ha conilicto, quem 1> 
provocou.? Não foi esta cnmarn. ~ · · 

c O Sr. Araujo Lima:-'- Estiio zomb!ndo dn 
fraqueza dn cnmara dos deputndos; terão respostn 
nlgum dia. 

c O Sr; Corroia :'-Entendo que não ha con· 
flicto ; mns quando houvesse ó o c:~so em que a 
cnmnrn não deve recuar, tnnto mnis qunnto não 
foi quem o provocou; 

c (l Sr. Murtinllo Campos:- Está fall:mdo como 
bom conservndor. · · · · 

·c O Sr.· Coellto do Almeida:- Doutrina nliás pnr· 
tilhadn pelo nobre presidente do conselho. 

! O Sr. Co1·rcia :-Qualquer que tenhn sido o 
vicio da eleição cm nosso pniz, é fncto honroso 
para o Brnzil que os membros desta camarn têm 
snbido cumprir os devores que lhes impõe o ele· 
vado e ·nobre cargo de representantes dn nnção. 

c Espero guc a cnmarn nctunl mnnterá os hon­
rosos precedentes que lhe deixaram as nnteriores · 
fnrá respeitnr n doutrinn que ·até agora se tem 
seguido sem contestação e conservar{t illesa n sun 
prerogntivn de inicinr 11s. leis de impostos. 

c Confio que esta cnmnrn nssim procederá ; não 
tenho nté este momento receio de que elln-nbnn­
done uma prerogativa só agor11 disputndn. Susten­
tnndo-a, dnrá mnis umn prova do. muito que. preza 
a lJonrn de representnr 11 nn~ão, e velnrá ·na guarda 
da constituiçãe. . . 

c Nilo se dirá que olln procedeu de modo a jus­
tificnr. DS pnlnvrns de Bur:Ke, (!(' quem Erskine Alay 
diz que, em genio, talento e snber não tinhn igual 
entre os homens de Estndo e os escriptores do seu 
temJ)o. . .. · . 

c B.url.:e cxclnmnvn no tempo dÍI guerrn dn 
AmerJcn·: 

-• A liberdade corre o perigo de tornnr-se impo· 
pulnr aG~s olhos .dn nnciio ili"'lezn 1 • . . 

c A"cnl!lqrn hn de P.roce~er de modo que nãó 
se possa d1zer que n liberdade corre o perigo do 
tornar-se impopular no solo brazileiro. · · 

• Si a minhn espectativa fõr contrnrindn, enliio 
direi com o .grnnde Cnmões, que aliás escreveu em· 
tempo. om que bem diverso ern o systema politico 
que re~;ria os Estados: · . . · ·. 

c Le1s em fnvor do povo só perecem. » 
Taos foram as razões por que sustentei a com­

:potencin exclusiva da camara· dos deputados para: 
1nicinr a resolução prorogntiva do orçnmento ou 
em projecto distincto ou em emenda. · 

Essns.rnzões preponderam ninda no meu :mimo ; 
conUnúo a susten,ar n mesma doutrin:t. . 
. .N:t soss::io de H de Agosto, votarnm·so ns emen­

das do Senado a que me rellro. O Sr. conselheiro 

Procedeu-se à .v&tação dns emendas- e foi remettida .. · 
á· mesa a.seguinte·declnrnçiío:de voto: : , ., , : : __ i . . 

: • ·.c Declnrnmos . ter. votado contra a emenda.do, 
'Senado· quo . proroga a lei• do orçnmento de::l873-a-· 
i87~ parn o exercicio -~ !87(1. n_i875. ·. . · ,,,,. :'''' 

· .. • Paço da caRlnrn dos deputndos, U . de.· Agosto 
. de :l873.-JJ-Ianoel Francisco Correia.- J •. Pe·reira 
dos Santos.- .h•unapio Deiró.- F. Belisario.­
Duqua-Estrada Tcia:eira.. -Antonio Prado. --:-

: DlOffO Velho.-Paulino de Sou.::a.-Ferreira Vianna.;. 
· -Ba1•cio de Penalva.-Araujo Lima.-T" Coelho· de­
. Almeída.-:-Leal de Menezes.- Eu{rasio · Corrcia;-
Leandro Bezerra.- -Rodrigo Silva.-- Pereira .da. 

·Silva.- Tlteoàoro da Silva.-Joilo Mendes.- José 
Calmon.- Bernardo de llfendonça.-.111'. t.-. de A: L,. 
Arnaud.-· Olympio Galvão .. -· Araujo 'Brt&sque;~ 

: Flôrcs.-Ma1·tinho Campos.- Silvei1·a JJiartins.~' 
IfJ?tf!Cio .1J!arti1};S; - Florcncio de A(J,reu.7-:..~r ··.!'1=:-,c~~> · 
nhetro Gu,maraes •. • · . · . . · _ .. ,., . . . . 

. Aos ··conservadores que se hnviam proriunci:ídÓ · . 
no sentido ·em que me pronunciei uniram"se todos 
os ·reprcsent:mtes do partido liberal que·tinhnm 
assento nn-cnmarn·;· ·.-: ··':' · ;,..:.. · -- · · · 

A · cnmarn · estnb'cleceu. o · primeiro Ill·eceden te 
que agorn se deseja reno~àr •.. · · _ 

Aprccinndo este:fncto;~eu,_dlsse·ontao que prece­
dentes desta. ordem.não.de:vem ser se~uidos, devem 
ser abandonndos. ~.o:. que,.orn oigo, respon­
dendo no apnrte com:que;meolionrou o ·nobre se..: 
nador pelo Rio·Grnnde.-dó.~Norte. O precedente 
de 1873 não .deve' ·autorizar o<quo se pretende 
nindn estabelecer,~ nullillcnndo:: a. ·prerogntiva da 
cnmnrn. dos deputados.. -0, "· . . 

Estimo que se ache agora ·.eresente o nobre 
senndor por Mnto Grosso, entao presidente do 
conselho ; nelas pnlavras que estou proferindo s: Ex. verá que, si ·combati então :1 _emendn de} 
Senndo mnndandovigorar a lei do orçnmonw em 
um-_exercicio de q_ue não COfíitárn" a·. cnmnrn dos 
deputndos, não o liz por quaJquer sentimento d& 
desngrado pnr:t com 8. Ex. ; mas oro ··defesa dos· 
mesmos princípios que .. me levam a combnter a­
emenda que a comm1ssão do orçamento do Senndo. 
composta de co·religit1nat•ios meus. boje upre-
senta. _ ., _ 

Itepito tnmbem o que disse em :1.873: si o nobre 
presiâente do conselho nctunl propuzer ã camnra 
uma resoluçiio mnndando vigorar no exorcicio.de 

'de :1.880-!881 a lei que discutimos, ett Jhe ·pra-
starei o meu voto. 

Nüo quero negar meios no govemo. 
. Vote primeiro n. cnmnrn dos· deputndos· a· idéa 

. contidn nn emenda que combnto, trnga a resolução 
n· esta cnsn o nobre presidenta ··do ·conselho, ,e S. 
Ex. verá-quo ·eJJa nüo encontrn embaraços ··no so.: 
nnclo. Creio que o posso .dizer, ·pedindo vania ao 
nobre senndor por . Ma to;Grosso •. O que desejo é 
gue ns attribuições da camnra·, dos .deputados se-· 
jnm .tiio respoitndns como as que n constitui cão 
confere no Senndo. . . . . , ' . 

~stas. pnlavras ~ão .dictndas pcilo respeito nos 
prmclp1os dn Jegalldado,pelos qunos tenho sempre 
JlUgnado. · · · · · · · · - · 

Devo ponda1·nr q_ue suppuz,depois do que occor­
reu em i873. que nu o teríamos ·do renovar esta dis­
cussão; pareceu-me. mesmo que o nobre presi-· 



f.68 ANNAES DO SENADO. 

dente do conselho de então não estava lo~~c ~c 
professar as opiniões constitucionaes, que d1illml· 
monte deixaram de vingar na camara dos depu· 
tados. 

Estando no terreno da legalidade, volta-se na· 
tnralmontc o meu espírito para a emenda offe· 
rccida pela commissão de orçamento approvando 
·o decreto do :1.. • de Junho de :1.878, que nbriu um 
credito extraordinario ao ministerio da ngric11l· 
tura para a illegal construcção de tres estradas 
de ferro. 

Niio posso concordar com esta emenda ; sinto 
apartar-me da maioria da commissão; ·mas con· 
formo-me com o voto dos tres membros que nesta 
parte se separaram dos iii ustrcs collegas. ·. . 

A minha opinião sobre este assumpto e mu1to 
conhecida ; manifestei-a na occasião em que se 
discutia a resolução prorogativa do orçamento; 
tenho mesmo sustentado que, depois que se con· 
verteu em lei aquel!a resolução, as obras dev~· 
riam ter sido suspensas, porque o governo nao 
tinha os meios necessnrios para continuai-as. 
(Apoiados.) As obras proseguiram. E, si já então 
eu me pronuncinva no sentido do não se conceder 
o ·credito que acamara dos deputados votou para 
a r:ontinuação das obras, não se pó de estranhar 
que persista na minha maneira .de vêr. 

Oh)ecta·so que estão feitas .as obras, e que é 
prec1so tomar alguma providencia. Concordo; mas 
acho-a j<í estabelecida. Trata-se do bens publicos : 
:~ppliquemo·lhes a regra geral. 

O meu proposito é Jlrocedr:n· de modo que obste 
a que n íllcgulidade se reproduza. 

O Sn. TimmmA..JUNIOn:-E que não augmentc a 
despeza. · · · · 

O Sn. CoRnEIA :-E' outra face ·da. questão. 
A npprovação de actos como os que o ministerio 

praticou em :1..• de Junho anima a sun reproducção. 
Estnmos votnndo um orcamento, estamos nos 

empenhando pnra r!lstnbeleécr o equilíbrio da ro· 
ceitn com a clespeza, mas o que vale tudo isso, si 
decreto~ como o do :1..0 de Junbo poderem conti· 
nua r n ser promulgados? . 

Eis por quo sinto profundamente nüo me podor 
conformar com a opinião dn maioria dos meus 
honrados co-religionarios membros da commissão 
do orçamento. . 

O SR. AFFONSO C&LSO (ministro da {a::enda):-
Por que approvn então a·deBnturit6? . 

O Sn. ConnEIA :- Não npprovo nenhumn. Tudo 
IJUnnto resulta do decreto de :l.•deJunho é illegal; 
e nüo ha· de ser com o meu voto que u illegalidnde 
se $anccionnrú, porque eu nuo desejo que se re· 
pitam no futuro os mesmos factos. 

Vejo que a nobre commissão persistiu no seu 
louvuvel empenho de condemnnr n illegalidade 
que se hav1a praticado cm relação á taxa do 
dinheiro de orpbãos c á porcentagem abonada 
ao thesoureiro das loterias. · 

Eu vou adiante: condcmno tudo que se fez em 
conscquencin do decreto do :1.. o de Junho de :1.878. 

0 Sn. L&ITÃO ~A CUNHA:- V. Ex. nuo pódc 
querer mais a legalídnde do que n9s. 

O Sn. ConnEIA.:-Pcrdõo-me; já disse que ao que 
sobretudo mo proponho é ver por que fórma se 
não ha de reproduzir a illogalidade. · 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINniDÚ (presidente do con• .. 
scllto):-E' fazendo .com que se não . rcpita'll as 
s~ccas no Braz.il, si conseguir isso_. .. 

O Sn. CoaniJ:IA: -Esta defesa tem sido mais de 
uma vez produzida pelo nobre presidonte do con· 
solho ; mas tambem eu tenho tido a ·honra de ros· 
ponder a S. Ex. que a sêcca nuo justifica n con· 
strucção da estradn de ferro de Paulo Affonso. 

O Sn. CA.NSANSÃO Dli: SINmnú'(prssidente· -do con· 
selflo) :-Tanto como as outras. · · 

O SR. CoRn&rA. : - Alli não' havia sêcca. Não 
• foram para alli . mandados operarios' para lutar 
com a.morte: 
· O SR. CANSA.NSÃO Í>i StNhmú (presidente do con·· 

sel/10): -Quem disse.a V. Ex. que aiií não houve 
sêcca? V. Ex. combate um facto geralmente sa· 
bido e provado com documentos oillciaes. · 

o Sn. PA.ES DE !IENDONÇA. : -Nova mil e seis 
centos retirantes. . 

O SR. Conn&IA. : - O nobre senador pelo Piauhy 
nos disse que Junto á capital da sua provincia os· 
tiveram mais de !2,000 retirantes. · 

Por rruc razão o nobre· presidente do conselho 
não mandou construir uma estrada de ferro no 
Piauhy, si actuavam os mesmos motivos ? 

0 Sn. DIOGO VELHO : - Tambem O fiagello da 
, sidcca se fez sentir fortomente na Parahyba e no 
Rio Grande do Norte. 

O Sn. Conm:tA.:-Entretanto, o nobre presidente 
do conselbo não tomou igual providenc.ia para 
aquellos províncias. 

E depois, si a construccão de estradas de forro 
pó<le ser justificada pela calnmidade da sêccn, a 
Jlrovidencia não devia ir além do tempo em que 
durasse o flagollo. 

lllas as Jlesadissimas despezas que se têm de 
fazer com essas obras continuarão ainda muito 

·tempo depois de terminnda a sacca. 
0 Sn. CANSANSÃO DE S!NI~IDÚ (p1·esitlente do con• 

selllo) :-.Siio recursos para remediar os offeitos 
das sêccas futuras. . 

O Sn. Conn&IA:-Si se tratavn de providencias 
pnra remediar os effeitos das sêccas futuras, o· 
nobre presidente do conselho rlevia . dirigil·-se ao ' 
poder Je::;-islativo, crue é o competente para re­
selver sobre ellas. . 

O Sn. JuNQUEíRA.:-A experiencin tem mostrado 
que as sêccas se reproduzem com intervallos de 
20 annos. Si não houvesse a dissolução, a autori· 
zação poderia ser dada cm l\lnio·. · 

0 Sn. LEITÃO DA CUNIIA :-E' preciso lêr com 
attenç1io a emenda. d:t commissuo e reflectir sobre 
elln. 

(lia outros apartes.) 
O Sn. CvRn&rA :-Diz-se que se pretende regu­

larizar o que foi illogalmcnte feito. Si este prin­
cipio Cosse ndmittido pelo poder legislativo, a 
nttribuiçiio que a constituição lhe conreriu de de· 
crotnr ns despezas publicas passaria pnra o governo, 
c não lhe restaria si não deliberar sobre as despezas 
que a seu arltitrio o governo tivesse o1•denndo. · 
. Não é este o principio constitucional ; não so 
limitn a noss:. tnre!n a approvar ns despezns que 
o governo ordennr o dnr·lhc meios parn conti· 
nual-as. 

O Sn. BAnnos BARRETO :-0 Sr. ministro da fa· 
zcnda só nos concede dil•eito de censura. 

/: 
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O Sn. CANSANSÃo DE SJNmnú (p1·csidcntc do con· 
· scllto) :-E acha pouco ? · 

O Sn. ConnErA:-E' uma invorsiío dos princípios 
constitucionnes. O .governo deve pro pôr ó Assem· 
blén geral as dcspezas quo julgnr necossnrias ao 
serviço publico; mas niío eJJ'ectu:~l-ns a sou :.~rbi· 
trio. Só devem ser feitos ns quo o poder legisla­
tivo autorizar. 

O Sn. CANSANSÃO DE SrNIMDÚ (presidente do .con· 
sclfto) :- Queria o nobre- senador que a penn re· 
cnhisse sobre as obras ? . . .. 

· O Sn. ConnErA:- Niío so trata da applicn.c1io de 
pena. As despeza~ se fizc!.:nm S!3nl o cons~nt1men~o 
ao poder IegislntlVO ; estuo fe1tas; e, po1s quo nuo 
temos meios para nnnullnr o que illcgnlmento se 
fez entrem aquellas estradas no regímen dos 
bens publicos, '·' proceda;se om relnçíio n clles, 
como cm rolaçiío aos mnis. 

O Sn. Al'FONSO CELSO (ministro da fazenda) :­
E' exactamente o quo·disse a nob1·e commissão. 

O SR. ConREt,\:-Niío está cm minhns miíos ro­
meciiar o mal que se fez; mas con1 a minha res­
ponsnbilidade niío continunrá a illegalid:~dc. 

(lla alyuns apm·tcs .) 
Niío sei quem Yotarlt com migo. 
Niío indago qual será o voto de cada um dos 

nobres senadores ; sei que cuda um hn de votar 
conforme a SLla consciencia e piltdotísmo lho acon­
selharem. 

O Sn. LEITÃO o.\. CuNrTA:-Nós tnmbom havemos 
de votar segundo a nossa consciencin, sem tern'ili!S 
cm atten(.'ãO ·a vontade do governo. 

O SR. CORREIA :-0 npnrto do nobre senador 
confirma as minhas pnlavrns. 

(Continuam os apMtes.) 
Niío conlle~o nesta matcrin sinüo os votos dos 

membros da • commiss1io, uns a favor e outros 
contra. Expondo as razões, pelas Cjuaes mo inclino 
ao voto du minoria, persistindo nas minhns opi· 
niões anteriores. . • 

Tenl1o mais de urna vez ouvido ns opiniüos ma-· 
nifostmlns em sentido contrario; rcspeitnndo-as, 
continúo nos esforços CJUC tenho feito pnrn de· 
monstrar os fundamentos dn que tenho 111nnifes· 
tado. . 

O Sn. Â.FI'ONSO CELSO (ministro da fazenda) :­
Mns o orçamento é um todo llnrrnonico. · . 

O Sn. CoRREJA:- A quest1io cncarudu pelo Indo 
financeiro impot·tn no scguinto : dar maiores re­
cursos ao nobrd minist1·o da fazenda 11nra ncudir :ís 
despezns publicns. 

O Sn. AFl'ONsO CELSO. (ministro da fa::entla): -
A mim,nüo. 

O Sn. ComJEr,\. :-Ao governo, quo represente 
na pessoa do nobre ministro. 

Podorlt nssin1 o governo fazer o rosgate do papel­
moeda cm mnior cscnln, porque umn dns emendas 
da nobre commissiío nutoriz:t a nppliCnl~iío do snldo 
que houvot· u esse r·osgate. Si passar u emenda. o 
110bre ministro- da fu.zendn terá menores recursos 
pnru o resgato do pnpol-moeda. · • · 

Finnncoi!·nmente, 6 esto o resultado que se hn do 
dnr, caso o Scnndo seja contrario no credito pura 
coutinunçiío dus estrados. • 

O SR. Al'l'ONSO CELSO (mim'st•·o da [a::enda):­
Niío hn tal, está confundindo despeza Ol'ilinnl·in com 
oxtrnordinnrin. • 

v. \'l 

O Sn. CoRnErA:-'-Niío estou confundindo,. porque 
o saldo que se manda applicar ao resgnte. do papel­
moeda é .o que deixarem os recursos do exercieio. 

O SR. SrLVEIJJA DA MoT·rA :- Comprehendendo 
os credites. · · . . 

O SR. CORRErA:- Si não forem incluídos. na 
lei os creditos para as estradas ele fP.rro, terá o 
nobre ministro da fa.zendn · ·maiores recursos para­
applicar ao resgate do papel-moeda, uma vez _que 
o orçamento, mesmo contemplados esses crcduos, 
!I votado com saldo. O fncto de tratar-se de cre­
dito especial niío altera a questiío nesta parte. 

O SR. ArFONso CELSO (ministro da fazenda):­
Completamente. 

O Sn. CoRREIA :-Creio ::~ão estar il!Údido, 
porque o addiLivo diz nssim (li!): 

• Fica o governo autorizado para applicar n 
importancia do saldo e o- producto do imposto ele 
fumo no resgate do papel moeda. • 

O Sn. LErT,\o DA CuNrrA:-Estti incluída esta des~ 
pesa de cstrnclns de ferro no saldo? Niío deve ín· 
c I ui r, é credito especial. 

b SR. ConnEr,\.:-- Si h a· o que objectar ao meu 
raciocínio no que tocn á totalidade do credito, niío 
ba objecçiío .no que respeita no juro d:t quantia,· 
que irá sem duvJCla augmentnr o saldo. 

Sr. presidente, niío posso deixar de louv:n· os 
esforcJ?s _empregados pelo governo e pela nobre 
comnussuo por o presentarem ao Senado um or•;n-. 
monto que rompesse o systema funesto de en-
cerrar-se o cxercico com deficit. . . .. 

O que neste sentido se fez merece louvor. Não 
podia continuar o systemn, que por demais hnvin 
durado, de encot-ral·-se o exol·cicio sem o neees­
sario equilíbrio entro n J•cceítn e despezn publica; 
systemn ruinoso, como bem disse o nobrtl relator 
dn commissiio. • 

Quando-se tratou da segunda ·discussüo deste 
projecto, eu disse que concorreria no que de mim 
dependesse pnrn :~quelle beneflco rcsL1llado; e 
JHctcmdo votar de modo que o governo o a 
honrudn commissüo possam conseguir o fim pa­
triotico que so propuzernm. 

Conseguido esse resultudo, julgo dever chamar 
a nttenf•ilo do governo c·da nobre commissiío pura 
a necessidade âe tomar-se alguma providllnCill que 
obsto no nugmento da divida com o dinheiro de. 
orphitos c com o. dns.cnixns economicas. Emqunnto 
o Estudo tinha necessidnde dess11s som mas p~rn ·ir 
occorrendo :is despezns, podíamos concordar em 
que ellas fossen1 crescendo da mnneirn extraordi· 
narin por que tem crescido : mns agora parece que 
podem sot• dispensadns. . 

O movimento ascendonté na entrndn dessas som­
mns no Thesouro tem sido nssignnludo cm todos 
os relatorios; comef'ou-se por pequonns sommas, 
quo est1io hoje eleviidns 11 milhares de contosci· a 
dividn proveniente do dinheiros de orphiíos e ns 
cnixns oeonomicns, roco!11id0s no Thosouro, niio tnr· 
dar1i a subir n ao.ooo:ooon; e nindn lla outrus de 
igunl na tnreza. · 

Isto exige um ncrescimo• de pagamento de 
juros ; e, si continuar a marcha que tom httVido, 
dentro em breve a sommn a pn"nr por essas 
quuntias lmportarlt em milhares ae contos. Por 
isso, si nlgnma providencia se podes&e lomur re­
stringindo n umplitnde que hn 1mrn o reco!Jimonto 
desses dinheiros no Thesouro, doverinmos tomnl-a 
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no moment.o em que chegnmos a equilibrar a re-
ceita com n despeza. · · 

moniznndo·a com a repartioüo crencln ·pelo art. ·· :l7 
da loi n. 2792 de 26 de Outubro do !877 .. · 

Continú~ n ser proposto no Senado quo nutorize o 
governo pm·n rever a tarifn especial; já sobre este 
assumpto me pron~mciei, e tive a infelicidade de 
ver quo rniuhns pnlnvras foram muito mnl apre­
cindas. Entendeu-se .. que eu tinha o pensnmonto 
do contrari:u· o desenvolvimento· da província de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul. Niio. careço dizer 
no Senado que semelhante idéa não podia estar cm 
minh~ mente, nem nn de nenhum representante 
do nn~'iío. · 

Todos dcscjrimos ardentemente mnnter o todo 
o custo a integridnde i!o Jmperio, e compre­
llendornos que o melhor meio de conseguir cs~e 
fim é desenvolver n prosperidade do todas ns pro­
víncin~. (Apoiados.) Como, pois, um.reprcsentanto 
da naçiio havia do dict:•r seu procedimento pcln 
má vontndc no desenvolvimento desta ou dnqueiln 
provinein ~ 

E cm que a revisllo da tarirn especial pódo iJn­
portar o desejo de prCJjuclicar o desenvolvimento 
dn ['rovincia do Rio G!'aTHlc do Sul? · . · 

O gOI'orno concordou ness:~ emenda, nós a atlO·. 
ptnmo~ em 2.• discus~iio ; é uma idén que, por 
11ssim dizer, merece o nssenti:ncnto das clnas o pi· 
niõos politlcns do pniz; o pôde · su.ppôr-se que 
todos estejamos resolvidos a contrnriar o pro­
gresso da província do Rio Grnndu do Sul'! 
· Quando trntei dn necessidade dessa revisüo , 
disse q uo o go v orno não podin deixar de nttencler 
Jlaru as medidas financeiras que o governo do Es· 
ta do Oriental ostnva tomnndo,e que já inquiotnvnm 
o governo dn Republica Arg·entinn. O nobre mi­
nistro dn faz•mdn concordou nisso, e declarou 
niio só quo tinha a sua attençiio prcsn a cs~eobjccto, 
como que jtí tinhn sobro elle adinntado servi<;o. 
- 0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda):-
Apoiado. • · 

o·sn. ConRE!A :-E~tnremos todos trnbalhnJ'ldO 
parn prejudicar aque!Ju hcroicn província? 1~oi 
uma injttstion que se mo fez. 

0 Sn. , AFFOJ:!.SO CELSO (ministi"O tla (a:::elld&) :­
'fem todn o razuo. 

O Su. Conuer,t :-Nã.; é do mais recoJ•dnr CJU•l n 
:lUtorizuçfio p;:!"".J u tnt•ifa ospeciul está "ll~ lei do 
orçamento cm vigor, o qtto essn medidn foi nceitn 
!leio nobre ex-ministro dn . fnzendn, o honrado se­
nador pela província da Bahin. Si houvosse mit 
'I"'Ontade contt·o. a provincio. do !Ho Grande do sul 
du parte do parttdo con~OI"\'Ilrlor, como teria elle 
conc~dido essa nutot•iza('UO de que !ell uso o pri­
ml.liro ministro da l'nzcnda elo ga1Jin4lto ;.ctu~l ? 
Como pudo esse ox·ministro decretar a tnrifu os­
peciul pnrn a suu província Y 

Pur1Jt16 tinha autorização nn lei do orcumen to, 
que ht1Yi:t sido votudn poln maioria consérvndorn 
du cumarn llos deputados o do Senado. 

O Sn. StLVEmA DA 1\Iol'"l'A: - Atttoriza~ão li mi­
to.da. E elle ox:cedeLl a nutor·izaçuo. 

O Sn. ConnE:tA:- Umu omouda dn commissuo é 
relativa ti dit·ectoriu geral de estatística. A com­
missão propõe que essa directoria seja supprimida 
como roparti~•iio separada, o que os empreg-nclos 
respectivos I'OI'!lllllll uma secção da secr.:turiu de 
estado dos nogocios do lmperio, ou dn fazenda, 
ospecinlmento íncumbidu do mesmo serviço, con­
forme n OJ'guui:c:tu;ão quo o governo lhe dú1·, hnr-

No projecto vindo dn cnmara dos deputados· e _ 
votado cm 2 .•. discussão pelo Seno do suppri­
mia-se, não só a directoria gera! ·de· estnli5ticn, 
como a verba .de dospezn- pnra pagamento dos re­
spectivos ·funccionarios. Desdo que· n rcpnrtiçiio 

·nüo é extin-étn, par<Jce que l1a necessidade de ao-
clarnr-so a sommn de que o governo poderú dispOr 
no uso dessa· autorização ; do contrnrio tcrít n tiU· 
torizar:ão e não terá os meios. 

Dovõ pedir ít bonrnda commissiTo que proponlm 
emenda, declarando o somtria dentro do qual o 
governo devo usnr dnquclla o utoriznçüo. 

Eu fnllaria neste sentido a bem da rogulnridnde 
da votação do orçnmcnto, ninda quando, pela 
emenda proposta poln commissiio e aceita pelo go­

·vct•no. niio pnssnsse o director geral n ser empre· 
gndo de rep~rliçlio oxlinctn, posição q~e . niío será 
por minha porto quo mio se convertera em outra 
monos onerosa no Thesouro. 

Quanto it tubulla de credites supplementnres, 
notarei á nobre com missão CJ ue já nn lei vigente 
não se concedeu autorizaçiío no governo na verbn 
-Soccorros publicos o melhoramentos do est:tdo 
snnitario,-sínão para abril-os para soccorros pu­
blicas, mas de facto abriram-se credites supple­
mentores, tanto paro soccorros·como pura melhora­
mento do estado snnitario. 

Talvez por isto a nol!re commissiio devesse sepa­
rar estns despezus discriminando-as em duas ru­
bt·icas. 

Em algumas verbas, pnra ns quaes se nutoriza n 
abertura de credites supplomcntnros, não tem o go. 
v orno arbítrio para elevnt· n despezn. -

1\Ins hn outras em que tnlvez n faculdade deva 
ser concedida com alguma limitnçlio, porque do 
contrnl'io póde o governo ampliar muito a despeza. 

E' assim que concedo-se autoriznçiio pnra aber­
tura de credito supplementnt• nn verba-Correio 
geral-. O governo póde creur numerosas agencias, 
fazer muitos contratos para u conducçiio das 
malas, etc., e perturbar os cnlculos quaato ít des­
peza. . . . 

Niío sei tnmbom si n rnziio niio está dn parte do .. 
nobro senador por PernamiJUco, membro dn com·. 
missüo qunndo julgn que não deve haver a facul­
dade do nbrir credito supplemen ta r para a l'erba­
Illuminnçüo publica. Esta despozn poderia bem 
ser demoradu de umn pnrn outra lei do orçamento, 
quando niio se j ulgnsse preferível conceder nn verba 
respectiva algum pequeno credito para qualquer 
nL11&lllC!1to que nelln possa dur-se. 

Siio relloxões que sujeito :i esclnrecidu àprecin<;U'o 
do nobre commissi:io. . 

u nobre ministro da guert•a apresentou hoje um 
ndditivo nutoriznndo o governo pnra despender 
no cxer..:icio de :l880-1881 pela vcrbn do ~ ti." do 
urt. 6." a qunntiu de :1.25:30!1,;$ p:trn pagamento do 
soldo, etapn e furdnmonto de 400 praças matricn· 
Iodas nas escolas militares. 

A emenda illdica que no exet·cicig corrente o 
noiJrc ministro não necessita ele credtto pat·n estn 
despezn. 

O Sn. PAnANAGUÁ (ministro da !f'Uerra) :-Si nüo 
se der credito, o que se segue é q Lle a fot•çu fixadn 
não podot•á nttingir no seu estndo completo por 
fnlto de meios; nuo ficn o ot·çamento da despezn 
01n relo~;ão com u força fixadu. 
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O Sn •. ConnErA::-Eu desejl? que o nobre. minis­
tro mo mrorme SI esta mod1da niio passou com a 
clnusula-desdo jú. · · . 

O SR. PnESIDENTE :-Niio . luavendo _mais quem · 
peça a palavra, vou por a votos.. . , , - .. 

O Sn. P..ut.\NAGUÁ (ministro da guerra) :-Niio, 
senhor. · . 

O Sn. VIscoNDE ·DO RxoBnANco: - Peço a 
palnvra. · · · · ·· 

O Sn. Conm:rA :-Entiio acho explicave(a emen-
da; mas tenho de vota!" contra ella porque pro­

, suppõe adopção da emenda da nobrÓ commissiio, 
mand!Jf!dO .que 11 lei que discutimos vigore . no 
exerCJÇio fumro, p_nra o que, como no. principio de 
meu d1scurso trnte1 de mostrar, o Senado não tem 
competencin. Si, poróm, o governo preferir o meio 
que remove todas as difficuldados,. o do uma roso­
fuçiio proregativa, approvaroi·. este :li:rossimo de 

ó _sr •. Visconde do Rio Branco: 
-Sr. presidente, não. eram precisas as · explicn ~: 
ções do. nobre relator da commissão de orçamento 
e as do nobre ministi'O da fnzendn ·para que o Se-­
nado sor~:tJe~se que entre SS. EEx. ou antes entre 
a conumss~o o o no.bre ministro niio houve. sinão 
U'!l· pr<?ced!mento,dwtad~ pelas. convenicncias pu; 
bl!cns, msp1rado por sentimentos dos mais nobres· 

. dospezn, que ella- devo necessariamente con-
templar. -
. 'Entre os addHivos, hoje apoiados, hn um n que 

prestei a minha nssignntura, declarando que llca 
revogada a lei do 29 de Maio de :1875. 

Já . me occupei nesta casa com a lei de que .se 
.trntn, mostrando que ella niio foi votada siúão 
como medida de occasião. 1\fas havendo du· 
vidas a este respeito da porte de alguns nobres 
senadorf.ls, entre os quaes o nobre ministro do fa­
zenda, julgamos conveniente fazôl-as desappa­
recor, apresentando o additivo. 

O nobre ministro da fazenda não p6de recebei-o 
. mal; porque tratn-se de obstar a emissões lle papel 

moeda,· com as quaes S. Ex. absolutamente não 
concorda. 

Terminarei ·tl"atando do uma questão que inte­
ressa ú província que tenho a lwnra dJ.represen­
tar e sobre a qual desejo ouvir, mesmo em aparte, 
a opiniiio do nobre 'ministro dn fazenda. 

O nllbre ministro sabe crue, si se poderem abrir 
pura a her\'ll mato, o principnl genero do exportn­

.. çiio do Paraaú, os mercndos dn Europa ou dosEs­
tados- Unidos, da h i resultarit grande beneficio it 
província o no Estado. · 

As cousas estão encaminhadas de maneira que 
poderemos consegui!· este resultado ; e na camaru 
dos deputados foiapresentado um projecto isen­
tandp ~os direitos de exportação o mato que fõr 
remettldo para os Estados· Unidos ou para li Europa. 

Não se trata de diminuir a renda·do Estado, que 
nada percebe actualmente por essa exportaçüe. 
Trata-se de uma providencia que póde cre:il-a.no 
futuro. Parece, pois, que esttl no cnso do ser bem 
acolhido aquelle 1n·ojecto at>resentado pelos ·il!us­
tres re))rescntnntes da minha provincin o por 
outros deputados. Si o nobre ministro concordar, 
poderei o1l'erocor emenda. 

O Sn. Al'FONSO CELSO (ministro da (a::enlla) :­
Jtl está prevista a idén no projecto om discussão. 
Eu niio me opponho. • 

O Sn. ·Connli:IA :-Como o nobre ministro da fa­
zenda niio se oppüe, e jul~a que no -projecto esttí· 
·e,revista a i dén, nu da mliiS tenho a acrescentar. 
:L'endo esta informação, que a província do Pa· 
ranú receberá com prazer, !lco certo de que o 
nobre ministro niao se demorará em tomur u pro­
videncia logo que esteja pat•a isso autorizado •.• 

O Sn. AI'FONSO CELSO (ministro da fazenda): -
Logo que V. Ex. mo llLtxilio a Juzor passar o orça­
mento. 

Si, porém, é certo ·fl ninguem póde duvidar que 
a ill.ustre comn!i~siio g,uiou-se pelas normas a que 
devia estar SUJeita, SI no seu procedimento pro­
curou perfeitamente corresponder á conflnn.,m do 
Senado, tambem é certo que quaesquor o'bserva- · 
çpes contra ·esse parecer, aindn que se tenha rea­
lizado um accõrdo entre a honrnda·commissiio e o 
fi;O~re mini~tro dn fazenda, não p6do exprimir 
smuo o dcse;o que cada um do nós tem de mnni-
fes!ar ao Sena <.lo o voto de snn consciencià e de 
concorre1·.para q.ue a defibernoiio desta nugnsta 
carnnra se;a :a mms acertada. · · 

Assim como não era uma posiçiTo extrema, ·se­
gundo n ph'rase rlo nobre ministro, o primeiro 
parecer dn com missão de oronmento, assim . tam- · 
bem não se púdo considerar posição extrema a 
daquelles que não aceitem cm todns as suas partes 
o. segundo· par.1ccr da nobre cornmissiio de or­
çamento, ·ou, pelo menos, manifestem .cl uvidas a 
este rcsrleito, e eu acho-me nesta .h v pothese. 

Pelo. que toca {t receita, vejo que se propõe que 
o art. 3:l seja sub~tituído pelo seguinte (lê) : . 

• O governo tlca autorizado: 
• Pura rever a tarifa das ai fn.ndogll'S,. podendo. 

fnzor nas respectivas taxas as re4ucoões conve­
.nientes para favorecer os g'eneros nacionnes de 
maior produc(;iio, ·reduzindo tambcm na parte:re-: .. · · 
latiV:::t a.importny~o as tnxas qne actualmente pngam. 
os vmhos e ns JOias. · • . . . . ... 

· Por este artigo o nobre ministro da fazenâa 
póde reduzir as taxn.- .da. tal"ifa a seu nrbitrio, 
com o,.flm de favoroce1· os generos de maior 
producçüo n:1cionol. 

0 Sn. ANTÃo:-Na exportação. 
O Sn. VrscoNoE no Rro BiL\Nco:-Acnbo de ler 

textunlmente as pnlavrlls do :artigo.· · 
Não é do IIoje que eu sustento este principio em 

mnterin do impostos : ainda que 'se confira uma 
nutoriznçiio no :;roverno; esta deve ns~entar sobre 
bases definidas. Em :1875 assim procedemos, ·assim 
se determinou por outras leis do orçamento an­
teriores. Ainda em :1877 o "'OVerno foi autorizado 
para rever a tarifa, fazendo-lhe :1lternções, mas 
altera\·ües fim i ta das pelo pl"oprio neto dtl autorização 
legisla tivu. 

Neste nrtigo nüo hn "limitnt•iio: o govomo póde 
roduzir · us taxas como julgar mais conveniente. . 
Ora, a turifa dus nlfundegas representa uma lei 
importautissimu, .da qual deriva a maior parto da 
renda do Estado; porque a muior parte da rcndn 
do Estudo provém dos direitos de consumo. · 

Como, poi$, autorizar o nobre ministro parn 
rever u tarifa, reduzindo as tuxus sem nenhum 
lilllittl? 

O Sn. r.:onnxiA:-V. Ex. ha de ter o orçamento ; 
o, como só disso dependo o beneficio, a minha 
província o gozari.Í. Julgo que nüo posso em melhor 
momento pôr termo ús minhas obsorv:.Jçües. 

· Esta autorizncão tom por nm proteger os gene­
ros nocionaos de maior prodllcçuo; mas a nossa 



·' _, 

1,;:-z:: z;amc=-

1.72 ' ANNAES DO ·SENADO; 

tarífn até hoje não tem caracter protector; é cs­
scncinlmento fiscal. 

Eu son daquclles qnc enten_dem q~e alg~m 
favor se devo conceder n certns mdnstr1as nnciO· 
naes (apoiallos),qnc tenham no pniz elementos pnrn 
se desenvolverem c prosperar: (Apoiados.) Dahi, 
porém, p:tra o systemn protector n distancia. é 
gr:mde. (Apoiados.) Quncs siio os generos qe mmor 
producçüo CJltC se quer favorecer por m.ero des_!n 
autorizaf'ão? Os de maior producção cr01o que suo 
os e~po1;tndos. Mas estes :;iío os que menos car~­
cem de um favor espectai, . que é uma cxcepçuo 
no principio geral da nossa tarrfn. 

O Sn .AFFONSO CEr.so (ministro da fa::enda):-::-
011 ! si precis:~m I V. Ex. não sabe como sao 
tributados em Frnn~m? · 

(Fia outros apartes.) 
O Sn. VrscoNoE DO RIO BnANCo:- Eu vou res­

ponder a um dos apartes que ouvi. Não digo que 
a lavoura elo nssucnr niio careça de favores ; mns 
trata-se aqui de uma certa especic de favores; .de 
uma redacção nos direitos da tarifa para f:tvorocer 
os goneros ele maior producção, segundo o pnrocer 
d:t commissiío de orçamento. Acaso o assucnr de 
preducção nacionnl é prejudicado no seu consumo 
pela concurroncia do. nssucnr estrangeiro dentro 
do paiz? A. concurrencia é no exterior; I! O mer­
cado brnzileiro não vem nssucnr estrange1ro que 
prejudique o consumo do produr.to nacional. 

O cal'c estit no mesmo caso: qual é o cnfó es: 
trnngeiro que vem concorrer com o café brnzileiro 
nos merendes do Brazil ? 

0 811. AFFONSO CELSO (ministro da fazenrla):­
N1io conviria n!Jrir novos mercados ao café, quo 
estit lffo tributado nn Fr.:ança? 

O Sn. VIscONDE DO n10 DnANco:- Si queremos 
nbrir mercados no café c favorecer a importnci.io 
. de productos estrangeiros, cntrnremos em uma 
politica commercial digna de serio exnll!-o,. que 
não pódo ser iniciada unicnmonte 11 nrbttrro do 
governo, por uma disposição desta ordem. 

Niio me refiro no nobre ministro, até porque os 
ministérios são trnnsitorios. Ct·eio que os nobres 
ministros :tetunes tem muita vida, quncsquer que 
sejam as difficuldndes com que lutam, mns são 
morti:tcs como todos os ministros. Si o nobre mi­
nisti'O r'otirnr-sc sem levar n cfl'oito ·o que pro­
tendo fazer o lhe é concedido por esta disposioã<>, 
pôde vir outro que não ostojn tiio seguro nas suas 
1déns o não correspondn nos intuitos com que l'ur 
votnda tão importnntc auloriza(;liO. 

0 Sn .. AFFONSO CELSO (ministro dct fa::cnda):­
Foi combinada com n nobre commissiio .•...••• 

O Sn. VlSCOl'\'DE DO R10 BnANCO :- Comprehendo 
o que o nobre ministro quer dizer, mas n1io con­
êordci .· Si o nobre minisll"o mo permitisse l'uzer 
uma conjectura ... 

O Sn. Al'l'ONSO CELSO (ministro da fw:;cntltt) :-
V. Ex. julg:ll'ti. . 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BnANCO :- Esses fnvores 
podem ter JlDl' fim nttral!it• productos estran­
g-eiros nos nossos mercudos, o, portnnto, favore­
cer u exportn(iiío dos productos brnr.iloir.os,. que 
com cllos se permutem. Mn~ ú preciso muito 
Lento nesse systomn; porqne se pc'tdo favorecer 
um ·/Jroll_ucto ostr:tni,.''OÍI'O !]UO VOI)ha prejudicar n 
prol uc<;ltO de outt•o qLto soja umu llHlustrttt upenns 
nnsconlo no tlniz. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministi'O da fazenda):-
Apoiado.· . 

0 Sn. VISCONDE DO Rro .BnANCO:-Supponhamos 
que queremos proteger a importação do pinho dn 
Suecin e de outros pnizes, e pnrn isso fnzemos 
baixnr os direitos sobre osso gonero. Iremos 
prejudicar o que se espera dn estrada de forro 
que se tem de construir na província do Paraná,. 
pela qual esta provincin póde dentro em pouco 
tempo fornecer aos nossos mercados o pinho que 
nhi se consome. . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da (a:::anda):-
1\las supponhamos que .se trata de favorecer a im-
portação do bacnlháo. · 

0 Sn. VISCONDE DO RIO DnANCO : - Mns n impor­
tação deste gcnero jít tem sido favorecida ; elle 
fnz parte dos ~?eneros alimentícios, e os direitos da 
tarifa tlim s1do sensivelmente alliv.iados D bem 
de tnes generos. 

1\Ins o quo rest:t saber, é si o governo tem. :em . 
vista favorecur a importação desse producto es-·. 
trangeiro e qual o gcnere nacional que se quer.­
benclicinr por esse meio, ou cuja maior exportação 
possa compensar o favor concedido á producção 
ostr:mgoirn, e que é uma excepção ao principio 
gernl que roge o deve reger a nossa tarifa? 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINI~!DÚ (presidente do·con- • 
scl!to): -O assuc:tr, pnra pagar menos· impostos. 
nos paizes do consumo c não aqui, em·compensa·­
ciío desses fnvores. 

O Sn. VISCOl'\'DE DO RIO BnANCO :-Sr. presidem­
te, cndn vez mais me convon()o de IJUO este artigo 
é dn maior gravidade, porque se tr:tta de uma po­
litica protectora .•.• 

O Sn. Al'FONso CELSO (ministro da fazenda): -
Não apoiudo. · - ·· ··· · 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO : - .... SOm no-. 
nhumn base. · 

o Sn. CANSANSÃO DE SrN!MliÚ (presidente elo con­
scllio) :-'remos necessidade de abrir mer.cados 
para o nosso assuc:~r que tom concnrrencm em. 
todos os mcrcnclos da Europa, já que não podemos 
extinguir os direitos de exportação. 

O Sn. Vri'CONDE no Rro BnANCO :-V. Ex. não 
póclo destruit• essn concurrcncia, que é nntural. 
porque o producto estrnngoirc é superior nn qunli­
ilude e mais JJnrnto. 

O Sn. CAN~A:'!SÃO DE SrNIMDIÍ (p1'csitlento do con­
selho) :-V. Ex. está cngnnudo. 

O Sn. VJscol'\'oE DO lho DnANCO :-Dizem todos 
os documentos que o assucm• brazilciro, cm geral. 
ú inferior ~o dtl Cu!Jn, e V. Ex. o conte:;ta! 

O :1ssucnr dustu procodoncin estrangeira é o con­
sumido no mo dn Prnt" de preftlroncin no do Brn­
:dl,niio só peln qunlldndo, como tnmbem pelo preço. 

Desde que se tr:tln do favorecer a indust1·in do 
nssncar, os meios silo outros, o nffo a nltm·:~çiio da 
taril'n ; Jlorq uo assim iremos beneficiar certos pro­
duetos ostr:tng-ciros, lovnntnnclo rivalidades dn 
purte dns outrns nnt•ues quo comnoscQ commcr­
cinm, sem que com" isso consigamos estender o 
consumo dos nossos prodtlctos, porque as diffi­
cnltbdes qno encontram niio yêm dos direitos quo 
po(.t"ttnl. . 

Nn Iuglnlorrn, por exemplo, qunl o direito que 
paga o assncm· ? O cnfcj cstú alli inte1ramento 
Jsento do direito como nos Estudos Unic.los, mus 
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.. pôr ·ventura o consum·o·· desse .genero tem nu- merendo importador, ou. el.evnr até.' õ •/. ~ais _n · 
gmentado na Inglaterra? Niio, pelo contrario, por· porcentagem sobre os direitos. de: 1mportnçao, ·e 
que o povo ing-lcz se tem habituado n outros gene·. nté iO •/. mais a razão dos direitos. sobre Ylnhos, 
ros, n bebidn do .café niío est1í nhi genornlisada.- licõres, o mais bebidas- nlcoholicas, crystnes, ·per-

·o Sn. AFFONSO CELso (ministro da (a::::cnila) :- celnn:~s, · moveis do madeira fina, e objectos de 
Portanto, ó preciso -abrir novos more:~ dos. mero luxo, ex:cluidas,:nos vinhos, as qualidades 

o sn. VISCONDE DO Rio BnANCO :-Mas não ó por ordinàriiis, si fôr possivel. • . . · •· 
. meio de tarifo protectorn, que so :~brirão novos· ~ O Sn. CANS,\NSÃo· DE Smmnú (presidinte do con­
merc:~dos. · scllto) :-A primeira e 3 segunda . porte j:í estão 
. o sn. Al'FONSO CELSO (ministro da {azcnda):-Não cumpriclns ·; trnta-se do nproxim:~r o preço esti.-

se· tratn de tarifa protectora. motivo.: . . · · · . . . .. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO Dn.\NCO: _ Ol:nobre 'mi- 0 Sn:· VISCONDE DO RIO BRANCO:"-Qucm· USOU.? 

nistro não póde negar que n atltorizaçiio. está ex:- O Sn. CÀNSANSÃo DE SINIAIDú (presidcntedo coii-· 
pressa em termos vagos. O que está aqui é uma sellto) :-Foi este seu· criado; ·. . . _: . 
perspectiva· de tarifa protectora, e não se snlJe em ·o Sn. VIsco:mE. Do RIODRANco:-0 nobre mi­

. que sentido será dada n protecção; não hn limites -nistro cm seu decreto de Janeiro tomou dispo-

.a semelhante protec(;ãO. Nós, porém, até hoje sições provisorios, não fez a ·revisão definitiva da 
tomos evitado. ns tarifas protector:~s; as do J3rozil tarifa. Adopt')U a taxa :~ddicion:~l de õ •; •• · · 
têm sido essencialmente flscaes, e protectoras npe- o~ Sn. CANsANSÃO DE SINUIDÚ (presiilente do con-
nas a respeito de certas industrias nacionacs. selho) :-Sim, senhor. · ·· · 

. · . Não posso e não devo concorrer para que o go· · 
' verno· tenha um:t ~utoriza~ão desta natureza, sem O Sn. VIscoNDE DO Rro .BRANCO : -Mos foi dis-

que :seja bem definida. como está formulada posiçiio provisorio, continuada por seu antecessor. 
·neste artigo, peço licença á nobre com missão para O Sn. CANSANSÃO DE SINUmú (presidente do con­
. nãodar-Iho o meu voto' Votarei conti·n o artigo,. ,selllo) :-Na parte relativa á fronte!rn. (Ela :outros 
si .não. fõr.reduzido a termos positivos, de modo apartes.) . · . 

, que .se comprebendn bem qunl o pensamento da O Sn. VIscoNDE DO Rio BnANCO :-Esta questão é 
. autorização, e· estn marque limites no uso que o importante. Si olla foi considerada e resolvida em 
. governo fará da confiança que nello quer depo- i877, pelo que se vê da respectiva lei de orça-
sítar o Senado. · monto; si para rever n tarifa fornm .nome:~das 

Isto 6 tnnto mais necessnrio, quanto sobre esta com missões compostos de funccionarios publicos _e 
disposição tão importnnto não encontro explicação negociantes ; si está em exame a questão :dos va­
nlgumn no parecer, e no meu nobre :tmigo, relator !ores oillcine.i p:tr:t aproximai-os dos preços· cor­

" da commissiio, nada ouvi no seu discurso com rentes do mercado, e a pleno execuçüo daguella 
referencia a esta ma teri:~. lei, como entretanto votar uma ~utorizoção destas, 

..• , Em !877; o governo foi autorizado parn rever a que irá perturbar tudo, que .póde iniciar um sy_-
~ tarifo dos aJf::mdeg-as, ·podendo ole,•ar certos di- stemn de tarifas protectoras, sem outra base.mois 
.reilos.- Este trabalho ostit entre miios. do c1ue o prudente l!rbitr:i~ do governo.t.Não :;•. • ,·. 
· · ·O Sn. Al'FONSO C~Lso ·(ministro da {a:::enda) :- posso -vot:tr por esta disgosu;ao. ... · r--·· . · ~_;::: 
. ~~[Lõ0e;~eiaJra~utorizooão foi- para uniformizar . isti~.~o a disposição · a .lei do or(!a~en~~·;·~: ;. ':./~~r 

0 Sn:· VISCONDE DO RIO BRANCO:- PeN ll collec- 0 Sn. CANSANSÃO DE SINI~IDÚ (presidonte,do con- :·: ·•.:. 
· çüo· de leis do :1877, c responderei.com o texto da selflo):-:1875. .· · · :- .} •. ,: . --~:{:'· · 

lei a que me roreri,1 J?dns p8osso entr~tunto affirmar 5. O Sn. VIscoNo~ DO Rro DMNco :-E' do tCI\lPO'do •.•. ·:"':._:._,·_._: __ .. :·-·.·_ .. • .. _··~·-:._:·.',··.'.··~:.·;.;~_.· .. ·_,··. de memorio, quo n e1 e :1 77 nutor1zou o governo· r."Da·rão'de Cotegipe. . · · ..• : ... ~: 
porn rev8r n tnrifn, npro:ximnndo os valores om- o .. sn. CANs.\NsÃo m: SINili_IDlÍ (presidente ·ao.coll· 
ciaes .dos preQOS do merendo, podendo olevnr :tté sellto):-Foi votada em :187i5. . ._. , 
iO •/o certos direitos. o Sn. VIscoNDE Rio BRANCO :~Na eollocçiio dns ·. · ''~Z::;, 

O Sn. CANSANSÃo DE SINmnú (presidente. do con- leis de :1877 á png. ~8 ~e 18 o seguinte (ltJ): . ., .•. J 
scllio):- J:\ se usou desta autor1z:t<;:ão, agom trn- , Lei n. 2792-de 20 de Outubro do !877. • .·~: 
ta-se do melhoi' classiJlcncão. 

o sn. VIscoNDll DO Rio BuANco:- Quem usou? E' dn ultimn lei do orçamento, nlío lw erro ty-
c · . pographico. . · · : 

O Sn. AI!FONSO ELSO (mmislro da fazenda) : - o Sn. CANSANSÃO DE SINI:IIDÚ (presidente do con-
Creio que foi o Sr. Dtu•no de Coteg-ipe. solllo ):-l'em rnz1io. . . - · -

O Sn. CANSANSÃO DE SrNillrnú (presidt:nte do con- 0 sn. VIscoNDE DO Rró'· DnANco:.-Podia haver 
scllto): -Fomos nós. esquecimento de minhn parto, m:ts não ll:t: · 

0 Sn. VISCONDli: DO Rro BnANCO:- Art. H dn 0 Sn. CANSANSÃO DE SINUIDÚ (presidente do con-
Jei do 20 de Ontubro ele :1877 (líJ): sel/10);-l~oi de.minha parte. 

• Fica prorognda n autoriznçiío dndn no govot•nÔ O Sn. VISCONDE. DO Hio BrtANCO:-São da lei 
no nrt. H n. !;. da Joi n. 2070 de 20 elo Outu· de :1877. foitn sob os auspícios do nobre ~en::tclor 
llro de i871i, pura Erevor n tnrifa dns aJJ'un· poln D:tltin, relator dn commissão de orçnmonto, 
degas, podendo no uso qno fizer desta autorização: us disposicues a qne hn pouco referi-me. 

• :1. • Diminuir nus pr·ovincins frontoit·as os di· Dizia eu quo, tcudo a disposição quo recordei :ta 
reitos do importuçiío sobre os artigos mnis sujeitos Sonndo, Jembroi-me do pedir ao nobre tllinistro dn 
n contrabando ; fuzenda ulg-umns explicncues sobre a tnrifa espe­

• 2.• C<lrrig-ir os valores offieiaos das mot·cndorins einl que nhi se nulOI'IZOtl. Trntumos 'de crenr no­
CJUO os não tÍI'erum nprox:imados ~o preço renl do vos impostos, de ele\·ar nlguns dos impostos j1l 
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estabelecidos ; e do certo é sempre medida muito 
melindrosa o lançar novos impostos sobre os 
contribuintes ;.só o devemos fazer quando isso 
seja indispensavel. · · . 

A tarifa especial deve ser mantida tal qual se 
acha decretada pelo governo? Entro nestas con­
siderações com algum medo, ,Porque vejo que na 
província de S. Pedro do·· Rto·Grande do Sul !ln 
<l!:!Cm excite os :mimos contra qualqner observa· 
çno que nas camaras se faça contra opiniões nlli 
dominantes. Não· obstante ter sido o ministerio de 
7 de 1\Iarço, a que tive a honra do pertencer, o que 
propõz a construcção das estradas de ferro do Rio-· 
Grande do Sul, sómento porque aqui perguntei 
ao nobre ministro da agricultura como dera 
gar:mtia de 'juros para uma segunda estrada de 
ferro da cidade do Hio-Grnndo n Bagé, tendo nn· 
tos o mesmo governo concedido, cm virtude da 
lei de i873, gnrnntia á outra estrada .•.. 

O Sn. CANSiu'i'SÃO DE SINIMBÚ (presidente do con­
sellto) :-Autorizado pel:t lei que autorizou outra 
estrada. · 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BnANCO:-.•• sómente por 
essa pergunta que fiz ao nobre ministro e a que 
ello respondeu que a primeira autoriznção tinhn 
enducndo, o qüc fez logo retirar a mesm:t censura, 
se disse em alguns jornacs da província que ou 
estava constituído inimigo della 1 

o receio de tnes injustiças, mesmo de insultos, 
deve coarctar-me, ou n qunlquer outro membro 
desta casa,n liberdade de apreciar o que mais con­
venha á communidndo brnzileira? Entendo que 
niio, c, quaesquer que sejam ns consequenci:ts, hei 
de concentrar todas as minhas forças para bem 
cumprir o meu dever de senador do Imperio. 

Não pude ainda fazer exame detido sobre a ul­
tima tarifa especial, mas li nn imprensa que as 
eoncessües fot·nm excessivas, que houve reducção 
de direitos até 70 •;.; li isto no restrospecto com­
marcial do Jonwl do Conunercio, trabalho que cos· 
tumn ser feitó com muito esmero. 

Eu niio esperava fullar hoje, e por isso nl:ío 
trouxe uma folha dnquella província, creio que a 
Ga::eta lllcrcantil da cidade do Rio Grande, gue re­
cebi hontem, e na qual, tratando-se da tnrzfa es­
pecial, se diz que o objectivo dn repressão do con~ 
trabando não tem sido alcançado por meio dessa 
grande reducção dos direitos de importoção. 

O Sn. CANSANSÃO nE Summú (presidente do con­
sellto):- lia pouco tempo para observar. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO :-0 nobre mi­
nistro, presidente do conselho, diz: • lia pouco 
tempo. • 1\Ias minhas observações não querem 
dizer que os nobres ministros viio já revogar a 
tarifa especial; minhns observaçües tendem a indu· 
zir o go\'ez·no no exume dessa mataria, pura que 
adopte nquillo que mnis conveniente seja nos inte­
resses publicos. 

0 Sn. BAnÃo DE COTEG!l'E :-Para isso damos 
autoriznçüo. · . 

O Sn. At'FONSO CELSO (ministro ela fazenda) :-Já 
observei no nobre senador pelo Paraná que o go­
verno está attcnto n c;;sa rnaterin. E' muito melin­
drosa, mórmoute depois dos factos que se tem 
dado no Ilio da Prata. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BUANCO:- A J;Jrincipio se 
disse quo 11 ronda de importaçüo no Uio Gri:mde 
do Sul augmentnva por causa dn tarifa especial ..• 

. 0 Sn. BAnÃo DE COTEGIPE :...;_Os importadores, 
esperando pela tarifa. especial, retardaram os seus 
despnr:hos •. 

0 SR. VISCONDE DO RIO BnANCO:-.•• mas a im· 
prensa explica o facto d!lsse modo, conforme o 
aparte qne ncabo de ouvit~ no nobre senndor pela 

. Bnhia. Os importadores, cont:tndo com a tarifa es­
pecial, returdarnm os seus·. despachos, de maneira 
que h ou v e importaciio extraordinarin e dol1i maior 
rendimento nos primeiros mezes. · 

O Sn .. AFFONSO CELSO (minist?·o da {a::encla) :­
A verdade é o que asseverou o nobre presidente 
do conselhó ~: é cedo ainda. · 

O Sn. DANTAs :-Demos te nipo ao tempo.-
0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :-Esses apartes 

querem dizer que é melhor não fallar nisso 'P 
O Sn. AFl'ONSO CELSO (ministro da (a::enJa) :­

Querem dizer que niio se póde ainda JUlgar. , 
0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :-Niio digo que 

os nobres ministros julguem definitivamente, mas 
são factos c~ue devem ser assignnlados ú eonside-
deração do :senado e do governo. . 

O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) :...;_ 
Apreciamos muito. . . 

O Sn. VIsCONDE DO RIO BRANCO :- O que desejo 
é, si tanto é possível de minha parte, dar força ao 
governo, p:trn que modifique a tarifa especial, si 
este procedimento for aconselhado polos bons prin­
cipies de uma administração que só visa os inte-
resses publicos. , · 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) : -
Sem duvida. E' nesse sentido que recebo. o :~colho 
as observacões de V. Ex. ; deSeJO que auxilie ao 
go,·erno. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BnAN'CO :-·Entretanto, 
seja dito de passagem, obscrva'.)ües tíip simples ~ 
ditas com tanta calma, porque nem ttve tempo de 
tomar calor para este discurso (riso) ••• 

O Sn. Al'FONSO CELSO (ministro da fazenda) : -
V. Ex:. tem-o do sobra sempre. _ . 

O Sn. VISCONDE DO Rro BnANCO : - ... têm pro­
VG>cado interrupçues constantes dos nebres mi. 
nistros. · . . .. 

Dizia eu que, nos primAiros mozes dn execução 
da tarifu especial, notou-.se nugmento de importa: 
t;;ão, conseqLtontcmente ncrescimo de renda; mas 
que nos mezos ui ti mos a reacçiio já se mostrou, a 
renda tem diminuído. 

Agora consideremos o fim da tnril'n especial : 
diminuiu esta o contrabando pela fronteira? 

1\Ins, :mtes elo passar adinnte,devoattender a outra 
questão importante: os consumidores daquelln 
provincilt gnnhnrnm com n tu rifa· especinl? .. 

Sondo ella tiío benignu, como o disseram as 
apreciações que li na imprensa dn côrte, os preços 
correntes deviam bnixur; mus baixarnm? o con­
sumo nlli dos genoros itúportndos é mais bnrato? 

Diz a gazeta quo me foi remettidn, e que pude 
ler bontem ú nozto, que os preços não bnixnrnm, 
estiío como d'untes (apoiados); de sorte que o b!lne­
ficio dn tnrifu especi~l só tom uproveituilo aos im· 
po1·tudores (apoiados); c, ainda quando l'osso esse o 
remedi o eiÍlcnz contra o con trubando; nilo podia 
surtir oJl'eito algum, por isso que os precos con­
servurnm-stl altos. (Apoiados.) 

Por outro Indo o contrubundo diminuiu? Jú so vê 
que niio, desde que não baixaram os preços. Si na 
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carestia dos 1)roductos importados pelas nossas 
alfandegas estava o incentivo do contrabando, este 
níio. podin diminuir, desde que a· mesma causa 
continunva·a subsistir. · · ·-

os tendeu ·essa tnrifn •especial á provini:in que re­
presento. E' verdade que ndesigualdade'é notnvel. 
A ·primeira e unicn províncin que te\·o rima tarifa 
especial foi a de Mnto-Grosso,pclas eircumstancias' 
muito excepcionaes em ~ue· clla se achn;· . · · · · . OSn. BAn.i:o nE COTEGIP.E :-Principalmente de·· 

pois da reducçiio da tnrifa no Estndo Oriental. Onde está o porto de Corumbá '? ·No alÚl :'Para-· · 
guny. Pnrn Já chegar ó.preciso atrav-ossnr.o Atlau~ . 
.tico, o Rio dn· l'ratn, o. Paraná e·uma· ·grande, 
parte dar1uelle fiO ~nrnguay. ·As mercaCiorias,. 
pots, che.gam a~ll mu1to sobrecarregadas,. de ,das" 
pozas.· S1 a tar1fn .de ·Corumbá fosse n m·esma ·ta-. 
rifa. geral~ os povos. dnquella província pngnrian( 
muJ~o-mats caro os mesmos goneros quo'são'con~ 
sum1dos em outras. Entretanto, . a . tnrífa.,.,espe~ 
cinl do IUo Grande do Sul applicou-se:li de Mato=.~ 
Grosso, quando, bem consultadas· as:cOl{dições rle· 

. 0 Sn. VISCONDE DO RJOBnANco :-1\fas ·o contrn· 
bllndo nãci 'só deixou .. de retrahir-se, porque os 
preços· não baixaram, isto é,. porque ti tarifa ·não 
conseguiu o seu Jlm,. mas ninda porquA·o governo 
do Estado Oriental elo Urut:ruay t1·atou logo tam­
bemde reduzh· os direitos deimportnçiío. . · 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINUIDÚ (presidente do con­
sel/10) : - Logo ientiu os e1feitos da reducção da 
tarifa. · 

o Sn. VISCO!\"DE DO RIO UnANCO:- Não sentiu os 
elfeitos, procurou provenil-os e até certo ponto com 
razão, porque, desde que da nossn parte se redu· 
ziu muito os direitos, si o Senado me permitte 
umn e::nressiio Dll!ito vulgar, crn nntural q110 no 
Estado Oriental se receiasse que ofeiti11o se voltasse 
contra o feiticeiro (apoiados).. • • 

O Sn. Cnuz MACHAoo:-E' como o liquido quo 
corre 11~rn n parte mais funil::. 

0 Sn .. VISCONDE DO RIO BnANCO :-.•. e, portanto, 
que o contrnb:~ndo, fJUC .vinhn do Estado Oriental· 
para o mo Grande do Snl,. mudasse de itinerario, 
o passosso t1 vinjar do Rio Gr,onde do Sul purn,o 
Estado Oriental. Reduziu por isso considernvel· 
mente os seus direitos de alfnndega, e a tal ponto, 
que não só deve nssustnr-nos, mas tum bem :10 Es-
t:~do vizinho, a Rcpnblicn .Argentina. _ 

A verd:~de, pot·ém, é que esse contrnlmnrlo nao 
é feito somente com os gen~ros que transit~rn 
pelas alfandegas do Estado OriOntnl; de hn mmto 
so sabe que esse contrabnndo 6 feito princip.nl­
men te com os generos doJspnchaélos em transito, 
que alli niío pagam direitos ou os pngnm insigni­
ficantes; contrab:~ndo ha muitos mmos prvticnélo 
~Jm élutrinwnto, 1ossim do Drazil, como do proprio 
Estado Oriontlll. . 

Ha necc~sidndc do um nccôrdo outro os deus .go­
vernos pnrn · reprimir-se o mnl que prejudica n 
ambos os. Est:~dos. (,tpoiatlos.) Esse nccõrdo tom 
sempre CJlcontra<lo di/IIculdades, principalmente 
na pt•ovenriio· .CZU(l!Ht da parto dnqucl~es Estndos 
contr1l.:c Drnztl, e sobt•etudo (poço !JCençn parn 
dizei-o mesmo nos la occasiào .om que algum mo· 
ti\•o porlin impor-me rcstriciões á pnlavru, si eu 
nüo foliasse como um nmigo unrJuelles Estados),so­
llretuclo poJ•quo nquelles governos vizinhos não se 
julgam bnstnnte fot·tes pn1·n Jntnr contra o poder 
dos contrabnndistns. (Apoiados.) ·_ 

igualdade, devia•Se ter feito mnis nJguma Í'edUCI'ãO 
purn n·.tnrifn de Corumb:í.. . · · •. 

111as eu niio peoo, nem pedirei jamais . no ge­
verno para n provincin elo Mnto~Grosso, que re­
presento, sinão aquillo que me,parece razoavcl. 
.Niío quero falsa popularidade (apoiados), niío quero 
popularidade á custa dos interesses gernes do. Es­
tado. (Apoiados.) Hei de concorrer, á medida de 
min~~s débeis forr;.as, para tudo quanto fortaleça 
a umao e a prosperidade commum deste grande 
Imperio. (Apoiartos.) 

A.primeirn tnrifa especial de Corumlní;· decré­
tada pelo Visconde do ltabornby, que .ern 1nimigo 
ncerrimo das tarifas especiaes, concedia . uma re­
ducçiio de :20 "/o somente sobre os direitos de certos' 
generos, fixados nn tnrifn gernl. A ultima, porém, 
foi muito ·além, ao gnc creio, e, seguramente,esta· 
belcceu reduccões do 30 •/o e mais consideraveis. 

A provincin do Rio Grande do Sul niio .. deve 
·querer com a sna tarifn um privilegio.odioso; o 
que deve querer é que o Estndo possa dai- impulso 
forte .á construcção do ·estrndns de rerro naquella 
parte do Imporia, que possa facilitnr·llle por este 
e outros meios o sou p1·ogresso moral e material.· 
1\'Iits, para que o Estndo ·possa . sntisfnzer n esta 
mis~ão, que interessa n todn a nnção brnzileirn, é 
preciso que tenha renda sutnciente, e a ronda . 
vem dos impostos, e peln nossn constituição os 
impostos deYém ser cstabolccidos · com perfeita·. 
igualdnde. (Apoiados.) · 

Peço ainda licenÇa ao meu nobre amigo, i-elntor. 
dn com missão; ·não direi parn discordar, ·mas pnra. 
duvidar do ncorto de. umn outra disposi(;iio do 
segundG parecer. · O nobre senador peln Bahia 
sabe.. que o meu pendor ó sempre pnra achnr 
optimo .o que snhe dn sun intelligencia e do seu 
patriotismo .•. 

0 Sn. B.-I.IIÃO DE COTEGII>E:-Eston com medo. 
(Riso.) . . .. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO DnANCO :- 0 nobre se· 
mrlor mesmo concorreu para ns minhas duvidas. · 
Nnturulmento gostei muito mnis do primeiro_pn" 
recer, no qunl S; Ex. sustentou Jnrgarnonte que 
o fumo não poclin solfrer t1 imposiçiio que n cn­
m:,rn dos derJutnc1os pretendeu Jançnr-lhe. 

Orn, aqui eu e,;tou tl[,lllbem no terreno bnhinno, 
porque o fttmo é artigo de producçuo bnbiann; 
estou, como os nobres senttdores snbem, em ter­
reno nnturnl. 

O Sn. DANTAS:-V. Ex. é dn Bahin .•• 

Si a turifn c:.peciu l <lo Hio Grande do Sul nuo dtl 
prO(.'OS mnis baixo~. consumo m11iS bnrnto t\ populn· 
•~iio dHq_uoll:t provincin, si por meio dessa grande 
i·,lduc~uo de direitos não se tem consoguido o não 
se conseguir dnrzui em dinnto n ropressiio elo con· 
trnbnndo; si por ontro .Indo, 6 ccJ·to que essa ta­
riflt, estn!JO!oceJlLlo umn desigualdade fJUil só vMe 
ser justi11cnda por interesses muito positivo~, tulll 
.:oncorrido pnrn n diminuição dn rendu do Estadq, 
cnbo no govoriiO, corre.Jho o mais rigoroso dever 
do exnminur nttentn e profundnmente osto negocio, 
pnrn tom:< r n mcclidn qne melhor satisfaça nos in· 
teressos communs dnqu131ln e dns outJ•as provincins 
do Im pcrio. . 

Eu, como scnnclor poJa província do 1\fnto-GJ•osso, 
sou grnto no nol;rc ex·ndnistro da ftlzendn,porquo 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BIIANCO: -E' longa n 
OXJlOSi(.'ãO do primeiro. pa1·eccr sobro o imposto do 
fumo, e concrue nestes termos~ 
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c Temos, pois, que o fumo ordinariamente, isto 
é desde que é produzido até ser consumido, passa 
pelos trnmites acima referidos, e. em· cada. um 
delles _paga direitos ger~es, fórn os provincin_e~ e 
munic1paes. Portanto, SI for ndoptndo o add1tlVO 
da camnra dos deputados, pagará o fumo, quando 
exposto á vendo, ? sa~or : 
Na casa do comm1ssarw................ 20 •/n 
Na cnsa do mercador •..•..•••.•.•.. :... 20 "lo 
Nas fabricas de flor, desfiar e. fazer ci· 

garras .. , •.•••.•..•••..•....•. ·.. • ..• 20 •;. 
Nas casas de . vonder ci~urros, fumG pi· · 
· cado e desfiado .••••••. :. . • • • . . . • . • • • 20 •/. .. '·' 

Somma........... 80 "lo 
O Sn. Cnuz MACHADO . - Mais, porque em cada 

estncão cresce de valor. 
O Sn. AFFONSO CELSO (minist1·o da (azenda):­

Em outroE paizes.é muito mais tributado, sem di· 
ininuir o consumo. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO :-Ora, não se 
trata na emenda ou segundo parecer da commiss1io 
de or~amento do mesmo imposto, ela mesma taxa,. 
ma~ ó govern~ fie~ ?Ulorizado ~ para rever as 
tabel!as a que suo suJeitos .os fnbncantes e vende· 
dores de preparados do fumo, augmentando nté 
ao dobro.as respectivas taxas. 

• Esso.augmento não comprchcndcrá de modo 
algum os productores de fumo, nem exclui~á 
quasquer outras taxas, que pelo seu commercw 
deverão pagar os vendedores. • 

Esta segunda parte do. artigo, quanto a mim, só 
teve por tlm mnnifestnr o cscrupulo com que a 
nobre commissão de orçamento cedeu áquel!a 
preteMão do nobre ministro da fazenda, porquo a 
rovisãÓ das tnbcllas do imposto de industrias c 
prollssües não poderia autorizar o nobre ministro 
pnrn lnul'ar esse imposto sobre os productores de 
fumo, que j ii est1io exceptuados. . 

O Sn. Ummno DA Luz : - Podia estabelecer 
sobre os commissarios que s1io representantes do 
productor. 

O SR. SILVElnA o,\ MoTTA : - Segue-so que o 
productor é quem vom a pagar. 

0 SR. VISCONDE DO RIO BnANCO :-Entãa O aparto 
do nobre senador por 1\linas Goraes quer dizer quo 
n disposiçiio.não ó .bastante explicita, porquo, si 
exceptún os procluctores do fumo, não oxceptúa 
os seus intermediarias. 

O SR. Rmll:mo DA Luz: -Si o commissnrio é 
rcprcsentanttJ do productor ••• 

O Sn. V1scoNom DO Bio DnANCO :-Que commis· 
sarios si.io ossos quo o nobre senador chamn. re­
presontnntcs do pt·oductor? I 

Nem sempre esses intermediarias representam 
o productor. 

0 SR. DANTAS E OOTUOS Sns. SENADOnEs:-Semprc. 
O Sn. APFONSO CELSO (ministro da fazunda) :­

Nesta industria é. Olhe que nús ambos somos 
do Minas, onde h a tambem JllUito fumo. 

0 Su. VISCONDE DO RIO BnANCO :-Sr. presi­
dente, esta discussão é escusndn, porqLlo, dizendo 
o artigo quo o imposto ó lnn(.'ado sobro os fabri­
cantes o vendedores de preparados do fumo, não 
po~in. comprelwnder os productoros, ou commis· 
snr 1 os q uo os roprosen tom. 

O Sn. SrLVEII\A oA l\loTTA :-Apoiado. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :-Por isso CU 
digo qu~ !! segunda parle deste paragrapho não 
mostra smao o cscrupulo, a repugnancl:l. com quo 
a nobro commiss1io restabeleceu o imposto, ainda 
que modificado. · 

Mas tomos ar1ui mnis uma questão, para a 
qual eu tomo a liberdade do chamar a attenç1io do . 
Senado e especínlmento a do nobre sen:~dor por 
l\Iinas Ger.nos, que me interrompeu. 

Acaso o "'imposto lançada sobre os fabricantes 
e vendedores de preparados do fumo n1io reflecte 
sobre os productores? · 

0 Sn. AFFONSO CELSO ( minist1·n da. fazenda ) : 
-Não, absolutamente não. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO:- Pois um illl· 
postCJ que vni recahir sobro nqucllcs que têm a 
seu cargo a venda dos productos e o fabrico qne 
transforma es~es mesmos prodnctos para ns neces­
sidades do consumo, esse imposto ó índifferente 
no productor ? 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda): 
-Vai recahir sobre o consumidor. 

O Sn. VIsCONDE oo Rro BnANCO:- E' clnro que 
os fabricimtes e vendedores de preparados de fumo, 
so/Irendo um maior imposto, h1io de vender o seu 
1;1enoro mais caro; e n carestia do genoro, por via 
ac regra, isto ó principio univorsal, t:Jnde a dimi­
nuir o consumo, o a diminuic1io do consumo tendo 
a prejudicar o productor. 

O Sn. At>FONSO CEr.so .(ministro da fttzenda) :­
Re!ativamonte ao fumo, os factos demonstram o 
contrario em todos os paizcs do mundo. 

O Sn. VIscONDE oo RIO llRANco:-Eu uesejo que 
o nobre ministro conteste-me este principio .... · 

0 Sn. AFFONSO I.:ELSO (minitro da fazenda):-ES· 
tou contestando solemnemente. 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BnANCO:- .•. de quo O 
imposto lançado sobre o commercio de um pro­
dueto niio tende a diminuir o consumo. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda):­
Excep~ão, fumo e productos alcollolicos .. 

O Sn . .VISCONDE oo Rio BnANco:- O nobro mi­
nistro vem pedir uma autoriza~iio pura rever a ta­
rifa e favorecer a importatão dÓs vinhos, c diz que 
os productos a!coholicos não obedecem a. este prm­
cipio geral. . 

O Sn. Al'l'ONso CELSO (ministro da fazenda):-
0 CJUO V. Ex. sustenta não ó exacto, csttí em con­
tradicciio com a pr:ttica do todos os paizcs o com 
as idéas do todos os economistas. Admira-me que 
V. Ex. sustente o contrnrio. 

0 SR. VISCONDE DO HIO llnANco:- Sr. presi­
donte, eu des~llo o t'lobre ministro, si não quer 
que mo contento com a sua autoridade, pnra apre­
sentar um oscriptor .•. 

O Sn. Al•'FONSO CELSO (ministro da fazonda):­
Acoito o desntlo. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO:-•••• que SUS• 
tente que o imposto quo pesn sobro um producto 
não lbo augmenta o preço, o que a carestia do 
producto não diminue o sou consumo... , 

O Sn. At'FONSO CELso (ministro da fazenda) dá 
um 11 parte. 

0 Sn. VISCONDE DO HIO llllANC0:-0 nobre lllilliS• 
tro uiio mo deixo proseg-nir ... 

... 
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O Sn. ÂFFONSO CELSO (ministro da. {azcnda):­
Umn. yez que me desafia, é prec~saibn __ as 
cond1çues do combate.~ . I!I;>;~~.:!D "·:-·'. 

0 Sn. VISCONDE' Do' RIO BRANCO:- 0 nobre mi· 
nistro quer vencer-me logo, sem me dcixar.ma­
nejar as minhas. armas ; quando chegar a sua vez, 
póéle apresentar-se armado de ponto em branco 
o· levar-mo de vencida. · 

O certo é, Sr. presidente, que a creaçiio deste im­
posto tinha sido abandonada no primeiro parecer 
da commissiio de orçamento. . . .--

Eu .comprehenderia a neçes~idado dessa taxa, si 
ella t1vesso por· fim contrllm1r para:fnzer •. .face.n 
um deficit~ A commissão, porém, ·diz rJuo•não,por-· 
que calcula um saldo. de :l.M~3:000,S,;pouco mais 
·ou menos, e acrescenta a esta somma o producto 
do imposto do fumo, pl.ll'n. que tudo soja npplicndo · 
ao resgate do papel-moeda. . ... · . 

. .-:,:~.:· .. ..;,.·. 

Eu suppunha estar enunciando· uma .. verdade 
universal : o nobre ministro quer convencer-me 
de que o fumo faz uma excepçüo n Gssa verdade, 
e. que, portanto,. podemos Impor sobre esse ge­
nero livremente, porque nem por isso o consumo 
diminuirá... · . 
. O Sn. 'AFI!'ONSO CELSO (minist1·o da {azenda):-

E' a verdade dosfactos... . · . . ·. . 
O Sn. VIsco r-mE· DO RIO BnANco :-'A.,.orn vou mos­

trár outro lado falso dessa doutrina 'ão nobre mi­
nistro da fazenda. S. Ex., lançando mais essa taxa 
sobl'O o commercio do fumo no Brnzil, vai favo­
recei' a importnção do funio. estrangeiro : os cha­
rutos brazileiros, peln concurrencia dos charutos 
estrangeiros, ficariio mais caros. 

O Senado ha de recordar-sede gue, em discussãõ 
~om o nobre. mjnistro da fazenda, acompanhei a:: 
Ill~stro co~m1ssuo de orçamento, quand~ ella'niio:, __ 
qUJz constgnar . quota .. para o· resgute do- papel- . 
moeda .. As razões . que então tive, militam ainda.' 
hoje para que não autorize com o ·m·eu.voto-:a ·ele-' 

.vaõcão de uma taxa unicamente para esse'fim • . :: ·:':"' 
resgate do pnpel-moeda é. necessario, mas · 

podemos adiai-o, e não vamos crear.· um imposto 
ou elevar algumas dus taxas que ·actualmente se 
cobram, unicamente por esse motivo. · ~.,. . · 

O Sn. AFI!'ONSO CELSO (ministro da fazenda) : -
A nobre commissão prcvm n objcociio c providen­
ciou a respeito. 

Si nca~o a elevacão desta taxa fosso, como já 
disse, uma necessÚÍade para o oquilibrio do •orça­
mento, comprehendo que a nobre commissiio retro­
cedesse do seu primeiro parecer; mas, quando se 
trntn do. acrescentar ás sobras calcuTadns · nas 
previs~os do orçamento .mais uma parcella tirada 
desse Imposto, allm de resgatar papel-moeda, niio 
mo parece que o novo alvitre da commissão de 

. o· Sn. VIsCONDE DO RIO BRANCO: -Diz O nobre 
ministro da fazenda que a nobre commisslío pro­
videnciou a este respeito ;·mas o nobre min1stro 
me farin especial favor em declarar de que modo 
se providenciou • .., 
·O Sn. llmErno DA Luz· dÍí ilm aparte. 
0 •Sn. VISCONDE DO RIO BRANC0:-0. nobre· se­

nador pela .província .. do Minas Geraes .não está 
disposto hoje a me ouvir.;·porque a sua resposta 
niio ·qundra com as minhas. observações: é inteira-
mente alheia ao que estou dizendo. · 

O Sn. RIBEIDO DA. Luz:- Está enganado ; qun-
drn. . · . 

0 Sno VISCONDE DO RIO BRANco:- Quero dizer 
que a resposta do nobre senndor .não corresponde. 
no que ou niDrmnva. :o nobre sonad01· diz que 
esse imposto sobre o producto nacional, que tem 
concurronoin estrnnge1ra, não . fnrá com· que os 
charutos .de produc.;iio.n:icionnl subam de preço. 

O Sn •. RIDEmo. DA Luz:- Si V. Ex. me peri:nitte, 
eu explicarei 'o meu aparte, e verá que não foi 
dado fóra de 'proposito. . . . 

O charuto estrangeiro, recebido no Drazil e ex· 
posto á venda,, pna-a direitos como o charuto na­
cional, além dos .direitos de 60 °/o n que está obri·· 
gado. Esta ó a questão: não é um desacerto o que 
eu disse. V. Ex. julga que o producto ostrangeiJ•o 
exposto á venda não pagu alem dos direitos de 
60 °/0 _astaxas que se autoriza a dobrar. Ahiestá 
o engano. · · 

o sn. VIscoNDE DO RIO• BR.ANco:-0 producto 
estrangeiro paga mais; porque -PaS""J tambem os 
direitos da tarifa; mas noto que, ainda assim, o 
charuto estrange1ro faz concurrencia grande :10 
producto nacional~ porque ó preferido por muitos 
consumidores, . o pódo supportar o::ses ·direitos 
peln IJnrntoza da mi'io .d'obra, pLlrquo o seu custo· 
de. preoducçiio é muito inferior. Nem do. outro 
modo poderia sustentar concu1·roncin com os pro· 
duetos nacionaes. Demais, ·não se desattonda no 
perigo de maior contrabando com esses productos 
estrangeiros. 

V. \'I 

areamento sejn justificavol. · · 
Emquanto niio vir expostas ns razões .desta nova 

delibernçlio, peço licença para sustentar o pri, 
moiro parecer da nobre commissão do orçamento. 

·o Sn. BAriÃO DE COTEGIPE:.-:-A ·commissiio não· 
alterou nada. · · · · 

O Sn. VIscoNDE no RIO DRANco:-Aiterini. 
O Sn~ UAn.:to DE CoTEGIPE :-Disso .que se appli­

c~ssem as sobras da receita; no ·segundo parecer 
diz a mesma cousa. . .- · . . . · 

O Sn. VIscoNDE DO Rio BRANco:- Peco licençA 
para tomar na devida consideração o aparte ·do 
nobre senndor. Si o que ·ora se .pretende é o­
mesmo que dizia o primeiro parecer, éliga-se pelos 
mesmos termos e estarei de inteiro aocõrdo .. Nlio 
me opponho n que se fa!)a o resgate com ·as sobras 
que deixar o orMmen to ordinario; este primeiro 
parecer dn nobre commissão é o mesmo que eu 
estou defendendo. 
_ 0 Sn .. DARÃO im COTEGIPE :-E' O que a commis.:. 

suo mantem. 
0. Sn .. YISCONDE DO RIO BRANCO.:-'-Mas, agorà 

que a nobre commissiio, de accõrdo com o governo, 
augmentou a receita, por algumas· concessões ·que 
fez, e calcula u1n excesso de receita na impor- · 
tancia de LM3 contos;· salvo a tracção, porque· 
acrescentar mais esse ·imposto de· fumo 'com 
applicução especial ÍIO resgate do papel-moeda?. 

O Sn. D,\NTAS : -Ji'az muito bem, e Deus queira 
que huja para este fim. . · 
· O SR. VISCONDE no RI~ . DRA;.Co : ~Sr. pré~ 
sideute, consultando as . tabellas do imposto. de 
industrias e profissões, ver-so-ha que esse com­
me_rcio do fumo já est~ muito· gravado; ainda. as 
ult1mns. tabellas, g:uo suo as· de :l878, · elevnram 
as taxns do& faoricantes e vendedores. dessa 
clnsse. A nobre commissão permitte que se 
elev"m ainda no dobro, e autoriza esta elevnçiio, 
nilo para preencher mn dllflcit, mas sim pnra sa· 
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tisfnzor ao nobre ministro do fazenda que queria 
a tÇld9 O eusto res.gatar desde' já O papel-moéda 
onutt1do nuo ha mmto pelo governo. 

0 Sn. LEITÃO. DA CUNIIA:-Nüo foi para isso foi 
}Jnra augmentnr n receita. · ' 

O Sn.VIscoNDED-o RIO BnANco:-0 nobre senador 
põe em duvida o que está eseripto ? 

Vou lêr o additivo : • Ficn o noovcrno autori· 
zado para npplicnr n importancia do saldo e o pro· 
dueto do imposto do fumo a·o .resgato do papel· 
moeda. • 

O Sn. BAnÃo DE COTEGIPE : -V. . Ex. niio sabe 
que _mesmo as eseripturns t8m intorpretaçiío? E' 
prezlSO que nós m terpretemos; darei a expli­
ca~ao. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO DnANCO : -Então isto não 
se deve entender como sõnm as palavras? Bem· cs­
llerarei pela interpretação. Pó de ser que os nobres 
senadçres me ~onvençam d~ que a nggravnção 
dess1pmpos;o nuo é estabelec1du para augmcntar 
n quota desunadn ao resgate do papel-moeda mas 
na previsão de um deficit. · ' 

0 Sn. DAnÃO DE COTEGIPE :-'-Não é previsüo de 
um deficit. . 

0 Sn. VISCONDE DO TIIO BnANCO :-Eu dizia C re­
pito que votaria por esse imposto, si a nobre 
comm1ss~<! me dissesse que isso ern indispeusavel 
pnrn eqm!Jlirnr o orçamento ; mas, desde que me 
diz que o orçamento está equilibrndo c qne o 
oquilibrio é estavel. porque haverá uma 'sobra cal­
culada em :l.M~,3:000,$, digo que niio posso votar 
por essa ag-gravação de taxn, sómente com o llm 
do nc~elcrnr-se o resgnte do papel-moeda. 

.Ad1emos o resgnte do papel-moeda para conéli­
oões mais prosperas ; mas, qunndo se tr.-nta de 
elevar tnxns, cr.-enr novos impostos, quando se 
reconhece que as condições geraes do paiz siio dif· 
1iceis, que a populoçiio está soffrendo por toda 
a parte, niío vamos augmentar os onus sem uma 
necessidnde indeclinn.-el. 

O Sn. DAnÃo DE COTilGIPE:- Si se ag-gravam por 
um lado, desaggravam-se por outro. 

O Sn.VJscor;DE noRJoBnANco:-1\lns o parecer da 
nobre oommissão de orçamento niio tratava de 
ct·çnr ess;t sobra ~nrn o resgate do papel-moeda, c 
PO!S, ~ep1to, contmúo adhcrente nesta parte ao 
prm1e1ro pnreccr. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a::enda);­
Qunndo é que um imposto rende Jogo no primeiro 
anno aquillo que delle se espera 't V. Ex. tem a 
}lrova. 

0 Sn. AFFO:s'SO CELSO (ministro da fazenda) : -
Pois foi exactamente por is to. . 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BnANCO:. - •.. pois aqui se 
estn~elece.que o producto deste imposto deve ser 
appllcado no resgate. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministrO"da fazenda) •­
Pedi o imposto para equilibrar o orçamento. ·. 

O Sn. y1_scoND~ DO R10 BnANco.:- Pergunto no 
nobre m1mstro s1, esta~do escr1pto na lei-tlca o 
governo ":iutorizado a applicar 11.. importancia ·do 
saldo o o producto do imposto do fumo rio res,..ate· 
do pap~l:mocda-podorá o noJ?re ministro nppli­
cnr este 1mp0sto a outro dcstmo ? · 

0 Sn .. SILVEinA DA MOTTA :-:-Niío póde •. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :-Pelas previsões 

do orçamento não havia necessidade da elevn~iio 
desta taxa sinão ·com. o 11m do resgate dq_ papél­
moeda. 

O Sn. LEITÃO n,\ CuNIIA. :-Não dei o meu voto 
neste sentido, declaro. · · . 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :-Sr. presiden­
t(l, a hora est:í dada. Vejo que tenho desagradado 
muito no nobre mi11istro da fazenda ••. 

_O Sn. AFFONSO CELSO (ministro. da fazenda):-
Nuo, senhor. . 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO.:-... devo con~ 
cluir. . · 

Mas não posso deixar tambem de dizer duns 
palavras sobre a questiío dos· estradas de ferro 
Creio que é negocio sobre· que c:~da.um .de nós 
póde expõr ·seu pensamento livremente. Não fui 
ouvido sobre nenhum trabalho do commissão de 
orçamento, nem havia razão para isto, mas. tambem 
tenho salvo o direito de enunciar· o meu..voto con­
formo os dictames do minha intolligencin •. '. 

O Sn. AFFONSO CF.LSO (ministro da fazenda)· 
-Solicitei a opiniiio de V. Ex. sobre um ponte> 
importante e não tive a honra de merecei-a. 

0 ·sn. VISCONDE DO TIIO DnANCO:-Qunl foi? 
0 Sn. AFFONSO 'CELSO (ministro da 'fazenda)· 

-Sobre a questão do papel-moeda. · · · · 
0 Sn. VISCONDE DO R!Í:l Bn,\NCO : :__ E' tarde, mas 

ainda tombo tempo paro responder a esta queixa 
do nobre ministro daJ"nzendn, que nunca fOI mais 
injusto para commigo do que nesta occnsião. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (minist!'O dr.t.' fazenda) : -
Não,senhor; pussei o meu impresso a V. Ex. o pedi 
sobre elle n sua opinião. . . . ·. · · · · 

0 Sn. VISCONDE 'no HIO DDANCO:;_ Tomei porte· 
na 2. • discussão do orçamento, discnti · lnr"'a­
mente a opp•lrtunidnde do resgato do papel-moa'ãa, 
e ns opiniões que o nobre ministro tinha alli enun-

· 0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO :-Si ao menos a 
redacção desse artigo fôsse concebido em outros 
termos, o uparte do nobre ministro da fazenda 
seria procedei1tc. Diz S. Ex.: 

• Quando é que os impostos renderam imme­
diatnmento o que delles se esperava 'i' E' preciso dnr 
tempo poro os regulamentos que exige a cobrança 
desses i~postos, ó preciso dar tempo para li 
nrrecndncuo. • 

cindo"u respeito do c1ambio. . , 
Pois nesse discurso. não estava mnnifestnda a 

minha opiniiio? Não tive tempo para dur de outra 
fórma. a minhn opinião, nem o nobre ministro 
mostrou tombem empenho em conhecei -n. 

0 Sn. ÁFFONSO CELSO (ministro da fazt:nda) :­
Oh! 

Ninguem contesta ao nobre ministro estas con­
dições materines que se ligam á mnterin de que 
tt:_ntamos. Mas o q_ue ovejo é que o nobre ministro 
nuo pede 11 elevaçuo du tnxa sobre os fabricantes e 
vendedores de prejlarades do fumo com o llm de 
augmentur n receito, no receio de algum deficit ••• 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO:- Passou-me O 
pnpel impresso, como o passou u outros, mas não 
fez insistencia para gue eu lhe manifestasse logo 
o meu voto, o não .t1ve outra opportunidade pnra 
enunciai-o sinlio ·quando discutimos o orçamento 
na 2.a discussão. Por consequonoin, não tlz 
mysterio desse voto, nem faltei l1 deferoncin para 
com o nobre ministro. 

I 
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O Sn. AFFONSO. CE~SO (ministro da{azanda):-
Não digo isto. . . . . . · · 

0 . Sn. · VISCONDE DO RIO Bn,lNCO : - Poderia não 
·estar muito habilitado para dar-lhe um parecer, 
mas não occul!nria o meu pensar sobre esse ou 
outro ponto,. quer o nobre ministro se dirigisse a 
mim como· conselheiro de Estado, quer-como seu 

~ ' •'·, '•'_., I • 

seri.arnos vencidos, mas ficariam os soma rospon- -
sabllulade. . . .· .. . ·. 

E!D cónclasiio : peco ao· nobré senador .pei~ 
Balua que ~e til_'e .do em ~arnço em que: estou,: por~ 
quo, como Jll dtsso, desejo acompnnhnl"o;sempre, 
minha tendencia é· para achar optimo o· que· o no­
bre senador enuncia como nascido de,:suas luzes 
c do seu· amor á causa publica. (Jlfutto.bem, muito collega no Senado. • 

. O SR~ · AFFONSO CELso (ministro da fazenda) :-·· 
Dirigi-me a v. Ex. como meu collega no Se-
nado. · ·. . . · · · 

bem.) · . · 
:0 SÍt. BARÃO DE COTE<ÚPE :-Sujeito-mé á neces- . 

stdade. 

0 SR. VISCONDE DO RIO BnÁNCO:-Quanto ás es-· 
tradns de ferro, sinto.a discussão que appnrece . 
. Fui um dos que censuraram o acto do governo, e 
ainda não me .convenci de que o governo fosse 
obrigado,por circumstancias indeclinaveis, a tomar 
4'1 arhitrio. de decretar tres. estradas de. ferro. 
Ouvi o discurso do meu nobre amigo )lela pro­
vincia· da. 'Babia a respeito da·. estrada de :Paulo, 
Affonso e mais me convenci de que esse··acto não' 

Esgotada a hora, o Sr. Presidente deu para or-
dem d.o dia :16: • 

era justificnvel. " · · -
Eu quizera, pois, que a responsabilidade de se-· 

mclhnnte acto ficasse unicamente sobre o gabi~. 
nete ... 

0 SR. BARROS BAURETO :-Apoiado~ 
O SR. JoÃo. Az.Fm:Do:-E a gloria. 
0 SR. VISCONDE DO Rro BRANCO ;...;..., .. que o nobre 

ministro tü·asse todasa:; consequenc111s do seu· 
acto, porque está em suas mãos fazei-o, porque 
tem o poder. Mas, tendo-me aqui enunciado do 

·modo por que o fiz contra o arbítrio do governo, 
não quizern tomar a responsabilidade dessa consi­
deravel despeza, quando vamos decretar um orça· 
mento com impostos novos o com· elevação de 
.algumas das taxas actuaes. 

:Não desejo que o nobre ministro estrague o que 
-está feito ; si teve poder para decretar as . tres 
estradas, e para ·con;;truil-ns até hoje, que use do 
mesmo poder, sem. querer repartir comnosco a 
responsabilidade que' é toda sua, como tnmbem · 
.será todo sua a gloria do serviço que S. Ex:. julga· 
. ter prestodo,ao nosso pniz por esse meio. . . 

.Estou, portanto, em um grande embaraço, por­
·c:rue desejo ser governamental, porque desejo.so­
J5retudo . acompanhar no nobre senador pela Bahia 
e aos demais membros da commissão de· orça­
mento no que elles julgam mais conveniente, no 
que parte de sua respcitavel iniciativa. 1\las ou fui 
muito explicito ... 

0 Sn. DARÃO DE COTEGIPE :-Não ·foi mais do 
que eu~ 

O SR. CAr~s.~NSÃO DE SINurnú (presidente do con-
selho) :-E' verdade. ·. 

0 SR. VISCONDE DO Rio-BRANCO :-Então diver­
gimos no modo de apreciar o facto actual. O no­
'bre senador diz no Senado que é preciso legalisar­
mos isso, mas, assumindo nós grande responsabi­
lidade, quando o nobre ministro não tlcarin.aliús 
.com as mãos atadas, como já nos 'tinha dito em 
palavras que conservo de cór. Por que niio 
continuará o nobre ministro a usar desse poder, 
eJlc . que esttl · preparado para vencer outras c 
maiores dilnculdadcs '! E si a camara dos deputa­
dos quizessc levnr a sua dedicnçilo no ponto de re­
querer fusão para que esse artigo fosse appro­
·vado, que o fizesse, e nesse caso não teríamos que 
temer a inundação de votos dn outrn camnra,. 

:1.• parte (até :L lto1·á da tardej. · 

3. • discussão dns proposições da. camara. dos. de-
putados, do corrente nnno: . · · '·. ·· · · ·· · 
. N. 256, autorizando, o' governo ri· mandar admit­

ttr o pllnrmac"'utico Sebastião Catão· Cnllado-á ma­
tricula do 3.• anno da Faculdade de medicina da 
Bahia. · · · · · 

N. 293, autorizando o governo a 'mandar ·ad­
mittir a exame da ma teria que lhe falta para poder 
matricular-se no 2." nono da Escola de rnarinbn, o 
estudante Alvaro Rodrigues Chaves. · · · 

3.• discussão da proposta· do poder 'executiva,· 
convertida em projecto de lei pela camara dos de­
putados, n. ·!6::1, do corrente anuo, concedendo no· 
min_isterio do Im per i o mais um credito .ex:traordi- · 
nar1o para pagamento das despezas com soccorros 
ás províncias flngellndas pela seccn. · 

As· outras mntcrias já designadas, menos as que 
foram encerradas, a saber: · · · · 
· 2.• discussão· da proposieiio n; 242, · do corrente 
anno, autorizando· o govérno .para conceder dis­
pensa de direitos de. importação nos artefactos de 
pedra e de ferro .·quesll destinarem á construcçlio 
da nova bibliotheca do Gabinete portuguez de 
leitura. · . · . · . 

2. 0 dita das proposici:íes da camara dos ·depÜ­
tados: . . 

N. 275, pcrmittindo que o hospital da miscri~ 
cordin da cidade de Campinas possa aceitar legados 
ou donçi:íes. · · 

N. :1.86, approvando o contrato celebrado pelo 
governo para . a navegação do rio Amazonas e 
outros. · 
· N. i52, determinando que os exames de prepa­

·ratorios feitos no lyceu da Bnhin sejam nceitl!ls 
para mntriculn nos cursos superiores do Imperio. 

2. • discussão do parecer. du comniissiio de em­
prez~s pt·ivilegindas sobre a preteRção de 1\[orris 
N. Kohn. . . · , . . 

3.• dito da proposição da cnmara dos deputados, 
n. 236 do corrente anno, concedendo a • Carlos 
Agostinho de Laperriêt•o privilegio para fabricai' o 
vender soda artificial e acido sulphurico. 

2 .• dita do proposiçiio da mesma camnrn n. 522, 
de :1873, detor~linnn:do que a Jogilimnçiio por sub­
seqq.onte mntr1monto comprehcndo os filhos es­
purtos. 

3.• dita da proposição n~ 225, do corrente nnno, 
autorizando o governo n tlrma·r dellnitivnmento 
o contrata pnrn a limpczn o irrignçiío dn cidnde. 

· .. : 
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2.• dita da proposiçiío da mesma enmnra n: ~IJ,7, 
do corrento nnno, autorizando a Camnrn mumc1pal 
da ciJI'te n contrnhir um emprestimo nté :i quantia 
de IJ,.OOO:ooon, n juros de 6 °/o. 

Do ministerio dn agr·icultura, e de. igual. datn,­
remettendo cópia do oillcio dA 20 de Dezoml>ro de 
nnno pnssndo, dirigido por este ministerio no da 
fazenda, .:le que trata o officio do Senado de 23 de 
Setembro ultimo. . .. . 

2. • parte (a i !tora da tardo ote antas). A quem fez a requisiçlio. 
3.• discusslio da proposto de oro:;amento para o 

exercício rle i879-i880. . · .. · 
Foi lida '.(!,apoiada . parn ser remettida :í outra 

camarn 11 seguinte · · ·· · · · . 
Levnntou-se a sessiío ás 1J, ijiJ, liorns da tarde. Redacção do projecto do Senado, fazendo ox:ten­

sivo ás .fllhns dos oillciaes da ~rmndn o favor con­
cedido pela lei de 22 de Junho de :1.866: 

IOD.• ScBsiio cn> 1!.6 de Out.ubro de 
1870. 

PnESIDENCIA DO SR. YISCONDE DE 1AGUAllY. 

A Assembléa geral resolvo: 

SU~IlJAniO.-RX:rn:nJR:<:Tn.-Parocor da commisslio do J!Onsõos 
o ordenados do Sonn.do sobro n. aposentadoria tlo Ma.nool 
Rodrigues tla SJIYa, ajudante do diror.tor dos trabalhos 
phn.rmn.conticofi o consorv-atlor do gablnotu da pharmacia da 
Faculd:idu do medicina da. Bahla..-Abnlroamonto do navios. 
Discurso o roquorimonto do Sr. Corroia. Disr.urso do Sr. 
preshlonto do conselho. · .Appro'V'nçlto do roquorimonto. O 
nviso do mlnistorio do Imporia do 1.4 do Setembro á IJJmn. 
Cnmnrn municipal. Discurso o roquerimoDto do S1•. Silvoir::t 
du. Afotta.Discurso do Sr. prosidonto do consolbo. Appro­
Yac!!o do roquorimonto.-Pm!\nnnA PAn.Tx DA onDJnr DO DJA. 
-1\Iatricula. do estudantes. Approvaç!i'o om a.u discuss4o.­
Soccorros pubHcos. Discurso do Sr. SiJvoJrn. do. l\fotta. 
SRGI1NDA l"AnT.G DA ORDXM DO DU .• -Qrr.amonto gorai da rocei ta. 
Discursos dos Srs. Diogo V olho o Ríboiro da Luz. 

Art. L" O favor concedido pela lei do 22 de 
Junho de :1.866 é extensivo tis fllhas dos oillciaes da. 
armada, fnllocidosantesda ]>romnlgnoão dn mesma 
lei, observada .n · or·dem de successão estabelecida 
nn legislaolio vigente. 

Art. 2." Ficam rovogadns as disposições em con-
trario. . · · . 

S:ola das commissues, cm flj, de Outubro ele :1.879. 
.-M. F. Corrcia.-Leittio. tla Cunlla. · · · 

O Sn. 2.0 SECUETAnio leu o seguinte 

·Part:cor 

• Foi submettida :lEI exame da commissão de pon-
sues e ordenados a resolu,ão. da outra camnra, n. 
282 de 9 do fJroximo pnss&do mez,poln qual é o go­
verno autorizado a conceder aposentadorin a Ma­
noel Rodrigues da Silva, como ajüdante ·do-director 
dos trabalhos pbarmnceuticos e conservador do ga­
binete de pharmncin ·da Faculdade de medicina dn 
Bahia, com os vencimentos annuaes de i :20ú!SOOO~ 

A's.:l:l horas da manhã fez-se a el1amada o acha­
ram-se presentes 30 Srs. senadores, a saber: Vis­
conde de Joguary; Dios de Carvalho, Cruz 1\Ia­
chndo, Barão de l\'Inmangunpe, Godoy, Chichorro, 
Antão, Junqueira, Visconde do Nictheroy, José 
Bonifacio, Ribeiro da Luz, Correia, Teixeira Ju­
nior, Visconde do Rio Branco, Barros B:irreto, 

· Diniz, Paes ele 1\fendonca, Visconde de llfuritiba, 
Visconde ele. Abaeté, Lelio Volloso, João Alfredo, 
Uchôa Cavalcanti, l'tfondes do Almeida, Barlio de 
1\faroim, Alfonso Celso, Vioirn da Silva, Nunes Gon-. 
çnlves, Loitiío. da Cunha, Fausto do Aguinr e Si­
nimbü. 

Compareceram depois o~ Srs. Barão de Pirn­
pnma; Barão de Cotegipe, Cunha o Figueiredo, 
Dnntas, Bnrlio dn Laguna, P:~r:~nnguá, Silveir·a da 
Motto, Diogo Velho, Conde de B:~ependy, Jagun­
ribe o Fernandes do Cunho. 

Deixaram de comparecer, com causa j>.nrticipada, 
os Srs. Duque de Caxias, Octaviano, Si veira Lobo, 
Saraiva, Luiz Carlos e Visconde de Bom Retiro. 

Deixaram do comparecer, sem cnusn participada, 
os Srs. Barlio de Souza Queiroz e Vi:sconde de Su-
assuna. , 

O Sn. t•JmsrnENTE abriu a sesslio. 
Lou-so n neta dn sessão antecodento, e, não 

havendo quem sobre ella ·llzesse obsorvnçuos, deu­
se por approvada. 

O Sn. :1..0 sr,:cnr.:TAnro deu contado seguinte 
EXPEDII!:NTE 

Officios: 
Do ministerio da justiça, de :J.IJ, do corrento, re­

mGttendo em additnmento -ao nviso de 27 do mez 
findo, cúpia do processo instaurado sobre n denun­
cia do rospecth'O promotor publico contra o sub­
delegado da cidade do S. Luiz, Francisco Leite 
Bnrbozn. 

• Dos Yarios e nnmtJrosos documentos com que 
voiu instruída essa rosoluo:;ão consta: :1.. 0 que o 
funccionario de que se trata foi em 23 ele Mur!(O 
de !836 nomeado collaborndor dos trabalhos clu­
micos e phnrmnceuticos da então Escola de medi­
cina da Bahia com o ordenndo annual ele Goon, lo­
gar esse que serviu elrectivnmente até i857,em que 
foi executado o decreto n. ·1387 de 28 de Abril de 
i851l., pelo qual passaram as ·respectivas funcções 
para os oppositores da secaão accessoria ; 2. o que 
em dnta de iS de No,•embro de :1858 foi nomeado 
director interino da pb:trmacia pratica com. n 
gratificaoiio de i:200~, annunes, Jogar que 
tnmbem mais tarde foi obrigado n .deixar por 
virtudo elas instrLlccões· de 4 de Fevereiro de 
:1860, segundo as CJnÍtes devi:l clle ser exercido 
pelos mesmos oppositorcs da soco:;lio :Jccessoria ; 
::~.o r1ue nchimdo·se assiin desempregado, depois 
do tantos tmnos de· serviços que J'or:1m consi­
llerados os mais relevantes e tncS,CJUO por nenhum 
outro podiam se1· prestados, re1:Jnmou perante 
o go,,erno imporia!, que po1· uma resolur;üo de 
consulta do conselho de Estado do :1.5 de Setembro 
do iSüO mandou que continuasse elle a prestar os 
seus serviços como njLldante do director da oillcina 
de pharmncin, e ultimnmcmte por aviso do 20 de 
Fevereiro do :1862 exercesse conjuntamente o 
Jognr de conservador dn mesma oillcina ; 1J,. o que 
jli alquebrado de forças o na avancada idade .em 
que so achava, era-lho impossível exercer por si 
mesmo nlguns dos netos do seu empre"O, que 
exigiam maior actividade, fazendo-se substituir 
no desempenho dellos por pesson de sua conllll.nçn, 
o que· foi-lhe vedado pelo dil·ector da faculdade 
que recusou-lhe o pngamento dos seus venci­
mentos, dnndo Jogar esta recusa a que fosse ex· 

! 
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pedido o aviso· do mínisterio. do Imperio de .. 5 .. de 
Maio de . :1865 .mandando abonar-lhe .os ·mesmos 
vencimentos.; :>.• que··incorrendo ;Jio .desagrado 
do.director··c!a.l~a!mldndc pela representaçiio que 
contra elle dmgm ao governo imperial e por. ou­
tros actos com quo procurou.rcsalvnr os seus .di­
reitos, resolveu o mesmo. director a .sua demissão, 
que effectuou·s_a por: portnrüt de 29 ·de Outubro· 

tJonsídernvnm sem. justiflcnçiío e· prejttdiainT:no 
serviço dn Faculdade ; .: 

c Considerando finalmenteque serin da maior 
iniquidade que .·um tiio distincto servidor do Es­
tn-do fosse abandonado polos poderes publicos na· 
ultimn quadra da'vida, 'ctuando se achn impossibi­
litado de angariar· por·qualquer modo os .meios .de 
subsistencin : · ·- · .: 

' :, ~~> .. :. ;: ,.,_, 

de :1866.. · . . . · . .· 
·• Consta mais dos ~mesmos documentos que já 

em .:1862 tratava o a Iludido -funccionnrio de. obter a 
sua :iposcntadoria, acerca da qual sendo .•. :ouv:ida 
a secção competente. do conselho de Estado, emittiu 
esta em 9 de Maio de :1S6!l. um parecer quc.lbe é 
sobremodo honroso, concluindo por aconselhar ao 
governo que em vez de aposentadoria, que··pode­
rianbrir mlio precedente; .Jhe désse 'uma pensão 
correspondente aos vencimentos· que· o !lo perce­
bia,·e finalmente que niio tendo havido solução 
alguma, nem ·c1uanto a um, nem q:uantoa outro 
favor, sem duvida pelo facto da dem•ssão que teve 
Ioga r logo depois, recorreu elle IÍ Assem!Jiéa geral 
em :1867 para que· fosse o governo ·autorizado a 
conceder-lhe n aposentadorin, apresentando uma 
petição que só agora tem andamento c por effcito 
da qual• foi adoptada a resol ucão CJUe faz objecto 

c ·E' do parecor quo a mencionada resolução dá 
outra camara . entre em discussão c sejn appro· · . 
vada. · · · · . · · . . 

do presente pnrecer. • · 
. • Oque tudo visto: 
c Considerando a commissüo que se acham pro· 

vndos cubai o exuberantemente os bons servil;ns 
prestados pelo poticionnrio em uma longa serie de 
mais •de ::!8 annos em que consumiu o melhor 
tempo da soa existencia, tornando-se notnvel pelo 
seu zelo, pela sua dedicnoiio, pela proficiencia de 
seus conhecimentos, peln especialidade de ·suas ha­
bilitações, como o nttestnm- quasi todas· as nutori· · 
dades superiores que serviram na província da 
Bahin durante aquelle j)eriodo, e de um modo 
aindn mnis positivo os difforen tos directores q_ue 
tem tido a respectiva Faculdade de medicina; In­
clusive o proprio que depois ·por mero despeito, 
veiu n demittil-o, não duvidando um -delles :is­
severar ao governo cm J?eÇtl oficial . que não 
conhecin nncjuella previnem pessoa alguma que 
podesse, niío exccdel·o, mas igualai-o em conhe­
cimentos phnrmaceuticos chimicos, toxicologicos 
theoricos e praticos ; · 

c Considerando que fórn mesmo do cxercicio' de 
suns fnncçues omcines fura sempre o peticionario 
um poderoso nuxilinr a que por muitas vezes ti­
ver .. m . de soccorrer-se ns autoridades policiaos o 

c Sala das commíssões eni :15 de· Outubro do :1879: 
-Antonio M.·N,unca.Gonpalvea:-LcitcTo da·Cm1!1a. 
-L •. A. Vieira da Silva.~ .·.. . .·. 
' Ficou sobre ·a mesa· para 'entrar na ordem dos 
trabalhos com a proposta a _que. se rerere, .indo en~ · 
tretanto n imprimir •. •. 

,,.··' 

ADALÍtO.IllrENTO DE . NAVIOS. 

o sr,.•~orreia:.-No expedi~nte ·do mi~­
nisterio.d'a mnrinhD, publicado no Diario Ofllcz"al ' 
de hoje; encontro o seguinte· a1•iso de 20 do mez 
h~: ., .. 
·. c .Ao ministerio dos 'ncgocios estrangeiros. 
transmittindo cópia da sentença alJsolutorin _prof e­
rida pelo conselho 'supremo militar de justiça no 
.processo a que respondeu. o capitão de fragata. 
l~clippe Firmino Rodrigues Chaves, pelo abalroa~ . 
monto que teve Jogar entre a corvetaTrajano,. de 
que era commundante, c o brigue hespanhol Maria. 
Rosa. • ·. .. . ... , -- .. 

Consta-me.que esse abalroamento.motivou .uma 
reclamMiio diplomatica, o que uliós se póde inferir · 
da propria expedição deste aviso .. Fui além- disso 
informado de que, em qualquer caso, a reclainnção. 
é . exageJ•ada. 

No intento de apreciar devidamente esta rocla· 
m:~ção, muito .convém que o Senado conher.a a 
sentença .de que se trn ta.. . . . . 

Lembrnrei. que em-:1871 houve tambem uma 
reclamação feita .pelo governo da Suecia, em con­
sequenc·Jn da ahnlront;ão da barca. norueguense 
Queen pelo monitor brazileiro. Pa1·á, no porto de 
Assumpcão. . 

A questão foi sujeita n um arbitro, o Sr. conse­
lheiro l'!Iathias de. Carvalho, ministro plenipoten­
ciat•io de sun mngestnde fldelissima ·nesta corte, c 
n decisão que.S. Ex. proferiu em 26 de ·MnrQo de 
:1872 foi ftll'or·nvel no Brazil. Este precedente póde 
igualmente ser consultado pnrn n .aprecinçlio do. 
assumpto. · . . . . 

· ndministrntivas nu investigação do !netos que inte­
ressavnm directamente a :administraçiío dn justiça 
criminal e a snlulJridnde puLlica, sem que nuncn 
reclnmassc nem mesmo exigisse retribuição ou 
remuncrar.iio de especie alguma, como se vê dos 
innumeros nttestados que oxhibiu; · 

c Considerando que o neto dn demissrro· do peti­
cionnrio, sobre ser injusto e npnixonado, como se 
ovidonciu dos proprios termos du por!nria que o 
resoh•eu, não é extreme de censura qunnto 11 sun 
Iegalidaclo, visto como pelos estatutos ela Faculdade 
os directores só podem domittir os ompregados 
por elles nomandos, cnso em que nilo se achavu o 
mesmo poticionnrio, o ainda assim precedendo 
propostn dos respectivos lentes, gue bem longo 
de n terem feito niío duvidaram declarar do um 
modo muito solemne que declinavam toda n res­
ponsa!Jilidnclo desse neto, deixando patente que o 

. Por economia de. tempo- aproveitarei o ensejo 
· parn pedir umn infot:mnçüo no nobre Sr. presiden~ 
te do consellto. . · · · · · · . 

Em tuna folhn, publicndn nn minhtlprovincin 
em2 do coz•rente, encontra-se n noticia, de cuja 
voracidndo nliás duvido, de ter sido invndido o 
nosso territorio de Pnlmns por forças nrgentinns. 
Si fórn isto verdade, devin sem duvida despertar n 
nossa atteução, tanto mais que coincide essa noti­
cia com a tolegra~hicn do hnver o governo nrgen~ 
tino feito ncquis•cito de armamento e de 3 e.nco u­
rDçndos, nn Inglaterra. 

!>eco no meu requerimento o documento de que 
tlz mençüo. 

, ... 
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Foi lido, apoiado .. ': posto. em discussão o se­
guinte 

llcqucrime1ito 
•:Requeiro que, pelo7ministerio da marinha, sa 

peça ~o governo cópia .. da. sentença nbsolutorin 
p_roferJda pelo conselho supremo militar de jus­
tu;n no ~recesso a que respondeu :o capitão de .. 
fragata I! elippe Firmino Rodl'igues Chaves, pelo . 
abalroamento que teve Ioga r entre a corveta Tra­
jano, do q_uo era commnndante, e o brigue hespa· 
nhol Jllart.a llosa.-lllanoel Francisco Correia. • 
. O Sr. Cansansão de Sinbnbii (Jwe­

sidente do conselho) :-Sr .. presidente, proponho-me 
sntisfa~er no honrndo senador peln provif!cin do 
Pnran_u, ,que Mnbn. de apresentar o requerimento 
cm diSCUSSão. , . , . 

O facto n que clle alludc, do encontro da corveta 
T·rajano com o brigue hespnnhol Ma1•ilt Rosa, que 
ia de I>nranaguá, cnrregndo, para 1\lontevidéo, é 
verdndejro. Ao sahir da embocadura do 1\io da 
Prata, os dous na:vios se abnlronram, resultando 
d'nhi a perda total do brigue lllaria Rosa. O com· 
mandante dn corveta Trajano foi por isso submet· 
tido a conselho de guerra e neste absolvido. O en­
pitão do briguc,hcspanhol ou os .seus interessados 
dirigiram ao governo uma reclama~ão de perdas e 
damnos por esse abalroamentO. 0 respectiVO pro· 
cesso está em liquidação. A sentença, como jt"t disse, 
fei absolvendo o commandante. 

Este é o facto com rela<,;íio no encontro ; não me 
opponho, porém, a que seja fornecida ao nobre se­
nador·- n cópia da sentença que absolveu o com-
mandnntc da Trajano.' . 

Pedi n palavra,pt•incipalmcnto, para occupnr-me 
de um ponto de quB por incidente tratou o nobre 
scnn~or_; c é :t noticia dada po~ um jorn~l d!l sua 
provmcw, de que o nosso tcrr1torio fõrn mvndido 
por tropas argentinas. 

Devo declarar no nobre senador que julgo in· 
teiramente destituído de fundnmento esse banto ou 
noticia. Sendo e lia publicada no din 2 de Outubro 
do corrente nuno, considero quasi impossível qqc 
o presidente da província do Pornnó, ·zeloso como 
é, não. houvesse immedintnmentc communicado 
no I;'OV~rno imperial ~acontecimento, sem du'l'ida 
mUlto 1mportnnte. Nno tendo, poi~ •> govtrno re­
cebido nenhuma communicnção n este respeito, 
julgo-me nutorizado a crêr que o boato carece de 
l'undnmeuto. . 
· Entretanto, si ulgumn cousa houver,. fique certo 
o nobre senador de que está no interesse do go· 
verno communicnl-o ao corpo legislativo, porque 
cm negocios desta ordem não póde, nem deve 
haver mysterio. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :-Está interrom• 
pido o telegrnpho para o Pnrnnú '? 

O Sn. CANSANSÃo DE SINIMDÚ (presldonte do con· 
solflo) :-Niio, senhor. 

0 SR. VISCONDE DO RIO BRANCO:-Podia-se fazer 
esta pergunta. 

Findo o debate,- foi approvndo o r"querimento 
do Sr. Correia. 
O AVISO DO MINISTER!O DO I~li:>ER!O DE i(J, DE SETEMBRO 

• Á ILLliA CAMAI\A MUNICIPAL. 
O SL·. Silveira da MoU:n:- Sr. pre­

sidente, por mais quB queira fortificar-me no 
proposito, que hn multo fiz, Lde não nrJresentar 

requerimentos, porque tenho minhas razões para 
desconfiar da indulgencia do Senado, não posso 
comtudo resistir ó necessidade de pedir certas in-' 
formnções no .governo n respeito de netos, que 
ferem a minha nttonção> quando publicados. · . 

Vou, pois·, nventurarum pedido de·inrormações 
e talvez .me· dispense da' formalidade do apresentar 
requerimento, si o nobre, presidente do conselho 
ou o nobre· ministro da fazenda quizerem dar" me 
as informações quo desejo. . . , 

O Sit •. ·PRESIDENT.E :-Só :poderão dnl-ns, apre-
sentando o requerimento.. _ . · . , 

OSR. 'SILVEIRA DA MoTTA: -Já csttí ·começado, 
Sr.· presidente,_. . · . : . 
.. Leio. hoje no 'Diarlo Oflicial um officio ou aviso 

·do ministerio do Imperio, dirigido·á Cnmara mu­
:nicipnl da -·côrte,. que me suggcre a necessidade 
destas informações. . . · 

Ségundo collijo um pouco· confusamente desse 
nviso, o governo desnpprovou o reprovou um neto 
da Camnra municipal da côrte, de que o aviso dá 
noticia. Antes de fazer minhas considerações, vou 
ler 11 pnrte do aviso, que explica no Senndo o estado 
da questão. · 

c i.• dircctoria.-Ministerio dos negocies do Im­
perio.- Rio de Joneiro em ir. de ·Setembro de 
:1.879. 

c Com o officio .de 26 de ll:f:1rço ultimo, sujeitou 
a lllmn. Camarn municipal á considera11ão do 
governo, anm de ser npprovado, o contra"to que 
culebrnrll, de nccõrdo com o parecer da respectiva 
commissüo de sande, com Nunes de Oliveira & C., 
pn1·a o estabelecimento de uma feira-e praç~ por 
onde passe todo o gado destinado no consumo desta 
capit:~l, sendo alli vendido depois de examinado e 
pesado, segundo o systoma dn invcnçiio dos con­
trntnntes, para o qual t,;m privilegio •.• (é a. rnziío 
por que dirijo-me ao governo). m~dinnte a retri­
bui!.'_iio do tres róis por kilo ... (senhores,isto é um es­
cnndalo I) de pesagem de todo o gado; devendo elles 
entrai' para o cofre municipal, como join, com um 
terço da renda br11tn da pesngem feita em cada 
quinzena. • 

UMSn. SENADoR:- E' um negocio da Indin. 
0 Sn. SILVEIRA DA 1\fOTTA:-Este é da ln dia ••.• 
O Sn. 1\IENDEs PE AL~IEIDA:.:...Eu.direi que é da 

Cbinn. · 
0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA:-Assim se chnmatnaos 

bons negocias, mas eu já substitui esta expressão 
por outra:-nooocio do Ceará I (Riso). Em .vez de 
negocio dn Chinn, digo : 6 neooc1o do Com·á I 

• Em resposta ao mencionado officio, manda 
Sua 1\Ingestnde o Imperador ••• • O Sr. presidente do 
conselho hn de ter noticia disto, porquo se diz que 
mnndn Sua Mngestnde o c Imperndot• declarar á 
Illmn Camarn municipal que o governo nüo póde 
dar approvnção no referido contrato pelas razões 
seg11intes. • 

Seguem-se as rnzues polns quacs não npprovou 
o ministro o contrato foito pela Camarn muni· 
cipnl. 

Ot·n, este contrato celebrado pela Camnrn mu­
nicipal sem consultar o governo, e . agorn repro­
vado pelo ministro do Imperio. por motivos que 
põem cm relevo o escandalo quo se queria pra­
ticar estnbelecendo n Cnmnrn umn prnça, uma 
feirn, onde o gado procedente de to(los os pontos 

·-

,. 
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para o matadouro ora obrigado a pagar 'tres. réis. 
por kilo de pesagem dn cnrne destmnda á nlimen­
taçüo dn capital do Imperio ; este contrnto, niio ·o 
quero lllr ngora, mns peço aos,.Srs~·:·senndores 
!jUe prestem sua attenção ás bôas rnzões~·.que o 
Sr. ministro do Imperío deu parn ·rcpellir:.seme-
lllante escandnlo; . · . . · .. ' . 

Nota-se que, segundo se collige -do officio-·do 
Sr. ministro do I1Jlperio, desapprovnndo OU• re­
provando este neto dn Gomara municipaF,diz-so 
que se fez o controlo- • de accõrdo com o . pa~ 
recer.;. da respectivn .commissüo.de.suude.' • ··, · 

. E' o que eu quero sn!Je! · do •· sr·; pre~id~nte:·.qo 
conselho ou do Sr. mm1stro··do ImperJO; ··Creio 
que o privilegio de cobrar tres róis · pf?r:.:kilo de 
pesagem do carne nüo. podia· ·ser · concedido,•· quer 
pelo:Sr.:.(lresidente. do conselho,':quer ·pelo. Sr. 
ministro .. do Impcrio' Pelo· Sr.: ministro do .Jm­
perio .. niio ,foi de certo; <porque· elle declara que n 
Cnmara municipal procedeu mal, desapprovou o 
contrnto •. V: •. Ex. (clirigindo.:sc ao Sr; .P1"csidcnte 
do consclllo) .deu algum. privilegio.;> 

0 Sn. CANSANSÃO DE 'SrNI!IIDÚ (pl'esidente do cen• 
sel/lo)':-Não;•senhor; : · ·• · · · · 

O Sn. SrivJJ:rnA DA.'l\'IonA:.;.:.:;o ·ministro do Jmpe­
rio tamberrf niio dou. Como, pois, ·n Cnmaru mu­
nícipnl, não tendo o contratante privilegio algum 
para cobrar tros réis por lcílo ele carne, celebrou 
contrato e submetteu-o ú· apflrovaçiio do governo? 

Senhores, é preciso saber que n Cnmnra munici­
pal funda-se em que o contratante tinha privilegio. 

Os privilcgios,entre nós, niio são concedidos pela 
Cnmara municipnl,.mns·,pelo governo.· ·Ern preciso 
que. ·Nunes de Oliveira. tivesse .. obtido. previa­
meu te do governo esse .absurdo privilegio do co­
brar trcs róis. porldlo de carne.pnrn que.a Cnmarn 

·municipal podesse celebrar com elle semelllnnto 
conu:ato. O que se segue, portnn!o,é. que n ç:a_mm:a. 
mun1cipnl fez ·um contrato .. attrJbumdo privilegiO 
11 quem o niio tinhn. . · .. . · 
··Felizmente; senhores, ·olferece-se,me· opportu­

nidnde para. a indu· umn :vez .ft1zer justiçn. no nobre 
ministro .do Imperio peln' firmezn .com que tem 
combatido este neto e outros semelhantes da Ca-

privilegio,· em virtude do· qual n Çilmàra fei o 
contrato, porque, si :niio:·concedeu, ·o negocio é 
muito serio, a Cam11ra municipal sujeita ao coube-. 
cimento do governo c:·á,san approvaçiio um· con­
tr.~;~to:.com um individuo ... que ·ella ·inculca~ como 
téiido priyil~gio dado .pelo governo, quandq o .nqo 
tem; e cu nao creio.mesmo que-. o governo prnu-, 
·casse o· desatino de. dar·'· a um individuo o privi­
legio de cobrar, -tnntos:•.?réis por kilo de· .carne, .. 
quando se trata de um· gcoero de primeirn neces-
sitlude 1. . .·.· .. ·' . . . . 

Por isso, Sr. ·p1;esidento, vou mandnr um reque­
rimento .para que o nebro presidente do conselho 
possa ter occasiii_o de· pedir· 1r ·palavra. e dizer o 
que entende •. \'ou ·fazer o requerimento, sem o 
qual mesmo v,. Ex. não .lhe daria a palavra; e 
espero que S. Ex. saia um pouco· das satis gene-
mlidades nesta resposta. , . 

O Sn. CANSANSÃo DE SrNmnú (presidente do con~ 
selho):-H.ei de dizer o que sei. . · · ·. ·. · 

O Sn. · SrLVEin.i. DA 1\!0TTA ·: -Sim, mas .estou 
aguçando a V. Ex:.. · · 
- 0 Sn. CANSANSÃO DR SIN13rDÚ (p1·esidente do C011• 
sellio) : .- Niio precisa •. · . . .. ·' · · 

0 Sn. SILVEinA DA<l\IoTTA·! - ••. para :dizer lil· 
guma cousa.; niio quero que·diga o tJUe·nlio~snibn;· 

·mas quero que diga tudo que saib11. V. Ex. nas· 
suas respostas aqui no Senado é muito diplomata• 

· OSn. CANSANsÃo DE SrNumiÍ (p1'esidentc ·.do con­
scllto): -Sou o'mais franco que.é possive!. · . 
. - O Sn. SILVEm A ·DA MoTTA :- Quando· itcnbn 
de.dnr uma resposta nós. ficnmos .slcut erat in 
p1•incipio' · Muito bons cousas .••. o· governo hn de 
providenciar, o governo hn de informar-se, e fi· 
camos contentissimos com isto. · · 

O Sn. li'IENDES.DE AL~!EIDA:-Ficnmos cinzados. 
o Sn. SILntnA D~\ ÚonA :-Por isso eu .. vou_ 

mando r. o ·requerimento. para que V. Ex. nos 
mostre mais do que n costumndn boa vontade, 
para que nos diga, pois aqui vai uma , ~isfnrçnda 
mterpellnçüo, j:i estou· declarando quE! 6 d1sfarç~d~, 
si é· verdode que o ·governo concedeu . esse • pr1 VI· . 

mara municipul da cõrte, que pretenàin agora com· Jen:io a •aJn:uem e no· caso. de niio ter· concedido, 
este contrnto fazer nada menos do ·qUe Innçnr s(ontende que 'n éamnr.n ,lll;unicipn'r dn. c~rte. pra­
sobre um :;renero alimentício de primeira necessi- · ticou um acto regulnr suJeitando aJ.mmisteriO .do 
dnde um 1mposto de tres réis só peln pesagem da Imporia um contrato. Este negocio .envolve res­
cnrne ; de modo que n popula~.üo ·dn. côrte,. quej_â ponsnbilidade da Cnmarn, -desde. que, parn que 
lutn com o inconveniente de ter,muito caro:o pr1-. rosse.approvndo o· contrato,. disso que o cont~­
meiro genero nlimenticío, que é a cnrn.e verde, tanto tinha um privilegio, que elfectivamente_.naJ 
ver-se-in ainda mais gra-vadn.pelas,medJdas que tinha. , . . .. . .• · . 
n Camara rimnicipalpretendin adoptar. . . . 0 Sn ... L!iirrÃa riA Cti'.N'u.\:-PlÍrece impossível que 

· O negocio, senhores, reduzia-'Se.n~ segumte, e aCamara municipal fizesse isto •... ·.· ,.:. • .. 
sem duvidn que ern umn grande JOia pnra a Çn- h' ·' 
mnrn municipal. esto contrato. Cllegnvn um boJO- O Sn. SrLVll:JRA. DA ll'!oTTA:-Pois·elle · n J· esta; 
deiro, queria introduzir no mntudouro, para o c.órte,, veja-o V. Ex., que custn acreditar nestas· cousns. 
uma ·lJoinda. · · . . '-'. · · . (Riso.) • . . . · · .. , · '· 

Alóm dos medicos municipaes, oncarregndos de · 'O· Sn: LEITÃO PA CuNl!A::-v; Ex. l1a· dó con-· 
tomnr o pulso dos bois e ver os que nüo têm febre; cardar commigo que é uma cousa ndmirnveJ.l '~ · 
além dessa· dependllncin do ·mediqo dn C~mnrn, .. O. Sn. SrLvlirM DA MoTTA :.;;...Esiou:· a_b-gndando 
ninda l1avin estn outrn dependenc111: o boJndaJro nas suas idéns. o Sr. Sodré;· o sr,. DliDJStro do 
traz iOO bois, pesam tantos.lcilos, nüo OJ:!tram no Imperio é quem o affirmn, ·é ·quem:.C?-püe.em·lettra 
ntntndouro sem pagnr tres ré1s por cnda lcilo. Orn, redondn, npezat: do que~ nolire mmistro•: dn·_tn-
vêde· oudo ia isto, senhores.! - · · zendn niio ncrod1ta já mu1to na lettra redonda._(Raso.) 

Tres ré is por cndn l•ilo de carne, que n Camnrn 0 5 A. · ' c · ( · · t cl fiei -enda) • 
estabelecia em um contrato que sujeitou á.appro- n., · FFONSO E:Lso lnmas ro a ~ .-
vaçiio do n:overno I Felizmente o St•. Sodré con· Conforme: çü. dépe:rul. · · 
tinua n resistil• 11 estns tentações, e por issO é pre· 0 Sn SILYEIRA DA MOTT.A:-Conforme, sim, se-
ciso que saibamos si 0 governo cencedeu nlgnm nhor. Nós havemos de-liquidnr este negocio. 
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Vou mrind~r :i mesa o requerimento. na espe­
ranca do CJlle o nollre :presidente do conselho scr:í. 
mais explicito do que costuma. ser. Não :tenha 
.medo da Cnmara m uuicipal, Sr. presidente do con-
.sclho I Olhe que •.. (Riso.) ·, • 

Vou ler o requerimento, que éstá mai:'.'és~ri-
pto. (Ló.) · 

Foi lido, apoiado c posto em · discussÍío o se-
guinte ·' 

Requerimento· · 

• Requeiro que se peça ao governo,. pelo mi­
nisterio do Imperio, a seguinte informação: 

• Si o ~overno concedeu a Nunes de Oliveira & 
Comp. algum privileg-io para cobrar tres réis por 
pesagem de cada l.:ilo de carne no matadouro 
i:Iesta capitnl, c, no caso ne~:"ntivo, si o governo deu 
providencias para respomabilidade da Camara por 
ter apresentado um contruto sobre . esse objecto, 
apresentando essa parte contratante como habili· 
tada com titulo de privilegio, que não tinha.-S. R. 
-Silveira da lffotta. • 

. O lli!b•. C:::ansa11siio de Slinh:nbú (pru­
sidentc do consel!to) :- Sr. presidente, peço a pa­
lavra somente para satisfazer ao llonrado senador 
pela província do Goyaz, que manifestou tanto 
desejo de me ouvir a este respeito. Sinto não poder 
talvez content:tr o nobre. senador, tlio completa­
mente como ollc quizera, nas informações que. 
vou d~r. · · · 

S. Ex. entende que nem-sempre sou explicito 
. quando presto esclarecimentos no Senado~ Declaro 

ao nobre senador que, tendo de informar, sempre 
o faço communicando tudo que está ao meu al­
cance; quanto sei digo, não tenho reservas com o· 
Senado. . 

Sobre a ma teria do requerimento observarei, em 
primeiro Jogar, que o governo não concedeu pri­
vilegio algum parn esse negocio de carnes ver·­
des. · 

O Sn. SrLVEinA DA. 1\IoTTA: - 1\[uito bem I 
0 Sn. CANSA.NSÃO· DE SINIMDÚ (presidente do coit· 

sellto): -·o qnc ha, parece-me, é um imposto 
chamado de balança, nssum11to regulado pela. Ga-
mara municipal. · . 

Com relação ao preço sobre cndn kilo de cnrne, 
direi ao nobre senador o que ba. 

O Sn. SrLVEIDA. D.\. MOTTA:-E' isso o que eu 
desejo sabe1·. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINI~IDÚ (presidente do con­
sellto):-Pretendinm algumns pessons que o mi­
nistro du agricultura pemittisse a construcr.lio de 
um armazem, no lognr do antigo matadouro, ou 
em outru qualquer parte proxima, afim üe servir 
de deposito de carnes veri:Ies que, pela estrada de 
ferro, vierem de Santn.cruz pnra o mercado desta 
aôrte. . 

... Esse armnzem .está se construindo, .hn de. conter 
os meios necessarios para reccller ns carnes vindas 

,.do mntndouro, ·e acha-se collocado. do modo -que 
possam, .. ellns. ser distri!Juidus por .toda n cidn.de em 
bonds dos: carris urbanos, · pnrn .. o que, quando 
tratei .dn un_if!.cução dessas companbins, estabeleci 

.como .. cond1çao que cllns se encarregariam d'e 

.fazer ii~· li· esse deposito carris~ que rccebanLas 
·carnes e· as ·di:ttribuam durante ánoite; parecendo­
.me:cjtre.desto.modo .. haverá, .nn. distribuição, .não 
sómente·;mnis brevidade, sinão. tambem menos 
'difficuldade, visto que o.transitotcirnnr-se-ha mais 
facil do quo nctualmente'por,mcio·dessns grandes 
carroças, que. só servem .. para : estragnr. o calça-
·mento . . ..: ::.·, ··• 

Nesse deposito nãó se re~eberá·.irii'posio algum. 
.A . cnrne vem do ma tu dourei,• entra"no•armazern e 
dalli sahe cm. carros'dos .carris urllnnos·pnrn·.scr 
distribuída, como determinarem as .pessons:que n 
houverem comprado .em Santn·Cruz:,Niio ba, pois, 
da parle do governo -privilegio· algum. paru· isso. 

Si eu mnis sonbern a esse<resp'eito;::mais infor­
mnrin ao nobre senador. Náttü·almente o. meu· hon­
rado ~ollcga ministro do Imperio,,.nii.o,-deu seu 
assenllrnento ao contrnto da Camara.por saber das 
.d_isposições.do governo: .. ··· · · ... ; .. }·: · 
. O··.Sn. 'SILVEinA.•DA MÔTTÁ.:...;... Não :roi por essa 

razão. · · · ... , ·· · .--:·:--· ·· , , 
0 Sn. · CANSANSÀO .DE . SrNmDÚ ~(presidente do con­

SOlllo)·: -Ou por outras.··.O facto'é que por parte 
do governo ·não lln·.nenhum compromisso a esse 
respeito.· ' . ·• · . ..; ... ··--

o· Sn. SiLVEIRA. DÀ MOTTA.~: ·.:....::o mÚlistró' do;Im­
perio ·desconheceu ·.·que, .houvesse :pessoa autori­
zada com .privilegio para· contrntar n cobrnnça dos 
tres réis por kilo napesagem;·dn carne. 

O Sn. CA.NSÁ.NsÃo DE SrNiliiBú'CPresidente do con­
selllo) :-Não·· posso .informar. mais, porque mais 
nlio sei. . · · · · · . · 

o Sn. SILVEIRA DA. 1\[0TTA. .;..:...Isto mesmo v. E!'. 
não póde responder : como é que n Cnmnrn dá 
como privilegiado quem não ·o. é? 

O Sn. CÂNSANSÃO .DE .SrNrlÍmú: (presidente do con­
.selllo) :-Nüo· me opponho entretanto ao requeri­
mento do nobre senaCior; póclo ser votado; c virão 
as inrormacões .que, constnrem no ministerio do 
Imperio. · : .. ·· . . : · 

Findo o debate, foi approvndo o requerimento do 
Sr. Silveira da Motta. . , 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

UATRlCULA. DE ESTUDA.N'J.'ES 

Entrnrnril successivamente em 3.• discussão e 
Coram approvndas para ser dirigidas á sancção 
imporinl ns proposições. da outra cnmarn ns. 256 c 
293, concedendo dis11ensá aos estuduntes Sellastião 
Cntiio Cnllndo o Alvaro Rodrigues Chnvcs. 

socconnos PUDLicos 

Neguei constantemente cssn pretençiio, porque, 
Sr. presidente, tendo de etfcctuar-se o trnnsportc 
dns cm·nes do novo matadouro de Snntn_Cruz pnra 
a côrte pela. cstrndn de ferro, que pnrn esse fim se 
construiu, entendi que ora dever do governo fazer 
umn estação onde essas cnrnes fos~em depositndns 
para o consumo publico; o de accôrdo com o di· 
rector da estrndn de ferro, designei um lo~Dr pro­
ximo ;í estação centrnl, onde se constru1ssc um 
armnzem apropriado por conta do Estado. 

Entrou em 3.• .discussão a pro}.Jostn do poder 
executivo convortidn cm projecto de lei peln· cn­
mnrn dos deputados n. :1.63, concedendo no minis­
torio do lmpet•io mais um credito cxtrnordinnrio 
para pagamento dns despezns com soccorros pu· 
l:llicos ás pro\•incins flagellndns pela saccn. 
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-o si-. Silveira da ~Iott:a: ~:Sr. presi- esta qaostiio r.eclomn roais nttençiio do que n que 
dente, não posso deixar de. aproveitar~me elo- di· lhe tem prestado.·, O governo pensa que sóroente 
reito qne me concedo o regimento p,edindo segunda mandando erobnrcaçoes ·coro_ saccos de-· farinha 
vez n palavra sobre o credito de ,.!O.OOO:OOO;S;.quo dacrui:parn o .. .Cenrá.'c facilitando. nos • presidentes 
está em discussão para despezas· _·com a•sêccn''das os meios de .:sacarem sobre o Thesouro · publico -
provinci.as ~o Norte. _ :·• · .. _ ·. _·,•,_" . .'- · ';::: :·( ;até'60'roil.;co'ntos, tem solvido a díillculdade~' l\Ias 

Na primeira ·vez: alleguet' _como motlv_o ·para. ·pe-.- não· tem; po17que-a Sfl~e dos saqttes_ e· creditos sóbe 
dir a palavra à não._ ter aindil .tomado piÍrtc neste · na proporçiio .da faqzlidnde; e -o governo, perdõe­
debate, e agora 'sou· forçado 'a"Voltnl';·ao mesmo as-. .me, não tem "prestado.' a esta qucstãG> a attençüo 
sumpto,. porque o nobre ministro dafazenda:c'on~ que devia, tem vivido'"dei expedientes. 
testou algumas -_proposições de facto,· ·"(JUi:r :eu·: . Entende (JUe; ·satisfazendo:as exigencias ·rins de­
tllleguei'no meu primeiro discurso c eu quero jus· putacões do Norte que guerem remessas do _The­
tillcar·me, _não'só .com- o Senado, mas com .S .''Ex:; souro para ess:~s-provincws, está feito _tudo. _ 

Sei que· até écrto_ ponto contrario a vontade do . E' o que tenho observado. O governo alguma 
nobre ministro,· o. seu~ programma do rcs, non vez tem tentado pôr CJUnlquer impedimento a esta 
vcrlia;.vindo'~aindn discutir .. este· negocio-da. secca distribuição desarrazoad:~, como :~lgum. din,tentou 
que;:comocjá' disse:s.::Ex ;1:é•negocio ~ntíg~.- lias, o nobre ministro da fazend:~, mas_ recuou: _, 
desçulpe-me s.·Ex_.,_esta·questuo dos cred.l!os.es- o Sn. TEIXEIRA JuNron :-Apoiado. 
pccwes·· ou :suppl~mentares:. ou ·e:.:;traordwa:Jos, 0 Sn AFFONso CELSO (mtnistro do fia~onda).--Não 
porque -elles-têm-tzdo todo~·,os baptrsmos c :~znda . · , . - ·. · • 
são poucos;\ ainda' ;ficam pligãos, ·,esta ê1uestiio, :1 n POI:ldo. _ . . . _ 
meu vlk,' tení··mais·importnncin.do que a do or- O. Sn. CANSANSAO DE_SIN!llmu ( pre~ulen~c do con-
~amentO,'' ·: _ ·· · · -' ·· - _ •• ·.-·. . _ sr:llto) :-0 governo _nnp recuo.u ;_!01 obrzgado. pela.~ 
~ A questão-a que boje se quer ljgar maior impor· necessidade n acud1r :ts provmcws h:~ tres· annos 
umcin é, :-sen-undo·uns, n :reforma ·eleHorril ·e --se-· . Dagellndas: pela socca. _ . 
gundo outros; n questão· do orçnmento '; ~ns eu • O Sn. SrLvEmA n,~ J\foTTA :-Si ·alguma 'vez o 
acho que si·o--governO';;se :quizer compenetrar das :governo tentou • parar· com as clespezas,- vio-se 
diillculdndes graves'deste:,pniz Pnl·a:nffrontnl-as.e obrigado Jogo .a :consentir no mosmo ·vúo dos 
vencol-:~s, a- primeira quostão ,de·m:~xiro:~)mpor- creditos. . ... _ 
tancia que deve. encarar é a da secca das provin-. ::A prova disto eu posso ·da l-a. O nobre ministro 
cias do Norte. . ·,. · .. ;,·. --·· ... ·. · . - .. ·.. . :·da.fa~cnda··tentou·· restringir essa favuldadc que 

o Sn.- nibí:io VllÚÍo.:..:...Apoindo;.é as consequeil- tin!Ia si~o )arg-nment.o conc~didn aos presiden~es 
cias·della> . · ·.o~ ~':-:_ • ~--· _. ·.· . . .: .. · ·d~.,provmcJa, do nbm· -. crt:dztos sob sun respon~a-

. ·· - . · _-: •.. ·. · · · ·: · ,- • · ·-· · · ·- _ · -· b1lidnde · e snca-r soiJ.rc o Thesouro por qunnt1ns 
. O S!i·. SILVllinA, DA· MoTT-.1.:--:Se_nhor<::s, r:a: Eu-" de" cuja ·ner:essidade elles eram os unicos nva­

rop:~ ng_!ta~se acFu~l.ment_e a,_que~.t~o elo soczalJsmo,. 'Iinrlorcs. Ponco , depois de entr:~r · pm·~ n mi-· 
t1 questuo do mhzhsmo-que estu ameaçando :h.ro--- 'nisterio mandou: um coromissario do Thesouro 
nos, ·e vulnerando.:~té pessonlme!lte os.re1s.-.A ·p:~rn a provinci11 · do Ceartí, .donde se fJziam os 
Europa está pre~e~tlndo.n profund1d:1de das. dzf·, -mais amplos saques, para /lsc:nlisnr na thesournrin 
Jlculdudes do.socwlzsmo,Entretanto; sen.hores, VeJ_o dessa .província ils · oper:1ções e contas e ministrar· 
que se .:c~l!zn_,,actqnl~ento .. no f!llJlerJo do.Draul informnções ncorcn do modo por que· so fnzia!Jl 
esta que,.tuo do !iOCllll.Jsmo .. debmxo,de u_ma fórmn esse:! pagamentos, essas , propostas do forneci­
nova. Na Euro pu .as., classes_ pr~pr1etarws_'do cn- monto, o .nobre .senador peJo Rio de Janeiro_ o. 
pi tal e do solo dc.!<_fruct!lin. a soc1odade, n_s classe~ ·touvou :~té pot>isto .••• 
pobres, ns classes obrezras parecem sacrzllcndas u · . . · . 
explorar•ão dos: proprietarios ·a ·dos capitalistas; e O Sn. 'fEIXEinA JuNron :-Apomdo. 
dahi viim a. reacçüo' dns cl_nss:es obreiru.s contra o sn. AFFONso CELSO (ministro da {a::enda) :-
governos solidamente_ constlt.uJdos, (!ahz vem ~s · . Foi providencia que o governo tomou para todas 
apa!C>~s, que elles estao sentl!ldo e.hao de sent1r -as províncias em que se fazem .dospezns com n. 
mndn m:~zs prof_undnmente. . _ . secca • niio fui eu, foi o governo. E esta faculdade 

Nem pó de de1x!lr _d~ s~r,- .senhores, cmbo_ra me· ·de nllrir croditos-esti1 lloje: muito restricta. · 
ten!Inm p"!r so~wlistu, ;o1s. omu.ma socwdnde, O_Sn. StLVEIRA·DA J\fOTTA :-Eu sei que foi 0 • 
CO'ft10 VIIJ ~z {Jrf}tta na !n.,l~terra, tl OS- ~U qunt~o governo, que quando. y. Ex:. toma :~lguma pro~ 
m1l .r!'nulzns suç pro_przetarJa~ do sólo, al.,_um:~ hUI· videncia, é 0 governo quem 11 toma.; ó esta 11 nossa 
guezlll é p_r'!prletarlll do capital e a so~zed~~e, as linguagem. :Mus 0 nobre senador pelo Rio _de Ja­
clnsses obi_!3Jr:ls CJUG depenilem do saln_r10 a.szstem neiro aqui.'em certa época até quiz fazer selecção 
á ex:plomçuo a que se pr_estaro cm .cle.trmwnto sou? do nobre ministro da fazenda cl'eutre o nlinisterio . 
·Eutretuntç, este. facto I_mportantzssJmo, es~e pro- p'or ter tomado essa roedicyn... ' 
blemu socllll ostu se realzznndo no nosso pu1z, mas 

0
· · C ( . . t d r: · d ) · 

sob face diversa. _ Sn. :A~'FONSO ELSO. mmts I'O a ,az:en a :-
Nós est:~mos vendo, verbi !)rati'a, no Cearú o Purn If!al!clll do nobre senador pelo ·R10 de Jn­

eontrario do socilllismo ouropou. Estamos ollsor- ne1ro. 
vando qne as classes pob1·es, digamos assim, as O Sn. SrLvllmA DA .J\foTTA :-.. .- e com alguma 
clnssils não ab:istndns, estiio se acostumando a rnzão olle quiz f~zer tal selecçlio, contra a qual 
viver sem trniJalbnr, ú custa das classes que tem protestei. 
trabolhn~o e que con~ o seu trabalho trim au_cumu~ o Sn. AEFONSO ·CELSO (ministro ela (a::cncla) :-
lado cajlltnes. Ora, e um p)10pomeno (ISto Impor- Com toda a rnziio 
tantíssimo. E' um novo socJ:~Izsmo, que o g-overno • • 
tem alimentado com o seu m:ío systema de· presta· O Sn. SrLVEII\A. DA !foT-rA :-0 pobre sennuor 
çiio ele soccol·ros ás provincia.s do Norte ; e pois, tentou fuze1:_ essa s~lec~uo! porgue tmha observado 
senhores, é preciso crua o go1·erno reconheça que crue antes nuo hav1n piovrdencla destn9 V. VI , .. .4 

:~/,:~::;~:~ 
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1\fas, ha dias, ·referindo-me n essa providencin 
quo deu o nobre ministro dn fnzenda, do mandnr 
um commissario para os províncias do Norte, para 
esse llm, o que coincidiu, como o nobre. ministro 
ha de se recordar, com a publicaçiio do seu. :.n1iso, 
que parece haver dado, Jogar a esse. estremeci­
mento c~uo produziu talvez a snhida do. Sz;:., Leon­
Ci<' du Carvnlho ••• 

applicar-Ihe um.· verso do Sr: Casimiro Dolavigne, 
em uma de suas mnis.poeticnsestrophes,n.respeito 
de, um, grande homem. Por .isso V.. Ex niio deve 
desd_enbar.da npplicação; foi a respeito de Na-
poleuo .I.. ... . . · 

. O Sn. AFx;:ONSO. CELSO. (mintstro ·dá fazenda):.-. 
Bnstn o poeta o quem. o Tecorda. (Riso.) ·• · . 
. O sn·. SrL~rnA DA 1\foTTA:.:....Este poeta· e homem 

ltvre,· refermdo-se ás tentativas contra. ri 'liber-0 Su. l'.IEXDES DE ALMEIDA :-Foi pretexto. 
O Sn. SrL\'EIIL\ DA 1\-IOTTA. :-:., trntnndo eu 

~qui deste fnc to, diss•J que o commis~ario do go­
vemo, o Sr. Quadros, tmhn sido muito mal rece­
bido nn capital ela provincin do Ce:.trá; e o nobre 
miL'istro da fu,zenda, com a arte que tem sempre 
para, pelo menos, debilitat· os argnmentos de 
setts adversorios, declarou: • Nada; o Sr. senndor 
est:í engnnado; isto é histo1•in antiga, aconteceu no 
tempo do Sr. Aguiar, talvez ... • Eu insisti em 
que era do tempo ele S. Ex .. e o nob1·e ministro, 
querendo nmpnrnl' o Sr. José Julio, quo é o ai, 
Jesus do ministorio... · · . 

O Sn. l\fEXDES DE. ALliEII>A :-0 sine qua. non do 
Ce::mí. 

O Sn. SILVEIRA nA 1\To·r-rA :-•.. continuou a at­
tribuir o facto ao tempo do Sr. Aguinr. 

Senhores, esses factos não se podem averiguar 
siniío pelns informações que temos ; ellas siio os 
mnios unicos que estiio no. nosso alcnnco. O nobre 
senndot· pelo Rio do Janeiro aqui nos citou estes 
fr.ctO$ e leu nm jornal que nos affirmnva que o 
Sr. Quac!t•os, qu:mdo chegou :I capital da provín­
cia do Ceará e manifestou sua intençiio de tlsca~ 
Jisar, de "'ntrar no ámago dos negocies. vio-se re­
duzido a nüo poder sahir :, run, sinão acompa­
nhado pelo chefe de policia e por força publico. 

O Sn. CAXSANSÃO DE Sr::-mruú (presidente do· con­
sctlto) :-Não foi por causo do presidente; ost:í nn 
melhor intelli~encin ; tenho cartas do Sr. Qua­
dl·o~ c!eclaranao que tem tido o apoio do presi­
dente. 

O Sn. SILVErnA DA UloTTA. :-N:io dttvido ; e'IÓ · 
foi pura o Cenrà e snbin fJUe n>ío era possível viver 
no Ceat·li,.siniio com.o Sr. José Julio. 

O Sn. CANS.'I.NSÃO DI~ S1Nntnú (presitlontc do con­
selho) :.-Lá como aflui eU.e tem opposicionistns. 

. C) Sn. AFFONSO, CELSO (ministt:Ó dct {az.enrla):. 
Mas está em lettrn, roilondn, logo é verdade. Vejn 
V. Ex. o. preccuen.te que vai estnbelocer •.... 

O Sn. TEIXIHnA J,HN!On:-E' preciso saber qu~m 
escreve. 

0 Sn. SILVEIRA DA 1\IOTTA :--.Sr, ministro da 
t"azendn, niio vá v·. Ex. averbando- j:.í de suspeitn 
toda n. Jottrn r.;dondu ..• Isto tnmbem é domais. O 
nobre tuinistro. da fn::endn j:.í tem mais de uma vez 
mnnifestndo nesta cnsa, jú n1ío direi repugn::mcia, 
mas desdem pela lflttrn redontlu. 

O Sn. At'FONso CELSO. (mlni.stro da fazenda) : -
Não npoiado, si. fui jornulista tantos annos, o pre-
tenllo se! -o uinun ! · · 

O.Sn. SILVEIRA o,\. IIIOTTA: ~E>. isto. que me 
admit·u: é qtw V:. Ex. esteja sempre duvidando 
du nulol'iduile do jornalismo. 

dade, dizia. a respeito do heróe : . ' · · ·. 
< .. Fils de la libcrté, tu détronas· ta mtire; •·. 

E' o que acontece. com o. nobre• ministro. da fa.: · 
zep,da : o homem da Be{OI"ma quer .. desthronar sua 
mu1. • . .. . · :·•,•·. 

0 Sn. AFFONSO CELSO.(ministro'rJa'.faz{mdaf~­
E antes della, redactor de outrosjornaes; '· .. 

0 Sn. JOÃO ALFnEDO dá um.aparte,. . _:· . . 
p .sn. SIL:YEII}A DA_l\IOTTA': ~ EmbO'ra . OS. nobres 

~mn1stros que1ra~1 desdenhar. cqrupletamente os· 
JOrnacs, eu vou Citar-lhes. umjornnl.Jibei·al libe­
ralissimo, liberal. bistorico, niio é dos pro,.ressistas 
niio é dos liberne:; genuinosdaépoca ...... 0 . . . '· 

o Sn. DANt'AS :-Isto· de genuínos: tambem tem 
muito que se·lhe diga·. · · . 

O SI\. SrLVIliiiA ·nA 1\Iorr .. u"""' Eu bem vi que 
Y. Ex, devia sahir a campo; (Riso.)" ·. 
· O Sn. D-'!-NTAs:-E' porque e.u já .ride.vinl1õ onde. 

V. Ex. VIII dar. · . - · .. 
O Sn. DioGo .VELHo:~ Lembrou-se do.llfonitor. 
O Sn. Sii:.vEmA DA 1\fOTTA:.:....Eu vóu citar as pa-

lavras do jornal.... . . · . . 
O Sn. A_FFONSO CEr.so:(ministro da fazenda):-· 

Esta questao de genumo deve ser debatida em um 
e oatro terreno. · · 

O Sn. DANTAs:.-Si a liberdade estivesse :.í espera 
de muitos delles, estava bem servida 1 

O Su. ~ILYEIIIA DA 1\f,OTTA:~Já vejo a raziío por-
que. eu nao sou escolh1do. . .. ·· . . 

0 Sn. AFFONSO. CELSO (ministi:O da fazenda).:-. 
Qual· é? · . ·· · 

OSn. SILVEIR,\DAMOTTA:.-V.Ex •. niío'diz que. 
os genuínos devem ser escolb,idos em um o. outro,. 
to~:rene? · · · · 

0 Sn •. AFFONSO. !=ELSO (ministro.da.{:azcnda)::-EU. 
niio perguntq a mnguem de onde· vem.; pergunto-. 
para onde vai e o, que quer •. 

0 Sn·. SILVEm,\ DA MoTT,I.·: -·Olhe que: pa·rll· Se· 
saber de onde.nlguem. vem e· pnra onde, vni·, não. é · 
bnstante saber onde estiÍ. 

Unr Sn. SEl'IADOR:.-Vamos snb.er o qtte é que diz· 
o jornal. · 

0 Sn. SILVEIRA D.o\. IlfOTTA:- Diz· O llfonitor da: 
Bahin referin.do-se ao. Sr .. Quadros (/8): 

• O empregndo do Thesouro niio vai· do casa. 
• pitrn a ropnrtiçi:to, niio. vai ela · repartir•iio para 
cnsa, siniio acompanhado do.· chefe. de"· policia, 
porque teme ser assnssinado 1 •. 

O Sn. AFL'ONSO CELSO (ministro da. [azenda)' :­
Pois eu gnranto n V'. Ex. que isto é coníplctamente 
inexacto ; o jornol mentiu. O Sn. AFI'ONso C1~L~O. (minist1·o. da. fazenda):­

'(· E:-.. ugor:. é qtto mo qttC'l' pür ma.!; com o,jornn­
l:smo. 

O Sn. CANSANSÃO D:E SINmnú (presidqnto ào con-. 
sellto) :-Declaro tambem. quo isto é inexacto .. 

. o Sn. SIL\'IllllA D.\ l\TO"l"'l"A:-1'\iio, sonh.OI'·· v .. Ex.. 
t.:m muclaclo de tal m~ueirn, CJUO creio poder 

O Sn. AFFONSO C1~LSO (minist1·o da fazenda):­
Nunca se deu isso. Aillrmo a V. Ex. CJUG, como ·o. 

.i' 
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•Sr; presidente ·do' conse1ho, tenho cnrtas.dó' Sr. 
Quadros dizendo que·nunca··correu perigo. · · :· · · 

· 0-Sn: ·D;\NT.AS:~Pela rnziio quê 'já dei:: ~stá no. 
thea.tr~ dos .~;~contecimentos, · · .· . . .. 
'O sn; SrLVEIRA DA. MoTT,\:- ••• ·eu tomo o seu 0 Sn. SrLyEinA DA MOT'rA ;7 .Teni cortas. delle 

. declornndo que. nlio .foi. assassinado?. (Riso.) · conselho;" por.i;iue desejo ·muito an~::.r de a_ê~õi'do 
. · 0.-Sn"' AFFoNso CEÍ:.so (ministro ·da {a::enda):­

·.1\Tas.v., ·Ex.· ocredita.· .. que ·si·.· elle:corresse·algum 
pêrigo :não communicaria ao governo? • Talvez 

. ,nem seja ,artigo de .fundo do .tal.llfonitor, seja algu· 

com V. Ex. · · · . . . .. . · , 
O Sn. DANTAs:-Tambem apnlz-n;e muito es~ 

.tarmos juntos. . ., . . . • .... 

ma correspondencia anonym:~. · 
o Sn. SrtVErnA oÁ'MOTTA:-·vou mandar·ó jor­

nal a v~· Ex~ , .. · ,;·_: I .,. 

· · O Sn.!:AFFONsc( 'CELso· (ministro.· da fazenda):;_ 
Niio; bastn que y: Ex.' diga. ·,. · . . . ·. · . 
. ·o Sn. ·JóÃo Ar.moo:- Quero ver: si esse nparte 
sabe: ·.. ..·· •. . : . · · • · 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazr:nda) :-
Qual ? . , , . · > · · · 

O Sn.· JoÃo ALFnEoo:- Esse em que ·v. ·Ex. 
disse que era mentira. . · · · ': · · 

·0 Sn. ÁFFONSO CELSO (ministro da{azenda) : .~ 
Nunco ·eliminei, nem modifiquei o partes. meus. 

o. Sn> JoÃo ':ALFnEDo : -:-o ,que, senhor I .. ' 
() Sn. AFFONSÓ CELSO (ministro da fazenda) : -

E' o que lhe digo. · 
·o Sn. JoÃo ALFnEoo:- Ora I .. '. . 
0 Sn. AFFONSO. CELSO (ministro da fazenda) : -

Or:~, o que 'l · · . .. . . .· 
O Sn. JoÃo ALFltEDO :,...... Por ex~mplo : os apnrtes 

que v. Ex. deu na questão de Mmas a respeito do 
Sr. Christiano Ottoni. · 

0. Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) : "'­
Não os modifiquei. 

o Si:t. JoÃo ALFnEoo: -Fiquemos ahi. 
O Sn. SrLvErnÀ DA MoTTA:...:. Já satisfiz ::.os nob_res 

ministros dizendo que esta passagem é do lllomtor 
da Bahia. 

o Sn. DANTAS:-Para este facto melhor seria QJ~ 
guma gazeta, do Cenrá, 

o Sn. SrLVErnA DA :tVIo!TA:.:.:...sã~informaçl(es do 
C~ará; e de certo ql!_e as_ mforll!açoes a respe1tl?. de 
factos do Cearó nuo huo de·v1r da Clun::. .. (Rtso.) 
Os factos são relatados . mesmo em uma gazet::. do 
Ceará. 

0 81'1. LEÃO VELLOSO:-Entiio a que é queveiu O 
-~~r'l . . . 

0 Sn. SILVEinA DA MoTTA:- ACJ.tll ~emos tun 
outro. jornnl do Cenrá. Tenh:~ pnc1encla C? nobre 
ministro dn fnzendn : hei de recorrer aos ;orn::.es 
e aos jornacs da localidade. 
. O Sn. JoÃo ALFnEoo:-Assim V. Ex. dá impor-

tancia á imprensa. · · 
O Sn SrLvErnA DA 1\!0TTA:- Sei que este jornnl 

póde ser DCCUSildO .. de espirito pnrtidario ; mas 
convem tnmbem niio esquecer que os jorn::.es do 
Sr. José Julio não ó que haviam de dizer estas 
cousas. · , 

O Sn. SrLVEIIIÀ ·riA 1\IoTTA .. ;_; Os negocios pu­
blicos ·estão de t:~J mnneira, que ando p~:ecisando de 

·ai;rum' auxilio para ·este Jabyrintho; e creio que ·a 
mmbn Ariadne será o nobr~ senador pela Dnhia. 
· -·o SJÍ. ·DúáÂs·:-Oh l senhor l ·. · 

Ü'sii:; Sri:;viúni.nAl\Ton.~ : ....: E· q~a~do. aqui o 
nobre senador ,pelo .Rio Grande do Norte ·e o 
n_obre s;enador . poJa· provincio do Cerir:í, o unico 
co!lega do •Coará que aqui temos, n!legaV':lm esses 
factos escandalosos da ndministraçiio dos soccor.ros 
JlUblicos,•o nobre presidente dó·conselbo e o nobre 
ministro•'da fazenda.perguntavam·:·-Qtie ó das 
provas '?·Apresentem os factos; -nt.ís promettemos 
examinar. Cumpre-nos ir aprésentnndo o resultado 
desses exames........ . . . . . .. 
... ·Desde muito.· .tempo. estiio .se dando creditos 
parn.,n secca. e continún .a remess::. dc·snccos de 
rnrinba pnrn o Norte, ao passo que do Norte-outros 
süo • remcttidos para c:í~ Jó: tem acontecido isto; ó 
tal a ·abundancin de generos no.Cearit, que ·dalli 
se tem-fornecido farinha para Pernambuco e para 
a côrte.. . , . · · · ·. 

O Sn. DAnn.>s' DAnnETO :- J:í: tem acontecido 
virem do Ceará navios carregados.de charque. . 

O Sn. CANs.-\NsÃo DE SINrMnú. (presidente do· con-. 
sel!eo): -Porque o presidente, com as remessas 
que tem ido do governo, tem foito concurrencia 
aos·ospeculadores.. . · · . · · · 

O Sn. SILVEJnA D.A. 1\IeTT,\ :·-Na·. mesma oc­
casiiio em que.generos eram exportados do Cear!i 
para outras províncias, subiam daqui cnrregnmen-
tos de generos para o Ce::tJ"lÍ l . · · . · 
. OSn •. JAGuAnruE:-Apezar cietudo. isto, garanto 

que morre gente de fome no Ceará, graças-ao des- · 
vel" do . administração, os. soceorros chcgnm para 
es que nüo precisam, para os felizes, que continuam 
nn abundnncin. Dizem' que· o prtJsidentc quer · 
mostrar que o faz de proposito,'afim de que os des-
graçados morram. - · · 
' o Sn. CANSANSÃO DE S!Nll\IDÚ (presidente do con· 

selleol : - Assevero que ultimamente ningucm 
morreu do fomo no Cenrá. · '· 

O Sn. SILVErnA DA 1\foTTA:-Oh! Sr. presidenie· 
do conselho.! · 

O Sn. CANSANSÃO DE SINiAmiÍ (presz"dente do con • 
selllo):-F::.Ilo destes ultimos. tempos. Em uma 
cnrta o pre>idente disse-me que nilo.Ihe constava 
que tivesse morrido gente de fome. 
·.·O Sn. SrLVEJnA. DA 1\!0T'I'A:- Não lfte constava;­
bem·; isto modillcn li.m pouco. . . · 
.. A respostn ú.nssovernçiio do nobre presidente do 

conselho ::.qui ·vem ú queima roupn. ( 11/ostrando 
umjornal. ) .. . · . · o Sn. TEIXEinA JuNron:- V. ~x. chame a ntten· 

ção do nobre senador pela Dnlun, o Sr. Dantas, e 
faça-lhe notar- que este jornal é da localidade. 

O Sn. DANTAS:-nenlmente, sendo dn localidade 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINilmiÍ ( p1•esldente do COI~· 
sellto):-De que dntn 'i' 

tem muito m::.is·valor. · 
O Sn. SILVEinA DA 1\IOTTA:-Bilm; eu quero nn• 

dar com v. Ex. Pois que V. Ex. acha melhor o 
jornal da localidade .•• 

o Sn. SrLVErnA DA. 1\Io·t·TA:-E'umn noticia trans· 
rriptn no Jo1•1tal elo Commei'Cio. 

O Sn. CANS.ANSÃO .DE SrNI:~~nú ( presldente do c"n· 
sellto) :-Quem é o nutor dn correspondencia 'i' AI. 
gum nnonymo. · 
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O Sn. Droao VELHO :~Como· ti contra o governo 
é anonymo, não merece fé. · 

pnrn demonstrar no mundo inteiro que. no,Ccnrá Í1 
·honestidade .é .um crime, .o lntrocmio uma vir-

O Sn. SILVEm.\ DA MoTTA :-E' o Eclio do Povo. tudo. , . . . . . , 
• Aqui, é um ·moço;· carregado de familin, que, 

tendo explorado cstrnnhns terrns cm busca de tra­
balhos que lhe ministrnssem :os ·.meios de vid11, · 
volta· á.provincia,· é nomendo commissario dc·um. 
ab11rrac11m~nto, e logo desapp11rece n pobroza'que 

Pois o povo é algum :monymo '? Pois um ministro 
liberal diz que o echo do povo é anonymo '?! (Hila-
?'illadc prolonoada.) • · 

Diz o Eclw do Povo que não é nnonymo •.• 
U~l Sn·. SENADOil :-E' do Cenrá '? 
O Sn. Srr.vmnA- DA MoTTA.:_:E' do povo,.sejn 

donde fur ; por que quer o nobre senndor snber 
mais? · . 

o ocabruohavn, para dar..Jog11r á abundllncia:e á 
opulsncin ! . . . · · · · . . 

• Alli, ó um negociante arruinado, c1ue, para li· 

O Sn. CANSA:I"SÃo DE Si:I"Il!DÚ (presidente do con­
sellto):-E' talvez um bonto que correu sem fun" 
damento hn tempos. · 

O Sn. SrLvEmA DA MoTTA :'- E' de Agosto,' bem 
moderno, não é do tempo do Sr. Aguiar, Sr. mi-
nistro dn fazendll ! . · · . . · . 

O riollre presidente do conselho nc11bou de dizer 
que o Sr. José Julio affirm11 que ninguem morreu 
de fome no Cenr:i ..• Or11 aqui está o que disse o 
Echo do Povo (li!): 

cl\Iorreram de fome, dentro do nbnrrncnmonto do 
Lo districto aesto cidade: José· Joaquim Vem-vem, 
casado, n:.tural d11 Telha; l\fa1·in Fifomenn, solteira, 
nntur·al do Icó ; Jonnno Dnptistn de Oliveira, viuva, 
natural d11 Telh11 e Henriqueta Mnrin de Jesus, 
solteira, natural do Limoeiro ! ! ! 

• E' vergonhoso regis~rar-se hoje obitos destn 
ordem, quando se gasto rros do OLlro e os armazons 
do governo se nchnm recheados de viveres ! ! • 

0 Sn. 1\I!l:!I'DESDE ALMEIDA.:- A presidéncin do 
Ceará vivo hoje em bailes; e nté so distribuem 
sorvetes ; o que Já se desej~ é a secc11 do Thosouro 
Iltllllico. 

O Sn. Sn.vc:mA iu 1\IorrA:- Como me estou fun­
dllnclo cm Iettra redondn ..• 

O Sn . .AFFoxso ÇELSO (ministro da (azenda):­
Lettra de J'Urmn. 

'O Sn. SrLYEIIlA o.~ MorrA:- Do fõrm11 ! O no­
bre ministro d11 fuzend:t continú11 :t desdenhar da 
imprens11 ! · 

Contimio, Sr. presidente, a nprescnt11r os tcstc­
nnmhos da imprenso, aindll c1ue sejam exccpcio­
nados de suspeitos. 

Disse o jornal ConstituilxTo. Tombem ó ano-
nyma? (ntso.) • 

O Sn. AFI'ONSO CELSO (ministro da (azenda):­
Eu desde jú protesto C•mtrll os opiniões que V. Ex. 
me :tttribuo contrn a imprensa. 

O Sn. S!LVErnA o,\ MOTTA:- V. Ex. fnz Jwm 
cm protestar; tome-se por termo o protesto, sem 
l)recisnr-se de intinur(;ão. 

O Sn • .Ai>I>o:s-so Cer.so (ministro ela (a::cuda) :­
Não mnis interi'Ompo V. Ex. 

O Sn. SrLVEIIlA DA Mo-rTA :-Pódo intorrompor; 
oss::~s inlCJrrnpçõos me auxiliam, posto mo sint:~ 
nlgum tunto fatig-ado , c tonhu · nindu talg-nrnn 
couso de que mo occup1•r neste nMsmüpto, mais 
positivo, sem recorrer u provas tio lottr11 I'Cdondu. 

Ouonm, poróm, os noi.H'CS senadores o cjuo disse 
o jornnl CoustU~tif-ii~, cm resposta :tOS no Jros mi­
nistros, qnnndo 11~dJram Jli'OVns dns nssorsões da 
imprensa ( tii): ' · . 

• g• nssim que.J •lm c/unnto SS. EE:x. se esmo­
rejam por nmp:~•nr IJanc idos que :'1 sombru da nd· 
mmistrn"lio pu! !icn locnplcturn-se com o obnlo ela 
miscriu, "orguoil·Se os J'aclos em toda sur• nudez 

' 

vr11r-se de seus credores, nas quaos não pôde pngar 
sequer dez por cento .de srins dividas,. que, pela 
amiznde intima consagradll de ha muitos. :mnos 
no presidente da província, constitue-se perna. de 
go:vorno, e logo levanta gr11ndes capit11es pnra 
compr:t de escr11vos e vai em terrns longínquas 'gozar 

. delicias c ostentar riquezns ! 
·• Acolá, é um outro c:tvnlheiro do industria, 

que, 11chando-se com as casas hypothecadas e cri­
vndo de dividas, procura n protecção do potonta·­
do de que J"nllnmos, propõe-Jire ,pagar com· juros 
o que lhe devia o se reput11va perdido, e logo 6 
arvorndo cm commissario, em cujo desempenho 
tnos proezas fez, que não só cumpriu a sua pala­
Vrll, como desembara(iou todas as su11s hypothe-
cas! : 

• Mnis adianto, é um outro negociante. f11llido, 
que estava em tal apuro, que, em 25 de Abril de 
:1.87:1., annunciav11 por este jornal nchar;se sem 
money e se oiTerecia no publlco p11r:t falJrlcm· cs­
cripturaçiio mercantil; mas é nomeado ditador do 
serviço d:t sêccn, c Jogo de sem moncy p11ssa 11 ser 
negocianto de urosso trato, um grande nababo 
ou antes- uma potcstnde, :mte 11 CIUal todos· se 
curvam! 

• Mais adinnte, é um professor publico, que niío 
podendo vivei' no interior pela escassez do seus 
ordenados, emi~ra Jlarn a capitnl, e por ser pn­
rente elo presiuente ó logo addido a secretaria 
do governo. Mns 11contec:o que o dito &professor 
não se contenta com os seus vencimentos, ·e pro­
curando por meio de .chflques assign:tdos pelo 
mesmo presidente retirar do Thcsouro c do de­
posito gernl de generos o qunnto lhe era preciso 
cm dinheiro ou cm viveres p11r11 formar :t sun iu­
dependoncill, • é apnnhaclo em flagrante delicto : 
qunl a ponn que. lhe fóra inflig-iclll? Uma, re­
mofliio de cudeirn inferior pnrn um4 superior! 
· • "l'iinis adi11ntc, são dous commissarios do· Mece­

jllna que, brigados, .vGm ú imprensa denunciar a 
lndrocirn urn do outro, o, longe. de prompta re­
pressão, siio conse1·vado~ nos se_us_ res:eectivos 
c11rgos, para honra e glorm da 11dmmistr11çuo ! 

• l\Inis :&diuutc, é um ompregnclo da thesournrin 
· provinciul, tão pobre quo mal podi11 vivor de· seus 
vencimentos, que é enc11rrcgn4o di! compr11 o 
transporte dos goneros pai'Il o Intorwr dn pro­
víncia, o log-o desupparece :t su:t proverbi11! po­
b!·ezll e surge a a!Juudnnciu, a ponto de estabelecer 
casus do negocio o dnr ao longo custosos pas-
seios I . 

• Mais mliatlto; é aindn um ngricul to r nrruiuado, 
que nud11 colllin do sou sitio, que, por indicnçiio de 
um nm!go do prcsiclonte, é nomendo conunissari"o 
de urn abn1-rncamento, onde chovem contra si ns 
roclamuC'õos do publico e 11S improcaçõos dos mi­
soros retiruntes ; mas, conservado, n despeito do 
clamor publico, logo depois converte-se em nogo­
oinntc abastado, :t quem siio f:tCultadlls lnrgns 
transuccões! • 
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SESSÃO EM: f6 ',DE OUTUBRO. 

··vém·muitos 'outrosfactós desses, que niio quero 
·continunr n lei'. Isso ·.serve· só paro .provar· uma 
proposiçiio CJUe. niio póde sei' contestada ; o estado 
excepcional ~m. que se t_om ·nchado principnl· 
mente a .provmc1a do Cearu·.... " . 
. 0 Sn. CANSANSÃO DE SINUIDÚ(pi"OSidtlnte do conse" 

Zlto) : .- Todas ns· do Norte. . · · · 
0 Sn; 'SILVEmA'D•\ MOTTA': ~ •••. llpresentnndo 

essas transformações ropidns, subi tas.... . 
O Sn. JAGUAmnE :~Apoiado . 

· O Sn. SILVEm;~ DA 1\foTfA :-•.•• de extrema po· 
brezn em riqueza opulenta e ostentosa. 

·Nessas cousas sou um ,pouco rigoroso;: guem 
eabras não tem e cabritrJs vende, de .a(gures l/te _vtnn. 
Como é quo um homem que não tinha um vintom 
de seu; só por ser comniissario de um abnrraca-: 
monto . torno.u-se cnpitnlista opulento? Era tiio 
bom o negociO ? . · .. : 

Não devia se1· · bom, si houvesse Jlscnlíznr:iio. 
(Apoiados.) . · • . 

·Já vê o nobre ministro da fazenda que· fui for­
!(~do a recorrer o essa prov,a, porque S. Ex. outró. 
a111 contestou-me. 

0 Sn .. AFFONSO C!i:LSO (ministro da {a:::enda): -
Mas V. Ex. só com taes provas condemnorin? 

O.Sn. SxLvmn.A. DA MonA:- Niio eondemnnvn; 
mns, si fosse governo ..• 

0 Sn. AFFONSO C!i:LSO (ministro da {a:::enda): -
Niio eondemnnria : estou sntisfeito. ' 

O Sn. SrLVIi:rnA D.~ 1\forrA:·-•.• havia de infor-
·mar-mo e· lw via de nclwr. -

O Sn. AFl'ONSo CELso {ministro da {azencla):-E' 
o c1ue o governo tem feito. . . 

O Sn. SILVEIRA. .J>A l\IOTTA :-E' o que o governo 
não tem fr;ito, e a provo é que desses processos, que 
por fOJ'malidnde se tüm mandado instaurar, qual é 
o restrltndo l' , ·. · 

- O Sn. Sr L vErnA i>A Moi-rA ;.;..... H a dias, quando 
trotei,aqui da ·questão,disse que o.goveruo estava 
estragnndo um moço de merecimento.... · · . 
.. O.Sn. CANSANSÃO DE SINUIDÚ (presidente do· con-
' sol11o):-O tem e não hn de ser estragado.. . . : .·· 
· O Sn. SrtvErnA DA 1ÍfoTTAi-••• conservândo~o 
em uma .posição difficil pnra elle, em que não póde 
fazer·servif)os·:w pniz, desejando :mesmo fazei-os; 
que _Portanto nem o Sr. José Julio devia querer 
continuar a ser presidente do Cenrá,· nem o. go­
verno devin exigir deli e o sncriJlcio de .estar co!lo­
cado em uma admlnistroção,•na qunlse aeha•quasi · 
h a dous.annos. ~. , . · · ;, . :. . , . . · 

O'Sn. CANSANSÂO DE: SrNBIBÚ:(presidtnte do COI~· 
sel/to):-Nem o:ministerio·tem dons annos.de·exis-
tencial . :: ·. : ·;. . · .. 

0 Sn. S!LVIi:InA DA MOTTA:-•.• tendo-se achado 
n:csseperiodoem circumstancias que.o têm inuti-
lisado.- · .. · · . -. , - · 
. o Sn~ 'CANSANSÃO DE SINillrBÚ' (presidente do con­
sel/to) :....,- Tem feito sncriflelos de toda a ordem·. 
, O Su. SILV!i:IRA DA 1\IoTTA :- Niiõ' duvido. · 
·o Sn •. CÁNSANSÃO.DE Srísurnú (pl;esidenÚ do.con·­

S!fl~o).~- ,Niio se: pogom sncrifici<>s com ingra-
ttd210 ... · .. , ', '. ,' '.· ' .· ·' 

O Sn. SILVIi:InA DA MorrA:- Mas sái:rificios nito 
se pllgllm ·com a obstinação com• que .o governo o 
conserva •.•• 

O Sn. CANSANSÃO DE Srii1I)IDÚ ·(presidmte do con-
sclho):-Está cumprindo· o seu·dever. . .. 

o Sn>SrtvEinA DA :ttfoTTA.:-. · ••• e o. quer. susteri.~ 
ta r á frente· de uma 'provincia, onde eJJe niio pódo · 
pl'estar bons servif)os, podendo nliás prestai-os em 
qualquor·outra. Porque V; Ex. niio mnnda- o Sr. 
José Julio paru o primeira província do Imporia?· 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro' da {a:::fmda)';.;... 
Porque o g-ovel·no _pensa que elle ·está· prestllndo 
Jáo~cellentessorvJços. ..: . ,, ·:' ·· .. ·. 

O Sn. JAGUAn!Dlil :-A conservMão do sr: José o Sn. JAGUAll!Dlil:-Serviços poliLicosJ está .mon-
Julio obsta a•essa fiscalizaçiro. NiiÔ·é possivel fis· tnndo o partido, pa~:ao que tem sido .necessario 
·calizaçüo ·per:mte o presidente que mandou fnzer fuzer, dos pobres ricos •. ,. . .. 
as despezas. . . . o Sn. AFFONSO CmLso (ministro da [azencla) :_. 

O Sn. ~rpoo VEL!lO:-A_ttJ llo;o so JJOuve u~ v. Ex. está fazendo uma .grave injustiça.· •• ·· 
responsabthsado, fOI O eX·UlSpectOr da thesourarlll . ·s . C - · S •. (p ·.;. 't. 'd., · ' 
de fazenda. · . · . . O n. ANSANSA~ Dlil rNmJ!u _ l"eSlutnl. e. o con• 

o Sn. ~\FFONSO C!i:r.so (minlstro da [a:::endtt) :- scl!to) :....:.V; Ex. nno pensa smuo na p~httcal .. 

V. Ex. accusou, .ba poucos dias, foi prÓcessado. .defnl!:er os pobres.rtcos.. · . . . . . 
Aquelle individuo da colonia SinimiJtí n ·quem 1· O Sn. SrLvli:tnA D~~ 1\torrA :-Ira .. mu1tos. modos 

o governo lla do responder tnmbem pclns decisões o Sn. AFFO!I1so CELSO (mlnistro dafa:::onda) :­
do poder judi<:iario? O governo mandn processar, Referi-mo. 110 sentido _em quo fallou. o nobre sena-
o juiz absolve : o c1uo se l1u de fazer? dor. O cert~ é que nuose Jll•ovou nmda nenhuma 

O Sn. Droco VEuro:-Nomeiom-se promotores das accusn(!oes. · · . 
ad·lloc. · o Sn. JAcu.uunm :-0 petor cego 6 nquelle que 

'O Sn. ·SILVErnA n.~ 1\fOTTA :- Olltre dia, na nu· niio quer ver. · • · . 
saneia do nobre pl'esidente do conselllo, já insisti O Sn. SrLV.ElllA. J>A 1\lo·rTA:-1\Ins eu affirmo nos 
nqui nn neeessidnd.e de tirnr da presidencia do nobres ministros CJ.Ue tnntl? in~istem l!_n fnltn de 
Ceará o Sr. José Julto. provns nestes fnctos que mnda ellns 11uo de IIP­
. · 0 Sn. CANSANSÃO om SINIMDÚ (pl•est'clente do C011• 
sol/to) :- Jzi pediu sun demissiio, e o governo o tem 
sustentado. 
· O Sn. Srtv:mmA DA 1\IoTTA :- Entüo com cJToito o 
l1omem sempre tem nlgum juizo ..•• 

O Sn. CANS,\NSÃO 011: SrNIMUÚ (presidenttJ do con­
selho):- Niio estú lá por.· sua vontndo, est.á eum­
PI"indo o seu dever o pl'estoudo bons servu;os. 

pnrecor (apoiatlo.v) .. • 
O Sn. AFFONSO C!i:Lso (ministro .da fa:::énda):-

Aiguns n!Jusos tüm se · descobet·to .JÚ. . · 
O sn. SrtvElitA . DA !\IOTTA:- .•••• mas hiio ele 

nppnrecer.depois que o Sr. Josú Ju~io snhlr da pro­
vincin. Em quanto os senhores o tiverem lá gover­
nando n provincln· é impossivel que nppnrepnm 
provus e os senhores têm conseiencia disto. 

··,. 
·' 
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0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro. da {ázt:nda):-;­
Si tivessemos consciencia disto, elle não estari:l 
lá. 

V. Ex:. está concorrendo pn ra .umn mystificnção 
completa no pniz. Agora mnnda·telegrnmmas ·para 
J.ondres dizendo' que l1a .. saldo .. de .. receita,· c en· 
tretanto · nós vemos que os creditos annullam · in· 
teira.mente . todas as per~pectivas.de equilibrio do 
re.:e1tn o despezn. (Apozados .• ) ... , : . . . , .. 

0 Sn., SILVE:IIL\ DA MOTTA :-Têm. consciencia 
de que.é impossível que appareçnm provas em-
quanto ellc lã estiver. . . . . 

O Sn. AFFONso CELSO ( ministro da fa:::enda) :­
E' impossível, porque .ó incapaz de praticar 
abusos. 

Eu tenho aqui parn provar que. o systoma do 
governo é não ·dar · soln~iio alguma ,positiva e 
sórin ao·.,Problema . da· st:cc:i 'do Nor.tc; os .. .ultimas 
netos olliciaes; ·que provam que os presidentes 
continuam n sacar sobre o Thesouro, ·abrindo O Sn. SILVEIRA DA MoTTA·: -Orn, senhores, 

V. Ex. está exagerando, e eu não quero e:mgernr 
contra o Sr. José Julio. · . 

O Sn. AFFONso CELSO (ministro da· fa:::enda') :­
Bastan resposta que V.' Ex. ·hn pouco deu, decla· 
rando que nüo condemnava com taes provas ..• 

( lia diversos apartes. ) 
O Sn. Sn:. VEinA DA MOTTA :-O que sei dizer. é 

que o negocio da · secc:~ do N ortc ~é mais sério do 
que os senhores pensam. 

O Sn. 'AFFONso CELSO (m·inistro da fa::enda):-
Infelízmonto. · 

0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA: -E' . uma questão 
social. (Apoiados.) 

Não é possível que o Imperio do Brazil todo 
fique condomnndo á voracidade dos fornecedores 
do Norte. (Apoiados.) · . 

O Sn. T:r;:rxErnA JuNIOn :-Não ·lilo hn de estar im­
pondo no povo para tal fim. 

0 Sn. SILVEIRA DA 1\IOTTA :-EstãO S9 gastando 
quantias do 20 mil contos para mandar. para os 
fornecedores ·do r:enrú ; não é para matar a fome 
de quem a tem, é para matar a voracidade dos 
fornecedores do Ceará. 

0 Sn. DIOGO VELHO :-De todo o Norte. 
O Sn. SILVEIRA DA 1\IoTTA :-Eu fallo no Ceará 

porque é a principal. 
0 Sn. MENDES DE ALMEIDA:-0 Paraguay llstá 

sendo substituído pelo Ceará; 
O Sn. Dioao VELI!O :-A trnficancia vai se 

·espnlh:~ndo por toda a aparte. 
O.Sn. 8ILVEinA DAllfOTTA :-O nobre ministro da 

• fazenda está fazendo tantos esforços por equilibrar 
a receita com a despeza e, nós, antes de entrar 

_.na discussiio do orçamento, estamos desu·uinde 
todos os ·esforcos feitos pelo honrado ministro e 
pela commissiio, approvando um credito. de 20 mil 
contos que já está devendo, o com a perspectiva de 
um outro de :12 mil na camnra e ainda uma 
emenda do nobre ministro da fazenda I -

0 Sn. AFFONSO Cr::LSO '(mlnistro da fa:::tmda) :­
E' exactamente a quantia que se pede na ·cnmara. 

0 Sn. SILVEinA DA 1\fOTTA :-Não é. Estes Vinte 
mil contos jú estiio devorados. Os dc>ze mil que se 
estüo pedindo na camarn vão ser devorndos agora 
e o nobre ministro, quando nós discutimos aqui 
esta credito, já nos dissQ que talvez fossem preci­
sos mais vinte mil contos. Já se vô que além dos 
doze mil que se pede na camnrn temos de votnr 
mnis oito mil. . 

Orn; senhores, qunndo se est:í trntnrJdo de se 
equilibrar a receita com n despezn e disputnndo 
no g-overno impostos novos quo clle quer crenr e 
Ç>UtrÇ>~ velhos que quer aggrnvnr, havemos de 
mutliJSai" todos estes nossos r.sforços? 

De qnc servo fnz~r orçamento ncstn terra, Sr. mi­
nistro dn fazenda ? 

credito sob sua responsabilidade. ' · 
O Sn. TEIXEIRA JuNron ::....o Sr;. presidente' do 

conselho prometteu-nos quo mandnrm. ordem para 
não abrirem crclilitos sem autorização do governo. 

0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA :-Não podem. nbrir 
sem nnmrncinr ao governo previamente o · sem 
demonstrar "n necessidade para que o ·governo 
lhes diga si podem sacar. Pois bem, vamos a ver 
si elles ·tem feito isso I · .. · . · 

O sn~ MENDE& DE ALliEIDA :-Só falta ~:icnr em 
ouro. 

O Sn. SILVEI!lA. DA llfOTTA :-No expediente do 
ministerio do .Jmperio do dia :l3 do corrente, ·pu­
lJii~ado no Diario 0/ficial de ho11tem, lê-se· o se-
gumte: · . . 

• Communicou-se no presidente da provincia 
dn Parnhybn, que foi npprovado o credito·de 
SO:OOO,S, que abriu sob sua responsabilidnde cm 
22 de ::>etembro ultimo para occorrer no pagamento 
de dcspezas feitas com. socco1·res. ús victimas da 
seccn.- Deu~se conhecimento no ministerio dos 
negocies da fazenda. • 

0 Sn. CANSANSÃO DE 5INilltnÚ (presidente do con­
selfto):- Teve autorização prévw do governo por 
telegrammn. 

0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA:-Niio se diz isso aqui. 
0 Sn. CANSANSÃO DE • SINIAIDÚ (presidente. do COn• 

sellto):-Affirmo eu n V. Ex. 
0 Sn. SILVElRA DA 1\fO'rTA :-Não. querem· mais 

qu!3 se acredite cm lcttra redonda, e do Diario O{· 
~~~ . ' . 

O Sn. TmiX:EIRA.JuNion :-V. Ex. tcm·o exem~ 
pio do Ceará, o credito foi sob a responsabilidade 
do presidente, e o nobre ministro·da fazenda niio 
quiz pagar e remettou para o ministerio do·Im­
perio. 

O Sn. StLVEinA DA llfOTTA :-A respeito deste de 
80:000r$ da Parnhybn. o nobre presidenlo · do 
conselho diz qU(l o credito foi autorizado .•• • · 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINUIIDÚ (presidente tlo con-
selho):-Silll, so nho1·. . 

0 Sn. SILVEinA DA 1\IOTTA :-•.. e O presidente . 
da pt·ovincia diz que foi aberto sob a sua respon­
snbslidnde. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINIAlDÚ (presidente do con­
sel/to) :.-Foi nutorizndo previamente por mim. 

O Sn. SILVEIRA DA· MÓTTA:- Mas. nlio diz 
isto. 

O Sn. CANsANsÃo DE SJNIAIDú (presidente·do con-
selho):- Pois digo a V. Ex:. · 

O Sn. JAGI!AniDE :-A redacção estú mú, ou, 
pelo menos, a redacção deve ser outra. Desde que 
o credito foi aulorizat.Io niió devia dizer-se que foi 
aberto soi.J ·a responsabilidade do presidente. 

J , 
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SESSÃO ~M :16 DE·: OUTUBRO~ 1·91~:;\ :r:!fi$ 
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.... o Sn."SJLVEIRA DA MorrA:.- No' Diar-lo 0/f~~:ial 
.. de :16 de .Agosto.Jê-se-:. ·_.; 

• Communicou-se'·;"-
• . • Ao ministerio .·do Iinperio; 'átlm 'dé. q.J.e r~solva 

como julgar conveniente, ter a presidencia. do 
. Ceará. autoriz:ido a • respectiva ,thesournria a sacar 
contra o Thesouro nacional 11té' a quantin de 
500:000!S, para occorrer á pagamentos urgentes de 
despezas feitas com ~occorros-pnblicos no exercício 
de :1878...:..:1879. • .. . . . . , 

O Sn. T.ErXErnA Jr:Nron·:--Si este estivesse au­
torizndo,-o nobre ministro da fazenda não a1fectaria 
a questiio ao_do Imperio para. resolver. · · 

O Sn. SrLVEinADA MoTTA :..:..Não houve autori­
zação ·nenhumn, e a prova é que o ministro: da fa­
zenda devolveu ao ministro do Imperio. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SIN!lllDÚ (presidente do con-
scl/to)' :...;..Para· saber si estava autorizado. . 

o: Sn. SILVEmA DA ~foTT.\ :-Niio. era pnrn saber 
isto, .porque o . Sr. ministro dn fazenda já tinha 
conunun1cado as suas ordens pnra que niio se con­
tinuasse a: abrir creditos si não depois do nutori-
zados previamente. · 
. O Sn. FE:ItNANDES DA CuNH.-1.. :-0 que é certo é 
que ji• se tem gnsto n quinta parte do fJUO se 
despendeu na guerrn do Paraguay. 

0 Sn. MENDE$ DE ALMEIDA:-E O resto lá Vai. 
(Riso.) 

O Sn. SrLVErnA DA MoTTA:-Vou cilar outro facto 
de credito aberto sem autorização do go''erno .. 

No Dia1·io Official do din :10 do .corrente ·se lê : 
•- Communicon-se.no Jlresidentc da província 

do Pará, que foi approvado o credito de 32:000H, 
aberto sob sua rcsponsubilidndo, para continunçiio 

. dns despezns no mez de Setembro ultimo, com 
soccorros nos retirantes cea1·•mses, que se nnhnm 
no nucleo·coloninl de Benevides, e ao de ll'!inas 
Gei·nes que ·foi tambem approvado o de 2:0006 que 
abriu para ocoorrer ás despez~s com soccorros nos 
indige~tes acommettiqos da v!lriola1 I?-O lognr 
denommndo Bom-Jnrdrm, prox1mo a c1dnde do. 
Pombo.-Deu-so conhecimento no ministorio dos 
negocias dn fazenda. • 

0 Sn. CANSANS,i:O DE SINlliWÚ (presidente do con­
selllo):~ Previmul:'nte nutorizndo por mim, sim, 
senhor.. . .. 

0 Sn. SILVEJnA DA MOTTA:- Eis abi a conti-. 
nuadio de croclitos nbortos sem prévia nntorizt~çiio 
do governo. · .. · 

0 Sn. CANSANSÃO . DE SINiliiDIÍ (pres'idtmte do C01l• 
scllto): - Perdoe-me V. Ex., JÚ decJnrei quu_ foi 
com pr6vi11 autoriznoão do governo. 

que o que··.oDia,•io_ 0/ficial-:está:~d.izendo::nãO'·é~> ~}tr 
exncto, mas sim o contrario.~. · · · : · . · · '' ;, • 

0 Sn. CANSANSÃO Dli: SINmntJ (prcsid01J.tO 'do. con~ 
sollio) : -Já declarei e torno a· declarl!r que_.• os: . 
crcd1tos abertos foram previamente autor1zados·por 

,.mim. · ··.. · · · · :· . - . 
· O Sn •. SILVEinA DA 1\IOTTA :.- ••• porque isto ser-. 
viria para mostrar que tem continuado o abuso de 
os presidentes abrirem creditos sob. sua responsa­
bilidade, conllndos na approvação posterior, que 
depois se chamaanterior. . . · 

Portanto, Sr. ·presidente, devem merecer: 'des~ 
culpns os homens do parlamento que se preoc­
cupam com a solução da questão da secca do·Norte. 
A secca do Norte mutilisa todos os esforços do.go-
verno •.. ·. · · · · · ·· · 

O Sn. TErXErnÁ JuNioit:- Apoia.do~ 
O Sn. Su:.vEtnA DA MorTA:- ••. "todos os es­

forços combinados . do :;roverno e . da opposição · 
para. equilibrar o orçamento, porque o systema 
seguido desde o princípio desta cnlnmidade é ainda 
o mesmo., E, então, pnrn qlole estarmos· gastando 
tempo com discussão de leis do orç.11mento? · 

O Sn. FEnNANDES nA CUNHA : - Apoiado •. 
o Sn. SrLVEinA DAl\foTTA : - E'. preciso. que o 

governo.· reconheça que é mister . pôr um cravo · 
nesta rodn, que é preciso parar, que é precisõ. dar 
solu~!ãO á qnestão social; pois que estn; como d1sse. 
é hoje uma questão social. (Apoiados.) ·· · . 

Creou-se um grande nucleo de interesses ·ille-­
gitimos,-no norte por causa . das necessidades dtt 
secca •.• - · . 

0 Sn. :MENDES DE AL~lEIDA. :-Por CIIUSa da frou-
Xidão do gover11o~ . . 

O Sn. SILVEinA DA. MorTA:-•••. desenvoh'eu-se 
esse germen, e ha de sem duvida alguma avre­

·Sentar resultados funesLissimos; .ha de ser .preciso, 
para combntel-os, que o governo comece por ve­
rificar as causas por que esses germens estão,se 
desenvolvando cndn vez mais. 

P:1r11 este 11m, a primeira cousa que o governo 
davin fiizer era m~ndar o passonl das administra-· 
çues das .províncias, e entregai-as n homens. de 
criterio de importancin, . que soubessem conse-. 
guir o descobrimento dessas causas, que tão máos 
eflt~itos tem produzido naquellns províncias. . · 

O Sn. 'l'EIXEinA JUNron:-0 Sr. José Julio é o 
unico presidente do 5 de .Janeiro. · · . 

·.·O Sn. · brooo VELm)·:-Os novos prcsidént~s iêín 
feito- melbor:u· o estndo de cousas. "·' · 

O Sn. SILVEmA DA Mo'tTA:-Os apartes dos· nobreir· 
senadores são a razão por quo qunndo eu me refiro: 
:i secca ·do Norte, retlro,me especialmente ao 
Cearzl, pois é onde o germen estn ainda .sendo !e- • 0 Sn. LEIT;\0 DA CUNU.\:- Por que O governo 

niio manda c!•)clarur Jsto mesmo no Diario Official'i' 
0. Sn. CANSANS;\O DE S!N!liiDÚ (preside11te do cim~· 

sellto) :-Por<jue· ngora é C(Ue ha contestação, e R 
contesta.,1io no Ditwio 0/ficml uil'o vale mais do que 
a feita flOr mim. .. 

cundndo. · · . · 
. 'l'omando a pa!mTa nesta questiio, não ·ten.ho 
por Jlm occupnr tempo 110 Senado·; mas é preciSO 
que no pnrlnmen'to no menosnlguma vo;;: so lavante .. 
emborn niio seja ouvida pelo governo, mns será 

· pelo paiz(apolados), reclamando a soluçãCJ da se.ccn. . O Sn. i?JLVEinA DA ~01TA:""""Sendo verdntle o que 
V;-Ex. cl1z .•• 

0 'Sn. CANS.\NSÃO DE SINIIIIDÚ (presidente rlo COn• 
selllo):- Soi da vlmlndc I 

O Stt. SJLVEIHA JJA 1\fOl''I'A:- Estou aqui como o 
Diarlo Official, o JlOI' isto é que en d1go: sendo 
verdncle o que V. ·L~x. diz, devo mnndar declni·ar 

do Norte. . 
Não tenho importancia nenhumri (nã~ apoiados)>. 

nponns posso. protestar; si tivesse importnncin, eu 
me dirigiria ao governo, pediudo aue começasse· 
essa solução pt:lla demissiio do :presidente do Ceará;: 

· pnssnndo-o pnrn outra provincw, onde niio. duvido 
que possa ser mui to uLil con1 os .predicndos quo-
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·192 ANNAES DO SENADO. 

tem. J-á elle está não só esteril e funesto, como 
obstando a todos os .meios de chegar-se á solução 
da ljUestiíO. 

Tenho feito o meu dever, Sr. presidente. (Muito 
bem, limito bem • ) 

A. discussão ficou adiada pela· h ora-_ 

SEGUNDA PAR'rE DA. ORDE!\I DO. DIA. 

Proseguiu cm a.n discussão a proposta do orça­
mento para o exercício de :1.87.9-:1.880, com as 
emendas oJrcrccidns. 

O Sr. Diogo Velbo:-Assignei o pa­
recer da commissiTo. de orçnmento com as restric­
çõcs nellc mcncionadns. Devo no Senado explica­
çtíes do meu procedimento. 

Antes, porém, de justil1car-mc quanto no ponto 
principal de J.Ilinhn diverg-cncin, peço permissiío 
para cxpôr os motivos por que ·concOI"dci com nl­
gumns modificações n:a parte do orçamento con-. 
cci·ncnte no ministorio dnjustiça, que me coubera 
}lllrn· examinar e redigir o parecer já approvado 
em 2. n discussiio. . 

A primeira nltcraçiio é relativa ao§ G. •-Dcspeza 
secreta da policia. 

A proposta do governo consignava o credita do 
:120:0001~. A commissiío o· reduzira a 90:000S; 
m:as ultimamente, cm conferencia- com o Sr. mi­
nistro da fazenda, cxpoz ·S. Ex. a necessidade de 
elevai-o pelo monos a·HO:OOOS como requeriam 
as exigencing do serviço, o nisto concordou-se. 

Outra modificação foi qmmto ao § :1.:1-Corpo 
m.ilitar ele policiei. · 

O credito que o Senado tinha votado cm 2.• dis­
cussão foi angmcntado com 25:0006, ficando assim 
na import:mcia do MiO:OOO~OOO. A proposta do· 
governo fõra de 470:3GOSOOO. 
· Na Guarda urbana, § :12, tambcm concordou-se 
cm dar mais a quantin do -10:000$, ficundo a dcs­
pcza fixada cm 400:000;5000. A proposta consignava 
450:000;5000. 

A simples enunciação destes augmcntos c a na­
tureza do serviço que corre por estas verbns ex­
plicam a rnzüo por que accedemos aos desejos do 
noJJJ•c ministro da fazenda. 

Estou. capacitado de que o augmento nas verbas 
- Co1·po militar de policia o guarda urbana -
·nndll adiantará no bom desempenho do serviço da 
JJolicia dn côrte. Isto depende, como já tive occasiiio 
de dizct•, de medidas mnis lm·g-us, de umn orgn­
niznriío adaptada ás cxigencias da }lolicin prcvcn­
tiv.a ô repressiva cm uma cidade como n capital do 
Impcrio, tão populosa, onde as relações socinos 

·crescem e os meios de vida cada dia mnis se <IiiD-
~ cultnm, dando Ioga r no apparecimento <ie repetidos 

attontados, jú conti'O a segurança individual, jú 
contra u propriedndc. 

E' rcnlmento dcplornvcl a situação dos habi­
tantes da côrte :t este respeito. Aindu hoje os jor­
naes dão noticia de um fncto actroz acontecido 
aqui, no recinto urbano. Refiro-me ao t·oubo com 
assassinato de um intlividuo, em. suo propriu casa, 
ú noite, como si estivesse no mais inculto scrL'iio, 
Ilcando à JlOiicia in albis quanto nos :tutores de;se 
attentndo, niio havendo vestígios que possam au­
xiliar a autoridade, o sendo a conscquel'l.cia a im­
llUnidnde l 

Eu chamo ainda umà· vez: n ~ttenção d<f p;óverno 
para c< ta parte do . servi!)O. publico, declarando. 
que para uma boa orgamznção policial na côrte 
não devemos regatear os .. meios, comtanto que o 
emprego dos dinheiros ·publicGs dê um resultado 
correspondente. · · · 

Quanto á desper.n com a. policia secreta tnmbem 
estou persuadido de que nada lucrará a segurança 
individual e de propriedade com o nugmento, mas 
antes· ·.servirá este para ampliar a intervenção H­
legal e"' inconvenientissima dos agentes da po­
licia secreta, tal como 11 tem entendido c praticado 
o liberal gabinete do 5 de Janeiro de :1878. · 

Até essa época, n policia secreta existia com uma 
or.ganizoção especial, adnJ!tada aos seus fins:. os 
agentes eram méros auxiliares das autoridades 
policiaes na pesquiza c averiguação das circum­
stancias que occorriam por occasião de se pra ti­
carem crimes, ou quando se trlltava de prevcnil-os, 

·etc., mas presentemente a. polic:ia secreta constitue 
uma milícia extrnordinaria da dictodura com a 
faculdade de prender, fazer visitas ao domicilio, 
praticando quasi sempre violcncias c tlrovocando 
desordens, como diariamente estamos vendo. 
(AJJOiados.) . 

Isto quanto á côrte. Quanto ás províncias, allc­
g-ou-sc a necessidade do habilitarem-se os presi­
dentes respectivos a com missionarem os cl1efes de 
policia em diligencias no interior, espccin !mente 
nas províncias do Norte flngellndas pela sõ~cn, nas 
quaes o crime tem tomado proporções assombro­
sas. 

Quando anteriormente tive de o'ccupnr-me deste 
assumpto, denunciei o estado melindroso dosser­
tõcs da P:trahylJo, do Rio Grande do Norte c espe­
cialmente do Ceorá, c pedi a nttençiio do governo 
para o cruc nlli se passovn, dando a responsabili­
dade dos factos occorridos não directamente no 
governo central, mas antes nos presidentes de pro­
víncia poln má escolha do pessoal a que em·rcg-ra 
conünvnm os cargos policines. Estas observações 
o !Tercei-as á consideração do governo acompanha~ 
das da citar.iio de alguns factos do que tinha conhe­
cimento, c "cham:mdo a sua atten~ão para outros 
diariamente denunciados pela imprensa sem Jis­
tincl•ão de cür politica. 

Isso me valeu, não vor o serviço policial melho­
rado, mns umn série de ••. descomposturas, é.o 
tcrino, tanto nas províncias, como aqui na .côrte; 
descomposturas nnonymas umns, outras debaixo 
da rcsponsabilidaclc tle indivíduos que pnra mim 
valem menos que nnonymos. 

A. esses niío me dirijo; houve, porém, contcstnçiio 
de p_cssons a quem respeito, c a cstns terei de 
rcplJCnr. 

Qunnt0 no Hio Grande do Not·te as observn~ões 
que então dirigi :10 Sr. presidente .·do conselho 
concorrcr:un para empciorar u situação cm <1ue 
estavn. 

Expuz não de scicncia proprin,. mas por infor­
mnr.ões que me pareceram nceitavcis c por at·tigos 
da 1mprensa liberal na província, a anomalia re­
sultante do dttlllib'11IO administrutivo qncnlli se ob­
servava c so observu uinda, isto é, as duns autori· 
dades superiores, o presidente e o chefe da policia 
em divorgcncia.. caminhando cada um para o· seu 
objectivo e tratando de proteger interesses cp­
postos. 

Eu, St•. presidente, sou inteirume>ntc iiHlilfe­
rentc ús actttacs questões da politica interna do 
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R.io,.Gran.de ·.do .Nor,té,:e.~muíto e~pecialm~~Í~·:i;· 
dJ~SJdencws que ·lavram no.seio. do partido liberal; 
he1 de porémJcvnntar,.:· sempre ·n··ininbn fraca voz 
neste recmto em prol, dos·· le..,.itimos interesses·da 
pr~vincin e'.em ra::vor, da cansa da'justiça e'dn mo­
ralidade, ,aproveitem meus esforços li q_úem .quer 
q!le seja, ·aoJI.ber,alministedal, ao. dissJdent0,.ou · 
amda :•o.genumo. ::, · ·· . .. : · . '" 

o sn.·. CmÍz M.Acu .. uio :-Ós · ~otU:lcis já nã~ re-
gulam •. ·:.: .. ·: ., .. , .. · ... , . .. : .· .. · , : 
· .•• o Sn. DANTAS :-Isto de genuíno· é não genuíno 
~a· passou; pertence :í historia antiga.· · . · .. · 

·o·sn; Dioco' VEL!ró: -·Quando eu• ''dest:(tri· 
huna .. denunciava . os inconvenientes que' resul­
tavam. dessa· anomalia; ·o. nobre presidente· do· cc.u- . 
selho ·,declnrop. em·aparte·ciue o chefe de policia 
estava· dem!ttldo: Esta declaraçfio, publicada com· 
o meu discurso, chegou .á província ; mas o que· é 
certo'·é q!le• ou· pelo teres-rapho · ou por crua! quer 
outro me10 trocaram:se·.mstrucr.iles contldenciaes;. 
·negou~se ·a c:Ie;;intelligericia entre o presidente e o: 
cl1efo do pollcm, e este.continún'no seu lo..,.arl 
:: o.sn. C\NSANSÃO DE.SÍNiliiDÚ (PI'cSidonte

0

(l~·C01~-. 
selllo) : ~O chefe de policia es til dcmittido.. . ..' 

O Sn. DioGo .VÊLIIO •:·-'- Mns contiliún. 
. • O Srt; CANSANsÃo im SINrMDú (pl'usident~ do cori-: 
Sbllto).: -Não continúa n·o exercício. ·. 
·:.o. Sn. DrÇlGO V:ELiro : -·Eu digo crue ello coli­
. ·,múa e contmuara, porque, npozar do V. Ex. ter, 
anteriormente declarado que elle havia. sidü de; 
·mittido, esteye sempre ,e ainda está exercendo o 
cargo. · · 
. 0 Sn. CANSA~SÃO DE'SrNI~InÚ'(presidontc do con-·: 
scllto) .: -JáfoJ.nomeado· em ·Ioga r deli e •um ·chefe 

·de polícia· que não aceitou.:· ~gor~ foi nomeado 
outro que presumo nceit~rá: ·' · .. • •: · • ·, -'· 

. o sn: Droc:o V~LIIO:-Desejo qu~ o nobr~ presiden­
te dà cons~lllq fique bem certo de qué,me ó,nbso-: 
rutamente mdzfferente•que.o govemo muae .o chefe 

. de policio :ou ·o conservo .. Douuncinrido no Senado. 
a fnl~n ·de .scgur~nçn .. individual. e :os .assaltos· .á 
Jlropr1edade no lt10 Grande .. do·Norte, alludin es8e 
facto da. divergencia··entre o.presidente. e o· chefe 
de. policia, como uma dns r.nusas do mal, no ,que 
~penas fui écho do.que constava na.provincin pelos 

Sr.. presidente, ·. n'ii~·:;i'd.~ ~~~j~';~~~:;ê·D'!.~t~d~~J~s · 
provincias, especialmente.· ·em: ·algumas do:·n·orte,: 
sç ~ommettem atten.tados cpntra·;.a segurança<In-.. 
dzvJdunl e de. proprzednde,. Nnnca.,p!'Ctendi·sus- :. 
tentar que os factos cl"im.i~o$os·:que··:so ;perpetrnni · 
presentemente.no ImperJO correm· exclusivamente· 
por .conta da: situnçiio liberal,·si ostn .. qunlillcaçiio 
póde .ser"·, dada. no, elemento oillcinl que orn'.des­
f~qctn o po,der~: 1\lns' é .verdade; e sustento-a, ··ha-
bz h ta do. como e~tou, para provai-::~, que a :recnt­
descencla .. do crzmo tom t!begndo :a um ·ponto· . · 
incrível, pela aud~cia e·atrocidndo. (Apoiados·.•) · 
· Concorrem. para zsto no Norte, as· cJrcumstan-
cins que ultimamente· nlli actuam por. 'effeito•.:dtv . 
sêcca,. que perturba. profundamente as relacões'·dn·: · 
vi.da, ll?a:!. ;a. causa princip.nl é a pouca idonêidnde,. · 
a mnptzdao·do pessonfque tem.s1do preferido'para 
o exercício dos,cargos policines. (Apoiados.:). · ; : 

Quando, aol iantando ·esta proposiçiio perante :o· 
Senado, referi-me em particular ao Rio:Grnnde do 
Norte fundei:me em informações colhidas na·im­
·prensa. 1\Ias agora posso tnmbem firmar-me neste 
documento que tenho em mão: é um officioda·Ca-
marn municipal dn capital ao humilde Órailor,: 
agradecendo-lhe. alguma. cousa. que.rem.dito em 
beneficio: da.· província ·.e concluindo do seguinte 
modo: . .. . . :· 

• A populnçiio deste· município; c ~om eÍIÓ ·é n 
grande maioria da. província, despida .. de -côr:po­
litica, applaude. e. se C'lnfessa .grllta' n .y, Ex • 
por- haver combatzdo os' desregrnmeutos e. arbi" 
trariedndes · das·nutorid::~des policines da .provln" 
cia, as'';ijuaes•-em·. sua :quasi totalidade;. por· assim' 
di::er, nenhuma · gm·anlia • offerecem aos· .. ·seus ltll.· 
bitantes. • · · 

-Invobo o testemunho ·de .. tão: respeitnvel i.:orj)o-­
raçiio, tanto pnl"a .mostrar· no Senado'que niio fnllo 
sem fundamento, como por .que destn.fórmn•dou 
a ,maior prova de meu·reconhecimento .e ·do;apre~o 
em que tenho-esse documento; pela origem,-,doncla 
emana. . . . , · , . 
'Quanto :í Parnbyl)a o que eu disse MJUÍ.l'elnlivn­

mente nos nogocios ·dessa província mereceu con· 
testaçiio na outra camm·a, por !?arte de um· iilus trc 
representnute, o Sr. Dr. Joüo .t!oz·entino 1\'Ieira de 
Vasconcel!os. · · · · · · · ·., · . · · . 

·jornaes, de que até li :tlguns topicos. . . · . 
•O actual chere da policia ·(refiro-me· no que está 

·em exercício) ó um .magistrado para n1ini intei­
,. ramento· descop.hecido. Nunca tzve. reloçilos .nem. 
correspondenc1a 'com elle, nunca ·.dependeu de 

·mim e eu delle muito menos. . · · . · ... · 

... Devo nollonrndo. deputado sentimentos iguaes 
nos que S. Ex.· manifestou para commigo, isto é, 

·estima e considéração; . . .··. .· ·. l·•·· · 
Faço justiça no·sou caracter, :is suas bons inten- . 

E' certo que serviu como juiz de direito em uinn 
das comarcas do intel'ior da P~rnhybn, mas a esso 
tempo eu achava-me ausente da província. · 

Portanto, . no que tenho . exposto, em relação í• 
.:situação policial. e adminislmtiva· do Rio. Grande 
do Norte, sou intoiramente, imparcial ; niio sou 
dominndo.por interesse ou paixiio;. :. . . , ... 
· 'Infelizmcnte, muito infelizmente, é certa· que o 

·estado dessa província, quanto li sell'urnnçn indi-
. vidu:~l o do propriednde, cndn· dia mnzs se agg-rava. 

Hn pouco, os jornnes. deram noticia do que oceor· 
rern com o juiz de direito da comarca da Maio­
ridade, bacharel Josó Alexandre de Amorim Garcia, 

· que, em virtude do cumprimento de sous devores 
est:I nmcnçado nu proprín existencin pelos sicnrlos 
quo nlli formigam. 

v. Vl 

ções. Estou corto de. que S. Ex.- foi sempre elevado ,, ,· '-::' 
na discussão, pelo desejo' de bam ·servir á·cnusn"d'n .... 

ju~~~~~i~~gn~:~~nodr~·m; o llonrnd~ .dep~tncl~ i~'cbt- "" .:·:~ ;;ji 
reu no mesmo defeito, que pretendeu nttribuir-me·;· 
quero dizer, n·a exageração; mas S. Ex.· foi, além 
de exrigernclo· na nprecin(.!ITO dos factos, muito·.in· 
'justo'em rolizoão a mim. Eu'fõra •oprhneiro n·de· 
clarnr que dos factos nlli occorridos tinha conhe­
cimento, por informaçilo.s pnrticul!lres, e principal· 
mente pelo que .denuncuzvnm os JOrnnes;:mns; nüo 
sendo possível ler desta tribuna umn serie immensn 
de . publicações,. denunciando fnct?S c!:iminosos e 
abusos de nutor1dades, com espec1ficacuo das suas 
circumstancins, ofl'ereci ao · governo a collecono, 
nfim de examinar e providenciar, como era do. seu 
dever. ·· 

O Senado se ha de lembrar de que, 
governo, me foi respondido que· elle 

por pm·te do 
~it tinha co • 
M5 
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nhecimerúo dos .factos occorridos o tratava de'ap~ 
plicar as necessarias j)rovidoncias. . · Itabaiann~· cm procut;n· do'Yolimcnto do Dr:''i>aula> 

de_ quem fallou de· mocl.o· bem dcsfnvoravel ·o 
mesmo padre por. qu~m· isso" '(oi' r~:erido ' cm: prc­
SÇI!_ÇII do Rvm.·v1gar!o do ,Cn.mpma-Grande, cn· 
prtao Athaydo; Dr. Thomaz· Pmto e mais pessoas; 

E' escusado dizer que até hoje não se cuidou de 
providencias·; e a ma_neira por que :o honrado_ 
deputado peln Parahyba tomou a defesa das nuto­
ridndes increpadas e oxplicott os factos· do que es­
pecialmente tratei, tirou-me toda a espemn'çn· de 
que se adoptem medidas de qualquer ordem, em 
relaçiio ao estado geral da provmcia; ou si quer 
contra os autores do ass"ssinato· do infeliz juiz de 
direi to da comarca elo .Piaucó ! · · 1 · 

• Tenha 'pois; o .Exm;· Sr:".Presidente·força do 
vontade, quo prestaráessó scrvtço importante des· 
cobrindo·o~. assassinos do infeliz 'Dr. juiz•·d'e di-
reito. · · · •. . · · • · ·. :·: .- :., · · ·. · . • ·. ,, , · 

c Quando o Dr. Vicente-chegou a esta provin-
s.· Ex. pela cxposiciio que. fez deste dcsgra(jndo 

·aco-ntecimento; procedendo :\ leitura de_ poÇas oill­
ci::~es, que tovo a fortuna do obter, mas ·que nfio 
fornm trazidas no conhecimento do Senurlo, 11mmdo 
aqui eu pedia que o "OV:erno informasse o que 
c:onstnvn, S. Ex. liabilitaâo com o inquorito policwl, 
relatorio ·-do chefe de policia e mais documentos, 
deu a certeza de que sobre este barbaro crime seria 
impossível fazer-se a luz em tempo algum, ·fic:mdo 
assim impunes e talvez uté galardoados os nutores 
do assMsinato daquelle desditoso .pai de família ! 

Eu,Sr. presidente, como o honrado representante 
'dn Par:dtyàa r.econhece, não attribui a pessoa de­
terminada a autoritc, n~m a cumplicidade nesse 
facto; referi-me ao que dizinm os jornaes dn pro­
viucin, c ainda agorn o que sei do novo a este res­
peito provém da mesma fonte. 

Embo,·a S .. Ex. declarasse que essas publicações 
derivam de origem suspeita c niio merecem fé, to­
dnvin, jn rJtte S. Ex. niio nos forneceu luz algu­
ma, nem c razoavelmente aceitavcl a historia de 
que o infeliz magistrado fõrn victima de um en­
gano, permittir·me-ha que de um jornal da Pnra­
hyba leia o seguinte. 

O Sn. P!IESIDENTE :-Peço .licença para abservar 
que nn 3.• discussão do orçamento deve cingir-se 
á mataria. · 

O Sn." Droco VEr.uo:-Estou j ustificimdo o an­
gmento concedido :i verbn-Despe::a secreta. 

O Sn. Pn~siDE!iTE :,-Mns não com esse desen­
volvimento. 

O Sn. DIOGo VELHO :-Trntnrei de resumir-me 
quanto puder. 

O Conservado1· de 6 de Setembro findo contem o 
seguinte (/íi) : 

• Párece c1o.e j:i se vai rompendo o vúo que 
occultnva o ossassinnto do desventurado Dr. juiz. 
de dire.ito do Piancó. Pcssõa que vciu do theatro 
do c1·imo diz que, tendo sido preso um assassino 
c.:ujo nome n:1o tenl10 presente, revelárn que quem 
nssassinilr·n o infcliimngistrndo fôrn Vicente de tal, 

,por mandado de M11noel Lopes, o qual é primo o 
amigo pat·ticular do Dr .l>aul:~ Prímo,c acontpanhou 
e~te na sua excursão eleitoral polo alto sertão. • 

• ·1\Ianoel Lopes é morador nn . Varzea · do Ovo, 
onde cahiu o honrndl> magistrado do tiro do ela~ 
'\'"i no t~ mercennrio. 

· • Essa noticia l'oi confirmn.da pelo Rvm. padre 
Arnoncio, libcr·nl, parente ou contra-parente do 
Dr. Pnula. l\Ins disse nquelle sacerdote crne receia 
q 110 tudo seja mullogt•atlo por causa dos protogo­
nis.as desse drama sanguinolento. O assassina te> 
teve lo"'nt· pot· esse tempo. 
. c O delutor confessou que o mandatario foi man­
dnào nssassin!ll' pelo mesmo 1\I:mocl Lopes, com 
receio que Vicente viessu o descobrir esse feito. 
Disse mais o podre Amancio que o mandante, em 
virtnde dessu rovelaoiio, descêra n toda pressn para 

cin parn ir. tomar conta de sua comarca ( l'iancó) 
foi snudado pelo Despr:J·lador; orgão -dos intc:·esses 
do DI". Paula e de seus amigos, de. modo. muito 
honroso •. ·. , .. · ._ .. : ·· . .·: · · :··: . 
. c 1\Ins quando esse' :magistí·ado :c meiàs:·dcpois) · 

voltou de licença foi.recebido.pclo mesmo Desper­
tado/' com os maiores insultos .de um inimigo 
rancoroso e mal educndo. . . . . ·._ · .. 

• O r a c to ú grave, e niio. quer.emos fnzcr juizos 
tcmernrios contra quem quer _que .. seja. E' por 
isso que nos referimos :\.fonte donde. partem. as 
noticraR·e infor·mncões que recebemos~ o cm vista 
clns qunes, si exactas süo, poder:\ o. puiJ!ico, com­
binnndo as circumstnncias, averiguar ·o crime c a 
sua verdodeirn autoria. • · . 

Pelo que. tocll á segurança individnal.e de pro­
priedndc, o honrado ropresentnnte da Parahyba 
i:lisse, com :;rnnde sorprezn minha, ·que o estado 
anormal vem do f868, isto é, da asoençiio do par·a 
tido con~crvndor I A ·simplos enunciação deste 
proposi{·iio basta para mostrar que ella não mere!:c 
refntaçiio. S. Ex., remontundo a um passodo tuo 
remoto, não foi feliz, porque, forçndo pela evi­
dencia dos factos, não pôde deixnr de reconhecer 
que alli os crimes têm ultimamente recrudescido 
e em .umn escola espantosa. . . , 
· E' certo' quo o honrado deputado, J.lrocurando 
desviar dn actual situoção a rosponsabtlidade que 
lhe tocn, disse que a administração da justiça cstnvn 
confiada a juizes de direito conservadores domina­
dos pelo espírito de partido ; e deu.- n entender 
que esses mng-istrndos ou _não cumprem rigoro~~ 
mente com seus deveros,deixando. de Jazer elfecuva 
a re~ponsn bilidade das autoridades .policiaes, ou 
pactuam com os crimes.! · . · . · . . 
. Ora, Sr. presidente, ninda quando fosse exacto 
·que n qunsi totnlidade dos juizes de direito da pro· 
vincia perter.ce no partido conservador~ pouco,. ou 
nada poderiam clles fnzer sem o apoio _da força 
publico, e sob a pressão da~ influencias locnes 
ndver::ns que até· lhes suppflmem as comarcas! 
A prova é o que se fez com o juiz de. direito da 
comarca de Borburemn, supprimidn. para pi'Qie­
:;:er-se um criminoso de morte, escandalo sem 
precedente; porque a extincção da comnrca da 1~­
dependencin,a que alludiu- o honrado deputado,nao 
foi determinada por immoralidade desta ordem, 
nem ns circumst:meias _toram as- mcsmns : basta 
lembrar que a séde da :l." ·fica a vinte. leguas da 
de Bananeiras e a da 2 .• seis ler;uas apenas. 

O honrndo deputado da Parahyba be~ IJ?-OSU'n 
qne está hn JonA"os annos ausente dn provmcta; do 
contrario não diria que a comarca de Borbur:emn 
cornpunhn-se npenns da insignificante frcgueua do 
Cuité, quando, além desta, q!le .é Liio it;~portante 
como outrns muitas dn provmc1n, conunba. n da 
Pedra Lavrndn; nom. sustcntnri:~ em pleno pnrll!­
mento que suo conservadores, filhos .dn P.t'çvlncm 
e partida rios exa"erados, os respecttvos JUizes do 
direito, quasi om '8-!ta totaliclade. O bonrndo deputa· 
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d~ nem,ao,menos ,consultou .a estatisticn,.dos juizos. 
de:direito~ seus collegasl .. Por ella' veriaS; E,.. 
que, sendo nfiíora :1.6_ (eram :1.7):as comnrcas,~exe·rcom 
nellas jurisdJ.cção o~ sel!'uintes. magistrados, na_tu-' 
raes, de OJltras pr.ovmc111s .. . ,. . ,_: ,-. . . :. . . . ,. 

. '~·· ·. ·• ~. :r· 

: . O governo, ,entretanto, verificou. que . o procedi-. 
:~ento. do'juiz~mun!cipal :e do· juiz'Ae.dirç_ito fõ'=a, 
, Irregular;,. que.•:o: JUramento. defcrJdo · nM'podJn 
:por fórma' alguma dar. á posse. e ,no. exercício, do · 
·,cargo o. ind'ispensnvolcaracter de legalidade, ,;·e· 
·portanto o. decreto que· 'cassava,· a sua. nomeação 
devia ... produzir os devidos. elfeitos, visto· que tinha' . 
sido. nomeado ;logo outro· juiz niiuiicipal,· 'e· íiste: · · 
apres~~tando~se: n~ ... termO:. não,· podia· assuínii; _·:o 

· Na cap1tal, o bacharel Joiio~Cavnlcanti de .<\lbu-: 
quergue, remo;r!do,nesta.situnçlio ;.é libtlrai; ooino 
era 1iber.ft.l o .magistrado que )á' sof,via ·e C{UC foi 
nomeado desembargador para n. Relaoiio creio !JUC 
de.Goynz •... ·.,_ .... , .....•...... · exerciCJO.•' ·.·. . . . . , .. , .. . .. · ·· , :, . ,., . . 'Na' comarca: 'do' ln"'á, .. o bacharel Joaquim' ·cor­
rêa de Oli-;reira e 'An8rade, que nlio .se envolve na 
políticiilocar •. ·. : ..• :. · .... · .. · · .. ·· .. : >: 

Na de UnnaJ .. eiras;·o bncbnrel, Augusto .Carlos de 
Amorim· Gn··ci:~, cuja. politicn ignoram· os ·seus. 
jurisdiccionados. · . · . . . . .. . . ·. · . 

O honrnd.o.dep.uado, n1quem ,ou respondo.rnpi" 
damento, como estou. friie.ndo, transviou-se ,deplo~: 
ravclm~>~te .. na: exposição .dos .factos e. da 'doutrina·. 

· n~s·.!l incidon~,; .. fallou em sic,voló, sic:jubr:o .. do 
mmistro; qualificou de escandalo o acto deste·;. ctc.t: 

·Na de S. Jo::o servia o bacharel Antonio Pereira 
Camello,_ havido. como liberal. e ha pouco f:allecido. 
A vaga .será preenchida; sem. duvida, niio por ai~ 
gum dos· tantos avulsos, mas por algum protegido 
do .honrado .deputado. . .. . . . . . . . . 

A. sun indignação. chegou ao· enthusiasmo. de ,dizer 
· que .a, doutrina do aviso de .28 de Agosto de_:1868 · 
nlio · vigorn. mais;. porqrie ·o doere to :de ~ ~o No vem-' 
bro de -:1857 está .. revogado pelo de 23 de Dezembro. 
de.:l.868l · ·_· .·· .. ~- .. ·· · · · · . · ·• 

; N:i de.Pombal;: estava o bacharel Antonio. Muniz 
Sudr1l .de .Aragão, .. ultimamente .. 'tirado r.ara chefe 
de·policia .do Pará~ . prova ·de _que é'liberal: ·roi 
nouwado o . bac~1areL Be'njamin F~ de Oliveira e 
Mel! o, 'partidario ncerrimo da , siLuacão e filho- da· 
província .. , · . · , · .. · · · · . ·· . · .· . · .. 

Na de .Souza.so·rve o·bacharell\lnnoel Barreto· 
de· 01 iveira e Mello; gue nuo'tem·politicn' défenida. 
• Na de·pinncó serv:Ia o infeliz Vicente Ribeiro de 

Oliveira, mysteriosamente assassinado ! .. ; Quem 

.. Não ,tenho tempo nem:.vale. a penn'demorar-nie 
na demonstração dos erros cm quolnbora··o nobre 
deputado.da: Parahybn: · . · · .. ·. · ._ . , ·: . 

A questão é simples: ·A comarca de Pombnl.,_te;u 
dous.,tormos. separados,. cadn, um. com 'o seu JUIZ 
municipal;. o de Pombal· e o ,de Cnto16. do Rocl1a. 
O juiz de di~eito tinha sua residEincin no de Catolé 

será o successo~ ?. . · · · · · 
- 'Na de Teixiora. ·está' o bacharel · 1-Ionorio Fiel de 
Sigmaringa Vaz Curado; magistrado que não.per­
t~nce .á politica activa, comquanto sept ·de origem 
liberal. " , :· •.. : · · ._. · ... · 
'.Ora,. vê, o Senado- que o nobre deputado•pela 
Parahyba foi .. injusto e ·inexacto;quando quiz en­
volver ::os magistrados da· província :nn. discussão, 
attribuindo a: qunsi todos· espírito partidario con­
trario. á1 situaçiío,· quando· uns: siio :conhecidamente 

.liberaes;.! outros neutros, e os.adhesos ao partido 
conservador· de·. um. espírito, de modert~ção a que 
fazem justiça os proprios· adversarios.,O de Cam-. 
pina.Grande mesmo~. q~unlificado de exaltado, éJn­
ca;Jaz de perseguil(ãO -politica, e tem- tido manifes­
tações honrosas, uos. liberaes.-~nais . distinctos, da 
província •. Agora a intolerancin: tudo deturpa,, e 
tratam de supprimir-Ihe a comarca!.· . ... · 
... ú honrado deputado-tambem se occupou com o 
que occorreu relativamente .. á .nomeaçiio do . .bn· 
ch:n'el . José Fcrreii·a Nobre Formiga pnra juiz 
municiplil do termo de· Pombal e á•circumstancin. 
cte··.ter sido logo cassada:essn nomeaçlio,- nttribuindo 
este neto do governo a espírito. politico e ronceio· 
nnrio. · ·. · · · · · · ' · : .. · .... 

•Sr;· •presidente,·a nomençlio do bacharel ··For· 
miga foi: feita, ainda· no tempo·· do ministerio: de 7 
de 1\larço,• pelo Sr. consell!_eiro Dunr~e· de Azevedo. 
Apenas constou u nomeaçuo, o presidente da· pro" 
vincia informou · que. era ·inconveniente , por 
quanto o novo juiz municipal· tinha ·. fnmilin ·na 
localidade, e membros ·de!Ja andavam .. envolvidos 
em factos graves, suje i tos {t acçiio e ás pesquizas 
da policia. · · · · · · . · 

Em·vista destas circumstuncias,- sem duvida·de 
grande ponderaçiio, o governo cassou a nomeação ; 
mas o.bnchnrel Formiga prevenido deste :J.Cto ilau· 
se pressa em prestar juramento perante .o juiz de 
direito da comarca e a assumir incontinente o. oxer· 
cicio. 

do.Rocha. · .. · ," .. ·.: ... · .. · 
·Portanto, nos termos ,expressos do. décreto: citado 

de :1.868, arts. 3.• e~.·, o JUi.z municipal de Pombal 
devia prestllr- juramento, não. perante o juiz. de 
direito·que niio residía.no ... termo,. mas pera1lt'e .. a 
respeetív:: Camarn municipal. Ora-_nlio tendo-.esta 
se prestado ·a .ratificar. o J urnmcnto, :obtido como 
quo ob. e .subrepticiamcnte, .e sondo .entretanto de-· 
clarndu sem: eifeito a nomeação, tinhn;inteü·n ap-· 
plicação ·.á. espocie a. doutrina do a1·tigo: de ·28 ile 
Agosto de·:1868~que,diz. (Iii):.. . . ·: . · . . · 
:- 1·•· }\.' vista do art~ ·3. • do 'decreto · n; 20:12 .de.~ 
Novembro de :l857 •é • nullo o jurumento que o :L• 
-supplonte do .juiz municipal. de Jagunrão· •prestou 
perante o ·juiz.de direito:da comarcn, e·~não:po­
aendo eU e' ·mais· ratificai-o dentro do prazo perd~u 
o 'lognr.;; Quanto: aos actos, .que porventura· haJa· 
praticado bona {ide o dito funccionario, siioN!ílidos 
em direito; competindo,· :porém, •nessa parta: ao 
poder judicial conhecer delles e determinnr seus 
etléitos .. Iegaes; •· .. . . _, .. · ·_ · 

A doutrina •. deste :aviso ·é .verdadeira; subsiste, 
como sub~iste em inteiro .. vigor. o decreto de ~ de 
Novembro de :l857, CJUe o .. honrado deputndo.da 
Parnhybn, aliás magistraqo:di.~tincto;suppõe revo~ 
gado:! Niio lia.mesmo.antmomJn entre esse e o de­
creto de,:18f.i8 ·; pois regulam serviços díiferentes. 

Nlio foi, portanto, o espírito de partido; e sim as 
altas. con veniencias 'da, administração da Justiça, 
que ·,determinnram- o- neto do goyerno, .cassando a 
notneaçiio-do-bnr.harel Formiga. . '· · . . .· ... 
· Identica razão, e nunca o exclusivismo partida·l:io, 
influiu pnra ser igualmente cassada-a nomenciio do 
bnchnrol Gaudencio E .. de Brito llurn Juiz.munici­
pnl ile Cabaceiras.: O f11Ctn deu-se; .·foi· com. e1Teito . 
nomeado esse .. bacharel ; . mas apenas publicada· a 
nomenc•ão, o governo . teve conhecimento de . que 
elln e1·Íl inconveniontissima .no se~viço publico, 
porque o nomeado niio reunia cis'predicados ex_ig!- · 
veis pnrn o .bom desempenho do cargo •. O JUIZ 
de direito du comarca de S. Joiio, a que pertencera 
o termo de Cubaceims·, magistrado insuspeito por 
sor de crenças politicas du escolu liberai,· i~for-
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márn fJUC o referido bacharel, como promotor pu­
blico que tinha sido da comarca, ató · cntrára cm 
conluio para a absolvição da cl"iminosos, caba­
lando no proprio recinto do jury ! · · 
. Vc o St~nado que o·honrndo deputado da Para­
ll~'bn, retaliando injustamente, bateu cm vento 
quando Stlppunha d11r golpes em um adversaria, 
que tinha direito :í sua imparcinliclade ao incnus. 

Eu deveria dar resposta mais detida a estes, a 
tratar de outros (lO"Jtos com que se occupou o hon­
rado deputado; mas V. Ex., Sr. presidente, en­
tende que não estou rigorosamente nn ordem, e 
volto no parecer _da com missão ·de orçamento. 

.A minha restricção, quanto á·estrada·de Bnturitó, 
significa que daria meu voto á npJlrovnção das 
despezns feitas com os ta estrndn. depois que tivesse 
conhecimento exacto do que etfectivamente se tem 
despendido com o rosg-ntc c prolongamento até 
Canõ1ts ; e n declaração de vmcido, quanto ás os­
traclos de ferro de Puulo Affonso e de Cnmocim· ou 
Sobral,. quer dizer que jamais; por consider~ção. ai· 
gumo, concorrerei para quo se encampe n tomc­
ri.dnde com qtlo o governo procedeu nu decretação 
destas· estrnilns. · · 

Sr. !'residente, dentre os netos dtl dictadurà 
praticados pelo g-abinete da 5 da Janeiro, destaca-se 
o decreto da i de Jnnho de f878, como o mais 
execrava! pelo luxo de i!legnlidnde e arbítrio, 
Nenllllm outro em:mndo desse ministerio ·merece 
tonta reprovnção! (Apoiado.~.)_ · 

Qu:mdo a ·tJuestão das estradns de ferro neste 
paiz ainda continún a ser debntida, c não pôde ser 
resolvido; quando o parlamento; o governo, o~ 
poderes do .Estado, levaram. tempo immenso a 
celuborar a lei rle 26 de .Junho de i852, que auto 
ri1.on os primeiras estrndns de ferro no Brnzil; 
qunndo desde entlio os nossns mo is clistinctos ho­
mens de Estado Ievarnm ~nnos a exnminnr e es­
tudar o assnmpto e , n. reunir os elementos que 
dernm em rosu!tndo a dcficionto). lei do 21. .ele tie­
tembro de :!873; quando o :problema. está ainda 
sujeito no poder leg-islativo, o Sr. presidente do 
conslllllo, ministro ela ag:riculttlra, com um traço 
"de penna decretou logo tres estradns c derramou os 
dinheiros du nnçiío pelos: estareis . de~ertos onde 
mandotl nssentar dtlns dellns! (Apotados .y . 

· Orn, senhora~, só estas circumstnncias seriam 
sufilcicntes pura clespertnr no cspit·ito ele qunlrlne1· 
de nós n mni~justificndu prcvcn•;iio contra esse neto 
de prepotencm. . · · 

.Sinto, Sr. presidente, nchar-me :ilestu questão 
em ·diverg-encin com ·amigos que tanto respeito c 
com os fJUacs estou ncoHtmnndo :•· concordar, como 
demonstrei ngo•·a m•lsmo 'nos trnbalhos recentes 
ela com_misslio cl_a or•:nmeuto. Cedi tudo qunnt!' 
entendi que pod111 ceder rnzonvelmonte; fm doc1I 
:t todns us combinnr,ões oll'erccidns como· necas­
sarjas pnrn chegar:~( 11 um acc2rdo ent~c o go­
verno e a cornm1ssuo·; mns· nuo · poder111; som 
truhir n pi'Opria conscioucia, Jevur ossn condes· 
cendencin, esse nmor de m:côrdo até o ponto. do 
npprovar despezris · nrbit•·nrinmente decretadas c 
logaliznr actos :.Imsh•os, praticados sem justifi­
CMiio plnusivel, cspceinlmcnta rJLl!lnto ·:\s estrndns 
do· {'nulo All'onso o Camossirn! · 

Qnnnto í• tl•l Baturitti, o procedimento do gover­
no tem ccrtn appnrr:>ncin da fundamento, nttentn a 
conYenicncm do rim· occupaçiio ús victimas da 
sóccn que tom devastado n proyincin do Cenrú. 

Eis porque nüo duvitlnria de, mais tarde, depois 

de obtidos o examinados os elementos indispérisa~ 
veis á veriflcação de qunn to · se tem despendido· 
eom o resgate. e prolongamento de ··estrada e de·. 
como os·dinheiros · publicos .. têm .sido ·npplicados,; 
prestar o. meu voto pnrn .chnmar"se todo este' ser-· 
v:ço no regtmenlogal.' ,·. · . . .. 

Mas, sem possuir ·esses ·clcimelltos;'sem:sabet• 
como. se fez o. resgate dl,l estrada,: nem si o prolon ·: 
gnmento está de nccôrdo com· as necessidades do· 
serviço e :ts conveniencins da província,· sem ·do· 
cumentos, sem plantas, nem _estudos, não mo julgo 
habilitado a _instituir juizo sobre nssumpto tão·im~ 
portanto, na o posso acquiescer ao que propõe .. · a 
mnioria· do meus collegns da eommissão e dcseja.o 
governp. ' · ·, ', •,. •··· · · ·_'": 

Quanto ás estradas de ferro do ·sobrai c·Paulo· 
Afl"onso, condemno-as 'peremptoriamente;· porque 
não acho· motivo ·plausível que as· justifique, e o 
que dá o honrado ministro da· agricultura é para 
mim capcioso. · '· , · . . ··· ·· ·.: 

S. Es:. nunca me fará capacitar ·de que a estra"' 
dn de ferro de PnuJo·Arronso fosse determinada. 
pelas circumstnncins da sêcca, isto· é, por llav.er a IIi 
agglomeração de clesv:alídos; que necessitavam . de 
soccorros, quando S: Ex:. tinlla·mil'meios·de·.au~ 
xilial-os .por outra fórmn, ·ou fazendo~os emigr:tr; 
como se praticou em outras localidades, ou .for" 
mnndo com elles um nucleo colonial; ·como .. sa. tem 
feito em casos identicos: Mns hei de· stigmatisar 
sempre que, sob o pretexto de·dar-sc:trabalho aos 
desvalidos... · · , '.. . . 

O Sn. CANSANSÃO DE SINI!>mú (presidente do con· 
sellto):-V.. Ex.é injusto.: . .-. ·'' . ·' . 

O .Sn. ·DIOGo VELHO:- .•. S. Ex. ousilsse deter~ 
minar uma obra dessa ímportnncia, destinada a 
ligar o alto ao baixo S. ·Francisco; cortando com 
um golpe. de,.;. pennn :1 .questão que·levnntou no 
pniz, cm ambas as. camarns, ·a. discussão de> que 
todos nós· lemos conhecimento e que ·parecia ter 
tido uma soluo;iío contraria á que nr.bitrnriamente 
lhe· deu S. Ex·. (Apoiados.)· Sim·!-desde :que.:·o 
podtlr legislativo determinou o prolongamento 
tanto da estrada de ferro da Bnhia: até o Joa· 
zeiro como da· do Uceife n S •. Francisco; implicitn~ 
mente ·:tdillu; si niio excluiu o·projecto de ligar" se 
o alto S.l<'rancisco no Atlantico por uma· via rcrrea 
de Jatobá 'a :Piranhas. O governo; pois, não mediu 
a proprin responsabilidade, e ·menosprezoU·· o 
poder Iegislatii'O; procedendo; 'como: 11roccdeu. 

O Sn; Binnos· DAnnETo:..:.. Apoiado. · 
. 0 Sn. DHlGO ,VELHO :..:_Em. rel:1çiio á estrndn. d~ 
Can:iocim, sonhoJres, si cm toda a parte onde appn~ 
l"tlCCll n seccn o hnvin popul:u;ão . desvalida, sem 
rectusos, crn indispensavel construir uma estrndn 
de, ferro, -ontão o nobre ministt•o: •cln.l•griculttlrn, 
para ser coherunte e Iogico, · deveria. ter; determi­
nnclo o mesmo beneficio pn1•a muitag outras locnli· 
dade~, ·otl no, menos parn ns provincius, ·anue as 
cil'cumstnncins eram "idcillicas ils do Conrú .. : : · 

Nns provincins dn. Pnruhybn. e. Ui o Grnnde.:.do 
Nm·tQ, n tnrcfa. ele· S: Ex .. ern nté muito simples, 
mnis fncil o menos·onerosa no Estndo.· S. ·EX. não 
precisaria autorizar dictntorinlmonte estrnuos, de 
J'tlrro; nem ot•gnniznr. esse pessoal . immenso: com 
c{ue ~e innugurnrnm e tem con tinundo os trabalhos 
c ns outras, O· monos metter mão criminosa .nos 
cofres publicos. Já uchnvn concessões log'tllmente 
feitas, emprezus ovgnnizndns, clespezns autorizadas; 
bostnvn f"ncilitur a acqnisir;iio dos capitnes necessa-
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rios.· para> o- comeco dos trabalhos, por. . .meio • da .: Entendo ;porisso rq~e:o .adin~e~Ío' .d~ que;tif~, : 
garantia do. um'· empresti'!lo ·directo;· como. fez.;com nesta. pnr.te não.a prej udicn, não offende os, in tores-.. · 
a·estradn do.Pnrnnlf. Assrm, em .. vezdeuurr:mcar sQs•do.Estado.::., ·.,•.· .... , ,, .... : ... · > :.,,.r,·•• 
dos cofres publi_cos as:sommas.que:•tem ndia'ntailo .. ,· .. O_:Senndo .. resolverá .. como.:.entender.em'.suais~~ê~':., ,· 
para·. as. t:r:es fel1:r.es. çstradns •. · de• ferro; gar:mtiria dor1a, ce~to:_Porém :de.: que, approvando.o .. addrtrvo ... 
apenas o JUro do' capJtal'·que levnntassemlas.-:pro- da co_ mmrssao;in_ ão. approvn :srmplesm_. ente o ._.decre"· .. · · ;-.: · 
prins' '_!lmprezns já' organizadas :em •:Londres;: mas · to· n .• 69:18 .do.i; •, de.:Junho. de -:l878, appro.v1~;tnm~: · · 
que mndalutam com·:.,difficuldades .pnr:Lobter .di- bem o·r~ecreto n. 6919 que autorizou .. · o res,.nte.dn 
nheiro. destinado n o,brns-no .Brazil~· cujos creilitos estrada de for~ro de .. Bnturité, com.as .. clausuí'ns nn~ ·· 
o governo tnnto·tem abalado. .,.,,,'" !' •· .. · ,. , .. : , . ~ex.as,·,. ns, qunes. envolvem condiçõesdmportnn-. 

Ora;:o capital garantido, ou- nflançndo de 'uma tr·srmas· · dessas:estradas, aCondc·d'Eu,-naPnrahyl>a,·é·de ~ ·; .... ,r.:. ·.:•:,·, ........ , ..... · .. : .. .,.,_:_ .<: ... ;;_;, 
O SIÍ. BAnnos B.\linETo:..:..Apoiado. ' • ·.· · . · :·. ~ • 

~i-~~~~~Of J o~~a ~ dcfe ~~~~o ~o:;~. ffa~~í~fc~~~~ ·.·.·o' s!l~ níçGo':vEtiro_:~s.ó o . cilpitol . •liquidado' e· Já . . 
respectivos trabalhos niio levantaria cada uma. pag-o;a .. nntlga companhia excede de: ::1:260:0001\1; . 
deli as ,mais. da. metade !lo, seu capi ta 1,... A garantia ·.quando é' sabido que as acções esta.vam 'depreciadas-

. do,governo,,.niio pnssar,ra ,portanto.de .õ.OO:OOO~ ,an- no ,ponto ,de não .terem' cotnçiio~ · · · : .. ·''' '', ·: ,.,., ~-
nuaes para. amba; ,a~ .provincias;•quando paraas'dc· · Approva ·.mais. o decreto n. 6920· ·que .. aútorizon 
Sobral e Paulo .Ãffonso se consignam,.no·orçamento o prolonga mente· de, Pncatuba a:· Ganóns .. e·bem'as­

. em discussão :Lr..00:000!\1. annuaes, .além' do. que já ·sim os.de. n. 69r.:t o.' 69r..2, declarando :o :l·; • se~ do 
se gastou I E releva saber-se, . que estando , 0 go~ · s~rvico. gern!'a .estrada de :rerro:de Sobrare auto~ 
verno obrigado pela garantia dos jnros dns Estra" rrzando ·a sua· construeçlio; e o '2;• mandando fazer 
das_ de._Ferro C onde,d' ifu.e. N"tal a. Nova. Cruz, po; est_udos definitivos e começar·os trabalhos·· da :de 
dcrra encontrar os adrnntamentos, quo. fizesse .uo Paulo Afl'onso. ' • ·· · · ·· • ·• · .. ,_ .. · 
pagam_!lnto c]osjuros.devidos .. ,,, _; . .· · , ·,.: ... · Todos.··esses ::decretos.::autoriznm a .creaçiio de. 
·.·A' vrsta.·dJsto,tenho,,fundamento para dize1~ c1ue .·serviços· c despezas enormes;· Aadministrn~iio .de· 
não pns~:t de.umpretexto para .encobrir a arbitraria- ' Cfld!l:: .. estrada. fórma -:u.mu_: repartiçii() .. importrin~: 
dnde do decreto :L~ de Junho de, :1878 dizer-se ·que · Ç1_ssrma~ ''E', .um ~pessoal 1mmenso·: engeuheiros. 
as estradas foram.decretadas pnrri. fornecer trabnlllo em·' che'fe; ·enge~h-eíro,s ·de ~;•.·e· 2;• 'cl~sses, e~~ 
aos desvalidos, que estnvam·.recebendo esmolas.. pregados .. de .. varms 'cnt.eg_orws,. desenh1stns, ,1n~ 

·Si.ern·esse um systema de·soccorros devêrn ter spectores, ·apontadores, aJudantes;:· em~·summn: é' 
sido applicado .ás. outras. províncias, oride'as cir;' um exercito, vencendo ordenados· e gratificações 
cumstnncias .eram ideóticas ás .do Cenrú, 0 nesta extraordinarins;" Só' o pessoal ·technico ·:de· car.Ia 
mesma commaior criterio e eiltudo de um·'melhor estradn'.'comp_õe;se de ce1·ca•de 40·,fum:cionnrios; 
plano. itinerario.· Nada ,justitlca a .construcÇiio de· percebendo ··nrinualmente· cerca• :-de·' ':140:0001\1: de 
uma .estra'da de for.ro ... como a de Sobral; partindo ordenado' ·aiém··-da· gratificação-de•·r.. a· 91~::diarios·, 
de um porto. desconhecido,: insignillcnrite~ atravez As despezns correm por fórma que·não admittem,. 
de.terrenos estcreis,dospovoados,sen'i culttira •. con- Jiscaliznção• sirião murto.• duvidosa. ·Será diJllcil 
forme se. tem _demonstrado, para uma· cidade q_ue verificar si.os-dinheiros -tirados .. dos cofros,publi-
não ·ú fabril, nem m~tnufactureira;. em condicoes cos ·-têm .,sido • elfectivamente. applicndos a, essas . 
~uito _in_ferit:!ros-á· tantas,out~as .que ,poderiam.~ser obras, ori";desviados par·n.-outros dins, ·. graças, no 
Irgadas. ao .. httoral, • ,com ma1or ,vantnge::n para 0 ~modo d_iscricionario por que são ordenados.~ :}lagos · · 
commercio, para .a industria e pnra as verdadeiras os serVIÇOS;, . · _ .. . :, · . . ·. . . . ·;. . · 
necessidades do serviço .publica. · , . . . · . · :·A, quadra ,,é de d1ctadura.; :e nas e~t~adas,"dicta­
. • O; honrado. relator,.da «:ommissão;··:meu ilhistré to~inlmcnte decretndas~· o. eng-enheiro···.'eril'. chefe 'é 
amigo, senador pela Bnlua,.do quem com muito um verdadeiro clictodor ;· elle faz tudo':. delibera•·o· ~. 
Pezar· me ntt1sto nestn ·questiio · · · · · · resolve por si só; nomeia e demitte···arbitraria'-· 

· ' . ' • '' • • •,. · • · • • merite: qu11si torlo·•o pcssonl·;·'dá •grntificMõescaté 
o. Sn. B.\nXo DE CoTEOIJ.>E .:-E· eu com· rui:iior. 20~ ;' marca .etnpns·; · distribue,_·rações, e' ·tuao ·isto, .. 

·.O sn: ·Droco Vr.:Luo':..:.:.::.:. :teni'nlleg-ado entre os senhores;"sujeito sómente no· ex_ame• posterior· das 
motivos. que determinaram: seu ·voto n necessidade contas ·que apresentar.!.· . . .. '; · ··. ·' .. : ·.''-
do que essas estradas entrem no rogimon legal.;; O que .tenho dito · ·consta das· mstrucções :ran-
.. o:Sn.,BAnXo dê CciTÍlinrm·:-0 zhal .esiá feito.~. nexns·nos decretosque.vão ser.liomologndos, e tem 

O Sn.·.· Drooo·V"'L~ro· .·-•... dJ'~endo· ·q· ue. 
0 

·m·l· 
0
·
8

·_ effeito peior em relaçiio . as.·estraclns,~ ~de. ·Paulo ~ • h u Alfonso e Sobral, porqu•) .a _de Bnturitú. parte ,'da ·cn-
tnrido· ·feito; ·convem fiscalizar os. dinlleiros que. se pi tal .da,. província, onâc estiii:i o presidenta,· os .em­
acham ompr·eg-ndos nestas obrns; porque o Estado pregados superiores, um publico·mnís illustrndo, n 
niio elevo perder ·O que ,tem gasto.. . . , .. • . rmerensa',etc·. ;·:e: pot•tnnto, a: tlscnlisnçiio .. será:· mais 

Quanto ris os~r1_1dns elo Paulo AO"o'nso' c Si:ib1'nl, facrl, emqunnto •.que as de Sobral: .o Pnulo Alfonso 
niio posso.trnnsr;pr. Será· de certo· deplornvel· que es!Uo no deserto longe ilus vistns das· autoridades 
o Estado perca aquillo que o Sr.· miDJstt~a· da 'agri- · superioras; o nsslm os abusos se p'odem nggrnvar.de 
cu! tura tirou dos ·cofres _publicos .. par·a• empregnr. um modo espantos·o,• · attendendo-se especinlmente 
ci:n. ordenados, sala rios; trilhos e ·material dessns a quo ns thesournrins devem sutisfnzer 'todas ns 
estrudns; mas a responsabiliclado Vli n quem tocu; requisições 'dos tacs engenheiros ·em:• chefe dlre-

Qunnto li estr·nrln elo Baturitú, Quero dar um voto ctamento, sem intervenciio do· fiscal nlgum,.•nom 
consciencioso ; quero conhecer as· circumstancins dos •proprios: presidtin tes das províncias ! : :: .. · · 
dn dosnproprinçiio ou resgate·; quanto so; tonv des- E' umu autoridade. corno nunca se v:iu·consti­
pendido efleetivamente, e si a direcção dada no pro- tu ida om pniz qualquer de re~imen absoluto, essa 
long-nmcmto era a · muis conveniente; desejo em dos enganheiros· em chefe: uns :tres estradas de 
summa esclnrccimen:tos, pnm·clepois d:ü· ·um voto ferro I · Siio, · repito. verdndeiros dictndor·es; niio 
convencido. · -têm ·superiores na província; não se correspondem 
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com ·os presidentes; não·.tGm que·.dar -satisfação 
de si siriüo ao Sr. ministro da agricu\Lural Os pre­
sidentes, primeiras autoridades das.: províncias, 
centro e canal de todos os netos. dn ndministraçüo 
realizar! os dentro delln~, foram exn.utorados e post~s 
de .. parte.-. Os engenheiros. em chefe n5o lhes suo 
subordinados, e apenas prestnm·os esclarecimentos 
que forem pedidos I . . : .. .• . . . · 

As reqUlsições -de ·!linheiro· süo satisfeitas sem 
restricçiio nem observações pelas thesourarins de 
fnzendn. Exigem-se quaesquer quantias? Forno: 
çam-se ; depois se verificarão as contas .! 

. Senti. muito que o. meu nob:ce ami~o, seria dor 
pela Bahia,. não nos propuzesse um melO de ·sahir­
mos .de~ ta: difficuldade, conciliando as opiniões di-
ver~entes no seio da com missão. . · . . · · · 

Estive sempre em perfeita J;wrmonia·aoi:n o'illus­
trado relator a quem. estou ncosturoado a obedecer, 
porque•, S. Ex. sabe convencer. , · ·· 

Nos corpos collectivos, como nos partidos poli­
ticos, onde é indispensável a disciplina para. ob­
terem-se fios proficuos, devem uns· dirigir ou 
commn ndar e outros obedecer ou seguir;.. . · 

0 Sn. BARÃO DE COTEGIPE:- Nunca qufz nem 
quero commandar. ' · . . · · · 
. o Sn :· DIOGO .VELHO:- Niio faço applicaçüo a 

V. Ex.; fallo em tbese. A liomogeneidade de cren­
ças e aspirao;õGS facilita a direcção, e por isto os 
que seguem tambClm nüo' abdicam·a propria .res-
ponsabilidade. . . . . 

:No caso vertente ainda é mais lata a .liberdade : 
não se. trata de interesses communs·do partido a 
que· servimos, sim .. de uma questüo,administra tiva ; 
e eu que . tambem não qnoro commandar, :mtes 

·obedecer, desejo ser. convencido. : .• . ,. 
·O Sn. BAnÃo DE CoTEGIPE:-.V. Ex. não se con­

venceu no seio da commissão, quanto mais agora I 
· O Sn. DroGo -VELHO:;_· Quero ser convencido; 

não tanto da' legalidnde, da legitimidade· desta~ 
despezas.... · · · -

0 Sn. BAOÃO DE COTEGIPE:-}fns quem é que 
disse que ellas eram legaes ·e .legitimas 'i'. Ninguem 
tem o. direito de tomar contas, sem as mandar re-
gularizar :mtes. · . · 

o Sn. DIOGO VELHO:- ... mas dn c:onvenienc:ia 
. e· necessidade de npproval-ns desde já .. , Eu en­

tendo ·que pnra.ace1tarmos ns contas· do governo 
elle deve regulnrisnl-ns, apresentando os orça­
mentos, os projectos· definitiVOs... · · 

O Sn. C.~NSANSÃO DE SrNnmú (presidente-do con-
selho):- Já estam feitos. . 

0 Sn. DIOGO VELHO:- Estam feitos? 1\Ielhor. 
Tragn~se pnra. aqui a demonstraÇlío das.despezns 
que se tem realizudo; provo'se como tudo tem sido 
feito regularmente. O nobre presidente do conselh'o 
póde lucrar m')lito com isso. , 

O Sn. CANSANsÃo riE SxNmnú (presidente do aon­
selfto) :- OJTerGci-me á commissão para dar todos 
os esclarecimentos que quizesse. . . 

O Sn. D1oao 'fEL no :- ll!ns esclarecimentos par­
ticulares ú c:ommissiio nlío supprem a discussão 
publica ; niio são documentos de despeza; niio siio 
estudos definitivos. · . · 

O Senado decidirá como entender. Eu tenho 
enunciado :~s rnzões do mau procedimento; e con­
cluo uizendo que qunnlo ú estrada de Baturité, 
nttentas as circumstnn cias da província do Cenrú, 

1 approvnria . as .... despezas feitas unicamente- com o 
resgnte:e.o prolongamento até Cnnõas, si estivess'e 
habilitado n.apreciar.o-cmodo como.se gastaram os 
dinheiros publicos,: .e .. que. regularizado. o· que 
está feito,,· nfio .. neg_nria.:os~ meios .neccssnrios para 
o. desenvolv.imento da, estrnda,.-.por quo ella dove 
continuar: e .. a .província .do:· Ceará tem . direito . a 
este .beneficio, .. Quanto; :porém,. ás estradas de 
ferro.· de Sobral: e .Paulo Arfonso,. seja :quul fõr, a 
idéa que se queirn formnr',.dn.sua impo~;tnncia.e 
utilidade, nas .. actuaes, circumstancias do .paiz; e 
ainda mais pelo modo .arbitrario de.sun decret:u;iio, 
estou disposto a recusar-lhes o. meu. voto •. (llfuito 
bem,.muito bem.).: ·· :' .. .. . · . . . · 

O Sr~ :a.tbelro da Luz:---' Sr. presi­
dente, na qualidade de·membro da commiss5o·de 
orçamento,· assignei sem restricção alguma· todas 
ns emendas por eU:.· formuladas, para a terceira 
discussão, de nccõrdo com'ohonrado ·ministro da 
·fazenda. Hontem ·o honrado senador -pela pro­
víncia de Mato Grosso. iniciou o debate censurando 
o' procedimento da' commissiío ·em mais de uma 
das referidas emendas,·. · ·' '··• · ' · · · 

E' dever meu dar explicações,' principalmente 
s'obre a emenda relntivaao imposto do rumo; porque 
tendo o illustrc··relator· da·· commissão· dividido, o 
est11do dos novo's impostos pelos seus·collegas, 
coube-mo' tratar deste:··· ... · ·· · ·: · . · 

Sr; presidente, o projecto do orçamento vindo 
da camara dos deputados, no art. :.!2, § a;•, n.· :1.6, 
substituía as taxas de industrias e ·profissões,:n que 
estão sujeitos os ·mercadores_'dCl fumo, assim como 
os mercadores c fabricantes de charutos; cigarros, 
rapé e tabaco; 'peJo· imposto de 20·•ru sobre a im­
portancia ·que 'os referidos mercadores e fabricantes 
vendessem. "Ainda mais, ficou: expresso ·que o mí­
nimo deste imposto nas capitaes e grandes centros 
populosos nüo poderia ser inferior a 200!S o ll son 
nas demais lilcnlidndes. · . . · 
· ·Do artigo, a que me estou referindo~: se vG 'que o imposto de· 20 °1• niio recilhirin sobre · a renda 

liquida dos mercadores e ·fabricantes de fumo· e 
seus preparados, mas sobre ·a 'importancia do que 
vendessem; houvesse, ·ou nüo;·.Iucro ou:: renda li-
quida para taes ·mercadores. . · · '·' 

Pareceu-mo tüo exagerado o imposto, que en­
tendi dever desde-logo pro pôr nos meus.co!legns a 
sua rejeiçüo,.e para demonstrar. o meu nssorto ao 
Senado, basta ponderar que, estabeleaido esse im- · 
posto do ,20,~T•!.sobr.e·a impo•·tancia dos ven:dns,'se­
~undo n .lotnçuo fe1tn, o mercador que vendesse 
durante ó ::mno :1:000.$ pagaria ·ao 'rhesouro 200.S, 
o que vendesse -:10:000~. 2:000.S, o que vendesse 
:lOU: 0008, 20:000.S, e o que vendesse 500:0008, 
:100:0006000. 

O Sl\. BAUÃO D& CouaiPE :- Que horror. 
o Sn. nmiuno DA Loz :-Represento nesta 'cnsn, 

como 'é sabido, a província de Minas, onde o rumo 
é cultivado em grande r1 unntidade o exportado pnra 
esta côrte. Sou mosmo Ilibo e residente na zona 
dessa província, que principalmente cultiva esse 
genero. . 

Assim, não só tm:iho conhecimenlo dessa indus­
tria e pnrticulur interesse no seu desenvolvimento, 
como conheço . tnmbem o processo quo se segue 
no commcrcio do rumo desde que se a .Presenta no 
merendo uté ir .ter ús ruiios do consum1dor. 

E' sabido que aquelles que se_ dedicam ao com-
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mareio: do; fumo~ ·quer sejnm. mercnãores . deste rencinsse .coÍri:'t!o.· nobre ministro' da fnzenda e 
genero; nindn ·bruto, 'quer' dos respectivos pre- cbegnsso com'!.: elle :·a ·um accôrdor..sobre ~o- orgn-• 
pnradcs,.. niio podem manter. os seus est:ibeleei- · ment_o, dn r.oc~i!n .. e .clesp~zn, assim· como sobre,as 
mentos, 'desde ·que· n · vendn' ·não •se ·. npproxime. o:Jmendns e ndditivos .·· dn .outra 'cnm·arn•relntivos· no 
nnnualmente de400a t;00:000,$000." _. ... •.· mesmooré:J.Irienío·.: :: -.... .' · ,., ; · :·_,,_:;,:.;• 
'·Em regrn,. considern:se•vnntajoso o· interesse de ::· .erestou o Senado o seu assentimento;. sem .diVer­

:20 •;. ·das ·nossas casas commercines ;.'' '·delle ·. se gencia ou 'reclamnóüó ··a· este pedido,,- e' é'isto< que 
ar~eY~~s~ ~ ~;~eYsu cf~~~~~xy.~~~~Cg:;~·ff~;~~~r;;:~ ~gN~~à~e . :o.: n;cõrdo, •. • do .· ~ual,, !.~· tanto, se··. ~~m 
taçiio, ficando de·rendn liquida 10 a·:ts ''/ •. " ·' •'' E~ ,!)onsequencía:,desse·~·accõrdo,;à commfssão 

. ~-Por conseguinte;•recnhmdo o· imposto dc'20: ";.; .reumu-se,.comparecendo á conferencia o: honrado 
s1 ·fosse a{loptado, •sobre ·ti importnncin das .Yendns · ministro da fazenda, o·procedendo aos i:mlculos·dn 
e1fectuadns ·pelo: ·fabricante ou' mercador; 'ser!n receita c dá de5poza·;·veritrcou-· •que· era· ·preciso 
impossível n qualquer dessas casas commercincs :icei ta r aindn alguns ;dos .impostos•adoptados..pela 
continunr n existir; tanto mais quando,,absorvendo cnm11ra dos deputndos,,ou, nugmentnr os -existen­
.o imposto por si. só toda a renda, nndn sobrantlo tos para.equilibrnr.o orçamento. , , .. ..:, ;,· · 
parn , outras,, .despezns .... essenci<ies, niío ·se poderia Entre. os Jmpnstos novos: foram lembrados. o: do 
esperar o ,encarecimento .do.,. Jumo de modo , a .nu" .. fumo, que tinha mos· t:ejeitndo, e outros;. Em con- . 
gmentar, ·na· proporl)i.io ·de> imposto, os lucros do sequencia.disto propuz aos meus illustres·collegas 
fabricante ou mercndor, o o resultado serin redu- · que se elevassem as. tnxas,n que está sujeito o rumo, 
zir-se consideravelmente, nos Ioga1:es de consumo · ·o. mais' 50 "ld'do· que- ·se •cobrn·pelàs tnbelfns nona­
c deproduc!:'iiO, o preço deste genero e consequente- xns· no' decreto n.· 6980 de·_20·· de'Jnlho ·de :1878 ·; 
mente asua cultura, ató desnppnrecer de todo. Orn, mas àepois n discussão' convenceu-nos' de ·que de'­
IÍ dever nosso nnimar fr p1·oteger n cultura do fumo; víamos elevar ·ao dobro as• referidns.tnxas; .·:: ·' ·. · 
porque- é sabido. ·que, em gernJ; :ljstzí a cnrgo da ·. · Orn; va'mos:ver; Sr. presidente;:.; C)'llaes: tls''tnxás 
pequenn lnvourn, e- dolla n ·pobreza tirn ·os re- esttlbelecidas·pelns· tnbellas annexas- acr'referido de­
cursos_pnrn comprncrovestuarfo;·do•assc:cnr,·clo creto'de':l878 .... · : .. · ... .-.·,,. ···.··.· '''"·''·· 
café e outros· generos precisos á vidn; ' . · · Torn·n-se,· isto· índfspehsiver;- porque preciso 
· . Desta sorte· tributar ·scmolbnnte I('EinC'rc>'com·tão combater nlgum:ts proposições cm!!tídns pelo hon­
eleva do imposto serii:t fnzer' reverter este- sobre rado senador. pela província de Mntto~Grosso. · · ' 
o productor, e prejudicar consideravelmente a As tabellns nnnexns n esse decreto· mnrcnm o 
clas~c pobre do pniz: . . . .. - . modo de se fnzgr n cobrancn. do 'imposto de indtrs-

A' VIStn do exposto, Rr .. presidente, a commts· trins e profissões.· · ·· , . • :· · ,. ·· .. · · · '-. . : ' 
~ão entendeu. que devin desprezar in liminc. o · ·Este' 1m posto se.· divide em tnx:i lixa· e próporci()­
Imposto do fumo, tn!.. qual .fõrn proposto 'P~ln nal, eaquelln'cobra-se·: :t;•;·nn raziio daímportnn­
cnmnrn dos deputndos e subinettido ao conheci- cin dos lognres em que sãO: exercidas as'industrias 
mento do SenaC!o, e· nesse· se1:'tido oflerecou umn' e ·profissões;· 2;•, na rnziio da importnncia . com­
e~endl!, suppressiva, que roí · ·approvadn ·em 2.• mcrcinl dos.Iogares· em que. são eilns exercidas, 
dtscussuo. ' · . · ... · mas porumn tarifa Eispeci!Il;·a.•, em rela~ão nos 

E' sabido que essn emcuda, assim como todas as ·meios de producjli.io . dos· estllbelecimcntos ·mdus-
o1ferecidns então, foram npprovncTas em consequen- triaes. · · ·. .. ·. · · · · :· · ' · 
cia do pedido que d11 tribuna dirigiu. oo Senado o .:._Qunnto ú· tnxa .l'roporcionill,' é esta''.na'pro.Por­
meu honrado . amigo senndor pelu Bnhin, na qun- çuo do vnlor.·JocntiVO de> pred1o . em que- a· mdus-· 
lidad&'de ·relator dn commissiio·. · · . · tria 'ou profissão se exerce,, sendo 'd&S, i O e· 2!r•í-: · 

Foi o seu peclidc> para CJl.Ievotasso o Senndo tod'as 'A' taxa tlxn'ã que·estiio sujeitos• o fumo e os seus· 
as emendas, e depois n mesma eommissiio confe- preparados. é li que passct n: ler·(lê):. · · ··· 

• Dns-indastrins e prClfissões tnxadns nn razão da importa~cin.clos lognres em que são· '~ercidits. 

------------
n a pé (mercador) •• : .••••• 
c harutos e cignrros (merc:.) 
F amo (meret~doi:) _ .•••.•• 
c om.missão .•••.••••••. _ • 
T 11baco (mercador) ••••••. 

JJ[unir:ipio da 
. . Côrte 

Rro de Jcmtn.·ro-, 
Ballia~: , . , 

Pernaml;uco· 

. JJiinas.~Gcracs, ·· ·. ,,. 
S •. Paulo,. , . ' ·.As' dilíniis pfo~ . 

, S.· Pedro. do- Sul;.: . 'vincias:. 
Pará e . 

Maranlllio 

··:·· 

r-~--=--.,- r------:--,.---··· ,..__ __ . ·--::-,...--'-:-· -J-:--·-· :-;-" --
Fórn da Cidade 
Corte copitnl. I Cõrto 

:150,)000 
7ti~OOO 

7;),)000 
:l7,5000 

90,)000 
45"'í000 . . • 

37~'í000. !:8,5000 !2,)000 
• . . l 

Fórn da 
capital 

~5,)000 
30,5000 

• :15,$00()-.. 

Capital Fórn da Capital ·Fórn da. 
cnpitnl cnpitnl 

---- ----
· 7S,SOOO 

37,$000 
(!.5,)000•. 
30;SOOO 

37,)000 
30:000 

3.0,)000 
2~00 

·• . . ' ~ ) " .. . . 
:l8,)000 i5;SOOQ .i~ooo .:l~OO . .. .. a 

.. 
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200 . ANNAES DO SENADO~.' · 

Em relação aos· meios de producção n taxa a 
que está sujeito o fumo, é·n seguinte·:· 
Emprezns de picar f11mo •••.•••••• ; •.• ·•• :1.50t$000 
!\!ais 41$SOO por opernrio até· •.••.•.• · •.. : -45,5000 
Fnllricn de rapé ..•••.•.. · .••••. · ...• ;... :1.501$000 
1\In is 41$ por operaria nté.; · ••.•.....••• ; ' 451$000 
Fnbricn do tabaco ••.• ; • ; ..•••..•. ; ~.. . 751$000 
Mais 31$ por opera rio até .•.. ·.•..•..•••. 301$000 

(Esta taxo só é applicavel na Côrte, e nas pro­
víncias do Rio de Janeiro, B:1hin e Pernambuco : 
nas demais províncias cobrar-se-lla pela metade;) 
.. Quanto á taxa proporcional ; p:iga o · · 

Rapé (merc:xdor) •.•••••••••• , •• ; •·• • • • • • • · 20 o;. 
Charutos e cigarros (mercador 011 fabri-

cante) •.....•••...•••••••. :." .• ; •..• '.. 10 •;. 
Fumo (mercador). • • . • • • • • • • • . • . • . . • • • . • 10 "lo 
Commissão (de fumo) ••• ;............... 10 •;. 
Tnbnco (mercador) ••••.••• ; .•.•• ~....... :1.0 •;. 

Eis ~s taxas á ·que actualmente estão sujeitos o 
fumo. e os seus prepal,"ndos. Pela emenda que olfe­
receu a commi~são, de. accôrdo com o nobre mi­
nistro da fazendo, podem e!Jas ser elevadas nté o 
dobro, ~unnto nos fabricantes e merendares dos 
preparados do f11mo só monte; mas não quanto nos 
commissnrios ou representantes do productor,. e 
nem quanto nos mercn"doros de fumo hruto,que con­
tinuarão n pagar {IS mesmas taxas lixa e propor.-
cional il que estiio agora obrigados. . 

Por conseguinte ·o imposto, si fôr· ·elevndo no 
dobro, pelo voto das camnras, o de conformidade 
cpm n emenda proposta peln commissiio, tem de 
recuhir só sobre as fabricns de picar fumo, ns de 

.rapé c de tabaco, e sobre. os fabricantes c merca-
dores.de charutos e cigarros. · 

l\fas disse o honrado senador pela provincin 
de ~ln tto. Grosso que . n elevaoão desse imposto 
ao dobro tinha de reduzir o consumo, porque 
.encarecia o ~en·ero" Ot•n pc·co a S. Ex. que 
haja de attendor a· que o imposto, nindn ele­
vado no dobro, é insigniflcante, e niio corresponde 
talvez n 2 •;. dn lmportancin dn rendn que os fnbri­
contos e merendares _podem tirnr, snlvo. si exer­
cerem a sua industrw cm ,muito pequena escaln ·e 
com .recursos ncanhndissimos. . . . 

llrlsta nttender-que n fubricn de rapé, gue .nestn 
Côrt<l paga netunlmente :1.501$000 passara n pagar 
300~000 ; e to aos .sabem que temos no Imperio duns 
grandes fnbricns do ropé. que dão extrnordinnrios 
lucros, a de Meuron na Dnhiu e a de Pnulo Cor­
deiro nestn Côrte. 

Os merendares de rapé tambcm pagnm nn Curto n 
tnxo ele 150~000 c, nn Buhia, onde clln é menor, n de 
90§000. Si for approvorln n emendn da commissiio, 
o que tenho me referido, estus taxas se cobrnrão 
na razão do dobro. 

'l'rago para exemplo as rubricas do rnpó e os mar­
cu dores deste prcr,arndo do fumo, porque siio os 
rnbricuntcs. c mercadores do rapé os que maior 
tllxn pngam, 

Ouanlo nos met·cndores de charutos e cignrros é 
twê'ciso notar que a taxa rcsptletivn, el<lvndn no 
dobrá, só excodorú de :1.00~ na Côrte, o uns pro­
víncias ficara muito ítquom.dessn sommu. 

Portanto a nova tnxn pouco onera n industria tios 
fabt•icuntes a vendedort:ls do fnmo preparndo, o 
conscrjuentomenta não procluzirú o efieito do onca­
rocer ostn mercadoria e de reduzir o sou consumo. 

Pura voritlcnr-so quanto são modieus ns tnxns 
uctunes sobro os preparados do fnmo, basta oxn· 

minar as· tnbellns a .que me tenho. referido, o se 
verificará quo ha generos de primeira necessidnde 
que· supportam presentemente toxa igual ás: do 
fumo eninl)uem dirá que deva este genero. ser. 
equiparado nquelles, porque só serve para alimen­
tar . um vicio, que infelizmente está muito. intro-
duzido na sociedade •... ,. ..: · ' . . . , · 

J"ú que toco nisto, devo. cleclarnr que riiio -:est011 
em intejf.o. desaccôrdo com .n. opinião manifestada 
hontem pélo honrado. ministro da fnzenda,:quando 
declnrott. que,. ainda . qunndo se estabelecesse im­
posto pesado sobro o: furna, . e ·encarecesse· es~a 
m!Jrcadoria, . nem assim· podia diminuir o. respe-. 
ct1vo consumo... . .. ,-.,:. , · .. , .. -: . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro ela fazenda) : .. -:­
Apoiado. ·· , ·'' '- .· . . · · . · ';.; . 
. O Sn. UmEmo n.i. Luz :· - •• ~··porque:é umt! ten­
dencia que se tom observndo em· toilos 'as pa1zes; 
ninguem regateia dinheiro · quando tem de ·sus-
tentar o seu vicio. . • · · 
. 0 Sn, AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) : ..;_ 
Apoiado. · ·· 

O Sn. RrnEmo DA Luz. :-. • . e .a prova está 
cm. que, como em todos os 11aizos do-mundo, entre 
nós, n Assombléa gernl,.ns .nssembléns provincinos 
e camnrns municipaes tõm 11ugmentado, consido· 
rrvelmcnte o imposto sobre as bo bidas alcoolicos e 
o consumo dellns. em.vez de diminuir. tem augmen­
tndo consideravelmente .. (Apoiados.) Com o fumo 
hn de acontecer mais ou menos a mesma cousa, si 
fôr onerado de direitos.e encarecer, porque o vicio 
se lison~eia de custar caro. . . .... ·' . · 

1\fns disse o honrado senndor. pela provincin do 
Mntto Grosso: • Dobrn-se o imposto e. nenhuma· 
providencia se tomou pará evitar que o fum!l os­

.trnng-eiro venho. assim concorrer, com o. nactonal 
c excluil-o. do merendo. . · 

.A commissão teve n'mito em considornçlío.essn 
circumstancin. . . 

I'ngnndo o fumo estrangeiro, importado no. Im­
perio, 30 ~;., elln propoz n elevação dess.es di!eítos 
n M .•;., aforn,os. nddicionacs. os. de cnputazw~ .. o 
de nrmnzenngom ;.de sorlo que .o fumo estrangetro, 
importado no Impori_o,.~erú exnosto á,vendn. qne­
rado com.60 •;. do dLrettos, além .dos JÚ refllrLdo_s 
de nrm:tzenagem c d~ eapatnzias, e as despczo.s de 
transportes. 

Releva n:otar que os merendares de fumo ostran· 
geiro terão tnmllcm de pagnr, além dos direitos 
que ncnbo de expot·, ns mesmas tnxl!s nctun~s1 -ou 
ns Que forem elcvndns no dobro, e a que ostLvcr 
sujeito o rumo nacional com os seus propnrudos; 
porque ó subido. que o mesmo rumo estrangeiro, 
~nlvo o cnso d~ nlguma oncommendn particular, 
dcspnchndo nus nlfnndegns, não vni ter directa­
monto ús müos do consumidor e· pnssn para esse 
fim pelas casas da·s mercadores respectivos. 

Por conseguinte ao.commissiio niío llescuidou-so 
dostn. circtunstuncin e nenhum receio se deve 
nntrir do quo n elevnçiio dns taxns nctnnes, sobre 
os preparado,: de fumo, fnvorecn o de producçüo 

-estrnngeirn, o CJtlai, repito, tem de pngar, com_o o 
nncional, as nwsmus tuxns o nltlm disso o~ dirq1tos 
do importnç1io, que suo tnrnl.lem. elevados considO· 
rnvelmente. · . 

As proYincins, qno om mn.íor o~caln culuv~m o 
fnmo entro nós silo as de M1nns GCltnes e Bnlun, e 
comqunnto pngÚ~ este gonoro, quando dellns. ox­
portntlo, direitos, este~ não excedem do .G "/o, umda 
mcluindo-so nellos ns tnxus do bnr1'e1ra. que se 
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cobram naS ·reccl:ioclorius do 1\finns 'dos: carros e 
bestas que conduzem rumo .para fóra .ela provincin. 
. Assim o fumo nacional cx:poJ•t,odo das províncias, 
rrue .o produzem, .. para o merc:odo da Côrte ou para 
os. das demais. províncias chegará ·a e-trs npenns 

· onim:ido , com nquellcs • direitós . e as despeins .de 
transporte, que são sem dtlVida muito ·inferiores 
ás do fumo.estrangeiro" . •" · 

A commissiio, pois, julgn ·ter .mantido a ·protecção 
devida a este gencro de producçiio nacional.: . · 

O Sn;''AFFoNso·CmLso (ministro· ela {a::endct)':-
Niio roz·nenhum·dispnrlJie. . • ... .' . . . 
. o Sn. ·llw&r~o riA·Luz :·..:....E' vord:icle.· niio fez 

riénhum· disparnto. E .visto que . o .nobre ·sen:JdOl" 
toca neste ponto vo11 fazer uma. reclnmução. : · ·. 
·No discurso proferido pelo· honrado senador pela 

provincin de Mato-Gros~o P publicado,_hoje, vem 
nm aparte meu, ainda que. incompleto, concebido 
nestes tcrmos-euniio costumo dizer disparates. 

O Senado foi .hontem. testemunha do .. que ac1ui 
occorreu entre mim e o nvbre senndor- por. Mtoto~ 
Grosso. S. Ex. teve· a bondade, de subsl.ittlir a 
palavra que. eu considerei pouco delicndn o :llten· 
ciosn á minha pessoa e. que mo obrigou. a.dar 
àquolle a parte. . . · . · . . . 
. urn, urn:• vez 'q'ue S. Ex. assim 'fn·oced~u devo 
tombem sub~tituJJ: o .meu aparte e. peço. pnra·o 
razer nos Annacs porque, rcitn nquolla substituiçfio, 
nlio tem mais cabimcnlo o referido men aparte e 
mesmo porqué, . como r·stú, parece . que eu·. de 
otTendido pnssei a otren~or, o que niio. que1·o;. e 
nem· é vcrdude. 

0 .Sn. VISCONDE DO. Rro BRANCO!- AA"rndeço aO 
Sr. mínistl·o da fazenda ter recordado_ o inci-
dente. · . 

0 SR. AFFONSÓ CELSO (ministro cla{a::el!dà) :-
Niio. me referi no incidente. · , 

0 SR. VISCONDE DO RIÓ BRANCO : -()orador COin· 
·prehendeu bem. Peço n pnla'l-ra. . · , .. 
. o Sn. RIBEIRO DA Luz : -:- Voltnndo no .ponto dll 

-cJucstiio, do_ qtie _desviei-me, devo expor a ·con~ 
vict,iio cm que estou, de que, propondo .n com­
missãÓ n oleVIl(;iiO llté O dobro do impo;;to SObre OS 
fabricantes.o mercadores de fumo \lrepm·odo, cm 
nncla pódc prejudicn.r ess!l medida -n _]nclustria. Qo 
cultivo deste gonero, po1s que ,.;;se JllliJOsto nuo 
corresponde na maiOJ' porte dos casos sinilo á :1. ou 
2 •;., ou menos t~lvcz, dos lucros ou.interess·es gno 
os refr:ridos fubr•Jcantcs ou mercn'l_orcs pódem t1rnr 
do commercio deste producto, e nuo revoJ'te contra 
o productor, porc1ue tão modica imposição niio 
pódc produzir o atreito de encarecer esla mcrcp­
ilorin c diminui!' o seu const\mo. 

-.A:Iein disso, só supportn o i!nposto assim.elcvndo 
o rumo depois das prepnrações e dns modrllcações 
llOr qué a .mdustrin o faz pnssnr prorn a proprial·O 
aos usos que dclle se faz, o todos conhecem CJUe 
esta industria de fabricar c prepnrnr 9. rum!' é. 
muito lucrativa o póde sofl"rcr llS"S"rnvnçuo do cm­
posto, sem que prejudiquo o consumo e muito• 
menos a producçuo. . . 

Di~se o honrado senador pela pl'OYIIlCJa do 1\fnto· 
Grosso que hnvia nlgumns palavras na emencln 
:~dditivn ela commi~sioo, que indicnvnm n escrupulo 
ou a J•cpugnancin com que ellu nc~ilou semelhante 
medida. 

... '' ~- ·!,·~ • ' . '-, ' ' : ' - : ~ ·_·_ . - . 

o governo'· a ·.n:ioClificar ns . ta bel! as, em. rehu;iio, aos.­
prepnrndos._do.Jumo ; tlcnvnm, portanto, cx:cluíd()s 
os<commissarJos .e os mercadores de: fumo' br.uto,e . 
por conseq·uencia fôrn absolutamente do alcance do· 
mesmo imposto -.o~.pruductores. • · . _-··.:_- ."· 

~. .l\I.1s, como _quod abwulat. non .nocct; nceJte1 ·com· os 
demnis collegas essa addi tamen.to, que em todo· caso · 
servo para prov:•t·.que no pensnmen to. dn corri missão 
nunca estevtl.Onerar'de modo alguma o productor; 

Sr.· p1·esidente, houve·tambem.u~'a questiio'gue 
occupou a attençilo da · couomrssuo·: por · mu1tos 
di;os e qne' dividiu as· opiniõt~s :- foi. :1 ._,·ela-· 
liva á verba 5.-78:J:250d para a estrada de ferro 
D. Pedro II. · . ·· · · . · · · ·. 

Nas emendas ofl"erecidns · nn_segunda discussão· 
Linha ·a "commissiio reduzido cs~11 verba<' a 
5.000:0o0/S; m;os niío só'em consequencin dtos·•re­
clnmações _·do· honrado' '!?residente do. conselho, 
qunnúo.discutio o respectJvo.orçaf'!let;~to nes_:a r:nsa; 
como· nnida em con~equcncw--de JDlormaQoes-que 
S. Ex. teve -a ·bondade de dar á commissão c 
·mesmo o· director da' estrada de ferro, que;:por 
chan·•ndo seu,_ comparecçu..: n dar-nos· eschoreci- -
mcnws, ·resolveu n comnussao separnr dessa· verba 
M::l:OOOQ, pas~undo-os ptira o credito· espe<>inl, 
vi~to que so referiam :ísobrns do P':OIODA"umcnto 
dn· Gambôn o, portnríto; ·ficou a lJUtlStuo rcduzJua ·a 
370:000fi000- . . . • . . . . . . 

Por duas ou tres vezes ·sujeitou-se :i votnQiio 
este :mgmento de credíto:·sempre teve 3 votos • a 
favOI"<-C .. q, contra; mos o honrado ministro da 
fnzenln declnrou·que niio podia desistir de se~e-
1hunte augmento. . . · .. _ 

Narro este facto para ex:plrcar umn proposu·ao 
cmittidn pelo honrado senador por Goya_z, e que 
deu· cnu.:r ao :o parte· de um mcn•bro de, ta casa 
que aqui ouvi: ~Como ·andaram as cousns nn 
commissão 't : . · · 

O SR. SIL-i"ErnA. D,t MoTT.~:;_Não fui.eti qÜe o 
disse. · . . • · .· ·_ . 
. O<Sn. RrDEIRO DA. r.uz :-Nilo foi V •. Ex:.,.foi um 

aparto que lhe deram quando declarou que nito 
sabia · como -se tinha 'dndo tlsse . augrnento •. de 
credito que foi rejeitado mais ~e _uma .vez. • · · 

Nn.. ultima reunião du commrssuo resta·.•:tm duas 
questões u rcRolver; a que se refere nos 370:000#,. 
e a dos 20 •;. em ouro nos direitos dus alfnn.degas. 

Não estava ontiio presente o nobre senador por 
Goyaz. . _ · , . 

o Sn. ·srr.vErn.A. »A l'tfoT"r.A. :..:....E' verdade,_ estuva 
doente~ , > • • 

O Sn. Rm&mo »A Luz :-o nobr_c mi,nistJ•o da 
rnzenda cont'eroncinndo comnos~o pcd1u. l'J.ue a 
eommissão resolvesse estas ques_tol;lS, o desJstmdo 
S. Ex:., depois de alguma di~cussiig, pos ·20 •r, em 
ouro, ·resolvetl n mesma comm1ssuo. propor a 
cm~ndn dos 370:000J;iOOO. . ·. 

O Sn. AFr'ONSO· Cm:.so (ministro da {a:::mda) :-
Apoiado. · · 

O Sn. RJDEinO _DA Luz :-Niío estava pr~~cnte1 
como j1í disse o meu honrado mestre. :Nuo fo1 
umu sorp.resu' q)lC se azesse.a S. Ex:., .que tomou 
pnrte rnuoto aclJVn e con~PIÇUII nos tlnbnlh!JS da 
commissão, e nelles ontcrveoo com 11 suu Illus­
trnçiio esclnrecendn-uos consideravelmente e sendo 
cm mnis de umn questilo o seu voto vencedor. Devo declarar ú S. _Ex. que essas. pn.Javrns J>lll'· 

tirn m do hon rudo senndor pela provmciU de GÇJynz, 
porque o additivo pot•.mim proposto só ntllorJznvn 

V. VI 

Portnnto, esta qnestilo só Coi resolvrda nn ultima 
conforcncin cln commissiio. 

26 
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o Sn. Sit.\'EmA 'DA :MOTTA:-E'•q·ue-renasccu. 
O.Sn .. nm&mo D.'.Ltrz :.,-:E· devia rennscf!"':'• porque 

no principio; como disse,_ não foi defimtrvnmente 
dccidit.ln. - . . . · · 

Eis, ·sr. presidente, ex_plícndo o modo_por que 
a commissiio elev:ou a mms 370:000,5 a. verba da 
estrada do fet·ro D. I>edro II.. . . · - · 
. A est~ .respeito devo ponderar q!ll?• desde ·que se 
apresentou esta qucstãÇl, .P.ronunctet-me pelo refe-
rido augmonto de, credtto. · 

0 Sn. BARÃO DE COTEGII'E:-Apoindo-. 

O Sn. Rmmno DA Luz:-Exuminei os dons ul­
timas relatorios do. director da estrada de ferro. D. 
·Pedro II ouvi com -toda a attençüo ns exp!Jca­
ções dnd::s pelo nobre ministro, assim como ns qudç 
pessoalmente nos de"u o mesmo director e enten 1 
que-não deviumos reg::ttear esses 370:000,SOOO. 
· No anno de 1877·- a. estrada do ferro gastou 

com o seu custeio 5.(!.08:783,5276, e em :1878, 
·5 .• 560:206$085; e no primeiro trimestre do anno 
corrente gastou :1.260:2781~519. _ . 

Ora, multiplicada esta quantia !lO!' quatro tri­
mestres, dú 5.0M:HI1t$076. 

Desde-que em todos·estes,aanos tem-se dc:;pe~-· 
dido mais. do 5.000:000fií, -me pareceu. que nao 
devíamos regatear os 370:000t5, tanto mms quanto 
assumíamos umn grande ·responsabilidade,. pf?r· 
que aquulla e~trada é de grande import1\nc!a· 

Basta attcnder-~e.a que por ella circulum dmrtu­
.mente de 38 a 6,11 trens •.••• 

O Sn. CÁNs.\..,.,SÃo DE Srsr~mú (presidente· do con-
selho):- E' exacto.· · 

O Sn. RmEmo DA Luz:-.•. c q.ue ell!l precisn de 
uma conservação muito cuidadosa, n~stm como .de 
constnnte e activa vigilancin, porque é percorrida 
por esse grande numero de ~rons e qualquer_ des­
cuido ou qunlquer economm nn conserv:tçuo da 
linha 'pócledar em resultndo um sinistro~n pe1·dn c'!e 
vidas, c immensos. prejuízos ao. Estado e aos partt· 
cu lares. 

Alóm disso, ó uma estr·ndn para a qual da­
mos pouco mnis de 5.ooo~ooo,s, c ella nos. dú 
H. 000: OOO,S de rencln. 

O Sn. CANSANSÃO DE StNIMnú (presidmte do con­
sellto) :-,Apoiudo. 
. O Sn. Rmr.:mo D,\LÚz:-Por consequcncia, niio 
devemos ser :tvaros com o custuio desta importan-
tíssima o~trat.la. . · 

Sobre . n vet•bn-coloni.,aciio-tivemo~ .tnmbem 
niio peqaenn contosta~iio. O nobre •nm•stro dn 
n"'ricultut·n tlediu nit proposta rlo or~,u~cnto 
2~i5ti:078,S; :t comrnisMoo, nas emendas que lor:om 
llpprov:Hlas cm 2.• discussão, reduziu 11 vcrl>a.n 
LOOO:OOO,S, c n fiunl resolveu conceder mu1s 
300:000,$, porque o honrndo presidente do con­
selho nos fez vok, que. 11recisavn de cet·ta sommn 
parn pngnr a despe.zn do trnjecto tlns .colono:;, qne 
volunturinmontu v1essem pnrn o Brnzll, t.lo porto 
em que desen•barca;;!;em ntú us colonias em que 
qui:r.osscm se estnbelecet•, 

O Sn. CAN'SAN;;Ão DE SrNmnú (presidc1zte do crm­
sel/w) :-Ou os proprios nueionnes. 

O Sn. UJiliJ:Ino DA Luz:-••. e demos os 300:0001} 
pnr~n estn nm. . ' 

- J!:xpl ico ~stu racto, porQ_ue j!'t li em um jornul ue 
"'l'undo circulnt•,io dostn Co~n·Lo umn censuro 1i com­
Oiissiio, poroJue' limitou-su nus emomlns oll'urecidns 

em terceira, discussão.·a propor·. :sómente: o:·a.ug­
mento de 300:000,$ para .u ·coJenisaçiio.. · 

Oru, realmente se só· ·dessemos~ para esse: ser­
viço tul sommn .. ueviamos com .. rnziio .. ser censu~ 
rados. Mas .esses. 300:0005 são .postos á. dil'po~ 
siçiio "do. nobre ministro para racilitnr· a. coltocnçiio 
dos colonos,. pagando, c como, jú disse,. ·ns despez:t.s 
respectivns de trajecto, m;lS: niio' parn: importar· co~ 
Jonos da Europa·,· por conta.do·Estudo. ·, , 

Noto-se que; n~em dessea; 300:000,5, :.tem a· .. go~ 
verno á suu disposioii•): a somma .de. i.OOO::OOO,:l, 
llllr:l pagnmel).tO clns dospczns.com.as colonins·exis­
tentcs e mesmo das _passagens dos colonos remet· 
tidos pela sociedade colonisuciio· de.Hamburgo, com 
n qual· existe· um contrato celebrado pelo governo 
do 13rnzil.. · · . · · 

Sr. presidente, a commissão temsido censurada 
porque ·em umn de- suns . emendas determino11 os 
casos em que o gov:emo póde abrir creditas sup· 
plementn1·es pnrn os diversos ministerios. · 

Da cnmnrn :los aeputados veia um arr.igo addi­
tiTo, limitnnc!o os creditas supJJiemonh:u·es, no 
mini>'terio do Imperio, aos serviços com soccorros 
puhlieos ; no d:~ agriculturn aa pagamento da ga­
rantia de juros d~s estradas de J'erro contratadas 
pelo g-ovorno, c no ministerio da· fazenda ao pa· 
gnmento dos juros da divida pulJiicn e da porcen· 
tngllm dn nrrecadaoão da rendn do Esrudo. 

N.1 2 .• di:<cussão aceitámos este addtivo ; dei­
xnndo, porém, de aceitnr outro do mesma cnmnrn, 
disponrlo que o anno financeiro coincidisse· com o 
civil ; isto é, que cm vez de começar no :1. • de 
Julho e terminar n .30 de Junho do anno se­
guinte, comc(;asse no L • de Janeiro. e .. terminasse 
a3I de· Deze111bro. · 

A commissiio niio adoptou, repito, essa nltera-
Çiio do anno llnnnceiro.. _ .. 

1\fas, tendo sido ella ildoplndn pela camnra dos dc­
puta,fos, estn recl.uziu por isso consider:1velmente 
o numero de casos em que podia o governo abrir 
credites supplementares, porque- é s~!Jirlo que o 
anno flnnncoiro começando no i .• de Jnneiro e 
tcrmin:mdo, no ultimo de Dezembro, os 6 mezes 
ndrlicionaes parn_ coúran(1a de dividas de impo~tos 
sujeito~ n lnnçnmento e o pngnmento dos .~<er'VICOS 
prestndos durnntc os i2 mezes do exerci cio come­
çurinm no l.•de Jnneiro e terniinnri:im no ultimo 
de Junho. 

.Mnnirestnndo-se, pois, f(Unlquer deflciencin de 
verba na liqu idução, pod1n o governo pedir no 
corro Jegislntivo, entiio reunido, creditas supple­
mentnres. 

:r.ras de~de que não aceitamos essa· alternçãu e o 
nnno financci•••• continún o mesmo, os seis mozos 
mldicionnes, cm que se póde l'onhecer a defi'ciencia 
ele verbn~. eome~nm no i.• do Julho e tot·minn.!_n 
no ui timo de Dezembro. qunnclo ns cnmnrns moo 
estiio runccionnndo para dor ao governo os creditas 
supplomentares. 

O Sn. B.1.n.i:o DE CoTÊGIPE : -Apoiad·o. 
.o Su. RID!lllllO DA J..uz:- Os cnsos, pnrn os 

qunes n commis~iío propoz outorizu~iio pnrn abrir 
crcclitos, siio mais ou monos iuen t1cos nos que n 
cnmnrn eonsign:•vn em suo emendo parn os trcs 
ministerios, du Impcrio, ug-riculturn e fnzendu. 

Ouvi nqui di?.et··se, Sr. presidente, quo o orça­
mento vctunl foi confeccionnuo do modo a dis· 
J)CUSUJ' creditas supplementnres. 

!'iiio sei cm que se rundnm os crue avnnt:am 
sonwiiJnnto lll'OJlosiçiio. 
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·Que elle foi. confccciont~do não só contando com o 
recurso:·do.r.r~nsporte de sobras, sei eu, porque a 
lei o prohibiu, expressamente, a contnr .do fim do 
exercício ultiino; mas o mesmo não se dá com os. 
credites supplementnres,que·não foram prohibidos; 
cumprindo notnr.que para certas verbas· clles'.siio 
indispensaveis> porque • .a ·. deficiencin: da·. crunnLin 
votada provém nwis de acontecimentos. e-de inci­
dentes nlheios e-os! ranhos .á vontade do·governo, 
do ·que de actos deste. . . . . . . . · 

ou emittir. do·novo pnpel.~moeda; .o que. nada adian­
tava e serw;segundo,a,pbrnse.do .. nobi~e1 ministro, fazer .burncopara tapar .buraco. · •· · ,; . 

Declarei· mais quc·.o nobre ministro'' devia ·propõr. · 
para semelhtrnte resgnte a·crca()lio de um imposto· 
novo,.·ou·o·.augrnento dos existentes;·par:~ ,quere­

.sultnssem sobras'· na 'receita que·•pudessem:ter<tal 
applic:~çilo·. ,,.,.,, ·· .. ·· ·: ··· , .. ::.:·. ·.''' ... , .. ,n,. ':,. 
. ~ou muito'. 'inclinado,!_ con_fcsso, ií. idéa·de.'cre~r 
Impostos, cu,Jo··.proclucto seJa·· apphcndo ·exclusz­
.vamente ao·resgate ao·papeJ··moedn.' · ·:·• ·' · ., ... : Portanto, é uma m·editla governamental,. de que 

nenhum: governo póde prescindir, o.a: permissão 
para· abrir ·credites. supplementares nos casos· es­
pecincados . peln ·: commissão,. qr1ando •não : lwja 
abuso,é uma medida indispensavclá administraçãe, 
desde.que ~s camaras não estiverem· reunidas du­
rante o P<)riodo dos seis mezes addicionaes a. c:~ da 
exercício. . . . . 

. · Uma outra medida-occupou tnmbem por muitos 
dias a atten~iio do commissiio:.J'oi a do resgate do 
papel-moeda. : · . . . . · 

O nobre ministro . da fuzf.'nrlll ·instavn par·:~ qne 
propuzessemos no orçamento uma verba para o 
resgate do. papAI-moedn, e a commissão, por sen 
lado, desde o prin<:ipio das conferenci~s insistia, 
como já o tinha feito_por occnsifo de discutir.~se o 
d'ecreto; qr1e antorizou a·emissüo dos 60~000:0008, 
em que se devia resgntar o mesmo papel·m·oedn 
com as sobras da receita, como· sempre se tem 
praticndo;· Depois· de se discutir por diversas vezes· 
este :~ssumptn, o nobre ministro cedcu,·comtanto 
que· houvesse algumas ·sobras no orçamento.. ·' 

Realmente seria irrisorio que S. Ex., que tanto in­
sistia ·para que se··votasse no orçamento verba pal'8 
o resgato, do .papel-moeda, desistisse dessa sua. pro­
tenção, sem que houvesse sobras para.semelhante 
despeza .. o ficasse, déste .. mod~, salva a pnlavrn,do 
governo empenhada. · . . · . · 

Quando na ultima conferencia resolvemos· todas 
ils questões;. verificou.-se ·.cJue havia· o saldode 
:1..4.00:000~, · não comprehendida· nelle uma: p:rrtc 
do imposto sobre. os preparados · doJumo,. istn,. ,é, 

· a ditrerença· que va1 das taxas actuaes. para· o 
augmento, que tem de ser feito. · · · ·· . · · 

, · ·A' vista deste snldo, o'nobre ministro dn ·rnzenda 
desistiu dn sua ·pretcnçiío e aceitou o nlvitre pro­
posto pel:~ commissão: ·· · 

Ifontem .o' .honrado' senador por 1\Iato ""Grosso 
censurou este· facto. Hn ·de S. Ex:. perniittir-me 
que niio .o·acompnnhe n:r ""opiniiio. que mnnifestou ·a 
.semelhante. respeito. · . · ·· 
· Qüando ~qui se discutiu, Sr. presidente, ii np­
provnçiio, do decreto que autorizO R r. emissiío dei 
papel-moedn, dirigi censurus ao honrado ,ministro 
i:la fnzontln por ter, com alguma precipitaçiio, ex­
pedido um aviso ao.l'hesouro,· m:rndando entregar 
ú Caix:n de amortização 2.400:000~ para o resgate 
do.pnpel-moeda., . · 

Semelhante. providencia .seria de grande -c1feito 
mornJ • . ·.·I 1: .. ~-,·_1 .• -•. ·:.-··· ··-~:: ....... _ •_:· __ .• -..... 

Pura ·o resgate "do papel-moeda todos· os nossos 
estadistas dovcrn convergir a sun attencãe. E' pre" 
ciso ·red uzir-se·consideravelmente a enorme crunn­
.tiflad.e do moeda flduciarin•que existe ·na'circulá-
ÇIIO.· • . ., .• ·.··. . ' . 

Devemos ·Jembrar-nos ·que si pudemos' sus~ 
tentar a guerra do Parnguay por espaço do 5·nnnos; 
foi porque, quando.ellncomeçou,·só tinhamos.em 
circula!.)iiO · 'pouco •:.mais •de 28.000:000~ ·de ·papel­
moeda; E' este um 'recurso;·de qne to'dus as nao;ões 
se servem. pura· fazer ·a···guerra; ·e .niio· convém, 
q:oe fiquemos privados deli e' para· as occasiões cri-
twas. · ·· ... 

Considero, pois;· o resgate do papél-moeda.entre 
nós·medida·necessaria e imprescindivel; · . : · : 
· o sn;';BÃIIÃo· DE co:rJúup.E:~ 11Iuiió ilem. , 
O Sn. Rrnmmo •nA• Luz:-' Ti~h·a· a :commissão 

concordado • em autorizar• a elevação dils·taxas .dos 
prepnrndos.do furno,:rté·ao dobro; com o fim de au­
gmentar· os: recürsos da. receita . como já disse, e 
desde que o· nobre• ministro· da·fazenda pediu·que 
consentíssemos em uma emenda applicnndo; o 
pt·oducto desse imposto no resgate do•papel-moeda, 
de bom grado prestei o meu voto a essa· emenda; 
· J>asso, finalmente, a .. tratnr.,. Sr. presidente" ·de 

outm· questão, a· que so rerere·:ís estl'ndas.de.fei'ro 
de Baturité, Paulo Atl'onso ·e.Sobral;.e vou·expor 
ao Senado .. tudo quanto: occorreu nn .commissiio 
sobre este assumpto. .... . • .... · .. :.· · .. · .'. 

Em umn das ultimas conferencias ,da· commis­
süo, o nobre ministro . da,· fazenda chamou. a nossa 
attenção pura .. este ·nssliúl"pto,.J>edindo uma solu~ 
çiio,.visto que.as.cousas,niio por!iam continuar,.no 
estado. em que se .·ncllavnm. ·· · ., .• . : ....... ,· 

O.honrndo :senador peln Bnhin, rel:itor da com~ . 
missão,.por. accõrdo com os seus respectivos colle~ . · 
gas,.: tomou· a. si· estudn1· a questão e propõr.um 
meio .. de· resolvel.-n. . · · · ·. · '· ... 

Passndos,dous dius, o I!Onrado relntor· trouxe por 
escripto a 'solúçiio. que. entendeu ·ser molhar sobl"e 
esse importlú:J.te ·:n·ssumpto. . · . · . , · · . 

Ora~· Sr. presidente, gernlmente ·se julga que 
parn resolver esta questão temos um'dós tres ex­
pedientes· sogúintes : i~· approvuro decreto do. i. • 
de J11nho 'de :1878, que nõriu o credito· extraordi· 
nario pnr11 as ·despezns com essas :c estradas·;·:!. • 
reprovnr o •credito ;• 3. 0 'ndinr ·n ·decisilo;··Estn 
ultima opinião 'é n mais' geralmente aceita;' por 
ser mais commodo sem duvida ndiar n diillcul-

Ffz ver ilntüo'a S. Ex. que esse resgnte era uma 
verdadeira· despezn,. para·a qual·o poder ·compe­
tente. niio tinha votndo ainda· os fundos' precisos. 
Vi depois com•prazcr que S. Ex. mnndúra sobre­
estar nn execução. daquoiJa ordem, porque·.n.dos­
pezn era realmente.i/legal, desde que o poue1·· le­
gislativo niio tinha votado os recursos indispen~ 

.dado;do quo•resolvel-a. ·: . : 
· -Derxn-sc ao tempo e n outros:: dar n solução 

snveis. . ' . · 
Nessa occasiiio doclnrE!i que era uma mcdidn des· 

· acertada essn de resgatar papel-moedu, qunndo o 
orçamento estnva des~;~quilibrado; porque, para o 
fazer, precisava o governo cont1·nluremprestimos 

:1\quillo que· niio nos· animnmos·a decidir." . 
·Semelhante procedimento é um erro; ·pois que si. 

esta qnestilo fô1' ndia:in,depois.haverá sómen.te ,para 
elln urna deci&iio, a da approvaçüo sem restricçi:los 
de tudo o quo o governo Jtl fez. e ainda ha do fazer. 
.(Apoiados:) · · · · 
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O :Hlinmento não é legal, 'c que fosse, é ·c"xpe­
diente de que não devemos lançar miio. 
. o Sn. BAnXo DE COTEGIPE: - Apoin/!o. E' pouco 

dtgno. . · 
0 Sn. RIDElllO DA· Luz :-Não é só J'IOUCO digno, 

. é illcg:rl, como Já disse c vou níostrar. 
.o nobre ministro d:o agricultura expediu um 

decreto abrindo o credito cxtraordinnrio de 
9.000:0008 p~rn essas trcs estradas'; e nellc de­
clarou, cor110 ern do seu dever, que na conformi­
dade da lei de 9 de Setembro ele i850, o seu acto 
seria snbmcttido ao conhe!limento do ·corpo legis­
lativo J:!nrn ser çxamiuado e, quando approvado, 
convcrtulo cm lo•. . 

A citada lei de i850 é muito expressa; eutre-
tanto nem sempre foi observada. . 

Por esse molivo é qne ec trata de approvar 
agora . creditns extraordinnrios c supplemcnt:rros 
no valo!' de muitos milhnres de· contos, o quo 1111 
muito tempo jú se deveria ter feito. 

Entretanto, temos uma outra lei votada pela 
camara a esforços do nobre sen:ulor pela provín­
cia de Mato Grosso, quando mini~tro dn fazenda : 
refiro-me ao nrt. 20 da lei n. 2348 de :w de Agos­
to de :11:!73 que dispõe o seguinte (lê): 

« A proposta que, nos termos da lei n. 589 
de 9 do Seteq"~bro de :1.850, art. 4. 0 § G.o, dc~ve ser 
apresenh•dn a Assemblén gemi para a appl'ovacüo 
dos m·editos abet•tos, dur·nnte o intervallo dns 
se~sões legislativas,. se1·á d'ura em diante incluída 
nas clisposições ·gern~s dn .lei do orçamento, annc­
xaudo-se os respectivos documentos no.relrrtorios 
do ministerio da fazenda afim de serem approvados 
os mesmos creditas, quando se votar a referida 
leL • . 

A'vista deste artig-o de lei, que acabo de ler, púde­
se adiar a decisão deste negocio "! 

. O Sn. BAnnos BAnttETO :-Muito obrigado ! Nüo 
se pó de rt•jeítat· o credito? 

0 Sn .• DARÃO DE COTECIPE :-Isto sim. 
O Sn. RmErno DA Luz:- V. Ex. não :~ttendeu :i 

minha argumentação. . 
En clisse que se indicavam tres -expedientes­

approvnr,. rern·ovar ou adinr; adinr niio é. um ex­
peuiente legrrl, por conseguintesú rcsLnvam deus, 
approva•· ou rejeitar, c a <·ommissüo teve de es­
tudar esta q uestiio, si devia approvm· ou rejeilar. 

Sr. presidente, si eu· tivesse tlo resolver esln 
c1uestüo pelo Indo do direito ~xclnsivamente, np•·o­
scntnrin um aJ·tigo ndditivo, rejeitando o credito 
aberto pelo nobre mini~t•·o da togriculturn; mas 
ellu niio e sú de direito, e llo,ie complcxn, prendo-se 
:t grnnrles interesses administrativos o ocouonlicos 
do Estado ••• · · 

, 0 Sn. CANSANSÃO DE SlNI~lDÚ-(presiilente. elo CM• 
selho):-Do l'uturo. . . : 

O Su. Hw&rno.DA Luz:-.•• por conseguinte nüo 

Ilodemos resolvei-a olhando ·unicomente para o 
udo do direito. . • · . 

. Precis:wnmos vlir si os interesses odmiuistl'ativos 
o economicos provenientes .!lo ucto .abusivo· do 
governo, permittem que resolvnmos semolhnnte 
<IUOstiio, ab~truhindoilelles, e si dahi niio J'esultn•·ú 
grandes prejui~os no 'fhesouro publico, o ~acrificio 
unquclles interesses aclministraLivos o a ruina de 
pa••ticulares, qlle, confi11ndo no neto <lo governo, 
tenhnm-sa envolvido em negocias e estnbelo­
cimcntos dc)londentcs !ln ronlizn~,;iio ucssns estt·ntlus. 

A desp~za feita por conta ·dos cofres publicas,_ 
nestas tres estradas sóbe a ccJ•cn de 3.t.lOO:OOO~OOO; 

O Sn. B,\nXo DE CoT.EarPn: ;.;..o.~l\I~is. · 
O Sn. RmE:mo DA Luz:- Refiro" me nos dados 

do relatorio ultimo.. · .. · · . . 
0 Sn. CANSANSÃO DE SJNmnú-(}J/·esidroto do con-

selho).:- Até M-ii].O· . . . ··· .· •· , . 
O Sn. RmEimo DA Luz:...:.Ha de-se perder esse ca­

pitnl despenolido, si forem saspensns. as obrns? · 
PO!' oLltro Indo hn empregos crendos, rl!ndn ·nr­

rccnclnda da eslra!la de Balurité, como pertencente 
no Esrado c ha do-se de~fazer tudo,dcspedir enge" 
nheiros, dispen~Ílr opera rios; e rescindir' os· con­
tratos pnr·a acquisioiio de mntorines? 

Hn ainda uma cir•cumstnncin, Sr. presidentP, e 
é (]Ue n decreta~ão dol~Sns estradas com certn e de­
terminada direcoiio j1í nutorizou á populaorio dos 
lognres por onde elles tem de pnssnr a cre:rção do . 

· cortns. estabelecimentos c o· desenvolvimento de 
industri:rs que· fic:rriio al'l'Uinndas com a suspensão 
de toclos os trabn lhos dessas lres estradas. . . 

0 Sn. CANSANSÃO DE SIN!MBÚ (presidentfl do con­
selfto) :-E hn 40,000 homens empregados nessns 
estradas. 

O Sn. BAnnos BAnnETO:- Viva o ·patorn~l go-
verno de V. Ex. ! · . 

O Sn. CAN~ANSÃO DE Sr..,IMDÚ (presidente do 'con­
selho): - Que não doixn morrer a fome tantos 
brnzilciros. . · · . 

O Sn. BAmÍos BAnnETo : -Que governa esta terra 
o seu talante. . · · : · 

O Sn. CA1'1SANSÃO DE SrNIMuú (p1•esitlente do cnn· 
selho): -Porque não deixo morrer de J'ome nossos 
corrcid11d1ios. · · 

O Sn. RrnEmo DA Luz :•- Além. disso, senhores, , 
a clespeza feita com essas est!'ndas, em virtude. do 
decreto do.:l. de Jnnllo clo.nnno pi'OXimil passado, é 
um. facto .consummado,' e no. estado cm ·que sa 
acha estn quest;ro; melhor se consulta o· interesso 
pulllico, npprovando·as dospezas realizndns,d<lque 
reJeitando o refe•·ido decreto e :lcsfazerido tudo. , 
. Ningucm censurou tonto cst.c neto. do. governo 

como o hon!'ndo scnadot· .pela. Bn h ia, rela 101', da 
commissno, e ainda hontem o OU\' imos declurar,, 
com ·Jouvavcl fl'anquezn, que o. tinha censnrndo 
mais do que o nobre senndot• por 1\lato Grosso, que 
dizia acliar~se cmbnr:.~çndo para· dur o sou voto 
no nduitivo da commissiio; que ·11pprovn. a despezn 
feita, por ter ccnsut·ndo. por sua. pat•tc uquello 
mesmo nclo. ' ' · · · · · · 

Que é preciso mnn solur.iio sobre este assumpto, 
npp•·ovunrlo ou rejcitundó o decreto, é para mim 
fóJ':l de duvido. · · · 

A commissiio entcndcn que .devia approYai· ns 
despezns feitrrs, propondo q,ue d>ora· ern•dianto 
nen h nma mais so flze:sse si nu o votndn pelo ' corpo 
legislativo, o nunca podundo esta ser excedidn. 

Por ·occusião ele ·discutirDlos esta questüo om 
umn clus. conferencius dn · commissão, propoz o 
-nobre relator tombem que as estradas fossem im­
mediatamontc cedidas a compunhiusquu ns quizes­
sem tomnr ·; mas todos nós nos ·oppuzemos n ·essa 
medidn. .. ·.'··· · .. "· .. ·,: ::. 

J!l que enu·o nestes pormcnores,davo referir tudo 
o ctnc se pnssou nas confe•·enc:ias ela commissiio. 

O hon•·ado senador pela B1rhiu foi quem propoz 
n approvaçlio das despe~ns feitas com estas estrados, 
e pondo a votos o auditivo que ofl'ereeeu pura este 
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fim;-o p1·imeiro voto-a fnvot· foi do meu honrado 
mestre, senadot• pela província de Goyaz. . • .· 

comml)nda~· 'lambem pela _c;borencia, o nem,~rro 
logicos, porg~il devinm ter:cif!'erecido.n. competente 
em~nda, reJeitando . o .cred1to e desapprovando' 
assun· o neto do governo. · .. ' · · . .' · • · . · : :' 

O,Sn. SILVEIRA D,\ JIIOTTA:-A respeito do, que? 
O Sn. BAnÃo DE COTEGÚ•E:...:.Para· approv:~r-sc n 

despoza feila. · · · · . · . · .· . · (Trocam~ se ppai;Ú:s.,) · · · · · . . · 

· O Sn~. RmErno DA Luz:-:-Esse additívo teve taffi; 
bem, os vatos·.dos Srs.· Antiio e Leitiio da .Cunha; 
esta.va, portnnto, vencida a questiio, tendo só dous 
votos contra, os dos Srs. Diogo Volho e· B11rros, 
Barreto. Sendo o ·meu voto o unico que faltava, 
dcJ·O dA.occõrdo com o rolntor da commissiio. 
Niír> podia deixar 'de acompanhnr nesta questiio 
o illustre relator, por entender que a' solução 
dnda porS~ Ex., nas circumstancins actuaes,era a 
unica. que se conformava com os interesscs·ndmi­
nistl:ativos c economicos do pniz. (Apoiados.) . 

J:í ·que ren r·o -estas-circumstnncias,. devo lembrrir 
que cm. preseno;a do honrado presidente do· con" 
selho indiquei; que se incluísse no aclditivo a pro­
llihiçiio. de podet··abriro·governo creditas extraor­
dinarios, para obrns de qualquer natureza, por 
parecer-me conveniente q_uo na lei em .que 
:rpprovossemos a!l despezas fe1tn~,flcnsse consignado 
a cnmpetentr• censum no procedimento do governo, 
á imitnciio-do·que • se praticou em i862, cm que se 
prohibiu a abertura. de creditas suwlementures 
para obras, cm consoquencia do acto que o ministro 
4o Imperio. o finado .1\Jnrquez · de olindn, havia 
praticado ,um ou dous anuas nJHc~, abrindo um 
credito supplcment:rr, do avultada. quantia para as 

· '1\fandem·umn er~enda PDI'II essê'fim, mas atte'n· . 
dam quco.J;Cu'e1fe•toserá suspender as obras ar"· 
rancnr os trilhos, despedir engenheiro~; dispérsor · 
operarias, levar.o desanimo aos habitantes das zo­
nns a que aproveitam as referidas.estrndas .. e fazer 
finalmente perder o Estado a dcsp·ezaj;í eJTectunda 
que hrrje deve exceder de 11.000:000,SOOO. . · '· 

Não estranho, Sr. presidente, O·CJUe. está acon­
tecendo.; urrra vez dada qualquer. soluçiio não. hn 
quem n~o_a censure. Mas, o que é verdade é; que. 
n commJss:ro o1f.,l•eceu·uma·soluçiio, e os,rjucu cen· 
surarn uinda niio o1fereccrnm nenhuma. · . · · 

obras d;l canal do Mangue. · . . . 
o Sn. Cnuz l\IACIIADO :.-E do c:íes da (}Joria. 
O Sn. RmEmo ·Do\. Luz: -Fiz serllelhante indi-

cnçiío, mas niío foi acoita. · 
O Sn. BAnÃO DE CoTECHI'E : -Por jú estar preve-

nida. · · · 
o Sn. Rrn!lmo. DA. Luz: -Tem-se· censurado 

a commissiio, c principalmente o seu· relator· 
dizendo-·sc .que f01 illogica e incoherente porqné 
censurou o. procedimento do governo nestn quostíio 

· e nc:rbou po1· approvar toda a despeza· rei ta. · · · 
· ll:m prin,eiro Jogar é preciso: attendor ús pnln· 
vrns·cm que é concebido o ndditivo da com missão.· 
Niío é uma justiflcnoiio do procedimento do nobre 
presitlente·do conselho. (Apoiados.) · · . 

Approvn-se a despezn feita parn regularizar este 
negocio; ~assand~-o para o. terreno legnl.e. sujei·· 
tando-o á Jnspccçuo c llscallsoçuo do poder.le,.is­
lativo; si o niio fizermos, . o g-oYerno gasta fá o 
resto do credito de. !J.OOO:OOOr5 discricionnria· · 
mente. · 

•rern-so ·censurado tnmbem •a com missão por 
lwver p1·estndo·o-seu assentimento :i quota -votuda 
pela' c:rmurn ,dos deputados para ít continuação 
destns estrndns. , · . . .. , . . 

!\Ias ·quem· fnz questão do 'quantum de dotnçlío 
· que annualmente devam· ter estas tres cstt·adas 'l 

E'· isto, a metl Yêr, ·qucstiio secundaria, só de· 
IlendtJnt..:. dos· ·recursos' do Thosouro,. O honr::ido 
:presidente do· conselho declnrotl · •i commissiro 
qtle r> lia 'podia' prescindir cstc'nnno dn dotaçiio de 
700:0001$. para 'cada· uma ·dns cstrndns de Paulo 
Afl'onso o CHmocim, porque foz encommondns na 
Europn, oceleb1'au contrutos que devem set• cum· 
llt•idos. Por osso motivo aceitámos ns quantias vo· 
tndus pela cnmnr11 dos deputados, · · 

mzem, repito, quo n commissão foi illogica ·c 
incoherento, oll'erecendo o udditivo :i que tenho 
me referido. J\Ins os que nos consul·nm uiio so·re-

O Sn. AI'FONso Cr!LSO. (m.lni.çtro ela {azcnia).:~ 
Parece q tle .andn por ah1 alguma ·cousn combinado· 
pairando ; am;rnhã-vercmos. · .- · .. . ·. , : :·:.c' 
. O Sn. Rrm:mo DA. Luz.:- .. Não. podem .dizer 
.c1ue Jll'ocedemos · illogicnmente, .porque censura~· 
mos o acto do governo -c agora,. sem·j u~tifical-o, ·ap­
provamos a despcza foitu, visto.como, nossó unico 
mtuito ó .faz'tlr este negocio 'entrar·no regímen 
legal e. evitnr (jue o govr1rno abusivamente· con­
:inue n despender os dinheiros do Estor;Jo sem·a fis' 
cnlisnçiio das cmnar .. s 'c sem ·que estas 'lhe tenham 
limita do o seu arbitrio na despozn. · ·· ''· 
• Hn ·dez. mezes que funccionam ·:as. camnros; .e· 

foltnriamns no nosso dever si mio tratasse mos deste 
assumpto e p1·ocurnssemos dar-lhe a solumio.mnis• 
conveniente :í cousa. -publica; , . . . " . • , 
. Cabia á-camnrn dos-deputados iJccusaro .. h.on.­
rado ulinistro da agricultura pelo acto illegal. que 
praticou; mas é sabido. que elln-procedeu.de modo 
rnteira.uunte contrario, approvondo o decreto:de.:l 
de Junho de f878, som restricçiio ·alguma'. . ··.· 
. Portanto, Sr. presidente,· declaro · J'r11nc:imeriie 
que prestei o meu voto na· commissiio.·ao•· honrado 
rolator,qunndo-npresontou o oddilivo que·ora disca~ 
ti mos, e hei do d:rl-o ainda. por .occnsião de votar-se 

·aqui esta ma teria. : .: ·, ·, ·· . :rv: • .,, · r;: • •. • · · 
Si é má a solnçuo, olla é todavia a unica,que re­

gulariza o. acto abusivo do· governo e evita.no Es· 
tado n perda toLnl das· depezas Ceitas. 

•renho .concluído., , ,. . .·. ,, ,,; 
,vozEs :-Muilo bem. ·· ·· .. · 
o·sn. BAnÃO'Dll CoTEGIPE ;...;..Perfeitamente. 
Poran1 lidas c npoiadns as seguintes 

. · ·. Emendas ·,,, ·,·; ·" . 

• SUJlprima-se ao parecer da.commissiio .de orça~ 
monto. · ... , .. . . . . · ..... 

• No . ministerio dos negocies. ,estrangeiros.: 
Snpprimn-so o additivo ·relativo ú. secretnria .'de 
Est:tdo, bom cOmo· o que lhe corresponde no. pro­
Jecto vindo da outrn c!lmar:t.- Viscónde do Rio 
Branco. • · .. 

• Rcstobeler;o-se o ndditivo da cnmara dos de· 
putados ao nrt. 3.• da proposto soure o orçamento 
do miuistc:>rio dn justiçn, na parte cm que é auto­
rizado o governo n rever o regulamento da C~sa 
de cort•ec.,iio dn Cõrto.-Nttnes Gonçalves.--: Cru:: 
Macltado,:_ Diniz.-Vi11t'ra da ·Silt·a.-'Condc de . 
Baepemly.- Bariio tle · Mamtmguape.-c Godoy•­
Ba••cio clrt Lag-~mtt . -P(ICS de lllcmdo11ça. -Ba1·uo de 
llfaroi111.- Dantas.- Dias tle Carva!lto. - Leiio 
Velloso.- Viscomlt' de .tlbactiO:" • 
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O Sn. PnEston:NTE obse::va .que esta emcmdn está 
assignaGla por :1.4 Srs. senndo•·os: · · que em. ·outras. 
ocr.asiões j:í a mesa fez reparos sob1·e caso seme­
lhante, mas que ngorn limita-se a cl~amnr a ~ttC!J-· 
ç5o dos nobres senndores sobre n mconvemenc1n 
que lhe parect~: hnver, si firmar-se .o· precedento~. 

Finda u horll. o, Sr .. Presidente deu para ordem 
do dia i7: 

As mntcrias já designadas, menos as que foram 
encerrad~s, a saber: 

i. • parle (até 1 hora da tat·de). 

3.• discussiio da proposta elo poder executivo, 
convertida em proJecto de lei pela cnmnra dos 
depuLados, n. :lG:J, do corrente anno, concedendo 
o o ministerio do Imperio mais um credito extrnor­
dinnrio parn pagamento das dcspe7.as com soccorros 
.ás províncias 1lagellndas pela sêcca. 

· 2.• dit:i':da proposi~ão n. 26.2, do corrente 
anno, autorizando o governo pnra conceder dis­
pensa de direitos· do importor;üo aos artefactos de 
pedra e de ferro que se desLinnrom á construcçiío 
dn nuva bibliothoca do GnbineLo portuguez do 
leitura. · 

2.• dita das pro'posições da cnmarn dos depu-
tados: . 

. N. 275, permittindo que o hospital dn miseri­
cordia da cidade de.Campinas possa nceitor legados 
ou doações .• · 

N. i86, approvando o contrato celebrado pelo 
governo para a navegação do rio Amazonas o 
outros. · 
· · N. 152, determinando que os ex:~mes de prepa­
ratorios feitos no lyceu dn Bahia sejam ncettos 
para matricula nos cursos superiores do Imporia. 

2.oi discussão do parecer da cori1miss1io de em­
prezas . privilegiadas sobre a pretenofio do l\Iorris 
N. I\:obn •. 

3.• dita da propo&ição da camarn dos deputados 
n. 23G, 'do corrente nnno, . concedendo a Carlos 
Agostinho de Loperriêre pt·ivilegio parn fabricnr e 
vender soda arLillcial e acido sulphurico. 

2. • dita da proposiçiío da mesma c:lmora n. 522, 
de :1.873, determinando que a legitirnar;iio por sub­
sequente. matrimonio. comprehenda os fllbos es­
puríos. 

3." dita da proposição n. 225, do corrente anno, 
autorizando o governo n Jlrmar definitivamente o 
contrato porn a limpeza e irrig&ção da cidade. 

2.• dita dn proposição da mesma cnmnra n. H7, 
do corrente anno, nutorizando n Camora muni­
cipnl da Côrte a contratar um emprestimo até á 
quantia do ~.000:000/}, n juros de 6 •;.. . 

2. • parto (a :1 hora da tarde ou antes). 

3.• discussão da proposta de. orÇamento p:u·n o 
·exercício de ~879-iSSO. 

Levantou-se n sessão :is ~ horas da tarde. 

110.m se .. sfio. cem 1. .,- de Outubro de . 
187'0. 

' PRESIDENCIA. J?O. SR. VISCOND!i1 DE J,~GUAD~. 

SU~UIARIO .~c:<rB~;ttSTJC: P~ro~or' dn. co~miiudto ~o fazO~cla. 
elo Senn.tlo sobro a proposiçlio dtL· .camura tios Sra. do· 

- putn.üos ncorca üus vonchncntos ·-.Uo ·. pu.gn.tlor: · úa ftLA'tL• 
do ria. dlL cidndo do· .!tio··. GrundC. _ provlnciu. do S. 1 o~ro. 

w -No~ocios do• Pn.rnnú. •. Discurso _e requerimento do Sr. 
Corram.. Discurro do SÍ'. miuio.JLro dn. guorra.- · :Approvnçlio 
do requorimonto .. -pnr:.unl\.,\. Jt.\RTB · DA on.os:.t .no DIA.­
Soccorros publicas. Discur&o. do Sr. Diogo Volho.-MK­
GC'NDA P.ART" o.\ on.U"lt no urA.-Orcamonto. gorai da- reco i ta. 
D!Kcurâos dos S1•s. mini11tro da. fuzonda, ·. Junqnoiru. o 
Viscondo do·ltio Branco~ · · · · 

A's :1:1. bor~s da mnnhã fez-se a ch:imadâ"e néha-
ram-sc presentes 26 Srs. senadores, n saber: .Vis­
conde de Jagunry, Dias de Carvnlho. Crllz. lin­
chado, Barão de 1\Iamang-unpe, Godoy, Visconde de 
Abnet~. Vieira da Silvn, Junqueira, Barão dn La· 
guna, José Bonifncio, lU beiro da Luz, Nunes Gon­
çalves, Correin,. Diniz, Leüo . .Velloso, Bnrros Bar-· 
reto, Uchõn Cuvalcnnti, ..Visconde .de Nictberoy, 
Diogo .Velho, .Jagunri!Je, Visconde de 1\luritibn, 
Burão de Cotegipe, Leit::io 'dn Cunha, Paes de)\ien· 
donçn, Dantas e Barão de.l\fnroim. ·- .. 

.Deixaram de compnrccer, com cnusa partiO:ipndn, 
os Srs. Chicborro, Duque .de Caxias, Octaviano, 
Fausto de Ag-uinr, Silveira .. Lobo, Sar:liva,. Luiz 
Carlos e Visconde de Bom Retiro. . 

Deixaram de compare::er, sem cnuM"pnrticipada, 
os Srs. Barüo de Souza Queiroz e .Visconde de 
Sunssuna. .. · · 

O Sn. :1." SECRET.uno declarou qUe não havia ex· 
pedicnte. · · :· · · · 

O Sn. 2.• sEcnETARIO leu ·o seguinte 

P{ti"CCCI" 

• Foi presente á commissfio de. fuzenda. do Sa­
nado a proposiçüo da cnmnrn dos deputndos n. ::!89, 
de :17 de Setembro corrente, que dispõe que . os 
vencimentos do pagador dn, pngndoria .da cid:u;Ie 
do Rio Grantle da pt·ovincin do Uio Grande do Sul 
sejam equiparados. ·nos. do .pagador centrnl em 
S. Gabriel na mesma província. . . . · · 

• E;tn medida foi tomada sobre a representação 
do· pagudor da cidade do llio Grnnde, que .para 
justificai-a allegn que a repartiçiio da· pagndoria 
da cidade do Rio Grande tem duplicado ·serviço da 
de S. Gabriel, porque, ulem. de fazer o pagamento 
dos vencimentos das forças do exercito, estacio-

. nodos nns fronLeiras da cidade, tem obrigar·ão de 
en·cctuar o pagnrnento á capitania do pÔrto, ã 
companhia de aprendizes mnrinheiros,. á força 
navnl alli estncionado, e no pessoal.da praticagcm 
da borru; ao passo qui! o pag:1dor. de S. Gabriel. 
teu do a se11 cargo . unicamente o. pagamento das 
forçns de. teua (simplesnlentc, feito aos respocLivos 
quarteis-mesLres) tem maior remunernção do que 
o pagado•· do cidude do llio Grande •. 

• A thesonrnria da província, encaminhando esLn 
representação, apenas diz qne a pagadoria do Rio 
Grande gnstn a quantin de 500:00015, ·3uandc> a de 
S. Gabriel foz pngamentos de LOOO: 00/}, tondo, 
portanLo, maior responsabilidade, e que tambem 
quando bn movinwnto-dc forças na província os 
tem do acompanhar pnra fnzcros pagamentos. 
Observa a commíssiio que, nesta bypothese, tnmbem 
o .Jlag:~dor do S. Gnbriol tom outras vantagens que 
nao tem o do Rio Grande. 
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• Considerando, portanto,n commissiio que maior· 
trnbnlho.tem' a·pagadorin do Rio Grandó'parn fnzer 
os pngilmentos que lhe. incumbem, parece-lhe . 
equitativo que tenha .vencimentos-jguaes nos do 
de.S. _Gabriel.· . ·. . ... 

do)lo~ario;nggredid•) pelo ;n~sino.soÍdado e ums;u. 
companheiro, ambos. armados; ;poucos momentos. 
antes, t\ rua do Commercio .• · <;:·'· :.:·. ·,,·.: ... . • · .· 
. c Comprehenàondo logo .a gravido de' do ·racto, j1í 
de. algum modo provisto:,t?elo·confiié:to'da' noite de 
:tr.;• na· estrada ·de· Matei-Grosso, entre soldados· do 
contingente e prnçns de polícia,' c .·do--qual cjá''dei 
conhecimentq·n V .. Ex. em offido 'de :14, ordenou· 
V; Ex:. que a for(;n de. cnvalloría ficasse. de prom~ 
ptidiio,. e que todas ns praças: de policia fossem, 

. ~-··O decreto .n. ·:;2~5 de 5 de Abril de :1873, da.ndo 
a .nova tabella dos vencimentos . dos. empregados 
da thesourarias de· fazendll, Hxou.para o pngador 
da, pagadoria contrai 6.:200S. de ordenado, grati­
ficaçiio e para ,quebras, c para a do Rio-Grande 
3:áOOS, sendo igual para um e outro a quota para 
quebrns. Assim, a despeza que se tem de, fazer 
igualilndo os vencimentos dos dousÂ "como prop. õe. 
a proposiçüo. dn.camarn, .serâ a de l:S00,$000. · 

,• l'arece, portanto, â commisslio que n propo­
sição ·da. camarn .póde entrarem discussão e ser 

JmmedJntamente aqunrteladas;c-· .· . · 
c Emqunnto V •. Ex:-. dava estas e ·outras' provi· 

denci11s, dirigi-mo á casa de minha resídimé:ia; em 
cuja porta se nchav.a o soldado ferido, ncompa~ 
nhado das 'praças -de ·policia qúe o tinham pren·· 
dido, e mais de·nlguns soldados do contingente e 

approvada. . . · . ·. ., .· · .. 
• Sala dos commissões, 30 de Setembro de f.870. 

-:--J • . Antão.-. V. de Nictlu:roy. • , . . 
Ficou sobre a rriesa .para entrar· em discussão 

com a proposição a que se refere, indo entretanto 
a imp•·imír. . . · . 

Compareceram mais os Srs. l'lfendes de Almeida, 
Antiio, Joiio Alfredo, Bariio de Pírapama, Conde 
de .-.l3uependy, -Silveira ·da .l'!Iotta e .1'nranaguá. 

0 Sn. PRESIDENTE.abríu a sessiio. 
Leu-se a ilctn da sess:io antecedente o, não ha­

vendo quem sobre eJJn tlzesse observações, deu-se 
por :opprovadn. 
· Comparecornm depois de nberta a sessih os Srs; 
Cunha e Fig-ueiredo, Visconde do Rio Branco, Si· 
nímbú,. Affonso Celso, Fernandes da Cunha e 
Teixeira Junior. 

NEGOClOS DO PARANÁ. 

O Sr. Correia:- Qu:mdo ultimamente 
se discutiu nesta cDsn a proposto da lixnçiio 
de forcas de terra, ·tratou-se do conflicto que 
occorrcra; . na capital· da província do Pnrnn:í, 
entre praças do linha e do corpo do· policia. O 
facto; porém, niio pôde ser entiio devidamente es· 
clarecído;: por niio ·possuir o governo· siniio. uma 
pouco desenvolvida commuuicacão telegraphicn. 

Encontro, entr·oranto, na folha otnciul da pro· 
vínciu do Puranâ, que hoje recebi, um documento 
que refere tudo qunnto se passou ... E' o seguinte offi· 
cio que o chore· de policia dirigiu no presidente,em 
2/J do mez pnssndo, no qual se rulla em assalto no 
qunrtel de policín, em grave e profunda illteraçiio 
na ordem e tr·nnquillid11do publica e om repreben· 
sivel procedimento de uma sold:•desca JDdisci· 
plinada: 

·c Secretaria. de policia dn província do Paran1l. 
Coritibu; :w do Setornbro de :1879. 

• Illm •. e Exm. Sr. -Sómente agora, depois 
das nverígunções n que procedi, posso ófficínlmente 
dar contn u v. Ex. do lnmentavel acontecimento 
qu;, presenciei nn noite de :17 do, corrente, do qunl 
foi tambem. V. Ex. testemunhn,. e CJUe por tlintas 
horas pertnrhou a. ordem e·tranquillldnde publicas 

,nes tn cnpitnl. . · 
• Acbnvn-me. ús 8 hor.ns mnis ou menos daquella 

noite, em compnnhin de V. Ex.,. qunnclo o com­
mnndnnlo dn pntrulha de policia npresenlou-se-me 
para pn•·ticipur a prisiio~ que ltavin eiTt!Ctunrlo. do· 
soldndo do contingente Cosmo Antonio deOliveirn, 
que se Hchnvn fe1•ido nn lutn que bnvin trnvado 
com a pntrullw, na occnsiiin e111 que ostn fõru em 
soccorro do sargento de policín 1\[nuoel Andrade 

pessoas do povo. · 
• c Ao ·aproximar-me, porem,·decasa, notei. algu­

ma excítação·da parte dos soldados do contingente, 
que em vozes altns 'já nltercnvam com a policia,. e 
vendo que mais cinco praças do mesmo contingente 
C!JCnminhnvam-se para o grupo, lembrei-me de 
dJspersnl-ns, mandando-as, por ordem de V. Ex., 
chn_mnr o com mandante do corpo de cavallnria; o 
ll,'laJor do mesmo· corpo; o .commandnnte do con­
tmgente e o major ajudante do ordens, no que fui 
promptnmente obedecido. _ . c · : 

• Ueceiando, porem, um conllicto que me pareceu 
immínente na porta ele minha resídencia, que é 
cçmtii)'Uil ao qua~tel 'de policia, orqenei que o 'fe": 
rulo Josse apre~entndo no maJor· aJudante de or- · 
dens, no hotel União, ·aproveitando-me dessa 
ausencia para ir ao pala cio participara V. :.E:c. o 
que se estava pnss11ndo; mandando ao mesmo 
tempo procurar um medico para proceder.a corpo 
de delicio no soldado. · . 

~ Qunndo ainda me achava com v, Ex. -voltou 
o ferido já. acompanhado. do. mais- .pr:u;ns · do 
contingente, pelo -qu" resolvi.- entregar o mesmo 
ferido á guarda .de sete· de seus cnmaradas e dis· . 
pensei a policio •. ordenando ao .. commandante da. 
patrulha que com toda estn.se recolhesse no quar­
tel e loj::o em sel?uidu dirigi-me· com o A'I"UPO para 
a casn· do Dr. Pm~s Caldas, tentnndo em camiDho 
um. sold:1do do contingente,. conhecido porGuascar 
fet•tr com. um refie, o que pudo evHnr, a ·um-po~ 
licia que se retirava para o quartel. · 

•Ali i. che:::ando, e dizendo-me o Dr.' Pires Caldas 
que o corpo do delicto e o curativo· do ferido se 
J'arinm mui~ commodnmente- no hospital militar, 
mandei que o ferido fosse pnrn alli conduzido, e 
moml>ntos dcpois,.com o mesmo-Dr; Pires Cuidas 
e o comrnnnunnte do contingente,· dirigi-me no 
hospital · . . · · · · · · · · ' .. ' 

• AchiÍvn-me no hospital procedendo n corpó d'e 
delicio no· soldado ferido Cosme Antonio de Oli­
veira, qunndo o cidndiío Benedícto Pereira"da 
Silva Carrüo fóra dizer ao· DI"; deleg-ado, que nlli 
tum bem so npresenturn com o subdelegado da cn­
pitul, que soldados do contín,.ente, em numero de 
::10, mnis ou menos, bavinm,descido, armados; pela 
run de S. Frnnciseo, e·m busca dn pnu·ulhn de po­
licia e om dírecçiio no quar,tcl· dn mcsmn. · 

• Scionte desse fncto, depois que o Dr. delegndo,. 
subdelegado o comm:mdante ·do contingentej:i 
tinham se::ruido pnrn a rua de S .. Francisco, nova­
mente dirigi-me n pulncio o nhi requisitei nV.'Ex. 
um piquete de cavnll11rin. Ainda me nchnvn com 
V. Ex., quando chegando 1ís jnnollns·ouvimos. 
uma grnnde vozet·in do Indo do cruartel de policia 

' . 
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e cm seguida um numero consideravel'de solda· 
dos armndos, e om qesordem, perseguidos [lOr 
outros :~rm:~dos de cspmgarda. . . · 

• Pror.ecu· depois a· os til ou_ tro qtic ·junto romet_to 
a V. Ex:; em o1·iginaJ. 'para os fins convenientes· 
por pertencer ao fôro.militar o. conhcoimento dos 
factos constantes do mesmo inquerito. . · • ,·'. • .Felizmente,. no meio do susto o clit·oi ;nesmo.do 

panzco que mottvou aquclle rl'pre!lensivel procedi-
1UC/ltO de uma soldadesca indisciplinada criei 1m i. 
mo.v.endo qu~ os qu~ perseguiam er:11n pracas do 
pohc!a, o entao, da Janella mesmo dl.l palncio; .or­
t;e\lel em nlta voz que voltassem as Pl'nças do po­
hcw p:!ra o seu q~tm:to!, .sendo immediatamonto 
obedec1do, graç:1s a dlso1plma que sempre se mnn· 
tem naqueJio corpo. -

• Nessa occnsião, v_endo V. Ex. que passava 
pela rua, em companh1~ do Dr. delegado, o tenente 
comm!Jndanto d~ contingente, ordenou-lhe com 
ene1'g1a que contrvesse ns suns praçus, recolhen­
do-as no quurlel, !'csponsabilisnndo 110 mesmo com­
mandante pela ordem e tranquillidade publica tiio 
grave e pt·oftmdamentc.,af:tm·arlas naquelle momento. 

• Regressando a pol1c~a no seu qua1·tel, emquanto 
o com11111nd;lnte do .contmg-ente procurava conter· 
as suns praçns, mUltaS das qunes rornm presas no 
Jnrgo do conselheiro Zncarins pelo piquete de ca­
vallarin que vinha cumpr•it· nR or·dens dr~ V. Ex., 
restaheleceu-stJiogo a ordem publicn, tomando V 

. Ex. as prec:an~ües_indi.spensaveis pnrn que novo~ 
acontecrmentos nao Vlc~scm p11rtt1rbar a tr'an­
quilliúade daquell:a noite<, pa~sadn cm vi"'ilia pelas 
autoridades pnliciaes e militnr·es, emquanto os 
habitantes desta capital, recolhidos pelo susto ;is 
suns casn~. confiavam nas nr·ovidencins e solir..itude 
das autorrdades encarregadas ·de manter a ordem 
publicn. . 

• Durante toda esta noite patrulhei a cavallo ns 
ruas da capital, cm compnnhia do Dr. dele"'udo 
de policia, subdelegndo o 6 pmcns de cnvviJ~ria 
p~r:nunecendo no ludo do quartel do policia um 
1llquete do mesmo corpo. - . 
. • Toda a força de policia e do contin,.ente ficou 

aquartelada e bem as<im conse1·vou-sé' de prom­
Ill.icliio no respectivo quartel o 2.• corpo de caval-
Jnrin. · 

• No dia seguinte, ~egundo as ordens de v .Ex., 
pelas .H . borns do dr a, poz·~tl em marcha, para 
Antonrna, todu a forçn do contmgente, que :dli che­
fiando no di:1 2i em boa ordem, sob o commnndo 
do tenente Gnspar de Barros, embarcou no dia 22 
para n Côrte, no transporte de ::ue1•ra Purú.<, soli· 
citndo por V. Ex., para esse Jlm, do Exm. Sr 
lllinistro da ·marinlw. • 

• Ao anoitecer, porem, desso dia· correndo boatos 
de que ulguuws praças haviam voltado do caminho 
tomou-se a precauofio de conser·var por toda n 
noite a rorça de cavallaria de promptidiío perma­
neceu do aqunrtelado o corpo tle ]Joliein. ' 

• Dei principio sómentc no dia 19 ús averi"Uil· 
cões polic:iaes snbro as graves e deplornvcis oé'cur­
rencins da noito de i7, fnzendo primeir;omeute o 
inquorito com rclnção no eonllieto dos do tis sol· 
dados .com a patrulha de /loliciu, c que· precedeu 
no nssnlto do quar·tel do po icia. por ser o crime da 
competencin du autoridude j udiciarin. 

. • Por ellc verá V, Ex. que nsdeplornveis occur- -
rene ias da noite de :17· tiveram·por origPm o rncto 
de haver a pntrulhn:-de'·policia, por minltn ordem, 
Ido conter·n~;noit~ do .til.; :1 estrnd~ de Mato Grosso; 
tres nraçns do-uontmgente que nlh'se achavam n"'· 
gredindo as pessoas qne sabiam. do theatro,' resul-' 
tando disto um eonflieto; como . já dei noticia a 
V. Ex., do qu:>l sahirom feridas tres praças do po­
licia c dnns do contingente. · . . . · ' -- . · · 

• Esta intervenção da policia irritou· as pra·r.as-clo 
continf(ente, que, desde aquolln noite,•premédita· 
rnm, como faz crer o ultimo acontecimento,.· uina 
desfo1•r:1, e cncontr:rndo duas destas praças; na 
noite do i7, no snrgento de policia.l\lanoel Antonio 
do Rosnrio. o mesruo que c:ommnndou a patrulha 
qne mandei na noite de :14 á ol'trnda de Mato 
Grosso, acommetter,;or.n-no armados de refies, resul· 
trondo dnhi um eonfiicto entre as duas prnc;ns e a 
patrulh:a de policia, gue acudiu aos apitos do snr-
gento e no qual snhrr·nm feridos : gr·avemente ·o 
soldado Gracwno Gomes Jacob, levemente Cosme 
Antonio do Oliveira. . . 

• Sal.Jcndo .desse facto por urna mulher, que rõra 
ao quartel communicaJ-o; sahirnm ns prnçns· do 
contingente que se nchuvum uqúarleladas, cm . 
nume1·o de 20, tJUasi todas dese:olr;ns e algumas sem 
boncts, o nround:1s de renas percorreram as ruas 
do Aqnidtlban, Assembléa, S. Frnncisco, Flôres e 
Commercio ;í procura da patrulha, até no quartel 
da policin, onde pararam, formando linlln; uhi, 
depois de insultos e injurias ao commandnnte e 
:ís praças, t•'ntarnrn invadir o qua1·tel, sondo re· 
pellicl:ts peln forca, cm numero de 44 praças todas 
já aqum·telndns ,ior o1·dem superior. 

• Nossa occosião fora ferido gravemente o 
soldndo José Cosme 1\Iarianno, quo jil teve altn do 
hospital. · . 

• Fazendo esta communica.;iío, julgo de meu.de· 
ver declarar a V. Ex. que nttribuo unkarncnto no 
espirilo de indisciplina e insubordinao:ão, manifes­
tado de algum tempo por .muitas praças do con· 
!ingente, o ucontecimento dn noite de I 7, que tanto 
alarmou n populuç:io, mas que felizmente, g1·ncas 
í1s ener·gicas e ncer·tadns providencias de V: Ex., 
niio teve consoq uencius mais funestas. .. 

• Jnnto encontrnrá V. Ex. po1· cópia n parte do 
commnndunte du patrulha da .noite du :17 o o officio 
que me· dirigiu, acc1·ca dos acontecimentos, o Dr. 
delegado de policin dn cnpitnl. . 

• Nüo devo concluir sem dnr o meu testemunho 
dos servkos prestndos nnquelln noite pelo 2.• COI'PO 
de eavuJlariu, commnndudo pelo digno e brioso· 
militar, tenl!ntc-coroncl Jnsé Luiz da Costa Ju· 
nio1· : da nctividnde e solicitude do distincto major 
José Francisco Coelho, njudanto do ordcms da pre· 
sidencin,. o dn attitude pncillcn e reconhecidu dis· 
Ci(Jiinn do corpo policinl, ao mando ·do tenente 
coronel 1\fanoel Ettfr·asio do AssumllÇti'o, cujo zelo, 
Jll'Udencia e dedicação no publico Sl:lrvio:o folgo 
mais uma vez de reconhecer, nesta O!'casiiío. · 

• Ço!lcluido esse inquerito, 1•emetti·o ao _Dr. juiz 
munrc1pnl, que cm dntn de 211 commnnrcou-mc 
ter mundnc.lo arr.hival·o pot· não ha,•er dulinquentc 
certo contra quem. po9esse o Dr. pr·omotor pn· 
])!rco dar n denuncrn, VIsto como os ferimentos do 
solcl:Jdo Cosme Antonio du Olivcil·n se du1·am cm 
um confiieto, no qual entrararn 1uuitus prar,ns de 

• Deus gtWI'do a V. Ex.-lllm. e'Exm. Sr. Dr. 
1\funocJI Pinto de Souza Dnntus Filho, digno 
presidente da prnvineia .-0 chefe de policia, Lui::: 

pollcia e dous soldndos do contingente. • 

Ba1•roto Cor1·íJa ele Meue:::es. • 
O chore de policili nttril.Juc este deploravel acon· 

toclmento • unicnmllnto.ao csplrito de indisciplina 

•• 
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.: .... , 

exc1~nr cqnstantemente nossa mnis solicit::t· vigi­
Janc!a; c JUlgo que o :roverno. tomará as medidas 
preCisas parn n reprcssfio dos netos criminosos do 
que temos ·conhecimento pelo oiDcio do chefe de 
policia. :: . .- · · _ · _ · . 

Continuou a .3:• disclissiío _adiada da.· proposta . 
dq poder executivo,, convertida cm ,.projecto de ' 
le1 pela cnmar:r dos deputados,. n. ·_iti3 do._cor". · ·: ,·}: 
rente anno, concedendo ao ministcrio do'Imperio 
mais um credito extrnordinnrio para pàgamento - Para que o Senrido sejn informado a este respeito, 

vou te~;" a honra de submetterá sua apreciação o 
requerimento, que passo n ler. (Lã.) 

das despezns com soccorros ás províncias fla"'el·:· 
!adas :Peln ·secca. : · . : . 0 

. :-: 

Foi .lido, apoiado c posto om discussiío o seguinte . ~~!!ir- Dlogo_Ve~o:;-Sr._prc~idente~â 
pr1meu·a v~ que d1scutJ esta. proposta, entrei .na· 
demo!lstrn_çao dos abusos hav1dos · na applicação· 
dos dmJJe1ros e sor:corros de toda a natu1·eza en--­
vindos ás províncias flngellndas pela secca ... ' .:., 

Requerimant o. 

• R~queiro gue, pelo ministerio d·a gue•·ra; se 
peça mformaçao ao governo solJre as· providen­
cias ~o ma das para a punição ~os soldados, que, em 
a no1te de i7 do mez. findo, t1veram na cidnde de 
Coritiba · o criminoso procedimento de que dá 
cont:t o chefe de piJ!icia da provili.cia do Paraná, 
em oiDcio -de 25 do mesmo mez.-./lfanoel Frm~-
cisco Correia... ' 

Th•e a infelicidade ness:t occasião de o/fender·'- a: 
susceptibilidade do Sr. _ presidente do conselho · 
S. ·Ex, enxergou · nns_minhas· palavras. propositÓ 
de_ molestai-o, ligando· seu.nomo ú'tentativa mal­
lograda do ·estabelecimento do- uma colonia na 

· provincin do Rio Grande do Norte. 
Qualificando minha linguagem de vehemente.· e 

acrimoniosa, S. Ex. declarou qu,~ niío julgara 
conveniente responder a esta parte do ·meu dis­

-curso cm dcferencia ao· Senado c cm consideração 
ú minha humilde- pessõn, ·porque ria excitaçiío. do 

O Sr~ .paranaguá (mini;tro da uuu1Ta) : 
-Sr. presJdonte,·o-racto de que trata o honrado 
senador pelo Pnran:i niio· é novo ; S .. Ex. já teve 
occasiüo do occupar-se deli e qunndo discutiu-se a 
proposta de fixnçiio de forcas de terra . 

. Entiio os esclarecimentos, vindo a noticia por to­
legramma, eram inst1illcicntes ; mas boje o hon­
raC!o senador, prevalecendtJ-se de informações 
mais completas, exige saber do governo qual o 
resultado dns providencias tomarlns .a semelhante 

momento talycz não lhe fo~se possível guarda!~' a 
serenidade e calma com que· habitunlmente res­
ponde a ·todos os senadores. · _ _ _ ·_ - · _: 

Sr. presidente, comprehende-se que quem folia 

respeito. . - - . · · 
. Sem dissimular. a gravidade do facto, bom como 

d~ tudo. que possa i_ntorossa•· a disciplina do exer­
C!to, asseguro ao h~nrndo. senador que providen" 
CJas. foram tomadas unmedJatamente·pelo governo 
a respeito de .occurrencia tiío importante como 
essa a.que se refere. O contingente, por ordem r;! o 
governo,. teve de regressar ú côrte, ficando no 
Paraná sómente as prnçns que foram compromet­
tidas nesse lamentavel acontecimento, e instau­
rou-se o inquerito, .que deve servir de base ao pro­
cedimento .criminal contra os complicados na-
quello contlicto. - . _. 

Posso assegurar ao honrado senador 9:uo .em­
pe_nharei _os meus esforços para que a. disciplina 
seJa mantida e para r1ue. os autores desse facto, 
que não póde aeixar do ser severamente estra­
nhado .•. 

'0 Sn. DANTAS:--: Apoiad~. 
,o Sn. :PAn,\NAGUÁ (ministro da (Jlttn'l"a) :- •••• niio 

fiquem impunes. · . · . 
O presidente .daquella província cumpriu o seu 

driver, ·a ordem. e a trnnquillidade forum mnntidas. 
... CrCiio que o J10nrado senador. com estas infor­

·mações ·e com as disposições.om· que se aclln·o go­
verno de munter a disciplina,. niio só nesse como 
em todos os casos, em. que elln possa ser infrin­
gida, _devo .ficar_ S(ltisfeito. Entretanto voto pelo 
requet·imcnto, porque sobre assumptos desta na­
tureza;· desejarei que sejam sempre cabalmente 
informados tnnto o .nobre senador pelo Paran!l, 
como qualquer honrado membro. 

com o sentimento· da verdade, com .a .consciencia 
plena da missão que desempenha, com a certeza 
dos factos que expõe, ·soja naturalmente levado-ao 
emprego de umn linguagem .eriergica, até mesmo· 
nrdcntc ; e que, no contmrio, aquclles que faliam 
unicamente por cumprimento .de dever, umas 
vezes sem conhecimento do.assumpto, outras·sem 
comproJJonrler a responsabilidade que. lhes cabo, 
po~snm conservar-se som_P.re·trnnquillós c calmos.· 

Niío conheço tranquilhdndc, nem calma _ maior 
que aclo'antomnto obedecendo ao impulso· da mola 
que occultamente o dirige. · . 

Nfio conher.o tambem· serenidade e calma. mais 
admiraveis que a do monomnniaco, que ás .vezes. 
suppõo representar um nlto personagem e até. o 

· propJ•io Créador. quando niio pnssn .de um enfermo. 
que exige os cuidados dn .medicina._;.. · 

Anticipo-me em declarar que .nestes exemplos 
por fórma .nenhuma desejo, nem poderia compre· 
nltender. o nobre presidente do conselho, a czucm 
presto considera<;üo i~unl, pelo manos, á que S.: Ex. 
me dispensa. . . _ ·· · · · 

Portanto, _Sr. presidente, deixando n apreciiu;lto 
do incidente aqui occorrido n:o Senndo, que nssistiu · 
a ollo e nos que .lerem o que já está publicado no 
jornal da casa, entrarei em outros llssumptos, que 
se ligam proprinmcnto ú. proposta cm 'discussuo. 

Sr. presidente, cu demorei-me em. exr,or.ao' Se-· 
nndoi lendo até. uma lons;a poça oiDcia , o estado 
a. que chegaram os ncgoc•os .concernentes á dis" 
tJ'ibuir.iio do soccorros nas províncias do Norte, 
particÚlarmcnte ness:t malfudada colonia'Sinimbli; · 
referi abusos, prevaricações,· malversações pra ti· 
cadns pelos encarregados do· serviço ; . fui o · pri- · 
meiro a reconhecer que sobro alguns desses crimes 
tinha havido providencias repressivas, e que ul· 
timamonte nas províncias da ~arnhyba _e Rio' 
Grande do Norte. as cousas iam tomando um ca-Findo o debate, foi npprovndo o requerimento 

do Sr. Correia. minho mais reguhll": nunca, porém, disse que o 
27 V. VI 
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governo tinha cumprido fielmente o seu dever, c Peço licença ao Senado para ler alguns trechos~ 
muito menos reconheci que os autores de todos . da publicaçüo do bacharel Othon. 
esses desvios e desmandos tivessem sido punidos. · · · · · · 

Nuncn disse isto; seria preciso q11o ou .dosco- Rcspo~dendo ao Sr .. Quadro~. diz. elle (lO):· 
nheccsso inteiramente os factos par:~ poder adian· T · h ,., . - · · 
tar semelhante proposição, como nttribuiu-me o· • en o.,.rme convtCÇIIO que diante dos balannoS', 
honrado Sr. ministro dn ·fazenda;· dizendo que eu si "!ma vez· me fossGm cópias dcllcs fórnecidai, eu. 

· 1 h farta. a luz a Y. S .. ao· governo c ao publico,. d.r prO PI' lO rccon 1ocora ·que os nbnsos tin am mero· quanto artificio fraudulento,de quanta ladroeira tem 
c ido n n ttenção ·do governo, c estu vam sondo re- posto .em praticc1 a com.missão para cnricar a ·custa 
primidos os seus autores; · . '. â d 

A. d h s E d d o suo1• o povo e daslag.rimas.·da humanidade em· 
lU a ontem,. · 'X., em aparte, preten en ° qttasi desespero. Entüo V. S. se convenceria do uma 

fazer sentir a injustiça. com que cu tinha accusado. vez ..por todas que bem longe de ser. eu um. Ia­
o governo, doclnrou-nos que o director da colonin drão de mais, sou no contrario victlma da hom­
Sinimbú tinha sido respousabilisndo, mas afinal bridade .. com que, resi .. "'nado á. pobreza, pretendi 
absolvido, porque a acção do governo niio chega · ô d d 
até á magistratura, a quem competo o julgamento · sempre P r cravo nn ro n o cnuo do triumpho 
dos processos. . : dos ladrões dos soccorros publicos .• 

Sei muilo bem que os processos do responsabi· Noutra parte expõe (lê): 
!idade, . abertos cm·um. out!•GJ caso, só tem produ·- • • Não tenho .por fini siniio defender-me de c:. .. 
zido.o resultado do innocentnrem-sG os criminosos; Iumnias que me silo· torpemente nssacadas. . 
mas niio posso otLribuir isto aos magistrados que • Distanciar-mo .dos. ladrões.· dos soccorros pu­
osjulgnm, porque os processos em regr:r são inicin- blicos, ou rolnr·com elles convencido, é meu pro­
dos ex-of!i,clo 011 por denuncia do promotor publico posilo. · E~ um devet~ c•ue me corre como homem~ 
e o juiz t.)tte é adstricto no nllegndo ·e provndo,. " 
embora· sniba dos factos aliunàe, não póde cündom- . que se preza, como funccionario publico, que faz. . . · da honra um patrimonio.. . 
nor Indivíduos de cuja criminalidade não encon- . • No intuil.o de bem discriminar os factos o seus trn provas sutncientes nos. autos. 

Portanto, isto de mandar responsabilisar sem for- O!J.tores, eu me comprometti auxiliar as diligcn­
necerem-so meios do prova c. ás vozes difficul- · 'cws, que. por parte· de V. S. se. houvessem. de 
tandO·SC a acquiSiPãO deJla, nÜO passa de uma · prO!'JOdor· para O deSCObrimento. da Verdade; do.que. 
d l I " na 1mprensn tenho denunciado .. • . 

e1> 01·ave evns1va.. ·• Quero,. e hei de fazer a luz, hei ·de provocal-n 
A prova. ó que quasi totlos ossos processos têm desassombradamente, hei do apontar os ladrões, não 

tido· elfeito negativo .. Esta é CJUO é a verdndo. o~ de casaca c tuvas de.peltica,.porque nqui os. não 
O que vnlom hoje processos o Senado o sabe. h d · · 

E, para niio ficar reservado o pensamento que a,mas os e· pahtot sacco de panno·ordinario.• . . ,_ r · l · d f 1 Estn correspondencia é do Agosto ultimo .. V e--. ten ... o ngora nn mente,. re erlr-me- lei ao a. a • remos o resultado das dililrcncins officiaes ..... 
lencia do Banco Nacional, por exemplo. . -

Or~. si as proprias autoridades, os juizes, o mi- Çluanto ao. Rio . Grande do Norte, o Senado e o 
nisterio publico nüo cncontrnrnm. provas dos factos paiz sabem os faotos escandalosos. que· alli occor-. 

· d b . 1 . reram,_ entre os· quaes se destacam O• celebre. as-
notoriOs pratica os a us1vamente pe as commis.. salto a· thosournrin de. fazenda, ordenndo o assis·· 
sões de soccorros, crendas pelo governo nas di- 'd 1 · 'd ã r d 
versas pnrochios, não tem qunlificaçiio o procedi- tl 0 pe 0 VlCO"presl ente; que· ostan. rente a: 
meiito dos que arLUi nos exigem docu!l!.entos das administração, afim. de effectuarem .. se pagamentos: 
delapida"ues que nos são denunciadas e trazemos ·recusados pelo chefe dn repartição, .a prisão do 

.. commissnrio· do Thesouro, e tantos desgraçndoSc 
· á tribuna· · episodios quo já têm sido discutidos .. e silo· geral;. 

Pelo minha parte, Sr. prcsiuente; demonstrarei monte conhecidos·. As syndicnncias officiacs,. já se-
o que tenho dito com os meios que estão ao meu. sabe, mostraram a innocencia dos·ladrõcs de casaca. 
nlc:mce, isto 6, co·m informações tldedignas, com e luvas de pelUca, dentmciados em· pleno parla-· 
as vozes quaei unanimes da imprensa. mento por um membro do. gabinete 1 ••• 

' Em um dosjórnaes que tenho agui ·(mostrando), Pelo interior da província• muitas occnrrencias; 
··deparei com uma publicação nssignaàa :pelo bn- passam desnpercebtdas. Entretanto, si recorrer-se• 
charcl João Othon do Amoral Henriques, JUiz mu- aos jornaos, vêr-se-lla que ·se tem. commettido nu.,­
nicipal do termo de S. Francisco, no provincin do morosos abusos. Entre as publicnções feitas ha• 
Ceará, em CJ uo elle, m:mifostando n necessidade do umn peça official importante, o rclatorio do chefe 
defender-se do .nrguicões que lhe .fizeram por actos de policia, enviado Jlela presideucia a diversns lo­
proticados quando exercia o lo~ar de commissario calidades, talvez com fins politicos, mas nppnren­
ae· socco••ros publicas, nnquelln locolidade, posi.. ten1ente para sxndicar de desmandos prnticados, 
tiv:unen te diz que os verdndeiros criminosos, os Referindo-se a . Mosso ró,· diz· alie no seu· officio· de 
que tinhom praticado fraudas o ladroeiras eram Janeiro do. corrente nnno : · 
outros membros dn commissüõ'; sem duvida no- • A fome, a· peste o a nudez siio a partilhn dos 
mandos posteriormente pelo actual presidente da desgraçados retirnntes, a. 'ruem, parece, todos os· 
província. E' para notar quo tendo osso ex-com- sentimentos abandonaram.. . . 1 . : · 
missa rio pedido documentos que julgava neces- • A.s comm·i.ssiJes de soccorros publicas sem . es­
snrios ú sua defesa e estavam em poder do fiscal crupulo, empregados que pouco zelavam ·a sua re:;..: 
do Sr. ministro da fazenda nnqttella provincia, putacüo, com honrosas excepções., nao·· se• impor-· 
o Sr. Quadros, este funccionnt~IO declarasse que tavam cum os esbanJamentos. · . · · 
niio podia dar cópias- e elle devin requerer certi" • O Rvd. viga rio da freguezia me disse pernnte· 
dões. Orn, isto é muito correcto; mas revela exa- muitas pessoas que os soccorros publicos enviados 
gerado rigor contra quem poderia au.xiliar o fiscal em primeiro Jogar podiam chega1· até Março vln-
no desem}Jonho de sun commiss:io. douro, si fossem bem distribuiuos o npplicados. 
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· '« O inspector da thesournria d:~rá conta a V •. Ex. 
da falta de e:r:accão, no cumprimento ·dos seus de­
veres, das. commissões passadas (refere·Se Sem dU- _ 

·vidll· ás do Sr. Elizeu) e dos empregados :·contra 
quem. ,qc levantaram queixas. • · · .. · • · . ·. · · 
. Isto que o proprio chefe de policin verificou; e 
em uma peça official como cssn, declara à.primeira 

• Havemos de declarar..:.:..: o destino das ··sobras', 
que têm feitrJ··Vnrins victimas dn fome. · · 

•· ~ ·Est:í feito. nosso programma ·o proseguiremos · 
nel!e. até que. os negocios.mudem e-os. princípios 

· Jibernes.sejam· postos em. execução.·· :. ·. :::. :.:: . ... 
E' o programmn. com· que o Publicador., enceta 

uma· nova scrie de numeros, no. principiei do cor.­
rente·anno. -·~ ... . : . . · ; • · · · ;:autoridade da provinci:~;relativamente.a uma lo­

calidade, occorrin ·por· todn a parte: .as malversa-· 
ções· e oscandalos praticados ·pelos com missões ex­

·citavanJ·, gernl indignaciio ·por ·porte·doshomcns 
·honestos scm:distinccão de côr politicn. · · . 

· Rcferindo·se á repartição de soccorros, da .ca- .. 
pitnl,. e nos escandaJos prnticndos ahi debaixo das . 
.vistas: das .. primeiras. autoridades .dn provincia,o 
presidente, o chefe de policia. o inspector·dn.,the-· 
sournriu, ctc.;.diz .o jornal (lê): . · . . . Quanto 'á Parahybn, Sr; presidente, ,os nbusos •se. 

deram na mesma escala. ·· · ·. · . . · · • A ·repartição. ·de. soccorros ·foi creada :para 
evitar os escnndalos, que ·indignaram .. o proprio 
Sr. UJysses Vianna, quando a corrupção já tinha 
ganho terreno, quando os máos exen1plos tin!In!Jl 
estimula do a gr.na ; e· o que pó de ella Jazer 11m1- · 

A: exposição do que• allí se praticou, posso ofTe­
·recer pelos mesmos cannes, por on.de me chegur?m 
os factos: a. correspondencin de· pessoas _qu:~hfi- · 
·cadas e n voz da imprensa local, não só do partido 
conservador, mr•s ·especialmente .d9. um orgão 
·muito autorizado.: da politica dominante.'.. . 

Aqui tenho diversos numeres· do Pu7Jlicador, 
·redigido pelo commendndor Lindolpho ·José Cor­
rêa ·das Neves; .o:x:·deputndo por aquella provin­
·cia e· actual• procurador fiscal dá thesouraria ·de, 
fazenda. Ne~te jornal têm sido severamente prolli­
·gndos os erros, as malversações, os. crimes prati­
cados ·sob .a responsabilidaae do partido politico 

tndn a receber. e entregar. o que lhe mandam.?. · · 
• Preveniu npenas.a compra {icticia de qemwos cm 

moda·durantc certo.tempo, e as doações qraciosas de. 
fazendas, e contos ád 1·eis .... E não todas.,_ .. ·· ·. 

·a· que pertence o Sr. Corrêa das Neves.... · 
o .Sn, JoÃo AÚn~no:.:.:...~ras é liberal. que está 

no indico: 
·.,O Sn. Droco · VF:LIIo:..:.... ... que' se justifica nos 
termos seguintes (lê) : · . _ · 
. ·· • ·Desagrada :.nossn rude frttnqueza; inspirada 
pelo amor àe nossa província,. e pelo zelo do cre­
dito do pa1·tido liberal, ao qual desde já nossos 
adversarias responsnbilisnm .Pelos erros commet­
tidos em seu ,nome, áquel!es que .. neste momento 
.aproveitnm com esses erros. · . · . · . .. 
- • Procurnm,dando-nos por despeitndos,occultar 
esses erros, e ne~ando-os, com espnn tosn corngem, 
persuadir fóra aa prov'incin, que navegamos em 
um mar ele rosas, e que noss~s ·. clamores e ~a 
parte sã ·do partido, a: q_ue serv1mos de ~cho; suo. 
·mventos do uma opposicuo caprichosa e sem raziio 
de· ser" · .. · '· · · : · 

• Esse empenho, inutil na província oncle os 
fnctos· siio publicas· e notorios, convence-nos-de 
que o governo nlio approva . .o estado anormal em 
que nos achamos, e quu. o oabi-netu do 5 de Jotlciro 
não pód~ ser por_· elte responsavet, com~. _pretendem 
nossos aclvcr.~a1'10S. • . · . · /' 

Nesta ultima observação illudo·_se o fublicador. 
A responsabilidade vai inteira -no gabmete: aca-
pitc omne malum •.•• · / ..... -- _ · 
, .Continúa o_jornnl(lll); · 

~ Niio deixaremos om.descnnco ·os que,em n.ome 
do partido .. Jibernl,matam o povo ti {omc,e o espancam 
]Jara. engordarem e enriquece,·em, e a seus ad~e­
r.tm.tes, co11~ os soccoM'OS qua o ooverno manda dzs • 
trilmil'. _ 

• Niio dnremos tregoas aos que 1•udu::em as P!11'C'!S 
.rar.ucs, dustinadascaos quu tralJalllam, para d•stra­
(Ju~l·as co1n as odaliscas enfeitadas, qua encllem o 
publico de escandalo. · . 

• Si niío se contiverem, lwvemos de soletrar­
lhos os nomes com todas as Jettras, já que tanto 
têm abusado ele nossns consideraoüos o ultimn­
men to de nosso descnnço. 

.• Preveniu o 1"eccbirnento du saccas.com menos 
de 40·.lit1'0s du{arinfla.por. 80, · · . . .. · , 

• E somos· maledicentes, porque condemnamos 
os abusos, do· que o publico tem pleno conheci­
mento, de que se occupn . indignado a ·todos ~s 
momentos, e em todos os Jog-ares ;.mas o que seruo 
os que ousam defondet,os nífrontnndo· n verdade, 
ajustiça, n moralidade e n opiniiio publica ? • . 

Estas ultimas pn lnvi·ns, béin eloquentes,. têm ap­
plicação aos thurifernrios do governo fórn da pro~· 
vincia e até no ·recinto parlamentar· ... (continúa 
a ler).: · · . . .. · · 

• Nüo tem, acredite-nos, força ,bastante a. fazer 
apagar da historia estas severas, mas , verd::deiras 
palavrns :-Nct distribuicão elas esmolas, tanto. nesta 
capital, como cm todos ós looa1·cjos da provincia,. o 
que se via eram.ct qanancia c. a tra{icancia engor­
dando ci custa t?os cofréi·publicos. , . , . .. 

• E a historia h a· do ser mais scvern, porque. não 
ha de,csquecer o sabre e a eMbata do soldado, e os 
cadavercs dos tjiw :morriam á fome; •.• - . . •· · 

• A questiio ó d~ caridade. c nüo .Politica, .de 
factos, a."niio de partrdo. · ·• • • · · · · · . 
· VIl o Senado que:o orgão liberal se refere expli­

.cit.nmonto aos nbusos;:ús- .fraudes, ás trnficnncias 
que se. passaram,' amea~an:do· indicar pelos .nomes 
as ·corporaÇões ou pessoas que se envolviam nesses 
factos e conclue nos seguintes .termos·.(lê): ' 

• Assassino da ·· bonra de um partido é quem, 
pnrn defender traficantes, .que :1 policia devia · 
conter, confunde-os com li'omens ·de. ·bem,-:e pro­
cura tornai-os participantes da injuria, que. áquel-
·Jos·pertonco .. : . · . • · .- · . . · · , 
. • Queremos conter, más niio Injuriar, declinando 
nomes •. A policia, sl tem interesse emsabeJ-os, 
nppliquc nisso n sec1·eta. : ·. · . . 
•••• ·•. o •••••• o. o ........... o ............ ···-··· •,•. •·•·• 

•Que responsabilidade pó de pesar sabre.o partido, 
si, com desapproYn!;ãO .. elo. seus membros mnis 
distinctos, o Sr. Ulysscs · Vimma nomeou alguns· ou 
muitos agentes imprabos·~. : . . . . ... 

•.. Que responsribilidndo . recahe sobre alouns .ou 
muitosltome11s ltonestos,. si foram ··associados a ún­
'probos, f)llando abandonm·am as commissães c não 
tonwram · pm·tu . na oroia, como : é publico • o 
notorio? •· 

,.•., 
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O dedo officinl andava disfarc:;ado em muitos 
dessns nu:lgueiras, como se infere do seguinte 
trecho do mesmo J>ublicado1·: . 

procurador fiscal d::t thesournria .de fazenda 
tenha obrignç::io de communicar no governo .cou­
sns CJUe não· c:linm directnmonte debaixo de sun 
alçnàn,.e que ella.subo como particular, como ho­
Il}Cm que tem relilções o está .no .meio dos aconte­
cunentos.· 

c Os trabalhos publicas, em que são empregados 
os retirantes, correm som ordem, ignorando-se 
qual o primeiro encarregado o responsavcl dessa 
importnnte verba de despezn. 

c Obras são omprohondidas muitas vezes cs· 
tupidnmonte c sem criterio, não poucas sem uti· 
lidnde real,e algumas om mero interesso particular; 
e não consta que ellas tenham sido oillciolmente 
::~utorizndas. 

A verdndo é que o Sr. Corrêa das Neves é co­
nhecido como redactor do Publicador, o .escrevia 
em face do governo, com paciencia deste, denun­
ciando com Jonvavel energia c iscnçiio todo esse 
vergonhoso descnlabi'O dos-dinheiros· publicas, no 
que cr:; nctirde a imprenso da opposiçiio, cujos 
artigos não leio, porque parecerão eiyndos ·. de c E' impossível sabor-se ro::;ularmente quantos 

os indivíduos occupaclos em ditas obrns,. porn con· 
frontnr-sc seu numero real com o nominal dos 
folhns. . . 

c Por essa·razão niio tem podido ser· feila a li· 
quiclaçiío de uma celebre. diyidn a jornaleiros, . já 
escandaloso por sua antigUidade,· que vem do 
tempo cm que elles ainda percebiam sola rio, além 
da nlimentaçiio •. 

. • Parece que essa desordem c nnnrchin, fncil de 
evitar e prevenir, nn organizncão do ser1•ir.o dos 
soccorros publicas, foi cnlculndomente crendá pnra 
focililor os assaltos. ú verba-Soccorros pulJiicos-· 
o que sómento foi regulnrmento organizndo o sy: 
stemo e plano dos assaltantes pnra não ilcnrem 
J'a~los, que 9rientnsscm a fiscnlizaoão em seus ra· 
dOlOS e deSVIOS. 

• Escolha-se, no ncaso. qualquer dos ramos 
desse sorvico, conducc:;ão de generos, distribuiclio 
do esmolas, ninda mesmo nesta cidndc, onde talvez 
o escand:llo tcnh:J pedido messns ao de qunlcrucr 
dos mais invios lognrejos do interior, colonias, 
obras publica~, penetre-se nessn escuridiio, onde a 
traOcancin, a ganDncin crescem e ongorilnm; per­
gunte-se como o por que fórmn é regulado o sor· 
vi~;o-·e ilscalisodns as despez~s; c verüo cruo tudo 
mm·cltct sob . a garantia da boa fé c ltonradcz do 
feliz ·encarregado c seus ltonestos agentes, que pos· 
su01n todos, cada um, sua cltave, que ab1·e ~111~ postigo 
dos cofres pu/Jllcos. • . 

Note o Senado que é um jornal Iibernl rruo diz 
isso, cm foco dns primoirns autoriilndes •.. 

0 Sri. 1\Ú:NDES DE ALMEIDA:-E' da localidade OU 
de fóra? ' 

0 Sn. DIOGO VELllo:- E' da propria cnpital dn 
provinda c redi~ido por um cidadlW qunlificndo 
como disse, ex-deputudo e nctual procurador ns: 
cnl da thesournrin dn fazenda. . • . · 

0 Sn. MllNDES DE ALMEIDA:-E' muito COtllpO· 
tente. 

O Sn. BAn.ii:o DE CoTEGil'E:-EJJe impugn~ria 
essas contos? 

O Sn. Dioao VELHO:""- As que lho dcvinm ser 
presentes, Cl'oio que sim ; porqno, fazendo justioa 
no Sr. Corrlla dos Neves,julgo·o incnpnz de par.tunr 
com trnficancias; tanto mais que o proprio 
Publicador chumnvn n nttcnção do governo para as 
melfJUeiras dn thesourarin do fazenda. · 

0 Sn. AFFONSO CELSO (minz'stro da. fazenda) : -
Ha poncos dins recebi T!npois rclntivos a nlmsos 
prn_ticndos nn província dn Pnrnhyba, talvez esses, 
o nmda nlio pudo resolver; mns Jlt)Sso ntnrmnr n 
V. Ex. que alio nonlmmn communicnçiio fez :lO. 
gerente. · · 

O Sn. Drooo VELHO: - Mns é preciso distin"'uir 
o jornalistn do runcciounrio publico. Niio sei quo o 

pnixão pnrtidnrin. . . · . . · . 
Si isto se passnsse em uma situaoão conserva­

dora, este mundo vinha abnixo·; entretanto 60 e 
tantos mil contos vüo-se peln agua nbaixo dessa 
M~n! . . .· 

E nada"so diga · pnr:J niio excitnr as explosões de 
ira dos dona!arios desta grande colonia Sinimbú, 
onde (parodiando o Publicador}" tudo rnarchn. sob 
a garantia cln bôa fé e llonmdcz. dos felizes encar­
rel;l'ndos e seus honestos agentes, que possuem todos, 
cnua·um, sua chave, que abre um postigo dos cofres · · 
publicas .•• 

'Qunndo nnteriormcnte me occupei deste ns­
sumpto disse · CJl1C os dinheiros destinndos no. soe­
corro dus victimns dn secca fornm criminosamente 
desviados para fins immoraes e utó parn arrrmjos 
eleitornes: lcv::~ntorntri·se então reclnmncõos sem 
fundamento, porque eu fui o primeiro n dizer 
que n minha proposi_9iio não ern ubsolutn, mas que 
nbusos se havinm uado erepetido neste gencro, 
entregando-se os soccorros publicas nos af;'entcs da 
cabala. O reconhecintento de semelhnnte immorn­
lidnde vem um pouco velado neste trecho do orgão 
liberal t1 que me .tenho soccorrido. · 

Depois de dizer que. é tempo do cessnr com ton­
tos escnndnlos e factos nnormnes, ·diz o jornal: 

c E o que póde, não diremos justificnr, attcnua·r 
a continll.n~ão dessé ostndo, contrario n todos os 
princípios, adverso n todas as conveniencins '? 

• Cousa nenl1uma. · 
c Está passada a dpoca cleito1•al, cm guc, scoundo 

os principias adoptados na Jwatica, totlos .os abusos 
se pcrmittcm, todas ·<ts p1·evaricar.ües encontramju· 
bilou. • 

c Para soccorrer os indigentes flagell:Ídos pela 
fome o posto não ó mister fechar os olhos á mo­
rnl, soltar por cimo das lois. • 

Querem mais claro?- E' uma dcclarnçiio insus­
peitn, c:c abundantia cordis .•• 

Noutrit parte diz o Publicador: 
c Pnreco que pormnnoce o plano . de fazer 

retit·nr os emigrnntes não mnis forçndumcnto e 
queimando-se ns choupanas, oindn daqucllos que 
as tinhnm construido ú sun custn, como princi· 
piou-se n ensaiar; mas com o eugôdo do nlguma 
fnzenda, e·Dllltolotagem para n viagem. 

• Si não •i um novo assalto aos cof?·es, i qual· ao 
tlct Cl'ise eleitoral, e pnra dnr snhidn nos áo: OOO,S, 
qt1e nillrmam fôrn nlguem nutorizndo n despender 
cm fuzend:ts com os CJUO provnssem, com um nt· 
toslndo de qualquer mdividuo, que querem· ro­
tirnr-se, é muita ingenuidade do autor dn iilén, 
suppondo sincernmeute que n população regressa 
no interior nutes que o inverno mostro sor nbun· 
d~nt0 e que hnja cerenos no interior dn pro· 
VIDCIO. • . 
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SESSÃO El\'I. 17 DE OUTUBRO. 213: 

, 0 Sn. MENDES DE ALME:IDA:- Este jornal Ó da 
Parahybn ou do.IUo Grande-do Norte~ 

O Su.- JoÃo· ALFnEoo:- E' liberal, acrescente-se 
sempre. · · · · · · 
'·o Sn. ·DioGo VELHO: -:-E' .da Parahyba. 1\fas o 

que se deu na Parahybadeu-se no Rio Gr:mde do 
Norte, noGeari•, por toda·a parte, onde havia for­
necedores e distribuidores de soccorros publicos: 
. 0 Sn; JAGUAnm;::.:..,.Si não tivesse havi'do eleição 

- no Ceará, garanto. que a· despeza com soccorros 
publicas ·descia. á metade; esta é a verdade puris-
sima. ' · · · · 

0 Sn. FEDNANDES DA CUNIIA:-;-:Apoiado. 
· O Sn. DIOGO VELHO: :..._Outra prova fugaz, mas 
que é apreciavel,. fornece o seguiu te trecho {Iii): 

·c Consta que certo escravo que não é nlfn1ate, 
não tem loja nem roçado,: o muito menos· nr­
mazem, ve'nde. nesta cidade palctots de nlpnca, 
cnmisns franeezns, calons. e vestidos, farinha e 
carne do chDrque; 

'c Dizem os escnvndorcs quo uns vesperas da 
eleição, e no {e1·vet opus do jubileu dos socr:orros, 
snh_iram muitos paletots, camisas, etc., etc., . etc. ; 
mns que não havendo votnntes n .quem distribuir, 
naturnlmonto tnmbem foi aquinhoado o negrinho· 
confid.,nta. . . 

c Ah ! pntria ! patrin ! Quantos liberaes encontras 
do teu dinheiro? l· • · ,. · 

Isto vem n11 soc~ão humoristicn do jornal ; mas 
revela o.que andn nlli na consciencia publica. · 

Quanto :ís colonins .que tinham por· typo a. ce­
lobre .de Sinimbú, são espantosos os· factos. que_ 
occorrinm nollns. Nas Yizinhnn;;ns dn capital o 
outros pontos foram. miseravelmente nrrnnchndos 
os infelizes retirantes c ahi pormnnccernm entre­
gues ú. discriçiio dos chnmados directores, os 
quacs sem ro~ponsabilidnde--do natureza algum:~, 
sem reg-ulnmento que definisse sens direitos e 
obrignçõos, recebiam n esmo dinheiros, genoros, 
fazendas, etc., e niio davam contas de si. Cndn'CJUill 
procedia como bem lho pnrecin; ndmittia, oxpel- · 
lia, ou cnstignvn o chamado colono, especie de 
pnriú, fóra dn• lei, ronbado nos seus direitos o na 
esmola dos coft•es publicas. · : · · · · · 

Muitos rnctos abusivas o immornes são expostos 
no orgiío liberar que a este respeito faz severos 
reparos. · 
' A' anarchin comer.ou desde que surgiu n iaén 

de tnes colonins, comô so ve do seguinte trecho : 

hora, de pedir um, e, puclmndo pela perna, Já-•foi­
i• presença do mandüo.-Sr. capitüo, dê-me um 
saccodesses-para fazer uma camisa.• . :·>· · 

c :..:..: Vú para o inferno,-lndrão!. 
c.- Eu hei de. ir, si V. S. for adiante para_ 

ensmar-me o.cnmmho. . . . · .... ' · 
c Boccn que tal disseste ! O homem entrou ein 

furin, deu um herculeo empurriio no pobre ho­
mem, que nüo sabia o caminho do-inferno; que o 
fez· d:ar duas cambalhotas, e quasi acertar com ·.o 
tal caminho. · · . ' · · · , ·· , . · 

c Gritou a uns· ,capangas, que a IIi tem armados 
de facas de ponta,· e cacetes, com . toda a ·ostentll­
ção,· como sua guarda de archeiros, e estes · depois· 
de maltratarem o infeliz o levaram para cadeia. • 

c Ainda uma·verdade.· N~m o _delegado,· nem o 
subdelegado soubet·nm da ·prisão, nem poderilm 
soltar o homem, que só foi solto sete dias depois, 
quando o tal capitão voltou do seu sitio, depo1s de 

··passa r a festa. • , . . · 
A respeito da desorganização dos serviços, falta 

de soccorros, abandono dos enfet·mos, etc.; en-
contro a seguinte exposiçiio (Iii) · 

c Algumas colonias perderam, no corrente nnno, 
a colhcitn do feijão e milho, porque foram creadas 
depois do começo do' inverno, r1unndo ·JJOdiam t81-o · 
sido muito mais cedo. · · · · · . . · . ' 

• Depende da, sufficiente . o sadia alimentaÇão: 
c E' snbido. que o trabalho . nos-legares alaga­

diços, ai!lda mesmo_ pelo . verão, exige certos 
prc&ervatJvos para nao_ compromettcr a solide,· 
como o uso do café peln manhã. do bebidas alcoho-
licns moderadnmento"e de comidas sadias. · · · . -

• Entretanto que temos colonias; para as quaes 
não se tem dado um griio- de café, nem um litro · 
de aguardente, que tratam actualmente de des-' 
ol.lstruit· rios e prepnrar terrenos alagados :para o 
plnntio de cerenos de varão. . . · · · .·. 

c As .intcrmittcntes infalliveis .ás pessoas não. 
ncclimatadns, que- trabalham nesses lognros, são· 
de fncil e corta cura em . seu começo, ao .passo. 
que desprezndns tornam-se mortnes; .entretanto 
que hn. colonins, em que não existo um gr;io do 
quinino, nem uma casn ou palhoça e.m que sejnm 
trat:ados os "doentes, nem um· cur10so, que lhes 
npplique qualquer remedi o. · . ' . · · · · 

. c Os que conseguem -curar-se é pel:l caridade 
dos proprictarios. 
· c E, nindn para peior, os doentes· não rellebem 

alimentos do diétn, dB sorte que succumbem muitas 
vezes :i miseria e abandono, á. má- nlim~:~ntnçiio, 

.c Temos; pelo· menos, o exemplo· de uma co-­
lonia, por cuja obse~açiío traçamos estas linbns, 

•: O enciirrogildo dn cronçiio· das colonins, do­
pois de longo reflectir, _entendeu em snn alta sa­
bedoria que ern JJnstante dizer no que se apre­
sentava como um administrador: c Reuna gente, 
tome fn1·inhn, cnrne ele charque, fet•ramentn, o vá 
fazer colonin. ·. · 

c Nem contrato com o· administrador, norn com 

que niio temen1os .sejnm contestadas. . , . . 
c Niio duvidamos que us colonins protegidas te-' 

nhnm tudo con' sobra,. porque -até nisto os :bons 
·agentes tllm feito ytleio de· distribuir .favores·. e 
exereet• vingança;· · · :., . -, · · o }lroprietnrio das torras, que ignora os direi tos 

e âevcros dos colonos, do administrador, o nu­
mero dns familias, a dLtrnçiio da colonia. • 

Formndn :~ssim a colonin, é fncil concluir como 
proseguin. Pnroco incrível o quadt•o dns misorlas 
o -crueldndos que cada umn offerocin. . 

· Eis, por exemplo, o seguinte (lt1): 
c Um pobre colono, qunsi nú e meio alejado do 

uma chugn em um pó, ignorando o destino dado 
a tnntos· milheiros tle snccos, que se osvnsiam, de 
fnrinhn e arroz , o que uiio é pnra admirar, por­
que nós tnrn!Jom ignoJ·amos, JembroLt-se em má 

c -Na colonin q_uo nos sorvo de modelo, semanas 
ha em CJUe a rnçuo, ás vezes de milho podre, é ·tiio 
mingondu,. que os colonos são obrJgudos n ir 
procurur recursos fúra, alguns em prej uizo do pro­
prietario das terras ou dos vizinhos,. pnrn passarem 
o resto dn semnnn, o as mulheres. o filhos- dos 
doentes viio mendigar para sustentnt• seus· pais no 
leito. · 

c E' o!Jvio CJUe, assim mal alimentndos, uiio 
podem trabalhar. • . 
. Sobro a celebre colonia da Guin,lerei o seguinte: 
• Affirmnm-nos qne o ex-director dn colonia 
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ela Guio, esse santo homem reclama dn presidencin 
uma indemnizarão· pelas pnlmns dos coqrreiros, 
cortndns pnrn fnzer as choupanas, e não snbemos 
mais pelo quo. · · 

• Ora, aquelle snntão' otrereceu a Guia pnrn co­
lonin, pnra vingar-se dos foreiros e rendeiros da· 
qucllo pntl'imonio, nos quaes nüo põclc esbulhnr, 
e espoliar peln justiça. 

• Seu primeiro cuidado foi persuadir nos info· 
lizcs retirante~ rrue tudo qnnuto alli havia era seu 
ou do N. S. do Carmo, o quo para ellc valo o · 
mesmo, que de tudo podiam usar o destruir. 

• Assim, nquellcs retirante:~, no chegarem ma­
taram e comernm porcos, cabrns, gnllinlws, rca~as, 
d~sfructnram coqueiros, e cortaram palmas nos 
sítios dos rendeiros e foreiros, que viram-se abri· 
gados a abandonnr suns casas, sítios c plantações. 

• Assim satisfez sua vingnncn cruel, .filha do 
adio em que se nbrazavn aquello sernphico co· 
ração. 

• Tudo isto é publico e notaria, c os proprios 
retirantes o declararam, na presença daquolln an· 
gelicn creaturn, pornnte os Srs. Dr. Cnrdozo Vieira 
e CaJliLITo José l~rancisco de Atllnyde; 

• Com que coragem, pois, se apresenta hoje pe­
dinclo para si indemnizu~ão de dumnos mandados 
c.nusar por elle a terceiros? 

• Os pobres ·moradores espoliados, sim, t8m di· 
reito a lmvor indemniznr,õos o.Jo discioulo de Santo 
Elias, pelos dnmnos que' munclou c:iusnr·lhes cm 
suas proprieclados. • 

Realmente, entre os ·escandnlos que· mais indi· 
gnnçüo levnutnrnm na provinciu, poucos igualam 
a esse. praticudo cont1'a os pobt·es rendeiros dos 
terrenos da Guia, pertencentes ao convento do 
Carmo. Não hn exageração na descl'ipcão dns tt·o· 
pclins e violcncin$ de quo foram victimas os que 
nlli estavam estabelecidos o virnm-so espoliados a 
pretexto de f•mdarcse essa nova Sinimliú. 

Sobre _todas as colonias notnveis desse typo figura 
a d.e B:maneiras, na L'aruhyba, a respeito ~r\ qual 
a 1mprcnsa. denunciou horrores de nrrtpwr as 
carnes. E' a este {uneliremcnte cclelii'C estabeleci· 
menta que se refere o seguinte (lti) : . 

• O bom senso diz que a mór pnrte dos emi· 
grantes só buscará sua antign res1dencin clepois 
do p1·imeiro anuo do f,;rtilidndo. · · 

• Lembrnm-~e os conselheiros nulicos ào des· 
grnçndo fim que, npeznr de seu horror, stl compu· 
rnvel no elas caravanas transviadas nos nrdetlles 
desertos dn Arnbin, ficou em profundo silencio, da 
infeliz oolonin do Bananeiras? 

• Lembram-se milhares de ngonisantes nb:mdo· 
nados sob as arvores dn estrndn, sem alimento, o 
nem remedias, sem uma caridosn mão quo lhes 
corrnsso n:; !Jnlpebrns·? 

• Si não se recordam, vi~jem nnquelln ·estrada, 
o VCijnm si podem contar as sepulturas, que a 
marginam. · 

• Jazem nlli centenas do infelizes, que, engo­
dados com promessas Iisongeiras, regressnrnm 
desta cidnde para irem fundnr nquella funebre­
mente celebre colonia. 

• Quererão sepultar nas estradas, mortos á fome 
o í1 rniscrin, depois quo acal.lnrorn de destruir as 
lnv?u.rns ;de seu itinornrio, o~ infelizes que t~m 
res1St1do a fomo, peste o lndroe1rn? 

•· Qnererüo fazer, na phrase do Jornal ela Pa­
rally/ia, ela provi nela um vasto cem i teria? • 

Os abusos nüo se davam sómento na distribuicuo 
do soccorros que chegavam :Is províncias; antés 
de llí chegarem já a mão do crime tinha· inte1-vindo. 

Trata-se no seguinte a1·tigo de umn reclamação 
de genoros .aqui emborcados, que che,qnrnm .a Ui 
com a qnart!l' ·.n.orto do dilforençn para monos em 
cadn volume: · . . . ' . 

• A barca Vcnus, frctnda rio Rio de Janoire para 
conduzir sete mil o tantos snr:cos do farinha para 
soccorros pul.llicos, que devinm· conter 80 litros 
onda um, entregou-os faltando apénas. 20' litros 
crn cada sacco, segundo informou o administrador 
da ret•artil,)liO. 

• Temos, pois, que minguou a quat•ta parto da 
farinha. o capitão, que.não ó .. nenhum tolo,. de-· 
clnrou no conhecimento, que......;niio •Se . responsa­
bilisnvn por peso, e medií:la-salvriguardando-se 
com o nrt. 582 do Cod. Com. • · . . . . 

. • O fretador e· carregador foi mais. nescio, ·que 
decl:orando, no conhecimento, 80 litros por cada 
sacco, sujeitou-so n essa declarnciio, fundndo.na 
qual o capitão. podia reduzir cada sac·co a menos 
de metade de seu volume, como affirmmn ter acon-
tecido do outras vezes. • . . . . .. . 

• Ainda mais foi a repartiçiio em descarregar a 
farinha som ex:nmo judicial, logo que reconheceu 
a falta, ou em não nproveitnr os prazos~ .marcados 
no art. <H8 do mesmo codigo, prejudicando em sua 
ingenun. declnr:u;ão, a ullimn llypothese.dó preci­
tndo art1go. " 

0 f:ICtO é grave, O levanta. SUspeitas quantO Ú 
repetição do fraude em outros casos. · · 

Pobre Th('SOttro nacional ! · · · 
Os· generos que assim chegavam, jú avnrindos, 

oram muitns vezes roubados pa1·n serem vendidos 
por especuladores associados aos distribuidores. 
Os conductoros com ·quem se contratava o trans­
porte dos _soccorros pnra o interior, recebinm ns 
cargas o :: metade do frete á vista, mas ficiivnm 
com o dinheiro e abandonavam os genet•os, que 
se extraviavam, ou afinal cl.tegavam no seu clestmo · 
deteriorados o desftolcados; · . · 
. Que numit·nção lm em que se Lcnll!lm. ntirndo. 

fórn pelo menos as duns terças partes desses 60, 
ou 70 mil· contos? . · .. . . . 

Eu não acabaria si fosse individunlisnr os casos 
de peimlnto,; prevnricnção, furto e abuso que occor­
rcram e denuncinrnm os jornaes, a opmiüo pu~ 
blica, n voz ununime dn infeliz popula"i'io victtmn 
da soccn e da protervia dos que tem"especulndo 
com semelhante cnlnmiclade; peço porém per­
missão ao Senndo para registrar nos seus Amtaos a 
synthese quo fnz da situação esse orgüo libernl a 
que me tenho referido, como insuspeito (ZJ) ,: 

··;·:E· ·ci · c1üô ·tem· cib'tici.(/"ci 'iõv~rõõ · ci.ê '5ú:i ·~õu.: 
vavel generosidade e incontostayel solicitude, em 
minorar a sorte dos qne solfrem? 

•. En,qorda1• meia du:iia rlc tl'aficantes, 
• Podemos dizei-o, porque está na consciencin 

publica,' que os indigita, sem que com isso, de 
passagem seja dito, lhes cause o menor incommodo. 

• Traficantes forneccdoí·os, traficantes clistriliui-
clorcs e .•... 

• Os que nccessitnm de soccorros incommodom a 
cnridnde publica, joí oxbnusta; roubam e devastam 
os ccrenes nos campos ; morrem nus . estrndns, ou 
nos hospitnes, ando entrnm jlt· abandonados de 
todas as forçns vitaos ; alguns cncnrrogndos dos· 
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soccorros guardam 'pilhas do saccns de farinhn o 
carne em suas casas, precavendo-o futuro, como a 

:'·;::iir;,~;· 

-~ ;A este re~peito· muitos. escandnlos .. indicn-oP~- .• :_·<J 
lzcador. . . . . . . . .. . · .. , • :•:: 

prudente e c:íutelosn formiga.. · . ·. . 
. Out,·os a!Jrirnm estabelecimentos para vende­

rem ao publico generos . que lhes for:~m d:~dos dos 
d~positos _do governo,· ou fnzcndns ele lojas; que 
mnda ·estuo por pagar. · . .. . ·· . · 

~ · • O pubhco, porém; vê · e . aprecia· as esmolas 
que recebem os· verdadeiramente indigentes . ·. · 

•· Si nC?n todos podem mostrar os tracos do cip6. 
pau, nenlmm occulta a 1·cdztzitla saccoza: que conduz 
debaixo elo braco: . • · 
: ..•• 0 publico-vê· e aprecia que.ató nas intituladas 

colonias, ás qunes o governo se obrigou a dar o 
sustento. necessario, exceptuando os protegidos. c· 
espertos; tod·os. os·. mnis não recebem, entre das· 
composturas e pauladas~ o necessario. para dous 
dias., dP.stinado'.para timn.-semnnn. · . · 
· . • E ·quem· faz as despezns do restante da se· 
mana· ? : . · · · 
· · • •Por certo que não· é o governo, nem os a"'en-
tes distribuidores. · · · ~ 

<·Em pouco, si não· houver providencias, do 
qu_e aliás não temos esperanças, todos,· menos· os 
encarregados, teremos· necessidade de receber os 
soccorros do ~ovcrno, o o bom tratamento daquol· 
Ies•encnrregaaos, quc,:acobertos d·e quulquer ne­
cessidade>' zombam da miseria dos que não tive­
ram 11 fortuna de fazer. parte - do enxame dos 
comedores.· • 

~"Diz, por exemplo, o Jornal (là) ~. __ ·· ';~>Ji! 
. • O . s~ryiço dns estrados e outros publicas têm · ·. ;,:~~· 

s1do·.du·zm ;los. por uma nuvem de. {ill~otes· sem ou-·. ·' •':: 

btraansi}U!ta
1
bilitlilpÕOS,. que O. ~SCJI'o díL entrar_ nó t~rànác .. .; ·'.-~. :_._".·.· .. :,:.' 

c c, sem .. outros. tJtu os que 'seus: padrinhos . -
que. nunca trall!llhnram-,. nemviranl'.mnnuseDr um:Í: ·:;:!i 
e~xadn,_ on uma picareta ;. mos exímios na mn-· 
n1 puluçao·dos grillos". . .. · .. · • · . · . . . . · 

Parece que· isso não. pó de continu~r assim_ . 
• O thesouro":dessas .grnçus esteve. confiado·a·· 

. dous o.u trcs- dos notaveis,.,que ·usaram e, abusa­
ra~, :t ponto tal; que- não houve. vadio que nlio 
_olltLvesse um naco do enorme pão-de-ló;'chamndo 
soccorros. pub licos.. · · · · 

.. • .MtÍihc;es' e rlibÓs êlós .ÍoriÍÍlleÍros dns estrn.da~: 
que .recebem salario· e.viver.es, de colonos, que 
·r~ebem farinha c. cnrne semnnalmente, nté -. indf• 
V!''ll;OS, que nii? . estão no caso de receber, .são 
d1nru1mente ractonados·em-S. Bento, onde se con­
s~me assim uma quantidade extraordinDria de 
VIVeres. · . · . · · ·· 
_ • ·São essas du_Piicntas; anim:úras peia protecção; 

sao os descncamwbos, que in1lammam o.zelo dos 
des-interessados distribuidores·, .que. não à .venda. d'o · 
u_m pouco de t:arinha, que faça um ou·outro soccor~ · 
r1do, quo· abrem r.s enormes brechas no deposito; 

: Somos informados que s.' E~. ;eformara essa 
br1gada de trabalhadores, mais ou menos ociosos, 
que por·a!Ji andavam, capitaneados por chefes;· 
c1ue percebiam . desde trinta até duzentos mil: róis 
mt::nsnes, nomeadas· não se _sabe _por quem,. mas 
CUJOS recibos, em gr:mde parte, oram -rubricados 

•·, 

Só tenho que rectificar ou contestar dous pon" 
tos :, süo a generosidade o solicitude do governo em 
minorar a sorte dos que solfrem. O gabinete de 5 
de Janeiro niio tem s1do só generoso ; tem. sido per­
dular-io do que tira dos cofi•os publicas : quanto á 
sua solic:i tu de li mi ta-se· aos fornecimentos, mas não 
chega: á. fiscalização do,cmprego dos soccorros e 
menos á repressão dos crimes .o o~bnnjnmentos. 

A prova é feita pelo prop1·io Publicador.-. . 
_Além. do que tenho exposto,. devo declarar que 

por lá tombem os clinlieiros. publicas destinados. 
nos soccorros foram applicados a. obras municipnes 
c provincines, como .. cnlçaiJ!.ento, de runs,. pontes, 
estradas, etc .. Noto tsto, nao-porque leve a. mal o 
emprego-de :braços inuteis em. obras de qualquer 
natureza, mas porqueaqui neste recinto, quando· 
começou o 1lngcllo da secca,. o. ntinisterio ,ile que 
eu fnzin. parte lembrou a. conveniencia. de. mandar 
fornecer. soccorros á população que emigrava do 
interior, com a condit;uo de, trabalhar na linha te­
Iegraphica CIUC se tratava. de estender· para o Norte 

pelo Sr. capitão Rego 1\foura. . . . . · 
· . • Esses cltc{es, sub·clte{es e apontadores,.[ormavam 
11ma nuvC?n, mais 'clcnsa e devastadora- da. verba 

; soccorros, qztc ós_aafanltotos ·africanos-. · . . . 

·do Irnporio, c então a opposi'ção, pelo orgiio autor i­
zado. do· Sr, Zacarias, estigmatisou semelhante 
providencia, dizendo que· niio podia consentir que 
aqui !lo que ern destinado. ú esmola se convertesse 
em remuneração .do .trabalho: dizia-se- uma 
cousa. é. a. esmola e outra é o salnrio. 

• E' horroroso âe ve1• uma·· {o l/tal c a ci(rcr das 
orati[icações. • • . : . . . . ·... . . ' ' . 
. · • Si' o· serviço correspondia; digam-no ris obras 
em andamento, essas teias ·de Penelope, que· só 
esperam a noite do inverno para serem desfeitaS', 
o com. ellns ·algumas propriedades particulares·;•' 

A Excellcncict a que se refere o Jornal~ é:al.•:vi­
ce-presidente,.que assumiu a administração quando 
deixou-a o Sr. Ulysses Yinnnn. Si o novo admi· 
nistra:lor, reformou o serviço,as obras continuaram 
na capital e n~s povoa,õe5- do' interior, eram cal­
çamentos, njnrdinnmenios;. cemiterios, ·.matrizes, 
pontes o te. . . . · ·• . ·. . · · · · · · 

Ora,. o. que diria, o illustre·finndo, si tivesse vi­
v:ido. j:mra . ver o que se tem praticado? Nil'o são­
obras geraes, corno a·. linha. telegrnphico,. siio scr­
v.iços. provinoiaes e· municipaes, do natureza tnl 
que. obdgou. o Sr. ministro da fazenda a passar no 
seu· colloga dei Imperio esse falindo aviso ·commi­
natorio . .da rejeição .. de pagari1ento por dcspezas ele 
semelhante ordem. ·· • · · 

1\las niio .. seria unicamente a. natureza das obras 
que sublevariit a. reprovação do S1·. Zacarias ; . o 
que. iuci.tli n indigi\nt;iio de todos os homens llo· 
nestos , são. princiJlalmente os abusos que se com· 
metternm. a pretexto de dar-se trnbalho nos des-

Os documentos que agora otreréçó riiiO. são ar­
tigos da imprensa,. são ·cecas officiaes (lê):. · ~ :: 
·. • :1. .• secção- n, 8:'1, ...;_Província da· I>arahyba; 
Pnlacio da. prcsidencill, em :u do Marco de :1.879. . 

.. Attendendo n CiUO a·maior parte das pessoas 
que l'ecebem raçlio. nesta ·capital são moradores 

. nesta ·cidade. e seus subtirbios; e que, muitas·. não 
estiio nas·condições de as receberem, umas porque 

; têm recursos ·e outras· porque seus ·maridos, ou: 
pessoas que lhes pertencem, são ·empregados nos 

: trabalhos publicas, vivendo · outras entregues· á 
indolencia e preguiça, confindas'na ·esmola publica, 

: o q_u~ . é notoriamente sabido, e· o prova a'mor· 
cnncm que· publicamente·· fazem do:que·recebem, 
jú no merendo publico:destn• cidade; e- jú nos. arra­
baldes e feiras dos pGvoados vizinhos, recommen•..: 
do-lho que d'orn cm diante restrinja o mais validos. . 
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.possivl'l ns ditns rações, limitando-as sómentc ás 
viuvas desvalidos, orphãos, cegos c n nlcijados, e 
ús que por seu estado.dc velhice c nbntimento.por 
molestins não tiverem recurso algum, deve'ndo 
estn'distribuição ser unicamente feita nos deus dias 
de semana já_detcrminndos.-'P. Felippe Benicio ·aa 
Fonseca Galvcío.~ Sr. capitão Antonio. da ·Costa 
Rego l\lourn, membro. da commissão de soccot·ros 
da capital. Conformc.-José Ferreira de Novaes 
servindo de secretario. • ' 

• :1..• sccção.-N. 83:1..-Provincia da Parahybn. 
PaJncio dn lll"esidcncia, cm 3i de 1\farço de :1.879':­
Considerando que têm cahido abundantes chuvas 
em toda n provmcia, cs qunes são o prenuncio de 
um favoraver inverno: 

• E nttendendo a que innumeres brar.os se achnm 
desviados dn ngricultura, por os tarem "e1úpregndos 
nas obras cm nndamonto, por conta dos soccorros 
publicos, convindo encaminhai-os ú lavoura, unica 
fonte de renda elo nosso pniz, e capaz de resolver 
a .trc.mendn crise por que estú passando u pro­
vmcm: 

• Considerando que a malo1•'parte dos indivi­
duas, emp1·eqculos nas ditas obras, não são 1'tti!•antcs 
e sim--moradores no lagar, os quaes tendo se afas­
tado (la_ sua ltabitual pr:ofissão, a ctgricultura, vtío 
adqwr11uto· novos ltaúttos, concon·endo deste modo 
pa1·a a dilninuiç_iio _dos produ!Jtos, con~ wejui::o elas 
?"endas da provmcza, c convmdo attenunr ti:io gro­
ves males, umtl vez que não e passivei c.xtirpnl-os 
de um golpe, tenho resolvido o scgtiinte: · • 

• :1.. 0 Que fique desde já reduzida no numero 
de 60 trnbolhudores cada umo das turmas que 
octun!mento se ocbam empregadas nos obras pu­
blicas. 

• 2. o Que pura renliza1·-so esta redacção sejam 
excluidus : :l.• os moradores do Jogar ;, 2. • oqueJJes 
que, sendo retirantes, tenham recebiuo a pngn do 
seus salnrios atrazndos, cujo pagamento cstit cm 
execução ; 3.o aCJ,uelles que cspontnneamento se 
quizqrcm retirar _para os legares do suns. rosi­
dencws. 

c Serão do profereneia conservados os que apre­
sentarem bon conductn, c se mostrarem aptos e acti· 
vos para o trabalho, não se admittindo cm cada 
turma mois de um terço de menores, dando-se 

· entre estes prefercncia aos que, sendo orphilos, 
.tcnhnm n sou cargo pessoas .de sua familia. 

• Outrosim ncam supprimidns com os seus re­
spectivos npontndores c ajudantes as turmns n. 5 dn 
estrado de Pedrns de Fogo, de Antonio Alvaro de 
Meneze~, o do n. i dn estrada do Cabedal! o, do An· 
tonio Lopes de Olivcirn Gnlvão. 

• O que communico a Vm. para seu conheci­
mento o devida exe,:uçiío.-Deus guardo a Vm.­
Padre Felippe Bcnicio Fonseca Galvão.-Sr. dirc-. 
ctor dns obras em andnmento:-Conforme.-José 
Fernandes de Novaes, servindo de secretario .• 

• N. 78.-:1..• secção.-Provincia da Parnhvbn. 
Palacio da :presidcmcia, cm 1~ de Abril de iS79. 

desde muito susnensas, o que não deixa clo.ser in.~ 
conveniente, além de outros. motivos, pelo extra~ 
vio .o pcrdn dos materines ·depositados e rui na das 
obt·ns existentes, resolve o.seguinto·: . · 

• :Lo,. que se organize uma companhia de nrtistas 
e serventes parn serem empregados nas obros· da 
matriz. desta cnpitnl ; · . • · . f .· . . · . 

• 2.o, que esta companhia .trabalhe sob as .vistas· 
o ·inspec!)ão do respcitavel miss!onario padre.mes­
tre Hermenegi.ldo Hcrculuno Yteirn; a quem nesta 
dàtn nomeou .dh·ector das mesmas obras ; ... 

• 3.o;·.o, director dnsojn·as· em.andam!lnto for-
necerá ao mosme Rev .. dtrector todas as .mforma~ 
ções e esclnrecimentos· precisos, afim de que seja n 
obra executada de conformidade com o Jllano e 
pl:mta .existente, auxiliondo·o. em tudo quo_se fizer 
mister para o bom desempenho dns suasruncções.;' 

, ~.o, no Rev. director compete .. a attrtbui­
!(ão de propô r o numero de artistas e .serventes 
necessarios, arbitrar seus salarios, .despedir -os 
inllnbeis e incorrigíveis, admHtindo outros que es 
substituam ; ·. · · ·• .. 

• ii. o, todns as despezas com o pessoal c maJerial 
das ditas obras correriio por couta dn. verba soc­
corros publicos o dos donativos .. e esmolas dos 
lleis; · . . . . . .. 

• ü. o, orgnnizada.n companlua de artistas a ser­
ventes, o Rev. director proporá o.· numero dos 
escripturnrios c quacsquel' outros empregados que 
n necessidade do serviço oxigir.-Pndre Fellppc 
Benicio tlc Fonseca. GalvcTo. • 

, Edita!.- Do ordem do Illm. Sr. inspector 
interino dn thosouraria de fazenda se faz. publico 
c1ue, cm junk~ de 2:1. do corrente, contrntllr-se-ba 
com quem mnis vantagens ofl'erccer t'1 fazenda os 
objectos seguintes: · 

• Para fornecer á repartição do. soccorros: 
• 1í.OOO saccos com farinha do 80 litros cada um. 
• i.OOO barricas com hacalbúo. 
• Para construcçiio de uma bomba no rincho 

Tambiit Grande, nn· estrada do Cabedõllo: 
· • 30 carroças de pedra de lasca (call)ario). 
• 8.000 tijolos de alvenaria. . 
• 8.000 litros de cal. 
•Para o cemiterio da Cruz do Espirito-Santo. 
• 20.000 tij-olos de .alvenaria. · 
• 20;000 litros de cal . 
• Para os ·passeios c obras dos calçamentos da 

capital : 
• U .. üOO litros de cal. 
• 25.000 tijolos de lndrilho. 
• ~.000 ditos de nlvcnoria. 
• :1. grade de ferro com 0,111 6,:1. de nltura e o,m 33 

de largura para o esgoto. . ' 
, Os mnterines devcrlio se1• postos nos respectivos 

lognres por contn dos contratantes.- · 

O vice-prestdento da província, considerando que 
entre os retirantes emigrados nesta capital muitos 
existem que sondo nrtistns acham-se empregados 
em servi<;os estranhos ú sua profissão, sem outra 
remunernçiío além do alimento fornecido poJo 
soccorro publico : 

• Os pretendentes deverão apresentar suas pro­
post~s sellndas em carta rcclladn, ·assignadas por 
seus llndores, declarando logo o ultimo preço . 
por que fazem o fornecimento. 

• Thesournria da fnzondn da Pt~rahybn, i6 de 
Novembro de :1.878.-0 oncorrogndo do expediente, 
Silvino Al[·l'cdo do Souza Franco. • 

Apl'esonto este edital como amostra, hn muitos 

• Co?sidernndo c~ue seria de grnnde utilidnde 
aprovc1tar estes nrttstas empregando-os em obrns 
de arto mediante um pequeno snlnrio ; conside­
.rnndo que as obras da matriz destn cnpitnl se ncham 

outros cm termos i:;:unes. · · 
· Si no nobre senador pelo Pnranú mereceu tnnta 
censul'll a illuminnção n gaz-globo para Sobral, 
niio sei si s. Ex. achnrú oxp\icnvel que pela verba 
- Soccorros publicas- se compre material para 
obras desta natureza e se l)ague esse numeroso 
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. pessonr de directores, n!Jon tau ores, mestres, con-.· 
•trn ·mestl·es. . • · · · . ·· · · . 

be!llassim os dnquellt::s generos es!l·:ongeiros dos 
pa1zes·que pot· sua- pnrte forneceJ•em os genero;: 
nncionaes <lo-maior producçiio; ·· ,. , • .. · , .. ·: . O Sn. Comuu.\: ..:_Desse documento niio se pojdó. 

duvidm·. . · · · · · • O mnis.como_:;e,segue.nn emendn nppt·ovadn em 
O Sn .. JoÃo ALI'm~oo:-Niío' est:i sollado, u~m 

ilstá reconllecidn n tlrmn: Jw este J'ecurso. · . 
O Sn. Conn!iiA : --1\I:~s está i:w tollin officinl. 
O Su. Droao VELHO :--Tenho :~índn ouu·os· do:.' 

eumentos provando. a nrnneim• indciJiW por ·que 
se dnv:~m dinheiro.· e •generos -:~· CJÍlem moo tínhn 
direito 11 reeebol-os·; de.muitas dllspezns illegnes 
ordenadns por conta-- dos soccorros, como, por 
exemplo, grntillcn~ões n diversos empregados po1· 
serv!~os cl1am:lil~s extrnordiil:ír.ios, etc; etc ; · mas 
recc1o nbusnr mndn ·por maislempo·da Jlreciosa 
attcnção do Sonarlo . . (Não apoiatlos.) . . · 

• Entendi ser do meu dever relatnJ·· estes factos, 
.que -ll"ariio registrados; no meu discurso, afim de 
.que.no rutui'O :;e possa ;bem :ojuiznr·. da sitna!)ão 
()Ue atraVllSSnmos. · 

. Não me retira roi d:~ trifmna sem dccl:~rnr no· 
vnmente que nns províncias dn Parnhybn e Rio 
G1·nnde do .Norte a netunl administrn(!íio tem pro· 
;~~~~r~~~~~a nttenciio no se~vi(;O dn:secc:~ ou dos 
. O'prcsidentc dn pr•imcim dessas provincins tem 
tl'lltMio drn1verigunr os· nbu•os oecorridos nnte< 
da sun administrnr.·iio, o constn-me que mnndm·:~ 
responsabilisnr nlg-uns clirectoi"C!' do colonias. O 
-r1ue scwiio esses processos, o Senndo póde avalinr; 
mns cumpre-me fn7.er esla declnr:ociio. 

E' possível quo os neontecimentós ·que se viio 
pnssnr na Parnbyba, na eventualidtHlll de. novns 
eleições, levem ·o netunl ndministrndor :1 segnir 

. nov:~ norma de procedimento-;· mns n tê no · pre­
sente elle não se tom dcixndoguiar pelo espírito 
de pm·tido. . ·· · · 

Quanto no R i o Grantle do Norte, niio sei , de 
factos que desnbonem o :~cttwl presidente; noto 
somPnte. que n:os suns Jll'OVidencins niio tom 11ro~ 
cedido com isen!(Üo igual ao dn Pnrnhyba. 

Nfio ·se dedlllm, porém, destns- palavra~ que 
amnistio o gove1·no, reconheo:endo quo cs abusos, 
e~·imes e illeg-nlidnrles commctlidos lhe tenlwm 
merecido n devida nttençiio. Pelo contrario, quasi 
todos os autores dos desmandos e mnlversncões 
denunciados continuam impunes, siniio gnlnr-
dondos. · 

Tenho eoneluido. (.U'ulto llt,m, muito bem.) 
A discussíio ficou ndi:odn Il_olu Jwrn. 

SEGUNDA PAH1'E DA OUOE!\1 DO DIA. 

Oll(iA~IF;l\"TO llll:llAL D.\ llll:CEIT.A 

segund:~ .dJseusm.~o. · · . · . . ·'·-' · · ·., 
• PllCC! do Scn:i'cio; f7 de Outubro cio :I87D • ..::..n~rão 

de Cote{ltpe.-J.. Antão.-Ribeiro· da Lrà .~Leitão 
da Cunlta.-Dwgo Velho.- Silveira· da• "11otta.-
Barros Barreto. • · · · · 

Substitutivo.~ 

·• :Fic:Í SUSpensn a'continlia()ãO dl!S O~l"ll:> dos I.!S· 
,trailas de fen·o do.Sobral, .Bnturité c-P:mlo Alfonso. 

• O gove'rno tlca :~utorizndo: 
• 1. o A deSj)CJlder' neste exet•ciéio, as ·soiÍ'IU10.5 

que forcrn cstriNnménte precisns parn não se per· 
do rem :~s obras feitas, e o ma teria I comprado. . .. 

o: 2. o Puru:nlienitr as duns estrndns. do Sobr:JI e 
Paulo AJfons'.l. · · -

• No exercicio de !880-188:l;niio vigo.~nrú·a~io­
riz:~çiío nlgumn pn1'a essas des1•ezns, nem. mesmo 
11nr:~ ns. de que tratn o n. f. "-S. fi • ..;_J. J.- ·o; 
JmUJ!It:l rct. ~~. J. Telxeh·a Jwlior . • 

• No. auditivo appro,•ado em 2.• discu$são~ e rafe- ,, 
rente ú suppres~1ío de empregos no Arsenal 'do· 
gu.~•·rn dest6 Côrte, eliminem-se 11s tlnaes '!>nlnvras 
e o agente de eompras.7"' S.~ R;.,;_ Junqueira. :. 

• Nns verbas do-Cónselho Supromo.:...'.relàtivns 
nos ministerios da guerru e da mnrinbn, restabe" 
le~a-se n grntiUcac;ilo me11sol de 1001~, n cadn um • 
dos gen.er11es rnembrosdosse .consellw.- s. R.~ 
Junqumra. • · • . · 
· O _nrt. 32 substitua-se pelo segnint~ : 
· • o· govortl:o'nco' autorizado ·ü rover a tnd-ra das 

nJiil!ldegas em ordem .. ;ae.lev:~r us'tnxns dos genero;; 
srnuJnrcs nos que sao., produ:.:idos no lmperio · 
devendo sujeitar essns. altcl'll!;ÕCs à ripprov:~(;iio dÕ 
poder legislativo na su:~ primeirn t·euniüo · sendo, 
porém; executadas pro\•iso1·imuonto.- s'., I\;-
Junguei·ra.• . .,_ ... ·. · · · 

• Ao auditivo. da commissro. (r tio qiz assim-Fica 
o governe nutol'J7.l!do para :~ppllcnl'll llllPOI'tnnci:.· do 
.sn!do ·e o PI'Od neto do imposto do t'umo no resg:~te ·. 
do pnvet·moedn-, sub;;titun-sc ·pelo seguinte : · 

• Fie:~ o governo :~utorizlido· pnra npylicnr .a im­
portan~in do snldo ao resgate do pnpe moedo;-
Junquoll'a. • . 

O Sr .. A.Jronso Celtiõo (ml/listt•o dti [Ct· 
.:e1tda ). niio vem defender o parecer Lln commissiio 
impugnado com um:o certa vellemcneia por alguns 
nobres senadores.. . 

Prosug·uiu em 3.u discussão a proposta t.lo Ol'(•a­
mento pnrn o exercício de i8i9-1880, com ·os 
-cmondns ofl'erecidns. 

Voiu ti mesn, foi lido. e apoiado, pm·a entrar 
conj~mtnmente em disc·ussüo eom a propostn . n 
SOg'Ltlllte 

Essa tarofn estit em boas mãos, e pertence nntu­
rnlmente á illnstrndn·commi~siio que o elaborou 
nttl mesmo porso)jra1·em-lhc hnhilil:u1õos parn dos! 
empenlwl·o muito melhor do· que 1iuderz• .fllzol·o 
o oJ•ndor. 

• Substitutiva no :~rt. 321.0 O governo llcn :~uto­
riY.ndo pnt•a t•edaziJ· nn impot•ta"iio n:s taxns quo 
.actualmente pngum o~ vinhos •:oninums e joi:1s, e 

V. VI 

'l'endo Jli'Oclumado o principio do t•os, non verlm 
o· convencido cadn ve:.: mni~ dn nectJssirlndc de oh: 
se•·vnl·O, comprehendo o Senado que niio Yiria 
roubm··lhe o tempo, n· uiio sei' impolliclo pot• um 
motivo l'orte. 
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Esso motivo foi o convite formal que dirigiu-lhe 
o nobre scmarlorpela prov_incü1 de 1\lnto-Grosso,:ou 
:mtes, nn phrnse bellicosa de S. Ex., o desafio; que 

'lhe arremessou pnrn ventilnr uma proposiçiio que 
nvnn(."ou no sou discurso e combateu em nparto. 

Si Re tt•ntasse simplesmente do um ,ponto ·de 
aoutrinn, nãll abandonaria o silencio que dosejn e 
prcci~n gunt•dnr. 

Tratn·so, porém, de um recurso que a illtlstrada 
commi~siío concotlcu no go,•orno, e os nobres 52· 
nndores qnoJ·em cercear. Trata-se de um imposto 
perfeilamcnto jnstificavcl, c no qual liga. tanto 
maior importnncin, q•tnnto está persuadido do 
que clle será bem !ledo, si fôr npplicndo como 
deve ser, umn grande fonte elo rece1ta pnrn o Es· 
tmlo:-o imposio sobre o fumo.' 

Antes, porém. de nprecinr o ponto controvert[do, 
occnpnr-se·ha ·ele outros nssumpto~ tnmbcm 1m· 
p11rt:mtes e muito m:iis rnelir.clrosos, a que ~c refe·. 
ria o nobre sonatlor :-n tnrifn especial elo Rio 
Gr:mdc do Sul o o contrnbnntlo pela nossn ft•on­
teirn. 

ouvin com tocln n attenoiío as judiciosas obser­
vn~õr>s feitas por S. Ex. sobro essa ma teria, o folga 
ele "achar-se de Jlerfcito nccõrdo com o nobre sena· 
dor, quando pcnsn, que só uma . convent•iio adun· 
neira com o J~stnclo Oriental podcr:í impedir effi· 
cazmentc, em no~~a f1·ontcit·n do Hio Grande, n 
dcft"3Udnção do~ direitos fis<:acs. 

Con~o tllve occnsiilo do dizer j:i no honr~do se· 
nn<lor .:pelo Parnn:i, quo prinwirn Jevantotl es•n 

cCJuestão no Scnndo •. ·com Glln se·.tfll)l pr,!-1occupnclo 
sérinmt)nte, desde que assumitl n d1rccçao dn pasta 
dn. fazenda. ' . c 

···Isto se evidencia dll uma conficltmcial, qno iii· 
rigiu no nosoo ministro em 1\rontevirléo, o tltstincto 
Sr. Lopes Netto, cm':!~ de l'!lnrr:o do corrente nnno, 

· e dn resposta que deli e recebeu. · 
Si os nobrtls scnarléu"es . pelo Pnrnn:l e Muto· 

Grosso nttenrlerem a rJne o orndnr entrou pnm o 
ministerio n 9 de Fevereit·o. s11ndo obrigmlo n 
promover desde logo n disc:ussão do orçamento na. 
cnmarn dos Srs. dê•ptllados estudundo no mesmo 
tempo os moios mni~ nprvprindos pnra preencher 
o grnndo dflficit, de qtle ~~esentin-se n_propf!sln .do 
setl nnteccssor, far-lhe-huo som dtlVHin a ·.iUStu;u 
de reconhecer que niío podia ser mnis diligente 
do q11c foi. · 
· O orndor comprov::~ o sou asserto, :lc.ndo J11iO. só 

os doet1mentos citntlos, como outru conltdt'OCinl·dO 

~'et~~. A~~gó~nC::~~r~~~n~~~fl~~n ~~oco;~~~~~~~~s~o gg~ 
nhecer a opinião do "'0Vcl·no el"iontul sobre u pos· 
sibilidndc e convenio7leia do nmn convcn;:ão atlua-
neit•n com a l"fli)Ulolica. . . · . . 

Lil i"unlmento u rc~postn do mu11stro: braztll!tro •. 
clutndan de 3 de) Agosto, dn qunl.se verifica quu o 
g-overno oricmtal niío se rocusurtn entt·a: um no· . 
g-ociaçõus, e queri:1 simpl~smc!lle exl!-mtn!Jr con~ 
ntten~•iio o n~sumpto, o quo JÚ nuo lwvm feito, po1 
nchur-sc entiio o ministro do fnzondn, .o 81·. llet·ro, 
elubornndo Ynt·ios projectos finupclltfOS, que tlu-~ 
vinm ser presentes ás camnr.ns legtsl~.tt\'ns, con.vu· 
cndns 1>nrn dolibe1•ur sobre elle3. 

A :J do Agosto jti ossos projoeto~. c.;tn\':Jm 
promrcto~. cl n St•. BIH"i"O pr,unettet·n tl_edtcar-sa a J 

1·s~:1 qno~tiio o dl'cidil·n em breves dtns. : I 
l'o~WI·iot·mento, porém. de1·om-se nuqnello pn1z. 

os ncontecimentos qull s1io conhecitlos. O govcr· 
nottlL>t" dn rc>ptlhlica, nfio se conrormnuclo com us 

opiniões do ministro do fnzondn, submottou ou· 
. tros projer.tos :"t nprecinçiío do corpo legislativo. 
gue os approvou som demora, coHYol·tcndo-os em 
lois do Estaclo. · · . · · · 

Uma dessas leis fez nos direitos de importação 
dn · repnblien 11 reducção de tiO •/o, e nos de im~ 

.portac;;ão n de ~m·;.. · · · ·. • · ·· 
Comprehe.nde-se, qu'o, em· presença de · tnes 

fnctos, nlio podia nem devia o governo imperiul 
arlinntor. mnis um ·só passo nesse torrenó, .11ntes 
ele estudar com attençiio e aprecinr com mndurezn · 
11 influencia que no.commercio do lUo Grande do 
Sul. podiam tet· as ·metlidas -adoptad11s pelo gover­
no vizinho. · , : · .: .... 

Esse estndo e· aprcciuç1io·doviam, ter por base n 
flOnfrontac;;lio .<.ln tadra oriental com a. que vigora 

·110 Rio Grnnde-do Sul. . . . .. · . 
. Jti a mnndou fnzer o orador .por um habilissimo 
empreg:cdo ela alf:cndegn ,<lllsta Côrte, e o;; resul­
tados n fJUe ·se chegou. não autorizam, . por em­
quanto, nem n convicciío dcque o contrnbnnrlo se 
desrmvolvn em maior escJnln, pelo effeito d:oquellos 
)trovidencias, nem excluem quaesquer receio~ n 
esse respeito. -

.Em Sl!guicln, e confrontando ah:uns. algarismos 
<lns dLH<S tnrifus, e clnnclo leitura do par.'!cor uo St·. 

. Sampaio Vinnn:c, mostra o orador que, si nn maior 
parte dos cusos n tarifn. oriental contém taxas ·in­
feriores :is nossas, en~ontrnm-se, toduvia, nella pro· 

·rluctos de-importancia, t)Ue pa;:am no .lho Grande 
do Sul menores direitos do que em l\Iontevidéo. 

Observa mais·que ntnl"ifa especial. do Hio.Gr:mdc 
d(t Stll já é bastante IJaixn pa1'a des:mim:n· o contra· 
linnrlo, nr.o sendo parn admirnr que, afiuul de. 
contas, as medida;; ultimmnente tomudus cm 1\Ion­
tcvirléo. deixem drj prej udicnr-nos. · 

Ouviu t:cmhem a um. alto funccionnrio do Tllc­
souro, filho dn pro\·incin elo Rio Grande. do Sul, 
c que nlli exct·uuu longos annos "mpregos de rn­
zeuda; o consel h oiro · Loopoltlino Freitas, o qual 
receia o desenvolvimento do contrabando. . . 

_Consta que o s.-overno oriontnl está dLsposto .n · 
nao pnr:cr .no cnmmho. ·encetado, c que nu o dUVI· · 
tllir:i mesmo ilccl:trnr franco o porto de 1\ronte-
vicléo. •· . . . . · 

Comqunuto essa idtin niio soja nova nlli, não lho· 
rll\ credito, por motivos que são obvios e varios, 
incl u~ive os proprios e lcgitimos interessos ·do 
Estudo- Oriental. · 

E ruz rla moralidndo c Ci·ilerio do seu governo 
muito nlto conceito, ll:ll'n sutlJlÕr q11e adopto umn 
JWOViclencia, qnc nmln menos ·importnrin d:. que 
convertm· o pot•to do Montcvidéo em ninho dt' 
contrnbnndi~tas e 8mcaçar os seus vizinitos. 

1'uclo isto mo~t1·:o que os poderes publicos de,·em 
estar :ottHntos c solicitas, como t~m .estado, mau­
clanrln a jnsti"n diztll" que o rtiio têm sido menos os 
rt•proRoHtnnt.cs do Brm:il no Estado Ol"ientnl. 

Urna dns proviLlencins que convirá totúo1· tlosde 
jio ó ;e1· nn provincin do Rio Grande ilo Sul um bom 
ct·uzndor, .cnpnz de sorvi r no mnt·. o nos rios .• de 
cnlndn, forç:t e mnis !Xlndições cspocit\OS. qt1c 
nquellus nguns exigem. . . 
·'• Já" tem rumsntlo nisso, e ~<i não peditl fundos, e 
po•·que es[torn construil·o com os roco1rsos do or· 
•·nrnento. 
· QLlnnlo ü influencia que a uossn tol"ifn pos~n ter 
exer<:ido, quo•r sobre n rontln d:1 Jtrovincitc, qner 
t•eltltivntuento nos consumidores, não tom cludus 
pano 11\"alinl·n. 

' r 
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-Si. o nobre senador por :Mato Grosso quizeaor- s. Ex.: arm~ti em,,nbsoluto o éJrincipi~ .de qlle <.·~:~ 
neccl·-Jhe os. que· porventura possue, fm·-Jhe-ha. um imposto forte Jan.;;ndo sobre qu:tlqucr génez:o .. , ;,_ :> 
mercê e serviço no Estado. . . · .. , . de) consumo tende necessariamente :a. climinuir;. o:J;~~.: ,,:, 

A:opposi(;ão muitns vezes anda melhor, ü1for- ·mesmo consumo.. ·. ; .· . . , , ,,,:_ · .. :.. :. .• . ';: 
muda que o· governo.. , . O orador:red:Jrguiu em :rpnrte,. que. cssa:,regra · .. 

. Pediu esc;nrecimentos, mas não os obteve ,siniio . f:~lhava· alg-umns, .vezes, , Cl)!llO por- exemplq,, nas :;;;, 
incompletos: dos que pôde, .porém, colher; verill- llebidas alcoltolil:as e no fumo, que sem embargo.· 
ca-se que não ha razão para suppor que a:rcncl:~ do.fortes direitos'são, . .'cm toda a pnrte, de. um. con-, 
da: província tenlw diminuído •.. · . · · · .. . sumo secup1·e crescente. . · .. · · • · : · .. ;;..,·. , 
. O.nobre sonndor .. por. Mato Grosso estrnnhou ... .l~oi isto qut~ o nobr·e senador desafiou-o aprovar, 

CJUCJ 11 commissão ,désse. ao governo .autorizaçiío o que vai fazer,. recorron.do· ás est~tistr~liS _do .... 
ampla para reformara tarifa dasalfnridega$, o viu autor da moda, Leroy BeauiJeu. · ·, ... ,, ,. · . 
·nisso os prodromos de um:~. politica Jinnnceira ."-'A. Franca. nlio .:. como se sabe_, o _pãiz·.·em· que" 
proteccionista. . . . · · ·- · mnis brlbidns alcoholicas se.ga31am,assJmcorilo nifo :: 

Quando assim fõra,niio seria c~so pnra estranhar- é zujuclle mn que mais fumo ~e.c.onsoml?; !)S~pov_o~. >.,. 
se, visto que as idéas· protecciomslas vão bojo de out1·as .raças levam~lhe DJsso super10r1dade"> .·, :ê · 
ganh:indo terreno; ·e VIU sendo ess:~ politica ado~ O exemplo da· França, pois, 'baslar-lhe·ha p:ar:~· 
pt:~da por todas as n:~ções. · . : .· · justilicnr o asserto .quo .. teve a ou~adill de avançar 

l\I:•s tratn-se apenas de abrir novos .mercados :1 em opposit;ão á- proposic;iio do nobre son:.dor ·por 
gencros nossos, niío só dos .. que pódem atrrontur :J l\Iato-6J;osso... . · ' . . . . ·' , · ·· 
éono·urrencin, como o café, mas ainda dos que, .•. o historico dos direitos sobre· o alcollol cm 
se;:undo o proprio nobre sonador reco!"lhoceu, nfio Fr:~nç:~, diz o laureado escriptor,. é interessante: . 
pode'll competir .com proiluctos identicos de ou- • Em· 18:i0 esses di1·eiLos n3o excoderam .. dê.37 · 
tras procedencias, como, t•erfJi r:rat(a, o assucr•r. francos por hectolitro; em iSi'iS ·foi. 'levado :a_60 ._ 

O Canadá, por exemplo, (jne oxplorn em gr:mtle .francos, e a eontar·de _:18ô0 sl!biu a .75.:e.9~-francos. 
escnla a industria da roflnaçiio, importnria de bom· • Depois da guerra· de .:fs,o foram ·.amda ·ele­
:.:rndo o nosso nssuci:tr, liVJ'O ·de direitos,. si redu- vades a :156 francos e 25 cenLimos. . . . · . 
zissemos á. metade· os direitos de importação do ..• As quantidades sobre ,que :rccahm ·a· tax:~ 1!~- . 
peixe salgado. .. . . · ·. · · · · . r-enderam de620,000 hectolitros que·ernm em :18<>0 .~. ,. :, 

Niio concordará o nobre ·sen:uJor em que vale a n !li6 000 em :t868; e a :l,OO~.OOO em :l876., · .. ·, ·' > ,., . · 
pena.' conceder tão· pequeno favor, para colher • d producto total. ·dO;.)mpo~to, que er!l ~i$.5(1t· <-~ .. ·"·' 
aquella grnnde vantagem 't . . · qunnclo se ·cobravn nn rnz:•o,de 37 frnncos,,.n_no .ox~. ·. :,·:.:;.)" 

.Os peixes salgados niio concorrem pnra n rcceiln cedera de 2:1 milhões·:de francos, ;chegou 'quando:.· .<:;~•:.:.:· · 
do.Estado siniio com a média de (1,5:000~ nnnnnl- os direitos for·am .:elevados. -a· 90 ft·oncos a,• 88.: _ •. ""·~: 
mente. E''nma bagatolla! · · · · milhões, e em :t87ô;_attingiu a mais· de·:tG9 mi-.. ~..:·~~~":;~, 

Já vü~ pois, o nobre scnndor, que niio se tt;nta lhõcs • · . · ··' , - . - .;. :·~;,-;: 
nem de protcc((iio; nem de favores internacionnes.. ~o.'ri1 esmo autor ap'resenta ninda outra est:~ tis- ". '.?.,~ 

Foi cs~a ·a 1dé:i que inJTuiuno animo da com- ticn mais :<ignillcativa,:a-snber:, · , · , . ·.- . · ·;:. 
missão, ao .concedera :~utoriz_n(.'ão do que se traia; • Em :18!~0 o producto do·: imposto foi. 98,á.69 · · 
· Quanto nos vinhos, o que se. teve em vista foi francos e a média• por cnbe({n 3,02. 

pôr um. parndeiro à suá falsificnçlio, que entre'nós ... , 
vai tomnndo larg-as-proporções: em detrimento da Em :ISW .. ,. 9Ó,á3:J e a média.· 2 fr. 5/í. cenlinios 
saude publica.o das rendas. i:lo Estado!' . . . E :18 .. 0 -wo 795 · ,... ·2. fr. 83. ., 
· O orador .submetteu ao exame de S. Ex-. uma E~ i859:: ':l76.;901J. • 2.fr.85 
rcprcsentn~:ão feita por . uma casa importadOI'Il Em :1868 .. 243,:l:!2 ô fr .. :l9 
desta Curte,· da qnal' se ·vü 11ue o prejuízo da·ra- Em u 176 .• 400,336 Hfr. 
zenun publica, resultante dn falsicnção dos· vi- Em 1878.; H1,583 •. H rr. :l5 . • 
nhos e consequente diminuiçiio da importação · . 
dos legítimos, anda por cercn de 4,000 coutos an- Âsslm, ao n1en~s _qun~tq ás bebidas aleol~opêãs, o 
nunes. . nollre Visconde 11110. u1ru que o or3d_or tor ~erpe-

.0 decrescimento da importação tem sido consi- rnr·io nssiJVernndo quo a aggravnçuo dos dtrertos 
. ucrnv!.'l. Nos seis ann0,1; quo decorrem de :18~8 n nüo·diminue-lhes o consumo.· · · ' · · 
1863 a m'édin nnnual foi de 3!.560 pipas. E' que·ns necessidades re,,os fl!l vida r·estring!3'!1· 

D1) :1.86~ n-.69 foi de 25:3W. · se 0 snjeitnm-su com mats fnci!Jdade · quf!· o VJCJO, 
De :l870 a. 75'foi de 20.072. 0 qual rar:~s vezes~ avnssalndo; o quns1 .sempre 
1876 foi de U.!J97. · imnem com n ty••nnnul de umdespot11... · · 
-1877 ·roi· ele :l2.158. .E dah(veiu dizer um economista·notavel: • At}· 
:l878 foi de u:s•7. grnentai os di1·eitos sobre ·os _vinhos. e ·tereis n1n ts 
Isto qu:~nto nos vinhos tintos do llfediterraneo; vinho f:~lsiHc:tdo; mas nem um su ·beberrão de 

postos de pnrto os portuguezes por fnltn de _esta- menos 1 • · · · 
tisticns dos annos anteriores. . · Qnanto 110 rumo, ob~crva-so o me~mo pbeno­
. ·· Uodu7.idos os· direitos. e adoptadn~ .r•·oviden«;:i~s meno a de pôr contra.a these em absoluto do. hon­
J•elns autoridades competentes, qu«_:! suo n muntct- rado senador por. !\fato-Grosso. 
palidnde o _ajunta de ll~giene pu~lt~a. é de.e~.pernr l\f•tet'J'" essencialmente tributa.vel, porque só que·n· fnbr:c:~çiio ·de vmhos art11lC1DilS dlmtnun, • u u • • r t 11 
1111 ... mentundo a imporLnção dos legítimos. npro\•eitn no V1c1o, em todos o~ ptuzó$ o umo e 1 

Tal é o pensamento da commissão de tlCoôrdo solft·iclo :;rl!n4e augmento de tms,ostos, sem que o 
com 0 governo. · . consumo dtnunún, untes croscen .O sempre_. 

Dndas estns explicat;õe~, entrn no ponto de ) E' ussim que nos. Est:~dos UD!dos s~ o _tmposto 
su:1 controversin com o nobre senador por :lfnto nugmenta o preço uo (Jrodu~to do, t_mpost

1
o em 

Grosso. 93 "/., e o consumo de anno em anuo mu1s se a argn. 

•. :~: 
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ANNAES DO SENADO. 

E' nssim que em Fruncn o ·monopolio eleva esse 
augmcnto :• (135 •/. e o consumo cnda vez se fnz 
em mais vnstn cscnla. 

. E' nssim que nn Jnglntcrra, onde o imposto é 
cnorme,.dnplica o· consumo em 30 nnnos. . 

l'in Austr1n e lhtngrin o· monopolio rsuo prodt1zit1 
de i81ii n1860 o beneficirl"de 60 milhões do f••nncos, 
deu, nugmentndos os direitos, 91i milhões elo :1.861. 
~· :1870~ . . 
· Na Italin .o Estmlo teve 66 milhões oin 1870. 

nugmont<iu·so o imposto, e logo após nrrecnrlou->'o 
93 milhucs. 

Em Fr11ncn ·ainda, o prodtlcte lir1uido subiu de 
30 n 70 mil liões, de :1.815 a ·18(10;- cheg-ou em :1860' 

. ~t':l.ll3 milhuos,· a :197 cm I869 e 262 om.:1876. 
. Tmnborn nos Estarlos·Unidos o producto rlo im· 
posto, qnc em.lbGl deu nponns 21,1:3.~ milhões ele 

. dollaJ'$, cm i87G orn representado por '•6,:173 
Ínilhões. · . 
· Nem s6 is;:o; po5to r[l·lc já clevndos. por to!ln 11 

Jllll'tt:'. onric fJLlCI' que se·razem sentir dilllculclades 
lin:m~oirns. a primoirn id•'-n que oc:co•·re •! nugmen­
tnl' os dir•'itos snl.oro (I fnmo. 

o·nohrn ~enndOI' parle VOI'ificnf.'o Jlf!IO .fm·urcl da 
Socirrlarlc contra o.~ alnMo.~ do fumo, do 7 de Jnlho 
do corrente anno, do qual ofl'ercco·lhc um ex-
~mplnr. . . . 

Recentemente nn Belgicn, .trat~mdo·sc de fazer 
f~otw 110 deficit vel'i ficnclo no exercício do :1877, c 
euja reproduc()liO rec•'inva·sc nos ~ubsor]uontos, 
:m'gmentou-sc os direitos do imi.IOJ'ta~:ão do fumo 
estr:ongeiro o lnncotl·SO uma taxn sobro o de pro· 
<lucciío nacional, nté ontlio livre de rrunlquer im-
posto. · 

Os direitos de entradn para o fumo e~trnugoiro 
fornm elevado~ do 13 t'•·ancos e 20 ccntimos, f(Lte 
ern, n 20 f•·nncos por 100 ldlogrnmmas;o pot· cada 
::ore de tc1·reno pl11ntndo do fnmo pngar-se-ha 
à'or·n em tli:mte :1 fr<mco o :;o contimos. 

Nn Allemnnha, os direitos sobre o imposto do 
fumo ernm: · · 

Por :100 ldlogrammns de fLlmo bruto de qual· 
f!Ucr qualidade, 12 marcos. 

Fumo pnra churutos, cigarros 011 em rufo, .33 
mnrcos. 

SoJ,t·o chat•ntos o rapé 60 marcos. 
Pela nova tarifa de Julho deste anuo, fo1·am 

augrnontarlos estes direitos de .31i0 e ~(11i "/.o uctun l­
monto 11ag:nn: 

Por 1.00 kilograrn mns de peso liq11ido : 
Fumo cm folha (som ser pror1nrndol, grNos c 

rnolhos do rumo, 81i marcos. , · 
Fumo pr·etonrado : 
Cigni'J'ns e clwrul.os, 270 m:trcos. 
OntJ•n fót·ma, :1.80 marcos. · 
l'in Rnssia, ntú 1877, er11 cnlculndo o imposto se· 

gundo a qunlidnlie iln morcndot·in. 
Dnndo o~to systcmn lo:;:-ar n nlmsos do diffioil 

roprosslio, tt·utoLl a lei lie G do JLllho dncJuollo mmo 
ue nnifot•mi7.nr o imposto, c pagn qnui(Jnor que 
soja a q nnliilnilo do f11mo: 

':2~ lwpocl.:s por libJ•n do fumo. :100 rs. 
60 kopecks por iOO chnratos, 2(10 rs. 
:12 lwpecks por :100 cigur•·os, 60 rs .. 
Pnrn nttingu· o fmno do qunlidndo super·in1· ele· 

You o,; tli •·oitos ile cn trndu sobt•o o fnmo cm foi h a 
a mnis ilo tri rolo, isto .;, <lo ·~ rnblos por pondo 
(ccrcn de 20 kilos) n 1q, ru!Jios. 

A mesmn lei fixou ta miJem o IH'oco rlns pnten te~ 
r·~ra u fn!Jricnoiio, ptu•n n venda por utncmlo c pt~ra 

n vendn u rctnlllo, ''nriando o preco, confot•mo as 
locnlitlndAs,. que, segunilo · sun· importnncin> sli6 
classil1cadns cm tres cntegorios. · .. , · . 

O que significa tudo isto'? Porvrmtura si o fumo 
niio podcsso supportar nggravaçtio de. impostos, 
sem diminuicão do· consnmo, tantos governos 
illtlstrndos dello se lembrariam pnrn occorrcr :is 
necossiilados tlc sons era rios'? 

A nobre commissiio de Ol'((nmonto fez no sou 
Jllll'Ccer primitivo o calculo dos onus 11 que eutcn·' 
de estar sujeita entro nós n indnstria do fumo~ 
dizendo: 

Pagri ô ft~l!lo : 
Nn casa do cómmissat·io .•... ; •.••.••.•.• 
Na casa elo merendo•· .... ; ......••.•.•.. 
Na~ fabricas do picar, dcsfiat• c f.tzer ci· 

g-a.rros . ............................. . 
Nns ca.<as de vcndot• cigarros, fmno picado 

c ii!!Siinilo ..•.............•.•..•. ' ..• 

20 °/o 

Somma.... ... 80 •;. 
E jniA'nm alguns nob1·os senadores q·Lle isto é um 

horror ! _ 
1\Ins. on tiio, como se poilorá qualificar os 93, fitte 

paga nos Estados Unidos, os q,a;; •;. que puga cm 
Frnn.,a'f! ' . . , 

NiíÓ so cxngerc. N:t!ln mais fncil, nem mnis bo·. 
nito mesmo, do que exclamar, condemnnndo um 
imposto que se cr·eie:-Pois <IUe ! ides tl'ibutar. as 
pensões das vinvas o o soldo dos militnres '? ! Isso. 
é umn cru~ldndc I 

.Mas niio sorí• com plli'nses ilc effeito e figuras 
de rhetoricn, que mclhoruromos o nosso estado. 
financeiro. · · 
· E os cor:wões brandos o ·humanos fJUO se sobre· 
saltam uianie da por~pectiva do taes it~postos, quu 
al1nal do contas OLltt·a cousa não são mais do qLlf!' 
restringiL·, no tempo da desgrnr:n publicn, os ta' 
vores e· libernlida•les qno se fizomm nos de pros· 
peridudc,-os cora()ues que n~sim bn.tom ar>ressndo~. 
dc1•inm não CM(necer f!Lll!, s1 esses unpostos Cl"'ll!l.< 
não fol'om votados, dentl'Ll 0111 pouco niír> serão 3 
ou r; "I •• que deixarão do perceber tiS vinvas.e os 
militares, mus tudo-pnrquo cro:or dospezns, au­
"mentnl-:as. e não dcc•·ctor impostos que forncçnm 
Ôs meios do occort•or a ellas ú abril· caminho cer"­
toiro e rnpido para 3 !Jnncnrotn ! 

N1io se cxogorc. Diz-se qno o imt>osto do fmno 1;. 
um horror. 1'01; que'? . · 

A idéa dn cnmnrn dos Srs. deputttdos niio foi 
ncoitn; o imposto nilo foi nclmittido como clln o 
qneria, mns sob outt·n fói·mn. . 

Si, porém, prcwnlccusse o pensamento dn ontr:t 
cnmarn, lancnndo sobre qunlquer casn em qnc se 
vendesse rmno 20 ~/ .. !lo sllfiS L.r·nnsnccür!s nnunnes, 
SllbC·SO em CjllO rmport::tl'la ISSO }l!\1'3 O COllSLl-
midOL' 'i' . . 

\rni dizêl-o: n cnixn de chnrntos fjno so vende 
actnalmonto por 20,5, pl)r exemplo, ficnrin cus· 
tnndo 2(1:5 ; o mnco I! e ciA'nl'ros que se vende por. 
f.~. ycndoi'·SC·ia por :11}:200. · · 
"Pois seria os~n di1TCI'onçn, verdadeiramente in· 

sig-níflcnnto, que ha\'iu de detot·minar n diminuicüo 
dÓ conSLlll10 'i' 

Ningnem o crê. Nonhmn f'urnistn doixn do dtH' 
mnis /1 on 515 parn sutisfnzor o sen vicio. 

Agorn, r!!IOI'O·IIlo o Senailo mostrar-lhe o que 
podciriu sol' esse imposto pam o Estado,pm·a o 'l'hc­
>Conro. 
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SESSÃO EM 17 DE· OUTUBRO: ·; 

·E' sobi<lo cJllC ontt•e nus niio se faz monos us9· do Niío· porg'untoua ·S. Ex~ jiollls crcdenóiaés}Gm, ... ~':'·:; 
fumo rruenos E~tado~-!Jnidos, onrle cnlcui[I·SC que ·que assim ·pretendia negociar, porquanto essas:"<. ·.;~; 
um tercJO lln popnl:oção clello se sorve, sob suas credonci:~es consistinm primoiro.no sen nobre:ca··. ·:; .'_,1; 
variadus·fornws.. · · . ractor; e· depois··no seu ttolonto, na posioão.~de; · ·· 
. Set•:i · es;a a bnso do culr::uJci. · chefe cm inen te fJilC occupa n·o seu p:1rlido; o .na: · "'.'~ 
·A nosso · popnhwiio _cst:i nvaliada cm H mi.· posir.fro officinl ccnc ttinda,oxerce no seio :da .com~· · · :: ' 

lhões do halJJtantos," o um tim;o de u milhões -é missiio do or.;amento. ·. ·. · · . :''' ·· · · •:~.:' 
:J.666.666. . · . . Aceitou a proposta <prómpta ·e'.lelilmento,-sem ..,.;: ,. , 

·Ainda mesmo tomando tnbnco
1 

qne é mais barnto ponsnmento OllCUJio, sem · reser:vas: mentaes-, ·.e-de.~:<.:··.: 
.do que fum::tr, ningucm dcspenue pordí::t menos de,, que houve-se duran!e as negocu!oões·uuu!Jem,lenl,' ~ ::::; 
~O rs. · · e francamente tem Jã o Senado lrrccusnvel"tcste";. ,. ·,; 

o consumo tlial'io. portanto, do fumo !10 p~íz, munho. . ..: ' -~. . ·:.- .: :,r'~" ': .... -
(•]CV:I·Se· a {46:666$6~0. 011 pot• anno á enorme Lembrará que nn primeira confcrencí:i;· e nc:. -:;" 
som ma de 5iUi33 :323;}600. · · umn o!Jse•·vaçno sua -rei:larguiu·lhe··o .Sr;,Bariio de:.:~;~. _. 

DAstu' CJUilllt_ia tornnntlo-sc 20 o/, para o __ fisco, Cotegipo, dizendo-lhe:- Entendamo-nos,:·o.·que<·c~~~ 
"· aqui ficm··assenltHio é obrigatorio:para n commis·: · · 

teremos a renda annunl do -10.756:ü6ti*7:21. slio 0 pn!'n'o governo ;-p que se ·combinar~ o que . 
N:io dir:i qtlc logo no L• nnno se ·n piÍtlessc se hn·de fuzcr:. . . ··· .. ·. · · - .. · 

obter,· mas .crendo o impo:Ho, c havendo cuida elo nccordn ainda que tomou nota ~scriptri destas . 
em seu lanoamr.nto:o m·,·ecnrlnl'iío, es:o iri11 me·· pnlavras, ·n que· pi'Omptnrnentc nnnmu.. · .. · .... ·: 
lho1·antlo semp1•e, de modo n con.<títuír em ponco Pelo que lhe cliz respeito, tez tod:•s. ::ts concessões . 
tempo fonte nbu.ndantf.l de rocnrsos pnrn o Estndo. .possi\"eis, na esp~rançn de.obter'outr:.s;qu.e·nJctln" · 

Ora, comp,,ro.se a(Jncllu resnltailo, fO.OOO:OOO§, çou e jnlga1•o mois importantes ·pnra o'servíço · 
no mínimo, com o fJUC rendem ontt·c nós todos o;; pnlllico, e :•qnillo fJUC combinou ó·OJJllO "pede e 
imiJOslos de inrlttstrias e lll'onssücs,. isto é; cercn pedirá aos seus nmigos approvem ·som a··menor 
de a.OOO:OOOp c reconhccel'·SO·Iur f!LLC o· !amo. é nlterac·fio ·. . . .. · · . . · 
uma Verdadeu·a mina a OlC(liOI':Jl', n>íO SÓ p::tra pôr Por 'ptt~te de afgnns membros da honradn. COm• 
termo ;is nossas diJTiculdades nnnncní!'n.<, comn mi~são c de outros da c íllustrada maioria; 'porém, 
y,ara ::tpoJ•fei~'Olll' o nosso systema tl'ibntnrio, cli· cousa divorsn ;;e qncrfnzer. · - -· · · . , :. 
minandQ-so clellc · mttita cousa CJUC é altamente Niio tem n louca pretençiio de querei' influir no 
Ycxa IGJrin. auimo·dos nobres senadores:: .mns pede-lhes que 

Acrcuita, pois, CJLW ningucm deveria bositnr em rcflícJtnm no aleanco do semelhnnte.resoluçiio., .· 
coucot·rer com o seu TOlo para iniciar-se entre . Si o nccürdo mallogrnJ•-sc,alguem Jlcnrü mnl;.mns · 
nós-contribuioi:io tão eillcaz c promíssot·a. niio será por corto o.governo,.cujo procedimento 

Preza.sc de amar :1 sua províncin, tanto crunnto foi louvado por um dos ornnmentos dn cnsn, o ·no-
o Sr. Visconde elo Rio Branco. a sua· Bnbia-a bre ~enndor pela Bahia, relatot· da commisstio. 
IJrimogcnita de Cnbral ; l'IIinns explora cm g-rantlc · Seja -lhe permittido insistir, para :teccntuar bem 
es'cala 11 indnstrin do fumo,j:i na sua Pl'()élucçfio, o que se tentn fazer. · · · .. 
j:í no seu prep::ti'O. · · . Em nome da eommissiio, que rcprcsentn a maio-· 

Pois bem, não. tem . esct•ttpnlo algum· em votnr rin do Scn11du, o é .a depositaria do su11 coi:ttlança, 
.velo impo~to· crendo peln cnmnrn dos Srs. depu- foi o governo convidr.do .. n ir no centro aos :u·­
tndos, qi1c era sem tlnvida mai$ oneroso rJo cruc a raiaes contrnríos negociaras condições com· qne 
tent:otiva, CJI'Ie unto1·izou n illttstrnda commissüo de ·so. puzcsse termo n umn luta. já prolongada ·e-n 
orça monto de Senado, e não recaía. quo seu< com· todos incommoda, ·qn~l o debnte sobre o orça· 
provincianos·lbe tlqncm qnerenclo mal por isso,' m:r:>nto. . . · ·. . , · 
porque :;iio dotados â" um bem senso ailmirnvel, · Annuiu promptnmente; e .foi,. sem·, pensamento 
!l,lle s•l niio illnde nnncn acerca dos interesses do reser1•nclo-; negocirm e cedell em tudo quanto podia 
Estado. · . · ceder, pnra o nm de-obter lambem concessões que 

Jnlgn te1• coJ·re~poudiiJo ú llonr·n CJUe llLC fez o etrectiv11mente alcnnçou, inspirnndo~~e umas ·e 
nobre Vi~conde do.Río nrnnco, dcmostrnnclo a outrns; tanto ns· dadas como as conseguidas,. no in-
proposição fJLle nYnnçoll, em contl'nrio n S. Es:. teresse do serviço publico. . . .. 

Niio deixnr:l, porém, t1 tribnnn, sem dizer clttns Deixou, portnnto, no. ncnmpnmento,: adverso 
pa!nVJ'IlS sobre o arlcrjr<Jo que ee!ebrc.u com n illns- parte dns suas armns e bngngens, consel'l":llldo'npc­
traLla commissiio de orç:mwnro. e fJtte, segundo n11s nquellns. de ·qne os seus proprios contendores 
parece, vciu íntt·odm<ir n discordia nos campos de . reflonhecernm niio poderem, nem dcvoJ•em priv~l-o. 
A .. rtunante. · · . · · Mns, ao recolhe1~-so. ~ seu posto,. atne:~-o em ca-

"i;omojú tel'e occasiiio rlo J'efaJ•it•, o OJ'ndor p1·o- minho uma pnrtc do':exercito, .em cujo .nome, o 
curou desde sua cntrndn Jjlll':t o minislet·io con- cm 1•irtude de eujo voto, foi conviclnclo pilrn ont!'nr 
l'erencia1· com n nobre commissí'io elo orçamento, n:JC[nellas . negociações c chegnr :10desejndo nm, .e 
sob1·e o mellwr modo de elnbornr·so tão impot·· pretende arrnncar-lhe ninã::t uma. pm·te dtlfJUillo 
tantu lei. . c1ue combinnrum res[lcitnr! -

Foi inl'eliz em setts esforços neste sonticlo, c Eis o qne )Jrotendom . os nobt'ols seundores CJUC 
resignott-se. · - impugnam ·:•s emendas éln commissiio. . . , · 

A honrudn commissiio pl'ep!II'OU o scn u·nbnlho, OJ•n, isto Per1i de um grnndo nlcnnce politico, ou 
som fazer-lho-a hont•n de õuvil-o. de alta conve11iencin, que ulilis niio tlOtn!H"ehendc 

Estltdon-o e comr.ron n mnnífest:u· no Senado pot·. ignornl'. os segredos dn fnmilin consorvndora; 
ns objeccões que conll'n olle tinbn, fJUtllldo o clis- mns, certo, consintnm dizel·o, niio cl rl'gulur, ni'o 
tincto St·. Bn1·iio de Cotegipe conviilott-o, como se é consentlmeo com ns boas Pl':tticm;, lltllll Jli'O· 
~nbe, paru se entolllclQJ'L'lll ncercndns concessões rene metredor. pnrn o systomn parlnmonl:•r. 
recipl"úcumente se podcsl'em l'azot·, no inte1'csse Nadn mnis dir1i; o tempo lll'ge, e o pniz carece 
da cnusn pntolica, oppo5i(!1ío c A.'OI'(•rno. . <lo sun lei.lle or!:'OlllPnto. -
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O li!h:· • • Yunctueira:-Sr. pJ·esidente,t.enho 
pouco u dizer. Niiu serei eu quo concOJ·rcrei pnra 
<lUC esta di.<ctlssão se 'nlonguu demasiadamente. Hn 
mais de dez mezos; estamos nestn cnsa trabnllwndo, 
e nindn" lei das leis, o orçamento, não e~tn vo­
tado! Pol'isso não closejo onernr·lllQ com n res­
ponsabiliclado de long-os discursos, .e portanto 
resumirei. o que lenho a Elizer. · 

Acresce outra razão, e é que n1io quero cle­
mornr-me presentemente n<'sta tribuna, . porque 
desejo deixar ao nobresenndor por.l\Iuto Grosso o 
tempo nMesmrio pnrn· responder no nolwe.minis­
tro da f:~zencla .sobre os poutos importantes, a re­
speito.dos quaes ·S. Ex. acabn de fnllar. O nobre 
sennrlor por ~·[nto . Gros~o, c·om n proficirmcia que 
torlos lhe conbeccmog, ha ilo Iiguirlar com o not1re 
ministro estns quesLües, espoc~:llmentrJ .n que se 
refere no qufl eu chamnrei o Zollvereini plntino,. 
e :í elevnçf•o de impostos sobre .certos g-eneros. 

O meu lim principal, Sr. prosirlente, é justificar 
algumas emendas que tenho de otrerecer :i. consi­
clcraçiio do Scnnilo, que estão recligiJas, bn clius, 
e que nüo crucria apresentar antJs elo justill· 
cal-ns. · . 

Entretanto o. nohre ministro . da fazenda con­
cluiu o seudiscurso por modo lal, c/uo qualquer 
Jc nós .que houvesse do tomnr a pa avra, estaria 
na rigorosa obJ'igaçiío ·ele dizer algumn cousa a 
semelhante respeito. Portanto, terei sobre esse 
ponto· ele ex.ternar o meu pensamento. . · 

Eu nesta occasii.io apenas represento meu pen­
samento, mas entendo que qualquer membro da 
maioria, que neste momento ti 1•esse de fnllar, não 
j;!Odin deixar passar silencioso o ponto a quo 
s. Ex. :.Iludiu fechandO seu discurso. 

Snbe o Senado que o orrmmento vciu dn camara 
dos Srs. deputados com'e!evnção de impostos; a 
commi~são do Senado levou -algum tempo :1 estn­
dat• este trabalho; passado este tempo, apresen­
tou ella seu parecer, quo m~;>receu os apr>lnusos ile 
nós todos o do paiz in.teiro: era um trnbnlho que 
revelava estudo, meditação e summo patriotismo. 
· Abet•ta: a 2.• discussão, o nobre ministro tomou a 

palavra e impugnou esse trnualho, querendo de· 
monstra r que o orr;nmento não estava equilibrado. 
S. Ex:. esforçou-se por demonstrar que, a passar 
o trabalho (>roposto t>eln illustrc commissão, have­
ria um de{tcit tlc cerca de 7 .000:000;)1000. 

O nobre senador pela província de Minas Geraos, 

no~so parti i! o e um elos mais distinctos estadistas 
cle~te lmperio. . .. . , .. 

O Sennilo, rennncinndo <i discussão dos nume~ 
rasos artig-os· do orçamento c ·de toclos.-os adilitivos 
que envolvinm questões importnntissimas, deu á 
illustre commissão, e fez muito ·h~m; plenos po­
c:l.eres pnrn con fercnciar com o nobr(Hninistro afim 
de que o orcnmen to sah isse destll casa sem· deficit. · 

Pela minha parte declaro que estou di~posto a 
mnnter o voto symbolico que dei naquolla, occasião, 
não impug-nnrei nada q11e diga respeito ú clect·e­
tnção de ilespeza e de receito para: equilibrar. o· or­
çamento ; as credencia os que com, o meu. voto 
sy_mbolico foram clndns ao nobre· stnndor peln 
Dahia, . e a . que aliudiu o hom·ado millistro. da fn~ 
zendn, não serão· retiradas· nesta nem em outras· 
questões; mas o nobre 'ministro parece qnerer. ir 
um poucoalém dnquillo que deve deseja·r. · 

S. Ex. recorde-se do elemento historico que 
~cabo de referir; nós quizémos um ·orçamento 

. digno de nós; mas ntio procuremos, nessa uccasiiio, 
resolver ce:·tas questões que não siío proprinmente 
relativas ao orçamento, isto é, que n:io se refurem 
á receita e á .despcza, não procuramos resolver as 

_questões nnnncP.irns. quo. porventura se. agitem 
amnnhfl ou depois, e cuja soluçã_o não é ur_gente. 
· Para manter meu· voto symboltco estou d1sposto 
a votr.r pelas emendas ela · illustre coinmtssão, 
aindn me~mo pela elevação do imposto de 3 a 5°/" 
sobre os pnreos vencimento~ dos empreg-ados pu· 
blicos, imposto que só raramente se pótle lançar; 
e, si estou disposto nté a isto, pela minha parto 
nem retit•o as Mcdenciaes que o nobre ministro 
entende que foram dndns com certa latitude. Por· 
tanto, nem pcln minhn parte, nem pela pnrte de 
meus iii ustres collegns, ha a menor idéa ele .querer 
rctirnr a confianna depositada na illustre com­
missão, cm tudo quanto-ella fez ·sobre esta ma-
te•·io. · · · 

E de\'O recordar no Snnnclo que neste ponto da 
receita e dogpeza a commissão de orçamento foi 
unnnime. Si ha divcrgcmcia, limitou-se talvez no 
nobre senndor por Goyaz ; mas os outros nem di­
verg-iram n:.~ ponto capitnl, no JlOnto que ·roi 
ob.jecto do nccõrdo proposto-a verdade e o eqU:ili· 
uno do orçamento. · . · 

0 Sn. AFFONSO CELSO ('11iinist·l'O da (a::enda) : -
V. Ex. quer dar ao nccõrdo uma interpretação di­
versa clnquclln que lhe deu seu autor. 

o Sr. Antiio, fnllnndo em seguida ao nobre minis· 
tro da fazenda, demonstrou, com nrgumentos a 
meu ver plaüsiveis, que hnvia exageração nos 
calculas do nobre ministro, o no din seguinte o 
honrado senador p!:!la minha proYincia il.eclarou 
que, tc•ndo lido o discurso do nobt•e ministro, 
nchavn que com elToito poderia n cnusn publica 
lucrar om que por meio de uma relnçiio mnis in­
tima, de conferencia entre a com missão e o·nobre 
ministro, se cheg-nsse a um. resultndo que condu· 
zisse a snhir desta casa um orçnmento perfeita· 
mente equilibrndo, isto é, um orçumenlo digno dG 
Brnzil c iligno de seus legisladores, porque renl· 
mente será pnrn nós doharoso que destn cnsn snin 
um orçnmento que o P\lblico niio considere 11. ver­
dndo nbsoluta dos nlgnrtsmos. 

O Sn. JUNQUEIRA :-Niio quere~ dar outra inter· 
p•·etnção ; não censuro a illustre commissão : ella 
via cli:mte de si a solução de ccrtns questões; e, 
devendo dnr seu pnrecar acerca dos :~rtigos ele 
despeza c de l"eceitn, niio tinha rcmedio.sinão pro.· 

· nunciar-se n res(leito dessns mp,smns questões, que 
niio eram cssenc•nes, que não estnvnm implicitn· 
mente formul11das no accurdo·proposto, ttue eram 
questões neutras ou abert:ís, havendo sobre ollus, 
como deve hnvcr sempt·c, liberdnde par:1 cada um 
ele nós. . 

O Senndo ncquiesceu ú pro110Sta do ilJ uslre se­
nador pelu minhn provincta, como estava ncostu­
mado a ncquicscer a toi111s ns suas propost11s, e 
como continuur:i 11 ncquiescer, pot·que rc•·onhece 
em S. Ex. um elos mnis distinctos paladinos de 

E' esse o ponto p11rn o qual quero chnmnr a 
nttcnçiio elo Senado, porque não desejo que a his­
torin. venha n dizer que,como o nobre ministt·o nos 
nmençou, demos acqniescencia para que ·se .ll· 
zes~e mn nccôrdo c d~pois f!Uizemos sophismnl·o. 

Nilo, pela minhn·pnrte declnro que 11 tudo qunnto 
a nobre commissiio propoz. pnra equilibrar o orça­
mento, a tudo quanto diz respeito ii rceeilu e des­
pe:~:n do Estudo, presto meu voto, porque tenho na 
commissiio a mais plenn confinnçn, e jamnis con-
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trib'uirei para que vlgulll collcgn mllu, e· nomeadn­
n;ento o ii lustre relator da comrnissiío, que é riquelle 
que·fe:r. ~ propost~, .~o~sn.soffrer a menor quebrn 
no concerto.cm qnc e ttdo·nest:t casa c·fóra dnquí. 
(Apoiados.) · . .. , ,. .;. , 

solvidos de. um modo dlYcrsos~rilqtio Isto; Sr~, 
presidente, poss:i atrectnr ao· orç~mento? .. · ;· ' .. 

0 Sn. AFFONSO CELSO ,(ministro da {a::mda) :-. 
Eu discuti Já e.foi resolvido~ . . :·,,.· . ,õ .. <' 

O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da ·fa::crida) : .. 
Observa-se o :rccõrdo nlio contestando nquillo que 
foi g:rrantido pelo voto solem no do Seunâo ;. .. .r 

O Sn •. JuNQUErnc\.;-V .• · Ex sabe,-Sr.· presidente,. 
qua o nosso orçamento .póde' sabir desta· casa, com 
todos os.yi80S de: verdade e seriedade,- sem que te_. 
nhamos de dizer:uma·p:rlavra ncerca da questão, 
por exemplo, do re;gate: do. pnpel-moed11, porque . 
esta questão nli,o é :propriamente orçamentnrin. .. 

'o ·sn. ·'JUNQUEIIIA :."""-Si o· nobre.'mínistro· quer 
por forra estnbolecer uma · qoestlio ; si nlio· ·esttí' 
contento com tu<lo'cronnto temos feito: si niío ngra· 
deco a corduro. e o patriotismo com que o illu~tre 
sonndor· peln Dahia procedeu propondo o nccõrdo, 

. par:r (Jile cvit11ssemos.:rqui !ut.1~ estareis o tivesse· 
mos um or0amento serro ; si S. Ex., apeznr des­
sas concessões,. npeznr·de ser. dotado com um or-­
çamento em que h:r um saldo de :1.400:000,$, ainda 
assim quer fazcr·cJuestiío. ~. · · 

· O nosso meici circulante pórle contint!ar a ser o 
mesmo,· sem que isto affcJcta ·do' mnneira<sen· 
sivel.:r verdade do orçamento: Entretanto, o nobre 
ministro .fez inserir a clausula de que' :;;e, appli­
caria ao resgate·do :()npei-moeda, niío :só· ·o saldo;. 
corno o prod ucto do imposto do fumo que foi ·ele· 
vado ao duplo. . , · . . .· · .· . ·· ' ·· : · ·· .. , 

· O Sn.Ar'FONSO CEr.so·6ninistro dtifa::enda.):­
Pcrdõe-me, nüo posso fa1.er qnestiio no Senndo; 
reclamo por .11quillo que combinou-se o a· que cedi, 
em. que ,transigi confiado. no voto do Scn~do" 

o Sn. JUNQUEmA:-M:rs si v/E,.. não esiii con· 
tent.c· com'isso... . . ·' 

O Sn.· AFFoNso. CEr.so (ministro da {a::m~,Ja)!_:. 
Com . o que se tez .na commissiio estou perf~ita­
mente snlisfcHo. . . · 
.. o Sn . .TUNQUErnA:- .•• si nlio estti ·satisreito com 

obte1· a elevnçiio a 5 •;.- do imposto sobr·o .o~ vcn· 
cim•mtos dos empregados puiJJicos; si niioe.;tú con­
tento com o duplo do imposto pura o fnrno ; si nüo · 
se satisfnz com· ter· alcanç;1do mnis 300 e t:mtos 
contos parn n estrad11 de forro O. PedroU, e todas 
essas disposições que. t8111 por fim equilibr·ar o· or· 
çamento; ent1io é porque o nobre ministro:quor por 
forçn esttrlJelecer guerr.n com a muioria do Senado. 

0 Sn; AFFONSÓ .CELSO (11iinistro. flafci:PIIda)'; -
Quero n exocução · do · que ·foi nccôrúodo. Pois· 
entiío; o~tnnclrJ ou diJ accõrdo'.com a commissiio, 
cstou·e-n luta ·com· n maioria do Senndo? · · 

D Sil •. SII.,VEillA D.\_lUÓTTA:-'- A commissiio 6. 
maiuria da commissüo. · 
. O Sn. AFFLlN;;o Cmr.~o (ministro tla (a::m,fa) : :_ 

Não lhe delegnsse podeJ•es. · . 
' . 0 ·sn·. BARÃO DE COTRGTPE ; -Si .fõr n pprovn.do O 
trnbnlllo dn commissiio, I'Cprcsenta el111 n mnioria 
do· Senado; .si niío fôr appt·o:vado, e!ln não rcprt!· 
senta nnrl:r.· · 
·O Sn. Snv&lll.\ DA llfOTTA :-A CJucsuio é com 

n nr:tiorill. dn cominissiio. 
· ·o Sn. AFFONSO CELSO (nunistrn da-{a:zenda ):- · 
A questão é com ·OS .sanni.Jort's. Eu nndn ton h o 11 
pot·dep; rnantHnho aquJllo QU!'J se trntou,. aqnillo a 
J'Ospotto do qwJ trnnstgr, em vrrtudo dll um voto do , 
Senndo.' · · 

o .Sn. JUNQUEIRA :- O nohro ministro ost:l jus~ 
· tflinOntt~ Jwi•nnl.ando ll flOQtll do Y•10: auor COO· 
1Jicto. O prestigi;> da commissiio nnd;l sollr·e. porque 
nóS IIPili'OVIImOS 11. SUb~llliiCia do SC.ll IICCikdO O dll 
seu Jmrecer. · ·. 

N s estamos estab~Jeccnclo um cnmpo noutro 
em que podemos · co!Jocnr·nos. Nós dnmos no go­
verno ·tnnto qunnto 11 i Ilustre cornmissiio couce- · 
den parn que tenhamos um orçnmonto verdadeiro: 
por qua fmwr guestiio de corto.• ponto$ que niio 
proL·isam sm· resoh•illos ji1. ou quo podem_ sol' ro-

. Digo e~ : por _q!J.e r;rzüo nestn q ·~estjio.~ que n.iio 
dtz t·espetto pt:oprwmente ao equtflbriO da.'receJt:< 
com a despeza, Jwvemo;; de ter um voto bypo·· 
theendo 'i' · · · · · · ·. •· . · 
·Pois nós, Sr. presidente, que nest::r ca31l·nos-.op._ 

puzemos sempre a que se consii:('nasse uma quantia . 
pnra o resznto. do pnpol-moeda,·_qu:rntia que: foi· 
dctArmirr:rdll dictatoriuJmente no: decreto de,i6de 
Abril do :rnnopnssado,.lwvernos ·de cstar_agoru · 
juni:('idos t1 os to carro·. o dizer: niio só 'se appliqtte 
osnldo dnt·eccita, como foi sempre .o·nosso cos·. 
turno, comn :rinrln estabel!'lQil•$e' um imposto no-ro, 
que tí o de elevar~ se no· duplo o do fumo, p:rra ser 
destinado a os te. res:;wte? · · .· .. · ·. · · ;· · :, 

Em j)J•imoiro Jo.!!'ar. Írcredito quo neste exercício 
niio se poderá .' fnier o· resgate, porque tnl ~ez não 
hnjn saldo que :vnlh'::r ~ penn .npplicar a esse fim;· 
c, em segundo Jo~ar;me parece .mais conveniente 
:rpplicnr-se este 1m posto .do' fomo ás' .noss:rs pre­
crsões. ordinari:rs, afim do que ,o orç;.mento .niio. 
aprcsontç_ deficit. · · - . . , · · 

O Sn. !I&l\"DES·DE At..uiuo.A :-,-Apoiado.·· 
o Sn. JrJNQUErnA:.2.0rn,. umir' questão nssim 

neutr:r pó de tolher o nobJ•e ministro?. · ·. 
·Em· cru e é que S ·Ex .. fica· tolhidci'no cxorcicio 

dé suns nltns 'funceões parn fa?er 11 despeza e arre­
cadar n receita, pôr niio·se npplicnr :rindn ao res­
g:rte do p:rpel·moecla'n nov:r· imposição do fumo 'i' 
·Porventura neste ·ponto. não somos nós mais•go­
vernistns, .. mai~ .governnmentaes ,(talve.z ... ;iejn, .n. 
palaYr:r) quando ctueromos que esta imposto do 
fumo sej::r npplicado zís despezas.do Estado~. 

O Sn. 1\IIi:NoEs DE At~rEIDA : - ,\pciado. 
o sn·; JrmQuErnA.: .....: O nobre senador pc!apro­

vincin de 1\fato"Grosso; quando tnJiou peln pri­
meir•:r vez nesta 'qncstiio;· referiu-se 11 este imposto 
nppliendo no resgnte· • do p:rpel-moedn. · Houve 
nn.quolln occnsiiío uma explicnçiio, dizendo-se que 
o artigo niio tinhn esse alcance, e que -essa ilisposi­
çiio se escrevcn só pot·que não se snbin·n quanto. 
nttingirin esw imposto. . · " · • · 

O Sn. BAnnos BAnnETo:-Apoinclo. . 
O Sn. JuNQUElllA:~Agor:r vô·se, poJas· dcclnro­

ções do nobre ~uuJ.Ior e pelas decl~rnções mesmo· 
do nubre mini~tr·o, que.o l!Ue se C!UCI'tê que OJJOVo. 
imposto 'do fumo ::ej:t :•{lpliCIHJóao reSA'IIte do p~[lel­
mo!!dn. Pois o Seundo ju se esqueceu das discussões 
aqui ha\'idns, discussões lumino~ns, :~.cerca da in­
convonienci~t do resgnte do papel-moeda, . isto é, 
dn fnlrn do meios p::rr11 rNthzm· immediatamen·te 
esto resgnte st'm oncrnr deronsiadnmonte o contri-
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buinte '!Pois então niio podemos ~goranpplicur, por 
exemplo, o imposto do fumo lis ncccssidntlcs Jlubli· 
cns, nfim de que não ltnjn deficit e niio sejn · Jll'Cciso 
recorrer t1io rr,•quentc'rnente nos cmprcstimos c no 
credito publico, c. deixarmos o noiJrc minigtro 
nrmado com essa nutoriznr;1io geral, n nutorizoção 
costumei!·n, de npplicnr no resgate do pnpel-moeda 
o snldo dn receita, si houv~>r! Porventura é umn 
r1uestão qutl aiTccta o orçamento geral dó l~stndo? 
O nobrtl minist1oo não terá os mesmos elementos 
pnrn cGJbt·ar a t•enda o fazer a dcspezn ptlblica; si 
nós não num darmos ·resgatar un1n parte do papel~ 
mocdn· circulnnte? 

Sofllol.' este ponto; Sr •. presidente, e sobre out1·os 
é que cu tlizin que não fornm !>ropl'inmente estes 
os lfUC cnhinm sob n acç1io do :~ccõrdo. 

O accôrdo, os nobres senn dores lembram-se 
JlCrfeit:~mente, VCI0SOtl sobre o meio de fazermos 
um orr;nmcnto serio, um orr.nmcnto equilib1·ado, 
um or<:;onncnto sem deficit. E nem. porlin ser outrn 
cousa, Sr o presidente, porqllc n(is niío podinmos 
entrar 'em accurdo ~obre pontos a respeito ·dos 
quaes estnvamos disputnndo cm OP!lOsir;iio desrle 
JJezembro do nnno pnss:~doo 

·o Sn. LEITÃO Do\ CuNHA:- Isto uão, porcrue fi· 
zemos modificuçues. · · . 

O 'Sn. iu:s-ÓuEmo~:-. Perdão. niio podiam ser 
ntlstes pontos. Podíamos fazer em certas questões, 
·mas niío naquellas cm que não ora liciLo transigito, 
(.4.poiados .) Mas nct·cdito perfeitamente que o que n 
commissão teve cm mente no totnn1· cont:~ do mnn· 

·dato, foi a(>resentnr um or(.lamento di:mo de eua 
illustrnr;1io, um orr;nmcmto cqoilihrndo, entrnndo 
cm nccordo com o nobre ministro para n elevaçiio 
de algumas tnxas, como fez. Porem, qunnto :is 
I!IUtrns q uestües que uüo s1io propl'inmentc de re­
ceita e de despeza, que é aqcillo de q_ue especial· 
mente se occupou n nobre commissuo. manifes­
tou-se divcrgencia entre os seus membros; porc1ue 
são questões neutrns, que sú pelo Senado · podium 
ser t•esolvit.fns. Não púilo ser outra n intcrprctaeão 
dada n este nccôrdo. • 

O nobt•e ministro, porém; no seu discurso mo 
parece ir um pouco mais longe. Pois V. Ex. n1io 
está satisfeito de obte1· um orçamento tão elc\•ado 
cotno nenhum ministro dn fazenda tem obtido! 

O Sn.. AFI'ONsO CELso (1nini stm da {a:i:enda) :-
N1io; só me sntisf:u;o com o que combinei. o 
· O Sn. Jt'NQUEin,\:- V. Ex. quet· ostii:ar n corda 
de modo rruo nos collocn entre n espada e n parede. 

O SR • .AFI'ONSO C1~r.so (mh~istl'o da {a::enda):­
V. Ex. pergouuta-me si ebtott satisfeito, eu res· 
llOndo: V. Ell:. vote como qui7.et·. 

O Sn. JuNQUEIRA : -O nobre ministro como que 
nos vem ctecla1·ar que, 011 havemos d0 dar o que 
elle quer, ou entüo o que rruoromos é retirar ns 
credenciaes que dr:.mos nos nossos nmigos. Não ha 
tal, nós ns sustentamos. 
ã O Su. AFI'OXSO Ci!LSO (ministro da {a:::t<IICl(t) dll 
um nparte. 

O SR. JusQUE!Uo\: -V. E:o.:. 6 injusto. 
Euncho t}Ue devc-so contontnr com o Ol'çnmcnto, 

votudo como vai ser, proposto poln illust1ondn com· 
mis~üoo Nós niio pode111os dar ít illustru commissão 
de orr;nmento umu Jll'OI'u maior de nossu con­
tlnn(;u ilo quo votn•1do o elcvnção dos impostos c n 
eloY!UJã•J dn llespczn. Mns, em cet•tas rJLtostõos f! no 

não são propt;iaméú.tc:>de reco i ta e dospezn, · flqne 
cndn um com a liberdade 'do sua opinião~ 

o SR. SrLv.É:rnkoÁ 1\fot:T.\:..:;,;,Do .contrario seria 
melhor supprimir a--discussão> .· · . 

O SR. ·FERNAND2s · o.\,· CuNriA.:-·Poí; c~emplo, 
'l{jnnto íts estradas illcgaes •. ,·. '.> .: ..... 

. 0 Su. AFFONSO CELSO .{-litinistro . rla. {a::entla) :-
0 acct>rdo era sobre o ·orçamento; ·a· quest1io tias 
estradaS'. tinha · fieado adi ada paloa · se1· rcsolYidn 
quando se·discutisse.o orçamento. : . . 
• O Sn. SIT.VEinA DA..l\Io-r1.o:~:;_ Nos credites espc-

cwes. ·· · · 
o SR o J.EITÃO UA c';;iià :-:--Sobre 'a~· CStl;ndns slí 

houve di~cus~ão c não votação. 
O Sn. BAnÃo· DE CoTP.G!PE:.- Nunca houve nndn 

vencido. 
O Sn. JoNQUEm.\:-SI', . pre~idcnte, tenho v:irias 

emendas pn~oa mandar. ·.· 
. Umn dellns 6 relativa tí que~tão a CJUC. os nobres 

senndorcs se tôm rororido agorn em apartes, t't 
questão das tres estrndns de ferro ma ndndns ex­
ecrttnr pelo governo sem autorizm;iio legislati vn. 
O parecer apresentado pela ill.ustrn!ln .commissão 
Jlaton n 2.• discussiio não contemplou credito 
algum pm·n. estns estradns. Agora opmam alg-uns 
que. se deve npprovnr nR despczns feitns c con~ignar 
o eredito p•·eciso plll'n conLinuar,üo dns cstrnd:•s de 
f~rro de Bnt•lrité, Sobral c Paulo Afl'onso. Eu 
tenllo opinião conll•lcida. Muitos vezes tenho fnl­
lado contt·n a decretnr;ão destas estradns, por.Jtle 
me pnrece C{Uo o governo e:.cedcu-se, n1io só !llnu­
dalldo construir obrns de tnl mngnituolc sem o ,·oto 
le:;-islativo, como mesmo porque niio encontrou na 
des·!rnça que cuhiu sobre aquc!lns provincins 11 
justitlcn~i•o deste procedimento. · 

Eu já Ji_sse, Sr. presidoute, que nté ·certo ponto 
concordnr111 cm qr1e o governo pudesse em um 
cnso destes fazer cet•tns obras, isto é, trocnrn esmoln 
pelo . snlnrio, quando porventura as obrns fossem 
comcr.ndns c concluidas dent.ro elo r•etoiotlo cln des-
graça" ou calnmidntlu publicno · • 

l\fns, encetar obras que . tem de clut·ar por tanto 
tempo, pesando sobre O> nossos cofres por um 
longo est>aço, é o que me pnrc;cc n1io podm. fazer 
o governo sem sahir tln orbitn dc.suas attribui11ucs. 

Portanto, o meu voto não pó de ser desconhecido. 
Sou . contrario á decretação de semelhantes cs-
trarlns. . . · 

Neste cnso, o que convem fuzcl'? Eu não dnrei 
meu .voto pnl'll q Lte se declare approvntln n des­
pczn feita com cssus cstrndns; mas tenho l1mn .idén 
que, inspirada pelo desejo de snlvaguardnr os in· 
let·esscs put,licos, nlio consngt•:t nem legitima o 
nri.Jitrio pt·nticado pelo governo, e ao inesmo tempo 
llabilicn o Thesouro a vur-se li\'l'e do semelhante 
encargo. 

Essa idéa constn do seguinte ndllitivo. (C.Iio) 
Ve-se que o meLt fim é fazei' pnrnr essa despezn 

illegal; mns, como não desejo que se nos nccuse 
neste ponto de tcl'lllos·id6ns monos . gove~onamen­
tues, pouco conformas aos intere~sos do publico e 
do Thesouro, apenas uutorizo o governo tlnrn·des­
peudel' u sommn que for stt•ictiunento uecessn1·ia 
pnrn crue :ts obras l'eitus,o material a !li emprcgndo 
soja guardado e conservudo convenientemcnH•, do 
modo que o g-overuo julgar molhor, autoriznndo·o .• 
outrosim,n ulienu1' ns duns ·estrntlns do Sobral e 
Pn ulo AITonso. • · 
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. Eu acredito, Sr. ,presidente,;;que,e~;as,duns, e-s­
tradns ainda .estíio:em seus. princípios;: E' possível 
e.nté ·provavei-:que. h~ja .umn:.:o_u?mnis~corilpnnhias 
que. queiram·: :tomar.-:,a. si:f.'essas•;obras; ·,mediante. 

•contrato :com"o·("overno:e··as,lev:em'notseu .. fim. ,, 
. >Eu:não. desejo;·.Sr; présidentil;tsiníio 'provnr,quo 

.1) corpo ·lcgislativo.niio póde sanccíonar:actos como 
esse··praticado:-peJo:;nobre ,presidenteqdo conselho, 
cujaa _-intenções.· niio•-accuso, mns íque-niioJdevia 

, . Eu .. :tenho. uma outra emenda, ,Sr. presidente, . 
rela tjva ; ,,_a_g, .,_resgate.,. e._. Jru_e:- 16 -~c. on_ se'cutn_ rr_·_a :, das . 

.constderaçues;que·ncaboãeJazer., .. ··· ., :.,, .:; 
Quero que • o resgate do· _papel-moeda. se, faça 

,com, o.producto dosnldo:"e ·que este novo imposto 
·do_.furpo ·~nt!'eino .. ncerv_o géral das ~ontribuições,e 
SCJn d1str1bUtdo com n despezn publiCa; . , . , , . : ;, :; 

· _pnra esse•acto··. dispensar;,o :;voto·:Jegislati.vo, .pr.in·- · 
:cipalmenteiquando .. ,podia-se;.reunir:·a Assembléa · 
geral, . qu_e, .. estpva·.'.ma,rca.~a I!a~a.3.c:de_: ;!lfaio, .mas 
que fOI diSSOlVidll.:: ,:,_ ;., ,._ •. ,;, · .•· · -''· . _: . 
. : .O.meu substitutivo, pois/niío ·se:póde _dizer que­
seJa .anarchico; guc: seja vandalico,-,é governamen-­
tal. O .Senado nao póde•;decl:mlr• approvadas essas 
despezas.; apenas deve .ter · por·_,fim< .. salvnguardar 
os interesses do Estado; deve hnbilitar :o governo: 
com aquillo .que seja strictamente preciso para que· 
não se perca o que se tem gasto, pois·o que se tem 
gasto·ó o resultado do' imposto, ·do suor·do povo. 

o sn·. -.LErTi:o ,riA· éum-U: ::.:.:.. rios de que legisl:~-se 
da maneira por. que .Y. Ex._ ,quer,_·approva-se a 

Tambem tenho uma otttrn emenda, que é rela­
'tiva· ·no assumpto sobre· que fnllou o noiJre sen:~.-. 
dor por ·Mato-Grosso~· isto 'é, umn·autorização -.no 
governo para ,rever. a. tarifn_ da >JI!andega em.' um 
sentido precisamen'te. determinado.; ,eu nelle, obe­
deço ã idéa de favorecer a producçiio .do paiz; :::;-· 

Si fosse possível, Sr .. presidente,· eu d:~ria ml:lu 
·voto· para que' se· isentassem· dos direitos de ex­
portnçiio _os nossos productos, como se consagra 
na constitui~ão. dos ... Estndos-.Unidos,. lUas, c_omo 
ns nossns ,circumstancins· fiíinnceirns ·nüo·permit­
tem ainda fazei-o; eu não chego 3 .esse JlOnto;. Ha, 
porém, um ,princtpio sobre.o qual não posso trilns·­
Igir; é o· de, um:~ r.rotecciio jnstn, moderada, como 
se deve dar, ú industria. nacional. -. ·. ·: 

. despeza fe.i ta. . , · · 
' O meu ndditivo, pois,: nutórizn o governo a rever 
a tarifa das alfandegas no sentido de favorecer a 
industria , nacional . na·· importação. -As .. minhas 
idéas· a, este :respeito. ·são conhecidas';. tenho~me 
pronuncindo:por essa Jórma mais do uma·vez1 ·e 
hoje· ouvi com prazér no nobre ministro -da ra- -
zendn .dizer que. essnsidéns"-já ·vrro: ·sendo ado- . 
pta·dns :por·todos os, povos.'civilisndos.:. .' .. ·: · -- -

· O Sn: JUNQUEIRA ;.;....o nobre ·senador pelo Ama­
zonas engnna~se ; não l1a approvaçiio; Esta emenda, 
Sr.· presidente, .. estã•:assignadn ·por . mim ·C· pelo 
distincto collega e meu·amigo senador pelo'Rio de 
Janeiro,-com,quem· tenho muitas vozes conversndo 
sobre este nssumpto,·.-; . · - · :- ....... - : . :: , · 
·. o.sn .. TEtX:E:.üii_JdNron.: .:..:...4.poindo. · 

'E' preciso;- Sr; presidente;: que ·nas .,nossas tarifas 
haja prot.;coiío dev'idQ'-ú iudu5tl"in U:àcionnl: .Eu não 
quero _uma .protec(;íio desnssizada ; . nüo quero que 
vnmos proteger a . industria ri .que . ·não podemos 
n!Lingir, por exemplo;- a· das sedas· Jlnns; -.iln~ cam­
brains e 'de· ·outros :,rtefactos dn industria· curopéa; 
mas quflro· que protejnmos aquillo que-jú. temos e 
que·pódemorrer; como muitas outras ttlm morrido 
entre• nós; por falt::f de'àlento. · · ·.- · · · · .. 

·· osn·. JuNouÉ'rnA:~' ••• :·e :tendo ·communicado 
nossns idéits; ··declaro :·quer" é· ·com• grande· dõr 
fJue· fazemos estas manifestações contra· as obras 
dess:ts estradns 'de ferro; -porque 'póde·so dizer auo 
nós confundimos ·a 'polittca com o bem publico, 
quando realmente aquillo quo nos inspira é só­
mente a idéa :de Jazer. com (JUe o governo ·se.cn­
pncite de. que não· deve sahir -de sua orllita,· e ·não 
irmos snnccionnr tudo :que elle fa!in- Deste modo, ·si 
passar n doutrina de:que qualquer violnçiío do lei 
praticndn por. um· governo·e• trndazidn em .facto 
dest:f' ordem 'deve··ser sempre: homolognlln:pelo 
poder ·legislativo, entüo é melhor acabar com esto 
apparilto de··ll'overno parlamentar; porque: então o 
poder executiVO ser:í tudo, fará o que entender, e 
nós' niio tomos sinüo que: homologar:.. . · · .. ' · 
.. : h s~: Sr~~~;nA'~Á:i\io'TTA:..::.Foi .o que os". se~ 
nhores,fizernm com o, papel-moeda ... r . . , .. , 

·'o Sn'. JuNQUEm;\.':;.;;..coin·o papel "moeda o· ·nobre 
senado~ sabe perfeitamente _o -que se passou.', •. · 

·o sn·: TÉrxmnA JuNron :~Agora se quer fazer 
mais do que sofez com o pnpel~moeda.. .· · 

O. Su. ,JuNQuErnA:-Exacttlmente; .nó~ .niio abni~ 
xúmos a cabeça inteiramente no que fo1 decretado 
em. :W do Abril.. . . . . . . . 

0 Sn; SILVIÚRA DA l\fOTTÀ:-Abnixáram bnstnnte. 
. 0 SJ\: JUNQUEIRA:~ .•• pois nuo.ordériúmos que 
se consignasse 6 "I• annualmente· pnt·n· o 'resgate 
deste papel como ·estava· dete1·minado · nnquelle 
decreto.' .J.'IIüo · podi:imos · ra'zor siniio :~quillo que 

_ dependia de nós,; não podia~os mandar r~sgatnr 
todo o ·papel euuttido; para ·tsto.·o que sor1.n pos­
sível' · fnzor ~ emittir ·mais papel~ contrnllir um 
emprestimo? Nesse caso .eru perfeitamente appli­
cnvel o ~tcl i·mpossilJiUa nenw tenctur. 

V. Vl 

Temos, por exemplo;· Sr:·prcsidente, n:industrin 
dos:, :iliíodõos •grossos ·; •a ·província -dn Btthia tem 
cerca· ae··w· fabricas que se dedic:~m · n esta in" 
dustrin~-- '1 •· . .-. ·_..: .,.,,. · ' ·' · 

' O Sn/D:~NTA~·:_:_ QuatÔrzé: •· . · · ·. . 
o sn. Jci-NouE'útA ::.:.:..,Quatórzo 'rnbricás,. diz o 

nobre senador pela J3nhin, nns qunes .·têm trnballlo 
. muitos .jovens· o ,muitas, mo(;as .. desprotegidos. da 
fortuna •... , ·,: ... ,.-.>.-..:.·. 

Si_porventura, as nossas tarifas continuarem a 
ser, como.até.nqui, o trnilsumpto do que escrevem 
os publicistas e economistas estrangeiros, no seu 
interesse, entiío teremos de ver, em breve, mortas,·. 
niio só·ns i~ fabricas de flaQiiO de nlgodões.grossos 
que h a nn província da Bnhlll, como todas as outras 
que estiio estabelecidas no Im1>erlo. (.rlpoiados.) , 

Eu ·sempre manifestei-me, contra essn .idéa de 
umn'llberdade· de commercio illimitudn·; elln nos 
tem feito: .muito mal,· é uma Jdén'reprovndn •. : . . , 

Um :povo, ·Sr. :preside}lte, que .não tiv:er uma 
industrm firmada. que ·ttver, de recorrer sempre 
ao estrangeiro •. esse . povo· póde!se dizer. que 
ni.io tem': ainda a· sun independencin firm1t'da. 

Todas as unções que tGm desprezado as industrias, 
vivendo • á custa 'do ··trabalho ··estrangeiro~ todas 
ellns 'tllm ·cabido em· ·extrema pobreza. Ainda 
mesmo os paizes da Europn:_quo se enriqueceram 
com as suns colonins, porque ·vinn'i· todos os annos 
os mares cheios dos seus··galeõos pejados de ·ouro, 
como ·Portugal e a Hespnnhn ··no tempo'· em que 
possuinm · as ~iquissimns coloni::is ela Amarica e . ... ' . . 29 . 



. ····· 
das Indias, vêm-se bojo decahidns e sujeitas Ms, da marinha•não podem dispensar.,a.•.E"·umaverba' 
povos do norte da Europa que,· desprezando ·essas apenas de 9:6001SOOO;: .. ·.:. '· :'· ., : ·'' , .. ·: 1.• " ....... : . 
!'iquezn~ de minas, procuraram. desenvolver a sua Assim, vou·:·mandar. uma,. emenda neste ... senr-
mdustrw. . · · · · · tido, e creio que ·ella .. não_: será antipathic~ ;ao:.se-

E' na industria, pois, S1; .· ·presidente,.:que· está. a. nado~ ·porque· realmente·naopoderemos. ho;e·:votnr 
riqueza do paiz. Nós não podemos abandonnr· contra nquiHo··~que;:hontemc adop:tamos,•,ti.rnr:.:Osse 
estas questões. : ·. . .~ _. ·pequeno' aux:Hio··•ao: antigo ·servidor' do. Es.tado, 

o sn. Cnuz l'tl.ACHAoo: . ..::.o, pai?.. inteiramente tirnr-lhe uma'migalha, que .. lhe· .foi 'conoedida·pelo 
nzt:icola é uma colonia :. não passa di;;to. · poder:lcgislativo.' ···· · '.,.. · · _: ... :•.:· ........ ,:· 

·~ · No arsenal de guerra ·desta··Cõrte, SI". presidente, 
O· Sn • .Tui'l'our.:mA:-0 povo inteiramente agricoln. existe um ·empregado·quo•é.o agente de :compras:·; 

ou pastoril, diz bem o nobre senador, ó · umn co- nus supp1·ossües que • toram• ,: feitas nesta .casa .in­
lonia, e pobre.. · cluiu-se tnmbem esse empregndoc;··mas isso· foi 

quosi um equiv.oco, e o iUustre· e sempre. lembrado. 
O Sn. liiE:o."DEs or.: AL!IIEioA:-E'. um paiz ,in-. sr. Marquez do.IfervnJ· estava concorde·emreparar 

compieto.. o· equivoco; o nobre senador peJo.Pin:EthY gu'! boj~ 
O Sn. JUNQUJ~tnA:-Portanto,. a minha nutori- occupa n pasta da guerra e que eu nao set.:st estu 

:z:açiio é no seu Lido de fazer-se nn tarifa as altc- presente.· .. · 
rações convcni.:ntes para proteger a industria Vozes·:-Está.. . 
nacional. Mas o meu additivo detet·minn tambem o su . . JuNQUEIRA..:..;... ... , annuiu.ig'ualmente. · .. 
que esse trabnlho do governo seja sujeito ir op- Esse empregado é muito preciso naquella casa; 
provaçiíc. das <:nmaras, oindaque provisoriamente Eis 0 que diz 11 seu respeito o director. dessít're­
possll ser jlosto em execuçiio. partição, o digno· Sr. 'te!'l~n~e coronel Ayres. An-

Não comprehendo. como; em uma mnteria tão cora, em carta que me dtrtg1u: . 
importnnte, vamos deixar· oo !:'OVerno a liber- - · 1 • 
do de de alter:w a t::~rifa. n seu· tnl:inte, sem depois • O lagar de. agente é indtspensave ,, vtsto .ser o 
sujeitai-a IÍ approvação do poder legislativo. unico empregado Jegalmente.hnbilitado.para lidar 

Em outros paizes· que se regem por systema com os dinheiros pertencentes ú companhia de 
ü:rual no nosso esta questão de tarifn é. importan- · aprendi1.es ortifices; isto é,. cobra e paga tudo que 
" · d se devo receber ou despender por· conta dessa,com­

tissima ; 1 1/2 • /• de mats.ou e menos. sobre qual- panhia. E' tombem quem recolhe. ou r.etira os. pe-
guer nrtigo move grnn.de discussiio nas camaras. C · · 
Nós aqui muitas vezes gastamos 0 tempo com culios dos operarias militares da 'atxa . econom1ca 
questões secundarias, quando deYiamos ter sempre · ó. vista das respectivas ·cadernetas, E' amda quem 
em attenção .questücs desto ordem. . recebe as. diarins da maruja, e· faz o respectivo ' 

pagamento,. n:t presença. do official de dia no. ar-
Reconhe.;o que não podem os camarns legis- sennt E'. omfim 0 .thesoureiro, comprador,. pagador 

Iati,•ns oonfeccionaz· devid.'lmente uma !lauta ai.- 0 procurndor do arsenal; pelo.q_ue .presta contas. no 
fanilcgal ; mas. tami.Jem comprehendo que essa consolho economico, e à repartição fiscal, e é abri­
pauta niio deve ser posta definith·nmento em ex:e- gado por isso a dar uma. Oan~.a,. na fórma do 
cução .sem a approvnçiio e acquiesceucia do poder re!:'ulamento.. · 
Iegislath•o. E' isto que indico no meu,. substitu-. . E',portanto, um cmprogado.indispensavel, e CJUe 
tivo a este artigo que vem no projecto que cst:\ só por equivoco se nclia supprimido. Não. foi a. il~ 
sujeito á nossa npreciacüo, o em que está incubada lusti·nda com missão. quem. prorloz 11. suppressão. 
uma politica que nós não comprehendemos.bcm, sr.. presidente,.porestas .. consider·nçües q,ue.tenho 
porque o governo, si' quizc1' l'uvorecer rdnções s11mmnriamente, Coito, o Seno do comprebender:\ 
commerciaes com outros !Juizes,· ha·do·se ver abri- que da. minha parto não. 113· o mínimo desejo. de 
gado a tomar· medidus gcn:nes· para todn·a parte, pôt' tropeços. 110 trábalho, da commis~ão. I?r.csto.q 
porque niio podemos ter uma politica ··tlnnnceira e meu voto a tudo. quanto se refere .. a. de.sJ?eza•e.:r 
commerci'al para os Estndos Unidos o parn ·o . Cn- receita; com 0 meu1 muito pequeno auxtlto ·coute 
nndd. e outra para a· Inglaterrn·ou para n ·Fran<la, a honrada commissüo para que o orÇnmento daqui 
quando até este ultimo· vniz poder::í · invocnr~os sain oquilibrado; não quero. demorai-o-. . 
artigos·.pe1·petuos do seu. trotado. Por minha pnrte, .e creio que tnmbem"O• fizernm 

O Sn. ~-\FFONSO CELso (1ninist,·o da (az~,ida) ;....;.. os. nobres. senadores, votei !!ilenciosamente,os ,?r~-
Sem dLWJda. · , . gos na. 2.• discussão •. c de1. á. honr11da. commtssl!o 

todas as credeaciaes de que precisnvn .e que hoje 
O Sn . .Tu:-.QuEur.'l. :-Eis aqui, po~tonto, mais umn 

difficuldade que ostr\ incluidn neste m~tigo., que 
eu quero substituir por outro,· que tem POI' Jlm 
unicamente garantir n nossa nascente, mns' muito 
promettedora, industria nacional.. . · .. ·. . 

Tenho, Sr .. presidente . ainda. outáts, cíuend·ns, 
mas estas, direi mos mo, do um caracter monos Im­
portante. Uma dellas. refere-se ú g.~:atl.Jlcuçiio. que 
tinham os membros do conselho suvr.emo militar. 
Esta gratificação foi concedidn em :1873 .;. trazida 
ao conhecimento do. poder legislativ.o, foi appro~ 
vada e reproduzida.em todos os.orçam.eutos. Agora 
propõe-se a sua snpprossão .. Eu· acho .. que um 
valho general quo chega. a essa Jlosição,. c que ·vive 
do seu pequono soldo, não. lJÕde· 'dispensar estn 
gratificação ; não só os oJUciaes do e::.:orc!tO como os 

r:ttitlco. . · · · . . 
Disto não se póde deduzir nenhum pensn!Jl~nto 

reservndo, como se tom· procurndo .. ex:plornr·mJ us-
tnmente·. · · · . · 

'Desde que eu presto ·o meu. voto• ii tllustTadn 
commissão. no que .. fez·.para ·equilíbJ~ar o. orça· 
menta, tenho. honrado os seus distinctos .!_llembros. 
Por .uma ou.. por. outra disposiçiio. que nao. se re­
fere ú: r.eceita. e á.des}leza •. mns. que se·destinn a 
estnbelocer uma. pcilílicn comtr~ercial com ·outros 
paizes,, assim, como por. aquella. gue te!Jl por .fl.m o 
resgate obrigatorio do pnpel"moada, nsstm como·por 
outras.en1enâas semeltiantes,niio.poderei votur;,mas 
essa divergencia não é siniío qunnto á'.fórma, .. sem 
detrimento do que· nccordou. a nobre comm1ssllo 
quanta- ii receita e á despeza. Siio questões neutras, I 
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são. questÕes .. abertas;. ·como se ·diz .;em· politica ; la '··:Nilo··· pÕes o,, pro~redir ·neste. debate sem· az:redar· 
sun.:soluç_ão não• pôde alterar· o accõrdo.que se:tenha· a grande difflculaade ·que o nobre ministro·pre-; 
estabelecJdO.n ... ;.:.· .. ·... .•:·. = :.'":/···:"' · :. '"'' .,.~ :tende,- estabelecer, entre,· a.maiorin-do Senaâo e. a· 
<EU:,' pela: miniJa;_parte;·~sL2udisposto:a.prestm.:•aoi :Uiuslr!lda.commissão. de.orçamei:tto •. :, . .._··_,; ... : ... 

trablllhp :da nobre .. • co.mi,!IJssno o:·}ll!ln•:-.voto~·- ·:Desejo. , .. ,Hac nesse·, .proposíto . do· Aobre: ministro:.· um'a' 
que a 'JJiustre:commJssaoucontrJbna com:.o·gover~• 'questiío de-prmc1pios e ontrn de facto;.A qúestiío' 
no para que tenhamos um orçamento•sério e-ver-· de.principios,,é grave,;:não-póde gcarcómo.,prece~· 
dadeiro ••. para :que não• .se ·.diga·.que;.' depois · de·:tO , dente a theorw. que o.,nobre, muustro está susten·. 
mezes:de trabalho,,mandamos:á:sancçrto- uur.docu .. : tando ... , .. ,, . :: . ,. ,,-, .. ,. ... :.· .,. : , , ., •;, · 
mento que':niío: ·importa :a .verdáde do .. orçamento;. . O Sena di) votou em 2. a .discussão o.: projecto . de 
e que• possa ·causar.- :per11nte·· o uestrangeiro . uma. ·lei. do or~m~tnto, ;retra~Jndo,se .,11lguns orado~es 
sensação menos·:~gradaveJ ... :..-.,· ,. · .... ,.,,, '''" · ., . ·•.· do debato entuo estabelecido, afim· de. que a'nobre 
· .Von;· Sr~·· presidente;.>. enviará· -mesa ,·os; meus· commissão·de.oroamento,. ouvindo o .nobre minis· 

additivos ·e emendas, Tenho• tranquilln a minha . tí·o da· fazenda;'· reconsiderasse o seu primeiro pa­
conscienei!)·;, o· meu .voto:já'·O· declarei. •Si, porém,. recer ·e trouxesse á aprecinçiio do Senado -o que 
o nobre•miDJStro ·da. fazenda:quer·estabelecer uma · julgas~o mais-ncertado·::parn. a ·solução çlefinit1Va 
querela com a maioria. do•·Senado, toda arespon" desse importante nssumpto.' · · ·· . · '· '•,. 
sabilidade ,recahir.á ·sobre S. Ex. · o. Sn~ BAnÃo ·DE ;CoTJÍ:Gll'W: ·_;· Fnlta · :~l1i uni'n' 

O Sn. ~FONSO · CELsq (mfliistro da (a::enda):- expressão : ·- ·trnzer'.um trabalho· de· nccôrdo· com 
CarregnreJ· com ,eJla:·.;:nws · protesto ·contra is:to; o ministro, para. não appnrecel' difllculdade. · .. . .. 
absolutnmente não <e o meu desejo. estabelecer . O Sn~ VlSCONDE,DO ltÚÍ BnANêo'·::.:.:.;,Aceito'a, ex-· 
~erela com ·a<.maioria >:.Si ·querela existe," V. Ex.. pressão, que creio ter sido proferiua· nó· discurso 
a levanta: com a; commissão, ·não é: commigo. ,. · do nobre senador •. Não podemos interpretar essa 

o Sn;JUNQTJÍimA:;;,;.:.·Eu·acnbo·de fallar'àiingua~ 'deliberaçiío:do Senado'.,no sentido. mais restricto 
gem mais simples, da maJor lisura; declnran:do de Cllda Unlll daS palavras do iiJustre senador peJa 
que· presto ao. trabalho _da nobre conúnissão·to'da · provincia.da..Bahia •. Não .se. ,póde, suppôt': que a 

. a adhesão, salvo 'certos pontes que não entendem intenção do Stlnado .fosse ;votar. :ijue.sml comm1ssiio 
com o orçamento,·e·em·que·reservo a liberdade do de or~amento niio. procedesse siniío. de accõrdo' 
meu pensamento, emittmdo"francalnente a· minha' com o nobre ministro da fnzendn. · · · .. , , :. 
opinião. . . ·. · o·sn. BAnÃo DE.COTEGIPE :.-:Isso·· é ·outra cousa. 

0 Sn; AFFONSO CELSO (ministro da {a::enda):-A ·O Sn. TEIXEIRA. JUNIÓR ·: .:_'ge~iÍ\ ''fnconstitíi; 
minha. norma de procedimento se reduz á r:ein· cional. · 
tegra em"rela!(ãO no parecer dn nobre commissã.o.. . O•Sn.VJscoNDE no RIO' DnANco:.:_ 0 g:ueresolveu 

O Sn. JUNQUEIRA :.-Eis aqui a política. do nobre 0 Senado foi que a nobre commissno. de .. orça. 
lllini~tro, nlio admitte restricçues nem emendas; mento··reconsii:lerasse.· o··seu parecer; 0u,•indo:o 
é inteiriço. · . · · · illustrado· ministro· e concordando: com elle·em 
··O Sn; JoÃo ALrnÉno: -Politica de murrões · 'tudo:_guanto .julgasse: razonvej; eis, .ngui·. a .e:.:­
ilccesos. · · · · · . · · · · ' press:uo-renl do Cacto em questão, (Apalado~.)· .. 

, o' Sn. • AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) :· ~ . A nobre. commissiío .desempenhou-se. dessa ta-
Foi o resultado.de.um:accô~do feito com .. o voto refa como era de espcrnr de,snas luzes e do·seu 
de Y.: Ex. . . . . . . . . , . , patriotismo.· O pQrecer que, ella trouxe,[, discussão 

o Sn •. JoÃo ALFREDO·: .-E a commissão pro· do Senndo exprime essa concordancia:de suas idéas 
metteu a v. ·Ex. o voto do Senado? . . :. . com as- do. nobre ministro. • Ha, ·porém,: aqui.- um 
. -·0.-Sn. BA.IIÃo DE CoTEGIPE:- De certo que niio. tratado e'ntre :duns potencias, .. cujos.,, interesses· 

fossem oppostos, e . trata di) cujas. clausulns não 
: (Ha.outros apartes.) . · · . ·< .:, possam .ser hoje alteradas. pelo· Senado í' .Ter:i 
··o sn. 'JUNQUErnA:...o.Como ó nobre ministro;· eu rnzlio o nobre :ministro da. ·fazenda guando nos 

não quero mais entrar agora em• certame 'de•pa- diz: -:l1a• de ser tudo,quanto· admittl no seio da 
lavras. S. Ex; nesta questiío tem dito res non verba: com missão, ou entiío nada aceitarei·?·• : · ,, ·,,;: , . , 
dando" lhe nós um: .orçamento tão rico, lhe estnmos· Sem duvida S. Ex. nos nmeaça -com a fus:io •.• 
dando não res, mas réis. (Muito betn ; muito bem.) o sn;_ ÃFFONSO CELSO (ministro da {a::611.da):._~ã~ 

o sr. Visconde do Rio Branco:.::.. ameace1 com cousn nennuma, · ... · 
Sr presidente, o nobre ministro da fazenda;· refe- o sn. VISCONDE DO. Rzo BnANCO: ..,. • .. : o .õ es~e 
rilido-se no discurso que tive ·n·honra de proferir ponto que cumpre ventilar. _· . . . . . · . 
hontem1 qualificou a .minh~ linguagem de belli- 0 Sn·. ·o.\mAs; :.;_Nisso não' póde havet• ameaça, 
cosa. Pode ser que mmha Imguagem ,mereça· e~ta . . 
quali!lca~üo, por!f?-e confesso •que · te!l-~0' mw~o · o·sn. VIscoNDE no. rúo 'BJJ.ú!co:- Para que· o 
amor·á classe militar.;·mas o nobre .mJrustro nuo nobre .uúnistro us~. dessa linguagem. peran.te. o 
póde considerai-a tnl })elo que respeita aos meios senutl.o .: ou .votare1s o que ,propoz a cçunnussiío 
e sobretudo ás intenç~el!. Si n~o fóra. essn re- de orçamento, ou o nccõrdo_ llca ~em etretto. _.. . 
stricção que o nobre minJstro hoJe me 1mpoz cgm O•Sn. CANS.Uii'SÃo 'DE SINillfBIÍ (pr~sidonte elo con· 
muitu habilidade no remate do seu discurso, eu selfiOJ :-Pois que fique. 
lhe diria ílUB as SUIIS Ultimas )>reposições me 0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO:-. •. G. preciso 
inspiravam nlguns ·termos bellicosos; que tenhn ·no seu pensamento o recurso con· 

Mas eu faço hoje proposito de ser o mais paci· stitucional da fusão das duas camnras. 
fico que fôr possivel, sem todavia d~i~ar de npre· O Sn. ", "SANs.ro· DE' SI~IMnu' (pt•esldl"'. I te do con· ciar cer.tas asserções do nobre ministro, come· ....,.., . ' ., u 

çando pela questiio-nccõrdo. sol/to) :~1\las isso é amençn '? · · 
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0 Sn. 1\IENDES DE ALMEID,\: - Espadu de Breno 
na bal:mçn .•• 

0 Sn. VIsCONOE DO RIO BnANCO :-Peço ao nobre 
presidente do conselho CJt.lC mo ouça sem inter· 
romper-me; fiz boje estudo para não dar apartes, 
e de feito niio dei nenhum. Si começa· o tiroteio 
dos apnrtes, não poderei concluir meu discurso, 
quando a hora já está ndinntada. · 

E' recurso constitncional, j:i o chamei assim; 
recurso constitucional do governo, mas no Senado 
corresponde o direito de conceder ou negar a fu· 
siio. (Apoiados.) 

O Sn. ;L'AnANAGu.\. (ministro da auerm):-E dei-
xar o pmz sem or~amento! , .. 

O Sn. VIsCONDE ;o lho BnANrio : -Si o governo 
pedisse a fusíio para uma ou outra disposição do 
projecto de lei do orçamento, eLl niío lh'a recusaria, 
mas si ::.caso o nobre ministro-quizosse a fusito do 
Senado com umn .camara unanimc, pnra restabe­
lecer nn Assombléa geral o que passou no outra 
camara, cu teria a coragem de- recusar a fusão. 
(Apoiados.) . · 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro d" fazenda):-
Pólle fozel-o. . 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO:-Portanto, a 
arma com que o nobre·ministro nos ameaça, quan­
do diz-votai peln ·proposta da commisslio on estít 
rüto o no~so nccürllo-, esta :1rma não ê tiio podo­
ro~a como pensnva S. J~x., o nobre ministro deve 
tornor-sc mais rnzonvel. .. 

O Sn. JoXo AL~·nEoo:-:Menos belliooso. 
0 Sn. VISCONDE DO R to BnANCO:- .... devere­

couhecel' que o ~enmlo- não procede movido pela 
paixão particlaria; não cstnmos aqui sustentando 
llltercsscs-de um partido (apoiados); não cstomos 
pt•ocedondo por capricho; queremos llcar lt'nn­
quillos cm nossas couscioncins;qucromos liborclndo 
de discussflo c para aceitar o que desta resulte 
corno mais nccrtndo. 

Si esta discussiio ó inutil, ontiio votassemos logo 
o IJnrecer da nobre com missão (apoiados),; mas 
apresentai-o como ma teria sujeita no exame e de­
cisão dn maioria do Senado, o dar-llto ngora o ca-

. ·racto!' de um ajuste internncional, que não póde 
ser alterado sem que umn das dnas potencias 
flqnc mal, é coarctm· a liberdade do Senado, é 
estabelécet• um precedente pcrigosissimo; perigoso 
nnra a mniorin ·do Senado, o perigoso para suas 
illustres comrnissões;. que todas so compõem 
!'ompre de cidadão;; muito respoitnveis por suas 
luzes, por suas intenr:ües o por seus· servi~'os :í 
pntl'in. • 

Si acuso o discordar do um parecer do commis­
siio l'osse ofiimsn ao prestigio o reputnçiio de 
f!Llalqnm· do nossss collogns, (t que ficaria rt~du:.:ida 
n 1iho!'d1tde de senador que niío tivcss" yoto nas 
commissues Y Isto ó umn theoriu fJUO não pólio sct· 
ndmittidn ; soJ•in nm precedente fatnlissirno ; é 
contra este preccdcmto que eu mo pronuncio, 
porqunnto, de facto, niio têm a importancia 
rme o nobre ministro lhes t~m querido dar, :1s 
divorgoncins mnnil'cstullns n respeito do segundo 
pnl'occt' da no!Jre com missão do ór•·nmento. 

Nos te debuto, Sr. prcsideate, os que têm apre­
sentado duvidas, os qne têm mesmo avonturndo 
divorgencius. mostrnm-so adberentcs no primeiro 
llarocur clu illustro commissüo de orcam:ento ; 
c, 11ois, sonhot·es, como lcvnr-so a mal que 

aquelles· que se convenceram da sabedoria do 
primeiro trabalho, não possam estar cm tudo e 
por tuílo. de accõrdo com o segundo parecer Y Não. 
deve ser ant!3s _considet•ado como um. aypello da 
nobre comm1ssuo .para a mesma commtssuo, o que 
fazem aquelles que contrapõem: o primeiro ao se-
gundo parecer Y · . . . · . · : 
· Não tem, ·de certo, razão ·o nobre· ministro~ 
quando nos disse que o Sanado,. tendo aceitado 0o 
alvitre proposto de -ser ouvido o ministro. da fa­
zenda perante a sua commissão de orçamento, si 
a~ora rejeitasse no todo ou em parte esse parecer, 
procederia como quem assaltasse os ministros em 
seu caminho para arr::mcar-lhes concessões que 
e!Jes de outro modo-não fariam. Esta expressão do 
nobre ministro é que não pódo deixar de ser qua-
lificada como muito bellicosa. . .. 

O Sn. A~·FoNso CELSO (ministro da {a:::énda):-
Eu a retirei e a substitui por-at:lC:~I-o-. . . -
. 0 Sn. VISCONDE DO Rio' BnA."1CO:-Mas 'não ha­

ataque algum ; pelo contrario, chama-se muito 
amigavelmente o nobre ministro para que con­
sidere o que mais convem ao. nosso paiz: si o que' 
elle pretende, si o que os seus_. adversarias neste 
debate sustentam. . · . · 

E nãa. ficar:i mal ao nobre ministro concordar 
tnmbem com a mnioria do Senado. 

Senhores, peço que hajn tambcm algum accürdo 
com esta maiorm do Senado. · · . 

O Sn. JuNQUEIUA:- Em Úm ou outro ponto, 
apoiado. · - · 

O'Sn. TEIXIUUA JUNIOU : -Não· Ó SÓ com. a com~ 
missão. · . 

O Sn. · Al'FONSO C:àso (ministi'O dl' fai::enda) :­
A commi~são é composta do membros da maioria. 

0 Sn. VISCONOU DO RIO llnANCO: -PC~O IIO_nobra 
ministro, pco;o nos meus nmigos da commisslío de 
orcan~cnto, qu_e nlío levem !I mal qualquer duvidl" 
ou dtvorgcncJa, que: ndmtttam · Jgualmento um 
segnndo accürdo entre a nobre commissão, o nobre 
ministro e a moiorin desta ougusta camara. Assim 
haverá pnz geral, satisfno;ão univarsal a tudo sa 
poderá conciliar. . ... 

O Sn. ArFONSO CELSO (ministro da f_a:::cnda):­
Não posso considerar a illustrc commissüo separada 
da illustre maioria. do Senado; considero-a a in-. 
carnnlli:ío. da illustruda. maioria.. · 
os~. VisCONDE DO II.Io BUANco:-E o nobre mi­

nistro, por. ·mais csfor~'os quo-llzessa; niío oonse­
g-niria separar :1 illustre commissüo da maioria do 
~enado •.. 

0 Sn. llfENOES OE ALMEIDA:-Apoindo. 
0 Sn. VISCONDE DO Rto BnANCO:-•.. e, pelo me­

nos, niio podel'iu consoguit• que 011 brigasse com 
os membros du commisslío,: JJOrquo não JJrignria 
com ellcs nindn que clhls o quizossem. 

O Sn. JuNQUEtnA :- Nem.tl caso uisso, pois nos 
merecem toda u consideração. . 

O Sn. DAnÃo DE Cin·Eon>E :-Isto· não tl cnusa 
da commissi•o, ê caü~n publica (llpoiculos),o é nesta 
sentido q no n commissiio se pronunciou. . 

O Sn. VISCONDE no R1o BnANco:~·Do'·perfeit() 
ttcciil'do; znas hn liberdndc de discutir. · 

O Sn. BAnÃo DE Co'l'EGIPE:- Nlio digo que não. 
O Sn. VJscoNDJl DO 1\to lltt,\NCO:- .... soin que 

o nosso gTuntle respeito o SLliJitla estima pnra com 
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li illustro commissão do orollmOnto e Cllda um de 
seus memJ)ros nllda soffra. · · · 

Eis· llgui o principio que sustento; princip!o' 
verdadeiro para nós, pllra nossos lldversarios;'hOJe 
c .em qualquer época futura. · · · : 
··:As divergencias; ·que levaram o nobre ministro 

no. ·extremo' de ·sustentar,-a: todo o custo, que o 
Senado.não pó(le hoje· discordar da sua illustrada 
commissão, reduzem-se li ·pouco;· '· .. · · · · · 
~ela minha J?arte impugnei a autorização :para a 

reforma da tar1fa geral das nlfundegns nos termos 
vagos em ·que essa autorizaçüo· estava concebida.· 

O Sn: .LEITÃo DA CuNIIA:- Já está uma emendu 
sobre a mesa. · ·. 

0 Sn; VISCONDE DO RIO BRANCO:-A emenda, de 
que tratarei epportunamente,não me satisfaz ainda. 
Ao· que me parece, é disposição nova, nem era 
medida iniciada pela outra camarn. • • · · 

O Sn. ANTÃO:- Parte é. 
. 0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO :-... nem tem por 
fim nugmentnr a renda publica, a não ser, segundo 
lls previslles do nobre ·ministro, em futuro re;;­
moto ; porquanto trata-se de rcducção de direi!OS, 
e ·as reduccócs de direitos, ainda que possam ter no 
futuro o effeito de :lllgmentar a rendn; nos tempos 
mllis · proximos, por·· via· de regra, não produzem 
siniio diminuição.: · 
· · Outrosim, puz duvidas á adopção. da taxa dupla 
sobre os ·fabricantes e vendedores .dos prepnrados 
de· fumo, desde :que esta imposição não tinha por 
fim equilibrar o orçamento, ·mas sim o resgate. de 
pllpel-moeda. O oroamento ostá constituído com a 
previsiio-de uma-sobra; nquelle imposto veiu pnr-a 
augmentnr o resgnte · do -meio .circulante. Nns 
condições actuaes do pniz, pnrecl:lu-me, e parece­
me ainda, qne ó preferivel não resgatnr dosde j:i 
.J>npel-moedu, si para isso é preciso crear .ou elevar 
Impostos.. · . 
· :Divergi tombem qu::mto ós cstrodas de ferro. 
Mas o nobre senndor pelo província da Bohia já 
hoje. apresentou um substitutivo.... . 
-' o Sn. CANS,\NSÃO _DE StNll\IDÚ (pl'eSiclcnte ao con-
selllo):- Pora destruil-a. · · 

' ·: . ' . . 
O Sn. ·VISCONDE DO Rio BnANCO :- Niio é assim, 

mns em todo o caso já mostramos muito boa von­
tade de chegnr a um accckdo. . · 
·. • Orn, poder-se-lia. dizer. que :nossa · divergencia a 
respeito das estradas de forro seja uma quebra do 
nccõrdo dn nobre commissiio com o nobre ministro 
da fazendo 'i' ou qnc seja· umn incoherencia dn 
maioria do Senado, ciue ontes se pronunciou for· 
temente em sentido contrnrio no que pretendia o 
nobre ministro da ngricul tura, commercio e obras 

razii~ de'· ordem. publica- especiill , privada ·de 
modificar o neto de,.uma de .suas commissões. 
. o· Sn. BARÃO. DE .CÔTÉGII•E':- Ninguem nega 
1sto. · -~, ~_, -. ~-. .·< --~1 -: 

P Sn. VtsCONDE D6.RI0 BnANCÓ :~Mas a quesião 
fo1 co!locada nestes termos pelo nobra ministro da 
fazendo. • . · · · 

. _o Sn. AFFÓ~so CELSO (ministro da (a[:enda) : -
Nao, senhor. · , 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO;-.;·: e até· tem­
se dito, .quer cm apartes, quer em porticular, que 
eu, ppr exemplo, divergindo do nobre Barão de 
Cot_egtpe neste .negocio, desconheço a .suo posição 
emmente no patz e no partido.conservador, com­
·~etto um desacnto no prestigio· de: que elle .mere­
Cidamente goza (apoiados), desobede~o, em fim_._ •• 

0 Sn .. BARÃO. DE COTEGIPE : - Não, senhor. · 
'o Sn. VISCONDE DO RÍÓ BnANCO:- •.• a, quem 

póde e: deve ser meu chefe, cuja direcção aceito 
de mUJto bom·grado ... · • . 

O Sn. BARÃO DE CoTEGIPE:~V. Ex. diz que pó de 
serecudigo.•que V. Ex. é meu.chefe,.maseu 
desobedeço. . · 
. 0 Sn. VISCONDE .DO ·RIO BllANCO ;-Não ; não Ob • 
stnnte seguirmos :~s doutrinas conservadoras, não 
estamos habit.nndos á obediencia · pnssiva •• ; 

o Sn. BARÃo DE CoTEGrP~:-'Sem duvida. 
. O Sn .. VtscONDE Do !\IO Bn,\.l'<co.:-... por·-con­

sequcncw, hn sempre ltberdade parn·aquelles que 
nüo são chcl'es, de perguntar o· por que das ordens 
dos. chefiJs e _mesmC! ·de lhes propor o que julguem 
mn1s conveniente- a causa commum. 

0 Sn. BARÃO DE COTEGIPE :-Que duvida I 
O Sn. VrscoNDE .Do RIO BnANco :-0 nGlbre mi­

nistro dn fazenda é da escola liberal; mas (V. _Ex; 
me permittn esta franqueza, · eu não quero aque­
cer o debate) Jw :itlguns liberaes que, quando estão 
no poder, jul1;'am que t8m em si a constituiçüo, a 
soberania naciOnal·. (riso) c que, portnnto, podem 
f:~zer tudo quanto quizerem. (Apoiados.) São.abso­
lutos. 

O Sn. AFF0Nso CELSO (minist1·o dá (a::enaa) :­
Em que? 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :- ]sto Ó uma 
tendet;tcin q no •tornou-se naturaL -Eu a denuncio, 
porque sei que os nobres mi11istros ._.querem ser 
verdadeiros liberaes, Hn~ sem .'duvida alguma, 
esta tendencia ·na índole ao seu partido, e eu os 

publicas 'i' · ... 
Nilo süo, pois, grnndes as divergencias e ~ão 

todas muito _plansiveis. . 

advirto pura que se acautelem e.~·. . . , 
. 0 Sn. CANSANSÃO DE SINI~IDÚ (presiaonte do C011• 

sel11o) :- Sempre r•ndumos acautelados. . · · . · 
O.Sn. VISCONDE DO RIO DnÀNCO :-.•• e se pre· 

vinam contra si mesmos. . . . . O Sn. JuNQUEmA:-Apoiado, são pequenas. 
0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMDIÍ (presicluntc ao COn· 

solllo):-Aos olhos de V. Ex. siío pequenas. 
0 Sn. VISCONDE DO Rto BnANCO:- Si, porém, 

ostas divOJ•goncins niio s1To razonvcis, si niio siio 
bom fuúdndus, sejam c! las discutidas, e convençam­
nos de que estumos cm erro. Mas niío se nos di"'a 
que niio ha libet·dode pura- votnr siniio-no sentiao 
do que foi proposto pela illustrudu commissiio, 
porque seria tlm cnso inteiramente novo ficar uma 
cnmara sem um moti\•o extraordinario, sem uma 

O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da (a::enda) :­
Em que revelam essa tendencia 'i' ó porque estnmos 
reclamando a uxecução daquillo que combinou-se 
por voto do Senado 'i' . 

0 SR, VISCONDE DO Hto BnANCO : ;.... Si IÍ.iiÓ fõra ' 
esta tendencia que. ncabo de nssignalar, e· que os 
physiologisto.s políticos reconhecem, o nobre mi­
nistro niio nos collocaria nesta· durn nlterna­
tiva ; ou o pnrecer ela commissuo, ou tudo está 
perdido I E agora o vereis, • • · 
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'0 Sn .• AFFONso.CEI.so (m;i.ni.stro da fazenda).:-- .. . Entr~tanto,o nobre ministro pensou.n9.assu.mpto,, · 
Não niío .disse isto. · . '·· ·. , , .· ... . e la nUtt porte conseU. · Trouxe"-,me. hoJe. o JOrnal . 

. o sn.Y.IsooNDE no 1\Io.BMNoO .: . ....,.. Este ver.!Jis,. o da .. sociedade.franceia c~ntr.a: o, .:abuso .. cro .. filmo e 
nobre ministro niío ·o disse, eu é que o estou mter- a .obra .. de, Leroy-Bonulleu, .levando. sun . boqda'!e· 
ptetnndo, porque é preciso acabar com esse tutú. ·ao ponto de contlar-me .. essas: duas, armas . .sc1en~-. 

·o s · •- · c ( · · .· t d ., ~ · da) • ficas· com .que .esperava,. :vencer-ma .• No .seu ,dis-.' .. n. • .n.o;FONso. ELSo. 21~tms ro. a.taMe.n -- cur.so. de .!laje. não mostrou· a· vehemenc.ia dos· 
Ah I 1sto s1m. . ·. ·, _ apar.tes .de ,hontem,;,, r.epetiu.' fieimente.,11, .mi'nba 

O Sn. VISf:ONDE DO ·Rio )3RANpo:- V1ra .en~ao proposiçiio,mas basto.u i~to par.a.que,.o'seu.J.n_:e.nto. 
nqueHe·exercito que lá·estn un1do como um só . se mnllogr.nsse, .. Eu.tin.b.a di.to que,,.n .. ele;v,açuo-do_ · 
bomem... . : · ·. · · impo;:to, .. encarecendo.o .e_:r.e~.do produc~,~-te!J.de 

..0 Sn. CANSANSÃO· .DE.SINI:IIBU· (plle.~tdente do .con- a dtmiD-uir ,o conswno; nao disse.,que o.dJmlnUisse. 
~ellto): -Representa ·tanto •O ~n.1z ·COmo este aqui. imme~iataD}CJ?-le .. · .. _ . . . , . , .. , . . . .. .-. 

0 ·Sn; VISCONDE DO ·'RIO BMNCQ: -Não estou ·· 0 Sn. AFFONSO CELSO (min'istro. da. {a::cnda).: 
dizendo o ·contrario.. . . -E' habil, .niío ba duv:ida •.. · . · . . . 

·o Sn. JoÃo ALFnEDo:: -Quem 'o disse foi' um o Sn. Vo~scONDE .~o Rlo.Bn..i.Nao·•-Enunclei nm 
coll~ga do nobre ;presidonte.do conselho.'.·· . · · · principio.verdadeir.o, .e o que.nos mostrou o nobre 

o Sn. VÍSCONDE DO RIO BRANCO : -Na expressão mi.nistro? Que. o imposto sobre. ·O fumo em .outros 
exercito·. niío sei si· ·ha ;j,njuria ; si hn, ·~iga-m'o p:uzes, .c mesmo ~ntre nós, .. tem Sido. ele:vndo se~ 
V.. Ex., porque a .retiro.; .quero ser inteiramente que haJa decrescimento de ·renda. ··o ·nobre mi­
pacifico. · · . .. nistro não .póde. negar ·:aquelle principio,. que .con-

Como ia dizendo; virá o exercito, esse .exercito stitue·-verdade :universal,•mem tambem·Jpôde-des­
de Xerxes, sobre o pobre Senado, e 'ficaremos com· con!1ecer ·.qu~ mesm9· a •·respeito dÇJ ~am_o.a.eleo; 
pletamente annullados · v:u;ao '·excess1:va' :do .Imposto, pó de: dimJnwr. e tem 

·Por •minha •parte serei· muito :franco .a este re- ás vezes diminuído o ,consumo em alguns pnizes. 
speito: silo nobre ministro pretendesse a fusão para · <Eu ·não: trouxe livros.:para :bater-·me_. com. o 
uma ou outra.das emendas, .que não.sejam. indecli. ·nobre ministro, .porque :tenho o :meu principio por 
na :veis, segundo .ns opiniões do Senado, ou .não .a incontestavel em theoria e bastavam.me :as armi}S 
recusaria; porque ·então· se adoptariam aquellas do raciocinio·para sustentai· o:;' .mas o "nobre mi­
providencias que o governo julgasse necessarias; nistro, ·em.prestou-:me: argumentos-,no .jornal :·que 
mas sem responsabilidade .da maioria do Senado, teve•a bondade ·do.pôr •sob· ·os meus· ·olhos .•. Nessa 
salvo si na.reunião da Assembléa.geralsede- gazeta:leio·oseguinte: :··· · .... ···. ,·, ., 
monstrasse que.este ·senado· de velhos tivera ·• Si ·as·previsões:do.orçnmento·britan:nico·accu­
raziio para a .sua recusa . .'Nessa .hy;pothese a fusão sam uma diminuiçi'io de a "/• sobre a .receita~ ·em 
será possível; e.ninda que .venha para ·confirmar o logar de angmento de •:LO "/., inscripto .nas .pro­
voto ministerial.; :mas ,para .. annuiJar·tudo quanto visões do T·hesouro;· é porque o e9nsumo .. do·.•fum~, 
estamos elaborando com tanto custo, ha tanto pelo facto da super-elevação do Imposto, :tem di· 
tempo, não ; aconteça o que ·acontacer. minuido ·na realidade ·de i3 •;., resultado enorme 

Sr; Jlresidente,:o Senado tem concedido ao no- seguramente, sobretudo si observarmos.que•delle 
bre .ministro da fazenda tudo quanto lhe tem .pare- não ·proveiu s inlio um· abatimento ·de a o;. :no 
cida razoa:vel ; niio ha aqui opposiçiío acintosa, rendimento •do fisco •.• 
·niio ha calculo •de .crenr •difficuldndesao gabinete Ahi temos, pois, que na Inglaterra o :augmeilto 
actuaL. . do .im,posto -sobre ·o .rumo ·determinou uma di mi-

O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {azoi!da):· nuição d~ consumç. e consegtiintep1ente de rend~. 
<ln um. nparte · Isto nao . quer d1zer que este Imposto não seJa 

os v · . · , dos 'mais 'tributaveis.; ·e .. sim •que· ·está· sujeito li 
. . n · IS.COl\'DE DO Rio Bn.\.NC:O : - S~ o nobre regra "'eral de todos •os impostos quanda excessi-

mmistro qu1zesse celebrar ·aqu• na. tribuna um vos. " .. : . '. , . . . .. · 
nccôrdo · · · . Tambem não 'Ti .demonstr:tda, nem posso . con-

O s s ' M o " · vencer~rne desta .proposição absoiutn que ·ouvi no 
· · a. · LLV.EII\A. !DA· OTTA : - utro ' · · · nobre ministro e ·no nobre. ·senador peln província 
O Sn. VISCONDE: no Rio 13nANCO :-... seria que de Mtnns Gernes :-que o vicioso nunca se re-

deixassemos essa questão das estradas 'de ·ferro stdnge, por mais caro.que·se lhe tor-ne o v.icio.-
parn ser decidid·a em Assembléa geral; e cu lhe Senhores., en j1i ·fui fumante e uma, das r.azões 
prometteria niio dar uma palavra contra. que mnito"intlUJu para nbandonar o v:icio, depois 

O Sn. AFFONso CELSO '(ministro da fa::enda}:- dO conselho medico, foi tnmbemo considerar· quanto 
Não posso dizer nada, ·porque estou preso no ·accôr· me custavn esse vicio. 
do •Celebrado ·com a ·Commissiio, com •o voto ·do O Sn. AFFONso CE:r.so (min'istro da fa:::enda):;._ 
Senado. No1~possumus. · ·. Por conselho mc1dico; .. 

0 Sn. 'VISCONDE DO 'RIO BI\ANCO :-S'r. presidente, ·0' Sn. VISCOl\'DE 'DO .RIO BMNCO·:-Achei tão 
passo ·a considerar .. a·materia novn que o nobre vantajoso :privar-me dessa necessidade flcticia, que 
ministro ela fazenda trauxe ·a ·este deb11te, e depois esta oonsideraçiio me .tem servido.de escudo contra 
i~sistirei em :qgumas das observnç'ões ·que·flz no .as tentações que appnreceram-me por mais .de 
d1scurso· anterior. . uma parte, tJOr.que corri algum mundo, e vi qlle e 

9 ·nobre ~inistro tomou como .desafio· de guer- .. numeno .dos VIciosos é ·immenso, de todas as ida­
re~ro o ·eonv1 te que ·lJho flz para ·demCilns$rar ~!'Ue odes,. de ;ambos os sexos, de todas us profissões, .de 
en 'tinha enunciado uma J.>roposiçiio <erronea, .todos :ns •classes.. , . 
quaçdo ·disse que, em rprincip1o, 'a nggravaçiio de 1\Ias 1ll:iío só o ·consumo tende a .diminuir, 
um imposto tende a diminuir o .consama. quando a . i:lil'lposiçiio passo da certos limites, ,por 
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·que«nem' '11odos• os:.vieiosos::são tiiov 'nferrndos aos · . :0 Sn:.;SII .. "'i'Brn..\· D..i::Mo~rr.t' :-Elles calculnm! em· 
·seus:•ha•bitos;·que••,níío····rilfHctam C'jUantu•eJ·Jes·J:hes muito:,;,,., •. : ··'''··:i,,.,,,,.,.,, ,.,., .. ,,. -, .. ·'· · !,•.,-:: 
•prejudicam •;: como• •tambelll!,as-·sociedad'es:·de-1em~ · o· sn:';Visco~~o"D:n::Iio:'Rró:·BniNco~:'.;:..Si• !essn''e5k-:.:'. 
:pe-rancn·:tllm-• feito .e oontinunm ·a.·•fazer., pr.opngnnda mntiva. eniio· , foi!.' !eita:;'-' em:ão•, ,·c.u-mp:re·•· reconhecer · 
contra o• uso do·fu•mo•·e dasbebid.1s n•lcoho!acas;:pro· que.-.estamos :·muLto-.mall n· .respei!O:·de-.calculos;de· 
paganda de· ·effeito• jã:mui.to• sensivel na.,Jn;;bterra:. or((llmen.to, .por.que,:~i ilidicli<Ja tax.n .. se cobra, desde 
·na ·F!rançai •na• A:llemnnha·.e em.:outr.os <pmzes:>'Si, muitos annos,.e .. r.ecorxen.c:W-se.aos-,bal'anços,:.seriil · · 
•pois,· 'aos: esforç~s ' dessa> benefica·· :propagandn facil vêr quanto' tem produzido .•• • " . ;,.•,:...: i .. 
acrescentarmos·, o. cvexame• de: wnn-• wxa. ·excessiva; O·:Sn:;•'A'FFoNso-··Cm:.so''(ministrof: daJ. .(aunda)!~....;.. 
tLclaro-que o consumo ·tenderá·.n·dimin.uü-. ,·· · ·. •'fii_ ao "'Ó_de•da'!''d_'U2ento_ s-contos:_·; .. ·: ..•. _ ... , .. · ·,~ E diminuirá, senhores,: niío :só·' ~ela"economia , . 

. rorçnda· dos consum.idores,;mas ainda e .principal· .: O"Sn·:"V:ÍScoi-mE;:óo•.'R'Io'Bn~"Nco·:~ •• ·.'·e· pór·'àhi 
mente .por. effeito· do·.contrabando •. O:.nobre milllis.· estimar:se:com -~o·· progresso> .naturn!'' desta•·renda 
tro• da .fazenda: não póde. descon.heeer. que ·OS· pre~ q0ubni~0to. produzirá :a. ~Ievação. ~~- 'M. ·~~mn• ·· ta~o:.': ao. 
lHlrados do >fumo prestnm-se .. muito. a •. esse. com- d 
mercio:iWcito •. , ..... ·.!. . . .. .. . . . ·n · ::o·sn·.:.AFFolS'so'CE&so',(mínistr.o·da: fazenila):-· 
',::O imposto-de in.1lustrins e profissões, q,ue se quer No primeiro·n11no niio·poderà dar 200~óOO.,SOOO:..:. · ·. 
·elev.nr'ao.dobro.neste caso,ha. de• ser muito illudido; · · 0: :sn. · Viscci~~o,,E ':.i>ó, Rto B~Nco~:-·Orii, '·por 
.cceia.o nobre. • ministro; por.q.ue---muita:S-. casas. ele 1 :200:t>OO.,SOOO:niio· convem 'dt~r ma1s um mcenfl'v.o·no 
commercio, q,ue ·não se· dedicmn; cxclusivamente .. à ' contraband'o;cançar-se·o·nobrem·iniist'ro··d'a·fazend1n 
venda desse gen.ero,. continuarão: a. vendel·o:.ás em· consultnr·· ·o ·seu: favorito Leroy ,·Beaulieu­
escondidns e .muitos. particulares. lambenL ·farão: e, obrigar•me ·tambem .a· ·ler' o jornn-1 'dn· soci'edade 
assim• esse commereio. .. . .., . · . . . . ~ contra ·o·:abuso dó·. fumo e até:.o mesmo· Leroy 

.São i.n.conven.ien.tes ine:v:itav.e.is. sempre .. que: se i .Beaulieu, qn.e· eu. conheç!l' pelos :seus es~riptos· ·e 
elevam Impostos ·além· .·do . CJn.e: .. é possível ; pro- : ·pessoalJ'!lel!'te; poripl~ ou.vr uma. (!e. suas hç~es ... ~~~ ·· 
voca~s.e·. o. mte!"esse, particulor ,a fugir· por todos ' academ!ll llvre de· sc1encms ·politicas ·de· Parir..-.: · · 
os meios.Jmagtnnveis ao pagamento. da• .excessiva· · Si' eu quizessesoccor.rer;.me·dasnotahflidades·da 
im.posiçíío•. · . sciencid economica> en·tuo· teria 'de • invocar' outras, 

Eu:niio quero dizer IJ:Ue o-dobro d., ·ta.'\:8 .nppJi.' q:ae Pl!rn· mim·nuü· são· inferiores. ã·do Sr; Leroy. 
cado aos fabr.ican.tes. c v:endedores;.de preparados Beault~u •••.. · ·. .. .· . ... . . : .... 
de· fumo dar.á necessnrinmente este r:esuH:.do ·mas 
pondero que é sempre· uma elcv:açiío-·de· tnxa' que . 0· Sn. AFFo~so CELSO (ministro da fazenda) ~­
vai recnbir·.sobre lplla· pC!JU/:lnn, industria;. pÓr!We Eu: tambem· referi-me a: outras, .. mns escolhi essa, 
o trabalho .destes: mdustrJaes· está· compr.ehendldo porque sabia· que:.er.aí :sympathícn. a V. _Ex •. ·.··· 
nesta categoria.;. ,e, que . niío devemos impor .. esse o sn·:. V!Scoi:mÉ' DÓ'. R'Io· Bniwco·::..:..Qunnto .. á· re­
s:~eritlcio. • sem- um moti;v:o imperioso,.. . , · · ·,. visão· das tarifa.s, estou: tanibem· · d1sposto · ·n· pedir 

Para ··o resgate· .de papel-moeda• não o :votarei · sobre este· ponto um accõrdo entre o nobre·miiustro, 
.si.fõr. indispensavel para equilibr.ar..a receita. com a·commissão de orçamento é· o.Senndo. Niío veiu _ 
n despeza, mesmo .para formar um maior saldo, no projecto 'dn, o:utra· L"llmara: • •essa.· .autorizn~li!>·; 
porque• .não .. h a eq:uill~r.io. perfeito de orçamento · e; .. tiO que: parece; nós. temos. nndado; a· respeJ·to 
sem previsão de alg:umn sobra .importante, por" de ·tarifas , muito_.z!lal; porg1;1an.to o: QUP: hon·tem . 
que !>rt;~mento• ~m .nl:g.um. snldo:é orçamento com propunhnmos e d!zJnmos muito· bom, hoJe se· de- . 
deficit.... . .. . . . , , . . . . . clnrn que·não·scrve·e .. que·.é preciso· reformar totnl:,; 

ei·sn. AFFONso CEr;sr;· (1nin·istro da· 'fazenda):·- mente · . ·. · · · · · ·. . · · . · 
Apoiado; ce: snldo· consiüernveF. ·" :· · •. . , Em · t877;. quando.-o governo:' jã estava ·sob• a . 

· · · · , · · pressão de· um grande deficit', . VliiiiOS a ve_r- o•q11e 
O Sn. 'V•scÓNIÍE i>o.Rlo• Bn.\N<:o.: . .,.-••• si o.nobre se pretendi~rn respeito·de·tar•fas.· •. · · '" . · .. · 

ministro demonstrar-me. que· p1·ecisn. dessa taxa · · · ··· · • • . -...... · · 
para tal tl~,. eu. o aco~panb.:trei. no seu empenho. . ·Eu:;tenho :á v.ist:i ar lei• n •. 9!792• de:20•de:0tit.lltro-. 

·O· Sn. ·:AFFoNso •CEr.so, (mini.,tno .da. fazenda)::- · de,!J8:77~· Eis nqui o· que' se• adopt~Ulollesse alWO~ 
Preciso, sim. . . . .. ·,,,, , . . dtYnccôrdo como;gevernoc(lé)c: _::,~ ·. "'' , •: ·· .. ··-· 

o · sn. VzscoNDE no Rio .Bn:.\Nco :-Mas. então ' :~;i, ~.cbrrigir os· .viilores.'oínciiic(dh~..inerca'do~: 
mudo·n.redacç1ío· do ·pnrng1•npho:-do segundo pa- r.ias .. que. os., .não t!v.erem .. ap_roxiD1ndos:.d_.o· P,t:_ec:~ .· 
recer. ·· : ·' · ·. · real do mercado Impor.tndor •.. OU;, E!,li!V~ aJ:é•-5 .. •/.o :·· 

Niio •diga• (ruo l!l'elen-de- o :ii'nposto• par.a resgate . mais a: ,porcentagem, .sobro o_s dU"eirqs .~e Impor" 
de papel'-moeda.. · · · . · t:u.:iio"' e.t~.té:.io.•; •. mtus .n .. razuo . dos. ~u:eltos· sobre 

o sn •. MENDES 'DE A:t.'li!EJD.A: :--Apoiado. .· , , :v:inhos, licor.es.e mais bebü:las:alcoholicn.s, çryst'lles; 
O Sn •. "''sscoNo& DO n10 BnANCo.:..:..._ Não •. Não se porcellanas, mov,eis .de madej:ra .. fina.e·obJe!!t<?s-de 

· • · ã' J mero luxo,. excluidns • .nos vJnhos., .as q:aalidndes.· 
póde- estiinai·, diz.-se, quanto.produz1r a. e evaçiio or.dinarins, .. s_r rõ.·r. .. _possiv,el_ ·. • .. , ... , .· , ..... -~- ... · . .':., •.. _:. dn .. tmw. ele que se, tr:~tn. l\la.s os ln raziio ·ni'io, dã · . 
muitn. autoriílndc .. n quem· a. p11oduz, .para exigir ~e s~~~irn que em 1877 0 govern'o quêrià;ràvêl-:: ·> . 

:·:,' 
'-_ .. ,,; 

. .. 

.. , 

CJue. em. tudo .nos conformemosno seu.voto. · '" 1 t dode'5 ;•··n·porcenta,.em. ., .. 
,..1-10 ... se. de".e .. estnbelecei~. uma ... tnxa.scm poder a tarha gern ,·nugmen an • • · · " . ·._. :: 
~' " sobre os direitos de• importação, · que··cntão<.erll .. . ··: 

· calc.nlar :ipt·oximadnnlen.te o seu,producto.. de -45:0/•, e.ainda :!.O• o/• nos•dlreitos.soblle•vinhos._~;: -' 
0 sn. }IENDRS DE .. Ar.liiE!DA: - Apoiado.. o· Sn. A1\'TÃO'!·- 'Exclui dos os communs, . '' • . . 
o sn. VIscoNDE oo Hro Bn~Nco~··.-A nobr~oom- · · · · . · · · . . ·. · 

missi\o. ele orçamento_, com o· nu~1ho poderos•sslmo · 0 Sn•. V:ISCONDE:Do·Rio BRANCO:-..... • e o.bjectos 
do sr. ministro dn.lnzendo, ,!lllO. pude no menos de·mero-luxo,.excluidns- dos; vinhos.as.qu!llidndel!> 
estimar qunnto d:~rm· a eleYn!;'uO· d~s$n taxa. ordinnrins. • · · · 
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Hoje o que se quer.? Rever: a tai'ifa geral das 
alfandegas, não para elevar os direitos sobre os 
vinhos e objectos de luxo; mas para diminuil-os. 

O Sn. ANTÃO :-Sómente em·dous artigos .. ,,: 
0 SR. VISCONDÉ DO Rto BRANCO :-Mas·eu; O estou 

dizendo, augmentar os -direitos sobre ·vinh_os ·,e 
joias : é do que se trata ' no· parecer que dtscu-
timos. · '·' ·· '· " · 

Em :l877, pedia-se a. elevação d!ls direitos até 
iO •;. sobre os vinhos e sobre varu)s.outros ob­
jectos; agora, em :l879, .apenas decorridos dous 
annos, se entende. que .é preciso· reduzir. a tarifa 
geral, especialmente nos direitos _sobre os vinhos ? 

O Sn. ANTÃO:-E' só sobre isso. 
O Sn. VtscONDE no RIO BRANCO :-Ora, está-me 

o nobre senador a· repetir-é só sobre isto! Eu 
concordo: é só sobre isto, mas sobre isto é que se 
estabelecia a elevação em :1877, sobre isto é que se 
pedinaugmento de :lO •/o, e não pura todos os artigos 
da tnrifu ; a·o passo que hoje quar~se diminuir os 
mesmos direitos que então se augme'ntavam. 

Quem tem rozno ? O governo c as 'camaras de 
i877, ou o governo e o Senado de :1879?. · . 

Onde estão os dados.estntisticos ?; .• E v:~mos 
acabar com a repnrticão de estatisticu ! 

Não temosclcmentos para opreciar .bem questões 
como estas ! O nobre ministro trouxe-nos nlgumos 
informações sobre a diminuição que tem havido 
na importação de vinhos hespanhóes ; c, como 
declarou no seu discurso, teve a bondade de mos­
trar-me muito antes· essas inform:u•ões, consul­
tondo-me sobre o quo devia fazer a esse respeito. 
Vou repetir o que disse por.ticularmente a S. Ex. 

Essa estatística dos vinhos de Hespanha não tem 
para mim autoridade. Antes da tudo é preciso 
examinar si .::~ importação de vinhos hespanhóos 
diminuiu por causa dos. direitos, ou si pela con­
currencia de vinhos iguaes ou quosi iguacs do 
outras procedencias. Por exemplo:. eu soube cm 
Genova que, depois da. forte emigração da !ta lia 
para o Brazil, c do estabelecimento de uma linha 
de vapot·es que navegam daquulle porto para os 
<lo Imperio, tirmou-se um commerc10 mais avul-. 
'tado entre os dous Jlaizcs, consistindo principal~ 
mente na exportação de vinhos italianos. Este 
facto não poderá. explicar o decrescimento da ex= 
portação do vinhos hespanhóes? 

Por · outr~:~ lado, ·sabe-se que tem :mgment::~.:lo a 
importação de vinhas francezcs c de vinhos portu-
guczcs que imitam·.o de·Bordenux. ' -. 

Quem tem embarcado nos vapores inglezes da 
linlln do Ilrazil, snbe que nelles se faz uso de vinho 
portuguez de Coll11res; que para :~lguns -é prefe­
rível ao Jlordea ux ordinnrio. 

E', portanto, possível que esses vinhos de Por­
tugal e da Italin, bem como os de outras proceden­
cins, expliquem o desfulque· notndo Ui:\ importn­
ção e consumo dos vinhos hes1>anhóes. 

'l'ambem podem ter concorrido pn-ra isso, nté 
certo ponto, os vinhGs nncionnes, assim como o 
fabrico de vinhos artillciacs. · 

0 Sn. StLVli:IRA DA :!.IOTTA :-Em S. Paulo ti 
grnnde o consumo do vinho paulista. 
--0 Sn. VISCONDE DO Il!O BnANCO:-l'elo que re­

speita nos vinhos nrtillciaes, eu considero os seus 
prodtlctos, cm geral, nocivos ú sande publica; 
c como se trata de uma questão de hygiene, im­
port::~ observar que hn quem sustente que esses 
vinhos ui'lillcines. quanuo fnbricados de boa fé, 

não siio -nocivos, e: até. pódem ser:uteis,-po'rnue 
concorrem·: parn a: nutr.ição; do , homem .e.p_ódem 
ser vendidos: a preço;matsbntxo. Ha,.pois, ·nlu uma 
questão · hygienico-liscal. que cumpre_, examínnr ,; 
e convém que o exame ·o.· o .estudo completo pre­
cedam a .uma: excepção dessa :nnturezn." ,,;- .... ,._. 

. Emfim, o que -quer, realmented> .nobre. mintstro 
siiião. autorização para reduzir ns -~axas d_os vinhos 
o das· joins, com quanto estas ulttmas nao -fossem 
aun-mcntadns pelos decreto .de :l878, o pela tarifa 
yigente sejam de 5 a iO•/o?.: · ·> :·: .. ; 

Ora, o nobre ministro conseguir:ia o mesmo re-, 
sulCado, 'si acaso os<val!lres .oillciaes f<!ssem ~ed.u~ 
zidos · pnrque nessa- cstimattva ha mm to arbttrto. 

o vinho' estit' com ,effeito ' sujeito. a "direitos 
de 60 •; •• Pela tarifa de :l87(1, pagava;·em· geral, 
30, u; •. A ultima alteração da mesma·tor:ifn feita 
pelo decreto n. 6829,_ de. 2~ 'de · Janeir.o do nnno 
passado elevou asses d1re1tos a .r.,o 0/o, que, com ·a 
porcent~gem de 50· •/., subira~ a 60 -0 /o, quanto. 
estão pan-ando octualmente os·vmhos"- • · · .. · 

Parece-me que estes J:l'Cneras, · que não são de 
mero luxo, devem ser favorecidos. Não duvido, 
pois, dar o. meu voto ~ara reducção dos direi\OS 
sobre os -vmhos, especwlmente<!s o:;ommuns; ~s;;;tm 
como para que· se reduzam os dtreltos sobre JOlllS. 
Para mim é principio evidente que ·os objectos de 
grande valor em pequeno volume prestam-se. 
muito .ao contrabando, e por isso todns ns tarifas 
lhes flxnm pequenas taxas. De outra sorte o con­
trabando toma muito mais do c1ue o fisco recusa. 
• Si ha. necessidndc de -revisuo neste sentido, o 

mcm voto. está prompto a seu· favor~- Mas. admira 
que em tantos revisões· ~a nossa tari~~ niio se tenha 
attendido a tnes ncccsstdmles que ·sao de •todos os 
tempos, ou, pelo menos, não são recentes.' · · 

O nobre ministro fallou-nos em · unb reducção 
de direitos com o-fim de dar entrada a 'productos 
nos~sos cm mercados estrangeiros. 

Acompanhando os .desejos• do no~t·e ministr!>, 
peço licença a S. Ex. para c ·contr::mal-o no meto 
proposto, . .Não 6 por meio de tarifas protectoras que 
chegaremos a esse resultado com segurança. . 

Nossos generos nos merendas estrangeiros podem 
lutar com a concurrencia de outros:productos si­
milares, ou com a· sua prop.ria carestia. Ora,· a 
carestia dos nossos· productos, si • restringe o seu 
consumo nos marcados. estrangeiras; nüo. se evi­
tut•ú com n rcducçiio· dos direitos· de· illlportnçüo. 
- A concürrencia dos productos similares . estran­
geiros .tnmbem nüo dcsnpparecerlt .com _a- ;pro­
jectada olterac;üo da tn_rlCn. ; -: , . : .· .. 

Pnra que nesses ()atzes se constga a rectproct­
dade cm beneficio deste ou duqncllo ~onero :bra­
zileiro, ter-se-ha de entrar na politiCa dos tra­
taàos commerciaes com restricçues em materin da 
tarifas; porque o nobre ministro não põde con­
ceder um ·ravor co~n esse intuito som. ter n segu­
rança da reciproctdade. E como nos ha de sor 
gantntida a rcciprociua!le? Pódo ncontcccr o 
que jit nos: ocontaceu com a· linha. de paquetes 
entra New York c o Rio de Janeiro-: conce­
damos desde Jogo a subvenção, porque diziilmos­
isto é tão util aos dous paizcs, que ning-uem com­
prehendcrtí melhor do que o governo dos Estados 
Unidos c o sell congresso n convcniencin da dar 
o auxilio. Vi11-so, JlOróm, o que ncont!lceu : 
aque!le Jiovorno e o seu congresso uegnram n 
subvançao. 

Portanto, ttlterar a nossa tarifa, quauclo prcci-

I 



..samos de renda, na espcranca do que se nOs con- · 
ceda· n devida reciproCJdado, som estipulação ex­
presso, é uma esperança que póde' falhar, tanto 

'mais c1uanto nem todos os Estados se acham no caso 
-de conceder-nos perfeita reciprocidade. 

· Senh~res, si o nobre minisLro quer dar grancJ,e 

O' Sn. ·. VrscONDJiDo Rio BnANCO :-Nosso en1~ · 
ponho n rcPpeito do assucar deve ser melhorar sua 

.qunlidadc... ; ·. . .. · .... ' . 
0.· Sn. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (presidtmte do.' co;~, 

sfllio) :. - Estnmos fazendo_isso. · · .. ·: . 

'extraeçuo ao. nosso café. • • · · O Sn. VIsCON'Dr::,no Um BnANco :~ .... diminuir ... 

· .O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {azendu):-
··OcafC não precisa; o assucar; · · .. ·· 

.o custo de sua .produc(;iio e l'.iscalizar a sua expor"­
tnção, no intuito de prevenir· abusos incríveis,·· · .. 
qual o . de se carregarem as caixas com pedr:1s · . 
enormes o com areia, falsificaçlio que nos tem 
desacreditado muito nos mercados estrangeiros. 

0 Sn. ViscONDE DO Rro BnANCO:-Oh! s'i preCisa l 
O nobre. presidente do Senado, si la1·gasso :~quclla 

·cadeira c viesse em meu auxilio, provarin que o 
consumo· do cu fé precisa ainda estender~se muito .•. 
· 0 Sn. SILVEm.~ DA.l\IOTTA:-SCI'U duvida. 

Ó Sn~ VISCONDE no R10 BRANco :-..• csLá lutando 
.com grande concurrencia, e o nobre ministro 
.pó de ser informado disso pelos nossos agentes con-
. sulnres. _ 

: No ultimo relatorio do consulado de r .. iverpool 
-ll_que o. consumo do café está ainda lnuitolimitado. 

o Sn. CANSANSÃO DE SrrmnÍú ( 1JI"Csidenie áo con-
-sellto):-Por cnusa do chá. · .. · . 

. 0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO:-Uma das razões 
por que muito senti que niio . concorressem os á 
IJxposição ele Pnriz, !01 esta. Vi preparando-se na­

•ciuella exposição o café do Egypto, e muito desejei 
que most1·assemos como se prepara c quanto é su­
perior o café brazileiro: não pude mpportm· o tal 
·café do Egypto, porque era agua com pó de café. 

o Sn. AFFONSO CEr.so (mini.•tro da ra:enda):­
Esse genero está aereditndo. O n~sucar é qne cstú 
menos. 

O Sn. VI~CONDE DO Uio BnANco :- Os primeiros, 
consumidores dos pz·oductos brazileiros são c.s Es­
Lados-Unidos c n Grü-Bretnnhn. O consumo do' 
café-nos .Estndos-Unido~ ainda não nttingiu o seu 
limit<'.'.. ·· , 

O Sn~ . SILVEIRA. DA 1\IoTT.\ :- L:i l1a muita chi-
corin. · 

0 -Sn. VISCONDE DO HIO BrtANCO ;_;Entretanto é 
sabido que os Estndos-Uuidos recebP.m do Brazil 
muito mais do que expol·tam parn esLe pniz; 

0 Sn: MENDES DE ÁL~IEIDA :-Estão fuzendo c:tfé 
artificial. 

0 Sn·. VISCONDE DO HlO BnANCO :-!>elas estatís­
ticas commercillCs se reconhece que o saldo do 
commercio entre o Brazil. e os Estados- Unidos é, 
uc ha muito, a favor do Bt·azil, por somma consi­
deravel ; mas por ventura isto nos deve levar a 
reduzir aindn mais os direitos sobre 11 fm•inhn de 
tí·igo, que é o nrligo principal que exporta pn1·n 
nós aquclle pniz? · · 

Na ultimn rovisüo da tnrifa teve-se isto em' vista, 
e reduziu-se a tuxa sobre 11 fadnba de trigo, como 
genet•o de primeira necessidade, nttendendo.-se 
tambem ao grande interesse desse commercio· re­
cipraco llntre o Bra:dl e aqaelles Estados. 

Q Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a::enda): -E 
o nosso assucur? 

0 Sn. VISCONDE DO lliO J3nANCO : -0 llSSUCar, 
por mais que fnçn o nobre . ministro, niío poileru 
conseguir, pela reducçüo da tarifa, que seu con­
sumo uugmente nn Europa. 

O Sn • Al'FON'SO CELSO (mi11 istro da fazenda) : -
Na Eu1·opa, n ão. 

v, VI 

O .Sn. AFF;ONSO CELso (n~inistro da fa::enda):~ 
ApOHldO. ' . ·. 

·O Sn_. _yrscoNDE DO Hro BnANCO :- A pÓiíticu _ 
commercwl da Eu1·opa, quando teve em vista essu 
recíl>rocidnde de consumo, niio-cp~ocedcu como 
parece querer a nobre ministro, dando a prenda 
untes do receber a noiva.. • . - · · 

0 Sn. AFFONSO CELsO (mhiist1·o da fazenda):-'-
Não tenha medo disso.· · 

O Sn. CANSANSÃO DE· SrNurnú (presidente do coit· 
sel11o) :-Ha de 11nver casamento. . 

0 Sn~ VISCONDE DO RIO BRANCO :-EstalJelecel•am 
tratnclos, e já se 11rrependeram, porque veiu .a 
rcacçfio proteç,cionísta pôr em questão . todos os 
tl'atados que estavam a expirar entrP. a Franca ~-.a 
rnglnterra, entre a Fran!ia e a Allemnnl1a c :.ssJm . 
a respeito de outros. . · · 

O Sn .. AFl'ONSo C"LSO (ministro. da {ctZt"'lltla) :-
Mas cá na America... . · · .· 

O Sn. VrscONDE DO. RIO Dn.\Nco:- A r}o!itica 
proteccionista, de que ó t•cerrimo adversaria · 
o· citado · escripror Ler.oy Beaulieu, ·n1io só ne!'te .. 
seu livro. como nos artigos que escreve }larn o 
Journal des Debats, cm . Pariz, niio estzi ainiia em· 
maiorill, e não creio que possa gar1har muitlil ter- . 
reno; comquan!'o eu folgasse. de Yêr esse movi­
mento, porque em minha fr11c:t intelligencin ha 
muito que penso .ser preciso favorecer nlgum11s 
jndustJ•ins nacionacs:.. . · 

O Sn. AFFONSO CELSO.(nrinistro da fazenda):~ 
Que teuh11m base. · . . · · 
,.o Sa. VIs'coNDE no RIO BnANco:- .•• quc.tenllam 

elementos nnturaes e quo representem interesses 
importantes no futuro, pelo que· rcspeitn niio só ás 
nossas primcil•:•s necessidades; siniio 'tnrubem . ii 
nossn seguranca e independencia; . . 
. Sem industrin fabril, mais ou. menos desenvol­

vida, a accumulnçlio de cnpitaes ó lenta. O segredo 
dessn opulencia dn Inglute1·ru está na sun industl'ia 
fabril; ú abi que se.tem formado as grandes ·for-­
tunas que se derramam depois. sob1·e os campos, 
sobro :~s terras cultivavels .. Naquello pniz v8-so 
qne um grande iudustrinJ, depois de tet• adquirillo 
riqueza no commcrcio ou nn industrin numuf:l· 
ctLlreira, vai cemprnr tt:rras e estabelecer uma im- · 
portante propriedade ngricola. • . 

Eu, pois, nunc:1 me deixei levar por esse canto 
do sereia ; CIIUsou-mc .sempre impressão o ditei· de 
um de nossos homens mu1to rallcctidos; quando n 
liga de Cobdon, on n propag-andn da liberdade de 
commercio, csrnva cm toda n sua t'orç11. Dizia esse 
O$tndistn :· • A Inglnter1'n, depois CJUC levantou o 
scn magestoso edillcio, deitou nbaixo e escondeu os 
seu& nndaimcs. • 

1\Ias a pro:ecção não cle\'O ~et• a regra em um 
pai~: uov o como o nosso, deve sc1· n excopçilo. · 
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234 ANNAES DO SENADO. 

Pcr.o no nobre ministro, que tem muito bons gns; o, no cm tanto, como não será considerovol o 
uispÓsiçues pnrn is,o, e muito cabedal nos seus ta- eiT~Jito dessa reducção 1 ••• 
lentos o instrucção, que, cm vez do querer nrr:~n- O Sn •. AFFONSO CELso (ministro da fazenda)::... 
cnr nutorizoçues ·como estas, que niio ficam bem a Por exomplo,o peixe salgado, que rendo M:i:OOOl!OOO. 
velhos senadores, estude bem a mnterin o para a o Sn. VIsCONDE .. D..J RIO BnANCO :-Por isto é. 
sessão seguinte, porque creio que viveremos até crue digo n v. Ex. ·q_ue é preciso fixar os termos. 
111 • · · · . precisos da nutoriz:~ç:~o que deseja ; eu a daria 

O Sn. AFFONso CELSO (ministro da (a:::enda) :-=- para reduzir os dil•cttos sobre esse genoro nlimen-
. Tenho até certeza disso... · ti cio; si a oxperienci:~ tem mostrado ser ex-

O Sn. VISCONDF DO Rio BnANCO:-... creio "r1ue cessivo· •. "' . . 
haverá sessrro, é o que eu queria dizer .•• I>ara o o Sn. C,\NSANs,\o DE SINI~Inú (presidente do col~· 
sessão seguinte o nobre ministro apresento-nos as sol/to) :-Sem compensação.? . , . ·. ·. , 
bases de uma autorização que honre no nobre mi-
nistro c honre tambcm ao voto do Senado. Vamos O Sn. VIsCONDE DO RIO BnANco:-Sem compensa­
proceder it in"lcza que consiste em niio dor pnsso ciTo; porque esta é a melhor pGlliticn, fazer nns ta.­
sem· primeiro" npaipnr o terreno e ver si está bem rifas roducçucs que ~cjl!m razouvois1 o possam s~r 
1lrme. . . alterada~ a nosso nrbttrJO, _porque o m.te,resso rçct-

O Sn. AFFONso cm .. so (rninistro da (a:::cnda):- . pr?co, SI o houver, por St mos!Uo v1ru; mas 1sso 
A commiss'io jú npnlpou ate no p_onto em que a nossa to.nf!l PC?S§D. compor-

' ' ' • tar, e nuo rcducçues tncs que dtmmUtruo consJde-
0 Sn. VISCONDE no Rio BnANco: -Já apàlpou? rnvelmente essa fonte ·de nossa rend:~, que é n 

Mns dizin-se em :1877': • E' preciso elevar os di- mais abundnnte. · 
rcitos sobre os vinhos e sobre os objectos de Eu nnnúo, sempre que se reconheça ser con­
luxó •; o em i879 jú' se uiz : • E' preciso reduzir venientc, á reducç1io do direitos de. consumo, 
os direitos sobre os vinhos e os objectos de luxo. • porque quondo se reduzem estes direitos, o beno­
Oncle iremos parar por este cnminho? ficio aproveita :~ todos em geral, -porque todos 

Qt1ero poupar no nobre ministro cr desgosto somos consumidores. Productores, .,nem todos, 
ele vir propõr no anuo seguinte nlgumn clevaçiio infelizmente, somos; produc.:torcs no sentido ro­
de direitos. stricto da cxpressiio, porque no sentiilo amplo dn 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro· da (a:::enda) :­
Mas V. Ex. concordou cm que os vinhos estnvom 
:ti ta mente tributauos. 

0 Sn. VISCONDE DO llro·BRANCO :-Quanto aos Vi• 
nhos, admitto a reducção; mas o que obseryo é 
que em :1.8i7 tratava~se de elevação de direitos o. 
agora trata-se de reducção e reducçiro geral. 

Senhores, nossa tarifa 6 uma lei, como já o disse, 
e lei das m:~is importnntes; cm paiz nenhum do 
mundo as tarit'us são decretadns a arbítrio do 
governo; só entre nós t0m acontecido isto; mas 
ató acrui se tem estabelecido bnses mais ou menos 
j udic10sas, mais ou menos· seguras; agora não, 
quer-se· uma autorização geral para reduzir direi­
tos com o fim de favorecer n exportação do pro­
duetos nacionncs ou a sua importação nos merca­
dos estrangeiros. 

Oro, cu não desejo dnr ao nobre ministro uma 
nutorização destns, porque é inefficaz •. Nenhum 
Estado quererá abol1r os direitos sobre os nossos 
genoros principnes, como o café, que elles consi­
deram genero muito tributavel, o assucar, que 
tem a concurroncin do de beterrnbn, do do Cubn 
e do outras origens , nenhum paiz quererá 
abolir os direitos de entrndn sobro esses generos, 
que representam em seus orçamentos verbas im­
portantes, porque admittnmos em nosso consumo 
os seus generos com direitos mnis baixos. 

E, nntes de tudo, releva considerar e considerar 
muito que essos rcdtlcçues cnusarinm. grande aba­
timento nn rendn de nossas nlfnndog:~s, porque 
rnt·os são os generos de exportação que sejam pro­
duetos privilegiados deste ou dnquelle pníz. · 

Nós mesmos, que possuímos um dos goneros 
mais Jll'ivilegiados, que é o cnfé, soiTremos jú n 
concurrencia de muitos productorcs estrangeiros. 

Si, por exomplo,quizermos fnvorccor goncros do 
Cnnndú, teremos !lo estender o mesmo favor nos 
~cneros igunes dos Estados Unidos, dn Ing-lntorra, 
da Frun~n, da Allemnnhn e de outt•as nn~ues ami-

palavra, nós legisladores, os militares o outrDs 
closses nnalogos·tambem somos productorcs, sondo 
certo que nossos scrvi~os são uteis á communidadc 
brazileira. • · 

Especifique, port:mto, o nobre ministro os gc­
neros sobre que quer n rcducoão, que cu voto, si a 
suo con venicncia está bem :tprccindo. · 1\I:~s; como 
niilô 'h a necessidade urgente, porque o nobre mi.­
nistro tem umo revisiio de tarifas entre mãos, cm 
que tem de fixar valores officiaes, sobre o que ha 
muito arbítrio, póde, si quizer, ·ronov:~r :1 autoriza­
ção do i877 com o additomento de ter faculdade não 
só para elev:~r, como pnra reduzir certos direitos. 

' 0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da (a:::enda); 
-A ~menda, apresentada 'hoje, é 11nrn rcdLlC!)iiO. 

I . •' . . 
0 Sri. VISCONDE DO RIO Bn.\NC0:-1\Ins é porn 

uma reducção cm gornl. A lei deve definir o que 
determina. Eis aqui a emenda: 

u Emenda su!Jstitutiv:~ ooart. 32 ·: 
c O s:overno fica nutorizado pnra reduzir na im­

portnçuo as taxas que nctunlmcnte pogom os vi· 
nhos communs e JOias, c bem ossim ns daqucllcs 
g-eneros cstl'ongeiros dos pnizes que por sun parto 
favorecerem os generos nocionnes dG maior pro­
ducção. 

c O mois como segue na emendo npprovndn cm 
2.~ discussão. · 

c Pnoo do Scnauo, cm :17 do Outubro do :1879.­
BartTo ào Cotogipo.-J. Ant{io.-Ribcii'O daLu:::.­
Diogo. V1•l/to.-Silveira da Motta.-Ba1·ros Bç.rrcto.• 

Isto 6 umu autorização indefinida, e tr:~rí• uma 
diminui9ão de renda considcrovel. Dá margem 
para muttos erros do apreciação; o nobre ministro 
não deve pretendei-a .. Croinque eu, no seu coso, 
não occitnrin uma nutoriznçüo nestes termos. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro tia (a:::onrla) :­
Il!ns Já communiquoi a v. Ex:. qunl é o meu ponto 
de VJStll. 
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O Sn .. VrscoNDE -DO Rro BnANco: ·-Niio concordo . . o··, Sn,. AFFONSO CELSO. (ministro da, (a:icndá): '"·\i\f 
com este ponto do vista, porque não o acho ex· ;;;,;..;Sím, senhor; e. eu ncresc~ntei-:- menos,qunnto··, 
equivol, e pelo contrario ::~cho-o perigoso. · ao fumo o ás beb1das alcoolrcns; · -:· . ::' ···· 
·Repito, renovo-se, si o nobre ministro o quer, o·sn.'.VrscÔNDJ:: .. DO RIO BnA.Nco·:-Já mostrei 

a autorizar;ão· de :1877, podendo · tombem reduzi- q,ue 'na Inglaterra; se;::-undo o propriojornal· que o 
TOJ!l·se ns taxns sobre os: vinhos, joins o outros. nobre._ ministro. mimstrou-me,.·a elevaçiio do .ini'-
ObJectos de luxo. '· . . . - '' t b f d . d' ' ' - ''d . A.,"'ora ,passo· :urntar do imposto sobre o_ fumo·. pos o so re o umo pro UZIU. uma tmlllUiçuo e consumo na importancia· de :13 °/o. · _ · .... · ·, 

Comeoarci por dar. uma cxplicnçiio sobre o in:· .Niio'ú preciso, porém, que•eu repita que-votarei 
cidcnte q;uo foi hontcm mbcncionnddo, c sinto que por esta tnxn, si fôl"' _indíspensavcl, para equilibrar . _,,._,_;!fr. 
não esteJa presente o no re sena or por 1\Iinns 0 orçamento; niio para resgate de pnpel-moeda~ · · ·'!!~;'! 
Gernes. · o Sn;~MENDE_s DE'AL3rn:mA-:'-'_ Apoiado .. - · · · .. .:i:ht~:'3 

O nobre ministro do fazendn recordou hontem, -· .. • ;,-.,;;;, . 

fgg[d~~~taq~rs~~~~~dgú~r~ ~ó~~êr~~~~~ ~~1gf;v~ qu~l~~· (l~rsg~~~~n~~~~0:~-~~s~0~f;;ufa~ií~~ó~;:. ''.·::~L 
S E · · t:~ria entre- quanto antes- em. condioões · normaes, ·"'-"' 

e :. x. me mterrompm com seus apartes. mas é mister pnr:~ isto que se dêem circumstancias ·: ·>~~Jj 
· · O Sn. · Al1110NSO CELSO (ministro da (a::renda): _;.. cconomicns e financeiras muito diversas das-· a- ·,-:-~,,~ 
Pelo nmõr de Deus ! [Eu nem me- lembrava ctuaes .. Quando estamos dnndo_tract<is aojuizo par:~_ ... _-·._-.:_·.-. __ .f;~--,:_·_.·,,_· 
disto.. · aug-mcntar a renda, quando vamos vexar tão pesa· ."" 

· d:~mente . a populaçíio com impostos novos. e .. .. .. 
O Sn. VISCONDE o o Rro Dn:ANco : -.Foi por· isto com a olevnçiío de muitas taxas. por que l:~n~ar mais ·· : '* 

que ou disse· que V. Ex. recordam esse incidente · 1 6 11 11 ? • · · ·•·"' 
com muita ingenuidade. . u~~~~J~ g~e ~gz:ta ~~~t~ ~osmnobres ministros' . _ .•• ·_,_'_-_:.;_:.~_"'_;i 

o Sn. SILVJ::InA DA 1\foTTA..: -Quasi sempre é remorsos pela emissão de_ papel-moeda .• ,. "-
. :~ssim. O Sn. CANSANsXo DE SrNr:~mú: (presidente do ·conse· "':l'!Ã 
do~ :~r ~t~~~~rcfomr~~ ~~~iro':it~~~;; ~o~0bb~;~;n3~ l!t~ ·~n ~;~::~,1u:o ~~~g;~A.~co :-... por~ue d~ < :·!{~ 
no.bro ministro, e

1 
pediu-me· da trdi~unn qufié eli- outrdo modo os nodb_rcs mi~ís~ro,s0• qu
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trJ> iu en-_, ._·,_:_:-<,_-;; 

mmasse o npar e que no meu 1scurso ICOu, ten eram que po mm emittn·. ~ .O : 11,em um . 
concebido neste.> termos: c Não costumo dizer anno, não se mostrariamd.agorn tão llpressados .cm .·-'_:_·.·.-.. ~--;:· 
dispnrates. • res"'ntnr esse papel·moe n. _ · 

Apenns o nobre senador por 1\finns-Gcrnes mos- í3 nobre presidente .. do consel11o acaba de di- · :,, 
trou·se incommodndo por c:~usn de uma expres- zer a respeito do resgato do papel-moeda,' ou . :)~ 
são minha, ou disse que n retirava, uma vez que nntes d() r~::morso que os· nobres ministros Jla· · . '~~ 
Ille tinha sondo mnl; e em p:~rtículnr dei~Jhe mais · rccem sentir por esse motivei; gue eu est:~vn mais . ·~>'< 
:~mig:~vel satisf~ção, tanto mais f~il quanto é do que outro qualquer habilitado para justillcnl·o. _:'._·;.',·_··'i':~'~-
certo .. que,. si cu devo ser_ c procuro sempre ser O nobre ministro quiz .dizer que e_u no conse- í1 
cortcz para com todos, não deixaria do o ser para lho de Estado votei pela emissão.· Já. o expliquei .e , : [! 
com nm·amigo. e ox-colleg3 de ministerío. p.riío re!J0ro? me.et

0
u vtootdo.;aa cornosspuolnt~:bo1!'lil.:de_idmeprdees~sne. "_:_•:-.·.·,~_: __ · 

Usei dn pol':~vra disparatado,. e o nobre senador •• as na · ac 1 " ·" " ~ ~ 
entendeu que isto srgnificnva disparato; mas, negocio; Eu. não emittiria. tão b'Tand·e_ som ma. em ~'_.--.~.---~-·~:; 
se.,!!'llndo os-nossos clnssicos, d'ispnratndo quer dizer tão pouco tempo, o níio deixnria de recorrer u .. 

d. d · d · t é. - outros meios,- meios que mais tarde fornm em- -.'•>•! um- 110· esapropos1t:1 o, IS o ·;.sem connex~o• pre.,-~. dos, e,n-ao _r~r1·A ~.dascr1·,..~-ao- q?-e.~e re~ sobre .- ''·"• sem coherencia; quiz ·dizor que estavnmos assim .... " " " ~ ,.,.. d ' }[.; 
J·o.,"'ando o J"ozo dos disparates,· porc1ue eu não o .estado do 'fhesour.o e. dn·; a nun1strnoao_ pu- ~ 

· b - e ll d·z· po r 1 blica. · .. · ·: ·:•::.,. ouvm em o l{tt e 0 1 m 1' es ar onge, a ~Ias, emfim, eu niio taoo,_ nem fiz, uma censura <-.;'~ 
:::rnndo· distnncm, nem olle o que eu pronun- nos nobres .ministros pela emissão do popel•moedn. -<!!!' 
Ciava. Tenhn a respon·sabilid~de . daquello meu voto, e '"'1:1 

Alóm destn círcumstnncin, tambem inlluiu no nceito·a.até onde e lia cheg:~, e nüo cm tod:~.a. ex- · - · ., :~ 
meu animo para nlgl!lmll vivaciduJe o ver que o. - t nt to pe n dos nobres· mi .-' ''~· 
nobre sen:~dor porl\Tinas GClrncs, qnnnclo ou esta,•a tensao, ou a 

0 
· qunn 

511 
.· . • _._:.,_ ••... _~_-i_.·_·~.·.' •• ~; __ ·.'_---

sendo tiroteiado pelo nobre presidente do conselho; nigr~15óupensnmento é on:~ro : riiio _ha ~~cessid~de . ':· 
sentado nlli em umn-dns cmleiras da mesn~ e pelo de começa!"' 0 resgato desde jú ;·.si a omissão do 
nobre ministro dn fazenda, que me tJcavn ú aireitn, l • d' · o · .. c ·1 t de ·_._,,_, vjnbn do lá.en1 auxilio dos nobres ministros. o1~, pnpe -moec,n eprecJOll. nle.Jo··cJr. u nn e,. :.r .... .,:•.>."d 

1 d . 11rcciaçiio está consumada-, ·O os !.000, · 2.~oo·ou · ·.,·_.-.·_·_.~-··.·.·_.·Ji_.•~-nom HercLt es contra ous, quanto llWIS cu. contr:~ ~.õOO:OOOS de resgate níio teriíe intluencia~·sensi. 
tres. 1\fas,. erufim, ns-pnlnvras estiio retiradas. vel, pelo monos dentro de um ou. dous annos. ;·;?\ 

Quanto á questão principnl,.sobre o 'imposto do (Apoiados:) Então :por que nggrnvnr.-:~s.d:ifficuldnrles ";.;~~ 
fumo, creio que ella j,i ost1i liquidadn. Eu não' ao momento? · c·.~;:,~ 
disse que o fLtmo não· fosse rnnterin muito tri· Eis aqui o meu pensamento. Si. isto não é ra. . · "/:~ 
butnvel;. e tnmbem nii'o nlllrmei que n clevnçiio zonvel, o nobre ministro tombem niio póde dizer·_ <,_:~ 
da tD.xa dovn determinai" nocessnria e immedintn· que é obcecação. · · :ii 
mente umn díminuiçfio de ronda. Estubeleci um . ,, 
principioincolrcusso,que nn sua vivacidade nntu- O Sn. AFFONso· C&LSO (ministro da (a::rendcy:- .;•< 
ral 0 nobre ministro da razondn. foi levado n CO!l.· Digo npenns crue. si V. Ex. entendo que fo1 um •--; 
testar-me energicamente. o mou principio é este: grande mal, convém remedia!'- o. ·, . · . -:~1 
n efevaçiio dos taxas tende a encnrocer os produ- . O Sn .. V1sco:.-om DO Rio DrrANco:-Poderei estar 
ctos e, portanto, u diminLlir o seu consumo. ·em erro, mns niio sou obcec:~do; não mostro·me 
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um partidnrio exnl!nclo, oriundamlo e stlstcntando 
ORL:l5 idéa:>. . 

u~r Sn. SF.:~.\DOn:- Pelo contrario. 
0 Sn. VISCONDB no Uro DnANCO :-Fali o estas 

- obscrvnções, poriJUO estou sempre sob o pesndello 
dnquelln espada com que nos ameaçou o nobre 
ministro, si o Senado niío npprevasse .... 

o Sn.·-.AFFONSO CELSO (mini.çt/'0 tia {a ::renda):­
Nü(\ fiz amea!:a nenhuma; antes de tnllar reflicto 
multo. 

u Sn. JoÃo Ar..FnEno:-Mas agora vai reflectir do 
llOYO. 

( Jla outros apartes.) 
O SR. VISCONDE DO Rio BnANeo :-Não voltnrei 

mais a esta questiio; direi sómente que o nobre 
ministro representa''a perante n comm1ssão de or­
çamento do Senado exactamente o mesmo que rc• 
presentava essa com missão, " interesse pnblico: 
propunhn arJnillo qu~ julgava util no Estado, e os 
illustrndos membros da commissão cecliam até 
onde as pretenr.ões do nobre ministro lhes pare­
r.inm aceitaveis: Mas os interesses nlli represcm­
taclos pelo noiJre ministro e a commissíio eram 
identicos, propunl1nm-se todos o mesmo fim, só 
poderiam divergir nos meio~ e no quantwm desses 
meios 

O que resultou desse esforclo commum, é uma 
obra clif:na do nobre ministrá e dos membros do 
r.ommissão, mas niío se s•~gue dahi que soja desde 
jú uma. lei, um compromisso indeelinovcl, indis­
soluvcl para o Senado. . 

·· O SR. StLVErnA DA ll!ol'TA:- Isso não ha. 
0 Sn. :\fENDES llR ALMEIDA:-Tudo foi ad l'e{e 

t•endum. • 
Os Sns. AFFONSO' CELSO (mini.çti'O da {a:::onda) 

e StLVE!RA O.\ MOTTA ti·ocam npartes. 
0 SR. VISCONDE DO RIO BllANCO :-Esta discussão 

que so u·avou ·entro o nobre ministro da fa­
zenda c o honrado senador por Goyaz, que 6 mem­
bro ela commissão, recorda-mo que uevo dar uma 
infot•mnclão ao Senado. 

O pritneiro parecer da commissão foi concluiclo 
á revelia do nobro ministro, sem que ellc fosse 
ou,·ido, niio ·por culpa da commissão; a commissüo 
quiz ouvir a S. Ex. 

O Sn. Ab'FONSO Cm.so (minist1·o rla Ja:::cnda);­
A primoira vez, nlío; au tui quem fJUIZ, a n com­
missiíC! 1·ecusou. Veja V. Ex. como e injusto pnrn 
eonlmJgo .. 

O nobra senador por Minas Gernes, o Sr. Antão, 
teve a asse respeito llma.· conversa commigo e 
cntíio eu lhe dissa desejar que a commissãó do 
Senndo se ontendasso com 11 da camnra elos dopu­
tados, para se liquidarem ns duvidas ou diver­
goncias que pudcssam nppnreccr entre ns ditas 
commissões. . 

. 0 Sn. VISCONDE DO UIO TlllANCO :-Si O nobre 
ministro quizesso ser ouviuo pela commissüo do 
Sen:~do, ncredito que o~ta o teria aclmittido ús suas 
uonferencins. 

O Sn. At•FONSO CELSO (ministro da {a:::enda) : -
Eu jú declarei que convidei a no!Jre commissão a 
uottfaronciar commigo; alia negou-sa u isso; 
da pois o nobre senador por l\Iin:ts. gp.iz conhecer a 
minha opiniiio em pnrticulnr, a entuo ou lho disse 
fJ!lO o: que tinha n dizer, exporia. t;_n tribuna, :1 
vtstu lln rcCllsn mlterior dn comnussuo. 

O Sn. B.illnos BARRETO :-Quando so deu esse 
!neto, ·ainda se clisctltia o ·orçamento na outra· 
cntnnrn.. · 
· (flct o11t1·os apa•·tes.) . . 

0 Sn. VISCONDE: ·DO RIO BIIANCO :-Eu llCÇO li­
cença pnm tcrminnr o meu discurso. 

O Sn. AI'FONSO CmLso (mini#ro dct {ct:::mtla) : -· 
.Foi. V. Ex. que mo obrigou a dar apartes, fazen-
do-me:l!._ccusnciio injusta. · . 

o Sn. VIscoNoEDo Rw Bn.\Nco:~si v. Ex ainda· 
não acabou n sun dafesa, pó de continua!- a .... 

0 SR. AFFONSO CELSO (ministi'O dct {a::eüda);­
Agora est:i completa. . 

0 Sn. VISCONDE DO l\IO BR.\NCO: - Nlío era SÚ· 
V. Ex. que estava discntindo por meio de ·apartes, 
e o meu peclido se dirigia aos que assim nbrinm 
um largo paren:hosis no meu discurso. 

Tornando ao ponto do debato que motivou esta 
longa intcrrupçiio, observarei que dns declarações 
do nobre ministro da fazenda se concluo que S. Ex. 
podara tei'. sido otwidll pela ·commisslío de orçu­
mento, si não so mostrasse tão suscoptivcl. 

O Sn. AFFONSO CgLso (ministro da {a::cnda)·-
Eu "! Essa 6 bõa I · 

O Sn. VrscONDE no Rw BnANco:- A commissíio 
do Senado teve fundada razão para niio confcren ~ 
cinr cot)l ~ ~a cn!Jlarn dos Srs. deputndos; p.orque 
~-~o:ns!ttUtçao cl1z que .a camara temperaria ~em 
mtc1at1vn nessas materms; e devendo-se rospettlir 
a iniciativa, como admiltir a pretendida con­
ferencia entre as commissões dns (Jnas camaras 
sobre assumpto assim reservado em primeiro lognt· 
n uma dellns? · 

A .commissão do Senado, porém, compunha-se 
de pessoas que, si nuo eram amigos elo nobre 
ministro, pelo menos, eram muito ))enevolas pnra 
com S. Ex. Si o nobre ministro tivesse querido 
fazer ouvir a sua voz, dar o seu esclnrectdo pn­
recer,_hnhilít:•r n C?mmíssiio com suas informações, 
esta nuo o recusurH:t. 

O Sn. AFl•'ONSO G1~L~O (mfnist1·o da · {a::cncla) :­
Eu jti disse gue mo o_IJ'ereci a fui repellido. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :-Entüo ·o nobre 
ministro afastou-se, ou, pa·ra usur de um termo 
que é clussico em nossn historia politico, amuou-se. 
Foi assim que se efl'ecttlou sem n sua intervenr;iio 
:1 primeira tarefa do commissiio. Veiu dn]lois o 
chamndo aecõrdo, CJilO foi propos:to nestn tribuna: 
mas o nobre ministro dou-lhe logo o caracter de 
um njusta Jiplom}ltico, de petancia ti potencia, de. 
modo que em ulttmo resultndo o Senado a!Jdicavn 
seu direito de exumo e deliberação. · 

O Sn. MENDRS DE AumiDA:-Pnrecoria tuna sen-
ten,a de nrbitros. · 

O Sn. AFb'O:-.so Cllr.so . (minist1·o da {a::enda):-· 
Isso niio ll com mig-o, é com a commissüo ; V. ll:x • 
quer por forca b1:ig~r com migo, qunnao deve bri-
gar com n commtssuo. . 

O Sn. VISCONDE DO BtoBnANco:-Não brigo nem 
com a commissiio nem com V. Ex.; o qua estou 
é nnolysnndo e comlmtendo um precedente que o 
nobre minisll'o quer estabelecer, e que, si passnsse 
sem contestnçuo, rom u lllltOI'idado de snn·pnlavrn 
e com a hnbilidada de sua nrgumentnçuo, ficaria 
nssentndo serem ns commissões delegados com 
poda1·os que os tornmn nbsoltllamente indopeuden-
tos dos ({uie>gantes .•.• · _ 
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· O•Su. AI'FONsÕ C.ELso (ministrada (azendà)- :- mente 11 um porteiro . ou n outro· empregàdÓ;· da : .:·'.::f~~ 

~Acorrigendn 'não é commígo; · · . · · maior ou menor catO"'OI·ia. · · ': ;· ':,-~· ::,;;~~'i\ 
O Sn. VxscoNoE no R1o BnANco:-••• principio ·Eu, pois, propu_z e"petlo â nobre commissão''qtú>-'· ', ·:C::;;f;l: 

·que niio póde ser t~dmittido. · desista ~~sto seu empenho. A economia é:insigo!fi- ~;:."::·.;i~E-:11 
_ . • . ca!lte. ·::;1 hn lo;rnres naquella secrctnJ·ia.que ·não ··::;· '~;:>::[~~ 

. O sn, SILVElllA DA "'IOTl'A :--:-Sem duvida. . ... ·sejam nocess~r10s, o governo póde niio proen!lhel- · ._ .. , .•::;;:~ 
O sn: APFONso ·CELSO {ministro da 'fazenda):- ~~- Hn nn.le1 do.oroa~ento di? l8n uma·.di~P~-:. < • ... ~_ •.• ;;·i::<>;l 

'Não tomo a Jicão n1io fui eu quem se lembrou do ~.:ao que podemos .ll_qUI rcpettr cm su~stitU1çao- '.·;>'"-\-::.< 
accôrdo • ' · aesta. Ah .se .autor1za .o governo para nuo preon-. ·. · :· .. :é'~-'<C: 

. · . · . ._ • , . ., . cher nas se.cz:..etarias ~e Estado ou em qualquer ~ ~ ::>;\dflt: 
O Sn.:. VISFJONDE DO Rio B11Az:r_c~ , E_ mm to t~rue_' ou~ra repart1çao · puiJiicn os logaNs que vagarem e . ·: .. ;· :.·_: __ ·_:_:;~--

c ~u nao de1 ~m só aparte bOJO, dnqu1 por diante CUJO preenchimento niio seja-necessario.' · ·· , · .,···:'.!t' 
be1 de ser mUito parco de apartes, porque tomam o 0 s . C · · · · á . ·· · ·· . -' '···"'' 

'tempo,- não siio bem comprebendidos ás vezes, e . n. onnE!A.-J está reproduz1da. . . . - . ~~·i%\ 
hnoradores que se aqttecom·muito co:n essas in· O Sn. yrscoNoE DO Rro BRANco:- Mas, si está :··•:.''~~ 
terrupçõ_es_,·como o nobre ministro dá fazenda. . reproduz1da, para. qu. e esta nov,n dispo~içiio em _~::~.· .. :r:;_._··. 

C ( ' · • da r. _ da) .~· termos ~agos,. para que dar ma1s nrb1tr1o no go- ·" ~ .::\: 
.O Sn._AFFONSO ELSO mmzst1o ,cw:;en • verno, s1 elle Jil tem bastante 'l- · ·· . · :.,.S:·.~ 

Col!lo .o nobre senador por. Mato-Grosso, que nté Qanndo lançamos impostos sobr•l õs vencimentos · ··[·':!~ 
se Irrita. dos empregados publicos, quando as . circumstan· <' . . ;:}. 

O Sn. VISCONDE DO Rrô BnANCO :-SI·:- prosi- cins do paiz ~o penosus pnra toél~s! niio''v:lfl!OS, :;:;:i 
dente mandei uma emenda supprimindo o para- sem uma razuo de hern provada Lttllldnde publica, ·.''i~ 
grap!Ío ou arti"'o da ·nobre commissiío do orça- la!lçar narnn a. tros ~u quatro Ofl!pregados pu· .',(~ 
mcnlo, quo autoriza a extincçiio do Upln das .l.!liCOS. )~O governo JlllO COnlille!terw :esta iDJUS· .> :~: 
secções dn secretnrill de estado dos negoc1qs Es- LIÇa,_b~Vll! d~ aposentai-os; ser~a, po1s, uma eço- · • :":! 
traugeiros. Quando disctttimos pela pnn_1eirn nom1_a_. JnSigmficante .. e com doL!'JliiO. nto do scrV.I(;O · '.·_·.·.~~ 
vez o orçamento, oppuz-me !I que fosse c~t1.ncta pu~lwo. . . _.,.~ 
a r.,;• SCC(;ãO daqLlCIJil secretarw, e O n_obre llli!UStro 0 Sn; FEIIN,~NDES DA CUNHA :-Ap0iad0 . apoiado '>:~ 

. dos ne,q-ocios. est!·.mgeiros, r1ue a~sist1a no_ clebn te,. e apoiado. . . ' , .,.::~ 
conc9rdou }nteJI•nmento ,..co~lm1go. · Eutao pon.· · p Sn. Vr::coNoE oo Rro. BnANCO:- C1·eio que . ·~~.t;i' 
de_re1 que, st algtlmn sec~a~ tivesse de ser suppri- mmha emenda sttppressiva será aceita pela nobre ,;,~; 
m1da,_ de~era.~er oU~I':I; mas que ~u cstnvl! longe commissiio de !Jr\'amento·e por todo o Senado. . . ··_: :;;·~ 
de opmat ne·~? sen~1do, po~que 1econhecm c1ue . ~en_ho ·exeiJcndo o me~ voto, e creio quere- . '~ 
todas cram.not,e~sarw~. spe1te1 o.accordo entre n 1Ilustrada commissiío.o o '. '-'i! 

Sr. pr.esidento, . nuo . sustento o regulamento nobre ministro, nssim ·como estou disposto a re- "· " 
n. (J,f_7:1. de 2 de Mmo de :1.858, porque fosse obra speHnl-o nté onde sejn isto possível. O que per.o no '<·.·Bl_ 
·de mmha lavra; mas é verdade que e~sc regula- nobre miuistrll ó que nlio quoir:~ desta mniorfa do ,_:;~ 
manto é o un1co, dentre os d~s secrotnrws de E~- Senndo, não sú o que é de stricto dever, niio· só o .. ;.:<r 
tado, que se tem conservndo.mta_cto desde en~uo que o bem publico o.Xi"'e de uma maneira impe- · .. :'~ 
até hoJe;_prova de que as necessJClades do scrvioo riosa aos olhos de to.dos,0 mas. ainda netos de amor ._·:::;,=~ 
foram ali! bem consu!Ladas. e de ternnra Isto é o que os nobres ministros niío ·:.:..'$ 
. A nob!:e commissão ngora propõe tJUe seja ex:- podem pretender, ·ao menos por em quanto. · . . ·· .. ,.. 

tmctn, nao n quarta, .mas uma quulquer das sec- .. c· . . ' ·_,· .. ·.· __ ::·._:_· __ :;~· 
ções. Niio'vejo conveniencia n~sta medida, e não .,ru~to bem;.?1Jueto.be~.) ~ 
acho bom este .methodo de legislar. . A d1scussiío tlcou adincln 1>ela hora. · ~·:%i 

Niio é a ~-· secção _qqe ·se extingue? Pois seja OSn. r>nESIDEN1'E deü para ordem· do dia :18: ,,,, 
uma dns outras,_a arl)ltrJO elo govern'!:_ . ;{• Jliscussfio da proposta do. orçamento parti o · .··t; 

Esse regulaiJ!ento tem .forca. do 2e1, p~rqu\l foi exorcicio de :1879...:..:1880. ·. ·_}_:_ •. ··.~--.~._. expedido cm VIrtude do autor1znçuo legislatiVn ; . · . . ·. . , . _ 
si tem defeitos reformo-se, mas de modo expli· E, st hotlvor tempo,_ as matoruts Jll des1gnndl!s, a. : · .,,, 
cito, niio deixaÚdo pleno nrbitrio ao govcrno.J:sta saber:. _ . . . . . . . . .:;~' 
maneira de autorizar reformns mostra que ;nao se 3.• d1scussuo da proposta do . poder · executivo · . ;;t 
conhece bem o que se está autOI'izando. convertida om projecto do lei pela cnm11ra dos de· ~\•!;:: 

Sem duvida nlguma tem-se- em vistn extinguir putados, n~ :l63, do corrente anno, concedendo· ao · ,·;;._:~:-.~--~.·. 
n secçüo do m·cllivo, mas esta secçiio,sabe o nobre min_isterio do Imporio mais um credito, cxtraordi ~ .. :' 
presidente . do· conselho, como reconheceu o seu nar1o par:t ·pag-nmonto das despezas com socllorros. ,. ·-~~ 
collega ministro dos negocies estrangeiros, que é ás provincias flagelladas peln soct.'a. .. ·- ':'·2~ 
muito importnnte, porque suo numerosos, de grau- 2.• ditn da proposição n. S~:!!, do corrente anno1 ,; ... ;1 
de valor e de. grande utilidade os documentos que autorizando o governo para conceder dispensa de · .... "_, 
alli se .lll?-cerram. · . . ., . direitos de imJ>Ortação ·aos artefactos de pedra e . ~ 

O nHDistro d. o. s negoc10S cstt·angcm·os proc1~a a de ferro- que se destina1·em :i construc_ çiío dn nova . ::'.~!~. 
cada mon~ep.~o . ~onsuJ ta r tts tr~dicões Ol_llc{aes da- bibliotheca do Gabinete poJ'tuguez de. lei tara. ·-
quelle. m1nts.er10, e é a scccaq do nichiVO CJ.ue 2.• ditn dns proposições da camarn dos depu- '_?$ 
deve fornecer-lhe os dados precisos. para aprec111r lados • :t 
todos os precedentes, os factos mais importantes da . ·.. . , . . . . . . · · :, 

·nossa historia dip!omat!ca. N •. .. 7:;, .POI1n1ttmdo que o hospital. da D11ser1- ':~ 
Este archivo sú por si representa. um grande cordm i!..a Cidade de Campmas possa acc1tnr legados ··' ,, 

valor monetnrio, pelo que têm custado muitos dos ou donçues · . ,;~ 
seus docmnentos, cujn collecç1io vai crescendo do N. :lS6, approvando o contrato celebrado pelo · .:~ 
nnno om anuo. Niío estú no caso de quulq!ler pc- governo pnrn a navegação do rio Amazonas e 
quena bibliothccn, que se póde conllnr Simples· outros. ·.·, 



: ANNAES DO. SENÂDO. 

N. W2, determinnndo que os exames de prepa­
r:ltorios feitos no Iyceu da .Bahia sejam nce1tos . 
para mntricula nos,cursos superiores do Imperio. 

2.• discussão do parecer· da commissão de em­
prezas privilegiadas ·sobre a pretencão de :Morris 
N. Kohn.. . 

3.• dita da prOJlOSição da camnra dos deputados 
n. 236, do corrente nnno, concedendo a Carlos 
Agostinho de Lapez:riõre p_rivile:;:io po:ça fabricm: 9 
vender soda artificwl e ac1do sulphurJco.. · 

2.• dita da proposiç1ío da mesma camnra n .. 522, 
de i873, determinando quo a leg-itimncão por sub­
seqnente matrimonio comprehende os fllhos es-
purios. · ·· 

3.• clita da proposiclio n·. 225, do corz:ente anuo, 
autorizando o governo a firmar dellrut1vamentc o 
contrato pnra n limpeza c irrig:u;üo da cidade. 

2.• dita da proposiciío da mesma. camara n. f.(J,7, 
do corrente nnno, :mtoriz:mdo a Camara munic:i­
pal da Côrte a contrntar um empr.estimo até. á 
quantia de 6..000:000~, a juros de 6 •/o. 
:r;;mLevanta-se a sessão .ós {o, horas. da tnrde. 

111.• Sc~li!iiO c1n 18 de Out;ubro de 
. 187'0-

l'nF.SIDENCTA DO SR. VISCONDE DE 1.-I.GUAnY. 

SU.!\!:\:IAltlO • .:..... EXPEtll~~"T.s.-n.roccr· tln. commisaão· do oroa­
monto sobro a dispensa do pnga.monto do imposto do trnns­
missão ú. Sn.ntn. Cnsa. do car&dtulo Un. cidn.llo do Curvollo, cm 
l\Unns.-Pnt1ttP.mA l'Al\TB. DA onD~tM· no DtA. Orcnmonta· dn 
Tac.oitn. gcra.l. Discursos dos: Sra. Da.rlío do Cotogipa, 't,ci­
xeirn..JuRlor c Silveira. da.. !\lot.t.a. 

A's H horas dn m:mhií fez-se a chn·macln oncha­
rnm-sc presentes 20 Srs. senadores, e snber·: Vis·· 
conde de Jagunry; Cruz· 1\fnchado, Barão de 1\fa­
mangunpc, Godoy; Visconde de Abneté, Barão da 
Laguna, Visconde do Nictheroy, Alfonso Cel~o, Ri~ 
beiro dn Luz; Correia, Barros Barreto, .runqueira, 
Jngunribc, Dariío do Pirapamn, Bnriío de 1\faroim, 
Bnriio de Cotcgipo,.Leiío Velloso,.Pnes de.:ltlendonça, 
Diniz o NLmes Gonçalves. · 

Deixaram de compnrecer, com causa participada, 
os Srs. Chicharro, Duque do Cnxins,. Octaviano, 
Silveira Lobo, Fern:mdes ·an Cunha, 1-.iarniva, LU.iz 
Carlos e Viscondo de- Bom Retiro. 
· Deixnram de comparecer, sem causa participada, 

os Srs. Bnriio· de Souza Queiroz· e Visconde de 
Suassunn. _ 

O Sn. 3.• sEcnETAru.o, servindo de. f~•, dau. conta 
d"o seguinte 

OJD:cio do secretario do collog-io.eleitoraLdn villn 
de.Mon ttJ. Alegre,. província de 1\linns Ger~es,. de. :1:2 
de Setembro 11ltimo,, rcmettendo.a neta da·eleiçiio 
de senndoi·cs a quo se procedeu no mesmo colle· 
gfo em 8 de ~ctembro do dito mez • ..-A'' com­
missão de constituição. 

Compnrccermn mais os Srs •. Leitiío dn Cunha, 
Ucbun Cnvulcnnti, Viscond'e de 1\lurit!bn,.Antão, 
Cunhn c Figueiredo, Mendes de Almeida, Dantas, 
Conde de Bncpcndy e '1'eixeirn Junior·; 

O Sn-. :rnEstDENrm· nbriu a sessão. 

Leu-se· a neta .da sessiío antecedente, c, ,não ha­
vemos quem sobre ella .nzesse .. obscrvações,deu-se 
por. approvndn. · 

Compareceram depois. de aberta a sessão os Srs. 
Parnnaguá, José Bonifncio; Diogo Velho, Jolío Al­
fredo, ~inimbú, Visconde do- Rio Branco, Silveira 
da Motta, Vieira. da Silva c Fausto de.Aguint·~ 

0 Sn •. 2; 0 SECRETARIO leu O scguin.te: 

. Pa1·cccr . 

• Foi presento ú comm1ssao . de,· orçamento a 
proposiciio ·da. cnmnra. dos deputados n. 197. de. 
20-i:le Junho ultimo, em que.dispcnsa do .paga­
meri.fo do imposto do trnnsmissiío ·.a Santa. Casa 
de caridade .da cidade de Curvello, na província 
de. 1\finas Gerncs, pnra o: fim de adquirir nma 
proptiedado immovel-ou situnçiío destinada n · um 

·hospital, c para poder possuir bens de raiz até no 
-valor de fiO: 000.,, dispensadas para este fim as 
leis de nmortizaçiio. · . 

• Entre as isen~ões do imposto do trnnsmi'ssã(), 
não . se acha inclÚida a do imposto dos immoveis 
adquiridos pelns casas de caridnde para. seus es­
tabelecimentos, embora pios, c somente se tem 
dispensado as leis da nmor.tizaçlío para. que pogsnm 
ndquirir immovcis para . constituir o seu. patri-
monio. . · 

• No estado actunl de nossas !lnnncns seria pe­
rigoso abrir cxccpçiío acerca da i~encão. de im­
posto de transmissão mesmo pnrn as corporacões 
pias.. . . · 

• QLwnto porém ú 2~· pretcnçiio, parece à com­
missão que se pódc conceder·o que. pede a Casa de 
cnri"dadc do Curve !lo para ~erem. disper1sndos das · 
leis. de amortiznçiío os immoveis. ·que adquirir até 
á importnncia· de õ0:000.5000. 

• Assim, penso. que podo entrar em discussão a 
proposição :la cnmara. e ser adoptada com a se.-
guinte emenda: • · 

• Supprima-se o ;art. L.O 
• E· no· 2.~ diga-se-A S:tntn Casa de caridade da 

cidade· do Curve !lo fica autorizada·, etc.O mais como 
no artigo. 

• Sara das commissucs· cm f6. de· Outubro de 
iS79.-J.Ant,To.-Barão de· Cotc{Jipc .-Diogo Vcllto. 
-Barros· Barrcto.-Silveii·a 'la llfottc&. • 

FTcoU:sobrc a mesa.pàra ser tomado em consi:­
deracão com. a proposiçiío a. que se. refere,. indo 

-en tretnnto a imprimir •. 

PlUllEIRA PARTE."DA OBDEU DO DTA... 

OIIC]Alllll:N.'J:O DA Illi:CEIT,\ GEII,\L •. 

P1·oseguiu.. em. 3.•· discussão: n."propostn do· orca­
meato· pnrn, O· cxercicio• de f879-i880, com ns 
emendas olfereeidns. 

O· Sr •. Dnriic> de Cote;;ipe:- SI'. pre­
sidente,. o nobre ministro. da razendn ti bastante 
h:~bil para deixar· escapar:- esta: occnsiiío do pôr­
nos em. divergencia. uns com. os: outros:. 

O Sn. AI>FONSO CELSO (miniStr~· da: [a:cilda)":­
Niio senhor, não sou cnpaz· disto. · · 

O Sn.. B.mXo DE. CoTEGIP.E:..- E"m. vez. do uobro 
ministro· enxergar ncsws minhas exprcssõos uma 
censura·.~·· 

. " 

J . 
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SESSÃO El\[· .iS DE .;OUTUBRO •. 

O· Sn. 'AFFONso CELSO '(ministro dá {a::onda):._ 
Nlio; senhor, -nlio enxergo; · · · · . 

0 Sn. BARÃO DE COTEGIPE : - .•• deve, pelo con­
trariO ver um elogio:ao politico. 
·' O. Sn. AFFO:-."SO CELSO· (ministro da'Ja::cnda):-:-:-_ 
Sou muito ingcnuo. (Apoiados.) . 

. 0 ~n~ BARÃO .DE COTEGIPE:- Eu assim penso. 

que se devessem .. Jazer ;:propuz -entiio,: niio em 
conventiculos, ou nas ante-salas, mns desta. tri..., 
buna (muitos apoiados)... · . . • _ . ..; ·: · · 
_o.sn •. LEiTÃo oA.CuinrA :_;Esta. é que·é-.n.ques-·· · 

tao. · · .. · . . . · : · ·. · · · ·• - · · ·'···. 
o sn.' BAriÃo ·ti E CoTEGrPE :_;; • ." qÚe nzessemos 

S. Ex. tem raziío: a questiío não é.entró o nobre 
ministro ·c o Senado ·(apoiados) ; a ·questão é entre· 
a maioria da commissão 'do orçamento c os se.us 
co-religionnrii:ls. (,'J'Iuitos apoiados.) . · • · 

O Sn. LEITÃO ·D.\ CuNJIA: :....:.:Esta·é que é·Jioje·a 

o que eu chamei ·uma transacção, pnlnvra ·q_ue··tom 
sido cxplorndn, ou·_pela ignorancia ·ou pela má· fé.' 

As minhas expressões foram apenas as seguin-' 
tes : '"Votemos .sem discussüo todns'•as ·emendas 
dn · commissüo, e volte o trabalho pnra·ser•recon;.:· · 
siderado com ·O··nobre ministro; e:;cbegarmos a• 

questão. . . . .. , . ·. , : . · , · . 
.O -Sn. BAnÃo. DE CoT.tlGIPE·:: -Ett; portanto, 

tomo-a ncstc.pé, c como tala dosenvolvurei. . . · 
Binto nüo;•estnr presente. o ·meu distincto .chore; 

um accõrdo. • O nobre ministro levantou-se, ncei;.;· 
tou· de· muito boamente -esta. proposta, -acr<'scen­
tnndo, depois de reclamações de· nlguns, .que nem. 
por.,iisso. ficasscmos -sujeitos ·áquillo que.se:ado~ 
p~nsse (apoiados), si cm tudo ~ão cstivesscmos con~ o Sr .. Visconde do Rio Branco, porque n elle. prln­

cipalmcn!e me ·boi de dirigir ·em muitos dns .res~ 
postos que tenho de dar c dos . explicações que 
tenho do olferecer ao Senado. · · · _ 

cordes. . . · . · · · . . ··, -: · •. , - ..• 
O Sn .. AFFONso CELSO (mínistro: 'da {a::e1zda)' :-.:._: 

Si em tudo não· estivesscmos- concordes.: . · : ;: · · • • 
0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a::enda) : -

. llfns tem quem o rEi presente. · · 
0 Sn.-B.InÃO DE' COTEGIPE i ,;_·Foi; isto O. que aqui· 

. se passou. O Senado votou unanimemente. :: · · .. 
o·sn; JuNQUEÍRA:_;_Roferc-se. a mim? . O Sn. RmÉrno DA Lti.z : - E ci-o :t occasiiici 'd~s' 
O Sn .. AI'Í>oNso CELso (rninistro da fa::enda) :-

Aos que estlio ·de nccõrdo. com elle •. · . .. · 
restricções·nas crcdcnciaes. . 

o Sn. BARÃO DE CoTÉárPE : ·- Nesíri occnsiiio é· 
que se dóvin dizer: • Niio"ndmittimos semelhante 
systcma. • (Apoiados.) E eu immedi:ttamente teri:t . 
recuado, porque o que propuz foi absa.!_utamentc. 
·inspiraçiio mmha : nüo consultei t1 nenhum dos. 

O Sn. BAnÃO DE CoTEGIPE: ..;... I•'nllei em pri-. 
melro Jogar expondo os motivos por que o. com~ 
missüo havia apresentado o parecer que sujeitou 
ao Senado. O honrado. senador por Mato-Grosso, 
com suas maneiras cavnlheirosns e nme:;:ns,. no IIm 
do seu discurso, dirigindo-se n mim, .pediu-me 
que o .tirasse do embaraço em que se achnva, ou 
de votar n.favor daquiJJo que entendia ser contrario 
nos· princípios e 110 interesse publico, ou de con­
trnriar:a minha·opinião,-que S-·Ex.-com bondade 
summa ·disse estar ~costumado a· respeitar. Não 
agunrdou, porém, nem procurou o meio dc•sahir 
deste embarace. Foi S. Ex. quem se collocou cm 
embaraço, e, o-que é peior, constituiu-me cm emba-
raço ainda maior·. • · . · · · . . 

meus collegns. . . . . . .: 
. O Sn •. RmEmo .D.\ Luz .:. -Eu nüo. soube . siniio 

·na occnsião em que V .• Ex. se pronunciou.·. . . 
.o Sn •. LEITÃO DA CúNu.1.·:- E.' eu t:tmlJclll., " ... 
O Sn.· DARÃo DECOTEGIPE :-Voltou o.parccer á 

commlsslio. Tr:~bnlhámos.dc maneira que .mereceu 
os elogios dos nossos propríos: impugnadores·;;. 

O 'Sn. LÊITÃO D.l. CUl'i'll•l.: -De 'Uma' :maneira 
solicita. ·· •· · :· -· 
· O Sn. BAnÃo· DE CoTEGIPE ·:..;;..;; . .:e a commissiió 

·, Hontem.procurou S. Ex. explicar n ·posiciio da 
commissüo em rclacüo a este negocio. . 

Disse que hnvin urna questão. de-facto e uma 
questão de prinoi!)ios. A questão de facto, perdõc-. 
me o meu !lonrodo collega, .. foi por. S. Ex. ex-

. postn de-uma. maneira. com'p!etamcnte inexacta. 
A commissüo não foi encnrregndn àe reconsiderar· 
o sett parecer, porque, si ossim fosse, n tal mio se 
presta ria·. · · · · · • 

0 Sn •. ANTÃO:-Apoiado. . . 
O Sn. BARÃO DE. ComGtPE:,.-0 _seu pnrcccr estil-

Yn dado e pensado. · · , . 
o . facto pnssou-se. dn.maneirn seguinte, e ú 

mister restnbelecel-o; pnrn que ~elle se JlOssnm. 
tirar todns ns consequencias rozonveis : 

A commissüo:nprasentou ·um trabnlho, sem au­
diencin do nobre ministro;· systema que ·eu, na 
occnsiüo em que- fnllei, ·considerei· ·inconveniente. 
Seguiu, pois, a com missão .suas proprias inspira­
ções. Sujeitei .. o.seu. parecer·á.:aprecinçiio do Se· 
nado, o nobre ministro em .. um longo· discurso 
impugnou gr:~nde pnrte desse trnb:~lbo. Em mui· 
tos pontos achei-Jbo. raziio irilmodiotamente; em 
outros, portim, persisti nn opinião que bnvia antes. 
professado. · . · · · · . 

Estnvnmos no· fim dn · !õessüo, já nn .2.• :ou 3.• 
prorogaçiio, cstnvnmos cõm um orçamento provi,· 
sorio, fnzendo despezas. maiores do que ·tnh•ez as 

•tem a·consciencia de haver procedido·scm· o menor. 
espirita· de· pnrtido • (apoiados), consultando ··só• o· 
interesse publico; e só o interesse publico, (•1fuito~ 
apoiados.). · · · • · · ....... ·.:: 

0 Sn; ÁFFONSO CELSO (min-ist1·a da· {a::enda) ;,;_. 
· Dou·disto pleno ~cstemut:lho •.. •. · · . _·. 

: 0 Sn: .DARÃO· DE· COTEGIPE ;-.:._E', portanto, dolo;; 
ros.o, Sr. presidente,- que; • depois de nssim termos 
Jlrocedido,.-nos vejamos tncbndos de incohorentes- e 
compromettcdores dos. regalias, do Senado, .pare­

:condo insinuar-se.quc queremos privar os,mem­
·bros desta cosa do direito,. que t8m, de. impugnar 
quolq_uer :me_dida e .. de .. votar :conformo .. ns, suns 
COnSCICDCJ:IS. . ... . . . · 

•.Este precedente, .disse-se, -e vai nisto a ·parte 
, dn questão que se donoutina: de princípios, este.pro-· 
cedente é perigosissimo, onnulln os .votos dos: se~ 
nadores. Este accõz:do niio póde ser ·consider::ido 
siní!o u:m mnndnto ad re{ercndu:m;·e~ pois,podcre­
mos votnr ou··doixnr-• de votnr: por-•aquillo• que foi 
ojustndo·entre·as partes contratantes· •.. -.·.·: · · · ·· 

·sr;< presidente, ·divirjo completnmeute. destn· 
. opinião;· O nccõrdo .·do um partido ··não consti'tue 
de modo nenhum subserviencin do mesmo partido." 
Ou os partido~ s~o ~isciplinados. ou niio (apoiados)'; 
o é por essn .dJSCiplmn que muttt~s vezes votnmos: 
p_!>r medidas ·quo individualmente •n1io npprovn•­
nnmos. · · . · · · · · 



24-0 ANNAES DO SENADO. 

O Sn. DANTAS :-E isto não é: novo nem aqui 
nem em outros paizcs. 

O Sn. BAuXo DE COTEGIPE :-Si- o accõ,·do pro­
po:;to desta tribuna, perante todos os senadores, 
póde merecer alguma censurn, o que dir-sc-ha do 
nobre ministro da fazenda, que, não sendo membro 
da camara temperaria, se comprometteu a que clla 
npprovaria nquillo a que S. Ex. aqui· se obri-
gasse?... · . · 

o Su. RIBEiltO DA Luz :-E' que o Sr o ministro 
da fnzcnda sabe que a cnmnra não hn de exnuto­
rnl·o, como nqui se exautora o leadm· da maioria! 
Tem esta fortunn. 

0 Sn. BARÃO DE COTEGIPE :-E acnso O nobre. 
ministt·o, tomando este compromisso, desconhece a 
consciencin e a liberdnde da eamara dos deputados 'i' 
Elle o que sabe, Sr. presidente, ó que· alli uão 
se recusnrít votur aquillo que é, não o mteresse do 
partido, ruas o interesse publico. 

Os Sns. RIBEIRO DA Luz, LTi:ITÃO DA · CUNHA E 
OUTROS Sns. SENHORES:- Apoiado. 

O Sn. BARÃO DE CoTEGIPE: -Esta esperança ti­
nha-n elle, e por que não ntls 'i' 

O Sn. Rnmmo DA Luz.: - E si a não tivessemos, 
não farinmos·trabal!lO nenhum ..• 

0 Sn. BARÃO DE COTEGIPE : - Certamente. 
0 Sn. LEITÃO DA CUNHA: -Apoiado. 

. O Sn. Rl·DEIDO DA Luz: - Parn não dnr Jogar 
a cxautorar-se um homem eminente, como é o 
Sr. Bariio do Cotegipe. 

0 Sn. JOÃO ALFREDO :- N1io é qudstiio pessoal. 
0 Sn. RIBEIRO DA Luz :-Não é... . 
o Sn. 0.\.NTAS:- Eu desconheci o sr: Visconde 

do Rio Branco. 
O Su .. JnÃo ALFREDe:- Isto é azedar a discussão. 
O Sn. Hmerno DA Luz: - Ha de ser o resultado 

dessa questUo inconveniente e irreflectida. 
O Su. BAilÃO DE CoTEGIPE :-Sr. presidente, eu 

não considero a questão como pessoal (apoiados), 
e espero levar n convicçüo ao unimo do meu nobre 
nmigo de que sustento os vcrdndeiros principias 
da escola conservadora. . 

O· Sn. JuNQUEIRA dá um· aparte. 
0 Sn. ÁFFONSO CELSO (ministro da {a:::enda) :-A 

commiss1io não prestou serviço algum no ministro 
da fnzcncln, roi ao Estado. 
·O Sn • .JUNQUEIRA dú ouÚo.apartE!. 

O Sn. HAnÃo DE Co·rEGIPE: -Sei . perfeitamente 
que ct ualquer dos membros da com missão podia di· 
vcrgu·; mns o que pergunto ú si por um ou outro 
membro divergir, o accôrdo deve ou. nüo ser ap­
provado. 

O nosso mnndato, disse o meu collega pela 
Dnhin, foi sómente para o que diz respeito no 
equilibJ•io do orc:•mento .•. 

O Sn .. TuNQUEI!lA :-Foi assim que entendi. 
O Sn. BARÃO ·DE Co•t'EGIPE:-Entendeu assim; foi, 

pois, inf'clicidade da commissão niio interpretar 
bem suas ct·edencines, segundo o juizo do nobre 
senador. Aconteceu aqui o que se dú nn di pio" 
maci:t, em que muitas vezes o procedimento do 
ne:,:ocindo1· niio é llppt•ovndo pelo seu governo ; 
mas, por\•cnturn, disso não rosultn sempre para o 
negociador um certo desah·e' Pelo monos niio 
pllclc t'lJc doixnr de sor considernclo como pouco 

prudente ou baldo. da in telligencia nccess~ria para 
interpretar suas instruc~ões. Niio ha exautorac;ão, 
mas ha de certo umn l'OJ!rovaçiio. , , . 

Disso o nobre scnador:-Si é esse o principio,· 
temos a obedioncin passi\•a, a commissiio exige" n 
dos senador·es. · 
. o Sn. LEITÃO-DA CUNHA :-·Disse muita cousa' 
iii'convoniente o Sr. Visconde .do llio Branco. 
· O S1t'.· Í3An,to DE CoTEGIPE : ...:.... Sr. presidente, a 
commissão. sem duvida queria d<lS nobres senailo~ 
res sua upprovaçiio raciocinada, ·não n queria' 
passiva; absolutamente não a desejamos ; ao ·con­
trario. E o nobre senudor, que se mostrou tão 
opposto aos accôrdos,. apresentando-os como fa­
zendo perigar a inde_pendencia do Senado e com­
promettcndo n consctencia t1moratn de seus mem­
bros, na mesma occasião propoz no nobre ministro 
um outro accõrdo, o qual era o de não exigir 
fuslio sinão parn um ponto especial.,:· 

O Sn.~DAN-rAs:- E' verdade. . 
Ó Sn. BAnÃo DE COTEGIPE :-Nüo tomou escar­

ment.o com o que nconteceu á commissiio; .ainda 
querin outro nccõrdo ; e por isto o meu nobre col­

'legn, senador por Goyaz, acudiu :-mais um! ..• 
porque era na realidade complicnr n situnçiio 1 

Esta guo:>tão, con:>iderada em si, nenhuma im-, 
porta neta deverin .ter, porém n vai tomaudo ·pelos 
difl'erentes episodios que se têm dado, c por certos 
princípios, que niío po;;so de modo nenhum aceitar, 
como senador e como conservndor. 

Ao espirita ntilndo do nobre senado L· e daquellos 
que o acompanham niio podia escapar a conside­
l':tc;ão de c1ue o orçnmento está n:ts mãos do nobre 
ministl'O dn fmr.enda ; que, adrnittidns aqui diffe­
rentes emendas, elle na camarn pócle f:tzer pnssar 
o que julgar conveniente c repelliJ• o que não en­
tender nesto caso. 

(Ila t•m·ios a.pcwtes.) 

Si o que foi aqui dito parece uma nmenca, o 
qnc diL·emos nós das plllnvras do nobre senÍldor· 
contrariando a proposiç1io, declarando que não 
concede1·ia a fLlsiio'i' Ern. ameaca contrn amea­
ça, com a difforença de que o nobre ministro usava 
do unico recurso que .lhe restava... . 

Os Sns. DANTAS, PAliANACUÁ (111inist1'0 da auerra) 
E OUTROS Sns. SENADORES : - Era O recurso 'COÍl· 
stitucional. · 

O Su. BAn.\o DE COTEGII:'E:- ••. e nós outras· 
iamos negar o orçamento, a lei das leis, como a 
denominou o meu collegn, e a consequencia seria 
transtornnr todo o mecanismo do nosso systema 
(apoiados); congtituia·se o Senado o unico arbitro ae todns as questões! Este principio é conserva-
dor 'i' · 

O Sn. P.ut,\NAGUÁ (minist,:o d~ auerra) :.....; E' um 
}lrilicipio revolucionnrio. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SISil!DlÍ (presidente de con-
scl/10):- Apo.inclo. • ' 

O Sn. JoÃo ALFUilDO :-Revolucionaria ó a 
amc11çn constnnte contra o Senado. 

0 Su. CANgANSÃO DE SINUIUIÍ (!JI'i:sidonte do COI!· 
sellto) :. - Qunl foi n mnoaçn que se fez aqui ? A 
fusiío ú um recurso constitucional. 

O Sn. DANTAS:- E isso tl novo; nuncn se fez 
aqui uma accusnçiio destas. 

(Trocam-se outrtM apa1·tes.) 



SESSÃo.· EM ·.18·• DE OUTUBRO. 

0 Sn~ BARÃO DIÍ: COTEGIPE : - VV. EEx., 0 Sn.' LE!TXO DA CUNHA:·- E o nobre· ministro 
acabem Já esta .. questão, pot·quc cu desejo gnardar cedeu em pontos pelos qunes !. n?.ia gra.nde rjuestiio.• 
nesta discussão toda a calma nccessaria. ·Si mostrei . - · · · • . ·' ·. ...; ·· · · 

• .algum_ .calor até agoa·a, foi por uma ospocie de · O. Sn. BAnAo DE COTEGIPE : -::.A. comm1.ssuo po· 
magnet1smo, que :me· communicou 0 nobre se- dcr1n, collocnndo-sc em u.m. extremo, .~1zerc. ou 
nndot• a quem respondo, sendo hontem um dos dias tudo· ou nada. o. noiJ.re m;n1stro . ~o dei mJDzer o: 
~m que s. Ex. fnllou com mais calor .. ·mesmo. Nnda-m:us facll. ;..s vezes, :sr. presaden~e •. 

. . . • · .. ·. o que se chama coherencm é grande mcollerenc1a:;-
O SI}. VIscONDE _no R!o . BnANCO : -1\fas não o . e, em todo o casb ainda· quando houvesse incohe-

·Chamet de revolucJOuarJO.. . . . . . . roncia da nossa parte eu me suJeitaria ás censu; 
O $n. BAnÃo DE CoTEGIPE:- Nem eu a V. Ex;: rns do publico~ Preferin isso a deixar que por meu 

dizer que· um principio é revolucionario niío é interesso proprio ou do. meu proprio · conceito; 
dizer que. V: .Ex. o seja. ·· · · · fosse de qualquer fórmn prejudicado o povo deste 

.Eu ·.posso, sem· ser. revolucionario, .sustentar pniz. . . . . · . .. . · 
princípios até muito annrchicos, socialistns, etc; ·Eu d·e·monstreL já uma vez, mas não se fez 

Não quero ·entrar .. na questão de sabet· si o Se- cabedal disso ; passou-se ~or cima do tudo para 
nado póde ou niio recusar a fusiío; .desde que tcrii' chegnr-se.n um ponto especial, como a com missão 
.emendado . qualquer. proposieão da cnmnrn dos· de orçamento havia conseguido, cm bem da popu· 
Srs. deputudos. E' questão cfue deixo reservada, lat,ão deste Jmperio; .vantagens tão notaveis qua·é· 

·C sobre n qual não me pronunciO presentemente... . para admirar sejam esquecidas. . · ·· · •: 
o si\ .. VISCONDE DO UIO .BnANCO :.....,. Eu nesta o· Sn. LE.zTÃO DA CUNUA: .;_Apoiado; isto é C[~~ 

.questão estou com o revol ucionnrio Antonio Carlos é. preciso que .. fique lJem .claro · p11ra a. opinião for~ 
de Andrada l'rfnchaclo o Silva; · · . .. mar-se a r~speitodo· trabalho da com missão.: 

O SR. BARÃo DE CoTEGIPE:-.•• mas o que atil'r1;1o O Sn. BARÃO DE C~TEGIPE:- A commissão'zipre'-
-com toda. a francrueza e .convic()ão. de Que .sou sentou emendas, tanto. sobre a despeza,.como sobre 
capaz é que o Senndo, depois de emendar a lei de :t receita ; na despeza economisou. nas verbas. cm 
·orçamento ou :a lei de forças, niío· póde negar a que lhe foi possível. economisar; na receita an-· 
.fusão.. '. . . · · · . · . · "'mentou ou votou impostos iniciados pela. camara 

O sn, PAnANAGUÁ (ministro da·uucJ-ra) E ot:Tnos dos,deput~dos sufficicntes para equilibrar!> orça-
SRS. sENADOnEs:- Apoiado. · ment''• deixando um saldo provava! .nval!ado e~ 

. _. • · . · · ·. 2.000:000.$ n 3.000:0001~ para ser appllcndo a. 
O sn~. DAnAo DE Co~EG~P~:-l'rfesmo, para !!_quellcs amortização do papel moeda. · . . . , 

•CJUe S!lstentam o prlDC}PIO. de .que .a fusao é. fa· · Sobre este ponto .não ha discussão ;. o .trabalho· . 
~ul!at!V~, lut um :superiOr !I todo~ os outros,· que da·commissão, si não é perfeito, é aceito por todos 
e,nao ile1xnr o pa1~ sem me1os, na o· neg11~ ao. go- os nobres senndoi·es. Viio,porém, SS ., E Ex. fuzer-se 
v~rno os necessarJOs para todos.os seri'JÇos pu~ fortes em duas unicas disposiçõe;:,-}>orque as ou­
bllcos.,. · : . "'· . : · . . · · tras aqui .impugnadas r>nra. nós. são: de pequena. 

Constd~rc-sc n s!ttwçuo d!versn de. uma camnra importancia,-parn ·poderem rontper. ou para r1ue_ 
temporar111, que pude negat vno. ? aA"un ao go·. sejn rõto·este accõrdo. . .. , . : .. · · ... 
~erp.o, c a de U.!,na çamarn vJtn!ICia, .do. !!umero . :Vejamos r1uuL.a vantagem que tiJ·a o· povo da 
l1m1tado, ·_que nao pude_ ~er reformacla·~1nno .pel.n suppostn. coiJereucia, ·que. é o principio f':ln!!a· 
m9rte, . du··l!O·lll~·lla si estn !Jnmar~ pode. eonsu: mentnl dn impugnaçiio no parece1··da commtssuo;. 
tuir·se ·Cm sitl:!_DCuo. de tornor1mposs!vel.qt1alqnct ,, Tratarei prHnoiro da parte que se refere á amor­
governo cru.e nuo seJa o do seu,proprJOporlldo. . .tizaçi:io do papel"moedn.- . 

O Sns. CANSANSÃO DE Sr~mmú: (p1·esidente ·elo A objeceão contra esta tlisposição, C{Ue a com· 
conselho), PAnANMu,\. (ministro da •Q!ICI'l'tl ), DA~TAS missão· adÕptou, ; funda·sc em .. que. uno convém 
n ournos Sns;SE~ADOn~s:-Apoiado. · applicnr ns _sobrtls da receita á :tmortização '. elo 

o sn. BARÃO ·DE· CoT~GIPE:..:..Sentindo, como papel:mee~n, ·e: muito m?n9s applicar• um imrJost~ 
sinto divcr"'i. de nl"'uns .dos nobres senadores espccJEI, como é o n,os~o Imposto sqbre o fumo, 
neste' ponto 0 digo qÜe :HJUi ú que está a "questiio de que nuo temos necess1da4c de ·amort1znr •. por or1_1, 
princir,ios, é nilo nosso accõrdo, c1uc niío plide ter papel-mood.a, e ql!e esta ddferençu,ou saldo ~ev:er!t, 
Jogar siniio com a approvaciio prévia ou posterior ou;s~r appllçado us despezas .. pubhcns, ou.-u dmu.: 
:do Senado. Repito nindn uma . vez que 0 orça- .!llliOil? do~ unpostos, ·tanto quanto. eqnivalhn .t 
mente está nas mãos do noiJre Sr. ministro da Ja. unpot tnnCI(< do mesmo snldo.. .. . . . 
zendn. E' o fucto. E nós .não podemos recusar um . .S.enhoros, .esta u.ltim:r pa•opos1çiio .. ~·de todo Ill· 
facto .recou·hecidó e renl. . acettnvol. Por esta fôrma nunca haveruorçamontos 

Assim pensando e aproveitando-me das_ bons com snld.os. De~de que um orca.m~nto: npr~scntnsse 
disposieões do nobro ministt•o ·para acceder a mui- ,snlqo o 1mmqdwtamente ·se. dwunutSSt! :tmposto~ 
tas dns • suggcstões da commissão de orçamento~ n:~ unpo~tnncw: desse saldo; to!:nar-se;l~ nbso111.· 
ont.endeu~os que ora muitq melbor,·q_ue ora preCe- tamento 1mpossivel a amo~tiznçuo da diVIda.·. :· 
rival ncc1tar algumns mcd1dns;que nuo estavam de. O::Sn. ViscoNDE 00 Rro BnANCO.: . ...:.i\fas qnem 
nccõrdo com o nosso modo _de pensar, ~m trocn de disse issl!l "!Eu reconheci a vnntugem. de um saldo, 
outras que, nns mesmas circumstnnclas, o nobre . e disse r1ue orca monto ·se1ú sul do . era orçnmento 
ministro nceitnrn. · com deficit. O meu discurso.estúnc:í Dim·lo do .Pttl'· 

O Sn. AFFOXSO CEi.so (mlnistro tla {a::emla):- lamtmto. · . . 
Apoiado. · O Sn. BAuÃo DE Co·rEGil'E:-En tnmbcmnqui niio 

o Sn. BARÃO DE CoTEGIPE: -Nisto ê que consis- · estou. respf!ndcndo só n v. Ex:.; estou considê· 
tiu o nccõrdo. rando os diversos cnsos. .. 

V. VI :a 



. A.NNAES DO ··sENADO. 

.IJontem doi dons ou tres :~partes ao nobre sena­
dor; o nobru. senador me farú favor, si hoje tum­
bem me der só dous ou tres :~partos. 

0 Sn. VrSCONDE DO RIO Bn.M~CO:-Ncnhtlm mais 
darei, . · , 

o Sn. B.UIÃO DE CoTEG IPE : ·-Pergunto : é. uma 
u ecessidadc ·urgente, indeclinavel n nmortização 

. do. papel-moeda?· Pois nós que t:~nto combntemos 
aqu1 a emissiio do &O.OOO:OOO,{l de. pnpel, de que 
resultou, no menos em parte, n baixa do ·cambio, 
nós que seriamos uns innocentcs cm m:~teria nn:m­
ceira, si não consider:~sscmos o papol·moeda como 
um:~ triste necessidade, um recurso extraordinD­
rio (apoiados), havemos de deixar CJUe essa mal 
cont1nue, h:~vemos, como muito discretauiento 
disse, lla poucos di:~s, o meu collega senndcr por 
1\linas Gerues, aniquilar esse recurso, que. foi o 
unico que nos restou durante a guerra do Para­
guay? Para este fim é mister amortizar. o pnpel· 
moed:~. · . . 

O Sn. RrnErno DA Luz:-Note V. Ex. que em 
,!877, qu:mqo tínhamos de meno~_,J.O.OOO:OOO,S de 
papel, a le1 de orçamento autor1zava o 'emprego 
'das sobras da rocoita no r os gato. . 
. O Sn. BAnÃo DE CoTEGIPE:-Dissc-sc que daqui a 
d ous annos podcri:~mos começ:u· sem inconveniente 
n amortizo~ão. :Mns por que demoro r, sl podemos 
desde jú·fazel-a? Responde-se~ me-porque isto im· 
portnrHt onerar a populnção com impostos.Sr.pre­
sídente, é um engano manifesto, ·o imposto .para 

. n. amortização do pupel não é oppressão :i . popu­
l:t(;ão, é um 11llivio (apQiadQs) ; porque nada ha 
peior por11 o população . do ·que a . elevação dos 
precos que tem a sua or1s-em n_o pnpcl-moeda e nn 
baixa do cambio. E' m1ster que por todos os 
meios possíveis amortizemos o papel-moeda até :10 

. ponto . de ficar a par do nosso padrão rnonetorio; 
O que valem as promessas do corpo legislativo 'l 

Niio devem deixar de ser s:~tisfeitas ou cumpridas, 
snlvo o caso de impossibilidade. Mns, quundo hou­
:ver possibilidade de cumpril-as, é dever· do todos 
os governos não faltor aos seus compromissos. 

Em :1.867, quando sustentnvsmos uma guerra 
· no Paraguay, a lei de cirç:~mento de 26 de Setembro 

daquelle anno providenciou pela seguinte forrou 
no seu ort. 9.0 : •A Assembléu gcral,logo que cessar 
n guerro, ossignará nn lei de orçamento -de cadn · 
exercício o. quantia, que se terá de nppliea1· no res­
gate do 'Qapel-moeda. • Não .Im promessa mais so- . 
Jemne. Os eJfeitos daquclla desastrosa guerrn (de· 
snstrosa para as nossas finanças) se fizeram sentir 
por muito tempo, de sorte que não foi possível . 
cumprir com a nromessn solemne d:t lei do :1.867. 

Entretanto ns leis seguintes, como a do 20 de 
Olttubro do :1.877, em seu artigo 2:1, determinam: 
que o saldo que resultar da receita orçada sobre u 
despoza fixaila ncstu lei serú aeplicado no resgato 
do }lopel·moedn. E' a rcalizacuo· dessns duns pro-· 
mossas solemnes que. se contém. no.parecer da 
commissão. A commissüo . portanto, ndoptou como 
opiniiio propriu a necessidude de resgate do papel· 
moedn, embora o nobre ministro tairibem tivesse 
1'e1to disto uma questão capital. · . . .. 

P~de-se dizer que nilo houve concessilo ·da nossn 
parte. Nüo houv'l concessão, porque, quundo o 
ot•çamento não npresentnva saldo, segundo os cal· 

· cuJos que então se faziam. o nobre ministro que­
ria que se consignasse nu despeza do ministerlo da 
fazendo uma vorbn superior a.2.000:0008 para· 
amortizac:;iio do papel-moeda. (Apoiados.) Os seus 

I 

'esforços ncstn tribunu para isso aindn. não estiio 
esquecidos pelo Senado. (Apoiados.) . 

Perguntarei: cru questão de orçamento sujei tu á 
commissão ou não 'i'. Pois tudo quunto .versnsobre 
a receita e a despeza. não pertence. ao orçamento·.? 
•rudo quunto versa sobro fiscalizuçiio tambem·nüo 
é do areamento? .. ' :·. . · . . 

A conimlss1ie pois ne~te ponto não cxcedeü. os 
seus poderes. Pódc te1· comprcllondido·mal e des­
em-P.cnhildo mal a sua missão ; mas estava dentro 
dos limites do m:mdato. 
· O l)n. Rmr::rnc DA Luz dá um uparto. .. 
· O Sn. BAI1ÃO DE Co'rEOIPE:--Ponho de parte.ti.tdo 
isto, e digo que é uma neeessidude urgente. · . · 
. O outro ponto impugnado c·· este constitue a 
principal divergencia .ontre' nós, c pódo-se dizer 
que ú ·para .a co.mmissiio o ponto .cupital, e que de 
mai:s me tem trnzido serias desgostos, é o que se 
refere ás estradas de ferro de Baturité, ·Sobro! e 
Paulo AITonso. . . . . . 

Por ahi além, em publico· c nas pulestt•as poli­
ticns,.niio se fallu slnão du .grande-lncoherencia do 
Barão de Cotegipc ... 

() Sn. CANSANsÃo DE Snm.mú. (presidente do con· 
sel!lo).:-:- Porque niio mata as ''str~das de ferro. 

o sn: BÃnÃOcDE COTEG!l'E:-..• que tendo cen­
surudo, como nenhum outro· censurou muls, o· 
decreto do governo que autorizou. u construcção 
dessas e·stradas, vem: com n. sua. assignatura en· 
campar (encampar !) esse grande :~buso I · 

Sr. presi'dente, eu e~tuva habitundo'a so'ITrer dos 
·meus advcrsariós; to:Jvez ningucm neste paiz hnjo 
mais soJfrido. d'elles do . que cu ; mas quando se 
trata de um interesse vital para o meu pni;.:, es· 
queço-me das oJfensus e.ni!o olho pnrn os indi-. 
viduos. Si, pois, neste ponto, pnrecer que• 'de· . 
alguma .. fórma dou apoio oo ministerio'; o meu 
procedimento estú tiio superior-a'· qualquer insi~ 
nuação que se me possa·· fazer; que desprezare! o 
accusução de incoherencia.''(Apolados.) ··: . · · 
· Incoherencin, em· que? Por.l'lcaso dniso eu em 

alguma occasião,' em publico ou em particular, 
que o decreto que autorizou. as construcções dessas 
estradas-era.Icgal.'i' 
· O Sn. CANS;~NSÃci DE Suimnú (p1•esidcntc do con­

selho):- Nem o :proprio ministro o disse .. 
. · 0 .Sn •. BA!l.i:O DE COTEGIPE : - Ntio disso .eu o qui 
no .Scn:~do que, si estivesse no cumnra dos Srs. 
deputados, teria accusado ci ministro? · 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMUÚ (presidente do ·con· 
sel11o)· : - Estoria cm seu dit•eito, · : : 

O Sn. BAnÃ_o DE: CoTi::oit>E,: - Em ·ui n-um tempo 
dei meu assentimento, mesmo' p~rticu1ar, n .·esse 
acto do geverrio? Justitiquei-o pela utilidade 'i' 
Não fui .cu mesmo que nesta tribuna, hn poucos 
dias, pretendi demonstrar (não·.sei si o consegui) ~ue 
a estrada de_ Paulo AITonso era dinheiro perilldo 
para o Estado ? · . · · 
. O Sn. MEND&s DE ALMEJO,\. i - Foi um engano da 
parte de V .. Ex. ·. . . · . . . 

O Sn. CANSANsÃ.o ·DE StNIMoú (p1·tisiàonte do consa­
lleo) : - Apoindo. 

O Sn. BAnÃo Dli: CoTEGIPE : - Não duYido, por 
isso me exprimo destu fórma-prctendi demonstrar. 
Justifiquei, venho ugoru justificnr essas estrados 
·pela sun utilidade 'i Não, senhores, continúo 11 
pensar da mcsmn fórma, mns di~nte de um acto 



consummacl~, absoluto;' irr~paravcl,. é mister que ·suas idtlas, c só conceder fusão a respeito ele unia 
cu, como homem politico, previna as m!ls canse- ou outra .que nós, niio approvassemos·J, O nobre 
quen.cias que aind:ue., pódem seguir desse neto. ·ministro niio podia aceitnr •isso, nem· nenhum , 
(Apotados.) _ · . . . . · . · · · nceitaritt. . · · •.· 

'Qual é a situaciio--em quo se ncha este negocio . o SR. CANSANsXo·DESINmmí (presidente do'con~-, 
· elas estradas do ferro ele Dnturité, Sobral e .Paulo sellto) :-Sem .duvidn. · . . .· .. . .. ·. · •. · .' 

Alfonso 'l' Um decreto do governo nutoriznndon des- '-o s - ·n - · ·c · ···· ·N- · · · ·· · ·· .. · 
J>eza de 9.0UO:OOOJ com.cssns cstrndils ;.esle decreto · R. ARAO DE. OTEGIPE:- uo · mereceria.·ser 
em plena execução, nem,approvado, nem rejeitado 'ministro, si cahissc nessa. .. . · · _ ·' · . 
pelo corpo legislativo; o governo npresentanno or- · O SR~ AFFONso .CELso (ministro da(aze;ldà) :.J.. · 
çamcnto, com um artigo approvnnclo esse decreto, Nem seria digno .da commissão fazer-semelhante 
e o n_prcsentou em virtude da lei de 1873; a. qual exigencia. . . ... 
ordenou quo os creditas _extraordinarios fnçam ·.O. SR •. DARÃO DE -,CoTEGIPE:-l'I'Ins. quid inde? 
pnrte da lei do orçnmento .e com _ella sejnmappro" ·perguntou o nobre senador, querendo dizer,, .,ne­
vados ou rejeitndos. E' ou niio é negocio'de or- provavnmos o decreto e ficava salva a nossa·.res" 
çamento? Devin ou não devia n commissão .tomar. ponsabilidade, n1; glorias e~a responsabilidade.reca-
conhecimento dessn questão.?. Certamente. . lliam. sobre o nobre ministro. • 

.. O Sn. RrnEmo DA Luz ·_:-E' expresso em lei. O Sn. DARnos BAnnETo:-Justnme'nte: 
O Sn. BÁnÃo DE·t:oTEGIPE-:-Nem o Sr. ministro · O Sri. BAnÃó DE-COTECHPE:-Mas, Sr. presidente, 

da fazenda poderia ceder. nesse terreno um apice vamos ver a!é que ponto nos cabo essa responsa-
sGm sun responsabilidade. S. Ex. não porlia.des~- bilidado approvando o decretei. ·. . .. · · 
pender dinheiros sem nutorizac;ão do corpo Iegis-. Eu sou rosponsavel pelo -decreto quo .nutorizou 
Jativo, desde que o decreto estava sujeito á nossa ns estradns. de; ferro? Eu, quo· entendo que foi 
approvnoão ; e !lo . queria, portanto, resalvar sun um.ucto dict.1torinl do governo, cu .que nem pro­
_responsnbilidnde o -nisto fez bem, eu o reconhe~o. curo n razão da utilidade dellas, tomo a .respon­
Que meio hnvin, pois, de chegar n um nceürdo ? . . : snbilid:~dc.'l' Nem tomo a responsabilidade, nem as 

Reprovar o decreto? Oh I nndn mais facil ; com . glorias de modo algum. . . . . : . . 
a. maioria que temos ·no Sena elo .faríamos passar ·O quo. faço?. Encontro,, como. disse, um ·facto 
todas as emendas que quizesscmos... consummado, indestruetivel; os dinheiros pub1icos 

S C · - s· (p podendo-ser npplicndos a .talante .do governo sem n 
. O R. ANS.U•õSAO DE. INUllltí l'csidcnte do con- lisc.alização do corpq legislativ_o, e digo: • regu-

sel_/10):-Sem duvida. . · 1 arzsemos esse negoczo. • • . . 
o Sn. BAitÃO DE CoTEGIPE:-••. mas porventura -. OSn. JoÃOÀ[;FOEDO :-E .si appàroecrem novos 

a commissão' foi incumbida ele vencer o nobre mi- decretos? . . · - · . · · . 
nistro por um meio tiio . facil? Não. A commisslio 
-foi incumbida de .arredar· do caminho os espinhos, ·o'sn. DAnÃo DE COTEGIPE :..:...serão novos .:ilJusos, 
ele ·modo que tivessemos un1a lei, a menos defei-_ · e qual é o remedio que V.. Ex. d!l não .. appro-· 

_ tuos:~ ou a mais util· que nos fosse possível na v:~ndo ? · -
occasiiio. · · .. o Sn. ·JoÃo ALFREDO :-0 ·remedia -eí me11 voto 

Supponhnmos que reprovamos o decreto, e o Se- · h d - t t 
nado o pódo fazer, está em sou direito, Mas . qual contra, mm a esapprovaçuo cons an e. 
seria a conscquencia ? A camara .. não aceita, e zsto . O Sn •. B.Ul.i:O DE CoTEGÍPE: .::..Júas não pro.duz · 
nlio tl umn .ame:~c;:~, é um facto, não ba ameaça. de effeito. -algum ; nisi utilc quocl {aclmus, .stutta .est 
parte a -p:~rte. ·· , utoria. . 

O Sn. BAnnos J3AllnETO.:_;_ Quidintld' •Q Sn. BAnnos BAniiETo:-Vá _por contu de quem 
O Sn. BÁnÃo ·DE_ CoTEGU:>E:'- Qaid indc ?, O ~obre . pertencer. · · · · · 

senndor vni v8r O .que sahe. À camnra.não nceitn. 0 SR. BARÃO DE COTEGll'E :-Pt!rdoem-me eis no­
pede.ll fusiio. . . bres senadores, estou fallando em .meu no-me, 

o sn. VISCONDE 'oo nzo·DnANco :-A rejeição foi como penso; SS- EEx. :podem _pensnr,e_ votar como 
o qúe n, commissüo J>ropoz no s_ett primoir.o pn- bom llles pnrccer. 
recer. . . · · o Sn. LEITÃO D.\ CuNn.\.·:-r.renos arjuelles que o 
. ·o Sn.' BARÃO DE CoTEGIP.E :-Nús desistimos de acompanhnrnm na com missão. · · 
muitos emendas ; si' queriam o primeiro parecer, o Sn. ·.BAnÃo DE CoT.EGil'E: - Està claro·. · · · 
nliom:mdussem reconsiderai-o ( apoiaclos); vamos Pois entüo hei de passar por incollerente; qunn-
ndinnte. · . · · do tenho razões de interesse publico· para susten· 

A cnmarn exigiu ftl.Siio, e havia <lo passnr·n me- tnr a questão que estou sustentando.? Sei que !ln 
didn nn reunião tle ambas as cnmnrns, salvo si o intransigentes em todos os partidos, mas eu não 
alvitre lembrado ·_pelo noJ.a•e sennllor por 1\fnto. sou· intransigente. • .. · · 
Grosso fosse aceitopelo Sr. ministro. . . 

o Sn. BARROS .BARRETO :-Niio, na primeir:1 hy- · o' Sn. C.\Ns.\Ns~\o DE Smumtí. (presidente do. con-
pothese. · selltó ): - O que lhe fnz muita .honra. . 

0 Sn. · BAIIÃO DE COTEGIPE:-Cadu um tom seu 0 .Sn. BARÃO. DE COTEGJPE:- Dizia CU, Sr. 
modo de desfinr seus pensamentos; Jú· .irei. - · · ·. ·presidente, quando Jni interrompid~.>, que tirava 

0 .alvitre. era prometter que nilo peuirin rusüo das míios do s-overno C? direito de despenâer os di-- · 
I · 6 nheiros publicas, como estnvn despendendo; mar-

siniio para a guns pontos ospeezae~, que n s :.;-e- envn·se nc1umo c1uo se_devia ou que se podia marcnr 
provnssomos, e quunto aos outros nuo; de mnnezrn ., 
que se impunha no nobre ministro, niio sei.por que para que as obras se nuo per .. essem .••.• 
motivo e com que direito, o n!Jnntlono de todos as O Sn. ANTÃO:- Apoiado. · · •. 



ANNAES'DO SENADO. 

o sn. n.utÃO Dm.CoTEGIPE:- .•. e exigia info1:· f 
mações completas para a contiuação ou não contl· 
uuacão destes trabalhos. . . 

Não hn uma palavra, no artigo qtto n commissãn 
propõe,. do approvnção ou cncampnc1io.dÇJ . decreto 
ilo governo. Acamara dos deputados rltzm- fica 
approvado o decreto "tal- a commissão diz.;_ficnm 

O Sn. JuNQUEmA:- V. Ex. pó_ do supr:irimir ·o 
sol'! · · · · 

O Sn. 13,\nÃo DE CoTEGIPE::.... Eis riqui I 
0 Sn. T..EITÃO DA CUNHA:- E' O .COSO da. COlll• 

missiío. 

· approvadas as dospezas f11itns. pelo decreto tnl- o . 
que significa que r~conbcc!'l o. factC) const~mma~o c 
mnis nada. E o tmtco meto que havertn sertn a 
responsabilidade do ministro,- o esta nos n1io com· 
petc. . 

0 Sn. LEITÃO DA CUNJIA:-Esta Ó qne era a COll· 
scqueucia, a responsnbilidado criminal do mi-
nistro. • 

0 Sn. BARÃO DE COTEGI!'E :-Si o governo tiver 
de publicaL· outros decretos dictntoriaes, como 
este, não bn de ser a rcpt~ovnçiio que nós dermos 
qne o ha do privar. 

Assim . como nós designamos as dospezns que 
hão. do ser feitas durante o anuo, assim tnmbem 
renouJemos este negocio. · . 

0"' r.rgumcnlo do {jUtl . O governo púdo abusar, 
prova de mais, porque tnmbem elle póde não 
attendet• á lei do orçamento, que tnnto trnbnlho 
nos está dando. E, si temos este trabalbo,ó porque 
ao monos ncrcditamos que o governo so hn de 
cingir úqnillo quo for decretado pelo corpo legis-
lativo. · . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (1ni-nistro da {a::enda) :-
Apoiado. , 

O Sn. DAnÃ.o DE CoTEGIPE :-As cil.-cumstnncias 
nüo se reproduzem, 3S calamidades dn fome nfio se 
inYentnm, e, portanto, não é nuturnl que os nobres 
ministros possam abrir creditos. E quando nbram 
incorrerão na mesma censura. 

Eu poderia nincl:l nct·csccntar c perguntar si 
com esse nosso voto de reprovação gnnhnv11 o 
poiz," c si não oramos contradíctorios negando 110 
:.:ovcrno o direito de alienar a estrnda de forro de 
Dnturité ; si não somos contradictorios incluindo 
na receitn 11 rendn desta estrada. O que na minha 
opiniiio prova mais que tudo, de que o fncto está 
reconhecido pelo corpo legislutivo, pelo proprio 
Seundo, pela propria cotmuissiio, que nüo qui?. 
c:oncede1· autorização para a nlionn(ilio desta cs­
trnda. 

E cu folgo de v8r cm parto estn opiniiio parti· 
lhndn pelo meu honrado colloga, senador peln pro· 
vincin da Ilnhin, na snn emenda hontem nprescn­
tndn. 

O Sn. T .. EITÃo DA CuNHA:- E' vordadc. 
0 Su. BAilÃO DE COTEGII'E :- Ello tnmbem nhi , 

embora por modo diverso, legisla. a respeito das 
ostrndns de Bnturitó c outrns. 

0 Sn. LEITÃO DA CUNilA :-Apoiado. 
0 Sn. BA!\ÃO DE COTEGII'E :-Dá O seu .VOtO, 

comtnnto que· não continuem as obras; approva a 
despozn e mnis nlgumn cousa para a conscrvnção 
do material exi~tentc, 

O Sn. JoNQUJtlllA :- E' o facto consummndo. 
o Su. LEt'rÃo DA CUNHA:- Isto é CJUO é uma in­

cohercncin m:mifest:•. (Ora I) 
O Sn. Jo:i:o Ar.l'nE:Do:._ Não é. 
O Sn. LEITÃO DA Col'nrA:- Hopt·ovtl·se um neto 

e legisln·sc sobro estt~ mesmo acto. 

O Sn. JuNQUll:mA : - Niio vou nlóm. 
O Sn. Ln:rrÃo DA CoNnA:'- V. Ex.· reprovn·o 

açto · c •• lcgisln sobre elle'! Isto é que é'incoheren~ 
cw. 

O Sn. DAnÃo DE CoTEGil'J~:- Não encontro in· 
cohercncin nenhuma, meu collcgn ;·pelo coutrilrio 
acho. que elle· está nos vcrdadciros_principios de 
admmtStl'll(iiiO. · . . -

A nossa divcrgcnein consisto, pois, ·unicamente 
no mais ou menos, mos ito ponto capital estamos 
de nccõrdo e isto me sntisfnz. .. · · · 

o Sn. LEl'rÃO DA cu~nu:-Qucrem pnrn si, quei­
ram tnmbem para a commissüo. Si os nobre~ s~­
nndorcs não podem fnzcr cessar o sol, a comnussuo 
niio o púdo lambem. 

O ·sn. JoNQUE!IIA :-v. Ex. aceita n minha 
cmendr, '! 

6 Sn. r .. n:tTÃo DA CUN[IA :- Não aceito .sinão 
aquillo que votei na commissão; mnis .nada : não 
saio disto. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da "{a::encla) :-
A tnl emenda ó o... · · · 

0 Sn. BARÃO DE COTEGII'E :-Podia tomar tambem 
em consideração o que aqui se disse quanto no 
imposto do fumo e ú rot'orma da .tarifa. liins o 
primeiro ponto fni mngistrnltúonle desenvolvido 
pelo meu hom·ado collegn da commissão, que o 
estudou, servindo-se de mnitns informações e 
documentos. O segundo, quanto á to rifa, devo de­
clarar no Senado que isto não constituiu um dos 
accõrdos inqucbrantnvois; foi uma lembr:m!,la. do 
Sr. ministro, quo nós aceitamos como .vantajosa. á 
nossa agricultnra. Neste ponto ni::o ·hn nenhum 

. compromisso da com missão, cm t•)dos os outros ha. 
· Deixo de parte estas questões que mo parecem 
secundarias e peço dçsculpn por ter tratado co~1 
mais algum descnvolvtmonto dnquella que constl· 
tue, não o pomo de discordin, mns a dtvcrgcncin 
que ppparccc entre a maioria do Senado; e passo 
a considct•ar o trabalho dn commiss1io, assim a võo 
de pnssnro, pura que não fique no. espírito publico 
a idén erronea de que a commissiio sacrificava a 
considernd:íes pcssones os grnndes interesses do 
Estado. As transacções, qnc dizem ter havido para 
este resultado, os conYites para as compras <lo con­
sciencias, não podem tocar n nenhum de nós 
(apoiados) c muito menos a mim, que nüo tenho 
nem filho a empregar, nem genro, nem parente 
nlgum, e si pcdit· algum favor, desde j{l o digo nos 
nobres ministros, que niio o fuçam, porcrue declaro 
positiv;tmentc qne não peco favores ao governo. 

Sr. pt•esilleute,.jú na pl'imcirn ·occnsiiio cm que 
fnllei sobro este nssumpto referi o que havín 
conseguido a commissiio, o o nobre ministro n. seu / 
turno referiu o rJUC tombem havia conseguido. 
Pois nhi estão ns ~cças do llrocesso, combinllm-so e 
ver-se- h:~ que na o so . podia ser mais condescen­
dente do que o ft)ra o nobre ministro.· P1•ofiro 
estas pulavrus, embora ellns tenham de me valer 
mais nlgumns nccusn~~ões, mas hei; de dizet• 
sempre n verdade, desde que dclla esteJa conven­
cido. Estott cm uma idade bastante nvnnçadn 



parn•mudar do parecer; si não ficarmos bom com teriam de vê r seu .proclucto omito' ,mais caro e_-
Deus agorn;•niio sei para .quando esperaremos. · conscciuencia do::tributo. . · . .. · · .. 1 .,:_. ; .. -• . . , 

Sr. presidente, muitos (está visto quo não •me 'k · commissiio' acabou · com· este imposto; ·•d· 
rewro no Senado) faliam e escrevem sobre o.orça- certo que . o pobre -qunndo tiver. de : to.mnr su• 

· · mento som Iêr e menos entender o quo é·orça- parca·· refeição' não. so·Aembt•nrá. de que alfa est1 
monto. Qnando tenho occasiiio de passar os oU1os mais·barata· pelo~··trnbalho'da commissão; mas;;r 
por alguns artigos da nDS$!1- imprensa, que ús·vezes _commissiio _tflm. consciencia . dó' que .-nssi.m sueco· 
é luz e outras vezes é· trevas, sorprcndo-mo a· derá, graças nos seus esfor(.'OS. · . · . : . ~,~· ... 
facilidade com que· disco'rrem e escrevem, como O imposto sobre a rendá om um pniz onde:·nãc 
aquelle celebre politico: de-que falia Nicohío 'fo- ba base alguma para elle· · . o imposto_,, sobre.' 11 
.Ientino, que de tudo discorria. sem :de nada· en- renda (jUO ia posar sobro todos os lavradores, que 
tender. · · · ··· · já-pagam na .oxportnçiío, de renda 'brutn;·--.9,30, 12 
. 'E' preciso comparar, vêr·•o ·quo 1o·iquo a ca- e. :15"/.·dos·- seus' productos ;·o. impostó-.;.sobre;·a 
marn dos 'deputados propõz· e o quo é que o Se- ,rendn, que· seria origem de dcsmorliliz:i'ciio,.:"'fa·~ 
nado pr.opõe,. para. assim.se poder tii·ar uma con- zendo com . que·. o homem. serio declarasse:· sua 
sequeucia· e dizer si o trabalho desla cnsn . foi ou .verdadeira. renda·,. ao passo. que outro fraud'ul'iinto 

· não .um trabalho CJUC me1:ece.;_ niío direi gratidão, n diminuiria', este . imposto dcs3ppareceu comple_·_: 
porque esta é a nossa obr1gaçao, mns n npprovação ta mente do· ort'amento·;· e eu e· estava nvalirido ·em 
dos homens que pensam. . · . . L3000 :000~ o· daria seguramente 3 ou ~:000:000.5 
·: O nosso povo niio póde por si avaliar das .conse- muito baixamentc calculado. Eis a Iii; senhores, 
quencias .das emendas approvadas pela commissão um outro mal·. desta censurada transacção!· ' 
do•.S()nado e aceitas pelo•nobro ministro. O'Sn. BAnRos BARRETO.: -Creio que isto -já'es-

Eu repetirei, já que· não' se CJ!líz·tomar cm consi- tava assentado antes da trimsacção. 
dcraçiio o q1,1e disse: no mcu.primciro discurso. . 0 Sn. BAnÃo DE CoTEGIPE.: ...:.Está enganado 0 
-;,::Os impostos :votados pela.ontra.camar.a ascendiam nobre senndor--, tinha-se discutido .. isso,. mns _não· 
a-~ais,dÇJ17;000:000n,.eisto po1'um calc11lo m!lito d d d b 
bmxo •. DIJferentes· genoros, dJ versos actos pub!Jcos estn,va n~sontndo •JUC n camara os. e puLa os! so 
e'particlllare_s, títulos; ctc."crnm grandemente tri-_ fiança do nobre ministro. concordasse nc_ssa·Idéa. 
b t ·d lt l t 'b · t 1· t · Tambem um imposto· j1\ um pouco forte, e que u a os .;7as' mu ns c o-.cou l'l um es neg u:~en es, por este facto vai sendo um pouco defr:lUdado, é 
ou· em conse(Juencia.de revalidação de títulos, de 0 do sello lixo e pro•,lorcion3I. .. .· 
sello, eram tambem exageradas. . 
•· Todo esse-:.Ili.vio ,que a commisslio conseguiu, • A cam:.ra elevou esse imposto, isto é, elevou as 

- é · "d ·a d 'á · - ~ multas pcln revalidn!;ãO, de modo que por.um 
.nao SIJDt• o cs e I ; mas, SI nao .osse a sup- talvez se pr_ect"snsso .pa.,n-nr 50 ou WO "'• •. Isto· em .pressão. dessas multas, o povo .em muito .poucos '' 
dins_.brnda_rin contra some_ Illnnte opprossão. . _ um paiz, cm que ba uma especie de delcixo: ·em 
. - . . . todos os netos da vida particular, em .um paiz em 

.O Sit ... DANT.As :-Apoiado. · que a grande distancia em que moram oslav!'lldores-
O ·sR. BARÃo .DE CoTEGIPE :~Os 20 "/. om ouro, não lhes permitte ·ter os sellos precisos, nem cum­

por cujo,pngamonto na importaçiio mt1ito ·se em- prirem com esse devor, como se . póde cumprH~o· 
penhava o nobre ·ministro, em muito pouco tempo nn capital, -era un1 grande inconveniente. ·Pois 
teria levantado· grandes ·brados no commorcio, c n bom: igualmente desappareceu d:t listo das im-

,: commissiio conseguiL1 do •nobre ·ministro, niio com posições. _• · · · , · "· . • ' ·· · ·: ' • -
muita·:facilidade, mos em troco de uma transacl'iio Poderia tambem lembrat• o imposto sobre. certas 
no saio da·commissiio,- que concordasse nn sua süp~ merc.nclorias e bag-ngons que transitam pelos es~ 
pressiio.• ... · ·. • . traclas cle:ferro. Este-imposto, tal como passou na· 
.·Os. proprietarios;-'desta Côrte, cujas casas· se- camara dos deputados, :tehnva-se· calculado em­
conservassem:.foclladas por f:~ltade alugadores, :1.300:0001~. Pois bem: nquelle que niio tivot·•de 
seriam•. tributados, de certo que niio só. perdiam pngar uma pequena somma pela mnla. que· trans­
a·rendn do seu capital, como esse .capital era tri- portar ou por umn ·· encommendn que levar pela · 
butadocom 2 °/o, pois do capital é que snhirin o im- estrada- do ferro, não se lembrará talvez do que, si 
posto: Outros. em maior numero erom tributados não se demorar mois-tcmpo no· escriptorio,· nem 
com:· :12 •;. peln esporançn de que n agua lhos pos- tiver ·que fnzer trOCQ •. o deve a esta commissiio tiío 
sa1·in pela rua. Estes doas impostos. foram sup- · accusnda. . · 
primidos. de accõrdo' com o nobre m inistL·o, peln · ·Todas estas suppressões e diminuições ·de im­
commissão. EI!os eram. avaliados em 700:000~. J?Ostos, .iú ou fiz o. calculo, orçam em cerca do 
.E' um nl!ivio desta importnncin quo Jlóde surgir tl.OOO:OOOQ. Dignm. que fui incoherente, mas 
desta tiio censurada transncçiio. . · quando o nmrmurem acrescentem :--'-e ,poupou· ·no 

Não ora isto sómente : estendia-se muito ·a povo do Brazil G.OOO:OOOQ. de impostos-'-. que eu 
logua nlé.m da demarcaçiio, de modo CJUO n po- estarei satisfeito. . · · 
pular;1ío mais pobre, que procurn os suburbios dn No que diz respeito á ndministraçiio pUblica, já 
cidade, ern tnxada de .uma maneira que necessa- · eu mencionei tambom muitos dos ostal.lolecimentos 
rinmente lhe havia de causar muitissima oppressiió. CJE.e eram extirictos e que nós conserv5mos; tuas 

O imposto sobi·e o pobre, embora nttenuado, é sao :a repartição de estutisticn, o instituto commor­
sempre mais posado do que sobre o rico, embora cinl, o.conselho naval, a intendencia do. marinha 
avultado. e "'UOrrn, a Caixa de nmortizaçüo, e outt·os esta-

O imposta do sal,,que tem sido cntlsa d9 .revolu- be?ementos, cuja suppressão teria de desorga-
cões em alguns pmzes, e que recnhe mn1s sobre o niznr o serviço. , 
pobre elo que sobro o rico, abi estnvn no orça- Todns estas vantagens, senhores, serão pni'a 
monto. Os nossos criadores ditprovincin de Minas dcspezar? .. _ 
o ela do Rio Grande do Sul, que fazem grnnde con- Em compensnçi'io, o qtte obtevo o nobre ministro 
sumo de s:.l pnra sustento do g~trlo e a snlga dn cnrne, elle o disse. 
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.: .. · Não pôcle ter sinüo·nlguma·cousn pnra a -nmorti­
zação do papel-moeda, que nós. lhe daríamos, desde 
quo houvesse saldo; .a estrada de ferro de Baturité 
o um orr.amento oquilibrndo, do que, si lhe.re­
sultn. glÓria e prazer, não.resulta mt;nos áqu~lles 
que coopcrarnm n.o. orçamento, ou sejam mmtste­
rinos ou opposicionistas. .. . 

·o Sn. AFFONSO CELSO (ministi•o d(l, fazenda) : ·­
.<\poiado .. 

o SR. BAn.ii:o DE C:oTEam::._v~ Ex. ·,;.erei~·.éiU:e · 
se lembra do facto que se. deu-qliando·:.era·Jente. · 
tle S. Paulo, · , · ' ·.:·· · 

O· Sn. StLVEmA DA. 1\IoTTA.··:- Lâ vem n:mes- ·., 
trança! ." . ·: :.: ·· .. · ... ··f 

0 Sri:' BARÃO DE COTEG!l'E :-:Isto :6. um grande 
elogio:; V. Ex. · ., : .. · .. · · · · ·. · 

o sn:•iBAnÃo DE CoTEGIPE:- .1\'Ias; si niio reali­
zar-se o accôrdo, o nobre ministro não está obri­
gado-a· cousa al:suma; S .. Ex. tem, como cu disso· 
em principio, o orçamento cm suas mãos. Si .não . 
se ·couformar ou si os seus amigos da ramara não 
se conformarem com estas suppressões, terá de 
restabelecer algumas das imposições, terá de· 
supj)rimir a Caixa de amortização, terá de voltar 
aos .20 o;, em ouro., terá, em fim_, de fazer um orça­
mênto como e do modo que qutzcr. 

O Sn. SILVEIIll\ DA. MoTTA ;;.;..Pois então ,conte.. .· ·: 
o .SR .. BAn.ii:o DE CoTEGIPE .:-,Descj àva. oleri.to que 

o estudante lhe resolvesse a bypothese ,seguinte.: ,Q ... , . 
senhor commetto um furto ... -Nüo admittoa,hy~-·~ --·. 
pothese.-:-Pois imagine que eu.commct~J um.,rurto. , : 
-Ainda pcior; não admitLo o .hypotbese~.-:;.. ·.•., 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BnANCO:- Não ha de .ser 
com o meu voto, ainda que mo mnndem para a 
c;~dêa. 
· o Sn. BAn.ii:o DE CoTEGll'E :-Si a· ques\ÜO fosse 

mandar qualquer de nós para a cad8a, sel'la menos 
importante ! (.Riso.) 

O Sn . .AFFONSO CELSO (mini.~tro da {a::;enda).;­
Dflm:lis, quem ouvir a S. Ex. não o .manda preso. 

0 Sn. BAnÃO DE COTEGll'E :-Não consideremos 
sl>mcntc a situação presente; consideremos tnnl­
hem que, na nossa Jórma de governo, as camaras 
têm direitos igunes... · 

Os Sns. PAUANAGUÁ (minist?•o da tf'Uerra), DANTAS 
E OUTilOS Sns. SENADOUES :-Apoiodo. 

O Sn. l3AnÃo DE CoTEGil'E : -.. . • representam 
igualmente o pniz ; a qpinião da camara dos de­
putados é, segundo o ·nosso systema, mais prepon­
derante do que a do Senad_o. 

Os Sns. CANSANSÃO.DE StNI~mi.i (rwesidentedo con­
scllto), AFFONSO CELSO.(ministro da {a:::cnda), PARA.· 
NAGU.'. (ministro da guerra), DANTAS E oUTnos Sns. 
SENADOnES ; -Apoiado. . . 

·0 Sn .•. BAUÃO DE COTEGil'E:-E nestas idtil!S tenho 
eu sempre abundndo. 

,Sobro -impostos-c sobre força publica, a .propria 
constitui~ilo deu ú camar:~.dos deputados prepon­
derancin sobre o Senado, e, portnnto, neste ponto 
n sun responsabilidade devo ser moior. (.'lpoiados.} 
Si o Sonado ·approva alqurnns das emendas du ca­
mara dos deputados e reJeita. outrns,.com .que di­
reito pretende que só as suas emendns .prevale­
çam ? (Apoiados. } 

o Sn. SILVEtnA "DA 1\IOTTA :-Haja efusão. 
0 S,n. BAnÃO DE COTEGil'E ;_;Está claro~ Ó o·que 

citt digo. Mas não querem que haja fusiio, querem 
que boja oonfusiio. . . · 

Na verdade, 11 fusão seria o meio mois -ailcqunilo 
para resolver a questüo. Do contrario, o Senado 
t'ará provnlocar sempre a. ~un opin1iio, "])orqne 
npprovn cm uns pontos, .ToJettn em outros c, nlém 
disto, di.z : Como ]ledcm .fus1io parn todas ns emen­
dns, não lhes c1ou; si fosse parn algumas sómcnte, 
bem. 

O Sn. SrLYELnA DA l\IOTTA dri um aparte. 
O Sn. llAnÃo DE C01'EGil'E:- Per"'llnto eu: e si 

tt camara não ndoptnr ns emrmdas do Sonado? 
O Sn. StLvmn;\DA MoTTA:-.Nüo admitto n lly­

potheso. 

o·sn: SILVEmA. »A 1\foTT.\ :-Era um:esLudrmte 
seu ·patrício: . ·· · .. · · -: ·: · :· .,· 

·O Sn. ElANTAS:- Era um estudante bem go!Uto,; 
O Sn. BAn.ii:o .DE CoTEGil'E.:- Mas .a hypothese é 

que .ha de ser admiLtido, ·quer V •. Ex. quciro, quer 
não. . .. :~ · · . , . . .. 

O Sn. SILVEIRA DA ~loT:rA: :_-~:fusão não pó de 
ser sobre todos :OS pontos,; . 

(l:Ia outros apartes,) · .. · . · · 
. o Sn. BAiiÃO . DE ,COTEGil'E ;: ~· sr;: -yiresiden"Çc;. 
esLasfornm os razões do..;;.proc:edim.ento i:la~.c9mmt~­
são do Senado;. estas .suo os.~nnta8'ensquu.o,.ll~•z 
ha de colher da lei nsstm.:'l'otado, ·.si ena. o for ..• ·· ... 

1\tas com o povo,:· neste 'n~gocio, .. acontecerá' o ·. 
mesmo CJ!le conta um ·:fabul!stn:Quando:cm,um. 
prado c JUnto a um J~go .brtgavam dons. touros, 
as rãs olhavam satisfeitas. par:r:oquclle ~o!llbate : 
umu. porem, mais aviso da e_prud~nte, dtz,la.:;.~ns 
si a luta se estender ·até ogua, ou Sl,.O vcnctdo.vxer 
refugiar-se neste lttlJI:O•. ficaremos esmagadas:' ·E.· 
então exclamnva: vuzd nam {uturum.;est ?.Que 
será.de.nós? . . · : . ··• • < . . ': . · 

.Assim tambcm pódo ser o resultado,desta,qull!l­
tiio ; fnçam o que quizercm ,no . .Senado,: mas .na o . 
.vuo ns bri"'a,; oJTender os,pob.res, CJUC hão" de,so .:V)l.r · 
sobrecanegados de "impostos ..... :· · .· ::··:: ... . ·:. ;:~, .:· 

E' tudo qunnto :tinhn a .·dizer.: (Muit~ ·bem~; múito_ · 
bem.) · · · ,: · · ··~: -· .• 

·O sr. Tei:~::.elr.a. Jusilor.::.;;.:I!\areceU:-.mti; 
Sr. presidente, que ·a .minho. :intei.:v~nção · n_este 
debate .seria prematura, cmqunnto :nuo me JU!­
rrnsse habilitndo a pronunciar-me .sobre. n questão 
do nccürdo ou :tr.msac~ão, que".houve entre.:a Hlus­
trnda comrnissiio do orçamento.c.o nobre ministro 
dn fuzcndn, pois que da-cxtensüo ou-limites desse 
accôrdo depcntle a discussão. do orçnmcnto . .Aguar~ 
dei, portanto, que os nobres senador~s sc .. expl_i­
cassem sobre este assumpto; mns muda estorm 
perplexo, .si o nobre .:ministro dn fazenda·nrro· ti­
vesse declnrado que :não aceita . mod!flq_nção n~­
nhuma ao CJUO accôrdaro ·com :a commtssuo c nuo 
estnbelecesse o•dilenuna de-tudo ounatla; 

Digo que nílo estava llnbilit3dO a pronuncin1·-me 
sobre. a quastuo prejudicial, isto é, sobre o occôrdo 
proposto ~pelo .digno .relator da c_ommissão do o~­
çamento c :aceito polo .:3enndo e pelo .nobro mt­
nis.tro dn ruzendn, porque acho-l\te cm umn :po­
sição oxccpcionnl noste assumpto; cxcepcionnl, 
Jl,Orquo desde i875.J~rotestei nesta .tribuna.:I!-ãa par­
lllhnr n responsnbalidadc dos pnrtldos p9httcos que 
disputnm o poder, sin1io pelo modo que ·m~ pn­
rocor mais con"\"cnionta ao interesse pubhca, e 
rcservnndo-me o direito de .ncompanhor ou di­
:vergir do um ou de outro, segundo me dictar a 

',.• 
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equilibrando a despeza com. a receita, ·de modo ·a 
destruir a objecção do nobre ministro, aliás intei­
ramente procedente, do haver no or(:amento o 
deficit já indicado. 

Este :~ccõrdo, portanto, não podia comprehender 
a renuncia das opiniões constantemente sustenta­
das pela maioria do Senado sobre a · iJie,.alidade e 
inoppo1·tunidade de algumas despezas ilecretadas 

·Jlelo governo, cuja cessação importaria diminuição 
dos. onus que teriam de ser exigidos dos contri-
buintes. Ainda menos nodia importar a encampa­
cão de todos os desmandos do governo, em troca 
aa eliminação de alguns dos muitos impostos por 
ello exigidos: . · 

· E, si tal ·accõrdo não podia importar tudo isso, 
não me parece razoavel que se estranho a diver­
gencia gue se dá entre os que pensam de mor!o 
JlOnt~:mo á maioria da illustrada commissão, tanto 
mais quanto a mesma divergencia se deu no seio 
da propria commissiio, como se vli da declaração 
da minoria subscriptn no parecel' em discussão. 

Si n maioria da commissão assim não entende, 
nós outros temos n faculdade de divergir da sua 
opinião, para preferir a da sua minoria ou iniciar 
CJUalrjuCr outra. · 

O que eu vejo neste accõrdo é que o nobre mi­
nistro da fazenda parece ter tido em-vista a ro­
tractac.ão do Senado n respeito das graves censuras 
que ai'rui se ftzer:om no nobre presidente do conse-. 
lho sobre despezas illegaes decretadas 11arn diversos 
serviços1 e especinlmento .sobre o decreto de i de 
Junho ae i878, que arbitrarinmente mandou con­
struir diversos estradas. de ferro ••• 

O Sn. AFFONso Cr.:Lso (minist1·o da fazenda) :­
Niio n poiado. 

O Sn. 'rErXEm .... JoJSron:-Tanto assim parece :~er 
que, sendo essn n unica objecr,ão, S. Ex. nos res­
ponde-Ou tudo ou nada, isto é, ou sobrecanegar o 
povo de impostos, ou o Senado retractar-se, conf:e­
i:lendo nlio só um lJill de indemnidado sobro a de­
cretnciio dns despez;lS illegnos que censurou até 
agorn",.como, oini:ln mnis, votando fundos pura a 
continuação dessas mesmas dcspezas I ... 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BM.NCO:-Dilomma nuncii. 
visto. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {azenda);­
Ou o nccõrdo tal CJUal foi estabelecido ou nenhum 
occõrdo, foi o .que eu disse. 

O Sn. SrLVErnA DA MoTTA :- E' o que V. Ex. 
niío púde dizer. . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {azenda);­
E' o que eu disso e repito. . 

O Sr1. StLVE:lllA DA MoTTA :-E' o que V. Ex. 
nüo púde dizer constitucionalmente. (.-ipoiados.) 

O Sn. Ar•FONSO Cr.:LSO (mi·nistro da (a::cnda):~ 
E' perfeitamente constitucional. Ou o accôrdo ou 
nada, cada um faça o que lhe. parecer. 

O Sn. StLVEIDA DA ~loTT .... :-V. Ex. poilerá .fa~ 
zel-o, mos ao menos niio deveria dizer. 

O Sn. '1'EIXEillA JuNton:-0 nobre. ministro dn fa­
zenda declarou : • Ou tudo ou '71ada ; ou o accôrdo 
tal quuL foi feito, ou entilo o projecto de orç_nmento 
tal qual foi approvndo iJeln camnra dos ::;rs. de­
putados. • 

o sn·. Al•FONSO CELSO (ministl"? da fazonda.): 
-0 que ou disse foi-ou o accôrilo, ou cada um 
proceda como julgar mais acertado. . 

O Sn. TEIXE:tnA JoN!on:-Ou tud0 ou nndll 1 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro .da {azcnda)";:..:_ 
Ou· o nccôrdo como fot estipulado ou nenhum 
accôrdo. . · . :. . 

O Sn. Tmxr.:rnA JuNron: ..:.:Agora, Sr. presidente, 
vou indogar o que quer dizer nenhum' accôrdo. • 

o Sn •. AFFO!"so CELso (min.istro da fazenda) : -
E' commentarto. · . ·. , 

O Sn. 1'EtXE:li\A .TUNion: -· Esiou argumentando 
com as opiniões ile amiJns as partes · contratantes. 

O Sn. JuNour.:InA :-O nobre ministro ·disse que 
levantaria todus ns suns pretenções •.. , · . . . . ,. 

0 Sn. AFFONSO. CE:LSO (ministro da,'fazenda):-
Disse-o nqui na t1·ibuna ? . . . . . · 

O Sn. JUNQIJE:IOA:- Disse hontem. 
O Sn. Al'FONso CELSO (mi'11ist1·o da fazenda):~ 

Disse hontem cm pal'ticular a V. Ex. Agora•de~ 
claro que levantarei todos as minhas pretenções~ 
já que V. Ex. trouxe pnrn a·tribuna aquillo que 
eu lhe disse om particular. . · . ,.. .. 

o Sn. TJUXEIDA. JUNIOn:..:..E agoi.·a fica o negocio 
ainda~ m?is claro:- o nobre ministro. da fnzenda 
levantara todas. as suai pretenpiJes •· ·. " .. 

·O Sn. SILVEinA DA !\IOTT,\ :~Está; erri seu .di-
reito e nós no nosso. . . . : ; · 

o Sn.. TEIXEIRA Jumon ;;....vejamos )í que :quer 
dizer n expressão do. ·nobre. ministro· : "-levnntor 
todas as su:1s pretençõos. , . · · . .· 

Seo!rundo a· declaração do honrado relator da com­
missao do orçamento, a rejeição do accôt•do ou esse 
levantamento de todas as,pretenções do nobre.mi~. 
nistre da fazenda quer dizer-aggravação dos.onus 
que pesam sobr(l os contl"ibuinles, quer dizeroppri­
mir com mais impostos o.povo. ·· . , ,. ·· 
, 0 Sn. AFFONSO CELSO (minist1•o 'da '(azendá): 

-Pois .n1io !. . . · . · · . · ·· . · . · 

0 S~. 'l'E!XEIH.A. ·JUNion ;~Oh Í ··' .. si., o; nobr~ .re~ 
lntor da com missão ocnba· .de: mostrar que ,pelo 
accõrdo o povo .fica:· mais. alliviado ,de· impostos, 
cm cercn de 6.000:000tl, segue-se .que,. da falta do 
accõrdo ou dado o levoutamento de· todas as pre­
ten()ües do nobre ministro, resultará a oppressão dos. 
contribuintes pelo nugmento dos impostos.·. . ;·.~ 

O Sn. Ar•FoNso Cr.:Lso (ministro da fazenda): 
-Obtem-se outrasvantngens. · 

O Sn. TEIXEIUA JuNron·:-Obteni-se as vanta: 
gens de encampnrem-se as illegalidades commet~ 
tidas pelo governo relativamente ás estradas de 
ferro, e de assumir o Senado a responsabilidade. de 
tudo quanto censurou, não só approvando · as 
despezas já feitas, como mandando continual-ns, e. 
aggravando assim n sorte dos contl'ibuintes. · 

O Sn. Sn.vEmA DA MoTTA:- Quer a rest!lm·açl:io 
de mais 6.000:000~ de impostos. . 

O Sn. '!'EIXE:tnA · JiiNIOn:- Si o nobre ministro 
dit fazenda preteuue·tennzu1ente a restuura~•ão· de 
mais G~OOO:OOO,S de impostos, 1lcJue com essa glo­
ria; parn quo ha do o Senai:lo disputai-a, ít custn 
da rotrnctnção de tudo quanto reclamou em favor 
do causa puiJlicn?.. • · 

O illusti'e relulor da commissão tombem nos 
lembi'OU que a opiniiio dn camara tempornria, é, 
segundo o nosso systema, mnis prepondernnte do 
que n do Senudo, o que especialmente sobre im­
postos e sobre forçn publica tem pela constituição 
essa prcponderanc1a ••• 
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0 Sn. AFFOSSO CELSO (mii!ÍSll"O da {a::cnd~) ;­
E tem. 

de governar-se· como . entender; a constituiciío· 
lh'os faculta, pnra obstar rruc o pensamento dO· 

OSn. TEIXEinA Ju:-non :-••• porrrue a elln com- n~inant~ na n1presentaçiio nncionnl possa conirn-, 
pete entro outrns iniciativas, a dos impostos •. •, , . rJnt· .os· mteresse~ pu~licos .• A duração tempo•·nrin 

Orn, sendo isto incontroverso, pot• que ha· de 50 d~ mandai~. lCfrJSlnttvo .;dos deputados é o corre­
pretende!' ft•ustm· •0 voto dnquolln camnra por meio ~~rvo constttucronnl. N1p :procu•·emos subterfu· 
íle aecõrdo ou transnccão com e nobre.ministro da .,r~s, accõrdos, · trnnsnc~.ues; npresente!lJO·nos no 
fazenda? " . parz Ines qunes somos, com as nossas 1déns, com 

Deix:e-so triumphnr a vontade da naçiio, desde os. r~ ossos prin~ipios, sem. trnnsi_::;·irmo~. com DS 
que elln somnr1ifestnr pelos meios coustitucionncs. optnt.õçs contrartns, e o pa1z nos JUlgar:• perante 
-Cumpra o Senado o seu dever insistindo nas as51).1 nas· · · . · · . · · , · 
idéas rrue julgar convenientes :i causa publica; si t o Senado . devcs~e olJstnr :t· pr·epo!!de•·ancia 
com ellns niio .concordar a cnmnra. tempornrin 0 quc,.om .ma~cr1n de rmpostos,.compete a cnmarll 
o goyerno recorrer :i fusão das duas camar~s, tcmp_ornrw, eu comprehender~n n trnnsacçiio que 
usara de um remedi o. constitucional. A respon- se dJ~cute.:. porq~e essa trnnsacç'!o ten:t por llm pou­
sabilidndo do que fõr entüo decretado recnhir:í par. ::í nn~"o. mn1s de 6.000:000~ de Jmpo.>tos; que 
sobi"e o governo c sobre a sua maioria. Vingar:.í a ·:qnella carnarn v.otou .• Mas esse v:ot~, se:;un~o I·e­
vontude dn nn~iío representada ]leia camara tempo· conhece o ro.obre_• elato•. dn comn11ssuo, é mn.s pre­
rario. • . ' pondernntc, smao mms competente do r1ue o do 
· .Si o povo elegeu mnndotm·ios que preferem 0 Senado.·· . . · 
:n1;gmento i!e impostos :i redttcç~o dn despezn pu· . O .sn. JoÃo Ar.m_r;:oo.:-A compcteucía é .PII_ra ini ~ 
llll~tr, pni"a que havemos ele ev1tnr.um ~onllicto, CJar,.pnrn a '~otnçuo !mal nun.ca teve mms 1mpor· 
cuja solueão cst:í prevista na propria ,.0 ,1stitni- tonem em pmz nr>nhum, em cjlocn nenhuma. · 
ção? Para' que i Iludir a prcponderancia dÓ voto da O Sn. Ter:l.."EIUA Ju.Nron:-Si o go•·erno e a situa­
maioria dn camnra temporarin, si essa preponde· · ção politian rruc dii"igc os destinos dcsto pniz.qui· 
rancin 6, neste.assumpto, a conscquoncia: Jo,..ica ela zerom tenilzmente conquistnr a gloria de "'J'II\'llr 
competencia darruellu cnmarn, c mais llOnseutnnca ~sto ·povo com impostos; ·por que raziio. IÍ:1 de a 
com o systemn !lUe nos rege? · Jsso prustnr·se o senado, coruenlnudo·sc ·com 

Si o povo assim o fine r., assim o tenha. obter attenuação desses ouus :i cttstn da retracta<'iio 
Yotc cucln senador como entender; o, si desse de suas opiniões?. . · • 

voto resultar n fttsiío das duas cam:u·as, annul- o s i\. • c ( ·. · t d d ) !ando-se, por esse modo, a votação elo senado,- n;. • .• F~ONSO r;:Lso m~us ro a {azcn a :-
tottitur mtestio ·-a nnciío assim o crniz· Su'cite-s P~n~a \~Ex. que o povo 21"0 te.m lJom senso para 

• •• • ' • • • .I e, dlstmgutr .nqueiJes quo suo oJJrJgados a crent·.im-
por.tnn lf!, ··~ conserrnencws da .Jevm!Jdade c da postos daquollcs que elevurnm as despezas <> 
sullservJOncw d:1guelles .que negiJgenctm·am o ex- . ' · · 
ercicio dos seus d1roitos perante ns urnns eleitot•:tes O Sn. 'f~IXElllA Juxron:-Então por que trans- · 
ou da inditreren(.'a daquclles que se abstiveram. dê igo ? Por que prescinde dessa olmg:wilo ? 
votar, concorrendo assim, u,1s ó outt•os,. pnra que O apm·to do nobre ministro niio póde"pnssar sem 
o resultado dn cleir.•ão. da represcmL:t!(iiO nacional t•epnro. O povo, disso S. Ex., ·t~m lútstnnte ·bom 
não correSJlOndesse "aos legítimos interesses do seu senso para distinguir nqucllcs (jtte si<o .obrigo dos 
mandato.. . a crenr impostos daquellcs · quo elevaram as des-

Ta! é o funesto eireito du negligencia dos. direi- pezns; mas quem dcct·etou a avultndn despe;,n 
tos politicos. Os l10mens importantes dus locnli- com u.s ostrndns de ferro de Daturité, Paulo Af· 
dades, nqucllcs que muis interessados siio na boa fons9 o Camocim ? 
ndmiuistracão ·dos negocias pulJJicos, costumam Quem procligalisou o dinheiro publico com n 
abster-se cfos pleitos eleitoracs, ou a olles conco~- compra inutil de terr11s imprestaveis pnra coloni­
rem cedendo npenns :10 empenho ou a sll"'"estões zaçiio, nomeaçiio :io novos juizes de direito com 
alheias; ~· ~ssim procc:dendo, prctendem"']ustifi· preteriçiio dos avulsos?.. · 
ca~ esta HH!t!fer~~,;t .dJzcuq,o-nuo.~JUerc!nos sa· O Sn. AFFONso CELSO ~ninistro da fa:::encla).:·-
bel d.e politiCa. L OJs. entuo, 59llwm as conse· Quem "'astou "ü8 000·000 sem nutorizn ... 'io? 
quencws da sua proprw abstonçuo e subset·vien-, "' - · · I. ' '~· 
ci:t, sempre CJUC tiverem de. obodtlcer a leis pre- . O Sn. DAnnos DAnnn:To:- V. Ex. avanç.-1 uma 
jucticiues a seus legítimos interesses. · proposiçiio quo niio é verdadeira. . .. 

''Nenhuma ~leslas considera~·ües p6de ntrectnr a o sn. AFFONSO CELSO (mi1~ist1·o da {a:::enda):-
prepondcl·nncw que tem ,o vota dn camarn ~CU?PO· Estti no prop•·io parecer. 
rnru1 cm mater1n ue llllflOstos : a eomttttução · . . · . 
outorgou-lhe ató n competencin exclusiva para O Sn. B:Utn.9S BAit!tETO:"""':Abrlr crc~tto CD.l VIr· 
i11icinl-os, como ncnba do Jcmb1·ar 0 nolJro relator tude dn Ie1,nao é.ab.rJr credito sem !e1, (Apowdo.•.) 
dn·comm:issiío. O Sn. 'fEcXJi:InA Ju!'non:- Ja .võ o Seundo que. o 

E quer o nobt,'C senado•· quo. o Sunndo s~.ttceione J'l.obre ministro dn l'!!_zendn. r1uet• confundi!· a n~­
um ncc,)rdo t'otto peln ma1orJn da cc:mmJ>sito do eess1dnde de dccrctM;uo dos unpo~tns com a a utorta 
orçamento com o nvbro ministro da. fnzentlu, pnrn dns de~pozus que ~nernt·n.m o Estudo; mns é esta 
·obstnr no voto da camnra tompornt•tn, c pottpat• :i confusuo CJUe eu nuo deseJo. 
unção :ts conser{lwncins necessurins, incvitnvoi;; de Nego n decretação dos impostos, pot•quo n j nJgo 
sou proprio procedimento? desnecessnrin, desde ·~ue ó possivcl diminuir .a 

, :- Q ~· despezo, desde Cjl10 O proprio g'OVCI'llO l'OCOnl!ece 
O ;>tt. 13.1.11.\0 DI~ Col'EGIPE :- uet·o, .Jm, so- que póde prescindit· de uma gt·nnde parte desses 

ullot. . . . impostos.; o_tnnto .assim ó, <JUe esttí prompto a 
o Sn. "rEIXJltllA JuN1on :-Isso o llluclu• o pt·e· poupnt• a nnçuo mnJs d<~ 0.000:000.:; do no'V'os sn· 

coito (:onstitncionnl, A nnt•iio tom om si os meios criflcios, si o Seuaclo quizer retrncL!Il'·Se clus jnstns 
V. VI . . 32 
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censuras que tem feito contr11 11 dissipação do di· 
nheiJ·o publico. · 

Mas eu qnizcrn, St• .·presidente. que o nobre mi­
nistro dll fazenda realizasse o cjue promottõu so·. 
lc;mnemente no pniz pe1·ante a· cnmnra tempornria, 
r~zendo alli .uma declnraçlio que acolhi com cn· 
tlmsiasmo, qu~l foi a d.e não votar por nonlmm 
augmento de 1mposto, emquanto não se dcmon­
stmsse que n1'io ern possível diminuir a despeza 
pulllicn. 

Ainda na sessão de 7 de Maio ultimo, aproposito 
do deficit do orçamento, declnrou o nobre min islro 
;lquefla camara, quo era possível diminuil-o •desde 
que não se qnizesso fazer patriotadas cm Jogar de 
patriotismo, que é (acrescentou S. Ex.) pa,.ar as 
dividas do Estadn c diminuir os seus enc:n?'gos•. 

·E' este procedimento que o governo devia ter, 
porque é este o unico meio omcaz para regenernr 
vs nossn~ finanças ; e, pela minha pnrte não me 
apurto1·ei deste preceito, pugnando pelo adiamento 
rle !o das a;; de,;pezos que, sem grave mconveniente, 
poderem ser ndiadas pm·a occasião opportuna, afim 
í:le e\·iLur o nugmento de impostos, as operações de 
credito e ~odos os coroll:~rios da dissijJaçlio. 

E'. por tsso, .e nlit? por_nenhum capricho, que,· 
deí'eJo obstnr :t con tmuaçao das estrndns do ferro 
de Camocim e Paulo Alfonso. 

Quanto ú de Baturité, o que fnzet·-se, si clla já 
estit completo, segundo nsscverou o ·nobre presi· 
dente do conselho'! 

Dizem alguns dos Srs. senndore~ que ha con­
trndicçüo em opprovar-sc a dospezn feita até a"ora 
com essas estraclns, e recusar-se o continuação~ 

l\las quem pnga a clcspezn feita'! E' o Estado; e 
nttl jil estil p:tga. O que resta é regulariznr o facto 
consumnú•do, e to! é o pensamento que me induziu 
11 propõr a npprovação das dcspesns J•l foi tas nessas 
estradas .. I:;to, porém, não importa autorização . 
para contmuar tacs obra~, que podem ser adiadas 
sem inconveniente paro o servi"o pulJ]ico, como 
demonstrou n discnssiío anterior.· 

Esto foi a raziío por que. subscrevi a eruendn 
upresentadtl pelo meu nobre collega senador peln 
Bnhia, qt1e se acho á minha direitu. 

Nilo vejo em que poss~ os ta limitaçuo em!Jn,·nçar 
;~o gt<lverno, ou deseqtulibi'ar o orçamento. Pelo 
contrario, o nobre ministro deixnri• de ter neces· 
sidade de angmentnr ns Oll«lracues de credito, que 
tem de fazer para occoner aos credilos especines, 
com mais 2,300:000;5 nnnunlmente, sendo900:000;S 
por:t a estrnda de Buturité e 700:000;5 pnrn endn. 
unw dus outras dna~. qlte rleix:trão de nggravar 
OS compt"OillÍSSOS do Estado. . . 

1\Ia~. longe do nceitar este p1·udente nlvitre, 
o nobre ministro oppõe o seu ultimatmn :-tudo 
ou nad(tl ••• 

ri suggestão do que qualquer impuA"lla<;;iio· a esse 
accôrilo importe ·exautoraçiio ao seu digno relittor. 

A . este pr.oposito, não. posso deixa1· sem reparo 
um npu r te do nobre· senador. ]lo r Minas Geraes, 
(o Sr~ Ribeiro da Luz) 'digno· membro da mesma' 
commissão, .que ha pouco,· orando o nobre senauor 
pela Bnhin, disse-nos que não se·devia exautorar 
o digno relator da ·commissiio, impugna-ndo a ·ac­
côrdo. 

Mns, senhores, até este momento não vi que 
nenhnm dos poucos senadores que tôm impugnado 
o nccõrdo procurasse oxautorar o nobre relatorcda 
commissiio de orçnmento, que pelos seus relevan­
tes serviços :i causa publica, o pela sua dedicação 
no partido a que pertence a mmorin destn cnmarn, 
mereceu sempre de todos nós a maior consideração. 
(Apoiados.) 

A competencia de S. Ex. para fallar em nome 
do seu pnrtido foi sempre respeitada ·por todos. 
(.4.poiados.) 

O Sn. JUNQUEIRA:- E ha de ser. 
O Sn: 'fErXEIRA JuNron .-A questão é si a opi­

nião da i Ilustrada com missão, de que S. Ex. é re­
lator, deve obrigar necessariamente n todos os 
membros do Senado, até .cm pontos que não são 
de douu·inu politica e que entendem sómente com 
a lei das leis, na phrase do nobre senadot• pela 
Bohin. . 

No que não· devemos consentir é c1ue se apro­
veite deste accôrllo para encompar os erros e as 
ille~nlidadcs . do gabinete. Isto é o que deve· im­
portur :i maioria do ~enado, afim de nfío apresen­
tm·-se peronte o pa1z retractando-nos de tudo 
quonto disse até hoje. 

E, si o governo pôde, sem lei, decretar. tüo 
avultada despeza publica, como se nega oo Senado 
o direito de recusar seu voto a esta ou aquella 
medida proposta pelo governo '! · 

Não comprchendo a cerebrina thcoria de que o 
Senado deve contentar-se com o direito de censura, 
e que, commettidn qualqner illegnlidade pelo ·.go­
verno, só r.abe ao pocfer legislativo n tarefa de 
re!Julari::a1· o facto, sanccionando com a sua appro­
v:H;;iio o erro ou abuso dos ministros!· 

E' preciso rcfJularizar os actos iJJegaes· que pro­
vieram do decreto de i de Junho. do !878, dizem 
os nobres· senadores, e :flOr isso pretendem niio 
só approvar tudo quanto se fez até agora; como 
tambem autorizar u continua(lão das de·spezas ar­
bitrariamente decretadas I Mas rr~g.ularhnr as 
consequencias de um decreto illegnl não é aggravar 
os seus efl'eitos, não é assumir a responsabilidade 
da continuoçi:io do mesmo abu~o ! 
S~melhante procedimento impçrtaria a apprç­

vacao do decreto que reputamos Illegal; o, st ti­
vermos do approvm· tudo quanto o governo .arbi­
trariamente commetter, si devemos encnmpar 
todos os !'Jesmul).dos dos ministros, ontiio para. que 
o poder Je~islattvo 'i' Para que cnmara.de, dcputarlos 
e Senado T 

Cumpre, sem duvida, regularizar. :Mas regu. 
Jarizn'r queremos nós, votnndo os fundos Jlurn as 
despezas feitas e mandando sustai-as. l>ois ha 
nudn muis rnzoavol '! 

Qual 6, porém, o motivo desta tenacidade? E' 
sem duvida o emJ?enho de fazer o Senndo par­
tilhar a responsabJJidode dessa de~peza, autori· 
znudo a sun continuaçlio, depois de huvel·o con­
demnado durante dez mozes; li o_ desejo de jus­
tificar o procedimento nrbitrnrio do noiJre presi­
dente do conselho, 1í custa du rotroctnçuo do 
Senado ; ó a pretenr:iío de explicar o angmen to 
de impostos; porque, em summn, ou seja n dos­
peza feita por verlin orçnmentnrin ou por credito 
esptJcial, quem ho de pagai-a siio os contribuintes. 

O Sn. CANSANSÃO DE SrNiliDÜ (presidente do con­
Sdllio):-E mais economico. 

O Sn. TEtXEIIIA · Jmnon:-Sem duvida; muito 
mais economico, porquo, cotllO demonstrou h::t di:ts 
o honrado relntor i:la commissuo de or(."nmento, 

Op•, CJLlondo tuntos e tlio proct;dentes con;;ide· 
raçue:> nconselhnm estu n ltorn<•ão no nccu!•do da 
iJlustrmln commissão, niio é possivel que so ndmittn 
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. tudo quanto· se despender com a-estrada de .Padio 
Alfonso é dinheiro perdido. . ·. · · 

O Sn. CANSÀNsÃo DE Smmsú (presülento do con-
·solho):-Na opinmo de V. E:x:; · . · 

- O Sn. AFFoxso CELSO (ministro .da (a::enda).:­
E' melhor que procure desvnnccor as divergcncias 
da sua ca$a.. · · . · ,_ ., : . 

• O -sn. TÉrxi::mA JuNron :-A minha.·casn poi-Ja-
O Sn~ TEr~rnA. Jal'non :-'N?ío; senhor·; em opi­

niões• ·mais· com~etentes· do qJle a minha, e· até ·~n 
autorizada opintão do nobre relator da proprta 
com missão do orçamento; que· aqui demonstrou a 
inconveniencia c inopportu. nidade ·de taes estrn­
das, e concluiu· que toi:la a despcza feita com ade 
Paulo'A1fonso era ··dinheiro'perdido; e; portanto, 
~~~~g. ma.is s~ gast:u·, tnaior -~erá o pr.ejuíz() ,do 

Mas, disse· nos ·o nobre relator da com missão que 
o pensamento da : commissiio · fora ·obstar n que o 
orçamento fosse adoptado tal qual ·enviara a ca­
marn temperaria, obtendo·-se pelo' accõrdo com. o 
nobre mintstro· da fazenda uma rcducçiio const­
deravcl nos impostos, que niio se obterá sem esse 
.accõrdo, porque· o nobr~ ministro qa fazenda ~em 
o orçnmento em suas maos, e o tera como ·r1n•zer 
:recorrendo á fusiio das duas camnras. 

. 1\fas, · Sr.. presidente, que importn que assim 
.acontet;a .'t . · · 

O Senado votará como entender ; o governo, que 
.tem a sua grnnde maioria na camnra dos deputa­
dos, recorre á fusiio, obtem.na, e consegue· assim 
acabrunhar o povo com mais 6.000:000;5 do im­
postos. A responsabilidade é so.a e dessa maioria 
.que o apoi:., não será por certo daquelles que pro­
-testaram e votaram contra isso. (Apoiados.) 

Neste ponto eu divirjo do honrado s_enador 
pela província de Mato (irosso, o. nobre Vtsconde 
ilo Rio Branco. S. Ex. entende que, proposta :1 
fusüo sobre um ou outro artigo do projecto de lei 
do areamento, deveria o Senado aceitai-a ; mas, 
si versar sobre todas as questões aqui suscitadas, 
entiio deverin recusai-:~, porque seria annullar 
umn attribuição do Senado, . annullando todo o 
trabalho.que esta.cnmarn tem feito... . . 

O Sn. VtscONDE no Rio Ba.u:co :-Uma attrtbut~ 
çiio das mais importantes. 

O Sn .. T.ErXEtn.A Jmnon :-Peço licença ao nobre 
senador para apartar-me desta opinii'io. 

Tr:.tando-se da lei do orçamento, entendo não 
deve.- negar a fusiio das duns cnmnrns par:. c v itar 
:~ dictndurn do governo em scmclhànte nssumpto, e 

·neste sentido h ypotheco desde já o meu voto·; mns, 

mentar é esta tl'i bnna; · ·· ·. · · · · · · · · 
o sri. AFFOlS'SO; :cEL~O .. (miliistro da (à::nula): . 

-De .seu partido; · . . · · · . . · 
.. 0. Sn; :TE!XEinA .JUNJOU:~O mén'partido é O de 
sustentar. o que me parecer. melhor nas aspirn~,;ues 
dos dons ·partidos; e, co111o representante da nação, 
tenho, o direitl:) elo anvlysur .o pr.ocedinrento .de 
cada um 'delles. . . · . · · · · · · · 

O S.ri •. AFioNSO ÜEL~~. (ministr~ da (a::mda): 
-'-Som duvidtt; nem. eu lhe contesto.· .-- .. 
· O Sn. TmXEmA Ju;çion:.:_;Cuinpro; portanto,: urn 

dc'l'er estranhando esta exantoração da cumnr~ 
dos Srs. deputados, c1unndo ·se demonstra .a sua· 
preponderancia no assumpto do quo se trata •. ·. · 
· O Sn. AFFONSO CELSO (1ninistro da.(à::enda)' :­
Tambem acho cruel esta exautérraçi'io da mnioria da 
nobre com:nissiio do or()amento • 

O Sn. TErXEmAJumon:-Nada tenho a exautorar, 
porque niio autorizei o·ttccõrdo que· estou impug­
mmdo~ ~este assumpto divirjo tanto rla illustra· 
da cornmissiio do orçamento como de V. Ex. 
Analyso o facto e justifico meu voto; 1\Ins tendo j:it 
tratado da ·commisslio.; estnva tratando agora ele 
V. Ex... · 

0 Sn. AFFONSO t":IJ:LSO (ministro da (a::eiúÚt);-Não . 
supponha crue me ho de achar em ditllculdade. 

·O sn: TEIXEIRA JuNron:-:-Pelo .contrario. :Si eu 
suppuzesse que Y. Ex. se acha.-in cm difficuldad<o 
nestn questão, eu dat·ia pnrabcns no p:~triotismo à v 
c:~mara dos Srs. deputndo:s.Creio, .porém, rrue 
V Ex. niio se acharit em difficuldnde. . 
.:!Iras· o que contesto é o dít·cito de exautorar. o 

voto da camara temperaria r1ue o proprio nobre 
ministN protn.oveu, e::Jgorn. retracta llOJ" meio de 
um accõrdo ou trnnsacçllo com a.commissiio de or­
çamento do Senndo. .• • . . · · 

0 Sn. AFFOlS'SO CELSO (ministi"D dt~ {a::e11da) :-
SiíO argumentos ad ver:ec!lndiam. · ' · · 

O sn. TEI~mA JUNion. :-••• assim como sinto 
dítllculdade invencivel em snnccionar tudo qmmto 
consL1rci dur:~nte dez mezes ncsrn tribuna, é na tu· 
rnl que tnlllbem n sintam · nquelles .illustres re­
pJ•osentantes da nnção para se rett•actnrem do que 
sustentaram e votnram sobre o orçamento, só por­
que o nobi'C ininistro dtt fnzcnda nssim resolveu. 

0 Sn. AFFONSÓ CELSO (mil~istro dil (a::tmtlll) : 
-Ainda hontem o Sr. Visconde do R1o Drt~nco 
me propoz segundo acoõrdo. 

O Sn. TEIXE!IlA J'UNIOn:-Pois, si V. E,.. quizer, 
aceite-o; Oll ninda ni'io propuz, neul proponllo 

· assim procedendo, reservu-me o direito de decla­
rar solemnemcnte as divergencias que tiver,· c vo­
tarei contrn esta Otl aquclln medida, emborn con­
sciente de se.- vencid&. A na9iio nos julgnrtl, pro­
ferindo seu juizo entre a maJOria que lú está· ·na 
camara temporarin, e a maiori:. do Senado as.sim 
vencida. E' isto o c1ue me parece ser constitu­
cional. 1\Ins n transncci'io, o uccõrdo para illudir o 
pensamento da maioria da cnmara dos deputndos, 
niio · é apenas um sophismn parti inft•ingir-se 
nquélle preceito, e neste Jlrocedimento irregula1· é 
complica o nobre ministro da fazenda ••• 

O Sn. AFFOsso CELSO (milllstro da (a:::enda) :­
E a maioria do Senndo rJue o votou. 

nenhum. .. 
0 Sn. V!SCOSDE DO RIO BMNCn :-0 que dtsse 

-nn tribonn foi que entrasse em DCCot•do com a 
maiot•ia do Senado. · 

O Sn. l'EIXEinA JuNJOn:- ••• que depois do obter 
daquella camara com grande ditllculdade um or· 
ç.nmento sobrecarregado de imposlos, vem f:1ZOI" 
transacções políticos no Senndo com seus ndvcr­
sarios condemuaudo o voto dn cnmnrn dos depu­
tados.' Niio me parece rognlnt· este p1·ocedimento, 
nem parn uns, nem para outros. 

O Sn. AFl'ONso · CELso (ministro da {a::enda) : 
-Com n mnioria jti entrei om nccõrdo, porque 
nüo sei que Y. Ex: t:_epresentc mnis a maioria do' 
que a nobre commtssuo. -

o Sn. VI5CO!I:DE no nw Dn.\NCO :-Por- melo da 
disr.tl~süo, p~rnn to o Senado. 
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0 Sn. AFFONSO CELSO. (ministJ'O dà (a::enda) : 
-Foi flCrnntc o Senado· o accõrdo com a com­
lUlssüO. 

O Slt. Y•sco:s-oF. no RIO BnANCo:-Y. Ex. estít 
torcendo as minluts·pnlnvr:IS. ·· 

o Sit. JWFONSO r:ELSO (ministro d<& fa:::cnda) :­
N5o tn1·ro, nem cnrer.o torcel-ns, porque ellus por 
si expliénm roerfeit:uriente que, si um nccõrdo ern 
preciso com n 111niorin, este nccõrdo já fiz com n com­
missão do on:nmento, que não posso separar da 
maic.rin. 

O Sn. 'l'mxE:nA JuNion :-Disse o honrado relator 
r1n commiss5o qne o fncto ele comJlrcilcnder-sc nn 
rcceitn do Estado n importnncin dn renda da es­
trndn do Bnturilé, supptmhn implicitnmonte n 
nEprovn(.'üo da clcspezn i'eitn com n snn construc­
t,;üO, 

1\fag, qt1nndn n nobre commissfio comprehendeu 
na recaitn do Estndo o pro1lU1;to un rendn dn es­
trnd:t do Bntm·ité, .roi porque elln ó realmente do 
Estado. QLtem J'oi que 11 pngott 'i' 

A qucsltío, pois, nüo versa ~obre o fncto con­
summndo, isto ó, sobi"C n despezn j:i f••itn; trntn-se 
de obstnt· n rrue continue, mnndunr.lo-se sustar o 
prolongnmento dessn cstrnd~. pois cstns despezns 
silo elos que podem ser ndindn~ sem inconve­
niente pnrn o interesse publico; hn grandu conve­
niencin em poupnr-so nlA'umn cnusn :tos contri­
buintes j:i tão onet·Mlos. Prefiro supprimir todas ns 
despezns que pollerem ser :tdiadns, n decretnr um 
sô imposto, e esta foi a promessa do nobre ministro 
dn fazendn un cnmarn dos deputados. 

Não npprovnndo a ccintinnnvão de taes oJH·ns, 
não me JUlgo em contrndicção pelo facto !lc anto­
riznt• o 11111;amento d:ts dcspozns j:í feitas e jil pogas 
pelo Estnclo. 

Si foi pngn pelo Estudo, elln é do Estado. 
Po1· qnc rnz1io, poi,;, n1ío hnvia do ser a rencln de 

tnl.estrndn contempl:tdn na receita do Estado? 
Niio ·compi·ehendo, portnnto, que hnjn contra· 

dic((jo nl;.nunn dn parto dnqttellcs rruc, contestnndo 
n leg-nlidnde dil obrn, nwndnm pnA'ar n daspezn 
feitn c st~,.t~r n sua conlinunoão. Nem de outro 
modo potlcl'in sct·, snlvo si ci's nobres ministros 
:~pontnssem um m·3i0 de imlonmiznt·-su o Estado 
df.',;ln dcspcza. 

Z\c;te cn;;o hypo~hcco clesclo .iz"• o meu voto. 

O Sn. CA:s-:'A:\'S,\1) om SJ:;-nmú ~~JJ·Midelltc elo con· 
&dho):- Sé• com a fortuna de \ . Ex. . 

O Su. l'tÚXI~tnA JuNwn :- Niio chug·n para isso. 
O Sn. C.\:;~.\:':S.\0 D" SINUIDÚ (presidenta do con· 

.<<'lho):- ::;i eu tii'C:sse fortunn, confesso 'llle n 
danttOLln p:1ru indemnizai-o. 

(; Sn. l'EIXEJHA Jurnon :-En tenho, St·. prosi · 
dente, nos morts apontnmélntos 11 indic:nr;iio du vu­
rins emcndus n r~:spcilo dn daci·eta<·ão dos impo~tos, 
rt:lstriugindo :tlgnmns disposi(iucs o tol."nnndo 111nis 
cluras oturns, ollm do evitat· o at·hilrio :to llsco; 
mas pernn to u llcclnr:wão do nobre ministro da fn­
zendu :-tudo ou natlu':-

1
· nüo rjnoro perder tompo 

e l'uzer ponlel-o no Senac o. Si osto accurclo ú iunl­
terav~l, rJutll outra eombinnouo sollidn do cnhet;a 
uc 1\lmcrvo, o niio pódc set• emonclndo, do 'JUO 
scr1·.o occnpur n uttcnçüo ilo Senado discutindo 
alguns :ll"tigos, si prúl'iumouto o nobre ministro jt't 
dccl:trou qno, ou lta do ser intogrnlnwnto nppro-

vndo,_ou nndn cederá dn proposta dn. cnmara tem-· 
pornr111... . . . . , . 

0 Sn. ·At'I'ONSO CELSO (ministro da (a:::enda) dií: 
üm npnrte. . · 

.O Sn: •!J.'mxEmA .TUNIOn·:~l'IIas, segundo deelnrou 
o nobre relator dn, commissiio, a.rejeiçüo do nc~ 
curdo importar:í n nggravnçiio. dos. impostos em 
mais de 6.000:000,S, o o proprio nobre ministro 
disse·J!OS, nindn hn po'uco, que neste caso-le-
vnntnrlll todas ns suns pretenções-'-. . . . .. 

Isto . quer. dizer que o .nobre ministro tendo, 
como tem, em suns mãos o orçamento, o podendo 
obtül-o como rJuizer, prereriru. o p•·ojecto tal qual 
foi approvndo pela cn1nnra temperaria. 

Pois bem, Sr. presidente, . collocndn n quostüo 
neste terreno, é J'acil p:1r11 a mim n so!u~ão •. J~m­
bot·a n insistencia. pela necessillade rigorosn .de. 
obstar-se ú coutinunçi:io uns estt·ndas. de Camocim, 
Paulo Alfonso o .Boturitó possa nnnulfm• n ntte­
nunção dos impostos que, em vantagem dos .con­
tl"ibuiutes do Etitado, obteve n illnstrncln commis­
süo do or~nmento; embora 'estnjustn limitação 111> 
arbítrio do governo provoque :1s i1·ns elo nobre 
ministro da rnzandn o o induzn a lev:mtar todas as 
suas pretent,üe.;: au prefiro osso confiicto,. que tem 
solu(.'iío constitucionul, ít implieitn.retract:wiío·c1ue 
comprehondc o accõruo d:t nobre comm1ssüo. A 
nn~fto clocidit•ít entre o voto do eenndo e o da 
maioria da camnrn temperaria. 

Tenho concluido. (lffuitv bem; muito bem.) 
Vicrnm Íl mesn e foram lidas. e npoindas, parn­

cntr.nr conjnntamentc em discussão com n pro­
!lOsta, as segtlintes emendns : 

• Pa:·a a 3.• lliscussão. 
• Ao § Ql) do ministcrio elo lmpcrio.-Directorin 

gc:rn! do ustati;;ticn. . . 
• Acrescente-se :"1 emamln offerocidn peln com-·· 

missão o seguinte .: 
c Ficn o g-overno nutorizndo n despender a 

quantia nocClR::mrin com o pessoal conservado •. 
c Puco do Senado, iS de Outubro de :1879 • ..;...J_ 

Autiio.-llibci.ro da l.u:::.- Dio!JO Vfllfto.-Bm·,·os· 
lJal·l'elo.-:-LeitlTo clr' Cunha.-13al·a:o de Cotcgi)Jc. •· 

Emcnd" ao ~ 30 elo m·t. 9. o 

c Ficnm iscmto.; cln dccimn mldiciounl os prcdios 
m•crbnda~ no 'l'hesoui'O nacional, Jlertonccntcs :"t 
ro~partil:.fio 1111 Clll"ÍdlllJO llllllCX::t. fi irmlllldlll10 dO 
SS. Snct·:unento àn frcguczin dn Candelnrm da 
Ctirto.-S. U.-Juuqueil·c~. • . 

c No nrt. 8.• dn J?ropost:t, na verba 9.• restabe­
lcçn-so n consignncuo do 500~ pm·n cquipnrnr o 
ordenndo do ndministt·ndor dn Recebedoria elo lUo 
elo J:.mciro no dos contnclores à o 'l'hcsouro .-Cru::: 
lllacluulo.-Ctwlla c Pigueireclo.-JJarão ele .Maroim.. 
-Pacs tlc 11ft·ndom'"·-IJcwii9 tlrt r;a'f1111a.-Fausto­
cl" .•llf1ÜW·.-Ml•lidcs tle '.tllmoicla • .:_Junqucim.­
Vil!ir(t tlc& Silva.-Jt!fJUat'ilic. • 

O Sa•. Silvcil.•a da Motu.. :-Senhores, 
bem vejo quo o govet·no nncein pela tClrminn(.'1il> 
closto dobnto. 

E tem rnzlio o governo, clupois de mnis do dez 
mezcs do l'uuc~ões do cot•po ILll;islntivo, tom talvez 
I"CIIlOI"SOS t]U est<JI'ilitloile 1!0111 'I]Lte tem dil•ig·ido OS 
trabnlhos dos cunwrns, c posn-lhc a responsubili­
•Jndo dessn osturil iduue, vendo . qtto nindn hoje o 
ot•çnmonto llopemlo tln nppt••WII(.'tlO do Sonudo, o 
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mesmo, uopois ·das declarações do. nobre ministro 
da fazenda, talvez tenhn de voltar li cnmara .·dos -
deputados, com as emendas da 2.• ou. a.• dis-

desses. desvarios de Napoleão -III, elle _concebeu a 
id6n que deu cm resultado·~~~ expodiçiío do l\'Iexíco, 
idén desastrosa_ que talvez tanto contríbuisse'de~- · 
pois pnrn o seu. desastre de Sédnn, todos nttribui~ 
rnm a inicíntívn dessn- cxpedíçiio. lis: relações de. 
Nnpoleiio .IH com o príncipe l\lnx:imilinno; m~os,os-­
hi~toríadores contempornnc'os que têm observado' 
e procur11do-nchar ns causas desse grande. desastre 
dn França, encontrnm lwje a .explicaçiío.-do facto 
nn opiniiio do pt'imeiro mínistro.de:.Napoloiío IIT, 
o Sr. nouhcr, guc disse: • Culpn-su a Napoloiío III 
dn expedi cito do_ Mexi r-o, e, entretanto, ello · niio é 
o rcs!Jonsnvel -: o rcspunsnvel é· a ca_nura·que o_ 
impc liu a esse desastre. • . . . ,. · _ .•, · · ··: 

cussão. ·· .. . . 
. Senhores, eu vejo qu~ os . n_egocios ~o ·n~e}l paiz 
tornam-se cada vez mnJs .serJOsJ m:us: crllacos, e 
entre os .CJUC têm concorrido para .este esta elo ,i! c 
comp!ica~ões vejo ·o ministerio :~ctual. 

Pois, senhores,. o corpo legislativo niío tem 
razão de lhe pesnr a responsabilidade desta estó: 
rilidade de. ~czmczes do so.ssão,~ nn rJual um :;o­
vemo· uascHIO ·de uma s1tunçuo CJUC. lhe dava 
trinta forca,- viu:se :i frente dos negooios publi­
cos, procedeu á. clcivão," formou uma cmnnra,ít 
sua imagem, e não tcvo .inicí:~tíva nessa camara, 
sinão ·pal"!l duas cousas, ambns, pódc-se nizer, 
paa·ad:~s'! 1 ... 

O Sn. C,u;sA;o;-sÃo DE SaNurnú (presidente do con-
selllo) :-Por culpa de quem? · . 

o.sn. SJLVll!llA DA 1\-IOl'TA':-Niío teve iniciativa 
sinão para duas idéus .•• 
· O Sn; C,INSAl'ISÃO DE _Sam~rnú (p1•csidentc elo co?i­
sellw) :-Si _estas dttas não pnssnram a indu ! 

O Sn. SJLVEmA DA 1\!0TT.\ :-E' disto nicsmo r1ue 
estou fallando. · 
· O Sn. CAN~ANS,\o DE SINJ~Inú (p1·esideutc do con-

sellw) :-A culpa não ó nossa. . . 
O Sn. Sn.vEm,\ DA l'tiOTTA : -Entiío é do sua in­

felicidade, e, senhores, os homens infelizes não 
têm. direito de pesar sobro os outros. (Riso:) E 
um conselho dado no nm·lamenlo inglcz n Jord 
North, creio que por Fox (diri{]inclo-.<e ao Sr. 
presidente do conselllo): -Sr. Joru North, V. ·Ex. 
estú infeliz, confesso, .c portanto ••• 

O Sn. C.\NSANSÃO D~ S1Nmnú (presidente do con­
scl/10): - Fiqnc o nobre senador· certo qun não 
hei do recuar dn minha infelicídude; hei !lo. h·.até 
onde m'o ordtmnr o meu dever. . 

Os Sns. AFFONSO ·CELSO (ministro da {a::tmda) E 
PAnAN.\Gu,i. (ministro cl(l !JUerne) :- Apoíndo. · 

0 Sn. SILVEIRA DA l'tfO'fl'A: -Sem chtVida hn ele 
ir até onde chegar o seu dever, a tü onde julgar 
que ó o seu dever; faço estn justi~:a no seu cnra­
cter. 1\Ias V. Ex., ainda mo$mc com conscienciu do 
seu dever, quando se porsuudir do sun calpora, deve 
cToixnr os negocios publicas. Este é que é o di1·eito 
dos povos, não querem ser governados por homens 

·infelizes. 
. 1\Ius, senhot·es, como cu dizia, não é só o go­
verno que devo nncoiaa: pe~a terminar-ão deste 
llobnte; são as cnmnrns lcglslntlvns tum bem; porque 
pu~n sobro ellns pnrto d:t t·csponsalJiliclade; o ou 
cstoú c:onvon~.:iuo tlo que si o governo tem CJ'l'ndo 
n:t dírocçiío qno tem cl11dO nos tr:tbnlhos da camnrrt 
dos deputados, olln tom sido esteril o niio tem. pro­
duzido ns medidas que a situa~:ão libornl innugu­
rndn sobro'tiio bons anspicios lho devora sngget·il·. 

E' como eu vejo, senhorcs,.rcalizada hoje essn 
mystificnoiío do systcmn p~rlamentnr; Nós estamos 
arJuí todos os dias n accusar o lwnrnrlo ministro 
da .f;~zendl (como elll"l est:i mais perto, é. de CJuem 
ett·fallo primeiro) .•• 

0 Sn. AFFONSO• CELSO (minl.~tro da {a::c1Úla.j :. -'­
EstOU m3iS perto para não perder umn só pnlnvra 
do meu illusti"O mestre. · · 
.... o Sn. SJI. YEIUA. D.~ 1\IoTTA.-.... accusnmos ·sem­
pro. os ministros,- ou lw 'pouco·t>stnva · accusando o 
meu rcspoítavol coltcga c amigo o Sr. presidente · 
do conselho até pela sua infelicidade, e entretanto 
deveria nntcs haver nccnsndo o 'p:trlamonto .pela 
inercia do governo, porque a este tem faltado o im" 
pulso que a cnmarn deveria ter-lhe· dndo, ·. pnrn­
nTto reduiit·-so :is propor((ões de um projecto pro~ 
gramma de fnlln de throno. · · _ . · 

0 Sn. CANSANSÃO. DE SINJ!IIDÚ. (presideÍite do .cim: 
sclllo) :-Quanto tempo ·.dormiu aqui? 

O Sn. SILYEirtA .DA l\101"rA :-E. quanto tempo 
dormiu I :i. _ · 

O Sn. CANSANSÃO DE SINJl!IIÚ (presidenta· do con" 
sclllo):-Não, senho1·; protesto. 
' o Sn. Al'l'ONSO c~LSO (m.tnistro da-{a::enda)•:­
Em principio do FevoreiJ·o estavn respoildídn n 
!;11111 do throno nn camnrn, !<iniio cm :todo· o caso 

· nO'llrímoíro mez. · · 
0 Sn. SILVEIRA DA l'tfOT'J'A:-Sí no prinCillÍO de 

Pevoreiro esta\"a respondida n fnlln do throno pelá 
camnm temporm·ia, o projecto do reforma não 
estnva npresentndo· nindn. Po1· isso é-quc'eu digo 
que a cnmnrn contentou-se com o pt·ogrnmmu. 
Nüo estou !aliando ogora dn épccn cm que o pro­
jecto viJin pnra o Senado;· estou fnllunâo da do­
mom da approvnção · quo elle ·teve n11 cnmarn. 

Estas considerlt(;ões, Sr; presidente,: CIUC a muito 
custo estou ·fazendo; servem pnrn mostra:· c{uc o 
Senndo niío tom, como camnra vitnlicin, ;I qua niio 
cube dm· impulso no governo, rCSJlOnsnllilidude 
por essa esterilidn.cle do que me queixo. · 

O S11. 'l'EaxEJilA JuNÚm:-'-Apoiado. 
O Sn. SILY~lllA DA llfo'1'1'.\:.;.. l~' preciso come­

Ntrmo5 por cstoj fncto, porque, hoje flUO as circum­
stuncius estiio SO compliCillldO, qtter SO lunçur 
pt·incipnlmento·soiJro o Senado n responsnbilidndo 
do umn uns g-randes. modiclns g-oYornamontne~. e 
estu responsntJilirluuo não Jlóclo rccahil· com jttstío;:n 
sobro o SrJnado. · 

Senhot·es, quando voiu o orçamento parn o Se-
nado 't 'l'ardc... . .. 

Os Sns. Aa'I'ONSO CELSO (mim'stro clce {a::enda) E 
LEÃO YELLOSO:-Etn 1\Inio. 

A calllnJ·a, a meu ver, ú até n1nis rosponsavel do 
r1110 o governo por isso. Eu entendo, senhores, 
que o systcma pnrJmnentnt• tom dttdo Jogn1' :t 
doutrinrts que dolwixo de certo aspecto süo fnlsns; 
tom-se ttlll'ibnirlo :tos gnvornos, quusi sempt•o, a 
rosponsnbilidade tlo gruvos ncontecimeutos, de 
:;:-ruves netos, o enu·otnnto, n rcsponsalJilidade 
destes netos niío Jlws pertencem mas :Is cnmnrns 
que inspiram as m<•ilidns o qtlO siio n canso directa 
c.Jn inercin dos g-ol'urnos. 

Hecorllo-mo du fJLto nn l~J'nnon, r1unndo em um 
O Sn. GANSANSÃO DE SrNI!IIUÚ (1ll'esidente do con­

sclllo):-1-Iu nmu scssüo intaim- que estú aqui. 
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0 Sn. SILVEIRA DA 1\fOTTA :-Bem;. mas notem OS 
nobres ministros que; sfo orçamento veiu em fins 
de Maio, o governo tinha diante de si a nccessi· 
dade de fazer adoptar uma prorogativa ({_UC vciu 
para o Senado antes do-orçamento ; e entno o SL1· 
nado teve que occupar~se com a discussão· da 
prorogativa antes de entrar na discussão do or· 
çamento. Notem·· os nobres senadores : o orça· 
manto veiu em Maio, mas veiu lambem a resolu· 
ção prorogando o orçamento ; c todos sabem que 
uma resolução prorogativa do orçamento importa 
uma discussão de orçamento. O Senado occupou· 
se com a discussão dessa resol'ução prorogativa, 
emquanto na camara temporada estava.se aca· 
])ando de discutir o orçamento. . 

Foi nesta occnsiiio, senhores, que se deu o facto,· 
que recordo, de ter o nobre ministro da fazenda 
m:mifestado desejos de assistir aos trabalhos da 
com!Jlissão de orçamento, quanao estes haviam 
começado. Recordo o facto mesmo para confirmar 
a adhesão. que dei do estar nesta occasião concor­
de com o nobre ministro. · 

Realmente fui de opinii!o que se devia ouvir o 
nobre ministro na discussão, não para transacção, 
.accõrdo ou conchavo, mas para que S. Ex:. fosse 
ouvido nessa {lOsição, muito honrosa para um mi­
nistro, de prmcipal informante do estado da ad­
ministração, e elucidasse a commissão de orçamen­
to na apreciação das idéas adoptadas pela camara 
dos deputados com· assenso do governo.· 

O nobre ministro pedirn permissão pnrn nssistir 
:aos trabalhos da commissão,o creio que esteve pre· 
sente a umn das sessões ..• 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da (a::cnda) :­
Marcou-se-me uma conferencia. 

0 Sn. SILVEIRA D,\. 1\loTT,\. :-Então se desen· 
ganou S. Ex. de que a commissão o ouvisse ... 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da (a::entltl) :-
Exactamente. . 

0 Sn. SILVEIRA DA 1\IOTTA:-Eu acompanhei O 
nobre ministro nesse passo. Então se discutia na 
cnmnra electiva . o orcamento em i. • · discus­
são; e eu entendia nté que conviria que a com­
missão de .orç:1mento do Senndo se entendesse com 
a daquella camara, mas sem transacr:ão. Parecia· 
me conveniente a presença do nobrê.ministro nos 
tr:•balhos da commissão do Senado, porque ns in­
formacves que estava dando á camara dos llepu· 
tudos pnra a iniciativn do orçamento, deveriam ser 
ns mesmas que désse ao Senudo, mesmo sem a idéa 
de transacr:iio. Podia-se então fazer o que em hon­
roso e util; gue era combinar o nobre ministro com 
os seus amigos da camora electiva, servindo S. Ex. 
de metlhtm • •• 

q Sn. .AFFO~so CELso (ministro da (a::enrla):­
Fol e::t11ctamentc o meu pensamento. 

O Sn. SILVE!I\A DA Mo·rrA:- ... entre as duas 
cumnras pnra conseguir-se approvação de certas 
idéas a respeito dess!l lei principal. 

O Sn. AF!1'0NSO CELSO (ministro da (a::enda) :­
V. Ex. snbe que eram exactamente estes os meus 
intuitos. 

O_Sn. S!LVEII\A DA 1\IOTTA:- nlns ntio para tranS• 
UCf."O • •• 

O Sn. A~'l'ONso CELSO (mini.~tro tla (a::entla) :­
Niío l'alle mal lle uma cousa, para a r1ual V. Ex. 
concort·eu activamente. V. Ex. fez-mo a honra 
de ser o meu comt•licc. 

O Sn. Su.vEmA D,\ ·l'lfoTTÁ:-Ex:plicorei isso; 
complica não fui'· ·. · · 

Portanto, senhores, a responsabilidade da de­
mora nessas medidas essenciaes ao jogo do nosso 
systemn; a demora do or()amento c da reforma elei­
toral riiío. pódP. ser imputado á·camara vitalicin'. 

·o projecto de reformo eleitoral se demorou, a 
meu ver, mais do que devera, perclõcm"me as: hon· 
radas commissõcs ; bem sei que demorou-se·: por 
motivos que reconheco ·e respeito, e que podem-se 
explicar honrosamente: mas demorou-se ... Quando 
veiu dn camllra dos deputados o projecto de refor­
m·a eleitoral, eu disse ncstn casa a al~uns collegas: 
si eu· fosse com missão ll_Ue tem de aar o .parecer, 
o apresentaria já amanlw. . · 

Eu entendo, senhores, que cm matcria politica 
os homens de estado não devem fazer estrntegias·: 
o jogo politico deve ser feito com as cartns cm .cima 
da mesa. Tome cada um n responsabilidade dos 
seus actos e idéas; (Apoiados.) Portanto a apre­
sentação immediata do parecer era o que convmha 
á marcha dos negocios publicos, e á fronqueza das. 
vistns dos partidos politicos. · · 

Tendo assim enunciado !mncamente o meu 
pensar, devo ponderar, comtudo, que varios mo­
tiYos houve que honrosamente explicam n de-
mora. . . 

Ainda não tínhamos orçamento ; . parecia ra­
zoavcl e claro que,sendo a lei de que mais carecia 
o governo, a lei de meios, c ·estando o governo 
occupado no seu estudo, não deviam ser Inter· 
rompidos os trabalhos do orçamento por causa de 
uma questão politica como a da refor.ma eleitoral. 
Em todo o caso, a demora que houve não foi pre­
judici:.l, e, assim, julgo haver. declinndo desta 
camura a responsabilidade que porventura se lhe 
queim lançar por motivo de demora das duas leis 
que o governo, no decurso de dez mczes, apre­
sentou ao corpo legislativo-o or~amento e a re·­
forma eleitoral. 

Sr. presidente, esta discussão tem tomado uma 
direcc<~o que cu não osp~ravn, e vejo que o nobre 
ministro da fnzeuda tem procurado explorar, o 
com algum successo, n marcha que ella tem tido. 
(RisQ.) 

O Sn. AFFONSO CELso (ministro da {a::entla) : -
E' injustiça de V. Ex., não explot·o cousn alguma. 
Sou como as rãs de que fallou ha -pouco o Sr. 
Barão de Cotegipa. Brigam os·touros, e sou eu quem 
soffrc. 

OSn. StLVElllA D.\. i\Io·rTA-V. Ex. llstu gos­
tando da brigo e atiçando mesmo. (Riso.) 

O Su. Al'I'ONSO CELso-(ministro da (a::enda):-
Oh, senhor! · 

O Sn. SILYErnA DA 1\'IoTTA: -Sr. presidente, 
repito, esse negocio tem tomado uma d1recção que 
ninguom c~peruvn. Eu desejo occupur-me princi" 
palmcnte do explicar a;; t•est.-icçuea com que ussi­
gtlci o purece1· da commissão, pa1·a desvi~r n com: 
piiciunde CJUC o Sr. ministro dtt fazenda disse 
querer ter commi~o neste negocio... : 

· O Sn . .AFFONSO CEr.so (ministro da (a::enda) :­
Si não cruer complicidude, ·p.iga co-nutorin. 

O Sn. StLVEIIlA DA nlo·rTA: - Ett não sou com­
missão de Ol'Çnmonto, sou minoria, c quem ú mi· 
noriu não é commissiio. . 

O Sn. AFt'ONSO CEr.~o ('minist1•o da (a:: onda) : -
.o\ntes de assi gnnr, V. Ex. tnmbem collubol·ou, 
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o suns valiosas- opiniões muitas. vezes prevalc· Deveria, pois, Sr, prcsidcnte,Jimit:lr-me n.cste. 
coram. . . . . : .. po_nto, ·pÇ)rcJve •. na elucidação, dos motiV!JS -d:1 -, 

O Sn. SILvmnA DA l'rfOTTA :..;..lia vemos de entrar·· · mml1a prlmeJrn emend:t.a respc1to do depositO dos . 
·nisso ... 1\'Ias eu desejava,. Sr. Jll'esidente, limitar saldo~ no Banco. ~o Brazil, poderi:~ .. entrar' na:­
meu discurso a· dons pontos : explicar minhas. questuo .. que ha !DUI!O tempo me preoccupa, desde 
reservas feitas na nssi"'natura do pnrecer da com· que o nobre .mmistro- da fazenda teve a grnr;n. do· 
missão de. orçamento "·e justificnr .. duns emendas confiar-mo. o .. seu celebre contrato , feito com, o· · 
que tenho de mandará mesa. . . . . Bane'! Pllf:l a aberturn :de conta corrente, e. a 

Uma dellns ó revo,..ando n lei dei :181i7 que auto- nutor1zaçao para elle sacar purn J?rllçns estran..,. 
rizou.. o ministro-da"'fnzendn dessa ó)locn,. o Sr.. geira~-PO!' !:Ontn de terceiro, Teril!, 8r. presidente, 
Souza Franco, a depositar no Bnnco . do: Braz!l ns nn c:-gJosiçu? _dessa emenda, ensejO. para entrnrna 
som mas disponíveis quo então hnvia no Tllesouro. quest.ao. · · .. . . , - · _ . 
Não quero dizer uma pnlavrn em justificação dessa Hoje, porém, no estndo ~n que a d1scussuo do. 

~ idéa pnra níio perturbnr a ordem de meu 'dis- celeJ:Ire I!Ccôrdo ou transac(;ao tem.chl!gndo, é· im-
. curso. · possJvol qae venha orador algum a.trJbunn. sem 

A :Segunda emenda é rev.ogando a disposição dn CIIle tom~ pnrte. nes~e debate; e c.u o devo fn.;er 
lei de :1840 que rovonou· a constitnir;ão e o neto com- mUito ma1s rnzao, porque ja o n9bre mlllJs-. 
addicional transrori!tdo para o ministerio do Im- tro da !azoniln me. chnm91:! seu. compllce, e tenho. 
pcrio o direito de approvuros orl'amentos da. Cn- de deçlmnr toda:a compltctdade que tenho nesse 
mara municipal da Côrte e de tomnr·lhe contas. Já negociO. . . . ;_ . . . · : . . · 
temos 39 nnnos de experiencin. e creio que não hn _Sr. ErcsJdente, ~JO!O que nuo esteja· presenteá 
espírito al:rum· desprevenido que niio reconheçn · d1scu~n~ deste IO«:Jdonte o nob!e relntor. da 
que, est11ndo feitn essa experiencia e tendo pro- comm1ssao e meu.amJgo, o Sr. Barao de Coteg1pe. 
duzido tu o maus rcsult:~dos, 6 preciso que vol- O Sn. CANSANSÃO DE SINr~rBú. (presidente. à o con-
temos á legalidade. . sellto) :-Sohiu, porque tinha de cumprir um. 

- . O acto nddicionnl.- C(Uando deu :is · ::~ssembléns dever. 
Jlrovinciaes o di_rçito de nppt·ovar os _orçamentos o sn: SrLYEmA n,\ 1\foT'J'A:-EstoU: certo de que 
d~s ca!llaras m_nn_JcJpaes, dou· a Assemblea geral _le- clle não ·sabe si não para cumprir devere~. 1\Ins · 
!:ílSllltlVIl O q.t:eitO de arp~OVa~ OS .OrvamentOS da como dizin, senhores, sinto que não esteja pro~· 
\;nn_lnro mumc1pal q_a Côrte, o nm&:u~m descoube- sente o nobre relator da commissão do orçamento, 
cer!l que a r:~vogac:•o. do neto ndoJCIOll<1l por Llpl porque entendo que a questão do nccõrdo ou· da 
ar ligo de lei do oroam~nto mer!Jce uma revogaçao chnmnrla transacção tom chegado ao ponto· do as-· 
tnmbem p9r ot;ttro ar:tJgo. de le1 do orr;nm.ento. pereza em que se nchn por tor sido mal collocada. 

A expor1encJa esta feJtu, tem produztdo o r~- Si eJia tivesse sido posta como devia ser, não 
sp.lt~do qu.~ estan!_os vendo, de a Cnmara .munt- existiriam os inconvenientes que hoje ·se esmo 
gtpal dn Curto nu o p~est:lr. contas por cspa!)O de sentindo, nem s~ daria a divergencin da malorin 
-0 nnnos, c. portanto o precJs_o n!udar de systcmn dn com missão e oseu relator com respeitaveis 
e cntregaJ';J~so ao col'IJO. lcglslatJVO, como mnndn collegns do Senndo, que niío estiío pela Jntelli­
o a~to addJCJOnal. . gencia que a mesma commissão dá. no seu. neto •. 
. Suo estas as. duas.emcndas CJLlO }enb~ d~ m_an~~r Isto nasce, Sr. presidente, de ter sido mal collo­

:•; mesa, o te~ut env111do umn terce1rn, s1 m1o tJVe;>:sO cada n questão, e oo!Joquem-a bem que cu entendo 
s~do nnt~ced1do pe!o !JOnraçlo senador pela pr_ovm- c1ue li$ nsperezns todns desnppnreceriio. -
cm do R10 de Jnnerro, queJ:i otrereceu uma emcm· ··s · "· ·, - . · . · 
da, a que dei minha nssignntura,. revog:mdo o lei O n. ~N,ANMO DR SrNr~mu (prestdente do con-· 
de 1875, que nutorizou .o governo n emittir atá sel/lo:-Nuo .é. o governo quem tem crendo assas 
2~.000:00015 de papel-moeda para acudir ás u1:gen- asperezas. . . . _,. _ 
cws dos JJoncos ·desta· Curte.• . _O Sn. PA!IAN.\CUA (mmtstro ela !J1tf!l'f'a) :-N:•o; 
. -A razão dessa emendo seu nntor n cxplicar<i o nuo é. · 

eu· o auxiliarei dizendo que o nobre ministro da O Sn. SrLvErnA DA MoTTA.:-Sr. presidente. na 
fa~enda· lla dias : declnrou qt!e entendin _que essa -sessiio, em que se poz em discussão o or(!amcnto 
ler e~"tava cm v1gor :. oru, n:10 quero delXIlr _ess:1 com ns emendas otrerecidas pela commissiio no 
espada-sobre nossns cabeças... . projeeto da cnmnr::t. dos deputados, o Sr. ministro 

ó Sn. AFFONso.· CELso (m~"M:~:o. ela (a:::enda), :- 'da fazendn impugnou _o parecei:; com o fundi!· 
Por que niió terá 0. gover.no esse.. rccm·so para uma :me~ to d? que a comm1ssuo orcnra !I rendn c~m 
occasii'io de cx:ise.? · · · - , muita lm guezn •. çontnndo com rend1men to maw:r-

. · :que o rruo se devlll espeJ·nr do nrrecndMão,. e·sus-. 
O sn~ SILVEIRA DA Ho'rTA :·-... dando a todos os : tentnudo que hnvin no orcamento.umn fnltit de sete· 

governos cssn nutorizllção .. Deposito alg~liD!!· con· :mil contos, destruindo o· equilíbrio que nós ti· 
llnnçn no honrado ministro da fnzendll, u VJsta rJn i nhnmos proc11rndo ostnbelecer pela suppressiio de­
sun declnr:1çiio, de· <IUO · niio ba de emittir nem ! certas despezas· o pelos cnlculos da renda· que ti:-
500' rs. de p:tpo-l·~moeda; mns nem a s·. E:~. eu. J nhamos orçado, 
dou, llOl'CJuo ncho quo o nobre ministJ•o tom do · Este discurso ilo nobre ministro deveria.: te1:· 
ver·.SQ cm. g1·andes apuros;. apczat: do lautos cm· 'immeclintnmente não uma, mns muitns respostas, 
prestimos quo tem nrrecndallo, lw de ter 11 tent:.çiio ! contestnndo n procedencin de sua m·gumentnção ·· 
ile 11ppellnr pnrn o pnpel-moodn, porque jli esgotou :Nós que tinhumos· feito rcduc9iio de despezas ·re:.. 
os b1nids·de ouro, o entt'io entendi que se Jheilcvia ·conhecendo que era esse o Ill'!Íneiro pnsso parn o 
tirnr,"não esta nttribuiçiio, mns ost11 tontat;ilo. e9uilib1:io do !Jl'!:amento o pnr:1 poupa·t· a noccs-

Quero Jbc pottpnr n tcntnclio, tnnto mais qunnto •sJclndo. mdeciiDavel de se votnrem impostos, es­
S. Ex. j!i mnni(cstou a suu repug-nnnciu pelo · tnvnmos promptos n justificar as reduccues Pl'O-
Pnpcl-mocdt~, no.quo etl o aco111p1mho. . postas. · 
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Mns quando todos estnvnmos preparados parn 
del'cnder a nossa obra, sabe o Senado que o nobre 
senndor pela província da Bahia, meu nobre amigo, 
relator da comrnissfío, depois do di~curso do Sr. 
ministro da fazenda, immediatamentc pediu a pa. 
lavra e sem duvida sem se dar por convencido das 
razões que o nobre ministro tinhn apresentado, 

· propõz quo ã vista das pondera~'ues que S. Ex. 
·tinha fe1to, fossem as emendas da commissfío ap­
provadas nn 2.• discussão, como o foram pelo Se-
nado todo... . · 

O Sn. 1\'lEXDES DE ALMEIDA:- Apoiado. 
0 Sn. SILVEIUA DA 1\<IOTTA:-... C que, approvndas, 

fossem remettidas it mesnia commissfío para que, 
entendendo-se esta com o Sr. ministt·o da fazenda 
se pudesse chegar a um nrcõrdo, p1·ocurando·se 
conseguir o desejndo. equilíbrio do or.;amento por 
uma intelligencia reciproca cntro·a commissão c o 

· Sr. ministro da fazenda. . 
Ora,· Sr. presidente, cu, <IUe já no principio 

tinha -opinado que se devia ouvir o nobre mi­
nistro da fa'zimda, não 11odia ser opposto a que 
se procurasse um expediente por meio do tJnnl 
S. Ex. independo~to de uma !liscussfío plenaria, 
si o desejasse, pudesse dar todos o;.: esclarecimentos 
:'t commissão, que assim poderia fncilmHnte resol­
ver o que fosso conveniente. Porém ouvi !aliar 
na Jlalavra tmn.~acção c e>se vocnbulo susceptí­
bilisou-mc. 

Desde que o meu nobre amigo, rel:ttor da com­
missfío, foz esta proposta que debaixo de certo as­
}Jecta era llltlito conveniente c accita\~el, e desde 
que eu om·i foliar cm trnnsacçã'), que deste meu 
Ioga r Jei signacs de dcsco~ttcmtmncnto: tr:msacção 
entre o governo e uma cornmis~iio do uma camaril 
legislati.vn, nüo allmitto. ·Accõrdo é uma cousa, 
transnccüo é ontrn. Posso chegar a um·accõrdo nté 
com o 1Í1eu adversario, mas nfío posso trnnsigir 
com c !lo n respeito de um ponto que sejn de si in· 
declitlttvel par::r cnda um do nós. 

Ora no estado de relol'ues cn·tre o corpo legisla· 
tivo c o governo, a transÍtcçfio ú impossível, porqhe 
transacção quer dizer saCI·iacio de altribui.;uos de 
cnda um. !~ si em linguagem j uridiea transacç:io 
signit1ca sacrificios t·eciprocos ele direito, nós nlio 
JlOdemos sncril1car os direitos de que so trata, 

· lJOl'CJ 110 elles não siio nossos. 
Si ctt niio mlmitto. mesmo o principio de delc­

g:tt,;ão dn so!Jwania nos reprcscntontcs, CJttnnto 
mais prcsuppõr uuu1 dcleg:1~'ão da cumnra lo;;:isla­
til'll pnrn pode:· nlgncm 'clispõt• dos opiniões ·imli­
vidtwes il~t comm·a toda! Niio ú possível. 

SonltoJ•cs, o nobre ministro da fnzcnda ú quem 
tem pcrtttrb:tdo m:tis esta questão; o clle h\ fez o 
:<ett negocio ; tem con:<eguido ::llguma cousa. Mas 
digo t1ne ú S. Ex. quem tem perturbado mais a 
fJUCStt<O, porq uc ú. CJUcm tem procur:~do mnis uest:~ 
casu tornar o accôt·do cntt•o ollc o n commissão de 
oro;;arncnto um contrato, pm·a o quultodaviu :~mbos 
os contrnlantos apparocom sem pt·ocuJ•ao1io. O nobre 
ministt·o dn fuzenda uiio tem procuração da camarn 
dos deputados, para vir aqui dizer: • cu respondo 
por clln ; ; .não pó do fnzül-o. A com missão de or­
t,;nmento tambNn niio tinha procuração do Senndo 
11at•u nfian<;ur ao nobre ministro dn fazenda que o 

O Sn. Srr..vr::rnA o.~ MoTTA: -E' por isso que 
eu digo _que ó ó nobre ministro da fazenda que· 
tom perturbado !pais :esta questiio. 

O Sn. Tr::rxr::rn,\ JuNron -E amea~n-se com 
umn pena. 

O Sn.- Srr..vr::mA DA MoTTA:- Hontem, quando 
o nobre senador po1· Mato-Grosso constatava este 
estado da questiio, o nobre ministro sahiu do sett 
Jogar, c cm. pú ·cm fronte da mesa, disse te:·mi· 
nantemente, on itfdo ou nadn, quero res iute!Jm. 

O Sn. Terxr.mA JuNron:-Ou mais 7.000 contos 
de impostos .. 

O Sn, Sn.vEmA D,\ Mo-rrA:- O que· quer isto 
dizer? · 

O Sn. Vrsco::'!DE DO Il.ro DnANCO:-Foi o qne pro· 
curei explicar. 

0 Sn. SILVEinA DA.l\IorT,\:- OttVi o nobt•c mi· 
nistro da fnzenda, depois do seu discurso contra as 
emendas, na ·2." discnssão, propõt· ao meu· nobre 
amigo, relator da colJJmissão, que se votassem,como 
clfectivamente se votaram, todas as cmendus, pam 
depois se t•ev•k o trabalho, ele accõrdo com o 
nobre ministro ; mas, pec-guntarci ou, houve 
alguma resolu()i:in elo Senado alterando o seu t·egi" 
menta (porrJUC era preciso alterar o regimento), 
pa1·a que os pareceres do commissüo n1io podassem 
ser reformndos por vótar,:iio da cnsn ? , 

Houve a Iguma indicação a este respeito? Nlio 
cstiio aqui todos os dias cahinclo pnre~ores de 
.commissuo? . 

0 Sn. MENDES DE AL~lEIDA. : -.Apoiado.· 
·O Stt: SILVEin.~ DA :UorTA : -O Senado é ol{l'i; 

A"ado a .estar pelo que opinam as commissues? 
'Ni:io. ·. 

Logo, senhores, o nobre rninistro ·d:t fazenda· 
quando aceitou por transnc.;lio a idéa do accôl·do com 
a cornmissfío, subentendido estava, como S. Ex. rc· 
conheceu, o papel nnico legitimo c constitucionnl 
com CJUO S. Ex. ia apparecot· ('111 frente dn com­
missão do Senado. (.!uni era ·a posir•iío unir:t om 
que o nobru ministro podia alli npparecet• accor­
dundo sobre medidas que n commissão tinl1a de 
propor no Son:~do ? Era meramente a de minis· 
tro informante. .. .. . . : 

Os ministros são obrigados u d:~r ao corpo legis­
lativo todas as informac,ues de que porventura ellc 
precise para legislar, Õtt estas informações sejam 
fornecidas cm fórm:ts predeterminadas, como 
verúi {II'Citia nos rolatorios e nos rcquisir.ues que o 
parlamctlto faz de iuformaçue~, ou dit:octurnente 
por conununicn.;iio no parlamento, ou nas com· 
missões. O papel do nobre ministro nuo pó de ser 
ntmea sinão o de mot·o informante. 

E rei como cu considerei sempre o nobre mi­
nistt\l na commissfío,. posição que por certo .não o 
amesquinhara, porque cru umn commissfío ·consti· 
tncional. Era um rnurnbro ·proeminente do poder 
executivo, quo s.;o etttendia com uma commissão 
do corpo legislativo, pnt•a pt•estar informações a 
bem do serviço· publico. 

0 Sn. VISCONDE DO Il.IO B.l,INCO:-Negociador COM 
protocólo... · 

O Sn. At'FOliso Ctw<o ( 11:inlstro da (aztmda ):-
. 'lUO fize8SC estava feito pelo Senado. 

O Sn. Y1scoxuE ao Il.10 DnANco:- Slniio o 
povo pog-aa·it 7.000 contos do impostos, ú a pona, 
como se disse hoje nqui. 

E V. Ex. ha de concorilur qtto ett ttve alguma 

t 
razüo. 

O Sn. Str..vr::tnA D.\ !lfoT'rA:-Nogocindor, não. 
S. Ex. jú nos deu noticia aqui tle quo mandou 
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pnra M um not~1·io fazer actas das conferencias da 
aommissiio ; foi então rJLlO entendi a razão por que 

•C. Ex. tinbn sempre seu legado a latere; ·quando 
.cu penstiVII que cr11 para nos · auxiliar, como nos 
Suxiliou... .. · · 

O n~IJl'e·miuistro, quando negou llYcrdnde ma,' 
tbematicn·de 2 o 2 serorn 4, refot'!)Olt n sua opiniiio ·, 
com um livrinho muito bonito, rrue ofi"orcceu· ao 
Sr. Bat·iio do Cotogipo, pnrn o convoncet· ·. tarnbem 
de que 2 o 2 niio fazem !J,, (Riso;) .· · · 

O Sn. AL·~FONsoG~LSO (mi1d.•tro da frt::endc~ ):­
Foi Y. Ex. mesmo quern reclamou, c ngora está 
me inculpando. . 

O Sn. AFFO.XSO · Ct~Lso (1ninlstro da· {a::enda):-
E!le i:i estava conv:cncido disso.. · ' .. 

O Sn. · DÍoGo VEL'iro~-Livt'inlto a <1uo 'chamou·. 
O Sn .. SzivErnA DA·liio·,;."rA:.,-Eu ? pt·ecioso. . . '" · ~ . . · · 
O Sn .. AIWONSO CELSO \ministro dtt· (a::;enda) :­

Reclamou para fazer certos trabalhos ... 
O Sn .. SÍr.vmnA PA -l\IoTTA.: ~E' verdnde : e ti 

·chamei bonito e.elle tlhnmou precioso. 
1\Ias a nossn posioão, ctiscutindo a lei de orçll• , 

mento, que é lei ele cifras, quando o ministro nega 
qL'tc 2 c 2 sejam 4, já ó uma posioão difficil. l\Ins ·· 
niio ficou nisso. No primeiro encontro 9uc o nollrc 
ministro teve com o ·rclnt'lr d11 !.'omnussiio,- o Sr •. 
B11r-i'ío do Cotegipe, ainda fiquei mais desconfiado • .. 
da nossa posiçiio, discutindo 11 lei de Ol'Çnmento, . 
porque o meu nob1·e nmigo niio sei si nnasrndÓ pelo · 
sophisma do ministt·o da fazenda, cnhiu cri1 outro 

O Sn. SzLVELnA DA l\fO'l'TA :-Sem cluvidn, mas eu 
-não o queria para nota rio das negociações. 

O Sn. Al'l'ONSÓ CEL'>O (1ltinistro d1t (a:::em1a) :-
Nem llU. o lcvoi pnrn nolnrio. · 

O Sn. SILVIWl.\ DA liioT·r.t :--Entüo aproveitou-se 
rla minha idéa de tet~ a. commissiiJ um auxiliar 
que fizesse conws com mais promptidiio, porque 
esse é o seu principal oficio. O certo é que uril 
dia o nobre ministi'O disse-lhe J;j muito solemnc­
mcntc : St· . .Sampaio, tome not11 disto. (Riso.) 

e disse: Em mater-in de finanças a Jogicn niio · 
serve de nad~, niio procede. (lUso.) De modo quo · · 

· O Sn. AFl'ONSO CELSO~ (ministro da (a::mda) .' -
V. Ex. ngora· é quq está aproveitnndo o ensejo 
para cJ•cnr um nottlrlo. 
'0 Sn. SILVE!llA DA lilOTTA: -Entlio OU cahi em 

mim e disse: -Estamos perdidos, O· homem está 
tomnndo notns; está fuzendo negociaoõcs: Foi en­
tão que p1·evi onde Y. Ex:. ia paJ•nr; r,orqne nt~ alli 
suppunha que estavmnos mui-lo regul:u·mente, nós 
commissiio de oroamento, diante de um ministro 
inform:mto parll cbcgnrmos n um nccõrdo. . 

Qunnuo ·ou discor-dava ingenuamente de nl­
g-umas cousas <JUC lá se fizeram na commissiio, 
dizia-me o noiJre ministro: Nada: o que se vencer 
ó:o que se ba de fazer; o senhor cst:i ollri:;ado. 
E rittiz me obrignr, Sr. presidente ! (Riso.) 

0 · Sn: --AFFONSO CELSO . (ministro ·da fa::enda) :-' 
Note que niio fui cu quem disse isso pela pri· 
mei1'a vez ; repeti o que já tínlll• ouvido, como 
llontcm referi. · · 

0 Sn. S1LVEln.'\ DA MOTTA:-Orllle me tinha OU· 
vido 11 mim? . · · . 

0 Sn, Al'l'ONSO CELSO (mhdstro da {(t:rt:l!d(t):­
Eu repeti a V. Ex:. o que tinha OLtVido u outros. 

O Sn. SrLVEIUAD,t l\IoTTA: -Ni:io hn duvida; niio 
contesto a vc·J·ncidado das lllllnvras ele V. Ex. 

Nós, .senhores, estamos em umn posiçiio itlfeli­
tlissimn .p11rn discuti!' o oroamellto, porque o os­
tomos disct1tinclo com um mínisl!·o.clali•Z(mdu quo 
j:í nos disse nqui que 2 c 2 niio fnl'em (~. (RlHo.) 

O Sn .. .Al•I'ONSO Cm.so (mini#1•o tla (a::;uml'J.) :-,-
Etl não disse isso. . · · ' . 

O Sn. JoJ\o . .Ai:.FnEDo :- l~:1zem 22. .. 
0 Sn. SILVEIIlA D.\ l\IO'r'l'A :-V. ·Ex. j:i ll')S di~SO 

nrJLti : em mntcrin do Oll:lnÇns :!! e 2 nii'o ftl7.Clll 4 ••• 
O Sn. AF~·oNso C.:Er.so ( mlitlstro dafct.:::e?ula)­

Perdõc-mo, meu mestre, c.u não disse isso. 
O Sn. SIL\'ElllA o.t 1\IO'I'TA. :-..• c ou fiquei hor­

rorisudo com cssn llC::J'Il!)ão llns Yerdndes muthe­
mnticlls. 

O Sn. 'AFI'ONSO CELSO (minlst1•o drt (a.:::emla) :­
Quem disse isso foi um cst:l'iptot·. 

O Sn. Su.VEiflA. n.t 1\foTTA :-Pois llem : ou niio 
rJU!ll'izl 1:ontnr o c:1s0 todo, mas V. li:x. é qtwm me 
cst:l t'or~•mHio. 

'{. VI 

nós flc:~mos perdidos neste ·Jabyrintlto: nem alga­
rismo, nem Jogicn l (Riso.) 

Ora, como JJOderemos nós march11r, Sr. prc· 
sidente, sem Jogicn e sem algarismos, JH·íncipa1· 
mente traltlndo-so de uma lei de Ol'(;nmento? 

Bem; isto t'oi em entre·parcntllescs. · 
Yollo agOl'<l 110 JlOUto cm que estava dn narJ•ilç1io, 

para deduzh· dos fuctos a mziio por que o nobre 
ministr.) du l'nzendn chegou a esta' docisiio elo ,-ne • 
gociações diplomaticll~, · que prcci~am ele ·nota· 
ri~. . . .. 

l'iiui!ns veztJs, como csttn':J dizendo, qunndo eu 
apresentava ltlgum:J cluvidn sobt·c os assumptos !JU" 
se punham cm discussiio c tt votos 1111 commissiio, 
o nobre .ministt·o dn f:~zonda dizia-me: O senhor 
tnmbem osttí olirigndo · 110 t~ccõrdo. .Oh· senhor ! 
Pois si cu voto'contrn! ... (Riso.) Dizi11 c!Jc então: 
Pois ou tu elo, ou nnda .·(Riso.) De mo:lo qile on 
Dquei com~ontnde llltÍ de fugiJ'da com missão (riso); 
era o unicO.l'et:m·so que tinha, porcjue, si votava 
a favor, cstr•va nGI accôrdo; si vot11va contt·n,: o 
nobre ministL'O sustentava que isso se subc:J;· 
tcndia. · · ,· 

Niio hnviu nssi111 inodo Jo escapar. . , ' 
Orn, ú preciso r1uo o Senado conheçn o estauo da 

qu•lstiio put·u sniJer como elln foi mnl·-llOStn, c 
como chegou no ponto cm que o nobre. ministro 
d:t fuzeuda se 111·rogou o dit·cito ele nogocindO!', 
tratando com outros diplomnt:~s do Senado. 

_Senhores, rocorf.lo um fncto dp commissiio. 
1.'1'3tnvn·B4l dn ronda· o despezn rl11 ostrndn de ferro 
D. Pedro II, n1aterin quo hn uo sor oxnminndn · p·lr 
mim dob11ixo de outros pontos de vistn, nnrrnndo: 
por t~goru sóm.eu_!e o fncto para mo~tt•nt· com.:q~ro- . 
c e dou n commJssuo.J~s ta vnmos ·nn v e l'bn-,.DeposL tos 
de mntcJ•inl c clespe;ms ele prolongnmento r•at•n a 
Gumbóll. A commtssão·proptmhnque a dcspeza do 
rnmnl rossc pnt·n um· credito. especinl, ·o !filo· o 

'deposito pet·uwnonte do mntat'taes se rodnztl<SO 'n 
:l. 700:000,)000. . . . 

Discutiu-se muilo cstn questito, o o noiJJ•e mi· 
nistro dn fuz.:!nllll uecl11rou que não podin ccd~t· do · 
algarismo pedido pelu sou collegn, o nobrt• mi­
niStl"O cl11 llg'l'icultlll'll O jll'Csid~lltt'l un COllSi!lhO, por 
snber CJUC olle julgnvn nocessnria essn qunntin. · 

InsisLintlo o nol)J'O ministro, domont<t.J·ou o nobre 
senadm· pOI' Pennmbuco que ern cxcessiv:t n qLlO!Il 
de depositas do materi11l que se 11odiu. Chegnmlo 
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então o nobre mi11islro da.ngt·icultnrn, mostt·ou-se, 
com. muita razuo,· impo:;sibilitntlo do discutit· com-. 
nosco, porque infelizmente vinha de casa. do 'meu 
gencrol Osorio, que estava moribundo. 1\Ias olrc­
recou-sc S. Ex. para mondar chamnr o dirocw:da 
estrada de ·ferro, nílm de d:n· iuformnções e expe­
dindo as suas ordens, cm virtude dollas, compa­
receu ncluello funceionario que. disse o que en-
tcmtlil.l. · ·-

Os meus colle!!'ns fizornm do mim um inquisi­
rlor do t1irector da estrada de forro ; e não ob­
st:mlo ns suns informat'ões, continnnrei a insistir 
na opinião ele que os deposites do mnteriol 
da estroda <1e forro podiam ser rcd nzidos a 
:1..700:00015000' 

Posta a votos n questiio (o nobre ministro se ha 
do lembror disto), votarom tres membros da com-. 
missão pura que se reduzisse es.•a despe:m; ·vnta· 
ram op.tros tres pam qtto ficasse em 2.000:00015000. 
Quo:n desempatou foi o mett nobre amigo, relator 
da commissiío, o desempatou :o nosso fttvot• redu· 
zindo o deposito a i. 700:000,5. O nobre m inist~o dn 
1'azenda não quiz concordnr, c declnrou qno osso 
serin um dos pontos que ficnriom re;;ervados para 
serem considerados depois.· 

I:I:win mais dous pontos tnmbem em roserva : 
un1 dos quaes orn o negc;~cio das estradas do ferro 
de lln turHé, Paulo Aífonso e Sobral. 

O Sn. AFFONSO C~Lso (ministro da fazenda):- A.. 
respeito destes prontos o nobre Sr. Barão de Cotc­
gipe ficou do nJn·esentnr umn idéa qne conciliasse 
ns opiniões. 

O Sn. SrL•iF.InA n,\. 1\IoTTA :-V. Ex:. v8 que niio 
conciliou. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (mini.~ti'O dct (a:::ena'a):­
ConeiJiOU, porquo teve n maioria. 

0 Sn. SILVEIIL~ DA MOTTA :-Tambcm nos OUtros 
teve maioria; po1·que a maioria foi.semp"re a mesma 
ussim como os divorgentcs foram tnmbem. sempre 
os mesmos, ·ou, o 81:. Diogo Velho o o Sr .. BarrG>s 
Barreto. 

o Sn •. LEITÃO l),\. Cul'mA:-Sobro as estradas de 
Sobral e Panlo Affonso, ·sobre n do Baturit8, não. 

O Sn. Sn.VEinA. D,\ MoTTA :-Não aprovoitemos 
filngrunus, porquo temos muita cousa importante 
de que truta r. 

o Sn. -LEITÃO DA CuNll.\ :-Sobro a cstraL1n dé 
ferro de Datnrité não honve opposição. 

O Sn. Su.vJ~mA DA 1\ToTTA :-0 que houve. sobro 
essu estratla foi muis facilidade da pnrte da com­
missão, porquo estit qunsi acobndu, o dil,jú alguma 
rendu. Niio é propl'iodudo do Sr. pre::itlcnto do 
conselho, é do Est~do. T!nham<:Js do tomat• conta do 
que íõm gasto mal o incompetentcm!lnte ;. tinha.· 
mos do arrocudnr o quo era do .Estndo, como faz 
o sujeito a quem ti rum o que é seu, e que vai bns­
cal-o, mus som quo se reconhoçu {lOl' isso que hujn. 
da parte do quom tirou o rlireite do ossim o fazer. 

E' o quo nconteco· com ossns estradas. O,govorno 
tirou osso dinhoiro indevidamente. contrn n von­
tnde de seu dono (apoiados), que é a nor;iio ; nós 
então pergnntumos ao governo pelo dinheiro, o. 
como olle nos respondo- • Fumou-se • (l'iso), 
pt·ocm·nmos o choro do policin o o oncurrc:;:nmos 
ae descobrir oudo se nchn. Acbado o dinnoiro,. 
tr:slamos do Ul'rccndnl·o. 

E' este o nosso procedimento u 'rospeito dn es· 
trada rlc ferro ilo. Datw•itt.\ •. Não ha contrndicçl'io 

nisto,. como so quiz notar: siritplesmcntc ar.roca.­
da!Í:los. o que ·r.í da nnçiío. . .. . 

Mas, como dizia, onlondia ou que esses p:into s 
reservados, sobre· os quaes. não . havia nceôrdo da. 
maioria da commissão, teriam do ser remettidos. 
para. a cnmam dos doputados, O·sobro.clles teria 
do haver fnsão. ls~o é o quo pnrecin natural,. si 
as "ousas se collocasse.m nos sons dovidos. Lormos, 
o si o nobre ministru não quizcsse complicar o 
negocio pat•n tornai-o mnis diillcil. Mas sem du­
vida ostn et•n o soluc;íio qmmto aos tros pontos em 
que a commissüo não põdo ehognr a um. accôrdo 
com o governo. . 

A que ncom, pois,. roduzidas. as . divergencias."/ 
A ::100:000,5 pnra a estrada. de ferro D. Pe<lro II, 
n 1,1100:000~,' ou ainda mono>, destinados ás os­
tl'ndos de Pnulo Arronso e Sobrnl, c ficava tambem 
n quostiio a l'éspcito do nlgt\m dos impostos sup­
prmlidos pela commissão, nesse fnvor que ólln I'L'z· 
it população de diminuit· encargos no vulor. do 
6.000:000,5 : por consoquencin, sonhoros, o accôrdo 
ostavn om todas as· circumstnncias no cnso de ser 
cumprirlo, o o Sonado o cumpriria, si o nobre mi­
nistro não quizesse oxorbitar das condir;õcs do 
aecõrdo. 

O Sn. .AFFONSO CELSO (ministro da {a:::e1~da): 
-Pcrdôe~mo, choguei n nccõrdo com a commissão 
em todos os. pontos, não ha divergencia cntrc·mim 
o a maioria da commiss:io. · 

0 Sn. ME~DE> nE ALMEIDA:-Si o' accürdo fosse 
como se diz, não podia havor. vencidos na com­
missão. 

0 Sn. LEITÃO l>A CUNIL\.:-Sobro tl questiio das 
estradns, peço licençn porn lembrnr que elln foi 
vorodn tondo quntro votos a favo1'. · 

O Sn. TEIXEinA JuNion :-Os que :1ssignar::tÍn 
vencidos approvaram o· nccôrdo. 

O Sn. AFFONSO CEr.so (ministro da fazenda.) : -
O quo se tinha combinado ern que o voto du.maio­
ria prevulecosso. 

0 Sn. DIOGO VELHO :-Não podia haver coml.Ji· 
n:t!)iio a esse respeito. · 

O Sn. S1LVEtnA DA MoTTA. : -Olhe, Sr. ministro 
da fnzendn,. o que se combinou lit foi rrue os 
membros divergontcs da commissãe continunrinm 
n sustentar suas idõns, o tonto V. Ex. reconheceu 
isso, que ou continuei a tomnr nota Je minhns di-
vorgencins. · · · · · 

O Sn. ·AFFONSo CELSO (ministro da (a:::mda) .~­
Desde que houve o voto dn mniorin,.os mais dc­
vit,m snbordin:tr•se. 

0 Sn. SILVEIRA. DA !lfOTTA:- ?.InS.Oll declarei que 
não mo subordinava. • 

O Sn. ~roao VEr.uo : - E ou .. 
O Sn. SILVEIRA o.\ MOT'rA:- Vojnm as conse­

qucncias: si en, membro dn. commissiio, não inva.­
lidnva ·o nccõrdo J,lelo fncto de minhn diVOI'gcncin, 
si ou como minor lO tinhu o direito do discordar. du 
mniorin dn commissüo •... 

O Sn. Al'FON so CELSO (ministro da (a:::enda} : -
Perdôo me, ou con!ostavn a V. Ex. esse diro1to. 

O Sn. SILVEtnA o.\. :Mon·A :.- Contesto.va. osso 
direito do discordar "' 

O Sn. A~'t'ONSO CEL~o (miniatro da {a::entla) :­
Do dis~ordur do vencido, U·mn vez conhecido o 
voto dn maioria. · 
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·O Sn. SrLVEIRA DAM'OTTA :-Niio.fiz contrnto.no- O Sn • .AFFONSO . CELSO ;(minisÍro .IJa {azclliia)::~ · · 
lletlro-me -aos · 1iobres senadores •que .me ·:estiio 
donclo apartes. . · .. · 

nhum para isso. . 
~:;o 'Sit .. .AFFONSO. CELSO (mi!list1·o da(azeniJa) ;::.. 
Comprebcndo a···consequcncm · que V. Ex .. quer 
tirnr, mas previno-a dizendo CJUC niio reconheci 
esse· direito.· · · 

0 Sn. LEITÃO DA CUNHA :- 0 proprio /senador . 
)leio. :Rio . do . Janeiro ~no >discurso qull·l>roferiu ·bn . 
pouco' ·rct:ouhcccu que nnquella·· occnsiiio é :que. 

o Sn. SILVElnA ÍHllfOTTA :-V. 'Ex. 'tanto recó­
rihoccu, que continuei a tomar apontnmentos de 
minhas reservas. Eu. disse 11 V. Ex.·: • Sim, se­
nhor; ·11 maioria ·da co::nmissiio é quem estabelece 
o accr)rdo,·mas ou ténbo.a liberdsde·de assignnr o· 

· deviam•rJedir.n pnlnv,ra •.. · , · ·. · ·.:' ,; ' · · 
O Sn. AFFoNso CELso (ministro da. fa::cnda): 

-Apoiado. . · . · .··· · ·. 
·.·O Sn .. JuNQUEIRA :-Si n proposto. foi· para equi~. 
hbrar o orcamento. · · .· . · .. · 

p:~recer com rostricções.• · . . · 
. 0 Sn.'. AFFONSO CELSO '(ministro tla fazenda) :­

V. Ex. sempre o disse, mas eu sempre contestei·; 
V. Ex·. mesmo recordou.ha JlOuco. Andei· .com 
toda a cautela. · ' 

o Sn. AFFONSO CELSO (minist1·o da.(a::entla) ·:< .. ..;.; ... · 
Eu· comccnva ·o . exame do· primeiro •parecer ·dn. 
commissiio qu:~ndo me convidnram. '(Ao orador.) 
Peco ainda uma vez que .me· desculpe ; estou aqui . 
em unidade, tendo contra mim todos estes· se­
nhores. o Sn. ConnEIA : - o nobre ministro tau1bem 

fazia· reservas. · 
·O Sn •. AFFONso CÉLSO (ministro da (azcnüa) :­

Para se discutirem depois;. mas annnl nenhuma 
reserva restou, .porque l10uve accôrdo. 

O Sn. CÓnREIA : -.Si nem tivesse hilvido 
accôrdo .. ; 
. ·o Sn •. ÁFFONSO c'ELSO (ministro tlll (a::endaJ:-
1\fas houve. . - . . . · 

0 Sn. VISCONDE .DO RIO .DnANCO·: - A commis­
siio ··tem cumprido o <iUe ·assignou.; .. n quostiio é 
que isto obrigue ao Senado neccssarin e fatal· 
monte. . 

O •Sn. AFPONso CELso (ministro da fazenda) : -
O que queria o Senado ? Impor-me? . 

o .sn. SrLv:r.:rnA DA 1\foTTA:- NITo 'houve, Sr. 
presidente, reforma do regimento do Senado. 

0 Sn. VISCONDJl DO RIO BRANCO:- Vá para nossa 
historia polilica essa pretcnçiio. 

<0 .Sn. AFFONSO CELSO (ministro ela (azmda) :-
Qual? · · 

0 Sn~ VISCONDE DO TIIO' BRANCO : -Qúeror V. Ex:. 
que o que· resolveu a commissão obrigue ao Se-
nado. · 

O Sn. AFFJNSO CELso (11iinistro· dei (a::,ndct):­
Niio sou cu que quero, .foi o Scmndo com seL1 voto 

· nppro,•:~ndo n proposto do Sr. B:u"iio"cle Coterrir?c, 
n quem nfio sa fez rcslrict;:iio n.onl~unw. Aceitct o 
quo me p.ropuzcr:tm c ·foi snncc10nndo pc!lo voto 
do Senado. Niio posso ter p1·etencões perante Ullll! 
cam:tra cuj n grande 'Ínaioria mo -é hostil. Aceitet 

·o que só me o111:>rccau com o voto do Senado, cl!lm 
sm1 autoridade. E' por isto quo hei de clnm11r 
sempre:. Fui C4;>nVidado o aceitei cm boa J'é. 

O Sn. VrscoN'oE no nro BnANCO : '- Niio posso 
suj citar meu v o to a isso. 

O Sn. AFI'Oli"SO Cn:Lso (ministi'O dw(a::e1rtlu):­
V. Ex. fnrt\ o que entender. Poco-Jllo que uªo 
repita a Jlnlnvrn prctcnc·iio; n1ío tonho pretençuo 
nenhumn ; aceitei o qué se me o!Tol·eccu cm nome 
dn m:lioria do Scnndo; nínguem ,·otou contra. 

O Sn. 'MENDES DE AL:IIEIDA : - E' o. Horacio · 
contra os Curiacios. . · .. 

O Sn. SILVEIM DA Mo-rTA:-' Senil ores, estou h·a 
muito tempo pedindo ao nobro ministro, que tanto 
insiste em que a proposta >de nccõrdo feitp pelo 
l1onrado relntor do orcnmento importou uma· trans­
nccão com a obrigação do ,Sef!nd.~ estnrpor aq~lllo 
que so. vencesse. nn .commJssno, .que se d1gno 
attender a qne essa sua interprctnr.ão niio .se pódo 
derivil1· do facto que invocn. . " ·· · .·· · 

Qunl ó o- facto que invocn o ·sr. ministro do fa· 
zendn parn dizer que a commissiio Jicou investida 
desse direito de obrigar o Senado 'i' . · 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da .(a::cnda):-0 . 
voto do Senado. . · ·. 

o Sn. SILVEiltA. D.~ .l\fOTTA:-0 .facto unico que 
houve fol·que um respcitnvel n1ombro ·do ·senado, 
o rel:~tor da commlssão de orçnmento,. querendo· 
fnzer o serviço do abreviar 11 discussão, lembrou o 
alvitre de se remetterom as emendas ú commissiio 
para serem refundidas para n 3.•·discussiio, sendo 
ouvido o.governo. . · . . · ·. 

u~r Sn. SENAoon:-Qnc 'não tinh:f 'si'do: ouvido ... · 
O Sn. llrsNorps DE AL:~ri'IDA ·: - Apoiado ; foi o 

:rue cu en tcndt. . 
O Sn .. SILVEm.~ v.~ !VIo~'TA : ....:.. O nobre rei:.' to r •da 

commissiio, propondo este al~·itre tiio razoavel,: 
devia por forca merecer ·quc··o Senado. o acampa- . 
nhasse nesse pensamento c de facto o Senndo de-
sistiu immedin ln mente de discutir, · 

Aqui estou cu quo. depois que o nobre ministro 
da f:,zendu :ulnbou ele fazer o seu discurso contra 
o t1·abnlbo do commissiio, mostrando ·que liavin 
um deficit de 7 .OOO:OOOS, propunha-mo contes­
tal-o, e, assim. como cu, multes outros senadores. 
(Apoiados.) . 

A' vistn, porém, do alvitre muito razoava!, 
inspirndo por ·quem devia merece1• a confianc·a do 
Senado, todos votúmos por elle. " 

1\fils, ·senhores, por ···s~ •V11t:1r n :~brcvinturn· da 
discuss1ío, póde-se daqui inferir que o Sen:1do deu 
plenos poderes t\·commiss1ío para o obrigur por tudo 
quanto clln llzesse? • · 

0 Sn, SILYEIRA o,~ l\IOTTA: -0 O!lllric elo nobre 
ministt•o den- mo tempo pnra descnncnr sentado. 

O Sn. Conimi.~ ::..... .A provu 6 qne mesmo os com­
missnrios niio concordaram. 

0 Sn. AFFOl\"SO CELSO (minist1:o tlq, {azenda).:­
P~ço a V. Ex. dosculpn do o t~r !_lllCI-rompido. 
AJttstem suns contos com n commissuo. 

O Sn. SILVlllll;\ DA 1\faTTA:-Minhos contus silo 
com V.Ex. 

o Sn. SILvmnA DA 1\IOTTA· :- Ot•n, quando ouvi 
pronauciar n pulnvra -trnnsncçiio- declaro que 
me escnndal i sei mn llouco ; o termo n1io foi pro­
prio, mns C:\1 semprll entendi muito honrosnmentc, 
em relnt'iio n pesson q11e o empt·egou ; foi nmtt 
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Jlhr:~se figur:uln, pelo qual a mnioria do Senado 
mostrou o desejo elo abreviar a discussão, fazendo 
no govet·no uma grande concessão que elle não 
rJuer rccon hecer. 

0 Sn. .-\FFONSO f!RLSO- (minist1•o da. {a::enda) :­
Qual'! 

O Sn. SIT.VEIUA DA i\IoTTA :-0 prescindirmos da 
2.• discussilo. · . 

O Sn. AFFOI\'50 Ç1~LSO (mini#I"O da (af::endct) :­
l?ois· isso ó concessno ao go,•et·no '! Ja nlgum dia 
me recusl1i a discutir'! · 

O Sn. SILVErftA DA MoTTA :-V. Ex:. niio sere­
cusa n discutir, sabemos fJUe jop·n todns as armns. 

0 Sn. VISCONDE no RIO Bn.\NCO :-l\fas, dizendo· 
nos sem prc-1·rs, non verba. 

(lia outros apa1•tcs.) 
0 Sn. SILVEIUA D.\. llfOTTA :-Sr. presidente, para 

se julgar n questão 6 necessnt·io fazer uma liquida­
Cio de circumstancins, que servem para deter­
minar a n:~turczn do accórdo que se fez entm o 
go\·erno c a comrnissüo, circumstnncias que cu 
niio posso Jiquidur sem invocar a ctHla passo o 
testemunho do nobre ministro dn f11zcndu, porcrue 
cllc foi o p1·otogonista ncstn sceua. 

0 Sn. ?ofENDES DE ALMEIDA :- 0 princip:ll. 
O Sn. AFFONSO CEr.so (ministt·o da (ct:::enda):- O 

Jll·incipol 6 o Scnndo. · 
O Sn. SILVEmA DA i\IOTTA :-Por isso me tenho 

dirigido a S. Ex:.; ngorn porém cu cllcgnv:~ no facto 
ila abstenciio do Srmndo nn 2.• discussiío, c consi­
derava-o como uma grnndc conccssiio feita ao go­
verno. 

O 11onrado l·clntor ela commissão, qunndo fez n 
numeraçiio dns concossucs, que o Sr. ministro 
dn fazendo foz ti commissito a respeito de cct·tos 

· impostOS fJUO importam o .. allivio ue 6.000:000~, 
devin comeflar rcgistrnnclo, como ::1 primoirn das 
conccssul1S, ·o tcnno-nos absti1l0 dos t1·mnft~s. da 
tliscussiio, cousn fJLle :~indo niio vira, dizendo-se ::10 
gon~rno : Pois bc:n, demos isto por discutido e 
vnmos estudnr de novo. · 
· Senhores, esta •Jncstão, como ~u disse a princi­
pio, si tivesse sido colloMda ·como devia ser, niio 
tinha chegndo :~o ponto cm que se Mh:l. 

O nobre ministro tla fnzcndo de\•ia conulntar-so 
com o honroso pane! do informnnte do corpo !c· 
goislntivo na commissiio, c mais nadn; ·n commissüo 
de\·in contentnr-so com o pnpol, hom·oso tombem, 
que lhe ilá o regimento, de estudar as mnterius e 
de aprcsentnr o resultndo do seu trolmlho it lljlpro­
VM;iio, porque niio ht1 m·tigo algum do no~so regi­
mento CJUC nutori?.e umn commissiio n exigir elo 
Scnl\do n npprovnciio implicitn de tudo quanto ella 
prnt1cn. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (minisli"O dct (azclllla): -
~üo se trnta do regimento, mns sim du Yotncão do 
Scnudo. 

O Sn. SILYE!IIA DA MoT'I.A :-A votn~·ão do S!!nndo 
foi contra o CJUG V. gx:. di :r.; votnrom-sc as o meu­
da~, e creio quo o nobt·o n1i11istro tnmbem votou •. 

O Sn. Al'FONSO CE.LSO (minist1•o tia {a:::e111la.) : 
-Pelo t~ccõrdo. 

O Sn. Sn.vEmA DA i\IOT'I"A :-V. Ex. niio me dá 
noticia do t]UC huju na octn Jll·oposta algtunu do 
accõa·do, nlio ha. O que nos ollrigaé sú o que 
nonsta dn acta, o ·niio se Jlt•z :, votação, nem se 

disse:-os ~;onhorcs qttc .votam pelo ncclJr:lo queiram 
Icvnntnr-so. • · . · · 

O que se votott, o: pnra o que nüo em preciso que 
houvesse n~tigo c1o regimento, fui isto, que 
n .commissão faria um novo estudo, ouxilinda pelo 
nobt•e ministro d-a f:lzcnda, e com o auxilio de con-
cessões reei procns. . . · 

O Sn. ConnEIA:-Pnssassc por nmo só discnssiio. 
O Sn. Su.vErnA DA MoTTA:- .•• ns. qunes, foitus 

em umn conversa, mais· util do que as .discussões 
da s:1ln, conforme disse o re!otot· da commissiio, 

. cm uma :~proxim:u;.iío de· dotnlltes c sobrcc uma 
mesa de conferencia, podia dar cm resultudo um 
trabalbo cm que conviessem o nobre ministro rla 
fuzcnd:~, o governo o a commissiio de orcamonto. 
Ora, eu creio mesmo qnc o nolH·e ministro ela f:l. 
zondn ú quem tem perturbado mnis este negocio, 
como j::í disse; c II o Jit tom suas razões pnra IJUarcr 
figurm· n:a commissiio elo or•;amonto do Scnndo 
como um df'lcgndo da comnra dos Srs. deputados, 
razondo tun trnt.nclo... . · 

0 Sn. AFFO:->SÕ CELSO (minist1•o da fa.zcndct) :­
Niío, senhot·: QUero flgnra1· nn posiçiio cm que me 
collocotl o voto !lo Senado. 

O Sn. :r.rm.-.oE,; DE Ar.liEIDA:- O voto do Senado 
npprovon o orcnmento em 2.• discussão. 

O Sn. AI'FONSO Cmr.so (ministro da fa::cnda) :- O 
voto do Sonnuo appro\'Oit o accõrdo, n tt·~nsocçiio. 

0 Sn. SILVEinA DA i\IOTTA:- 0 VOtO do ·senado 
collocou a commisslío nn mesa da~ confnrencins, 
cm frente de V. Ex:. como ministro inroz·mnute; 
niio póde ser outm cous:a. V. Ex:. 6 rJue quor o 
papel do plcnipotencinrio da cnmnra dos Srs. de­
putados, c nisto pull·SO cm um risc'o muito grande. 

O Sn. AFFONSO Cn:Lso (mlnlstro da (a:::cndct) : -
l'crdôo-mo V .. E);.; o voto do Senndo niio mo podia 
pôr eni con(lição di n·orente daquclla que jit mo per­
tence : o voto do ·Senado mo põe nn condiçiio do 
negociador. 

o Sn. Sn.ví•mA DA l\IoTTA:- Então o contrato 
não cru bi-lateral... 

O Sn. AI'FONSO CELSO (min'istvo da {a::enda) : -;_ 
Era, sim, senhor: . · 

O Sn. Sn.vEmA nA MoTTA : - ••• porc1uc obri­
gnva o Sonndo c nlio obrigavoa comnra. 

O Sn. 1'EIXE:mA Juxron : -O contr:~to niio orn 
bi-lnteral, porque o Lrnbnlho da commissão obri­
gava o Senado, e o voto do V. I•;x. niio obrigava a 
cnmarn. 

O Sn. AI'I'ONSO CEr~so (ministro da {!t::enda):­
Niío. sonhar. Qunndo isto so désse, V. Ex. sni:Je 
qual sol'h• a consequencin. De$do que eu. niio ti· 
vosso forçns para obtOI' dos mens amigos da ca­
mnra n nequicseoncia daquillo qnc nqui pnssnssc, 
eu me demittiria. 

O Sn. Sr L vr::mA D,\. i\Io·r-r,\ :-Mns isso serin mnis 
umn calnmidnue, e nós não quot•et•iamos coudttzir 
Y. Ex. uo perigo dessa cnlnmidnde. 

O Sn. Al'L'ONso CELSO (mlni.~t1·o da fa::enda) : -
Sim, senho1·, eu sei. 

O Sn. SILVEI!\,\ DA 1\loTT,\:- V. Ex. ost1í reco­
nhecendo commigo a procedcncin do mott argtl· 
mento ••• 

O Sn. Al'l"ONSO ·CELSO (mlnist?"O da (à:::mcla) : -
Pcrdue-mc, nbsolutamontll nuo. 
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['ESS.:\0 El\f {8 DE OUTUBRq~ ,- " ,, : :< M~f1i~ 
. o Sn.SÚ.VJ~InA DA l'riOT'l"A :-'-•.. pois que era pOs-· fazenda dtra tant:is oliirlls'qiie'.'Hie'Jn~cm'cií~~r~~;_; 

s1vc1 dar.-sc esta hypothese. · · · ···· mente nos 'jornacs. . · _ · ... -_., "'"''·~,<;:, ;.; 
· O Sn. l\I!~NoEs n.E AL~IR:IDA:-11: o trabalho do ·se- Este facto'_(oi o primeiro que •concórreu p:irn':sei ·r.,;. 

nado tlcnrm perdidO. . · ,: : d_eslocar·a. C[uostão! O'.CJ~le::poderia: nii'o•:ter ;Jogár;: .,: .· · 
9 Sn. ~\.FFONso .• CEr.so (1ninistro 'da (azmda) :- SI ncnso desde o .. Pl"!nCJpJo o nobre:rel:ltor"'dn com- · · <-; 

Nuo tlcnrm, porque cm ultimo caso podia disso!-. -missão tivesse l"oconhecido·• quo':ói''Senodo rondin · ;,, 
ver-so a cnmurn. · · · · t(lclns .l!s homenagens á pnrticipnçãp-.cru_e S;._~x. 

o Sn. SrLVElllA DA. lVIoTTA :-Dissolução· da ·-ca ~ tmhn tido .,nesse gr:n19e estudo -do orcomonto;'pelns 
mm·n por cnusn de um accôrdo da commissão. v~nt:tgcns que podon:un dclla J'csnltnr'pnrn'o:.sel·-

0 sn. DIOGO Vm.no:-A cnmnr<>~·a_cst·.; con- VIÇO pni_Jlico_..e._quo,.pertanto,o Senado cstaya·dis-. 
d d 

~ " posto a·. npowr moralmente o tralwlho da ·com:· .. 
~mnn. I! a ser di~so~vidn; que1· o Scnn o vote, quer missão,_ votando·. com .ospüntnncidndc, c sem· a:< .. _' 

nuo, v1ra ll constJtumto. · · · · · · pressão qua so llíe qtter impor. : . . . _. . . ·· · •;éor.:,::. • 
· · o. ::;'u-. SILVEI)'A p~ MoTTA. :-sr. prcsidl•nte,. cu O nobre relator da com missão, ·c1ncrendó ·. cxpli-" · 

dcv1a agora !lrmc1p1nr. outro ponto do meu dis-· car n snn aquioscencia no necô-rdo ccom o Sr. mi­
cul·so, explicando ns restricções com quo. assi"'noi nistro da fazcnd~, porn niio dcmornr n discussão 
o p~rcc.er da commissuo. ·Vejo, porém, IJllC 11 . ITorn do órcnménto, dissc·'tnmbem que entcndin:niío 
esta.:t,dumtadn, e eu Jerei-o~rigndo pela-horn c pela pocle1· o Senado,· a respeito da lei do· orçamento,-, 
dob1hdacle do meu .phys1co ·a interromper .esta: proceder como'nlgnns mcmbms do Sonndo onten­
discussão. Por isso, em Jogar de encL!tnr urn ponto dem acerca das questões rolntivns:nos ·impostos; 
novo, que mo levnrl!l algum tempo· n <lesenvolyer · porque,· dizia olle, o Senado niio p6c1e'fnzer .poli• ·' 
on o dn minha emenda 11 respeito do. Danco dÓ ticn co.m a lei elo orçnmento; .· · ·· · ., · · · 
Brnzil, que dOI' O levar ai nua mllis .tempo, vou vAr Jíins, senhores,. é preciso qnc· nlio deixcmospas-
si posso preencher os minutos que faltam.... . sarprepesições tnes cm absoluto·;·:.,···· ._, 

O Senado por corto não clevc.·:deixar;o-·go,·crno 
O Sn. ·TEIXEIRA Jurnon :- Ern. muito impor- som os meios de ndministrm· ;·nesta· casa sem dn-

tnnte. vida niio so dovem fazer questões ·do gál>inetc:- · 
·O Sn. SrLVEinA DA l'tTo·l"rA : -llfas não ti pcssivel 1\Ias eu nunca aclmitti que se dissesse MJUi, clesào 

ngora, e nssim vou ver si posso dar minha ultima ~ ministar:io dp Sr •.. conselheiro Zncarias, que o 
do mão neste negocio elo ilccõrdo ou transacciio que. :senado· nao ra:r.ra pohtrcn. . · . 
temos [jUet•iclo explicnr tlc modo que niio resulte . 'O.Sennuo, como camarn collnborm1ora .na ncr.üo 
nenhum compromettimcoto da · commissiio para constitucional, é tiío competente' para fazer pÕii-, 
com o nobre'ministro, no caso de não ser appro- ticn como a cnmnrn dos deputados • . .:\s dilfet·en- · 
vado o parecer totalmente ou em pnrtc. cns entre esta cnmnra e n outra siio as clcclaradns · 

Querendo resalvnr este compromettimcnto da nn consl-ituiçiío; consistem cm certas iniciativas 
conimissão, entendo que devo tocar cm deus que tem a camara dos· rleputados o nas questões · 
pontos sobre os quaes fez obserl"twõ!Js o no bro de confiança ministerial. . · . , .: 
relator, quando nos qniz demonstrai· a necessida- i\fns, éstabolecot· em principio que o Simado'niíÓ 
de de procedt'neia do accôrdo da com missão com póclc· razer-qucstiío da. lei de Ol'!famonto, isto não. 
o ministcrio. ·!>ot•que raziio, .quando a camnra elos cleputaclos · 

O nobre relator ela commissiio conCOI'l'eu tnm- nos malH}.ar umn lista de impostos CIUe. grave· 
IJem por sua parte pm·a se deslocat• ~ questiio do ex~e~siv:imento o povo, ha de o Sonndo, querendo,':, 

. seu ~crdndcit·o te1·rouo. Conc:orrou para ella aJlJVlar o povo desse gravamo, npprovn1~ o que n.:·· 
quando pela primeira vez deu ex:plicMões·n ro- comara lhe mande ?.Olluitosapoiados;) · -· ·. · 
s_11eito do acc?rclo da commiss1io. Creio ~que tinhn Devemos "fnzeJ• o ·sl!rviço que podemos, o Í:flW. 
Júlo em ~u~ Jornal, nn tal la_!trn rcdonun. de C[UO o devia sor maior; devemos allivir•r o povo de :18 ou 
nobre mtnJstro·da fazcndn nao .&osta mutto (riso )i· 20.000:000!S do impostos que a c amara dos :depu-
umas insinuacl'les malevolas a respeito ela~ mten- tndos .lhe lançou. . .. : · 
r:ões com q~c o accôrdo tinhn sido. feito; foi um Foi sempre n minlln opiniiio que 0 Sonndo dey6 
JOrnal quo tl1sso umas cousns de quo o nobre mi- rejeitar todos os impostos, toda tt·· redncçíío d•) 
nistro d:t-f:1zendn niio fnz caso. E Cinando elleniio vencimentos de OlllllrC.,"lldos civis e· militm·es. N:• 
foz caso, por que rnziio o meu nobrtJ amigo, reln- ' tor dn commis~iio ele oroamento, 0 !Jnvin do fazet·, época em quo o gove1·no emi!te o papel-moeda ••• 
vindo desta tribuna dizer que. tinlw realizado o O Sn. TEIXErnA JuNJon :-Que ó o peior dos im­
nccõrclo da com missão com o Sr. ministro dn fn· posto.s.. ·: · . 
zendn sem n icléa ele conl nio c .do interesses iJJo· 
giti111os? Ora, Sr. presidente, ou declnro n V. Ex. 
CJne desconheci o meu nobro nmigo, IJUando clle 
se julgou nccessiveln uma insinuaçiio clestns. 

O Sn. VIscoNDE DO Uro BnA.NCO · :-Apoindo; o 
fez insiuuaçues a outros. 

O Sn. SJLVEinA DA l\Io·rT.\ :-O meu nobre amigo 
niio devia de modo algum dar Vtllto n seuíelhnnte 
insinuação, [JOl'que snbia que muitos collegns 
diver"'iam nn npt·ocinçiio desse accõrdo ; desde 
que u'fguem se havin munifostmlo j:í contra 11 cha­
macln trnusnc~ão, ellc niio chwin nostn cnsa usar 
de semelhnntcs expressões, mns d:1r n ossn uccu­
snçiio o mosmo destino (jUe o honrndo ministt·o dn 

0 Sn. SILVEIRA DA 1\[0TTA :-••• em que se 
obrig-n o povo, peln deprecinção dn .moeda, a com­
prnr os objectos de que proc1sn parn o seu uso po1· 
mais 20 ou 30 "I• do que custavnm, não se devem 
obrignr os empregados publicas a pngar impostos 
sobro seus vencimentos, quo tlc:tm assim redu­
zidos. 

Niio se lhes póde dizer: • Sofl'l•ci o imposto de 
industrius o profissões dobrndo; solfrei reducçiio nos 
vossos ordenados, qunndo vós compJ·nveis hontem 
um ohnpéo por 8{$ o hoje sois obt•igndos n com­
prn.J-~ por :10{$ por cnusn do pnpel-moerln quc­
emJttJ, • 

O Sn. J\fENDES oE ALMEID.\ :- Apoindo. 

··~. -t" 
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ANNAES DO :SENADO. 

O SR. SILV.EIRÂ:>nA. .. l"'foTx,\·:·-,Sempre·esLivc 
nestn opinião: nem redacção do vencimentos,nem' 
impostos. A cmnora-.dos deputndos -propõz'i' O:.Se­
nado rejeite .. .Querem,o, Jusã.:l? ,Aceitemos: o:fusi"in. 

O SR. TEIXEIRA-JUNion:- Apoiado. 
0 SR. SILVEIRA DA l\IOTTA -;- Somos· 'Vencidos 

pelo numero? 'C::tia a .responsnbilidode sobro.a 'ca­
maTit dos deputados (apoiados), que foz ,cssa.cala-
miclode.... . _ ···· 

0 Sn. TEIXEIRA JmnoR:_;·E'. esso'n doutrina 
· constitucional. · · · 

0 Sn. SILVEIRA DA lYIOTTÁ:'- ·;.;~C '·ao 
tempo snnccionou quantos arbítrios .... 

0 SR. MElSDES ·DE ALMEIDA::_·Apoiado. 
0 SR. ·SILVE III i\. DA 1\iOTTA:- .• •..• quantris. 

pnções...... - ,. c _ _ 

0 SR . .MENDES DE ALMEIDA:~ Apoiaclissimo. 
-0 SI\.-.SÍLYlliRA DA MOTTA:...;;. ..•. illegaes o go­

verno· tem-querido razer.-ncste. espn(.'O de tempo, 
desde o dia 5 de Janeiro. (Apoiados.) 

Este ern -o pnpel do Senado; senhores, esperdi-
çaram-no, estragaram~no. . 

O povo -de.via--:agraclecer no ienodo; po1•que esta 
camnrn estava goz:mdo jú dos ravores da opinião; 
em geral, senhores, ouvia-se dizer: 

' .A nossa esperança é o Senado. ·• 
Porque ? Porque o povo estava principiando a 

sentir n oppressão dos impostos e achava que 
podia encon trnr aqui a JJarroira ás concessões da 
camara doeil a todas. os oxigencios do governo. 

0. Sn. DIOGO VELUO :-E sem liberdade de, 
3C!)ÜO. • 

0 Sn., SILVEIRA DA MoTTA: -Senhores, ;paro ga-: 
rantil· esta situação e dar no Sanado a postç1ío que 
olle devia tomar, hasta notar isto : a situaçiio,desde 
q;ue começou até hoje, tem feito quatro empres- · 
ttmos : M.OOO:OOO.S de papel moeCia, 4.0.000:000,5 
de· apolices, :>o:ooo:O()OrS. do '/Jonds de ouro, 
H .OOO:oOO,S de empresttmo do cstradn de ferro. 

_ • 0 Sn. TEIXEIRA JUNIOR : - E 6.000:000~ do 
Independencia. · 

0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA ;-Aqui estiio :14,:1,-000 
com mais G,-:1.47 .• 000:000,SOOO ..• 

G Sn. TEIXEIRA-JUNIOn :-Além -da·rouda. 
0 Sn. SILVEIRA DA 1\JO'fTA:-... nlém dn renda de 

_quasi dons annos, pois que em 5 de Janeiro, quan­
do o minis te rio nasceu, -continuou .a. arrecadar o 
ultimo semestre do anno _finnneeiro de :1877 ·:1.878; 
e desde ij do .Janeiro até hoje, que .foz um anuo o 
:10 mezes; devo Pl'Csumir quo o governo tenha 
arrecadado porn fazer face :i de~1Jozn publica 
:l80.000:000$, que com HG,OOO, duo um total de 
32ü.OOO:OOOrSOOO. 

·0 &n. DIOGO VELHO :-E' :muito -tlinheiro I 
·0 Sn. MENDES DE ÂLMI!;tD,\ :- Nnncn minis­

terio algum se achou tüo bom nrmndo. 
0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA; -.Ainda ni\'o llOUVC 

ncslo paiz miuisterio nlgum- que, subindo no 
poder, ti\'Osso. {t sua disposiçüo tal somma de re­
cursos. 

0 Sn. DIOGO VELHO :-E tão mnl.npplioados .! 
0 Sn .. 'MENDES DE ÂLME!DA :'-Infelizmente. 
O SR. SILVEII\A ·DA M01'TA :-Entretanto, Sr. 

Jlrosidente, vem n ntlenuante tlos despezns dtt sêccn 
ilo No J'to ; mns o s~cca do No r to .••• 

-o Sn. MENDES DE ALMlliDA:-E' o Paroguay dllsta 
situnçüo. _ - ; · , 
_-O: Sn._:·.- Srr.VE:mA. DA 1\loT.T..\ ~-- Ellcs ó que o 

querem fazer .Parnguay. . : - · . · . . . 
• 1\fasa:sêccn do Norte, quondo.n situar.iio do 5-do 
.Jàneiro se· iJl:iugurou,~já Linha nbsorvidÕ .talvez G .a 
8.000:000,5000. ' 
. -o' sn.;. DIOGO VELHO ; - Niio pm;sa:vom de q, n 
5.000:000,5000. - . 

0 · Sn. SILVEIRA DA l\foTU : __;Pelo monos OS 
· credit6s andavam por 4.000:000$000. · · 

Ora, pedindo hoje o governo :20,000:000.5 com que­
-perfaz 50,000:000$, o, deduzidos os que j:i estavam 
gastos .pelo administraçüo anteriór; segue-se que 

:da sommn enorme de 320,000 o tontos contos que 
têm •gnsto,só temo5 a abater esses ·qunrenta e tantos 
mil'contos -ila dcspezn com a ·sêcca do Norte. 

-.Entretanto, é o espectro que ·nos amedronta, ·é -o 
• pretexto 11:1ra as dc~pezas. ·O ministro da fazenda 
recebeu.· o Thesouro a ü de Janeiro. Em Abril 

-emittiu -4.0. 000:000,5 de papel· moeda, e segundo 
mesmo. as phrases do relotQrio, os tleficits ilo minis- _ 
terio anterior. andavam por 36 a 38.000:000,5. Estn 
ó n aprecial,'ão do nobre ministro, oprecinçiío séria 
c exacta, dos recllrso~ que tinha o ministerio-nntc­
rior. Mas pelos balanços se vê guc nem os bilhetes 
do- Tlwsouro se amortizaram cõm o papel-moeda l 

Nem essa vantagem tivemos. 
O -sn. CoRREIA ~-.E V. Ex~ no ~eu calculo -niío 

levou em conta esses IJilhrJtes elo Tbesouro. · 
O Su. SILVErnA n:.. .l\IOTTA: -1\Ias vou tocar 

nelles, e por isso ó que estoufallando nos.rcéur~os 
que tinha o ministro da fazenda do entiio. -

Quando réce!Jeu a administror.üo, diz-clle no sou 
relatorio, havia 42 ou ~3.000:000~ do .bilhetes do 
Thesonro, mas esses bilhl"tcs que a h i ostav:un ven­
cendo o juro do :S e 3 :l./2 °/o não eram abuso do 
direito de anticipar receito; crnm 20.000:6001$ que 
o governo estava por lei expressa autorizado a 
conscrynr na circuln1•ão. e 20,000, pouco mais 
dos :1.6,000, de onticip"ar.üo de receita, que podia 
emittir nesse exercício. • 

Por consequeilcin, niio se pôde ·dizer que nessa 
época o ministerio tinha de 11ngnr 4ã..OOO:OOOI$ 
de bilhetes elo Thcsouro; niío; os 20.000:000~ j:i 
nem ornm dividn propriamente Jluctuante, jlorque 
eram divida autorjzada pat•a ser conservada como 
rosto de um empresLimo. _ 

Ora o -governo, recorrendo .enLiio .ú emissão de 
t10.000:00U;S de pupel-moedn, pnrece que dev:ia -ter 
feito desnpparecer ·todas .as as]Jercz:Js desse exer­
cir.io; .m:1s niio, 1·inco ou seis mozes -dopois.o 
mesmo ministro, quo tinha emittido pa_pol-moeda, 
que tinha desacreditado ns opolicos o que tinha 
declarado que nunca recorreria n esse meio, faz 
um cmprcstimo de 4.0.000;00015 om apolices. 

0 Sn. MENDES .Dll ALMEIDA::- Can-te .a pali­
nodia. 

O Sn. su;vEmA J>A :MoTTA : -Foz um om­
prestimo de «0.000:0001~ em npolices. Jtí ,s!l vu 
!J.Utl o primeiro pol'iodo desta situaciío foi <tuxi­
hado com 80 e tantos mil Mntos de· recursos ex­
traordinnrios, nlem elos recursos dn rencln. Como 
é entiio qne e11a continuo ninda com os recnrsos 
extrao:·dinarios de emprosthnos, aproveitnndo to­
do o dinheiro que tem podido npanbnt• n titulo de 
omprestimo, o ponto de ter nprovcitndo ntú os 
H.OOO:OOO,S dn estrada do Paranú, o osüO.OOO:OOOI$ 
do ui timo emprestirno? Pois é possível que te-
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nhamos nindn um orçamento que não possa~ ser. cordin da cida.do: ir6:cani~r~s)~ps~~,1~ii~·r· .rega~. 
equilibrndo pelas ~uns forças ordinnri~s, qua'ndo do.s·· ou. fioucões~:•~:;,;:~·,;;;,_: . . .:::;:,'.?: · :: ::;>:. · . ~:~~;ii;>.. 
o governo tem ltdo .quatro empresttmos .. pn~ • · (Não .·axce·dcndoYdcúrneio· dia~J_ ::.··. · .. · ·~, • : .<:.••:.· · 
fazer desappnrocer· toc.os os '.deflcets·· quo ·.hn.vm.. ·:A . ~. · ·· • :;··: . d ·· · d , ... ··0 • ; . .., •... <:~: .. : 
dos· excrcic:ios anteriores? Creio, .. senhores, que:,:,,,·· .. s Jl~t~rtn~Ju. cs1g:nn as .. ~ n~_sn er.~ . ~ •. •. ·:·•::..';-.: 
o- governo. deve esta c desnfl'ro~tado ;f-om[lleta~.~ • 3-.~Atscussao: dn,_:propost:t;:_de ort;nmento. pru,:a .. o. ·· .: 
mente de ncc:cssidndes· pccuninrws do I'.hosouro,, .. cx.e~~~c!o,.da:i87,9-1880 •. , . _,,. ,, . " .: ._ · .' .·: · :. · 

Ellc tem tido muitos recursos;. deve·estar.folgn_:·. ::. < 3.~;dttp:.,dn Pr9POstn do.,poder· executtvo· corr-· ·· · .• 
do, c, portanto, só deve cont:Jr co:n os recursos·or-,.'(Verttda::;_c~ .. proJ,ecto de.· llltipela.;.cnmnrn. dos .de-. 
dinnrios. Ora, pnra contar com esses- rec11rsos, 

1 
pq.tn.dos, ~n;:: ·i63,. do c_orren~e nnno,. co.nccdendo·ao · 

veiu·nos da · camat·a dos. Srs. · deput,odos··umn .~IUIS!Ol'JO. do;Importo ma1~. um.credlto_ extrnoe-
listn do :16 a 20.000:000,5 de impostos e· o Sonndo'. · dmnr!O.pnr!'-:Pp.gnmcnto dns despezas.oom soccor-
niio devia. perder ·a occnsiiio de' cor.respon:der. ,ros_n~·pr~.v:mctns·.1Jugellndns polaseccn·. 
á opiniiio do · pniz, rejeitando-os._ E~tc ... _ern·,:o' ·~ ._ 2;•dita d:fs'propo.siç.ões.~ .. · . . :. : . 
nosso papel. · Concedessemos · a· fusuo. u -camnra.,! N. 26.2, do corrente :mno, autorizando o.govcrno 
dos deputados; c elln· que Jlcnsse·co!lln r~spo:asn- :pnraconceder'dispensn de direitos de importação· 
bilidndc do 'dar no governo, ppr m.e10 4e 1mpostos. 'nos"nl·tofnctos,·de·.pedrn·o'de. ferro qna •so. desti­
gravosos, como esses que n!H est(\van! na l1stn,. o: ,•nnrem.á,·construcç:io: da· nova· bibliothccn .do·,GDbi· 
nugmento da renda. . \rerbt uratta, ·1Sentat1do n · ;ncte:cportugnez:>,de:!eitnrn';;é;; · . .. • >" .. :::.':·:' · 
rendn dos. fnn~os publtços e oncran~o :l-lavoura · . N: ·.• :1.86, approvnnd·o:;_o contrnto•oelebrado. pelo• 
o os proprwtnrJos com 1!11-POStog dupltcndos. Er~ .governo .para, a. na:vegnçüo .do rio:>,~\:mazouns•.e 
este o papel qut; /Jcava n cnmam dos. deputados, ot1tros. . . . .-·,. .. ·:·:··".· •. · • :. -~• .. ·:,,-. ,; ·.. · ·.,,.,,. ·, · .. 
mas o Senado Jazta o. seu tley-et:,. Pot"tsso! quando N. i52; determiÍlàn:d'o·quc~os- exames de prepa-
o nobre relator da commJsSllO nos dtsse que ratorios.feitos nolycen• da•B:Ihia·sejnm•nceitos p:.ra 
adoptava este nccõr~q para snl_var o Sonndo· dq mnt:ricu.la-'nOl!_: cursos,sn·periores do 'l~[l~io. · , . 
per1go de fazer· poltttca com o .orçnp1ento, llll.llei. 2:•·-dJscnssuo•.••do parece•r dn•commtssuo-de·em~ 
quo• S: Ex. niio·tinbn raziro, e·smto·;ulgar-nsstm,_ prezas prfvilcgindas- sobrc .. a.prctençlio·.de ·Morris, . ~-l 

porque tenho sempre· vonta_!!e· do ncbnr que·es!~. N•. Kohn .. · · ;•:.:· _ .. ;·: ; .· ;_.:,·, .. -<. .. · · : 
me,!l· amigo tenha sempre·razao; Sou· um dps ·pr1- 2·:a, ditn, da propcsi!,iiio ... da' .camnrn. doS"dCJ>!ltndo~~· . 
metros que reconhecem t~~ns as snns emt.nentes n~ 522, de i873; determmnndo que a.logtttmaçuo­
qun!idados comohom.em poltttco c oomOJ!nrEtc!ll~r:. por-subscqucnte•mntrimonio· comprellende·os: fi· 

Ueconheco seu desmteresse, sua n~ll.o~uo ns 1uca~ lhos cspurios. · . · , · " . . . 
politicas que profe;sn, embora dtVlrJa dellns .c . a..a··dita da proposieiio n~ 225; do corrente:nnno; 
muito; mns niío posso concordm· nem :~ppl:mdtr autorizando o governô. a firmnr~defi'nitivamente·~·· 
que clle ache· que o moi o de·-sn!vnr o·Scnado doe. contrato• para a lim[leza; e· irri"'at;ão:dn cidade/· · 
princípio de fazer política ora realizar-um nccõrdo . 2 .a dita dn proposiçüo da·mesmn: c:~mara"n ;,'i~~~ 
com o nobre m_inistro ~a fDzendn pnra-f~zer·pnssaro do corrente anno, autorizando· a··Cama~a· munict; . ... 
orçamento, c ltvrar o Senbdo desse perJgq,_de·f:~zcr pai dn Côrte n contratar um empresttmo até.~ 
com n lei do orçamento uma collislio politiCa, quo qu:~ntia ·de 4.000:000~,.a.juros -do 6.•; •. -· 
alhis neyo d~vi:1 assustnt• o f'!enado, porque seu papel · Levanta-se a sessiio :is 4 h'oras e :lO minutos da .. 
era multo stmples, era mUito llonrqso c esperava-o tarde · · 
a opinião do pniz; era rejeitar os unpostos todos, · ~ 
àeix:~ndo a responsnbílidnde doe os sustentar· a 
camnra. que. os tin ba decrc ta do •. 

Sr; presidente, esta é a p1•imeirn pnrte· d<>' meu 
discurso •. 

A discussão ficou adiada pela· hora. 
O Sn. PRESID;;:Nm deu J>nra ordem do dia 20 : 
3.• discussão das proposiçües da cnmnra. dos 

deptúndos, do correntc·nnno :·· 
N. 283, detot•minando qne, nos con~olhos do 

"'Uerrn; os termo~ do· processo e nocessnr10· e~pe­
diente· serão oscrtptos pelos cnd~tes ou officHtes 
inferiores; sob· n dtrec~iio dos audttore~. 

N. 299 devolvendo repnrtidnment~ ús: irmlis qo 
cnpilüo . do 4:l." corpo de_ voluntn~tos dn p~tr~n· 
Erice lorgc FJ·unco a pensu~ de 60,:. ~s. men~nes, 
conceclidn por decreto do 30 de llfl!,!O de :l86~ n 
n; Jonnnn Therozn Alves F1·nnco, mu1 do refertdo 
capitüo J'allecidu n i6. de l\Inrço do :1876. 

:N <~ao do corrente~ anno, concedoudo a. Çarlos. 
An-osti;!JÓ. do r.nperriõre privilegio. p~ra fabr1car e 
vender· SOda· lol'tiflcinJ e acidO SU!pl~Ul'JCO- . 

N. 228, concedendo: aposentaria. ao offictnl qe· 
descnrgn. dn. nlfundegu de· Pernambuco· Leoncto, 
Godofredo do Nascimento Feitosn. 

2.• discussiio da proposiçüo· da, mesma C(\nHl~a 
n. 27ti, pcrmittindo que o hosptlol dn mtsert-

. . . 
l'RESIDENCIA: DO Sn. VISCONDE' DE,IXC!JARY:".' .. '·. 

SUli~~\.RIO.~ r:XllEDIENTi:.- PilrÕcor' -'d~ com~jdslio'dà or,a~ 
monto• tio• Sonndo• soOro· um crollito• elo· 7:300,·pn.ra: o pa;:n.­
m on to· do, va.n tagon:t1-rruo•Uoix:urnm: do· porcol.t or•Oil- proiosaoro&. 
da.....o.icola.do macbiulatt::ts. croadn.. pulu. Joi._du.:f.:S,du Sotoq1bro 
do t87:i; por niio. se- bavor- contomplndo no ·orca.mon~_do 
:1.871-:1878 o· :l81s.;....iSiO· vorbn.· oorrospondonto· .... n· oasa•doa .. 
pozu .• .Approvaçil'o t.lo ~uz•ouor.- onos.M: · oor DJA.- Co~aolbos 
i.lo suorr:L. ACprov.açiio . om. 3.n dulculiaiio.~Prlvaloglo.n. 
CuÍolos· A'gustin 10 !.lo· Laporrlóro. para fabricar o vondor soda 
nrtitlclnl o aoido•sulphnrioo.-A·posontn.dorlu '!o omci~l· tio 
do11on.rga. da alfandogu... do~ l?ornnmbuco·.Loonoto;.GodpJro'do 
do Nu.scimouto. l'~eitoaa. •. Appro,·no:ro. om.3 .• n.. dlscnsa:to.-Iio&­
pftnl dn mlsericordln:" c.lu Ca.mpinns. .l\:.ppr_ovaçilo · om 2._n 
iliHCnll:dto.-Ponsüos 1\tF. lrmfia. do,onpitli'o: Uo·41.o ·oorpo: do: 
''oluntarloa;du.. vn.L1·in. . .Erico·.Jor~:o:. b"ru.nao· ... , ApprovnoJ&:o om 
2.n dlliouslilto .. Dia~poniUI. du intttr.dicJ.o ... -Orç:uuunto .. da..rocoi.­
ta. gorai.· Dlz~curso:s dos St'S .. ·Mondes~ do. Almohln,. Silveira. 
dn Afottn· o·Josó:Donlfnoi.o; · · . 

A's H.borâs da manhã, fez·so a. chamada e acJ;ta­
rnm-so presentes 26 Srs. souad·ores,. a saber.:. Yts.­
conde do Jng-unry,, Cruz l'.fuchndo, Dnrlio de Ma­
mnnguupe,. Godoy; Visconde· d~· . .A:baeté,, Visconde 
de Nictberoy, .VtCil'a• dh: ~il\'11~ Junqueira, · Lej!o· 
Yelloso, Jaguartbc, Correta; Burros Bnrreto; Bnruo 
dn Lugunn, Ribeiro· dn. ]);uz, Yiscond·e·do Rio·Bt•an· 

,.·. 
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26ft- ANNAES DO SENADO. 

co, Teixeira Junior, Diniz, Pacs de ~fendoncn, Vis· 
conde do l'lfuritiba, Uchõa Cnvnlcanti; D:mtas 
Loitiío du Cunha, Dariio do !tfaroim, Conde de Dne: 
pondy o Antão. · 

Deixaram tle·comparcccr, com cnus:t participadn, 
os Srs. Barão de Pirapnmn, .ouque de Caxias~ 
Octaviano, Silveira Lobo, Snrahra, Luiz Carlos e 
Visconde de Bom Retiro. : . 

Deixarnm de comparecer, seni causa pnrticipncln, 
os Sr·s. nnrão de Souzn Queiroz e Visconde elo 
Suassunn. · 

O Sn. l. o sEcm;:TAII!O deu conta do sogui~tc 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Do ministcrio da Jnstio;a, de ·17 do corr·entc mez,. 

tr:msmittindo, em salisfacão ao offioio rio Senado) 
de 23 dô mez lir1do, cópins dos do. presidente do 
Ceará rel:rtivmnente .ao conllicto do jurisdiccüo 
havido entre aquello presidente i:l o tr'ibunnl"da 
Reln()iíO ~o. dist.ricto~-A quem fez n re9uisio;ão. 

Do Jn,.nrsterJO ela marmha, e do 1gual data;· 
remetLcndo, em resposta ao officio do Senado da 
mesma data, cópia dn· scntencn nbsolutorin profe· 
'rida pelo couselho supremo militnr do justio;a no 
processo :1 que respondeu o capitiío de fr:tgata 
Felipp~ !f~i·mino Rodrigues Chaves.-A c1uemfez 
n rcqursrÇ:(O. _ . · 

:Elo chel'e dn commissão de estatística do com· 
mercio mnritimo do Drmdl, de hoje, remettcndo 60 
<!Xcmplnr.<lS do 3. o volume lln ~cst:rtistica do com· 
mel"cio· marítimo do Imperio, relativa ao cxet·cicio 
de :l87:L-':l872) purn ser distl'ilmido pelos Srs. sc-
naclores.-A distribuir-se. · 

o-slt. 2.u SECitETAnw leu o seguinte. 

Part•cer 

• Foi presente i1 commissi:io do orçamento a pro· 
pMi~ão -n. 2111 do :13 do Agosto ultimo, cnvu1dn 
peln cnmnt·n dos deputados, que nbr·o um credito 
<.!c 7:300:~. pnrn f~zor effcctivo o pnA·nmento das 
vnn tngcns que, derxarn m do percebet• os profes· 
sot·es dn escola do machinistns, crenda peln lei 
n. ·2U32 de 15 de Setembl"O do :1.875, por niio se 
IHIVCI' contemplado no orll:rmento do :1.877-:1.878 
1878.,....1879 verbn. cor·responclcnte a essa despezn: 

« A' rMoridn proposiç1io não ucomp:rnbou doeu· 
mento algum, o procisnndo n commissão verificar: 

• :l." Si nquellos professores deixarnm do por­
"obcr os sou~ vencrmontos poJo motivo nllegado 
do f:rltn do verbn ; 

• 2." Si dosempenhnrum os seus devet·cs o aclqui· 
t·iram direitos z\ respectiYn rcmuuerncão. 

• Re(JUOr que, por intcrmcdio do" ministro e 
secr·eta!'lo de· Estnclo dos ncgocios dn marinha se 
peçam informnções no governo. -' 

.• ~ala dn commissões, :W de Outubro do .:1879.­
lll!H'ti'O da Lu::: .-Br:_rt7o tlc ~'!feftipfi.-B. Barreto.­
DtOfJO Vt•l/l.o.-A~ltfto.-Lt•llao da Cun/ta.-Silveira 
ifa Molta. • 

Ficou sobro :r mosn, para entrar opportunnmente 
nu ordem dos trabalhos. 

Compur•ot·ernm mais os Srs. Mendes do Almeida 
C~mha e Figueiredo, Sinimbü, Silveira dn Mottn é 
Dro::ro Velho. . 

o· Sn. Pm~sm&N'rK 11briu a sessiio. 

Lou~so n acta ela sossiio antecedente, e, niío hn­
vendo qrrem f.obro olla fizesse observações, deu-se 
por npprovndn. . · · · · 

Compnrocornm depois do :rborta n sessiio os 
Sr·s. Fcl"nnndcs·dn Cunha, Josó Bonifacio, Atronso. 
Celso, Fntisto-de Aguinr, João Alfredo Pnrnna"uá 
Bnrií~ do Cotogipe~ Nunes Gonoaives é Chichorro: 

Fo! nova monto ltdo e posto em discussão o. re­
querunento constnnto do parecer da commissiío 
de orçnmento suprn mencionado. _ 

Posto a votos, foi npprovudo . · -· 
O Sn. Pm:szoENTE declarou que in · officinr-se 

ao governo, pelo ministerio do fmperio, nfim 'de 
sabor-se o dia, horn e Iogm· em que Sua 1\fngcstade 
o Imperador se dignarit receber. umn depntar·ão do 
Senndo, que tem de ir. pedit' respeitosmnénta a 
designação do.din, hora e Jogar elo enccrrnmento 
~a presente sessão da Assemblüa geral · lcgisla-
ttvn, · 

ORDEl\I DO DTA 

CONSELHOS DE GUEilllA 

. '"Erltt'Oll cm 3.• discussão e foi approvada sem 
debate, pnrn subi!· ú sanccão · imperinl, n proposta 
da outrn cnmnrn, u. 283, determinando que nos 
conselhos de guerrn os termos do processo e 
nccossa!'io expcdfontc se!"ão escriptos pelos eadctes 
ou offic111es infel'iores,'soh n diroccão elos auditores. · 

PlllVILEG!O 

Seguilt·se cm 3." discussão e foi npprovada sem 
debate, pnra subir :.í sancciio imperial, :r propostn 
da mesu1a enmnra, u. ::l26, do corrente :rnno 
C<?ncerlondo a CnJ·Ios Agostinho de. Laperr•irko pri~ 
VJ!egio :_pnr:r fabric:tr e vender sodn c :rei do . sul· 
phurico. 

APOSEX"fADOntA 

Segnilt·so nindn em 3.• discussão c foi npprovndn 
se~ gebnte, para subir ti -~nnccão imperial, a pro· 
posro;uo d:r mesma cnmara n. 228, do corrente 
anno, concedendo aposentadot•ia ao official de dos· 
car~;"a da alfandega ele t>ernnmbuco Leoncio Godo· 
fredo do Nnscimonto Feitosn. 

HOSP!To\f, DA ~ÚSEillCOilDJA DE Co\:lll'INAS 

.Seguiu-se em 2.• discussão e f.ai som debate 
nppt·ovndn, par·u pnssnr <Í 3.• discussiio,a proposiciío 
dn refer·idn eamnra n.· 275, permittindo que· o 
hospitnl dn misericordin da ciclutlo de Cnmpiuas 
possn aceitnr legndos ou don~õcs. 

PENSÃO 

· Seguiu-se om. 2.• di~cuss1io o foi sem debnte 
npprovnda,p:n·n passnr á 3.• discussiío, n Jll'OJlOsiçiio 
dn citnda cnmarn n. 299, devolvendo ro(larti­
dnmente :.is irnuis do enpitiío do /j,J. o corpo de 
voluntarios da'pntria, Erico Jorge Fr•nnco, a pensão 
do 60.S mensncs, ·concedi ela !101; decreto do 30 de 
llfaio de :18G8. n D. Jonunn ·r wreza Alves Franco, 
mão do ref.:!rido cnpitiio, fnllecidn a 10 do 1\fnrllo-
de J87G. • 
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SESSÃO El\'I · 20 DE-· OUTUBRO. 

Os Sns. 1\.fmNor.:s· nr.:AÍ.ilimoA r;: P.AJIANAGU,t rc-' 
querernm verbalmente ~dispensa 'de intorsticio 
1lara li a• 'discussiio. . .. 

ODÇA:ÍIENTO DA DECil!TA G!lnAL 

Proseguiu cm 3.• discussão a proposta do-orça­
m cnto pnrn ll exerci cio do !879-1880, com as 

. emendas oJTerecidas. . · . . · ' 
Vieram ã •mesa · e foram lidas . e .npoiados, pnra · 

entrar conjunctnmente cm discussão com a pro· 
posta as seguintes . · · · 

Emenclas 

•· Artigo tldditivo:parn substituir os dn commissão 
de orçamento I'Dbro tarifas : . 

· • Artigo. Continún cm vigor n autoriznci!o dada 
no governo pelll lei n. 2792 . ele 20 de Outubro 
de :1.877, nrt. :1.1, pnra rever as .tw•ifas das alf1w- · 
deg-as, podendo elevar os direitos da tarifa espe­
cial e reduzir os dalar.ifn gernl sobro vinhos, ge-' 
nilros alimentícios e joins ás taxas estabelecidas 
pelo decr,eto · n. 5580 de 31 de Mamo de :187~.,.;_, 
Visconde do Rio Brar.co. • • · 

Creio, Sr. presidente; que houve· gr·nndê equf~ 
voco, que niio houve. toda a clareza; porque, sí,o: 
nobre relatordn,commissão dissesse:-'-eu vou pro~­
pür no ministro da fnzendn um .nccôrdo, mas:pon~: 
dcro no·senndo;que,·si chegarmos-a um ·resultado;: 
todn n discussiio ·será :escusnda. ·Jogo ctuc·-se<npre-. 
sentar osso. nccôrdo.;; 1. '·· ·· '! · ... r · '·" 

o Sn. LEITÃO" DA. CuNrtA':,:...;:.·AÓ menos 'esta era' 
a intel~Ção . .-~\·~:·~:' .. ;: ·_: . __ . :;.·~~-·~""--~··;·.>:~:..-(~ .'·- _ : . .. · 

0 Sn. !\fENDES DE ALMEIDA::·-nem·;· Si.esla·.era 
lt'intonção, devia ser clarn, porqu·o ri ciommissiio de . 
orçamentotem sem duvida·a conilança·do Senndo; 
mas os seus trabnlbos, ·embor/1 muito dignos e.de .. 

·muito merc.cimento, sempre estilo suJeitos no cxn~ · 
me do Scnndo.... · · ·· · 

0 Sn. LEITÃO. DA CUNHA : - Sem duYidn; mas 
não. é o que·se:tem:rcito. : 

0 Sn;.~}{f:;;~i;:.~·;Í:,i;: ALMEIDA.:-, •• O eutiio ll(jUeJ!e~ 
que ui!o .concor,darem com o que se propõe vota· 
riio cm scntido··contrario. · · · . · ·. 
·.E,.~mesmo; •. si·.:presidente, creio que não se deu,. 

segundo obsérvoi da discussão, esse accõrdo obci~ .· 
gntorio-pnrn-o Senndo,nos.ter·mos cm que ·poste~' . · 
:riormente.o nobre; ministro. dn <fazendn .e o·liOni:a~::,: · ,· 

Emendas additivas âs disrosifõcs ucrac~ : 

• :1. a Fica revogada a lei de :10 de Agosto de :1857, 
que nutol'izou o governo a depositnr no Banco do 
:Brnzil as sommns. disponíveis do 'l'hesouro e tbe­
sournrins.- Silveira da J}fotta. 

·.do.rela~or~ dn. commissno.~o_ ex:puzet:"tl~ .::. . .. :~ .. ·.:.~..-> .:}; ;(·~· ~; .. 
Pe()O licenea ao·Senado,:pnrn,fa7.ol' ·um·. pequeno.·:~ ·· ·· · 

. bistorico· e dÓ como ·comprebendi:nCJLtcllo ne_ go_ cio'~ ~c ··.;) · 
.. o·nobre ministro 'da ·fnzcndni• encetando •n: dis-::· · · 

cussiio do orr-nmento dn receita,.peln·primeii·ú:vez,: 
oppüz"sc ao. parecer. dn illustre commissi!o e.dim;ao·.-: 
seu, discurso um'.grande, desenvolvimento;,.mos:-<. 
tr•ando que ri commiss_iio ullegavn .. ter.encontrndo um:( 

·saldo' com os. córtes,que.Jez, .. tanto;nn·<:recerta·como;,,,. 
,na despeza,'sali:Io equ1vnlente a (1,00_:0008 pouco.mnis.,. · 
ou menos; .e no exame do parecer;:porsua:.parte;·o 
'nobre ruinistro dti fazenda mostrou. que-esse ·saldo·. 

• ·2. a Ficn rcvogndo o art. 23. da lei de 26 de Maio 
de f8q0, devendo o orç:unento e .contas da camnrn 
municip:tl ela Côrte ser remeittidos ao corpo legis­
lativo no di:r 3 de i\>Iaio do cada anno; e qunndo 
llajn interrup~ãe nn reuniiio de corpo legislativo, 
poder;í o governo provisoriamente snnccionar o 
oroamento municipal.-Silvci1·a da_.i'I'Jotta.. . 

Subc11Wnda á emenda da commisaüo ao art. 32 
§ i. • dos additivos 

• Depois dns palnvras-de maior produc(;ão-(Ji­
g-a-sc-e pnt·:r reduzir a i •;. o imposto de W o 
3(} •1. que pagam as pedt•as csl.rnngoirns de gra­
nito e cantnrin impor·tndas indistinctnmente para 
qunlquer especic de construcçüo nas provincins 
onde niio existirem minns exploradoras d11s dilas 
pedras. S. R,..;_Canclidu •llendus de Almeida.• 

o sr. Mendes de A.llneida:-Sr. J?rc­
sidentc fui um dos membros desta CltSn, que rm­
JlU"'DOlÍ cm npnrte a iutel!igcncin dada ao acürdco 
J'oito entre n illustrada com1uissüo de oronmento e 
o nobre ministro da fazenda. . · · 

:era 'illusorio e que no .contrario· baviit :um: deficit'~ 
equivalente 11 qunsi 3.ooo·:ooo~oog:":'•J:i: :_•;; ..• - · ·• 

O honrado rciator .. da.-commrssuo:.nuo .;se acllllva ~ 
neste dia presente na Cl!sa,.ou· pelo .. menos retirou- .. 
se no começnr o nobre ministro'dn fazenda o seu dis-· · 

-curso. _No dia ·seguinte; s .. ·Ex. :veiu o~ d.eclarou: · 
que não se 'tiubn· consultndo o·nobre·mmtstro da· 
fazendn para organiznr'se o parecer da com missão;' 
e quo achnva que, em alguns pontos, S>Ex" tinha·. 
razão, e cm outros, nfio. Em conscquencin deste·· 
rncto, que S. Ex. julgou merecer repnro; lem-
br.:.vn n s:onveni~ncia de umn. transncçiio .cnlro a 
com missão (foi como entendi) ·c· o nobre ministro 
dn· fnzendn, is'!o é; que n com missão, mcstrnndo 
pe>lns declnr~cõcs do nobt•e ministro que o seu P.:t~ 
rcccr necessitava de retoques; e. por consoquencw, 
não podia mesmo ·és tal' em· . discussiío . poi'CJUe o 
Senado nu o tin llll cm CJUO bnsenr-se; propunha que 
tudo· se nppr·ovnsse- ad intm·hn ·e crnc ·depois, na 
s.~la ilus commissõcs, cm uma conferencia parti-
culnr, poder-se-in chega~ n nrn nccôrdo cqm o 
riol>re JJ1inistro. Or:r, nqur declarou-se que for um 
neto repentino nru·oposta d_o nobre rclntor dn com-
missão e n nceitnçiio do illnstro minislro dn fa-
zcndll. · · · 

. Portanto, de antemão niio Iwvia pnrn n commis­
siio uma novnciio de poderes por pm·tc do Senado 
pnrn razer· n transacçilo e crdo que tnmbem não da 

Quando se fez ostn pnopostn eu ~ np_Jnud1 _; mns 
n uncn suppuz qne se lhe dt!sse m!elrgencrl! que 
depois sw·noiu, apresentondo-se o Jll'OJOCto redrgtdo 
pnrn 3. a d7scussfio. AJlfl]aud_! O !!Ccôrdo, POI'CJU~ 
estou convencido de que nuo vtmos par·n ~flUI 
trnvm· nouerrn eterna. Acho que estamos reunrdos 
JHII'll discutir os negocies pu.blicos cm prosençn 
ila nn~~ilo c fazer todos os esforço~ pnrn chegnrn?OS 
u um nccõrdo ruzonvel e que rnterçssc no pnr7., 
1\fus nunca suppuz que un1 llCCôrilo feno c.m com­
missiio, cmborn proposto no Senndo, ttvosse o 
ulcnncc que se lho deu. 

l!nrte do iiJustro ministi'O, P.Orque. niio podia 
s. E,.;. responder poln sua ftun1lin, n cnmnrn dos 
depulndos ilosde Jogo. . 
·O Sn. SILVEinA n.\ hloTTA:-Apoinclo. . M. v. n 

, . 
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O Sn. MENDEs DE ALMEIDA:..;....Si se fizesse- a pro­
Jlostn o o minist1·o dissesse; ou entrarei no accõrdo, 
mas preciso consultar os meus- omigos, ott a minha 
fnmilio, como S. Ex. se exprime n respeito da ca· 
mnrn dos deputados (risos), a familin libernl, en· 
tiío muito bem: fnzin-sc o accôrdo, o Senado reno· 
vavn os poderes da commiss1io, ·O nobre ministro 
vinbn. armado dos seus e então, muito bem, iam 
protocolisar, como se fez, o o resultado era que. 
apresentada a obra, nós figuravamos como deverá 
1Jgu1·ar a constituinte . do nobre presidente do 
conselho ..• 

0 Sn. CANSAN$ÃO DE Summú (presidente do COI!· 
· scl/lo):-Nossa. 

0 Sn. 1\IENDES DE AL~!EIDA:-•.. pelo sim C não, 
antes pelo sim, c estava tormit1ado todo o.debate. 

Entendo, pois,quenão se pretendeu desmoralizar 
o trabalho da illustre com missão; .pelo contrario, 
estou muito disposto a votar por grande:pnrtedo 
que se achn feito, porque acho bom, o não .vimos 
aqui para a guerrn eterna. 1\ías; não vi a nomea· 
oão nem dos Horn cios nem dos Curiacios; niici se 

. ira_tava de uma divergonciu tal, que dependesse a. 
solução de uma sentença orbitrru; não havia IDt1smo 
necessidade do clwmar-sc Oliveiras nen1.Ferrabraz · 
par:~ resolver .a questão. . . . . . . . , 

Eu sinto que deste . facto se possn suppur que 
hn divergcncia.Iastimavol entl'e os que partilham 
a idéa conservadora ; nüo, houve equivoco, faltou 
clnt·oza, apenas. . 

.0 Sn. LEITÃO DA CUNHA:-E fique a commissão 
com n má parte. 
· O Sn; 1\IE:-:nEs DE AL~mtDA: -Demais, Sr. pre~ 

sidente, a illusLre commiss1ic já reconheceu que 
tinha commettido um. erro, não convidando. o no· 
brc ministro da r~zcnda, aliás membro desta casn, 
pnra dnr ns informações -nccessarins afim do orga­
niznr-se n:1 2.• discussão do orP.amento a base sobro 
que devia deliber·ar·o Senado: 

Realmente, Sr. presidente, não tinha o Senado 
base sobre. que deliberar, por não ter a com missão 
convidado o nobre ministro da fazenda, para pro·-. 
star essas informações; eis porque quando a com­
missão veiu pl.'Glpor que se votasse em 2.• discussão 
o orçamento, o Senado muito natw·almento disso : 
ide orgnniz:~r convenientemente o areamento c 

·nós esperaremos. 
O nobre ministro dn fazenda, creio que antes de 

ser membro desta c.asa,propôz ser ouvido, no peu· 
sarnento de cllcgnr u um nccôrdo com a commis· 
süo do Senado o a dn camara dos deputados, o .não 
foi aqtli attcndido ; julgo que muito bem, por· 
quanto, no estado om qucascousaseutão se:lchnvam. 
a illustt·c commisslio de orçamento de,•in dizer-: 
quero vêr primeiro o que npresuntais, qual ú o 
vosso systcma uc orçamento, quando clle estiver 
prompto; o Sono do ha do exanlinal·o. 

1\fas, veiu depois o orçamento para o Senado, c 
omborn o· nobre ministro não se apresentasse a 
prestar informações, parece cruo a.commissão re­
conhece hoje que dovin S. Ex. ser ouvido para 
dul-as. Estou certo de que, si o nobre mintstro 
reclnmasse ser ouvido, o accürdose colobrnrin, 
sem ser exigido coram .sunatu, ter-se-hin feito lógo, · 
o nlio t()riamos perdido tanto tempo com n dis· 
cussiio Lia orP.nmcnto. 

Além distõ, o accôt•do não foi comprehendido 
pelos proprios membros da commissão pelo moela 
por CJllC o honrndo ministro o o nob1·e relator da 

com missão .. procuram. fazer crer,' porque, .entre, ·os 
membros da .proprin commissão nppareceu di ver.~ .. 
gcncin. Ora, si fosse, ·como se disse, um nccõrdo 
pcrfcito,niio podiam eJJesnssignar·se com rcstricções 
o Jançnl-as no parecer; podiam divergir no seio 
da comtnissão, mas haviam de sujeitar-si) á mnio· 
ria c não assignar·so. com taes e tao:s .reRtricções, 
taes o taes repares. _ - · · 

Assim tambem o comprelJendeu a imprensa, que 
cxnminei no que disse no dia seguinte ao .. do·ac­
eúrdo. Elia julgava que não era este. obrigntorio 
Jlarn o Senado nem parn a camnra dos ·deputados. 
Fnço justiça nos bons desejos e nos sentimentos do 
nobre ministro àn fazenda para dizer que S. Ex. 
não podia, com convicção, declarar que respondia 
pela camarn dos depu todos, que ella aceitnri:t o 
accôrdo com agrado, como declarou aqui, repenti­
namente ; fa!Lnvn·lhc competencia pnra :isso, c 
pelo menos S. Ex não respeitou muito a auto· 
no mia de sua família, a enmara dos doputados. 

A nrgumentnção do illustrc- relator.da. com· 
missão, pondo de parte a questão si houve ou não 
este accõrdo obrigntorio, mo parece que .não pódo 
ser nceita pelo· Scnndo. S. Ex. estabeleceu que o 
accôrdo feit-o consttltn as ccnvoniencins publicas, 
mus apoin estn sua declaração em argumentos 
ad ter1·m·cn~. Vêde bem: •Si não aceitais este nosso 
esforço cm bem da cnusn pu!Jiica, o ministra tem 
cm sua mão o oroamento,,isto é, ello estzí consti­
tuído o Brenno c tem atraz de si as le[iões g:mle· 
zns; vêdc. m:~is que o ministro foi tuo llencvolo 
que conseguimos delle reduzir, até nos impostos 
croados pcln cnmarn dos deputados, 6.000:000,SOOO.• 

Por consequencin, S. -Ex:. colloca o Senado 
nesta ·situncão :- Agarroi·vos :10 nosso iíccôrdo, 
não vos firmeis na doutrina intransigente, porque 
o ministro tem em sua mão o orçamento e não 
podemos deixar de dnr-lhe fusiio neste caso, por· 
que o orc:~mcnto é a lei das leis, e o orçamento, 
parece que disse, não poderia ser adindo. 

Ora, si S. Ex. mostrasse simplesmente as van· 
t:~gens do accõrdo, sem querer nos assustar, di· 
zendo :-alli cstil o tutzi,. •• . 

O Sn. LEITÃo DA CuNI·I.\. : - V. Ex. tem medo " 
do tut·t~ ~ 

0 Sn •. MENDES DE AL~!ElDA :- E11 não ; mas 
desde que o tutú não motte medo, para que apre­
sentai-o ? 

Vant:~gens que se adquiriram com o accôrdo, se· 
gundo o relator: 6.000:000,$ f<•ram ·n!Jatidos no 
projecto, não sobrocar·regnram o povo !Jraziloiro. 

Orn, nlguns dos impostos supprimidos, que .o 
nobre relator do eommissiio apresentou, .mereciam 
sêl"o; mas lla um com cuja suppressão não posso 
concordar, sobretudo conl'rontudo com outros que 
formn aceitos, por exemplo, o imposto sobro o snl. 

Desde que se abençôa tudo . quanto faz o go­
verno, por não haver remo(]io ; qunndo se con­
cedem estradas de fer1·o illegafls ; t}unndo o cambio 
tom descido pelo procedimento do governo, porque 
não sustentar sobro o sal estrangeiro o imposto de 
5 réis por J;::ilogrnmma, creio ou. em lugar de so· 
brecarregar os runccionarios publicas com õ •;.so­
bre seus vencimentos? Quando tudo estú caro c 
vni aindn mais encarecer com os impostos o baixa 
do cambio, deixa-se o imposto sobre o snl estran­
geiro pnra sobrecarregar os fuuccionarios publicas~ 
por exemplo? I 

E11 não partilho estn opiniUo; entendo Cine esse 
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imposto niio vni benellcinr a pobre algum,. e' vou 
dar n·raziio:· .... ·. · · · ' · . ··· · · · . ·. · .. 
··o sal·estrangeiro é um monopolio neste puiz·;.·, o'. 

seu· preço' não abaixará· nunca,'' porque .. todo o: 
mundo sobe:quo elle está' nas miios de monopolí• ' 

·terra para it salga do· bocalháu-; a Irlandri'·.para 
salgar Ds crirncs e a manteiga que=exporta';·gerril­
'meute'todo o· norte· clu Europa procura·:o 'sal .Por.­
tuguez; que é 'um ·monopoJio·nDturnl duquelle puiz; . 
,Mas todos'viio' ·buscar sal·unicamente· '-para: esse. 
·tJm, as·salgas de 'carnes e' peixes:;: fóra .disso':niio. · sodores, com prejuízo do·.sal nacional, cujo com-· 

mercio• e 1 industria desoppnrecem ·com. os ·favores ' 
da doutrina contrnrin· á ·protec!(ãd; ':As ,grandes e. 
mognillcas•snlinas do Rio Grnnae:do 'Norte, como 
:poucas·naverá no·mundo,·estiio·hoje •quasi·.que 
mutilisadas; e niio só· as do Rio· Grande do Norte; 

·mns· tamhem ·as do·Maranhiio; - · · ·· · · · ' .,. · 
· Na tnrifa ·de 187«., eu vejo que ao sal estrnngeiro 
. o despacho·· orn livre, portanto, ·som.· direitos, ao 

· O.nosso sol, no ·e~tadobruto.:em·que·é:tirlldo"e,> · 
posto no mercado; ser.ve perfeitamente'.porn' ali~· 
mentnção humana, :pará a rilimcntação · do gado ·o 
paro·o estrul)'lo, si''se · 'quizcsse · applicnJ,o·,.nísso, 
como se llppliCa na Europa..... .· : .. ·. · :~ ··~·~·. · ,., 
.. Ora, perll'unto eu :•. o crue ganha' a. polJreza dei­
xando-se ae''impôr ·os'· 5 •;.. sobro .o: sal· :estran.: 
geiro?·. O'J?rcçodesse ·pr<iduêro ,j,ímais ~l)aixorá; 
porque esta ·nas· miios.:de ,·monopoiistas; ·xcpobrez:t 
não so.trreria,·;porque· o:'siJLostran"'!liró., que. é o 
que hOJe se :vende por toda •a <parto lt:vrc de· d1rei" 
tos, o ·niio. deixn respirar' a industria''do;paiz. seria · 

,sullstituido.pelo sal brazileiro:Creio; Sr~· presiden­
te,· que ·se· .lucraria 'muito :.Ievimtava-se uma· indus~. 
trin nacional sncrmcada :pelos ·maus ·estudos que 
far.cm os financeiros das ·consns·dcstopaiz; não pro~ 
curando distinguir nas suas·turifas as conveniencias· 
do consumo deste ou daquelle prodllcto, conforme o 
estado das nossas ·províncias. '' · · ·' '· · .·: :: 

passo que Jançavn-se .. sollre o s:.l·' ren nndo; de que 
vem·uma quantidade· reduzida, ·tiO ré1s por kilo­
gramma, o que era uma .solemno zomtinria·com o 
pniz, -e redundava, póde-so dizer, cm favor dos 
monopolisadores.. -
E~ bom que eu leia sempre ao Senado o;ta parte 

de nossa tarifa (lê) : . : 

~ Cllloruro de sodio-snl commum ou de cozinha 
-:grosso· ou impuro-livre-; re/lnndo ou J>Urifi­
r:ndo-·so·-réis por,l<ilogramma- correspondente a 
:lO.~/~.> .. . . ' . . :· ., . 

Quaes são as consequeucias· deste procedi.mento, 
que tiio fat'al tem sido ás salinas br11zileiras ? São 
todas fuvoravcis ·aomonopolío estrangeiro. 

Sr. presidente, cu já em uma occasifio occupei­
me deste assumpLo na . camara dos deputados ;·· 
perguntei então a um dos nossos ooncldndiios 
mais i/lustrados e que conhecia bem a província 
do·ftio Grande.di:>Sul, qual a rnzão por' que o sal 

· brnzilciro era 'nbondonado naquella província. 
.Eile disse-me que- o sal estrangeiro ·tinha uma 
vnntn,qom sollre o nacional para as salgas das 
<lurnes. . . . · . . · · 

1\<!andei -oxomin::n· ·O sal do .1\!nranhiio, o com­
<;!lfeito reconbeceu.-se quo o sal. do Br"azi! .. tinha 
.un .pouco mais .de chloro do que o s:•l de Setubnl, 
que, nfio deixo de reconhecer, é o primeiro sal do 
muni:lo, porque ú . o ·que se presta melhor ás 
sal"'llS. . 
. Mns, Sr. presidente, si nn realidade existe cstn 
vantngem, o sal brllzileiro tem muita cousa a c1ue 
se possa ·applicur. 

Desde que ha umn tarifa ospocinl pnra a provil!-­
cin do Rio Grande do Sul. reconheço que sertn 
conveniente, para que elln pudesse mante1· os 
JH"cços de suas carnes salg~das, fazerem -se nl~u­
mns concessões rrunnto ao tmposto o sobre n tm­
portação do sal estrangeiro,, mas, si n J!les.ma 
causn niio se dó com rclnçiio us outt•as provmcms, 
e si é esta a. raziio un lca · por .que o sal de Sotubal 
púdo· prevnlecet· sobre o .nosso, porque, sendo bem 
prepnt•ndo,. pó de competu· com o de Setullnl, prQ­
píiro ctue se n1io !Jóde fnr.er _desde que cllo. é.abn~-. 
donado 110.los 'podet•es nac10naes, ni'io VCJO r~zuo 
parn que continuem os fn \'oro$ ao snlestrangetro. 
Pnra o alimento hurmmo, para onlimento dos tini-

. mnes, mesmo pn1·a o estrume das terras, o sn~ do 
Bt•nr.il pódc ser nnteposto ao sal · estrange1ro. 
O nosso sal é bom, sntlsfuz plenamente. a tudo 
isto · somente nuo serYe pnrn a salgn das carnes e 
do peixe pela raziio que acnbo de dar. 

· E' por cssn mesma raziio que a Frnnç~, abun: 
dnndo em salinas, nsslm come outros pnlzt's, v~t 
huscnr o sal da Setubal, que tem t'Sse monopollo 
pe!n nnturezn. A Hollnnda vni ulli bnscnr sal. pura 
:.~s snns monteigns o para o sel1 arenque; a Ingla-

. - O pert~ (que •. depois que: foi favorecido· o·.sal 
estrange1ro, nada SJ ·pôde fDzer ·cm pró .de nossas 
svJina;;·A antiga nnve(;facão · estnbclecida para os 
portos do Rio Grande· ao Norte desappareaeu, os 
llrazileiros 'fornm ·sacrificndos· nos monopolistas··do 
sai estran"'eiro; · · .. ·: · . ·.. · .·; · · · · ·. : 
··Este imposto estnva:muito hem assentado, Neste 
ponto· discordo dn illustre commissão;e·mcsmo do 
nobre ministro dn fazenda que, não. ·sei· por que 
razão,o·nbandonou; devendo preferir a outros que 
sobrecarregam ·mais. ·Podia~se · colller ·vantagens. 
desses ·5 •;. sobre o sal estrangeiro, CJUe, ·segundo 
ouvi dizer :10 nobre relator da commissiio, devia 
render 700:000,,, o-que não ó bngntella. . . .• . : mo· posso ·comprohender; Sr;. pre:sidente, como 
o accõrdo fez umn ·distinc•:iio 'entro soldos e·o im:.; 
posto' sobre ·.o fumo; pois "que · o .n?bt:e ministro• 

. ~r~tnndo· do sustentar esse ·tmposto, nos ·.dis.se que; 
·alem· das· esporan{)as qne··d,í; ·serú um" unposro 
rendosissirno ::·porquanto opera: sobre o· vicio, que 
não rocun.ante n despezn,o todos os dias vai augmen­
tando.. . . . .. . . · .. · .. · · · · ,._ 

·Como' ó ·que no estado precnrio. das nossas ll~-. 
nanças, S. Ex;. o .niio. incluiu· pnrn acudir :Is des­
pezas, ·.e pelo . o contrario, o designa. e ara ·um. ser~. 
viço especial CLue, estou persuadiilo, nuc; ser por era 
neccssario, nao· obstante tudo o que se disse de 
saldos. . . . · . . · : : 
· De''O dizerquo tenlJO mOdo de.saldos; a expe~ 

riencia assim me tem ensinado. · · . · · 
.Como sopnrar, portanto, um imposto do tal im­

eortancia, que. tanto prqmette,' ·co.mo ':lffi_rmou 
:;·. Ex·., pnrn lhe dar destmo pecul1ar? l'o1s nós 
podemos, como so tem dito,· mutto bem ospel·ar-pot• 
saldos? Abi est1i o .I>nrngney arenoso, o Co:mi, pura 
destruir CJUnlquer economia que se possa fazer.· 
Nada se poderá obter existindo esse cancro uns 
nossas 11 nnnr;ns. . · · . . 

Sendo o saldo e ·esse imposto destinndos uo res­
gate do papel moeda; porqtte nüo so adoptara pru­
dente disposição dn let do 1867, isto ti, que nilo se 
tratasse do resg:.~te elo pnpel-moedn om quanto du­
rasse a gnerra do .I>arnguay? l?ola mesma rnziío 
eu digo que niio se trate do resg-nte .do J>tlpel­
moedn, emqunnto hotwer um negocio do ccnrii. 
(.Apoiados.) · 
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Não si snbe até hoje o rosultodo da commissão, . Actualmente niio ha meio de. e_stancnr este 
nbvsmo. 
· Que cousa notnvel, senhores ! Sempre que hn 
uma situaç1.io liborul, appnrecem nbysmos desses . 
(1·iso) para destruit• as rendas publicas l Não ob.: 
stnnte dizot·-se que .se devem fazer economias, as 
economias quacsqucr que sejnm, seriio absorvidas· 
pelo negocio do Ccar:í. O Paraguny nos gastou 
üOO,OOO:OOO;S sem necessidade: agorn, pela ma­
neira por que vão as cousas no Ccarío, crua! será o. 
paradeiro? l . . 

que· foi oxnminar o porto do 1\lnrnnhão·; não se 
·sabe si essa questão -teve .um llm, qualquer que 
elle seja; estamos ainda·no escuro, .e o honrado 
minisiro dn fazenda podin:dizer-me a esse repoito 
algurtin..cousn de fnvoravel ou desfnvoravol : mas 
do fuvoravel, porque S.· Ex. nnnuiu. á,jdén, .votou 
por ella na camnra.dos Srs. deputados. · .. ·. ·.. . 

Por que essa demora.? Ouço dizer que a.com­
missiio que foi examinar o porto, deu parecer fa- . 
voravel: o derll"eto do i O de 1\laio já fot publicndo 
duns vezes no Dia1·io Of!icial, 'Iuando fot snnccio-Diz e governo: •1preseutai o remedia. Alguns se 

tõm apresentado, c um dcllcs é que se mude a 
admintstruçiio. l'tfas entiio o ;roverno recua;· por­
que o presidente actual é· mt·rouvablc; sc•m esse 
presidente nadn se pi.\de'fnzcr que preste no Ceor:í. 
Etl discordo'dn opini1.io do ministerio,- á visto dos 
factos da odministrnçiio daquelle presidente. 

Julgo que, quando esse p1·esidcnte esteja muito 
bem inspirado, nutra os melhores desejos de fazer 
bem á província, tem sido tiio fraco, CJLle não póde 
desempenhar a missiio para a 'lual o governo 
imagina que alio é capuz. 

Desde o procedimento havido ·em Tabatin.c:-n, 
desde o procedimento com relação fls elei~:ões 
municipaes da capital do Cenrli, perdi inteira­
mente a fé nesse funccionn!"io e as esperanças a 
outros respeitos: ca: digito flifJUS. Até hoje igno­
ra-se os resultados do processo de Tnbntingn, da 
queima o destrui~ão de uma f<lm_ilia inteira I Niio 
tarda a completar um anno, pots o fncto se dctl 
em Novembro de :1.878, c por ora nada se tem 
feito :somente as victimns foram prommciadus l 
Isto nssignaln a sittwoiío. · 

Portanto, digo que, quaesquer que seJam os me­
recimentos desse presidente iutrouvaulc, elle hoje 
niio est:l hnbilitndo a administrar a província do 
Ceará. 

Como, Sr. presidente, o accõrdo se tom prolon­
gndo, porquo vejo nlgumas cmondns assignndns 
pela illustre commissüo de orçnmento, que nntu­
ralmento mercccrum a ndhe;são do nol~re ministro 
dn fnzenda, si tomos o n~cõrdo aberto nindn, eu pe­
diria no nobre ministro da fazenda quo uceitusse 
uma snbomenda, ·qLlC pretendo- mandar, sobre o 
imposto que paga a pedra estrangeira nns provin­
cins que niio possuem o bom granito do Rio de Ja­
neiro, nem podem transportai-o. O governo estft 
riutoriznt.lo para melhorar a nossa ,tnrifu 1 o ou peço 
a S. Ex., :10 menos por causa do que mtcressa a 
minha provincin, permittn a entrada da podm es­
trangeiro nlli, pois que a mesma provinoia niío se 
púde approveitar desse cxccllento granito, .ití pelo 
preço, jú pelo ue~mcdido freto. (~lpoiculos.) Negai-o 
soria uma iniquidade; com isso o 'l'hcsou1·o não 
sofi"rerin cousa alguma. 

nado e .hn poucos dias; o· que· 1a, portnnto,.a;esse . 
respeito'! O. nobre ministro rla fazenda póde:res­
ponder-me, .é .membro. do governo, e é quem 
lia de d:tr os 200:000,$ ; não vojo na casa o. illustre 
presidente do conselho. .. 

O Sn. SrLVEinA oAMOTTA:.,.-Está nlli. · 
O Sn. l'ifENDES DE 'ALMEIDA: - Entlío não· tem 

ouvido. 
O Sn. AF~"ONSO CEr.so (minist1•o da fazenda) :-­

E ondo est•í o maior, cessa o menor, . 
0 Sn. l\IENDES DE ALMEIDA :_:.Si' O nobre ministro 

da fazenda. já disse aqui c1ue 2 e 2 · niio fazem 
~. eu agora digo de accõrdo com a sua logica que 
o menor prefere ao maior, sobretudo cfunndo o 
mnior não ouve ou nnturnlmontc por ser Lambem ·. 
ministro do commercio, faz ouvidos de mercador. 
(Riso.) · · · 

- O Sn. CANSANSÃO DE SINillmÚ' (p1•csidentu do con-
sellto) :....;.0 que é? · · 

0 Sn. SILVEinA DA MOTTA:-0 orador estava po~ 
dindo explicn(;ues a Y. Ex., ·o y, Ex. niio ouviu. 
· O Sn. CANSANSÃO DE SINIMOÚ' (preside11tc do con-
scllto):- Sinto niio ter ouvido. . · 

O Sn. SrLVEinA o,\ l\IOTTA (ao orador): -Sr. Cat:· 
di do 1\Icndes, aproveite a :tttençiio. 

0 Sn. l'ifENDES DE ALMEIDA:- [StO não é CaSO do 
aproveitar a occasião slnão para o tempo que voi ; 
S. Ex. ouviu o snbe. . 

O Sn. CANSANSÃO DE StNÍMDÚ' (p1·csidentc do con­
selho): -o que deseja? 

0 Sn. l'ifENDES DE ALMEID,~: --Noticias .da com­
missiio que foi examinar o porto do Maranhão •. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SrNmnú (pl·usidento do COlo· 
sel/io):-Brevemcnte as darei o V. Ex. 

0 Sn. 'l'ifENDES DE ALMEIDA:- Esse /.JI"OVcmcnte 
sao tnntas vezes dos la!Jios do nobre ministro 
que nuncn chaga :t seu termo. 

O Sn. CANSANSÃO DE SINIM!lÚ (presidente do con- · 
selllo) :-E' r1uo Y. Ex. niio me du tempo nem de 
il• il secretaria; quando suio daqui, ellu jil estú fe· 
chada. . · -Eu niio quizcrn sujeitar subomendn :í emenda 

da commissüo an art. 32 § :l 0 dos artigos ndditivos, 
sem no menos encontrar o apoio do nobre minisr.ro O Sn. 1\IENDES nEALMEIDA:.,.-Com ro!Íiçüo a cssn. 
tln fuzendn, porque S. Ex., oo111o disso o iii ustro pedra, o llonrallo senador pclu Duhin combateu o 
rl'iutor da commissuo, tem o oroamctlto fechado nn pensnmento flUO emitt~ nn disc_!;tssuo, CJU"! bn dias 
mão. Ot·a, si S. Ex. tom o orçamento· na mlio, póde houve, rclr•ttvnmentc u pretençuo do Gabmete por­
abrir um dello e deixar passnr essa subomcnda, tugucz do Ieiturn, dizendo q11o cu oppunha-me, 
qu:mto ao imposto sobre a pedt•n ostrangeü·n, a sendo tiio umigo dus intoresses lJrnzilotros, a esse 
qual tuo indispensnvPI é parn n cdillcaçlio nns pro· inte1•cssu; c, percorrendo o Brnzil inteiro, citou-nos 
vincins do norte, CJUO niio tüm OLltra cnbotngcm tambom os mnrmoros da Bnhin c os achou por toda 
com o Rio do Jnncit·o ·si não os vapores dn Com- parte magníficos. En procuro vei-os, no menos em 
pnnllin ll1·nzileit·a e os dn Americano, sendo quo I estudo de explot•nçiio o niio encontro slnão o bom 
estes ultimes nito lovnrnm nada ao 1\Iarnnhüo : dn grnnito aqui no IUo lle Junoiro, que é onde 
maneira porquu estou vendo as cousns moi anca- oxistt:m olllcinas de cnntoiro de que cu tenha no­
minhndos, cu nutro ossa nppt•ehensão. ticia; c esses cnuteiros nem brnztleiros süo. O tra-
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· bal11o r~z~se no .Drazil, é certo, m~s os operar i os, 1 da agricultura olhassem. com mais .. attençiio:: :para 
:tO menos. na JEnXímll_. parte, .s_iio estr11ngeiros; ; .·: aquolln obra,. es.ta· r~almon. te·. póde -se l!,.dmittir.:·~ 

. S .. :Ex .. ent110 .IJUOtxou-so de rruo o Brazil im· póde-so .. adn11tt1r mncla · por uma razuo: porque, 
portasse. tudo do estrangeiro, mnndassc.vir não só aindli niio sahiram dos arredoros .. dn capital grande 
gencros alimcnticios, milho, nrroz,: etc. mas ató numero de cultores da csmoJ:i, .. os quacs :Ouo. só 
pedras, dando assim rnziío a Iord Palmcrs.ton;·quan~ rccoboni· na estrada; ·mas· talvez: 'tnmbcm;,ou'ao 
ao disse a nósso·rcspeito.·· Aquelle pniz ó tiío des- menos, suns fnmilias, por conta da' secca. Esta cs· .. 
graça do· que,· teudo cxcellentes pcdrcil·as, mnndn trada na rcalidndo estú por· si' justificada; . .. . , 
buscar pedt·as ·.em Abcrdccn. • • · · · · . Mas estarli no mesmo caso .ll cst!'ada do Camossim? · 
. -Ora, Sr. p!"esidOilte, a refioxiío de lord•·Palmer- Que mal faria que so parasse com esta obrn ntú que 
ston niío tinha cabimento, so/Jretudo na Ingln torrn S. Ex. mandasse fazer outros. exames e lho .déssc 
gue; . tendo· s?-n -agri!lultura em elevado '-grúu, uma melhor. dire.cçiio,_pois que ella ainda não'nti:n·. 
Importo nté lr1go; podw~so responder que-aquelle vessou o Ca,nosstm ?. ·. : . :,..._ _ . · ·: 
paiz importn tudo; o çntiio por que níio poderí:l· O Sn: CANsANsÃo Dfu' SINaÍ'oú (presidente do con· 
mos. mandllr busc~r all1 !!Penas umas· amostt•as .do sclllo) :- O Jeito está prol!nrado. , 
pedra para s.c !lnsn1ar aqu1 o processo do cal~amel'!to o Sn SILVEIIÍA·D\ MoTTA::;~ A picada . . · 
por parallol1p1pedos? .1!: as amostras foram mULto . • .. · _ ' . · • . . , .• - · . 
boas, como amda hoje se.póde vôr no·calt;umcntoda O Sn. CA!VSA.!~SAO DE Sr~mnu · (prcstdente do co11-· 
rua .. da Lnpa, compnrndo com outros que alüls se sellto) :-Nuo senhor, o Ie1to é cnp,az d~ receber tr1· 
.tlzeram com o bom- granito do Rio do Janeiro; lhos. ..::. •.·· . . .. .· · 
portanto, não havia razfio para a ceusurn .• quo- nos O Sn. MENDES DE ALMEIDA.:- Isto seria em com~ 
dirigiu aquolle celebro min_istro:. :; . . PÇJnsnçiio de_ outl'l!S em· (JUO se ton! :;usto ntl!ito 

Mas os. marmores da BQ!ua, alms mUlto bon1tos, dtnhe1ro: nuo .serta melhor,parnr aht.? · 
muito yistosos, muito bem ;r.1iados, niio me c~n5ta · o sn. CANSANsÃo DE SINr~rnú (presidente ào con· 
que seJa?l explorados c mm to .menos que ex,~stam selllo)·:- :Ahiaonde .í'· . . · . , . . · · · -. -
no mercado, e o mesm!' acontece n respc1to de 0 sn··. ~I"-ND~s DE AL~tmn ~·-Até onde: 11 obra· 
outros ma1·mores do Brnztl. . · · . • " ~ ~ . · ':- "' "., " . · • • . . 

Eu descjnrin que 0 nobre ministro da fazenda est1vc.sse constru1da,e n<~o prqseoutr, })Osto flll:.O em 
tomasse em cens1dora1Jão 0 rrue acabo de dizer na_ terreno plano, embora sem dtfficuldades,. mn,. ,9ue 
sun reforma da tarifn. · · nno r~muner~. porque é ~o s~rtnos~rn!C~ •. N1sto. 
. Poço tarnbem ·que olhe um pouco pm·a as· pedras h.ave~m umn orando vnnta.,em .. o dmhe.1ro fl.c~­

lithographicas, que,. pela tariftl do i87~ súo . tão r1a :nnda nas nr.~s . do :heso~ro e podorta se1v1r 
sobrecnrregadas sem razlio nenhuma; E' corno si para com elle ot~ant?.nr se os. Ido •. 
se' sobrecan·egasse o· papel de maneirn tal a niio O Sn. CANSANSAO or.:_ SrNmnu (pres;dente .. do con• 
se poder importar para este paiz; porque, note sel/tll ):-0 que se hnvJad.e fazer do matcr1al com-
S. E:s:.,. as peclrJls lilhogrnphioas, constituem um prado? . . .. . . . 
monopolio natural da }]aviera, niio as hn no mundo ·O Sn. Srr.VEIIL\ DA MoTTA:-Vende-se. . 
tão büas; as da França são i~feríorcs e pouco u~o . o sn. ·:!\fENDEs 'DE ALMEIÍ>A:-0 material póde 
se faz dellas. qomo é. pqsstvel qu~ cm um pnt:e ser applicndo :i estrada de Bntur1t6, que, ostli pro-
onde deve hayer mdl,lSt}'ta /l~hogrnpluca 

9
se lan<;;as~ xima. . . . . . . . . _ 

sem nossas PrJdras d1rettos :tuo .. elevados.. 0 Sn CANSAN"\o DE SINilmú (presidente do co1~" · Toremos tambom no terr1tor10 da Bab1a pedras · ) · : ü"' 1 1 · 
li~honornphicns semelhantes :is da Baviera? sclfto :- J,t est cemp ~ 0 • . . . _ •... 

"' · . · · . . • . n Sn. JuNQUErnA :-St esUt completo, outuo.pnra 
O Sn. SILVEmA DA l't!OTTA :~Niío querem c1ue se que dinheü·o pnra continuar? . · · ·. . 

escreva cm pedra, como uno CJ uerom que· se es· o srí. CANSANs;\o DE SrNmnú (presidente do co1~· 
•:reva em papel. . . . selllo) :- Pnrn progresso das obras. . 

o Sn. ·nrENDES DE AummA:-AcliO uma IDHlUt· . 1 • 1 ~' 
Indo o sobrecarrenonr·sc com impostos essas peclras. O Sn •. JuNQUEtnA:- St e la cstu comp eta. 
''Tamb•Jill disco;do, Sr. !Jrosidente, dn illustro o sn. 1\'lmmn:s oE ALliEIDA.:- Nesta parte niio 

- commissüo e do accõrdo, q_unnto ás est_radns de acho oxplicnvol o nccõrdo: é dinl!eiro perdido: di· 
ferro ille?ncs. As razllos ela iliitstro comm1ssiío pro· . nheiro lançado no nbysmo por mullo tempo.li'Inn.de 
cedem ate certo ponto: nós- n11o podemos obrJgar 0 nobre mmistro fuzer exnmes pelo lado d1re1to 
no ministro n cntrnr com o clinheít·o gllsto, que 6 desta ostrllda, na Serra Grnnde,e entiío, para o fu·. 
dn na~_;iio. · . . turo, quando o.l'l1esouro estiver mais l'ortificndo 

Nilo podemos fnzel·o accus~1: pelo setl procedi· com os novos impostos, mande conlinual-n.. · . · 
monto, porqtlo n .stw fnm1lln ( nd cnmblrn dos 0 Sn J\GUAniDTt::- Estn providencill. senhores 
·deputados) que cre1o s_!)r tam om ll 0 no re pr~- pDrece~m~ provoitosn omquanto que Ít outra mÓ-
sidon te do conselho, nu o consente, o mesmo nno . d .. 1 ' 
sei qual o melo para nestes cnsos tomarmos umll · parece preJ u I C la • . .. 
providencia. 01'11, a illtlstl•o commissiio disse·: Nós O Sn. BAnÃo DE Co·rEGil'E :- Apowdo. 
nos nchnmos nos to embarnço : devemos deixar o o Sn SzLVErnA DA MoT•r,\: - Paro-se. 
dinheiro "'liSto nostns est!'ndas perder-se de todo, • · . · . . 
interrom1fendo-se as obras 'i' Esta ol.Jject;~üo, sendo O Sn. CANS.\NS,to DE SINI::Unu (presull't~to do con-
sobretudo obras que podem ser proveltosns •. ou sel/to): - Pnrar é um ntrazo. 
que jli dlio um ~cudimonto, o por consequcncta ó 0 Sn. Fr.:nN,\ND&S D,\ CuNHA : - E o que se dirtí 
um "':tsto Jt1crauvo, procede ;,mns neste caso por da de Paulo Afl'onso 'i' 
ortt sÓ osl:i uma, e é. n de Bnturtttl ; .é uma ollr? que, 0 S l\f NDES DE At.lmiDA :-Quanto ú de Paulo 
oomquanto et~ esteJa certo que, ~nll 11 soqeustet! ;~~1~~d~ Affon:o n~e 0 nobre'sonndor pela Bnhin,. relator 
"l!stos flxcesSIYOS e que con n 10 ' ., - n1omna o tambem está cou­
nobre ministro dn í'Dzenfln C01ll0 O nobre mini~tro dn COmll11SSUO, CO 
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demnndn por outro illustre senador pela mesma O Sn. FEnNAND:n:s DA CuNrrA:.::;;..Vá com direcção 
província, cu discOl'do, e discordo por uma razão. á follla; -no· •ministcrio, e ·sejn·a. ·.quem· fõt•. · ·: · .. 

O Sn. FEnNANDES DA. CuNnA:-:-Parn mim·é ·a .o·sn:·.P,msDÉM:n:NDON(iA.:-Niíoscpóde,cciiuestnr 
mais inutil do todns. • q11e é de· um engenheiro~:.·· · , .• .. · · · · : · . 

. o Sn. M:n:!'."DES DE ALl!EIDA.: -Para mim, destaS· . o Sri~ FEllNANDES .D·A .~CUNHA.:,.-P()is eu contesto. 
estradas é a primeira. . . Isto é o quero porque quero ... Contesto . .n· quem 

O Sn. PA.ES DE MENDciNçÀ: -Apoiado. quer que fôr que tenlla feito este. trabalho. 
0 Sn. 1\fli:NllES DE ·ALlltEiDA. :-Niio é por cnusa . 0 Sn · MENDES DE AUIEIDA ':-Diz elle aqui que ·a 

dosbeneflciosquo possa proporcionar a Alagõas, cacboeira.do Váu niio tem.ns difficuldades apre-
Pernnmbuco e Bahia. . . sentadas .pelos Srs. Hn'lfeld e Krauss~ . · 

o Sn. LmTÃO DA CUNHA. : __;Para o nobre senador o Sn. FEnNANDES DA. .CUNHA.: - Ainda acha o 
pc!a ~a h ia é a peior de todns; e para v; Ex. é a trabalho de Krauss exagerado l · 
pr1me1ra. Que tal é elle l . . . ' · 

o Sn. P AEs oE :rtfENDONCA:- Apoiado. O Sn. MENDEs DE ALllimD,\. :,-Aqui .. está. (Apre~ 
O Sn. MENDEs D.E ALliiE!DA.:-Ella vai-nos abrir sentado-l/te ojornat.) - · : ...... . . · 

um nove mundo. O Sn. FEnNANDES ·DA f!UNfLI. :- Parn: mim não 
O Sn. F:n:nNA.NDES DA CuN!lA. :-Um novo mundo, · merece fé, seja quem fór; digo assim por que hei de 

no mundo das utopias. · sustentar o provar. 
O Sn. StLVJun.\. DA. MoTTA-:- Todas são iJJegaes ·O Sn. MENDES DE ALliiEIO.\.: -·Isto é de Setem··. 

para mim. · bro, nn ultima noticio do exame do rio, ·nn·parte 
O · d "d f!UC se julg:t maisdifficultosade navegar .. · . 

· Sn. MENDES DE ALliEJDA:- Não hn UVI a. 0 Sn~ FEnNANDRS DA CUNHA:- Soj·a quem fõr, 
Desembnraçndo o rio dns difficuldades de sua ód 

nnvegn(.'iio, ns infelizes populações das margens do não P e dizer a verdade; deixemo- nos .de mys-
S. Frnncisco respirariío o dariío no nosso pniz tificação. · · 
gmndes proventos. O Sn. 1\fENDES DE ALliiEIDA:- Si este.facto é real, 

o sn. FERNANDEs DA CuNHA:- Nulliflca-se 0 a despeito do já admittir cu a facilidade da nave~ 
1 I d · d tl · gnçiio pelos meios actuaes nesse espaço do rio en-

voto expresso' o par amonto, enmn o e cumprtr cachoeirado, .embora não seja para ·navios·.·. de 
decretos ,legislativos, por se preferir a elles de· grande caindo, á vela ou n vapor, entiío desappa~ 
cretos do poder execut1vo. 1·ece a grande ui!llculdt~de a essa navegação que 
. O Sn. 1\fENDES. DE ALMEIDA:- Desde que se se objecto, e se justifica a necessidade dn estrada. 

chega a um nccõrdo de proseguir-se na construcção E' uma estt•ada do grnndé futuro, . e a considêro 
do uma estrnda, exprimo n minha opinião e mani- como a abertura de um novo mundo .• 
resto n confinnca crue tenho e a minha convicção 
de que esta estrnda dar:i. lucros, pois que, no meu O Sn. PAEs DE MENDONÇA:- Apoiado. 
entender, é um novo mundo, que se abre para o O Sn. ?!fENDES DE ALliiEto.\:- Fóra do que ncabo 
Brazil. c~tpoiados.) . . de dizer, Sr. presidente, .cu .nuo me. Op!lOnho no 

o sn. FEnNANDES DA." CuNHA :-Pen:;;cm Já como accõrdo. Estou mesmo disposto n votar ainda por 
algumas das émend::ts q ne. foram apresentadas~ não 

quizerem, mns fncnm as cousas legalmente. só pela illustre commissão, mas tambcm por ai!Te-
0 Sn. MENDEs DE ALMEIDA :- Por meio do uma rentes membros desta casa. · · 

peqllena estrada :.!li essa região se communica Assim, cu voto por uma emenda. que aqui te­
com o Ocenno, pela maneira m:.is conveniente c nho presente e já ue!la se lê o meu nome, a res-
proveitosa. peito do art. 8 da propostn rostnboleco!ndo ·a con-

0 Sn. PAES OE 1\fENDONÇA:-Apoiado. signação do 500$ pnra equiparnr o .ordenado do 
O Sn. FEnNANDES oA CUNHA.:-Como convenien- administrador da Recebedoria do. Rio .do Janeiro 

te? peln uavegnção do Penedo 110 ocemo! no dos contadores do Thesouro, o que me pnrece 
- de equidade. Outro tanto -digo com relar.ão ú • 

O Sn. SrLVEtnA DA MoTT .... :- L:om uma b::trra tao emenda dn com missão quanto :í reparti cão ii e es-
m:í ? I tatiscn do ministerio da fazenda, e a que e:tige n 

O Sn. FERNANDES D.\ CUNIIA :-Orn pelo amor de revognção da lei elo :l875 sobro o pnpel-moeda. 
Dous I Os senhores estão até nlterando n natureza. Eu acho múu. que estas rr.parlir,ões de estatis· 

0 ::in. l\1ENDE..~ DE ALMETDA. :-Aqui não hn nlte· tica, CJUO se t1!m crendO, depois de se ter gnstO com 
rnção da natureza. Pelos exnmes quo ultimnmente ellas tanto cabedal e se espernr alguma cousa do 
se fizeram na parte comprehendida entro Jutobá e seu trnbalho, sojnm do repente destruidns o não 
Boa-Vista, segundo os trabnlbos deste anno, qne · possan1os nprovoitar o que dellas se agnardnvn, 
vejo nqui nesta folhn reunidos,:. grande difficul- )lorque até :t}l'Orn não. têm produzido os resultados 
dade da cachoeira do Vúu, que era a mais impor- que se antevwm. 
tonta, desnppnrece. CtllllO, Sr. presidente, se quer obter 'nlguma 

O Sn. FEnN.\NDES DA CuNHA :-Qtlem foi que cousn de bom, som um trabalho preparntorio, si 
fez este trnbalho ? hoje destruirmos estas reparticues e nmanbã coroe-

o S 'I n· · r · rarmos de novo 11 organizai-as? Isto ú pcrdor 
n. " ElmEs DE AL~tE!DA :- t7.·se aqut que 01 ielllllO e e_xperiencia, é pois uma "'rande perda 

un
0
·1 engenheiro. (.illostrando uma {oll,a.) . pnra 0 p:m:. o 

~n. Fr.:nNANoEs DA.. CuNnA:-Qual engenheiro l / Eu vejo, S1·. presidente, a este respeito o exom-
Lú nuo nndou nenhum. pio de um paiz que sempre nos dá lições, é veJ·-

0 Sn. MENDES DE ALltEIDA.:-Vú com direcçiio ít 
1 

dade que uem lodos satisfactorins, mas cm g-t·ande 
folhn. , parte. O que fuz é quusi sempre o resultado iilCI uma 



~f;l~~~a~onstant~ e ·beín• pensilda_. R~firo·!ll~ á· In_~. ·• Estamos na 2;• prorogação .•.. 
. Como se _quer. governar .um paiz e lançar ini- Os Sns. CANSANSÃo DESmmoú(presidentédo céini 
postos, sem uma estatística constante, perm~nente'i' sHlho) E;-!'-FFONSO' CELSO (ministro da {a:::enda) : · ;._ 
e· como so ha de obter essn estntisticn ·crPando-se · Quarta Ja. . • · · · · · · · ' 
h!'je n· repartição e destruindo-v.· amnnllã 'i'. E' in- .,;.O Sn. SILVEIRA· DA· l'I!OTT;'- :-Cuidei que er:í_n 
drspensavel tempo. parn que haja ·experiencia ·e se· -· , _mesmo_ porque me esta parecdndo que serao 
possa molhornr constantemente o·trabnlllo. . . , . ,precisas mars, duns. · . . _ . . . .. . . 

A I!!gla~erra,. neste pequeno livro (mostrando) Estamos .na. ~-· proroga(iaO, .JU pedimo~ dlll e 
que nno suo os e;oormes reJalorios, que recebemos, hora para o encerrat;nento.da.sessao,_c é murto na-, 
neste pelJueno· llvro.q!le cus.tn 200.réis, colleccionn tural que este .pedidO so.:!a respondi?o, prorogan­
todas as mformaçõc::; Jmancem1s de que se precisn, do-se novamente ,n .sessuo até· o. dut_de finados,. 
e s.nbe.mos • por esta estatistica economica qunl a segundo está. annunclltdo. · . 
tnnfa ·II~gleza, qual a .renda de cada imposto du- O Sn. CANSANSÃO DE SrNumú (presidente do con-
rante :lb ~nnos, para. se poder fazer um estudo sel11o) :-V .. Ex.. é quem nnnunciou.· · 
compnratryo prf?Veitoso. Aqui não teríamos estes osri. SrLVEIDA: D.\ 1\fOTTA:- Ouvi dizer qrie :J. 
recursos.tao_,fnCilmante como neste pequeno livro, prorog::u;;ão seria nté ·o dia de n·nados. E'eu creio 
que. se. dis~r1bue. pelos membros. do parlamento e, que o governo; anciose como está pel:l terminação 
póde-se . d!.,ZCr, por .todo· o J?Ubl!co dn Inglaterra, deste debate, tem razão. em·continunr com· ns pro­
~~rque e tuo barato que nDimam-se todos :1 com- rog::tçõcs, porgue me parece que, por.~ousn mesmo 
piai-o, .para. !lcarem- C}'lrtos do e~tndo em. que se dn complicnçno proveniente do accõrdo entre o· 
acl!a a pOSI(,mO financwl da Çra-Bretanh~. Si nobre ministro da fazenda e o parlamento o go­
quizesse~os fa.zer · em estudo Igual a respeito de verno não terá remedia sinão pedir o V. Ex., Sr. 
~IOs~a. tanfa1te~wmos u.m trabnlhf? herculeo; um pr~sidcnte, para nmenisar esta discussiio·com aJ­
IDd_rviduo su n~o. po~erw •consf!guir. Mas :por esse g_uma out~a. ma teria. que po~sn trazer certa diver­
meio, o parl::tment«? mglez esta semp~o sc1entc do suo ao_espll'Jto publico (apotados) ; e .·cu crtlio que 
qu; occorre no prw: sobre. tnçs materws.· . : não 11~ mataria :~lguma mais. proveitosn, mais 

Eu. recomme~go este lrvrmho ?O Sr. miniStro apropr1adn ao caso do que a discussão dn lei dare­
da fazçnqa; queja deve ter conllc~Jmento delle;_é formn eleitoral. 
o Stattstzcal abstract for tl1a umted Kingdom m · · · 
eaclt o{ tlw last fi{tcen ycars, afim. de crue para o O ·sn. CANSANSÃO Dll S1NIMDÚ (presidente do con-
nnno ao menos mande começnr um tr;,b:.Jho neste selho) :-Depois do orvamento. · 
sentiqo, em ordem. a que possamos ter as·llnanças O Sn. SILVEIRA DA ~oTrA:-Não, senhor; antes· 
do p:llz presentes 110s nossos olhos; sem o· enorme mesmo; não haveria diiDculdade nenhuma em 
trabalho de revolver tantos papeis, tantos relntorios que nós aproveitassemos este tempo .•. 
passn?os, do :1.5 annos atraz, para um estudQ com-pnrauvo. · O Sn. JosE: BoNIFACro :-Apoindo. · 
Vai~ fi pena fazer-se esse trnballlo, sobretudo si o Sn. CANS.\NSÃO DE StNiliiDÚ (presiàento do con· 

ficnr tao barato como oste que se· vende na Ingla- seU1o) :-Elle. já está tã_ o :~proveitado l .. 
terra, por tão pouco. _ ' 
· Por estn razão, sustento n emenda para. man- O Sn. SrLVEIR•\ DA,Mo·rTA:"""': ...... discutindo si~ 
ter-se n repartição de estatística no ministerio da mnltancamente o orçamento o n reforma eleitoral. 
Fazenda, porque só- •desta•maneira,. com.!Jomons Eu. ncho que as. circumstancias .cstuo .se mos­
habllitados e que se npplicam a esse estudo com trando · tiio criticas. que. o miuisterio poderia pedir 
espocinl interesse;é que se conseguirá tomar pé no mesmo que se discutisse até certa hora, até tres 
que se cbamn aqui trabalhos tlnanoeiros, nos quaes, horas dn tnrde, por exemplo, o orçamento, e a 
póde-se dizer, ning-uem acredita, pois, uns aizem reformn eleitoral depois atu ú noite. : .. 
que os orçamentos e balanços são fnlsos, outros que Não vejo rnzão para estar agora tomando o' go- . 
são incompletos, ele. Niio seria assim, si tlvessemos verno a responsabilidade de adinr o seu· pro­
presente um.trabalho igualá este, que é um no de gramma do refo1·ma eleitoral, pospondo-a á loi do 
Ariadno nas llnanças. . orçamento quando elln é n idén miíi. .• Já a com· 
.. Sr. presidente, eu quizern ontrnr.no exame de missão levou bnstante tempo a dar parecer, tendo· 
outras ma terias ; mas entendo que niio devo, em oncarregndo essa obra a un1 disttncto membro 
uma discussiio que estll a chegnr ao sou., termo, dos tu ensn .•.•.• Ago1·n que elle correspondeu li es­
ta mar ao Senado mais momentos que lhe devem pectntiva, que o parecer est:\ impresso, que está 
ser preciosos: · . unpressn n actn do conselho de Estado que era ne· 

. Concluo, mnndundo á mesn n subemendn que cessnria para iJlustt·ar o debate, é agora o governo 
annunciçi, com relnção ao imposto sobre as perlras que está pospondo a discussilo da reforma eleitoral. 
estrangeu·as. Senhores, eu entendo que. o governo . devia. to· · 

mnr umn medida ainda nesta sessão, devia discutir 
O Sr. S.Uveb•a ·da Moltrta:- Quando esta questão da reforma eleitoral mesmo durante 

terminei o meu primeiro discurso sobre o or11a- a proroga~iío •. Prprogue mais. 
menta em 3.• discussiío, a !~ora e a fadiga mo Eim- 1>arece que· a camara dos deputados deve.estar 
llaraQavam do continuar, e por isso unnunciei, fntigada da inercín em que s11 ncl1a. O corpo le­
termmando, .que serin aquella a primeira pnrte dus gislutivo hoje estú reduzido a uruu cnm:~ru só, e 
minhas obsorvnçiJes. Tenho, portnnto, o dever de o governo com a reforma eleitoral poderia dar 
discutir este nssumpto que pura mim recresce de alguma actividade it mnrcha desse DClgocio tão 
importancia todos os dias. · . . importante. . 
. Vojo a :mciedade do governo, 11 anciedade do Niio soi que ni::o se possn discutir a reforma 
corpo legislativo peln terminnçiio do debate, mns. eleitoral ~em haver convocaçlio extrnordinnriu ; 
niio posso ceder u essu anciedade. mns si o governo pnrn u discntit' ~uer fuzer essa 

. ·~· 
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convocação colloca 11 questão em mtíu terreno 
(apoia(los), entre o subsidio e o suicídio. .. · 

Eu; EJUando .vi o. nobre ·ministro da fazenda á 
testa dessa repartição, concebi n espernnca·de um· 
plano financeiro, posto que. s: Ex.· tivesse possndo 
da sua banca. de .advogndo,.para: o. palacio dn rua 
do Sacramento. Concedendo-lho os .. tnlontos, ·a 
a\>plicaciio o .. utnn justa e legitima :.nmbição de 
g oria, acreditei que S.' Ex .. , entrando Jlnra 
a pnstn da fazenda, .si não vencesse imme.dín:~· 
ta mente todas as difficnldades finonceirns, no menos 
conceberia um plano que tivesse vistas de futuro, . 
mas co~ desf\'o~tq, declaro no nobra ministro que 

O Sri. DANT,\S :-A camorn se tem mostrado su­
perior; devemos reconhecer isto. 

0 Sn. AFFONSO CELSO. (miriiStro lla fazenda) ;-
Nunca houve exemplo semelhante. ·· 

0 Sn. SILVEIRA DA !\[OTTA:-Por lhe fazer essa. 
justiça é que eu digo que o governo podia tentar· 
a discussão da reforma eleitoral conjunctamente 
com n do orçamento, mesmo medi:mte pr2rogação, 
uma voz que tem de recorrer a prorogaçoes. 

O governo não quer tomar o meu conselho, ·não .. 
obst:mto o accõrdo díplomatico da commissão de ar­
eamento com o.nobre ministro dafazendn,niio quer 
alternar a presente cliscussão com a da reformo 
eleitoral. O pniz esttí ancioso pOJ' saber a solução 
desse progrnmmn, e o ministério quer adinl-o. 

me achet em Jilusuo. . '··' . : 

Perguntarei ainda: obtida o lei de orçamento, 
pretende o governo eneerrllr as enmaras, despe­
dindo n dos deputados sem discutir a reforma 
elcitnral? . . 

· O Sn: CANSAN~Ão DE SrNrllDÚ (presidente do con­
sel!to): -Não,senhor; ha de.so discutir a reforma 
eleitoral. 

O Sn. SJLYEIRA. DA l\IoTTA:- Então haverá con­
vocaoão' cxtraordinario. 

O Sn CANSANSÃo DE SJNJ~IDÚ (prcsid{)nte do con­
sellto):- De qualquer maneira. 

O SR. SrLVEmA. DA :Mo'l'TA:-Não ha outra ma· 
neira. · 
· O Sn. CANSANSÃO DE SJNJ~roú (presidente do con· 
selho) : -De qualquer maneira: pro rogação ou 
convocaçiio extraordinnrin. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a.zcntla) ;­
V. Ex. lembrou um terceiro meio ; n discussão 
simultanen com o orçamento. 

0 SR. SILYEJRA DA 1\Io•r-r.~o:-Eu desejava r1uc O 
nobre presidente do conselho se exprimisse de 
moclo que o entendesscmos. ,·Qual dus maneiros 
será?· Si é a convocncão extrnordinarin, então o 
Senado não deve ser rórcndo a abrcvinttll':JS de dis· 
cussão, e os nobres senadores devem relevar que 
eu ninda faça hoje a 2.• parto do meu discurso. 
Sr. presidente, eu disse q110 tinha da explicar as 
reservas que huyia feito na commissão do orça­
mento. Assignei o parecer com restricçõcs, em 
partes declaradas, e cm pnt•tes não, porque o 
membro do commissiío m'o apresentou para as­
signar quando jú tinha todns as nssignntuJ':ts e 
.duns com restricçõcs, a do nobre senador pelo Rio 
Grande elo Norte o a do noi.Jre senador po1· Per-
numbuco. -

Declarnndo·me ser preciso assignur logo o pa­
recer para sor apresentado, nssignei com ros­
. tríc,õos quanto ás estrada.:; 'de ferro, nos creditas 
><upplomontares e no im(losto sobJ'e vencimentos, 
~guardando a discussão para explicar outros 
110ntos. 

Esses outros pontos são : em :1.• lo,sar, a pro­
~·ognçiío do orçamento nt~ :1881 ~ om_ •• • lognr, o 
1mposto sobro o rumo o a npp!Jcnt;ao que se lhe 
cleu, j untnmento com o saldo dn rocei to, para a 
amortização do pnpel-moedn. 

'!'enho, poJ·tnnto, ele explicar as minhas rcs· 
trict'ões, c o fnroi com multa breviclado. Esporo 
que o nobre ministro dn fazenda releve alguma 
superficiulidnclo na mil1ha contestação ; porque 
desejo ser breve. 

O nobre-ministro viu-se .no meio de muitas díf· 
Jlculdades efulgou que podia vencei-as com· a vida 
de expedientes que tom ·seguido todos .os seus an-. 
teces>'ores; porém cm uma época de diiDculdndes. 
tnmnnhas como as que se apresentam, era occasião·· 
de a presentar alguma cousa que não fosse um o r~ 
çomento de retalho, como é este ctue foi. proposto 
pelo governo e que o!lo nlcnnr.ou a ·condescen­
donciu da cnmarn dos deputados." . 

Nfio hn aqui o clesojo.de amesquinllnr a obra; .si 
lhe chamo orcnmento de retalhos, é porque queria 
um orçamento de systema, e niío ess::~ multiplici·. 
da de de impostos, que ~ o primeiro inconveniente. 
que noto, i ncouventcntc reconhecido hoje por todas 
ns escolas economicns. · 

0 Sn. AFFO:-!SO CELSO (minlst1•d da{a.zenda).;­
Nfio apoiado. A. multiplicidade dos. impo~tos tl 
que pódo estabelecer n igualdade delles. Hn de 
perdoar-me, meu mestre. 

O Sn. SrLvErn,\ DA 1\[0TTA :-Poi~, meu discípulo 
(rlso), continúo a onsinnr essa d.mtrinn, e a ncbnr · 
iliscipulos desaproveitados. 

O Sn. Av~·oNsO. Õ:ELso (ministro da {a::enda) :­
Creio que é exactamente·o contl'nrio. 

O Sn. SILVEmA DA Mo·rTA :-Esto systemn, que 
condemno, da multiplicidade de impostos foi exa­
gerado pelo governo, porque ainda ct·eou im­
postos novos, .om uma listn crua mette medo, 
senhores. · 

Este povo. brazileiro é um povo de cordeiros; . 
senão, quando essa lista ele impostos vingou por 
proposta e influencia. do governo, o povo brazi­
leiro dovia 'ter. no menos mostrado a sua repug. 
nan1:in em aceitar mais esse peso. De repente, mais 
q .000:000;$ de impostos novos! Estes i7 .000:000# 
v1eram, n ·meu ver, ngnornvar o mau systemn do 
governo nn multiplicidn·ife dos impostos, porque o : 
gove1·no niio se contentou de gravar os impo.•ições 
antigas, ereou ma teria nova tributnvcl. Este é o 
primeiro defeito geral CJUe achei no orçnmonto. 

l\1ns, sonhares, membro du commissão de orça­
mento, tendo nssignndo o parecer dn commi~siío 
para a 2. • discussão, condemnando n maior parte 
ilesses impostos, dopois do accõrdo feito com o no­
bre ministro da fazenda, achei-mo na commissão 
com a perspectiva de vencido sempre. Nu r:rimeiro 
conferencia que te11tou o nobre ministro, quando 
ninda o orçamento niío estava em· discussão nesta 
casa, quando elle pocliu sua nudiencia e ou fui 
ele pnrocet• quo se lhe dósse o a commissiio lh'n 
negou, nnuunciei logo, poço o testemunho mesmo 
de s. Ex.: 

• Senhores estou prompto n receber todas as 
informncões do governo, mns minhas vistas a res­
peito do OI'Çamento por ora ~ão : i.• dcsengloba­
monto dnsvet·bas de despoza, 2.• aboliçno completa 
dos credito:> ~upplemontaros : faço-se um orça­
monto lurp;o, porém ó preciso nincln que com al­
gum sncl'itlcio, tis vez~s da ndministnçiio, com al-
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gumas difficuldades accidentaes, acostuninr o 
governo a não ·gastar sinão aquillo que está nas 
verbas do orçamento. • 

Com .effeito, senhores, em· um· ou ·.oatro· caso 
póde acontecer que o governo se ache em difficul· 
(!ades por uma urgencin muito nttendivel ; mns bn 
mil meios, . com tanto que se habitue o governo a 
uma vida nova,. comtnnto que não se restaure, 
como a· commisslío fez, contram eu voto, o systema 
dos creditas supplementnres em uma immensidade 
de casos, de modo que essas autorizaçõe& importam 
um ·orçnmonto supplementar arbitraria, que se dá 
aogoverno. . . 

Era esse o meu primeiro ponto, o nobre ministro 
é testemunha de .que discordei sempre nesse sen· 
tido, e por iss9 entendi que a minha individuali· 
dnde podin discrepar da commissão sem prejudicar 
o accôrdo. · . o nobre ministro .tentou comprehender-me na 
rede, porque algumas vezes me disse • Desde que 
a mnioria decidir, voss8 está obrigndo. • 1\fns cu 
sempre protestei. . Desde que discordo, dizia eu, 
não prejudico o nccõrdo nos pentos sobre que n 
maiorin se pronunciar ; porém o meu direito. fica 
snlvo. E' por isso crue, rosnlvnndo eu na commis­
são o meu direito do assignnr com restricções o 
parecer, resnlvci o direito do Senado de votnr pelo 
parecer como em sua consciencia entendesse. E 
por. 11m, creio, que mesmo o nobJi"e mini~tro dn 
fazenda foi reconllecendo que eu tmha razao .•.• 

o SR. ÂFFONSO CELSO (ministro dce r=emlct): -
Niio, senhor ; perdõe-me. ·· · · 

. O Sn. SrLVErnA DA JVIoTTA:- ••. porque de vez em 
. quando eu tomava meu lapis, f~zia mais umn rc· 

strlcção, c v. Ex. deixava-me fnze~ isso. 
O Sn. ÂFFONSO CEr.so· (ministt·o dce {ce:::enda) .:­

Não, senhor. 
. 0 Sn. SrLVEtn,~ DA ltíOTT.~ :-Senhores, quero 
abreviar o debate, porque quero entr·ar :~inda na 
discussão de um ponto muito i~portnute: é a 
CJUestüo da minhn emenda a rospe1to do Dnnce do 
Brazil. 11-Ins nüo posso eximiNne do dever de 
explicar us minhas restl"icções, e o Senado me des­
culpe, si uso deste direito. 

Uma dollas, jú o disse, foi sobre os credites sup· 
p!ementares. Protestei sempre- contra a conti· 
nuaçi'io desses creditas, o prot.:lstei com o apoio do 
nobre ministro dn fazendn, que ou suppuz ·pro· 
pun-nador dessa idúa essoncinlmonte libural e re· 
formadora do systemn economico e Jlnanceiro. 

O Sn. ÂFFONSO Cn:Lso (ministro da {a::encla):-

~Diss~·nos aqui, ba dias, o pobre millistro,de pé, 
nuo fo1 sentado, quando sab1a de seu Jogar c a/li 
cm frente ao SI". presidente : . ·. , .· · 

•. Ou tudo; ou nada. Que1·o o nccõrdo compÍeto; 
rc zntegra. • · 

Pois bem, aqui está um ponto de difficil com· 
binação. _ 

Indiquei n idéa da suppressiio .dos creditas sup. 
pl~n~entnres desde a pr1meira . reunião, o nobre 
mt·ntstro concordou commigo, e agora, quando a 
commissiio (isto é muito.notnvel) os. resuscitou, 
diz S. Ex. quc·flcou vencido. . 

~ntão hn um ponto em que n cousa nüo póde sor 
re mtcgra. ·· • . · . 

O Sn. ÂFFONSO CELSO (ministro da (a::enàa).:­
Niio qutz fazei-o, eu·resignei·me.· 

0 SR. SILVEIIlA.D.\. 1\foTT,~ :-Nüo, é um ponto 
em que o acuõrdo não póde flcnt• t•e integra, por 
que os credítos sli.pplementares não entravam nas 
condições do nccõruo. · 

O Sn. ·ÂFFONSO CEr.so (ministro dce {a:: onda) :­
Entraram, fui eu até que reclamei a restauração 
dos creditas supplementares, desde que n com·. 
missão niio aceitava it modiflcação do exercício, 
V Ex. não está bem lembrado. Desde crue a 
rommissão não aceitava um novo systema de. exer­
cício, ern indispensavel restabelecer os· creditos 
supplemontares. · - • . 

O SR. SILVEIIIA o.\ MoTt'A :-Bem, n commissiio 
niio aceitou a modificação do e:s:ercicio; mas ·pro· 

·rogou o orçamento por mais um anno. 
O SR. ÂFFONSO CELSO. (ministro da fa::elzdce) :-

Não era a mesma cousa. ' 
O SR. SILVErnA o.~ 1\'IoTTA :-Era mnis. 

' O Sn. ÂFFONSO CELSO (ministro àct {a:::mdce) :­
Niio, senhor. A commissão nito tinha previsto este 
acrescim~ de exercício, e eu aqui niío podia pro· 
videnciar sobro o supprimento ·da dellciencia de 
cortas verbas. , 

o SR. SrLvEriLI. o.~ 1\IoTTA :- Ni'io quero, . Sr.· 
presidente, levnr ·mais tempo sobro n questi.io dos 
credites supplementares, porque ten1lo por fim 
sómente explicar as minhas reservas no parecer 
da .commissiio; passo, portanl.o, a outro ponto sobre 
o qunl as flz. 

Nas emendas para _a 3;• discussão, no art. :19, 
18-se o soguinto : · • 

• Art. :19. Diga-se: c Estn lei vigorará no exer­
cicio de :1879-80 e :1880-8:1, exceptuados os cre· 
ditos êspecines extinctos no corrente . exercício. • 

E J'ui, mas fui vencido. · 
· O Sn·. SrLVEIIlA D . .i. MOTTA :-Estnvn contentis"· 
si mo, m~s rui illudido, porque nu primeira eon­
feJ·eucia d~ commissão, quando S. Ex. ln foi 
recebido, eu insisti muito em que S. Ex. fosse 
recebido, o que li conuuissão repugnava. Mas vejn 
V Ex. o que são destinos das cousns humanns I 
SÔU eu agora que eStOU dissidente do CJlle fez a 
commissiio, quanuo elln enti'io nüo quiz ouvir n 
S. Ex. I 

Foi um ponto que deixei de discutir, mas sobre 
o 1ual não era possível que en deixasse de recla·. 
mnr, principalmente contra o princijJio. Sei C[Ue 
passou na commiss1io. Nüo só a respeito deste, 
mns a respeito de muitos outros pontos, em que me 
achei vencido, aceitei o papel de paciente, porque 
niio hnvia. de estar n todo o momento ·a reclamar· e 
fnzendo protesto~. Achando-me na commissão cm 
unidade, Jlz o papel de submettimento em muita 

O Sn. ÂFI'ONSO CEL~o. (ministro da {a::mdct) :-
E' bom, portnnto, insrstlr sempre. · 

O Sn-. SILVErn.-1. DA 1\!0TTA:-.f!=s!OU inslstindq. 
Ot•n, eu julguei que. o nobre mm1strq me lll;lXI· . 

liavn; mns S. Ex. dtz ngorn que fo1 vene1do. 
Mas neste ponto p·cco 11 attençilo do Senado. 

Vo VI 

cousa. . 
Confesso que deixei "de reclamar em muitos 

pontos, mas conservando sempre 11 responsnbili· 
dado elo minha opinião •. Orn, senhores, niio ú 
possível que com ns idéns que tenho sustentado a 
t•espoito do governo parJnmentnr, do govorno con· 
stitueionnl, eu possa dar o meu Yoto a esta de· 
pravnt;uo do systemn representativo. 
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Scniloro;;, o orç.ninento qáe discutimos é o do n disso I uçiío, o. gove1·nó qÚe já 
1879 n LS80, ~o~r~ 9 fJ.Uni a C:tr;lD.l'n temperaria já ficnr um anuo sem cnm·arns e achou isto muito 
,;xerçeu n_ sua .m.tc.mt.tvn. 9s tl}lposto~, n despeza .bom, tenha pensado marcar n rouniiío do corpo 
pub!Jcu, s:to da mtcmttvn pr1vattVa da camara dos logi:;Jnlivo para cl,nhi ·a .. um anuo, .como .fez ulti­
de).mtados, e nós temos do nos pronunciar sobre mnmenLe, de 5 do Janeiro.para iS de. Dezembro •.. 
os 1m postos e as despe:ms c1ue nos vêm propostas o s ' - s 
no orçamento que alli pussou. o Senado, senhores n. CMi~ANSAO DE_ INt)lmú (pl'cslàcnte do co1~-· 
lla do prorognr um orçamento de 187!) n 188Ó st:l!to) : - Fo1 cm Abril a dtssolução. · . . 
para :1880 a 188:1 sem inicintiva da camara tem- O Sn. SrLvli:mA DA M'OTTA: -.Estou fallando da 
pararia, por uma disposição introduzidn na propria <.lpoc3_ cm_c!UO n::tseeu a situação. V;. Ex. já. disse 
l~i J E' umn. abc:rrnçiio compiet!! de todos os prin- quettnba·este pensamento. · 
cqHos constttnc10naes. Nem set até como o nobre O Sn. CANs.•,NsÃo DE SINrr.mú .(PI'eside?íte do cem­
ministro c~n~orda nisto; porque cst.:\ nssim abu- sel!to):- Nfto, senhor; disse ·o eontr:trio ·disso. 
sondo do dmnto paterno sobre a sua fnmilia como · 
lhe chamou o nobre senado!' pelo l\Iaranhüo O Sn. SILYEinA DA l\fOTTA:- Si ac:tso o governo 
E S. Ex:. nüo rleve abusar tanto, que olla pódé tem a preoccupaçüo de dissolver. ·n cnmara depois 
se revoltnr. (Riso.) da re!orm:t eleitoral, como é naturnl, porque os 

Como <.i que o nobre ministro da fazenda senhores da camarn electiva são despedidos até 
ti!'ando sua força da confinnçu que merece dá viram os poderes especi:tes quo O·governo·espera; 
camnra dos deputados, está sacriticando aqui 0 si estn ó .a ra:>.ão de tal abreviatura, então o go­
ãireito della Rnr esta fórmn, o!Terecendo-o cm vcrno que a explique. Mas eu'não a concedo;é 
holG>causto no :;enado "! Não o posso crer. Era este uma irregularidade sem motivo su1lleiente; o 
nr_t.: :19, esta emenda, que devia levar 0 nobre governo não tc:m .n~ce~sidnde dE 1'nzer esta trnns­
mmlstro n fazer questão dn fusão. gressão do prmctplo liberal, nuo tem necesstdnde· 

Eu não gosto. de ovcntur:tr proposioõos ger~:~es, ?e. t!rar á camara dos deputados o sou direito de 
mns creio que !la exemplo disto. .misratiVIJ. . . 

o Sn. ConnEIA:-Ha um / Um pqnto sobre. o quol eu·.flz reservas pnroce-
0 S A C . (. . . t _, fi _, me ter s1do O· relattvo ao .credtto para estradas de 
_ n. FFONso. ,EL~O m·.nts ro ~a a.::;en .. a): I ferro. 

-1:\o tem.eo do Sr. ,V1sconde do R10 Branco ou Na proposta do governo pedia-se J.l:l.ra despe:>.as 
do Sr. Bm·ao de Coteg1pe. do custeio creio que 5.783:'0001S; na 2.• discussão 
.o Su. ConnEio\:-No tempo do Sr. Visconde do houveumaemenda,dizendo-se5.000:000!$, emenda 

Hto Br~nco, em :1.873. · que foi approvada em 2.• discussão. Discutindo-se 
O Sn. VrscoNDE' DO Rto Bn,\.Nco:- E por pro- I?~rémna.c2n;tmissão essn.reducção C[Ue se tinha 

posta do Sr. Zacarias. letto de ll.i83:0001S para 5.000:000!?, adoptou-se 
o s s . u . 1 · · d . o alvitre de passar parte dessa despezn, que não 

. n. IL,ErnA DA •••OTTA.- ntc1a a aqu1 no era propriamente de custeio mas de prolonnoa-
Senado? _ mento na importancia de Q,OO 'e tantos contos, para 
~O S;t. LEAO VELLoso :- Po.- lembrnnça do Sr. o credito especial, ficando, portanto, a despezn re-
.:.ncarlas. duzida a 5.300:000/>000. 

O Su. SILVEIRA DA MoTTA:- Eu ilsseguro-Ihe Eu impugnei,. Sr. presidcmte, esta despeza assim 
que me oppuz. 9omo o nobre senador por. Pernambuco ja ~inhn 

o Su FER:-.\NoE· DA Ctrnl!A ·-E tiuhn toda a uupugnado e demonstrado o excesso que IiavlD n& 
razão · ·' ~ • · ~ orçamento da estrndn de ferro. O s:overno, porém •. 

· insistiu sempre na necessidade aessa verba .dos 
O Sn. SILVEIRA llo\ 1\IoTTA:- Si acaso isso fosse 300:0001~, npeznr de que n commissiio jil tinha nt­

proposto por um homem de outra escola politicn, tendido, separando 11arn credito especial a dos­
passe; m~s ó o nobre ministro da fazcndn, genuíno peza de 400 e tantos contos. 
J'eprcsentonte da csr.oln liberal, ·quem qtter por- ' A miuha questão, Sr.presidente, n minha insís­
v~rtcr-mc, senl!ores, !t1zendo·me adoptar .nm prin- tenein consistiu om reconhecer CjUO nns verbos de 
ci11io destes, que fere todas as susceptibiliclttdes desJlCZ~ dn estrada de ferro se consignnva a quantia. 
constitucionnes! Nüo é possível. d>!! 2.000:000.5 ].)nra deposito de matorinl. Insistia ou: 

Yejnmos ag-ora ns consequencias disto : quero , pnra quo se "deduzisse desta verba nquella qunntfn 
vei." si nicnnço a rnziio desta (lbrevi:ttLtra; que os porque niio sei que a estrada de ferro possa ter 
::ellhore8 quizeram fazer, porque isto é uma abre- noces$ídude de um deposito permanente de· 
vintura. 2.000:000;5 de material, que, uma vez empre~ado 

Este areamento tem de vigornr ntú no nm de no trnfego da cstrnda, é pago ·pela verbn corres­
Junho do :1.880 e tem de vigorar ainda mais mn .]õondente e então poderia dnr-so umn verdndeira 
,;emestre, tem de ir 110rtnnto até Dezembro do :1880. duplicata de verba, porquo os objectos vinham n 
Pois o governo, que deve es1lornr reunir as .ca- se~· pngos· por umn. verba dill'erente, sendo· neces ·· 
n~~rns a 3 tle :Muio de :1880, nüo tem desde esse snrio sustentnr·sempre o deposito no mesmo pé de 
Jin nttl ao fim do Junho tempo para pedir pelo me.· 2.00Q:000$000. ~ . . 
nus ao corpo legislativo umn prorogativa do orca· Fo1, portnnto, esta n rozuo por que ass1gne1 com 
mente como tem sido qunsi a sua vidn hnbitÚal, restTic~õos estu despezn. A respeito da estrada de 
I'odir prorogativas para obter tempo para n dis- 'forro o governo não quiz absolutnmonte ceder o· 
cussüo do orçamento 'l venceu, posto que ,a ~rimeira ~ez .que este. negocio 

Onde est:\, pois, ·a nocossidndo ··desta medida'! se trntou nn commtssuo, n mntOl'ln roduz1u ades­
s.:. si o governo j{t conta nlio ter· camnrns em pezn de ti.300: OOO;S a õ.OOO: 000$, e assim .. fi~ou 
JLtnho, por haver nlgumn dissolução por causa dn yencido. Eu ponse1 que a ceusa estava deetdtda. 
reforma eleitoral, de que so vai tt·atnr agora na mns, emfim, }lOl' um accõrdo posterior, no. qu.nl. eu 
convocaçiio cx:traordinnrin. Tal voz quo, decretada não nssisti, soube que o governo, tendo rnstst~do 
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muito nô pngnmento dos direitos eni.. ·ouro, e que~ bido ·pela commissiio da p:u·te do orcaménto rcfe· 
rendo n commissão alienar o commercio.:do en- rente no ministerio do Imperio ... Ahi desenglobei 
cnrgo pcsndo que isso lhe trarin c dos cmbnranos todas as verbas que se .podiam desen,:rlobnr, e 
que acarretaria, principnlmente·nas alfandegns·~os propuz reducções no.valor de mais.de·i.OOO:OOO;)., 
províncias, combinou com o·nóbre ministro, que Porém o Senado sabe a que ·ficou reduzida. essa. 
tinha feito quostiio daquella ·verba pri'ra a estradn· reducção, á terça parte! . 
de·ferro, · trocnr· o pagamento em ouro por esses:· O governo tinha. insistido por servioos que jul-. 
300:000liOOO. ·· · · · · · nonvn ficarem .desorganizados, si. ns minhas re-. 
· E' a·que se·reduz a questão, senhores .. A com- ducções fossem aceitas; e. por isso tivernm ellas de 

missão procurou·nmvinro commercio do panoamcn- bnixar.na redacção dostinadn á 3.11 discussão. Tam­
to dos direitos em ouro, sacrificando nqui1to que ·bem desnppnreceram algumas redu'cçues feitas por 

. já havia sido vencido cm relaçiio á estrada de forro. : votaçiio do Sonndo, como na escola de ·minas, nn 
Póde ser que o negocio fosse bom, talvez o com- conserv:iÇlio do· mais c uma cadeirn no instituto 

mareio tivesse de soffrer maic.ros · prejuízos do commercial, nn verba de obras e :na despezn ·. com 
que pagando os 300:000l!; mas eu. ouvi o nolml o estndo sanitario, n que tinhamos.dcstinado a verba 
ministro·da fnzenda·declarar que ern esse.um dos do SOO:OOO;S que foi elevada a 800:000~000. 
pontos sobre que não entrava em accôrd'?, o CJUO, Senhores, niio ·é. possível . adoptar ·um systcma 
portanto, seria objcçto de fusão. E fot sempre ·que não seja seguido em todns·ns sun.s partes. -~ 
como eu entendi as drvcrgencins entro a commissão logica é a primeira condição da rectidiio do racio­
e o nobre ministro: no:" çasos em que niiÇJ houye~- cinio ; niío se póde, portanto, prescindir deli a. em 
se accôrdÇl, o ngbre mmtstrn se reservar1a o drret· finnnças, como em cousa alg!J.ma. . 
to de pechr fusuo. , · . E' nssrm que, quando se fnz um systemn de re-· 

Até esse ponto, mesmo até no fim dos trabalhos staura~üo de fin~nr.ns, se deve principinr peln eco­
dn commissão, posso dcclnrnr que fiz um ·papel da nomin; pela suppréssão de pesso:tl· e m:tterial, pelo 
innocente, porque sempre suppuz que essa ~ que ndinmonto de·· obras que não são de extremn ne­
ern a b:tse do nccôrdo: que n commisstio pudesse -cessidade, pnrn se evitar depois n obrigação de 
fnzer concessões ao nobre ministro, obtendo outrns, recorrer no imposto que·· grava :to povo. E' ·o que 
no sentido de alliviar·o povo de impostos; mns severificGiu com o nobre ministro;. S. Ex. reco­
que o nobre ministro onde n1io concordasse com a nbeceu que o orçamento feito pelo Senado e appro­
commissão.appellaria para a fusão, no quo eu niio vado em 2.• .discussão traria a necessidnrle de mais 
achavn inconv1iniento algum. · . de 7 .OOO:OOO;S de despezas. 

E, si acaso: o accôrdo tivesse sido entendido ra- Foi por· isso que obteve do· nobre relator do 
zoavelmente, como eu o entendi, não teria bnvido orçamento a proposta de accôrdo, afim de se ver. 
n divcrgencia que ultimamente appa receu; o nobre o modo do occorrer . :1 esses 7 .000:000;$. Mas 
ministro est:tria cm optimo terreno e a commissão dnndo o orçamento do accôrdo um saldo de 
tambem ; o nobre ministro terin obtido o que i./100: 0001$, não foi o resultndo tnmnnho que me­
queria, o. n cómmissiio terin conseguido fazer o recesso n penn o sncrillcio que fez a commissiio, e 
servii!O maior que podia prestnr, a!liviar o povo de o que fizera o Senndo, nnnuindo ás pretenções do 
6. 000:000;$ do impostos. governo. · . , _ . . . · 
~ o Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a:::enda) :- Outra restrJcçuo fiz eu: fot a respeitO do 1m posto 
Mas V. Ex. poderin ter npresent:tdo na commissão sobre ç fl:!mp. . _ . . . 
o novo systema de impostos: eu acoitaria do bom . Eu IJ!Slstl n.~. commtssao p:tra que o novo lm-
norndo. , ·posto nao rocnlusse de modo algum sobre o prq-
o M • ·E · d d · ductor; porque, proposto como estava, bnver1n C! Sn •. SJLVEinA ·DA. OTTA --' u v~ es. 0 0 prt- para a lnvourn de fumo umn a"'grnvação de im-
metro, dm que o meu papel ern de mrnortn. posto além do que já sofl'rc taivez no valor .de 

0 · Sn •. AFFONSO CELSO (ministro dl! {a:::enda) :- 80 °f
0

• ' ' . . 

As suns 1déas foram tontas vezes n~ettas. . . . . 0 meu esforço foi livrar n producçiio, coriven-
0 Sn. SrtVEIIIA DA MorrA :-A mm lia prtmetra cido como estou de que a cultura do fumo é uma 

CJUBS!ão fol a dos creditas S"i:!PPiementnres.VV.EEx. das êsporanças dn nóssa poquann lnvourn .. Preci­
querJam npresentar umn ltsta _de cr~dltos ~upple- snmos 'de nbrir os o I !los parn alguns generos que 
m~ntares~ de. tudo IJU!!llto l1avta nnttgo I Fot ~.:stn -~ substituam os chamados de maior .. producoiio na­
mmha prtmetra questuo; e, neste terreno, declarei. cional café· e nssucar pela luta .que a produeçi'io 
voto contra todos o~ impostos, v.oto co~trn toda~ ~s desses' grandes "BnerÓs encontrn nos mercados do 
deducções qe -:oncJmentos pubhcos, ctvts '?U mll1- mundo. . " . . . . . 
tnres, .e, pr!nc1pnlmente co.!ltrn os. quo_ se 1m põem senhores, o fumo, que co~stitue gr~nde parte 
sobre ve!J.ctmcntos do orphuos e VIUYD.:::_. · . da producção . dos Estados-Unrdos, devw tnmllem 

No ul_!1mo accôr.do, ~ando a. comm1ssuo e~clutd~ set• considerado e!ltre nó~ como um rnmo. de pre; 
os o~·plluos. e :as V lUVa• que I ecebe!ll. pens!'es. P'?l dilocção, porque é mdustrtn quo se pó de d1zer estu 
serv1ços. fettos no Estado, o nobre mmts~ro mststlU. nascendo, tem de prosperar c crescer muito -e 
que davJnm carregnr com o peso desse tm}Josto. muito pnra vir ·a ser· umn origem de exportação 

O Sn. AFFONSO CELSO (mlnist1·o da {a:::enda):- im~ortantissimn deste pniz. .. 
Sem duvida. - . Eis n rnziio por que insisti em libertar n produc-

0 Sn. SILVEIRA D.\. 1\foTTA:- E destruiu-se n ção do fumo dn aggrnvnçiio do imposto que jíl 
oxcepçüo. solTro. . 3 • d. - d I ., ' Como poderin eu, pois, ndinn tnr cousn nl.guma, Con~egtu quo _na . , _ISCuss~•o se .cc nra••c 
si logo me contrnrint·mn nos pontos mais stmplns quo o. tmposto nuo alcnnv.nl't.n o pioductoi .. 
de um systemn 'i' • Po1ém, 2enh_ores, ou u;:UICto que, comqunuto o 

O nobre ministro quo!: fazer-me umn tnl ou tmposto nu~ SOJn lm~~:tdo tnlmadtntamonte ~obre o 
quetl recriminação que nuo mereco. Fui in~um- productor, 'lua qun"t sempre é um lnvrndot pobre, 
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no menos ó isto que so observa em todo o nGsso 
paiz : em todas essas nossas províncias do Rio 
iie Janeiro, S. Paulo e Minas os productores de 
fumo srro productores de quantidade limitada, é 
um homem que tem a sua pequena roca . que 
fa7. :10, 12 rolos de fLt.mo, vende-os e vive disto e 
ela sua roça; e estas pequenas pnrcellns siio as 
que rormom· a massa geral da nossa producçiTo de 
fumo... · 

O Sn. JosÉ BoNn'ACIO:-E no primeiro parecer a 
commissuo dizia isso mesmo. 

0 Sn. SILVEinA. DA. ~IOTTA!-Sim, .senhor. 
Entretanto, senhores, eu reconheço, como o Sr. 

Yisconclc do Rio Branco, quando f8z considerações 
n respeito do fumo, que o nggravncão deste im­
posto, embora seja lançadn directamente sobre o 
vendedor, sobre o q11e dispõe do producto fabri­
cado, deve ter uma tol ou qual iutluencin sobre o 
productor. . 

O homem que compra um rolo de fumo paro 
pi cor, para reduzir. a outras fórmas, pora fazer ci­
gorros o cxpür ú venda, si acaso vai comprnr o 
rolo e lh'o vendem sobrecorrogado com os im­
·postos que .i:í tom e como nquelles que elle voi 
pagar em dobro, como o imposto do industrias e 
profissões, si acaso clle tom de P.ngar um imposto 
dobrado, si ocoso o consumo nem sempre póde 
acompanhar os acrescimos de'despeza da pro­
ducçiio; o consequeucia é que ·o preço primitivo 
deve inOLtir até certo ponto e, portanto, o lavrador 
vem indirectomente a soffrer as difficuldndes do 
preço mais oito, Jlelo qual o vendedor Lem de 
expor e entregar :10 consumo os objectos fabri­
ClU[OS. 

O nohre ministro d:t fnzendn, contestando dou­
triunlmente este principio, apresentou alguns exem­
plos do pnizes onde o ncrescimo do imposto sobre 
ofumo niio tem Jimitudo o consumo. 

Não duvido; mas o nohro ministro sabe, elle 
mesmo que citou esses exemplos, que nesses pnizes, 
cuja cstutistica commercinl e industrinl invocou, o 
fLtmo n1io ó proclucção nocionDI, não é producção 
do paiz, o fumo ó sempre importado. Portunto, os 
impostos maiores recahem sobre a importaçiio c 
nor isso o consumo póde resentir-sc, mas não 
iunto como nos pnizes onde o fumo é a producção 
nacional. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a::enda) :­
Os Estndos-Unidos provam o contrario do que V. 
Ex. diz. · 

O Sn. SJLYErnA DA. l\IOTTA :-Não provam. Mesmo 
nos Estndos- Unidos, onde hn producção impo1·tante 
deote genero, o imposto não se tem oggravnclo de 
tnl mnneirn que se pos>a attribuir n diirorençn do 
consumo it inOucncin dessa medida fiscal. O con­
sumo nos Estndos- Unidos ó immenso; os impostos 
Innondos nlio tõm tido o inUuoncin que as es­
tatisticas mostram, prH·quc o nollro ministro deve 
saber que o consLtlllEl nãoJJtidc limitor-se tüo appu-. 
J'entememtc como prctcn e, ent um pniz onde a 
populo~uo ct·csco nrtillciulmente todos os dias; o 
!lllO explicn o ftlcto que, apeznr do :~_crescim~ d_e 
1m postos sobre n fLw1o1 o consumo nu o tem. dun!­
llllldo, porquo ha m:us rJn~m fume; c alu esta, 
s~nhores, n r:~ziio oiJviu. Portanto, si acnso o nobre 
ministJ·n ti"."OI' de npi'C~cntar o scn argumento, 
d•:WI ser orn riJ!ndio ú mcsmn popttln~•ão, :'t. Jnesmu 
tJUantiundc ur> êongnmidoros, o •JL1') nilo se dit o 
respeito rlrJs ~stnd•ls-Uniuos. 

O Sn. VIsCONDE no Rto BnA.NCO:- E :~inda resta 
saber, si, sendo o imposto menor, o consumo nãG 
seria moior nn mesma população. 

O Sn. SILVEIRA. 'DA. MGTTA:- Sim, senhor; po­
deria ser. Basta esta ponderação,- que a mar­
cha ascende_nte do . imposto acompanha a morclla. 
ascendentc.,dn população. · · · · 

Porém, senhores, eu toçruei neste ponto, porque 
vejo nas emendas o1Terec1das .para a 3.•. discus­
são, que o governo obteve da com missão, que este 
imposto niio fizesse parte d:1 receita geral, e fosse' 
consideJ'lldo renda especial destinada para a amor­
tizoçiio do pnpol-moedo, conj nnt:~mente com,. o­
saldo que demonstra o equilíbrio do receita com a 
despezo. Ora, ó justamente neste ponto que eu. 
discordo mais ainda da commissiio de or~a­
mento. 

Este imposto promette, a meu vêr, render muito 
mais do que cstít calculado ; . e, si acaso o governo­
lavor avante a sua pror.ognçiio do orçamento at~ 
:1881, :1 arrecadação deste imposto do fumo deve 
clàr uma somma avultndissimn da maneira por·que 
:1 commissão r.onveiu cum o ·Sr. ministro da fnzen-· 
da, para esta ag-gravação do imposto do fumo. Ora, 
sondo assim, ou creio que a app!icnoão. desta 
verba especial par:~ a amortizoçüo do papel-moeda 
vem a fazer ao· orçamento um dumno,. porgue, 
comquanto eu entenda que estes impostos antigos 
agg'ravodos fossem orçados de modo que elles têm 
ele pro'duzir mais do que aquillo que o orçamento· 
consigna (não posso entror no exame detalhado), 
mns estnndo persuadido de que esses impostos 
devem dar rnois, apeznr disto, julgo que o nobre 
ministro, tendo diunte de si todos esses credites 
d:t tabella -C-, a cujo respeito pede autorização 
pnrn fazer operações de credito, deveri:~ preferir 
um orçamento que promettesse enchnnços, sobr:~s, 
a um or(.'nmen to equilibrado só outllenticamente, 
mns não cqnilibrado financeiramente. 

Esse eqnilibrio que está ahi é equilibrio ari~ 
thmetico, c o nobre ministrá. visando a um sy­
stcma financeiro, qLterendo diminuir os onc:~rgos 
das operações de credito, que hão de posar ainda 
mais sobre o orçamento, devia querer.- antes um 
orçamento fortificado por impostos etrectivos do 
que contentar-se com o equilíbrio· arithmetico e 
apartar a alternativa de ficar o rendimento do im­
posto do fumo fazendo p:~rte da receita appliendn 
lt dospeza gero!. Niio posso concordar neste ponto 
com o condoscendeucia do governo, paro que o pro­
dltcto do imposto do fnmo, além do saldo do orça­
mento; seja um subsidio pnrn nmortiznr,iio do 
pnpel-mooda. 

Eu desejaria muito, senhores, acompanhar· 
todas as medidas o tendencins do governo pnra 
amortizoçlio elo papcl·mocda. Quondo aqui so tra­
ton do deslinnr n quantin do 2.~00:000$, pela quul 
o nobre ministm muito forcejou, para nrnortJzn­
~ão do pupel-moeda emittido pelo seu antecessor, 
eu contestei, nlio n necessidade da omortiza,2iia 
g-or:~l, mas a necossidnd!l de amortizar essn omissuo. 
Eu qtloria que o corpo legislativo désso meios· 
especmes para nmortiznção d:1 massa toda do papel­
moeda que se rcdLtZÍ:l então a :180.000:000~; ou 
querin qno om Ie;.:·nr do se nmortizarem com 
2.i>OO:OOU;5 c~ses ~0:000:000,$, se !lj)PliC:tssem 
mesmo 2.400:000;5, on nmn qunntin maJor para a 
nmortiznftÜO do pnpol-moedn om gernl, e não 
somente ·o dnquollo Olll[lrestímo que niio tinlla 
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razão ulguma su1llciente ·paru se lho. dar preforan~ 
cia do· amortização; · . · ·, · 

Quando enunciei essa opinião, contestando a ille­
galidade da· emissão· feita pelo decreto de :1.6 de 
Abril, os nobres membros da commissão susten· 
tavnm que s«;~ devia continuar u mesma disposição 
do orçamento que applicava as sobras,· embora 
nominaes, á amortiznçlío do. papel·moedu; hoje, 
porém, o governo conseguiu mais do que. isso. 

Na occasião em que se discutiu nesta cusa esse 
decretu do governo, tendo vindo da outra comam 
o bill de h1demnidade,. isto· é, a :~pprova~'io do. de­
creto, fiz, ·como membro da commissuo, varias 
ponderações, fundando-me na illegalidade do 
mesmo decreto, nlém de outras razões. Desde esse 
tempo data .minha divergencia substancial a re­
speito de medidas illegaes do governo, que vôm .ao 
Senado para serem approvadus. Entiío os membros 
da commissão do orçamento, que ora apresentam 
esta emenda • paro este reforço da verba pura a 
amortizaçiio' do papel-moeda, declararam que 
quando so discutisse o orçamento se trataria de 
applicar, ou as sobr:~s ou a renda especial, para 
amortização do papel-moeda. · 

Vejo cruo o pensamento que prevaleceu nn com­
missão foi o de applicnr IJ.UOta para nmortiznçiio 
geral do papel-moedn·e Buo pnrn :~mortiznção do 
emprestimo dos 40.000:000!SOOO. 

Parece-mo que foi isto ..• l\lns ninda assim não 
posso concordur cm se desfalcnr n receita geral do 
orçamento do produeto do imposto do fumo, :tp· 
plicando-o pnra amortizacão do popel-moedn. O 
governo não devia ceder .neste ponto, porque o 
governo é que ficou com o seu ort;nmento enfru­
quecido, com um equilíbrio :iponas arithmotico, 
de som mas, com·. ama pequena ditrerença de 
:l/>00:000$ de saldo. 

Este imposto de fumo devia pertencerá receit:~. 

contrario, desde a .alta magistratura' aió aos mais 
ínfimos c~rgos da administração, 'lodos· os ompro~ 

a,.ados publicas siío mal pagos, e com bem notnveL 
esproporção.:Um ministro do supremo tribunar 

'.de JUStiçn, senhores, os .primeiros· .magistrados'da · 
naçlío. têm 9: ooon. metade do que percebe o direc-
tor da estrada de ferro D.-Pedro JI·I . . , . 

Comparemos, · senhores, · as hnbilitaçõos e· .. as. 
condíçues do independoncia que deve· ter.· um 
funcc10nario publico da ordem de um .ministro do 
supremo: tl'ibunat· de· justiça com um . director 
da ostradn .do ferro D. ·PedroU.·, · .·. . -

o director da estrada de ferro tem :18: ooon; en- .. 
tretanto, um 'ministro do. supremo tribunal de · 
jus!i~a, que devll possuir as matores habili!ações 
JUrJd!Cas, que deve·ter todas as cJrcumstanCJas .de 
indopendoncia, . todo o repouso, todas .. as fncili-, 
dados da vida para que exerça o seu alto minis-. 
terio desassombradamente, apenas percebe metade 
daquella quantia I 

O Sn. FERNANDES DA CuNIIA:~Nem pódem.educar­
os 1llhos.-

o Sn. SILVEIRA DA MoTTA :-E vós ides tirar-lll.es 
deste rendimento ainEla M;onooo 1 . · . · 

Os nossos empregados publicas. foram ~empre 
mal pagos, e assim tambem o nosso exercllo e a 
armada. Niío sei. como possa viver um alferes., 
que tenha família, com os mingoados vencir::!entos 
quo recebe • • • E ainda llles quereis tirar 5 •·;. l 

Ha pouco tempo os nossos funccionaríos publicas 
obtiveram um pequeno nugmento ; mas note-se 
11ue esses per1uenos nugmentos concedidos a 111-
gumns classes de empregados civis, foram. dados 
quando o cambio estava a 2~. 25·e. 26, o que· quer 
'dizer que fornm dados quando as condições _de 
subsistencia dos empregados publicas oram mu1 to 
mais fnceis do que süo bojo: · · . , 

Ora estando hoje o cambio a 2:1 :1;2 e qunsi a 
descambar, porque, npeznr_ dos; artiflciÇ~s do n!'bre 
ministro dn.fuzendn, eJ!e.nuo tem quer1dq subi!, o 
que é mnu symptomn; estando o czrmb10 hOJe a 
2:1 :1;2, com a dilferença do.30 "/• da épocnem-que 
os vencimentos· dos. empregados. publicos .fornm 
nu"mentados, é que ides diminui!-os ainda I 

Todos os objectos nocessarios.custam hoje 30 °/o 
mais do que hn, alguns annos-,cruem entiio: com- . 
prava . um chapeio por sn. . hoje o compra por. 
:lOn e U~· e o pobre que carecia do fnzendn grossa 
para fazér uma . camisa, e pagava n 200 réis o 

Nisto estou até mais governis~n _do q!le a com· 
missão, apozar de que a comm1ssuo deixou-se ar­
rnstnr pela insistencia do nobre ministro contra 
os verdadeiros interesses orçamentarias, porrJUe 
queria por força· que se fizesse uma manifestnl(ãO 
da necessidade da amortizaçiio do papel-moeaa. 
Eu ncompanbo o .honrado ministro nestes desejos, 
mos não quando estamos fazendo um orçamento 
com 11 margem immensn de creclitos especiaes, 
com nutoriza<;õcs rara operações. d!3 credito, que 
estiío dando desde Já ao nobre mm1stro a perspe­
ctiva do um nov-o em prestimo , npezar à os 
:l.(JOO:OOO!S, que não sei si já estão devorados ·ou si 
estão prestes a isto 

Sr. presiden to, tenho feito uma exposição muito 
at'anbada, som duvida, das razões po1' que assignei 
as restricções ; ~alta-me. t1·atnr de uma que eu d~­
cllll·ei e é u relat1 va ao 1m posto sobre os venci­
mentos dos empregados publicas. 

0 Sn. FEIINANDES DA CUN!IA : -)!!stes que PI\•· 
guem os esbanjamentos. 

0 Sn SILVEIRA DA l\IOT1'A : -Desde O prinei· 
pio desia scssiio declarei que nüo podin admittir o 
recurso financeiro que consistisse . em redueç1io de 
vencimento dos empregados publwos ••• 

metro, ha de compral-n hojo n aoo reis.. . 
Esta ag,.ravaçiio do imposto sobre a gente pobre, 

como são os empregados publicos no Ilruzi!, deve 
fazer com que muita gente fique. ató com falta de 
camisa (riso) ; e o liberal governo que nos _rego 
queria nté arrancar do parecer d-a comm1ssuo 
do or9amento umas restricções oquitntivas que a 
comnussiio tinha estabelocido, · exceptuando a essa 
taxa as pensões dns vi uvas o. dos orphiios! ·E' um 
governo liberal gue está querendo aprovoitnrestas 
aparns de ti o; o dns vinvas e orphãos I 

Niio h a do ser com o meu _voto I Estes SOO: OOQ~ 
ou2.000, segundo o aerescuno ~u~ fizerum, nno 
hüo de passar com o meu voto I :SeJam quaos fo· 
rem ns condições qu!J houv~ss~ entl"e o nobre 
ministro du. fazendo. e a comnussuo do or~nmento, 
pouha·so o nobre ministro cm pé o diga :.ou tudo 
ou nada OL1 hei do votar : nada I t;adu um faca o 
seu dovôr 1 (Apoiados.); Volto .. o orçamento paru. a 
outm c:nnara ; eu quero ver SI ocaso o nobre m1-

O Sn. FEnNANDES DA CUNHA: -Apoindo. 
O Sn. SILYEIIlA DAllloTt:A .: .-.•. nem Ç_ivis, n~m 

miliwros, porqu<:l cm primeiro Jogar. nuo se P.ude 
·dizer com justiça que os funcoJonar1os publicos 
entro nús sejam oxoruitnntomente rotriJJuiaos, pelo , 
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nistro da fazenda prefere on-erar-se com a respon­
sabilidade dos impostos que .vieram de lá .•. · . 

O Sn. AFFoNso CELSO. (ministro da fazenda):­
Já assumi; e declnro que senti.que.a."commissão 
do Senado.ou sua maioria não quizcssem adoptar 
todos os impost?S votados pela cnmnra dos Srs. 
deputados, !lledida altamente patrioticn. Não sei 
CO!llo, sem 1m postos, ha. de se fazer a despeza pu-
bltca. . · 

O Sn. SILVEIIIA DA MoTTA: ~ Não dissipando ..• 
0 Sn .. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (JJresidcntc do con­

,çelho) :-Onde estão as dissipações? 
0 Sn. SILVEIU,\. DA MOTTA :-Tem se .apresentado 

tantns I 
· O Sn. CANSAl'(SÃO DE SINIMDÚ (presidente do con­
selho) ;-,.Ainda não se provou. V .. Ex. é injusto 
nisto. _ 

0 Sn. SILVEIRA DA 1\'IOTTA:- Pois, senhores, não 
se tem apresentado as estradns de ferro do Norte? 

o·sn. CANsANSÃo DE SINI~mú (p1·esidentc do con­
selho):- São dissipações ?I 

o Sn. TEIXEinA Ju:non:-E depois pede-se r1ue 
as regulnrizemos. 

0 SR. SILVEIIIA DA MOTTA :-Reduzam ll despeza 
systemnticamente ; não se imJlrovisem arbilros das 
convcniencias publicas, mandnndo fazer despczas 
sem que o pnrlnmento ns decrete I · 

Eu o que vejo é que os·nobrcs ministros se tem 
querido substituir completamente no parlamento. 
O nobre presidente do conselho concebeu, por 
exemplo, a grnncle idéa dns estrnclas do Norte e 
aproveitou a occasião de estar no ministerio para 
realizai-a, não só porque era iclén sua antign, coma 
porque entendeu que nssim dnva umn certn di· 
versão nos retirnntes do sertão do Ceará e de outras 
províncias do Norte ... 

O Sn. F.EnNA.l\'DEs DA CuNHA :- Menos quanto ao 
Paulo.Affonso, pnra onde não foi nenhum. 

o Sn. SILVEm!\. DA ?troTTA:- Teve S. Ex. uma 
bella couc<.>}JÇão, eu a acompnnho; será muito pa~ 
trioticn, mas é illcgnl. E' a isto que os nobres mi­
nistros não se querem sujeitar, é a curvar a ca­
becn dinnte da lei e vir ao pnrlamcnto pedir os 
méios que lhe daríamos. 

Esta' é a resposta que se dá ao nobre ministro 
da fazenda, com o sua ostentação de pntriotismo, 
lancando i7 .000:000.,$ ele impostos. S. Ex. per· 
guntn: Como se hà de fazer a despeza 'l Respondo : 
poupando. 

0 Sn. Â.FFONSO CELSO (ministro da fazenda) : _,. 
Onde? · • 

0 Sn. SILVEIRA DA l\-!O'i'TA : - Quer saber ? .Nós 
.fizemos o orçamento, principio por aqui, de mn­
neira que o nobre ministro achou .na 2." discussão · 
um acrcscimo de 7 mil contos de despeza... · 

O Sn. A:rFONSO CELSO (minist·ro da fazenda) :-Por 
qua a commlssão conservnvn toclos os serviços e 
não dotavn as respectivas verbas suficientemente. , 

0 Sn. SILVEIM. DA MOTTA:-Niio ha tal; a com· 
missüo de orçamento nüo desorganizou serviço 
nlgum .•• 

0 Sn. AFFONSO CELSO (min·istt•o da {a::enda):­
Nem eu disse isto. Disse CJUC consei·vava serviços 
.sem -dotai-os sulllcientemente, ossim como nlio cul· 
culou liam certas verbas da receita. Estimaria 
que V. Ex. me_ indicasse onde se pó de cortar 
mais. 

0 Sn: SILVEmA. D,\. ?!{OTTA:.....;O nabrc;mínistra 
bem viu que seus cnlculos de rocei ta. foram .todos 
acn;nhndos, esperando-se sempre que rcnclessem 
mms. 

V. Ex. viu isso nns. confere]lcias da com­
missão... · 

O Sn. AFFO~so C~LSO (ministro da fa.:::e'!:da-):·_;_0 
que v.-·E_.'C. vm, fo1 que afinal, comm1ssuo e go­
verno chegarnm a um·accõrdo sobre a elevação ele 
certos impestos. · 

0 Sn. SILVEIUA DA MOTTA :-Si o nobre ministro 
tivesse apresentado á camara dos Srs. 'deputados 
um orçamento com artigos de recaita calculados· 
aproximndnmonte... . · · 

O Sn. AFFONSO CELSO (n~inistro da {azenda.):­
Mas si eu contestava a exactidão desses calculas 
com os dados do Thesouro '! • .• 

O Sn. SILVEIRA. DA MoTTA : -Eram os dados da 
synopsc de :l878; mns V. Ex;, qunndo o orçn­
mento se confeccionava, havia de ter todos os 
dndos do TJ1esouro. 

O Sn. AFFoNso CELSO (ministro da fazenda): -
Eu mostrarei que a synopse veiu mats tarde .. 

O Sn. SrL Vl!:IRA DA M:oTTA.: - O facto é, senil O· 
res, que o orçamento que veíu da camara com 
cle{lcit. . • · 

O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) : -
Perdôe-me ; veiu com saldo e equilibrnclo. 

O Sn. Sn.VEinA DA MOTTA : - Mas havia uma 
dcspeza Que excedia da receita cm vinte e tantos 
mil contos. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (min·istro da {azenda) : -
O orçni;nento ordinario veiu equilibrado da camnra 
dos Srs. dcputnclos. 

0 Sn. SILVEIRA DA :MOTT.A. :-Fnllo d:l proposta do 
governo ; o governo rez a proposta demonstrando 
esse deficit, á vista das avaliações que tinha feito da 
receita, porque, do contrario, a. camarn não teria 
tido nccessidude de propôr 17 .000:000~ de impos­
tos e a tarefa para nõs teria sido mais fncil do que 
hoje é, e do que tem sido com o nobre ministro. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro 'da {azcnda):­
Tanto não era assim tão .facil, gue foi preciso cor­
rigir o trabalho. da commissiio, que nliás ·tevnra 
quatro mezes a estudar. · 

0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA: -Sr. presidente, a 
primeira condillilo para CjUe um governo possa 
3pparecer perante os repros.entantlls da nação, 
pedindo-lhes mais suor do povo, é mostrar-se 
mUito economico e muito respeitador da lei. 
(Apoiados.) Esta é a pt•imeirn condicão; mns esta 
administração nnscida a 5 de Janeiro apresentou-se 
á nacão pedindo logo emprestimos, emittindG 
papel:moecln, exigindo reaursos com os quaos· de­
veria reputar-se desnssombrado inteiramente de 
todas as responsabilidades; c além disto, ainda 
hoje o nobre ministro está podinclo autorização 
para O}lerações de ~redito I . . . . 

Orn, senhores, nuo ha mms emprest1mo que s1rva 
para equilibrar esta receita com n despezn, para 
acabar com o trnmbolho .dos creditas especines ? 
Pois o nobre ministro ncnbtl de fazer um em· 
prestimo de 50.000:000,$, e nós ainda temos, não 
soi si :1.~ ou i5.000:000.,S de bilhetes do '!'besouro 
e uma conta corrente, de sorte que n nossa dívida 
para com o Banco do Brazil é de 26.000:000.,$ ati! 
uo ultimo bnlanço? I 
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··o Sn' .. Ali'FONSO 'CELSO (rninístro 'da (azenda) :- . Ora' n receita, orçada pelo tintécéssôr do nobre'. 
De quando é elle '? ministro,· comprehen·dendo 30.000:0006 de pa~p.el". 

O" sn·.'' SILVErnA ·DA ~foTTA :·-E' de fins de· · moedn emittido ém ·seu tempo e S.OOO:OOO~.·dc· . : : 
Junho. · · · snldo do· .. exercido :mtcrior:· de·· :1877.;....;:1.878, ·:roi . 

O Sn. AFFONso CELso (ministro da {azcnilai: cnlculncla em~i113;(!83:000$fdesprezadas as·fraecues);' 
-Nós· estaa:os em Outubro, depois disso fizemos, ,A despezn de que dá not1cin o reforido'anteccssor 
um emprest1mo. . · de S. Ex·.;· comprehelidtdos ·'os· credites, foi de 

o Sn. SILVEII\A DAl\fOTTA: -Pois bem: até ao fim :1.61.900:0006. Port:mto, ·o deficit presumivel,depois: 
de Junho 0 governo ainda tinha umn . divido de de !JPPlicndos os recu~sos do pnpel-moedn, • rião' 
26.000.·ooou. ~o o~nco··do n~z,·l. . . podw· exceder de :1.8.000:000/}. Isto se collige do 

11 u .Pu ·~ proprio rclatorio ·de. S. Ex; · . · · . · ·. 
O Sn. AFFONSO CELSo ·(ministro da fazenda) :-'- o sn. · AFFi>Nso CELso (ministro da {aze1ida):.;..; 

Sim, senhor; mas cm Junho 6 que .se lnncou o Mns .. o.meu antecessor .achou õ.3.000:000,5 de bilhe· 
emprestímo. • tos do Thesouro que representam dcspezns ante· 
· O Sn. SILVEIRA DA. MoT'l'.~:-Mas já se tinha feito riores. · . 

dous ou. ·tros; tinlia·se cmittido 40.000:000,$. de o Sn.. SILVEIRA DÀ. MOTTA:--'Sr. presidente,: o 
.papel-moeda, tinha-se emittido (!0.000:000/} de nobre ministro está engnnndo nisto; tambem se 
'npolíces, c cr. eio qne ainda nüo estava feita a apro- en~anou o seu antecessor •.. Dessa quantia de, bi·· 
prinção dos :1:1.000:000,$ da estrada de ferro do lhetes 20.000:000.5 fornm mnndndos. conservar, 
Paraná. · · · · além dos :1.6.000:000,$ por anlicipaciio de receita. 

O Sn. CANSA.."<sÃo DE Smmnú (presidente do· con.- o Sn. AFFONso CELSO (ministro da {azmda) :-
selllo):-0 governo ainda ni!o recebeu, elles .ainda 1\fns representam despeza já feita. • · . · 
niio estão em deposito, c V. Ex. conta isso como o Sn. SrLVEIIlADA.l\IoTTA:-Mas niio era despeza 
recurso l · q:ue se tivesse de pngar,. era divida 1luctunnte que 

O Sn. · SILVErnA D.-1. 1\foTTA :-Pois nij"o: jzí é um· tmha outro caracter. Sómente se tinha de·pagnr 
recurso com que o governo conta para sacar 2õ..000:000,5000.. · ·· · 
para l:i. O Slt. AFFONSO CELso (ministro ·dctfa.zcnila):-

0 Sn. CANSANSÃO.Dll SrNr:lmú (presidente do con· Foz-se a opernçi:ío das apolices para:recolher esses 
scllto) :-:-Niio, senhor. · bilhetr:.s. · 

·o Sn. SILVEIRA n,l.:!iioTTA :-Isto é o que o· povo 0 Sn. StLVEixt.\ DA MoTTA: _E não se reco~· 
quer comprohender: que VV .. EEx. emittrram 
40.000:000,$ do pnpel moedn~ liO.OOO:OOO,$de apolices, lhoram ? . 
tiveram a renda do anno, e os encargos do minis- . O Sn. AFFONSO CELso (rnh~istró da {azen.dà) =-~ 
terio absorveram tudo isso ! . .As depezns com a secca não o permitt!rnm. 

0 Sit. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) ;- 0 Sn. SILVEIRA DA.l\fOTT,\.;-Ah ! l\falditn seccn 
E' preciso acrescentar ·que todos os orçamentos (1·iso) que serve para devorar todos os bilhetes do 
ordmarios liquidam-se com. saldo na nossa adminls· Thesouro 1 · · · .. 
trnção. Os 40.tl00:000~ de apolices e os õ.O.OOO:OOO$ A' pngina :1:1 do relatorio do nobre ministro 11cho 
de papel moeda não foram emíttidos para dos- as palavras que procurava.. . . . . · . · 
pezas do exercício, mas parR dividns ao:teriores. Nu d~tn em que S. Ex:. Jomou posse .os bilhe~s 

o sn. SrLYJÚRA DA MÓTTA :-Não; senhor. do Thesouro eram sómente 34.000:000,$. Qaando 
S. Ex. fez o seu relatorio, es;;a somma desceu 'a 

O Sn. AFFoNso CELSO (ministro da. fazenda):- 27 .000:000~; D'aqui concluo- _que o meio .de. se 
Isto ó quest1io do :~lgnrisotos. . fazer orçamento sem Jançnr .llllpostos é npphcar 

O Sn. VrscOI'rDE DO ·Rio Bnwco :-Para dividns rigorosamente os recursos do Estado, .. o nilo coo-
anteriores? t V. Ex.. não o póde demonstrar. servnr esse trabalho de creditas sempre por pngar, 

o sn. AFFoNso CELSO (min'istro da (a.=enda) :- afim do servirem de argumento para os ministros. 
Demonstrarei quando v. Ex:.· :rui.zer. pedirem autorização para e.trectuar opernções 

O Sn. DioGo VELHO :-Não foi demonstrado nem noft~5vejo,. verbi gràtict, que .n sonima . de bilhe- · 
o p6dt> ser. .. tes em Janeiro de :1878 ern de 4G.OOO:OOO,$. sendo 

O Sn. VrscoNDE DO Rro BnANCO :- Niío sei como 20.000:0006 fóra da necessidade do resgate,pelo qual 
se aventuram proposi~ões destns. Os balanços o o nobre ministro· n1io tinha necessidade de pngar 

. :Qrovn:rão. Oh I Justifique-se o fucto do outro modo.. :!0.000:0006;ávista do relatorio do nobre· ministro 
E' sempre o systema de imputar no pnssado ns cu!· da fazenda, esta divida s6 ·foi· amortizada em 
pas do. presente! · · :12.000:0006000. · · 

O Sn. SiLVEIRA DA MoTTA :-Assim não ncaba Pois, senhores, como 6 que uru ministro emitte 
nunca o trabaltlo.dos eruditos. 110.000:0006 do papel moed:~, com o pretexto. de .. 

Peço a V~ Ex.,Sr. presidente, que por obsequio querer amortizar a divida fiuctunnte, e amortiza 
mande·rno o relntorio do mínisterio da fazenda. súmento :12.000:000,$ i' O nobre ministro .. quando 
Eu ni:ío gosto de estar aqui lendo pnpois, mns :IS· foz o seu relntorio, :~cllou o .Tl!esouro com. maiores 
sim 6 preciso. encargos, com·o d6{lcít do 2~.000:000,$; por.q,ue o 

Sl'. presidenta, o nobre ministro dn r~zenda (si sou antecessor, tendo do resgatar 26.000:000U, 
eu niio fôr exacto,. S •. Ex. dir:.l) no seu relatorio, resgatou sómente i2.000:000!li ; por consequencra 
fnzendo exames dos recursos que lhe 1lcnram. Jançou mnis :lõ..OOO: 000~ a cnrgo do sou suecessor·. 
depois que o seu antecessor deixou o ministerio~ E ngorn vem o nobre ministro e diz: • Eu tenho 
nillrmou que n insu1Ilciencia de meios de dotação do .rosgatnr , tenho de pagar· tnmbem · esses• 
no orçnmonto dessa 6poca era de mais de i4.000:000S, que o meu antecessor não resgatou •I' 
3(i.000:0006000. · . Este tl que é o facto: o .Sr. Silveira 1\!nr··· 
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tins emittiu /lO. 000: 000;5; realizou a emissão de 
30.000:000.5; tinha um saldo do exercício an­
terior de 8.000:000;5; porém resgatou sómente 
:1.2.000:000$. Pois, senhores, aonde fornm esses 
28.000:000$ de papel moeda"' Eu vejo quo o que o 
governo tem nhi de bilhetes do 'rhesouro e hoje 
até d:t conta corrente com o Banco do Brazil re­
pres!lntn despezns pngas com o d~nheiro que l3e 
está devendo e, port:tnto, posso contmu:tr :t argu­
mentar que não sei explic:tr como é que o governo 
que tinha recursos, que tem tido tantos empres­
timos, continún ainda· a pedir autorizncão para 
novas·Llpernções de credito. 

Divida pnssndn não póde ser, porquo o ante­
cessor do nobre ministro deu-lhe .sobr:t para 
pn..,.al·n ; si não pagou, por que foi '! . 

Õ nobre ministro teve ainda o emprestiroo dos 
M. 000: OOOJ;! · de apolices, que foram applicnd,ps 
tnrobem para amortizar n divida Ouctuante, c en­
tretanto n dividn fluctunnte acha-se no mesmo 
estado em que se nchnva, com pouca diffcrença. ~ 

O Sú. AFFONSO CEr.so (ministro da {a:::enda) ·:­
Ha de perdoar-me : dn ultiron emissiío de npolices 
recebeu-se em meu tempo, creio, 5 a 6.000:000n, 
e os bilhetes do Thesouro estão hoje reduzidos a 
22'0U23.000:000~000. 

O Sn. Sn.vEm.~ DA 1\IOTTA :-Porém o empres­
timo dos. 110.000:000R em npolices deve terminnr 
em J~neiro do anno que vem. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (min-istro da (a::::enda):­
Sim, senhor, esse é o prazo durante o qual o go­
verno obrigou-se a não emittir mnis apolices. 

O Sn. SILvr.:mA DA 1\!0TTA :- Mns elles, no inte­
resse seu, ànticip:~rão o pagnmonto. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (rnlnistro da {a::enda) :­
Pois bem ; é exnctnmcnte por isto cruc digo que 
não tenho esse recurso extrnOI·diuni"io de crue V.JJ:x. 
falia. 

O Sn. S1LVRIUA DA 1\foTTA :-Pois si V. Ex. te111 
atQ anticipncão de png·nmento '! ! 

O Sn. AFFONSO CELSO (ministro da (a::::enda):­
Eu não, V. Ex. não· está distinguindo as duns 
administrn!)ües? 

O Sn. Su.vr.:rnA DA 1\loTTA:- Sim, senhor. 
O Sn. AFFONSO CELSO (rninist1·o da (a::enda) ' ~ 

Então não é cxr1cto o que diz. No meu tempo, tsto 
é, de Fevereh·o até Junho, recebernm-se por contn 
dcsstts apoliees emittidns pelo meu :~nteeessor npe­
n:ts:; n 6.000:0001~000. v .. Ex. compr~hende bem 
que não posso agorn prec1sm· a qunutw. · 

0 Sn. SILVEÚIA DA 1\IOTTA:- 0 Offi[ll'Cstimo de 
110.000:0001> roi l'eito pelo antecessor do V. Ex. :J 3 
de Janeiro, e nc·ssn occnsiiío huviu cm billletes, 
segundo o relntorio de V. Ex., o qual está aqui 
(mostrcmdo) ••• 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro ela {a::endc&) :­
Sim, senhor. 

0 !:n. SILVEtnA DA 1\rOTTA:-Creia V. Ex.. que 
não hn nqui inoxactidlio, ostit á fi. i~ do seu rcln· 
to rio. • • havia então em bilhetes do '!'!tesouro 
311.000:000t$000. 

O Sn. AFI'ONSO CELSO (ministi"O. ela {a::::cncla) :­
Quando 'i' 

O Sn. S1LV&ll1A DA. MoTTA:- Nilo era no tempo 
de V. Ex.; l'oi quando se fez o emprcstimo dos 
lLO.OOO:OOO$. O contrato foi feito n 3 de Janeiro; 
hnvia entiio em bilhetes do Thosouro 311.G~O:OOOn. 

~0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da (a::::enda) :;_ 
Nao contesto. 

0 Sn. SILVEIM DA. MOTTA:- Or11·, com O producto 
desse emprestimo é que devinm estar resgatados 
esses bilhetes. · . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {azenda):-
Mas não fornm. _ .· 

O Sn:SILVEIUA DA. MOTTA :-:Si não foram, em 
que é que o governo gnston 110.000:000n, sc­
nh<>rcs 'i' Eis :thi n questão. E' porque ha .sempre 
credites especines; é porque o governo levnnta 
!lO. 000: OOOt!, tem 311·. 000: 000;5 de bilhetes para 
pngnr, e em lognr de pngnr com o cmprestimo qs 
3~.000:000t$, gastn·o com outras cousas, e depo1s 
diz o Sr. Affonso Celso : • Eu ainda tenho nhi 
parn pngar 22. ooo:ooonooo 1. . 

o" Sn:· AFFONSO CELSO (rn'inistro da (a::::enda);- 0 
que V. Ex. quer que faça o governo, si o corpo 
legislativo manda g'tstar com esses credites. espe­
cines? Não h:t outro recurso. Ahi está n razão 
por quo peço a creação de impostos no valor de 
i7.000:000~000. . 

O Sn: SrLVEIUA DA 1\IOTT,\. :-E' por estns razões, 
Sr. prosidente, que não posso votar pela diminui­
cão de vencimentos de funccionnrios pnblicos, 
nem civis, nem. militares, e muito menos pelo 
rigor com que a commissão, de nccôrdo com o 
Sr. ministt•o da fazendo, acabou com n ex.cepcão, 
que tinha sido feita na 2. • discussão do orçamento 
em favor das pensões, dos aposentados e dos em­
pregndos reconhecidamente necessitlldos desses ~e­
quenos recursos com que o Estado os ampara. Não 
ha de ser com esses SOO:OOOt$ ou com o acrescimo 
de roais i.200:000~, que n commissüo agorn pro­
poz por suggestões cruei:s. do Sr. ministro da fa­
zenda, que se hn de estabelecer o equilíbrio no or­
çamento. Ji'.' injusta a deducção; de mais a mnis, 
afi"ecta 11 classes que devem merecer mais protecção 
llo Estndo, llCt" isso mesmo que os vcncinwntos são. 

· muito limittldos. A deducc,ão feitn é' unicamente 
dos vencimentos superiores a :1:000;$; porém ainda 
mesmo esta oxcepçiío não servo pnra 'justificar o 
riA'or com que n eommissão [!rocedcu. 

Tenho explicado, Sr. prcsiilentc, as rostricçõcs 
com que nssignei o parecer da com missão ; e estou 
persuadido de que com o mesmo direito com que 
eu llz as rcstrict;ões, o Senndo póde pronunciar-se 
u respeito do pnrcccr dn com missão. 

Devo entrar ngora na outra Jlnrte de meri dis­
curso pnrn justillcnr minlw emenda revogando a 
lei de :181i7 quo :tutorizou o governo a depositar 
no Dnnco do Br:~zil as som mas disponíveis do 'l'lle­
so~ro. e thesour:arias. Esta parte eu n considero a 
mms lmpot·tanto, porque, senhores, os dous netos 
do nobre ministro dn l'a?.oncla, um autorizando o 
Banco do Brazil a sncar para praças estrangeiras 
!)Or conta proprin e de terceiros, e o outro abrindo 
conta correntll nesse mesmo Banco, são duus me­
didas das mais desastrosns que o nctual governo 
tem tomndo ..• 

0 Sn. JosÉ BONII'ACIO : - Apoindo. 
O Sn. SI~VIi:IUA DA MOTTA:- .•. e tem de trazer, não 

sú o sucrincio do •r besouro publico, como a rui na 
di) proprio Banuo do Drnzil, ruinu pnrn a qual o 
governo nesse seu consorcio o ostú nrrnstando .•• 
Entretanto não devo, senhores. sncrillcar a cle­
monstrnçlio dessa minh:t theso t\ debilidacle de mi­
nhas fer~:ns (Pau1C&). 
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. SESSÃO EM 20 DE OUTUBRO. 2si 
Quasi :;ú não posso ·falia r, o, si chegar na bordar Inglaterra, exemplos que o- orado i· citn c com_. 

essa questão, terei de prolongar-me; porque assll· menta; o que, porém, ccrtnmento ainda so niío 
mo . gr:onde responsabilidade, senhores, e re· vio foi c/l'cctuarom·se transacções sobre objecto 
conheço o peso della, pr,etendendo convencer no desconhecido liquelles quo :conferiram um man· 
governo de meu pniz _de ·que elle cst:1 ·.com osses date• sem snber para que fim. . . 
erros compromettcndo; não só altos interesses do :. :Talvez se qucirn vêr naspondorMõesdo orador 
Thesonro publico, ·como· uma instituição ])ancnrin o desejo de mover difficuldades no go;•crno; assim 
que tem sido tão favorecida pelo Estado,.e que não não é. O que deseja é salvar um principio. nuor 
póde deixar·do soll'rcr com essa discussão. que se colloqnc esta questão muito acima do pÕnto 

As circurristnncias do . Banco do Drazil .não siío · onde parece ter 1lcn do, o que o Senado · resolva . 
essas qtt•l S. Ex. pinta e n~s quaes nrripiou para dcsprondcndo·se da praoccupaçiío ele. o1render a· 
se fazer~ ·socio desse Banco na sua ·prosperidade estn ou nquelln personalidade, por mais respcitavel 
artificial, e portan:o socio na sua desgraça. que seja. O que pretendo é que, nn · appt•ovação 

E' uma discussão de muita responsabilidade para do que fez n llonrndn commissão, niio se veja uma'· .... 
. mim a demonstração que. desse e de outrosasMrtos exautoração do nobre senado!" .por l\Iato-Grosso . 
teria de fazer, e, :~chnndo-me ínllabílitndo par11 assim como, si niio fõr npprovado o que n eom: 
isso, peoo ·:10 Senado que me dispense dessa parte. missão fez; niío se diga quo foi desacatado o nobre· · 
. Como ofl'ereei um. artigo ndditivo :revogando n ~enador pela Dallia, que propõz ·e realizou o IIC- · -"!; 

lei de .:f.St$7, isto p'oderú servir de thema pnrtt que cõrdo. . - . . ~ "· ~ .-..-: 
eu .entre especialmente nessil discussão sem· tratar l\luito é para notar que alguns dos nob!"os mem~ 
de nenhum outro assumpto. bros da . commissão assignaram com rcstrict,õcs; 

Creio ter explicado .tos rcstricçõcs· com quo exerceram sem duvida um direito; mas esse di­
assignei o parecer da commissilo. (llluito lJI'm, reito do di::sentir por que niío pó de tombem excrl:et· 
muito lJ111n.). · agora o Senado ? Esto nrgumeuto rola ti\'o .:í com­

missão tombem é applic:avel _ao governo, o com 
O ·Sr. ,José Bonlt"nclo diz que n lumi· mais especialidade no noJJro ministro da fazenda, 

nosn discussiío que tem Iwvido sobre o orçamento que abandonou pnrte das íUúns nceitns pela camarn 
adquire mnis vastas proJlorções pela divergencin tcmporaria: JlOr que os set1s nmigos do Senndo niio 
manifestada entre dous 1Jiusu·es senadores. AI- podcriío discordar dnquillo n que S. J~x. chegou 
cides dn tribuna, ·inspirados ambos, sem. duvida, no nccõrdo para pugnnrent pelo que foi adoptado 
por elevados sentimentos de patriotismo: crn mis- . na cam·ara dos Srs. deputados? 
ter, portanto, que ·silencio se fizesse em redor dos ~Iais se corrobora esta opiniiío retlcctinclo·sc no 
lutadores. . . modo pelo qunl o honrado J'elntot• du commi;;siio o 

Entretanto circumstnncins occorrem q_ue con- o nobre ministro da far.encln cxpuzernm no Senado 
citam 0 orador ú tribuna. o nobre· min1stro da o resultado da transac-(;liO, isto ó, cada qual i:mcn· 
fazenda, representante de uma situnçiio eenRurada recendo as victorins que obtivera sobro o adversario. 
niio só· politica como 1lnanceir:unente, é 0 arbitro Assim procedendo, SS. EEx., • som o quererem, 
da contenda, e invoca 0 11poio do Senado, nlio· só. contrilJuirnm paro, !.de certo modo, rompct• o 

d ·d~ t t d nccõrdo. Respeitando um e outro, o Senado .deve 
em nome ns 1 toaS que sus cn a, mns.cm nomo o collocnr acima de tudo os princillios e pugnar poln 
accõrdo que .diz estar firmado. A camora . dos ri"'orosa observnncia dellas. · . 
Srs. de[lutndos 1lgurn como carregando com toda E si 0 Senado, obJ'ectn·se, rcioitnr _o orr.nmento! 
n odiosidade dos. impostos. E. si por um Indo o • 
nobre senador por :Mato Grosso invoca 0 llrincipio A resposta ó 'intuitiva: resto a l'usi'ío. O orador sem 

· d d - d · desconhecer· o peso dos argumentos que cm scn- -
de coherencJn, preten en o a sustentnçuo e O)ll· tido contrario militam, Jlet•tonce 110 numero dos 
niões clnramente manifestadas peln Ollposiçiío do Senado, pelo outro 0 nobre senado~: pela llobia, que pensam que a fusão. é ollrigatoria• E ba 11lgum 
digno r_elntor du commissiio, appella parn 0 .bem perigo om ndmittil·n 'l Scrit vencido o Senado­
publico, que conscienciosamente julga llnver ser· dizem. Pois que· seja: serú vencido, mas dcfon-· 
vidf) hn vendo-se como se houve. • dondo aquillo crue pensa ser n legitima causa do 

Todas estas circumstancias dão ao presente de- povo, n quem procura isentar de impostos ; scrú · 
• 1 d 1 t 0 derrotado, mas cumprindo o seu dever. A, n~ção 

bate maJor 11 cnnce e que gera men e se u gura ; brnzileiru chamada n votar para u const1tnmto . 
nellc o orador vê em questão os destinos dos pnr· examinar:\ si ossos impostos Jllo convóm; si_pelo 
tidos politicos o, ntó certo ponto, n segurança das sett voto responder que acaitu, não tor:í 'do so 
instituições c a verdade dos orçamentos. queixnr e tern votndo sou ptoprio cnstigo. 

Constitue, por assim ·dizer, a feição principal da A rejciçiío, em parte ou no todo, do parocor cln 
novn pllnse em que entrou o debate o nr.cõrdo ou honrada commissüo nüo import:~ a 'oxautoraciio 
trnnsncr.iio; mas em que assenta o nccõrdo, qunl delln · mns si importo, entiío foi olln;propria CJ ttOnl 
ó o pon"to capital dn trunsacçlio? lnvroú n suu exnutornção: ns •·nzões quo hn pnrn 

O orndor não censura nem a commissão, nom o· niío aceitar, v.g; o iJDposto do fumo, siío as que 
)lonrado ministro por terem cedido om p11rtc dns muito lucidamente so lôm uo primeiro parccet• da 
idéas que antes :!dmittinm; a sua duvida é outra commissiio. Assim com outros impostos .. Estns 
e o quo pergunta, cheio de apprehensões . sinão razões cah1rnm no animo do ot•ndot• c de outros 
de censuras, é si a illustre mnioria do Sonndo po- collenoas · si outrns se lho oppuzeram na confo­
dia conceder autorizaçiio para fnzer•so aquillo crue rcncíà IÍavida em virtude da transac~uo, cssns 
não conllCcia. Como é que n l1onrada commissiio ulio vieram a lume. 
podia representnr o Senado, si este_ não conllocin Um dos beneJJcios .do nccõrclo ó o saldo. O orn­
os limites até oudc poderia estender-se o accurdo 'l dor sempre teve nntipathíu !is poriphrases que niio. 

Em todos os paizcs, em mataria politica ou 11- exprimem a verdade. Os on;nmontos, em gcrnl, 
nnncoira, tem-se feito transacções; dellas nbtm- resontom-so desse do fui to. Nito existe, cm vor-. 
dnm, nn historia parlamontar dn França o da dnde, o snl do ngnrndo sinüo cm consecrttoncin do 
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mec:mismo financeiro que distingue r.reditos ardi· 
nu rios, ct·cditos cxtl'llOrdiuurios, Cl"l!ditus cspecines, 
creditas snpplemen tares .•. Em outrn occusiiío o 
orailor pro11uu-se examinar o tl'iiDalho da hon· 
rndn commissão; o que pot· ora convém dize!" é 
qno o tal saldo do LilOO:OOO,:t, além do producto 
do imposto sobre o fumo, provém da colllparaçiio 
da dcspeza ordinnrin com n extraordinuria. A 
quanto montam, porém, os credites especiaes .con­
signados Jlcla nobre commiss5o 'l 

A nada menos de .f(J..000:000$000 I 
Assim, julga o orador ter feito vér, embora per­

functoriamente, que, crn vez de um soldo de 
:1.!100:000~, o que existo é um deficit de cerca de 
:l2.0UO:OOU~. A isto juntem-se as despczas não 
previstas: a da sécca, por exemplo. 

Tem-se, por vezes, feito tentativas parn acabar 
com os creditas supplementarcs, extruordinnr!o~, 
especines. Agora, ruais do que nuncn, conVll'la 
levar por diunto essa;; tentnt1vas. Em vez d1sso 
continuam ns nbusivus praticns desses crc.:Iitos, 
do forma que, ao pa,so que surgem safdos illu­
sorios, cava111-se deficits assomiJrosos, que cm 
ultima analyse terão de ser cobertos por novas 
imposi~ões. · 

u pretenso saldo não existe, porém, ainda quando 
se confronta não jt\ a recei.La com toda a despew, 
mas ainda com a despezu ordínnría. . 

Pura os juros dos bilhetes do '!'hcsouro a honr:.da 
commis$i'iO tomou como base aO.OOO:OOO~. 01·a esta 
base é falha. A honrada corn•níss:1o devia cal­
cular: i.• com os Hi.OOO:OOO,S de ;Jdiuntumento dn 
receita, e 2.• com mais .:::l.UOO:OOO~ dos IJilhctcs 
do 'l'hcsouro consolidados pelo Sr. ministro da fa­
zenda e que vêm calculados no seu .discurso feito 
no Senado, (1u:mdo pediu os 50.000:000,} de ope­
rnçül•S de credito. São, pois, já as.ooo:ooo,s .... 
E onde ncam os bilhetes que võm do exerci cio 
antt:rior? O juro, po1·tnnto, que a noiJre com­
missiio calcula soure :JO.OOO:OOO~ o 4 e fi •/o não é 
o verdadeiro jnt•o da divida por bilhetes do 1'he­
souro. 

Niio p:ira riinda nisto: tambem não figuram no 
orçnmento os juros dos onze mil e tàntos contos 
cm prestados :~o governo pura , n estr:uJa do ferro 
do !>urnn:\. Póde objectar-se que o pugumento do 
juros é J'tJito do proprio deposito; mus este nrg-u­
mento só procede riu si o pagamento da companhia 
e o pngnmento do g-overno coincidissem no mos­
mo mo111ento : fúra disto hnYerú um certo espaço 
de tempo, qualquer que elle s~jn, no qual se hu 
de precisar do dinheiro para efl'ectuar o pagnmen­
to a que se obrigou o governo, e disto niio se 
curou no orçnmento. 

Peitas csu,s bt·eves ponderações, o visto achar-se 
a bom bast:mte adiunwda, o orador conclue o set1 
discurso, dcclarundo cstnr preenchido o fim para o 
qual tomou a palavrn,quo outro não or::t si mio sal vm· 
o sou direito do analysar este orçnnwnto e bem 
ussim o,emprestimo em ouro do nob1·e ministro 
da fnzendn, OJJeraçiio quo 'reputa umn das mais 
desustrndus que tem lwvido. ,. 

(O orador e cump1•hm:ntc{do.) 
A discussão ficou adiada pela hora. 
O Sn. ronEslDENTE deLt para ordem do din SU : 
3.• discussão da proposi(:iiO du cumnra dos do-

JlUtallos, do corrente nnno: 
N. 275, po1·mlttindo que o hospltnl dn misericor­

dia dn cidai.lo de Cnmpinas possa aceitar leg11dos ou 
don~ues, 

N. 290, devolvendo rep3rtidnmente ás irmiis do 
cnpitiio do- 41.• corpo de· vulunturius. du· pntria 
Erico Jo1·ge Franco n pensão dlj 6J!S mensnes, con­
celliun por. decreto de. :JO de :Maio du :1868 o D. 
.Io:lflnn 'fhcreza ·Alvos. Franco,· mãi. do réforido 
cu pitão, fallec}da. a :16. de 1111H'ÇO de :1t!76.· 

:As m1íterias já designadas, à saber : 
3."~ discussiio da proposta do orçamento para o 

exercício de :1879-:li:!SO. 
3.• dita da proposta do poder executivo con­

vertida em l;rojectu de lei pelu cam11ra dos· depu­
Lados, n. ·163, do col'!·ente nnno,.. concedunúo. ao 
ministerio do lmpcrio rnuis um credito extraordi· 
narío pat•a pag-amentu das despozns com soccorros 
ás províncias llagcllndas ·~ela secca. · 

2 .• dita das propo:;i(.'ões : · 
N. 21>2, do corrente anno, àutorizando o goYor­

no pJrn conceder dispensa de direitos de irnporta­
~ão uos urtl!foctos de IJedra o du ft~rl'l; que ·se dosti· 
na rem á construl'ção da nova bibliotllcca do Gabi­
nete portuguoz de ldiLura •. 

N. :lStl, npprovuntlo o contra to celebrado pelo 
govei'Do para a navegnção do rio Amazonas e 
ouu·os. 

N. Ui2, dete1·minando que os exames de prcpa­
rntorios feitos no lyceu da Ballia sejam acetlos 
parn matricula nos cursos superiorjls do Imporia. 

:2. • discu.~são do pa1·ecer" dD com missão de em" 
prezas· privililgiudas sobre a pretenção de Morl'is 
N. Kuhn. . 

2." dita da proposição da camara dos de11iltados 
n. 5::l:!, de 1!:17J, detl!rminandu que a legitimaç5o 
por sut;:;equcnte matrimonio comprohendtl os fi· 
lhos espurios. 

a.• dua da proposição n. 22:i, do corrente nnno, 
autorizando o guveruo n lirnwr detinhh·amente o 
contr11t0 par" a Jimpezn c Íl'l'ign1·ão da cidade. 
. :2.• dita da prepusi~;5o da mesma camarn n. :147, 
do corronte anw.o, nlltorizundo a Camnra uJunicip~l 
dn Côrte a contratar um emprcstiruo até ú quantia 
de t1.000:000~, a juros do ü •/o. 

Levantou-se a sessão ás 4 !10ras e fO minutos da 
tardo. , 

11:1:.• !!le .. silo en>. ~ll de Outub"ro de 
X87'0 • 

l'llllSIDL:NCIA DO SR. VISCONDE OE JAGUAUY. · 

SUlf.\f.\lUO .-sxPKDrR!'\'"TB.-Dous pnrocares tio Semuio. sondo 
um Ua connnl!isi'to du fazenllQ. sohru dispunlia do .lUflliO do 
tum pu par u. a.~t Ulho.s do i'a.Uocido capitiio J:~ru.ucia~eo Antonio 
da ~·ousucu. Gah•ão rucuhül'tHn o moia soldo a quo ttlm 
dimltol o OULI'O l-la conunllislio do OlitaLiltUcu. soUro a Unlul. 
divilu:u· n ontr~ us pruvincius do Suntu. CaLhn.rinu. o do Pu• 
ruutL.-uuuam uo 1.11.\.-llospiLal tlu miaterlcordiu.. Approvar-llo 
om 3.n discussito.-Peusão ú.s irmlls do. CU.(JiLão do lil.u cot·po 
du volunturios d.a pu.tria.. E1·ieo Jor;:o l,.l'twco. Appro·,·acoto 
cm !J.u Uiscu~litto.-OrçamuuLo Ua. ruouita. g"QI'u.l. Dlz~uursu .. doK 
Sr: .• Jolió .Uonltacio u J'uuquaira. Votur.olo. D~claruçtlo d" 
VOLili. 

A's H horns da manhã, fez-se n chamn1Ja o 
ncha1·nm-so presentes 2() Srs. senadorns, a snber: 
Visconde de Jngnn1·y, Ct·uz 1\Iacbado, Dariío do 1\lu· 
manguape, Visconde de Abacté, Visconde do 1\io 
llrnnco, José Donil'acio, Junquail·n, Anlfio, Corroin, 
Chicharro, lluriío da Lng-unn, :nibtliro dn Luz, 
Dnntns, Lelío Vcllo~o, Diniz, Barros Barreto, Paes 
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de 11-rendonçn, AJTonso Celso, Teixeira J:unior, Ja· 
guaribe,. Vwira da Si!vn, B:~rüo de Mnroim, .Joiio 
Alfredo, Vi•conde de Nictheroy, Barão de Cote· 
gipe,.Diogo· Velho, Fausto de Aguiar,. Visconde 
de .1\Im·itiba; Ucbõa Cavalcnntí e Loitiio da Cunhn. 

Doixnrnm do:compareeer, com causa participndn, 
os Srs. Duque de Cmc.ias. Octaviano, Silveira Lobo, 
Saraivn, Luiz Cnrlfls o Visconde do .Bom fl<!tiro. 
· Deixaram de .com parecer, sem causn participada, 

.os Srs .. Bnriio do ,Souza Queiroz a Visconde do 
Su,ssuna. · · . 
··o Su. Pni>srnENTE .a h riu a sossiio. 
· Compa·receram depois· de nh.ertn n sessiio os 

Srs. Bn1·iio de:Pirap11ma; Nunes Gon..-alvos, Godoy, 
Silveira' da 1\fotl.n, 1\fenrfes do Almeida, Conde de 
Bnopendy, ·Sinimbú, Cunha e Figueiredo, Para­
nnguá e Fernandes da Cunha. . · 

Leu-se· a· neta dn· sessiio antecedonte, E', não 
havendo ' quem· 'sohre olla fizesse observa(.'ões, 
dou-se por approvnda. · · 

O Sn. L• s.JJ:cnETAnro deu conta do sogqiute 

EXPEDIENTE 

Oillcios: 
Do ministerio da fazenda, de iS do corrento n'ioz, 

rcmettondo, cm respo.•ta ao .omcio do Senndo do 
4 ·de Fcveroiro ultinio; cópias das inform:H;ões 
prestadas pela prcsidcncia da província do Ama­
zonas e pelo .Thesouro provineial sobro a rcpre­
sentnl!ii'O de divcrsos'éommerci:mtes da cidade de 
1\IunúÕs.reclamando. contra a disposição do art. :13, 
§ 6.• ·da lei provincial n. 24:1. .de 27 de 1\Inio de 
:1872.-A quem-fez a requisiçiio. · 

Do presidente· do collegiCÍ eleitoral dn cidade de 
S. Januario do Ublí, de H de Setembro ultimo, 
remettendo·. a acta. dn. eleiçiio especial de um se­
nador li que se procedeu no dia 7 do mez de Se­
tembro.-A' commissiio de constituição. 

O.Sn. 3.•.sECR.JJ:TAnro leu os seguintes. 

Pareceres. 

c Exnminou n commissiio .de fazenda n propo­
siçiio · dn cnmurn dos deputados n. 285 de O de 
Setembro do corrente :mno,que concede a DD. Adul­
berta Leopoldina da Fonseca Gnlviio, Amelin F<lr­
nandcs dn Fonseca Gul vão c 1\Inrin .Pn utilla da 
Fonsecn Galvlio di~pen·sa do lapso de tempo, pm•u 

. se lwbilitnrem ·a hnvcr ·o meio soldo. a que !8,!D 
direito pelo f•lllocimcnto do ~eu pn1 o capttuo 
Francisco Antonio da Fonsecn·Gulvão. 

c Pelo doéret" de 8 de 'setembro de Hl7ii se acha 
disposto que ns pessoas a. quem, pelas leis!. com­
pele n percep~üo do me1o soldo dos otncwcll ·do 
exercito, e que o niio tiverem reclnmudo dentro 
do pt•uzo mnrcndo no decreto n. 41 de 20 do Fe­
vereiro de :18!10, a1·t. 20, podez·iio p:tra, esse Jlm 
huhilitn~~so em qunlql'ler· tempo, mas so pc1·~~-. 
bez·iio o meio soldo du datu du competente habJIJ· 
tn~iio. · 

c Considerando portanto q_uo a proten~·~o das 
supplicnntes se ncha resolvida o co~von1ente· 
monto attendidu pelos decre:os supr:~ cllndos, pn­
I'ece. ú commissiio que nnda mnis Jtn n resoh•cJ·, e 

que, entrando em discusslio, 11 proposiciio da ca~ 
mara n1io soja adoptada... . . . . . . .. . 

'c·. Sala das· com missões em. 20 de Outubro< de 
:1879.-J . . Antà'l.-.J. J. Teixeira 1unior.-Vis-: · 
conde de Nictlm·oy. • . ~ . 

c A commissão 'de estatistica examinou a pro~ 
posic;;üo n. 276 da eamnra dns deputndos;de t> do 
mez proximo findo. autorizando o governo .n man~ 
dar prorcdcr, . desde jó, por· uma. com missão de.· 
êngonheiros,aos estudos technicos nccessnrios p:.~ra 
determinar-se a linha divisaria entre as provincias. 
de ·suntn Catharinn e do Pnrnnit, o cm· vista dos 
dor.:nmentos· que lhe foram presentes, por parte 
dn~ duas provincias·c do aviso·n. ~028 do minis­
terio · do Im per i o ·de. 2 de Outubro corrente, 
onde se declara que o governo imperial julga da 
mais:urgente necossldui:lc a fixação do Jiwites dns' 
duns provincins; é de parecer que seja approvada 
n referida propos.i(;ão c·cntre na ordem- dos Lra-
IJalhos. . . . · . 

•Sala elas commissue·s em 21 de Outubro ·de !879. 
-Ca1tdido llfcndes de Almeida.- Barros· Barreto.­
Cunlla c Figttciredo. • 

Ficaram sobre a mesa para entrar na ordem dos 
trnballlos com as proposições 11 que se referem, 
indo entretanto a imprimir. · 

ORDEl\f DO DIA. 

IIOSl'lTAL DA l\I!SEnlCORDlA DE CAllll'!NAS. 

· Entrou successivnmente cm 3.• discussão e· 
foi sem d~bate npprovada ·para subir á. sane­
cão imperial, a proposiçiio da cnmara do~ f>rs. de- . 
puta dos, ·uo· corrente onno, n. 275, permJttmd.:>'quc 
o bospiLnl da misoricordia da cidade de Campinas 
possa nceitar J'egndos ou doaoões . de quaesquer 
bcus, com a condição de convertei-os em apoli­
ces da divida publica intransferivcis. 

PENSÃO 

Entrou em 3.• discusslío, sem debate npprovadn, 
para o mesmo ·.11m a proposiciio da dito camarn, 
n. 229, devolvrmdo repnrtidnmente 1ís irmiis do 
capitão do u;• corpo de voluntarios da pntrin 
Erice Jorge Fr:mco n pensiio de 60~ mcnsacs, 
ronccdidn por decreto de 30 de lllnio de i8ô8 n D. 
Joanna Therezn Alves Franco, miii do referido cn­
pitiio, fallecida a :16 de 1\farço do :1876. 

ORÇ.\1\IE:\'TO DA RECEITA .CERAL. 

Proseguiu om 3.• discussiio n proposta do orça­
mento parn o exarcicio de :1879-:1.880, com a.> 
emendas oJTorecidas. 

osr .. .José Bonlf'acio reata as renex'ü!ls 
que começou 'ú proposta do or~amento .do Imporia, 
:tnnlysnndo jil ·a receita, jú n despeza cm vistn do 
accõrdo cr•lebrado entre o nobre ministro da fu.­
zondn.e n distinctn commi~siio. 

A ndmiuistru~lío das llnunças ú sem duvida im­
portantissima, e, nn éjlocu que ntrnves~_an~os, mais 
do rJUO em outra qun tJUer. Importnnusstmn, por­
que ao orndor parece que dcve-so nfustnr deste 
exame todn c qualquer idéa politica. Os cofres 
niio tOm pnrlido e os impostos nlío U.\m politica. 
Importuntissima aindn porque o csjlirito de ordem 
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CJUO domina hoje o mundo, ·na phmse do um 
homem do Estudo,oxigc CJUO se considere a mnteria, 
abstracçiio feitn de qualqner oulra ponderoçi.ío que 

modo pelo qu:.l se procurn dcfenrlot• a nusencin.de 
u.mn verba parn tal nm, 6 mnnifcstnmonte defi­
ClOnto .. 

niio seja a dos interesses goroes. . 
Dua administração elas tlnanças é som dnvida 

alguma a bn~e da infiueneia politicn entre as nn· 
11ões, a bnsc da influencia .militnr o à base dt. boa 
Õrdem. Urn, para que se consigam estes resnlta­
dos, convém por corto que se tenham em vista­
jú a verllade ila receita, jil a verdade da despeza. · 

Os factos Cjtte sD. deram. antes do accôrdo paro· 
co pôr cm em duvlaa uma e outrn couso. Pelo exn· 
me n que vai proceder, npozar de onfadonl1o, verá 
o Sonndo que tem o orador. razão qunudo ~illlt•ma 
qnc o saldo do :t6,00 .contos ó um snldo que com 
raziío tom de·resgntar o pnpel-rnooda com o ím-

Pelo decreto que úutorizou n construc(.)ãtt desta 
estt•ndn, elevo ser feito ·deposito de grande· pnrto 
do qunntin. Não se determina 'o prazo; mns ns 
obrns devem começnr cinco mezcs depois da data 
do decreto, isto é, cm Jnnoiro. 

Como é que o nobre ministro da ng-ricultura 
vem dizot•, contestnndo o orador, que o juro deste 
cmprestimo hn de snllil• do proprio cnpitnl? Como 
é q uo· s: E:(. enlende CJUC pnrn procurur recursos 

. ·posto do ftlmo. . 
Entrando no exame da receita comparncl:t, ctta 

cada um dos respelltivos títulos, indicando o alga­
risnw ussignnlado primitivamente peln cnmarn dos 
deputud•)S, depois pelo primeiro pnreeer dn com­
missão ele orçamento do Sonndo, ns observaoües flli· 
tas a esta pelo honrado ministro ela fuzendn e por 
uLtimo as emcndns rcsultuntcs do nccurdo .. 

O orador obsen•n que, si cm vez do considerar 
cadn uma clessns vcrbns consideror-so o modo pelo 
!Jtlal o nobre ~ninistro da .rnzenda principinvn. :1 
:,nalysar :t recettn, notn -se JLlStnmcnte que a m:uor· 
cl!nstn·a feita por S. Ex. ern quanto no tempo -
porque não sc·podin cobrnr todos os impostos o era 
pnciso deduzir deste todo ::~lguma couso. 

Ot·n, si nnquelln épocn,o nobre ministt·o calculava 
n receila em H2.000:000;$ c si os augmentos hoje 
todo problemnticos niio perfazem esses :l-12 mit 
conto~. qunl é}t bnsc, no fim de cont.a~, da rc~ailll, 
de:pois do nccurdo, poro chegnr-sc a conclusuo de 
um snldo de :l. 6,00: UOO!SOOO ? 
·.Disse tnmbcm o orndor que esses' :l.f100:000~000 
eram um verdadeiro snldo nominal;· o desde que 
não se considet·n a despczn, yê-se, nlem disso, CJUe 
n5o se enlculou do modo :•lgnm os jnt·os dos .h i· 
lhctes do l'llesouro na sommn exoctnmcnte prectsn. 

Foi contestado ncstn aprccinr,ão; mas. vai de­
Jlll)nstrnl·a com o proprio discurso do nobre mi­
nistro clu fnzendo, qunndo pedia nutorizncuo purn 
o emprestimo do M.000:000,$000. 

A commissão culculon sobre 30.000:0001$000 os 
juros a 6, i/~ c lJ o/". :Mns esse calculo do 30 mil 
contos nfto é possível; a qunntia pnrn o juro de\'O 

· sot• muito mnior-porrJne mnito maior devo sot• a 
emissão com que tem de cont:tt'O nobre ministro. 

QLUJI ora a crnissiío com que contnvn S. Ex. por 
occusiiío dn nutorizn"ão 'i' O Senado convoncor-so-ha 
vendo os algarismos. . 

Depois do inllicnl-os, o ormlot• diz que por con­
~r.quencin pat•n o credito ele t>O.OOO:U0015 flcar:un 
ninun n uescollcrto 2. 022: 000~ de !Jil !lotos, no CfllO 
ncrescontunclo outt•ns sommus, cujo provenioncia 
nssignnln, segue-se que u importanciu dos !Jililetcs 
tlo 'l'hc~oUI'o-nuo pucle ser ::lO nem 32 mil contos, 
mns segurnmonto úO mil. 

Niio tendo o C11Iculo do juro feito sido so!Jro esta 
CJUnn tin, mas sobro o .de 'ao mil-vô-so quo :tinda 
mo>mo compnrnni:lo n rocciln ot·clinnrin !lOm a des­
pozu ordinnrin-nlio pócl•) ltavet• o saldo do 1,~00 
contos. 

Observou igunlmonte o ornclot· rJue não se tinha 
enlculndo com o jLll'O do emprcstimo J'oito· prn·n 
constrnc!;iio un estrndn de ferro elo .Pura mi. Foi 
eoatostntlf) c contostndo sem motivo, pot'CfUIJ o 

neste exercício deve•contor com este cnpitnl 'i' 
Si o emprestimo existe, devo-se pagnr ·o juro e 

portnnto eleve-se proeurnr recursos pnra elle. 
Dcmnis, não snbe como o Sr. mintstro ctn ngri­

cultnra hn de snilir deste dilommn : ou o juro não 
h a ele sahir do emprestimo, ou esse emprestimo qucí 
constitue cnpitnl da estrnda ha do ser desl'nlcndo. 

O que iln de notnvel neste contrato, pede licencn 
pnra dizei-o no nobre ministro, 6 quo o typo do 
mesmo contrato ~nssou por umn modificaçito di-
gna de ficnr mcncwnnda. · 

O encarregado cm Londres informnndo ao go­
verno dos meios pelos quncs se levnntarum cupitncs 
pnt•n ns estradas de ferro da Uussia, da India e dn 
ltnlin, declarou que quasi todas ns rospostns ti­
nham por IIm mostrar os inconvenientes dn lei de 
:1873 ; c o governo fmr. um contrnto de accôrdo com 
ossn IIIi, fll;ocismnente. qunndo ussim lbe Jembrn­
vnrn os defeitos dolla I Entretanto cclebrn·se o con­
trnto, r1ue serviu pnrn a construcção da estrada do 
ferro do Pnr:mil som attencler n essns ínformnr.õcs. 

O snldo, pois, c!ue se aproscntn- não se pódo 
dizer fixo nem so ido-ou se considero os avnlin­
(ii:íes !'citas pelo nobre ministro da fazendu, jognn­
do S. Ex. com os ultimes elementos, que dizia 
tinham cbogmlo no 'l'hesouro, ou se considere a 
ausenciu de certos elementos, que não podiam dei­
xnr de influir no mesmo oronmcnto para a c.:lmpn­
rn~lãO da receita ordinnrin com a âespcza ordi­
nnrio. 

Act•escontnrn o orador· que não bnst!lV.:t i,sto,por-

1 
que, no flmllo contas, que importava dizer-se que 
entre a roceitu c a dcspeza orilinarin :~presenta-se 
um snldo de tanto, si surge umn listn de credites 
cspeciaes, que se elevam n muitQS milhures de 
contos-sem l'nltm· nos Ol'cditos extraordinarios ? 
Sú o~ especines montam a i&. 149:96,3,$272. 

Niio trntn do outras muitas !lespezus. Pel'g'tmtn: 
cm nosso systema finnncciro-quanilo 11ódo dizer­
se que ha saldo? Foi por isso quo a lei.do :l877. 
dispoz, referindo-se n obt•as extrnordinnrias, o que 
todo> snbom. Quiz ovitnt· o inconveniente do se 
excederem ns previsões do or~:nmonto. 

Do fl>ito, qne importa dizer-se que hn um snlilo 
do :16, mil contos, si em seguidn se dir. : • fica o 
govemo nutot•izudo pnrn fnzer operuçües do -crec.li­
to extrnordinarins pnru occorrot· :t essas !lcspezns? • 

Si não hn s:tldo ulgum, qual a imporluncia dessa 
autoriznqão oxigit.!u pelo nobre ministt·o n respeito 
do pnpet·moedn 'i' O que signilltla esse resgate do 
pupfli-moeda 'i' 

Estnndo cm mocln ns ci'tnções de Loroy Boau­
lieu, o orndor tnmi.Jem so muniu elo nlgumn~. 
Como· cllns caiJem a prollosito deste resgntc; pede 
liconça no Sllnndo pura II! ·ns. , ' . 

Feita a Ieiturn., o orador obsorvn já se v~r. pois, 
qne u nmortizaciio do pnpel·moodn e no m~smo· 
tempo n constt"LlCf..lÜO das estradas ile l'nulo Allonso 
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. c ,,;.outrns-nl!dn , produzirá. neforçn-so esta opi­
nlao _quando . se· nttende á ·npprovaçiio de credites 
cspecmcs.. . . . . 

commissiio n. ão .nega que o fun.lo já,está nut·i·to Úi· 
butndo, •recaia o orador quo -o que S. Ex:; cspct·n 
deste novo imposto-se reduza n quasi. nnda;,c.­
sirva .apenns, talvez, .pnrn ·.promover. o conti·nban­
do cm dctrimonto.do uma industr.in nncionnl;. ,·:-

. Vô CJUO quanto _ap pagámento,. de impostoS em 
ouro, o nobre DlJnJslro abnndonou. essn .. icléa, o 
nbnndonou-n .com tempo; mns ·parece f[UO ·o plano 
do pn11nment~. cm ouro Jig~vn-so a outro plano; 
c .por 1ssc é JUSto que scgursse a sorte do. outro. 
Não sabe, porém, o. orador si. a conccssiio do·nobro 
ministro·. foi· feita á . ·honrada ,commissiio ou no es-

Tnmbcm não parece. no. ot•ndor procedente n ar" 
gumentn(,'iio elo llo·bro ministro quanto no alcohoLc 
vinhos, porque ó o contrario do que nffirma, .além­
de fJUO ns. estatísticas. citadas por S. Ex. -·estão 
comprohenclidas nas mesmas reflexões que .fez -,a 

criptor da sua preclilecção. . : . . . . .. 
Londo.o orador o que n talt·ospeito disse este...;. 

observa que, portanto,. o nobre ministro. querendo 
a amortização c DO mesmo .tempo n · continunção 
dns obras erenuncinndo os seus impostos cm.ouro, 
parte justamente .de dous pontos oppostos para 
chegar t:tmbem a resultados oppostos. . 

respeito do fumo. . . · · ··" , . 
Comprahendorin que o nolJro ministro sustou-. 

tusso o imposto do rumo. si não· tivesse do fnzer 
operncõcs de ct·edito. 1\Ins, si as lia do fnzcr; si 
mesmo não lhe conhece ,o limito, qual r. impor-: 
tnncia deste imposto-acrescido pela com missão. 
depois. dns reflexões quo·olla propria fez uo. seu 

Si siío estes os .calculos da despcza f.l receita, o 
que podem. ser, osjmpostos propostos c. aceitos 
pelo nobrc,ministro e pela honrada commissão? 

Quem se recorda do primeiro parecer dC'sta não 
comprehcndc alguns desses impostos ou dos au­
gmontos est~bclecidos, porque, a ]>rincipio, qunn to 
110 imposto do fumo; é impossível descrever com 
mais cTarcza os inconvenientes deste imposto,· do 
que o fez n honrnda commissiío. · 
. . Ltl o orador dous trechos do primeiro trn!Jnlho, 
que lhe. parecem importantes não só para explicar 
o imposto como pnra se conhccor como pensa agora 
a mosmn com missão. E, cm seguida, diz que a lton· 
rnda commissão, que entendia que assim se desfa­
vorecia o traballlo nacional,. aceita. o mesmo im­
posto, modíficando·lhenpenns a f6rm11 c diminuindo 
e quantum, por isso que doJJrou o de profissões, c 
declara que < como niio ú lançndo drrcctnmcntc 
sobro o producto, nlio hõt inconveniente algum. • 

Niio lulga o orador procedentes estes ri1·gumcntos. 
Não contesta que os ciTeitos do imposto l::mcnclo, 
como.a commissão quet•, sejam sem duvida meno­
res do que seriam, si o imposto tivesse por JJnso n 
que oiTereceu o nobre .ministro. 

Niío crô que os iO •;.· dessem :1.0.000.0001~. Si 
ncreditnsse nisso; propunha o orndor, .como substi­
tuição do orçamento todo do Impcrio- o imposto 
do fumo. , 

Mas pensa que fnlhtmí este imposto e que se 
não 11óde sustontnr a ídén de que o f1tmo como 
materin tributavcl ó daqucllas que póde solft·or 
tributo sem que o consumo diminún. 

Pnrcco-lhc que lln erro. na argumentn>ão do 
nobre ministro dn fnzcnda. A inllucncia do im­
posto sobre. um producto. qualquer pódo vorifi­
Clll'-SC do · tres .modos:. ou diminuindo o quantun~ 
d:t arrccada(liio,. ou impedindo o nugnionto ila p1·o­
ducção, ou diminuindo o crescimento JlropoJ•ciOJHll 
nn J'nziio do uugmonto dn JlOpul:t~liiO. · 

A.; cstutisticns apresontnilm; pelo nobre mini~tt•o 
ela fazenda não pi'OI'nm quo, ou se Lrnto uo aJcoJwl, 
ott so tt:nte do J'umo, o imposto não inJl uo sobt·o 
n pt•oducçiio. E, Jlnrn dcmonstrnr-lh'o, sori'O·so o 
orndor dos proprios dndos o dos pt·opJ•ios ~scri-
Illoros n que S. Ex. ~o rcft•riu. · 

Lô com oll'eilo o orndm· '·m·ios trccl10s c di?. 
clufl, 'si o nobre ministJ•o q. uizor ~ompnrnr JWI'iodos. 
< etorminados, hn qc notnr n mosmn cousa notndn 
JlClos esc ri J1lorcs crtndos. · 
, Por coliscquoncin, o nrgumcnto, llodnzido '}:• !l~ · 

tatisticu, pnrn demonstrm· qu~ o 11nposto. ,nuo m­
llt.l.e de Inoclo nlgmn no rouduncnlo do Ituno,­
não pt~rcco procedente •. E, dosdo que n honrudn 
' .. 

pr•meiro pnrccet·? · · . · · • 
;Passn o orador n . trata r do imposto sobro ven­

cimentos e subsídios, qtto detidamente .. combntiJ 
como designo! e !lcshumnuo-pois quo .a coínmis­
siio Jcvou a sua doutrina até no ponto do estenclcl·:t· 
áf[tlcllcs íJUe qunsi nn~Jn. percebem. 

O oradm· JlJ•mott·sc na opinifio, que foi emitti­
dn pelos conHel hei I'OS. de Estado Viscondes de Abaoté 
c do ItnboJ•nhy e Mctl'fJUCZ de S. Vicente •. 

Esse imposto foi condomnndo por qunsi todos os 
conselheiros ·de Estado; c, niio obstante, a· hOn­
rndn :commissíio quocníio aceitou· com muitn rnzão . 
o imposto sobre n renda c qu•3 .tnm!Jem não quiz o 
imposto pc&soal, parece que escolheu unic~mentu . 
a cinsse dos empregados publicos pnrn supprir ,!Is 
dcspezas do .E$tado ; não poupou os mais po!Jt·cs, ~ 
fez com que .todos contri1Jt1.issem,c no. emtnnto.n 
dosigunldude torna-se mais chocante que só· clfcs 
concorrem pnra n rcndn do Estado, c cm · quo 
condições? . 

Ounnto aos senadores c deputados, encontl':t 
aiJídn·o or·ador unw OIJjec(:iio que nló corto ponto o 
pcrtur!Jn no voto que tem do dar. Si é nccossctrio 
fJlto so fnça um sacrillr.io. seja volunrnrio, assignu 
c:ncln um nquillo qttc julgm~ que púclo f:IZC!I'; nws 
impür sobro o subsidio do COJ'fJO lcgislnLii'O-nud:r, 
porrjue hn nisto um:• iuf'r:tC!)lío constitucionnl. 

Depois fio vnrins considcrn~ões nosto sentido, dc­
clnrn o omdor qnc. hn do votnr contra o imposto 
sobro os vencimentos c contrn o. imposto sobre o 
seu Sttbsiclio. 

Tnm!Jom pnrcce·lho insustentavcl o imposto 
so!Jre 11 Jlequcnn o n grnnds volocitlade. Pl'incipiu 
por ulío imbot· si ó um-imposto. · . 

Cobra-se de cadn pnsS:t,f;'Ciro conformo n di$­
tnncin; mns, · si so cobrn c_onforme n distanc~ia, 
ontiio tratn·so tlc passa.fJCln, nuo se trntn r>rOJll'HI· 
monte ele imposto, considor:tdo c:o1no :1 consLitlli~iio 
consillur·u. · 

Em fJllO n dist:tUc:i:t serve pm•:t cnlcmi:H' 11 ·ror·· 
tuna ott os haveres do c:ndn um ? Em iJ uo púdo, 
servir nindn lllll'n cstalwlocct• cscnln nn tax:t? · 

.E' um imposto progJ•essil'o, ú um principio rrno 
n COillllliSSiiO Oll!OIIdetl ({tiO ele vil\ prOYiliCCOl'; llHIS 
om fJ!lO nssoilta osso Jll'incipio·? . 

Qunl ó' tnmue'n1 n jn~ti~a iJllO d_ctorminn n,limitn· 
lliiO do illlJlOStL1 llíl lllO elo JollcJll'O, O f[UO tn?. c;Oilt 
:•uo so tr:msformo •'m impo~to ger:tl 11111 Yt1rdu· 
doiro imtlost<l mnnicipnl 'i Pois, <lllllltdo SI) Lrntn 
ilojnsti,.n, pótlc·so nrg-Ltmontnr com compcn~nrõc;' I' 

Bssu rmposto, portnnto, nlío tnm lmsonorn ,i nsti!,'n. 
Si :10 menos· todos estes impo~tos sot·vissem pn1'a 

tJltO o m)JJre ministro se dispcusnsso de 110\'U$ opo· 
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rnções de crediLil, serin o orador o primeiron con- Assim o nobre·.'ministro·"Íriolou·li·nuLoriza~'ão do 
ccdel-os, ·O mesmo mais, si S •. Ex:. quizesso corto r dous modos: .emittindo mais de 50.000:000, em 
despezn~. · papel e cmiL.tindo. popcl pora pal;l'ar em ouro. E si 

Mns, desde que as opcrnçõt>s de credito ·ncom; por.ventura cruer. S.· Ex:. deduzrr dn autorizarão 
dc~de que se contintín com a mesma despeza; · ciâê'lhe concedeu o corpo·: tegislutivo o direito· do 
desde que o no:rr~ ministro lovnntn uma questão proceder como fez, então ·pura que pede ngorn'ás 
a proposito da cstrnda de ferro do Pnulo Affonso camaras a· f:rouldnde para cobrar 20 .;• cm ouro·? 
e das outras do Norte; que os immobilisações con- , Quanto· :í.'.naturc:m ·do emprcstirno, o·orador .. é 
tinuam do mesmo modo-não póde o orador con- dos que não"' acredit~m em operações metallicas 
ceder um unico imposto no nobre ministro, o não proveitosos em que o• papel-moeda ··tem uma vasta 
concedefirmando-sennsproprias palavras de S.Ex:., circulação fiducinria, e is~o porque,•no fim"de con-
9.Ue declarou na camura dos deputados não ser' tns, se.inm qunus forem ·a operação' •de· credito e as 
ltcito lançar impostos emquonto houvesse umu condições estipuladas, o pagnmc:into· só' se realiza 
economia a fazer, uma dospeza a cortar. com papel depreciado. Duas são as··hypotheses em 

N:io vê o orador inconveniente em não conti- que se· deve realiznt• uma:•oper•nção metallica: ou 
nuarem as tnes estradas de rerro. A' parte n na impo!'sibilidade ·dH contrahir empre~timo de 
questiio da Jegolidnde,diz·se-é facto consummado! outro modo, ou cruando. clla' constitue• um'meio ·do 

:Mas, em que consi~te o facto consummado 'l amortização. Fóra· disto não h a cmprestimo, pa rn 
Admittido que haja rncto consummado contra o pagar juros e capital- em ouro, que seja' proveitoso. 

direito, c que n obrn seja facto consummaclo-scrá O cmprestimo de :l8ü8'· foi antes um·expedicnto 
tambem facto consummado o que está por fazer 'l . politico do que uma operuç1io financeira.· • Enun-

Si não ·é, e sim ~implesmente uma questão de cianuo este conceito, não obstante ·o· muito ·aprec'o 
convcniencia, o ·que cumpre exomin:or-é o que em que tem o illnstre ·ministro •rue o realizou,: o 
convém. Si parar as obras ou continuar a f:rzet• o or·ador não desconhece que haa considerar alguma 
dispendio irnmenso, que ellas exigem, o que ir:í cousa que influe immedintnmente no ·proco desse 
augmentar n divida lluctunnte-fazendo com que emprestimo, contrahido sob ·a:pressão elos funllstos 
novos impostos venham a ser pedidos no Scn:.do . resLtltados de uma ;::uerra· recente; m:os~ ainda 
c ii cnmnrn 'l . assim, não o defende. Esse exemplo invocado 

O nr~umento de todos os dias é- o dinheiro já pel.J nobre . ministro,: pelo contrario, servo: para 
gasto. l>nra o orador n questiio é outra- é saber claramente condemnnr · n sua ·:opera(;ão, ·porcJUO 
si a. per·da que se sotrrc bojo é maior ou menor do S. Ex. dever·a ter tido em vista· n ··expel"iencia já 
CJilC a que se terá de sofl'rer amanhã. . feita, par:• não repetil-n;· : · ·. . . · · ·· . 

Não vu moth•o nlgnm para que o nobre ministro Relativamente n fóruw ·do emprestimo; sabe-se 
persista nu continun~'iro do Iaos obras e no mesmo que é costume emittir··os emprostimos ·pelo ~:o­
tempo peça impostos p:u·a immobilisur. E'. um cu- Vl!rno directamente ou indir·cctamcnte; diràcta­
minho do qual não vc o orndot· o paradeiro. mente, quando o Estudo !onça ; e indirectumente, 

Depois do varias observações sobre este thcma, quando· contrata com b:mqueiros, ou qunndo'ad­
obsorva o orador· que em situoc,ão semelhante- judicn num ou mois cnpitali~tas.· A'fórmo o~co­
CJUnndo se diio como factos consummados illogu- · ·Jllida pelo honr·ado ministro foi a da subsct•ipção; 
lidr.des confessados Jlelos proprios ministros, niío S. Ex. parece ter querido a concurrencin dos pe­
se podem autorizat· novas operucões de credito, quenos capitalistas; · mns a ·prova: de que não 
porqlte, com as melhores intenções deste nmndo, houve concurrenci:o est:i na proprin distribuição do 
o orçamento como vciu do camnra dos deputados emprestimo. Quanto tocou. ás ,províncias do Im-
o vai ser votado ·pelo .Senado-não é mo is que o perio 'l Qltasi todo o emprestimo J'oi. realizndo na 
prenuncio do novos emprcstimos,· tnlvez tiio rui- capital, o por que 'l Porque foi Jançndo. á ultimn 
nosos como o primeiro; c devemo-nos propm·ar hora, sendo insullicicnte o prazo marcado .nas·pr·o· 
paro dentro em pouco tempo võr o governo tornar vincins •. Oro, este inconv:enionto da falta de con.­
n vir dizer no Senndo: • Pt•eciso qne me outorizeis Cllrroncia é um dos maiores entro os flUO podem 
n fazer umn operao;;ão do credito na importancia ·do notar-se relntivnmeiito aos . emprestimos dest:t 
50 mil contos. • fót•rno. · 

Eis ahi o estauo das consns •.• E quando o nobre Nu posi(;ão especial em que se. nchnva o honrado 
ministro fnz umn opcrução como a do empt•os- ministro o que lhccumpr•in era trato!' directamente 
timo, us :outoriznçõcs que lhe são dadas pelo Se- com os banorueiros. Certo que flira ·isso Jl!"eferivel . 
nndo podem ser a justilicação de actos de semo- ao alvitre ndoptodo e executado do modo por que.o 
lhnntc naturezn? foi. O hotlt•ado ministro, que tantó .Iô' Loroy~ 

O nobre ministro considera a sun operação de Beoulieu, hnvin du IIi oncontr•nr a vnntngem que h:t 
credito um dos melhores títulos de sua gloria finnu- em trdtur directnmcnto com os bancos, os qunes, 
coira; é justo pois que clln seja est!ldudu, oon,·êm quando llgurnm intermodiarios, vêm a mono poli­
mesmo que o :;eju, no menos poru cvrtar-se a ropro- sar os omprestimos,dcsdc que dispõem do recursos. 
ducçiio de cmprcstimo identieo. Quundo contratam directo mente, tendo n. certeza 

O emprestimo ronli7.ndo por S. Ex. púdo ser do. gnnho, t8m tnmbom. intcrt>sso cm ex:põr-so. 
consioleratlo sob diversos pontos de vistn: de Joga- Em ultimn nnalyso, n J'órmn do empr·estimo foi 
li Lindo, de natureza, do fórnw, do preço, de juro o umn adjudi.:açtio disfnrçndu; os. instr·ucções pelo 
tlo ell'dtos. nol:n·o ministr·o expedidos contribuir:rm justamente 

A illc·galidade dessa opc:mwão é intuitiva; S. parn que o empresrimo fosso ter nos bancos. 
Ex. l'oi nutorizndo n contt•uhir' um emprcstirno nn l>a&snndo a trnlnt• do prepo ao emprcstimo, o 
import1oncin de u~.OOO:OOO,$. mas não ~O.OOO:OOOS orador, reun!ndo ns diversas 1mrccJJ~s dn distt·ibui­
cm ouro: orum 50.000:0008 nccossni'ros para ns çuo,ao combto de 22, o calcua em 6:l.OOO:OOO,SOOO. 
dos~llzns qu!' s. J~x. indicou. o que fez, porúm, ·r Ainda nüo é tudo. :o empresLimo é d.estiundo> 
S. Ex? Emittiu ~1.000 o tantos contos que, reco- · ou· n gnrnnLir sriqucs, ou n realizar-se em titulas 
l:lidos cm pnJlCT, terão do sol' png-os cm ouro. ao portador. () no~re ministro preclsn, portnnro. 
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cio snc~r)ar~ p;g-ar o~ juro~ erlltmctnÍ; orn; esta 
commrsSllO :s. l!:x .. nao·a pode calcular cm· menos 
do ·lJUO. ·calculam ns suas tabellas- 'as· remessas de 
fundos. para n E.u.ropn, is.to é; niio 1ióde c:dcril;Jr 
enr menos de :1 "; ... Po, conseguinte; alérri'iBos 
61_.000:000,$, S. Ex. tem de pagar rnni;; :1 ~;,;·do corn-
mrssõcs. · . · · · · . . ·· · · 

niío os remrueu ~o Sono do? Qunl à inconveniente.: 
da puiJlicidn de 'f . . · . . _ · . · . : · ' 

. ·Pnra provar .que o prc~o dn cmissiio foi:favora-· 
vol,· o honrndo ministro da fazenda npresentou · 
outr~s razões. · . · .. · ·· · · 
·.• !!isso, ·por: exemplo,:. que o emprcstirno'deJ.8G8_,, · 

. esta a l =~~o~ •. c que 'S. Ex. cmitttra a !lti, obtendo· · 
·o preço méclio rlo.97,37. . .· ·. . . · · ... , . Em seguidn enlcul~ o orador 'ojw·o do cmpres­

trmo. E, contostnndo. o Sr:. ministro·.dn fazenda a 
base de 6l.OOO.OOnlll tom~dn_pnra.o c:ilculo, o orador 
explica quo,·pnr11 cheg-ar a essa cif'ra,considerarn o 
cn_mb_ion 2:2, reduzindo assim os.50.000:000,:l .. dis­

.trrb!lldos a ti:l.362:000,$'. ,Consiuerno cambio·a 22, 
po'rqt'ie este aproxima-se do r1ue regulava, quando 
o emprc~timo contrahiu-so; porcjue foi aqucllo· 
q!lc adoptou o.nobr:c mini~t.ronos seus cn'lculos de 
drlfercnca dc.rarnbro;.earnda porque; estando a 

,21 :l/2, .é possivdl que, com a divida que temos o 
ns obrus ,CJUO ·se cstiio· fazendo, chegue· a menos 

Estné outrn compnrução. incxoctn .de S. -Ex:':: 
comparou o prc<:o corrente. de um titulo. com ··o 
preço dn emisslio de outro. No preço éorrento ·.·· 
entram elementos que n~o intlu')m .. no prcço!da 
emissiio. O ,pro•co'd" emissão deve. ser cnlculndo;: 
tendo-se om vista. umn margem ; e o. prrr.o. cor­
rente é determinado pela oJfcrro o pelo pedido. Si 

de 2:!. " . · · 
. 'Au calculo dojúro assim feito o nobre ministro 
pode. oppõr nlguns arg-umentos ·que já oppõz no 
nobre sen;1dor pela 'Cabia. · ' · · 
·Entre osscs'argumeritos· fi::;ilr:ii o de ser difllcil 

conservar .. na circular.iio n som ma .dos bilhrtes do 
Thesouro· que "existiam, sondo preciso .recolhe! ~os. 
1\fns,,'si ó'vssim, como .é possível ninis aceitar a 
autorizn.çiío pa_rn oppcração de credito no valor em 
que S.·_E:'C. aceita? Apenas consolidou 2:2.000:0008; 
tem por con~oquoncra· de·augmentnr. fnr~osnmcnte 
a sommn clebilbctes em circulnçiio, já prirn todas 
essns·obras autorizadas ·por credites cspeciac~;.j:l 
para despezas oxtraordiiwrias .. Si; portnnto, o no­
bre mir.tistro julg-n poder- conserv:tr 'JJnjtJ nn circu~ 
lnçiio· mais do 30.000:000,$', por que.niio os podi~:~· 
conservar hontem ? O perigo" elas corridas. podia 
ter,se evitado; e até. S. !!:)(. cm pnrte attcndt>ra a 
í~so, qunnrlo no seu nccõrdo com o Bronco do Orn­
zil espa~ou o' prazo dos. bilhete~, ndmittindo-os com 
o.prazo. de li e 9. mezcs o nttl de um anno. 

A provn·.de que o ·no!Jre · rninistro''podi~ ter em 
circulnçiio. nmn sómmn de bilhetes tlllvcz superior 
n 58.000:000,\(, o~tít no passado. Em 1868 manti­
vernm-se em circulnçiio até sa.ooo:000;5 de bilhe­
tes do Thosouro; e não poderiam hoje mnnter-se 
cercn de li0.000:000;5000? . 

Em mnis do um 'logar· mostr·a-se defeituo~n a 
argumentação do nobre ministro. S. Ex. basên-se 
·lÍS vezes. nn · compnrnçiío de·quantidndos queniio 
podcm·ser comparadas. A~sim foi 'I.uo, em um dos 
seus 'discuJ•sos disso qno n emi~~uo de apolices a 
!06 com o juro de 5 •;. correspcndo"a um ompres­
timo a "95 com o juro do 4 J/.2. O ornei o r riwstra 
que, estabelecendo esta "'Junção, laborou em equi-
voco o nobre ministro. · · 

o or:1dor quizcsse compnrarítssim, tambcm poderia 
·com rclnç:lo oo ·outro emprestimo,reduzindo n ouro, 
aclt<or 97 e tonto; mas niio quer argumentar assim. 
E' mister recorrer a outras bnses para vêr . si o 
t>mprestimo foi ou não emittido abaixo daquillo 
rru.e PÇHlin c devio dnr: O orador nr:;:-umenlli' ·cru 
pr1mcrro Jognr com n perd~ · .. qr.c sCilTt·eu·· o nobre 
ministro,· cjuo cmittiu ·papel a 96, e, alem disso 
com o P.reço das: ap_olices, que tn~bem não se 
póde d.erxar de consrdernr. 'As npohces .osravnm·n 
:120,$' e a 130,$', cotnçiio oillcinl; olferocin·soum <_ ·., 

premio· sobre o pre('O' dns npolices, c, portanto," •,: 
licito é concluir que ellns teriam tomadores, si 
npp:,recessern. . . . . . · · , 
. Outro nrgumento: o nobre, ministro, considfl· · 

·rando·as di_;>tribuioões, vü que encontraram j11~ta 
remuneraçuo cm todos os bancos sem CJUe dos-. 
cessem ate. onde de\• iam descer. 1\'ão precisnvn . >. 

emiltir a 9G; cmittindo.a Oll, cleu muito mais do 
que deverin duraos tomnrlorcs,, sendo·. que os 
bnncos llt~arnm. com 31.000:000,5 .e.pura os outros 
::penas 20.000:000$. As informncões.dos b·nnqueiros 
n~stc poJ!to, quondo não ton1 um interesse dir:octo. 
e .rmmedrnto de mudo que este so .caso com o ·rnte-' 
res>e do Estndo, são qunsi sempre informações :' 
assim tambern ponsn J.eroy Br.nulieu, o ltutor dn 
modn, em um trecho que o orndor lü. 

Comparndo com o do f871:i, tnmbcm não tem· rlc-. · 
rosa o c.mprcstimo· do nohro ministro. S. Ex. foz 
-ahi umn pcquonu concessão; ndmittiu, trntnndo elo 
emprestimo "de !875, umn escaln de juros, o de­
clar·otl que om tnl on tnl hypotbose o crnprostimo 
de f87ri serin melhor do que o seu. O nobre mi· 
nistro cnlcúlou tnmbem, ]lnrn esse omprcstimo, 
largnmente, os saques o ns commis•ões, cousn que 
nilo ndmittiu no seu •••• l't!nisnindn, parn bem os­
tnllelccer o conrmnto ontro os clous emprestimos, é 
CJUO ~c foz nccossn rio que S >Ex. torno publicos 
os . doC'umentos requeridos, isto ó :r consulta do 
con~ol h o de estndo, lJC'm como os telcgrammas, 
IJDso principal da nrgumontação do nóbro ministro. 

O orador passa n considerar o cmprcstimo cm 
relugiío nos seus clfoitos. . .. :>~: 

~, .:...-?--:-

· Disse tambem S. Ex. que não pediu fozt>r um 
ornprestimo ·externo, llClll interno. O orador lu 
as prop1•ias palnvrns proferi elas. pelo Sr. ministro 
da fuzondn cm rospostn no Sr. Bnrão do CoiO:\'ipu. 
Dessns pnluvns' d!!prehenclo-se que o'llonrndo mi­
nistro lonsan ·a sua tJr~umentJJ~'iin em t•oJ•rcspon­
doncins e tclc~rnmmns ; e clr.sto modo d:.í direito n que 
osopposicionrst:os nq;umon tom por ig·unl wor.l\'ostn 
supposii-Bo o ornd•ll' pediu informações em um re­
querimento que· foi npprovndo pelo Sonndo. O 
honrado ministt·o niío on\"iou ns iofor·mnçues, do­
clnrnndo com tudo que estnvn pr·ornpto n conrlnr 
jlnr•ticulnrmonto no ornt.Ior os documentos r·csur­
vvdos; Si S. Ex., assim exprimindo-se, uutorizn 
o orador n scrvlr-so desses documentos, por que 

1\'ao sendo ello mnis do quo um ompi~C'sl.imo 
oxlllrno, disfarcnrlo em o::mprestimo·interno, os seus . 
ti tu los tcriio de subir· pnrn ftlrn do Imprrio, o clessn 
cleslocn~·iio do ·,cnpitncs vir:i, como consetJilCncin 
noco~snrin, n clcv:'~'l!o dn tnxn de dest•onto, n suiJi-

~:··~~{$~ 

cln do juro, o n rcti'IIC(.'üodo credito, symptomas 
<JUO j:i sr, mtlnif••stm·Dm JW prnç11 iJo !li o ltO J:111oiro. 

Obsor·vn tnmhcm t]UO n olcvnçiio du tnxn do dos­
conto no Danco lln Br·nzil rrunsi coincitlill com o 
crnprestimo do no!Jro ministro dn fnzendn, o por 
isso niio pútlo nprécinr-so o emprcstimo som so 
estudar tis nogocit11;õos do nobre ministro com o 
Banco. 
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B' por partir de um ponto falso que o nobre 
.ministro se tem dcspenhudo om um declive pcrl-­
g-oso, tornnndo rcsponsuvel pela sorte do. Banco o 
Thcsouro nacional, cujns portas, lhe terá de. abrir 
cm um din de ct·ise, qtw póde não vir" longe; 

l'nlvcz que cm menos de um anuo tcmham de 
rcpctil·-so·ns sconas CJU<l já se prescncinrmnncstn cn­
]Jital, c então sus·pcndcr-so-lta o recolhimento ele 
11otns exigido pela lei, :mtorizar-se-lla talvez· a 
suspensão de pagamentos, virá o papel-moeda, ou 
por meio da lei, cuja revogação hoje se pede, ou 
por acto dictatori:•l, e o nolire ministro reconlle­
cot·ú, nessa occasillo, os pessimos efl'citos desse 

Proscguindo nesta ordem do idóas·, o ólrador. faz 
ainda Jnrgas considernçõos, combatendo ns opiniões 
.do nobre ministro em rcln(;üo no monopolio do 
cambio, que assegurou .fazerem alguns bancos 
desta côrte, c sustentando que não podia S. Ex. 
alterar a lei de :l866, CJltC, expressamente dctenni­
nou no seu art. :1. • que não poderia o· Banco. rea. 
lizar operações que não estivessem autorizadas nos 
estatutos: Aquella lei quiz n~sim firmar :mtcs de 
tudo um preceito prohibitivo, afim de que um 
banco de depositas e do descontos ~e não entre-

·consorcio que, si não põe cm perigo o Thesouro, ao 
menos nos faz caminhar para traz. 

E' uma doutrina má que tem precipitado o no­
bre ministro, o seu Jllano de querer sustentar o 
cambio. 

O orador jít censurou na outra caninra esta pre­
tonçüo do nobre ministro, qunndo apreciou os 
favores por S. Ex:. dispensados no Banco do Br111.il, 
o plano de lhe entregar o serviço da divida puiJJit,a, 
o a modiflcnçiio de seus estntutos, autoriznndo a 
rcali;r.ar operações do credito por conta propria. 
Contcstott S. Ex. as proposições que o orndot• então 
avan·llnra, mas a negativa do nobre ministro será 
contêstuda hoje por e!Je proprio. 

Procede CS$rt contcst:wão do contrnto celebrado 
por S. Ex. com o Bz1nco "do Brnzil, doc~tmento que 
o orador passn a Iôr, fazendo delle minuciosa nnn­
lysc, c pct·g-untando por" fim si o neto era do mi­
uistro ou do A'Overno, o si este contava com a 
snnc(;ãO irnperinl'pnra essa lei, cuja passagem se 
obrigava u promover. Em sua opinião ministros so­
Jiilnrios c l"csponsavcis niio podem cmponllnr-sc 
pcln passngcm de mnn lei sem terem a certeza dn 
sunc(;iíO impcrinl. 

Depois de desenvolver Jnrgnmcntc cstn mnterin, 
com!Jatcndo o acto ministerial, c princip:llmente a 
•:ondi!;ãO do contrato em que se .diz CJUO •a appro­
v:Ir,,üo elo governo se nüo far:\ cspernr•, o que 
ofl"<lndo o princip.io da liberdnde garantido no acto . 
da sanccão impcrinl, passa o orador n considcrat· 
espccinlrncntc u contn corrente nbertn com o Banco 
pelo nobre ministro: Entende que o governo não 
podin fnzcr esse deposito sem ser autorizado pot· 
nmn lei, rJtlCr :tos vnlorcs dopositntlos clwrnc saluo, 
sommn, rJu::mtm ou parcelln. 

O governo tin hn tio r si :a fncttldndc uo depositar 
nhi o prodncto dos impostos, porrrue a lei .só nulo· 
riza o dOJlOsito de so1nmn disponível, c nüo a póclo 
lwvor sem conhecimento da dis;Jonibilirladc. Quo­
ri.t n loi fJLlC ns quantins disponíveis produzisscnt 
:1Igmnn cousa, mus nüo se Jlodcm considerar clis­
pnniveis 11s so111mas qno se nt•rccudam nos cot'ros 
dttS :olf:nulc:;rnson dns reco!Jcdot·ius, o tmtt•nm cm um 
diu jmrn subirem no outro, t~cresccnclo aindn quo 
o Hnnco nu o tem Jllll"ll com o governo a reSJlOnsu. 
bilid:Idu, nem como dopositario, nem como s::wador. 
O rccolltimento dessas sommns no Bnnco é n todos 
os respeitos umil vcrrlacleit·n illcgalidado sustcn­
l:Hln pulo g·ovcrno poln eclcbro dctttt•inn da sus­
tontncão do cnm!Jin, cmborn disfnrçndo sob o J!l'O· 
texto de se IJlWI'CII" ovil:u· o jogo na pror,a. 

gasse a operações can1binos. · · 
O nobre ministro, porém, dominado por· uma· 

má doutrino, CJUiz converter .o Bunco cm uma rodn 
do seu systcma de administração financeira, li­
gando a elle os destinos .do Thcsouro, o que crn um 
momento de crise póde ser para o nobre ministro 
motivo do um amargo' arrependimento. 

Faz o orador votos para que assim·.ni.ío succerln; 
mns si tal facto se der, pede desde já liccn(,ln ao 
nobre ministro para lhe escrever então uma-carta; 
perguntando-lho pelos motivos 'da crise •. ·'' . ' · · . 

Para se. conhec·er o estado financeiro:. do pniz, diz· 
ninda o orador, basta recorrer nos rclntoriosdo no­
br.c ministro da fazenda c aos do seu antecessór; o· 
por isso se admira da posiçiio:arriscnda cm. que 
l:i. E::.:. se collocou entre o presente o o futuro •.. ·. 

O orador, em presença dos factos n que se tem. 
!"Oferido c vendo o corpo. legislativo . declarar-se 
Impotente, recorda-se das palavras com que um 
di9S grandes homens deste scculo, apreciando .as 
flnnnçns elo Imperio nos ultimas dias da sua doca-· 
dcncia c apontando para a auscncia completa da 
liberdade, ao menos da liberdade pratic11, r1ue for­
tifica os grandes poderes, foz uma grande invo· 
caçüo no chefe ·de sen pniz, dizendo : Ao menos, 
senhor, concedei-nos a liberdade, porque, embora 
para pouco presto, custa muito caro substítuil-a. 

O Sr. Junqueira: - E' difficil prender 
a nttenção do Senado, ainda que por poucos mo" 
montas, depois do discurso do longo folego profe­
rido pelo illustrado senador 110r S. Patllo. ·Não 
pretendo .nlongur o debate ; o meu objectivo 
principal ú requerer. a retirada do substitutivo 
que cu e o meu. nobre amigo; senador pela PI"O" 
vincia elo lUo de Janeiro, aprcscntitmos acerca 
d:1s trcs estrados de ferro do Norte. l\1as como 
parece que a discussão se encaminha ao seu fim, 
o como nesta cusa c fóra dolla tem havido aprc­
cin()õcs acorca . do modo de proceder clar{ucllcs 
que não podem cm tttdo prestar o seu voto ás 
cmcndus da commissllo, desojo mostrar .Jlela mi­
nha parte c claqitollos que combinam com o meu 
modo do pcn~nr, p!!_rn quo fi_quo consi:;:-nado ~os 
.tbtnaus, a constdoracuo que trtbutumus u ·comnus-· 
süo pclnmaneim por que cllu se desempenhou da. 
stin tarefa. Ainda lfUC nús niio possamos· acompa­
nhar cm tndo a commissüo, ó mister CJUe fique 
consig-nado qtto muito so lucrou com a delegn(;ãe 
que lho demos. O primeiro beneficio que nos trou­
xe o accOt•do proposto }>elo nobre senador pcln mi­
nltn provinciu, foi o ter-se poupado uma discussiio 
intcii•:t sobre cnila um dos 28nrligos ela receita gc­
rnl, crcditos cspccincs e ndclitivos. 

l~ssn rliscussiio levaria :W ou 20 dius o nestas 
:li turas do prorognções succossivas, foi do grande 
vnntCJgcm á causa publica poupar-se essa dis· 

E' certo 'I uo estns 11nl:tvr:•s do nobi·c ministro 
tüm sirlo Yuntojusnmcnto apreciaclns na imprensa 
:lnonymn, mas os commontnuorcs do S. Ex. süo 
,.tiJOmo os comrncntndoros dos Lu:::iadas : cada um 
iJ"(tstonta a sett modo o poema llnnnceiro do nobl'O 
miuistt·o. 

cussão. . 
.l~ntmndo n'li anolyse do al~umns dns prl)postâs 

du commissüo, direi, com ro1açüo á clevnçüo do 
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imposto, de 3 a .s •;. sobro os vencimentos dos 
empregados publzcos, npeznr de :uma. certa· rc­
pugn::mcia . que ha . sempre em votar este "'onero' 
do itn_postos, CfUC ·a COmmissão tom O meu ·VOtO 
nosla _parto, d:mdo·lhc assim uma prova do. quanto 
apt·ccto seu. trnbal h o. 

O imposto do fumo, a commissiio rião ·o tinha 
acoitado. no sou primeir<) trabalho, mas inclue-o 
n_o segundo. sob outra fúrina c ccl}'J um fim cspe­
cml. Presto tnmbcm, o meu. voto a clovação desse 
imposto c, som fazer questão do ser cllc applicnvel 
ao resgato do papel-moeda, nc1·cdito que. osso im­
posto attingii:á grande Importancia nos nossos fu~ 

ra, chegada a occnsiiío de. encerrar-se o orcilmenío;' 
entendeu-se que poderíamos autorizar o governo .. 
.a.continuar essas obras. . . . .,.· .. ,., ...... ·. ., · 

.. . Pode"·llavcl· pnra isto oxcellentes · razões; niio • 
duvido; a illustre commissão pódo,tor as melllores'; 
poderei estar· em erro·; mas mo parece que aquelles· 
que divergem· nesse ponto; que óo principal; .por" , , . · .•;;: 
que quanto ·aos .mais não ha questão, não Tazem··a.: .• ..... • 
menor injuria, pelo contrario,reconllocom•a pro·~::· ::-: . .:.;~ 

~~;~~~i;~~~~~!fast~;,5a~~~~~~v~;;~~~s~~:;r~·- -~_-_:_•,--~.•-_.} .. ·.·_.·.:·.c.·_-~.:: __ ~_._._; __ .-.·_: .. !-~.:_'~',.~:~_-., sobre nossos escudos, que nos merece todo o rc ~"·. · - ·_.· ._c, 

turos orçamentos. . , . · 
Do mesmo ·modo. aceito o imposto' do · 20 ré is a 

i,SOOO sobre passageiros em. trens do estradas de 
companhias ~ubvoncionadas pelo Thcsouro publico. 
E' este um zmposto. muito Importante e a appro­
vnção. que lhe dou deve revelar . á commissão o 
apreço que tributo :10 seu trnbnlho. O mesmo fazem 
os collcgas que.ponsam como cu. 

.Da camara·dos deputados veiu o orçamento som 
autorização .·para· ore ditos supplomentarcs. Na. 2. • 
discussiio tambem nüo foi npresentadn essa auto· 
J'ização, -mns··appnroce agora na 3.• discussiio e cu 
:presto-lhe o meu voto .. E'este um nssumptomuito 
Jmportante.o .dos que mnis occupam .a attençiío de 
todos.os parlamentos, porque ú onde os governos 
podem mais abusar, c por onde. os orçmncntos 
podem. ser desequilibrados. Enll·ctanto. a commis· 
·siio pensou, e muito bom, que o serviço publico 
não podia ficar assim desamparado o concedeu esta 
faculdade ao governo. !>resto portanto o meu voto 

speito,. embora. não possamos ir ·até ao ponto·: do;:·· 
cm relação a essas estradas, dar nosso voto' para a .. 
continuação das despezas. ·: · . . · . • • •· 
. o nobre •· ministro da fazenda, que assistiu a 

essas . conferencias · e .que quer dar no accõrdo o 
caracte1· de um. contrato verdadeiro, nesta: dis· 
cussiTo nos tem posto cm· grande. diJllculdadc •••. ; 

0 Sn. AFI'ONSO. CELSO. (ministro da{az:e11da):;_ 
Isso não tem nada. commigo, a questão.é.entre 
VV. EEx., tenha paciencia. · · . . . . .· 

a esta idén ela commissão. . 
Ainda outro ponto importante. O nobre minis· 

tro da fazenda desejava que o orçamento fosse vo· 
tado por :lB mozcs, afim de alterar os exerci cios, 
tornando-os relativos nos annos civis. A commis· 
slio tinlla·sc opposto a esta idéa, CjUC ia trazer uma 
·corta confusão :is nossas ·finançns · o ás· finnnr:as 
provinc:iacs.· Mns agora ·a .nobre com missão pro. 
põe CJUe o orç:~mcnto soja feito para :1880-:188:1, 
proposta CJUe cu tambem.aceito. . 

l!Ias todos nquolles que divergem cm um ou 
outro pont~> do- trab:~lho dn com missão, votando 
por cllc cm sua. m·axima parte, podem .ost..1r olJri· 
gados a votnr por todas aqucllas idéas que não são 
reJntivns á receita o :\ dospcza publica, por tudo 
aquillo que não· diga respeito no cquí!ibrto do or­
~,:.nmento l' 

Par:~ estes ú que pedimos liberdade ; c, si no 
seio da proprin commzssão roi licito guo alguns do 
seus illustres membros não concoz·dassem com n 
opinião dn maioria, tnn to mais ó licito pum nós 
outros, que niio assistimos a osse u·abalho, que 
não ouvimos as razões que do parte :i parte so de· 
ram o que por conseguinte precisamos de muior 
Jillerdndo. 

Pois si o costume nosla casa foi sCm)JI'Q CjllO 
qnalquer parecer do commissão )JOssu 'sot• nssignado 
com restrJcçücs, sem que dahi resulte dcznr n_lgum 
11nrn o rolntoz· do pnrccct• c para aquollcs que o 
ucompanhnrnm, como ú que ngora se quer Jovnnrm· 
esta quostüo? · . 

0 Sn. SILVEIRA DAMOTTA :;....,:E' parto'contrat:uito:, 
e não CJUOr ser mottido na questão •..• ~ , · .. ; : ·.· 

O. Sn. AFFONSO CELsO (ministro da fa::eJzda) ':-
0 nobre senador oslli explicando sua divorgencia. 
com a commissão.. · ·. . ., . . . 

o Sn. JUNQUEinA:-Niio estou propriamente oxeli· 
c:mdo minha· divorgencia; estou dando 11s razoes· 
pelas· quacs voto pela. quasi total idade do trabalho 
âa illustz·e commissão. Não se pódo fazer questão 
por nenhuma outr:1 ceusn, porque mesmo a emenda 
relativa á .revisiio dn tarifa. não ó objecto do -diver· 
gencin ; o proprio nobre ministro declarou·qué 
sobro este ponto não devia estabelecer-se· centro· 
versia. Portant(),_ a. p.nica qucstã_o· que, existe ó n . 
respeito da autorzzaçao para contmuarom as des­
pozas com as Ires estradas do·;fcrro:illegaes ; .. , pa-· 
reco· mo,. Cjue neste momento a questão está .rosu· 
midn neste ponto. · 

O Sn. Srr.vEinA nA. lfoTT.l :_;P:ira 'alguns .'sor-J 
sómonte isso. . .. 

O Sn. JUNQUEIRA :-P:~ra mim é, O· pura outros 
collcgas nossos. (Apoiados.) . · . .. 

Pois, senhores, chegada ·a qu.estão a es'se -ponto 
é licito que insistam comnosco 'i' quando nús con- . 
cedemos um.· orçamento· que o nobre :ministro 
doclnrn estar su1llcien&omento dotado, quando va­
mos votar pela clovaçiio dn dcspeza om· cerca do 
4,000:0001S, quo é a diJfercnça entre a· .votada na 2.• 
discussão e a que so vni votar em 3 '•, . quando 
-f-otnmo:; nor todos os impostos propostos ·.pelo 
nobre ministro, quando votamos por todas as ~no­
didns que ncomp:mham este orçamento •. unzca­
mcnto porque fazemos restricção naquollo ponto, 
púdo·se dizor que discordamos, pódo-se dizer que 
queremos tirar o prestigio a qualquer do nossos 
I! lustres collegns 'l . · .· · . 

Isso, senhores, ti collocar-nos em uma extrema 
diJDculdade; ó dizer como dizia o Sarraceno a seu 
a!lvorsm·io: c 011 era ou morre • ; ~iio podemos 
ostarcollocudos neste dilemma, proczsnmos do nl· 

Digo ostns p:tlnvras, Sr. presidente, porque não 
CJUCro que so J ulguc que hn de nçssa parto o menor 
pensamento rescrvndo. Hn muzto tempo que eu 
• meus cellcga• nos tomos pronunciado contra ns 
Õl>trmnts de· r,.,.o de Bnturlté, Sobral o Paulo Af· 
fonso ; no'~so v'ólo era muito conhecido ; m11s ago· 

V. VI 

gmnn libordudo. · 
Disse-nos o illustro St•. ministro da fazenda :­

c Ou tudo ou nada • • Mas, Sr. llrcsidento, si nús 
concedemos tudo, si nós damos um orl}amonto ri­
cumonto llotado, si votamo~ por tudo quanto so 
nos propõe, :~penas porque fazemos rg~ricção cm 
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um ponto dessa ordem, se nos diz : • Ou tudo ou 
nada?. . . 

0 Sn. SILVEIRA DA 1\fOT'l'A. :-Ellc tem raziio cm 
nos,dízer isso .• ; . . . ·, ·. , .. , . . .. 

O Sn. JUNQU!i:IRA:- Tudo, Sr. presidente, nós 
concedemos ii causa ,publica·, tudo ronccclemos cm 
respéito pela constituiçi:ío ; mns niio .porlcfl:IOS. con­
cedo!'- COUSa nenhuma n um méro cnpricho do go­
verno, que. 'quer agora exigir de nós uma .especie 
do retractar;ão do que 'dissemos aqui durante 10 
mczes. . 

·O Sn. AFFONso CELSO (ministro tia (a::enda):­
Dahi . a conclusão é. que :L i ilustrada commissão 
subordinou-se ao capricho do governo. 

O Sn . ..TuNQUErnA:- Eu já disse que hn diversos 
modos de considerar esta qucstfio. Os illustres 
membros dn commissiio censuraram tnnr.o como 
eu es,;ns estradas;·mas, no entender de SS. E Ex., 
estando consnrnmado o facto, é preci~o agora ir 
além; nossa divergencia est:í· em pouco, nós di" 
'z'emos: • O Cacto está consurnmado. mas niio se 
precisa ir além .• Eis aqui o ponto de divcr­
gcncia ~ · .· . . ·. - · . 

Tnsisto nisto, porque se tem querido dar a essa 
divergencia caractl!r pesso·al, pondo em jogo o 
prestigio de dous illustres chefes do partido con· 
scrvndor os Srs. Visconde do Rio J:lranco c Barão 
de Cotegipc. N~o póde haver certame ·entre esses 
dous campeões do part.ido congervador ; cndn um 
dellf!S esta cm• seu posto; sustentam as idéos que 
considernm mais sãs e convenientes ú cousa pu­
:l.tlica.- c por isso digo que esta divergenr:in sobre 
um ponto do orr;amento não póde ir adiante nem 
ter cnnsequencias. ' · · ·· · 

E·porque o illnstrc Sr; Visconde do Rio Branco 
declnrou nc~ta tribuna que cm cnsa de recusn ro· 
deria o governo appe!lar para n fnsão cm um ou 
ontro ponto,· bem especificado, porém quo . niio 
podia nppcllnr; si se ctrntnsse de um conjnncto de 
mcdid11s que o Senado julg-aggc nocivas ao servi_ço 
pu!Jiico,logo so qualificou n politicado nol!ro Vrs· 
conde de summamcntc bellicosn; houve até quem 
dissesso que eram idéas re\·olucionnri::~s, qu::~ndo 
são as mats justas, as mais adequadas. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINllrnÚ (presidente do con· 
scllto) :-Achn V. Ex. que süo as mais j ttstns? 

O Sn •. JuNQtmrnA.:- As idéas do illustre Vis­
conde· .siio .as que sempre · tí\m prevalecido nesta 
casa ;: o Senndo não fmr. quostiio de conceder a fu. 
siio para objectos relativos. a orcnmontos_. qunndo 
são pontos fixarias o det~rminados ; .n~srm se fez 
em :1866, ·quando se· tratou· de dar nma fJroJ•ogn-. 
tiva de orçamento, venceu ·a· opiniiio dn cnmnr:• 
dos :leputados nn fusiio que entiio teve Jo:rnrnest:• 
casa c a que assisti. 1\Ias, si se trntar de um ron­
juncto de medidas contrarias no intnresse pnt.lico, 
p:>r que rnziio o Scn::~rlo não se ha do oppôr? Niio 
ti doutrinn revolucionnria ; nem so diga que S. Ex. 
se nproscn tn mais bcllicoso depois qnc:vinjou pelos 
paizes civiliznclos du Europa, porquo cntiio qne· 
ruriam que o.no!Jro Viscundf.', por hnvcrntrnv~S· 
sn•.lo o Atlnntir·o, jii niio sentiu gyrnr-lhc nas vews 
o snnl!'ue de bom lirnzilei•·o. . 

O iii ustre Visconde do Rio Br:mco clisting-ue·so 
sempre pela modo1·açiio elo sua~ orJiniUos,. cluroza 
do seus intuitos, e elovnciio de sentimentos. 

E' port::~nto, Sr. presidente, contra ostn intolo­
rnnciu que eu mG pronuncio. l'al"ll que lwvomos 
de fnze1· questãoT o. orçamento como quer o go· 

ve_rno: vní ser -'votndo ;···apenas· temos esta diver.· 
gencin. O nohre -ministro em virt.udo de concessões 
que· fez~·· em ~virtude da ·•pc1·sunsfio q11e cmrrcgou, 
consl'guitl muitíssimo: ni•o crueirn ir além cluquillo 
que lhe dcwe·ser conredido. . . . . · 

Em re.lnçiio a nós outros que niio I?Stamos con·. 
vencidosdn necessirlndo, da conveniência de pro­
loni.r~r~so ~cmelhantes estrndas;o nob1·e ministro 
querendo nos forçar o voto com esta sua· declnra­
çfie de-tndo nu nada-'-; querenuo nos collocar 
em surnma difficuldndc para com a commissiio, rl 
pnrn comnosco des~piednrto. · · · 

Lcmbrnrei a s: . Ex. um. dito· de um personn~. 
gcm celebre, tratando do aspirito:revolucionnrio 
que tem pnírnclo sobre n Europn·clo nlguns annos 
a esta pilrte. ··E. no quP. vou dizer niio hn. em rcla­
çiio no g-overno a minima cousa que lhe faça inju­
ria, é sóm•mte pnrn- demonstrar quanto este espi­
rita exigente se torna ins:iciavel a medida que se 

-lhe vai fnzenclo ns conce8sües. ·· '· .. · · ·. 
Dizia esse personag-em cel obre, tratando· desse 

espirita revolucionnrio. :· Pl'incipia por pcdir·vos 
o chnprlo, vós o'entreg-acs ;··depois~ pede-vos 11 en­
saca, vós lh'a dnt!s ;· finalmente, parll' niio ·terdes 
uma qnest:ro:chegncs até. ao' po:.nto de lho entre::rar­
cl.-.s a C!Hnisa :· neste caso··elle pcdc-vos"a·pelle l 
E' o que o nob-re ministro q1!i1si qucr'obterdc'nós 
outros I Depois' de· dez mezcs·de r.ensurils 'a estas 
Pstrndas, o· nobre ministro Qttcr ·qne ntircmos so­
bre o· tapete n nnss:1 ·coherencia, quer nrrancal-a 
de nôs, como'por·ventura queria nrrnn·cnr a pcllc 
aqtwlle a quem se refere ci pcrsonngem. · Nós os­
Iam os resistindo, ·niio podemos coiict:dcr n S. Ex. 
isto. Contente·se com o que já tem .sido· conce-
dido e se vni votar. · · 

No entanto, Sr. presidente, eu, 'como .disse, 
niio me quero along-ar, · tJUP.ro· domonstr·ar.-que· o 
meu· procedimento é · nerfPitamcnto col1erento ti 
nltnmcnte respeitador dn illust1·e com missão. A 
nossa divorgcncia é uma unicn, o acho ·que ·por 
uma -unica• divorgencia o nobre ministro não devo 
formular o seu mote-tudo ou nadn. 

Como o illustrc senador pela provincin ele 1\Into­
Gros~o não tinha mnis n palavrn .ncstn discussiio, 
porque j:l tinha fnllndo duns vezes, eu, que agora· 
apruvcitci·mC dPIIn para requerer ·a rctir~da do 
mcm reqncrimcnto, nlio pude deixar de dizer em 
refarão a S. Ex. estas palnvrns, porque o nobre 
senndor é boje, como sempre, o mesmo bomem 
morlcrndo, o mesmo homem que procurou sempre 
pautnr o seu procedimento pclus normas da 
Justiça o da consLilucionaliclnde: a Jlecha • de re­
vnlncionnrio, n pecll:J de altumente bellicoso ati­
rndu o S. Ex.uiio lho .púde nttingir •. 

Cnncluo, po1·tnn to. St•. Jll"t>sideute, recjuerendo 
a retir-adn do ·meu adilitivo e do mctl illustro tlmi­
:.ro, scnuclnr pelo lHo de J1meiro, porque o go\"crno 
niío o ar·eitou c, niio o tendo nceit11do, vamos como 
qun edillcurnn nrên. . 

Conscgnintcrncntc flr(uom ns cousas no nntigo 
pé: presto o meu yoto a tudo, monos ii conlinun­
çiio ela~ cstrndns do Sob!'al, Bnturitó c l'unlo Allonso. 
(Apoiados.) · 

O Sn. SiLVEm.\ DA Mo·r·rA :-Fique no monos a 
pclle. (lli.~o.) 

Cousullado o Sennclo, consentiu nn rcth·ocln dn 
enl!'urla dos Srs. Junqueirn o •reixoira Junior. 

Encerrncln n discttssiín. votou-se e l'ornm nppro­
vndus ns emendas c sub-emcnr.lns d:1 r:ommissiio 
oll'erccidas na :J.• discussiío, excepto o ndditivo 
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impresso o ·unlco. relativo ao m'iuisterio. de es-
trangeiros.' ... , . ·"i<· · ,; ··•• ' · ::· 

Foram igualmente approvadas as tabcllns-Ver­
bas ,dO O!'t;amento~paru :IS quaos O.·gOVCrno.:po­
dera.nbl'll" creditos supplemontares, e- C.--o as 

. seguintes emendas : .. . · , . . " ·. . 
· Vo Sr •. Vi;condcdo Rio Branéo.· súpprÚrilndo~o 
llddilivo da commissiio ao :minist<ir'io do estran-
geiros. · · . ·.· · · -- · · · 
~~tDo Sr. Junqueira eliminando -no, ~diÜtivÔ .ro­
.fercnte a .empregos· no., a1·scnal de guerra da Cô1·tc 
as,palnv;ras-:-o o,ageotc de comprns. ·. · .. ' 

Do Sr. Vieira da Silva no §I9 referente ao 
ministorio, da agricultura, clev~ndo a .verba a 
30:0001~. mais, sendo 2:500,$' me.risaes·. para o resta­
b.elecimento da ·navegação··. a: vapor. do río.Jcqui-
llnbonha. · · · ,, ,, , :,.. 

Do. Sr. Cruz Machado o outros senhores resta­
belecendo no art. 8.• da proposta, verl:m IX, a 
consignação de 500tS para cqu1parnr o orilenailo 
do administrador da Recebedoriu do Uio de J:moiro 
aos'dos·contndores do -Thcsouro.· · - ' ,-' 
·Do Sr.-Paronnguá (~~t. ri'ddiÍivo) autoriznndo.o 

governo 11 .despender. no exerci cio de i880...,.i881 
· peln verba do § 5. o do nrL. 6. • a quantia de 

i25:306.,S com o.pagamento.do soldo, ctupa.e:fnr­
da.~cnto c de 400 "pra (iaS matriculad:ts· nas escolas 
militares. · · · · · · · · · ' · · · · 

Do' Sr>Antiio a:que,.diz-o urt. lQ.: da: proposta 
pussn a ser•o antepenultimo. ., . .. . . · , 

Foi igí:wltnetíte appró'váho o .artigo nddítivo ÍIS 
disposições· geracs,· dos Srs.;Joiio .AII'redo e outros, 
rcvçg:ind<ia,Ici .. il. :2sos:.de 29, de· .Milio ·de i875 •. 
· Ftt:aram preJ udicadns · ns .. seguintes. ·emendas·: 

Dos·.srs. 'Vi~condc · do-'·IUo. Branco e 'Jun·qucíra, 
:>obre a tarifa das alfandegas; c'do Sr; Junijueirn, 
ao additi.vo da·: co'mmissão. sobre n. app!icação do"' 
saldo e prodncto· do fumo ao resgate ·do' papel· 
InOeda. · 

. Foram rojcítndris as seguintes emondns: ·. ' 
... Dos Srs. Nunes GéiliÇnJves· e outros restitbeleccndo 
o additivo da· camura dos deput:ldos sobre o ·orç:i­
m·ento ·do 'ministerio 'dn"justiça' na parte que au· 
toriza a revi8üe do regulamento dn casa de cor-
recção dn: Côrte;:·· :' · · • 

Do Sr. Junqucirn; restabelecendo· a ·gratificação 
mensnl de :1.00~ a cnda um dos generues do con­
sellte supremo.;-e,isentnndo dn decima addícionnl 
os prodios pertencentes it roparti11ão de caridade 
da fren-ueziu da Cuiidelariii; · . ' " 

Do Sr. Cruz l\lac11ado supprimindo o substitu­
tivo dos ns. VI e VIL do nrt. :!:! relativo no imposto 
sobre soldos,:·pensues; ordenados,., etc.; e man­
dando iucluir. no n. XlV· do mesmo Mtigo n pu­
.uvra- grã cruz antes elo commenelador- com u 
tnxn correspondente. . . · 

Do Sr. Godoy no citndo art. 22 n. XVII, man­
elanelo ncroscentnt•, ns palavras-menos ns estradas 
do. ferro que jú pngam direitos do, transito·· ás 
respectivas províncias. · · . , ' . ·. . 

I• vi · i"'Unlmonto rejcitnda a sub-emondn du 
Sr. :!tiondos de Almeidn á emenel:r du commissiio ao 
art. 32 n. I uos ndditivos. 

Foram rejeitadus 11S emendas ndditivns do Sr. Sil· 
veiJ'U da MotLti tis disposições · ·geraes, mnnd:mdo 

. reTOgnr a lei de 10 de Agosto de il:lti7 o o art. · 23 
dn Jti't de 20 de 1\Iuio de :1.86.0. 

Foi finalmente adoptndn a proposta com ns 

eme~~flS pnra ~0! Í"OntOttida IÍ OÜt"Í'II camar:i • i'odO 
ante;- ·l con;uui~SIIO de. rcd:~eçiio. . . . . ' 

VJCrnm a mesa as seguintes· ·' · : ·· . 

~ :. ·::. DECLARAQÕJi:s- DE··vOTO 
, . • '. . ' : • ' : i ~ • i :·: .. ' :: r J •· < . 

. d ... • .Dcr:laro· qu_ o votei.é'onirn os seguinte~ n;ti,.~s. 
o orca monto: · . ' · , . · · .. o . 

·" • ,L•· Contr:i.n n'ppr~~nçllo· das rlcspa~ns .f~ítn's 
com as e>tr:1dasde Duturité, Paulo AITonso.e Sobr~J. 
:Íss6.::~~~f~rn·a '~~oro~ao~o ,~o _orcu:~~.nto•pnra 

• 3.• Contr.i·n'impo~to'sobreós ... ~enéi~~ntôs.dos- · 
C!f!Jlr("A'IJdo,; publico~ civis ·o11 ·militares compre-
. hcnd1dos os· p~nsionistns;'reformados,•:eic. · : · 

• 6.: • Cont;n a ver~a: ''que elevou. ri 'ilespeza do 
~ustc1o dn esu·ada ,.de· for•·o ·n. Pedro .1[ n 
5.370:000,$000. ' ; . ' . . •, .· ;: .· ,, 
· .. ·.:;:• Contra a np.plicaciío cspec.ial cio imposto sobre 
o ~um o pnrn amorLizuçiio do · -papel-inoeda;.:....su­
t:ctra da JJiotta. • ·, · · ·· . ' · · ' · ,. · 
. · • Declaramos que votámos cóntr~ tócio' o au.'-

gmcnto de imposto;...,. José Boni{acio.~Ucltôa''Ca­
valcanti.. • . · · · · · · · · · · · · · ' 
.Finda~ llorn,.o Sr. Presidente deu para Ôrdérri'~o 

d•a seg-umto as ma terias já' dcsignadus; menos· ns 
que foram cnceaadas, a subcr: · ·: - · ·· 

.. 3.• discussão da.· proposta.do poder executivo 
convertida cm. projecto de lei pela camara dos 
deputados, n. :16:1, do corrente :mno, concedendo 
ao mínistorio do Imperio mnis um credito:ex­
trnordinut·io, p:trn 'o .pagamento .dns~despL,zas com 
soccori'Os ':is províncias Jlngellndas pela sêcca .. · 

2: • 'dita das proposiçües : : , ' . · "' · . . 
· 'N.-:242, cio i:ol'repte ,úinó~ ·auiodziu1dci o gover­
no ynra concc:det· .. dispensu de direitos de· irnpot·­
tn~uo aos artertwtos de ·pedra .e de· ferro• CfUC' se 
destinarem ·:i construcçilo da nova bib!iothccn' ··do 
G;~binete. portugucz .de .leitura. . . . . . · 

N. :i.Sü, approvancio ó contrato cclcb raelo·' pelo 
go\·cr.no put·a a navegação· do ·rio· Amazonas e 
outt·os. . · 

N. :lii2, determinando cpio os exnmos de prepn­
ratorios. feitos ·no · lyccu da,. Bnbin: sejam ·aceitos 
pura·rnntriculn nos Cttrsos superiorus do lulperio·; 

2.• discus~r.o. do .. Pnt•ccer da cunúilissüo de em­
prezas privilegindas;'sobre a protcnçilo ·de .Morris 
N. Kuhn. .· ·• ·. . · · . · .·· · · •' 

~-~ dita du pJ•oposiçÍio ~a llnmntiÍ dos~ilcp~'t:id~~ 
n. ü22 de :1.873, ueLcJrmtunndo que, a leg!Umnçao 
por su,bscquonte.wutrimonio compt·ehondo os lllll.o~ 
CSiJUrLeS. . : 

3.• dita da proposi~iío n. 225 do corrente nnno: 
autorizando o govcrnó n tlrmnr .. detlnitivamontc o 
cantt•nto pnrn a lilll!leza C irrignÇi'io dll Ciduelc.. ~ 
. 2.• elita tia proposição dn. mcsmit. c'nmÍtrn,·n. :147,: •' 

do correu to .nnno, liütorizuntlo u C:uuaru·ruunicíplll ~ 
tlu Côt·te. a contr:ctur um ompt·cstimo atii â quantia · 
de 4:000:1JOO,li, n jut·os ele ll "/0 • . . 

Levantou-se a scssiío :.is ã i/& horns dn tardo. 
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292 ANNAES DO ·sENADO. 

Acto. etn ~~de Outulu•c;> c.le 1.87'0. 

I 
rosoluçüos da Asscmbléa geral; relativas áos ostu­

. dantes Pedro Vclloso Rcbollo .Tunior o CnrlosEu-
I>nESIDENCIA DO SR· VISCONDE DE JM.UARY • , j::t,~nio Stclling.- Inteirado,_ communicando·SC á 

A's :1:1 :l/2 horas da manhii, fez-se a chamada o , outra camara. , . 
.. acharam-se presentes 28 Srs. senadores, a saber: I Do ministcrio da guerra, de igual data, dando 
Visconde do .Jan-uary, Dias de Carvalho, Cruz i as informações soli,citadas cm officio do Senado, de 
1\lachndo, Bariio ao 1\Iamangunpe, Godoy, Visconde I :l8 do correntol, sobre as providencias tomadas para 
de Abnetó, Antiio, Leão Vclloso, José Bonifacio, . punição dos soldados de que trata o oficio do chefe 
JLmqueira, Barão da Laguna, Correia, Diniz, I de policia do Param\, do 25 do Setembro ultimo.-
Bnrão de Cotegipc, Visconde do Rio Branco, A quem fez a requisição. ·. . . 
Barros Barreto, H• beiro da Luz, Jaguaribc, AJTonso A's onze o meia da manhã, o Sr. Presidente do­
Celso, Dan tas, Visconde de 1\luritiba, Vieira .da clarou que não podia haver sessão por falta do nu­
Silva, l\lendos de Almeida, Leitão da Cunha, Barão mero de Srs. senadores. 
de Pirapama~ Nu.nes Gonçalves, Barão de 1\Iaroim Declarou mais quo a ordem do dia para 23 era a 
o Cunha e F•guc•redo. , mesma já desin-nada c convidou os S•·s. senadores 

Deixaram de comparecer, com causa participada, presentes pad' se Óccuparcm com trabalhos das 
os Srs. Uchõa- Cnvalcanti, Chicharro, Conde de commissões. 
Baependv, Diogo Velho; .Duque de Cnxi:~s, Fausto 
de Agui:ir, Octaviano, Si! v eira Lobo, Paes de Men-
donça, Teixeira Junior, João Alrredo, Sinimbtí, 
Paranaguá, Fernandes da Cunha, Saraiva, Silveira 
!la 1\Iotta, Luiz Carlos, Visconde do Bom Retiro e 
Visconde de Nictheroy. · · 

Deixaram de comparecer, sem causa participad:~, 
os Srs. Barão de· Souza Queiroz e Visconde de 
Suassuna. 

0 Sn. 2. 0 SECRETARIO, SCl'Vindo de 1. 0 , deu 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: .. 
Do ministerio de estrangeiros, do hoje, tr:~nsmit~ 

tindo o :mtographo sanccionndo doJ decreto que 
concecle :to mesmo ministerio um ct·edito extruor­
dinario de :120:00015 para as dcspezas da missão 
especial á China.- Inteirado, communicando-se í1 
outra camara-

Da ministcrio do Imperio, de 2:1 do corrente mez, 
rcmcttondo copia do segLtinte decreto: 

' 
c DECRETO N. 7til!l-DE 20 DE OUTUDRO DE :187!). 

c Proroga novamente a presente sessão da Asscm­
bléa geral legisl:~tiva. 

• Hei por bem prorogar novamente a presente 
sessão da Asscmblóa geral legislativa :~té ao dia 27 
do corrente mez. · 

• Francisco 1\f:~ria Sodr<l Pereira, do meu conselho, 
ministro e secretario de Estado dos ncgocios do 
Imporio, assim o tenha entendido e faça exocutur. 
Pnlacio do llio do J:moiro, em 20 de Outubro de 
i87!l, ii8. • da Indepcndencia c do Imperio. 

•Com a rubrica de Suul\fngestadc o lmperador.­
Francisco lllaria Soclrd Ptm:ira. » 

O Sn. t•nESJDENTE declarou que o decreto de pro­
rogaoüo era rocellido com muito especial agr:tdo. 

Do mesmo minilitorio, de 20 do corrente mez,. 
em resposta ao elo Senado elo !7 do corrente, pro. 
stando as informacücs solicitndas a respeito do llri­
Yilegio concedido li Nunes do Oliveira & Comp. 

Do ministorio da justiça, prestando informacucs 
)ledidas no otllcio do Senado de :15 do corrente, n 
respeito do juiz de direito do Cnmt•ragilJe.-A 
quom fez a requisição. 

Dons do ministerio ela mnrinh~,dc 20 do corrente, 
romettondo llous autogruphos ~anccionandos das 

J.I..S.." 8e11"'iio ena ~3 de Outub•·o de 
1.87'0. 

. PRESIDENC!A DO SR. VISCONDE DE JAGUARY. 

SUl\Il!ARIO.-sxrRntP.NT&.-onor.M no nrA.-Soccorrot~:publi· 
cos. Discursos dos SrH. Corroin, Sih·cira !.la l\lotta, prosidon• 

. te !.lo con,u~lllO o •Jn.guarilJo. J::ncorramonto da. dbcussrto. 

A's U horas da · manhã,· foz-se a ·chamada c 
ach:~ram-sc presentes 25 Srs. senadores, a saber : 
Visconde de Jaguary, Dias de C:~rv:~lho, Cruz.Ma· 
chado, Barão de 1\Iamangunpo, Godoy~ Antiío, Leão 
Velloso, Visconde de Nictberoy, Corroia_, Darão da 
Lag-un:~, Paos de Mendonça, Visconde do ·Abaeté, 
Afl"onso Celso, Ribeiro d:~ Luz, Jaguaribc; Vieira da 
Silva, Dantas, Junqueira, Visconde de 1\luritiba, 
Danos Barreto, Barão de 1\laroim,Lcitão da Cunha, 
José Bonifncio, Silveira da 1\lottn · c Durão de 
Cotcgipo. . , 
Deixar:~m tlc comparecer, com causa p:trticipada, 

os Srs. Diniz, Nunes Gonçalves, Chichor•·o, Diogo 
Velho, Dnquo de Caxias, Octaviano, Silveira Lobo, 
Fernandes d:~ Cunhn, Saraiva, Lniz Cnrlos. o Vis­
conde de Dom Retiro. 

Deixaram de comparecer, sem causa p:~rticipada, 
os Srs. Barão do Souza Queiroz e Visconde de 
Suassunn. 

o Sn. i. • sECUET.mxo deu conta ·do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Do ministerio du marinho, de 20 do corrente, 

devolvendo o ~tutographo sauccionudo da resoluçiio 
du Assemblúa gorai roJ:~tiva ao estttdanto Alvaro 
Hodrigues Clwves.-Ao urchivo, communic:~ndo-so 
á outra camarn. 

Do ministorio do Imporio, do 2:1. do corrente, 
transmlttindo o autogr:~pho sancclonndo do decreto 
que concede um credito cxtrnordinnrio no mesmo 
ministc1•io de ii1:i8:G!l:2,S872, para :~s despezns com 
as obras dn conclnsão do novo matadouro.- O 
mesmo destino. 

Compareceram mnis os Srs. Mendes de Almoillu, 
Cunha o Figueiredo, Conde. de Bnopondy, Pnusto 
de Aguiar, Ucbõn Cavalcanll •. 

O Sn. l'llllSIIJEN'rE oiJriu li sessão. 
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Compareceram depois os Srs. Joiío Alfredo, Te i· 
xeira Junior, Viscondo do Ilio Branco, ·Barão de 
Pirapama, Paranaguit e Sinimbú. · · 
. Leram-se as actas de 2f c 22, c, não havendo 

CJUCm sobre ellas llzcsse obsc,·:vações,: foram dadas 
po1· approvadas. · : 
· 0 Sn. BADÃO DE COTEGil'E pcdin··dispensn da 

commissão de constituição no exame das eleições 
do :Espírito Santo,· por julgar-se suspeito.nessc 
assumpto. 

·O Sn. PnEsiDENTE nomeon para substituil-o c:i SI'. 
Jaguaribe. · · · · 

ORDE!l DO DIA. 

socconnos l'UDLicos 

Entrou em 3.• discussão a proposta do poder 
executivo, convertida em projecto de lo i pela ca­
mai·a dos deputados n. :1.63, do. corrente :anno, 
concedendo ao ministerio do Imperio mais um 
credito extraordínario para pagamento das. des­
pezas com soccorros ús províncias 1lagelladas pela 
sécca. 

o· .Sr. Correia :-A discussão sobre ns 
avultadas. despezas feitas com soccorros publicos 
cm consequencia do flagello da ser.cn que tem 
assolado algumas províncias elo Norte scrin de 
muito proveito si ao poder legislativo fosse pos­
sível instituir minucioso exame ncerca da regula­
ridade . dessas dcspezas, tOI'ilando efl'ectiva a llsca­
lisaçãó •.. 

!lias o que temos visto em toda esta .discussão? 
Temos podido penetrar sequer em uma unica das 
verbas de despeza que se destacam dessa nvuiUHia 
somma de 70 mil contos que tem custado a secca "! 
Não. 

Encontramo-nos em presenca. de tnbellns que 
nos dizem que se tem despendido milhares de 
contos nesta e nacjuella província ; mas não ha 
um só meio de examinar si, não dir•ei mil contos, 
mas cem contos têm sido despendidos conforme 
a lei e se$'nndo as exigencins do serviço. De que 
nos servmi exnminnr tabellas em que simples· 
mente se nos diz quo na provincin do Ceará so 
despenderam tantos mil contos com soccorros 
nos 11agellados pela secca "! 

Quo é dn PI'Ova de quo esta despczn foi feita 
regula·r e acertadamente"! · 

o sn·. SrLVEinA DA l\IOTTA :-Sendo factos con­
demmados, estão npprGvados. 

o Sn. 11-lENoEs DE Ar.m:w.\:-Em :1900 ha de ser 
examinada ... 

(lia outros apartes.) 
o Sn. ConnmA:-:- Nenh.nm documento ainda 

pude obter para ver·rtlcm· s1 algnmns das despezns 
feitas niTo sofl're contestaoão, E' uma cout'nsão 
gerttl. Apenas se sabe que n despezn total absorve 
mais da metade du renda publica em um exerci cio; 
de so1·tc que o nobre. miuistro da fllze;nda! occu­
pnndo-se com elln, dtsse que o l.lt·a~il nuo. póde 
mnis com semelhante dospezn. E nssm1 estamos 
discutindo e <leHberando .•• 

0 Sn. SILVEIRA DA 1\!0'fTA:-No ai', 
o Sn. ConnEIA:- ... pnra concossiTo de mais 

32.000:000,SOOO. • • ' 
O Sn. '!'EIXEIRA Juraon :-E não chog·am. 

.: .• O Sn. ,ConnErA:-••• que se 
1'05 pubiiCOS. . . . ·. 

Senhores, quem· encontra ·cm nossa constituição 
aquella benellca disposição :-o Estado·garnnte:os:· 
soccorros publícos,-não pó de· crêr que ·estivesse 
na monto do legislador fundamental Justificar·:·os 
r actos que temos prescncindo nestes ui !Imos tempos; 

Gnrantir soccorros publicos é som duvida uma 
magnanima disposiçiío·da constituição. 1\fas em 
que se· tem convertido esta garantia constitu­
cional"! No dispendio de avultadissimns ·som mas 
sem nenhnmn 1isculizacão do poder competente; 
na perturbação dos orçamentos,· ·na necessidade 
do impostos, o, a julgar ·pelo que tenho ouvido 
nesta casa e P.elo que tenho· lido nas ·folhas pu~ 
blicas, na facilidade para nlguns de enriquecer. 

Eis ahi cm que esta disposição ·lmmanitnrin da 
constituição se tem transformado ·para a na~ão 
brnzileira,· · · .. 

Onde está a prova, o documento que justHiC[UC 
uma só das dcspczns para n qnal- se nos pedem 
constantemente credites 't Onde"! Tenho procnrndo 
em vão. Sou obrigado a votar; e, entretanto, as 
propostas não suo justificadas·. . •· 

Niio considero justificação a aprcsentll~iio de ta­
beiJas em que se diz que na província ·do Cenrz1 
desQendernm-se tantos mil contos; na do Rio Gt·an­

. de do Norle, ·na da PnrahyJ)a tantos. outros; no 
Espírito Santo, cento e ViJ!te; em S. Pan.lo,·vinte; 
no Rio Grande do 1Sul, vmte e quatro. 

Como podemos tranquillnmcnto vot:a1· por som- · 
mas considera veis, si não se ministram ns provas 
do que só estamos concedendo aqui! lo CJUC ó re- · 

· strictnmento preciso para nttender nos nossos irmãos 
do Norte nagellados pela sêccn "! Nada temos que 

·nos guie. . · 
Pelos elementos qne tenho tido para determi­

nar o meu voto sobre estn matería, cston tão llnbi· 
litado parn dizer que são .precisos 70.000:000,5 
como que são apenas nccessurios 20.000:000,SOOO. 

l\fa$,senhores, si tal é a funcção do poder Jegis-. 
Jutivo, melhor. é acabarmos de uma vez ·com esta 
discussiio ••. 

Os Sns. S!LVEIDA DA 1\IOTTA E D,\nnos DAn· 
nETO :-Apoiado. 

O Sn .• con!IEIA ·-.•. melhor 6 deixarmos no 
governo o arbítrio· para despender amplamente 
como lhe aprouver ••• 

O Sn. JOÃO A.r.FDEDO :-Apoiado. 
o Sn. ConnmA :-••• uma vez qu~. dign que a 

despeza fora feita com soccorros llUbhcos. 
O Sn. DAnnos DAnDETO :-1\Jnnde tuna emenda 

dando carta branca ao governo, que voto JlOI' ella. 
O Sn. ConnEIA :..:.onde está a· justificação da 

somma de !O.OOO:OOO,S que pediu o governo em 
Fevereiro do corrente a1mo p:trn despczas com u 
sGccn 'f Onda ostá n justificação dn emenda da 
c:tmar·a dos deputados quo olcvon esta sommn· n 
"O OOO·OOO,S ? Em .nenhuma parte. 
- ó qtie encontramos para diri"ir-nos é .a üccla­
rnciio do governo, na .P.ropos!a de Ji'cvcrulro dçste 
anno de que n sueca d1mmura sensivclment(l; u n 
declurnção da commissiio do Senado do que nesta 

·despozn niio tem havido fisculisaçiío, de que tem 
havido dispel'dicio. E 6 com estes elementos quo 
temos de votar hoje o eredilo do 20.000:000,S e 
nm::mhii o do mnis 12.000: OOO,S que o governo 
ncaba de podir ú camnra dos ~eputados I A nova 
proposta so pn1·ecc com n :m ter !O r: apresenta -nos 

. ' 
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tabollns, mas a demonstraçüo de que ·a dcspeza se 
fez reg-ularmente, cJ<s:~ mio apparece; e era o que 
importuvn ao poder legisJatiVõ saber .. Uma. certeza 
telllO$, deliberando sobre a proposta ora em dis­
cusssiio, c é que a somma de 20.000:000,$ que 
clln contém. é insuaicien le para cobrir .as despezns 
autorizadas com soecorros .pu IJJicos. . 

Na propost • apre~entada pelo nobre ministro do 
imporia a camnru dos deputados no .dia f7 do cor­
rente ~e declara express~men.te que a s_qmm~ que 
se pede n:::-ora no Senndo qne conceda Ja .esta ex­
cedida em 7.571 :0~7,Süll~; julgando ainda o go­
verno precisos /h(l,:lS:95::!,S30li pura. despezas ulte-
riores. · . 

E quaes as prQvas, es documentos que justificam 
essas despezns ? . . . 

Niío os possuímos; e isto depois de havermos 
votnrlo novo~ impo~tos I · . 

Nos creditas nnteriores, o governo limitava-se 
a pedir a quantia que julgava prt>cisn para soe­
corras puiJlwos; e era a. cnmnra dus deputa•! os 
quem concedia autoriza((::ío .para operações. de cre­
dito. Em a nova proposta vem já essa autoriza~ 
cüo. . . 
• 01·~, opera!;ões de credito envolvAm _a dcs)~cza 
com Juros, p11rn pa ozamen to dos q unes suo preCJ~os 
impostos; cujn iniciativa pertence á. cumnrn dos 
dep a todos. · . 

Por mim declaro que tüo hal>ilitndo . estou para 
conceder os3~.000:UOO,) qne se pedem como par<1 
conceder somente 3.200:000,$000. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINlllllÚ (presidente do con­
sel/10):-Sí Y. Ex. colloca a questão no terreno da 
conllança ... 

O Sn. Con.nErA :- Como· nl'ío neeit:lr a qucst:io 
nesse terreno, sinüo examinando documentos que 
niio.possuo '! · 

O Sn, CANSANSÃD DE SJNllJDÚ (presidt•ntc do conse­
lho) :-As COJllmissões do governo estão trnba-
lbando. · 

O Sn. ConnErA :-Sou obrigado n deliberar sim­
plesmente p~ln .coniTnnçn ·que deposit~r nus atllo- · 
ridndes provmcme~. l\las o que tem fe1to.estas att· 
ridndes 'l O noiJre mini~lro da fazenda diz no aviso 
de 2'• de 1\lnio que ellns tüm de~pendido pela 
verba-Soccon·os puuliees-,.. dinheiro com ouras 
provineines e municipar.s. . 

O nobre ministro do Imporia, cm nv1;;o recente, 
dirigido ao presidente du Pl''?Vincín du Paruhy­
ba mandn eliminar de cred1tus que opprovou· 
12:ooo,s gastos tvmbem em ob1·ns provineincs e 
municipnes. 

O Sn. CANMNSÃo JJE SJN~ruú (presideate do con­
selho) :-E' a p1•ovu de qtie o gove1•no està fisca­
lisnndo. 

O Sn. l>AR.\NAcu,\. (ministro da gtte!'l'a) :-Isto 
deve trnnquillisar o nobre senador. 

O sn; Conll&lA:- Podemos ussegnr.nr qt1e foi 
essn exnctnmtJnte n despezn nssirn rea11zndn 'l 

Dcwo cJ·or que foi limituda n reducçuo ftJHa _pelo 
governo nos dospezns com soccorros publJCos, 
ilOI'que ninda ulumamont~ o nobre senndl!lr pulo 
1\io Grnnde do Norte leu um documento qne lnn!.'n 
luz a esle l'espeito: o convite feito pcln thesou­
l'!ll'in du fnzendn de lll'Opo~>tns pnrn uma obra mu­
uicipulnn capilnl da provincin. 

'l'enho um documento, enviado pelo ministerio 
dn fnzendn no Senndo, o qual mostra a m:me1ra 

por que o govArno · provincial do· Ce~rtl . entende 
suas nttribuições om.materin:.de abertura: de cre­
ditas pnrn dcspezns com,_soClcorros pnblicos.(lê)::" 
.. • .Provinc:in do Cenrá;-Pnlncio da presidoncia, 
2:1.-del\luio.do :1.879.-l.•:scc;ão,..;...mm: sr.•Autorizo 
a Y':' S. a dar soques contra o Thesouro nacional,. 
soh responsnbilidnde destn presidencia,.dentro das 
forças do CJ'Cdito de 500:00015000 , aberto .por neto 
desta. dnta. nos termos .do decreto n. 288!1. do L• 
de Fcvcreirode 1862. ·· 

• Deus guarde 11 Y.S.-Josd Julio deAlbuqiu:rque 
Bw·ros.- Sr. inspector da· thesouraria de fa-
zenda. • · 

O president!l entende. assim o .flecreto de :t.• de 
Fevereiro de 186:!, que niio ·111o d:\ f;rculdade 
pnl'a 11brir creditas sou sua responsabilidade siniío 
tJUando niio seja possível ·recorrer prévinmente no 
governo i111perinl. Em !H·de 1\Inio ultimo nindn o 
presidente. dn provineiD do· Ceará· não· tinlt:!' tido 
témpo parn· recorrer llO governo I : · · . -

Com o mesmo fundamento com que o presidente 
nbriu o credito de500:000;(!, podia nbrir.o de 1.000 
ou 2.000:0001li000. . . . . .. . . . 

E CJUUI a justillcaçlio desse neto 'i' · Nenhuma~ 
Foram de m11is ou de monos f\Sses 500:000j1? 

. Como dizei-o 'l . . . .. .. 
Eis .como havemos de estar concedendo creditas 

parna >ecea. uns sobre outros,.atéá'enorme~som-
ma de 70.000:000r$000 I · ·· · · . · . 

· O nobre senado!;· por 1\fnto Grosso foi quem ex­
pclliu o decreto ·do L" de PeYereiro de f862.;·S. 
Ex. dirít si pensou que· autorizilva ·'netos como 
este. · · · · .... · 

E' indispensnvel, senhores, tomarmos aJn-uma 
providencia· a respeito .do · soccorros J?_ ubí' __ icos. 
tApoiados.) Eu poderia li honrada comm1ssão que 
a indicasse no interesse da f11zendil pulilicn. · 

Não póue continuar a :unplitud<r·com que·actu~ 
almento se fazem despe1.ns com soccorros pu-·· 
blicos, julg-ando-se o~ . presidentes de província 
uutorizados, pela •funesta e illegal intelligcncin 
que se tem dado· ás disposicões vigentes, para 
abt•irem creditas sem contn nem medidn. Em­
quanto nós aqtti abrimos creditos supplementnres 
de :I.:OOOIS pura o· ministerio de estrang-eiros, de 
500:000,$ pnra as obras, do novo matadouro, de 
:120;000r$ pn1·a pagamento de mais 1100 praçns do 
exercito, um presidente ·de vrovincia ,expede· em 
um momeuto portarias autorizando suques sobre o 
l'hesouro. • . . . . 

O Sn. StLVE!IIA !lA 1\IOTTA:-Snques,·é o que elles 
rnzem. (!liso.) · 

O Sn. ConnEtA: - ••.. na impartimcia de 
~00:000!5, como pó de autorizar na de :1..000: OOO,SOOO 
ou muis. ' 

Isto, snnhores, foi cm 1\rnio deste nnno. Ora, no 
Dia rio Otficial de21 do ·corrente encontramos· um 
aviso do mini~terio do 'lmperio communicnndo 
no presiLlonLl~ dn província do Cenrtl; Ct}1 solaçiío 
ao oficio n. Ml87 de 10 deSetemhro ull1mo, • qtle 
roi concedido o credito de 3.5li1:::101(>1l57 para oe­
correr, por moio de soques du thesournriu de fn­
zeftda contrn o 'l'hesotuo nacional, no pngamento 
de despezas fP.itus com soccorros :Is victimns. qn 
seccn, senrlo 2.Mi!l:22~i$ü71l por conta do CXCI'CJCID 
de i!l78-i87!) e :1..-102:0771$~78 p~lo de 1!l71l-
I880. • _ 

Eis o que nos consta acerca de tuo consideraycl 
despcza I 
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Devemos contentar-nos com isto? Snbe-se . .~,ue 
umn . p11rte du despeza é do exercício passado e 
outra do corrente.... . . ·. ., . . 

.O _Sn. Srr...-ll!rnA o.\. 1\Iol-u:- Está. comida, está. 
consumida, melhor é legalizar Jogo isso ; tratemos 

O Sn. B.\nnos BAnnE:TO :-E si niio ostá satisfeito 
com isto,"é ralhar. E' só OfJLle nos resta. . 

de arrancar mais .impostos. . .. . . . . , 
· O Sn .. Connm1A. :.:...J.\<Ias que disposiçiio da legisla­
'()fio justillcu. isto?·Nüo se aponta .. , :"· .,, : 

O Sn. CoimmA :-Vamos clamando. 
O Sn. SrLv~rnA DA 1\.foTT,\': 1\Ins ·depois· de 

consumrnat.lo,isto é, de consumido, tudo está appro-' 
vndo. 

O .CJU~ dizem os :senuclores, representantes dns·· 
provmc:ns flagr~Jindns pela seccn '! Que· pnrte da· 
de.>pezn feita sob o pretexto da secc:~ tem tido di­
versa npplicn~ão. 

· O Sn. JAGuAnrnE :-Apoiado • 
. O Sn •. ConurA:- Como póde' o Senado deli­
berar soiJre estes · credilos pnra soccorros publi­
cas? Despenderam-se tantos .mil contos, .eis o que 
se· nos declara. Approvui; estuo muito bem des-
pendidos. E vota1 novos impostos I . 
. Mas. nós precisamos' sabor .si niio estamos con­

tmuundo a votur soccorros porn os que ouriq ue­
coram ;·si os tomos votando-us· soccorros pu1Jiicos 
garantidos pelo constitui~mo. . 

Como vuturemos com a consciencia soccgnda? 
O Sn .. Cnuz l\IACIIADO : -' A constitni(;li•o niio 

admitte soccorros permanentes :'.isso seria crenr o 
proletariado oillciul. 

ó. Sn. Conn~rA :. ~ As tabellas que nos siio for· 
necHias tauto JUStlllc:un ·a despeza que nullas se 
menr;iona, como outra: Pois, devo Jlcur tran­
quill() •:orwedeudo 70.000:0001~ de creditos pura a 
succa,~omen te porque nas tabelws vem esta sommu~ 
Exijo muito pedindo que se nos m:mde a prova 
de que· esfiu despoza elfuctivnmeute se fez nos 
teru1os da constiluio:iio e das leis? 

Niio se trntrn de despeza mínima em quo se possa 
prescindir de miudo exame. . · · . 
. E, pergunto, ha base sutlloiente para o voto quo 
o Sen11do tem do dar 'i'. · ·. 

Os documentos, que fóra desta casa. appareoem, 
mostram quo a despezn nüo tem sido todn feitn 
com soccorros l>nblicos. ~!.'em os tambem o a viso do 
ministro da fnzendu, dizljndo quo, pur contu du 
verba de soccorros publicos, tem-se fuilo dc~pozns 
com obros dn provincin e do n.unicipio c o do mi­
nistcrio do Impel'io no mesmo sentido, mandando 
eliminar despezns com es~e fun'damento, e recom­
mcndnndo <tue os rrtldores se dirijam ús autori­
dades provincines c municipnos. · 

O Sn. 1\i~:'I:Dii:S Dli: ALMil!D.\ :-:-Talvez sej'am van-
tajosas essas npplicaçües.· · .· . . · .. · 

O Sn. 'Gonnli:IA :-Disse-nos o g-overno· que-está 
convcncidu de que abusos se tem comettido;.aliás 
inevitaveis, cm circumstuncias ·identicns, mesmo 
em .Pnizes onde a administra~iio ·disp(ie ue outros 
me:os. ·· · · 

Um funccionario, n·a província da Parnhyba, foi 
nchn?o.em faltn; rnus, .a~rescentott·o. govr::rno; está. 
dtJmltLido e r·espon~<abrllsatlo. Out1·os·ngentes do ·go­
vr::rno,- nas provincins do G~nrá·e Pnrahy!Ja, tombem 
pr·ocedermn mnl ; ·mas estão sujeitos a r•rocésso. 
N:io se nos diz, porém, quul o ·:~ouso ·· com·met:ido; 
nern· o numero dos responsaveis, npeznr de tratar­
se de um:1 questüo de l'aclo; em CJIIO· facil ern' no 
governo dar-nus osclureciwentos completos.. : , 

OSn. AfEXDES de.ALMr.:ro,\: -1\Ins no Ce11r:í fe" 
lizmento não tem apparecido abusos. semelhantes;. 

O Sn. Coniu;:r.\ :·;.,.:.·o-nobre ministro dn .fazenda' 
'disse quo alg-uns se t8m enconu·ndo. . 

O Sn. JAGIJAtunE : -Tal vez os de . casac:~ c de 
luva de pellica. 

O Sn. Comu;:rA:- Qnnes as som mas éxtrnvindns 'i' 
Pois até nistó se quer guardar seg-rtHlo 'l · · 

Já notei fJUO as tnbollns apresl!ntadas ao poder 
legislativo niiu diio nenhum osclart'cimento. · . 
. O Sn. SJLVEIR.\ DA l'.IOTl'A:-1\Ias isso não· é pro-

caso. · ! • 

O Sn. ConnE:rA:-Nem ao menos indicam 11 .des-
. pezn. mensal . · 
, .0 Su. SILVE!R,\:D,\ 1\IOTTA:-Pnra que? 

O Sn. ConnE:r,\:-A dcspeza mensal conteria v:i­
riuçües que, 'cornparnd:.:s com ci:·cumslnncins· no­
tor~ls; podium l'ot·necet· mataria pura uteis obser• 
vnçoes. · 

. O que dizem as tabel':1s que têm sido presentes 
ao poder leg-islativo 'i' SimpJes111onte isto : em tnl 
exercicio 11 despez11 com soccOI'I'OS publico.> 0111 tal 
provinci:t foi de tanto ... E a despezu foi''feitu om 
todas as proviucil1s, menos as do Paraná, Sautn 
C:atharina, Goyaz e 1\!ato·Gr•osso, onde, como em 
outras, niio consta que houvesse secca. 

u que se nos apresenta é a despeza em cnd:~' 
exercício, sem. muiores · explira~ües; c conten-. 

. temo- nos com 1sso. . . , 

Nas tnbcllas nfio se encontram nem as explica~ües 
que coritém as que acompunbam 11 proposta du lei 
do orçamento. · 

E, entretanto, pedimos que naquolla lei hajume­
nos englobamento nas ver.bas de despozn de cndu 
ministedo. . 
· Nesse sentido pronnnciou-se, em -1877, a commis­

süo de or~amento desta casa,· declur:~ndo que tul 
fôrn o pr·incipnl empunho da opposi~•i10 Jllll'lmnon· 
tar em l~J·anç:r. · . · 

Pois l.Hllll I Nus tabellns explicativas dn dcspeza 
com n seecu niio ha disc1•imirwçiio alguma. Nir11 se 
póde dizer o que so despendeu cou1 o pessoal, o 
que se gnstou cm goneros, ·em tt'llllllportes, cm 
lnedicmneutos, om vestua1·io, etc. Limitmu-se a 
npresentnt• umn somma immonsu, soccn, dur:•, 
j llljJenctJ'IlVCI. 

O Sn. SrLVEm,\ o.\ 1\fÓTTA:-Ha de sorappJ•ovada 
por forçn; é facto cornsumm:rdo. A douu·ina de ,hoje 
é qu.e, dosdo ·que o dinh~iL·o.cstú gnsto,,a despeza 
deve ser npprovndn. . , . . 

O Sn. Com1m1A :-Por esclarecimentos, obtidÍJS 
fúru do pal'lume!Jto.sabomos CJUO ha fun..:cionarios 
enc:rrrcgados dessas dcsp>·zns; .sabemos que lw no . 
Ceat·:l um thesoureiro. ge:·:rl de soct·orros publicos, 
por cajus mitos tum passudo milhnrtJs de. cuntos de 
ré is sem que . h ou vosso . prestado Jlntwu .neru dndo 
nenhumn outra garnnlin. Qu:mtus péss·oas se,.tõtn 
encnrregado grntnitamente .de minist1·ar soccorro 
nos 1Jngelludos pelu seccn, e qunes as que tum 
reccb1do paga 'i' . 

0 Sn. MENDES DR ALMEIDA. :- Os IJI'ÍillOÍl'OS met• 
tam muis medo do quo os scgun~os. 

O Sn. JAGUAilJDil :- Lú ostuo" disputando por no­
monr;üo do commissarios gratnitos, c o pre$ldentc 
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acha-se cmbui·açado, porque são nlllitos os preten­
dentes. 

O Sn. ConnEIA:- Peço a qunlqucr dos nobres 
senadores que, tenha .esclarecimentos· maiores do 
CfUC nquclltls que l1ei podido obter, queira trans­
mittil·osao Senado, para auxiliar-nos na approvn~iio 
dos credites pedidos. Com . os elementos que tc­
mos, t:mto podemc.s conceder 70.000:000~ como 
;.ooo:ooo$ou 700.ooo:ooonooo. 

O Sn. SILVEm,\. D,\.1\Io·rTA:- Comtonto que se 
di:;-n que já estão despendidos.... . 

O Sn. ConnEu:-As disposi~ües em vigor não 
nutorizam nem podiam autorizar o que se tem 
feito. A faculdade que os presidentes têm ·de abrjr 
creditos para socco•·ros publicos sob sua respon­
sabilidade é uma . faculdnde restricta ; mas ten~ 
tido cxtrnordinario elasterio. O governo não se 
di,.na de informar no Senado nem ao menos que 
'som ma tem aberto sob sua responsabilidade, para 
soccorros publicos. o presidente do Ceará; qual a 
que. da mesma fórma tôm despendido-os outros 
presidentes, e qual a que se tem gnsto nns pro­
víncias com prévia :mtol'ização de governo. 

Não temos este esclnrecimento, como niio sn­
bemos ns sommas que t8m sido destinadas á ali­
mentação, vcstuario c curativo dos Jlagellados pela 
sücca e as despendidas com oscu t1·ansporte, co.m 
o pessoal !{.UC os acomp:miHI e com o mnterwl 
preciso. Nuo sabemos tnmbem como tôm sido n~en.­
salmente feitas os dcspezas, nem os a!Jsorv•~ns 
llellls colonios crcodas a pretexto do sêcco, m­
clusive· o coloniu Sinimbli, no .Uio Gronde do 
Norte, tio tiio triste memoria ..• 

0 Sn. CANSANSÃO DE SIN!MilÚ' (Jl1'6&idente do COII· 
sellw):-Já des3ppareceu. Tudo 6 triste, colouio e 
nome.· 
·o sn. ConnEIA:-Digo que é de triste memoria 

essa colonio. . . . 
· O Sn. CAN~ANSÃO DE: Sr!'mmú (pr~sidl!_nte czo con­

selho):-V. Ex:. snbo que essa colonm nuo ex1ste lHl 
muito tempo. · · 
• O Sn. ConnEIA:-... niío pelo , seu . nome, mos 
JlOrctue foi um3 daquellos ·em que mo1s abusos se 
r-rn hcarnm • 

. 0 Sn. CANSANSÁO DE SINIMPÚ (pl'eifidenta do con­
sel/to);-Não se praticm·om menos abusos nas c~­
lonins do Pnrana ontes de eu entrar parn andm•-
nistraçiío. . · 

O Sn. ConnEI,\:-Estimaroi queV. Ex. os 
·apresente todos;, niio consiclero isto ret.aiJaçiíocÍ· pelo 
controrio, nr.reillto que V. Ex. cumpr1ru seu evcr 
rigoroso trazendo oo Senndo n. p•·ovo do~ nlmsos 
que .se praticaram nos colonins do !>ara na antes de 
sua entt•ado pnra a odministraçiio, certo de que 
11ão hei de trntnr de escusar nenhum, uma vez 
c1uo V. Ex. o ele monstro ; hei de, em t~l · cnso, estnr 
o SOU lodO pura ll CeDSlll'!l· 0 que DUO )lOSSO ~~~ • 
mittir é que o nobre presidente do conselho e m1· 
nistro dn agricultura· lance. oo Senudo umn propo· 
sir,iio dessa ordem, grnve como é, envolvendo 
ac'cusaçiio, sem so obrigar n demonstrar a cxactiéliio 
dns suas pala vrns. 

O Sn. CANSANSÃO DE · S!NIMDÚ' (p1·esiclonto elo con­
selllo) :-Como V. Ex. niio tem demonstrado a 
exnctidiio dasaccusnçuos que tem feito... · 

O Sn. ConnEIA:-Niio estou na posiçiio de V.Ex.; 
Jler-o esclat·ccimontos e fico contento quando m•os 
enviam. 1\Ieus requerimentOS nhi Csliío, O U SCCI'O· 

torin do Seuado .informará si todos· têrn sido ntten~ 
di dos. pelo governo; Niio ·tenho os elementos que 
V. Ex. tem para poder provnr·minhas proposições. 
· O SR. BARROs BARRETO:.:.... Está allegando rnesme · 
falta de esclorocimontos; · · · · . 

Ó Sn. CoRREIA !-O nobre presiclente do conse-
1 h o, fllllnndo em · abusos praticados nns colonias 
do Paranli, ni'ío podia nem de leve referir-se a 
mim. (Apoiados.) . 

O Sn. JuNQUEIRA :.,-J:í está mostrando as pontas 
dos unhas. · ·· .. · · . 

0 Sn. CANSANS,\0 DE SINI~!JlÚ' (presidontt: do con­
sellto) :-Niio; ·senllor; foi pora diz_er a V. Ex:. 
que esse serviço· é.·scmpre feit~ com· imperfeição. 
Corrijam-se os .abusos, 6. o mms que póde fazer o 
governo. · · · · . .. .. 

O Sn. Conmi:rA ,:.:...Eu desejo que to~os os abu~os,. 
principalmente st envolverem Jllegnhclade, ·seJam 
trnzidos no Senado,.fossem praticodos no Pnranit 
ou em outra provincio; e, si o foram no Paranú, 
ainda mois, porque querÇ~ ~em_gnstrar que de. ne­
nhnmo fórmn tQuho part1C1poç:1o nelles. 

O Sn. CANSANSÃO DE SINil!llÚ (presidente do con­
sellto):-Nem ·eu disse isso, assim como V. Ex.· não 
pó de dizer que eu tivesse participação Jnacg1ellcs n 
qne se referiu. · . . · . · 

o SR. ConREI.\. :-Não tratei de·.<\.lngüas e v .. Ex:. 
tratou do Poroná; entretanto eu podia dizer que 
nas Alog•)ns l10uvc uma colonin, o do S •. Fran­
cisco, em que se deram muitos abusos. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMilÚ (presidente do con-
sel!to) : -E qnc foram punidos; · 

·o Sn. CommrA: -Si, antes de V •. Ex; entrar 
para o ministerio, deram-se reolmente abusos ·uns 
colonios do Paraná, niio foram reprimidos! 

O Sn. JuNQUEinA:- Depois do dia 21 o governo 
está mois valente... · · . 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINI~!nÚ (pre.,iclmz~e do con­
sel!to) :-Em que tem mostrado volenL!o ? Para 
que estas cousos ? · 

O Sn. ConREIA :- Eu oppello não só para os 
meus honrados amigos, como para os nobres se­
nadores que sustentam o mini~terio, para que di· 
gam si não estou tratando pertmen~emente da ma-
teria em discussão. • . · · 
· O Sn Sn.vEmA DA MoTTA :-Está trotando muito 
pertinentemente, m:~s inutilmente. • 

o Sn. JuNQUEinA :-Apoiado. . . 
o Sn. Sn.vEmA DA }foTTA :-·o Senado· npprova 

todos os factos consummados. : 
0 Sn. BARROS BADRETO :-Apoiado. 
O SR. CommrA :- Aindo niio disse pnlnyra que 

niio se reflrn directamente no nssumpto. 
O Sn. JimQuEmA:- Apoiado. . 
O SR CcmnEIA :-Si o ossumpto ú por si mesmo 

nspero, • si fornece ~mplos mr1tivos pm·a 1111'1::'11 dis­
cuss!io não se quotx:om do senador, que durante 
10 mez'es de sessão tem bradado sem.cessnr em prol 
do principio da legalidade , porque pede qqo 
npoutem a lei em que se tum fundado os prcsl­
dcn tes do província para obrirci)l creditas Iii o .c2n· 
sidernvois paro soccouos pubiiCOS nas cond1~'ue~ 
em QL1eo tum feito. _ . 

Colloco em primeiro Jogar a questuo dn Jegn!l· 
dnde so!Jro u qunl nenhuma pnlnvra se tom. d1!0 
nost:Í uiscussiio, pnrn dofonclCi' os actos o1·guJdos. 
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Niio.: osq.u~ço,. ·porém, 'ó iívultEdo nlgnris!Uo dns · Nüo' ·quero pcrturl:inr n 'mnrcha · triumnbhJ'dÕ~: · · •;. 
dcspezns, csuereclnmum !J)lernçoes ·de credtto· que· governo, que obteve do Senado todos os meios'cjuc · · · 
reclamam· Hnpo~tos, e c,UJn 'npprovacão se nos 'pede tem r,ec.hdo pura ns dcspezns. puJ;I,icns,, nom. estnri:1 ' 
sem os,ne~essnrws osclnrecimentos. ··. . : . cm mCLl po t b · ·· 

Clloa~·.s .. n •... S.r .. LYE···I.nA .... D.· ... l\Io1-.. •.· .. ·-... V."to vot.·n·do·.'por· dcst t' lolr .om nrnçnr p.m wstnnto.nmnrcha···•.;:: ~ ~ ·~ u ' C fiUlllj) 1,0,. porque VCJO (jllC O "'OI'CI'nO .f10j0 
tc!n . m_niorin no Senndo. O· c!'lldito ·'cm discús~i'i:o: 

. ·, Ó Si!. 'CAN_SANS,:\ci DE .Suiiir~ú.(pí·esidcnte: áo con~ fot pecltdo sem demonstrncücs· de· sun neccssidnrle'' 
sellto) •• :-Pots m•o .. votem; .detxem 3 populn~:üo e,' pois; a questlio é de mc1::r confl:mmi no "ovcrno: . 
morrei.., .. ,,· .... • .. , .: , · ..... · ... ·Orl!;no·governoparlnmcntnr;di:s!lc:qucos·minis-· 
· O Sn.• ConnErA:..:..o que disse. o nobre·. ministro ter10s ·t8m_n:~s :cm!lnras .. rnnioria; · ns questücs.do 
da fnzendn III! 2. • clis.cussiío desta Jlropostn ? .Que con finncn suo :~s mats ·racc1s de resolvm· •. ' · :· 
n ·sf!mmn:pedtdn ora ;msumc.Iento. ::Nii'O passaram :As. brilll!'ntcs I!lnnifostilçües· dn :maiorin do Sé~ 
mutlos dms .sem . que cstns palavras., fossem trn-. nado ~a lct de mo.!.os;dcvcm convencer-nos de qnc . 

. duzidas.em'7~.57:1:0006. já'gnstós:;:e ·011_1, ·~.(128:0oo• e.m todns·ns C(uestocs.de confinnc.n o governo tudo 
emvesp.er11s~do serenugualmente~nt•rados no bn':' hn• de· obter dn honrndn maioria. - · · 
ratrq·profundÇl ( 1•iso ): cm quo ·se· tem sumido os ·os·il :·nAnncis ·n,umETo :-Apoindo: . . 
credttos· nnterJOrcs; .·> •· .: ·'· ,,,,, • , . • O Sn. SrLYEinA :DA 1\Iorr.\: ·:-Até.ug~r:i; s1••· pm:: 

O· que disse·mais. o no!Jre:miúistro'da fnzendn '! sulo.ntc,, eu .nmdn oppunhn ~Jgmnn;S.Objccçües :í. 
Que ninda .;)invin •ngg_lomernçiiq: de emigrantes ·em . mnt cbn dp g9ye_rno, . porrrue :. conu1 uanto eu não 
al!l'llns pontos, com r•sco·Imrn·•n.tr:mquillidnde pu- pe1·teD1;n a m:uorm do Scnntlo.... . ·: · .·.,. 
bliCn; ·.: · · ·.· • · ·, o .. sn.liiENDn:s DE Ar.MEroÀ.:.:...A' nntiga. (nisa;) 
.. O~n> senhores,• ~JUncs .süo' os ·rructos ·que temos o sn·roSrtYE!IlA DA l'lforr.\: :-•.. 'quando razi:i'ns · 

colhtdo do.procedt~ento do· governo nesta questiío minhns pcr1uonas resiste.•ncins de· trillnn:1,· en. con" 
do, soccorros pubhcos? Som mas : considernveis, 1 · d · 
~mas após outrllS,' Jun. çndus em:Jurbilhiío. nos rnva semp1·e o apo10 n tmltfta mniorin do Senado 
1 d de bl 1 e ~sse e~c~ntro m.nJto mo· fortnlo!=iu.' .Posto IJLW 1V!'OS 11 ·. spcza ·:pu tcn, •0 11 agg: omcr:•çiío' de mmhus · Jde:1s polttlcns · · fos~om · · cltvcrsns. dns :dn 
rettrnntes em:grande numero em d•lfercntcs·pon- · · t d ' · 
tos do Impcri<! :m~ea(:nndo 8 soguranca publica. mesmn mnJorw, .cs nvnmos concor .cs n um· ponto 

•r.1·ata-se.de JUSt111cnr :~:estrrida'.do P:mlo J\lfonso. tJ et•a rosistil• ;i marclw de UIÍln mlministrnciío cfllO 
O tiuhn comoç:~do por :u·bitt·nricdades;·, linh:i·conti-·nobro 'senador pela ·provineia das Alngõns diz d d' · - · 
em aparte: Lá cstnviío.9,i00'relil'nntos. , nun o ·com I~Stpat,ocs c quct·m coronr snn ohrn· 

lnnçnndo•20.000:000, de imposto.> sobre ·este polll'C 
O Sn; 1'A&S DE·lUn:NDON(;:.\':-E' cxncto. povo ! · . . · · , · 

.. O Sn.'CormiÚ.\:.;.:,:.. ,1'tnta-se.clc justificm· ;\ dcs· Hoje p(Jrém, senhores, minl1ns circtimstancins ' 
)leza con~c,soccorros publicos · nn Jlrovincin do siío diversas. ·Etl· dcvcrin .u Ló desl':lllecct•, pórqurJ 
l'iauhy? ·oactunl 81·: ministro dn ;;:uct•r;• r:Jiz: j:i não encontro. osso '·npoio quo tinlw .. antes,, e 
Estão nos'.art·edores elo ''fherczin:í'. mais do 10,000 yojo que a antiga mniori:•, como JIHl chrima .o meu 
rctit·nntes: Referindo-se 'os distnrJJios occorridos nolJrc colleg:t scnader pelo lt!nrnnlüio,: ,deu agora 
nn· colonia, Denevides no l>nrn; diz-se: São os rc- em· ministerialismo n. ponto do, qn:iudo: se dirige 
tir:mtes que :IIIi se .:.chnm ngglomerndos. no governo, pedir-lhe qunsi pelo nm·or ·de Dons, · 

· · . como t'ez no antro dia o noiJro sonndor pela Dnhln, 
O Sn._ DANT.\:s:-Por toda a parte é nssim.. que o ministerio lho deixasse n·pelle •. :· .·., · 

. o sn; CÓÍÚIE!A:-Orn;: se:nhoi·es', o qrie tenios ·,osn: JUNQUErn.\::-E'Ycrclndo! ·. ' ~··· ':. :. 
colhido do .todn:.n despcza com soccorros :publicas ··.o' sn: 1\IENDEs.i>ii: ,\t~m10:\: :..:.:Fi .ficnrin coin.cJJ'n ?.· 
é propa rarmos esses fócos de perturbação •. E qunndo :,.0 Sn. SILVEIJ~\ D.\ :uo1··rA:....:orn,' senho.t·es, .q· uan·-.; 
pe1·guntnmos : .. llorque niío .reduzis as· despezns 
com estes.retir:mtes que j:í podem gnn!Jnl~ avida? do umn•mniorin que ora opposi(.'ão, .. cotwc•:te-.se. 
nespondem-nos: Dai-nos primeiro ·bntnlhues. pnra em. maiorin miuistcri:•l, c seu pro:::-rnmma li .sU:-. 
os coute1• e dcjjnndur. . · jeiln~·se no .que o .governo .lhe quer tirnr, com-· 
· . . Eis 0 circulo vicioso· dt>ntrô clo'qual tc,mos S'''· tnnto· que. não I !to tiro a pcllo, entendo que .. niío 
rndo •. · . · · . · · · · ' posso mais.contnr com• a. res.istencia lct~almenLe 

· ·· · · .. · · oppostn ·no governo cm defesa. ·da' Jcgalidndc .. l>ód~ . 
. Vou terminnt·. . . set· que,estejn emcerro;,·mns pcnso.nssim ... :; .. ·'·:·''·.;,:~, 

•:Pergunto ao Sennclo si cst~ satisfeito; perguitío. . ÜJ'tl, Sr. presidente, tJ'ntnndo-so do umn CJUOStüo, 
ao governo si tudo tem feito n bem dn cnusQ pu" de npprovnçüo do-crcdilos pn1·n .n dcs:peza du s8ccn: 
blica; ·pergunto .nos·nobros snundores reprosen- nas provinci:ts dO· Norte; n 'DO .eslndo cm•C{llO'aS· 
tnntes dns ·.Jlt"ovincins .·flngelladns · pol:~ succn si cousns estiio,• sendo .Jsto,,como disse, umn.quostiio. 
julgnm que.todns ·us despezns têm sido ·Justiflcn- de morn·confinnçn,,o governo,· nn··Jllljnnça de:sLlllc 
das ; pergunto ·nos sustentadores do mimsterio :si · foron, em· meio do· Sonndo. onde hn ·pouco quasl, 
quot·cm n manutenção dcste.cstndo. do cousns, no clcsl'nllccin •ou :lmeuçnvn:; ·o .. gov<~rno ·tem. t•azües: 
met:mo tempo um pet•igo. pn1'a: n"trnnquillidnclo pnt•a ucreditnt• ctuo a dOLltt·inu nova que se ndoptn• · 
JlUblica, ~ um' sorvedouro pm·n· os dinheiros do é n dn nppt'O\':w:to de todos os· l'nctos,consummados .• · · 
Est:~do. (llluito bem; m·uito bem.)· . · Nos tu mo teria ó !'neto consunmtndo 6 ostnr o.dinbeiro 

comido, o .dosdo· quo se ·:provn rlue·ost:'hcomido, 
npprovo-se· o credito; porque niio so póde ü· tirnl.-o'· O S•·· Silveira da l't-X:oU:a :- Sr. pre­

sidente, continún n discussiío do novo credito pe­
dido pelo governo 1inrn ncudir ás nccessidtldes dns 
provincins Jlng~lludus peln sücco. Eu j;i ti1•o occn­
siiío do tomnt• pnt•te neste clebnto cm 2.• discussüo, 
duns vezes, entretnnto penso que convúm nindn 
l1oje voJtur n elln. 

V. Vl 

do bucho .dos quo o coml:lrnm ... . (Riso.) . , .. :. 
QLtnndo so tt•ntn, verbi; !JI'atia; do clespezns com 

obt•ns illegnlmento l'oitas,. !JOl' .muis clnt•nmento 
lll'OI'tula quo a iiJegulillutlo sejn, o nt•gtmlento ú 
sem pro este: • Mas,. o CJ ne flllOi'êll1· os senhores,·si 
a dcspezn eslt\ ft!itn '! • 1!: tliz-so: • Yumos t•ogula· · 

. 38 . 
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ri1.nr isto. •1\fas o que é que .se chnma ,re~ulnrizar 
uma illcg-alidnde? E' approvnr a illogalidnde. 

O _Sn. JuNQUEIR.\ :-E dar-se mais dinhciro.para 
contmuar. · . " 

O Sn~ SIÍ.V&InA ó,i. Mon.~:-I\econhcClo, Sr. nrc­
sidentc, qu~ desde j:i se pódc prever ó ,resultado 
da votaçiio a que se vaf'procedcr sobre os credites: 
o governo saber;\ encontnr a mesma maioria que 
teve para approva~ão da lei ilo orçamento'. • . 

I~ sou coherente raciocin:mdó'desle modo; por­
que, visto como a.maioria do S~>nado entcncloil'(Jno 
niio. devia· fazer questão politica da votnçiio do 
orçamento, desde que chegou até esse ,ponto, não 
tem o Senado remerlío do ora cm diuntc si não appro­
var todos os crediLos que se apresentarem nas 
mesmas circumstnncias. · · · · 
.. Não · posso deixa'r de lamentar, senhorc~,;_e 
ó o mnis que pos~o fazer,- esto met:unorpbose 
porque passou o Senado, que nté agora c1·a u~ · 
plwnal de cspcrnn<·as, era reputado a gurantrn 
unicn contra os oxéessos d:t aclministracão actual 
c contra os seus urbitrios ; n~o posso· deixar de 
lamentar que o Senndo tenha perdido essa sua 
gloriosa posição, e dado Jogar a quo a opinião do 
paiz que appellavn parn esta in~tituigiio como para 
um baluarte ainda não expugnndo, olbe para olln 
hoje. com a mesma inditrercnça, com n mesma 
falta de confiança co1il que considern outras in-
stituições. (,tpoiados e não apoiados.) , 

A questão· de credites para a s~cca é, sem con­
testação alguma, uma das mais sérias que se 
podem nprcsenwr no parlamento. Na 2.u dis<:us­
são chamei a attençiio do governo muito conscien­
ciosamente, muito. desejoso. até de nuxilial-o nessa 
tarefa, para· a situação das. provindas do Norte, 
que têm sido flagellndas pala sueca, para que reco~ 
nhecesse que o estado dessas provincins envolvia 
uma complicMiio, que dependia ela solução de um 
grande problcrnn cconomico. 

reconhecer·que ,essn .. ,caridade .. não solve o pro~ 
blemn. O probloma.hn,de ~olver-sc por outra"fór· 
ma ; o diante dns.diiDculdades que tem encontrado 
c,que hn.de encontrar,o.governe, é que.pi.ldc vêr 
qu~l sora .cssnsoluçuo .. ,. ... · . · · 

Niío basta fazer cnridade; niio basta'mándnr pro· 
cessar os ladrões de'I.tlVItde pellicn e g-ravata I.ranctí, 
de que fnllou· ·o Sr. 'Leoncio ·de ·Carvalho . ·na ·cn· 
m~r~·dos deputados~ .. E''prccisoque ·os honrados 
mm astros tratem de estudar a questão para' resol· 
vel·a; Mas.is~o.é O· que não querem.:O que,•o.•go­
vorno·qu•lr, cum)lre,nindn,:repetil·o,•·.é o .nrbitrio 
para aulol·izar no Sr. ,José,Julao·a, d:ir. ·saques sobre 
o. Thesouro .. r.s-',:. :;i .. ~ ._·(..,,· . ··-~_:; •. -i ir:·:- - .. : · .. ,·~:." 1 • 

E" entrctnnto n. primcira;rlifficuldadc ·.Jlara :n.·so·~ 
Iu9ã~.do mngno.~rohlcma.desappareceria pela de· 
m1ssuo·desse presidente.,.: ... :, :.; ,-•..• ,.,.,,,,. 

Nós já ::t!ondcmos a. ~ous factos que .serviriam 
para encnmmbnr· O·espll'ltO ·do . governo.l\. necessi­
dade dessa. demissiío·sem deznr parn o:presiúente. 
Nilo df'sconheço as· qunlidades bcms··que.esse·func· 
cionario possa ter, mas rcconhoccndo-lhe até 'aS 
qunlidndes as ma i;; angelicas, .. penso quo;·depois .de 
ter presidido aquclln .província ha qunsi dous annos 
assistindo a todusas :lutas. :IO:jogo,de.todos·os in· 
teresses. legítimos e .i Ilegítimos que , 11. cnlamidade 
tem •suscitado, clle · niio.póde ·ser, hoje .r o , homem 
competente para~executar o pcnsnmento•dO:·;go· 
vorno. . ·· .... : : . 

A cousa é fncil:dc· imaginar,; senhores.·• ... ,_., ·: 
O governo tem mandndo recommenduções. a esse 

presidente pnrn• restringir :os ~occorros, :psr.a .: in· 
terna r os retirnnte;;; pnra Jazer. uma. escolha. delles 
que possam ser applicn'dosa certos 'trabnlhos pu· 
Lllicos; mns qual tfJnl sido o result:ido .. dessns or~ 
dons? ~<\s agglomerações de retirantes ainda estão 
no Jittornl (apoiudo,ç),. nmençando. a.: trnnguillidade 
put!licn, a t:ll ponto !(Ue ·o mesmo. pr~sidente·, que 
nma~e os corres publ1cos, com· os. repetidos: snques 
110 Thesouro, é 'l_Uem ao mesmo teín(JO pede bata­
lhões, porque nuo' póde reprimir os retirantes! · · ' 

Mas. senhores, .o governo· faz-se innoccnte· da 
difficuldnde. Pois o :tovorno niío sabe que essas 
ag~lomeracõcs .de' retirantcs.·.no Iittoral, hoje ·siio 
aJ•tificinlmcnte cntretidns'·pela nvidl!z ·dos fornece·· 

·lias o governo niío se importa com essn solução 
economicn; comtanto que o Sr. José Julio possa 
m:.ndar todos as semanas, ou.todas as quinzenns, 
ttrn saque c! e 500: 000~. c vá se repartindo isso da 
mesma mnneira irregular por que se· tem distri­
buído. os socco1·ros nas provincans do Norte, o go­
verno entende que está resolvido o 'Problemn. ,, 

I~to, senhores, . é o que qner d!zer o procedi· 
mente que tem tido o g-ovorno dannte do umn 
q uestiio,quo cstá'scm solução hn mais de dons annos, 
de uma qucstiio que comprehendc u grnndo diffi· 
culdnde llnnnceira rlB poderem-se ·or~rnniz:w·orça­
mcntos regulares. Nós, qlle nesta alchymia orçu­
mcntaria ultimn, tunto trnbnlbamos pnrn equilibrar 
o or~,;~mcnto dn receiLn com a despeza, vemos que 
tudo ISto é nominal, porque al!!m de 1~ ou 20 
mil contos de . creditas que acrescem á despcza 
ordinnria, nhi vem mais um pedido de credito, 
qlie já está julgndo insuficiente, ú vistn das clecln· 
rações do Sr. ministt•o da fozendn, que atJlrmn ser 
preciso mandar já uma emenda ao projecto ele· 
vando o credito. 

dores'! (Apoiados.) . · . . ' . 
.F:=Iles:· yão a· tal ponto, que' 'simulam mcitins,''e 

resJstcncJn ·no propno· governo, quando o· gover11o 
entende que ·é tempo de rcstdngir os soccorros; 
E não sabe disto o· ~to:vcrno '! 1 · · · . ·· ··.' · 

Os verdnrleiros amotinadores ·dos ràtirnntcs' são· 
os potentudos do Cenrá e dns províncias onde se 
distribuem soccorros. Quando o .governoJmnnda 
dizer que estes devem· ser limitados, os interesses 
dos fornecedores sentem-se oontrnriudos. Um.delles, 
por exemp!o. que .mnndn buscar.<lous outros cnr-, 
regamentos de fnrinhn c carne s8Clca, mesmo desso 
carne põdro que tem id11. para lá,· si.ucaso vê eh e· 
gnr um dos navios cnnogados e re<:onhcce niio haver 
net>Cssidade flUO jttstillque o ,fornecimento de. taes 
gcneros, certnmcmtc que não .ha de dizer no presi~ 
dcntu da provinci~,. que.tem 9!0,000,saccos de ta· 
rinbn a vender, pnrn. o presidente lhe .responder' 
que jú niío tem n quem os dar pnra comer. Entiio 
sorve o nrtificio e arrnnja as.cousns de·modo que 
surgo logo umn cxtremn neee~sidnde de compra· 

Dt•sde mui to eu clamo, Sr. presidente, que esta 
qucst1io do Norte precisa ·de mnis alten(·ão do que 
u que o ministerio lhe tem dado. O ministerio en· 
tendo CJt>o desempenha sua missão relativamente 
nos soceorros do Norte, fazendo tiío somente o 
officio dn c111·idadc publica ••. Mas niio li este, ex-

, clusivamente, o olflcio da administrnçiio ; o ~o­
verno niío tem obrignção somt•nte de. ser caridoso 
1í custa dos dinheiros publicos; precisa estudar e 

rem-se os 20,000 snccos do fnrinhn. . 
As famílias principiam n npparocer esfnrrapndns, 

mno!lontn~, com aspecto de doenca ; .o entram pelo · 
pnlacio do governo, nlçnndo bandeiras e {IOdindo 
furinhn. O que hn de fazer ontiio o pres1dente ? 



.Autoriz:t o fornecimentode.quantos generós tinham devér do Estado acudir· nesses occidentesaos neces, · 
introduzido os fornecedores· e saca ·sobre_· o The.:' sua·dos; ·mas; como membro·:·do _parlamento,. não.'· 
souro. ·· · • . ' . ·. · · · ·'' possO' dar meu •voto'' para' despezas ·-que· ·não são· 

E'· este o nrtificio cque· cumpre ao·govcrno :des- ·JUStific:tdns, • devendo ··sel-o;. o muito·.· mais ·ainda~' 
manchnr·.' (Apoiados.)'' Desde ·.que . niio frustrnr' o · porq11e vejo~que ·o· governo não dá' ·sol u~iio a'Jguma_: 
artificio dos ·fornecedores;-·desde ··que"'niíd fizer' ú' questão' • . A;· un_icn soluç_iio <lue··euc;.dá..é-'mandar, 
desapparecer a·nccessidade •:artifici:tl,. niio hiio·:dc .cad~ vez mllls'dmheiro para'o;Norte: _,. O'' . · · · .,, 

. ser,,as:;•medidas-que:se têm:adoptado.as que pro- :o.Sn'. C.uis-.ufsÃo-1>1~ SJNimiJ.'riwesiilentíÍ dó c~·-.. 
duziriio.:effeito•: · Póde:.o:·nobr.e;presidente do con- • sel/IÔ) :.~A solução depende da.·Providenc'ia é niio' 
selhomandar.quantodinbciroquizer-para.oCeará,·. ~e. nós.·;.._,.:_ . .,,·:,,.',_;,·;:.·:.,.·. ·,:'i'." .. ~;,;:,:.;.·,:; 
a _questiío.-fic:arú.,no,Jllesmo;pé_., · ci ·· :. · · · · · •· :' ·' O.Sn.· SILVEIRA DA:l\IOTTA:."'- Ahi estú, senhores,, 
. Mesmo_ S. Ex. nao,sabe.o que alh.se,gastn.; a. b "d d lh Jl este ·.respeito sabe. tanto 'como. _nós. Entr:etarito o no re pres1 ente. o•_conse o,con rtnondo,o.que, . 

. apr_esentn:·nos tabelln!l'arra!ljlidas·no'ministerio.da, .eu dJgO: ·o governo agora só appeJJa. ,para,,a~. 
faienda··para os··credttos; d•zendo-nos·:·· gastou-se' chuvnJ . · . · · . .., · . . . · . 
t:~nto no Ceará, nn Pnrahyba, no Rio Grande do' O Sn~·· CÚ~sANSÃ~ .DE,StNIMri6 (presidclztó~.do :c~~·· 
Norté::. é-:preciso mais dinheiro. ··: · selllo),:- Sem duvtdn. , . , .. . . . . ,. .:. ; 
. U:u'Sn:•siN'ADOn::.....:AS tnbélliís''devem merecer . o SR';" SILVEIRA DA.l'tfoTTA :-Até' nesta. cidade· 

toda a contlanoa. _ .· · · · quasi':todos estiio:appellando :tambem para· a chuva; 
,. '· ........... ··· .. >, ·. · .• · .,.,. esiellanãovier,-V.Ex.tem de pedir.tambem. 

, O Sit~.SILVEmADA MoTTA:~ Mas o governo sabe. algum,credito para o.Rio.de Janeiro._,, . , , . : . , 
comose'gastou e .em. lJ:lle.se gastpu? Póde·o gover~ . O.Sn_ .: C.uisANSÃo DE SiNUIBÚ ·(prcsidtmtcdo · con-• 
no affirm~r l!lguma; _cousa? . , • · . . .. · · · ,1 · •E · o•pru!elpnl"responsavel'é·' o Sr.'m1n1stro ·da sclko,:-Estive·_quasi. 11 fazer >isso para·:.dar agua. 

·fazenda;' :por'-lue em· nosso'paiz•'o•ministro da ta·~: em abúndancia a esta população. ·:·· .. : 
zenda, segundo dizia um notavel' homem· de Estado;• - O. Sn ... SILVEIRA'DA. MOTTA:- O .. ap:irte 'do· nobre .. 
deva .estar_sempre·. á porta· do· Thesouro de ·arma ministro confirma o que: eu:disse,-que•este· pro-' · 
engatilhada"':,'"···· ' ,· · ·· . · · · · blema niio _tem outra solução, siniio ·mandar-se· 

· . o sr. mlni~t~o· d~ faze~d~ :só'.:nos cÍi~ quanto muito dinheiro para. o .Sr~ José Julio.- distribuir, 
tiraram do :Thésouro,:mas niio ·sabe onde se gnstou.. até. que a. Divina . Providencia favoreça o. Ceará · 
O ministro ·da repartição respectiva communica ~om_'chuvas ~~.~nd~ntes;_.,· •·· .•.·: ... ;,_ .. ··:., 
ao' T.besouro que recebeu. :saques, na importancia O Sn. CANSANSÃO DE SrNJliiDU (presidtmtc.do con­
de: .IIJntos contos, .que se despendera com: soccor~ . . sel11o):- Todos estamos subordinados neste mundo: 
ros~publícos, sem -dizer como, o. ·sr. ministro da· á Divina ·Providencia·: ' . . . ·. · · _ : 
faY.enda: manda:.pàgnr, .. vão. esses ,saques• para o o'sn.·.srLvEiR.A. nÂ'MoTTA':::.;.:. E' um 8-raRde ~e~ 
papeJ, •. vem!esse pnpel.para·as:camaras, nas cnma- curso este. appellnr para·:r· Providencia :em tudo, 
TaS! .diz, o· governQ: ,<. Volem. »i· e.o corpo legisla- porque isto supprime a liberdade humann e, sup-· ._ 
tivo voto·:-eis.o·processo .. • '· · " · · : -primida:a •liberilade humana, ficamos sendo uma·· 

ó :Sa. ·ÂFFONSO_ CKLSO (ministro da· faZenda) :.:... especie de fato listas, como. v!)jo que. o governo . é, 
o que·v:·· Ex.· quer 'é simplesmente impossível, e até a maioria do. Senado, .que vai-se tornando 
O ·governo·não póde. mandnr, para' o···Senado essas' ti.lrc:i. ~~·(Riso,) ?orerno -~ maioria :.estão-se _in~, 
informa~iles ·rp-inuciosas''que_- y,.· Ex. deseja,• Isso: clinnndo 110 "fatalismo, ·que. outra cousa não é. a • 
é·muitd'fisca!Jsacfo; desde·os; empregados secun-' doutripà_'dos fnctos 'consummados, a ·qual serviu' 
dàrios·d:t''directoria'de fazenda até ·o .ministro que de. b:ise ao honroso ~a'ccõrdo::feitopelo .nobre mi~· 
oJTerece a proposta. • ' •·· · ·. · · ~~~~~e~fo:azenda:~o~ a,)~onr:~~ c~~aiissão d? 
·O·Sn:'·SrLVEIRA. »A'MOTTA :....;.Não creia V.' Ex:. Tenho portanto razão, para d1zer;·senhores, que· 

que confundo o Thesouro com a camara' muni· quanto á secca do Norte ·os···unicos· recursos do 
cipal' dá ·Côrte. ·O que ex:ijo é· que o· • governo, .. 0 verno siio : f..• dinheiro do· Thesouro á custa 
quando:manda esSils tobeJJas; discrimine no menos. de impostos novos que são o salvaterio -do nobre· 
11 natureza das·despez~s·; -niio :é só dizer· ao corpo ministro da fazenda; e, ·em !!!.• Jogar, -a· Providen­
legislativo::.' c! Gastei · (1.0.000:000,!!; dê-me auto· cia ·Divina,. a cujos cuidados o ~overnc.; confia a 
riza_çiio para lançar impostos por mnis 40.000:0006.• sorte do paiz,. aconselhando-o ·a que se resigne. ao· 
Si -v. Ex.; .. organizando ; esSils tab~llns;. em ·vista expediezite. dos r:~ctos consummados. ·. 
das informações que das ·respectivas• províncias· . · c . · · d . · ·• ._. 
vem ou devem vi: discriminnsse·o emprego das · . O Sn •. AFFONso_ .;ELSO. (mmzstro a fazenda}. 
quantit~s para·~ilese usou.do"credito e se sacou, _Quando V. Ex. m.e :demol!strar que .se po~em 
jii satis!rirla m':us no corpo· Jegislnti vo. Eose Jaco-. · fu~er despezns publicas som 1mpostos, mudurol . de 
nismo niio justifica cousa alguma. · · · · · · systema, . ·. .·. . ._ , .. · . , . . , 

Sei• que•V. Ex •. faz· isso porque ·conta com, o O Sn. SILVJFIDA D.\.l'tfoTT~: .-Como V:· Ex:. reduz 
Senndo e tem nesta cnsa uma maioria_ explcndida. a. questão ass!m n termos s1mples, ou dlgÇ), lambem 
o Senado, de ··cpposicionista ··que era,· tornou~se em termos s1mp!es: quundo V. Ex. qu1zer fazer. 
]1oje mo·ministerlul_ como a·cama_ra. dos·. deputados;. despezas remedeie-se_ com. a p_rata _de c:~sa. _ . 
e, portanto, porque os nob1•es m1n1stros .se hão, de O Sit. AFFONso Ca:Lso (mi"rustro .da ,fa:.::enda):­
estnr·i:ançando·em .mandartnbeiJns esplicatlvns'i'_ Qual é outra receita do Estado siniio a .quo. vem 

<Basta que'm!indem dizer: •.Nós precisamos de dos impostos? · ... , 
l~nto. .• . . . '• . ' . 0 ·Sn, SILVEinA·DA. MOTTA:-Niio fali o dOS que já 

O Sn; 1\f.a:NDES DE ALMEIDA :-E vota-se. existem,· estou !aliando dos que V. Ex .. quer ·le-
0 Sn SrLVEinA DA l'tfoTTA :-Como se vai votar. Yantar de novo, nn importancia de mais ~0.000:0006 
Eu porclm declnro gue não posso. votar assim. . sobre. este pobre povo, c até sobre vi uvas e or-· 

Niio nego socéorros jlUlliicos, reconheço que ó um phiios I 
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· OSn. ·AFFONSO Cr;:.Lso (minist1•o rla {a:::im.dá);_:_Nii~ 
vi .demonstradas. outras economias passiveis. além 
uns que o governo tem·. feito c ,ha dez meze's.quc 
estamos trabalhando. Apropria commissão·uc que 
V; Ex.' rcz·parte;.e pilrte·muito illustrc, não··apre-: 
sentou economias. que dispensassem: os impostos;' 

o Sn. SILVE IRÁ 'nA.' MoTÚ: :.._ Cónió cr:i . possível 
fazer-se ur!I orçamonto:.economico,, si depois que 
:t' oon1missuo de orçamento apresentou o seu· pri­
meiro trabalho, que aqui foi, por hypothesc ·(risol; 
approv'ado em 2.a. discussão, o nobro ministro veiu 
demonstrar que· havia um deficit já· de 7 ·mil: c 
tontos contos? · . · .·::. ·. c. · · ·. . · 

· · O Sn. AI'J'ONSO CEL~.O (ministro da fazendct) :-'­
Hn de rne perdoar; nno confundamos as"cousns. 

· tsto roi quando se tratou da receita; e eu me 
.referia á despeza.· Apropria commissiio niio püdc 
fozer economias nus despczas indispensaveis da 
propost:.. · · 

O Sn. SILVEIRA. D,\1\Io·rTA:-Em relação· mesmo 
;i. dl'speza é que fallo.- A com·missão tinh:. calculado 
a dcspczo, como vcrbi yratia· no· orr.oniento do Im-
P'll'io. .•• . . · · · • '·. · . 
•.O.Sn. Al'FONSO Cu.i.so (ministro. da{a:::cnda):­

Culculou-a fJUnsi no mesmo.olg:.rismo ·que a c:~ma-
ra dos deput:.doe. . . . , . . · 
. 0 Sn. SILVElliA DA 1\fOTTA:-Não, senhor. . 

O Srt. 'A~·Í!'oNso' CEr:so (miilist1·o. da (a:::eudà):­
Sítn, s~nhor. Fez um Otllt·o cót·tc,' m:~s o resultado 
ern qnnsi identico,.oom pouca diJferen~n. ·. · 
· O Sn. SrLVEmA. D.~ 1\foT'rA. :.:....Nãó,.scnhor. Aind:. 
·lwvcmo~ de tet· occasiiío de tr:~tar do o'rçamcnto. 

- O Sn. · .AFt'llNso CEi.so (ministro · dct {a::encla) :~ 
Nfio este ·anno. . • · · . - · ·· 
· o sn·. SrLVEmA DA l\f<i'rTA:-Este :mno mesmo. 
. 0 Sn. DANTAS :-Aqui? . 
· O Sn. StLVJÚM DAl\fO'l'TA:-Aqui ... (Riso.) Foi 

.j~gtumente quando se. tratou d:. desllezn .•... V.:. Ex. 
dtz fJ uu o ot·ç:~mento d:. despeza da cotnmtssuo ·.do 
Senado, foi !'{Uasi iguul"ao dn cam:~ra; V. Ex·. está 
enganado. ~u. fui o. c~tcat·~ugudo da' p_at·te do orça­
mento rclattY:t ao muusterw do Imperro, ·c só nest:. 
t:epartiçiio Jlropuz tuna economia creio r1ue.do 
m:íis de :1,000:0001$000. ~.. · . : ·· 

O Sri. AFÍ'ONSO C&Lso (minist1·o dá f'azcmlá) : ..:... 
Sim, senhor; mas J'uça a compara!)ão com a somm:. 
de outros ministerios e verá. : 

0 Sn. SILVEIRA Do\ 1\fo•rT.\:- .•. pon!m VOÍU O 
nobro ministro intervit· no or~nmento ... 

O Sn. AFFO~so C&r.so (ministro ·da {C{::cmla.) : -
Ot•n! .•• Apen:~s intervim no dn fuzenila; e, si não 
tinlw r:tziío, para quem':. deram?_. . · 

O Sn. SILYEIR,\ DA 1\rO'l'TA:·- Em• tl1do e.t ultra. 
O Sr1. AI'FONSO Cn:r.so (ministro rla {azellda): -

Reconheceu-se que nlío siio passiveis mnis econo­
mins. V .·Ex. não tem mnis desejos do cconomisar 
!lo que nús; 

O Su. StLvénA DA 1\foTTA: -.V. Ex. tem muita 
vontade de economisar, mas, qunndo che:;::n a occa­
siiio, em voz de cortar alg-arismos, gostn ae ncres-
centnl-os mai~. (!lisos.) · 

E' uma tcntuçuo que V. Ex. tem, c ostntent:~ciio 
é dovidn á l'nlta de Jé nas mathemnticns, rtois que 
V. Ex. jíl disse aqui qLtO dous c dous uno são ql1n· 
ta·o .•. Um ministro que niío tom fó nus muthcmn-

. ' .• 1 ., •. - .... •,. •. .• ... · ~. ·~ .. , .:~-;.' -•• -.:~ 

tic~s, · como 'h:..: do . cconomis:~r.' ·um orçnmeiuo; ,'? 
(lltsadas;) · ·. ·. · · · . : ... · · . - "· •: :· 
• OSn •. AFI'ONso. C:ru,so (1ni~1ist1:o da·(azenrla/.·'.'A; 

econonu.as ·;do~ nob~e ,sen:.dor;.ernm .. , tacs, •. que:: o.s 
seus·nm:rgos, nao :CIU:rzeram,aceJtai-ns,· : .. ': ·b::;'·-:, 
· o sn; SILVEÚtA DA··MoTTA:·~ V.:•E:\':~ ·rcctitlque':i 

cxpressiío ; quem não aceitou foi· •essa • maioria• con ~ ·'· 
servadora que· cstá·hojo'npoiando·o nobre:ministro 
e que é .a mnioriu::mmi:Steri:il do Senndo; , ••: .,,_·, 

o Sn. CANSA.NSÃO. DÉ ·, SINI~mtí' (presidente do. côn­
scl/1~) :~Apoiando o governo? I ; :' .· ' ''":· ,. . 

o sn: AF.'ONSO CELSO (lliinistro; da.{adiü~iia).'::..:_· 
Deu~nosapenas os. meios de·gover.no,: que. não. de·. 
via negar. · . . · •.····. ·, .· .:: ·> .. ·,,·.:.: ·. 

0 Sn. Sli.VlllllA. DA MOTTA :-Creio que niio:ha. 
apoio mais substancinl_do quo dar dinheiro ,:~o,,gt)-
vet•no. . . .. . . . . . .. . 
- O Sn .. CANSo\NsÃo D& SrNiliDÚ (pt~esidcnte.do.con­
selfto) :;,...A' .administração, niio. a. est~.governo, 
que póde detxnr de-ser go~er!'o am:~nhu: :. ,, .. 

o sn. SILVEmA DA 1\toT-h :~Provil.',niais ·esplen­
didn de. n))<?io • p.ão. podia ter tido o go:verno ; ,por. 
isso .. ó que dtg-o .tsto~. . . . ..:: .. :: .. • ... ,:,. .• ·'""''''. 

0, Sn: Al'FONSO. CELSO {11J:inisti'O: tla '{a:::elldl!): 
-Actualmente não .; possível cconomis:.r-se mnis. 
Isto provou-se·com o orçamento feito pela cnmnra 
c com o orçamento· feito pelo .senndo:,as duas 
somm:.s equilibram-se. •·. '. ··:i .. : • 

. 0 'Stt. SILVElllA' DA MoTTA' :-St•; ministro; ha · 
uiu:. pm·tc rol:~tiva ao mínistorio 'do:Imperio·quo• 
V.· Ex. concorreu pnra nltcrar o qui :nn casn:mesmo",• 
angment:.ndo n despcza com. accõrdo •·da maioria 
do Senodo. Foi, 'v~rbi: g·ratia; ·a·rcspeitO"de·Uma 
emenda do :nobro"Viscolide do 1\io·nr:.nco,.rest:r· 
belccondo utnn c:tdeir·a · de economia politica :no 
Instituto Comnicrcial ;· foi, . por exemplo, n.ccle· 
bre Escola u~ .1\linas, qúe. fnz .um:. despeza, de,~O e 
timtos contos com 3 ou-~ menilios :1 queul'.se pag:. 
pnr:. lá irem c nem assimJ~ .viio; T.nmbe~. cc;tmo 
cm possível pass~r,u !'cdu~~m'! daEscola:de1\lmns 
em um mintster•o tuo .mmerro . como este, .onde 
sobrepujll o elemento miilcit·o 'i'. (Riso.).· . · .: . .;-_:, : 

o sn, Al'I'ONSO Cn:LSO (n~inistro daja::enda) i;,_:.: 
Niío h:t tul. 
. O Sn. SxLVI~In,\ D.\ 1\IOTTA : ~Não. quero jti Câllar 

da conunissiío, porque tive .lá' muitos collegns que. 
estav:.m dobnixo dn mesma inlluencin : eram· mi·. 
nciro~ e port:~nto, não pediam votar :pela sup7· 
pressuo da escol:~.. . • , · . 

Terminnndo, Sr. presidento, este incidentô, que· 
foi provocado pelo nobre ·ministro dn fazenda ...•• · 

o Sn. ANI'ONso CELso (ministro da{àzcnda) :'-'­
Isto provn aponns a :~ttenvão que•. presto ás pa· 
lavras de V.·Ex. · . · . 

O Sn. StLVEillA. DA.l\IoT"rA: -Ae;rndcço muito~ ••• 
Não hn, pois, duvidn, que esta questiÍo do cre· 

uito novo Ilura n sllccn âo Norte exige :~lguma 
explicação ·dos nobres ministros, para quo. n!l ta· 
bellas fiquem clnrus, c pnrn. que o corpo legislativo 
sniba ·cm primeiro logar pnrn que dít estas nutori-, 
~:nções, e cm segundo pnra que no menos conceba 
nlg-umu cspernn~n de quo os creditas pnrn a sêccn 
hão de acabnr, ele quo hnYomos tio pôr fl1tHlo n -
osso tonel dus Danaidcs, por onde se escila todo o 
dinheiro do l~stndo. .. 



:":"'"'SESSÃO:_EM-r23 ,DE OU.TUBRO.· 

. · .. E'pr_ .. eciso quo o .go _ _vorno .. <M·. nos. n ... •e~Jcran~ •. a.· ~nru-o •ss nt . d . ·. s1quer de que 1 d -w • " 0 nva que OVJII mostrar sun·.vnlonti:H~ 
. • . 111 e,parnr.lsto.:;SLcstns; espezns• nmcnonr-nos. •... L.• .· .. , ,,._ .... 1 ~,.,.,_, ... ·;,: .. ··.·,·· 
.con_!, soccotros;,pnra o ~orte nao .tl!m,de .parar,· os c 
.on.tu.o éi ~scusndo ·fazc:z:.'1orcilmcntos,. e,os:nobres· , . n;_ ANSo\NsÃo DE SrNrllluú (prc.~lclentc:do'co1r-
.romJstros podo,mJicEI\CCrtos,dc.c{uc,os.,,npurosdo -sellio):·-Eu·.?.:. .. , •. [.·•··" .. · .:.·' .. · ... ,. ·· 
;Tllesouro _pubi}CO, liUO. do ,chegar' a .taL, ponto .que: '·; o'·sn·: Su.vmni:'- DA' ~OTT.~!-- Y>'E~-:· i'-~-;~·ú='os'tii 
·,nppn~;:f:lc.cruo cr1s!'s commercines:o in'dustrincs, com num mar do rozns. (R1so.) Rcsõnm hymnos·t1·ium­

... toda• a. sua. lle<!Jondn ·catndura •. .'. Quando· cllas .Ph.nes no gov~rno,, o,. quando. sahi hontom;dostn 
,lll'P_!!rcc.cr_gm,,nuo p_~oc.u~o.o .. goyorno outr.a· expli~ cnsa c. passe1 pela rua ·do ·ouvidor ·:só· óuvia 
.caçuf:!.smao,cnr se.u procefiirrionto .de,boje' por .não clovnr ~~~ ~uvens n Victoria· quó tinha 1nlcanrimlo·o 
ter.:v1sto. de ,longe, como .e :de·seu:.dever ... · . . . . n?brc mm1stro da fnzend:l' •. : .. ·.: . ... :···1.·' .::~ .• 
... O .rc_suHado e de, ter .ias to .. o governo j:i :70,00Õ . : ()_ ~n: .. AFi>rrr:so· 'céisd,: (m'filistro dà!'{~zêliaa) ·::.:.. 
contos c,teJ~.de gastar outros 70 000 ó o uun-iuento . Eu nao ·cnt_t'CLcm.:luta ;·.rui. simpJcs'mentc esjío'· 
d!i div.idn. p_ublica.z :.:.o augméntÓ doju1~Í:Ldessu di- ctndor. · · · · · · · · ···· 
vrda~-~,anhsorpçuo.de.todo'oorçnml3nto.pelojuro. · · ••·.:::-. ··.·' ··. -·· >·.·.· ._ .. ,. 
dn dtvtda e essa. contn·. corrente do govt,rno com O Sn. SrLVErn,\ DA MOTTA :-Entretanto St• ·,;;rc:. 
o. Banco ,do.; Br;,'!il .rJUC daqui ,a. dias ha. de d:tr. em !<idento, ·todos estes canticos de louvor : tó.dos:•cstcs 
resultado .uma.cr1se _comercial mcndonlút 1_1a prnça hymJ:!OS:..quc tenhe <!UVido ·coincidem: com·• outrà 
'do Rio do Jilneiro •. ·. · . ..· · ·· · · aprccuu;uo ~o. pubhco ••• -Vejo todos ::os• <lias; -em 

Qunndo·.o goverf}:o .só' yit; .·,~estes .. emb_nral,}os·, uma folha dwrJil. desta.cõrte,. uma .tarja runobrc 
Jemb.re-.sc, de ,_:mn,. Jmprevulonoui .. n respetto das emquadrando n pnlnvrn Senado, c como ·cmblomn 
provmcms,doNo1·te, para on<li:l vai mandando sem- um tumulo, sobre que se debruça.uma carpideira 
pro <linheiro,. flUO tira de novas imposições. soiJre e e~tn m~smn só com_pellc e oss<!~ (Riso.) . .,·: / 
o ·povo.. . . . , . · · · . . . · . Eu: pors,Sr. presrdente, :contmunrei a , sc,.uii· 
. q_povo IJa.de Cnnçnr~SO i.lin.diade as 'pagnr•;.c liS mUIIJDS doutrmas; llUO não SiiO liS 'dos 'fa"étos 

. cntao,,guando clle con·IJoccr rruc o ·systemn finan- .consu,mmad~s; ·quero. gúnrdnr meu· .-diroito' 'do 
coiro: :do. min.is~el'io. é .tirnr. toda a sul>stancia do repell!r nqutllo· qu!l.' entendo ser' dllstrtlidor·:;do 

_paiz,· verá.que.não. é lJi:lssivol . que, 'por causa' de systemn roprescntnttvo; c por· ·conseguinte· voto 
duns. ou tres_provincins; ontlc a improvidcncia do contra e~_te Cl'Cdito.·.(JJluito bem, muito bem.)..·: ·, 
,governo,niio tcut sabido distribuir -os soccorros ·' ' ..... "' · ' .. · · ·•· · · ... , .. , .... , ··.: -' ·• .·; .,, .. _ . ._., ... 
puLiicos,· seja_ todo o Iinpcrio onerado de impostos. ·.O Sr; Cansa.nlilií.o de: SlnJ~nbú' (pra­
que .. vão. cnriq uccer:es ·fornecedores. do. Ccnr:i. · . sedclttc do conscllio) : ·- Sr. · presidcntoJ,-- peço a. po • 

O governo nlio'ngradcce cstos·vozes dn. ,m0 : pé~ .lnvra· sómcntc parn dar ao Senado algumas ínfor· 
quonina,oppo;;ição_quclla hoje no:Senndo .... ·: mações;: ' . · ·" ·'·.. : · · · · ·· ····i 

· · · · · · .. · , · · · · . · 'São: ·extremamoilt~ tranquillisndoras as notic,ias, 
· · O Sn. <llfENDRS ·DE Ar.l!ErDA: -·Que o· está au.'\:i· • que ::recebemos· ultimamente·· das provincins :.-do 
liando''' '' ... · .. • •·· · · ' · · ·.: ·. · · · · Norte sobre·o llagello'dc·que··ha· tanto tem pó 'tem 
'O'''Sit~': Sii:.VErÚ.\ ·DA'.lio'r'rx:..;.;:.; :: .. ·c (rue:·~la~i; ·sido.eun·s victimas ... :·· · · · · ·· ,,. ' '· · · · . ·:· . ·'• 

'pór;·nlnis' nlguma parc'imonia na· administrarmo· tios .. O estado 'das'provincins do Aúrnzonas e do; Pnl'1i-'ó 
·soccorros; i·por m:tfs· restricçõcs ··nus despézns· e; o 'mais' sntisra·ctorio qttc· s·o póde desejar•:· ns ren­
sobretudo,'p.or mr.is llsc:tlizn~~iío:· · · '. · ·' · '·" :· ·,:: 'das·'crcscem. a.olbos vistos,: •tanto"·enr umn como 
, ·. ffi!o· ;p()Sso. pcirt~n to;• ·sr. _tu•csid!Jnlc, 'v()tnt: pela. em· ou tia. , · ·:_. ··::: ,. ·' '' ·• •·" · · ·' · ... , .. ,,, .. ·· 
proposta quo· se drscute •. ·Nao admrtto u'theorra dos · A·provincin. do 11-Iaranhiio·continüa'senntltern• 
.factos':cci'nsummmlos: ·o Scnndo .est:í boje em·. uma 'ção illgumn.' '•· · ···: · · •· •··' ·. ··: ·· · .. :·.··: ,; ., .... , .• ;: 

· ·grnnde'difficuldadc; à· é 'flUO, nquelles;·' que· itcei~ ·Nn···provincin' do Cenr:i' tem· hn,•ido•clm,·n~.·:nfio 
tnrnm' •:rtheót•ia ·do fnc'to consmnmndo, cstlio ·aJ'I'O· nbundnntes;- · · mns · regnlnrCJi:;: ·que l'nziam:. cspcrror 
l!larlos, não podem mnis censurar o-goyerno. J~sto um' bom inverno.···· · '•L· ·· · ,, ...... · '' '· :·· 
tnrefn• tlc:t-•pertenccndo.a outros; cllos, n·iío,.desdo Essils •chnvns er'nm · fnvor;iveis • n certos ·genoro~ 
que;, depois de g11stnrmos dez. mezes . censurando de J.llnntnÇüos, como n mnnrlioca,· o caftl c outros·. 
o governo ·por causo :das· iiJognlidndes, v um, agora · 1!-m ·consoquoncin •disto os:-sciceorros iam· di mi· 
rcgul:irizar.:ill<1gnlidadcs,· passando .umn esponja: numdo.·· ··· ·· :· ,, .,,,,.,.. •::·· .. · · ,,,,,,,, 
por cima:do·tudo.; ,,. ;., .. ·; .• . ' ' . Na Jli'OVÍUCill do n;o Gt•nn<lo.do'NO!'tO itml·ma·.o 

. · O ·sn: · CA'NtÚNs:i:o :D·à·'Srrmwú (presidente tlo CM· · lll'esidento · om •. sua .. cori·espondoncin . quo. tiulw m 
sel/ro) i-BeHn_'.emprezn. Dez mozcs de_ censurn! · : .cabido. chu~as ... copios~::. _c ,que ,~lo. D.o?!ombro,por 
· · • , · ··· . · .... .. · · ·, · dinute ns dcspez11s ··sor:to ·r·oduz1dns, zlodondo·se 

O Sn. StLvtunJ; DA · .. 1\Jo.T'I'A :.;.;..Verba'. volant; .,.e.~. mesmo contar ·rrua··no mcz do 1\Inroo· cossilt•ão)i:le 
.noJ~.·vcrba. Y. Ex. Jicu·comoí·rJscnús comuverba.· todo. . . . . .--"··"'' ,., ·. _,_,.,,,,,. 1 
(R{so .• J.' · . ,, · .· .. · · . · ' . . . . :. : ·· · Nit · provincin 'da J>nrnliyba · -n -distribuição·: de 

Eu creio !Jlle 'rie1ihúni ·desses' ·meus honrados: soccorros, escrevo o presidente; •continün• n <limi­
collegns,.tom .. m.nis. o direito de yinr, _;. todos. at[ncl- , nuir,, e jit· for:un .. fo.itas ns ~ltiin!•s .:r:emes~ns .do, g-o­
les que; dcpors ,do ·.tantas. ccnstll'tlS .votnrnm o colo- neros .Jlnrn os .!l.OIUos do· rnter·ror; .de modo '•que, 
llro. or,çamon,to ntó ,pm·n .. :188! .c .... róg-ul.nrisnrnm ns ·neste. ·on no ll).CZ .. seguinte, já niio · hnverr\' · dlstl~i·­
o$tradns de lorro.tlo Norte;: cu o~ rcspcllo,. mas cu-, buiçlio de· :;occorros, ·excepto ·nos ·nuclcos' 'colo·. 
tendo CJUC niio 'podem .. mnis fnzcr. ccnsurn, qnc "nines. .. .. · . · · · '. · · . · 
ostlio . do~nrm:l(los. . ·, . . · . . · Nn provincin . do Pernambuco constu·mo r1no n 

Niio sei qunl foi o feitiço quo os nobres ministros snfrn de assnca.t• ó considorn,•ci e· que nii noYns 
cmprcgarnm pnrnnl.lraniluro Sonndo, que .so apro· mpl,~)11 }~!füuons Jl.n'u·o

1
J]_l.c_ltom pnr:t .o'.a~no ..• ~olhei!~ nin;un 

sonta:va .com .. cntndtu•a modonlw·, quet'ondo resistir " ~ .. u d:. v 
no ,q-overno,., , . . . · . Assim são ·as outr·ns provineins,' ·AJnri-üits'o Ser-

E o mnis. d, quo .tis vez os o Sr. · presidonto 'do . gipo_ ;_o, comcjuunto · ostç · n.nnci n ·safr!l ·~c· ns:suom\ 
oonselbo acretlitnva nisto,. ou llugiu noro<litm·, '' t'specrnlmeulo du. lli'OYlllCHI tle Serg1pe, seJn PC· 

,• 

•, 
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que na, com tudo a de generos nlimenticios é abun­
dantissimn, de sorte que jâ dalli se exportam pa:ra 
outros pontos.. . . · · 

Estns notícias, Sr. presidente, devem trnnquil­
lisnr nquelles que entendem que os soooorros pu· 
blicos ..• 

O·Sn. SILVEIRA. DAMOTTA :-Mas-do Ceará V. Ex. 
não fallou ainda. 

O Sn. CANSANSÃO DE SINIIIIDÚ (pl'eRidenie do con~ 
scllto) :-Fnllei sem duvidn nonliumn e disse que 
as chuvas Já appareciam, presaR"iando bon oolbeita 
de generos alimenticios : mandioca, café e tambem 
fructos silvestres, CJUe fazem parte da alimentnção 
interior da província. · . . 

Todas estas informnções fazem esperar.que no 
proximo nnno. até 1\larço. tenhnm cessado os soc· 
carros ás províncias do Norte. -

0 Sn .. ·SILVEIRA DA 1\loTTA :-Até Março?! 
O Sn. CANSANSÃO DE SINmnú (presidente do con­

sol!to):- Até Março. 
0 Sn. SILVEIRA DA 1\rOTTA :-Ainda? I 
0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (presidente do con· 

sellto):- Sem duvida, . porque as chuvas agora é 
que apparecem, e a producção não vem.Jogo com 
cllas. Naturalmente hão de reduzir-se gradualmente 
os soccorros,e ha esperanças de que em !\!arco ces· 
sem inteiramente as despezas com a sõcca. · · 

Siio estas ns informações que recebi. . 
· Qu:mto :i fiscalisaçiio, Sr •. presidente, ha· dez 

mezes que desta tribuna asseguro ao Senado que 
o governo empenha-se em tornai-a effecriva; e 
hoje o nobre senador pela província do .Parana, 
que rnllou em primeiro lognr, apresentou factos 
dos qunes se collíA"e que com effdto já .:omeçam 
a senth·-se os resultados dessa fiso:alisação., . . · 

Os nobres senadores devem reconhecer que, no 
estado das nossas finançns, não faria. o governo 
remessa de soccorros para as províncias do Norte, 
si a isso niio fosso obrigado poJa suprema lei da 
necessidade. O governo mio poderia carregar com 
a immcnsa responsabilidado devor, por culpa sun, 
morrerá mingoa de. recursos concidadãos nos~os 
que, nns circumstancias ditnccis por que tem pus· 
sndo o paiz, nunca. deixaram.do contribuir com o 
seu trabnlho e o seu snngue pnra n m:>nutenção 
da ordem e-da integridade do Impcrio, e isso só· 
mente pnra evitar o dispcndio de mais alguns 
'l'intcns. (Apoiados.) 

O Sn. SILVEIRA DA 1\IOTTA : - Niio são víntens. 
· O Sn. CANSANs:to DE SINmaií (presidente do con· 

sulho) : -Comparadas essas despezas com a riqueza 
publica, siio víntens. 

São estas, Sr. presidente, as informaçõtss que eu 
tinha de dar ao Senado. · 

o Sr. .:Jagunribe toma à palavra para 
obter esclarecimentos sobre as dcspczas da sôcca •. 
Em um requerimento que apresentou hn tempo, 
pediu informações sobre uma commisslio do cnge­
nhari:J mandada ao Cc:~r:i pa1·a estudnr as cnusns 
a sêcca. A Constituipilo, jornnl cearensc. noticin 
qne nuquel!n provmciu cstüo se fuzendo obrus 
srundiosus sob a direcçiio de umn oommissiio, que 
o orador ignora si ó a mesma encarregada de es· 
tudur ns causus da calamidade .. So.I.Jre essas obras, 
que dizem ser importantes e dispendiosas, ó que o 
orador desejava ouvir o governo. 

Segundose deprehende de varies' jornaes, con~ 
sistem· principalmente as obras cm nçurles, ·sendo 
que um que está a fazer~se na· comarca' da Granja, 
em Itacohimy, deve· custar ·:L500:000H. E','como 
se vll, obra' de 'graride custo; ·e, como represen· 
tanto do Ceará e filho daquellns regiõ!ls, o orador 
sento que lhe.,corre o dever de· adduz1r algumas 
ponderações. . · · · ·· · · · ' ,. ' 

Não contesta, em geral; a vantagem dos acudes, 
mas oontest:J que· pos~nm servir 'para prevenir 
sêccas. O açude contribue para ·manter a humi· 
dade necessaria, ninguem duvida disso·;· mas hu· 
midade havia,· e mantida por grandes massas de 
vegetação, no tempo em que mnis abundavnm as 
mnttas na província; e· entretanto me: mo .nesses 
tempos a historia registra lamentnveis' sêi::cas. 
Ar:resco que a despeza '·com os açudes mandados 
construir pelo governo serin, para ·assim dizer, 
em pura perda: o orador está capacitado.' dc·que, 
sendo elles de gozo. publico, isto é, ,niio'havendo 
quem es zelasse como propriedDde sua, cm breve 
ficariam inutilisados pelo abandono,' quando niio 
destruidos. · · · 

E' verdade que, Jogo no começo da calamidade, 
tratando de indicar os meios de evitar os seus dcs· 
astrosos cffoitos, indicou o orador; entre outro~. a 
construcção de açudes; mas não· porque Livesso 
por essa providencia grande enthusia~mo·; o seu 
fim ,principal era estabelecer nucleos de trabalho 
no interior da· provincin, e.vitando :t ngl!'lomeração 
de retirantes na capital,-. como succedeu·; dando 
togar ao desenvolvimento de epidemias "que o 
or:ador previra·. · , . . . · 

Presentemente· h:a outras obras,- as· estradas de 
-ferro em· que o governo pó de occupar os braços vá· 
lidos, convertendo a esmola cm sulario animador 
da dignidnde.humana,; e, assim; o orador .. pensa 
que se poderia evitar a dt~speza com aç·u'des n'uma 
quadra em que todos .os dias se repete ,qüe o· desdi­
toso Ceará é um sorvedouro .dos corres publicas. 

Na opinião do .orador o Jogar. mais _proprio.:-pnra 
se fazerem os açudes, é o, alto sertao, e. nunca o 
littoral, por isso .está. convoncide, que·si.n;.c·om· 
missão que estuda.óassumpto, niio dependesse.do 
presidente da província, teria começado por 'alli 
os seus trabalhos. . .. . . , ·. 

Niio é inrenso ús presidenoias confiadas a filhos 
das províncias; mas, nus c1rcumsLancias .® .Cearzí, 
nquel!e presidente nüo . póJe ahl.convir, .porque é 
apenas dominado do esp1rito de· .provincialismo ou 
do campanario, sendo por nssim dizer um,cidadiio · 
de .província e niio um cidadiio do Imperio, e alli 
mesmo prendendo-se aos l.1gnrinhos. em que es· 
pera ser amparado na opportunidade de uma elei· 
ção. Niio oontcstn o seu merito intellectual, mas 
no Ceará ellc tem feito o fiasco mais triste e deplo· 
rav~l, sendo a sua presidencia a peior que abi tem 
havldo. · , . .: ., . , . 

Proscguindo nesta ordem de cotisidernções, COil• 
demnans obras realizadas na cidade de Sobral; um 
tbeatro, uma estrada, uma ·cadeia e· illuminaç1io 
pelo gnz-g!obo, e sustenta que o que se devia· fazer, 
antes de tudo, era o porto da capital, que certn· 
mente nlio custaria u fabulosa qunntin quo se 
tem gri~to com soccorros it populuçiro, que n!i:ls 
tem morrido á mingua por deleixo daadminis· 
traçiio da província. Assegura ao nobre presidente · 
do consolho que tacs obras se não fizeram com o 
dinheiro dos soccorros publicas; mu·s entiio, per· 
gunta o orador, por que verba foram pagns ? 



· E' certo que os rcndímcntos' províneioes · niio 
tüm dirninuit.Jo; pelo ·facto de ter !Javido ~rnnde 
!t<th ido de escrnvos, que pngnm 11. tnxn de 200!S, e 

· cujo numero, tendo Mdo de 32:1;000, (•st:l hoje re­
duzido. li HI,OOO·; mas, ainda :.ssim,.não podt~J'inm 
comportar aq.uelln despezn, pois que pJ•imeirohavin 
a nttender nos empreg:1dns provmciacs, que/tendo 
rcceiado · tl.:nr sem piio, representaram :para a 
Côrte, pedindo provid.mcins, e lembrando n: cou­
veniencia d c um. emprestimo. Assim foi ; mns é· 
cl'iveJ.que Ines despezas tenham sido.fcítas ó custa 
do .município e dn província.. . . . · 

No desenvolvimento destas idéns sustentn o 
orndor ainda a inconvcniencin dn conservaçi'10 do 

.. nctunl presidente do Cenró, sobretudo depois que 
_o·.nobre:ministro dn fazendn mnndou nlli agentes 
do .Thesouro. para conhecerem do emprego dudo 
'aos·dinheiros publicas durante .a calamidade. Esse 
exame, .essn UscalisaÇiio, só podcrin ser efficnz 
sob a administração de outro presidente. 

1\fas.o.orndor reconhece que. nem os collegns 
do nobre ,.presidente do, conselho podem romper 
11 muralha de ferro com que S. Ex:. cérca o 
seu en{ant, oattf, o Sr. José Julio, sacrificando 
.com sua obstinação não só. o serviço :publico, ma:; 
até· o proprio protegido, qua.assim se .cst:í: inutil i­
.san'dci .para ·representar um mais t:lcvado papel na 
vida publica •. 
· O orador só ach'a uma razão, quA explique a con­
servaçiio do Sr •. Jo~é Julio n11 presidcncia clo'Ccarii. 
E' a proxima eleíçiio de. senado•·es por a queiJa Jll'O· 
vincia, . porquanto S. Ex •. já mostrou a rara 
habilidnde de fazer eleitores dos monos o de mu­
nlias ambulantes, que poderiam dizer-se mol·i­
bundos; 'apresentando netas tão perfeitos ·como as 
dos tempos mais prosperas , d:~ província, não 
obstante terem morrido ou emigrado de :.100 n 

.(1.00,000 habilantos, além do numero dos SO('Corri­
dos, .qnc ainda •l!Limlimente .se elevou a 300,000! 
A .conservação daquollt: presidente é portanto o 
resultnflo ' dos mnnejos, de partido, que ·oxerc~m 
sobrn o governo n sua prossi'1o. . 

. E' indu!Jitavcl que 1=0 tem nlli dndo fnlsificncõe~. 
·tondo-s e nté descoberto assignaturas fal~i tlcailas 
'do presidente. l\Ias si taes fnctos se tom dcsco­
JJerto estando na presidcncia o Sr. Josó Julio, 
quanto:~ .outros se niio descobririam si outro fosso 
o pre s1dente? O ·que é certo ó que· homens que 
anJes tdn sêccn viviam cm cxtrem·a poiJrozn, hoje 
estão opulentos, ostentam luxo e fazem viagens. 

En: retanto, si os :nobres ministros attendossem 
que :.·o nrt. :Iii da Constituição determin:~ que na 
vacuncia do throno se inst~uro um exame sobre a 
administJ'IIÇ1io uuterior para se san11rem as f111tas 
,que, 'houver, ,px:occdel'iam de modo quu a ndmi­
nistruçlio de um presidente,. obrigndo a dcspozns 

·tão· extraordinarins e nunca vistns, fossem SUJeitns 
a um rigoroso exame, mesmo durnntc a sun vida; 
mandando-se n· esse tempo par:1 outr:.. PJ'O\'incia 
ou deixnndo~o recolher li viiln privadn, pnrn assim 
se evitar que se ofl'erem1m 11s diJllculdtodes que ju 
J'ornm notados pelo cligno stmndor poJ' Goym:. 

Depois: de ftiZCJ' nilidn nlgumns reOexões :;obro 
IIS chU\'DS, que ultinwmente têm callidn no Cenrá, 
o que nlli são charunclm; cltuva•· de coj11', porquo 
CJUnsi que só aprovoitnru li prodnc~'iio des~o f1·ucto,· 
podendo ser :Jtó pn>judici:1es si forem nbundnntes, 
diz que ollns si1u do bom unnuncio pa1·11 o proximo 
invoJ•uo, mas que o govcJ•no mio deve fl11r-so nossa 

IJ~rnn~n, cleix~ndo de turunr ns provldeucins CJtle 

-·-· - ·- -· ~:.-~ .. --

podem ser' nccessarins e do que dilVía cuiclar a 
ndministrnçiio.. . . . . . . 

Parece ao orador· que terin sido mnis !;conve-
niente do que a.clist.ribuíciio de soccorros o prole· 
gcr:se a emigrnçiio, nllm de· se. ovi,tnr o.·que pa­
rece ·querer estnuoleccr.-so ·no. Ce~ra-o. prol.etn· 
riado omcinl-, que felizmente nunca lwuve neste 
pniz; e que já opjJÕe ii administração difficuldndes 
tnes, que no· or,tdor Jhe' f11zem.nrripiar. os cnbollos, 
ouvindo pedir bntathõcs pa1·n ir alli restabelecer 
o princíp1o da ~utorid:ode._ Cril que o Ceará se. niío 
achn cm taes t:lrcurnstancllls. · 

Oct.mpa~se ainda o ora:lor com o estn'do dll pro-.· 
vincia da · Pa,.ahyiJa, cstrnnhando que o governo 
não tenha dado as necessurins informacõ•·s pnra ~e 
conhecer nlli si pólle ou niio proceder desde jú á 
eliJiçiío de um senndor. Parece-lhe que pelo si­
lencio que se tom gunrdado, ha um systcmn, CJue 
julgn signitlcativo, mns em todo o caso prejudi· 
cial no serviço publico, porquanto o g-overno 
podia evitar embaracos f11turos, propondo. uma 
medida :~o corpo Iegislntivo. 

Voltando ó província do Cenr1í, diz q_ue o go­
verno devia entregar n sua administraçao num 
homem que tivesse n nccessarin energia para com· 
bater esse proletariado, que a historia nos diz ter 
h:~vido em Roma e que ainda hoje existo n3 ln· 
glaterra sob o nome de pauperismo. . 

Como cenrense, o orador sente qne se diga que a 
sua província é um sorvedouro dos dinheiros pu- · 

· blicos, tendo com. clfeito · consumiclo j1í mais· <lo 
que n renda de todo .o Tmperio cm um anuo, e ,por 
isso deseja que se ponha, termo. a .. esse escoadouro 
que, nn palavrn do nobre senndor'por Goyaz,. é um 
tonel de Dnnaides, que. niio tem fundo •. ·· · 

Considernndo o E~tado como uma .grnndc fami­
lin, entende qnc tnmbem cllc deve evitaras de-<· 
JlCzas excessivas que. niío podem, deixar de con­
duzir á ruinn, á JJ:~ncnrotn •. Jui:;n assim o.ncgo­
cio importantíssimo; .e por isso mais uma vez .pode 
ao governo que sobre ella· tome as mais súri:~s pro· 
videneins. : ... 
- O Sr. CausauMão de Slnlmbú (pt·e­
sidct.le do con.~atlto) :-Ptomctti no nobrA senudor· 
que 11caba de'so:mtar-se, de dar-lhe as informações 
que ped!u _acerca ·da construcçiio de nçudes na 
sUa prOVIDCIII. . . , 

Qnando entrei pnrn ·o minísterio, achei cre:~da 
uma commissão encarregada uo) estudar a qucstiio 

-do·nçudes·nn província do'Cenrá. Esta commissiio 
nnda pôde lazeJ•, em consequencin da . t:alamidmlt: 
que 1lngellnv:1 IIIJUellw província o da dilllí:uldade 
em que se viu de trunsportn1·-se pnra o interior. 

Aqnelln 11 CJUe se r.:fere o ·honrado senndOI' pl.'O· 
sentemente é outra I)Uo foi oncarreguu11 pe1o go­
verno actu11l de t'stud:Jr u eonstrucçiio de ~çudes 
no Cenrá. 

· Niio sou, Sr; presidente, dos que entendem IJUe 
com cssn o1J1·a so.possu removt:r us sêcens e influir 
nus condições climatericus clnquellu província; 
penso por~m que ú um reeu1·~o Jl1ll'll 11ttonnnr 11S 
consequencins dcstn cnlnmidnde, qut' alli ô pcJ·io­
dica. 

Por isso, o prevnlccendo·me dns ha!Jilitncões 1lo 
nm distincto on!renheiro que lmvi11.1'eito no 11io da 
Pl'u~n SOJ'Vi~·os 'impot•inntcs, o 81·. Hovy, e!lciiJTo· 
guet-o de cstudur os pontos lflle fossem mu1s npro· 
príndos pnru a constJ·uc~·iío desses al,udos; 

Esse eugcn!JoíJ'O eslli :lctnnhneuto.llllCJUelln pro­
víncia de onde inl'ol·moet quo no vullo do ltucolomy 

IL 
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hnvia condições pnrn se fazer umn grande l'ClH'CZa 
llc nguns CJll" podcsso, cm occasiiío de sêccn, servir 
rlo rcfllgio :í populnçfio do interior; ncrc~ccntnuclo 
qt1o cspe1·ava concluir os rospccth•os estudos pa~a 
encnminlwt·-so no norte da JH'Ovincin, em buscn de 
outro ltlgnr cm conui,,õos ia-unes parn outr:J oiJI':J 
da 111CStlHill[llUl'CZ3. . 

A dcspe;m que so faz com est:t oxplo1•nçiio . ccirrc 
por conta da vcrbn -Obrns public:ts,- c nlío !ln 
tio ....;..soccorros pnbl icos.- como ponsot1 o nobi'C 
senador. Por ora tem ln\vido npcnns o tJ•nbnlho ue 
CXplorn0fio, 10\':llltamcnto u.e plnntns C Orl;':tlllelltOS. 
Do1'0 dcclnrar CJLlC só LlepoJs dossos oxmnos o es­
tudos ú que o governo hn do rosolvor sobro ns 
ohrns, c ontiio pcuiril ao cor)JO legislativo os meios 
IICCOssnrios pnrn os tr:,IJnlhos do nrtc rJne foi·om 
precisos. 

E' Í"JIInnto a este respeito posso informn1· no no­
l•rc scnndor. 

S. Ex., o nr;ncll~s CJUC têm :.ccmaclo o m inis­
tlll'iO nctunl !lo impi·cvidoncin CJnntHo no rumro, 
jul;;un<.lo rJnrJ sr'• nos limitamos a mlloi'izar os s·oc· 
r:oiTOS do enda di:t nos ncccssitudos, vêm JlOI' este 
e outros :tl'Ws fJl1C o nosso pousnmento nüo so 
detem no pt'o'scntc, ostllndo-sc tumiJcm ao futuro. 

A •:onstt'UC(;iio ll:ts cstmtl:ts de !'erro, lllOtivo de 
Liintos debatí's no Senmlo, .é a prowt nutis incon· 
teslavel de quo o g-overno, procurando <lnt• :i po­
p1IIn~ão cC"urcnsfJ trnbnlho honesto, tt'ittnva Lambem 
do nc.mntclvr os incon,·cnicntcs dn renov:wiio lia 
s~ecn. " 

.l:i tive cccnsiiío do rlizcr no Scnndo que não foi 
por mero luxo q11e tn·nmulgilmos o decreto do 
1." de .Tu lho, que a nlo rizou 1.1cs cs IJ•adns; mos 
tlcbnix:o da prcssiio <le LJma inevitDI'Cl o m·gcnle 
HC<.:CSl'iuarJc o nn previsiio de interesses futuros. 

O transporto para o interior é, como o reconho· · 
ccn o noltre sanador rtnc ncnhn do l'allnr, mnito 
diftlcil, n:1s circumstnnci:rs aetunes; n S. Ex. Tll1'SI110 
npontou :rs Llifllculrlndes CJtW. tem tido o prosi· 
dontc da Jli'OVincin pnra cnvim• os soccorros pu­
!Jiicos c n :dimcnln~iío dnda pelo Estnuo no contl'O 
do Ccar:i. . 

Essas difficnlrlndes scJ•iio rcmovillas no fnlnro 
pelns cst1·ad:1s llo fei'I'O r.lo Bntnrité o Sobrnl. 
_ Vrl~sc pois, Sr. Jll'usidento; que com n r:onstruc­

~;IO do ncn1des o dt' c.':o;trtulns de) fc•·•·o, o g·ovCrno 
ueltwl nãi-1 tem cuiLln•lo s•ímonto do prcsuntH, tem 
pens~do tnniiJCtn 110 futuro. 

O uoiJrc sonnuor ir~,;isto,o com gt•,:mqc força; cm 
accnsnr o :tctunl pres11lonrc da [ll'OVIDcm do Cenrú, 
e [lOU~a CJUO SUrt COIISO!'I'tlf'ÜO nJii provém do 
JUilliWS I'CI:t~Üc.~s pCS:oiOHO~. .. 

Declaro ao HOIJI'O senuuor q110 nuncu unLI'clivo 
rlllu~õos JHII'Licttl:irlls com o St•. D1·. José Julio du 
AIIJJH[Ilorquc ll:uTos. 'l'ivo mltilus occnsiõcs ll,Ó 
couhucol··O uusta Curie qunnr.lo cncnrl·o•·ado tlo 
:llguns tnrlwlhos 11:1 rotlncr,iío r.la Rcf'ui'llla~ o ro· 
con.h9oi sr;:mpro uollo um· lllO()Il m~tito lwlJil, 11111 
O:<JIIl'lto at1l:rdo o um crn~:.ctor respoita\•ol. 

O _Sn. AI'I'ONSO C1·:r.~o (minlsii'O da. f'a::cmlcl) : -
•\Jroradu. 

Jttlio, lir.emos nppcllo ao sou patriotismo, c cllc 
com n mnior dodicnciío, com o mnior zelo, tom 
coi·rosponclido :i conflnnon qno dopositnvnmos cm 
snns rcconhcciLlns lwbilitnçücs. . 

Só tcnho"motivos pm·n fazer-lho muitos elogios 
pelo mouo por CJUe tem dcsempcnhar.lo seus deveres. 

O Sn •. T.~oau.uunE:- Alú fnzenr.lo votar ,moi·tos. 
O Sn. C,I.NSAxsXo DT~ S[NI~mú (presidente "do. col~· 

sellto):- Isso do eleições provoca sempre. o des­
n~rndo dnqnollos a fJUCm o rcsnltndo dcllns con~ 
trnriou. E11 niio venho defender as eleições ·do 
Conr:í. O Senado mesmo niío deu oecasião a se 
instituir exame sobre o processe elo i to rui. 

:Mas n té agorn n i tlda não vi r.lcmonstracln a pro· 
pnsicão rJtie nventttrott o nobre ~enndor, rlo que 
tivessem volndo nnrJnolla província pessõas jtí fallo· 
cirlns. Devo ante~ crer, . pelo exame que se insli· 
tltiu nn cum?rn dos deputudos, CJUO ns olcioões se 
fir.crnm muito I'IJg'Uiarmento c r1uc cssns accnsn­
~ões ~iio exngcraclns. '1'udo ·rtnnnto chega no co­
nhccimcn to do governo n re~pci to rios negocias do 
Cor.r:i provn o zelo dnrJuello l'tmccionnrio, e o no· 
brc scnndoJ• y,; rtno, sendo o governo rcsponsn vcl 
pcln direcção dos negocias publicas, não pódo 
deixar de conset'l'ar um l'unccionnrio f]ttc nté agora 
niío tem desmerecido, cmborn isto dcsagTallc 
aqnollcs qnc ccnsnr:ttn, como o nobre senndot•, a 
quem dcsej;íi':t ali:is ser sempre ngradavel. 

l~ir.ulo o de!JI1Lc o n1io ltnvendo numero para vo-
t~r-se, Jicou encei'rnda a discussão. . 

O Sn. PnESIDim·m deu para ordem do dia 2~: 
Votn()iíO da materia cnja discussão ficou cnéar-

rnclu. . · : 
As ouu·ns mntcrins já designadas, a sáber :· 
2.• discnssfio dns pi·oposiçõcs da camnrn uos 

deputado~, clo·correntc anno: 
N'. :!~2, autorizando o governo pnrn conceder 

clispcnsn do dii'eitns do impoi't.ar;iio aos nrtcl'actos 
de pedm e ele fcrJ·o quo se destinarem :i construc­
c.iio da novn bihliothocn do Gabinete portugncz do 
leitu1·n. · · 

N. -!Sü, nppi•ovantlo o contrnto celebrado )leio 
goYorno Ilnrn n nn,rL•g·nt!iiO do r~o .AntazoiHIS o 
outros. , . . . 

N. W2. ddei'IIIin:mdo . qun o;; exames do Jll'P· 
pnmtorios l'oitos no Lyc011 da 13ahia :<ejam aceitos 
para 11 mntl'icnln nos <·.ursos superiores do Impe­
l'io. 

2." discussiio do purccor da commissãrl r.lo cm­
pt•czns privilogü1r.lns soiJrc n protcnçiio de 1\Iorris · 
N. Kol1n. · 

2." r.litn dn proposiçiio da carnni'a dos rJcputn'dos, 
n. 522, do :11:l7:J, dctorminnuo que a Jegitimnc;ão 
por subsequente matrimonio comprohcnde os J1lllos 
cspurios. 

:J.• ditn da proposi..,ão n. 221i, do corrente nnno, 
nntnrizando o govortlo a lii'm!lr ·doflniti\•amonto o 
contJ•;Iio Jl1ll':t 11 lillllHlZa c it·rignçiio rJn clllndo. 

r) Sn. C,\NS.\Ns.io m" :3JNI~Illlj (Jli'rsitlont" do cou· 
.•i!l/lol:- Achnv:1-~0 clle na provincin do Ccni'<Í 
euidanr.ln ([e sc•ns Jwg-oeios JlaJ•iiculnrcs, fJLJ.nndo 
1 i vn 11~0s _(lo d :11; Slli:CI'Sso r· ao ex· Jl ros i don te d11 C]ll olln 
[lt'fl\'111<.:111. hntonuemos rJuo t•ssn pcnosissimn 
'•ommissiio sol'in molltor r.losorn ponhnr.ln por unt 
llLHll'cnso, couhecudrw Jlllt't'eito das noccssidMlos rlu 
SLlll Jtl'OI'incia; lornhJ•umo-nos outüo do Dr. Josrí 

2." ditn iln prnpnsic;iin cln mesma cnmnrn n. Ht7, 
dn enrrcnlo nnno, mllnriznnrlo n Cnmat•n municipal 
dn Cr'trto :t conti'nl"nr nm cmpJ•estimo ntú ir qunntin 
(),) r.-.000:0001$, a jnro;; dou";,. 

f.L'I'IllliOn·SO ::t S~SSiiO :ÍS :l I/2 horns dll !nrcle. 
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113.• sc .... uo cnt ~4·de Out:ubro. ras para.estes, cbe}ll assím::niio·sendopreenchidas 
de .18,-o. as vagas do dons dtrectores e dos, u:es. sub·dlrecto· 

l'llESJDENCIA DO SR. VISCONDE DE' 1AGUARY. ' · res • ' ' . · . · ; :, . ·., · • .. · . " ;, : :,t , · ; 
.. · . . . . . ·· . ..§ .20 .• Em .Jo~a~ ·do,,i.OU:70&$8.20:;; diga-..so 

SUUM,\RIO • ...:.s.-F.nr&STR.-RodncQãO 'dos. omondns foitns • 8!10:000~; reduzidas as comrruns dos' Vi"ftrt'Os·on· 
aJlpro,·atln.:~ pnlo Sanatlo fitando a· dosno:nn.. e orçando a. W ii - .,.~ 
rocoilll geral do ·1mpcrlo pal'll o cxerelolo tle .i87U-1880. COmmonda OS.á metade das dOS.COilaiJOS. i'' -, , , ' 
Dioeuroos dos .Sra. Mendo• do .Almoitln, Sll•olra tl" lllct~.. ~22. Em ·Jogar de2Q:1:850,S, diga-se!Si:B:JO,SOOO. 

· nnrrcs narr•l.o, 1..• socn•tRrio. Jo•ê noniracio .o Dnrno do 23. Em Jogar do. 4<>1:M9,•, di,.."'ll·se387.·M9·"000. 
Cotos..riro. Approvaçno. Doclnra~lto du .,·oto.-.orLoru' .DI) '>/i E l d ·1 :.:~ 11 

r n!A.-Soccorro• publlcol. Approvaçr.o da omcndll •cpprC .. IVll. , ~lo ., m Og'llr e. 3:.17; :l80r5500, diga•SC:. • • 
'üo Scnatlo.-Di•pcnsa du tlirciloa du importaç4o pnra os 30U::l89/$v00. '- ·. . · . .. · · . -. , " , , . • ,. 

r- nrtofncloo qno 80 tlcstlnarom ao ctlificio dn nova bililiolhoe!l " 26 ... Em lo!!'nr de 2. :l :280,• ·, '.di,.a-se I 8·.t.60. ,· ·do Gahlnot.o portuguoz do lttiturn.· Discursos do11 Sra. Dn.nt;~K ~ d ~ ., o • Y 
0 · Jooó· nonifncio. · · ·· ~upprtmJ as.IJs tres, cadotras dns lmguas· fr.ancczn 
A's ·u horas ·da manhii, ,fez-se • u chamada e mglez.a 0 nllemã:e,.da de. C!llli.grnphia, e.romovldÔ 

acharam-se presentes 30 Srs •. senadores, a saber : 0 !nstttuto para' a~gum • ed•ficto publico ; suppri • 
Viscondo de ,Jngunry; Dias. do Carvalho, .C~uz. Ma~ nud.o P .Jogar .de !ftrector, ficando.sujeito. esse esta·. 
eh ado, Barão de 1\lamangunpe, Godoy, Vrscondo gfi~ac~n~ento no Inspector g~~nl: da instru_cçii~- pu-
do Abaeté, José .Bonifncio,' Correia, Barros Barreto, § 2~. ~m logar de ;1.:lã!l:38i~, diga·se 1.000:0~7!5; 
Uchõa Cavalcanti, Visconde de Nicthe:·oy, Jun- supprtmtilas as segu. tntes verbas da. propostQ: · 
gueira, Pnes do 1\Icnclon~a, Ribeiro da Luz, Antiio, 
Jaguarlbc, .t;~~rão do Cotegipe, Fausto do Agujar, Escola normal ... ·•·••.•••....••..• MÍ:OOOt$000 
Dantas,. Lettuo ·da Cunha, .1\[endes de ·Ahnetda, ~· addi4os ã secretaria da instrucção : ·· · 
Vieira da Silva, Barão de.l\laroim, Visconde do Rio pubhca ··• • • · • · • • • • ·.; •. ' · •••••.• · · 7:200t$000 
Branco, Conde deUnopendy, Barão de Pirapama. Professores suppJementares do inter- ·· · · · ·· · · 
:l\ffonso Celso, .Cunha o Figueireclo, Leão Yelloso c .nato.···:········· •. · • ."; •••• ; .•;. · · 2:400~000 
Visconde do Muritiba. . ·. . · . · , . Idem do externato.··;·· .. :·......... 2i400~'000 

Deixaram de com'pnrecer,' ccim causn participa dá, Escolas nocturnas., .• • ;•; .. ··'·····; · · ··• 50:000,5000 
os Srs •. Diniz, Nunes Gonr.a!ves, Dur(ue de Caxias, Capellão do externato. •:·: ;· • • •• ·' • • • • • · · 600,5000 Augmonto de inspectores de alumnos 2:400,5000 
Octaviano, 'Silveira Lobo, Chichorro, Diogo Velho, Diminuição ·nas,despezas com exames· , 
Joiio Alfredo; Fernandes da ·cunlw, Luiz Carlos · geraes •.•.••• ; •;,. _., ••• ; •.• ; ••••• ; . W:OOD,?OOO 
e Visconde de Bom Retiro. · · · li 28. Augmente~se · esta verba. com: ··40·000,._ 

rieixnram de comparecer, sem causa pnrtic.ipada, para pagamento. :i Victor ·1\Ieirellos. de· ·'Linia c!'ô 
os Srs. Barão de Souza Queiroz o Visconde de Suas- gremío pelo trabalho do quadro·· da batalha :dos 
sunn. ' · Guararapes; . · · · · -.' 

O Sn. PRESIDENTE abriu a sessão. § 29. Em Jogar de 70:155,5600, 'digá~se 6·2·ú3Aóoo 
. Compareceram depois de· aberta a sessão os ~ 30. Em Jogar de 83:307,~; diga-se :J9.'7"6~40o·· .. 

Srs. Teixeira Jnnior, Silveira dnl\lotta, Jlnrão dn ~ :H. Em Jogar de 78:83:2,~500; dign"so 6Ó:OÕOI$000 • 
. Laguna, Pnranab'Uá e.Sinimbti. ~ 3~. Em Jogar dc'25::i80,$~00,.diga·so 23:380,$000: 

T .. cn-sc a neta· ·da. sessão. nntecedentc.,. e niio · .li 3•J. Em Jogar de 7~:80!1,~MO, diga-se tiB·SOOl;soo 
hnvendo quem sobre ella fizesse. obsorvucücs, li :JS.· Em ·Jogar·do ·:LO:Ooo,~,. diga-se J,o;;oootsouo' 
deu-se por approvadn. .. ,, . !i M. Em Jogar de ti6:~22,$000, diga-se :;a:ooo,sooo· 

§ ~5 .. Em Jogar de 500:000,5, diga~se'200:0001~oou: 
· EXPEDIENTE · ·§ 4ü. ~ubstitun-se pelo segnin te :, · : . : . ; 

o Sn. i.• S~tCnETARIO deu conta de um omc'io, do Com .os emprcgudos da estntisticu :20:000.~000.· 
Sr. senndot· Dini7. .participando não poder cOmJia· Fica supprimidn a ·directoria geral·de cstniisticn 
recer á~ sessões por incommoilndo.-Ficou o Sena· co.mo rcpa1·ti~iio ·separndn.··Os empregados respe· 
do inteirado. . cu vos formnrno umn·secção-da·secretnria de Esrndo 

o Sn. :J.o SECRETA.RIO !Ot\ a seguinte dos negocies· do Imporio 'OU dn fazenda," espccinl· 
- mente. inc_umhidn do mesmo serviço, conforme a 

. RllDACqA0 , orgamzal}uo que o governo ·lhe der, hurmonisnn· 
Emendas (til'tas e app1•ovadas pelo· Scnatlo ·ao pro· do-a com a· repnrti,íio 'crcildn 'pelo art .. 17 d1i 'lei 

jccto de ltilflxando a tlc.~pe.&a e orca11llo a •·eceita n: :279:2 de::26 deOutúbro'de 1877'. ·" .· ··.: · · 
om·at do Im)liii'Ío pa1·a o exel'cicio iíc 1879-1880. . O § :l:2.pnssn.a .ser~ H,·.c nssim por dinnte, 11tó uo 

CAF"ITVLO •· § M,. que pussn a ser (15. · : , . · ... 

No :irt. :1..", cnpitulo I, 'da dcspezn geral, nn 
cmendu da cnHHU\1 dos. deputados, otn vez. de 
:l,W. 67a:ti89,5070, díga·se :l:liUH.!l:080#82L 

:?.HNISTERIO DO Il\IP.ERIO. · 
Art. 2." Em Jognr do 8. 82:2: 72fh~9~8, dign-~e 

7. 983: a:221~~oo. · · · · 
• § .U. Snpprimn-so n vot·bn. · 
li :13. Em logm· de 2:271fli428, clígn-se 2::1001~000. 
!;i :ll•. Emlognt• do üti!l:81.8r$.1 dígn-so Oii8:6~8;$000. 
~ Ui. E.m !ogat· ele !l3ii:8~0~~. diga-se 8!16:0001$000. · 
li :18. Emlogur de 20ti:09ih}, diga-se 200:400.$000; 

supprimid.:t n dü~pozn com dousolllcinosde gabinete, 
oom ns gratíllca\;ücs nos correios e com cuvulgadu· 

V. VI .. 

1\IINI.STERIO DA JUSTIÇA. . 

.Art. ~-· ,Eítl Jogar de '6;77S:8~:J,S391, diga~se 
.SU.49:01i!l,;;:l!li. · ... , . .;,· . . · 

~ :1..~ ~m Jogar de i63:0!l01~000. diga-se .1~6:470{\; 
suppl•tmtdos .os Jogares. do praticante$ .e as grati­
ficações pnrn diarins o cnvulgnduras nos correios, e 
ficando redm:idn .:n 2:400,$ n quota pnm o oillcial 
de g11!Jineto. . . . , . 

· § a.• E. m Iognr de 2 .82:>: 7371$. 7H; dign~se •••.•• 
'2.ilü2::l:li 1~7U. . . , 

§ U." Emlognr do 120:000:5, dign-se U0:000,$000. 
li :lO. Em Jogar ile :1:2:000~, dign-se :2:0006000. 
§ 1 i. Emlognt• do 4i0: :.100..:~, iliga-sc IJ.1i0: 000~000. 
§ 12. Em Ioga!· de· IJ.iiO:ilvO,$, diga-se (J.OO:OOOISOOQ: 
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· ·_-,':1.(1.: 'Em lo$'or .dà'.30:0006,'.digri.~se :lõ:OOOJS·O .. OO. >tS;··Suppnma-se a·verbn;•··· "'"'· •·'· · .,, ... · ·. 
· :1.7. Em Jogar d.e 70:000~. diga-sé i:i6:800,SOOO'; 

. , '·:1.9; Supprima-se a-emenda· da ·camara ·dos de-
putados·": .. _~_ ·~_···.:.·!:·, ;..,;::; .... ':·j···'·":·.n .=-:· 11 1~~-·:··· .. · 

o§ :1.6 ·passá·a ser':tri;',é ·!J~si~'iJ.or·"c'úarite~:_:··~,,-. 
. .• ., ' .. ' ' . ._ '' ~ '' . . ' ' ..... ' .. ... ' .. ' . ' ... ". ' .. '· '· . . . . 

· . ·.· ._ : :· ...• :·,, ''/fddi~ivo;_ ~. : .. ''.<' -~·;·: ;. 
Supprimam.se os ns. :1. e .2 das emendas:: da 

camara,dos.deputados,.e_dign-se: ,.,,., ....... :-
§ E~ o :governo autorizado a' pagar ao conselho iro 

Antonio Jonquim:"Ribas' a quantia ·de 30:000,!1; em. 
cumprimento· do· .contrato celebrado ·com'o mes·mo 
em H de ·Novembro- de· i872,' para· a '·o'rganização •e 
consolidação das-lels·e ·regulamentos·. ,, .. , .. , :: 

§ A proposta do poder executivo orçando_-a· ro~ 
ce1 ta· e. tlxando•.a ·despeza: nnn uni' na· .parte:·• concer­
nente ao ·ministerio da• justiça conterá rimo ;erba 
com o:,tilulo..,...,.Novos termos e comarcas-com o 
credito exigido -.pelo pessoal-respectivo, e-tabellas 
explicativas, nos quaes serão declaradas as comar­
cas novamente: creadas. ou. restabelecidas·pelns ·as­
sembléas_provinciaes, durant·o .o exercicio.anterior, 
e os -termos que o G"overnojulgar con veniente• prO" 
ver.de.juizos munacipaes ou substitutos;•. ainda ·não 
comprehendidJs .no .orçamento em·-vigor:, ,., :.·. ,. · · 
• .. ·Antes ·de votar-~e o credilo .·necessario -para -a 
despeza com ,o_,.pessoa!. dos:referidos<termos•e .co; 
J!la.rcns, não se~ão .estas.classillcadas.o .providu's-de 
.Juazes de direito. e promotores-j>Ublicos; 'nem. para 
aq~elles:serão nomeados.ou.removidos.juizes mu­
DICJpaes .ou substitutos •. : .. :': ... , : : : ... _. .. 

As disposições deste pnrographo e do art~ ·i7 da 
lei, n. p6r. de 28, de; }.unho de i879são permnnen­

. t~s e vagoram ~esde Ja .. : ::·: ..... .-• : .. ::~ .::. ·. 
.Emquanto nao !õr, reduz1do 11 dez o .numero dos 

j_uizo3s.de. direito .dil Côrte,: com'o -dispoz a. lei ·do 
orçamento· .de:: :1.877 •. serão mantidos·. seis. juizes 
substituto!'· em 've:~;, d.e cinco, como,dispunba aquella 
mesma, Ie1. .. . _;,. ... · .. , .. ,, .· , , ... 

liiNISTERIO DE•·ESTRANGEIROS. 
~r.t. 4.• Em logar de' !:032:694~666; diga~so. 

8~1i:ri27 ,6999:~; .. ... : ·. : ' . . "'. ; . : ~ . . :' " . ' 
.. L~, Em lognr.de :I.SO::l788;.diga-se,:l48:678~000. 

. !!.• .. Em logar,de 532:6508, dig-a-se.(J.79.:850,6000 •. 
. 3.•·Em logar.de.9.:8G6,S6ô6,.diga"se,:Hi999,S999,; 

por acrescer . a despeza,com.um· enviado.extraor· 
.ilinario ·erri'disponibilidade. ·. :. ·,, •. ,_,,,,,_ .,, .. ,, .,,, .. 
' , ~~~~-Em Jogar .do.?O:OOO,S,-'.d!ga-so 13i.i:OOOPOOO;: . 
.. 5.• J!.m lognr,de :iO:OOO~,,dJga-se 35:0008000, • .. 
· 7. • Em logar'd.e.200:000n, diga:_; se •:l2ã:OOO,SOOO. · 

Fica rojeitada-n.emenda. des paragraphos' 11ddiLi-: 
vos da ca mnra dos deputados· e restabelecida o i 
proposta do goyerno. , .. . ... 

, :MINISTERJO DA 1\IARINHA. :. 
Art. 5.• Em vez. do. H.3S2:6i:iif.i37:l."·'diga-se 

:1.0.346:!!!9!~824.' ·.·: . '-. . ' : . ' : . 
§ L • • Em Jogar de· i25: 092$,dign~se !::1~·::132~000. 
ti 2.• ·Restnbeleça-se a verba. · " ' ···· · ... · 
~ ã.• Em vez de :1.37:695~; diga~se i37:070flOOO. 
~ 6.• Em vezdeiOi:i:H9tSiOO,dig-n-se 95:6611,5700. 
§ 8.• Em vez de 895:597~~00, dlgn-so88:\l9ü,S(J.00. 
~ 9.o llestabolc!(n-so n verbn, ·e· em· ·vez·· de 

ilS9:Uiií)566, diga-se 76:0:li:i,S:2:l~.' · ·· · · · 
· ''§ :1.0. ·Em vez de 9(!.3i48ri~. diga~se 8115:28Sf,IOOO. 
..:. li t2: Em vez· de 2.'(J.i:i5::1.78~995;; di,..n-se_ ••.•••. 
=~300:000/;000. ' .. li . . o 

§ 'i3: 'Em'véz de ·26.0:7:1.66~00;diga. ~sn·:l.98:o.33,S200. 
· § :1.7. Restabeleça·-so ó titulo da verba. · 
~ :1.8 •. Su'pprima.-:~e-.a, einenda. da,camarn. 

, 120_. Em yez d_e 300: 000,!1 diga~se !50: 0006000 • 
... 21.: Restabeleça-se a.;verba.,;·",.·,-·.:· :";. ·'. · ·· · 
·'· "'23; Em :v:ez de 6.2:9006, diga-se'•20:000,SOOO;.: 
· · • '26..-.· .Em.: ·vez· .de'· :1.: 7U:0326720, '" diga'se 

:L ~89:407,Si20: .:· . ' '.' . .··· ' ... ' " :'•.. . . 
§ 25. Em.,vez de 400:0006, diga-se 380:0006000. 
lt,.26._,Supprimn-se a'vArba.·.·.·_, ... · ,_,,,.,: ·'. 
~- 27. Em.:vez-.de soo:ooo~. d1ga-se 7H:ooo;sooo. 

.. § 28. Em -vez de 500:000;), diga-se-6.50:000,SOOO. 
·. ·Emendas siippressivas e substitutivas:.:: 
· Supprfmii~·sc"'ri' émencla dn cainara dos deputndos 
e.diga·;sc;_o'§ '27"passa a· ser 26, e ':lssim·até ao nm·. 

' ' f • , ' ' j . ' ' ' •• ' ' ·. ', , , I : ~ .: I J', ,. 1 't Í ' ' • ; •; ' ' . ~ 1 • 

, L•.Supprima-~;,., •:· :01 ., • 

··.s·i.n'Fiê~'m·~.upprimÍdcis .tres .. 'Iog~res: de pra­
ticantes· da 'contadoria'. d11 marinha;· O, á J:!rO_IJOrÇãO 
que forem.vagando;,serão tambem·supprlmJdos. os 
de dons-segundos· escripturarios, -:le' quatro tercei­
ros, de; ·:&eis, quartos·,· . de . trés prà ticimtcs; de um 
ajudrinte 'do''porteiro• e de um· continuo; . " ·. · 

· · ·s 2;• Ficain ·s'upprimidos· os::logares -ae·almó~ 
xari r e e do porteiro da 2.• secção da intendencia da 
Côrte,: assim·co'mo dez serventes.::,:· ... :·,,.,,.,_,,.,,_., 
· O·materiuJ :de' ·guerra· n ·cargo da~ referida. secção 
pnsi:mrá'pora•n :1.."-, -á·qU:nlllcn pertencendo o llel que 
serve•n11quella.'· · •·· .. ,, · • ·• . · : · ··. 

Nas almoxarifados das intendencins•dasoprovin­
cias· só_:·bayerá ::um ·escrivão, .ncando .reduzidas a 
uma·:as-iluas-secções existentes.:<·:-:· "<:·:·r ... · .. ·. 

§ 3.• Fica supprimida 11 :1..• clnsso de ·officiaes de 
fazenda da armnda,.alterando-se a ,numeração, das 
que siio.conservndas. , .. · · . · · 
.-~_(!..• .. Continuam :·as 'cómpan~ias··. de: '11rtillces 

m1lltares e·nvulsas, ·e .de ··11prend1zes .arllllces· do:> 
arsenaes; não. podendo; JIÓÍ"ém;o·governo preencher 
ns vagas, que·sc·derem ·nos quadros~·até á cxtinc(;1io 
dns· mesm11s companhias:· · · ·• ·' • ... ·. . ,, · .. .-· 

§ 5.• Ficam supprimidos os Jogares de .um aju­
dante do inspectoJ•, ·.do:,capellão, do profe~sor de 
primeiras lettras e· do' njridantil deste do arsennl da 
Côrte ; :ao ·pro!flsso_r. de primeiras·. Iettr11s, do eirur­
giiio·e do•capelliio do-nrsenaJ~:da Bnhia;. dos .pro­
fessores,delprimeirns •:Jettras,' dos cirurgiões e .dos 
ca~ellães dos arsenaes de I•ernambuco• e .. J?ar;í. 

~ 6.• As capilanius dos.-.portos,das .proyincias. elo 
Muto Grosso, H11hia, Pernambuco, Pará e Amazonas 
ficnrüo a cargo, as pri'meirils'dos inspectores dos 
arsenn ... s e· a.~ ultima do· commandante,da .. flotilh11, 
sendo disponsados os .. secretarios, eujas.foncções 
passarüo•.a :ser, exercidlls.pelos- secreta rios das .. in­
specções'dos mesmos arsennes'e pelo offirinl' de' !u- · 
zenda da con-rpunhia':de 11prend1zes . marinheiros. 

Todo o pessoal constante de patrões e remadores, 
.com' e.xcopção do. qa praticágem do Pará, s~rá 
· desped1do, pnssando•11:ser desempenhndo o serv1ço 
pela gente de ··mar·d11quelles ·arsonaes·e pelos :flll· 
tl'ues e m11rJnheiros· dn llotilba. : ·., . ' · 

. O govel'no · durá o destino que fôr mnis conve­
niente ao mnterial das referidas· cn'pitanills. · : 

Fica rest11belecido o cornmando da comp1inhia 
de aprendizes marinheiros da. província. do Ama-

·zonns. ·. · .. . . · • · 
·. § 7 .• Fie~~ tamborri. :suppri~idos os'rmp'rc,gos 
:de sec.retnr1o das .demu•s capJtanJas. qas provlncl8s, 
·sendo. as respectivas funcÇões· exercidas pelos offi­
ciues. de tnzeuda das · companhias·· do ··aprendizes 
marinheiros·.· · · · · · · · · · 

. -· 



,,,Emquanto .houver ".empregtiao·s':a'd(Udbs' 1nn :·se~ 
cretarin; · 'niio 'poderá'.· ser.· ·pro~vidn;''J!ór:~indivi~ 
duos .os.trnnbos a esta .·repnrtJçuo;··n~nhuma vaga 
que' se 'der·nos lo"'nres 'de concurso: '" .. ···• '''·~ 

. ' o . . ' •• ··; - . . \·'i:,..,;~~;,/ •. :~·· . 

MINISTERIO' n!A··GUERRA:;:< ' · ' 
, : I;. • ~I' ,•j' ) 0 ,,-• I l :' 1 • o I o •: ; ' : 1: 0 "' < l •• • ' :I l 

· Art. 6':•i Em• !-Jogar· de:.:U.;86&::!:!8IS6.66.;• •dlgti-se· 
i3;493:882,SS!6.'"'"'" '""'·•· .,, .. ,,, ··"'"·' ..... ·.:<' 

§ :l. • Em Jogar de 205:083l!,• diga:" se •202:6836,· 
fic:mdo supprimido um . logar ·de oiDciub do· gn- · 
bineto. '·: '' .,. · ' : '' ' "' · · : · •.:·: ·'· 

!!· 2.'•'· Em· :Jogar de• 5:1:9208•· dign-se 40:320,S, 
deauzidn ·:r·•quuntia·rde· 9i600,S•1•dn ·propostn•>por 
supprimir~se•.n gratificaçiio · mandadn·; abonnr •pela 
camnra dos' ·depu ta'dos: a~s auditores de'.; guerra, 
e mais a de··!OOQ"·mensaes··aos· .. conselheiro·s:·de 
guerra o vogaes do conselho supremo militar •. 

. . .sob·re· 
1 • • ' ' •' .• ~·t:• :, •J ~ .. ·.,o.:.,w ... -.-Jt'~~ 

itlr~sTÉruô: DA 1A.Gaícür.Tui\AtcoJoEatc:zo· 
.. ,., ,, .. :: :.~:~,··o:oR.As·.P.uBLIC:i\S'.. ,.,_: .·, .. 
•l 1·:· _.· ... :'i:';:·.~.::-i:(·;.:.• :·,:~·- ···i•··:l~-: .. : •. ,:·-f _-: .. ;·•·:,,.; .•• ; 
...-Art·.·, 7.,. Em .-Iógar;, de,!:l. .389: 783J)89:1, .diga-.sà 
i9.:LS!(J,;l'$66831J{.;,'•" •:;';: .,: 'o:';<'i '''·:·i .~.! ·( • 

§ :1.• Em lognr de 256-:000!l', d•l•S' a-,s.e,.-:--
236:000~000 ••. , .. ''·.: ,,.;·: .,. . . . ,., ... ,. . . . :i . 

.Supprunidn n.:emendn do Senado e substituida a 
dn camarn pela seguinte: . , ;! , .. ,,\ .;,,,, . , 

Ficnffi!. supprimidos ldous Jognr.:cis de":segundos 
officineR, um officiul de gabinete e 'um:de correio da 
.s~cretaria · da.:.a'gric,ultura~· e.os :.do. praticantes, :1 

•m§d~1~ ~~ i~~~rl~oo': oo'on~ cUga ~ii~ '7~o:ooo;Só'oo~ 
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~ !2. Em Jogar de :l.273:33!:53!H, ·diga-se· 
1.173:33!,~i.i01. 

§ !3 .• Em Jogar do 1>.783:!:!!01~·; 'ãi-gn-so 
i.i.:no:ooo,5ooo. 

§ :16.. Em Jognr de _2.600:000,:;',, diga--se 
2.000:000,~000. 
~ :lã. Em Jogar do :l.52k6,80,5i.iOO, di g.a.:s e 

Lo.>OO:OOOliOOO. . . . . . . . 
§ :17. Em Jogar de 2.:W3:078ti,. diga-s o 

1.::100:000:5000. . '' 
!l :lO. Em Jogar de 3.03&:6.001}, . diga- s c 

3. :100:~00,5, inclusive r~o:OOOti para a navegaciio 
do baixo S. Francisco, a quo so refere o decreto 
n. 7!23 de r., de Jnneiro do :l87!l, o mais 30:0001~, 
sondo 2:30015 mensaes .para o restahelecimento da 
navegação a .vapor do r10 Jcquitinhonha. : 

§ 2:1. Em. Jogar .de 60:000;?, diga-se 57:20015, 
achando-se .augmentadn da quantia . do 3:200ti, 
Jlllra pagamento do vencimento ·de <JUati·o prati-
cantes:· · · 

2.• Em vez de_; soja· substituída·. por out1·a 
na mesma província cm lognr mais conveniente 
-diga-se- seja substituída na conformiu:.dc do 
decreto n. 701i5 de 26 de Outubro de 1878- o m3is 
como neste numoro.· · 

3.o Supprima-se. 
-5.. 0 Supprima-se. 
5. 0 Supprima-sc. 
6. o Supprima-so. 

1\ll.l.~ISTERIO DA FAZENDA. 

Art. 8. o Em Jogar. de 36 .. 878:06~,$, diga· se-
37. 227: 229,5000. ' 

§ 2. 0 Em Jogar de ·HI.!l~0:392;$, dig:.-sc 
24.90(1.:326!S739. ' . . .. · ·. : 

§ ·21. SUJlprima-se a verba. . .,. . 
§ 22 .. Em·. Jogar :'de:·83:400S,, dign-so ==~oo~. 

para n gratificac;ão do flscaJc;das·: loterias, contl.~ 
nuando n dcduzir~se dos 2. "/• tirados· do: totaL·das 
lotcrins_:l •/o sómcnto para· o t~.esoureiro •... , ;. 

Nns emendas ndditivas_ stibsiste oj§ U, ;passando 
o § 16 a sei· !ii e o 22, a ser 21, alteJ·ando-se n 
numeração dos domais. . . ;. -. , . ·. . , . · . · 

0 § :1.0 snpprima·SO ·O .o· seguinte. 
-· CA:PITUI' .. O II~ · 

L. ' ' · : , ~ ; i 
RECEIT.\ .GEn.U.. ., 

Art. 9. 0 Em :vez de :lOLÓOO:OÓ015000~ 
H6. 038:000;,';000.:. ' . 

diga-se 

Direito de impo1·ta-!:iio 
:l. • Direitos· do impÓrtar.lio. : . · · · · 
Em voz de i.i5.ooo:ooo,}," diga·-so a8:ooo:ooo~ooo~ 

'2 .".Expediente dos gonores livros e diretto ·de 
consumo. - ·- · · ·· 

·Em vez de 300:0001}; dign~sc l :ooo:OOOtl', pagan­
do os generos estrangeiros ·navegados por cabota~ 
gom que já tenham sntisfoiro os direitos de· consumo 
somente :1 :l/:2 ·"/ ... · ' · · · · · · · 

3." ArmazenagmÍt: · . . 
Em vez de 700:000~1 diga _.:lo 800:0001$000. 
(1.." Imposto de phnroes : · . 
Em voz do :130:ooor:;, diga-se 260:ooon, ·ficando 

elevado no dobro a taxa que ora se I•aga. " · ' 
ti." Imposto ila dóca. · " · · . ', · 
Em vo:r. do fi.0:0001$,.dign-se·80:0001)000; · 

§ 3. 0 Em log:.r.de 50:000;5, tliga-se 30:000;5000 •. 
~ r...• Emlogar de :193:800~, íliga-so !85:::100,$, 

reduzindo-se 2:5005 na· quetn para expediente c 
6:0001~ do ajndanto do insp•)ctor, om)wcgo IJ!lc ticn 
SUJlprimido, sendo :.s suas attribuir.ües exercidas 
por um 4os empregados ri1ais gràduados que a 
JUnta des1gnar. . . · . .. . . 

:12. llenua do correio geral. . · ·: · · . · 
Em'voz de 870:000;!l; diga-se :1.000:000,~000. 
:1:1. nenda da estradn· dts ferro n. Pcdt•o II. 
Em_ vez de 9.~00:0001), dign-so :U.OOO:OOOI$000. 
w; Typogrnphia nacional. · . . .. ;_ • 
ltestabolec;n-se o •algarismo da . proposta. : · 

. :17. Dia>·io:Of!icittl. . . · .. , , . 
·Em vez· do 350:000S, dig:.-so :l30:000;)000. · 

2:1. Telegrnpbos., '·' : · , -, -: :.. · 
Em vez de :100:00015, diga-se 800:000,000. 
28. Foros de terrenos, etc. 

§ 7. o Em Jogar de :1Jj88:33:l;5, diga-se :1.366:0ir..S, 
diminuindo-se 2:1:7:l715 na quota para expediente 
o 2:4001) de um oJilcinL do gabinete, e augmentnn­
ilo-so 2:fi.00,5 para. execucíio do nrt. 17 das disposi­
cüe~ goraos da. lei n. 2792 de 20 de Outubro do 
:1877, para. completar o vencimento do· contador 
IJUO marca a iliLa.loi. . . ·. · 

§ !J ... Em lognr 1lo 5.553:2fi.O;l', dig-a-se 5.268:(1,71~, 
aug-mentnnuo-se !00:00015 para a ilespoza dos ct·u­
znilores, i.i001)· no vencimento do ndminiotruilor da 
recebedoria do . Ria . ile Janeiro, para ser oquipn­
rnilo aos contadorus · ilo' 'fhesouro;- diminuindo-se 
22:9808 na quota ·para o oli:pedioute do Thesouro, 
una alllmdega do lHo- de Janeiro 3ü1:HS;5, sonilo 
:188:0~8 15 de :•I ugucl .dc3 armuzons, o :172:00015 do 
cxpetlionto dus cupntozias, o mais i :230,5 na reco· 
hcuoria uo Rio de .lanoiro ilo g·rnti flcnçücs a om­
progndos quo·contnm mnis ~e :lO nnnos do soJ'Vi!)o. 

~ 12. Em Jogar do ü29•74015, di g n • s o 
300:000*000. ' ' 

~ H .. Em lognr do 20:0001), !lign-sc 2i.i:OOOr$000. 
~ :16. Em togar de :1.080:00015, ui g n- so 

3. W6: oui.ir$261. 
§ :17. Em Jogar de :1. õ69: 00015, di g n • s o 

i. 000:000,)000. ' 
§ 18. Em logur do i.iOO:OOO,~, digu-so 020:000;!:, 

continutmdo·se a tmgnt· u t.uxu legal d13 5 •/. do 
emprestimo do cofre dos orpll1íos. 

Em voz de 6:00015 diga-so :l0:0001}000. 
20. Laudornios, etc; .. ·.· . • . . . 
~~m voz ,do•20:0001J, diga· se 30:00015000., .. . 
30. ·Imposto -prerltal. ·. · . ·· .. , •. _, :. 
Em vez do 2.850:0001$,· diga-so 3.000:000,000. 
::12. Sello do papel· flxo o proporcional. .. · .. · . 
Em vez do :l;~00:00015, diga-se 4,(loo:ooo;;;ooo.-
3:i., llllJlOsto, do .transmissiio. ,·. ·.. . . 
Em·voz do r...ooo:0001), diga-so r...2i.iO:ooo~ooo .. 
::16., Industrius e Jlrotissücs. . . . 
Bm vez do 3.0.JU:OOO,~, diga~se 3.=00:000~00. 
42. Imposto do ;;-auo. 
Rl!stabolcçn-so n vot•ba da proposta.· 
Depois do it. ·~:l, IICI"OSCCnle·SO: 
4'~. Imposto ile: suiJsidio o. vencimentos· •. 
Dign-se 2.000:00111~ (suh~lilLlillns os §~_41~ o 4;1 dn 

cnmnm dos deputados). .. · . . · · 
4õ •. Renda ueclnrnda: 
Supprima-so n cmonda tla c:unnl·n. , 
46. (Que,pnssn a ser 4i.i) l'nxa do trnnsporlcs. 
Em voz i.to :1.000:000,~, <lign-se :l.GOO:OOO,}OOO. 
l~7. (Que pnssa a '•6) Imposio ten,itol"iul. . 
48; ((Jue pussn u 4i) Imposto~~'' .tnmo. 
-i!l. ((Jue passu u -i!:!) '1'uxu .-adtluuouul !lo escru­

. vus. 



. ' 
_._. __ .-_ .. ,, 

SESSÃO''EM':24 "DE OUl'UBRO. ·aog; 
.. -.... ·-· ....._,.·: .. ,. . ' ' . . 

·; ' . · ·.' ·E:ctraordinai;ia. . . : ' · . : .:: J· ·-
(•;I ,_., •. 1 ,, ' • (• ') ;· '';,;--: ; ,; ',·.,,, • , ,, ·' • •. , • 

(1.4 11 .. (a.7 .. dn .proposta··passam :11. ser :tiO, ti:l, :>2,,.53, 
··(a.S•(que:pllssn·,n·i>~). Imposto de .loterias •.. '···: 
"'Em· ~~:Z' dt?.' :108 :ooo,~; diga"se· 72 :ooo,~ooo:· ·' ·:, ' , 
~.'~W(ll"n.s,sa:i'üti):'Vendn, degoi'uii·os~ c proprios na:· 

("IOnaes ... ' · ' . . ... " '· . ' " . ·. . ' , <.' ·' 
' •. •. .. I : . ', . • , •' ,··· ,, ' ; . : . • ' ... - ~' ' . • 

.' Em vai :de i>O: OOOn, diga~se 800; 000#000. .·. 
'· üo. (Aitere~sé 3 ririmeriíêrro.J .. · ·: •. ·..; . 

'". ·. ;., • I •' ti•. , 

, ' · · : Receita;e:ctrac/rilinal"ia: · • 
. -: suppÍ;i;n·ll·sê ti errionda :d~ :c~~;:irn dos :deput3·. 
~o.s, _que.11ynli11,a .Importancin dos. depositas. • :.~. 
- Ar.t •.. JO .da. proposta •.. · . · • , 
· Substitua~se ilelo"seguinte: . · · 
•Fica a governo,,nutorizadó parn t•mittiJ• bilhetes 

do Thesouro ato ·ú som ma ·de· .lfi.OOO:OOO,:t; .como: 
anticipacão. da ret:eita no exercício destn lei ; e 
Il_llra S!lPPrlr qua.l~~er ·~:x:;ccsso. ~e . despe.zn ~s~b;e 
a_receJtll orçada .. , , , . , ... ·'··· ... ·· ..•.... 
· Art. H .Supprim11-se:. e' J1em 11ssim · n· emenda 

dn cama rn dos ~eput~!dos. . . . 
,:o.;,,·, ' (I ,·: •.,: ; ', .. '•'' 

CAPITUI ... O III. 

gmentondo ~tó tío ·dobro:ns:rés,PecÚv~s;tiiXDs~""Esse: 
u ugmento na o comprehendera ·:de. modo· algum: os' 
productores de' •: fumo,· ·nem .cexcl o irá • qu11esquer, 
outras· taxas •: que' pelo :seu commercio:: de:v:eriio · · 
pngllr.os iventledor.es ~.: .. -.r"- >:. ·. • ·. ~~- ·. :-,:;~~.·c·:'( -.:7 .:• :1' y ... 

· 2.".''Substitti:i~'se'·pclo següinfd: '' _,; · ''."'•·.·.;·-·:, · ·~.· · 
2." Ficam elevadas ao dobro ':Is-taxas ·dó'.sello 

flxo" dos.substabolecimcntos do .art.-;:[3; 2;• cl11sse, · 
§ 3." o 11s dos.§§ 4.~ ·e (i;" 11t6.H. do regulamento 
n. 4505 dc'!l 'de Abrii\Ie'i870: ··· ·· · .· ·-- ·· ·.: 
.' 3.•. stibstitu'a:se'í\'elo 'seguinte ; ' ···: . :1

: :' ':' <.' . 
• ••• • • • ---· •·. •· ·~·. • ,.~ .... • f.t_._ '· ~- .. n '·"" 

: ·: 3 .. •. Até, 50 , "/• . da. ,tn!Jelln , annexa ,ao ,decreto\ 
.n: ~356 do 2f•,do•Abril.de,:l869, com excepção das, 
: dosJgnlldas,nos.§§::l.u,·(i. o, ;75. a 82, 93·,a .97·. o .:1.06· 3 
i:l08,: continu11ndo em· vigor 311utorizacão _conferid3, ~ 
pelo nrt. :12;: p11ragrapho unico, .. dll)oi ~. 279íLde . 
. 20 de Outubro de :1877. · _ · .. : . 
. IY.Supprima·se. .· -· :.:·,_. 

V. Substitua-se~pelo, seguinte : .. " . . -,; · 
, Fic11 elevlldll,ao.dobro a legun: além:dll,demar· 
;C~CÜ~~--:- .. ~.' ·:;,:,i_:;.:_,·-:;:· •. ,_ ... ;· .::·-·. :._. ·. 
i •. vr e-_V;II. Substitunni-se pelo.segninte :.:- ,: .. -
; Nos nnnos tlnanceÍJ•os!:da presente:lei .todns,as: 
'pessoas que percellerem vencimentos dos cofres· 

DISPOSJr.õEs GEn:~íis: tpul~licos ger11es .• éomprelléndidos ·os pensionistas, 
.,... :J uiJJlallos, reformados c uposentados, c bem assim 

. A1·t. :14. Supprimn-sc ·. o·.".{.::iL o .. dn omend~ da i todos·. os·· serventuurios·:. de •cartorios 'e officios ·de. 
cnm:ma dos deputridos· c na 11ropost:~ ·do· governo :ciU!!P_!IQuer . instancins,". fic11m ;sujeito.s·. ii' contri~· 
n pnrte relntivn ao decreto n.,G!l18 de :I ..• o do Junho ;bu1~uo de à •/u sob1·e os mesmos venCJmentos;·ex· 
de 1878. ·'...-·. ·'·.. .. ... · · ·· ceptundososinferiores·de·:t:Ooo,ooo, .. • • '" ·· ' 

Arl. W. Em VOZ do 18. 682:.000,5000,' digii·SC : '~cstÍl 'contJ%ui~iió' simi con)prehondido o· siib.~, 
· :H. :1.49: 9~3,272, ,Jlxado nn tnbell11· C. . . · . ·. : sad1o dos sen11d01"cs e deputndos ger11es. e:venc1· · 

·'" .:: ... · .· ... ~ .. ·. · : ... ····· · · ,:·. · · :mentes dosempt•egadosmunicipaes:dii·Cürte· •. , ·· · 
·.,.1ddi~t·os ds' ,c/lsposi~ües oei'Cies. · .. · Si os tunccionarios percellerem porcentngem.ôu. ·. 

Arts. i8 11 20. :Supprimam-se .· . · . · . emolumentos serão esses,. segundo n lotação n· que.· 
Art. 21 :· SÍÍii"siiiun:s'e pelo segulniO:..:_O governo :Se proceder administrativamente, ilccumulados .aos 

só poderá abrir c1·edilos supplomentares par:a ·os :vencimentos pnrn'a.percejJção·,da :contribuioüo, si:: 
cnso.; mencionados na tnbell11 J:l. . '· · ... ·, ·< · . · , . ,_: 1 perceberem só o moi umentos ou porcentagem pela . 

Art. 22. Em)ogar. de. • .impür .11sm.u~t11s que em i1~ 1Faic~11°~ · i-~~.~t~~ .d· c. s. '1'a:·' .. c·. o.ntribrii-~ffo. ·.·.:' :,:; .;. ;;' :'::, ... 
t11es casos forem ·CilbJveas • d1ga·-so : ·•· 1mpõr mui· ... 
tas n11 fórma do a1·t •. 31.,dn lei n. 1i>07 do 26 do Se· · ·os· venciiríenios·dos'militares da.mnr e terrtÍ ém. 
tembro de !867. • · · · . . _ ' c11mpnnlui. e os que· sc,"nboriam .como jornal. a sor~· 
·I.·substitmi.se .. pelo'seguinte:' . . . "'ventes, oporat•ios. e outros· que niio·entram na·cn-
. ·A·· · · · ·.· .... d · · · d. • · d · ·. d . · · ,te.,"úria·i:le olnpre0"1ldospubhcos; · · · ·:· .. · .. ,·.· . nrmnzenngem as.merca OJ'IIIS eposlln ns nos · · · 

11rmazens ·dns.llll'nndegas o .mesns. de rendas se1·ú · ·yni. Supprim:t-se. ·, . · : , ., .. 
a seguinte;" · .... .. .... · · -XI. Supprimn·se; ·: :. : ·. "·· 

nté G mezes O, ü "/uno moz; XIII. Supprimn-se. , . '··' 
até. u.. o, 7 . • . . xv; suiJstitua"se pelo seguinte;·' ., ,. · . 
até .18. • . O, 9 • . . Cohrar-se·ha annnalmente pelos ,,tem~nc:is 'niTo . 
11té ·2(1. · • 2 "/• por todo o te·mpo'. edificados na cidllde,do,Rio de Jnneiro;·llctunlmentc 

As taxtis "de iÜ·mnzenagom d~s m"erondol'in"s con- :isentOS-r'10 . imposto,,predinl e comprehendidos. na 
tompladn.s na tabolla annoxn aú decreto n. uOi>:l,de :Jogun dnjdemarcacilo,. 20 róis por me11·o quadJ'IIdo.: · · 
:l:l de Dezembro de :187~; continuarão a ser cobrll· · :XVI.· Supprimil·se.. · ·' ·. ' ' :. · · · 
das de conformidade com o mesmo decreto: · · XVII. S.ubstitu:i-sé pelo sl.'guinto : · . · ... , •. : . 

. IL § 2. o Suppl"illln~se. . , :1." De 20 rúis n ~,000~ JlOr ·passageiro, sein' dis~ 
§ 3. • SupJlrima~se e rostnbole~a -se a rubrica tincçiio de cl11sso; CJUB circular .. nas estradas . ele 

d11 pt•oposta, ficnndo eJev11d11 no llóbro a tnxn ·esta- ferro de tracção a vnpor, construJdiiS.}Jelo Estado 
bcleciàt. no . decreto 11. 00;)3 do l:l de Dezembro OU por. COillpllllhias particulaJ•es, que .tenhllm .. sUb·. 
de H!7i>: · · · · ''oncão, garnntin·. ou·. Dança de gnrantia'de juros, 

III. :1.• Em vez de • é olovndo no doba•o 0 confoJ•me n distnncin 'percorl'idn. · · , . , . 
imposto de consumo 11arn o tabaco fabricado ·que As referidas tnxns· ·seriio · extensivns . nos . p:issn.' 
l'õr importado. diga·-sc:....;. Fica elevado a 40 •y.. gciros do lwrcns.ll vnpo1· dns coulpunhias subven.-
além da taxn mldicion11l, e· untoriza1lo o governo .cionadas pelo Estndo.. · ., , . , 
parn reve1· ns tnbellas nque são sujeitos os fabri- · .2." Do 20 réis por pass11geiro Qtle circular nas· 
cnntes I! vendedores de preparados do rumo, nu- Hnhns fe1·re.as dn ·cidade do ·H i e de Janeiro e seus 
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suburbios, tramways- ou carris urbanos de tracção Artigo additivo..,-Fica o governo autorizado para 
animnda ou a vapor. applicar a importnncia do saldo e o producto do 

O governo se entenderá com as ·emprezns ou imposto do fumo·ao•resgnte:do·-papel-moeda• · · 
companhias a'. c~rgo d~ q_uem se achar esse ser· Artigo . additi\ro;- ·J."icn·•o .governo. autorizado­
VIÇO, tanto mar1t1mo e Quvwl, como terrestre, afim para despender, .-no .exercício .dc-f.880-i88l,..pela 
de regular n arr~cnda!,IIIO da taxa de transporte.. ve~bn .. do§:;.~ dÓ.,IIrt. 6.~ a quanti~::·dê·, f.2ã:30~1$ 

XVIII. Suppr1mn-se. . . I com n pagamento de· soldo, ·etapa e 'fardamento 
Art. 23. Supprima-se: : · . • de (J.00 praças matrlculndas, nas escolas m_ilitare_s~ · 
Art Q(J. Substitua-se pelo se"'uinte: Artig-o 11ddítivo.- 'Ficll revog11d11 11 l~i n. ~56ã 

· • ~ · • : . "' · •. . de 29 de Maio de f.875. · · "' · · '· · " ' " . · Fica pertencendo exclusrvnmente a. Typographra .,. . . . •· d" 
nacional, lllém da impressiío das leis,. a do ·Din.rio .Art,.,o_ llddltl_Vo_.-:- fJca extenC:.'V:II liOS. IVCJSos 
0/licial,'relatorio~·ministeríaes c out_ros ,qunesquer mu~~slenos n drsposlç,ao do ~r~:-~~ da_ lel n. ":~92 
trabalhos_que tenhnm c11racter officml.- ·· .. _ · . . de ~3: de Out?~ro de ~877 ~.. ~ _- . . . . 

A· despeza· com ·as publicações officiaes no Diario, Art1go: a_dd!11vo:-Apresente·le1 regera: ~mbem• 
OrJicial e com :'nssignn turas concedida!l··por ordem' n!l exerCICI!J de f.~80-f.!18i,. exceptuados-· ·C!S :cre­
do governo, será •por conta dos respectivos mínis-. d1tos espec1aes ext1nctos .no corren_te,.exer,CICIO.:-; 
terios. . - · · Addilivo;- O.art. i7., d~ propoHt:t-passa: a-ter. o 

Art. 25. Separe-se. numero que:lhe_pertencer •. • . : · .. · .:~- .. ,., ··• 
Arts. 26 a 28. Supprimam-se. - .-._ · •· :. -:·-· · "·· · ·' · ;,,, ··' · :. ,_,., .. ,, .. ,_, 

. .,9 s b · . . 1 ,. • · . • . Verba• .. · do, orça~neoto. para. aa 
Arr. ~ • u strtua-se pc o se.,umte .· quae11 0 governo poderá abrir. 

. Ficam sujeitos no imposto de f! . 0/o os foros_ e , credJt;o11 -•uppleiDent;area·. : : .. :. 
laudemios cobrados sobre 11s propr1ed11des ur!Janas • .. _,,,,,,,,, .; .... · 
na-Côrte, e rurnes em todo o·Imperio. ·• :MINISTERIO DO IMl'ERIO. 

Arts. 30 e 3!;' Supprimnm-se. · '" ,, -- ; ... : · ·· " ·- ,: .-... ·' 
Art: 32. , , , ' .. · - . · _ . . ... Soccorros publicas. 
I. o governo fica autorizado para reduzir. na, Presidencias dé 1m!vinc;·a. · 

importaç1io as ;taxas que, actualmente. pagam .os.. Pelas ajudas·de custo dos presidentes. 
vinhcs communs ejoins, e bem assim as.daquelles': · · ·. · · · · ·•· ''"': 
g-eneros ostrnngeiros. dos .pnizcs que por sua parte. . :MINISTERIO :DA JUSTIÇA'; 
favorecerem. os gcneros nacionaes de m11ior pro-
ducção. · · . · . · · .. · · · 

II e III. S11pprimam-se. 
IV. Se pare-se. 
V a VIII. Supprimam-se. 

Additivo do Senado. 
. . : . . . . . . . . - . ' 

Artigo ndditivo.'- Fica o ~rovorno autorizado a 
rever n tarifa especial das alfnndegas das pr'lvin­
cins fronteiros, niio reduzindo os direitos. e sujei-
tando-a á n!)pr<>vaçiío do pOder legislativo. . 

Artigoadditivo.- Os vencimentos dos empre­
gados das· ·repartições de arrecadaçiio na parte~ 
relativa ú porcentngem serão calculados e pngns 
peln renda estimada nas tabellas actualmente em 
vigor, scmpr,e que n dita renda exctlder:ao alga­
rismo destn estimação. 

Artigo addítivo.- Fica o governo. autorizado a 
rever a lotnçfio de todos os cartorios e oillciosdns 
diversas instancias.-

Artigo 11dditivo.- Fica:approvllda a despeza 
realizada com o resgate .3 prolongamento da es- ' 
tradn de ferro ele Daturité•e com n·construr.çíío das • 
de Paulo Alfonso e Sobral, e nnnull:.do o, ~xccdente 
do credito extrao•·dinario autorizado por decreto 
n. 69i8 de L" de Junho de :1878. .. . 

A despeza com a construcç1io desta estrada será 
feita com os recursos votados cm lei, que não po-. 
deriio sor excedidos. · 

O governo;apresontará na' proximil reuniiio da. 
AssemiJ!éa geruJ estudos· completos e respectivos. 
orçamentos das referidas estradns. · 

~rlig-o additivo.- Fica revogado o parngrapho 
unrco do art. 2.• da lei n'. 1866. de·f2 de Outubro 
de :1870, pnra n execução do art. 74 dos estatuto~ 
da companhia D. Pedro I Railway, nos quacs re­
fere-se o decreto n. ts237 do 24 de Mnrço de :1873. 

Ajiuias de custo': ~. ' · . . · ··. . . 0:< . · .. -
Aós magistrados de !.•· e 2.il insttiíiéia .. 
Conducpão, sustento e curativo·dirpresos. 

MINISTERIO DE· ESTRANGEIROS·. 
'·.Eztraordinari~$'no exterior. .· · :- '·· 
Ajuii'as de custo • .. : . . . · 

., -, ' . . ... ;, . 

, ML.\"'STERIO DA . MARINHA~ . 

Forj:a;'i;ával e inu?Jipões aJ'bocca.\'i '::: .... 
Pelo sustento, tratamento. e .curativo ;das guar• 

nições dos navios do armada e pelos · Cllsos . for­
tuitos de avaria, nmifragio,':irlijamento'de objectos 
:ao mnr,.o· outros sinistros semelhantes> · · ·' · '· 

Hospitaes : , ... 
Pelos medicamentos, diet11s e '~tensís; 
Despczas ea:traordi7iarlas.eeventuaêá: · .·; 
Por diÍYÕrenç11s do cambio e. commissões do 

snqucs;tratamento de prhças · om portos· estran-. 
ge1ros e em províncias, onde .. niio lla'.bospitaes"c: 
enfermarias, e ·fretes. · · · · · · ... ·" · · .... ' . . '• 

MINISTERIO DA GUERRA·; 

Corpo -de saude. 11 l1ospitaes : · - · 
. Pelos medicamentos, dietas e utc~sis:' 

E:rercito: 
·Pelas etapas, forragens e ferragims, premio~ de 

voluntnrios e .engajados. 
Classes inàcUvas :: 
_Pelas etapas das praças· invalidas. 
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SESSÃO; •EM-,24, DE -OUTUBRO. 
I • ' ',- , ,, 

au. 
Fabricas: ' ' 

TABELLA-.C-, .... __ ,:_.,·: :-·,>-i' 
PoJas dietas, medicamentos e utensis. 'do · pess_oal 

respectivo. · · · · 
· ~.~r~aid~~~-Ocolonias-:inilitares ::. =:·· ··:i:., ... 

Pelas dietas,· medicamei:ltos,' utensis ·e et&pas·dia-· 
rins~os ·colonos'.·: • ··: : · ,_ _ .. ,.- ·· · ;· ·•·; 

CRED!TOS ESI'ECTAES PARA OS' QUAES o;GOVERNO 1'0• 
DERÁ FAZER, OI'EIIAÇÕllS DE C.REDl:r~·,, i::::,,; i ' 

Leis n. 231!8 de 2S de 'Agosto di! iS73;' art~,f.8~ e 
n.2792 de 20 de0utubrode•i877;·art~·'lO·.· 

···:·.~-· l·M;riiSiCrio -.do 'lmperio. :..·,.:;I" 

:AjUdas d/,_cu.Çtri:'. ... ,r ... \' .• ~.' •• ; :.; . l'tfedição e tombo das terras :qü~; > ' . ;'., '; · L 

Pelas que se abonareírr aos· officines'quil·· viajam 
em commissão do serviço. ' · -.,_ :·.:.• · ' · ---· 

nos termos dos contrntos mntrJ· · 
., 'moniaes,· formnm. pntrimon·ios _ :. 

Despci:as ev~ntuaeà : . . . . . , . . . , 

Pelo tranRporte de. tropa.· . _ 
·l'tiiNJS.TERIO DA AGRICULTURA. 

cstah.elecidos pnra :suas Altezns,. ,., : ... , 
as ScniJOrns D._Isabel e.D;.Leo". · : "' , .. 
poldina e seus .. augustos<:es- · . ...- , .. _::.'-. 
posos •.•.•••••• · •• '~····'•··· ·· !8:0006(100 

Lei.n ... 23qs de 25;de Af:rostÓLJde .·.· . c!-':. 

·f873'~· ··art.· 2 •. 0 J · ·pa.rngrapho.· ·, .. · .· .. 
'Illuminar.ilo'prÍblica. · . 

. GaranÚ; de juros ás est~driás: deferro;: con{ornle · 
os_contr_atos, :pelo .que excede~ ao, decretado .. / . 

unico, n. 3. · · ,, . _. ' '''"':-' .:; 
Construcçiío ce um ·novh Jil'nta~"'''"'· ... ,· ·"' 

douro no município da:•Cõrte,,·•"'--'- >'· .. ·,, ·· 
' Correio geral. : 

. • , .1\ÜNISTERIO ·DA ·FAZENDA.· 

fazendo·s~ a despeza .por meio···., .. ,,..,. -·<: 
de qualquer operaçiío de-ore-:• ,_., .·: .. "· ::• • . -. 

J"ú1·os d~ 'àivlda inscripta anté;; dá emissiio das re~ 
spectivas apolices: . . 

dito •••.•••.•••• ;:;: .•••• -.:~.~-:;· 558:69~~7! 
A•importancia do saldo. que• ficar -, : · .... · 

do ore di to· aberto • ·::. :. ~ • • • • • 6 

Pelos . qU.e forem rcclamad~s além do algarismo. 
orçado. · · · _ · · · · · · · · · . 

Ministerio da agricultur.a • . 
Compra de bemfeit~ri~~ exisum- . ' 

tes nos terrenos :·dn Lngõn · do· 
Rodrigo de Freitas •• ,., •••• ~;,. 

.;. 

Caixa dti amortiiat.ão : 
Pelo feitio de notas. 

· • Jit.i:io dosfeitos fia 'f~::enaa : .. · - · · · · 
Lei n. 1953 do !7 de Julho de 

i87i, art. ~- •;·.§: %;,o 

:1.0:000,$000 

'. ': •. ' ~· '! 

Pelo .que f:.llar para pagamento da porcentagem . 
da ·divida· arrecadada. . · · · ' · . · · .. 

Prblong:unontos das cstnidns de · 
ferro do Recife a S.·,Francisi:O/' 

•;'• 

Esta}íies di/ arrecadi.ip'ao : · 
Pelo•excesso de despeza sobre o credito eonce· 

dido para a porcentagem dos empregados. 
Despe::as éventuaes : 

'Pelo· que ,fôr ·preciso,- afim•· de• realiznr"se a ·re" 
messa de·fundos para o exterior. ' • ·' , · :,,. 

:Juros diversos inéluidos os dos. bÚI1etes do Tfte~ 
souro: , .. 

Pela impo.rtancin que fõr precisa, além. da con~· 
signada •. ·· · •· · 
.. Juros do ~n~prestimo· 'iJô co(r~ ·de .orpltilos : · 

Pelos que forem reclnmados, si a sua impor­
tancia exceder a do credito votado. 

Ditos dos deposltos das cal:/;às econoim"cas e dos. 
montes de. soccorro : · 

Pelos que forem devidos al€m do :cr~dito vo~ 
tado. · · · 

Exerciclos /l11dos : 
·Pelas 'pensue's, nposentndorins, ordenados; soldo~· 

e outros yencimentos marcados n:r loi;·que accres-· 
corem_., · · 

lleposipiJes e rcstitw"çiJes: 
Pelos pagumentos reclamados, quando a impor· 

tancia destes ,exceder it consignaçiio. · · 
Paço do Senndo ·em 23 do Outúb'ro de !879. 

-Lel'tilo da Cuu!la.- ])f. F. Co1•rcia. -Fausto de· 
Aau,·ar. 

da Bahia 110 Jc;azeiro. •e de.: S.·. 
Paulo, sendo a .despeza .. feita ... _ .. , -·: 
por meio de operações .de.cre- . ,,., 

.. dilo, na. insutnciencía do~.fun· . .. ... ,, ·' 
· dos consignados nas le1s do . , 

orçamento •••••• ;; •• ;:;: •• •; ,'i''.' : '%:600:000tS000' 
Resolução Iegislatiya n:. '2:i97'é:I~ ' · · ' · · 

i9 de St~tembr?, "de i8~3:,;: , ··::;:.' :-
Construcção dn estrada __ ,de,: ferro , ... ,., 

do RioGrandedo,SuJ.egnr:mtia. ..,, . . ·: 
de juros de 7 •;. á .companhia . · ., .. 
ou companhias com que se 
.contratar.parte.desta Unha .. fer.":•··,.': .,.~ ,;. 

.. rea.; •••...••.•••.•• • : . ••.••••• : ;•L~OO:OOO~OO, 
R9solução legislativa n~ 2450 de•: .... · ,._.,:, .. 

'2~ de Setembro de i873. "' -··~":• 
Gnranlin de juros, niio excedonte ' 

de'7 •/,;,· íis compnnbías·•que 
construirem ·vins fet·rens; ·.n-· 
c:mdo o governo •autorizndo ·a· 
elfectuar opernciles' ·de· credito; 
na deficiencin·dos ·meios:ordi_. -, .. · "'' 
na rios,· para ··pagar · 11 · · despeza · 

. '; ~ I 

,., \ 

· relntiva' ás estradas·• de •ferro a 
que se appliear· estalei;._; •• ·• ~ i. 600 :ooopooo 

Lei n; 2639 de ·~2 .de' Setembro 
· · de 1875. · · . · · · 

DeSIIJlroprinções e. obras neces-. 
sarins ao abastecimento d'agua 
it capital do Im~;~erio, podendo 
o governo' realtzar . 'operações 3 .• "ao· .. oo'o~to''oo' de credito para esta despeza.. " r~ 
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J .. oi n. 2670 do 20 de Outubro de 
'!87!), art. iS. 

Prolongnmento da ·estrada de 

sobre riw.teria nova., mas emendas, que·:~~iío foram 
apresentndns em 2.?. discussão;. . . .. 

Sendo assim, pnrcce-me que devia ter· Iu;.vido 
• ferro D. Pedro II, nutorizn<las 

as.opernções do credito noces-
snr!ns ...................... . :1. ~00: 000,5000 

uma outra discussão pnra ns . emendns .que se 
llpl•csentaram em 3." discussão. E creio que este 
artigo não solfreu. :~lternçiio nn sua intelltgencia, 
porquanto ainda hu pouco tempo. se. fez umn 
reimpressiio do regimento interno do Scnndo u 
niio se fez nota nlgum:~ relntivamentel :i ilítelli­
gencia que. o Sen:~do teria,dndo sobre as e~i.wessões 

Lei n. 2792 de 23. de Outubro de 
:1.877, art. 7.•,paragrapho unico. . ' - . 

Ide:n ao littornl <ln Gambõa •. · .•. 
Constrncr:iío das estradas de farro 

do Bníurité, Sobral' e Pnulo 
Affonso, 2. 300:00015, se n do . 
.900:0008 para . a .. primeira c 
700:0008 para cndu uma das 

M3:250l\~OO - cmo11âas novas. · . . . · 

outrns ...................... · 
nesoÍuciTo legi~>lntiva n. 2687 da 

6 de Novembro de :1.875. 
Gnrantia <lo juros ás companhins 

que estabelecerem engenhos 
ccntrnes para fabricnr assucar 
de·canna, autorizadas as .pre­
cisas operações de credito .. -; .• 

Mhlisterio da fazenda. 
· J..cis n. :1837 do 27 de· Setembro 

de 1870, al'tigo unico, c n. 
23~8 de 25 de Agosto de :1873, 
:1rt. 7·. •, pm·agrnpho unico, 
n. ·4. 

Fabrico das moo<las de ·nicl(el e 
de bronze .................. . 

Lei n. 2M8 <lo 25 de Agosto de 
:1.873, art. H, § ti.•, n. 2. 

Premio,não excedente de 50S por 
tonelada, aos nnvios que se con­
stt·uircm no Imperio •......•• 

Resolnr,iio legislativa n. 2087 ele 6 
d•! Novembro de :1.875. 

Garantia de juros e 111ilortiznção 
das letras hypothecarins . de 
bancos de cred1to real. autori~ 
zadas as operncões de credito 

. necessarias ......... • ........ 

2. 300: 000;5000 

280: ooo,sooo 

20:000,5000 

50:000,?000 

O Sa·. :r.J:cndeoo de ·Abneldn :- Sr. 
}Jrcsidente, ·desejo íJUe V. Ex:. me · dti uma· infor­
maçiio com rclaçiío a :uma nota no art. 6! do re-
gimento. · 

Leio nesta nota o seguinte: 
• Por delibernção do Senado, em :1.0 de Setem­

bro de 18~1, devo. este a1·tigo ser enten<lido do se­
A'Uinte modo :-Que as emendas novas, f<Jitns na 
::1.• discusslio, enll~cm logo cm discussã" conjun­
tauumte com n mnterin principal ; devrmdo porém, 
uo cuso lle serem approvndns, llcaradictdlls com os 
lll'tiA"OS n que fornm olferccidns, pnrn na seguinte 
stssão ·lill'Alll 11 ultim:~. discussão e votnl,liio. • 

Ora, em Yista llesta notn purece-me que, tendo 
hnyido nn 3.• discusslio em~'11das 11ovas, estas de· 
vcrinm ter entrndo em umn outra discussão apoz 
:t a.•, cout'ormc manda este nl'ligo. Isto niio se J'cz, 
~por c<>rto niio foi por minhn culpn. Assim, dcsc­
JIIVIl ~nber como se entende esta nota no :~rt. G:l 
pnru poder guinr o meu voto nestn rodncl,llio, por­
qunnto emendas ·nouts uiio querem 'dizer emendns 

Port:~nto solicito de V~ E:X: •. que ino <leclarc Ô que 
entende p·or ,Citwndas novas concernentes n artigos 

·de Ol"r.amcnto..._pal'a eu poder dnr o meu voto com 
segurimcn nestn redncçiio. 

O Sn. PliESJDENri:-Dou n mesma ilitelligenciu, 
que tem sido dada ha muitos. nnnos e vem u ser. 
que erne11da nova é a que contém mato-t•ia dn qu:tl 
não se trntou n:~s discussões imteriorcs. · 

0 Sn • .1\lENÍ>ES DE .ALMEID:\:..,;;...Regulci-me pOl' estn 
reimprcssiio do regimento, e pelo que declllrll 
aqui :1 nota não me plll'ece que emendas novas 
queiram dizer cmcnd:ts sob're. matet'ia 'IIOVa. l\Ins 
ainda assim me pnruce que nestas emendas appro­
vallns houve algum:~ cousa de m:tteria nova. 

O Sn. StLVEmA D.~ 1\IOT'rA:-Novissima. 
O Sn. l\IENDEs oE Ar.MElDAi-Fnço npenns estns 

considernt!ões pnl'n poder rcgulnr o meu voto. 
Limito-me :1 isto. 

O Sr. Silveira do..lUotta :- O. q_nc cst:í 
em di~cussão, Sr. presidente, ó a rcdaecuo. Eu 
nntcs de .entr:1r nn discussiío da redacção, sobre a 
qual tenho de dizer alguma cousn, niio posso deixar 
de acompanhar o honrndo senador pela província do 
Mnrnnhão nns ponderat>ões que· fez c sujeitou ao 
nobrQ presidente desta cusa sobre a intelligcncia 
íJUe sé pt·uteude dar no nosso regimento qu11nto 
ns emcnt.lns otrerecidas em 3.• discussão. 

V. Ex. JlCl'mittirú, com :i mesma bondade que 
teve para com o nobre senndor pel:t província do 
1\Iarnnhão, que eu tambcm fnt•n nlgumns obser­
vnr;ões a respeito da maneil·a de entendei' este pre­
ceaente, posso tlllvez dizei-o, na in tclligencin do 
regimento interno do Senndo e da t'llmnra dos 
Srs. deput:tdos • 

Eu tambem conto algllm tempo de vida pnrla­
mentnr e nestes trinta :mnos, pelo menos, de vida 
parlnmentar que tenho, ninda não ·vi emenda 
oJI'erecid:t em 3.• discussiio, rrue não tivesse 
~.•, isto por umn obvin razão e .Yem a ser: 
que a emenda, offerecidn · em 3. • discussão, 
sendo decidida, llpproTada ou repl'ovada, uni­
cnmente nessn discussão, o seu nssnmr>to não 
ó estudado pelo parlamento em todos os tramites, 
em c1ue o süo ns outrns emendas. Desde q uc se 
tem entendido que a rnuteria, por muito. s1mples 
t'l ue scjn, deve ter trcs discussõe~. cm uma das 
qu11es se debate unicamente 11 ulilidnile e nns ou­
trns as modificações que a disposil;iiO do projecto 
de\'C te1·, que são as emendns ; desde que isso se 
tem estnbe!ccido como rcgr11 gernl, por necessi­
dade, nos regimentos de todos os pllrlnmentos, 
h11 do estendei' ns mesmos gat·antios de discussiío 
n todas ns emendas. . 

Orn, um nssumpto o1l'erecido cm 3 .• discu~siio, 
por mais relacões íJUe tenha c pot• mnis intimns 
que estas sejam com 11 materin vencida, precisn 
sl.'r estudndo nos mesmos tramito~ que os outros. 

,, 
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SESSÃO EM 24 DE OU.T.UBRO: 

E' por isto que o legislador fez. este regimento, 
nós flzecn&s os to artigo,. mandando c1ue as emendas· 
offcrecidas em 3 .. • discussiio tenham sempre uma. 
~.•discussão. E' a roconsiderDç1io· de um nssumpto 

clla teve men-os votos a favor do .rJ":le as. nssigna-
turt~s... . . . 

O Sn. Cnuz MACHADO : -Teve 22 votos. 
q Sn. SrLVEinA DA 1\IOTTA:...:. Mas julgo tiuhn.25· 

IISS!g"Daturas: , . . : .. ' . , ' : · novo · · 
l'lfn~. com tedo .. o respeito devido á ~uto~Úiai:le 

e .Predicados de V. Ex., .como vell10. parlamentar, 
furei uma observação a respoito.do modo por que 
V. Ex. entende emendas. de ;materia nova. . · 

Emendas de materia nova são sem duvida todas. 
essas, sinão todDs, algumas, das que foram pro-· 
postas na 3.• discussão e passnrnm. . 

Citarei uma, a emenda que o nolJre senador pelo 
Rio de Janeiro, o ·sr. Teixeira Junior, o Sr. João. 
Alfredo e outros olfereceram e qtte eu tnmbem 
nssiguei. Esta emenda propunha n revogação da 
lei de :1.87ã,. que autorizou momentaneamente o 
governo a fazet~, uma emissiio do 25.ooo:ooo,:~.de 
papel-moeda, para auxilio dos bancos que se diziDm 
em.perigo. . · 
· Ot·n, h a alguma cousa máis nov11 do qt:Ío n. intro­
ducçiio cm ·uma lei do: orçamento de uma dispo­
sição .geral additiva; referindo-se a um passado de 
ba:clous anno's,.a respeito dc.uma.mcdida de occa­
siüo,: que .niio., era orçamentnria, o fez objecto 
de .:uma lei especial, e nfio. adoptada em :lei do 
orçamento para se poder dizer que é do mesmo 
genero'i' 

Pelo mau costume que se tem introduzido de se 
revogar leis nas disposições da do orçamento, pro­
paz-ia a revogação de que fallo, pelo modo por que 
os nobres senadores o fizeram-na emendn,·ll que 
tambem :mnui, mas a CJUO annui, sem abrir -mão 
do rigor com que entendo os princípios q_ue de­
vem reger o procedimento do legislador, 1sto -é, 
que uma lei orâinarin não deve ser revogada por 
uma· disposição de lei annua, E'· um abuso re­
vogar em lei annua· .Jeis ordinarius; q_ue passaram 
por todos os· tramites de uma díscussuo, que· me­
receram uma sanc!(ãO. separada. 

As I eis ·annuas, revogando leis ordinarias, in • 
traduzem· gran~e diillculdade na · ncçiio dos po­
deres superiores do· Estado, JlOrque muitas vozes 
o chefe da nação, que tem de sanccionar quasi 
necessariamente n lei dil meios, nchando enxer­
tada · nella uma . disposiçi(o excentrica, estranha, 
como é a revogação' do uma lei ordinal'ia, todavia 
pela· necessidade· ·de ~anccionar a lei elo orça­
mento vê-se obrigado a sanccionart;~mbem, contra 
sua conscíenci11; a ·revogacão da lei ordinarill, que 
aliás não. revogDria. . • . 

. Ora,. Sr. presidente, uma·emenda destri natux:eza 
não pó de deixar 'de ser considerada ma teria nova;. 
e estou 'persuadido de que, vou dizei-o com . todiL 
a expansão,do .coracão, esta questão, suscitada .. a 
resp_~ito danecessi~nde de ~.a discussão, appnrece 
porque o Sr. presidente desta casa, lJem . intencio­
nado como é, inclinado sempre;'como·eu me feli­
cito de reconhecer, a dar·Jargueza nos debates e 
reconhecer a. liberdade da. tribuna em 'toda n sua 
. ex tens 5o, o que 6 um dos· meritos dos pre~identes 
de parlamentos, quando. terminou a votat;ão das 
emendas oll"erecidas em 3.• discussão, niío reflectiu, 
perdõe-me ,V. J~x., em gue hnvin emendas olfere-
cidas nes_ta 3.• dis):lussuo c que devinm ter uma 
~.a e entao... · · · . 
· O Sn. l'RESIDEli'TE.:-Permitte 'uma breve inter-

_rupção'i' . . . . . . , 
O. Sn. SILVEIRA· DA 1\loTTA :-Pois 11ão: 

· ·O sn: · PnESIDEXTn::- Reflecti bastante ·e. vi ·(Jue 
· destas emend:~s não hnvin ·nenhuma em condição 
de ter uma ultima discussão. Quando terminou a 
discussão nnnunciei isto mesmo ·:JO·Senndo e per­
guntei si hnvia ·algumn reclamação. Nenhuma· 
reclamação houve. Pilz a votos a proposta com 
as emendas. · 

VozEs.:-Apoiado ; é exacto. 
O Sn. PRESIDEXTE:-Nenhuma reclamaÇão houve; 

puz a votos a proposta .com· as emendas e nltera­
ções approvadas, para ser reenviada á camara dos 
deputndos, indo primeiro .á commissão de redac­
çiio. O Senndo approvou,a proposta nestas condi­
ções,· entendendo, portanto, que nenhuma-emenda 
havia. quo, devesse· ter. ainda 'outra discussão. 
(Apoiados.) . . 

I>ermitta-me. aindn o nobre senador algumas 
informações. . . , ... 

Devendo seguir-se a votat.ão da proposta, com 
. ns emendas, para serem enviadas á camara dos 
Srs. · deputndos, .. vendo. eu .que alguns Srs. 
senadores se, retiravam,, pedi. no . Sr. 2. o se­
cretario ,,que_contasse-os. membros presentes e o 

·Sr. 2.~ secretario contou 32. · . : . · · 
0 Sn. SILVEIRA D.-1. 1\IOTTA: -Isto é Vet•dade, eu 

até fni · dos ·recrutados para não snhir, mas isto 
prova o contrnrio. . '.: ·· , · · . · 

· Sr. presidente, a· informnr.iio, que V. Ex. bene­
volamente se dig·nou :presta:me:· .• 

Por isto é que digo que ncomp:mhei a revoga­
ção por uma razão especial, n necessidade urgente 
ae tirar das mãos. de Jnpiter mais este raio a nu~ 
torização para lan(.lal' nu· circulação 2:S.OOb:OOO,:I,, 
quando bem entendesse, apezar das denegações 
do nobre ministro da !11zenda· a· este··respeito. 
Desejando acl'edital-as sempre em toda a intensi~ 
dade; não pude julgnl-as neste ponto, perdoe-me 
S. Ex:, ·muito sincerns; desde que, Inimigo do 
papel-moeda (e nesta materia ·sou seu acol)'tho); 
<leu entretanto n entender nestn casa que julgnva 
estar ainda em ·vigor· essn a utariznç1io, concedida, 
Sr. presidente, pnra um momento, para um acci-

· · O Sn.·PnEstDENTE:- Era o meu· dever; 

dente de circulação.. · · 
Foi por isto, pois, que nssignei a emenda que o 

nobre senadot• pelo RIO de Janeiro e outros npre­
sentaram,creio que com vinte e tantas assignaturns;' 
E' verdade que para o flm, quando foi votada, 

V. VI 

0 Sn, SILVEIRA DA 1\foTT . .Í. :~ ... confirma n 'ininllll 
proposição; isto é, Cjue V; Ex.' mesmo reconheceu 

. que havia necessidade 'de umil ~-" discussão para 
os additivos, nli:is . .V. Ex. não consultaria a nin· 
guem, porque o presidente dn casa é o primeiro 
executot• do ·re~imento e o primeiro. responsavel 
por sua ex:ecuçuo boa e inteira:. · · . 

o Sn. 1•nESIDENTE : -.Mas 'eu poclia ter algum 
en"'!J.nO ou. esquecimento, e nesse. seu tido é. que 
pe!it aos nobres senadores ·que fizessem ns recla­
mações que julgassem ·convenientes. 
. 0 Sn. SILVEIRA DA 1\fOTTA: -E eu,. si acaso te• 
nho feito nlgumn reclamação, 6 reconhecendo esta 
verdade, porque entendo que os presidentes dns 
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cap1nr~s niio entram nesses arranjos de t.naioria e que invente uma emenda auc possa ser conside­
mmorlll, sempre se conservam sobranceiros. ·Mas rndn mataria nova. V. Ex. é·fecundo, invente. 
n observnçiio de V. Ex •. confirma que- V.lpx. mes- J ·o Sn. AFFONSO CELSO (ministro. du. {a::eliâa):­
m~ teve escrnpulos, J nlg!lndo ~ccess~rw a con- 1 Não, senhor; agora temos necessidade do npprovnr 
tn.,em ?os votos para verificar SI havia .numero. o orçamento. 

Perm1tta-me V. Ex. que pondere que nn ver-J 0 s . · • · · · 
dado, qu:mdo se votaram estes ultimes parngra- .n. §.ILVErnA DA MoTTA:-Orn, d1ga-mo mms: 
phos das emlmdas offerecidas em 3.• discussiio, a que !tgn_çuo tem CO':D o que esta npprov~do para ser 
mór parto do Senado já se achava cm debandada. constderndn mnterw vel.hn_n nutor1zaçuo que vem 
A prova é que n ses~iio come~ou com õ.O membros nas cmend:~s da · commtssno prorog:mdo o orça-. 

. . • , " . • monto JJnrn. :1880-:188:1? Hn nlgumn couso. que 
O Sn. Cnuz.liL\CIIADo.-Qunrentn o um e acabou se prenda n Isto-? · 

. com 32, que 0 0 numero legal. . · O Sn. AFFONsci CELSO (ministro da {a::enlla):-
0 Sn. ~ILYEinA DA MoTTA :-St houvesse32, meu Ha o quo veiu da camnra proron-ando por seis 

C!lro amtgo e Sr. senador por Minas, ou não teria mezes. 0 

SJdo recrut:~do para fazer 30. . . . O Sn. SILVEIRA ·DA MoTT,\:-Bem, sim, senhor; 
O Sn. Çnuz llfACITADO :-V. Ex. 111 sahmdo cm da camarn veiu n idéa sugn-crida pelo nobre mi-

oompanhta de àous Srs. senadores. nistro de substituir cm nosso systema de orça-
O Sn. SILYEinA DA 1\IoTTA:- Em todo· 0 caso, mantos de exercícios os annos financeiros· pelos 

]lrcsumo que fiz um serviço para a approvnção dns civis, começando os orçamentos em Janeiro. . 
emendas, recrntado embora. Quiz resgntar assim n Esta idéa poderia ter suas vantngens,como n de,. 
opposiciío que lhes fiz na tribuna. segundo o nobre ministro suggeriu,dar mais tempo 

1\Ias," Sr. presidente, uma vez que v. Ex. revelou pura a reunião do corpo legislativo, e ntó meios 
escrupulos consultnndo ó ultima J1orn si havia para obter esclarecimentos sobre o semestre do. 
numero, quando n cnsn já cstavn qunsi abnndo- cxe:rcicio passado. Po1·ém nn commissão da en­
nada, não acha V. Ex. que conviria consultar ~nrn dos Srs. dep~tndos, tendo aliás esta idéa já 
:~gora o Senado no menos n respeito da õ..• dis- vmdo no i. • relator10 do antecessor ·do nobre· mi­
cuss1io sobre os ndditivos '! Bom vê v. Ex. que cu nistro da fazenda, se entendeu que o meio de fazer 
não posso ter grande esperança dessa consulta ; · a substituiç1ío da época do orçamento era proro­
mas entendo que era preciso ter alguma decisão gal-o, e assim, sendo o prazo de i2 mczes, passar 
que firmasse doutrina, porque ó preciso enten~ a ser :18, isto ó, comprehcnder os seis mezes, de . 
dermo-nos; si passar o principio que v. Ex. esta- Janeiro .a.Junho, que já estavam comprehendidos 
beleccu ... · no anno do orçamento. Portanto, não havia nisto 

offensa. 
O Sn. PnESIDEN-rE:-Perdão; n1io fui cu qnem · 1\Ias, o CJUC fez n comn1issão do Senado? Propoz 

o estabeleceu, foi n praticn constante do Senndo. uma cousa inteiramente nova, isto ó, que o orQn· 
O Sn. SILVEIRA DA 1\IOTTA:'-Bem; V. ·Ex. n1ío montp servisse pm·a i879 a iSSO e :1880 a. :18ts:I. 

estabeleceu. 1\Ias, si passar o, principio, como quando. n camara dos deputndos não propuzern. 
V. Ex. o applicou, de que não são emendas novas orçamento para :1880 n :181:!:1. Assim l1a uma coUS.'\· 
ns que ttim alguma relação com as disposicües de inteiramente nova,. um orçamento feito com a. 
qualquer elos artigos uo orçamento, então, Sr.. inicintiva do Senado. . .­
presidente, _não ha mais emendas novas, porque o Portanto, parece-me que, entendido oreg-imento 
orçamento e uma arca de Noé, onde se acham como deve ser, as emendes ofi'erecidas em 3.• dis­
todas as .crualidndos de bicl10s (riso), e, por· eon- cussão devém ter õ..• O.accidente que se deu de 
sequencw, quando se apresentnr -uma emendn, ter V. Ex. consultado e niio ter havido reclnnin­
elln ha de por força p~rcccr-sc com alguns dos ar- ção explica-se bem. O Senado. estava cnnçndo d111 
tigos: ve;·bi gmtia, n emenda do nobre senador votação da uma lei composta de tantos. artigos. 
pelo Rio de Janeiro supprimindo uma-nutorização parte dos .rJuaes foi. votada som conscicncin dos 
para emittir pnpcl moedn; Pois havia no orçnmonto que votaram, em CUJO numero. me. eompl'chendo ~ 
:~I n-uma cousa que se~parecesse com· isto ? esta é a verdade. Portanto, .quando se chegou no 

Não havia; havia disposi~ão, e uma d11s mais fim, não. occorreu fazer-se .n rcclatuacão. · 
disputnd:ts, applicnndo no resgate do papel-moeda l\Ins v·. Ex., Sr. presidente ( perrriittn~mo df­
as sobras da receita o mais o rendimento do im- zel·o), nesta casa é o promotor publico,é o prime ire> 
posto do fumo .. 1\Ias o que tem n amortização do fiscal do regimento ; ainda mesmo quando hou­
papel-moeda com uma emenda supprimindo a auto- vosso reclamaçiio · em contrario, entendo que V.· 
rizaçiio pnrn novos emissões ? 'E_x .. não devia atten(\ei-a, porque otrendorin. c> 

O Sn. AFFONSO CELso (mi11ist1'o da{a::endá) :- dtre1to parlamentar. . · 
E' o complemento da idén que passou. · Entretanto, Sr. presidente, V. Ex. decidirá como 

entender. , • . . . · · 
O Sn. SILVEIRA DA liiOTTA. :-Qual idéa, senhor? 1\Ins, já que V. Ex. mo deu n palnvra para fnllnr 
O Sn. AFI'ONSO CELso (ministro da· {a::cndct) .:- sobre n redacção da lei, eu, para niio llrcjudicar o 

_ A de. se _amortizar ·por um lado c não se pcrmittir meu direito~ dosojo fazel' uma. considcrnçiio sobre 
a emtssao por outro. n redacção .das emendas. . . . 

. O Sn ~ SrLvmn.A DA 1\foT-rA :-;Ahi estú porque eu H a pouco, pedi a V. Ex. q:uc me maudnsse o 
dtsse, :sr. Jll'CSLclente, que, n passnl' n applicncão original do pnrecor da commtssão de. orr.amento. 
deste principio, não haverá mnis emendas novits. a(lm do ver ns emendas quo eu propui na 2.• 

OS_!!. Al'FONSO CELSO (miilistro da (a::endce) :- d_1scussão. Confio, tilo ·intelramente quanto é-pos~ 
Isto nLto 6 mnterin no,•a. . SIVcl, na fidelidnde desse trabalho c nisto não. 

faço mnis do que o meu dever ; mns tenho duvi~ 
O Sn. StLVEIM DA 1\lol"r,\:- E sin1io, peço no dns, que é Ilrcciso esclnrocer. 

fecundo engenho do nobre Sr. ministro da fnzcnda (0 o1·ado1· recebe os papels .) 
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Aqui está, Sr; presidente, a· razão da. minha 
duvii:In·. Eu oxemplillcarei:quanto á parto do or­
~amento, que esteve a· meu cargo, g:ue se l'efere á 
reparti(.liio do Imperio. Por esta veJO que. outras· 
iguaes inexactidões se pódem dai'. . .. · . · 

.. Vejamos:. Camara de senadores, pnrn subsicÚos · 
522:000:5. Esta verba comprehende o·subsidio .. da 
totalidade dos senadores,. não .só. dos presentes. e·· 
dos aus~ntes, mns at~ dos defuntos, pela possibili­
dade, .. nuo de resusc1tarem, mas de serem substi­
tuídos .. Eis aqui uma verba. O que ó, senhores, o. tl'abalho da commissão de 

redac!)iio·em·· um .projecto vencido? Sómente lhe 
cabe .redigir as' emendas na conformidade do que 
foi :vencido. A coml!lissão · não emenda; e não 
.emendar ·que!' dizer .não acrescentar, nem dimi­
nuir;' porque o modo de ·emendar é - acrescen­
tar, diminui!' e modificai'. ; 

.A obrigação dn commfssüo de· redacçiio é redigir 
conforme o vencido ; . portanto, ::;i· elln attender 
ao vencido, a radacoão não está·conforme, e é o que 
vou demonstl'ar. ·A commissão pensa talvez que 
isso fosse uma cousa muito innocente,. :tttribue-Ihe 
es~a_intenção-;: eu, porém, é que não acho que 
seJa mnocente. · 

Quando nos reunimos, Sr. prosidente,parn fnzer 
emendas ao projecto vindo da camara . dos depu­
tados, nosso pensamento, no menos o meu, que 
parece-me tel' sido ndoptndo pela commissão, foi 
que cada um .dos .membros. della, pelos quaes foi 
distribuído o .. trabalho, tomasse pol' nórma' .ilzer, 
não só reducções para se obterem economias, mas 
() desenglobamento de todas as verbas ; porque, 
querendo-se tornai' o orçamento uma verdade, o 
não uma mentira, como .tem sido até hoje, é pre­
ciso obrignr o governo, executor da lei, a gastai' 
sómonte aquillo que lhe é concedido na vel'ba 
relativa . a tal e tnl serviço. Até .hoje o princi­
pio que tem vigorado .. é . o .emglobamento, mas 
os liomons bem intencionados, que querem 
restaurar o systema representativo e comeoar o 
mell10ramento deste systema pelas lois do orça­
mento, reconhecem todos que o meio a empl'egnr 
é pnrcellar as autol'izaçõcs, desenglobar as vel'bas 
do or!)aml!nto, :porque deste moao o governo, fi·· 
cando obr1gado a fazer transportes de verbas,· fica 
no mesmo tempo restricto a gastar sómente aquillo 
que a verba respectiva 1110 d:i ;.e, quando sobra, 

- como acontece, . porque os serviços são sempre 
calculados, eni estado completo, embora nós pre· 
videntemente já·. saibamos que certos serviços 
nunca se. complet:am; essa sobrll, não l1avendo 
trnnspot·te:s de verba, npparecerá no 11m do anno 
tinnnceiro. · . 

O Sn. ·ANTÃo:'-Não está numerada. 
o Sn: Srr.vEri\Á DA.l'rforrA.:~Que .·me importa a 

n-qme:a_ção. ?. Fará geito para o 1'1lesouro.; para 
m1m c md1flerente. Note-se lJUe o que se' quiz.foi 
dese!;!globar verbas, e a nobre commissão de . re­
dacçao, achando. essa verba separada reuniu a 
outras e poz-Camara de senadores 6S8:6~8;)000. 

SUJ?primiu o que não podia. supprimir •. Eu 
noto 1sto, porque os nobres senadores. até :;;_ostaram 
do d~sl:)nglobamento-na commissão, es"tuo arre-
pendidos, é o que vejo..... . 

0 Sn. BARÃO. DE COTEGIPE :-Como arrep·endidos, 
si a verba está cortad:~ 'i' 

O Sn. Srr.VErn,i. DA MorrA::......r.ras nüo· est:i. bem 
redigida. . · · · 

0 Sn. BARÃO DE COTEGJPE :-Niío SO podia fazer 
como o nobre senador entendó. · 

0 Sn. SILVErnA DA MOTTA :-Si niio se podi:t ·fll· 
zer, entiío os senhores devinmjác ter emendado 
isto nn occnsião. 
. , 0 Sn. BARÃO DE COTEGIPE :-No nOSSO parecer 
Jn estava englobado tudo isto n'umn só verba. 
. 0 Sn. Srr.VEIR,\. DA MOTTA :-Não, não estnva; 
nchavnm-se desenglobadas as quantias concedidas· 
parn subsidio, servioo stenographico o redacçiío, 
Impressões, etc.· 

ora, já vê V. Ex. que ã vista de um orçamento 
destes o·governo não póde gastar sinão o que está 
em cada uma das verbas. Agora, porém; sem 
fazer transporte de verbas, o governo póde trans­
portai', verbi-gratia, o que cobrar do subsidio de 
senadores· e gastar· em expediente ·da secretaria ou 
em outra cousa. Deste modo fica no govervo um. ar­
bítrio immenso. Desde que a verba fõr 'só mente 
658:66,8ll, e não se fizer n restricr.ão ·do quanto com 
cada· um dos servicos se pódé despendei', estã 
claro que o governo póde gastar r.omo CJ.Uizel'. Ora 
a nossa tarefa ·era justamente tirar al."b1trio :~o go! 
vel'no, porque nl'bitriojã lhe sobra muito ... · 

0 Sn'. l'tiENDES DE AUIEtn.-1. :..:.. Apoiado. 
Eu vou dar um exemplo, que servirá para mais 

:aclat•ar estas pequenas obsel'Vnções, que sujeito ao 
Senado e a.o juizo dn commissão de orçamento, da 
qual tnmbem fiz parto, observnoucs, que me fol'am 
;Suggoridas mesmo pelo trabnlho que apresentei da 
despeza do orçamento do Imperio. Vejamos si 
essas emendas estão redigidas conformo o que foi 
:approvado ; ·talvez a diU'erençn sejn insignificante, 
mas a redncçiío não .!:'stt'• conformo o . vencido e a 
respectiva commissão não tem o dil•eito de altorar 
nem para mais nem J>ura menos. 

O Sn .. SILVEIRA ·DA Moru :-... devido e inde­
vido. Portanto, senhores, quando vi esta redacção 
do emendas,. declarei que no menos llavia de pl'O· 
testar, porque isto desnatura o .systema que ·se 
quiz adoptar. · · · 

:V8-se v. g. o a rt .•. • § :l6. C amara dos Senadores 
estnbelccido em tres vertias. 

O Sn. ANTÃo:-Verbas niio. 
O Sn. Srr.YErn.~ DA l'r!orrA:-E' porque V. Ex. 

chama verba só o que está numerado. . • 
O Sn. AN'l'ÃO:-E assim devo ser·. 
O Sn~ SrLVErn,\ n,\. l'rfoTTA:-Dcixe-me continuar 

() depois responda-me. Niio me perturbe ..• V. Ex. 
está_ querendomesmo que ue niío faça n demons­
traçuo. 

O· mesmo que se dá a respeito da eamnra de 
senadores, dã-se u respeito da camal'n dos·Srs .. de· 
puta dos. A verba total é de 896:000~; mas. sup­
primidos pela nu1sma cam1.rn os Jogares de .um 
i.• oillcial de sécreturla, um 2.•, dous eontinuos, 
dous guardas e um correio. Todas ilStns indicações 
vieram da camnrn dos 81'S. i:lepulados ; mas, .posto 
viessem dn camara, não são lois emquanto não 
passar esta especil!cnção. A outrn camara podia 
votar a suppre~siio, mas n SUl>pressão niio é lei 
omquanto o Senado não a upprovar, e a lei nüo 
for sunccionada. Logo, senliores, quando fazemos 
estas especificações ellas têm algum alcance. 

O meu l!m 6 l'Bstringll' o arbítrio do governo e 
os nobres senadot•es que redigir:.m isto inutilisa" 
ram ató certo ponto os nossos esforços ; querem 
continuur no systema de englobnmento e o· sy-
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stema do englobamento tl apervorsi:ío das leis or-
(;amentarias. . 

Neste sentido, Sr. presidente, !ta algumàs outras· 
especificações a que a commissão não attendou, 
porque si ao menos na rcd:wçãv das emendns a 
commissiío tivesse conservado a;; especificações c 
indicasse somente a verba; si ella tivesse discri-· 
minado as CjUotns para cada um. dos serviços. ou 
não faria obscrvaç:io alguma. Mas niio fez. llaspon 
tudo quanto era especifica~ão o disso :-Gamaras 
dos S1·s. senado1·cs 658:6~8;5 ... Só, o por censo-· 
qucncia o gevorno fica com o direito de gastnt· no 
Senado e no scrvico do Senado, ·independente do 
transporte de verbas, muito mais do que aquillo 
que se lhe dá para cada um dos serviços. 

A questão, portanto, entre nós é muito simples 
c n com missão já vê qual é· a minha objecção, 
embora impertinente. E' esta : a commissiío JUI· 
gou-so autorizada a supprimir os desenglobamen­
tos o é 9 que não podia fazer. 

O S•·· Da:a·ros · Dnrrec:o:- Sr. presi­
dente, não- pedi a pnlnvrn parn envolver-me nn 
discussão levantada .pelo nobre senador pelo 1\Ia­
ranhEo, discussão fJUO, peço ·licença a S. Ex. e :;o 
honrado -sonaclor que acn ba· de . sentar-se para 
dizei-o, ·me pnroco deslocnda.· Não é agora .a oc­
ca:;iiio para·. tratnr-so do assumpto do que SS. EEx:. 
se occuparani; trata-se da rednccão dns emendas, 
o tudo aquillo que não se refere :í redacção, creio, 
niio pMe caber na presente discussão. · 

Tinha pedido a palavra, porque, ))Chi rnpidn lei­
tura que flz do projecto do redacção, distribuído 
lla pouco, vi no~ f8 do art • .2.• que tlcavnm sup­
prímidns ns despezns com dons oillcitlQS do gabi­
nete. l>areceu-me que havia en$'ano; CJUO a se­
cretaria do Imperio não tinhn mats que dons om­
ciaes de gabinete, e, suppriraida a,despeza com 
elles, ncarin som nenhum. Fui informado- depois 
que o regulamento consignn tres oillcinos do 
gabinete; e, sendo assim, nenhuma duvicla tenho 
em aceítnr o que fez a .nob1·e commissiío de re· Niío quero continuar, Sr. presidente. Já de~ 

monstrei a razão das minhas reclam:wües contra 
um ponto dn reclacção. Não entro no' exame do 
outros, porque já . estou certo de que o mesmo 
systoma que predominou na restaura<~iío dos en­
globamentos lln do preclominar em iodo o orcn­
meuto, o que é um grande defeito qtte lhe acho. 

Não tenho intencr.o·de demorar a passagem do 
or;;;amento; já hontem reconheci que o governo 
tem urgencin da lei de meios. Já estamos cm 
J1ns dn ü.• prorognÇão, o, npezar destas abrevia­
turas teclas que estames fnzenclo em auxilio do 
governo, parece-me que o tempo ninda não chega· 
e que a prç>rogaçiío lla d<J estender-se ató ao din de 
J1nndos (1•1so), porque, por muito que so abrevie, 
até ao dta 27 nüo h:t tempo para tnnto. 
.r· Niio quero a responsabilidade de protelador. 
Já hontem o disse : não desejarei pôr um grão 
de areia sequer na rocln do carro triumphnl do 
gpverno em mnteria de orçamento. Elle que con­
Siga todas ns suas vantagens o tique com torln a 
respons:~bilídn do, cjue ó grande, de ter, no 11m de 
dons nnnos de. siLutu~ão libero!, concorrido J.lDra a 
orgoniznç1lo de um órr.:unento que não estu feito 
segundo os princípios dn escola liberal, que é uma 
negn~iio dos princípios proclamados pelo St·. mi­
nisll'Õ da fnzendn no parlamento o na imprenso, 
do um ot•çamento flnnltnonte que elo certo não se 
nnimnrin a pro pôr o pal·tido conservador antigo. 
Salvo a m iuba responsabilidade da collabora1,ão 
para cssn lei : comquanto fo~so membro do coin­
miss1lo e trnbnlbasse quanto cabín em minbus 
dobeis forças, discordot em alguns. pontos, quo 
flzoram objecto do declnraçiio do voto que enviei 
:"t mesa. Niio posso conr.ordar com um orçamento 
feito pot• iniciativa do Senado, sem n inicintiva do 
cnmarn, não ]losso concordar com a continun!(iíO 
dos creditos supplementnres, não posso concorunr 
com essas e outras disposioões, sobre· as qunes fiz 
resnlvas. 

Como mou 11m niío ó protclnr n disemssão, ani­
mei-me 11 tomar u palavra sómento pelas obscrva­
!;ües do nobre senador pelo Maranhão~ quanto ti 
necessidade da 11.• discussão desses addiLivos; o 
estOtl persuallido do que, si o Senado não corrigir 
cssn in tcllig·encin do regimento, este flcnrú rovo­
gndo. 

Tenho t•oncluido. 
O Sn. Jos1~ BoNrFAcro:-Poco n palavra. 

dneção. · 

O s ... Dias de Carvallao (1. • secreta· 
1·io):-Vejo-me de alguma sorte constrangido, 
depois do. que disseram os nobres senadores por 
Goyaz e pelo Mnranllão, por ter do contrariar ns 
opiniões que emittiram a respeito do mo elo por que 
se procedeu na votação das omendns :i 1e1 do or­
çamento; o de oppôr algumas consiclernr:õos no 
que disseram SS. J~Ex., o que faço sJménte por 
um dever, o de membro da mesa, que tem a obri­
gaçiio de ex:pôr ao Senado as rnzõos pot· que pro­
cedeu daquelle modo o Sr. presiclento, de accordo 
com n mesa. · · . 

·o nobro senador por Pernambuco, que ncabn de 
fallnr, enunciou umn opinião que devia ser o ex:­
ordio do meu pequeno discurso. Niío é occnsião, 
senhores, do se tratar dn 11.• discussão das emen­
das offcrocidus no orçamento em 3.• 

O regimento é muito· claro, muito positivo em 
suas disposições; doterminn o modo por que se 
devo proceder em toes casos j terminada a 3.• dis­
cussão do quai(Juermnterin,o Sr. presidente con­
sulta n casa si npprova ns emendas otl'orecidns · 
feita esta votação, hoja emendas · npprov:ndns ·oú 
niío hajn,o Sr. presidente consulta depois n cnsn si 
adoptn n proposioüo para ser enviada ou ú sancçiio 
ou :i outr:l cr,mara,pnrn tomnr em consider11ção as 
emendas feitas pelo Senndo. 

Os Sns. SILVErnA n.~ 1\IOTTA E 1\'IEJ:.."l>ES DE AL-
~IEIDA dão vnrios apartes. . 

O Sn. DIAS DE CAnYALUO :- 1\Ieus senhores, 
quando so tom pouco habito da tribuna, os apartes 
do alguma sorte ... 

0 Sn. SILYEII\A. DA 1\IOTTA:-Desculpo V. Ex. 
si o incommodo. 

0 Sn. DIAS DE CAnV.ALIIO:-Niio lllO incom­
modam, mos um pouco mo perturbam. · 

Dizin cu .que, torminnda a 3.• discussão o ndo­
ptadn a proposioiio, não hn mais lognr parn discu­
tir-se contra ella. Scrin licito, senhores, que hoje 
nlguem viesse dizer: n emenda A não tevtl n votnQão 
qucr devin 'ter, u cnsn niio estava completa 'tE' 
roclamaçiio quo só póde ser feito~ na occnsiiio ela 
votnçiío; pnssnda ella, não lia mnis t•cclnmaçíio. 

Do mesmo modo, DS emendas r1ue têm de sotft·er 
r~. • discussão devem ser adindns crunndo torminn 
n 3.• discussüo, nfim de torem fl..• discussão no 

·--""' 

,, ., 
l 

~-· 

J 



I 

\ .._ 

) 
! 

SESSÃO EM 24 DE- O_{JTUBRO. 

dia seguinte ; e ·neste cnso a proposição ·niio é 
submettidn á· · voln~lio . do Senado; fica pnra ser 
ndoptada depois que essns emendas são novamente 
discutidns ·o approvadns ou rejeit:ldas. , . • 

. • Por·deliberaçuo do Senndo, em Wde'Seteinbro 
de :lSU, deve este artigo, ser ·entendido do se­
guinte modo:, Que as cmondns novas; feitas nn 3.• 
discussão, entrem · logo!! cm i discusl!ão . conjunta­
mente com a ma teria princij)al i devendo~·. porém, 
no caso do serem approvndas, ficar acJiadas com 
os artigos a que· foram oJferecidns, para na seguinte 
sessão terem a·Ultimn discussão o.votação. • · · 

'Ora, como· e .que depois de • praticado o neto do 
nceitnçiio de toda a proposição, se· exige que tenha 
mais~~· discussiio uma,matoria ·já adoptada pelo. 
Senado? . · . · 

Eis a raziío print:ipal por q_ue on tendo que os . 
nobres senadores não tüm razao quando reclamam. 
Esta sua reclnmnção era razoavcl quando o Sr; pre·. 
sidente, terminada a votação, consultou o Senado 
si adoptava a proposição com as emendns ; cabia 
e111ão·aos· nobres senndores reclamarem :-não se 
adopte, porque·p:~ssarão ·emendas· que necessitam 
de outra discusslio. · . 

A nlteraçiío, pois, que houve foi esta : cm Jogar 
de serem as emendas reservadas para se discuti· 
rem: na sessão seguinte, são debatidas conj unt:l· 
mente com o projecto e com ns outras. emendas 11 
elle ofl'erecidas.. . . . . . . 
· Trnta·se, porém, do sabor qual é a inteiJigencia 

dns palavrns-emcndns novas. ' 
Direi aos nobres senadores qne. foi sempre·en­

teildido nesta casa quo emendas nov.as eram 
aquellas quo .. continlwm ma teria de que ·nrro se 
l1a via tratado cm 2. • discussão, mater111 que não 
tinha relação com o projecto. Esta foi sempre a 

Ora, posso · cu acreditar que, havendo emendas 
nssignaclns por 22 membros destn casa, conhece· 
dores todos do• regimento, não lhes occorrcsse r1ue 
a emenda revogando a lei de i875, que autorizou o 
governo a 11UXiliar os bancos, devia passar por ~-· 
discussão? · · 

n intelligencia dadu nesta casa . 
E, si assim nuo fõrn, si porventura se enten­

desse por emenàns novas C}unntns fossem olfcre­
cid!Js nn 3.• discussão, raríssimo seria. o projeeto 
que niio passasse nesta casa por quatro discussões. 

Eu acredito que os nobres senadores entende­
ram elo mesmo modo que a mesa, porqne, si' assim 
não fosse, niio podiam âeixar de reclamar. Si, pois, 
SS. EEx. deixaram ·passar a occasião propria de 
se tratar do assumpto .. ·. . 

Ora,. vejamos qual tom sido o procedimento do 
Senado a.respeito da ·lei . de orçamento. Niio me 
recordo (é verdade qne niio sou dos mais antigos 
membros desta cosa), de.que o orcamento tivesse. 0 Sn. DANTAS:~Apoindo. 

·O Sn. Dr.ts DE C,mvAttro :-... como vüm l1oje 
renovai-o? · 

aqui ~-· discussiio. Talvez cite-se ãlgum exemplo. 
Acredito, como o .nobre senador, que n ver­
dadeira razão 6 porque o orçamento se. póde . 0 Sn. SILYEIRA DA :MOTTA .d:i Um aparte. 

. O Sn. 1\ImNDES DE At~lEIM :-Não era o Senado 
que devia acordai-os. 

0 Sn. DIAS DE· CAIIVAL!IO :-Eu creio CJUe nqui 
.ninguem vota dormindo; creio que todos votam 
acordados o sabendo o que votam. 

Foi o Sr. presidente do .Stinado m•gnido de ter 
dado iutclligoncia div.crsn dnquella que so lign :ís 
pa·Invrns 'do regimento: Demorar-me-hei um pouco 
sobre este nssumpto tlnrn mostrar que niio ha ra­
züo para ser accusado o Sr. presidente do Senado 
do modo por qua o foi,aincln ha pouco. (AJlOiaclos.) 

O Sn. Cnuz li!AcllADO: - Consultott a cnsn c 
nlnguem. reclamou. 

·O Sn. DrAs ·DE CAnY,\MlO :-Trato ngorn de cu­
tender a lei. 
. 0 rrue . clizia Q nrtigo em vigor tlDtes dn ·fC-

forma"' (li!): · 
• Ari., 61. As alterações e emendns cm gernl, 

para serem tomndas em considerar-ão, devem sor 
apoiadas por cinco membros; qunndo,porém,rorcm 
a}ll"csentadas na ultima discnssão de qnalquer mo­
teria, scriio apoiadas por dez s0undoros, o si forem 
emendas novas, ficar1ío · odiadas pat·a a seguinte 
sessão, com os artigos a que rornm o1ferecidns, 
continuando n discnssiio qnanto nos outros que não 
tiveronl com ellas ~oln()ão. • 

0 Sn. MENDES DE .AL~miD.\:- Niio púdo set• mais 
clnro. 

O Sn. DrAS DE C.\11\',\trro :-Este artigo dis­
punha rrue ns omontlas ollerecidns om ::1.• dis­
cussão só tive>sem uma discnssiio. E cito esta nr­
tigo .para. mostmr quo nem sempre ns emendas 
so/li·am duas discussuos. 

Este artig·o foi rofól'mndo, mns de rrue modo ? 
(lê) : 

comparar n umn arca de Noé;. niío · hn •.qunsi ma­
toda alguma quo niío tenha relação com o orça­
mento. Todnvin, 11odem ~ser o1ferecidas na 3.• 
discussüo,emenqas c;.,~e n~o tenl1am rela~uo algumn 
com essa mnterta. C:.:IUlret,·porexempio, a emenda 
do nobre senador que fali ou antes de mim, relativa ú 
rcvognçi!o iln lei que autorizou o governo n approvar 
o orçamento das camaras·municipaes. Or:•, esta 
disposição não tinha relnçiio alguma com. o oroa­
mento. Acredite S •.. Ex:. que, .si porventurl! cJin 
tivesse . sido npprovadn em 3." d iscussiio, não · 
teria deixado do passar por ·uma ~.•, porque 
crn cl:1ro c evidente que nem ella tinha rolaçiiõ 
com o orçamento, nem tinha sido ·anteriormente 
tratada. 

Vmnos, porém, considerar si a emenda que re­
vogou a- llli de auxilio nos bnncos está no mesmo· 
caso . 

Eu jú fui precedido por um aparte do. nobre mi· 
nistro da fazenda a este -respe1to,. mas insistü•ei 
ainda neste nJ•gumento : a loi de que. se trata, cujn 
revoga!JÜO foi appt·ovada peln·emenda dos. nobres 
senadores, continl1a a seguinte disposição :-que 
o governo niio podia mais fazer emissão para au­
xiliar os bancos em casos de crise.A respeito desta 
Jci es nobres senadores hiio de recordat·-se C{Ue 

·por mais do uma vez. se tem nestn cnsn discutido : 
·uns entendem qLle' nle! foi de occnsiiio, e que, pas­
sada ella, não ttnha mais applicação; mas enten­
dem outros que nüo temlo sido revogado, si so 
det· o cnso em qnc elln foi decrotnda, pouerú o go­

. verno fazer uso des~a disJlOSição legislativa. 
Ora, hnvend•l dill"erellí'a da opiniões, quanto a 

essa lei, e tendo o Senado pelns emendas np­
provadns disposto quo, para so retirar da c!t•cu­
la~:iio parto do papel-moeda que ora circula, se 
applicnssem especialmente oortos impostos. pare­
CIO de ruziio quo se ndmittisse n emenda pura evi­
tar novas omtssões, autorizadas por essa la i, Si o 

. Jl 
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pensamento do Senndo e, cm ,!l'eral, o- do corpo 
legislativo ora de querer restringir e rctirnr da 
circulnçiio o. papel-moeda, a lei qno autorizava 
novas emissões devia ser cassnd:r. 

11hores, conl.inhn_ um gr:~vo ·inconvenien'te, e ora 
for9nr de algum:~ sorte -a- sancçiio da corõa, que 
poaeria entender que ·essa lei não .deve ser revo­
g:~da, mns peln necessid:~de . de :~doptnr n lei de 
meios, nceiítava o revogação dn referida lei, cuja 
permanenci:~' :~liás~quizesse. Agora perguntarei: si 
~ss:~ emend:~ q:ue ·foi adoptada · om 3.~ discussão, 
fosse subrnetttda :í ~-· e :~pprovad:~, se evitari:~ o 
inconveniente que o nobre. senador apontou "! 
Acredito que niio; porque t:~nto importava ter 
pnssndo a cmend:~ cm 3.• discussão, como em.~.·. 
p:~ra conter o mesmo inconveniente que notou· o . 

Parece-me, portanto, que essa _emenda, tendo re-­
laçiio mais ou menos directa com o orçDmento, não 
podia set• considerada matet•ia . novD, :~té porcrue 
tinha sido tratada, si me não cng:~no, n:~ 2. • dis­
cussão do ot·o:~mento. 

1\I:ls niio quero limitar· me a isto; quero cit:~r 
exemplos pnra mostrar que o Senado tem :~ppro­
vado n:~ 3. • discussiio do orç:~mento disposições 
legislativas que niio tinh:~m relaçüo immediat:~-com 
olle, sem que, tod:~via, se pretendesse que ti­
vessem 4.• discussão. · 

nobre son:~dor. · 

Citarei um facto occorl"ido na sessão de :; de 
Outubro de :1877. Estava em 3.• discussão o orça­
mento,'' e o Sr. ll!nrquez do Herv:~l, esse ci<l3düo 
cuja perda o Brazil inteiro deploro, offereceu a 
seguiu te emenda (lê) : 

Fnllou lambem o nobre senador de uma emenda 
que :~utorizou o governo a fazer ns despez:~s no 
exerci cio _de :1879 n :1880 c :1.880 a :1.881, e observoll. 
que :1 cama r:~ dos deputados não tinha dado essa 
autorizaçiio. 

Pm·ece-me que este :~rgumento não se funda cm 
rnzão. A c:~mar:~ dos Srs. deput:ldos, tratando de 
dot:~r o governo com os meios necessnrios p:~ra o 
cxercicio :~ctu:~l que o·st:.í qunsi cm meio de sua 
dur:~cão, entendeu dever. prorogar n mesma lei 
para o exercício seguinte, mns dispondo em outra 
das suas E\Dlendas que. se :~Iterasse n lei dos 
exercícios, e que em Jogar de serem cont:~dos .de 
Julho de um :mno a Junho. do seguinte, fossem 
contado::; conformo o :~uno civil, limitou·sila com­
templ:~r sómente o 2.• semestre de :1880. 

• Fica o governo nutoriz:~do: 
• A .vender cm hastn publica os campos, que 

tem a nação no Rio Grando do Sul, denominados 
Rinciio do Bojurú, de_ S. Vicente o-de S. Gabriel. 

• A lwver, por compro ou permut:~, uma legua 
de cnmpo cm c:~d:~ um dos pontos onde tem :~qu:~r­
telados os corp-os de cav:~llnri:~ e nrtilllari:~ mon­
tada, n:~ mesma provincin. 

· • A mnndar acabar a construcção do qunrtel dn 
cidade de Jaguarão. • 

Esta emenda foi offerecida no dia :;, em 3. • dis­
. cussiio., e foi approvada; niio houve ~-· discussiio 

o o .orçamento foi adop~ado com as emendas olle-
rectdas nessa mesma sessão. · 

Vamos a outro exemplo. -
O Sn. StLVEinA DA 1\lo·rTA:- Eu poderia npre­

sent:~r um:~ duzi:~ de exemplos em contr:~rio. 
O Sn _.DIAS DE CAnVALno : - N :1 sessão de 20 de 

Setembro de t875, quando se votou o orç:~mento 
:~nterior áquello que :~cabo de mencionar, estav:~ 
:1 proposta do governo tambem om 3.• discussiio, 
qunnilo o Sr. senador Paes do l\fendono:l offoreceu 
n seguinte emend:~ (lê) : . 

c Parngrapho no :~rt. 2. •: 
_ • E' 3Utoriz:~do o governo para rcorgnniz:lr 

desde j:.í o archivo publico, podendo, feit:~ n orgn­
niznçiio, uespendor com esta repartiçiio mais :10:000~ 
:~nn unlmento. • 

Em outra sessão, o Sr. Pnranngu:.í otrereceu :~ind:~ 
em 3.• discussiio uma emenda :1 rospeito dos) tlizes 
de direito da Côrte. Foi npprovnd:~ nn sessuo se­
guinte o ndoptnd:~ n proposta de orc:~mento, com ns 
omenuDs oJierecidns, som que ninguem reclamasse 
~. • discussiio. 

Não pudo consult:~r :~s discussões dos nnnos nn-. 
teriores ; mns creio quo os-· exemplos indicados 
provnm que o Senado tem entendido que, qunndo 
as emcndM. tllm crualquer rolnçiio ,com o orç:~­
monto, nilo dependam do 4.• discussão.· Assim,· a 
emend:1 :~present:~da poJo Sr. 1ifarquez do Herval, 
por exemplo, comqmmto . fosse . offorccida em 
a." cliscussuo, tinha relaçiio com o orçamento, visto 
que tratava do quarteis, pnra os quaes se decretam 
consignn<;;ões no orçamento. Parece, pois, que todas 
:Is vezes CJUe :~s emendas tllm qu:~lqtter relnçilo 
com n materia que se discute.nüo I1n necessidade­
de ~. • discussüo. 

O illustre senador poln provlncia de Goy:~z notou 
c1ue :1 omend:~, nssignad:~ por elle e outros se- · 

Q Sénado, pois, :~pprov:~ndoa lei, como vai, niio 
faz mais do que neg:~r :1 sua approvaçiio á emenda 
que :~!ter:~ n dur:~çiio dos exercwios, estendendo-a 
porém no 2.• semestre, por entender que se deve 
conservar a ordem actu:~I dos mesmos exercícios. 

P:~rece porLnnto que, tendo a c:~m:~r:~ dos Srs. 
deputados exercido a sua inieiativa quanto :10 
futuro exercício, não está o Senado inhibido de, 

. por uma emenda su:~, prolongar :1 dumção desse. 
oxercicio até ao termo legal ; :~ssim me_ parece que 
ncsta·p:~rte tambem niio teve_ r:~zão o .nobre sen:~­
dor, qu:~ndo impugnou . essa emend:~ :~pprovada 
em 3. • discussão. - . · 

Devo aind:~, Sr. presidente, . restnbclec:er um. 
facto. . _ 

Tem-se dito nest:t c:~sa por vezes que em.:l876, 
por - uma .emenda do nosso saudoso cellcga o 
Sr. Znc:~rias, foi :~utoriz:~d:~ a continuação de um 
exercício, pnra o qual.:~ cam:~ra dos Srs. depu· 
lados :~incl:l niio tinhn votado impostos o despeza. 
Tive occasiiio de ox:~min:~r esse facto ; e posso 
assegur:~r :10 Senado que, quando se tr:~tou no 
Sen:~do des:?a matorin, est:~va o!Je habilitado p:~r:~ 
assim proceder; porque na proposta, vinda d:~. 
cam:tra dos Srs. deputados, havia· autot·iznçlio cor­
respondente úquella que foi approvnda !lOr esta 
carnnra. 

Como· não tenho outt•o proposito siniio o de ex­
plicar os fundamentos que teve o nobre presidente, 
do accôrdo com n mesa, para niio submettcr á ~- • 
discussiio a emenda de que se trata, nilo tomarei 
m:~is tempo ao Senado, :lté porque me tenho afns­
tado;du tribuna. 

O Sr. José DoniCaeio,á vista da ex:po­
siçüo dos factos que acaba de ser feita, toma :t 
palavra para pedir que; por decisão do Sr. presi­
dente, se escl:~reç:~ n Intelligencia do artigo sobre 
o qn:~l se tem suscitado duvid:~s, de modo que 
llquo bem flrm:~da a legitim:~ interJlret:~ção do 
regimento nesse ponto o possa servtr d·e :~rosto 
para casos identicos. 

. ~·"' 
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SESSÃO EM 24 DE OUTUBRO. 3{9 

Pensa que a expressiio emendas novas, de que 
falia o regimento, niio póde ter n intell'igenoia que 
a mesn Jhe dá. No art. 61, lido pelo nobre L• se­
cretario e ·.interpretado ·por delibernçüo ·do .se­
nado, em :lO do Setembro de i8U, · Jê,se. que;..;.. no 
caso de serem ··approvadns ·(as emendas novas), . 
devem ficar ·adiadas com os artiuos a que foram 
o!f!'recidas-; Jogo, uma einenda póde ser olfere­
mda a um artigo, sem que deixe do ser neva. 
Emenda nova, no entender do . orador, tl nquella 
qu_e :~i.nda niio foi offerecida ou que so: offerece·pela 

, pnmc1ra vez. · · · · · · . . · 

velho aconselho nos nobres senadores :_;,nuncaclis­
cutirem n respeito de regimento,. porque o regi­
mento· é a mcsn. Todos as vezes flUO' eu tento .. dis­
cutir.~ com a mesn sobre. matcrm de regimento, 
sempre fico mal. (Rlso.) Assim é que· n experiencia 
me tem r.conselbado que .me contente com ,as• deci­
sues .dn mos:~ o assim o tenho feito. Neste ponto•·ao ' • 
menos tenho sido coherento o hei de ser.·. ; é . : . : 

Est!Í em discilssüo n redacçüo, Sr; prosidento, õ 
o meu nobre collegn ·a impugnou; nüo Jhe'nchando 
a exactidão· que el/o pretende devinm ter 'nlgumas 
das verbas do ministerío.do Imperio. ·Niio 'tomrazão 
S. Ex. As verbas respectiv:~s de todos os. minis­
terios estüo na proposta do góverno; essas: verbas 
contO:m em si ·as differentes despezas referentes: no 
assumpto, que tom relnçiio com as mesmns verbas; 
L'or exemplo, .na secretaria do Jmperio ·a ·despezn 
comprehende a quo se Jaz com . os empregados, a 
que se faz com· o expedicn te. n · dns. e1•entunes e 
outrns qunesquer r1ue·n tnbolla respectiva indíc:~~ 
Quando a commissao trntli de apresentar s_eu pn~ 
reeer e tem· de suppriri:lir· ·otl. ·augmentar verbas, 
sett dever'é dizer o ponto sobre o. qnlll ·reenho li 
suppressão·outem Jogar o augmento," ·e '.isto rnz 
parn esclarecimento ·da· camnra · a·. que" pertence, 
allm de que esln vote com conheeimento .. dc causn. 

'As emendas olferecidas pelo· nobre senador por 
Goyaz foram offerccidas com outras na u1timn .dis­
cussão; e, portanto, são emendas ·novas, segundo 
o texto e o espirita do regimento; · .· : · ·· · 
· .Ainda admittido que t:me1~da. nova seja aquel1:1 
que contém · matena nova, não procede a argu: 
mentação em que 'se basea a . opiniüo da mesa .Jifa­
teria nova é, e não Jlóde deixar de scr,·aquella:que 
niio importa modificação, . ou nlteraoiio do um: nr­
tigo. E' inadmissível entender por materia nova, no 
caso vertente; a que- é estrnnhn :w orçamento, pois 
que esta só por abuso póde introduzir-se ·nn loi dO 
orçamento. Ora, as emendas do·nobre senndar por 
Goyaz nii_o nlteravam urtigo algum ~xistento e, 
pois, murto razoavelmente se devo JUlgar que 
contém matcria '"!iava. 

Sem mais alongnr-se, porque taml.Jem niio de~eja 
protelar n discussiio, o orador püo termo a suas 
observaçü9s, repetindo que o seu principnl'intuito 
é que !lque firmado um principio. Quul este dcvn 
ser peusn llliYeJ:e explicado; m~s o nobre presi­
dente dirá a ultimn palavrn sobre n questão. · 

·o ·sr. B.tu·ão de Cote"ipe:-Antcsda 
tudo, .Sr. presidente, peço a V. Ex. que me diga 
o que está em discussão. . 

o·sn. l'I\ESIDENTE:-A ,redacção do orçamento. 
. O Sn. D.utÃo DO CoT.EGIPE:-Si é a 'redacção, on· 
tiio· a questiio de ordem não cal:Je nqui; serin mister 
interpretar-se o artigo do re~imento, o pnrn isto 
tornava-se precisn uma i!J~icaçiío, ·afim_d!=l que 
este· :assumpto fosse· defimllvnmente dectdJdo e 
fixlida a intelligencia' do .regimento. . . _ 

· Senhores, estD; disposição de terem 4.• discussuo 
as emendas otlereoJdos em 3. •, dnta do anno ele 
iSM em que, segiuldo c'reio, nenhum dos· nobres 
senadores ··presentes tinbn' assento ne;;tn _:cas_!!. 
AchlllllO·nos pois .cc.m 38 .nnnos ele· oxecu~mo nao 
fnterrompida desta· ''disposição do regimento · e 
nunca nppnrecemm .·duvidas a e;te respeito; E' a 
primeira vez que so ngi.ta esta questüç .• ~ E' 
passivei que entre tan.tas emendns offerecJdns. ~m 
a~· discussüo ·só ·agora ó que hnjn umn ·duvtda 
semelhante? . .. · · · 

Jli se ve e V~ Ex. Sr.' presidente, quo é o 
nosso regimento vivo •.. 
·• O· Sn. PnESIDENTE:- Tenho· seguido a P.t~nticn 
constantemente adoptada no .Senado., (Apo1adas.) 
· O Sn. B.utÃO DE Coril:aiP.E :~.; . dnndo n ·intelli· 
~encin quo tem sido observada ha:38 annos,'.tem 
dndo a verducleirn intelligEincin. (Apolados;) Sj' aca~o 
os nobres· son11dores 9uerem mudul·n, entao SeJa 
por meio de uma mocao. . · 

Nüo entro, eor~anto, na discussüo si 11 e!llof!da 
é nova ou si nuo e novn, porÇJue, desde que tlVO 
nssentÓ na cnmnrn adoptei um systemn com o qunl 
me tenho nchndo muito bem, e que como mnis 

Assim praticou o meu honrado collegn na verbn 
-Camara ele scnndores c cnmara de deputados; 
Nessa vcrbn contain-se :rdespeza com a socretnria, 
com a· pnlJlicação ·de debntes, com o subsidio dos 
membros do corpo leg-islativo, despezas • ·evimtunes 
e algumas' outras. O que fez o meu I!onrado·, ·col­
Jeg:l? Disse': nesta· verba .esta incluidn·n despeza 
com n publicn,.,ão dos. debntes 11a importnncin de 
tnnto; depois. que este'serviço pnsson'.a ser feito 
pelo Dicmo Oflicial, n de~peza ·.tom de.: .diminuir 
tanto, e, por consequenc1a;· deduz~·so :dn·verbn~a 
qunntia tal. l\fas pnreco-me que SI o Senado qm­
zesso quo a despezn fizesse parte de uma rubricn 
sopnrni:ln, devin propor umn emendn, .. dJzendo: 
essa clospozn J'ormnrn umn rubricn especial. Knüo 
ser nssim, niio .l'óde a comm!ssuo de redncçiío::fazer 
um· desenglobamento, que nuo estnva em seu·poder 
effeclunr. • · · · . . · · ... . .. , ,· 

E tanto niio 'o podin fazer r que a redacção .pnra 
3.• di::cussão foi feitn.pela coJumissiio a.que tambem 
pertencin o nobre sonndor porGoynz, e as ~m.endas 
nrto 'contém esse desenglobnmento,· .e- se. h!futqu a 
co'rtnr'ns vorlJns tanto qunnto· foram ·dJmmUJdns 
pelo Senndo. Por exemplo em Obras publicas 01' co • 
lonisar-ão; o governo.· pedia 2~ooo:oo~~-para· .intro; 
ducl'lio de novos colonos;· a comm1ssuo decJrt~•ou 
no seu pnrecer que niio convinha ndmitti~:se 11 
verba,. pelns rnzões que ·.deu;' eliminou-se uma 
certn quantin,concedeu-se nponns !.300:000~; J.'or­
venturn devia dizer quo eliminou-se 700:000t,i por 
niio querer que venhnm. colonos sinão em numero 
de 2000, 3000 otl :1-0.000 '! • ••• 

o Sn. Su.v&lti'A. oA.· l'rloTT,-.::- Siio questões di· 
versns. 

0 Sn; DAnÃO DE' COTEGIPE:..;...Isto prova qni:t .n~o 
podemos desen,.lobnr verbns. do orçamento smuo 
por' melo do emendas .. : Quando· ncontece snp. 
primir;se . um ' dOtl!i ou tres ·empregos, .c1eclnrn-se 
expressnnienté nas didposlções gernes, ·é um segui­
mento llOR respectiVOS l11inisleriOS, e l'edU~·SO _ 11 
verbn competente. 'l'!Ins quando a suppressuo nuo 
fnz mençiío do· empre~o, bnstn que se fnça n re-
ducçlio na verbn. (.Apolaclos.) -

.:: 
·-. 



:i 

\ 

320 .ANNAES DO.' SENADO .. 

A commissão attendeu tnnto quanto ern possível 
no desejo do nobre senador, no . clesenglonamento 
das verbns. na de se recordar S. Ex. que a .lei de 
20 do Outubro de :1.877 determina que .no minis­
terio da marinhn se fnça o desenglobamento de. 
certas verbas que até então vinham om. uma só, e 

. assim praticou o ministro da marinha na proposta 

DISPENSA DE DinE I TOS. 
Entrou. em discussão o art."'t.•'dn proposição 

dn.outra camaro, n. 2f1.2, do corrente anno auto­
riznndo o govorno tlara conceder. i:lispensn de 
,direitos de importaçiio aos artefactós .. de pedra e 
de. ferro que so destmarem á construcçiio dn nova 
bibliothcca do Gabinete portuguez .de IcitUi'a. que clisctltimos. · · 

A commissão apresentou um artigo additivo 
declarando CJUO fica applicnvel nos diversos minis­
terios n disposição da lei de 20 de Outubro do :1.877 ; 
e, porttmto, quando vier a nova proposta do orça­
mento, hão de vir desenglobadas, tanto quanto 
possível, as diiTcrentes verbas do orçamento. 
.T~ v8 o _meu nobre collega que nós fomos, não 
d1go. adwnte, mas CJUe acompanhamos os seus 
deseJOS. -

o Sr. Dnn~ns cÚz que esteprojecto·susci­
tou po1· parte rio algum dos nobres senadores uma 
discussão, que a principio pareceu · do ·pouca 
~outa; ll_las que, á medida que se_ tem desenvol­
VidO, te\a o Senado, p~·estnndo-Ihe S!Jn atte~ção, 
reconhec1do que elln é Importante, po1s que :s1 não 
t1:at!! de Uffi; favor de a_lta valia pelo Indo ·pecu­
nwrlo, contem sem duv1rla nlguma essa concessão 
uma doutrina que, antes de 'ser adoptada pelos 
poderes do Estado, cumpre quo estes a exami~ 
nem. em todo o desenvolvimento que póde ter no 
futuro. 

E' uma injustiça manifesta feita á commissão de 
redacçiio dizer que ella altorou o vencido. Elia 
nada alterou ; foi fidelissima ao que se havia ven­
cido; não diminuiu nem augmentou verbas, não 
deu sentido differente aos .respectivos artigos. 

Antes de concluir, Sr. presidento, devo Jazer 
um protesto em defesa da commissiio o em honr:t 
do meu illuetre amigo o co!lega, o nobre senador 
por Goyaz. . . 

S. Ex. tem querido dar a entender que na 
commi~são foi, segundo sua. exprcssiio, apenas 
um mtronc. Ora quem conhece o nobre senador 
por Goyaz não pode act·editar que elle em parte 
alguma seja mirone (riso) ; teve grande parte. no 
discussão , e muitas vezes seu voto foi . vencedor 
pela . consideraçiio que nos mereciam suas I uzes. 
(Apo1ados.) . · 

E' o protesto que tinlÚL a fazer. 
Post~ a votos, a redacção foi approvada, para ser 

remetttda .á outra cnmara. 
Vciu á mesa a seguinte 

Declm·ar;ão de voto 

• peclaramos que votamos. contra a redacllão 
cl!! I e L _do orçamento, por se ter · preterido a 4. • 
d1scussuo d~s e~e~das olferecidas cm 3. •. contra a 
expressa disposlçuo do nrt 61 do ro"'imento 
José Boi[acio.- Silveira da •1lotta , . "' · -

O Sn. l;RESIDENTJ( declarou que ia officiai·~se 
ao goyerno, pelo ministerio do Impei·io nlim do 
sabor-se o .din, ho1:n e Jogar em que Sua Magos ta de 
o Imperndor se d1gnará recebei· uma deputação 
do Senado, que tem do ir pedi I' respeitosa mentA ao 
mesmo augusto senhor n designação do dia, hora 
e Jogar do . encerramento da presente sessiio da 
Assemblén geral legislativa. 

ORDE.U DO DIA. 

socconnos r>unLrcos .. 

Do cz.uc se trata? De isenç:Io de direitos de im­
port:lçao para alg:un~ objectos ele pedra o de ferro 
destmados ao cd1fiCIO que se propõe construir o 
Gnbinete portuguez de leitura. . . · 

Está fóra de toda n contestação, quer por. parte 
do orader, quer pela dos illustrados senadores que 
se tlim pronunciado sobro o ·. assunipto, quer por 
parte,. talye~, _de to~o o Senado, o merecimento 
dessa mstltuu;;ao, ass1m como os sorvicos CJUe tem 
prestado, e com certeza continuará á prestar ús 
Iettras. . 

. Por est~ lado, si alguma cousa devesse o orador 
d1zer, ser1a para acompanhar os honrados senado­
res nos justo? c merecidos elogios ao Gabinete por­
tuguez de leitura. 

~!ns n~o é disto que se trata. O que é preciso 
saber é s1, em um pmz onde a propria· exportacão 
dos productos uacionaes solfro · imposicões pesa­
dissif!1aS, ·~ da j US!tic_a que, _por um favÓr, se con­
ceda 1sencuo dos direitos de rmportação· e crue é um 
favor de nlguma valia prova-o .o facto de ter o Ga­
binete ju)gnd!> dever submottcr o seu pedido ao 
poder legLslallvo. . . . .. 

Portanto si niio so nivelnrcm ,os que embora -­
louvavelmente se propõem levantar 'edificios 
importan_do materines que o pniz, otrereco de·lãÔ 
boa quahdnde, aos nossos·productores que sotrrom 
pesados llireit9s de o~portação, como se. lta de· es­
pernr que as mdustrws que têm relaçiio com os 
obJectos de qu_e trata a. Rroposi9.ão, .tenham entre 
!lós desei!Volvimento ?. :si se.a!1ivin de impostos. a 
1mportaçuo do productos que .ha no Brnzil, como o 
fe~ro, o_ mar more c ou_tras substancias proprias ú 
e_dJfical_(uO, co~o. se nn1mnrá n industria desses ar­
tigos, ae mane1ra que venlmm a ter incremento'! 
ç:om ce:t~z.a na competencin ficará vencedora .a 
mdust1'1a JU cren!la no estrangeiro, e que assim 
vem a_ser proteg1da na isençiiodo direitos de im-
portaçuo. · · 

Vo!ou-se e foi approvada com .a emendn_sup­
prcssiva. do Senado, Jlara ser remettida á outra 
camora, mdo antes á commissiio de.rcdacç1io a pro" 
posta. do pode1· ox:ec11tivo. convertida em projecto 
de lc1 pela camnra dos deputados, n. i63, do. cor­
ren.tc nnno, concedendo no ministerio do .Imperio 
mats um credito extrttot•dinnrio para o pagamento 
dns dl'lspezns com soccorros ás províncias 1Jan-e!ln-
das pela sacca. o 

. Esta· questão, encar_ada ·ú luz dos princípios da 
ILbcr~ade do CO;ffimerciO o_u. da protecção, assume 
Um!J.·Lmp?rtancw extraordmarin. (Apoiados.) Niio,ha 
mu1.tos dms que o honrado senador porl\lato Grosso 
discutindo a lei de orçnmento aventurou umá 
proposiç1io COlll a qual O Ol'lldOr não estará !On"'O de 
concordar, sondo aliús da escola da plena liberdade 
em materia de commercio e industria . 
~-.Ex. disse quo.a_protecção; embora deva ser 

reJ~Itada em pr!RCIJlLO; em certos casos niio po-. 
derw deixar de ser adoptada em todos os paizes, 
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marcime no Bra:dl . rrue ó um paiz .. novo, 1 o onde 
t_udo ostti ·começando. . . . , . . ,, 

mnsse n em p~ezn que tÓmn.sso n si :ar; uelle sárviço, o 
o .• rosultutlo ·.foi- que ao cn!Jo i.lo. um· quarto. de ·se": 
culo, l!n ,no .Amazonas umn :nr,yegnçfio tiio,nmpla,, 
tiio. ileseúvol.vicln,~ tüo promettedora que Jlódo dis­
pensar n:subvcnclio. . ··.· . 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BnANcO:-:-Como excepção •. 
, O .. Sn. DANTAS cliz que tnrnbom· como oxcepção­
Ddoptn o principio; mns ncrescentnrá f!Ue· n. ex-· 
cep~ão só deve recallir nas industrias cujas ·con-· · 
diçõos de .vitalidade niio olforoçam duviiln. ·Assim·;. 
si o ·Brazil omprehendessc uma . industrin, para a 
qunl nem o seu ·solo; nem o seu .clima, nem os seus 
linbitos .de trabalho o bnbilitnssem, essa indastria · 
com-certeza n1io seria·vinvel. Todo o· csforr.o por 
parto dos poderes pablicos pnrn protegei-a. sedam. 
portanto bnldados. ·O sncrificio iria ·n~grnvar Eó-· 
mento-os·cofres do Estado som proveito algam. 
· Assim não poderá o Brazil competir na indus­

trio dns sedas, ·JlOr exemplo, com n Itnlin o com 
n· Frnnt'o·; Este principio f{ue. o orador applicn ti 
mnnufnctura dns sedas tem npplicn çiio a todos os 
ramos da nctividndo llumnnn. · . . · 

Na .hypotheso contrm·in, suppontlo,so•.~rJLlo·se., 
queria. crenr o desenvolver :a·nnvegn(,'iio pot··vnpor: 
cm: um t•io.que niio estivesse. nns.mesmus comli~õcs 
do Amnzona.s, ondtl nem a popul:Jr.ão, nem n·pro" 
duccão, nem ns.riquezns,oxtrnctivÍts r1uc ali L lm, 
nem outrns condit;ões de·. viubilülui:le JlLldcsso 
do>onvolver n.mesma rag-iiio, o. r;ue. acontcccri::a ?. 
'l'er-se-ía·. pot· espnao dc ::li.i :mnos :m!Jvencion:tdO· 
inutilmente um ti c:otnponlti:t. . · · · .. ":" 

I'ensmulo nssim o .omdot· nüo ó contt·ndictorio. · 
Umn somelhDnto. Drgttiçiio é, portnuto, Jnju~tn, o 
por isso niio pódc. passnr.~em esta prompta respost:a;. · 
E, si não tivesse para com o honrado senador·clo: 

·.o Sn. l\IENoE;; PE Ar.lrEm~\ ·:-.1\fas v. Ex. não 
distingue a producçiio ·c]n' seda da tecelagem. 

O Sn. DANTAS diz que para o seu Jlm n1ío é pre­
ciso a distiucçiio, porquo si se CJUi.zesse protcgern 
manufactura dns · sedas, imponclo direitos.deim­
Jlor·taçiio, nem- pot• isso so consnguirin. nninwr n 
mdustrin no pniz, ao passo CJUO · carregnrinmos 
com maior onus o cotlsumo desse .r;enoro que con­
tinur.rin n ser importado, não obstunte os impostos 
prohibitivos. . ... 

Daqui deduz o oradot• o pl'incipio- que.s'o deve 
animnr ·a. producciio nnciounl, quando estojn pelo 
menos em pé· de igunldado com n producção os-· 
u·angcirn. Com ·respeito espccialmon te a tima 
industria·· existente no pniz, ou n:tscontc ou j{t 
desenvolvida, em condit;;ões d~ pz·osperirlnde. niio 
]Jódo · comprellender cJUC o poder legislativo do 
Drnsil ndopte politica diversn; r1uando poln neces­
sidade se lançam impostos sobre oxportnçiio, pro­
cedimento que encontra exemplo em rnros .pn~ze,;, 
porque impôt· sobre a oxportaçiio, quez· dizer pnnir 
aquellos. lJUe com o .. sou ttnballto, com seu suoz· 
ol.ltem um producto .. c;uo augmcn tn a ril1uezn 
publica •. gnrnntindo -·a. desonvoh•en do' a. · . · 

· O Sn.' .LEt'rÃo . P.\. CuNHA: - Como V. EX::. está 
mudando de opiniiio?. 

0 Sn. DANTAS diz que será diffici! CJllO S. Ex. O 
prove, e si o fizer terii um premio ; porque, cou­
t:mdo mn.is.de ~2 annos de purlnmento, tllm sus· 
tentndo muitas lutas doutro e .fórn deli o, o nindn 
com fundamento lhe nlio foi feita n :accusnçiio do 
incolwrente; desde, pois, que lhe atira nmn accu­
snçilo desta ordem, tem o direito do levantai-a 
pnrn Jledir-lhe n prova. (Apoiados,) 

OSn •. Lm•t•Ãoll.\ CUNru:-Noto que V. Ex. 
agora. est1\ protcecionisto, e coml.lntcn nqui o seu 
collegn pela Bnl1ia. . · 

O Sn. DAN'l".\S sustenta que não é proteccio­
nista, pois o que disse foi CJUO só como rnrn ox­
copçiio se poderia ilnt• ulgumn pt•otoct•iio u iudtls­
trins do pniz em condicões do vi\rerêm e sú com. 
excepção, porque convem que cndn um vivza 
IlOl" si. 

A1lmittiu isso, por· exemplo, em relal.)iiO ú nnve­
f:l'llÇÜO do Amnzouns ; nuncn levou n mnl r1ue, 
quando nrtuelln immcnsn regiiio ora dcsconhoctdll, 
IIU:tndo nuo havia l.lnreo ú voln Otl n vnpor quo 
sttlcnsso suns aguns, -os poderes do Estudo muito 
pntrioticnmonto votussom umn su!Jvonl.)iio qno uni-

v. Vl 

Amazonas as 11ttençõr.s qne ·lhe .merece, .podérin 
remetter-llle. a nccusnci:io com· lllLlito· mnis fttrzda· 
men to. .. : .- .. •.· ~ 

Firme, pois, eni suns convicções, pet•g-mita ·com 
que justi(.'n si rlcvo abrit• o procedimento que :sn 
contém no projecto cm f~tl'or do Gnbinete porttl' 
guez do leitura. si hn de neg-m· :t· mesma· concossiio 
n todos os estabclecimenlos,n todos os .indivíduos,· 
::a todas as assocía!(ãcs quo se pro puzeram n renlizn 
o mesmo fim, e estiverem nns mesmas eiz•ctlltl· · 
stn_ncins, como i' Donde· se tit•n excepção i' Ella é 
odzosn. . . 

Assim, desde qurJ se adoptnr o prlncípio··pm·u, · 
umn associnçüo Jitterllz·in, deve :ndoptnr·se fllli'n 
todas ns ns:>ocinções litter:u·ins o t111nbem: para todn:; · 
ns nssocin()ucs commcrcines 011 indtlstriitcs. . · 

• Nfio ncgn o.orndot· os servir•os do Gnbinote por­
tugnoz de leitnt·n, r<•coniwcé-os e honra nquel-
les que tem pot· tnl' fdrmn -sustcntlldo: c dosonvol-. 
vido uma instituição, que em tiío-llon·bora•nnscou.: 

.Niio . lhos rocusnr:í, nen1 .regntenr1í fnvoros'quc 
cstejmn em sua orbiw; mos niio póde tnmbom pro­
digulizal·as no ponto, ou de nu rir n po1·tn. de hoje 
em diunto pnt·n· iguncs fnvoros a todos os·:indi­
vitluos e nssocinções do r[unlqtter ot·dom e deno­
minnciio que os pedirem, ou cntiio .dQ cnhir em 
uma lncolJoroucin. ··: ·.: .. · · 

· Achn t:t m i.lom f! uo ·o governo a: Óstc · J~cspoÚo 
devo ser explicito, adoptando .uma. opinião com 
CJUe se possa oscudnt• coutrn prct~n~õcs' que hão 
do stlrgu· com certozn; porque ó ~sstm CJtle todos as 
cousns começam entre 'nós. Jin nmn primeira ton­
totivn que se npresentu-delJnixo dos inelhores nus­
picios o mesmo rom todo o ar do innoceucia·; um:r 
cousa inoJfonsivn, ele qne os 11otleres· •publicas 
niio devem t<lr receio, . porque tl sõmoJite lWl"n o 
caso, que so ·indica. llltts vota ao o favor,, no dia 
soguinta. surgem .c!lntonas o milhares do Jll"oten­
ções, o ontüo argumentam com o caso ln gndo o 
dizem no poder log·islntii'O. • Não podeis recusar 
n niugnom o mésrno .rnvor quo dos tos n Pedro o a· 
Pnulo, ou u os tu ou. :íq nelln nssocinçfio, • o vüo 
ndi,mte dixentlo: • Com n diJr~reuça tle crne llCfLlOlln 
associaviio estnv11 cm condi~·i'ios mnito melhores, 
não J·lrocisnvu dossu mi;::-nlhn, o vós lh'n dostas ; 
mns com migo o cnso tl dil'orso, estou em m:ís con­
dit•ões, caroço ~os~o fuvor, min.hn reco i tu ú oxi • 
gLlU, lllCL1 SUCI"I IJCIO Oll'OI'll10 ; Jogo, SO 'OSteS go• 
uerosos com :tquollos, concedendo csso fuvot•, sotlo 
jnstos comnosco concet.leudo"nol-o tnmiJem. • 

O Sn. JAGuAnmE: -E ntú o dizem cm ln tim­
Nos quoque !Jiflll.l sumtls. 
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O Sn. DANTAS proscguc dizendo qp.c so quú fnci· 
liwr n introdncçi•o de buli os murmoros ostrnngeiros 
no paiz pnrn nnossn c<H11cnl(iio; mns por mnis bonitos 
qno clles scjnm o prel'm·iVI.'tS :\.pt·nta da onsl, si o Ga· 
lJinetc portugucz do loitnrn profere ess.•s·mntoriacs 
cstran:;:ciros nos (1uc <1 Jlz·nzil lho olfcrccc.tiio gene· 
ro~Dn1cntc, ·pn~nc o son AO~ to. 

1\T:ts a questão niío •' t:m to; pelo valor pcc:unia•·io 
1lo rnvot•; como p<•lo p1·incipio que so quer ostn· 
J,elccer, ailiviandJ <lo direitos n, impo1·tnçiio ·de 
nrtigos que so destíunm z"• edil1caçüo. E; si ó peln 
rnzãe do embollt•za mcut.>, ali i viern-so en t1io todos 
que quizcrcm levpntnz· cdil1cios no Brazil· com 
matcrzaes cstran:;:-cn·os. 

O que so ntío pólio ó converter-se o Senn!lo cm 
um tril.Jtmnl do justiça, entrando no conhecimento 

·do estado finnncoiro da associaçiío·ou do individuo, 
Jlhysico ou mornJ, paz·n sni.Jcr si a sun rccoitn ou 
o.• seus rocuz·sos siio ele tal orclom que dovnm mo­
i·ecer osso auxilio do EstncJo: Como arvo1·nrem-so 
]lois os senadores cm juizos 't 

O Sn. 1\[&NoEs om AL~IEID.\ :-lsso é a theso,. mas 
a Jzypot.hcse 't . 

O Sn. D.\N"l'.\S diz que a bypothese é contrn1·ia a 
S. Ex. po.~rquc o Gabinete .portugllez.: de leitura é 
nmn ngsocindío cuja existcndn datn .. llo nnno llc 
iS;;7, e cm 1j;2 annos do existencin ·tem. tido tempo 
mnis que snfficiente. para crescer, e de rncto cr~s­
ceu, dcscnvulveu-so, wm vidn proprin, e ngorn é 
rjuc cartlce desta f:n·or I O Gabinete po1~tugucz 
, e Joiturn julga-se tiio consolidndo e nugmrmtnclo 
que o edit1cio cm que tem vivido até hoje jú nüo· 
lho hasta, o pz·ecisa do outro de mais nmplns pro­
llOr~õcs, o, nté rnnis 3umptnoso, de runis luxo, não 
lho servindo j:í o erlificin modesto, cmborn.decente, 
onde tom vivirln at!l bojo. Pois quem quer tet· 
luxo, rJUC o pnguc. · 

O Sn. MENDES Dm AL~mzD,\:- Propz·iurnente n1ío 
é luxo, ó um edillcio upropriado no so·~l fim. 

O Sn. DAJ>,-rAs· replica que, si não ó I u:o.:o, entüo 
so contento com o nosso granito, com os mntorines 
do pniz. . 

O Su. \1J,NDES DE ALMEIDA:- Mns estos euslam 
mois cnro do que os mntcriacs vindo.s do cstr:m· 
"elro · 
"' O Su. 0.\NTAS .diz fJUO si esse argumentó. pt·u· 
vnloccsso não so cdzllcu ria no Brnzil sinão '''''" 
matut·ial estrang-eiro. Mas elll:l vê o contrario. Yô 
que n cidado do Hio do Janeiro vni lle din a dz;r 
c•·esccndo e. ern sou.conceito muitas. cidaues elo 
cultn Europn, pelo monos dns c~ue viu, uilo IIJcs 
siio supct•ioros. Com <•xccp;;üo de 1 "ris, do Londz•t•s, 
do Vicnnn o Liverpool, nenhuma. dns outras cida·. 
tlos d:l Europa que visitou se.11vnntnjnrn ao Rio d<' 
Jnnciro qno, no andar em que felizmente vzti,dnqui 
a ulgumns dezenas de nnnos.será umn dns princi· 
pnos cidndos do lllLlnllo em extensão c nu beliozo 
dn seus odincios, que so não fnzom com o g'l'anito, 
norn com o m~rtuoro ostrnngeiro, o q112 ontrol:~uto 
s~o i.Jorn Jinclos. 

Londn•s, CJUO é n p:-imeit•n cidade do muntlo l.'i 
vilisndo, fúru111, com os seus nr1·aouldos, nlgun,, cloa 
qnuos o oratlor visitou, umn popul:u;ão cornCI do 
tJUnt•·o mith:os do hni.Jltunlos, o ú o cmporio du .l'i· 
quczu humunu, emi.Jora tnutl.Jt•m sejn o LIH!utro tln 
mais profunda misurin. g• com certuza n ciclude de 
mnio ,. riquczn, dGJ muior esplendor ; mus os seus 
odillcios, si pz•imum 1•ol:• sugurnnçn, niíl!l so im­
põem pol.n bol~ezn. Os seus p:ilncios, clnor do Estudo, 

quer do particulares. são. cdillcndr:is. com aquclle 
tijolo o .]lodz·a de Lonclres, f{LlO é u cousa mais feia 
que o orndor tem visto. · · · . 

· l\lns em uma cdil1cnmio a. que condições se . elevo 
attonder 't .A' se:;nrliiÍÇa. o. á bcllezo. Orn, quem 
tem·. s.L•guran~n •. confr;>rlo, solidez ,o .q.uer, ,belleza, 
que u. pn~uo. Si se dzssesso q~lo .os ;muterlllt'S q~c 
o paiz fornece n quem quer .edzllcar·entre .nós ;nuo 
s~o .uons, que os odificios que. nssentnrn , seus .ali­
cot·ces soi.Jz·e clies siio .do pouca durn<;iío, quo o ,cn· 
pilai ncllcs ompregaçlo núo é _correspondido .peln 
durn<·ito dns construcções, .o· po1s pura .bem canso~, 
lidnl:ns hav in ncccssiâuda de impGrt:•r. do ,estran­
geiro mutcrines, então diria : ·fnça-&ea ,concessão.· 

Mas a hypothese ó inteiramente. diversa. No qll.e 
tocn á sol1rloz; i• .consistencin,. á dm·ação, .. os .mnte·· 
riaes garuntem tudo_porfeitnmontc. As cnsas.edi· 
llcndns no Bz·nzil . com o nosso granito, ·a .nossa 
p(lflrn. o nosso tijolo .•. :;fio do ·longa, durnçiio e .a 
Europn niio pólio pretender. n~ste ponto .exceder­
nos. Si foi pelo Indo da 'durnçao nós temos o que 
hn do melhor' o si pelo. lado, dn 'b!!llesa, do 
nformoseamen lo, o ünhine to portnguez de ·leitura 
ent<'ndc que o paiz não Jlw pódo dnr o ·que deseja, 
não tom nc~se cnso fJllO solicrtur rnvor, pois não se 
trntn do f:ocilitnr a edificação; mas de facilitnr ·o· 
g-osto, o luxo, a . sumptuosidnde, o que .não ó 
preciso. · . 

O ntlxilio que se lhe devesse prestar seria para 
o e~~cncinl no seu nm, e não pnTa o que·cntrn· no 
domínio dei luxo, dn sumptuosidnde; ,por. q~e ·i~so. 
de,•e-o pagar, como outra qunlquet: ·assocJa~ao l!t­
tcrnJ"in, commercial ou industrznl. · 

Quando se chnmnm os· JmpLtgnndores n ~I!_ te: 
ponto, alies dClsviam-~e. . . . · : . . . . 

A VeJ•dnde Ó QIJO SI (JUCrom. edlfiCIO bOnitO, OU, 
comi• diz o nohrc senadur. por Goyar., com beiJara-. 
x.•dn, cdilicio mnis do que bello;'formosissimo., com 
mnrmorcs multicCires da Cat·raz•n, ·on de onde· quer 
que sejnm, estão no seu diz:eito; m~s·paguem esse' 
luxo; porque no. paiz encontrarão. t11do .de· que 
precisem parn a solidez, e para n segurança.: Pro:: 
vn=o o g-rande numero ·de: construcc,;õcs_que:se· 
f:1zem ·no Hio do Jnrieii'O, corno cm poucns ctdndes.· 
Abro-se uma run cm um din·e,. dentro dl!l. poucos 
mczos, ievnntarn-so. nella chalet.~ que encantam e 
em nlguns ·nnnos estão intoirnmcnto,povondas·dc 
IJelli~simns cn~us Jognres uindn·· bn pouco· despo­
vo:•uos. Isto porque~ Pel~ muitn.facilida!lo com· 
que se encontram os.materwos prectsos .pnrn :todas: 
ns cdillcuçõcs. · '· · 

O Sn. l\h~soEs DE AL~IEIDA :~Este odil1cio•n1io 
inlet•ossa só no GniJineto; interrssu ú todn'n cidade'" 

o Sn. DANTAS diz quo este argumento provii"dc: 
mnis," JlOI"flllO todos os edillcios .Jevnntndos nqui 
interessum :i cidude. . . ' · 

lutet-rompido por alguns npnrtcs, cm:nllusão a. 
ostn1· estu )li'Ojecto nn OJ"dtlm do din nntes do do 
Amnzonas, o oJ•udor assegura quonuo· voio :\ tri­
IJLlun por nttonue·r n. es~n circumslnncin. MnS~' · 
fuzoudo a proposilo iíJ::;-umas oonsidornções. sobre. 
aquolln mntori:z, diz que hn poucoieu em urria ·ptt~· 
blicneão do um distincto goner11l de no~su· armudn," 
o sr: Costa AZilVCdo, f]UO os sinistJ•os d:zdos .no 
Amnzonus silo qunsi todos por ineondios I Tornou 
nota di~ to; nlio o rcrcro ng-o•·u por opigr11mrna nos 
que rallnm nos grandes· p~rlgos du nuyegnçüo no' 
gr~ndo rio. . · · .• 

0 Sn. SILY!WIA DA 1\IO't''rA :-E' Ulllll ospeciuJidarle 
elo Amuzonns, qucimnr seus nnvios, ,(lliso.) 

,. -
' 

I. 
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' . '0 Sn •. DANTAS volta ii. qucs'tiio; porqúe,':Ípézar do 
bonrnl!o·· senador· ·pelo ·'Amazonas enteo_der. 'que 
ella nao vale nada,- tem :·para· o ·orador 'grande 
alcancf;", -porque'estnvnm em -'·luta' dous·"•randcs 
pririci pios que trazem·. divididos :os Jinmerrs· riwis 
nota\•eis: de todos os paizcs, n cscoJa .. tJa.liberdnde 
o n .escofardn 'protecção; A indu d10je os• discípulos 
de Cobdcn, os dn escola de Jl[ancllestcr, lá estão 
naAJlcmanh:~,.e ,Bismark á. frente: dellos .. 
. O· Sn.: .. LEITÃO: nA. CuNirA :-V. Ex. vai i~do, 

pouco a. pouco,· para os proteccionistas. · . 

I bare ·é:)~ moio,: ji_' ]lã o .. oi:põr~SB; Íl. 'qUe i;e 'dfga; ;_:.:C i 
nccentua .bem osr~s ')lal~vras, ·que :se ''ii o ·seg'uir.;.;;;;; 
que·.os ra:vore§õ fettos,. Jsent'anilo: ·do. direitos a·n'tes 
a un~ .d!) '._que ·a oiltrds; . decid~ni~se ·conforme ~o's · 
bons padrmbos que têm ·os 'pretendentes., :Quizér'a · 
antes que, se fi rm:~sse ·cada vez ma·is ·n o'piniiío de 
q!lc:o corP.o .Jegjslat:(vo r~solve .. ns ·questões rendo, 
d!n!lte ~c Sl a JUStiÇa •. S1 . h a. a .~rmar·um prín". 
ctp10:· 1mpur· ·sobre . ·os, productos' n·ncion·aes.ou 
fnyorecer·n" ·in~rolucçiio · ·dos pro·ductos: estran~ 
;::e1ros, (]Uni. deve ser o. nosso proce'dimento. :n:o 
:Sunndo? · · · · · · · · , · 

Entre outros prodtic'tos, nacionaes lerilbra-·se':ci; o· Sn; 'DANTAS.- recordà que já dissc-''máis·de 
uma vez;autorizan~o-se'dns palavras de Bcnjnmin 
Constant,'que· era•·l1beral em· todas·as relações da 
vida ·SOCial; 'liberal cm 'politica, 'liberal em mate·· 
ria do commercio, de· associ:i!:ão, de industria, de 
trabalho; Jiberal.-em -mataria• de.•consciencin li­
beral em tudo. Benjamin Constnnt, disse' cm 
certa occasião que, ao cabo de quarenta e tantos 
annos do vida publica,. queria fechar a sua cat·­
rl:!ira fazendo esta declaraçiio. Tal ó tambem o 
desejo do:ornrlor-•. ,:·r·z,,.·. .:, : · :.· ,, .. ,..,. c.:· •.. 

Na que~tão do Amazonas certamente se tem mos- · 
trado 11ldstricto• aos :princitJi03 de liberda-de e' coho· : 
rencia,,esforça_ndo~s~,q_ua~to tem podidú,para coar-i 
ctar 11. protecçuo, · dtmmumdo as. subvenções, cm ! 
'luanto 'Jue o nobre. senndor por aquclla província 
ns quer ampliar~ em desaccõrdo com a propria pro· 
vincia. · . · ··· ... · ·. · .· . 

·oradorde um, ·o da c'anna ·de -'ass':lca·r ·qu:e· e!itá 
como é. pu_!?lico;.·.debnix'o dos mais :Pe.'nÓsos soffri~ 
montos, nno dnndo nenhum ·Ju'cro , reinuneradoi' · 

·do tr1obplho. _.Não .obstante :ncnba qe _votar-se hoje · 
uma let pela qual esse·gcn·ero 1:ontmuu·rá "a·soffrer 
un1a p·e~ada impositflo:·que 'niío é. u.nicil,. pois que 
tmnbom as assembl.éas provinciaes, que niin po· 
dem impõr sobre os genero~ ·de ·importação vêm· 
se na necessidade, para terem rendas~ de 'sobre­
cnrregnress!' ·mesmo genero com: outros: >impostos 
de exportaçaO.:· . · . . ·. , .. .;. , c::·.·· ;. . . 
: A, questiio't,é, portanto; muito :mnis·grave do·que 

appnrentemente se,llpresentou,no honrado:senador 
Pf!lO Amazonas c a outros que sustentam: essa ·dou-
trma. ' · 

• I • • 

O orador aproveita a occnsiiío para pnrtiéipar <à 
Senado que ncnbn de .receber pelo ultimo pnqucte 
do Norte, ejá mostrou· n nlg.tíns de seus honrados 
coUcgas, rima 'felicitaçiio da Associaçiio commercin 1 
do Amazonas, pelo pouc9 quo_!em feito no parln~ 
Jnc>nto pnrn obstnr a cuntmuaçuo desta sub\'CIÚ!iiO~ 
A: felícttação é datnda dos ultimos dias do mcz de 
Setembro;· sendo o. documento· assignado pelo p rc· 
sidente ·da·associação,-o Sr. Guilherme 'José· Mo· 

· réira; ·nctunJ vice-presidente dn província, cisfndiio 
muito ·respeitilvcl 'e irrniio·dO· tlnado •e sempre lem­
brado Dr.: Moreira, deputado á ·assembléa geral 
pelo ·Amazonas • .'' · ·: :_ . .. · ·.. ,. · 

·.Apresentou no Senado a opmtao do Dr. 1\foreirD ; 
·pois bem:' boje npl"esenta' o orador .a opinião de, 
seu irmão o presidente ·da Associação commercial 
do-Amazonasc. ·· '· .·:n· ···w ·,: ... 
· : Susten1nndo· ainda ·os seus' principios;de coho· . 
rl'ncia, diz que nilo dá a nina-uem o direito de ·o 
jUI,!Lar contradirtorio,. sem que adduza as provas, 
e nao 1111 contradic,iio entre o principio que sus- • 

· tentou, de perfeito liberdade :do commercio, e o 
que acnbn d~ dizer em reluoão ao Gabinete por-
tUAUez de lettura. · · · 

Nesta questiio niio est.-Fsustentnndo o favor .que 
se qu~r concedet:, no contrario, é o nobre s.enador 
pelo Ama·zooas ·quem quer que elle se conceda~ 
Ondu estú•;' ~ols, n contrndicciio f 

Alludi'u: S·; Ex. no· con·traio ·do ·Amazonas. Mas 
ahi tnmhem ·é· S. Ex. que:estú muito distante· do 
principio. de ,Jiberdnde; muito Jon;se d:.~ escola. li- ' 
.bera!, no· passo .que o orador esta. perfeitamente 
dentt•o desta escola·. On·de a con trndicçiio? 
. ·São estes• os fun.damt'ntos do voto que o orado·,· 
protl:!nde dnr no requerimento de adinmento do 
nobre senador por S •. Paulo. Deseja me$mo q•:.te n 
este respeito a discussiio, prolongando-se,. dê '•egnr 
a d'eclurn(;ões explicitas do ministerio. . 
·.O orndor.conclue doelarnndo-se por C''~tes mo· 

tivos n J'nvor do ndinmeuto. 'Deseja que n'um 
assumpto desta natureza, o corpo logi~.i[{Hiyo · deli-

' .. ' .. 

u sr.: Jo•é Donltaclo diz· que· :si não 
tivesse outras razões, tres ·lhe bastavam para vir 
nesta occasiiio á tribuna--o .·discurso· que acnba de· 
proferir o nobre senador pela Babia, a o~p-erança· 
do· ouvir: o ·nobre senador pelo --Amazonas e a 
necessidade· de ser ouvido. o governo soJJre ·n 

q~i~~~á aqu~lle discurso irilínedirlta:' iesj:lOst; e 
quem a .. devia . ·dar era o 'bonrndo senádo_r .. pelo 
Amazonas, accerrirno. defensor do Gabinete por­
tuguez de leitura, o no mesmo·tempo propugilador 
da ·subvenÇão· ú. companhia "de 'navegaÇilo a.:.:. 
quelle ·rio. . . · · . · . · . . . . . . , 

Aclm o orador uma cert11 incohere'íicia nestas 
duns opíniõe.s, ·umn ·em fuvor da sub\•enção. a uma 
com(lnnhia poderosa, ·outra· em' favor: da dispensa 
de d1reitos de importução a uma nssocinÇão,que não 
póde ·ser. pt·ivilegindn, quando·se trata -de aug­
mentnr os impostos. em todo o. Imperio.. · . . . · 

Emqunnto ao·nobre ministro :dn fazendo,. é i:erto 
que ·S. Ex: •. declarou· que niio· so oppunhn á ·isençiío 
de direitos, mas foi-o com tnnto acanhamento, que 
pnrecia roceioso de set• franco, . , . ·' . . _. 

Considera.a questão do princípios, questiio flnan-. 
ceira, questão ecpnom!ca, qu~stão çonstitucional, 
porque importa u recetta publica, vtsto trntnr"se 
ile umn dispensa ae impostos. . . . 

E' nttribtiiçiío legislativa fixil'r 6 imposto, o que 
comprehende tres cousas: a base, o m·odo; o ~uan­

. tum. 1\Ias ao orador parece que elle ui!o póde dtzer: 
~ste ou aquelle individuo flcn dispensado de pagar 
o imposto. Som~lhantes dispensns -importam; pois, 
umn grnnde confusão de princípios. 

O que se quer conceder ao Gnbinete 6 uin privi­
leg-io q uo nito está nos termos em que ·a Consti­
tuiçiio os permitte, porque 6 o privilegio. de .não 
png-ur imposto. . • . .. · .· 

A questiio é Jluanceirn, ·porque so trata de nlliviiir 
o impo~to, favor que poderão requerér ·outros in­
stituições, e todos sribom que intltléncin ·esse . fncto 
póde ter sobre a X\Ossa ro(loitn q~o acaba de se;r 
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aut:montada com clircitos.do imJ)Ortncão, elevados· 
pelo Senado do_5ti.OOO a ü9.000:000p000. 

Depois de oncnrar a questão muda por CJutrns 
focos, o orador diz que a dispensa que se pede seria 
mnk proveitosa si recnhissc sobre os.livros. O que 
cntrctnnto se não. pódo é reconhecer a prcrercncia 
pela iscuçiío dos direitos ele importaçiío a outro 
qualquer favor, r1uando a dispensa de otltro qunl­
IJUnr imposto.não teria a mesma importancio, visto 
o de importaclio ser nquelle de que m:lis renda 
tira o.Est11d0. 

Entendo finalmente o orador que a questão se 
. reduz no segttintc: proteger o trabalho cst,·nn­
geii'O cm desproveito do trab~lllo nacional. 

Não podendo pois concordo r com a isenção, con­
tinún n combatei-a no terreno om que até hoje o 
tem feito. 

A discussão ficou adiada pela hor:.\. 
O Sn. rnESIDENTE deu para ordem 'lo dia 2ü: 

:1.~• parte (até :1. 11om). 

2.• discussão da proposiçiío da cnmara dos depu­
t:u.los n. W2, do. corrente anuo, determinando que os 
exnme;; de prepnratorios feitos no Lyceu da Bnhin 
sejnm :~ceitos paro m:~triculn nos cursos superiores 
do Imperio; · 

3.• dita dn proposiCluo u. 225, do corrento anuo, 
nutorizaudo o governo a firmar definitivamente o 
contrato para a limpeza e ü•rignçlio dn cidade. 

2.• petl'te (a i horc~ ott antes).· 

Discussão dos requerimentos adiados poJa oril~:~m 
de sua :~presentQclio, a saber: . 

L• do Sr. Corroia, pedindo .informações si fornm 
contemplados nas nomeações da gunrdn nncionnl 
do Pinuhy os officines qne nlli.estnvnm servindo. 

2. •. do mesmo senhor. pedindo cópia do officio 
do director interino· dn Fnculdndo de medicina 
~tccrca dn contagem das foltns dos ostndnutes, na 
conformidade do decreto n. :l:l.95 de ·18GL 

3.• do mesmo senhor, pedindo informncões sobre 
qual o nltirno :IUUO. cm quo prestou contas 11 Cn­
lll:ll':l m unicipnl da Côrte. 
· ~-· do Sr. Jng'uaribe, pedindo informncões re­
l:ltiv:~s ít distribniçlio de soccorros publicos un 
provincin do Parnhybn, e sobre n conveniencin do 
ndoptur-se uma rosolu()iio que suspcnd11. n olciC~ão 
do senuilot• pela dita província pnr·n qu:mdo cassa­
rem os e!l'eitos da sôccn. 
· :;,o do Sr. llnriio de Cotegipo, pedindo que o go­
verno informo qunes ns providencins tomados pelo 
prr.sidrmte d:~ IJrovinciu do Pnr:í em ordem n ga­
rantir o oxoJ•cicio livro do culto cntholico nn dio­
'ceso dnquclln província. 

E si houver tempo: 
2. • discussüo dns proposicõus dn cnmarn dos 

d<•putndos, do corrente anuo: 
N. i8G, approvnndo o contrato colubrndo pelo 

governo para a nnvcgnçiio a vapor do rio Amn­
zonns c outros. 

N. 2~2, nutori1.nndo o governo pnrn conceder 
disprmsn do dil•eitos de importu~no nos artefactos 
de pcdm o do l'er1'0 quo so dostinurom :í con­
sll'ttcr;ão dn nov:1 biiJliothoca llo Gubincto portug11ez 
(I e ·ICitll!'a, 

N. :l~7, autorizando. a Cnma1•a inuuicipnl da 
Côrte. a contrahil• um omprestinio até it (jUtllltiu 
do ~.000:0001~, a juros de 6 "lo~ ' 

N. 282;· "coucedéndo · a[iosontadorin a l'llanoel 
Rodrigues da Silva. , 

.N. 202, torunndo ·c,:térisivns DOS domais empre­
gados da· Cnmarn.municipal da Curte as disposições 
tio decreto n~ :l28G do i5 do .Junho de :1866. 

N. 289, equiparando os vencimentos 'do paga­
dor da .pagadoria da :cidnde do Rio. Grande, pro­

. vincin de S.Pedro do UiCJ.Grnnde do.Sul,aos do pn­
gudor central_ cm S. Gabriel, nu mesma pro.vincin • 

N. · 226, elevando a :lO nnnqs o prazo concedido 
a .Joiío José Fag1mdes de Rezcnde c Silva para en­
cetar os trabalhos de lavra no área comprehendida 
polos:riosCnyapó_e Mnrnnhiío. • .. 

Levantou-se a sesHiio ás 3 horas e iO minutos da 
t:1rdc. ··· 

,~ctn cn~ ~:; <lc Outubro de 1&,-o 

PRE:SIDENCJ,\ DO sn: VISCONDE D~ /A~UARY. 

A's u horas dn m:mbã; foz-se a chamada e 
ncharnm-so ,presentes 21 Srs. senndore~; a saber·: 
Visconde de .Jnguury, Dias .de Carvalho, Gmz l\1:1~ 
chndo, Barão de Mani.nngunpo. Godoy, Visconde 
de Abaotó, Junqucim, . Correia, Burros , Barreto, 
Conde de Bnepeurl\', Jaguaribe, Vieira dn·Si!va, 
Leitiio 'da ·cunha, Viscondo- do Muritibn, 1>nes I! c 
M•mdonçn, Fausto do Aguiar, . Cunha t1 Figuei­
redo, Teixeira Jrinior, Ribeiro da Luz, Antiio o 
1\lendes do Almeida. _ 

Deixaram de compn1·ecer, com cu usa participada, 
os Srs •. A:tronso C~iso. Uchõa . Cavalcnnti,· Diniz, 
Nunes Gonr.alves,· Chichorro, Bnriío do· Cotegipc, 
Bm·iio do L:iguna, Bariío.dc Mnroim, B:~rão do .l>i­
rnpnma,.Diogo Velho,, Duque do Caxias, Octnvi:mo, 
Silveira LoiJo, ·Joiio Alfredo, Sinimbt\, .Pnrannguri, 
Fe1·n:mdes da Cunha, Snrnivn, José· .Bonifncio, 
Silveira da Mottn, Luiz Carlos,. Dántns, Leão Vel­
loso, Visconde do Bom-Retiro, Visconde do Ni­
ctiloroy c Visconde do Rio Branco. 

Deixaram do comparecer, sem cnus·aJlnrticipnda, · 
os Srs. Bnrão de Souza. Qneiroz .o Visconde de 
Sunssunn. .. . . . 

O Sn. L• sEcnmT.I.mo dou conta do segumtc 

EXPEDIENTE. 
Officios: 
Do ministerio da mnrinhn, de . 2~ do corrente, 

trausmittindo cm resposta no officio do Senado, ile 
:1.~ do mesmo. mez, cópias dus informações pre­
stados p(!Ja contadoria e inspllCçiio do arsenal de 
mnrinhn dn Côrte, acerca dos professores dn os· 
coln'dc machinos.- A quem fez a requisição. , 

Do presidente dn província do 1\Iinas Gernes, do 
!8 do corrente. l'Omettendo o officio do presidente 
da mosn do collogio eloitornl do Cnbo Verde, ncom· 
:llnnhndo d:~ lll1Lhontit•a da eleição do um soundor, n CJUO SO Jll'OCOdeu UftitnlllllO!ltO nnque!ln prOYÍU•. 
cin .-A' comn.isslio do constitui~•iio. 

umn repl·csontoclio do diversos oirlndiios, a re­
speito du cleir.iio do um souodor, n que so procedeu 
ullilnnn~entc'ntl província do Espn·ito Sunto.-A' 
commissii~) de constituio;;ifo, 

' 

',\, 
' I'· 

f 



'i 

)· ' 
?"· 

J 

\ 

L 

... . ' ·-:···;~ 

·.:;:~l1 
. ~ -.~~~ 

SESSÃO El\[ 27 ' DE OUTUBRO •. i:~~ 

·.,;::~~ 
o Sn; 2: • sEcmiTÁrúÓ leu a seguintõ 

· 'Rcclacçtio 

.· ···il:mendns··:~pprovndas.:po!óSenndo á]>ropostn do 
podcr·exccutivo, e' cmendns ·qa. cnmara: ·dos depu" 
tados;· concedendo: no ministerio dos negocíos do 
Jmperio ·"mais'· ·um : .. credito' oxtrnordinario. de 
:lO;OOO:ooon pnra·s·er·applicndo .a soccorros ós pro­
víncias fla'gelladns peln sêcca ': · · · · ' · · · '' · .... 
· "•:·SuppJ•ima-se'o arL' 2·. ··(additivo)' da ·camara 
dosdeput:idos'. ,.,,.,, .. · .. :::·,. " .. "'·' :· 

• Art. 2.• (E' o art. 2.• da proposta.) · . 
c.:Pa<;o•do Senado em 25·de Outubro ilo":l879.­

"lf .. : F. Corrcia,;...Leitão da . Cunfia·.-Fausto tle 
Aauiar. ..: ' 
· Ficou sobre n. mesa. para' votrir;sa· opp'ortuhn~ 
m_onte .... -., .. : •.. :'"'"" <.· .. ,:.,:> ...... · 

O Sn .. l'RESIDENTE declarou que ia.procedcr-se .no 
~ortoio dadoJmtaçiio.que,tem.de irpedir;respeito­
snmente a Sua 1\'Iagestade o Imperador, n designação 
do din, hora e lognr do encerramento da·,pre~cnte 
scssão .. da ,Assem!Jléa. geral legislativa.,_,. ;- , . 
· ·Em se"uidn Toram sorteados para n d1ta depu· 
tacão os Srs. Jaguarilie,· Dantas, Bnriio da· Laguna, 
Aatiío, Vieira da Silva, Conde de Baependy c Jun-
CJueira. . . . . . · 

A's H horas e meia o Sr. Presidente declarou 
que·não podia haver sessão por falta. do. numero 
dc·Srs. ·sen:.ldorcs. . · . : .. : · , . 

Declarou · mais que a ordem do ' dia . 27 ·era 
a mesmn já designada, menos os recjuerimentos, a· 
snbr,.:.: · · 

:1." pat·tc (até :11torct)'.' 

.. 2.• discussiio da proposiÇão da cnmárn ,dos' depu­
ta'dos n .. :W2, do corrente anno, determinando qLte 
os exames'de .,preparato.rios feitos· no lyccu ·da 
Babia sejam aceitos para matricula nos cuJ·sos su­
periores.do Imperio. · · · ·. . . . , ..• 

3 ... _dila dn proposição n. 221i, do eort•ento nnno, 
autorizando o governo a firmar definitivamente o 
contrato para a limpeza e irrignção .da cidade. 

2.• parte (ti i ltom IJ·t& antes). 

2.• discLtssão das }lroposi~•ões da cnmur:1 dos 
-dCf)Utados, do corrente :mno : 

N. 186, approv:mdo ~ cont!·:•to cel~brndo ·pcl•> 
governo para a navoga!,'aO n v:•pOI' do rto Amazonas 
e outros. . 

N. 2~2, nutorizando o governo p:1ra ·conceder 
dispensa de direitos de importMiio nos nrtefnctos 
de pcdrll o de fOI'l'O qun·· se i!o'stinarom ú con­
su·nc~•iio da nova IJibiiothecn do Gahinoto flOJ'tugucz 
de ·lciturn; · · 

N. il~7, 'nutoriznndo n Cumnrn municipnl da 
Côrte n contrnhir um omprestimo nté I'• qunntin 
do 4.000:000,$, n juros de ll "/o. 

N. 282. concedendo nposontndorin n ~f:moel Ro· 
drigues da Silvn. . . 

N. 202, tOJ'nundo oxtensh;us aos domais em r>~o­
gndos da Cumnra munici(Jal du Curte·ns disposivões 
do decreto n. :1286 de 15 de Junho de :1.806. · 

N: '289; cqulpariuido eis vel1cimcnios do pngildor ~ ;;~;~ 
da pagadoria ·d:~ cidade. do . Rio Gr:mde, proy,incía ••:. \' 1 ~;:;;: 
de S. Pedro do Rio Grnnde 'do Sul; nos do ·pagador ... :~·,;~ .. o~ 
central cm S. ·Gnbriel;·nn mesma prpvinç1n., . '· .·. "t"·i. 
• ·N.:. 226,. elevándo:n :10 nnnos'o·prar-ó.eoricedid~ . : . . :~ 
a Jouo José• Fagundes de ·Rezende c S1lva para :on- · :· . "-·~<>?' 
cetar os trabalhos de lavra na áren·êomprehendida c·.,.;,,:;i'; 
pelos rios Cayapó e.l\'Inranhão;. ·. -: .. ' . . ····~2 
· O Sn -~ PRESI.Dr.:NTE convidou • os.' Srs. · ·scnndcires · <:••·'.);. 
presentes para so occupnrcm com: trabalhos :das. · ::·. ~ 

~=~~m2~ de ou•ubrode18Y~.C(; j~ 
l'RESIDENCIA DO SR. VISCONDE DE 1ACUARY. '·'·s:1i 

A's :11 horns. du manhã foz-se a chnmnd:~ o 
:J~hurmn-sc presentes 26 Srs; seuudoro3, a saber : 
V1sconde .do. Jnguury, Dins . de. Carvt~lho, · Cruz 
1\Iuch:l,dO, .l.larão de .Mnmangunpo,,. Visconde.· de 
Abncte, Vtsconde deNwtheJ·oy, Correia, Junquei1·a, 
D:~rros BnJ•reto, Leão \relloso, Diniz, Dnrão de ,J\fa­
roim; Dantas, Conde de J:luependy,.Vieira da Silvn; 
1\Icnçl~s ,de. -~!moida, Alfonso Celso, Visconde. • do 
1\IurttJba, ·naruo dnLngunn, Paes do'l\Iendoa<;a, Cu" 
nlll! c F'i~ueircdo, Fausto do Aguiar, Darão. de· Co·­
tegtpe, D1ogo Velho, Darão do Pirapama e IUbciro 
da Luz. · ·' 

Deixaram de comparecer, com causa participadn, 
os· ·S1·s.· Uchôa.Ca\·alc::mti, Leitão dn Cunbn, :N une;> 
Gon<;a_lves, Cl.lich_orro, Jnguari)?e, :puque d.c. Caxin~, 
Octavwno, SIIVolra--J .. obo, Te1X:e1rn ,JuniOr, Joao 
Alft·edo, Sinimbú, Pnrnnngu:í, Antão;· Godoy,· For" 
nandes dn Cunlln,.S:~rlliva, José Donifncio, Silveira 
dnl\Iotttl, Luiz Carlos, .. Visconde. do.Dom· Retiro c 
Visconde do.IUo Dr:mco. 

Dt~ix:nrnm do comparecer,·sem causa participadn, 
os Srs. Bnrão de Souzn Queiroz c Visconde de 
Suassuna. 

·O Sn. :1~• SECnETAmo dcn conta do seguinte 

EXPEDIEN1'E 

Officios: 
Do ministot·io da justit•.a de 11 do coJ·rente, 

tt·ansmittindo, om sol w•iiÔ ·110 officio. do Senado 
do 2:1 do mez lindo, cóp1ns dns inforn1a<;ões sob r e 
os factos oooort·idos nos termos de Uber:~bu, Surro; 
.1'umnnd'uú c Jnnunrin, : dn provinciu: .de 1\Hnm; 
Goracs c dos nvisos expedidos no presidente· dn­
qnell:~ [H'ovincin conl roforencin :JOS l'nctos nlltt-
didos.-Aqttem foz u reqnisi<"ão.. . . , 

Do minist•)l'io tfo Cmperio, do 21i elo corrcute, 
remcttendo os untogl'!lphos sanccionados i!us r3-
solLli'ÜCs dn AssomiJlén gOI'Ill relutivns nos cstLt· 
dantes H~·oroclio· Eloy Pessoa !lo Dni'I'OS ·c Antonio 
1\Iorcirn dn Costn nodrig-ul'S.- Ao arehivo,, corn­
nmnicnntlo-so n outra camurn. · · · 

Do mesmo ministorio, e de 20 ilo corrente, ro­
mottondo cúpin do segttinte 

··--~ 

•.,, 

..... ~·· 
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•DECRETO N. 7523.-DE 25 DE OUTUDRO DE 1879~ 

• Prorega novamente a presente sessão da Assem· 
bléa geral legislativa. 

• Hei ·por bem prorognr Í:10vnmente, a presente 
sessão da Assembléa geral legislativa até ao dia 30 
do corrente, n1ez. 

• Francisco l\faria Sodré Pereira, do meu con­
selho, ministro c secretario. de estado dos ne­
gocias do Imperio, assim o tenha entendido e faca 
executar. Palncio do Rio de Janeiro em 25 de. Ou-. 
tubro de :1.879, 58.• da Independencia e do Im-
poria. . 

c Com a rubrica de Sua MaA"estade o Imperador. 
-Francisco lllaria Sodré Pereira. • 

O Sn. PRESIDENTE declarou que o decreto de pro­
rogação era .recebido. com muito especial•agrado. 

A's H :1.12 horas o Sr. Presidente declarou que 
não podia haver sessiio por falta de numero de 
Srs. senadores. 

Declarou··mais que a ordem do dia 28 ern a 
mesma já designada, a saber : 

:1.. • pa1·te (atei i hora). 
2." discussão da proposição da camara dos· de­

putados n. 152 do corrente nnno, determimmdo 
que os exames de ·prepara todos feitos n.o lyeeu 
da Buhin sejam aceitos para matriculn nos. cursos 
superiores iio Imperio. · 

3.• dita da proposiçiio n. 225, do corrente anno, 
autorizando o governo a firmar definitivamente o 
contrato para a limpeza e irrig:ação da cidade. 

2.• parte (á i !tora ou antes). 

2." discussão. d:is proposições da camaradas 
deputados, do. corrente anuo : 

N. i86, approvando o. contrato celebrado pelo 
governe para. a nave::-nção a vapor· do rio.Arnazenas 
e outros. 

N. 24.2, autorizando o governo para conceder 
dispensa do direitos de ímportaç1io aos artefactos 
do pedra e de ferro que se destinarem ú construcção 
da nova bibliotheca do Gubinete portuguez de 
leitura. · 

N. :147, autorizando a Cnmnra munic.ipal da 
Côrte a contrallir um emprestimo até ·a quantia de 
'~.000:000;;1, a juros de a .;•. 

N. 282, conce!lendo aposentadoria a l\fanocl Ro· 
drigues da Silva. 

N. 202, tornando extensivas nos demais em pro· 
~ados dn Camarn municipal da Côrte as disposi­
ções do dec1·cto n. :1286 de :15 de Junho de i866. 

N. 28(), equiparando os vencimc1ltas do pÍlga· 
dor da pagadoria da cidade do Rio-Grande, pro· 
vincin do S. Pedro do Rio-Grnnde do Sul, aos do 
Jlagador central cm S. Gabriel, nn mesma pro-· 
vincia. 

N. 226, elevando a dez annos o prazo concedido 
n João Josó Fagundes rle Rezando e Silva pnrn on· 
cetnr os trabalhos de lnvra nn úrcn comprchcn­
dida pelos rios·Cnyapó e l\fnranh1io. 

Em segltida convidou os Srs. senndores pre­
sentes pnrn se occuparem com trn!Jalhos das com­
missões. 

- . ·- . . . -. . ..... ' ' - ... -·--

A.ct.n exn ~8. ~e Outubro.,de.1~'2':.0. 

PRESIDENCIA. DO SR. VISCONDE DE JA.GUARY. 

A's H horas da manhã fez-se n chamada o acha· 
rnm-so presentes 22 Srs. senadores,.a,saber;,:. Vis· 
conde. de Jnguory, ~ins ··do, Carvni)JO, .. Cz:u.z ... Ma., 
chodo, Barão de, 1\lamanguape,.: Visconde de Ni~ 
cthcroy, Loiio Vclloso, Barão .da. Lagunn, Corroia, 
Paés de Mendon'Ça, Antão, Barros .. Barrcto,.Vioira 
da Silva, Diniz, Junqu~:ira, .Barão• de ,Maroim, 
Cunha. c. Figueiredo,· Jagum;ibe,, J,oão , Alfredo, 
D:mtas, Leitiio da Cunha, r.onde de· Baependy. e 
Ribeiro da Luz... . . · · . , :.·,. 

Deixaram. de comparecer, com causa participada, 
os Srs. Affon.~o. Ctllso, Uchõn-Cavalcanti, :Nunes 
Gonçalves, Chicharro, Barão de Cotegipe, Barão. do 
Pil'apama,I\lendes de AlmcicJa, Diogo.Velbo,Duquo 
de Caxias, Faústo de Aguiar, Octaviano, Silveira 
Lobo, Teixeirn Junior, Sinimbú, Parannguá". Go· 
doy, Fernandes ·da• Cunha, Saraiva,-José Bonifncio, 
Silveira da ~[otta; Luiz: Carlos, Visconde de Abaeté> 
Visconde de Bom Retiro, Visconde· de Mt;tritiba'·e 
Visconde do Rio Branco.· · · · ' 

Deixaram d~ comjiarecer, sem causa partici,pada, 
os Srs. Barão de Souza Queiroz c Visconde. de Su-
assuna... · · 

EXPEDIENTE 

O .Sn. i.• SECnETARIO deu conta de um oficio da 
camara dos deputados,de 27 do corrente,· ·remetton· 
do a· seguinte. 

ProposiçãtJ 

• A Assembléa geral resolve: · 
• Art. 1. • o governo fica autorizado a despen­

der nté ã quantia de 200:0006 com o estudo. da 
moles tia que nffet:ta actnlllmente a canna de as~ 
sucar nns províncias ·de Pernambuco, · Parilhybll, 
Bnhiu c outras qúe soffrcm do mesmo mal·; e com 
acquisiçiio o remessa de novas sementes. si forem 
necessnrias, para substituição dns ·que são, emjlre· 
gadas nns referidas províncias; bem como com. o 
estudo do mnl de que está ac.ommettido o café. na 
do Rio de Janeiro, e o que llffe~tn hn muitos nnnos 
o gado cavullar na provinr.ia de Mato Grosso. 

• Art. 2.• t>n.ra execução destas medidas o mi· 
nistcrio da fazenda podo1·á, na falta dos recursos 
erdinnrios, realizar operações de credito. 

• Art. 3.• Ficam revosadas ns disposições. cm 
contrario. · 

•Paço da camara dos. deputados cm 27 de: O.utu­
bro de .1879.-Visco11dc de Pmdos .'-José.Cesario de 
Faria Alvim. -M. A lvcs de A ra·ujo, 2. • secretario. • 
-A' commissiio de orçamento. . .. 

A's H :l/2 horus o Sr .. Pre:sidente declarou que 
não podiu haver sesslio por. fulta de numero de 
Srs. senadoras. 

Declarou mais que n orclem do din 29 era. a 
mesma jí1 dosis-nadn, a saber : 

L• pa1·tc (até i hora). 

2.• discusslío du proposi~ão da, camarn dos do· 
putftdos n. :iü2, do corrente nnno, detetminnnclo 
·que os exames do preparatol"ios feitos no J~•ccll 
da Bahia sejam aceitos para matricula nos, cursos 
superiores do lmperio.. . · 

.I. 

·,, l 
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.. 3.•,clita da proposição n. 225, elo corrent~ nnno, 
autorizando o .governo n firmRr: detlnitivnmente o · 
c6ntrato p:~rnn limpeza e irriga!iãO da cid~clc. 

O Sn. :1. o SEc:n&TAnro deu con_t3 .. do· scguirité-
, .. ,. 

. EXPEDI EN rE. 

2.• parte (ti 1 /tora· ou antes). 
~ • , ' ' ' ' • ' ' ' I ' " ' ' ' • ' . • , . 

· 2.• cÍisc~r:srio 'tias pr~rio:sitões da cainbra dos de-
putados, do, co!'renteanno: ... ·. 

N •. 186, apJlrovanclo. o 'contrato celebrado pelo 
governo pnra a, navegação a. vapor do 1~io .Ama­
zonas e outros.· 

N. 24.2. :mtóri?.nndo o governo para conceder 
dispcn~a de dir!!itOS: de· importação li OS nrtefncLOS 
do .. pedra .e. de.fcrro que se destinarem_,:\ .con­
strurçiio da nova. bibliothcca do Gal.Jinetc portu-
guez ·de leitura. · · · · · . · · 

N. :1.47,.-antorizando . .a Camara municipal da 
Côrte a contt·ahir um.emprestimo até :í quantia de 
4.000:000~, a juros de 6'0/o. . · . . · · · 

N. 282, cónce~éndo'npcisent:~dorin.n:!Mànoel -no= 
drigues da Silva. 

N. 202, tm·nnndo extensivas ·aos de mnis empre· 
gados··dn Cnmara :municip:~l da Côrte :~s · disposi­
r.ões do ·decreto -n .. :1.286 de :15 de Junho de. :1.866. 
. ·ri. 280, cqúipnrnndo' os yr.ncimcntos do pngadór 
dapn'gadori:J ela 'cidade do Rio' Grande, província 
de S. Pedro do Il:io .Grande _do ·sul, :oos do pngador 
c.:ntrai' em S. Gabriel; na mesma província. · 

N .. 226, elevando a .dez.nnnos o pi'D?.O 'concedido 
n João José ;Fag-undes de Rezcnde c Silva parn en­
cotar os trnbalhos_ de. lavra na área comprebcndida 
pelos. rios Cayapó c Maranhão~ . 

. Em seguida' o Sr' Presidente convidou os Srs. 
scnndores presentes para so occupnrem . c_om tra· 
lJnlhos dns commissões. 

Aca.o cm ~o ele Oul.ilb••o <lc I870. 

l'RESIDENC!A DO SR. VISCONDE DE J.\C:UAR\'. 

A's H horns da manhü fcz~sc n chomndn o achn­
ram-so presontcs 18 Sr~. sonndorcs n sabei': Vis­
conde de Jngnnry, Dias do Carvalho, Darão de 
l\Jnmnnguopo, Godoy, Vi~conde tlc Abaeté, Corroin, 

· Jnguurille, Junqucit•n, J3nrros Barreto, Cnndc <lc 
Bnependv, Ribe1ro da Luz. Leüo Velloso, Visconde 
de l\IurH'iba, Pnos do !llendonl'a, Cunlw e Figu!li· 
rodo, João Alfredo, Lcitiio da 'r. unha _o D_ini:z, · 

Deixarmn de compm•ecer, com causa participada, 
os Srs .. All'on~o c:elso, Uch•)n Cnvnlcnnti, Cru?. Ma­
l!hado, Nunes Gonçalves, Chichorro, Dnriio de Co­
tegipc, Buriio dn J..nguna, Bnruo elo llfnt•oim, B:ll'lío 

· ilc Pirnpmnn. Mendes do Almeicla,Diogo Valho, 
Duque do Caxias, Fausto de Aguiar, Octavinno, 
Silvoirn Loi.Jo, TcixciJ•a Junior, Sinimllú, I•ar:t­
nagu:l, Antfio, Fernnndos dn l';nnhn, Snrniva, Josôl 
Jlonil'ncio, í'ilveira tln 1\fottn, Virirn dn Silvn, f,uiz 
Cnl'los, Dantas, Vi$COlldO do nom Retiro, Vi~condo 
ele Nictheroy c Visconde do lUo Branco. 

ueixnrnm do comparecer, sem cnusn pnrticipncln, 
os SI'S. Bnriio de Souzn Quoiroz o Yi~condo do 
Suassuna. 

e>mcios: 
Do ·ministerio do .Iniperio, do 28 do -corrente,. 

dcci:~J·nndo, cm ,resposta. no olllr.io elo. Senndo-de 
24 do. corrente'· quo·. Sua 1\fa:::estnde ·o· Impera­
dor cltgnn-sc .. de.- receber no clia-20 :i 1 hora da 
tarde, no Pa~o da cidade, a dcputaçiio cln cumara 
dos Srs. Senadores, que vni sabor- do mesmo nu­
·::;usto scnhoro dia, hora c·Jo~-rar.do encerramento 
aa prc~!lnta scssiio da Asscmlll!!a geral legislativa. 
-Jnte1rado .. ·· '· · . . · · · · ' 

_·no rrihiisterio da A'ucrra, de s tlo corrente.· ~c-. 
mcttendo o nutographo snnccionndo· da rc~ohiçiío , 
da · Asscmbltla geral sobre. a cscripta dos tcrmos 
.e neccssario expediente nos conselhos-de guerra. 
-:Ao. archivo, ·communieando-sc á outra cnmara; 

Do Sr.: naril'o da J.agtína, .de bpje, comrimni- · 
cando nuo poder comparecer a sess:Jo.-:-lnteirado. 

9 Sn. 3.0 SEcnETAn!o, servindo de 2. o, ieu os sc-
"'Umtcs · · ·· ·. · o ·' . 

· Pareceres 

··Poi presente á commissiio da iostrucç1io pu· 
blica n proposiçiio n. 23~ de 5 de Agosto ultimo, 
en vinda ·pela camarn do.;; dcputad'os, quê autoriza 
o gov<Jrno a mandar admitt1r ·o alreres-·alumno' do 
ex('rcito, Antonio II hn Moreira, matriculado· no 
L• annn da Escola militar dl'>ta côrte, a prest;or · 
na época dos cxnrncs do coJ•rente anno lectivo ·(; 
exnme do fortifica cu o {lCrmancntc, mataria }do · 
2. o a uno do curso superiOr, afim de poder matri­
culm~-.sc no 3.0 a·nno . 

c ·A,. CSta jll'Oppsição CSlÜO juntas a pcticão elo 
suppl1canto e n mformnçao do commandantc,in­
tcrino da. Escola milittir •.. Desta ulrimn se vü quo 
nenhum inconveniente encontra o referido com­
mandante interino na clispen3a solicitndn, visto 
niio hnvcr incompatibilidade nas horns do estudo. 
de fortillcaçiio pormnnentc, matr.rin que fnlta :oo 
supplicnnte, com as do ensino de calculo dilforen· 
cinl e integral, podendo ellc fazer no fim do COI'­
rcntc i:mno lectivo exame ele fortitlca,iio pcrma- . 
nentc. · 

• Acresce que I)Sta nl um no j:\ fez os sens 
es.tndos no cnrso ele infnntnria e c:.vallaria cl~ 
provincin do Rio Granda do Sul.. 

• A' yisll) elo pxposto, é a commis~üo de parecer 
qne. ~CJa eiJscut1da c npprovafla n sobrcdila pro­
posl~uo. 

·• S:o!a elas com missões, 20 <.lo Outubru <lo !879. 
- J. D. Ri/Jui1·o tlu. Lu::.- .11. Frctllcisco Corroia. • 

• .Foi presente :í commissiio de instrut:~iio pu­
blica n proposição n. 205 ele :15 de Sctemhr·o, en­
vindo paln c:un:l<'ll dos dcputudos, que autoriza o 
gc.vcrno a m:ontlnr :ulmittir a oxam,, dns mntol'i:o;; 
do :l.• :mno da Faculdade de medicina do Hio do 
J:onoiro, cujns nulns frequenta como otiVinta, o 
ph:1rmncouti.:o Augusto Gomes tle Almeida Lima, 
depois elo upprovndo nns do 2. •· cm que esttl mn-
tricuhodo. · 

• Dos documentos juntos:\ refcrhln Jll'Oposiçiio M 
yc) que o supplicnnte é phnt•m:u~outico fot•mnclo 
peln Faculllndc do medicmn rln Rio de JnnoirQ e 
cst:i mntriculndo ngoru no 2. • utlliO modico tln 
mesma l~nculdude, em t]Uu só ostudn physiologin 
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e n 2.• pnrtc de, onntomin, por já tct• feitõ cxnmo ela 
1." JWrto o das nwtorios que s:io communs ao curso 
Jlliní·mnccutko. 

c O Senado tem scmpro pcrmittido que os phat·· 
mnr:cnticos se mnt1·icuJcm no :l.• nnno medico, 
depois dos exames ele nnnlomin c pllysiologin, c a 
ti ispcnsn q LlC sol ici tu o sU)IJllican te ti C<JUil•alcn to 
ús que têm sido concc!licl:Js. 

c W, pois, rio pn roce r a commissiio, que soja 
discutida o approvndn o sobrerHtn proposit;iío. 

, c Sala dn;; commis~ües, 20 de Outubro de iSi:J. 
-J. D. Ribeiro dct Lu::: .-"li. Francisco Cor1·r.ia. • 

• Foi presento :í commissão do instruc<;lito pu· 
!Jiicn n t:roposiç:ion. :JU rlc 22 de Setembro proximo 
passado, onvinda pcln Cmnnra dos Ooputndos. fJLtO 
autoriza o govemo n mnndnr ndmitLir :í matricula 
do 3." anno t'llÚJUnlrJnor dns Factlldndcs de mcdi­
•·inri do Jmperio o ph:mnaccutico nnymuntlo do 
Vilsconcollos, depois do nppro\•ado cm anatomia o 
physiologi". ' 

~ O Scíwtlo tem SOlll[ll"O deforido o prclcn~ücs 
ign:lCs il do fjtlo ::oo _Lt•:tla c, pois, é a comn1is.3üo ele 
Jl~1·cccr rruc ~eja discutida c ·approv:Jdu esta pt·o· 
po~i~iio. • 

S:1l~ tlns commi~,;ücs r.m 20 de Outnbro do 1870. 
-J. D. Ribl"i1'oda Lu.:::.-,JI. Francisco Cor1·eia. • 

Ficam sohru n, mesa pnrn ser tomados cm 
consillernção com as proposir•Oes a rruo se referem, 
indo entretanto n illlPl'iulir." 

A's H I/2 horns o S1·. Presidente cleclnrou rrue 
niío 11odia hnn~r sessiíú · pot• falta do numero de 
Srs. senadores. , 

Em ~eguitln convitlotl os Srs., senadores, 
mcm!Jms da U<liHltnção acima rel'eritln, n ir(•m 
n~ llnl'n designadn c:urnp1·it·, sua missiío; c bem 
nssim os Srs. senadores presentes a so conserva­
rem JW cas:t a tó que Yollc a mesma dcput:rt'iío. 

A' 1 lA hor:•s tln tm·dc o Sr. Presidente occu· 
p011 a cndoirn, c o S1·. ~:." ~ccrotnrio, servindo t!e 

:1.•, leu um omcio do minisierlo do Impcrlo, do 
hojt~,. tr11nsmittindo cópia do seguinte 

' . 
c' Dllr:UETO N. 7530-:DE 28 DE OUTUDUO DE 187!). 

c Convôca cxtrnordinariamontc a Assembléa 
geral lcgislotiva para .o dia 30 do Outubro de iSi!l. 

! • Tendo OLlvido o meu cons~ih~ de Estado, 
1 Hei por bem convocar, extraordinariamente, n 

Assen,bléa geral legislntiva para reunir-se .no 
dia 30 do corrente, por assim o pedir o }Jem do 
Imporio. 

• Francisco 1\faria Sollré Pereira, do meu con­
selho,mini,stro o seoretnrio de Eslnllo dos ,ncgocios 
do Impcrio, assim o tenha entendido c fo~a ex­
ecutar. 

c Palacio do Rio de .Janeiro em 28 de Outubro 
de i870, 58.• da Indepcndcncin c do Impcrio. 

• Com a rubrica do Sua 1\lagostadc o Impcrodor. ' 
-Frcmcisco Jlfaria Sodrrf Pereira. • . 

Fir·a o Senado inteirado. 
O Sn. JAGU.\lllDE disse quo a doput:~ção oncurrc­

gudn ele ir respeitosamente. pedir n Sua 1\Iagestndc 
o Imperador a dcsignnr.ão do diu, hora c lognr do 
encerramento da presênto sessão , da Assembléa 
geral Iegislati1'a o dn nberturll da cxtraordinnri:•, 
cumprit·a n sua missão com as formalidades do 
estylo, c que o mesmo augusto senhor se dignara 
llc responder que o encerramento terá ·log:u· 
amanhã, it :L horn da tarde, no paço (lo Senado c 
bem assim a abertura da sessão cxtraordinarin. 

O Sn. l'IJESIDENTE llecl:u·ou flUe :a resposta de 
Sua Mugesln<lc o Imperndor crn. recebida com 
muito ospcci:li ngrado c convidou os ::lrs. senado­
res para :;c reunirem amnnhii DO meio dia; do que 
ia dur-sc conhecimento á cDmnrn dos Srs. depu­
tado~. 



8eMi-.iio Inaper·Jn.l c:lo cncera•nuaent.o elA 
MC;;.;'Uilc.la HC,...,.ii.o dn deCIDIR MOt.IJ"ll.ft IC• 
glo•lntn•·n <ln nM .. elnhiC::n gernl e <ln 
nl:»cr•t.ua•.n cln HCMMiío cx:t.rRo~:•d!nnrln. 
en'l. :)O c:le Out.ul,••o cl~ 18709 con'"O· 
encln po•• dc:ocreoto n. ':Y:;:Jo· <le- ~Iii do 
U'lCWlliO Jl1C:.r.:. - . ' . 

·PRE:SID!lNCI.\ ·no Sn. YISCO!'iDil DF. JAGUARY. · 

Ao meio clia, nchnndo-se reunidos os Srs. dcptt· 
lados e senadores no paço do Senado, fornm no­
moadns ~s seguintes deputações: ' 

Pam rocciJcr Sua Mngcstnde o llll(1Cradot• : 
Depnlaclos,os Srs. Dariio Homem de 1\Iello, Ilde­

fonso de A1·nujo, .Abreu c Sill'll,Soraphico, Dulcão, 
- l!faccdo, Viriato de 1\lodciros, · nodolpho . Don tas, 

Buurquó de Macedo, ltodt·igues Junior,.l\Iello AI· 
vim, Sonzu. Carvalho, Epaminondrrs · do 1\Iello;. 
Joiio Drigido, D:min, Joartt:rrn Nabuco, Antonio do 
Sicrueiru, So~ros llJ•nndão, Froita:<, 1\Iciru tle V:ts­
concellcs, Horta de Aranjo, Almeida CoLtiO, J3usson 
e ZUliUI. 

Senadores, os SL·s. Bnrüo do Cotegipc, Leiio Vel· 
loso, Dnntns .• Jngunrib~. Antiio; Hibeiro dn Luz, 
Dini?., Pnos do 1\Irmdoncn, Uclltin Cnvalcanti, C.nnha 
e Figueiredo c Joiio Alfredo. 

Pnra rocobor Snn ~fngestndo a Tmpcrntriz : 
Dcputnclos, og S1·s. Dnriio da Est::m•:in, 1\IDJ'ÍlltlllO 

dn .Silva, Frant,Jiu Dario. e lleltr1io. . 
Senntlor~>ll, os Srs. Conde do Bnopondy 11 Dnrros 

Unrroto. 
A' i horn dn tarde,:mnuncinndo·so a clwgncln do 

Suas 1\!ngostndes Imperines, snhirmn ns deputações 
n ruccbol-os ri porta do odillclu, u, untrundo Snn 
l\lrr;;estade o Imperador no suliío, foi uhi recoiJido 

v. VI 

,.· .. -.. ,. . 
. ·r:•-:. 

:.•. 

1-r, 

pelos S!'s. presidente e sccrctnrios, os qu:ies, reu­
nindo-se aos membros da respectiva deputação, 
ncompanharam o mesmo augusto senhor attí ao 
throno. ; . .. · 

T.ogo que .Sua ?tf11gestadc o Imperado!· tomou IIS• 
sento o Inandott assentarem-se os Srs. deputados e 
senadores, leu a seguinte falia : · '· 

c. Augustos ·e . !lign'issimoi'. Srs~ repros'ontantes 
da nóçiio. • · · · · · 

c Apraz-mo communicnr-Yos que n·ti·anqtiilli· 
dndc llUblica tem-se m:mtido em todo olmperio. 

c Continuam inaHeraveis ns•rolaçües do • bone­
·Voln reciprocidade rruo cnltivamos com: ns poten • 
cins cstrnngoiras. Lamento que per<lure a gucrrn 
que infelizmente t1·nvou-so entre .algumas :dns re­
pu!Jlicas do Pacifico. Neutros, como devemos sor, 
nossn I ul:t ~c unções amigas, faço ·sinceros: votos 
para que seJa a pa?. entrtrollns quanto autos resta­
belecida, segundo o exigem os sentimentos do' hu- . 
mnnidudc o os interesses du.civilisnçilo. . . · 

• Si bom CJUc mino1·ndos, nüo cos~ararn comple­
tamonte os cJfeitos d:r soccu fiLtO tem assohrdo varias 
provinci;~s do No1·to. O g-overno, cumprindo um 
preceito constitncion:tl o Jmmnnitnrio, niio se tom 
ilcscuidado do OnTiar-lhos. os soccot•J•os precisos, 
providoocinndo :tO mesmo tompGI no intuito do bom 
llscnlisnr o· ompi•c.q-o dos dinllciros pnhltcos. Em 
nlgnmns tlcssns lli"Ovincins t•im cnbido nllimnmcnte 
clmvns nbundnntcs, o IJL10 fn?.. cspornr .o proximo 
termo de tiio prolongndn calamidade. 

c Apez:n· dn irregularidade das ostnçõcs e consi­
dernvcl diminuiçiio dos mnnnncines cyue nl.mstt>t•em 
de ugun estn onpitnl, sou estndo snnltario é sntis­
fnctorio, c muito con tribuirri Jlar·n melhornl-o a 
conclnsiin dos trnbnlhos do cnnnlisn~·ão que se estiio 
cxccutnllllo. 

c E' pum Jllim motivo do agrudocimcnto tt soli­
citmle com que vos occttpustes du diversos nssum-
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ptos de intore~so g-ornl, merecendo especial mençiio 
a lei do orçnmento, por meio da qnnl conseguistes, 
inspirando-vos nos sentimentos de pnro putrio· 
tismo, provt:r no equilibrio da rcccitn e· despcza 
publica e á amortiznção do pnpel-moeda. 

• Aos nobrt's sentimentos que vos animnram 
corresponderá dig-nnmento o povo brazileiro, acei­
tando de boa vontade os encargos que lhe irnpu­
zestes em nome da cnus11 publica, e que procum: 
reis alliviar Jogo que dcsapparcçam os motivos 

O Sn. ·.1.• sr.:cnr.:TARIO dou conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officios: 

imperiosos que os justificnm. :. . .. 
• Aug-ustos e dignissimos Srs·: ·representantes: 

da naçfoo. · · · · · · ·. ' ·· · · · · · · 

Do ministerio da justiça, de 27 do corrente mez, 
remettendo o autographo sanccionado dn resolução 
dn Assembléa ~ernl, conccdL•ndo um anuo do 
licençn nojiriz do·dirl!ito da comnrcn di! Guimar1íos, 
na provincia do 1\lnranhfio,, José. Rufino Pessoa de 
Mello".- Ao archivo,· commuuicando-se á. outra 
camara. · · · · 

• Entre as medidas mnis importantes por vós 
inicindns sobreleva o projecto de reforma consti­
tucional p:ara o regímen da eleiçiio directa instan­
temente reclamado. 

• A convocaç1io extrnordinaria da Asscmbléa 
::rcral Iegislativn foi aconsclhac.la pela necessidade 
ae resolver definitivamente esta questfio, c confio 
que dclla vos occupareis com vosso reconhecido 
zelo. · · 

• Está encerrada a sessão legislativa ordinaria e 
aberta a. extraordinaria. • 

DO!\! PEDRO SEGUNDO 11\IPERADOR CONSTI· 
TUCIUNAL E pEFENSOH P.I!:HPETUU DO J3RAZ1L. 

Terminado este neto, retiraram-se Suas 1\fugcstn· 
des com o mesmo ceremonial com CJUe foram rece­
bidos, e immediatnmente o Sr. Prestdente levantou 
a sessão. 

1.• Sc••iio c1n 31 de Outubr~. de .1.87'0 

PRESIDENC!A DO SR. VISCONDE DE JAGUARY. . . ., 

s~~~l!~2.~-;::~6z~1tE~~:·s~t.c~!rit!~. s;~:~:~tPoo!ov~.,~~~·~t: 
SHva..-Loucas romoltit.los do I,araná.-Dilicurso o roquori­
mnnto do ·sr. Corruia..-Appro\·oção do requerimento. Eloi-
~ão da commÍiuJão do resposta á. fnlla do Lhrono. · 

A's :1:1 horas, da mnnhã fez-se a chamada c 
achllt'nm-sa presentes 29 Srs. scnnrloros, 11 saber: 
Visconde de JliA'Unry, Dias de Carvalho,: Bar1io de 
Mnmanguape, Vi<conde de Nictberoy. Bariio dn 
La:;:-una,. Correia, Junqueirn,·V.i~conde de Abaeté, 
Ch1chorro, João AlfrerJo, Uchõa Cavalcanti, Bnrros 
Barreto,. Paes de l\tenuonça, Leão Volfoso, Dnntns; 
Jag-uuribe, Silveira da Moita, Visconde do ·Hio 
Branco, Ribeirci da Luz, Fernandes dn Cunha, 
Diniz, Bariio de 1\fnroiru, AíJ'onso Celso, Conde de 
BaP.pendy, Pausto de Ag-uiar, Sinimbt\, Vieiru da 
Silva,. Visconde de 1\Iuriti!Ja e. Diogo Velho. 

Compareceu depois o Sr. Godoy. 
Deixaram de comparecer, com causa pnrticipada, 

os Srs. Leit:io da Cunhn, Nunes Gonçolvos, 1\Iendes 
de Almeida, Duquo de Caxi:rs, Octav.iano, Sil· 
veirn Lobo, 'feixeu·a Junior, Antão, Saraiva, José 
:Ponifacio, Luiz Carlos e Visconde do Bom-Heti•·o. 

Dcixurnm do compnrccer, sem cnusn pm·ticipadn, 
os Srs. B:trilo de tiouza Queiroz e Visconde de 
Sunssuna. 

O Sn. l.'IIESIDENTli: ·abriu n sesslio. 
Lernm·se ns actus dr.: :2~, 26, 28, c 2!!, do cot'· 

rente mez e não havendo quem sobro cllas fizesse 
observar;uc~. foram dndas por approvadus. 

Compnreceram depois do nberta a sessão· os 
Srs. Bm·iio do Cotcgipe, Bariio de Pirurmma·, Cu­
nha: e· Flgucil'odo, ·Parannguú e Cruz' Mncbndo. 

Do ministerio ·do Imperio, de 28 do cort·ento 
mez, remettendo o nutogrnpho snnccionado da 
resolu(.'fio d;o As>emb),\a gernl, devolvendo repnr· 
tidnment0ás irmãs do eapitiio elo 41.• corpo dfl 
voluntarios da p<~trin, Et·ico Jorge F1·anco, a pen­
são concedida á sua fallecidn mãi .-O mesmo 
destino. · 

Do ministerio dn razendn, de 29 do corrente 
mcz, trnnsmittindo o auto~rnpho snnccionndo da 
resoluçfio dn Assembl<ln geral, concedendo um atino 
de licença ao official de descar!l'a da ai randega de 
Pernambuco, Leoncio Godofredo do Nascimento 
Feitosn.-0 mesmo destino. 

Do Sr. senador Luiz Carlos, communicnndo 
a~har-se prompto para comparecer nos trabalhos 
da sessão oxtraor!linaria, não podendo porém 
comparecer já, por enrermo.-Ficou o Senado in­
teirado. 

ET.ETÇÃO DE"SENADO!l.PET.O ESPiltiTO SANTO·, 

O Sr. DunU.!iO:- Em sessão· de 25 de Se­
tembro ultimo o nobre sen:u.Jor pela província de 
Minas Geras, i." socretnrio, su!Jmetttlu á iflustre. 
commissuo de r.onstituição e poderes uma recln· 
mação sobre n eleiçãe de senador pela provincia 
do Espírito Santo. 

O nobre senador pelo 1\faranhão, relator desta 
commissãQ, · imrnediatamente levantou-se. ores­
pondeu decla•·:mdo f!UQ n ,commissiio tinha em 
mlios os papeis e tratava de adiantar o respectivo 
pat·cccr. 

Do 25 de Setembro nté hoje vüo decorridos cerca 
de 40· di:.s, Creio que· é tempo bastante • para 
levantar-me e sem :1ffii1~ir· á illustro com missão, 
pois que: nunca• seria esta.IJ minha intenção, pc­
dir·lhe 11 urgencin que o regimento recommenila 
na ntn·esentao;iio deste parecer. 

Trata-se de umr. i,rovincia onde apenas, se~Ündo 
estou informado, hu seis collegios, que reprcsen· 
tam m:tis ou menos vinte e tantas rreguezias. Não é, 
portanto, um trabalho dos mais penosos; e pois; 
rormul:tndo tambcm hoje esta recluuwçiío, onunn· 
me a espe•·ança do que n illust•·e cornml~s~o de 
constituiçiio o poderes. nn . sessão extraordi nari11, 
que hoje encetamos, dar-so-ha pressn·dtl su!Jmot· 
ter á discusslio do Sonnllo o seu trabalho. 

O Sn. JAGUAltllllc:-Peço n pnlnvrn. 
O Sn. D,\N1'AS:-g• mais um membro que podOJ•{r 

vir em umn casn como cstn, cm que o numero •l 
limitado, concot•rer parn os nossos tJ'nbnlhos com 
us suns luzes, eoncot·rendo tam!Jcm, :~fim de fa<:ifi­
l:tr o numero para as .nossas sessríes. 

E' sómente o que tinha a d·izer. 
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· .o:s:a:-• .J.aguaribe :--:Sr .. prcsidente, lcvan: 
to-mc .. por!l.dar. uma informaçiio. ao .. :senado, visto 
que,r reor.·Jmpcdimento. de- um illustre -membro da,• 
commü;siiq de: constituiÇiio ,c poder.es •. ;v. Ex:. 'teve 
a,bOI}dncte de,~nomear;-me para substiLuil-p •... ; 
. A.mfo~rna.ca.o, cons1~te. em. dizer:. q'uc,. como o Sc-

nado_.v,o, .est_a n~me~c.ao·. tc:vc 'l~gar .h a poucos' dins. 
(~1po.~a1os.). De en tao. paro 'cá;. os.papeis ·me. foram 
reme.tttd os, e., an!!nco · ao: .·senaà o que. :es.tou .. estuc 
d(ln~o e que, .!!ao. obstnnte·~··ser p·eque~ta .11. ·pro~ 
vmcm_ .do: Esp1r11o Santo c diminuto, o numero· de 
co)legtcs, comt11do. convém' quc·.o.no)?re senador 
sa1ba, _que _h a,, g:rande :numero ,de' dup!!cat11s.,e .por 
causa .. de lias mu1tos,documentos.a :cxam1 na r • .Acre­
dito· quc·um senador mais perspicaz e 'mais 'activo 
do que C!l poderia ter já vencido o trabalho (não 
apo~ados); que não obstante' tOdo ·o·esforco ·por 'mim 
empregado ·ainda não'-pudc concluir-; Entretanto 
o que posso·asseverar é que hei de continuar nesté 
empenho, e apenas:o realize, darei. 11 devida conta 
ao Senado. 

·.:c Ess~s loucos .rorarn:escoltados àa-cÍHa província 
até :estu Cõ'rtc.por,,soldados.do.i.• bntalhàor de infan­
tal'in, e.por.ordem-doSr.;. desembargndor·.chefe, de 
policia acltam-se. recolMdos:;,na· ,(;asa, ;de . detcnpcio, 
a,quardando .as . .tle.vidas comrnunicações:. ..... · . 
' o Cruzeiro· exprime-se: deste'modó:•· ·' ,. ; "'' · 

.. c Em· dinsdeste :rriez 'o éhare'':de pÔÚcfa <io'.i.>á~· 

O Sn. DANTAS :-~stou ·muito satisfeito. 

O Sr. VIeira. da Silva : -Nada tenho 
que acrescentar ao que disse o nobr~ ... se.nador 
pe!ll .. · prov.incia do ,Ce:.rá,· nomeado em. substituição 
ao honrado senador. pela·.provt.ncia dn. Bahia;.o.::ir, 
Barão, de Cotegipe ;. nias, em. satisfoçiio:á.'.reclamn-. 
ção .do. honrado senador, .. o Sr. :Uantns, curnpr.e:nié 
declarai\ que quando. o, St: -~conselheiro. :Jag.uar.ibe 
foi.nomendo. para,:esta co.mmissão, .eu lhe. r.cmetti 
de.prompto o parecer;, S. Ex:. o estuda e examina 
ns actns. · · ' ' · , · · · .. . . · :. · 

Portanto; niio tinha em ·mente . demorar o pare~ 
cer; nem da minha ·parte. tem:bavido demorn.al· 
s:umn: .. Já :remetti.a'S; Ex:;: os trabalhos que. ,esta­
vam fettos e os documentos; que ror:1rn· olferccidos 
por urna e outra parte. · · · · '· 

. LOUCOS nilnreriDOS DO. P.AlLI.NÁ. 

o Sr. Correla.:~Nns' folhn~ de hontoni"cn~ 
contrai, n nnrrn,ão de um·racto, para o qilnl julgo 
d.cver clJamar a attcnção do Sonàdo .. -- '' · . ·· 

0' fncto n•que me· refiro é'·assim' nnrrado peln Ga­
zeta de Noticias : · ' · . · · ·. · . . · · . , 
.'·c Dn pro:vincin do Pnrnn'a foram·. rcniettidos ,p:íra 
esta Côrte, escoltados por uma força. do L." bnta· 
lhão. de in!nn·tarin, seis loucos, ~;~ntre os quaes um 
oscravo. de nome 'Miguel, .. ·que· perdeu n··rnzão 'de­
pois de'tir assassinado seu senhor. · ·· · 

c Em vingem, 110r falta de recursos, falleceu 
um dnquelles inrelizes á forne, chegnndo os outros 
cinco em misera\·el estado,_pr.incipnlmentc o preto 
1\Iiguel que vinha completamente en!rnquecido. 

c{) Sr. desembargador chefe· de policia, a quem 
foram• apresentados;· ··mandou• recolhel-os· á casa de· 
detençiio, attf recebt:l'· as·11ecessm•ia.~ communicações. • 

O Jornal do Comme1·cio refere o rncto nestes 
termos : 

c Cllognrntn hontem a estn Côrte, rcmettidos 
pelo chefe de policia dn provmcia do Paraná, cinco 
loucos, entre os quaes um escravo de nome Miguel; 
que consta ter assassinndo o senhor c depois enlou· 
quccêra.. . . · 

c Um dos loucos; que.ernm ao todo seis, -[allPceu 
t/.e [t•agWJ:::a e~ncaminlto1 e<MJguel,niio!podeni:lo mnis 
iind\it••pelo• mesmo .motivo, foi,recolhldo no quartel 
do enmpo. . . . . ' 

.·raná ·.rt:mctLeu.,pnra est.1 :CõrtA .se1s loucos; entre ·os . 
qune~ se acha·va, ci.p.reto'Miguel;,que enlo11queceu 
depOIS de havAr .morto seu senhor.· · . 
•. ._c .Sendo a vingem,feJ.tn. por. ,terr~;~, cm ;certa .a'ltura 
escassearam · ns provisões e_· a mmgua: .de,recursos 
um delles morreu de fome.·· .. · · · .. · · :· · . 

· c Ao chegnrem: bo.ntern•nqui.estava Miguel em tal 
estado de fraquezn, que se_fez pt·eciso recolhei-o 
no IJUartel do L• bntnlhiio. . · · 

c J\fais tarde elle e .os. outros.(oram levado.~ para a 
tletencão, por ordem do Sr. desembargador chefe 
de policia. que ,aguar.da e:eplicacàes do $CU. collega 
do. Paraná. •.. • , · · : .. , ·:. · . · • · 

,Esperei :encontrar. nas 'folhas de. ·hoje e~clareci; 
mentos sobro:·occ'urrencins q_ue com·rnzão írnpres-: 
sionnm,. e, n pena!l.' d~parei .. com: ·a • .. comm uni cnção~ 
q.ue a esto .respetto .. fez na. Gazeta· de :Noticias ·o. 
official ·com.mnndante .·das. praças,,' .que' .. licompa·. 
nharnm aquelles· infelizes;· · · . · · ' . · . · . 

Eis o que diz o commnnd:ilÚe da fo~'ôa'Cíij'·Ünb3~ 
c Tendo vindo da província .do Paraná condu­

zindo ~eis loucos, que'vieraín pnrn ter destino aqui. 
nesta. Côrte, onde l1ontem chcgúmos, boje dopnrei. 
com uma noticia· ·na ·sua· conceituada 'l'olhn, e só 
possci'attribuir' a .roexactidão·da,noticia'aci· mau• in­
J'ormnnte, que se prestoLt; a .levar ·a• 'essa redacção· 
aq11clla noticia·; ' -- · '· • ' ·' . ': ' · · · · · 

. ~E pnra,q,ue V .. seja informado desta;Óccurrencia·, 
venho expor-'! h e o que· se deu: ·Na·cidade:dt~· An· 
toninn roram"me,entregues sete· ·loucos;· afim ·de 
os ·apresentar aO"'dclcgado··dc• ·Parnnngu:í;"·ondc 
foram :recolhidos ·á· cndêa' dessa •cidnde;.'etn: .!U! do 
corrente, á disposic.iío •dessn• autoridade;: ao -ama­
nhecer .do dia 25 do dito mez, encontrou-se-morto 
um. dos loucos,. .i:;rnorando .. eu. a.,.cnusa ,da; morte; 
d'uhi segui uil n 27 com os ~eis restant~s;, que me 
fornrn entrog~es, por nquellç, dçlt!ga<io, d'l ordem 
do Exm. presidente· da· provmc1a·, .afim· de·entre­
gnl'os nqui' no Exm;· Sr.·or. 'chefe·.de policia,; o 
que llz~ Os· mcocionnd'os loucos •foram, ·durante a 
viagem ·no 'paquete: Rio. de Janeiro~ . trn.tados .com 
todo o dos velo, e gnrnnto a V- que nadn·lhes.fnltou; 
por consec:.uinte :.é .inexacto que um. .,delles che­
gasse.a.fullecer,de .. fome •. ; .. ' :. :,. . . 

•E para,que se-restnbeleçn.a verdnde, rogo .. ::~. :V~ 
que. se ;digne corrigir ,esta ·inverdade,_1por: q,uatito 
de alguma· ·fórma me :attingc, esta :nccusaçiio,;. v.isto 
corno,sendo eu o co.rnmandnnte ,das ,,pracas. do i,~ · 
de infantndn, que acompanhuvarn aos referidos 
lo11cos, era de 'meu dever provid·enciar 11llm de 
que se niio désse a morte por um motivo tiio bar-
bnro. ---- ·- ... · 

• Desde jtl nntieipo a V. o obsoqnio que solicito; 
e com estima. e distineta,considecaçüo .consinta que 
me subscreva de ~-• etc.-0 tenente, Gaspar Ri· 
beir.; du Almeida Barros. • 

Vô-sc que o proprio official, que ·busca nfnstar 
de si qualquer responsnbilidado, tleclnrn ignorar a 
causa do fallecimcnto de 11m dos: infelizes .do quom 
se trata. · · . . · · · , 

A noticia. publicada nns. folhns dosta cidndo,,em- · 
bora· com algumas yariantes,.fol dada. de .modo -a 
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razer crür fJUO o cllo nfio foi estranho u riutoridado 
po/icinl. E do tudo resulto· que parece não ter hn·' 
villo· para com· nqucllcs rlesgracudos todos os cui­
dados que a humanidade reclama. . · · · 

Niio deve tnmhcm passnr sem· reparo o facto de 
não terem sido feitas :is autoridades desta Côrte as 

Ablietil, Junqueira, Chictíorro, Vieira· da· Silvo, 
Correia; Conde· de· Daependy,; Da!"ros· Barreto, ·Pnc> 
de !ltendon .. çn;· José Bonifacio, A. Jfonso .Cclso,.Diniz, 
Bariio de . 1\Inroim; Barlíci' da Lagunn; Sinimbú, 
Leão Vclloso, Loitiio:da Cunh~ c,Fausto do Aguiar, 

11recisas communicoções. . . . . -
Siio sem duvida indispcnsaveis informações para 

se poder form:~r juiza· ·seguro nccrcn ·da rcspon- · 
sabilidndc que possa caber ás autorid~des do Pa-· 
ranú · ' · · · · · _ 

Deixaram de coinpn'rceer, com,cnilsa participada,, 
os Srs .. Uchõn .Cavalcanti,Nunes Gonçalves, l:larão 
ele Cotcgipc; Barão.de Pirar.nmn, 1\lendes do.Aimoi" 
do, Diogo· Velho, Jaguor1be, · Duquo. ,de ·caxias, 
Octaviano, Silveil·a · Lobo, Teixeira Junior, João 
AICredo;·Parannguá;· Antão,' Ribeiro da LU:z, .For· 
namiclr da Cunha; Saraiva; Cunha e ;Fili~eircdo, 
Silveira da 1\lotta,: Luiz ·Carlos; · D:mtas, .. visconde 
do Bom Retiro; Visconde. de1\Iuritibo, .Visconde de 
Nictheroy o Visconde 'do Rio. Branco •. ·· ·. ·. · ·. · 

Para obteH1s v'outer n honra do.cnviar·ú mesa 
este rc.Jucrimcnto. (Lê.) · 

Foi lido, apoiado, pos.to cm 'ciiscusslio c appro­
vado o seguinte 

RP(Jttedmcnto 

• llcqnciro rtue, pelo ministorio da justic;a, se 

lJC(;a ao g-overno cópia !la ordcm.dC> chefe de po­
icitl da Côrte m::mdnndo recolher ti casa do do~ 
ten~ão os alienados que ultimamente vieram da 
província do. Paraná ; c bem assim informarão 
sobre o ustado em que cheg-aram c si algum delles 
fnllcccu cm viagem por falta de.recursos.-llla· 
?iocl Francisco Con•llia. •· · 

Socconnos Pt:nLicos 

Foi posta cm discussão c ·npprovnda · st•m debate 
para ser dirigida ú outra cnmarn . a ·rcdacçlio das 
,:,mcndas. approvad:~s pelo Senado 1í proposta do 
podct• cxcculivo e emendas da camarn dos depu­
tados conctJdcndo ao ministerio do Impcrio mais 
um Cl"edito ext!"aordinario de lO.OOO:OOO,S para 
ser applicndo a soccorros ;is erovincias fln;.:élladas 
pela sueca, .lida na sessiío de .5 do corrente mez. 

O Sn. PnESIDENTE:-Segundo .os cstylos, .tem de 
se clegE~r· a commissiío do resposta ú falln do 
throno. . 

Convido os nobres scnadot•cs a enviarem ;í mesa 
ns suas ccdulas. 

Cor•·ido o escrutínio, foram recebidas 35 cednlns 
o snhiram eleitos os Srs. Junqueira por 28 votos, 
o Vieira dn Silva c Corroia por 27 cadn um. 

o Sll .. l'llESIDEN'rE dú. para ordem do dia a· de No: 
vombro: 

2.• discussão da .. proposição da camm·u dos de· 
pulados n. 188 de iO ile Junho do corronto anuo, 
decretando que os eleitores para u sogninlc legis­
latura conllram nas ·procurações especial facul­
dade para reformnrem-su os (ll'ts. !lO, !l!, !J:2, !!3 c 
9-i da constitui~lãO do lmporil'. 

Levantou-se n scssiio ;i::; i2 e i/ft· d:1 ta1·do. 

l'llESIDENr:IA DO illl. YI~t:ONDl' DE J.\GIJAJW. 

A's H horas ela mnnhií, rez-sc a chamadn o 
acharam-se prosentes 22 Sr;;. sennderês, n·snber: 
Visconde do Juguurv, Di;1s de Carvalho, Ct'uz Mu· 
ehudo, Barão de Mainangunpe, G(Jtloy, Visconde do 

· Deixaram de comparecer, sem .caúsa' pàrtiei():idn, 
Oi Srs. Barão de. Souza Queiroz c Visconde· de 
Suassuna. . · · .. . · . . 

O Sn. :L• ::mcnETAmo·dcu·contado seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officios: 
Do ministorio do Imporio, de 30 do mcz proxi mo 

pnssado, rcmettendo em t•esposta· :ao: do. 'Senado de· 
:23 de Setembro ultimo, cópin .. dn neta da confc· 
rcncia do cnnsclbo ·de Estad-o; do iO de Abril do 
anno passado, na qual se tr·atou da 'dissolut;ão da 
camara dos deputai:los.-A quem fez n rer,uisição. 

O mesmo Sr. secretario 'doclni·oii'cjuc o Sr. Vis­
conde do Bom Retiro. pm·ticipara que. não· compa: 
receu á soss5o·do · oncerrameJtto .e abertura, nem 
pó de comparecer ás sessões nos proximos,dias, :pot• 
se achar impedido de andar.- Ficou o Senado· in" 
tcirado. · ·· .. · · 

A's :1:1 horas c 35 minutos da. m·anhã o Sr.' Prc­
sidento declnrou que niío podia haver sessão por 
falta de numero elo Srs. senadores. 

Declarou mais que a .. ordem do din para ~ era a 
mesma já designadn, a saber: . · . 

2 .• diséussiio:-da proposição. dit camarn dos de; 
putndos n .. :188, dl! :10 de Junho do corl'cntc.anno, 
decretando que os eleitores pn•·a:a seguinte Icgis­
lntu•·a conllr.nm nas procurações especial 'facul­
dade para rclot·mm·em-se os arts. !lO, !ll, !12, 03 c 
!l~ da constitui~•ão do Imperio. · · · · 

O Sn. r•m,stDEN'l'E convidou o,; S•·s. scni1dorós 
presentes para se occupa rem . coin trul.lnlhos das 
com missões. · · 

~~." M~..,.w.1lo c••• . ...S de N'o,?'entba•o 
ele 1tii7'D. 

l'IIF:SIDF:ll't:IA nn Sll. VISCONDE OE JAf1UAll\". 

SU:\1:\lARtO.-r:xvRnrcsTr..-cmnlm no nr.,.-JÍoformn. ol~itorn.1. 
DlHcnrsotl doR SrR. pro111tlonto dll!l coJÚlnlho, Viscontlo do 
Jl.lo nrnnco, J)nntns o Cort•oln.. · 

A's H horas dn mnnhii fuz-so n chamada, c 
acharam-se p1·esentcs 28 Srs. senadores, n saber : 
Visconde de Jaguury, ))ius do Can•alho, Bm·ão de 
1\tnmangunpc; üodoy, Leiio Velloso, Barão du Lu· 
gunn, JO$tl Bonil'm:io, Chicharro, Correi!•, . Dantns, 

;,~ ..... · 
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Viscoudc_,do .Rio Branco,. Junqueira, Visconde de ao systemn r. eleito~ril.. de , dous , .gr:ios,o; da clei­
Nictberoy, ·nn•·üo.de :Pirnpama,. Ribeiro. da Luz· çiío ,direct,· •. -Estn. 'illén, . prog1•amma do minis; 
Dn!-'ros·,Dn_rreto,J:!gua _ri~e, -Yieirn ·_da , Silva, ·. Tei:. ter i o,, siniío da., situnr.iío .ou e . com: elle sé , innu: 
XCII'It Juu10r, Dm1z,. Sm1mbu, · •Darao de-- Maroim gurou,. tem hoje'· J!Or. si,. além. dos votos. do'pnrtido 
Paes ·de· Mendonça, Visconde du Muritibn;- -Uchr)~ liberal, os de mtútos e eminentes estadistas ,do pnr"' 
Cavalcnnti; · Condu de Jlncpendy,. -·Joiio ·Alfredo e tido· conservndor,;c_ujos",nomes cnciste momento 
Cunbn. c.~iS'•Ieiredo; · . · não declinnrci,:,: :c;.::: . ·. , _. · ·, . ·. , ,. · . , · , . 
"·•Deixnralll de·.comparecer; com•causn·pnrtiêipadn • · .ncconbecida' :i'imperféiçiío. do systeriw, pélo CJtwl 
os· Srs. -~fendes• de.A:Imeida, Diogo•Velho;•Duquc·dê ·. t8m .. sido feitll~:em ,nosso.paiz ~s.eleições, ficou ,pa­
Caxins, ·octnvinno; ·Silveira Lobo~. Antiio,· s_ a raiva tent_e.n neccsstdade de reformal-o-de.modo CJue mais 
Luiz Carlos ·e •Visconde.de Bom uetiro.- -, ~ · gar~ntias po~e.sse o1for~c~r. úlivreinaniféstaçiio da 
.. Doixa·rain de cou1pnrccerisem 'cnusa·participnd:Í· vontade nactonal.'. ;·>. "·i .. '· .. , - .. 

·os. Srs. :Darão . de Souza ·Queiroz e Visconde dé · Inaugurada-a. preseiJte legislnturn;. foi n,ia'éa:da 
suassuna.'- · · · . . . .. . · . eleir.iio directa.conv:ertida.emprojecto de lei; e a 

· :1.0 áe Junho dcste,:anno, si .bem me. _recordo, foi 
.. O.Sn •. :l." SECRETARIO deu conta do.seguinte · · esse projecto remettido ·a. esta casa e submettido 

EXPEDIENTE. 

Officio do ministerio ·d11 mari::~.hil, de 30 do mez 
proximo findo, remettendo o ntltogrnpho snnccio­
nado da resoluciío da AsscmiJlén ·geral, ·autori­
zando o gove1·no a mandar ndmittir o estudante 
Carlos Engenio · Stelling a ·ex:; me• das ma terias· dn 
2.•--.cadeira d_o · 2~~ anuo 'da· Escolu de marinha, 
afim·: de ·matrtcular~se no· 3; • anno, como ·nlum no 
interno • ..:.:. Ao: arcbivo· o aulogrupho,. ·communi.-
cando"so· ú·outm·camara, · · 

110. exame, deduas.-comrnissücs, as CJuaes, a :l~·.dc 
Outubro; ultimo; .depois, de Ulll acurado exa"me .de 
mui r os mezes, lavraram o parecer,· c1ue .ora estú su-: 
jeito á discussiio.- . , · . · . . . 

Não me proponho, Sr. ·presidente, 'por hojê, · eri.' 
trarnn nnalyse do. projecto, até porque.entendo 
CJUe o parecer tem .. em si'. muitas obscuridades. 
muitos pontos CJUe convem· sejam ,e'sclai'ecidos •..• · 
r;_ O Sn. DANTAs:-Apoirido. - ·· 

0 Sn. CANSANSÃO DE SnílliDIÍ-ÚJI'eSidtmtrl tlo 'c01~~ 
sclfto) :-•• para servirem de base :1 mais mripla e 

•rendo compnrecido mai~ ·os Sr~.'Nrines'Gon~ 
r.álves, Visconde de Abaetti; Bariio dri Cotcgipe e 
Silveira da .1\Iotta,. o. Sr. Presidente abriu.a, sessão. 

· Cm'npnrece•·:im depoi~ os· Srs. · Alfonso- Celso, 
Ct·uz. ~Inchado, . Fct·n:indcs , da Cunha, Fausto de 
Aguiar _e, J.>aranaguá. .· . . .. 
.. r.eram-se as actas de 31 do mez proximo findo 
e !le. a do corrente, .e niio-.-havendo CJUem sobre 

· cllns. fizesse observações, foram dadas por appro-
vadas. · . . · · . 

ORDEM. DO DIA. . • .. ' 

nEFOillllA ELEITORAL • · '. 

: Enirou 'e•il,2.•discussiio.Íiproposiçiiodn' e~mnra 
dos Srs. clep•ltados n. -188, do.eorrente nnno, cle­
cretnndo qtle·os,eleitoresparnn seguinte legislatura 
confiram n:ts procurações .especial faculdnde. pnra 
refot•ma•·om·sc .os m·ts •. 90, 91, .92, 9'3 o 9~ du con­
stituição· di> Impcrio, com o parecei· dn~ conunis­
sõcs renni!las de constituiçiio e. de legislnção. · 

O Sr. Conrr;u~n&ilo de Slnhnbú. ·(pre­
sidente .do consellto):-Sr. presidente, entro neste 
deiJnte com o espírito desprevenido ;· tenciono 
discutit· sem a menor paixiio; - , .. 

Assim procedendo, Sr •. ·11residente, sou Jevarlo 
niío só mente pelos hnbitos que me tenho imposto, 
como tnmbem pelu considllrnl:ão .de que o ns­
sumpto tí de ·tão nlta importancia, que sú deve ser 
trutndo o resolvido pelos dictnmes dn rnziío. 
(Apoiatlos.) · · 

De conformidade con1 esta normn do procodtir, 
niio uceitnrei o repto fJUC as hom·adas commissües 
nos lnnr.11ram no prenmbulo do sen pm·eoot•;.,-uüo, 
Sr .. p1·esidento, pot"CJUO na historin.dos aconteci~ 
meu tos· do ·nosso pniz me faltnssem meios e. :at'A'U· 
men tos pat·n i ustas retaliações, mns, torno a dizei. o, 
po•·que o oll]octo tí de tu! transceuduncin,.qnc duve 
ser iliscutido com a· mnior calmu e moUern(lilo. 

O projecto, CJLle foi submettido ao oxmno dns 
honrndns commissüos, tem J)Ol' llm · substitnir 

proficua discussão. . · 
E foi pnra. solicit:ll' dns benevol:rs con1missões 

alguns cselarecimelitos; que principalmente. mo-re­
sol vi a pedir a palavra: . " . · .· , - . . . ... 

Senhores,. as bom·:•das' commissües -resumiram· 
toda a qucstiio em quan·o pontos: . , 
· O·:L• versa· sobre o systemn· da .eleiçiio que se· 
pretende odoptnr, comparado-com· o actual; · . 
.o 2.~ 'sóbrc o ·meio de iavnr· a etreiti;, o novo 

systema ; · · . . · .. . · · . . · _ . · 
. ·o 3.• sobre n ·iutcrvenr.iío-de Senndo· é,da cci•·õa 

nn elfectiva ·decrotat·ão ·d:i-pretendid:t reforma; 
O ~. •, finalmente: sobre o decloraciio do ·11m o 

sentido da: reforma.-. ,.· .. · ....... . : .. 
Direi pouco sobre cn<ln um· destes pontos, ma i~ 

no intlllto .. de. "pedi•· esclnrecimentos; do .que do 
empenhar-me na discussiio. - . 
. Noto, St~. pl'esidente,. que_,ns honradas eommis-. 

sues nbsti\'er~m"se- de_ manifestar juizo claro e 
positivo , sobre. a -. vnntDgem ou ·. desvantngem do 
pt•ojecto submetlido- ao seu exame, .. A este. )'e· 
spuito o melhor que !>Osso .fnzer ,6·. reproduzir ns 
seguintes· 1>nlnvrns· elo -parecet,:, • ·.As commissões 
niio-julgnram nccessnrio discu.tit~ a primeira das . 
mencionadas. questões;.. o. morito relativo :dos dous · 
sy~lemns;- clctciio directn .ou iudir~ctn-:- nrio- só 
JlOI'. (•onstder~l·a nss11z debattdll, mas nmdn porque, 
di1•ergindo os seus memb•·os sobre este ponto, estilo 
de accurdo soht•e as cone! usües, do parecer quo 
a!lollturnm. • . . 

Entrutan to, senhores, pnrece que o ponto mnis 
import:mte sobre·quo as honradas commissões de­
viam cmittir juizo uictrmsamcntc .cm o de ,serem 
rnvornvuis·ou não no ·Jlt'Ojecto os. dellntes .u que 
alludi•·am, pois que, si t•econhecessem ú luz desses 

. do!Jntes 11 desv11ntngom. do pt·ojecto, tnlitur !(IW-~tio; 
c na h~'pothese contrnrin, si clle fosso JUlgado 
ulil,.o pm·ecer doi'CI'in cone! ui r pela snn nceila~liío. 

Niio. sei c! unes os .motivos ~10 acHlaram ,no os-, 
pit·ito· d11s i lustrudss commissutls pnrn, depois d!ls· 
sM pnluvrns qne li, concluírem que o projecto 
de1•u ser r(•jeitndo, Si da, discussüo hnvidn tivesse 
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rc~ullado n inutilidade do projecto, ern justo que o 
condernnnsscm ;·mas nfio entrnrem no exame da 
matel'ia, por consideral·a as~nz' debutidn, e dahi · 
tirarem çonclusiio condemnatoria,. é o que não 
comprehendo. · · · · . · · · : 

E', portanto, indi~pensnvel, Sr. presidente, gue 
ns honradas commissu,•s nos declarem·qual fo1 'o 
rcsultndo desses debates. · . . 

Não me proponho, senhores, entrar de novo no 
ex.ame das vantagens da eleif;iio directa. O Senado 
sabe que muitas vezes, por m~is·de ·dez' nnnos, em 
que me .achei afJui em opposiçiio, fiz · dn eleiçfio · 
Uirccta o meu dclcnda Cartflago ; constantemente 
D discuti e · pemo ·hoje que niio póde mais haver 
duvidn a respeito do~ inconvenientes do systellla 
de eleiçiio de dous gr~íos. . ~ · · 

Jula"o escusado demonstrar que é de necessidade 
indccli nove! proscrever o actual systcmn de 
eloi<"oes ; mas não )'!osso· deix:n--de· notar que as 

. lJOnrndas commissões, .condemnando o·•projecto 
sem o cxarne de sua utilidade e das discussões 
havidasn este respeito, o collo•·am no caso de um 

.• réo diante de umjuiz tiío prevenido que nem quer 
ouvir~lhe a defesa. E 'de que lhe serviria . dedu­
zil·n, si o juiz tem anticipndamcnte ,assentada, a 
condcmnnçiio 'l 

E' o caso do projecto •••• · 
0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a::enda) : -

Estavn as:;entada. 
O Sn.· CANSANSÃO DÉ SINIMDÚ' (presitlen!c do con-· 

sellto):- Sr. presidente, ;is honl'udns com mis­
sões desta casa, que devem estudar as materins 
com. toda a sabedoria,· prudt:ncia e .rcnexiio, será 
licito, por ciTei to de juizos prcconcf"bidos, dispen· 
sar-se de estudur.a utilidadtl de um.projccto, para 
co'ncluir pela sua rt•jeiçi'io- 'l Ni'io posso crer que 
este fosse o pen~arnento que dictou-lhes o parecer. 

Tendo eu duvidas n este respeito, c convindo· 
que estll questiio sejn muito csclarccidn, niio posso 
deixar de pedil' as illustrndns · com missões que 
tenham n bonllade de ~cr mnis explicitas, e digam 
francamente o que pensam sobre a v:~ntagem do 
projecto·. · 

Nesta pnrte a obscuridade do . parecer. faz-me 
acreditar que ~ís honradas com missões n;io siio des· 
conhecidas ns suns vnntngens e neccssidnde; Nem 
out1•o juizo posso fazer, Sr. pl'CSid(•nte. Em nome 
de que pnrtido podinm as commissões condomnnr o 
projecto, rejeitar n idéa· dn eleiçiio dil'ecta, que na 
verdade fuz pnrte do progrnmmn liberul, mas hoje 
é ubrnçadn pOI' ambos os pnrtidos;·por bomt:ns 
eminenttlS de um e outro; que entendem ser esta 
rerormn indispensnvel e lJile, portanto, deve ser 
realizada"! (Apoiados.) 

Niio quero neste momento declinar os nomes dos 
ostudistus distinctos, que a fuVOI' dcllu se têm 
Jlronunciado; tolvez.mni~· tarl.ie seja obrigudo a 
!'m~el-o. · 

O Sn. DANTAS :-Estão na memoriO: de todos. 
0 Sn. CANSANSÃO DE SIN!MilÚ (presidcntll do COII· 

scl11o) :-Sr. presidente, o pouco caso que mereceu 
tis hoarndus commissõcs o exnme du utilidnde do 
p1•ojecto fnz singular contraste com o zelo ospo· 
cinl e minucioso que emprog11ram om demonstrar 
a constitul:ionulidude du · reforma. Ahi, oh I as 
honradas com111i~sões julgaram. conveniente es· 
tudo r n mnteria debaixo de todos os seus aspectos; 
não se limituram a dizer: • o projecto ..; constitu­
cional ou iuconstituclonol • não ; ngitO:ram todas ns 

duvidns; npresentnrnm todos as· objecções;· discu~ 
tirnm· o· prt\ e·o:contra;·e'com grande 'en,busiasmo 
declarnram.por·fim .que, nes~a discussiio, ·.a ·opinião 
preponderante é a dos:que julgam' constitucional a 
refor·ma. · .~ : · 

Ora; Sr; presidente, · á vista ·.dó silencio das 
.honrad~s commissões quantll á· utilidade do ·pro­
jecto; poder-se- ia suppor. que ·.concluis~em não 
ser constitucional. a· .reformD;' mas :tendo ellas 
declarado. que· o ]Jrojecto: :deve. passar. pelos 
tramit•!s oonsUtucionaes, ,:como ;conceber· que 
lhe sejam contl'ariDs? P .. r que ?.Em nome. de q11e 
princípios, em nome.de 'JUO pnrtido,,em nome de. 
que idén se condemna um projecto em tues con" 
dições? . . ·. · · ·. 

Póde SC1r que houvesse razões especiaes para iss<>; 
mn~ não as posso descobrir. . · 
. Na 3.• parte do parecer,- senhores, se diz que é 
indispensavel a intcrfercncia do Senado na decre-
taçiio da rdorma. . . . . . . . · .. 

E' a prin1eirn vez que 'depois de i83~.se lev;:lntn 
entre nó~ esta questão •. Durante .dez annos. o par­
tido. liberal. pngnou incessantemente .pela reforma 
eleitoral, e nunca seus .. adversa rios suscitaram a 
idéa de· que para realizDl-u fosse. precisa a. inter­
venção do senado •. E. por que.? por umâ razão 
muito· simples: temos lei, e. diante desta ·não era 
licito levantar duvidas; · . · · · 
Quae~quer que fossAm os motivos' que· intluirnm 

no CSJJirito dos legisladores de :1.832 e i83~, a 
verdade é; Sr. presidente, que ·depois de loRgos e 
profundos debates·. em ·que todas as razões;· hoje 
allegndas, foram exáminadas ·e maduramente dis­
cutidas, prevaleceu, com 11 acquie,;cencia do Se'-. 
nndó, a reforma .eJfectuadn, Sl~m: a: sua intervent'ãO, 
pela cnmnra revisora. E' ella o· neto · addicional 
que faz parte essencial du nossa constituição; :si 
esse acto não foi posto em duvida, si é lei do 
paiz e faz parto- da constituição, como é que, tra­
tnndo-~e .do rcfor·ma · semelhante, havíamos do 
tcutal·n por modo diverso 'l · 

Senhoros, niio apre.,iarei o.Drgumento tirado do 
exemplo de outros paizes, onde as reformas con­
stitucionnes se fazem. com a intervençilo de ·ambas 
ns cnsns do parlamento ; tlcaró isto· ·para depois·; 
lemb1·arei apenas ao·scn~do que a sua•organiza(,liio 
é singular e unica·. entre todas as institui(,lões ana~ 
Iogas das nações em que ha systcma ·representa-
tiw. · . . · 

O Sn. AFFONsÓ CELsO (min'ist1·o da {azenda):-
E' verdade. . . . . , .. _ . . :. . 

o Sn. CANSA.NSÃO DE: S!NUIDÚ· (presidente do . con­
selho):- Niio ha Senado que seja constituído como 
o nosso, isto é, vitulicio, de numero ··lixo, e inde­
pendento de qllnlquer acção· de outro poder. E' isto 
que desejo esteja sempre prcsllnte ao .espírito de· 
todos os memb•·os destn· corpornçiio. As invo­
cadas a nnlogias do Senndo fra ncez e ·da cilmara 
dos lords. não ·colhf'lm, nem ·o ·exemplo. da Belgicn, 
attentn :t dilferença da organiznçlio desses. corpos 
sujeitos a di~S<lluções ou u renovuções· periodicns, 
ou a nugmento do numero :lle seus. membros. 

A refo•·ma de que se truta ·niio pó de ser reita 
siniio como a de 183~, e por isso·nuncn o minis­
terio cogitou de outro meio. Todavin; desejnndo: o 
governo proctlder com cuuteln o provisiio, niio 
duixou, quando entendeu que devia soccorrer-se 
das luzes do conselho de Estudo, de consultnl·o 
sobre esta llUestiío !ormulun:do um quesito es­
pecial.. .. · . · 
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-Nesta ca~a· t~cllam-se membros .muitó· raspei· 
ta veis dessa corpornçiio que solemnemente decla­
raram que 11 reforma constitucional só· podia ser 
feita como foi n 'de !834., i~ to é, som a í ntervenção 
doSenado., ... ,_: .. : : .· .. ·· .... , .. _,; 

Fóra desta casa um' conservnélor eminente, que 
tem estado ú frente dos .negocios puJJiicos, muito· 
conccitut:do de .seu partido o .do p11iz (apoiados),. 
o Sr. conselhe!ro Pauli no,. sendo. tnmbem intt~rro-:: 
gado. acerca. deste ponto, declarou.fórlllalmente1 
• que o,precedente. de ·183~ projudicu esta. ques--. 
tiio,·qunlquer que·sPja,.aseu•ver,.a mellwr:e mais: 
gcnumn intelltgencta.da constituição; :que a ín-: 
telligenchr mais. garantidora e acórde com:o seu 
mecnmsmo politico seria a que mantivesse a inter-. 
vençiio do Senado e da·.corõn nn decretação da re· 
forma constitucional,' ccinLinunndo nssim ·como 
fiscnes do mnnd11to, cuja coJJnçiio havinm · tambem 
POI' sun parte autorizudo. A intelligencia opposta 
foi, poróm •. a que prevnleceupara.o-acto .. addicio­
nal. A . camnra. dos :deputndos tomou ·n. posse ex:-.. 
clusiva dn decretação da reforma .constitucioo:ll, e 
não deve elle conselheiro,. sem conhece•· as condi­
ções politicas--em.que se dará o f:•cto-aincla arre­
dado. desta reforma, assumir a rtlsponsnJlilidude 
de nconselnar que -se promova pratica· diversa,. 
nem póde prover os•:ncouvenientes que.porven-· 
turn então resultem de .querer-se enrolar agora o 
/io, que-umn.vez·soltou-se.»: · · .-. 

Sr. presidente, inclino-me á opiniiio do nobre 
senndol" pela. tJrovincia d:t Bahiu, que em uma 
discuss:io disse que, em ntater•in de precedentes 
por i n terpreln(.'ão, antes os queria. fixos, embor·a 
p:orecessem nalguns ·menos.con:rormes :aos pl'in-. 
cipios dn verdud~iru herme.ncuticn, do ·que n mu-· 
dnnça continua no modo 'de entender·· as nossas 
leis, portl ue · é isto ·pôr em Cl)nstanto oscii!Dção 
todos os principies,· niio haver mais· regras que 
sirvam de ·norma-anenhum·nclo, e portanto nao 
se poder deliberar ~obro rêror.rna alguma. . · 

Nnda.é ·mais.eltplicito. do que.o parecer. lido por 
mim do Sr. conselheiro Puiilino. . · .. · 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fa;enda) :-
NDdll mnis· terminnnte. · · · · 

'o Sn. C.-I.NSANSÃO Dto: Smmoú. (presidente do con~ 
sellto):-'- S. ·Ex. pensa como ou; Si eu. estive·s'se 
no nono ele 18J1., ·qunndo suscitou-se estn. grave 
quesriio, já o disse em outrn parte, e nfio' tenho 
acanhamento em repetil-o, é .bem possível ·que 
pe'rtencosso· ·ao numero ·dos_pollcos gue entiio 
entenuerum· ·ser dn .maior. conveniencin .11 intor­
vcnçüo do Senndo. ·Assim tombem pensu o Sr. 
consl:llbeiro Paulino; ·mas- pat·n elle,_ como pnra 
mim, o precedente é lei do Impel'io, e· niío póde 
deixnr de ser. seguido. . . 

O Sn. JAGUAlliDE :-'Não npoiudo. 
O Sn. CANS;\NsÃo oE: 'StNIAtnú (P-residente do ·con· 

.vellto):-Quem diz-nüo apoiado?· · 

:fávor ;da intervenciio-do Senado toi·n do fllustrodo'· 
Sr .. Vigcondtl de Bom Retiro, mns -o distincto•Sr~ ·. 
Visconde !de -Muritib,., que:me ouve, e os mnis• gue 
fazem ·parte. do .con~elho-•de·· Estado,' •:Inclust.ve' 
Y. Ex., que .foi-quem. mais·fallou sobre-esta.-ma· 
teria, nillr111arnm !todos :que. mio.se •podia ,razer.:rO··: 
forma constitucional siniio pelo prece_dente.d" .f.8alí.. 
: · Vô, pois, v. ·.Ex:. que,. diante 1les~e precedente, 
·qp.e te.m nJorçn go,uma lei constitucional,""o"mi·: 
mst~rto. na o pod111 o·conselbar à. corôo ·que·~<e fi". 

. zesse a:rororma'com n intervenção' do SEinudo~ . ; 
·:Este 3;•, ponto não pódo servir. de: fundaniento·.:L 

condemnnÇão do projecto. · ". · · · · · · . · , 
· E, ainda '111nndo, ::)r. presidente,Josse hoje.nd"· 
missivel.a opinião das h ouradas commissões;. per-' 
gunto: podel"ia u ~overno, poderio a o c tua!· ca~: 
ma rn clus Srs. deputados, reconhecendo a . necessi • 
du'de· dareforrna, tomar .o'éomprcimisso· de· q.ue:a 
camara 'revisora se submettesse ·a esse· outro me~:· 
thodo' de reforma? ' . . ·.· . -~. · ... ' '.' .. : ' 

Cortam ente que· não; Por c'ons'eguiilte; não é 'iSto' 
moti.vo pnra, se rejeitar o projecto •... , .. ,_. '· .. ,,. :, . 

0.4.. • ·ponto, trntado pel:os honradas commissões,. 
versa sobre a Jimitaçiio dos poderes da. crimara 
revisora · · · · · ·· · · · ·- ·.· ... :· · .-: • · 

Sr.: présidente,~ é admiravel · que 'o Senil do, cor~ 
pornçiio essencinlmente conservadora; seja quem·se: 

·mostre. muis zeloso. das :ottribuições· ·da·'--camaril 
'1•evisor:i: Pu reco que, pelri ·natureza das duns.ca­
marns, esta· devia ser antes· empenhuda em c1ue' 
aquelln H.iio"podesse excetler ·o. mnndato' 'ou as· 
fn,,uldades conferidas pela le~islntura··ordionria·;' 
:mns; ao· CIJntrtlrio disto,'é o Senado·qtiem hoje se• 
mostra o· grande zelador dos· ·direitos' da camara· 

·revisora·: . . · ·. . . . . . . 
·Para isto só descubro uma·raziíó;'Sr: presidente, 

e é. c1ue o .. Senado.quer· pnrtilhar tombem·- dos· 
me~ mos ·direitos.· Si o.· Senado reconhecesse que· 
oiio.tem·direito'·de--inter tír- nesta' reforma~ '·estou·. 

·persuadido· 'cine ·se inclinaria· mnis':á. opinião· do.· 
governo;' que entenle que 'a cnmara revJsora·niio 
pód<:l ir além dos !imues marcados pela lei or- · 
dinaria- , . . . , .-- · 

o' Sns. D,\.~As E LEÃO 'VELLoso:-Apoiado. · 
·O sn. CANSA.NS.Ão· DE5tNI3inú (presidente do' i:on-· 

s~llto) :-Vê, pois, 'V •. Ex:., Sr.· presidento;•'que 
em tudo qunnto tenho dilo só encontro oiJscurl­
dnde, e, o que é mais, senhores, niío sei de qllem:é 
este pnrecer... ·- · · · .. 
. 0 Sn:-- ~F~ONS~::CELSO, (rilinistro._da{a;enda);:-:­

Da commtssuo nuo é. : . · · · .. , . .-. · · · 

O Sn. JAOuAriiDE :-Eu. :! . · · · · · . 
O Sn. CANSANSÃO ·DE SrNU!DIÍ (presidente elo con~ 

sel11o) :-V. Ex.'odemonstrnrzi.· . · .... 
O Sn. JAGUAUJDE ·:-Do mesmo modo rjue n con- ·. 

stitui~·ão- do Impot·io, . feitn ·sem .11 intervenç:io do. 
poder Jogislutivo, niío é precedente pnra ser mvo-
cndo.. . . . . 

O Sn. C.\NsANSÃo :r.ie Sz~il\inú · (preside'nte ~'dó "êón~:' 
selho):- •••• porque . nelle só. hn dous ·votos d~' 
clnrados, o do llonl'lldo sénndolr pela: província do 
Cenrú, que assigna sem restricçOes: e .que;· JlOr 
consrgui n te, :~ssume 11 respon~aiJil idade· .de :todas 
as idéns emittidns, e. o do· honrado: Sr. • Barüo. de 
Cotegipe,-qtte, com ·o louvnval ·espírito. de • ·frun~ • 
queza que todos lhe reconhecem, sep:orou-$e ··in-

. teiramente dnnrgum{lntnçüo do 'pnrecer,·para for-. 
mui ar a sua Ofliniiío em termos claros e ·precisos •. : 
· Porconsegumte, em todo o parecer só-vejci·duas: 

individualidades, duns opiniões ; as mais niio· re·. 
conheço, o nilo sei como se possn dizer : -houve 
mnioriu neste ponto e niio houve naqllelle. 

· 0 Sn. CANSANSÃO DE SINIM!lÚ (presfdtmte do COII­
sel/w):.::...Sr. presidente, .V. E ~e; sabe eerreHnmente · 
quo no consulho de· Estado a .opiniuo singular a· 

0 Sn. SILVEIRA DA 1\JOTTA dú mn npnrte ... 
· O Sn. CA'NSANsÃO DE SINIMB(r (TJ.I'esl'dente do conse­

lho) :-Os outros estão ussignados com restricções 
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c, nntcs que estas sejam conhccidns, nlío posso 
entrar no.exnme c :~prccia~'iio dcllns. . , . · 
. Pot• isso digo: no 11nrccer s6 :vejo ns duns opi­

niões distinctns que cttei. . 
O Sn. J.At:uAnmE :~Vejo outrn niais distincta: .é 

a da totnlidudc dos membros da commissiio; a 
conclus1io é uniforme, unnnime. 

• · 0 Sn. LEÃO VELLOSO :-!'rins por que? 

·~ 

.O Sn. C.INSAl'ISÃO DE SINIMnú (pl'rsidc~tlc elo con­
selho),: -Foi só mente pat•a fazet• este pedido quo 
tomei a pnlavrn.. · 

O Sr. Vllii\conde do Rio Drnn.eo: 
-Sr .. presidente, nlío creio que este : debnte. se 
encerrasse, como tnnto receiou Q nobre presidente 
do conselho, sem quo os illtt$trndos · mombros ·dus 
duns commissucs reunidas, cujo parecer ·SO dis-O Sn:.CANSANSÃODE StNJMnú (presidente elo con-

• viJ!flo) :-Senhores, para . fLUe se pos.sn chegnr.a 
nccõrdo em uma cone! usuo, é prectso que hnJn· 
tambem' accõrdo nos rnt!ltivos sobre que e lia as­
senta. 

cute,"· ti\•essem opporllmidndo · de tornar· mnis . 
explicito e nindn. mnis fundnmontnr o sou voto. 
Como, porém, notei ulgumn .hesituoiíp cl:t pnt:to dos. 
meus ii lustres collcgns, e sobretudo Jrnpresstonou-
me n impncicnci~ do nobre presidente do conselho 

O Sn. Al'FONSO CELSO (minist1·o ela (azenda):­
Apoiado. 

O Sn. CANS.\NSÃO Dr.: StNumú (pl't:sidente elo con­
selho):-Mas tet• cada qual seu motivo á }lat·te, c 
haver sómcnte combinação n:t decretação da 
morte, é cousa que nunca vi. 

o Sn. JAauAnmr.::.....:Felizmentc não so trata de 
morte, trata-se de vida pura o pai r.. 

O Sn. CANS.\NSÃO DE SINt)IDÚ (prPsitltmte do con­
selho) :-Perdlío; n mot·te aqui sabe-se que •l a t·e­
jeiç1io do .Pr(_!jecto, rejciç1io dccrelada por V. Ex. 
sem restrtCçuo alguma. 

A' vistn, pois, St·. presidente, dns duvidns quo 
se offerecem no meu espírito, nlío sabendo eu quem 
seja o autor deste pnreccr, qunes foram as maiorias 
que decidiram as votações das quatt•o proposid:ir:s 
em· que clle está dividido; declaro :to Sc-n:tdo que 
vejo-me impcissibilitndo de entt•at· no cxomo dn 
cruostiío de modo mnis positivo o minucioso. 

Espernrei,portanto,quo as commissões explicrucm 
o seu parecer, declarem crunes os pontos em crnc 
estlio de nccõrdo, porque depois disso o <lebnto se 
tot•naní mais cllli'O o preciso, e pt·ova·vclmentc to­
morei nellc :1 pnrtc que mo cnbe como mem!Jt·o 
·do governo que. sustenta o projecto. '(Jl!uito bem; 
muito bem.) · 

O Sn. J>llEdiDENTE : - Niio havendo mnis quem 
peço a. pnlnvra, vou Jlôt• n votos. (J~ausa.) Não hn· 
vendo quem peço a paluvrn, vou put·n votos. 

O Sn. CA.r-'~AN~Ão Dit SINJlinú (ln·esitlt"nte tlo con­
SI!l/io):- Peço u palUI'l':t. 

O Sn. PllESIDENTE:- 'l'cm a p~Javt·a. 

O Sr. Canlii\on110uo de Sinlmbú (pl·c­
sidente do con.~t·llto) :-St·. presidente, tomo n pn­
lavt•n para JlCdit• á honr:tda commissiio que se ma-
nifeste ncstn mnteria. · · 

O Sn. ConnEIA :-l'emos tempo. 
O Sn. CANS.\NSÃO DE SINJ~!UÚ (pl·Ílsitlcntc do con­

sellto) :-Este projecto, Sr. presidente, niio pódc 
ser condemnndo em silencio {numt~rosos Ct'Jloiados) ; 
ellc envolve materin importnntissima. 'l'ratn-so, 
senhores, de estuiJelecer um systemn clcitot·al que 
tom por fim dur novas ·e mnis scgurns gnruntius á 
munil'estnr.iio do voto nncional. PellO, pois, i•s 
honrodns éommissues que se mnnil'estcnt, pot·que 
devemos crer que n n:tç1io tem desejos do conhecot• 
os nossos votos. 

O Sn. DANTAS :- O conu·m·io serin umn consn 
sem explicat•iío.. · 

O Sn. ·cnuz MACIIM>O : - Neste ponto tem todn 
n rnziio. 

do ministros. • • -
O Sn. DANTAS:- Impaciencio, n1io; esperou-se 

muitos minutos. · 
O Sn. JoÃo Au·nEDO : -Intimaç1io até. 
O Sn. V1sco:-~or.: DO R1Ó BnANco: - ••. julguei 

que niío me seria levado .a. mal o tomar neste 
debate a inicintivo como org-lío do opposiç~o ao .pro­
jecto de reforma constitucicmal. E certnmentc em 
nenhum cnso deixnt·ia cu que n decis1ío do Senado 
rosst' pm·n c simplesmente symbolicl! ; procurm·in 
motivar o voto que. tenho, lw mmto, medJtn•lo 
sobre esta importunto matcrjn. · . 

. '!'unho meditado muito, disse eu, ·c por mais que 
medite n1io posso descobrir a razli(! por qne o no·brc 
prc~identc do· conselho e os seus tllustres colleg-ns 
se mostram tiío. impacientes cm accelcrnr a deci~ 
siio de ma teria liio grave ..•. 
· O Srt. CANS,\NSÃG Dr.: StNDIDÚ (pl't:SicMnte do COtl· 
sclho):-.Oh !.senhor I 

O Sn. VISCONDE DO RIO Bn,\NCO : -'- •.. parn n 
qual nlio se pódc dizer que sejn dcmnsinda rcfle­
xiío (apoiadc.s) a· crnc· o tempo nos tem con: 
sentiuo at6 hoje, depois dn npresentn(;1õo do pro­
jecto- progrnmma do gabinete de ü de Janeiro. 

O Sn. At'l'ONSO CELSO (min'istJ;D da. fctZP.».da) : -
Jit cm :187:L o Sr .. Bnr1io de Cotegipc · n j ulgnvn 
urgentissima; c tnnto que n1ío quiz aceitnr o con­
vite de V. Ex. parn fur.or parte do· ministerio de 7 
de 1\In.r~,o. · 
. 0 Sn. VISCONDE DO RIO llnANCO :-Espcrn )lOl' 
venturn ·o nobre presidente do conselho que un 
su.a rcfortn:t eleitoral Jlrovit•lío. á sociedu~e bt·m:i­
lctra os bons. que e lc,. como todos nus, dcscJn, 
os do um o eleit·1ío pcrl'eitamente livre e purn 't 
Os factos nindn t~ecentes. (a7Joiados).... . 

O Sn. ·C.\NSANSÃO nr.; SINmnú (p1•esiclcnte ·elo. cot!­
scllw) :-Eu lá irei ; tenho épocas ccrtns u ·que· 
mo possn referir. · 

0 Sn. VISCONDE no RIO Dn.\NCO :-Eu n1ío incom­
modei o noiJt•c presidente do consollto com npm•tcs ; 
ouvi-o silencioso. Peço a S. Ex. quo mo conceda 
n reciprocidndc . 

O Su. D.\NTAS :-V. Ex. doLt alguns npnrtes. 
0 Sn. VISCONDE DO BIO BI1ANC0:-0s J'uCtOS ninun 

.recontes demonsu·:mt qnc esse gt•unclo.mclhorn­
mento socinl n1'io púde vir uuicnmenlc do projecto 
que . tnJt to u peito tem o nl'.lbi'O presidente do con­
selho de ministros. E' nnccssnt·io que governo c 
povo, que .todos os pnrtidos modifiquem os ·seus 
hniJitos, modiflqncm os seus propositos c colloqnem 
ncima de tndo n obscrvunciu dtt lei. Orn. si· de 
urna rcl'ot•mn eleiturnl; por melhot• lnspirudn quo 
~ejn, uiio JlOllom vit• os boucflcios Jlllt' qtw todos 
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tmhelnrnos, . qunl n rnz1io dessa ·pressa do ga!Jineio 
: . .. .· · · · ·• ---~v~n . .;.:..peJo project~ · · •·:· 

montamos c que costumam. c.Jeturpar .. iis'et'fl...interven~ . · ·· 
doU de Janeiro? . . 
. Qúer 9 nobre presidonte do· c:onscll!o. conhecer 
o voto q.9 Senado, conhecer si ha ou niio conllicto 
d" opimues entre ns duns cnmnras, para resolver 

. qt1nnto ·~n.tos .esse conflicto '!Si ns provisões 'do 
no!Jre· mmLstt·~ o levam n estn conseqtl~ncin, pn. 
roce que o udcnmento ·deste. dobnto ser1n · rocom-· 
mondado' por todas os considernc;ões do prudoncin 
Si ns divergoncias estiio maniftJstus, si·l!n fundndÓ 
receio.do urn conllicto entre o·Sonndo c n cnrnara 
dos deputados, pot• que n:io mcttct• nlgum tempo 
do ~::ermeio, J?Or que n1ío dur mnís cspa~o ú re-

BrnziJ. _ . . · . -·~ftm:;.«~:, .. 
Eu tnmbem . nao nlongnrct o presente deuate ' . -·; 

procut•nnc.Jo mostt·m· no·nohro prosidente do .con·: ·· · 
sclho q110 a elcic;ia dircc:ta n~o póde d{tr-nos: as 
vnntugons que· S. 'E.lS- cs~et·n o·. pt·omcttc ; ·pot.'ciuo 
este resultudo, cu· JU-0 dtsstl om outt·:ts occnstões, . 
depondo_.du refO!:llla dos costamc.s polilicos (apoia-· 
dos,) dn mstrnc~:to .populur (apomdas), da .melhor ·. ..'#.;,.;• 
educa~•1iO dos pnrlidos, .do respeito ·religioso ú. con- · .· .. ;. 
stituição e its leis. ("lfttitos apoiados.) . . · .· ..• · 

E' dahi c1uo, virão as eleições livres o purns .. 
o Sn. DAI\110$ DAU!IIlTO:-E co'meccm os cxcrii. tlexao 'l (:-ipowclos .• ) . · . . 

1\Ias, emflm; ó forçoso obedecer; o govcroo 
quer uma decisão, qualquer que olln sojo. Seu 
plnno est{t assentado ; elle tem confiança cm sua 
í'ot·c;n, cm suns !ntençõcs, nn snbedoriu de suns 
provideneins. Convocou-nos ux:tt•nordinnrinmentA, 
e é preciso, não obstante n improrn·iedade dn' 
quadra (aJJOiados) e depois de cluns longas sessões 
J.cgislntivns, fJUCO Sanado se promlncie·sobt•r: tiio 
grave nssumpto. · 

Ett vou, Sr. presidente, rnnoifostnr o meu voto, 
c o manifesto ~cm cspirito elo pm·tido, comqunnto 
cmteucln fJtle as conviceões dos partidos não des­
airam úquelles quo as· manifestam com tlrmoza. 

pios pelo governo, , . . 
Q Sn. SILVli:lUA D.\ 1\IOTTA:-Com O systcril,, ro-. 

r•rcsentntii'O nctual não ha lei cleilornl possível. · 
0 Sn. VISCONDE DO RIO BIIANCO:-Não · l!tt muitos 

nonos que um illustre senador, cuja perda todos 
.deploramos, um dos illustres chefes do partido li-;-' 
!Jcral, dizia-nos quc_dn el.eiçuo 'dii·octo.ia tiohnmo~ 
um exemplo bem cdlllcatnro nos elci11ões munici­
paes do Imporio. (Apoiados.) . .· • . · 

(Apoiaàós.) · · . · 
N1io me inspira neste debate sin1io o respeito :i 

constituição c.Jo Imperio .• Niio se tratn nem ele der­
riDnr o gnbincto, nem do matar, como disse o 
no!Jro pt•asidento do conselho, o seu projecto sem 
dar a rnzüo do ntteotttdo. Niio, não CJOCI'emos matnr 
o projcCJtO de rcformn eleitoral; o que queremos é 
que o governo niio mate n constituicfto politica 
uo Imporia. (Jl!uitos apoiados.) • •. 
:E' pnra $ttlvat• n lei fun·dumentnl que ns illus­

tl'adus commissües do Senado dervm-se no trnba­
ll!o de discutir csto impot·tanto ussumpto; embora 
o nobre presidente ·do conselho considere o seu 
parecer obscuro, doficientc c nbnixo dn missão que· 
este neg-ocio deparo no Sonndo., 

As illustt•oclns commissões n1io discutiram n 
utilidade do projecto, isto é, n pt•efercucia do sy­
stcmo da oleiçiío diroctn :.o da e!CLção do dons ~rt\os, 
que nctunlmen te vigora c que tom vigorauo cm 
nosso pniz, dllsdc que prnticnmos o systema ropre­
sentn ti v o. 

Sr. presidente, si as· illustt·:~dns com missões 
earoccsscm de justificar-se contra ossn censuru, 
ellas encontrorium completn defesa no ,proprio 
discurso do nobro presidente do conselho. (Apoia­
dos.) Elia, que encnrec:ou.n necossid~1de da disc~-

. tirmos esse ponto, se absteve, todavia, cla·ndduz1r 
ou ropotir um argumento sequer d'eutro os que, a 
seu vor, recommcndam esta .notava! muduuçn po· 
liticn. . . . . . 

Ern, JlO!'Úlll,O nobre presidente do-conseU10 quom 
devin mnnife>tltr no Senado e no puiz n ré que elle 
tem nn clcir•1io do um só g-rúo·, nos rosultktdos lleno-
1lc:os que esiJcr:t desta rel"ormn, pelos qunes convo­
cou oxtt·uordin:u·ionHmto n Assembléll gorul, pelos 
quaes u tCJm feito quasi programma exclusivo do 
seu "abinete. . .. 

NÓs ouvimos nito só quo S. Ex. dtJtl n questiio 
JlOr dcltntidu sutnciontomtJnte ..• como tumbolll o 
ponsu1·um ns ·illustrod:ts commisbúo~. mns :1té quo, 
pnru S. E,.., ostí1 julgado cm tlltlmn instnnein 
sor u cleiç1io direct!l prGforivel t't du dous grúos, 
o qtlO ollu póde remediar os (tiJusos rruo todos ln· 

Vo VI 

0 Sn. DANTAS :- Quem foi' OSSO?. 
O Sn. VrscoNDE DO Rro Bn.\NCO:-' Foi o i Ilus­

trado St·. consull!cit·o Zncn1·ins, c o dis~o cm :1867: 
· o sn. DANTAs: - 1\'Ios m·uito depois foi uln ilos . · 

maiores propugn:nlorcs da o!ei~ão directa. Ye- ·· 
remos isso.· - · 

O Sn. YrscoNOil· oo Rro BnÚ;co : - N1io digo que 
o Sr. conselheiro Zncal'i:ts postoriormento não 
adoptasse u idén dn cleiçiio dit·ecta ; inas · hto niio 
destt·oc t> fJUO amrmei,-que elle ontmciusse ttquclln 
opiniiío cm :1867, nam qnc este nrgumonto sejn . 
muito valioso purn ser opposto· no discurso do 
nobre presidente do conselho, <ttte nadn disso para 
demonstrar a superioridade. da .elui!)ão do um sú 
grito. 

O Sn. DANTAS:- Lembro-me do que ·a Sr. con-, 
se!heiro Zacarias disse em ·:1875, · . . 

O Sn. NtÍNES GoNQALVES:-E em :1873. · 
0 Sn.· VISCONDE DO 'flro !lnANCO :·-Etl já doc!a­

.!"OÍ quo niío quero cmp~nlwr-me nesse dcbato.es­
pacial. Ni:ío sou. dos particl::trios dn eloiç1io directa; 
mas não mo opponho a que se renl ize esta roform:t 
entre . nós ; pelo · conu;nrio, no es.tndo cm qne so 
achaín os opiniões dos dons partidos, nttonto o 
descredito que não cessam de Juncar ·subro o ·sy­
stomn cleitornl vig-eoto, reconheço que cl preciso 
fuzil r a oxperioncia. · · · ·· · · · 

o Sn. PAnANÍ.cu.\. (minist?'O da Ô1tCi'ra) ·:-Pois. 
bem •••. 

O Sn. Yts"coNDE DO RIO BnANco:·..;.Eu, pois, niio 
mo o\Jponho no · intonto do nobre presidente do 
canse ho, comquonto nlío tenha a fú quo ello 
mostrn tet" no son projaclo. . 

1\Iinhn divergencia· com os i Ilustrados ministros, 
ou minhn hmnilcle opinião n respeito do projecto 
du outra cnmm·o, ostt\ nos ftutdumontos com· que 
os illustt•ndos commissõcs do Senndo mostr~rnm 
que esse projecto 6 inconstitucional ; c, desde 
que a resrJoilo de um pro)eoto de lei se levanta 
esta magna questiio proJnllicinl, ndinirn que 
ministros cln corôn l~\'0111 u.mn!Qlle ns commus­
sõos niio so domornssem om tlisctltil' o morito 
intl"inscco do mesmo projecto. Si o projecto ostt\ 
condomu~do como inconstitucional, pnrt\ que dis­
Otllil·o, si por ollo nllo se pollcrti l'azet· o!Jrn ? 
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I 3ft.Q ANNAES DO SENADO. 

qnnnlo o· uüo fizerem o emquanto o niío pudorJm 
conseguir. respeitem a constituição do lmperio. 
Or:1, esta declara .como n intervenção do Senado 
devo ter Jogar, e o proccsoo que clln pro· 
scrcvc niio ú o qno pretendem os nobres ministros 
JlOr este projecto, (JUO reconhece a necessidade 
da reformn e n forrnúla desde logo, aprosou· 
tando-n nssim' feita :, futura camara, como uma 
o~pecic d~ plebiscito, ao qual c lia deve responder:­
s1m ou nno. · 
. Não Sll nrgun1cnto, ropii.O, com essa objccoão, 
porque niio ú só rjuando se trntn de reforma consti­
tucion:Jl, mns t•m1bom nos casos uc lei ordin:'1rin, 
rJUC o Senado tem o direito do rcjllitar com)llctn­
mente os projectos ela otltrn cumnrn. O uso desse 
direito .póde ser cm cm~tos casos uma questão do 
]imdcncia, 111ns n nossa hislor ia politica demons­
tra quo o Senado nunca se poz om lula niJerta com 
n opmião publicn; sua OPJlOsiciio tom sido sempre 
IJeucUca, porque tem impedido reformas prcma­
turns ou mui e~ttlclodns, reformns, não reclamudos 
]lL~Ia opinião publica, mus pelo capricho de um 
tninisterio on pela necessidade ue fazei' alguma 
cousa. de estrondo, r;uc se nprcgüe corno gTandc 
J'ciLO do uma sit.uaniío politico. 

Fó1·u, portanto, ·a receio ·de que o Senado seja 
cm!JnrH(;O Jlei·nw.neute tlS verdatloiras conqui8tas 
do progresso so~wl. 

O Sn. J.MWAUJUE :-Apoiado. 
0 Sn. VISCONDE DO Uro BnANCO :-Os annacs ilo 

nosso pnrlamento dizem o conu·nrio; alies "ttestam 
!JUC, no est:1do uctuol de nossa sociodacle politico, o 
~cnndo braziloiro tem prestado mnis rdevantcs 

·-scrvi.,os do qLlO' a camor.~ tcnnpornria, !iJ.'Ijeita u 
todns ·as lluctuaeücs.Politicas e mais ou merrlJs do­
minada pclbs miuistcrios, que invocnm o espirita 
do partido sem]li'c que so vem em cir~umst:mcins 
apcrt:1dns. 

A CHIUar:t dos Jords na Ing;latorrn, si tem :.Jgnns 
membros do clei~'ão JlO!)U\m·, compõe-se om ~uo 
A'I'r.nd~> Illnioriu do J'epresont:mtcs vitulicios e herc­
diturios. O governo pócle r.;corrcr no r1uc o nobre 
presidente do conselho chamou, SllgUJulo o lin · 
:;uugom política, fornadas de novos 11nros; mos 
osto meio uflo póo.lc se1· empi'Cfl'ndo mesmo na 1u­
glutorr:1, ondtl a suo logalilladu niio é contestndu, 
sinlío omrurissimas circl1111Slancias ... 

O Sn. ·LEÃO VI~l.Laso :- O que tem vnlido ú a 
Jlrndencia dti camnra dos Iords. 

o Sn.' VISCONDE. DO nro Bu.\Í~co:- A pt•uilcncin 
cla cnnl:lra dos lords não é supo1•io1' ú do Scnndo 
bJ·nzileiro. 'l'mnbom l:'t, qttanilo se ti·atou· ele nmn 
rel'ol·mn clcitorul, u impOI'Lnnto reforma do I8:J2, 
:1quc!!a cumara se constituiu em opposicüo, ro· 
sistiu.. . . 

O Sn. LEÃO VEr.r.oso :-:Mas cedeu. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO 13Uo\NCO :-... O a SUa 

rosistcncia foi respeitatlo, não se disso que a cn­
lll:ll'!l uos lords so llDnvesse collocudo cm posicão 
rovolncionarin. 

Não tiverum tnnla Jlressu os miniSll'tlS ela Ingln· 
tel'l'a; fora111 prudentes, osporni·nm do tempo n ·so· 
lu1'ão do ne;.roeio, o a cnmnra dos lords ccdotL 
:d!i1ul. l\lns tdli trntnva·se onttio du urnu ri,l'OI'Inn 
vo.H'Liatlr,immente populur, ox.igilla pela opinlilo 
Jllllll icn.. . · 

O Su. L1~Ão Vm.t.oso :-Como estu, o mesmo no 
jtlizo lll• V. Ex. ~ 

O Sn. VIscoNDE DO RIO. BnANCo :-E11 quizer:1, 
sonhúros, que .esta refol·mu fosse entre nós t5o re­
clutilnda como uquolla fl'l'auclo reforma CJUO se ope­
rou na Grii-Bretnnlla, que ú o modelo das· nações 
CJUe seguem o systetnn representativo. :Mas o que 
observamos aqui 'l Quucs siio ns . l'Clll'CScntac•ües 
popttlnres em l'avot· desta rel'ormn? · • · 

O Su. LEÃO Vm.r.oso :-Oh, senhor I · · · 
O Sn. D.\N'l'AS:- As riumil'oaLanüos na trilmna Q 

na imprensa... - • 
0 ·Sn. AFI'Onso CELSO (mini.~ti'o dct (ct::enda) :­

E o nobro senudot· rcconhccell a nccassidado da 
reforma ôm 2!hlo Marno do -1877. Aíndn !ta pouco 
li o seu discnrso. • 

(flct ottlt·os a)Jartes.) 
0 Sn. VtsCON:JE DO ll!O BnANCO :-Sl'. presidente, 

podem os legisladores reconhecer u necessidade 
de uma pt·ovidencio, sem· quo por isso se diga qno 
cstn ú popular. · 

O SÍt. AFFONSO Cii:LSO (mtnist1·o da (a::enrla) :-E 
o pl'ojcr:to npresentndo :i. camnra, ~ob os niiSpicios 
do gabineto Caxias, com 57 ou 58 assignaturas? 

O Sn. VrscoNaE DO Hto BnA~co:-J:í respondi n 
esta objecc.ão dos nobre3 I!linistros, ou· nu t~s dos 
no!Jrcs senadores que constduram este no:;ocw ut·-. 
gcnlissimo. 

(Continuam os apctrtes .) 
Eu não me estou oppondo ú oleir;ão clireotn; fa­

çn-so a CX.fHJric.mciu: o q.uc sustento é que esta rc· 
forma não é um _voto ta o ardento da opinião 'Jlll· 
Llict•, qttC\ Lodo o qualqttcr nditllllllnto se r:on,iilcru 
um deservi1;.n publico, um clnmno ú causa na-
cional. _ 

Qunnto ao projecto do . -187ri, elle 11ão prova o 
CJUO snp[lÜO o nobre ministro da r~zcnda. Essn 
uticiativa correu soh os auspicias do ga!JitHlte de 
23 de Junho. · . 

O SI\. Al'l'O~so CELSO (miltistt•o tla [a::omlu) ·dú 
um nparto. · 

0 Sn. VISCONDE DO !110 13n.\:-\'CO :-0 g'OVel'liO uão 
pollia impodii· a iniciotivu de um ou eJtttro mem­
IJro da outru cum:1r:1. 

u~x Sn. s.P.NAoon :,...:.b:ra umn medida da oppo­
sicuo. 

O Sn. At'~'ONSO Cn:r.so (ministro' tla· {a::cnrla) :­
Como assim 'l [lois o Sr. l>m·:mhos filho l'nzin oppo· · 
si~'lío uo.Sr. Visconde do 1U0 llrnnco? !· . 

O S11. VIsco:soJ~ no Bro Bn.~Nco : -Mtlitos ns­
signarinm purn que o . p:·ojecto .fosse t•poin.· 
do... l\I:1s, como diziu, csso projecto pro­
"'l'ediu sob os uuspicios do "ubinetll do !:W clu Jtmho· e queronclo admittir qne o nobre ministro dn 
fuzcndn tenha muita ruziio uoste seunrgumcnto 
historico, ponilero CJUO n'tio mo estoll oppondo :'i 
rel'ormu constittldonal. O que eu POIJO o o que on 
suste a to é q t\0 u reforma so rnca polos trnmites que 
n lei J'undnmontal tem estnbelocido. (~lpolaclos.) 
1\cconhecn-se u uecessidallo do ruformn; reconhe· 
rla-se o direito quo tem o Scmnch1 o o poilfll' mo· 
l!cr:ulor do intlli'\'ir; u u ctnnnru fntnru que inicio 
a mesma rofol'lnn. O :uJto le::tislntivo que ussiill 
resultar ele umplo d<:Jbato o pi·ofnndn retluxlío das 
llun~ cnlllnl'ns, serú promulgndu o uceito como lei 
llif(IHI d<) l'OSpl.'ito de todos OS bi'IIZiiei I'OS ; f)Ol't[UO 
ning"uem poder ii uizer que uma ruJ'ormunssim Jll'O• 
juclttdn, o us>im Iovml.n n oll'oito, pussou do uJ'•J· 
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gndilho, violou. a r.onstitnic1io elo Imperio .. e não· _, 1.~0st.o nrg' lliUOUt.o,.;já C5tJÍ Jnllitas Yt>ZOS res;:J~n~. . ~ .. : .. ,.'.:.11.·,.'~.·-
tovc por. mirn o bem publico, mns a -sntisfallão do u u ;m 
amor proprio do portido dominante. ·. . . • . · · . ·' · 

Sem que Cll pro tenda constituir-mo· nrlvo::rodo ·O sn·. D.~NT.\S : -'- Pouo s~r •·. · .. , · · t 
do ·partido .clomin:mte, creio que ser-mc-ha.licito 6' Sn. V1scÓNnn DO IÚo Bn.\NCÓ ;.:.._Em primeiro, :.,'i,,r 
dizor-lho que est:\ no ·.seu proprio interesso. que· Jogar. for~n. é. repotil::_, .por os te projecto .dtt-so. a fi. :ti;: 

~~~~· ~~r~~~~l~~nrn;.~~L~~IJ (~sv;?:,~~~~~~ ~~~~ f;~~-~~: ~~~g~od~ ~~~;'g; ri~t~~:~~~r~L~'\;t0o 1à~03~fn~t.?t5~~ · .·.:_ •. · .• ·.·_·.·.·.·• •. ·.,· ...••. ~:._:~._ .. ',~"'·.··,·:' ••. 50 pretondc.n1ío ó isso,6·Icvnr tudo llo rôjo. Nfto se CJLlC o Senado rcconhcoa n nocessidado :dn.:re·:· · .. ,. 
50 respeita o precedente r1o 1834, embora o invo- forma o a faça com a r:amara. sem poderes espe-
quem; n1ío se rcspcitn a Icttra o o os pi rito da. con- ciaes. .. . 
stituidio como as ilh1stradas commissões do Senndo .0 Sn. D.\NTAs. dft um aparte. ,., .. 

~ei~~~ÔrK~~tg~~~g~;.q~\~0\::gu;-~tgb~~et~0rou;~~rPd~cJ~ o·sn. VISCOND!i: DO UIO BnANCO:-Em .segimdo .:,:~~ 
ndmittir que umn cnmara 1micn,.e cmnnra,clcitn Jogar, bastnrin o So::.wdo ·nognr a ncccssí!lnde .dn · ··::: 
pelo systcma que os nobres ministros não cessam rcfot·mn, parn rrue esta' se não pudesse fazei·.'Iegnl, ;;,1 
do desncreuitm·... · monto; o osso direito ningucm Ih'o contesta. Logo,:.n· ·~i 

O S11. SJL'Í•mn.\ o.\ 1\IoTn :-Apoindo. observnçiio do nobre senador pela J3ahiu u1io·pro- .. J. 
o Sn. VIscoNor.:.no lho Brt.\Nco: _ .. _venha dictnr- ·cede; porque, como lm pouco ponderei, fura pro-. . .d. 

ciso eliminar o Senndo ou constituil-o de. outro· · '· ··' nos nlt!lrnçücs na. lei· f1Indamont1ol •.. Não, Sr. pre· d · ·,·, 
si dente, isto não será 'feito com o meu voto .. · m~\.c~s~ suppüe-~e quc·umn·opposiciio J)nscadn' em 2:~:· 

O Sn. AFl'ONSO CEJ.so (mini•tro da {a:::encla) dá tnos.Jundamentos nfio é dictadn · siniio pelo· in-, . · 
tun aparte: . teresso parlid(lrio '? E'. este o p,o'nto que- desejo . , 
·O Sn . .YrscoNDE' Do U10 BnANCO :-V. E~. se Jiqniclnr. · ' · . · · . · · . }' 

refere . a mim? · ::lcnhoros, 03 mous collegas o amigos .politicos ·--~"·_1· 
o sn. A~·PoNso CmJ.so (ministro ela frr.:::cncla) :- dnrão testemunho elo qllc não procuro .ndhesüos· . 

· 1 · ao meu voto; quo ·desde o principio lhes disse, cm 
,Stm, son 10r. · · solenmo reunião, quo. ncstn quostiio. procederia 

O Sn. VrscoNDE DO Rro IlnANCO:-Ett niio penso como si estivesse prestando j~·,ramento com n. mão 
como os nohres ministros, segundo os .cruaes 0 sobre o Evan:;:-cii1o. Niío ó pnrn mim uma rtucst1io '\,-
sy5tema actual de.elci•;ão é nrmn quo dispara por do partido; não qacz·o IJz·mnr ·.·os Srs. ministros: ... · -~,-
SI mesmn, opprimindo c esmagando n quantos O]l· 1 s n Jos·~-es no n tnmbom derribnl' os parn: '-' 
Po51.ci·OI11·st•s. so·JJ1e. ponl1•n1 1101' diante. Demn1_s, 011 u. 5 I 1'b0 

' 
1 'll -11 ' ': ~-' 

" " 1 rtnc outros Stl nm; quero car trnnqm o ·com ,a ·,,;·, 
nc1·csco qtto o Senni:1o.não ~ó passa por uma e.el· minha ·conscionr:ia; si estou cm erro;, quero rtuo, , ,.:';~· I 
ll1io popular, mns.niuda por unw osculha dn cor~n, e5te erro fiqu.e registrado nos annno~ o quo. o; ·-"• 
é que essa elei,iío popular ó quasi sempr·c fettn tcm 11o me trngaa conviccão tia verdade, poz:quo.ü ~~\;,f: 
com muito mais_ cnlmn c. regularidade do gue as d b ·r· · · · ' .. -;:::l 
olcir~õos gornos dos deputados. O:S nobreslninJstl'os, 

01

.i'Fnt~nd~n q~Ó os nolires ministros nli~segucm a ._ •.. -.. ·.~.~.' •.. :,·.; .. :.':···:·:J;·.·.·.".·,'·t·. no fntercsso do defender n todo o custo este pro- constittliçiio, nem qunn•lo invocam o· precedente .• -~·::-
jccto que é insustentavol perante n consciencia do 183~. nom· quando doixnm de segui!· o caminho· 
mesn1o elo muitos do ser1s mais illustrnclos co- que llli3S trnan o parecer das duns commissucl! elo ·, ·•:i.· 
t•cligionaricis',quooacoit.nn.comou!Uamodiqa.Qo s 1 Et' on ·- o11m"móprorundn ·.;.:-r.: 
ocon5iiio o nlio como oxprc~são gcnuma ria oprn1uo 

0~r'a0 rcf~r~1~· cJ.~~~Y~fcuo1 clir~cto· póde·cJm: .. ·bo~~ ; . :·>· .. F.:-' .. "'•.~ .• 
liberal, os nobres. ministros niio queiram agol·n; rructos entre nós; venha e lia iloc1·otnll.n.• .Jlelos:' ~ 
poJo empenho do dcfondct• o sou . projecto quo. meios Iognes, i<ob contliçues que Illo dêem toda a .. , • 
tantas objecções lcvnntn, desconceituai· to:111Jem o força moral, nHlS nlío conclomnn1la por nma grande-- <'~i · 
Scn:tdo, quo é um elos poucos elementos do força pnrto elo podot• Jcgislntivo, ató por votos qne elç- -', _.,~·:~~;':.' 
mOJ'nl que ainda temos cm no,:so. pniz. . . vem merecer subida considorn~üo aos nobre~ nu-.", · -•. :''J:.'~il 

As oleir.õcs do Sonndo nunc:1 .v10rnm 111fJUI11ntlns · - d 1 d ma • IILl' ' · ·' :.;;!"' 
,, · · • • ,, . ,, 1 · - 0. ·'os mstros, rorqu.o suo. o·a l?llns e sons ~~ 1 ·.,•· , · .. -.'-·.·.·.~···.-:.·.~_,·_···:,-·~ uOS VICIOS flllO tum uOSVIl'LlltluO US l! Cl~U • u trndOS co-rc!fg1011nr10S. . ·.. .. . .. · - ·--: -= 
deputados. · · Eu espero Ol1Vii" nqnL n voz .ulo~ruento do hon-.: . · · "'·' 

O Sn. D.\NTAs dt't um npnrte. rnc1o senador pela provincin de S; l'aulo (apoiatfos),·· ,: _>·::_,_~_-.·=.;.~.·.f. 
O Sn. JUNQUEm.\ :-E' n ·primeira v••z rruo o qno p1·ovnvelmento 11üo estor•í om tutlo do .nccurdo· ;'! 

s d · com ns i Ilustres com missões do Senado; mus lw do .. · 
ena 0 resisto. eonOrmur nqui c .duscnvolvor uinda mui~ :í.opi:.. ' · :~ 
O Sn. FzÍnNAI'DJ~s DA C UNI IA dú nm 1.1pnrte · nião que snstcn tou na. outrn c~muira, do qtt<J:os.to . · .. iii,~ .. 
o·sn. D.IN'l'AS:- 'l'ru1o é sognncio o ponto do ·projecto j(L Iovn om st umu roforma,tln c•1nst1tttt·. . ,~ 

vistn.por rgtc se oncnro. .,iio •.lo ImpcrhJ nos. limites quo impõe:\ cnmom, '.''4 
O Sn. V1scoND!l no I11o UMNC:O : - Nn discn~siio •iue do v-o ser eleita. com potl<!rc~ cspeciuos. · . · 1 .~-

do cwo;nmcnto ort nr1uci tnlhid•1. niio !1Lltlo JUS· •rem h o dito hnstuntc, St·. rn·estdonto, purn. quC\ o., ~'' 
til1cnr o meu JH"Oc<!dimonto .• qno ató pnrccou rcvo- noiJt•o prosidonto do ·conselho comprchcntla qual 'é · :fi; 
lllcionnrio, JlCI!'fll10 tnnho sempre metlo elo tolll:ll' o mou voto nc~tn qw;stiío n fJtíncs os ~cus func!n-. $ 
tempo no Senudu; hoje, por·c\m, c:<tou lli~posto. a monto~. · · . · · ·~· .. ~~ 
niio cnlar-11•e. sem dei:o.:nr o meu vuto nssn7. cxpl1- N:io sou partídario da eloioiio do nm "''' gl'uo;. · ·< · 
cito. · . · . ndmittn·:f cm principio, mns não creio. nos son« , . ., , 

o nobre sonm1or J10ia Baliin, que mo ost:o nm resultados pr:lLicos'outro uús, cmqmmto não ·mtl' · :)( 
r1·cnto (rt•(•wo-.ço fiO S1·. Drl'nla.ç) clisso : , Por· os to tlnrmos tio 5ystcmn de víuu politicu (nqui rofiro-111•' ., ,

1 modo n1io hn rcformn possivcl ~cm o h<!nOI1iacilo 'aos dous purtidos), o act•osconLoroi ninllu-om- •• 
tio Sonuilo.. flrwnto niío dustlert:•r·ntos o o,;piríto pu!Jiico. · · c·~ 
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ANNAES DO SENADO: 

Infelizmonta occorre-me esta expressão que 
proferi em rripido discurso que improvisei pe­
ranto-nmn reuniiio bnhinna, discurso que mo ren- · 
deu aqui uma longn critica, sob os auspícios, ao 
que {'larece, ministeriaes. Não havia nlli tachygra· 
pilo, c foram palnvras ditas de improviso e muito 
breves ; mas um escriptor ministerial entendeu 
que o discurso· tinhn sido tomado por stenographo, 
e niío houve exprossüo que elle ·não nn:Jiys:Jsso 
como si fosse textual. 

Admirnram-se por p:lrte do governo que eu fnl· 
lnsse no inditrercntismo politico. Poi~,senhores.não. 
é este o mal de que se resentem ambos os partidos? 

O Sn. TEIXEmA JuNJon:-E' o maior mal. 
O Sn. VIscoNDE Do RIO BnANco:- Eu quiicra 

que questões como estas despertassem o espírito 
publico, o as opiniões se apresentassem mo~tranilo 
o m:tior interesse pela melhor soluçüo,e isto por d- · 
dadãos de todas as classes, porque todos estão 
interessados rio bom governo deste pniz. 

liras o que estamos vendo? Somente os .homens 
que se dcdic:Jm á carreirn politic:t, por vi:J de 
regra, si•o os que tomom interesso por estes ne­
gocies do Estado : cm torno dcllos tudo é frieza c 
indiffe!·cnça. (.1lpoíados.) . . _ 

1~ ers aqui por que o povo . ~rnzderr? nuo tem 
força pora lutar contro n :mtol'ldado; e1s por que 
n1io vemos entre nós essas victorias brilhantes do 
povo de outros paizes, cm· que g-overnos compostflS 
ilecidadiíos illustres e ricos de talentos, porque nuo 
têm .do sou lado a opinião publica,dc um ·momento 
para outro cabem diante das urnos. No Brazil nfio 
se póde ver esse rosultndo : ó o podet' que e~tá na 
cupola socinl, quem forçadamente tem de con~ti­
tuir-so m•IJitro das situações politicas. E cu dou 
testemunho do~ que niio é J10rquc o exerci cio des~e 

. nrbit~io lhe. soja agradavol,, nws por UJ!la ncc~ssr­
dndo tmpenosa de nossas ctrcumstancros socmes. 

Desejo tanto como os nobres ministros, que che­
guemos qunnto untes :í quadra cm que nosso pttiz 
possa apresentará face do mundo civi!isado comi­
cios elcttornes dignos de um povo Jrvro. Quero 
elci~õcs que JlOssnm rlnr o tl'ium pho :lqttelles -qtHl 
tenham por si a opinião nacional ; quero que os 
partitlos se revezem subindo c descendo, mns im.-· 
pellido3 peln força desse poder popttlnr. 8 para 
tsso o prrmoiro dos no~so~ deveres, de nós sena­
dores, ministros, dcputodos; ropt•cstmtantcs o 
membros de ambos os pnrtidos, é mostrnrmos 
respeito religioso pelns leis que t•egem o Imporia. 
(Apoiaclas.) 

Niío v:~mos fnzcr lois de occasiiío, não sophis­
memos n constiLuição do tmpcrio (apoiados), niio 
sophismemos mo~mo as convic•;õcs do Uf!t partido, 
dizendo que segue-se o preced~ntc de :l83~, qu~n­
do esse 1•rccedente está repudiado pelo projecto 
cm discussiio; projecto, fJUC nlio soguo.sinlio a opi­
nião quo muito depois do 1834 mamfostou nesta 
tribuna o senador Pauln o Suuzn,-quo a lei ordi • 
norin eleve fazer n reforma c :1 camora com pode­
res espociaos deve vir pnra connrmt•l·a. 

Os nobres ministros dizem que compete :í cnmrorn 
futuro a reformo constitLtcionnl, mus,qnercm ugorn 
o concurso do Senado o li snncllfio impcrinl, pnr·a 
dat· ror••a mo rui ao sou projecto, rruo jú onccrrll cm 
si essa i·erorma constitucional, embora niio o digum 
fr:tncnmcnte. · 
. Invocnm :1 organi1.aç1ío do Senado? como inlwbi­

Jrtando-o [lnl'a tomur purte na J'elot'Ulu, <t u~ndo 
estu j:í está fcitn no mesmo projecto em qttcstilo. 

Condomnnm o principio; mns entretanto o querem 
seguir por um modo novo, tortuoso, que não ro-· 
spci ta nem o espírito nem n letLra ·da constituiçiio 
do Imperio. 

.Niio passo votar por. cs~e projecto da ot;ttrn. cn­
:mara. E por que não o[fereço um subst1tutrvo 'l 
Devo tamhcm ser franco, :=:r. presidente·,· com o 
nobre presidente do conselho. · · · , · · ·. · · · · 

Não otrcro~o um substitutivo, porque o nobre 
presidente do conselho contesta um: p•·incipio que 
eu considero fundamental, e nfio hn ·de ser pelo 
meu voto que essa doutrin~ ·sC'ja sacrificado. Esta­
belecer por um projecto-o direito. d!J intervenção 
do-senado para que· os nobres mmt~tros o façam 
cnhir• na outra camnra o ret]Ueiram depois a fusr.o 
para supplantor o voto do Senado, eunlio o farei. 

Tcrio, Sr. presidente, corugem para recusnr a 
ru~iio, porque tenho dado os motivos. do meu. pro­
cedimento, c o paiz me fnrá justiça; mas jü ouvi 
nesta na~:. ncA"ar-se ao· Senado· o·direito de recu­
sar a fusão cm toes caso~, e niio desejo ir contra os. 
cserr1pulos de nlguns dos meus illustres collegas. 

Fique,· porém, bem entendido que eu não me 
opponho á reforma dn elei!;iiO directa, e qucjámnis 
me opporei :ros progressos que mereçam verdadci· 
rnmcnte este nome. Quero, poróm, ns -reformas 
com o11servancin da lei fttndamentnl do Impcrio ; 
prefiro a sobcdoria dn constituiçilo, qune,;qucr 
que sejnm os seus embaraços, <i inconstitucionali­
dade do projecto dos nobres ministros, qunesquer 
que sejam as suns sabins prcvi~ões. (llluita bem ; 
·multo bem. O orado1· é comprimentado.) · 

O Sr. Dantalil :·-Tomando a apostrophe 
com que o honrndo sonndor pela provincia de 
Matto·Grosso terminou o ·seu discurso, começarei 
ou por cxplicnr a ·s. Ex. o que ·el!o cbomou in­
ditTo:rcnça pttblica, e por este modo jusLificnrei 
tnmbcm n noce~sidade dn ndopção do projecto que 
se discuto. . · · · 

Disso S. Ex.: O que cstrnnho, o que me nffiiA'O, 
o que a todos os amiA'OS do ·s}:~tema representativo 

·deve incommodnt·, é a indiiTcrcnça publicn, é a 
nuscncia da opinião no pniz. · . .' 

Ett tambcm, Sr. presidente, faço a 'mesma la~­
monto~ão; tnmbom sinto que os nossos conc:ida­
dãos não tomem parte tão octivn qunnto devo fa" 
zel-o um povo ltvro, nn vidn de nosso systemn 
politico. · -

Qunl a rnzão porém desse facto, que S. Eli:. 
ellomon indiffcrenço? 

Conresscmol-o de plnno; hoje, como já o fizemos 
em nnnos antcrioro~. o povo brnzileiro niio in­
tervem com o voto livro para n oscolbn dos Rt'US 
representantes. A fonte donde dimnnu esse poder, 
o, mais clcvndo nu nossn ot•dom politica, ostti vi­
cinda. O systemn oloitorul indirecto, ou de dous 
~nío~, Sr. presidente, na expressão, nn convicção 
oe todos os homens políticos, se ncba irreme-
diavelmente condemnndo. . · 
·O Sn. BAnnos llAnn-eTo:-Os condemnnilos siio 

OS OXC!OtttOI'ílS dello. 
O Sn. D.\N'rAS :-Toda;; as cxpm·icncias feitas 

cle~clo :I:S'r.u ntó hoje niio tôm mel bor:ulo, no con· 
tral'io, tum rwrve1·tido mais o mnis o nosso rogimcn 
eluitonll, usur·pondo ~cm pro no cidndiio br·uziloiro n 
posso e o oxorcicio desse pl'imoiro d'entre os di­
reitos políticos . 

O Sn. llAllltos DAnnttTo:- E' por isso t{ttll quorum 
despojar o povo clesso dil·eito. 
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SESSÃO EM •lt- DE :NOVEMBRO. 

0 Sn. FERNANDES'DA CUNIIA:-E' JlOI'CjUe
0

0 "'0· 
verno niio o tem· respeitado e h:! de continuar" do 
mesmo -modo. - · . . · 
. O·'STÍ. DANTAS: -PÓ!)o aos meus' liÓnrados 'colle· 

gas n .fineza. _do . me ·.ouv!I'Om. ··.E~ ln quostiio . niio 
p_óde .. sor qrecuLHJa por dmlogos·; os· nparles.rcpc­
t!dos contrrbuem. pnra cortnr .o:lio das. idéns.· Es· 
trmo (IS· apartes; niio me ·incommodam ; mns pr.co 
n SS; El!:x.: e peço enc!lrc.ci?nmcnte, que .me clel· 
xcm oncamrnhat• o rncrocmro até no ponto em que 
dM· thcscs que npresen ta r: nr•sto mnterin cu possa 
ded u?.ir os corollarios que nellns Iogitimnmentu se 
contém. · 

' - ' ' . 
O Sn. FEnNANoEs D.\ CuNIIA :-Não 'darei ma i:~ 

apartes. · · · 
, 0 Sn':· DAN'l',\S:-As 'tentativas feitas parn cor. 
ri~it' os .dereilos do nosso systemn eleitoral têm 
sido Infructifct·ns até hoje: nem n .lei de districtos 
de um só deputr.do cm i85t.i;'ncm n de tr·cs depu~ 
tados em i8ü0, nem a dn ·representnçiio .das mi~ 
norins cm i875, niio. mencionando jú a rcrormn de 
i86,6, deram :i con~ci~ncin nacionnl: n convicçüo de 
que pelo systcma .rndtrecto potl'lria chegar ao alvo 
a que todcs miravam-a verdade dn l'!cição. 

J\ opiniiro, portanto, movou-'se. Niio crn passivei 
que os homens publicas interessados cm que a 
opiniiío se fizesse repr~scntar n_os corpos lcgislnti·. 
vos, gcrnl's .c provrn~:Jacs, detxnssem do cstttd:11: 
nas. yerdndcirns fontes. ,as cnnsns desse mnl que 
dcn.uncinv:m·i todos o~ partidos,. o que punhu cm 
per1go o systcma, dando nzo a que, St!mpre que 
situações politicas se mudem, ns que cnhom n1io 
se l'osignem, c as que so elevÍlm não possnm 
muitas vezes cxrolicnr que o hnjnm conseguido 
pela ·for!,'a da opinilio. . . 

·Desta sorlu, Sr. presidente, a clciçiio directa tl)r· 
nou~se um:1 .idéa nbrnçnda no pai~ durante dez 
annos •. O .Partido libt>rala proclamou nn .-un im· 
prcnsn,· pelos mectings,. em rcprcs:mtnções fJUe 
chegarnm '!,_O conlJccimento do corpo Jogislntivo, 
nas d.tscussues. d!J p:u·lomento, até fJUe, como. c 
notorro,. consttturu·n. cm se_u programma, .sendo 
que :llé de outro ludo ns mmorcs conquistas. con· 
se)::uiu no seio do pn rtitlo conservndor. (Apoiados.) 

Est:lS considora~ões l'irvam di) resposta á 11arte 
.do discurso do nobre senador por. 1\Iuto-Gr·os>o, 
quando por uma tnctica bem conhccicla duqudles 
que se oppõcm ús.rcformas,' pediu o ndinmcnto, a 
dcmorn, n prudencia, o estudo, .. n refit'lXliO nn .mn· 
terin .... Foi \lSLc sempre o meio. que cmpre:<nr:m! 
os que contrnriam reformas; mas uiio com vnnln· 
gcm, qu:mdo so oppõcm n reformas quo se fit·mam 
nn opinião publica. . . 

Cont1·u isto scja·me ,licito oppür no no!Jrc senador 
}lOr :Mato Gros!\'o ulgum:rs o!JSCI'V:tçõcs. 

Antes, porém, cumpre poud.:rat· g ue o minis· 
teriu a~:twrl, rcpr.,senlundo um;1 situnç~o novu, 

· ndoptou. a reforma olcitoral como n prirneiru 
dns rcfot•mas, como nrjuolln qno devia mais 
intcr,Jssar no pn1·tido Ji!Jcrnl, o sem n qunl todns as 
outr·ns se roscntirram llo sou vicio de o1·igum; 
porque r.om todo n mr.iio se continunl'in n di;:er 
CJUO u~o Iwvin clciçiio livro 110 Jlaiz, rJUC scrin nc· 
Ce5Slii'ÍO <JllC tOllOs COHCOI'l'CSSCUl (lnl'll qUCOS repre· 
S'lllLDlrt"s llo umn e ele outr•n c~cola J1Ulilica J'os~cm 
ouvidos sobro os rorormns indispcus;,ycis, q_uo se 
cn unciusse rroncumcn te u vo1. das duns OJlmiõcs 
politicus roprcseutudas nns cnmn1':0S. 1'01' este mo· 
tivo o prog1•ummn tio mi uisterio nilo potlia doixnr 
de ser a li berdado, n ve1·dode do voto; porq uo co~· 

SC&;'Ilicln Cl~ta, ·ns úll tr,c~: reforma 5;. DÜO SrÍm(l1ltC0 po·~ .. 
liticns; com·o ns ndministrnlivu•, municipnes c·'cco· 
nomicns, ·naturalmente·· se hnvcrinm" 'de seguir; já­
niio inqninnrlns do vicio de origem.. . . •. · : .. · 
· Fechada porém o~tn' porta •principal dns ,rcfor·. 
mns ··e:onsci.cnciosas. o m;;derndns; pcrguuto.:·. que. · 
papel nos poderin'rcstnr'? A csteriliclnde··que· tem · 

·sido' scmpru o· destino elo JÚtrtido .liberal ·neste 
Jl3i7.'l . ' :· .· . - . : .. . ·.. . 

Por ninis respeito que eu cmlS!l~re . no Senado; ao 
que· tenho a honra de pMtr,nccl', devo· com leal· 
cinde dizer. e1ur. cstú tnmbem na opiniico · ·pu!Jiicn 
qnc o Sena elo, institUi(;iiO constitucronn·lmentc. vi·· 
tulícia, contérn.no seu seio umn maioria de sena· 
dores do· partido· corisorvador. rJue . oppõc:n bnr'· 
reiras a toda a tentativa de reformo qne pro>ém do 
ludo libcrul ... (Apoiar/os c não apoiados;) . · · · 

Mns, Sr. presidontc, vejamos, clepoi; ile fcitns 
estas eousidernçõcs, cm·.que su funda a oppo~i~iio 
d<> nobre senador por Malo~Grosso . ao proJecto 
crn discussão. . ·. , 
· s .. ,1~"· o: combnte por. ·dous motivos: :L.• por 

•que o JWOjccto é restricto c o precr>dentc de 18;]~ 
nüo :rutoriza o quo agorn se pretende; 2.• porque 
o: projecto não dá n intervenção do Senado na re· 
formu constitncional que há de seguir-se, si o 
projecto for ndoptndo. 

Esperei qne o honrado senador por Mato Grosso, 
com a constituição nas miios, nos:convcnccssc da 
procedcncin da suo opiniiio, e nus mostr•nssc como 
a constituiçüo qneri:c que, além dolroc.:onlleci· 
mcnto da necessrdade. da rcrormu por umn ·Jei or· 
dinn1·in, interviesse o Scnndo, quando· se vai con • 
voem: uma cmnar~ com poderes cspeciaes; ,llfits o· 
nobre. s~nador nlio se deu a esse traunlho ;c c cu 
chmnaréi a ottenr:ão do Senado para este ponto. 
Vejamos si é possível, tendo nnte os.oJho~.n··con_. 
stituir.iio, c mnis tnrdc o J•rcccdento du :183~, cn· 
tender que r.s· reformas conslitucionacs so dovam 
fazer com n intcrvcnlliio elo Scnndo .. · . · · 
. A Jrossn cõnstiluic(iiÕ snbinmemc prc,•iu o que. 
está ·na mente .de toaos, isto é, que .não lta' obm 
llllmnna, por m:IÍs perftlita que seja,. quer .com· a' 
continuação dos· tempos. nlio sojn snsccptivel' do 
retoques, m~lllOrnurentos· o reformas; maximus 
11ovato1· tempus-0 tumpo traz n n"cessidatlc de 
rerormns; . , 

O Icgi>tndor. constit1tintB não quiz que a consti· · 
tuir;ão l'o~sc um ernlmraço n ('sse pro)::rcsso, e dispoz 
cm nrtl:.:os que .J13Ssnrei n ler, o~ meios de conse­
guir essas refor•mns sem que se lhes tmdesscrn 
cuntraJlOr cliiUculdntlns 'd:o. constitttiçiio. · · 

Assim é, Sr. prosid,,utc, que os nrls. :174, f75, 
:l7íi, i77 c 178 dispi:\om sobre o rnotlo prntie•o tle · 
ronliznrour·s~, reformas que reflmm·se nos direitos 
políticos c in•lividuncs •los citlad:ios ou ú:> uttri.• 
Jnti~ões c limites dos mesmos poder·cs. Estns.uis­
posiçõos, copindfis d:r constituic.;ão l•Or·tugttH?.a do· 
1.82::: qttnsi 'ip.•is vct•IJis, são· t~o .clnr:r~, que de sua 
leitttr•n rcsultM, como so var ver, n cx.clusllo do 
Scnnc!n nns refur•mns constitucionncs, ,dopois elo 
ndmiltida nmn loi rucon hocondo n .necessidade 
tlossns uwsruns reformas (Iii; : 

• Si, p;rss:odn,; C]Untro nnn••S, dcpoi,; de jurada n 
constituiçiio do Drn:t.il, so rcconhuccr flllll nl:;uns 
ele ~CUS m·tigos mCl'()Cern l'ell'Ol'lllll, se rar'Íl n lli'OJ•O· 
siçiío por cscripto, n qnal devo ter or·ii{om nn ca· 
mnra dos clt•pututlos, c ser UJlOinda 11~la tcrçn 11a1'te 
tlclles. · 

• A proposie·ãu Sllrâ lida por tt•os vezes con1 in· 
tcrvnllos dtl sois <lias do uma ú outrn leitura ; c, 
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elr.pnis ela terceira tlelibcl·rirú a cnmnrn elos depu· 
r.ndos si podcr;í se1· nllmittida ü discussão, scguin· 
do-so ~ndo mais QUe tl preciso para a forma~:ffo do 
uma lc1. · 

• Admiltida n discussr.o c vencida n ncccssidnclo 
dn roform:t do nrli:;o constitucional, so expcdirü 
lei, ÍJilO scrú snnccitmndn c promul:;ndu pelo Im· 
perndo1· em ft'll·mn or<linarin, o nn qual se OJ'(leun· 
ri< nos olciloros dos ucputndog parn n seguinte lo· 
g-isluturn que nns proc~traçucs lhes conlirnm os­
ilCci«ll'nculdmla Jlnra a pretendida nltcrn~:ão ou 

·roformn. • · 
E' preciso que todos os que não siio muit.o lidos. 

na constitnit;:ão c 119s pl'incipios (jtto nos elevem 
dirigir na muterin, Lenham ·conhecimento dos mo· 
li vos dn opiniiio do t:mln um- do ntls, para que, em 
niLíma nnnlyso, julguem ela procodcncin ou nüo pro· 
t:cdcncin desses motivo,;. (Continúa a liJr.) 

• Nn seguinte lcg-islnturn o nn primcirn scsslio 
scrít n matcrin vroposta o discutido, o, o que se 
v~ncct· provnlccer:í Jlnrn a murlnn(.'a ou nclctição ü 
!tJi fundamental, o, jüntando-so :i coustitni~1io, scrit 
solcmnomontc promulgada. • · 

Orn, Sr. pt·esidcn te, nãn poderei deixm· <lo npro· 
vciwr-me, pm·n mencionai-a, dn circmnst:mcia feliz 
qno mo faz usar da pnlnvra neste momento; tendo 
:'t minlin dircitn, hom·nntlo-mc com a sua nttcnçiio 
nma do nossn~·relirpiitts mais vcnoraveis, um dos 
collnboradorc~ do neto ncldicional, umn :mtoridodc 
irrccusnvcl m1 matarin; c ufano-me de ncstn oc.:cn· 
::i;io, 5cü 011no::o dcpoi,; do neto nddicionol, onun· 
einr umn opinião intcirnmonto de ner.ôrdo com 
DfJUOlln r1110 tão brilhnntcmento sustentott o re· 
"peitnvcl S1·. Viscnnde de .Abncttl, outr'ora Limpo 
de Abreu. 

St·. pre"itlentC', n com;titui<;üo é clnrn exigindo 
umn lei ortlinnrin, >a nc~:ionndn pelo· poder modo· 
rador, nn qunl se dign que ó nccos~nrta n reforma 
do nlgum dos seu$ nÍ'IJ.!.IOS. Immediatnmcnte do· 
pois trota-se de ·nova li![Jislaturct, que não é si não o 
pcriodo cm que os le:;rislntlorcs se. reunom pnrn 
<.:nidur das cousns pnhlicus. :Niio se pt'ldo porém 
tirnr d'ahi nt·gnmonto pm:xconcluir quo o Scnndo 
tl por o;:sn di~posic•io cllnmaclo a intervir nu ro­
f<)l'ma. r..er,islalul'(t não tem. outra significn()ãO 
siniio n do pfl·iodo teulslatlvo. Nessn outra legisla· 
tura a cnn111l'n eleita com poderes espccincs o de· 
tcnninndos, tl n nn icn competente pnrn lom:n· co· 
nhecimonlo elo pedido, dignmos assim, (jtlC lhu ú 
presento por uma loi elo Jloder ordinario, o rosal· 
vel-o sogn nclo lho parecer convonicnto nos into· 
I'I!S~CS JlllblieOS. 

Que s<'llncnto n cnnwm ú quo devo inlori'ÍI', dil-o 
:< <:onstitnit;ão nns S<)g'tlintas pul:tVI'IIS; c nada ó 
111ais O)JSC.:lll'O do fJUO n CJflli'OZtl, fllltllldO so·flllOI' 
t.oraal·u mais t:l:ll·a. A t•uziio do todas ossns duvi· 
tias tl querer-se in tel'lll'otar o qnc não cnrcco do 
int"rprclttt•fio, [lOI'f[UC csttí nn disposição oxpt•ossn 
da let J'nnrlnmcntal. (Lendo): • E o que se vrmce1· 
l'i'Ct'ctlcCri'IÍ 7lCtl'a li 1111!tff1Jiflt Ol! Ufl!!iftiO á.lr'Í (1111• 
.tmneutal r•, }unlawlo·st• u consltlJtlfUD, scrtt ,çofam· 
lll'nwutc ri1·omulumto. • 

Alli, no m·t:. 17fi, n cnnslitnilliio diz fJllc n lei 
JHl~i'nJ·(, pelo enminho nrdimtrio "c tcr:'t a snnct;ão 
imporia!; nn m·t. 177 o r1t10 se tlispüo tl (JUO, von· 
cm1llo·so no sei<) tln eamarn cspct:inl aqnillo que 
foi Jll'O[Wsto por umn cumaJ•n ordinnrin, scmí !ui, 
mns sr.•rit ll'i in<lopondenLtl do snnc<;ãc o sómonlo 
t:OIIl :1 j11"0111llig-;tt:iin I'OllllindO·SO Ú CllliXLitUi\,'1íO 
tio Imperio. l'et·gt'JuL•J llll, liu r]tt<J lii~posi~tio con· 

stitncionnl podr.m·os nobres senndores, que querem 
n intorvon~üo·do Scnndo,' tirar este di1·eito 'l · · 

O honrncio presidente elo· consolllo di~se ·muito 
bem que estn questtio dn intervenção do Senado 
nunca foi nvcntnd:n1n dez nnnos n estn parte. 
Quer o pnrtido libera·! em tádns as suns mnnifcstn· 
çues, nns discussões da tribuf!n o da. imprensa·; 
(J\:!er o parlig<?_ COf!scrvad9!'• ~mgu_el!J, adoptando 
~ Hlén dn cloJ~;uo <hrccta, ;~nmn1s ex1gtu que o Se· 
nado in tcrviesse • · 

0 Sn .. VISCONDE DO lliO J3nANCO:-POI'(jUO nüo SC 
trntnvn dn reforma constitucional. ·· . 

O Sn. D.\NTAS :-Nudn mais nnLUI'nl do que, trn· 
tnndo de umn reforma desta nnturein, mnnifo~tnr· 
so cadn um ~obre si clla se podin fazer ou por lei 
Ol'tlinnrin ou· por .lei constitucional ; mas em 
uchuma occnsíiio, que me recorde, foi nvcntnda n 
rJUesLlio dn intcrvençiio do Senndo pnru a lei rcfor· 
mndom, igunlmente com n cnmara revisora Oll do 
poderes cspecincs. (<1poiacl(Js.) · . 

Pnssnrci n ler n opinião de Vcrgueiro o do outros 
qllo na mntcrin nlio podem doixnr do tct· peso. 

Em :1832, orn um parecer nssignado por Ver· 
gueiro. l\farquoz ele Smtto Amaro o .l\Inrquez de 
Cnrnvollns se disse (lê): · 

• 0 l'ODEll DE ALTEDAn O PACTO SOCI.If, 1\ESIDE NOS 
ASSOCIA nos, o só póde ser exe1·citlo JlOI' seus procurct· 
dotes exp1·essnmaute autorizados ad hoc, nutoriznç1ío 
que nflo so·ptldo entondcr ·comprohonditln na dele· 
gn~ão do poder legislativo.- N. P. tle C. Ver· 
qtwlro.-JllcwfJue::: de Scmto kma1·o.-Jllarqtwz de 
·carat·cllas. • · 

o Sn. Jost~ Bor;ú·.\ciO:-Foi pnra rejeitar os li· 
mitos que pnnhum m1 lei. . 

O Sn. DANT.IS:-J:I é outra· questão. Cmio qno 
neste pouto V. Ex. cst;i cm iutei1·o nccõrifo contigo. 

O Sn. Josf: Bo:<JFACJO:-Não estotl divergente. 
0 Sn. DSII"l'AS:-Nlio )lódc hnvcr quem nos COll· 

vençn á Yistn rlo precctlontc de 1.8:3~, o com n· consti· 
tuiçiio nns mi"< os, eln -logitimidndc com CJttc ~c pro· 
tcnrlo que o Senado, tJnmnrn .vltnlicin, do numo~o 
limitndo, possa runccimtnt• sJmullnnenmentc com 
umn cnm~rn cspccinl, nutorizatlâ parn fim ospccinl 
e com poderes ospccines. 

O honrado scnudor pela província de Mnto 
Grosso !'allou-nos n:t Inglotcrrn; mns S. Ex., lido 
conio ú, ni'io quil ir :trlianto. não· quiz ir n outros 
povos, onde rculmonte o ·ructc so clir, porque :•s 
condit•lics dolles,süo dill'ct•ontcs das nossas. Fnl· 
lemo$: porúm, dn lnglntorrn primeiro c depois cu 
mo rorcrit•ei n. alguns outros pnizcs. · 

Nn Inglaterru quem nüo snbo rJUO o Scnudo,-otl 
u cnmnrtt llos Jords, ig-unlmonto com n cnmtll'n 
dos <:ommun s, t~m constnn Lamento nttri l.mi~:ões 
c.:onstitninles 'l Quem nüo sa!Jo que nlli a c.:nmnra 
do.~ Jords, quando su ha npresontndo como obsta· 

· ..:ulo ús rcrormus quo :t IU<()lio· exig-e, tem ncnbado 
sempre tl'nnsig·indo com n opiÍliiio, votnndo tFS 
rofot·mns, embora como aconteceu em 1~:!2 .dopo1s 
do ter chnmmlo sobre s1w cubeçn n nmençn dn 
:tl.l"ntcntur-sc o llll111Cl'O dos Jords pnrn f(UO a 
mCclitln tivosso lrimn pho 'i' Dinntc do~tn nmcncn 
tOllo o munun sabe r1uo o scnndo trnnsigiu o· a 
rol'ormn ilo :1832 pnsgou. 

Jl[as orn outros pnizes, Sr. prositlcnte, cm Por­
tu.g-nl, por oxom pio, . todqs snbcm _!.JUO a rofol·.mn 
du :18ti2, tem umu htstortn que nuo pót.l.o sollror 
pul'itlailo co1n o~ ta rtno projoctnmos:. nlli olln oO'o· 
etuou-so por um golpe de Estud•). O Dwtuo de Sal· 
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SESSÃO. El\I 4: DE :NOV·E~n:n,v- ........ . (:f..%i --"-----------...;..---------------------.,.---.,.,-----. ':'. ·--,.,.;..-.-' :. ·.:··.~~:.,~~/.~:~~ 
llnnhn prescindiu de obter nquillo que o.governo Portnnto,.n. combinn<;iio felicissinlH. c).a Últt;;_i•ii'iiçiiu···<..;-Z.:::t~! 
:tetunl procura oiJtcr. 1\!as alli mesmo, si formos o do Senado qu~n~o se trntn do pcclu~ ·a reforma .e · :. '.'~~. 
ler a opinii:io ele homens muito respcitnvois como dn ~ua: cxclus"o quando so reuncm .,os rcJ>rcsen- ·f'\'t 
Robollo ·da Silva, Aviln. c outros •. vüt··se·hn C(tle tantos especie~lmcnte e~utori::ados. ·com procu'rncões . ,·,'~,;: 
d~clqr~m ~ confessam com os nJ•tigos. da sua. con· de seus,constituintes p~rn renli:!.'nr~n;t·.no,"é exacta;· . ,:.'.~) 
strturc"o, 1guacs cm tudo üOS 'dn nossn, que n rc· mente o que póde.exp)tcnr n .posstbthdndo.dc.:rc.~ ,'·.'~:,0'[ 
fQt'nla não podin deixar de ser pelos mcios.consti· formas sempre que seJam opportunas e ilesejavoís ···:;;::i 

-tucionncs. ·· · . · · parn o. pniz. (Apoiculos.) .. · · · · . ··" .. ·/':~;{! 
Quererão os honrarlos•senndoroR qúo precipite- ·O Sn. FmnNANOES . n,\.· cu~mA:...;.. Qunndà se ~:iis- ' . }'-:'!: 

mos os ncontecirncntos, que por meios iguaos nos cutisso o mnis;-é que seria precisn'a revisão deste· .:~·:q 
que Snldanha obtovo u rerormn eleitoral para o tribuilül de app'elluoiioo .. ·. o · . , Ji~ 
systcmn directo, tnml>om no Bt•azil cheguemos ao 0 Sno D.u.-TAs:- Si y: 'Ex. csti'vcssci ém' :1.8:!11 .• ::~ 
mesmo resultodo?De certo que niill. 1 d · · 

·Nos Estndos-Unidos, corno na SurJr:ia,· como na cu compro 1en erta que sustentasse esta opiniiio; :·;;,~; 
Bcf

0
n·icn, Hollündn,·co!l1o cm outros pnize~,· slio dis· mas !JÓS nos nchamos em. :1.87!!,. isto é; 5ti annos ,, 

1 'd ·depots: log-o, hav'Cmos do rcgtllar-nos· tratando •.do .:; ~-so VI as as duns camnrns, que pt·opuzeram a re· r · · · 1 1 
forma. sao eleitos sabendo do nntemiio que 1•0 • um:t rc ormn c~n!!ti}Uctona pr: os meios prosct:iplos '' 
formas se vão fazer c passam por umn nova eleioi'ío;. no nossa.constttt:ucnoo. . , , . . . . . :. :•·. •. : .:' :;::: 
nos.Estados·Unidos, · ndoptadn a ror0rn1a, aindn Sr. prcsitlcnte, os hom·ados senadores que. impu- ''' 
lia urna outra solemnidt•do, ó a ratilicaçiio J\O·. gnam o projecto. collocnm, não sómcnte o. mi· : · 
pulnr. . , . · nistm•io nctual, ·~:omo, rrancamcntc direi a mitiha ···• 
. O Senado do Brazil, porllm, não é nmTa. do Ludo opinião, a situa~ão liberal; . cm que 'ellc. se npoin, .. _., •. 
ISto.: nem é camarn dos lords, como nn Inglaterra, crn um dilcmmn, do qual niio ha ·Hvrnr·SC\' si· 
nem cnmat•a dos .p:wes, · elo Portugal, nem ó o se- não ou sahindo o governo dos meios. eonstituCio-
nndo dos Estndos-Unidos, o cln Belgica,. o da succia,. nnos,. impondo no pni..: novbse maiores sacrificios, 
ettJo : logo, como . :~rgumontnr com. o exemplo de dos qunes scriio respons:wcis os 'imptlgnadorcs· do 
Otltros.povos para deduzir que o senndo no.Brazil· urna reformo que.est:í na:opinião.publica,,quo está' 
deve intervir nas reformas du con~tituir.lío ? In- na opir1i1io de .ambos os partido~, ou convertendo· 
torvem, sim, mns ·inten•em nn oceasirio ·em CJIIC ~c o :::lena do 'cm nma corpornçilo politica~ ·com o 
se trntodc ver si cssus reformas süo or>porttüms, direito de ·mudar situações e depor ministerios; 
si cllas devem ser pcdidüs, como ·devem ser pc- obrigar·á o ministcrio ·a deixar' o seu posto. . · 
elidas, cm que termos. ·o Sn. FmnN.\NDES nA· CcNHA:-NiiÓ hn:tnl. · · 
. O Sn. FmtNANo&s Íl.\. Crnmo\ :-Hn então cou- o s n ·. s· · r · s 'd · · rr. ANTAs:- C\Jnmos r::mcos, r. prosr ente, 
tradic~lío nos termos. M posições fiqucn1·1J~n~ definidas; carln um tome 

O Su. D;\N'rAs:-Niio ha eontrndic.çiio. n J•P.spon•nhilidnclo clo.son voto, porcrue o pai..:·mis 
O Suo FnnNANmÍ:s n.\ ClJNI!A:-E' ~ssencial pnrn jnlgnr:\. Quer·s•' umn reforma, pnrqnc ~o ·~ntendc 

e menM c nüo é pnrno mnis, qno .: o que infhlfl qne o systema elr;.itornl Vif,lento não garnnten li• 
nn sorte elo paiz 'li Como se !ln dü evitar o perigo bcrdnrle rio voto~ cst:\ crmdemnado por: todos~· . 
do c~m~rns unanimos, que sempre ro1o~m um ins- Sério lon::ro st entrn~so ng-orn· nesta domons-
trmncnto do executivo'! . trnçiio,_mns ·não posso 'ser .contostnclo com ·pro~ 

O Sn. DA!ITAS :'- V. Ex. forooso. Dosllo qno hn cedonctn. ·. . . . . · '.. . 
ncccssicltHlo do umn rcfot·ma constitncional, C>"tn · Oz·a, si· isto é nssim, coJloenrlÍl · n qucsião'cJ:í" io'-
80 niio rarzí som qnc 0 ~ua vnnta~om 0 nccossid::ule forma eleitoral. parn o systom11 rlit·ccto neste . ponto, 

o 1 · 1 1 d 1 · 1 · 1. · tendo percorrido um longo.cnminho, 'o. caminho 
SCJOI11 recon 1ecrt ns pc opo cr. o:;ns nttvoorc tnarro da lribuna .·o lla iml)rcnsn,r:hc!!nda nqtli, neo""nndo.·· 
como reprcsont:mte elo tndns ns opiniões elo nm 1 .. 
pni7. li no o AI r i é que a oxclu~ão do Sonudo scl•it: se estn ·casn n m optnr n reforma; nL'{gnndo-se sy• 
tlm aflsurdoo . . . . stomaticnmento a emcndnr o projecto nnquillo•·que 

ft'>r cmcnllnvcl, pergunto.: <JLto nos resta?· · . · ·· 
O Sn. FmnN,\ND!lS n.\ CllNI!A : - Nós tomos o ro- Si 0 proprio honrado scnndor · por· Mato·· Grús~o 

unrso constitncionul .no conllicto de nttribuicuos. roconhcco n ncccssiclnrle elo mud:ir~sc o gysterntt 
Nzio hn.hyl>Othcse. · indirecto pnr:• o.1lirecto; si ell•' proprir.r tliz·quo 

O Sno D.\N'r.\s :.-Por isto mesmo r1uo o ·s·,~nnllo seu~ oscrupnlos slio npenns por·qno o ·Jwojocto 'niio 
o t':lmo do porlot· .lt1gi~Jnti\•o, por i> to mos mo qtte é nmplnmonto constitncion:ll (rornm suas· phrn~cs), 
ellll VLHH dn elci.,ão llopular·, ombor·:• ropr·cscn- lligo .~nião :· ofl'Or'(J.cn S •. Ex. cmendn, Jiorr1ue ·;.•u 
!anelo no. moc:misr1w ( u no~sn ·systomn a runrora proprto •JUC dOSOJO mnrs cJo·quo tltdo cnnco•·rer 
llssim cmno a cnmtll':l llos dopntnllc.s l'l!proscnt:• a p:irn qno o s)'stemn olc.itornl se urjro:ximo quantO. 
vcln do nuvio, é qno o Senado cunt as stUJs luzes, pn~~ivcl; 110 Br•nzil, dn verclude, 'provuvolmente 
com o sttn cxperioncin, com· sou conhecirnonlo llos não lho recnsnroi o mo11 voto. · · ' · ··• · 
nug-ocios c clwmaclo com a cuuri'L'n tompornrin or- 1\fas o hortrado sonndot• ncga-·se·, ·a' olforc·c.oL· 
dirinrin para vo!t• ntó onde hn noccssiclmlo 'do· tnnn omendns, o quorn hn do ofTorccel-ns 'l nós'qno sus­
l'CfOl'lna de artigos conslitucionnes. Por nm !:~do tontnrnos o projecto. ou vós qno· o ill11ll1gnnis '!.Si 
o legislador constituinte nem qtliz levnntnr urnn fJllOJ'ois 1'Cnli7.ar n oleirão direcln, n idéncnJTitnl; 
hnrroir·n invencível it idlia da rcror·mn, fllWCJ!lO si conrossnis rfuO zHlhct•is a elln; si apcnns·n tliver· 
nesse !lia a const.iLttif'iio l~st:•rin il'l'cmetlinvol mente gonciu vem do J'll'ojoctn, porque olle li rostt·icto, 
comiomnntla ; o por "antro lmlo 11lio qni?. qne us p'lrqno niir1 ó exm:t.nmonto como roi nquelle cm 
rorormns se fi?.O$Sem tiio. precipitndarnouto, ti'to quo ~o fundou n lei ele 1.2 do Outubro de 1832, 
ftírn elo sn1.ão, tfio. inopportunumento que n obra prH'CJlUl osqnccor!lis o cumprimento do vosso d•wcr ~ 
!lo uma cumar·n politfcn. CfllCJ dovo sm· o rosnHmln J!:sln c1nostiio, · emborn altnmcnto politic::r, não ó 
dt~ st~hl'tlori~. do CJ~tmlo o do 11ntriotismo, llcnsso i• pnr•tillnri~, <lcsdo que ~c· dcstiun n (lnr no povo 
nwr·co llus tontutil'!t8 lill conl.irLtltlclus rctbrnws. bt•uziloiro um "ystumn olcitor:~I .. som os vioios, as 
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cm snn bandeira, como primeiro· p·:mto ele pro· O qno está no projecto, mulatis n~Útàndis, quê 
. grammn, c que grnnrlc por.tc dos meus co-roligio· tratamos de convertei' cm lei. Os nobJ·cs senadores· 

nnrios tombem o querem, o men llcvm··é oppõr·me· disto so convcnceriío, ouvindo n suo leitura :(tiJ): 
ntó onde niio constituo uma rcsistoncin systornaticn · • A rcgencia, cm nome do Imporado1·, o sr;.:n_: 
úquillo que o pniz quot•, com uma· unicn reserva,' Pedro JI, foz saber. a Lodos os· subditos·do Império 
c ó que a reforma se faça pelo meio constitucion!l.l. , que a Assomblén geral legislntiva decretou; •c •c lia·_ 

O Sn. VJscoNnE,uo n10 BnANCo:.....:Eis a questiío:' .. sancdonou a lei scgumtc: · · ....... · · · · ' .. . 
O 'Sn. DAN'rAs :-!'rfas V. Ex. ntio quiz entrar na • Artigo unico.-Os eleitores dos dcputados:pnra 

questiío. v. Ex. com os artigos constitucionaes a seguinte legislatura lhos conferirão nas Procura­
não pódo convencer ao Senndo 0 no pniz de que n l)ÜOS especial fnculdndc parn reformarem os. nrti­
intorvençüo que reclama para o Senado seja nuLo· gos da con~titnil)iio, flUO se so;;rucm: . '··- .. 
rizada cm alguma das disposições elo nosso pacto . • O nrt. q,9, afim de poder· o Senndo reunir-se .in~ 
fundamental. · dependente da. cnmara dos de-putados, rlltnndo. se· 

E, si nós formos no precedente de 183~, que convortm· cm tribunal de just1ça; . · . · .. · : .. 
tem atravessado um largo estntlio com o respeito. i O art. 7:2, na parte que except.ua do ter conso­
e assentimento de todos os p.wtidos, do todos os ·lho gP.r·nl n prnvinoin em que estiver collocncla·a.' 
ci:Jaclüos bJ·azilciros; si formos a esse prccellente crrpital elo Impcr•io; · · ·. .· : 
qnc constitnc a melhor conquista paJ•a n integ-ri- • Os nrts. 7:1, 7q,, 76, 77,80 e 82 § :3., 8q,;8ã, SG, 
drrdc do Imperio, para a viela do. nosso systema, 87, 88, e 8\J, para o nm de serem os. eonselhos gc-· 
para· a desccntrnlisaciio trdministrativn, V. J~x. mes convertidos cm ossembléns legislativas pro"· 
ba de recuar espavorido diunte da doutrina que vincines .. 
artui cstú impressa. Essa dotHt·ina ó que, cm mn~ • O nrt. !01,§ q,,•,sobrc n npprovaç1io dosresf>ill· 
teria de reforma constitucional, os poderes ordi· çues dos conselhos pro,•inciaes pelo poder mode­
narios concorrem com nma lei, marcando os rndor. . . 
pontos cm que a reforma deve ser l'oitn, indicando· • O nr.t.J23, pnrn.o nm de que .n regenc:ia porma- · 
mesmo os nrturos. · nento seJrr de um su membro, c qunuto a fórma do 

E V. Ex. ~cordn-mc nqnillo de que meio sua clciçflo. • . . · , 
c_srtuccendo, relativamente n lei de 18::12. Eis aqui, meus scnhorcs,o que foi n lcidc 1:2 ele 

O Sn. VIsCONDE DO RIO BnAxco dit um npnrte .. Outnbro de :1.83:2, sobro a qunl se fullllon o acto 
o sn. D.\NTAS :-!\Ias deixo-me proscguir. ::nldicional, o imitando a qual fC pt·ctcmde ··hoje 

obter a rcformn dos nrts. 00, 9:1., 92' o 93 lia con· 
Esse pi·cccclcn te o que nos rl iz c.í fJIIC uma refor· stituir.lio. . 

mn constitncionnl para ser l'cita llevc passar por Os "hOnrados senàlloros jnlgnm que o projecto 
uJnn lei ordinnrin discutida cm nmbas llS ~amaras restringe dcmnis as nttrihuicücs.da enmara .consti­
c com a snncçiio elo poder rnnder:rdor. Feito isto, n tnintc .... Clwmnrci constituinte porr{l10, 11a parte 
n.1Cllio cm sua soberania reHolvcrli, mits, como n cm que vai ser ·investido ele podcJ•es pnr:r rcfor­
solieranin nacinual 11ioo se Jlóde fazer rcpJ·csentor mar estes a1·tigos da eonstitníçi:io, ella é Yerdnrlei­
JlOr todos os r:idadãos rcunidamcntc, o meio pra- ramentc eonst.itninto. Por consi<leral·n assim é 
tico, o unico que os povos tüm descoberto, nito que niio ndmitto a intcrvcnçüo do Senado.· 
f:rllnndo na Grccia, cm Romn no tempo do Fon~ni... · Si .o r] no protendcmos é l'Oformnr o st sleoma. 

O Sn. SrLVEm.~ DA l\IoTTA :- Niio é o unico. cleitornl, substitnip,do o indirecto pelo directo, por 
O Sn. DANTAS:- ..• é n cleiçiío ele rcpresentnnlos meio de nmn lei ordinnrin, neste caso nlío hn :no· 

investidos de poderes cspccines, munidos de com- cessidnuo do invcstit• cnmat·a alguma de Jloder<'s 
JlCL(mcin pm·n renlizut·cm a r•eJ'ormn que os poderes cspcci:rcs. Niio sc.rcaliznudo isto JlOt: lei or innria, 
urdinarios julgnrnm necessnrin. a irttcrvenr,iio da cor<in c a tlo Senado estão postas 

n,mdc, Jlois, conclniJ', ponclo de porto o JlrCr.Cl· de latlo pcJo·:ortigo llu constituiçiío. . 
rlente rlc 18:1~·. rtuc pnr·a mirn é uma lei a qne rlll· E' pot• isso f]ttc não me can~':rrci de chnmnr a 
ycmos olJediencia, umn lei, que, na pllr·nsc do nttt:ln~'iio do Sonndo pm·a o nrt. :1.77, em virtudo do 
sr. consolhciro Pnulino, Jll'ejtulicn a rJul•stiío; qual foi legislado o acto addicional, como vou do·· 
ilonrle, pois, com os nrtigos a constituiçüo, o hon- rnonstrnr. · 
ratiO scnndor ou qnnlqucr dos Ílll(mgn:rdortJS do Diz osso artigo : 
projeCIO pódeli1'.1l'OI'g'UIHClltO p:n•:r COIIVOnCCI'·llOS c Nu SOgninto JegislnLUI'!l (Ct1 j:í disse n' minha 
cln consLiLucionuliolmlc da int<!l'\'en~ão do StJLl!HIO opiniiio mict·cn lle lc(lisla.tw·a: 6 o pet•ioclo dos 
na rol'ot·nr::t propriamente dita? Estamos cm uma trnbnlhos do co1·po 'Jogislntivo, o qno bom so 
peti(;ãO uo principio. _ cxplic:t pelo nrt. 17G, niio so podendo ·duhi cou-

N'ós ro.,ponllontos n qnostuo, e os no!Jt"cs senn· r:lnir que 0 Scnnrlo Lanha o direito do intervi!') 
dores voltam a qncstão pelu questão. Assim nlío 0 na pr•imei1·a sessão sor:'t ·n mnteJ•ia prO(lOSta o 
sahimos do mesmo tcrr·cno. NtJill ú isto JH'oprio do di~cnlllln, 0 0 que so YtJncor JlJ'ovnlccer:'t JHII'Il a 
nt\s, da lealdado rJuO devemos ao pniz. g cu, sem mudnnr;m ou ncldi~iio :í lei t'tmdamental; ejnntan· 
fnzor injnriu n nenhum do meus noltrcs collr',!,"IIS, do-so :i constitnfç:io sot•:í solornnenwnto pro­
direi que co!Jririn n rosto entristecido, si, rlinnto mnlgndo. , 
ll<:' u1r:a rcl'ormn prodnmadn pelos orgãos mnis 0 Sn. VtscnNilE no nro TirlANr.o :-o mesmo cslit 
compotontos tln opinhlo publica, do uma reformo 
que vai dnr· no libOJ'nl, nG consrrvndnJ•, n tudos tli~p:,Mo nn m·t. Li!. 
cm !1m ingJ'C~so nos cornicic.s olcitorncs, a fJUilS· O Sn. D.\N'I'AS :-.l:'t fJite V. gx, mo chama pura 
tiio se rcosolvcso por doitnr-sc nbnixo urn ministc· o nrt. Gl, npi'Oveitt) n occa,;iiío para exprobrm·, si 
rio o fnr.cl-o su!Jstitnir 110r outro. Isto set•i:• in· mo li por•mittidn a oxpt·essiio, o modo incisivo o in· 
digno de w'os... trnnsig-onto pm· fJUC o nntn·o sonndot· por ~ln to 

A !ui dtJ JS:J2,n quo se tem rcfct·ido os llonr!lllos Grosso so Jli'Ontutclott hoje, come rltJ outJ•n voz, 
scnudore~, o fJUO contem 'l · conlJ'u o ut·L. IH da consl.iittil}fio, pot· tu! modo rJttll 
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esse artigo llcn revogado pcln orrognncio pnrln-· 
mental' do nobt'e ·senador. . ·· · · · . ' 
::O Sn.· VtscoNoJ~ r;o nw DnA~co :-Qual 13 wart·o-
·gnncin?. . c . . . • 

. · O Sn. D.\N'rAS ::-Scgtinclo as expressões dó no!Jre 
. scnndo1·, o nrt. Ol.ó uma inutilidocle que, em casos 

dados,· se impõe á nação. · · · 
· . O Sn. VtscoNoE no nlo.Bn,i.N'co :-Que a fusão 
é J'acullatil•a c nfio · oJjrigntoriu é a· nossa jut·ispru­
doncia .pnrlamentat·. 
·O Sn. DANTAS:....;.. Donde ti1·ou o liobro senndor 

esso faculdade 'fS.·Ex. conten tn-so com dil(er,mas 
niio o CJUiz. provnr>Qunndo da intclligcncin de· um 
artigo constitucional resulta absurdo; hn necess.i­
duclà de inteJ'!ll'etnoiio ·nova, c isto não fez o nobre 

.senador.·· . · . · 
. Sr .... pt·csidcntc, o lo~islndor constituinte figurou 
cusos, em·.que se cl<ísse ilivergcncin ent1·c a opiilji'io 
dos :dous ramos do ~uc se compõe o poder JegJS· 

·lativo •. Ou nmbos llcnrinm com n sun opinião, ou 
seria !)rcciso , um meio de concilinl· os. Entiio o 
legislni:lor constituinte cstalJelcceu uu1 rccursO,.JlOl' 
moi o do qual esses dons ramos do pode1· legisla­
tivo entrassem em nccunlo, .tr·octmdo as suas idtlas, 
f:•l(endo . pesar de pm·tc a parte ns ~uns razões, ate\ 
chegurom .a· uma . opinião. llnnl que prevalecesse 
!>Obre a mattwin. Assim, havin um recurso pa1·a 
solver· um confiieto c m:lis do qno . .isto. 

O legislador constitninte olh!lo nindu :1)úm pa1:n 
prover :t .umn grunde ncccssrdrulo pulJllcu. !'ors 
.IJcm 1 O nobre senador pu1· 1\Ja tto Gros~o com um 
ras"o de orator·iu declarou que não di• . fu~ãu. 
Corno,· senhor·us '! Nego is n rnsuo '! Não o pouds 
fazer·.! 'Sois obrigados a clnl-n, sob pcn:t de raltur­
·des ao: vosso dever c ao vosso num unto. . 

O Su. ViscONDE Do Hro BnANCO reclunrn. 
O Sn. DANT.\S :-Isto é' o sic volo, sic juúcn, que 

ú inaumissivel em um corpo rcf!J'Csentntivo. de 
elementos electivos, cm que. a opíJlrfio deve actuar. 
0-sic volo, sic j-ubeo· não pódo ter entrndn no So· 
nado. Contm ellc 11rotesto com todus as for9ns 
de quo sou: cnpaz; Jli'Otesto. coutrtt essa doutnnn 
·onurchica e revolucionaria do nobre senador por 
1\Into .. Grosso. 

Quereis ver os inconveniuntos dessa doutl'ina '! 
Agora mesmo podemos vcritlcn!-o~. · · 
. · ·P~r·:;:unto : por·· q110 ·razão. o honrado senador 
syst~'lnatican.lento ( pnru não usnr -de outra ·c~· 

rndo· senndOl' qne . o. JTiinistor·io. :JCtua·l, 'esgoto dos 
~ou o~ os rocursos r:onstitucionnes, cede o sou. posto 
a l)lltro ministcrio liberal. Eu. duviuo .qno ·haja 
mini~Le1·io· lilJornl que, .no. cstndo·. da; r{twstão, 
c1ueirn.suLstiLnir o nct11nl.no pode1· sem o mesmo 
compromisso·do ·rcnli::nra ,oloiçiio · directn. . •• .· 

o Sn. PAn,\N.\Gu~\ (ministro dct !Jucrra):..:...:Ap.oia.ao~ 
o Sn. D.\l'ius:.:_Ncstccoso osembárncos'scrinnl. 

maiores elo qtte os_nctunos; mudar-sc-in a situn.oiio 
e st1bi1·iam em sctt lognr o 'honrado sonado1·. ·c,. os 
seus ·compnnheiJ•ns, rnns com uma ferida profundo · 
no syst•m1n constitucionol rcprescntntivo, .com o 
rlest:reilito dtls nossns insti tui~ües, com. n · convil:(;ão 
gerar cm · favo1· dn reforma rndicnl do Se nodo 
Brazileiro. . . . . · · 

( fia algÍtns apartes.) 
Eu·, .sennuor do Imperio. no Llia cm que·rhe corí­

vcnccr de que o meu pm,tido nüo pclde .renlizar n's 
reformas que cstiionn consciência pnblicn, porque· 
l'ystcnwticnnwnte OS· meus adversnrios nesta cusn,­
onde nlio lw iniciativa_ de reformas politicas, com-. 
qu:mto cllos mesmos· roconlleçnm '·a nccessidnclo 
de nlgrimn.<, ·as negnm ahsolntnmcntc, cu, sonha­
res, nesse dia estarei, ·e h\ Jll'Oilnrai ·mo, entre os 
conspil·ndores do Senado·. ( 011. /. 01'!) .. · . · 

Senhores, cu vim aqui em nome dÔ um gr:rndo 
p:.rtido, cm nomc·dc uu1 ·gt·anilc mnrtyr, cor!tra o 
rJnal ns mniores nccnsaçõns su tem feito sempre, c 
cuu·c cllas n de iucup:u:itlndu pura o governo. · · . 

Sornpr·e se disse: • O partido liberal é u:n pm·­
tido do rr topist:•s • 011. • nm · por ti elo de ambiciosos 
vulg:•res. • Mais de uma voz.poln improns:• e mesmo 
pela tr·ilmna temos respondido: •.Não, estudai 
nossa histo1·i:r, c vereis q uc nos potlcns·· vezes cm 
que· temos assnmido o popcr. e!Je não nos. 13' cn­
tregue,cm· toda ·u·snn plemtuqe;•' (i?lt J· Ok!) Ou­
r.mn-me, fnllo c•m nome de nunhl.ls·Jdcus,.tenho o 
élireito de sor ouvido pelos ·fJOnrndos senadores. 

N<is não. temos exercido o poder cm todn a snn. 
pleni tudo, com todn a sna responsabilidude, c n 
c:msn principal, senhores, tem. sido n mentir·n. do 
nosso systcnw eleitoral : eis n rcspostu q no temos 
!lado. Isto cnlou na opiniiio ilo todos, ·e si :~ssim 
·nüo.fõr:i, quttl a c.onsortncncin '? O·descredito do 
partido liber·:•l, r1ue :sú n esto pr·ejndic:u·ia hoje, 
poróm,o dcscrudito .nlío, mns a cstcrilidnde do Jllll'· 
tido liheral cxplicnr-su-hn . pola stln impotcncia 
plll'a lcvm· por diunte ulgumns de suns reformas. 
m1potencin unte a· rcsistcnciu tenaz· c invencível 
de um Senado composto om snn. mniot·in de con­
sorvnilores; eis,· senhores, como o !'neto· sob~ de 
oxplicn1· por outro modo que não sojn pelo nosso 
descredito. · .. · 

Erossão que possa ofl'ender u r.ua justn susceptt· 
iliil:tde ), e!Je qno é homem de Estado, quo cst:\ :\ 

frente do um dos pn1·tidos politicos do pniz, sem­
pre reconhecido pelu dtlctilidndo de ttl!unto com 
que costttmn trutnr dos negocies puiJlicos, pelo 
modcrn~·ão de cnrnctat·, ·pelo patriotismo ( apoia­
dos), occttpaudo-se do ·unt projecto destn.nntur~za 
se oppõe de. semelhuntc modo ? Podertn S. Ex. 
notnr·llle de'feitos, mas niio. prouuncinr-.sc dçssa 
forma, chegundo uo ponto de dizer que cm nltuno 
'-'!·so ne..,.nrin a fusão ' l'or· ·que razão o nobre se~ 
nndor· n'to quer a rcl'ormn 'f E' porquo u refor·mu 
ti feita (-digamol-o francnmcnte ) p!!!O actunlmi~ 
nistor·io. · · · · · 

0 Sn. VISCONDE DO RIO IlnANCO ; -Oh I senhoi• I 
O Sn. D~\NTAS: -'-1\Ins supponhn o honrndo se­

nador qne amnnhii se J'órmn antro miuistcrio li­
beral. (CI"'t::am-su apartus .) 

Havemos de che"'ur a todas ns conseqnencins 
da opiniüo do llonrnêio st.uudot·. Sttpponhn o hon-

Isto quero ~uc fltruc boi11. claro o lr11nsporcntc 
dianto dn opiuiuo publica, tribunal quo urro .meu te, 
superior a ossns tricas politicas, n essns trnmns, a 
esses· 1•nrcilos ; c osso tribunal snporio1· nos hn ilu 
ju!gur·, nssim como n vós. No dia cm que nos.vier­
tlcs nccnsn1•, por·que u cloiçiio su nlio J'~z livremcnto, 
olle hu do. dizei' que vós l'ostes o ·nwior cmbnl'I\QO 
}Jurn qtle ellnniio se renliznsso de semelhante fó1·mu; 

111. do tlize1·, no dia em rJne o oidudão lJJ'Uzileiro n1io 
se:qu·esoutnr, jw·u pi'Oprio, nas mutt•ize~, pnru exer­
cer sotl dil·cito, quo isto aconteceu, JlOl'quo vó~, 
con>or·vndot·~s, assim o qni?.ostes, contuuuo quu 
dentro em ponoo . tempo con tiuuareis com o sy­
otom:~ uo quo o IJOtler ú podei', o g'OI'el·no ú go· 
vorno. · · 
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- O Sn. JoÃo ALFnEDO :- Não fomos nós .. que dls- feçhnndo os olhos n tudo .qunnto ·so pnssa neste ·-
semos. · [)!li~, a tudo quanto ostá ouvin9o, .n t~do quanto 

O Sn. DANTAS :- Digo eu. ostn .vendo, a . tudo quanto. estu aprcetande, diz : 
O Sn. JoÃo Ar..Fn:eoo:- Isto vem do Já. •:\dle~nos, m~ttamos tempo de permeio, c vós mi-
O Sn. DANTAs:- o nobre sonndor por Mntio n.1 ~torlo, contmuai em vossa m!ssiio in"'loria a'este-

Grosso, com um argumento que se pre~ta a tudo ~lhdad~: porq~~o es~n ó o c:ommbo dÕ vossa con-
e com um conselho cjue não passa de uma delica- emnn~.lío. •.E1s ah1 o que querem. . . . 
dezn sem 11lcnnco pulitico, disse: • Estudemos a 

1 
EJ!-dbcm SAl, senhores, que o pnrtido conservador 

materin, ndiemol·n, mettllmos o tempo do per- l e av:1 o de glol'i:r; não quer repartir comnosco 
meio.• Mn~. senhores, é o contrnrio o que convP.m 1 os hb:Jl'aes modestos·c que só muito de passagem 
fazer: ns reformas, qunndo :•ceitas pela opinião c.hcgamos nos conselhos do poder, nenhuma par­
publica, têm a virtude de todos se apoderarem ttcttla de glorin na leJ,\'isla~•iio do pniz, e menos nas 
dtlllas; qualquc: mini~terio que succedn 11o actual refor·mas que porlcm redimi!' o voto, melhorar o 
censer·vador ou liberal, teria pOI' força de resol: systeoua; quer glol'in só·para si. !Ias quem tudo 
Vtll' estn quesLão. Elia, portunto, não pótle ser que!', tudo prJrde; é preciso que nós e vós entre­
adiada, está sulllcientemente estull:.da. mos con~ partes ignnes para a governaçi•o do Es-

se·nhor<>s, como se mudam os tempos 1 o hon· tndo; nao vos fica mtmos gloria por coadjuvar-nos 
rndosenador pela província de Matto-l.irosso obe· no empenho que temns de por uossa vez concot·­
decondo no movimento da opinião public; t'ez re1•mos pnm a felicidade de nossa patria, do 
modificações profunda~ em convicr.ões que' lhe mesmo m,o~o crue a nós niío deixnrá de caber 
ouvi, e levantou a bandeirn do elemento servil. n d~ nuxrllnr-vos tombem em vossa peregri­
S. gx, acbou·se dianto de uma rormidavel oppo: · naç:to pelo podç1·, quando a elle rordes chamados e 
siçiio tle Sl!tt proprio pnt•tido, c não recuou diante s.emrlre.quc CJULZcrdes realizar alguma idéa · util. 
de difficuldndcs, ''cnceu·as uma por uma· mns 0 ál~' por Isto que o finado Nabuco dizia, referindo-se 
pal'tido liberal, sempre apostolo da idéa, 'sempre !nglaterrn, que alli a camnra dos Jords nunca 
sup,•I'ior ás machin:rções do interesse, deu seus fot um embaraço para as reformas. apresentadas 
hombros, e no dia em que o honrado senador pela OPf!,Ortunameftte, .nilo assim as reformas fóra de 
província de MnttO·Gro~so recobin as flores que sn;>;uo. • · 
lhe er·nm desfolhadas daquellns tribunas uma voz 1\Ins d1games: hn nada m11is reclamado actual­
que nunca moz·rerá cm nosso~ cornl'õe~· compri- mente no Brazil do que cstu reformn eleitoral? 
mentou-o dizendo: • .Na terra de San ta Cruz mais Ouem póde ter confiança no systema eleitoral que 
ninguem nascez·á escravo. • En 1rotnnto o honrado ~os rege? Este "!esmo minist~rio, embora reves­
senndur é hnjc quem se npresentll paladino contra Udo da melhor d1sposiçiio de dar-nos uma eleição 
uma r·cfo>rma, a 1>rimeir·n que o pnrtide lib~ral ini- completnrnente ltvre, poderá conseguil-o? Não só 
cia em sua situaçiío. Como explicar· isto? este, rr.ns qnalqu••r outro ministerio, ou liberal, 

O Sn. VIscoNDE no Rw BltANCO: -Sou rraco ~.11 cons?r~ador? .Logo, n. reÇorma ou se hn de 
paladino da constitui~'iio do Imporia e nada mais 1 • 1~er 1'01 e.tcs me1os "onst1tur:ton;1es, ou s~ ha do 

O 
. . .,.. . . • . _ · fuzer por golpes. ~c Estado, ou havemos de tnscre-

. Sn. DANTA~. - ;;,1!.o mu1to ~rv.ersas 11s posu~ues ver no. fro!!-teSfliCIO de nos~as casns legislativas : 
~e hontem e as P'?s.1çues de hoJe .. hontern o ~on- Aqut nuo entrn a e~peranf!a, Não é possível 
tado senador nob111tuva o procedtmento dos l1bo- não lla meio de snhir daqui. • • 
raes... O ministorio, encaremos 11 questiio em todns as 

O Sn. PAn.\NAGU.t (minlstro da guerr·a) :-Deram suus hypnthesM, j:i o declarou, '-' n meu ver, 
parer:cr no mesmo dia. " n9bremcnte : ou retira-se, ou vai pnrn dinnto, 

O
_ . • d1ssolve a camarn. Mns eu ·pergunto, sú por ·este 

. !;?D. DAN'IAS . - ~erordo-me que dos com- vosso cm[Jerrumcuto ~ó por esta vossa systcmatica 
m1ssue~ a fl.Ue G P~'OjeCtO do Ç~e.m?nto _servil t'oi opposi~iiO n. uma medida de cuja utiÚdade YÓS 
remettrdo, fizcrnm purte dous dtstmctos ltbcrues... mesmos.e.st1us convencidos, quereis entregar o paiz 

O Sn. I>AnANAGn.\. (ministro da guer1·a) :-Não aos sncriLJ.ci.o~ de uma dissolução para que n nova 
domor:.ímos um dia. . O:tm:1ru, nuctan.do o mesmo projllcto, venha elle 

O Sn. D.\NTAS:- ..• um era meu velho e con- nova!'ll.ente nq~1, e fazendo o mesmo percurso que 
stnntc amigo desde 18Hi, o nctual Sr. lllinistro da tem ltnto 0 proJecto actual ? s~rá que o honrndo 
ffllcrrn, o o ouu·o o sempre lembrado Vi~conde de ~en:Jdo~ por Matttt·Grosso conte que durante este 
Souza Ft•nnco. Pois bem, seuhores, essos deus 1!11e.rv_a ~0: co\!lo de hor.n ~m hora Uens melhora, as 
·honrudos senndores liberaes, immediatnmonte que Sltu,1.cues •0 ~u,o de trocn.t ? Em. qualqner cnso, é 
roceborum a proposta do nobre senudor deram prectso que seJn razopvel~ é. prec1so que. ~ntre co!fi­
seu parecer... • ' 1~osco em uma co':llb1nnçao bonrosa,polltlca,patrlo-

trca, du qunl, aco1lando·su uma ou outra emenda 
O Sn. J?AnANMU,i. (mmistro da guerra): '-No possn o l•rojccto ser convertido em lei e convo: 

mesmo d1n. · ca~os os nossos concidudiios a uma cleir;lio de qU:e 
q Sn. DANTAS:- ... e o projecto tuve discussão. smu acamara es.pecial, com poderes eRpeciaes e 

HoJe tudo ó diJI'erente, todos os embaraços, todos ad /too pnrn realizar a rerorma rel:lamada. 
os ~ropPÇOs nté Jlndur-se urnu scsslio OJ'dinaria do O Sn. Slt.VEJR.\ D,\ 1\IOTTl .. dü um apnrte. 
m!•ls. de 10 mezc.s; o, quando J!Or um ~elo de pa- O Sn. DAN'I'As:-Jii disse que si o motivo do di-
trlohmlo c de vntor, por·r1uo 11uo ucrod1to om ~o- ver .... cnciu do honrnd•) sl'nador é 'a rostricciio do pro 
v1:rno quo sej,n ft•nco, J'O~qno torna rmcos todos jectÔ, cstn J'Cstricçiio, "mnis ou menos m11tatis mu: 
o~ qnfl os s~~~~!ltnm (apot!ld~~); qum~llo, por U!U tandis, c~ttí nn lei do 1.8:32. ' 
~c to, 11? co.n 1 1c~uo e .Putr.tOtJsmo, 11s cnmnrus suo Mas, s1 S. Ex. por um lado se mostra atemori­
con\ ocadns extruordiUurwrn~nte pnrn occupn- sodo qual outro Py"'mnlião ccrcullo de temores 
rcrn-se desto nssumpto, ainllu o honrado senador, venrÍo peri:;os em toau.t\ parte, por outro Indo diz ; 
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• Niio, este· p~ojçcto é muito rcstricto, prende 11 
cam:~ra·: constttumtc,. demos-lhe mais largueza, 
mais esp!tÇO, cl!a deve respirnr mais livremente •• 

Como conbinm• isto? IT11 amo contrudieçiio pulmar 
entre uma e outrn opiniiio. . 

governo que tinha vencido o clAiCi'ío em nome do 
partido conservador I Ist11 que se púdc.fazer contra'· 
nós, naturalmente se tem foi to e se p.:tderá. fazer 
contra vós.. · . , . .. . 

Discutn-se o projrJcto, Vt•jHm-se-Jhe os defeitos .. 
Qnerem lei .ordinnrin, proponham lei ordinnrin; 
qnerem com n reforma consl.itucionnl, digmn cm 
que termos quer·r;m, porque neste intervallo da 

·· De111o-.nos pois as mãos. por emancipnr.o voto .do 
cidud:io brllzileir•o; e assim como .no parlamento 
inglez e numa hora cm que o clarão do sol ii lu­
minava nquelln casa, cllc votava uma grande idén, 
ooncorr:omos nós, gernçiio actual, para a rPgenern­
çiio do.systema repre8entntivo com a reforma que'o 
púde aproximar da Vf!rt.lade da eleição e· con­
seguido este immenso desideratum, poderemos 
dizer. com o grande orador in;.:Iez : · 

· sessiio que· deverá terminnr ·em m11is ou menos 
tempo e n convocnção da novn cnmnra,. hn tempo 

· par11 que. o paiz estude e escolha ·entre a vossa e a 
nossa·opini:to.l\Ias não, senhores; fazem disto um 
segredo .. Não St•jam, ·porem, tão nva1·ento~, niio 
podem s8l·o. Nilo podeis negar o vo~so voto, esse 
voto não vos pertcn·ce; é patrimonio da nação ; 
sois os representnntes della, tendes o dever de dar 
vossa · opinilio,· de aconselhar ao governo, de 
apresentar su!Jstilutivos á sun idén~ · 

Sr •. presidente. •m declaro frnncnmcnto que faço 
todo o.sncrificio do meu apoio, do meu esfor·ço, dos 
meus estudos c de>sn to! ou qu~J influencio rjue pos~n 
ter nos n()g.ociOS do meu paiz. pnra que cm tror.·n 
se consign um systema eleitoral, em que o cid:~diio 
brazileiro, conscio de ·si c do seu dir·cilo, possa 
concorrer :i urnn e nclla depositnr seu voto. 

O honrado senador por .Jifnto Grosso recebeu 
flores pel:1 cmancipnçfio do elemento snrvil, rece­
bnmos tnmbem uús e vós·o ngradacimcnto n:teional 
pela omancipnçiio, do cid:ldiio brazilciro. 

Descendo ao que ú. prntit:o, ao· que ó renl no 
nos~o paiz, o que se v8 é que deixando as alturas 
do·-poder, tenhamos sido emborn conselheiro de 
Estndo, senador do Imperin, ministro da cor•õn, .. 
membro du cumnra dos deputados, no d1a seguinte, 
1;iío podtlrnos coutur com o direito de pôr o nosso 
voto n:1s urnas. · 

Isto ú de·;ido niio ao ministerio; conressemol-o, 
niío no governo. niio a pr sidentes de província, 
mus no svstemn vicio~o da eleição indirecta, sy­
stemn conilomnndo por todos. 

Sr. presidente, o honrndo senador pelas Ala~rõas, 
pt·esidentc do conselho, referiu um facto que se 
deu, quando cm opposiçiio ; cu poueria referir 
muitos, mas me limitard:a um. ·. · 

Nu villa de Inhambupe, Jognr do meu nasci­
mento·· e do meu collega tamllom senndor pela 
Bnhi11; n inllmmêia politicn, como podem nttestar 
meus 11dvcrsarios com assento nestn casa, reside nb­
solutnnientenns mfios daquelles que di1·igem o par­
tido libernl. t\S pruprins nrvores, si ollus p.odessem 
ser qunlitlcadns; niío nos poueriam disputar n vicio­
ria; um ou outro cidadão rurnmento se apresenta 
nas urnns em opposiçiio :is influencias libemes. 

Os Sns. LEÃO VELLOSO E PAnA:NAGUÁ-( ministro 
ela aumra ) : - Apoindo. · . 

O Sn. D.INTAs:-A nossa inllrlOncin nl!i foi sem­
pre legitimn, renl. 

Pois bem; nm individuo nomcndo dclegndo, 'a 
quem como presidente da Bnhi:1 dei outr'ot•n umn. 
cadeira iNterina de professor de primeiras Iettrns, 
som infl uencin, sem fortuna, sem serviços, sem 
prestig-io, sem valor algum, ~em olemcntos de 
elei~·iio (tenho nrJLli umn tc::<temuuha) .•. · 

O Sn. L"ÃoVELr.oso :-Apoinllo. 
'' Sn. DAN1'As:-•.. diante do povo intniro que 

ooncorria üs urnas, tomou de umn mesinha meuor· 
elo quo liiiUelln (apontando), levou-n para 11 porta 
ua igreja, escreveu UllS nomes e mandou dizer. no 

N11.v ... primus e'quis oriPns afflavit anltclis, 
Jtlia sua rubcn.s, accendit _lumina vesper. . 

Tenho concluído . . (Muito. bem; muitó bem. O 
omdor é comprimentado.) 

O Sr. Correia=·- As palavras do nobre 
senador pela Bahia cm relaçüo á posição do se:.· 
nndo neste grnve debate deviam inspirar-nos o 
receio de ·nos apartarmos da opinião do nobre se­
n:tdor. S. Ex., fnzcudo oiTensn a seus sentimentos, 
declarou CJIIC seria encontrado entre os· conspira­
dores do l:il.'nado •.• 

O Sn. DANTAS : -·Apoiado. 
O Sn. Connn:rA:-... si este fosse obstaculo á rea­

liza~iio das reformas que o seu pnrtido julga 'Ur­
gentes c muito conformes ,com o inte1·esse ·pu­
blico. O nobre senador, porém, faz a conspir:.çiio 
publicamente. · 

O 8n •. DANTAS:-Nesta é que creio mais.· 
O Sn. CoanEIA: -Por isso cu disse que S. Ex·. 

fazia olfensa a seus sentimentos •. 
1\Ins, senhores, qual ~ exactamente o fim da dis­

cussiio? E' esclarecer o assumpto pal'a se deli" 
bera r o que fõr rnelhor. ·Si o Senado fosse cons­
trangido 11 votar segundo DS insinuações do nobre 
senadot• pela· província da Bahia' •.•. 

O Sn. ·D.-~oNTAs:-Eu não disse isso. 
.O Sn. Conn.n:IA:-.•. quando, empunhantlo o 

nlfange mnfametico, viesse dizer~ lhe- Cri ou 
morre I melhor fUra-que se cerrassem de uma voz 
as partas do Senado. (Apolaclos.) . , 

· Senlwres, o quo se não póde exigir de qualquer 
rep1·esentnnte. da naçiio é que vote de modo que 
niio soj:~ de nccõt~do com a su11 cons1:iencia. · 

Não hn nenhum. pcr·I~ro de perturbaçiio para o 
Imperio por niio se podet· facilmente alterar a 
opini:io do Senado, elemento unico talvez, onde· 
ns ondas nssobcrbnuas do poder vem encontrar 
res istencia. 

0 Sn. VrscnNDli: DO RIO BRANCO E OUTUOS Sns~ SE• 
N'ADorü:s:-r\poiudo, muito bem. . 

O Sn. ConnEIA:- .O que restarin si. o Senado 
fosse tllmbcm de rojo nos pfs. do poder? . . . 
· O Senado nunca. roi obstnculo ás rcformns.libe­
raes. 

O nobre senndor pela província de Goy11z, an­
tigo nt~stn cnsn, muitns vezes tem dito que a(jui 
ericontrum sornpre acolhimento ns medidns de in-. 
teresse publico. (Apoiaclqs.) · 

O Sn. · PAnANAGUÁ (mini.çtro ela qurrrà):~Ali­
mcntamos aindn esta espcran~a q.unnto ú reforma 
eleitornl. . · 

O Sn. Comtn:IA:-0 que serin;senhores, parn este 
pniz si, no momento em quo se désse mudança 
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do situnt;iio J)OJiticn,' tolln~ ns molns que o Jog-isludor 
J'undnmcntnl ct•con se nltcras~cm profundamente; 
si no. me>mo tempo que se muu:1m os prl'sidentes 

. do província, tJLlO so dissolvo n cnmnt•a !los depu­
todos, nioo houvesse um unico ponto onde so pro· 
llig-nssem os ni.Jusos o violoncias o repot·cutissem 
:~s justas qtteiX>ts do pm·tido :qJ'ondo do pode:·'! 
Onde, nn advorsidnde, o pnrlitlo iiiJOral encontrou 
mais solidas gnrantins do que nesta cnsn? 
(Apoiados. ) 

o Sn. ox.~T.~s: -ll-fns o.; libernes nr'o CJ'Cnvam 
omf.lnt·n(.'OS :is rol'ormas, nom á t•oformn eleitornl do 
25 do Junho, nem :i rúformn servil. · 

0 Sn. VISCONDE DOUto Dn.\NCO :-Oh, setliiOr! 
O Sn. ConnEI,\. :-0 nobre senmlor ·pe!n Dahia 

e:Hú niminmonttl apnixonnllo pela t•el'ot·ma CJUC se 
discute. 

O nobt'O sonndot•, pot·cotTendo os nnnnes do par­
lamento, ven.'t que foi sem pro a opiniiio de seu pnr­
titlo que esta roform:~ dt:vla ser feita sem nltern(iiíO 
no pacto ftmtlnmental. 
. O quo af.(ora se procura é qunes os adversarias 

que pensnvnm ser pri!cisn :t rcfonnatla constituic•uo 
"pnt•a SI.! Oper:or a mudao(':t do S)TSttlUl:l cicitOI't\i: 

llcvcis procut·ni-os cntt·c o; vos~os. 
Apresentai a ll~t:o dos vossos mnigos que antes 

de 5 ti•: .Jandro do :!878 pediam que se flzosso a 
reforma olcitoral mcdiunte altern.,üo ela constitui· 
rão! · " 
• Qunnclo foi con~ultado o conselho de Estado, 
qual o pnrecet· da nutiori:o "! Que a rcformn se 
podiit fnzer por lei ordiuariu. 

O Sn. Al'l'ONSO C~r.so (uünisl1'0 clct (a:.emla):­
Quoro v•}r a UJtplica~ão ilc ttlúo isso. 

O Sn. ContmiA:-0 nobre prt:sidcmto do con­
scllto justilicu-so du ter aceitnuo n nccc,ssitlnt.le da 
altet'ltt'üo tla.cunstitniolio p:trn so realizar a re· 
t'ormn t:lcitOI':ti, :olvo :> rple nntes elo tttdo visatn o 
ministorio o a situn(.'ÜO Jtlwrul, com :1 opinii'lo nos te 
sentido mauil'cst:tdu P•'r algtlUS scnndorcs con-
sct·vndorcs. . · . 

Nutla valeram uo conecito do nobre presidente 
do conselho o pnrecet· contt·nrio do honrndo Vis­
conde tltl Abneté que ci~t:i n 111l'Ll Jmlo, o de outt·os 
uoiJJ'OS scnutlore.; !iiJcrnes c o dn generalidade de 
seus co-rcligionnrios. Devo mo;: rcnlmen te ct'Cl' 
que o nobre pt·csidente llo conselho fez cortezin n 
esses sonallore~ oousorvntlorcs, cscnswu.nllo u sun 
cslitnu nos scnudores seus co-rcligion:~rios? 

O 811. CM;os,\xs.i:o nJ> Sll'mwv (pr!•sltlmta tlo con­
sel/to) : -ltespeito o estimo :1 todos. 

O Sn. Conmll.\. :-6 no!Jt•o pr.:siclcnto elo r:on­
sollto, quo tinha pressa ~m realizar a reronnn, 
adoptou ele preferoncin a opiniuo· do :tlg-nns ru­
J)t•oscutnntes do purtilln consecvnclor, que· ora :1 
mtlis prOJH'in JHII'a rctnnlnr a medida pela qmtl o 
nobre ~en:tllot• pelo Buhiu tanto bradou I 

O Sn. Ar't'ONSO Cllt.so (ministl'o da fa::t·'lltlli):­
V. Ex. urneudc o quu aohu lllau. 

O Sn. ConMr.~ :-Antes tlo iustitnirexnmc sobre 
o projecto, hu urnu questtlo preliminnt· n consi­
dot·:•z·. 

O systema cloitorul vigente tem sido combntido 
pelo nohro presidente do canso i ho o Sl>llS collcg-ns 
como incnpnz de produ:r.it· umn eicit·uo cm que 
Jwju scqllCt' nppnt•onciu do t'••:ruJ,.rldndo: Perg-unto: 
pt•utonilo o nobre pt•esidcmte do· conscilto fn~et• :o 
clui<:iio uc• mnn usscm!Jléa com polloros ei\JlCCÍLIL'S 

pat·u nlterur n constilni~,fío ]loiiticn do Impot:io por 
os~o mesmo sy~toma, tJL\3, no Jlensnr do S . .l~x.·, 
tt•uz. nccossnrinmonto n fraudo e n violonciu 'f --

0 Sn. LE:i:o VEr.r.oso :- Qunl hn de'sor·o re-
media'! · · · · · 

O Sn. Connr.:IA :-O nobre sonÚdór niio precisa 
que ·cu 9 inuiqnc; pó do rocr.uct·er o adiamento 
deste projceto, o:nr1uanto so . dtsctltir outro aeorcn 
d:t mnneira [lO I' que >C JJa de oJ!'octuar a clr~ição da 
assemblen com poderes espcciaes, . si· tiver tle roo. 
Jiznr;se. Então poderemos disontit• ·Si clln .. tlovo_ 
ser reitn pot· Jtrovincias ou. p.c•r círculos, c :si 
os elcito!'cs elevem estar cm rclncüo ao uumoro 
actu:d c) c votuntes .ou n o.ntro mcnot·, para c1ue hnjn 
um ele• torado lllUitO mats numeroso.: . ·. 

Qn:mdo ou não tivesse outra· rnziio pura npnr­
tnr-mc do ponsnmentodo governo quanto :i rcmniiio, 
pela l'órma proposta, d:~ nssombléa com poderes 
cJspociuc>, teria n do ser clla eleita pelo systoma 
nctnal. · 

O 811. Lr.:Xo Vm.r.oso:- Qtlnl ha do ser o sy-
stemn '! . 

O Sn. Connr.:IA': - J:\ indirrnoi o quci pod~ria ~ct• 
adoptndo. 

O systerna actuai, no ponsn:· do governo o de 
seus ~mi).!'M, não póilc protlnzit• umn eleioi'io J'O· 
gul::tr; c hn elo, com tal systom:1, fnzor-se·a c!Oillãn 
dn :tssemblén com poderes espccinos? • 

O Sn. Lr::Xo VEt.t.ORO·:- Niio hn remedia. 
O Sn. Conn1>tA : -Como nüo hn? 
l'ois niío pútlo clccrctnr·~o. pat·n c::sn cleilliio. umn 

lei cspccinl que obste o uwis passivei :.i frãudo o :i 
violeucia '! · 

OuvitHlo a discu.<siío elo hoje formnr·So·in ·os-
tmnhn idtln :o cerca rl:t fJtWstüo elcitorul. . 

Podia ncrcditnr·sc que n questão ú pnstu ontt•n 
. a eleição liue o regoulnt· o .n cleillão violontnd:.o o 
irrcgnlnr ; o que c:;tus dllns idé:os' são roprescntn­
dns pelos p:lluvrns-clcição dircutu o oloiçuo incli­
rccta;-quc quem diz eleição di•·octn di7. cleinüo cm 
que :o opmiUo naciunul ~o nwuifestn plon:oinunlc, 
sondo us cnm:orns o reflexo real d:o nnc,iio ; o qtlo 
CJUCm cliz c,Iciçiio incliroctn diz oloicüo qÚo sô upro­
sentn o prodncto tlo obuso, da fraudo, da violcncin. 

Posta .u~sim? CJLlóstiio, CJnom ha qllC niio sojn 
pela olctçae lltrccto, rJesclo CJUO ·todos lltlOrcmos 
que o llrnzil sejn genuinamente reprosentutlo? 
PtHlossem os nbbt·os ministros convcnccr-nte tla 
mngin du clciç~o dit·cctu pnrn con~oguir tiio feliz 
rcsn)t:tdo, c ou cxpliEat·iit. o ~r;odumunto com CJUr.• 
tlcseJ:tlll que n qncstao so tlectdu. 

lllu~ o q tw u nossn histori:o politica mostrn é que, 
quunlo mais i111perfoitn roi n log·islnoiio cloitorul, 
tanto mulltot' foi ·o rosult::tdo das eloi<;ues; é que, 
á !H'Opor~foo que so prolondon it· npot•t'oit;;ountl•> o 
mecnnisnt ·' cloitonll, tunto mais se l't.>i pordtlntlo nu 
vurdudo da nwnil'csta~üo dos votos. . 

O Sn. JACW.\llllll~ :- Apoindo, é porque os co~­
lumos dcg-cnc:·nr11m. 

O :->n. Counmr,\:-E' qno o bom rog·imotl olcilot·:oi 
n1ío tlcpcncle somou to do Je;.dsitldot•: dopemlo, " 
muito, Llu ll1l)t'nlitlmh• dos cidntluos, dos bons cos­
tumes tJUIJJicos o dn fillclid:odo !lo govot•no no 
cumpl'imcnto tl11 Jc•i. 

O Sa. JAnUAiliiJE :-Ar•olutlo. 
O Sn. Conn"IA :- Dos prinVlit•os tCilttlns niio so 

roforo um J'nt:Lo como o quu nponton o uobro sc­
nullot• pc•in Buli ia, OI!COt't'Jtlo cm lnh:unbu Jll'. 
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· · Portanto, a simples mudança do systema indi­
recto. pnra o directo, qualquer que seja a superiori­
dade.deste sobre aquellc,. niio ha de produzir o 
res"ultado a que. ·aspira o nobre presidente do con­
st?lho,•si os meios que. se empregarem na clciç1io 
dtrecta forem os mesmos que se empregaram na 
ultima e em algumas outras eleições. Esta é a ver­
dade CIUC cumpro seja.dita ao paiz. 

O Sn. BAt~nos D.mnETO :..:..Apoiado. 
O Sn. Conm:u :-Niio ha systema nenhum elei· 

t9ral possível para a verdadeira reprcscnta~iio na" 
c10nal emqunnto houve1· da parte das autoridades 
e dos cabalistas o emprego da fraude o da vi o· 
lencia. · · · · · ··. ' · 

Si cu· tivesse o pensamento reservado do desa­
creditar a elaiç1io directa, defejaria que alia fóssc 
levada a ofl'eito com o'mesmo mechanismo do que 
actualmente nos servimos. 

Esse systcma, para o qual se nppclla com tanta 
confiança como capaz de re'ã"'enerar politicamente 
o paiz, cahiria em dosare ito tamanho como 
aquelle cm que tem cahido o actual systema. 

Do que scní a eleição dit·ecta, como a pretendo 
fazer decretar o governo, sem alteração dos ele· 
mantos quo hoje perturbam 'o systema eleitoral, 
po_s dit algum exemplo n .eleição municipal e de 
J UIZCS de paz. .. . . 

O Sn. DANTAs:-Isto não é exemplo; não é clci· 
ç_ão directa com as condições de que tratamos. 

0 Sn. SILVEIRA D.\ MOTTA:-Só tem O censo mais 
baixo. 

O Sn. Conm;:rA:,;_A clcicão municipal é directa. 
O Sn. DANTÁ.s:- Eleição de phosphoros ... 
O Sn. ConnEIA :-E V. Ex. toma alguma pro· 

videncia contra os phosphoros '! · . . · 
O Sn. D.~NTAS : ....;,na de se tomar na lei ordina· 

ria que se tem de fazer. 
O Sn. ConnEIA : -V. Ex. toma alguma provi-' 

dencia contra o que acaba de fazer-se nn]larochia 
de Itnbornhy '! . · 

Si, adoptado o regímen directo, os eleitores fo· 
rem votnr no Jogar proprio, e a entrada lhes ror 
vedada: si dividirem-se, c o podercompctcntcjul­
gar válida n elciç1io irregolarmcntc feita pela mi­
norin só porque- aproveita ao partido dominante , 
que vantagem se colheu para o interesse publico 'i' 

N1io se póde dar isso com o novo systemn? 
Pois, senhores,· aqui nn côrte, o noiJre Visconde 

de 1\IuritilJn não ficou privado de exercer o seu · 
direito como votante 'i' . 

. O mesmo não lhe poderia acontecer si fosse clnr 
sou voto como eleitor 'i' 

O Sn. DANTAS ·:-Então conclua : nada serve. 
O Sn. JoÃo ALFnEoo: - Reforme-se o governo. 
o· Sn. Conm;:rA:-A conclusão do nobre senndor de 

que nnda serve, só pódc ser nccitn com este ndditn­
mento: tnnquanto se tnnp1•cgm·cm os mesmos meios. 

E' contra ellcs que devemos reagir. Trata-se 
disto 'i' 

O SR. AI'F'ONso CELSO (ministro ela (a:::enda): -
E' de lei regulnmentar. · 

O Sn. DANTAS:-.Além do projecto, o poder com-
petente ha de fazer uma lei. . 

O Sn. BAnnos BAnnETo:-E essn lei ha do sor 
cumprida. 

V. \'I 

O Sn. D.\NTAs:-Não sei, pergunte aos execu­
tores. 

O Sn. Conm;:r,~:- O quct.emos observado, aintln· 
nestes u!tirnos dias, ~ a l;!Cgação de toda a liber.· 
da<!e el!31tor~l, é,n Vt!Jlaçuo .dos preceitos da legis. 
lao:;no vtgentc. E 1sto c dcsammador quando se trata · 
d.e reformar o processo eleitoral: assalta no espi· 
rtto o receio de que a reforma seja ünproficua para 
o fim n que se destina; e o mnilogro é de funesto 
alcance. · 

O nobre presidente do conselho começou seu 
discurso inquirindo :. cm nome de que prmcipio ó. 
condemnndo ,o projecto do governo? · -

Eu poderlll responder,· si me propuzesse a 
mnnler n legislnçüo vigente: tem ella sido ob­
servada'? Si não tem sido niio se poderia ap· 
pellar de sua condemnação '? 

O que se tem dcmonstr:ido é que o systema 
aC?tual niio resiste á violencia nem á fraude. :1\Ins 
dtgn o nobre -.residente do conselho : que couracn 
tem o syste.ma de eleição directa para resistir ú 
fraude e t. violencia '? . 

0 SR. CANSANSÃO DE SrNIMDÚ (1Jresidente do COil· · 
sellto) :-Na lei ordinaria veremos: · 

O SR. ConREIA : -E si o VCl'tnnos fõr o dcscre­
dito do novo systema, nppcllar:í o nobre p·resi· 
dente do conselho para o· sufl'rngio universal? . 

ó Sn. JoXo ALFREDO : -Esse systema é qunsi. 
igual, ha uma linha de difl'ercnca. 

O SR. CoRnEIA : -Tenho mais de uma .vez 
exposto minha opinião ácerca da intervenriio ilo 
Scuacro e da corõa nas leis constitucionnes. O · 
projecto como cstit aparta-se inteiramente de mi­
nha maneira de võr, e não posso com isso con· 
cordar. . 

O nobre presidente do conselho apega-se a 
parte do precedente de :183~; aceita-o qua:ldo 
excluiu o ::;enndo e a corõa cre intervirem no acto 
addicionnl, ~as ni:io o :teeita quanto no que jul· 
!;íOu-sc aut~nzado para fazer a nsscmblt!n com po­
uercs espcctaes. 

O nobre presidente do conselho propõe-se a es· 
tabeloccr um precedente novo : o de que a assem-. 
bléa com poclcrcs cspeciacs n1io tem siniio que· 
npprovar ou rejeitar a modificação constitucional 
nos termos propostos. 

O nobre presidente do conselho entende que a 
nossa constituição é como a de um dos Estados 
livres da Europa, em qutl se diz que, votndn peln · 
lei)'islaturn .ordinnrin a lei de reforma da consti. 
tmcão, n assemblén futurn, investida dos poderes 
precisos para resolver sobre essa reforma, limita· 
se n pronttnciar-se a favor ou contra. 

As pnlnV!'as de nossa constiLuicüo correspondem 
n essas'? Não leva o nol.Jre presidente do conselho 
mui longe n libordadc da interpretnção 'i' Si se pre­
tendesse declarar que a nssembléa com poderes es, 
pociaes nr.o tinha senão de nppro\·ar ou rejeitar. n 
refornur como fosse J?ropostn, não se diria isso cln· 
rumonttl na constitutção '! 

Os plebicitos nnpolconicos ermn por· este õ-YS~ · 
tema-sim ot' neTo. O nobrtl presidente do conselho 
pretende imitnl-os, mas pelo systemn indirecto, o 
do tros grúus-, votnnte, eleitor o deputo do. 

E entretunto acastolla-sc,,como.em um ballttltro 
inexpugnavol, no . precedente de :183~, que não 
fnvorece I E ilrocura revestir o seu ponsnmento do 
fúrmns tüo socluctGlras, que lmsen fnzer crer C(l\Cl 

4,ti 
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apenas é nrrnst:lClo por nlguns de ~eus nd,·ersn­
fio5; tnl ti o 5eu nnímo conc.ílintorio I 

O Sn. CAX5ANSÃO DE Sr:smnú (PI'esicl~nte tio con-
setlw) :-Como oou dccíl ! . . . . 

O Sn. ConnErA :-A ycrdndo é ontra. AtraYez 
doquellns fórmns .attractivns e mo<lerndn8, o nollre 
Jlresidcntc do conseff1o, visto por outro Indo, est:í 
lirme como nmn rocha ; c, sem modillcnr cm um 
npíce n snn primeira opiniiio. Ilretendc que todo o 
seu desejo é conseguir accüruo com os nd,•er· 
saríos ! 

l\Ins no momento de tornar pratico esse desejo, 
o nobre prdsldont•) do conselho aponta parn o pro­
jecto cm discussão, c o rrucr tal qunl. 
· O Senndo tem procurado ver si o nobre presi • 
rlento do conscllw modifica algum~ cou~n o seu 
proposito. Espcron at<J qnc, com n em.trndn pnrn o 
miuisterio <lo nobre senador pelo Plnnhy, llonYessc 
qnolqttcr modilicn<;uo; mns succedcu o contrario: 
o nobre scnnclor pelo Piauhy ligou-se ~o nobre 
presidente rlo conselho, sem cmlwrgo das opini\ies 
auc pnrtlcularmento professn. 
• A~>im ,; rJUC é, prntir:nmente, o necimlo. 

E.:- :H{nt ocr·:1siiio tlc notnr que, qnnnd(l n nobro 
presidente do · coa:::elho, cm Abril de :1.878, qulz 
emlttlr p~pel-moedn, medida qnc só a Assemhléa 
gerul podia ::mtorizar, c que cm graves circum­
stnncl~s justil1cnri~ uma convocnçiío cxtrnordi· 
nori::t. ouira foi n idúa que lhe occorreu, a dl>solu­
~ão dn camarn dos deputados,· nas vospcrns da 
suo reuuiiio, para decretar iJJagnlmentc nquella 
medida, que tom sido com justa rnzüo t5o com.­
bntídn. 

A. coherencln nüo é o rorte do nobre presidente 
do conselho; agora, cm plenn sessão orrlinarin. 
foi qtte rccorrett a umn conYocnção extrnordinnria! 

0 Sn. JoÃO ALFREDO:- Ello mudou ateí OS COI· 
le:;::ts. 

O Sn. CAX5A:-:s!o DE SJNmnú (pl·esidcnte do con­
selho): -E V. Ex. niio mudott os seus'? 

O Sn. Connr::r,\:- O nobre presidente do con­
selho, anta n nccessldndo dr: tomar medidas flnnn· 
coiras, si ti~'C>'SC respeito real nos principias 
constltuolnnacs, não prcscilllllrin do concurso do 
poder Iegislotlv-o. 

O Sn. AFFO:sso C~Lso (?ninistro ela {a::enda) : -
I~to 6 historia n!lti:;a. 

O Sn. ConnEu :- Serve mníto pnm ng-or.,. O 
nobre ministro da fazcndn niio deve cstrnnhar 
que eu revolva o quo c11nmn a historio nntiga 
pora comparai-a com n presente. 
T~mos visto como S. E:o.:., que é o ministro (las 

nrmn<:cnagens, nrmnr.onou projectos, discursos c 
pnreceres antigos parn atirar. :• medida que assim 
convllm ú suo causa, um volume pnrn nqui, um 
pncote l)nrn nco!t\. (.Riso.) 

Em Abril de f878 nndo de reunião dai< cn­
mnros. qnnnto mais de convoca!)uo extraordi­
nnria! O governo cxpedin decretos illegncs, e 
dissolveu n cnmnt•n dos deputados, porque era 
mnito possível que não lho concedesse bill de 
indemmdnde. 

E o nobre presidente ·do conselho declarou isso 
mesmo perante o conselho. de Estado, quando o 
convocou poro. dnr parecer sobre n dissoluçiio. 
Li com :;rnndc pnsmo ns palavras q110 entiío pro­
l'eriu o nobre presidente do conselho. S. Ex. disse: 
• Et:ses juizes não me serYem, quero constituir 
o tribunal ... 

0 Sn. Sir.Y!llnA DA MoTTA: -Escolher OS ju­
rndos. 

O Sn. Connr.:u : - .•. com ossos juizes niío posso 
tomnr !1 l)ledicl:•, que o governojnlga indisllcnsnvcl, 
de cuutt1r papc!-moe<ln. • 

O Sn. CANs.\:ssÃo DE Srr.r~mú (p1·csidonte elo con­
selho) :-Eston reconhecendo aqui esses juizes. 

O Sn. ConnmA - Ah I 
O Sn. PAnANAGUÁ (?ninístro cJa qucrra) : - Estes 

de cnbellos brancos, quanto mais' os outros. 
O Sn. ConnmA :-Constituir tribunal parece que 

é procurar, não juizes, mns companheiros. 
EntJ:ctnnto, .o que estava indicando o respeito 

nos pl'incipios do RVstcmn representativo? Si a 
J'CUilião dns cnmnras estivesse afnstndn, convo­
cai-as cxtrnordinarinmentc c pedir-lhes os meios; 
est~ndo, porem, proxima como cstn'\'n, menos 
dcvin o governo dizer: • Vou tomar por mim as 
medldns que a constituição entregou no poder le­
gislntivo, c dissolver n camorn dos deputados pnra 
fazer outra quo venho nprecinr meus actos. • 

Agorn cm 18i9, depois do 10 mezes c melo do 
sc~s:io o: dinn r ln, o nobre presidente do conselho 
IcmllL·ou-sc dn medida que não lhe passou pela 
mente cm Abril do 1.878 ; c disse: • E' occnsiiío de 
convocncão extrnordlnaria», emborn a constituição 
não pcrmitta semelhnntc cousa; o eu, como sou do 
principio dn legalidade, não posso dcixnr de ma­
nifestar-mo completnmente infcnso a essa medida 
que o governo tomou. 

A constituição não permitte que n Assembléa 
gernl, estnnilo reunida, seja convocada extraordi­
nariamente. O meio constitucionnl, neste caso, 6 
a prorognção. A convocação cxtraordinnrin, n con­
stitt~cão o (liz, tem lognr nos intervallos das 
sessucs. 

Os Sns .• LEÃO VELLOSO E PAnANAGUÁ (ministro ela 
oue1•m)-Em 1830 foi convocada. 

0 Sn. SILYEIUA DA !\rOTTA:-No primeiro rei­
nndo. 

O Sn. Connn:r.\:-Niio importa o que se for. cm 
iS:JO pnra so firmnr a verdndoirn doutrina con­
stitucional. 

Nuo ha artigo dn constituici:io em que se encon­
tre a palavra -convocação- que não indique a 
idén que estou sustentando. 

0 Sn. BAnnos BAI111ETO :-Apoiado. 
O Sn. ConnErA :-Em i830, com ciTei to, o Impe­

rndor encerrou a sessão ordínaria c convocou 
immcdintnmnnte o extrnordinnria. 

!tias em i830ern indifferente pnr!l o Thosouro ~uc 
houvesse prorognnüo ou sessão cxtraordínaria. En­
ti'ío podia assistir :io governo razão parn, pela con­
vocação cx.truordinnria, indicar os nssumptos do 
que as r:nmnrns deviam occupar-sc. PL•csentemcntc. 
nuo havia neco•sidnde ncnhumn de convocação cx­
tt•nordinarin pnrn ser incluido na ordem do dia o 
projecto de r<'formn eleitoral. O nobre presidente 
do Senado niio teria duvidn cm dar para a dis­
cussiio e~ se projecto. 

Ncstn parte a sessiío extraordinnria em nada 
alterou o que haveria, si nponns a Assemblén geral 
fosse prorognda. A verdadeiro. e real dillerençn, 
que oxlste presentemente entre n convocnoão ex­
trnordi:lnrin, c n prorognçiio ó abonar-se subsidio 
aos senadores e deputados. 

O Sn. J o!o ALFnEoo : - Apoiado. 
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O Sn. ConnEI.A.: -Agora cu quo me tenho es­
forçado por sustentar o principio da legalidad"• 
não posso · concordar com o acto do góverno con­
vocando uma sessíio extraordinaria, porque esta 
attribuiç~o ~ limita~a pelas palavras que se lêm 
na constitUJ!)IIO nos zntervallos das sessões. 

O'Sn. ÁFFONSO CELSO (ministro da {a:::enda):­
E' exactamente no intervallo da sessão ordinaria. 

OSn. SILVEinA DA MoTT.A.:-Não houveintervallo 
algum. 

O Sn. ÁFFO:I"SO CELSO (mi1~istro da fa:::enda)':-
Perdôe-me, ha intervallo. · · 

O Sn. ConnEI.A.:-A ses,;iio ordidaria foi proro­
gada até o dia 30 de Outubro o neste dia abriu-se 
.a sessão extraordinaria. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (mb~istro da fa.zenda); 
-Estamos ou não no intervallo de sessões ordi.­
narias? 

O Sn. ConnEz.A.:-Não estavamos quando se de­
.cretou a extraordinaria • 

. Pr~ro~ação, a p~lavra o está dizendo, tià conti· 
nuacao. uo exerctcw ... 

O Sn. AJ;-poNso CELso (ministro da fazenda): 
-l\fas est:unos no intervallo de sessões ordiuarias, 
isto é claro e e v i dente.· 

O Sn. ConREIA.:-Perdõe·me: O que significaria 
entiio a palavra prorogar? Empregará n consti­
tuição duas polavras para indicat· a mesma. cousa? 

O Sn" ÁFFONS.o CELSO (ministro da {a::enda) :­
Na convocação extraordin:~ria o governo indica o 
assumpto de que se deve tratar. 

O Sn. CORREIA :-Não sei qual a dílfercnça que 
faz o minístcrio entre prorogacão e sessão extraor­
dinarin. 

O Sn. DANT.A.S :-E' esta: a discussão exclusiva 
que estamos fazendo. 

O SR. ConREt.~:-Na convocação extraordinaria 
não se colloca na ordem do dia simplesmente a 
ma teria designada • 

E o nobre presidente do ·Senado não deixaria de 
dar para a discussão o projecto de reforma eleito· 
ral, ainda que n Assembléa geral fosse simples-
mente prorogada. . 

Eis por que combato o acto da couvocMão oxtra-
ordinnrin. • 

O Sn. DANTAS:-Nuncn foi tu o j ltstificado ; a 
sessão de hoje o estã mostrando. 

O Sn. ConREIA :-0 que o principio da legalidade 
autorizava era uma nova prorogncão da Assemblt:a 
geral. 

Niío esperava, Sr .• presidente, tomar hoje parte 
na discussiío. 

decretando que os eleitores para a seS"Uinte lenois­
latura confiram nas procurações c~pcc1al facuúinde 
p:~ra reform:~rem-sc os arts. 90, 91, · 92, 93 e gq, 
da constituição do Imperio. 
· Lev:~ntou-sc a sessão ás 3 horas e 40 minutos 
da tarde. 

~-· Se .. sii.o CliD ;:;: de 
de 18,.0. 

PliESIDE~;CI.A. DO SR. VISCONDE .DE J.'o.GU.Ull'. 

SU.:\1:\JARIO.- EXPEDJ&~TE.- ProJecto do rospostn ú tall:l. do 
throno.-.A IHLrru. da. Lag11na~ · DI11curso o rorruerimento do 

~ft~r:!:u~4o0 IJ~:: . .=R~~g;,nn J~f,fi~~~~f.40Di~~u;~~rr~~rig;.~nt~·rrt;; 
do Cotoq:ipo. Discurs~ o roqu.orimonto do :~oclJa.monto do 
Sr. Sil\•otru. da Alottn.. Obsorvaçüos dos Srs. presidente ao 
s~n~i.111Sif\'::::~: ii~tt~:n'i1:éu~gj~g:tsr~~,I~~a~~rh~0.~\~ 
moida.. 

A's H horas da mnnbã fez-se 11 elwmadn ·e 
aeharam-se presentes 33 Srs. senadores, n saber : 
Visconde de Jaguary, Dias de Carynlho, Cruz :1\Ia­
cbado, Bariío de l'!Imnangu:~pe, Godoy, Leão Valioso, 
Chicliorro, Visconde de Abacté, Junqueira, Barão 
de Cotcgipe, Darão da Laguna, Sinimbú, José Bo­
nifacio, Correia, Vieira da Silva, Conde de Bae­
pcndy, Ribeiro da Luz, Visconde do Rio Branco, 
J3arros B:~rrcto, Dantas, Diniz, Antão, Jagu:~ribe, 
l\Iendes de Almeida, Paranagutí, Ucbôn Cavalcantí, 
Teixeira Junior, Barão de l\!aroim, AITonso-.Celso, 
Paes de !llendonça, Leitão da Cunha, Visconde de 
Muritiba e Fnusto de Aguiar. 

Compnreccrnm depois os Srs. Nunes Gont;nl· 
ves, Fernandes da Cunha, Barão de Pirapama, 
Visconde do Nicthet•oy, João Alfredo, Cunha e Fi· 
gueiredo e Silveira da Il'Iotta. 

Deixaram de comparecer, com cnu$a pnrticipad:~, 
os Srs. Diogo Velho, Duque de Cnxins, Octnviano, 
Silveira Lobo, Saraiva, Luiz Carlos c Visconde de 
Bom Retiro. 

Deixaram de comparecer, sem causa participad:~, 
os Srs. Barão de Souza Queiroz e Visconde de 
Suassunn. 

O Sn. PnESIDEJSTli: abriu a sessão. 
Leu-se n acta da sessiio antecedente, c, não ha. 

vendo quem sollre clla llzesse obseiTa~'ões, dou-se 
por npprovad:1. 

O sn. :1.• sECliET.A.RIO deu contn do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: O Senado fez-me a honra do reeleger para a com­
missão de resposta ít f11lln do throno. Este serviço 
é igunlmentc urgente o eu julguei que poderia, 
sem inconveniente, reservar-me pura tomar pnrte 
na discussão depois que essa resposta tivesse sido 
apresentado. ao Senado. Mns a discussão prolon · 
gou-se, o houve necessidade de que nclln tomasse 
eu parte nos ultimes momentos. Espero que por 
isso me será relevado qualquer desnliuho na ex· 
posição de minhas idéns. 

Do ministerio do Imporio,de 3:l do mez pro~imo 
findo, remettendo o a utographo sancciGmado da 
resolução da Assen1llléa geral, pcrmittindo C!Ue o 
Hospital da Snnta Casa da misericordia da Cidade 
de Campinas, na provinci:~ de S. Paulo, possa 
nceitar quaesquer legados ou doações de qnaiquer 
cspccie de bens.-Ao nrchivo o mttogrnpho, com­
mltnicundo-se doutra· can1arn. 

A discussiío ficou adiada pela hora. 
O Sn. PRESIDENTE de.u pnrn ordem do ilia :; : 
2.• discussiio da proposiç.iio da camnrn dos de· 

}lUtados n. :1.88 de :10 de Junho do corrente anno, 

Do pt·esiclente da província· de Minas Geraes, do 
27 do mo7. J?r'oxime findo, remettendo as authen· 
ticns ela eleu;ão de um senado!' a que se procedeu 
no cliu 7 de Setembro ultimo nos collo~ios do 
P:1r:í e Abnetó.-A' commissão de const1tui~ão. 
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O SR. 2.• sECRETARIO leu o seguinte parecer, 
contendo o projecto de 

Rcs]Jostct â {alla do thl'ono 

c Scnlior.-0 Senado ouviu respeito~nmente o 
que yossn l\Iagestacle Imperial se dignou com­
~lumcar-lh~ ncercn da manutenção dn tranquil­
!Jdnde . pubhca CJ!l todo o Imporia. 
. •l\IUito ~rnto fo1 no Senado o saber que continuam 
mnltern:v~:ns ns be~evolns relações do Imperio· com 
ns . dcmms _potencHts, como tanto convém n seus 
l"CCIPl'OCOS Interesses. . 

• E' na verdade muilo pnrn Jameotnr a guerrn, 
·que; sobr_cveiu entro tres ·Estados sul-americanos 
a repnbhcn do Chile e as do Pertí. e da Bolivin' 

~ Si podcro~ns razões nos proscrevem n mais 
stnctu ncutl'::tlldnde, nossos nntnrnes sentimentos 
c os in_teresses gernes dn civilisação levam :1 
applnudn· os votos que Vossa l\Iag-estnde Imperinl 
f::.z p:>.ra que se rest:~beleçam n p:1z e n hnrmonin 
entre aquellns nações nossas nmirras. 

c Sente. o SennLlo que ainda "'subsistnm, com 
quanto mmormlos, os em~itos da st!ccn, que tanto 

-tem ílngcllaelo vorins províncias do Norte. Praza 
a Deus que t&s u!Limns clmvas sejam indicio se­
g-uro de que cessarão brevemente os soJrrimentos 
dnqu•:l_Jns populnr;ões c os grandes sacrificios, que 
tem fe1to o Estndo pnra soccorrcl-ns, cm cumpri­
mento do preccilo dn constituieão politica do 
Imperio. • 

c=J,. fiscalisa_ç1io. dos dinheiros llt1b!icos,nppliendos 
~ tao liumnmtai'JO fim, é tanto mnis necessarin 
9uanto avult::un consiJer~velmente essas dcspezas: 
Impondo pesados encargos a todos os contri­
bumtcs. 

• Deve merecer no :;:-ovcrno de Vossa l\Iagcstade 
ImJ?erialn maior solicitude o estudo s:mitario desta 
cnp_Jt~l, que felizmente é nindn. sntisfactorio, apozar 
d:~ 1rregu!aridndo dns cstn"ões. O Senado com­
Jlraz-sc em crêt• que :ts obrtÍs de c::molizuçlio em­
prehendidas parn obter-se um mnior abasteci· 
m~uto de ngua .• t<?rEo brevemente o sou desejado 
termo e const1 tu11·uo um notnvel melhoramento 
para a cidnde elo Rio de Janeiro. 

• O Scn::~do ng-rndecc rostlcitosamcnte ns benevo­
~:ts ~xprcss1les cpm que Vossa Mng-estnrle l111]1erinl 
::;e D1gnou menc10nnr os tl•abnlhos Jerrislativos dos :e 
nnno. Elle tem consciencin, sinão de ter feito o 
melhor, no menos tanto, quanto lhe foi possível 
pnra proycr .no equilíbrio dn receitn com a dlls: 
peza ordmnrw, sem gravnr demasinclo os contri. 
IJUintcs, nssim como 11nra nttonder dosde jú oo 
mclho~tHnento dn nossa Cil·culnçiío monetorin. 

• O::;onndo cont1a,com Yossa Mogcstntlo Impel'inl 
•lll1 que o povo !Jrazileil·o ncoitnrú do !Jo<t vont:&dé 
os noYos encnrg·os, CJLlC. a lei li o orçnmcmto exige 
•)11.1 I;tome da cnusn publico, a· ndhcro plenamente 
a td~n cio c1u~ cumpro nttenunr cs~cs sne1·it1cios 
Jogo c a l}llldJda fJUO forem mclhorandt) ns cir­
cnm~t:lllclns Jlnancoirns; pnt·n o fJllO unlito con­
corren\ .um Jllnno de rigoro~a o bem ontc11~1idn 
economw, de par com o osllldo occurndo <lo nos•o 
nctn:J,l systomn trilmturio. ' 

• ::;cnhot•, o Senodo J•oconhccll CJLHl outro ns pro­
viü::ncins lc•gislntivos inicindus no presento nnno 
?SB&gnnln-se , poln sun importnncin politicn, o pro~ 
:toct? tlo rerorm~t _ç:ons.litucionnl para ostuboleccr o 
rogunen dn ciCJ(;<~O dJrecta, projecto que detr)rmi­
noll. n acmnl scs•i'io extraordinurin cm seg-uida n 

duns sessões ordinorias. O Senado assegura a Vossa 
1\Iagestade I(llperial que continuará a occupar-se 
desse g1·ave nssumpto com a costnmadn.pureza de 
intenções e guindo pelo profnndo respeito devido à 
lei fnndarnental cln nocão !Jrnzileira .. 

• Sala dns commissões 5 de Novembro de i879. 
-Jmio José de Olivci1·a J.unqueim.-Ltti: Antonio 
Vieira. ela Silva,-llfanocl Fmncisco Co1•reia. • 

A ímpri.nír para entrar na ordem elos trabalhos. 

A D.\UnA DA LAGUNA' 

O S:a-. Barão da La;..--una :-Sr. presi­
dente, no Dial'io Of!iciat <.le h ontem· se lü um nviso 
do lionrndo Sr. ministro da mnrin!Ia, ordenando 
no presidenta cln província ele Santa Cnthnrina a 
eliminaçi!o nn praticn::;em dn barra da Laguna de 
um prn t1co, dous remadores e um vigia, como 
propõe o capitão do porto. Custo-me a crür, Sr. 
presidente, que o capitlio do porto de Santa Cntha­
rinn, que deve conhecer os perigos ela bnrro da 
Lagnna, tanto como os eremcntos com que Iutn 
a proticngem dnquelln bnrra, so nnimasse a fazer 
samolhante proposta, n não ser sob a influencia 
de alguma pressão estranha. 

O município d(l Lngun:~, Sr. presidente, ó um 
dos grnndes concurrentes no commercio da capital 
do Imperio com generos alimenticios, carregados 
ou exportados em cercn do 20 navios, mensal­
monto para o porto do Rio do J:~neiro. 

A barra dn Lngnna dispõe apenas de uma cntrnio 
com oito remadores e um patrão, supponho que 
não excede disto. Como, pois, eliminarem-se dous 
remadorosde uma catraia pesad:~, de material ordi­
nnrio, nntiquissimn, que raras vezes póde ir no 
bnnco a remeis pnrn fazor signal nos nnvios que 
dem:mdnm nquolla barra? 

Ha muito tempo, Sr. presidente, que se preme­
ditn a demissiío do pratico dn barr:~, um pobre 
velho, que alli está empregado ha seguramente 
W ou 20 a unos-só porque tem n dosgrncn cle ser 
intitulado conservador. E como prova dÓ nsserto 
desta l)J'OVisão, recebi hontem um telegrnmma dn 
cidndc da Laguna, no qun 1. se me ann uncin que 
tendo estado narJnclla cidode o llhefe do porLido 
liberal, o ex-director das colonins Itnjnby e D.I'edro, 
no r9tirm•-so tn•omettera que seria demittido este 
prnt1co, 

.Ut vi! V. Ex. que o honrado minist1·o dn mari­
nhn, nlheio som dt1vida a estns pequenns e mes­
quinhas vingnn•;as, foi ninda uma voz illudido, 
como ha do ser provnvelntentc muitas outrns. 

Von, portanto, mnndm· á mosn Llm requerimento, 
na certo~n de qno sorvirú apenas do p1·otosto con­
Lrll essas vinganças pequeninas, que se praticam n;:~ 
minha p1·ovincin. 

l~oí liúo, npoiado, posto cn1 cliscussuo o nppro­
vndo o seguinte 

JlCfJlWI'illtOIItO 

• neq noi1·o que, pi!! o ministerio da marinlill, se 
inl'ormc fJUnl a convoniencio que houve pnra se­
rem dispensados dos ~orviços du prnticn:;:em da 
'bar1·n da Laguna um prut1co, dous rcmudorcs e 
um potrlío. . 

• l~m t; Llo Novembro de :1879.-Bcmio dct La­
{J111W. • 
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ORDEl\I DO DIA. 

REFOUMA. ELEITOnAL. 

Entrou em 2.• discussão a proposição dn camnr:1 
dos Srs. doputndos n. i88, do corrente anno, de-· 
cretando que os eleitores parn a seguinte legislaturn 
confiram uns procurações especial faculdade para 
reformnrem-sc os arts. 90, 91, 92, 93 e 9~ dn 
constituição do Imperio, com o parecot• das com-. 
missões reunidas de constituição e de legislnoão. 

O Sr. Dnrão de Cot;er;Ipe:-Sr. pre• 
sidente, assignando n conclusão do parecer das 
commissões reunidas de constituição e legislaol.io, 
declarei, em duas theses que se seguem á minhn 
nssi:;:naturn, n razão por que votavn contra n pro· 
posioüo vinda dn .camara dos Srs. deputndos. 

A minha posição cspeci:tl nesta questão exige, 
porém, que eu ·seja um pouco mais explicito e 
desenvolvn as razões em que me fundo pnrn re· 
jeitar n mesmn proposição. 

A questiio, segundo nqui se disse, não é questão 
de Eartido, embora fosse clln a causn da inaugu­
rll()uÕ da siLuaoiio de ã de Jnneiro. E', comtudo, 
uma questüo politica, altnmente politica, e nenhu­
ma: tem vindo ao parlamento, depois da reforma 
do acto addicionnl, que se lhe possn equipnrar. 
f Apoiaclos.) 
' Eu disse que a minhn posiçiio ern especial, per­
que fui um dos precursores desta idén. 

0 Sn, DANTAS :-Apoiado. 
0 Sn. BAnÃo DE COTEGIPE :-Não ern que niio ti· 

vesse ella sido trazida no parlamento muito antes, 
pois o meu honrado collega, senador peln provin· 
ci:r de 1\Iinas, o Sr. Antão, já em i8~6 havin pro­
posto n reforma dos artigos constiLucionaes rela­
tivos ao methodo da eleição. · 

0 Sn. ANTÃO:-Apoiado. 
O Sn. BAnÃO.DE COTllGIPE :-Mas, ou porque não 

estivesse ainda bastante sazonada ou porque, relo­
vem-mo os illustrcs senadores, .se achasse no 
poder n opinião libernl, a idéa cahiu, ou o:~ntes ficou 
esquecidn por nlgum tempo. 

Em :1807, arrastado como ftli :1 vir tomnr parte 
nas discussues do Senado o fa?.cndo opposição, 
como costumo, energicn, mns decente e :i inglezn, 
como a . denominou o chefe do gabinete de 3 de 
Agosto, tive de apresentar algumas idéas, que me 
pnreciam muito convenientes e nproprindas parn 
evitar os abusos, íJUe todos os parttdos ntt.ribuinm 
ao governo, especialmente em mnteri:t eleitoral. 

cular costumo repetir n leitura .. dos meus dis-
cursos. . . . . . 

1\lns, nesta qucstão.importantíssimn;,tanto para a.,. 
causa publica como para mim, tenho necessidade • ·. 
de fntigar o Senado com n lciturn de nlguns·trechos 
do discurso, que então proferi, e que ser:vir:i do 
preambulo ao mais que terei agorn de dizer. · · · . 

Passou-se isto na sessão~de 22 de Junho de :1.8.67; · 
Jn se ve que é l1istoria nntiga ·e n tanto não 
chegou ainda' a minhn incoherencin. Disse eu:. · 

c Senhores, eu nüo sou laúdator temporis acti, 
reconheço que muitos dos. nossos males. vem de 
tempos anteriores, mas desejaria.que esses erros 
se emendassem e que. não se permnnecesse.nelles, 
nem servissem de.justi/lcação .n erros nindn 
maiores. · 

c Senhores, qunes os remedios, qunes os meios 
que temos para minornr . ou evitar esses males a 
qu9 me.tenho .referido~ Eu. níio· quero ·sómente 
censurar sem apresentar algumas idéas tendentes·· 
no melhoramento da administrnção do Estado neste 
ponto. Entre muitos outros remedias; Sr. ·prcsi~ 
dente, que se podem npplicar, ha alguns que, nn 
minha opiniüo, são cnpitaes. O primeiro é n inter·' 
ferencia, prudente sim,· mas .muito eni'lrgicn do 
Senado na discussão dos negocies publicos, e Si'o 
Senndo o contrario prnticnr, de certo que se l1a de 
completamente annullnr. ·· .· 

« O S1·. Silvei1·a ela ~Iotta:-Sem duvidn. Já se 
tem nnnullado muito. 

• O S1·. Bariio de Cotegipe:-'-0 segundo remedia, 
senhores, é n revogn()ão ou emenda de todas essas 
leis que nüo tem mais rnzão de existencin, desde 
que cessnrnm os motivos que nos obrignram n pro­
mulgnl"as. (Apoiados.) Desde que essas leis que 
armnm o governo do grande poder forem revo"'a­
dns ou convenientemente omendndas, as occasiões 
de nbusos serão muito menores. 

• E, por 11m, Sr. presidente, um dos grandes 
remedios para evilnr esse estado de cousas é a 
creação de centros de resistencia legal, para que 
nos não vejnmos nn necessidade. ele recor1·er a 
esse direito de revolução, tão apregoado pelo 
nobre presidente do conselho. 

• Ora, esses centros cie resistencia eu os enxer­
go, em primeiro Jogar no alm·uamento do suffraoio 
eleitoral po1· meio da elcir.iio directa. Desde que 
qualquer ~nbineto . se vir' f1·ente á frente com n 
nnç1io; dosue que não necessitnr de conquistar 
pnrocllia por pnrochia llnrn formnr eleitores ae sun 
nflofc,üo; qunndo todos os brnzileii'OS que estiverem 
em êertns cireumstnncins tiverem o . direito do 
votar, o governo n1io ousnr:i, e ainda mesmo que 
ouso, não pode:>ú comprimir o voto nacional. · 

c o Si·. Dantas:-'-E·a gunrdn nacional? 
•O Si·. Barao de Cotegipe :-Isto entrn tambem 

na omendn das leis de circumstnncin, 

Então, o chefe darJnelle gabinete, provoo:tndo­
me a ofl'erecer 'idéas que se harmonizassem com as 
observaçues que ou fazia, nüo mo reuusoi, porque 
entendo que as opposiçues nüo buscam sómonte 
derrillur os seus actversnrios, nem demolir. Corro­
lhes principnlmcnte o dever do oxhibir um pro­
grnmma pnra qno n opiniüo publicn possa pronun­
cinr-so o ,decidir-se por um ou outro. (Apoiados.) • O segundo centro elo rosistenc:ia legal, que Stl 

O Sn. AN-rÃo:-E' dever ela opposiçiio. me ufigura tambem muito conveniente, será dnr 
O Sn. BAn:i:o DE Co-rEGIPE :-Quanto n mim, npe- mais desenvolvimento, mais 1"mportancia e indepen­

z:tr tle não ser mnis do que um soltlado elo pnrttdo dtmcia ao eleme~tto municipal. O Senado compre-
conservador, entendendo que devo manter minha hcndo perfeitamente que um:t boa lei organicn 
opinião sob r•~ certos pontos, tive que formular ·o municipnl ó a ·maior gnrnntin da liberdnde publica; 
que chnmei meu proommma e niio progrnmma do 1· si, )lois, conse:;:-uirinos dnr maior desenvolvimento, 
meu partido, maiores nttribuiçucs ús municipnlidades, si conse-

Niio tenho por hnbilo fazer leitura na tribunn guirmos dar·lhes mais independencin nos nego­
do que jt\ disso, sendo que nem mesmo cm pnrti- cios referentes nos municípios, encontraremos :~hi 
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um centro de.rllsistencia emcaz ás oppressões do 
poder. 

• O St·. Theophilo Otton.i:-Apoiado. 
• O Sr. Silveira da lJfotta:-:- A's provincins tam-

bem .. · · ·. . · 
c O Sr. Barão de Cote,qipe:--:E,tlnal~en.te, o que 

lembra o meu honrado amigo- m:us Indepen­
dencia, ou antes a restauração das franquezas pro-
vincines... • 

c O Sr. Tlteopltilo Ottoni :-Apoiado. 
c O St·.· Barão· de Cote!Jipe:- .... ~aqüil!o, ou 

tanto quanto a lei de sua orgnnizn~ão lhes concede. 
• O Sr. Silveira da Jlfotta :-Mnis autonomia para 

as províncias. . · · 
c O Sr. Souza Franco: -0 acto addicionnl se 

acha reduzido .â lettrn morta. 
c O Sr. Barão de Cotefjipe :-O acto addicional 

se acha reduzido á lettra morta, como diz o hon­
rado senadot· pelo Grão-Pará, e aquillo mesmo que 
as províncias JÚ tê~, o govern9 por meios m­
directos procura tirar-lhes. D1go 1sso, porque 
observo com tristeza e ver~onhn que são os pro-

•. prios delegados do governo Imperial que procuram 
desacreditar ns assembléus provincines, provocnndo 
os seus amigos a que não se rounnm, pnra que 
ellns não possam votnr os leis que o neto addicionnl 
lhes determina, tratando-as . do um motlo pouco 
respeitoso, emfim, procurando o eontlicto, que 
produz a despopulnr~dade dessa instituiçã!l. 

c Derramadas assim por todo o orgalllsmo ns 
forças vitaes, a circula~ão far-se-ha com regulnri­
dado em todo o corpo social, e não correremos risco 
de vel-·o ou atacado de congestão subitn nos mem­
bros superiores, ou do paralysia completa nos infe-
riores. • . 

Esta opini1.io, que eu assim individualmente 
enunciava, foi contestada pelo nobre presidente do 
conselho do ministerio 3 de Agosto, cbognndo sun 
impugnação a ponto de orriscor n proposição de 
que não haveria · no Brnzil um homem de bom 
senso· que prop~e!se a eleicão_ directa e a re­
forma dn constituiçao nesse sentldo. 

Não havia decorrido dous nnuos, e em :l869, os 
proprios liberaes tendo á sua frente o digno 
presidente ·do conselho doquelle ministerio, os­
signavnm um programma para servir. de norma a 
seus co-rellgionarios, e constituir uma promessa 
do seu futuro. . · . 

:A.hi, a idéa da oleir.iío directa· npparecia como 
que onvorgonbnda, pÓis que npenns se fa:~:ia delln 
applicação tis cidades mais POJ?Uiosns, sendo o 
systema indirecto que n constituição designa o 
que continuava nns parochias rurnes. . 

Pouco, porem, .durou essa hesitação do pnrtido 
liberal. Seu programma estendeu-se logo n outros 
pontos, incluindo a eleição. directa parn todo o Im­
perio; sem !iistincçiio entre pnrocbins urbanas e 
ruraes. (Apolados .) 

Isto prova, Sr. presidente, que o.s idéas cami­
nham e. que não era utopista eu, que havia enun­
ciado a de que se trata, não como recurso de oppo­
sição, mns pelo impulso da convicção intima que 
tinha, e apoz nove annos de. nusencia dn politico, 
habilitado, portanto, para JU!gnr ns COltsas sem 
prevençiio ou irritnbiliâade de pnrtido. 

Promelti que, qunndo essn idén tivesse de ser 
levada a efi'eito, contaria !llla com o meu voto, 
mas hoje opponho-me a estn reforma nos termos 

em que. se projecta!' E· por que? porque entendo 
que é um. sophismn (apoiados), porque o que 
observo é g:ue a luta em. !{Ue nos empenhamos é 
pnra que não haja eleição dtrectn. 

O Sn. NUNEs GoNÇALVES: -:Apoiado. . . 
0 Sn~ RI.ItÃO DE COTEGIPE:-A ~i;;_ha ."éot{viccão 

a respeito . deste assumpto. era· tão radicnda, que 
recusei fazer porte de umn administração· conser­
vadora sómente porque não comprehendia em .seu 
programma a reforma do nosso systema eleitoral, 

· ou por meio do lei ordinarin, ou de reforma da 
constituição. Posteriormente vi-me obrigado, por 
conveniencias. d•l partido. (ni'Kl duvido declnrnl-o) a 
fa:~:ei· parte .de. um governo. que não·tinhn por 
objectivo .essn reforma. Já. sulncientemente. ex­
pllquei ne Senado e na cnmara dos Srs; deputndos, 
quando a IIi compareci como ministro~ os motivos 
do meu procedimento. ·Não voltarei a essas ex-. 
plicnçües. O paiz e o futuro que mejulguem. 

Eu niio pretendia, nuncn pretendi,. nem para 
isso terin t'orçns, que o meu partido fizesse essa 
reforma, a dt:lspeito do suns convicções .. Nutria 
porém esperancas e esperanças. bem fundadas de 
quo-razoaveis como são os conservadores-pouco 
a pouco se chegariam a essa idéa o de nccõrdo 
com .elles a reafi:~:arinmos. · · • . . . . 

O homem politico,· por si só, nüo pódc de ma-. 
neira .alguma fnzer prevalecer certos idéas, si se 
constitue umn individualidade; nenhuma influencia 
póde exercer,. em seu nome, sobre o partido. E' 
preciso gue os preconceitos, as opiniões e diversas 
outras circumstancins do mesmo . partido sejam 
attendídns, para nssim conseguir-se o que se de· 
seja, convencendo e não-dominando. 

flludi-me porventura, e pódo se dizer hoje. que 
o partido conservador é infenso ao systema,da 
eleição directa Y Estarei em erro, mas .até no pre­
sente não mo desdigo. O partido conservador 
tnmbem quer a eleição directa (apoiados) ; e os 
slmptomns, ou antes as provas desta minha · nsser­
ÇltO, nhi estão, cm muitos documentos publicas. 

A ultima cnmnra, que foi dissolvida, por mais 
. de uma vez. pronunciou-se~ . chefes impqrtantes 
deste partido do mesmo mo ao se pronunciaram; 
o, ainda por occasiiio. da ·Orftaniznçiio do m. inisterio 
actual, como sabemos, os. aous · dig:nCls presidentes 
daquella e desta cnmnra (apoiados) declnraram gue 
entendiQlll que seu partido tombem queria n elei-­
r.ão directa. (Apoiados.) ·Si, pois, estou em erro, o 
·partilho com pessoas importantes do mesmo par­
tido ; niío· sendo possível que, em uma questão 
desta ordem, hajn completo nccõrdo entre. todos 
os seus membros. . . . .. 

Eis, Sr. presidente, o por que m:e pronunciei pela 
reforma deste systema. E si ainda me reporto 
no passado, direi que o systema indirecto da elei­

. r.ão está condemnado ha longos annos pelo grande 
partido conservador. · 

O Sn. NuNEs GoNÇALVES:-A condemnação é 
geral. 

0 Sn. BAllÃO DE COTEGil.'E:- 0 que significa a 
decretnção das instrucções, depois da dissolução 
de :1.8~2 Y Que as instrucções .de 25 de ?![arço .não 
podiam mu.is fazer produzir a ·verdndeirn opinião 
nacional, o legitimo sentimento do povo. . 

A loi de :l846, embora uma dns melhores que 
temos tido •.• 

O Sn. Cnuz l\IAC!IADO :-Apoiado. 
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0 Sn~ BAIIÃO DE COTEGII'E :...:. . •. quánto:~o modo 

:pratico de. proceder_ á eleiçiio,. é. uma provn de que 
Já nhi·se tratava de emendar o corrigir os··abusos 
e inconveniencias dn eleição indirecta. . · · 

A·.Jei dos círculos, senhores, :o quo foi 'i :sem 
. duvida um· r·ecurso de. que se Jnnt;ou mão :para 
ver si,a eleição indirecta davtt...n verdadeira. ex:- . 
pressüq do paiz, o removia os. abusos de :que. todos· 
se querxavam! . . ·: ·. ·· . · .... · · 

que )nscr~vern . n!J_st;t:~; llnndêira,. cômo''prinCiplll '; :_Si 
progrnmma, a ele1çao d1rectn,-tem• de- realizal-n: ··,.· ,, .. · 
Confesso; Sr; ·presidente! que~ sem .. embargo~;;dl{o:·,' .~ 
certo d_esgosto que os ·pnrt1do.s .sempre soJTrem pela >../>' 
nscen3uo. de seus -aclverstlrl,OS;: meu·; c:ornçlio?nle~'i -':,.,;:;',, 
grou-se, porque. cu· descopr1a :no horizonte •:nm·:l:;: ··;·'t· 
luz, que. trar1aao meu pmz a -verdade do '.systemn:::::.:;,.: .. :' 
repre~entat~vo.- :Vin 9ue, desde'que ·fosse restituído. :· c;: 
:i·nnçao o dJre1to ·de ·.escolher.os seus representan~o'· :: · · · ·'' 
tes, n nosso forma·'do. governo não correria:mais'os': · .. · 
perigos em que eu receiavn que se terinm de ·pro-< .. ·:· 
cipítor todos ns noSS!JS instituições. J.Apoiados:r:· '", .. .·,, 
· Como, porém, ·sah1u-se o noovorna deste; não iiinoo · 

· Estn. lei.- pnrn que contribui, por fazer parte do 
ministel"io na occasiiio, é justo ponderai ~o, não toye 
n · experiencia.suJllciente p:tra poder st~r julgad:t 
(apoiados) .. : · 

O Sn: LEÃO VELLoso:-,-l\luiio bem; 
. Ó Sn .. DAnÃo Dli: CoTEGir>E:-,. ... o foi Jogo sub­
stituída . pela ·chamada dos· dístrictos de tres, que 
vigorou até. !875. Tambem não bnstou essa exJ)e­
riencia·; ·o diversos proJectos foram apresentados 
na camara, tendo o· mimsterio de 7 de Mnrça ini­
ciado o·ultimo, que é a lei elcitornl qucregeactu-: 
almente. · · 
M~s 6 que resultou dessa ·lei.? . Uma camara 

unnnime; e ns mesmas. queixas em ponto ainda 
mais subido·do que as :~nteriores! . 

F:stú ou .não, senhores,. julgada n.elei~iio indi­
recta por. essa serie .: de actos legislativos e de. 
abusos, ,que foram n consequencia deste systema 'i 
(llfuitos apoiados.) 

O Sn. ·FERNANDES DA CUNfiA :...:.. O governo tí que 
niio quer que se.execute.nenhumalei. . 

O Sn. BARÃO DÉ COT!i:GII'E :-.Tomarei em con-· 
sidernçuo ·este argumento, que é o Achilles. dos 
·que preferem. o systema de dons grãos .. Si ,me 
esquecer, peço ao. meu honrado.collegn que m'o 
lembre. · . · . 
. O . partido .. · conservador procurou, quanto em si 

cabia, reformar· e mesmo revog-ar as leis a que 
referi-me no discurso que proferi no anno de 
!867. . ·. . . .·. . . . 

A guardn nacional ern origem de oppressão para 
ó cidailiio brazileiro. Na occnsião .. de eleit;ões lnn­
çavn-se mão dns:reuniUes, dos exerci cios, dos desta­
camentos; não só no município ou. parochia, mas 
nté pnra.n conducção de presos para as capitaes. O 
recrut:~mento fazia-se como capada. . . 

- O cidndiio podia ser preso preventivamente. O 
subdelegado era um regulo de nldên mais ))oderóso 
do que o imperante sobre o throno. (Apoiados.) • 

Todas estas leis foram modificadas; e, entretan-,. 
to; S!lnhores, continunm. os mesmos abusos, appa­
.recem os m!lsmos inconvenientes, surgem as 
enmnras unanimes I · 

E'; .. diz o illustre senador pelo Maranhão, eJTeito 
d:t inexecução das leis, do abuso do poder e d:l.s 

· nuto1•idades. · · · 
Senhores, si a accusação fosse articulada contra 

um e determinado ministerio (apoiados), ou um 
· e determinado partido> eu a comprebenderin (apoia­
. dos); mas a nccusnçiío é dirigida a nós o n ws. · • 
. Si os conservadores estão no poder, formulam• 
so accusl1ções de violencias e nbusos prove­
nientes deste methodo de eleição. Si estaes vós, 
liberaes, as noss11s accusnçües são ainda mais vehe­
mentes, porque, .som desejnr que esta discussão 
se torne irritnnte, permitti-me observar que, com 
n capa de liberdade, vós trnzeis sempre as mau­
guinhas um pouco mais soltas ••• 

Pois bem: chega a occnsião em que um partido 

cmbarnco,.mns deste:c11min'ilo coberto de.fiores··:ilo.. , 
·qual não Ittnçnvamos nenhum empecilho?'Ce•·.'.-" 
dendo, cedendo das sunsopiniões; abandonando.os:·. · . '· 
seus princípios; sujeitando-se .n mal fundados· és-· '-: 
crulpulos, trazendo cm resultado todos estes· obsta~· 
cuJos. o dífficuJdndes que estamos testemunhando. 
(Apotaàos.) · . . . . · · . ' ' .· . · ~: 
'. A ro{orma ·dn olei~ão ~alo srstema directo. éstll:: 

va escr1pta nn bnnde1ra libera ; mas reforma feitn· 
por lei o1·cli·naria. · 

u~r Sn .. SENADOR =~Apoiado;' 'foi assim que. 
sempre se sustentoua eleição directn. . ... 
· o. Sn .. BARÃo. DE · éoiEGIPE :-Sein o direitõ:·: 

de fallar em nome da camarn.dos deputados, tendo·. 
o de. perscrutar. as suas opiniões, ouso : nllançar' 
que ainda hoje é .esta o sentimento da maioria da­
quella camnra... · . .. .· 
· O SR. Cnuz 1\!ú:tL\DO: -Apoiado~ 

O Sn. BA.Rio DE CoTEGIPÉ.: - .•. e quê o mi': 
nisterio se acharia fortemente apoiado. naquelln. 
opinião o em muitas opiniões· nqui no Senndo, 
sinão em sua maioria, não quero allnnçnl~o; 
pnrn poder Jevnr avante essll reforma, (Numero-
sos apoiados. ) . _ . . . 

Mas, nudnz e timornto ao mesmo tempo, ttudnz 
pnrn:certas cousas e· timorato pnra outras, .o ga-· 
binete de S ·de Janeiro cedeu, não digo bem, ncon­
selhou n corõn; não· sei}Jor· que.;. · . . .· · ' 

O Sn. CANMNsÃo DE SrNrlmú (presidente do ·· co11~ ·' 
selho):...;..Já fornm dndos os motivos •. ,·. .· · .· ~- · 

O SR. DA.llÃO,DE.COTEGIPE:-••• não sei por quê 
trnnsformação ·do pensamento do nobre presidente 
do ~onselho •. ~. · . . 

0 Sn; ·C~SANSÃO DE SINtl\OlÚ (presidente do con-
sellto) :-Não foi. transformndo nuncn~ . . ·. 

O Sn. BAIÍ.i:o DE Comam~;::- ... e que se··ftzesse 
n eleição por n1eio de reforma constitucional. · 

0 Sn. C\.NSANSÃO DE SINIMnlÍ (presidente tiO. COIÍ;; 
selllo) :-Nunca pnssei por estn . trnnsformação. · ·•· . 

O SR. DA. nÃo DE CoTEGIPE : - Sr. ]lresidente, 
nlem dos inconvenientes, que já notei e outros 
que hei de notar pela preferencm adoptada pnra 
este meio de .reforma, ha uma r:~zlio cnpitnl _pnrn • 
condemnnr-se um tnl procedimento.· •. 

Esse res11eito quasi fnnat.ico pela constituição do 
Imperio nno se demonstrou nnquillo que acha-se . 
clnramenta expresso em. seus nrtigos~ · · 

Segundo a nossn constituição, no art. 65, si nüo 
me engano, a. intervenção do imperante nos actos 
do poder·Iegjslativo realiza-se por meio dn sanação. 
Si duas ·Iegislaturas consecutivas adoptarem · o 
mesmo projecto de lei, o imperante não póde ne-
gar-lhe a sanação. Passa e é lei do Estado; . ' 

Desta fórron, Sr. presidente, afinal, :linda que 
com pouca demora, porque oito annos na vida de 
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uma nação não é prazo. que autorizo reparo,, a 
nação governn•se por si mesmn; a intervenção 
delln, as suas idéns é que predommam, e o impe-
rnnte tem que sujeitnr-se. · 

1\lns, segunao. o metllodo ndoptndo pelo nobre 
presidente do conselho, o imperante intervem di· 
recta e vessonlmente antes que a lei sejn nprescn- · 
tnda, c mtcrvem por meio da snncção; do maneira 
que é impossível, por tnLfórma, quejamnis a von" 
t:~.de ·nneJOnal prev:lleça, porque, antes que a lei 
passe já está. assentado e âecidido tudo o que se 
ha de sanccionnr posteriormente. · 

Sou conservador, mns conservador liberal, como 
já disse aqui em outra occasião... .. 

U)I Sn. SENAnon:-Hn·:mtngonismo nos termos. 
O Sn. BAnÃo DE ComGIPE:-.•. e é por isso que 

quero que a uossn constituição seja exccutndn, não 
com sophismas, mas com toda a lenldnde. 

Posso, portnilto, nffirmnr que o nobre presidente 
do conselho estnva em seu pleno direito, deelaran­
do: • Estn será a minha linha de conductn; si 
não fõr nceita, chnmni outro. • 

O nobre presidente do conselho disse-nos no 
principio da Ln sessão ordinaria que os seus nmi­
gos lhe aconselhnram que não fizesse questão pelo 
modo do realizar a roforma. O presente está mos­
trando o erro de so dar o de se aceitar semelhante 
conselho. 

E,· sinão, vejamos as consequencias, que di· 
mannm desse erro, que reputo erro capital dn 
politica do gabinete de 5 de Janeiro, origem de 
todos os seus desgostos e desacertos, origem de 
sua morte nnal. · 

Reforme-se a constituição ; mas reforme-se de 
modo que a camara revisorn ou constituinte não 
seja sinão uma méra machina phonographicn, 
uma mnchina de repetição. (Apoiados.) 

Encontra opiniões no Senado adversas logo em 
principio, opiuiUes, que se pronunciam pela Iiber­
ânde plena d:t cnmnra no modG de ser levnda n 
efi'i?ito .a reforma ; si fõr ndoptadn esta proposição. 
Pr1metro embaraço. 
· Segundo embaraço. Arrcceiando-se dn sua pro­
pria creatura, qual será n camara futura, prende-a; 
e diz·llH~ : Nada podereis f:~.zer nlém do que nqui 
e.!!tú; não ultrapassareis os limites traçados; estas 
suo ns columnas de Uerc111es : nec plus u!tra. 

E ao mesmo tempo que assim tornn suspeita do 
nnte-mão n camnra fllllll'a, vem no Senado exigir 
que n reforma se raça sem a sua in tcrvençüo. 
. O Sn. NuNES GoNÇALVES:- Este é o embnratJO 
mgeute. 

0 Sn. BAl\ÃO DE COTEGIPE; -1\fns, porgunto, si. 
n cnmnrn que vier clcitn rebellnr-so, como o anjo 
mnu, contra o seu creador, si essa camara ultra· 
passar os limites. que lhe estiverem trnçndos, que 

• recurso tem o nobre presidente do conselho pnra 
contel-n ou evitar o abuso? A dissolução •. 

0 Sn. SILVElnA DA 1\IOTTA :-Niio llÓdo. 
O Sn. BAnÃo DE CoTEGIPE :-1\Ins vede, senhoras, 

quantos inconvenientes, quantos ombnrnços dnqui 
surgirão t Em primeiro lognr, é duvidoso que o 
governo possa dissolver umn camara c1ue vem re· 
vestidn de poderes cspecines, autos CJUe tenho ex­
ecutado o seu m:mdato. Em segundo legar, qunndo 
se lla de realizar n dissolução ? 

Antes ~ue n lei da reforma soja votada? Si 
antes, n dJssoluc;:iío serú injusta. Não !la neto ílnnl 

da legislat~~a pnra rccnhir sobre clle o jui~o do 
governo;· · . . , 

Si depois do neto consummndo, clepois ·de votndn 
em ult1ma discussão a reforma, com que direito o 
governo, ainda que dissolva a camarn, suspenderá 
n lei por clln votndn~ . si esta não depende de 
snncção, nem .. da intervenção do Senado, segundo 
a opinião do governo'! · . . · · · 

Ficará o neto suspenso'! . . · -:: 
Pois, ·senhores, o mioisterio que não dá no poder 

moderndor o dír.eito de intervir na reforma consti· . 
tucionnl, confere-lhe o de suspender nquillo ·que 
fôr votndo peln camarn · constituinte? (.i!'fUltos 
apõiados.) Como? . . . . ... ,, 

Isso· -não succederá, diz-.nos · o nobre presidente 
do conselho ; mas eu não posso nceitnr essa fiançn. 
Os corpos delíbernntes um pouco numerosos .·são 
como os exercitas: muitns ve:~:es se indisciplinam, 
c os chefes são os· primeiros sncrificados. Bem 
póde ser que dnhi provenha n morte do minis-
terio. "' . . ·. . · 

Nem é só isto, Sr. presidente ; v. Ex. vê e ·todo 
o paiz certa tendeocia do espírito ·publico parare-
formas mais rndicnes. · . 

OSn. SILVEiltA DA 1\IOT'l"A:_;_ Isto é verdade. 
O · Sn. BAnÃo DE CoTEG;P~<::- Na imprensn, nos 

·clubs, na proprin camara dos- deputados essns 
idéas surgem nqui e alli, como pequenas . cham­
mas, que preceâem a erupção de um vulcão. · 

E, si essa camnra, com a idén. que tem do. seu 
poder, com n idéa de que se firmn na opinião na­
cional, investidn de poderes especines, abusar do 
seu mandato? (A110iados.) · · 

Nada disto ontretnnto succcderia, adoptnda a 
reformn por lei ordinnria; todas essas questões 
cnhiriam. (lfuitos apoi'ados .J Todos os . receios se 
desvaneceriam, esteja convencido o mínistcrio. 

O governo nn eleit;ão passada (e isto ·muito ín­
fi:E-e no animo do Senado pnra negar n reforma) 
nuo deu bastantes gnrnntws para que possamos 
confiar em que a nar.ão será consultada com todn 
a Ienldade. (llfuitos apoiados.) 

· Si tnes são suas mtenções, per que apresentou 
uma reforma destas sem ser preccdidn:de nlgumn 
medidn que, ao menos, minore os abusos que · 
todos reconhecemos no actual systema eleitornl, 
de modo n oíferccer águelles, que vão solicitar o 
a11oio populnr, mnis nlguma esperança de bom 
exito peln liberdade das opiniões? Em um cõro 
em que cantam as mesmas vozes nunca póde apr,a· 
recer hnrmonin .. E' o que vemos; são ns mesmas 
vozes c n deshnrmonia é_pntenle. Percebem-nn os 
ouvidos ainda mais duros. 

Pela reforma por· lei ordinnria, desapparecia a 
questão da intervenção do Senado; não haveria 
receio de abusos nem demora, porque a ncLuul 
legislaturn é que faria a reformn. E si o governo 
já n faz pela cnmara actual; por que trncou t\ 
futura lim1tes imprescindíveis, por que elln mesma 
não realizará do umn voz a refermn ? O CJUe resta 
á futura cnmarn ? Terá npenas de responder sim 
ou não, como farin qualquer boneco de engonço. 
(Riso.) · 

Qual é, Sr. presidente, outro papel CJUO se 1·e­
servn n essn futurn camnrn revisora ou consti· 
tuinto? O odioso pnpel de restringir u indn mais 
o voto nacional. (Apoiados.) Elln niio póde legislar 
nmplinndo o numero de votantes alem dos que 
tiverem n reudn de ~OOS ; mas póde, si quizer, 
trnnsformal' o governo éteste pniz em um governo 
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aristocratico ; . pó~e cons~ituir .~m- corpô'";cleitor!ll tantos a~usos, e.s~m se podor,.cuidat;.A9.s,-negóc1<?s: 
mínimo,· o:qual amda:ma1s ·• facllmente seja,doml• · :verdadeiramente ·Importantes>qu:mto a .. sun'ndmi".:. 

· nado. do que o siío os eleitores nctuaes; · . .' . . :· 'nistrnção,, finançns,: agriculLura, "commorcio,;!'ltc·;t '· 
. Nndn.portanto aconselhava. ao governo que. ado-· Qh I prefircr que os:;-nobres· ministros' d.nrem:n~ai~ .... 
ptas·se .semelhante procedimento·; o erro cata ·pa- · ~tres·annos ou··;quatro!'"'nills'que ·nos··oeixem'.tran··: .:­

.tento, é tnlvez :·!linda fosse.:tempo. de o tornar lltraz, •q~illossem ta_ntas~·eleiçõesT ;·; · ' ':: ' ·.;· :~",;,,.!.,;:';_;~:·. ::·.: 
e de emendai-o; .. ' · ": · . . · .·,·o· Sn. ''SíivEinÁ ri:.i:'LMoTii :·~Elles:fazeni '1â~'!ei· ·: 

· .. · O Sn .. ÀFFÔNso CEr:so (mi1~is.tro da·(azenda)"':':...... :por. si; .este ó qüe '_é,,o;:s(3gz:edo: : .. , .; ::: : :./';:~~:::. .... 
. O P!!recer.das comm1ssões diZ· exactamente o _con~ : :: O Sn •. · BAnÃo):iE·.Co'rEGIPE. :,.,-Considere·, V•." Ex;,; ''" 
tr~rio1 · sus_ tento. q_ue;n.·: re_~. o __ r __ m_n, se -.d. evefazer_· ~on-.. Sr: presidente~_ to_ do:,, e_ ~se movimento,. todos·. es ___ s. e. s 
stitUciOnalmente,":'~'::·.' · .•. ': ·.· ·: . · ·"' ·.. · · : · , embnraços, toans·.essas difficuldndes.e responda-me_ . 

. o Sn. 'BÃilÃo'nE-.CôTEGtP.E: .;..;.Eu assignei diver- si.nós estamos.~m umn.posição Inv.ejayel r·_,:',., . ·· 
•gente. , · : ..... ·.' ·., · ··. · · . · ..... ·· ... , . :•: · · ;E~. scnho~e~; si,.:estLv.esse. no caso'dps; .. nob~es: 

osn:·AFFONse: CELSO .. (ministro ,da fazenda)':- mtniStros,,. ~!fia:_, • ~ao·~:podcmos. ,Ic!ar.: avant(l,. 
A maioria do Senado .entende. que. a reformn s~ se ·nosso prooramma.• .SeJa.m ._chal!}ados? D;!'o.:.conser-,. 
póde·razcr·constitucionalmente; Portanto·as·dlffi- vadores, .mas .outros hbe!:_aes. _que; n.to. !enham ' 

. culd:ides surgiriam do mesmo modo ; não seriam esses comprom1ssos; qu.~.-n~o ;se. ·.ten,.ham ~dJanta,lo_ 
essas seriam· outras.· . . · .. · tanto quanto O,!l .nobres mmistr~s-. e dc1xe~se ~s 

· ' • · · · · · ..... · ·c · · ··· · ·d· ; : ) .• • o pôr em execuçao ·seu progr:muua, ,e. veremos' entao• 
. O Sn. ;E'An.u;AGUA. mmtstro a (}"eu a · ~: s onde é que encalha o. J:larc_o~ si no Senndo·ou·. si· 
mcony13mentes_,podt3~ .. ser .emendados. .· .. . em .. algum• ].ilromontor1o mn1s elevndo. · · · '' ,:: .. ,. 
:, O .SÍI. BAnÃO .DE, COTEGI!'E·::- Por que. ha de o A consequencia: de .tudo, isto .ainda não. tiro; 
governo precipitar a decisão.' deste, negociO? Pqr preciso antes: .ir· ao. parecer das .com missões .para 
que ,não.ha .de dar. mais-tempo ao exame da ma.ter1a · depois. tirar a ·verdadeira consequencia deste. nosso 
e apazirru:imento dos·espiritos? Que inconven1ento• .combnte politico. "',• .· · · .· . · ·. . · .. · ....... · 
havia ;fm que, ll!.editando ·me!hor_. guard~sse para Desculpem-me os. 'ineus honrados .collegas,diis 
o: P!OX:Ima sessao· a~ res~l~çao ·a este a:;su_mpto ~ commissües.rcunid __ n_ s que eu, .que .me .most_rei.div_ ,er-· 
• .Nilo; ha. ~e ·resolver-se Ja, · é U!ge!J-.tC·•' .e, .SI gente assignando o· parecer;· mostre quaes ,_.os . 
me fossehc1to usarde-uma expressuo, Jaque outra pontos.da diver"'encia. . . .. · ... , · · " 
não pte· occorre, e · della P~C? -desculpa ao no!Jre · Notei que o parecer fugia da principnl ··'luestiío. 
pres1dente 'do>co~selh0 1 'dlria quo. parece e:;tar A principal questão era.'si convinhn ou·nao·a:re" 
ma~cado· o prazo: -mdech~avel de uma. certa. em- forma da constituição para mudar"se o:systema:cle_. 
prmtada: ~ H.ave1s de reahzor.esta reforl)la, cumEre dons "'riios no de um só "'ráo. Não se póde· CO" 
que a dccretets •; e se ha de decretar) Sim ou naol nhecef'qunl a opinião das:commissões ·sobre: •este 

· O·Sn: StLVEinA .. DA 1\'IoTTA·:-Esse é que é o ponto essencinl •... · .· · .. ,., . : · ,. .. ,, 1 
C(ISO; ·.o cumpre• que dec1:eteis. ·. . . . · :' O Sn, PAII.~NAGUÁ (ministro dct gue1•ra):-Apoiado:. 
· · o'sn; B.\nA:o' ~:Di;:'CoTEGIP:r.::- Pronúni:iando-me O Sn. BARÃo DE .. CoTEGIPE :.......: .... si'. as· coiu:. 
assim, ·présto mais um·seryiço ao governo; ·porque missões fossem . em' sua :'maioria :·adversas:: á :re­
dou·lhe mnis·dias de vida. Emquanto essa reforma forma do systema ·eleitoral, era escusado.: procurnr 
se não fizer,· os 'nobre~ ministros. têm s~guro de .~n~tros pontos em. que ·se ·fundassem para :re-. 
vjdn e pqis, q-qanto_mal~_e!Jn seadmr,;mms goza· Jeital-n. . ._.:' .... , ... , ··<· ·.c:,.·: : .. • ''· . 
:ruo. da existencm,:nao. se1 s1 boa·. ou ma,· governa- O Sn. PA.IL\NAGUÁ (ministro .da aue1~ra), ·l'!'um:s 
mental. . · · · ·· ;· .. 1· · GoNÇ.U.VES E OUTIIOS • Sns.-., SENADORES:- ApOiado . 
. . :Mas sup:eonlla-se que o .. governo ms1s e, quer 0 s D · - . .. ·c · · · ·M· '· • · · .. 1 · · 

.lima decisao.'já>\l :ja·(ad:verbio muito us.:~do pe!o . R. • ARAO :D~-- ~TEGIPE.::-.:.. as. :~U' eo.nc uo 
ministerio, àe 5'.de 'Janeiro·;.; Qunndo.quer di- d~qu1 c ~~!o que,;.oe ~1ose na sessao d_e 11.9ntem q:no 
nhciro diz :•.E já>; quando quer reformas diz:. •.E a,. c_ommJo:;ões nao.sao de todo_n~ver:;os a mudança 
i :i .• ), nega-se .a~rerormn da:. constituição; qual (j a do :;ystema, que pelo ll}ellos sao tolerontes e con­
consequencia? o nobre presidente do conselho... sentem quc.n ref2rmn se fnça .. Comtudo apr_esen~ 
· · .. • · . ' ..... · .... ·. .. . . · tam duas exce!lçues peremptorms. : ·· · .. ··'·• ''.· 

O Sn; C.\.'IS.\.''!SÃO ·DE SINmnú (presidente do conse- . A :1. • ex!:epção é a não .inte;t'fercucia"do Senndo 
l/to):-Está presente. no·w·ocesso .da reformtr;•e alu este.pont9 é desep.-

0 " BAR. · -· 0·E· ·coTE. au>~ . _ 'l\Iuito o·timo t velvido magist.ralmente;c l\fus perguntarei :. trata-se 
. .,n. AO .. · :; nctualmente d1sto 'i' · ··- · · · · : ·· : :· ,. · .. : ·· ,. 
o'nobre presidente :do. conselho declarou que a · o Sn. P.utii'IÂGu,\. (miliistro ·dá gucrrá)! ;....:Niio. 

coilsoquoncia seria n dissolução da camara ·dos estava em questão; :.. . .. :. . . : : : , •. '.: · 
Srs .. depu todos, para q_ue a. naçiio seja ~onsultada · o SR. BAnÃó ·oE' ,Co'rEGIPE :·:_·TI'ata-se néstn 
e decida· quem tem razuo, sr n cnmarn, ·SI·O.Senado, occasiiío de estabelecer o modo por que· ·o· Senado 
no contlicto que ora surge; Primeira dissoluçiío; deve intervir, ou si . deve intervir na· confecção 
vem nova camnra·evotn o mesmn reforma; o Senado da lei da reformn? Si o Senndo·•deve intervir na 
ou npprcivn' ou rejeitn; supponha-sc o casei de discussão o decretnçiio .dn.reformn ·dn:constituiçüo; 

·approvaçiio, ·que·· é a hypothese mais fuvornvel; ontüo dip;nm-me o modo.pratico POl' que: se hn elo 
seG"unda ·dissolução .para .ser· eleitn -outrn ~111? 11ra Ievnr n elfeito este ._desidei·atwn, . ,: . , ; 
tl'c!o noyo·'systemn : aqu1 ·temos. nós ·duns drsso-
)uçües,< umn sobre outrn. Si o Senad~~ poré'.!,l, nega O. Sn. PAnANAGUÁ (ministro· ·d<v du.el'1'a).; ·....;. 
soguncla vez, hn de- haver ·outra d1ssoluçuo, que -~[lOiado. · . · · : : • , ·. ; . ,,. , .:·.,,-'. . · --
será terceira:· o este pniz que precisa de .tranqull- O Sn. DAnÃa DE CoTEGIPE: -A·qtiostiio•'ha de· 
lidnde c·t.rnbalho, este pa1z que precisa de tontos se npres~ntar ou ha de vir.á scono quaudo se ti.ver 
molhornmentos. ha de Yiver cinco ou seis onnos do discutir a reforma, o l:lssa sorti n occasiilo oppo1·· 
cm continuas elei~õos, por este metllodo que. traz tuna. (AJlOiaclos.) · . ,. , ;· 

~ft ~ ... 
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. O Sn. PARANAGtrÁ (ministro da. gue1•ra): ,;_Como 
aconteceu em :1.83~~ · · · · ·. . · · · 

O Sn. BAn.\:o. DE Co-i:.Ea Jl'E :- !ln do ser nessri 
· occnsilio quo o Senado .ha de ver quncs. as diffi'-
culdndes que voi crenr pnl'n si.. • . . . · .· 

Não teaho si não. direito de dar· conselhos, e digo 
direito, porquo os ineus lonzos e Ienes serviços no 
]Jartido conservndor autorizam-me á fallar-lhc 
com toda u frnnquezn. 
· Os Sns. PAn.U\'AGUÁ (ministro da guerra) E ANTÃO:: 
-Apoiado. · ··· · 

0 Sn. FERNANDES DA CUNHA :-0 silencio das 
commissões nesta questão importaria cm sanccío­
nnr o precedente de :1.83~; fizeram muito bem cm 
monifestnr-se positivomcntc. . 

O Sn. BARÃO DE Co·rc:GI!'E :-0 Senndo expres­
sou-se positivn e formalmente pelo orgão de suas· 
com missões, mns o. que desejo saber é como se ha 
de snhir desta diJllculdade. · 

O Senado procura manter nquillo que entende 
ser n sun regalia, uma prcrognttvn sua .•. 

O Sn. 1\IENDES DE ALlltEIDA :-Apoiado. · 
O Sn. BAn.\:o D~> CoT~Glt>E :-... c :~ocnmarn dos 

clcputoc!os rnnntérn o rJWl tombem é, ou consídct•a 
"U01tt prerogntíva sua. · · 

q Sn. D,\.NTAS :-Nem póde dcixnr de considerar 
:JSSIOl. · 

0 Sn. FERNANDES DA CUNHA:-Póde muito bem 
deixar de. considernr assim I · · 

O Sn. D.\l'ITAS :-Nlío póde; ahi está o neto nd-
dicionnl. . 

O Sn. F:EnNANDES DA CUNHA :-Importn n inno­
va\)ão do regímen. Não é elln só a representante 
da nação, é o Senado e a corõa ; e n nação nunca 
abdica. 

O Sn. NUl\'ES GoNÇALYEs:..;.Apoíado. 
O Sn. DANTAS:-Nem é o Senado, nem é a corõa, 

é umn cnmara com poderes espocines. 
0 Sn. FERNANDES DA CUNHA:-Todos são delega-

ções ela unção. . 
O Sn. BAn~\o DE COTEGit>E:-Tenbam pocioncin ... 
0 Sn. FERNANDES tiA CONHA.:-Vá á fonto. 
O Sn. B.\.nÃo DE CoTEGit>E:-Não entro nn ques­

tão, n1io me pronuncio sobre quem tenha razão .•. 
0 Sn. MENDES DE AL~!E!DA. : - !amos chegar á 

bou razão depois que viesse dn camara o projecto ! 
o Sn. BAn.\:o DE COTEGlt'E :'-Perdoe-me v~ Ex., 

não estou dizendo que se proceda desta ou daguelln 
maneira, estot'l expondo. consideraçõAs que devem 
ter nlgum peso no animo de varões tiio illustrados, 
prudentes e idosos, como são os nobres senadores. 

O Sn. DANTAS :- Comprchendo mnis fncilmente 
reforma por ·moía do umn loí ordinarin do quo 
uma transacçlio com o Senado. 

0 Sn. FE!\NANDES DA. CUNHA :-Nlio comprehendo 
tambem a reforma llOr uma lei ordinaria sem a 
reforma da constitu1çiio. E' preciso que lú nüo 
estivessem aquelles :~rtigos. (Apoiados.} 

O Sn. PAM.No~.au,i. (millistro da (J!terrtt) :- Tot ali-
pita, quot sententiUJ I · · 

O Sn. BARÃo DE CoTEOlt>E :-VV. EEx. não me 
deixam continuar. 

0 Sn. FERNANDES DA. CONIIA:-Proponha•Se a goro. 
na constituinte a reforma dn constituir;ilo nesta 
parte. 

' ' 

. O Sn.' VxscoNDE.'DO nxo BnANco:-. Tente-se a re­
forma pelos meios· ordinnríos pnrn ver si·hn:mnio­
ri.t no Senado. · · ·/<:.. · · ' · · .. ·. · · · .. 

Q Sn. FE~~ÀNDES .nA Cm>IL\'!'-~Agorà 'ó tnrdc. 
o. sri. ·. CANSANSÃO' o& SiNIIIlBÍi' (presidéitte ' do con-. 

selho):- Não; é sempre tempo. ·., .- .•: ... o. : 
. 0 Sn. BAUÃO DE COTEG!I'E.:-:-VV. EEx. descan­

ccm um pouco que eu.tnmbem estou descnnçnndo ... 
!\Ias não perco o fio ... Tenho pensado muito nisto •. _; 
Embora cortem-me o discurso,já de, si desn!inh:~do, 

·aqui. ou nlli hei de apanhnr .. a:minhn idéa·.· .. :: 
·V.Qjamos, Sr. prcsi.lente;· como sc--sahe ·desta 

diJllculdade. Eu desejo saber, porque .tambem -vou 
votnr contra; indiquem~me o meio de sahir deli o. 

.Apontem-me ·um meio pele qual agórn ·se)ossit 
.decidir esta queJtão. l~ropondo uma.cmendaa esta 
proposivi:io ? .. · . · . : .. · · ·· 

0 Sn .. MENDES DE ALUErDA :-Deus nos livre.! 
O Sn. BAnÃo o& CoTÊGJPE :;_;;Eis·aquio echo que 

eu cspernvn : Deus nos llvr·e I E ·•Deus nos .livre, 
porquo a emenda seria o reconhecimento de que o 
artigo precisava de reformn; era_ constitucionaL., 

o Sn .. BArums B.'o.Im&To:- E n. cnmara on h:íviu 
de rejeitar ou pedir u fusão •. · . : · .. · · 

o Sn.- BARÃO' DE. CoTEGil'E:.::..~ .•.. c .. a camara 
havia de :rejeitnl-o. ·'Da qu:~lquer fórmn. este re~ 
curso não póde ser. empregado. , .. ··· :. . . 

Qual é o outro .meio 'l Aponte-se ••.. Inicinr uma 
lei interpretativa? Acamara .dos deputados -nuo.n 
Meitavn. tambem, e nchavamo-nos na mesma. 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA:- Deixar. para. occa-
sião opportunn. · . . . · · · 

0 Sn. BARÃO DE· COTEG!l'E:- Rejeitar todas: ns 
proposições de reformn que ·viessem. da camara 
dos deputados. até. que ella se .sujeitasse á .inter­
pretação do Senado? Oh.!' Senhores, isto niio póde 
entrar_ em nosso pensamento !. · · . . . · .• .. · 

o Sn. CANs.ANsXo. DE SIN!MDIÍ (presidente elo con-
86'lllo):-Apoiado. . . · 

O Sn. PARANAGU.\ (ministro da (Jtterl·a):- Era 
altamente perigoso. . · .. 

O Sn. DAnÃo DE CoTEair>E:- E para·que nuo se 
diga CJUe esta opinião é·.um recurso de momento, 
eu amda peço aos . meus . nobres collego.s que 
sofi'rnm o· martyrio. da recordação de um outro 
discurso que proferi. em i867; nesse tem:po insus­
peito em que muitos·nüo tinhnm apparectdo ainda 
na scena· J?Olitica, e outros, desgostosos della, se 
haviam ret1rndo. 

Discutia eu com o illustre presidente do con­
selho do minis!Crio 3 de Agosto, o qual sempre 
mo distinguin com suas preforencias em bem e om 
mal. (Riso.) · 

O Sn. DANTAS :-Era esti'mo. pessoal que votnvtt 
a V. Ex. 

O Sn. BARÃO DE COTEGIPE :-Tinha elle uma 
maioria mais numerosa e mnis compacta do' que 
n actuo!, contrarin ás suas idéos, e declarava que o 
Senado não fozin politica e que . nüo se importava 
com os censuras feitas pelos membros desta cor­
pornçiío, desde que tivesse o opoio .do romo popu-
lar da represcntoçlio nocionol. · 

O Senado faz politica, ·não fnz politica-e eu, 
assim como o Sr. Visconde de Itnborolly, de snu­
dosn memorin, e outros senadores, pue-namos pelo 
principio de que o Senado i'nzia e devta fazer po· 
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.. lítica .. pois ,qJJ;e era_uma,:corporaqão volitica ; .. ~tis .. o_ Sn. _.B..utÃo: DE. COTEGJPij: (cpntÚÚ.tanl{o ~a%·)}' . ;:,ç;:~ 
· que- n dev1a'. Jazer. com pruÇienc1a . ·e, moderaç.ao, e. • ... e .. e1s. ·aqu1 .restab.e_lectd!l pelos.-.me!Os .legaes;,e :·>.;!.;,,,;:i::O 
. não;::Para ; derribar.;goyer.llos, siJlão. no.' .caso de .é!onshtuc;o,nae!j ,. ·.a <-h~rmo)lm•. •dos ';poderes,;.-; ;mas,:; V fi::.;.:.:~ 
salval(ão,publica;_ ·.. : ..... , .. , . ,, ~;- .. ; :, , . · _para.f.UfP.t: d~--~a ... ch~cu)!i;:ule;ou:e~baracoJl!o~·!·.,:.;:c;i;~~ 

'Dizm.·.eu.o ,seguinte, .na,·; ,s~ssão,, -deJ!ii ,,do Júnllô . men~aneo,· •:na0 ., v_amos .negar,·.!lttrJbwçÇ!es; mutto. ••••:-':'"'''" 
do-.:1867, (IIi),; : , .... ,. .. ... ;.,.: •.... -- ,•.•.· ... ;. : ., ...... · preciOSas~ para: o Se,nado · •.. · ... ···· ·· · · ·.· ·· •·:·'·. '.:: .. ~· .. ,_ ..... ·,-,._., 

/pfisio que minha opinÜio 'seiíl qüé'' o 'se~cfu .;. OSn •. C.Ú<SANS~ó';pE;.:~iki.~l~ÍÍ/(p~e~íd~i;i~ti/i~t.;i~ ;_._<f:f'&: 
eleve. ser muito,, pruden~ .. e· circumspecto ,na .ex- · sellio):-E' theorw.per!e~tame.nte constitucional.;)·;:,;·.:~: .. :,:;:.:·~>: 
pressão desse voto, todavw chego ao ponto de.-dizer os p : ' · · · · ·· ···· · · · ''". que o Senado não só _póde' censur.ar como até.póde :.· .. ~ -~:· :ARA.NAGU.'-"\mt~mt~o .. ~~;ff,UCI:r~):,-J,Iuito._· :::;).'_~~f 
derribar oministerio ·e sr··presidente"o senado bem.- · • · · · • .: .. _.-:,·t: ·. ··:"'''"·;' 
faltaria· fos '.seus':Jl!ais ~àgradC?s dev:eres':si,_ dadas-' . (Ha outros:. apartes.) ·:·· .. ·, .• , ... · .. :_ .. ·.r. . '.' · :_<,,p.c; 
certas circumstanc1as, não·,nrr1scnsse n•sua proprJ.n . ·.o Sn,·.BAnAo· DE.~ COTEGIPE:;..;.Dê-se• • que •vêm< os . r: •. 0; 

. existencia~ela'.salvação:da .cOnstituição' (Apoia_àtis ;), mesmos deputodes, uma camara dn<~nesma opinião~, ·. ·.· .. :.: :;;_:~ 
Ora, a renliznr;se ·esta bypot)lese...... . : · , · · ·: ; : :· . que vota de novo o mesma proposu;ão·.-e • o ·senado · . ..·.·:.• 
·>o Sr. ·Bafão 'aJ :s._._LourentJo.:-J('otez. : ' .. a . nega, .e o goverJIO ·dissolve seg.unda vez,:a ,·ca~ · • .;· 

n{ts~~o.8J~:fo'::cfo'.~{~~f!~tf:Sf;;sa· ~~~~r~~~~-·~ ~Uü~·já d.uás ·dÍs;~i~Çõ~·~.;é,.o.~~s~. éii~ci~ ;(la'!~~~ · ··. :,:/~ 
ministerio.?: Ao, menos. ,julgo: que·· tenho. ·esse, di· mat:a . dos,Iords ... Perg.u)lto:., até 'gp.a~do, P!:lrma~Jj)· . 
rei to, .e:me >reser.;v:o·. para:.usar' ilelle com. a devida _cern o Senado n~ssa luto, sem saiu do·. . . ;. ·•' :.: ,;;;s· . 
prudencia e.circumspecção.c:(Apoiados~) • · · O Sn .. PARANAGu.í. .. (ministro:daguerra) E:.oUT:Ros ·· 
··Nuncausei•delle:·.·;•.(Continúaalér;j·':.··•:•- •. Sns,,,sENADOnEs:-ApoJado ....• , _.,:._'y,· 

.- Có.mopoderiíimos, porém, ac:i.barconíii'diver.' .·. O Sn.• BA.nÃo DE CoTF!GJPE:...;.Senhores, não: se . 
goncia ·entre ,u_ma.'.'e,.outra c:a~ara·, :·guaiido . a,, dos , nrris!Jam essas cartadas assim com tanta·facilidade. 
deputados ,apowsse um .mmtsteno qualquer .e o (Apo,ados.) Mas· demos; que .o.Senado. afi,n.al ·au~­
Senado pensasse .de, modo :co,n.trario ?: • . ·:. · · .. :, : .. . . toriza a reforma da constituição, e, .. n· ... c.amara ;,_dos ·. 
· ·Parece ,que,.estou·Jallando.:parn .a ·.actualidltde . . deputados. procede .. á reforma.,e .a .remette~;a_o,'go- . _: 
(Co~tinuando a .ler.).':.· .... ,;, ·· . · .: .:• '· .;-.. ·. . . :verno~ que .a .promulg~.:.gue c~IIei_fls· .tem:.o:.Senado .· .. 
··,. O_h;·_'s~nhot:es; .. o: me1o_;~ · fncJhmo;. está :nn .cl~ oppõr _obstaculo a.1sto? Eu,nao: os, enxergo •.. : 
const1tUtçao; .o .honr.ado mmtstro sabe perfeita·. ..Protestos?_.Em .183~; o.Senado_ tentou,protestnr, ·. 
mente·oque.'ella'diz.~A'constituiçãoéquc.se.encar- ·niio.chegou'a fazei-o . . E': c;lS!!e .o''pbstacul~·a·•um. 
rega .:de.: r_espon_der a essas 'ObJecções; .. que;pare" neto de_ssa nntqreza? Eu, pe~o menos,' eJ;Lt~ndo 9ue 
cem ·ser· o Ach1lle.s ,<J.a_guelles ,scnad.eres,que·.en~. ·ha muitos per1gos em ·_segUtr-se·este camm:ho:.-.,: .. 
tendem·.que o Senado nao póde fazer politica.: Diz . Outro ponto ou· excepção que chamei:.tambem 
a constituição no art.98: ;'·, .... · · . . peremptorin, apresentndo .pelas·. illustradas,,com-

•. O 'poder moderador é a:.chnve de toàn 'a orga~ :missões, .é ._aquelle • em que .ellas.julgam· incênis.t.,i.- · • ,. 
nizaçãO" politica, e· é delegado· privativamente.·. ao .tucion:tl -.:t.reformo,, po1· rsso que .limi.to os poder.es; .. · ·· 
imperador; _como·.·· chefe· s,upremo dn nação ,e · se.u ·da camnr.a· .revisora ou constituinte .. : . , . , •.. ,.,,. , · . 
primeiro· ·repr.e!õentante, _parn ·. que·· •. incessn'nte" . . .Em . :183:1, .. CJUando. foi .iniciada a .refor.mn.;.q.U:e 
·meilt'e•:véle .sobre a . manutenctio, , independencia', : depois prod.uz1u o acto .nddic,ionnl,_ n :·proposiçãoJoi 
e9uilibrio .e Ttarinonia:.,dos .·mais poderes .. ·-poli·.. nestn caso,, muito discutida, muito .emenãada·-,e 
t~cos3 . :. ·.: .· : ' · · .. · • ·· •··.;: · i afinal teve de passar por fusão .. de .ambas .os.·.C:a-· 

·· • Cóino exerce ·o 'podér modera4or suas Ílttr.iJ?ui~ : marns, Jeg,islntivai!. _Ora, .. si o _unico obstacalo.. é 
_ções. para .restabelecer. a harmoma entre ,os. dt~e- ! ·!1over · n~ propostçuo .. um ponto. que .se re_p:a.ta 
rent~s. poderes, ou entro os .ramosdo_podor .leg1s· 1 mconven1ente, suppr1mam.-.n~o.. . . . .: ·:· 
lnti,vo? Prorogando ou odiando a. ass?mbléa geral ! ' 'o SR~ PAnWAGUÁ c'lni.i~istro da gucrra):...:..Apoi,~do; . 
e.d1s~o~vendo. a ?amara dos deP.u!ados, no.meando e: .era .a consequencin. A j)roposic;iio .de :183i .passo.u 
demJttindo l,l:V.,l eme~te .Ç)S llll~lstros; de . ~stado . _com :Ui .emendas do :Senado. . . ,-... ., . 
. (art .• iO:l ~ .:J •. e 6. ') •. EIS aqUI O meiO pratiCO .de, OS B - C · ·M . · · · ., · 
estab'elecer o accõrdo entro os ditrera)ltes· pO··' R_. _.utAO DE OTEGIPE :;- ~s n·re~e1ç~o·da 
deres. . . ' . · · . ·propos1çu?• po1· conter uma :tdéa· ,lnconstltue•ona-1, .. 

• Mas;·: acrescentara ·alguem: .-·supponhn"se • não me, porecep.,· no meu ,.,rraco· .entend~r; • ser 
que o poder moderador esta coni n opinião da • cn- : .uma consequenc1!1 · f!ss·:premtssns ,esLabelec~dns; no 
mnra temperaria o do ministerio, como se ha de 1 •parecer_ da comnussuo: . · . . _ , . -~ 
-restabelecer a harmonia.~ .. -Nlio·precise.dizel-o, se· i ,· .. Eu n~o sou _pela .~.elor.ma .da. con~t1tn1:;uo,:. ,m~s 
nhores,-ha certas verdades .que são -sa:l:iidas, e.que, 1 ,.aquelles que suo poi.ostu ~e.for.ma nuo podem dot·. 
entretanto, precisam de ser repetidas ;· . o ·meio 1 .xar pe separar dn pr!>posJçuo .t.udo quan~o .n~o se 
es. tá nn dissolução da camara .dos dep. ut.ad .. os .. · : não., cont!ver .na verd!l. deu:a dou,trma ·. !!O .. nstlt.UÇIOn. n.l 

· póde •haver .outro· .pela constituição· .. · •. ·. ·. · .. :(aptiltados), .snlv:o Si outras ~nzues maiOres os.mdu­
: .•. Mas,· ,dir.à o -nobre ·ministro: cVem a cnmnra , zeru n profer.ir .Ulll; voto. ,c?_ntra; (.Apoiados.). '; .:: ;-

. a pagar .pelo Senado. •' Não; senhores, ó o meto 
1
, O Sn. PA.IIANAGUA (mtmstro .da g.ue1~ra): -llf~1tO 

de consultar a opinião nacional, que a todos:está bem. . . · . · 
superior .. .Si acaso. ho,uv:esse, _uma-scisi'io •!lntre os'! o SR. BARÃo DE CoTeoiÍ>i:- Tenho .considerado 
dous corpo,s co·le~1slnuvos ; s1 o poder ,modet:ador , n questão. por ditl'erentcs faces, e por· .cada· qual 
e .o ex:ellJJ;tl:VO es~.IYG~se.m.qe nccõrdo ,C.Oll.l. n ç_umara dellas chego ú conclusão que eu hnviu adiado •. , 
temporarln, .e SI, d1sso~V1~n- est_n,_n .nnção ~leget• Estou com -receio, Sr.--presidente, .de ··s&r ba;;. 
dep.utados .que, d.êem mn~orla.úpptnliiP do governo, tante franco, apeznr da Iiourn que me fn·z .o •)}obre 
o . .Senndo }ta do ceder noc~ssartamen.to ••• • · presidente dó conselho de declarnr que eu sempr.e 

{) Sn .• ,DA.NTAs ::-AI>Oi.ndo. i uso du f1·anquez.n l>~siv:w. :. · 

' p "' ,··,' ., 
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364· ANNAES DÓ SEN~Dd.: 

- O SR. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (p_1·csidentc do con- O SR. )3An~o DE: CoTEGIPE :~Eu Já, não queri~~ 
scl/t.o) :-E' o que penso a respeito de V. Ex;_ , Sr. prestdente,· que· o· governo se pu?.esse á testa 

O SR'.·BAJI,i:o DE CoTEGIPE:-A con'sequencia• ó .de outras ·reformas constitucionaes.-Si eu fosse 
que o nobre presidente do conselho e os conser- -governo,.desde. que tocasse 1)-a constituição; nãó 
vndores estão illudidos .•• Todos nós :estamos .iJlu- me ficana ponto. al~um· defeituoso· ou contivesse 

· 'didos; :1. verdade é que não 'temos eleição directa, ~g!~rfa contraria_ ás Idéas do se7:u1o· em que_ yive~ 
porque o governo embnraçn~por um lado e nós· por 
outro, e assim ficamos como dantes I · ' · O. SR. SILVEIRA DÀ.· 1\IOTTA': -.;;;.:;Eniü.o'teda de to." 

• O, SR. SILVEIRA DA MoTT,\. :....:.. Não querem eleiçüo car em muita cousa. _: .-_ . , ,. __ : ._- . ,_. , 
directa.' - .. ' o SR. BARÃO DE COTEiHPE : .:...;... Quando mais .não 

O SR. BAnÃo DE CorEGIPE:-E' triste, é contris~: .. fosse, tambem. procuraria- reformar o artigo que 
ta dor, digo. 0 com profunda convicção·(apoiados), '·autoriza o poder. executivo a fazer tratndos:com as 
que não hnvemos de ter eleiçã•> directa, nem agorn, nações' estrangeiras e põl-os ·em .execução sem nu-
nem nestes proximos annos .I toriznção do· poder. legislativo. (Apoiados.) . 

O SR. VIscONDE DO Rio BIL\.NCO:- Si não tiver- Este é um ponto capi!al-para n_npssa politicn; 
Ó t d 

. mas, emfim, passo, perdoo... · _. • · ·• · 
mos, n s ·o os somos os responsave1s. . O que, porém, não ·posso __ p.erdoar,·como refor-· 

O Sn. FEnNA.."1DEs DA Cuxn,\:-Nn minha opinião mista constitucional que sou- em htpothese,-•é 
só deveríamos · tôl-n no seculo X..'C (lia dive1·sos que o governo fosse tão mesquinho, tuo avaro,'que 
apa~·tcs.) medisse os _direitos, do: cidadao brazileiro. como"um 

O SR. BAR.\ o DE CoT!lGIPE:-Niio se irritem. . . certo emir fazia·- com os · arabes -que, depois _ de · 
o SR. AFFo:s-so CELSO (ministro da [a::enda):- longa jornnda, precipitavam·se a beber .agua·de 

O nobre Sr. -Rio Brnnco diz que si 111,0 tiYermos um poço . do deserto ; todos estavam,. sequiosos, 
a eleição,todos são responsaveis. . mas o cm1r, de ·alfange em punho; postou-se junto 

:i fonte, .vedando o accesso: •Nada I. diz o governo; 
O SR.' VIscONDE DO RIO BRANCO :-Apoiado, todos cu nada ma. is pos~of11zer do. que propô r que os 

são rl'tsponsaveis. · actuaes. ele1tores mdtrectos· tornem-se eleitores 
O Sn. B.\nÃo DE CoTEGil'E:-Sr. presidente, eu directos; com exclusiio de grande numerei· delles .• 

não tratei de provar os meritos da cleiçiío directa Sr. preside~tA,d_g que cí qut: se Lrataguandi:iso pro­
sobre. os da indirecta, porque parn mim é axioma. cura dar ao c1daduo a capacidade. eleitoral?. De de­

O SR. I'AnAN.'I.au,\. (ministro da guer1·a) :-Apoia- signar os que reunem certas" habilitações. para 
do, port:mto vamos emendar. . . . faz_erem uma escplha digria de, representantes que 
· O SR .. FERXANDES DA CuNHA :-Niio npoiado, it cu1dem verdade1rnmente dos mteresscs·-.do paiz e 

'd d " - > • 1 que reflictam a opiniiio dominante~ . 
capuc1 a e tem gr.tO, nuo c 1gua · · ~as não é ·disto que .se cuida ,nesta reformá. 

O SR. BAnÃo DE ConmPE :-No Brazil os homens De1xa·se que tenham .voto nas. eleições primarias 
que devem ter verdadeiro interesse pelo pniz nüo · todos os dependentes do governo e .da administrn­
são eleitores, porque empregados publicos, bucha· . ção, os .trnbnlhaclores das ca]iatazias das alfande­
reis, emtlm todos aquelles que tôm maiores intc- gas, os opernrios dos arscnaes de guerra·e mari­
resses na boa ordem dos negocies publicas, esses· nhu, das fabricas e estabelecimentos .. publicos', 
não são eleitores; com . ú systemn · nctual hn ex· aquelles, em fim, que cstüo na immediata . de­
clusão dn melhor r;ento. Esta é" verdnde. (Nu· pep.~~ncia do gove_rnC!, phalnnge que dominou 
me;·osoa apoiados.) · opmwo do povo,. prmclpalmento. nas •grandes· en-

O Sn. PARAN.\au.\ (mi11istro da que1·ra.)':-Eu p1taes. · . · . . · · · _ 
nunca fui eleitor. · · O cidadão brazileiro ó apto :íos 21 ariiios· p:lrà 

O Sn. DAnÃo DE CoTEGJI'E:-· Abster-me·hci pois reger os seus bens,_· pó ele oxercEll"O m'nis elevado 
de justiJic:tl' minhas opiniões conhecidas, e aiudn emprego. ·neste paiz, · in-clusive o· de. ministro de 
ag-ora ratificudns sobro -as vnntngcns da elo i cão Estndo, mns não pó de votar ! ·Por quo, senhores? 
directa e o modo .por que se deve realizar a refornizt; Porque na época cm que foi a' constituicão· pro­
e vou collocnr·me no terreno daqucllos \]Ue cn· ·mulgada 25 m~nos orn. a idndo em que o" cidadiio 
_tendem que não se pó do mudar o systerno actual tornava-se mawr. · , 
siniio por meio da,:.rolormn du constituiçiic:r. · O Sn .. CANSANs,\o .DE SrNL,lllú ( p1·esidente do coii-

0 Sn. PAnANAGU.\. (m-inistro ([(t {j'llc>1'I'CI); -Muito . sellto) :-Ne~te ponto .nceito quuJquer emendn que 
bem. · :. . V .. Ex. quc1ra apresentar. . .. :. , . · .. 

O Srt. BARÃO DE C01'EGJPP::- Son nm ,.,,l'onnista O Sn. BAII.i:o DE CoTEGII'l' :- Como sou "refor-
constitucionul; enlrctonto nüo. voto por esta re· mista constitucional-em 'hypothese-, não inundo 
J'oJ·mn, porque ó insulllcionte; '' porque niio ha de emondns. . ·-· · ; · · . 
tr:~zcr qunsi mellwrnmento ulgum :is nossns clei· A nossa constituição~ si não dtí,·conrorruo ulguns 
~ues; JlOrquc J. uma rct'oJ•ma injustu debaixo do entendem, plenu liberdade de cultos, admitto .uma 
o:erto ponto do v1stn ; porque cm fim 1) unwreformn tolernncia tão extensn, . que apenus não permitte o 
que lw do dificultar o mel IJOrnmento do svstemn, que se púde chumur :t parto externa c. material do 
no futuro, de sorttJ.qtw uüo toro mos nesills pro- ctllto. 
ximos qunrentn unuos muis occusiüo de ultoJ•:ll' o Os Sns. D.\NTAS E LJ~Ão VELLOso: .:...;...Apoittdo; 
Sl'>tema eleitoral tul 1:omo vui ser creuclo. exactamente. . · · · ., · ·, · · · 
.'Foi nesta convic•;uo CJLHl declu1·ei no meu voto o sn. BAIIÃO 1m. CpTEGll'E:...:.Por'que,':pôis;· irn· 

no parecer que a reforma devia ost•mdeJ•-.so a wclo tando.se dn capac1dnde eleitoral .pura ·votar e ser 
n capitulo 6." da c.onstituiçilo quo trutu dos olei· votndo, hão' de ser preteridos os ciiludüos brazilei~. 
çõos. ros lfUG nüo profcssnn1 n religiãO dó Estndo? Eu 

O Sn. DA.;o;TM:-E~~amos de accül·clo. 11üo vou fazer disto rru.estão como faz ulg-uem; mos 
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jiens'ó'' que·bastll·que. ·um: cidadão' .brâzW)iro' esteja . r•~a•_;IEii eleitoral.·'•'belgâ·iensinà:como 'ÚmJ:hóDi~m; i.··:. 
neste'-'caso;'para que seja·ulllaJnjusliça privliH1·êiec traçando··uma· cruz/póde· exprimir o seu::;voto.•~se~ ;• · 
um··~'direitci· .. social de tão· grande' ·importancia;·: ·creto·•· •··: "''"' ... ·.' "·"·~ ''"""'''··.:·,,·: • ..•. ,., •. •.: :.c::s:-.1 
(Apoiados.<)'' .· '. ·.··.·. ":•; ; ,· .. '• .. < ,-''ó Sn nA:NTAS'·" ~'i\rns vejá'ái.iaiiã;:;·':·,;;{;;,:,-;:;' 
· ··'E,''Sr.''présidente;1: por ·ac:iso. trata:; se' soirienté -!O:S~.; BARÃo, ·nE,Coi-EGil'E_-: •. ...:. Da :i'i~iía!~J;]iib 
g~/~~~~~~~ -~:~t~! ~e~~ft~· .~!:~g~r;;in~~t:n:a~ · f~He,em cantores.; ;agora proc~o exemplos ;na ;Belo;·:. 
votàdo.····Nãõ :·basta que o. votánte tenha;·capaci· · gica;,. .,·. ·,, ,;,,.,,. · , .. · · .. ,·. '"''·' · ; .. . :~··:::· · ;_.,:;,;' ·· 
dn'de, liberdade oU: independencia'·para:poder · es'- · · · 0: SR;. DANTAS :. -:-.Laniento. que· seja isso. dito'· .. 
colher • o ··seu, rtlpresentante·; ·é preciso ··tambem por um ·talento da ordem .do de V.: Ex. . ·: . :: :~. c•.: · • 
que ·o ·votado tenha a independencia precisa'parn :; 'o.sn. BÁ.iiÃ:o' nE : CciuíiiPE : ·;;.;.. o · qúe'· diz.n''re:: • · 
executnr o•mnndato (apoiados); e·· essa indepen- · speito da· ·opinião' do nobre.senildo'r :pela Bahia•.·o::: · 
dencia'não pôde existir, •não :··existe 'de•'fnc.to;·-ou honrado senador por S. Paulo;: o· sr,." José .Bonifa~· .. 
niio'' T<:isiste;: no·· menos,· a·· ·suspeitas : · quando· são cio ? 'Concordará. com 'o nobre senador em· que .não · . ·· 
eleitos. deputados indivíduos in.teirnmente: depen- votem os. annlphabetos· ?.,'.' ·~· r. :. .. • '. :· •.. ' .... ·:.:·:: 

dentes .do go;ven:_o. '· , .. · ... ::;·· · · . .. ::' ~ Não nos·_aj)nrtemos dn·guestão ;·o nobre·scnador 
· O Sn; CANSANSAO.nE StNI~mu (presidente ao·ccm- pela.Bahia não attendeuJ)em ao que eu·dizin, •Eu 

iel/10) :·.;....Isto .póde-se fazer em ·lei· ordinn'ria~ pcrg'untava·nrnzão porque'o.analphabeto não deve . 
Já' está 'feito'· ·. · · .. ·· ·· . · · · :· < :· ·" · · ' . '· . votar. Será porque não póde concorrer··ao 'escru~ · .. 

-o sn. n.\nx~; ~~ CoTEcii~E ::'-_:Ás·' ir;_colitpaiibiÜ·~ tinia? . Será pelo 'receio-de ·ser· o seu voto;falsifi· : 
dados de todn n·ordem, elettornes e parlamentnres, cado? -Entiio'o-analphabeto não. póde fazer testn-· · 
são .uma necessidnde .urgente;- é .. u:q~ .ponto que. mento, nem praticar. nenhum .·.dos· netos da vida 
carece· de·. reforma ... Mas, diz o' nobre.presidente civil. ·· .· . · . · · 
do·conselhe.: Isto pode~se fazer em lei ordinaria. ;·. · ;:· J.>ortanto, a qaestão· está .em: descobrir o-modo 
llabemus rt'Um:confitentem. Dizeis que J20r lei ordi.~ . como.o analphabeto preste .o. seu voto sem temel'~se. 
narin· póde,se 'decretar. ,.que o . ciâaduo brazileiro _que seja: f::ilsificado' ·;-Esse .. modo é .muito fncil.; :e 
niio"·pode ·ser· .. eleitO em certos circuinscripfLÕes Si ·eu, deixando .OS ·pontOS. mais .. im_portantes_:.en· 
quando .. a 'constituição:. diz o co.Íltrario. ? , :Podeis trasse no .,exame ::;dessas·· minudenclllS,. : mostrarin . · 
inllibir que o magistrado possa.ser eleito depri.tlldo como,isso .se conseguiriaJacilmente. (Apoiados,),,; 
quando .a constituição. não .e.-.exclue 'l Podeis esta· ·, Ha um ponto em ·que, apezar:de: ri;.rorisia,•não 
oelecer em .uma lei :ordinaria.'incompatibilidades vou tão longe • como. alguns .;_-a .granue·nataralí~ 
desta ordem, o recuais tímidos· dianto da reforma sacão .. A esta não· ligo gr.ande importancia,·porquc 
eloitornl porlci: ordinaria.? !'(Apoiados c apartes.) o estrangeiro ·não··procura o nosso paiz·.por aspirar 
· O Sn. CANSANSÃO nE:SINI~IBú·(presidente .ao. con- a· direitos politicos de·que •aliás•goza ·em larga'es~ 
sellto).:-E' cousa. div:ersa.· ,Estn conquista já .foi cala-naturalisando"·se. Si.nlio.póde ser. deputàdo, 
feita por v.·.Ex., mesmo, em i8~5. . . .- , . .. , •· ·p6de ser.senndor; :Ainda· mnis.: .raríssimos serão: os 
· · .. ... C ·· · · · · estrangeiros que:se·acheni•neste caso ;:os•politicos 
. Oo.Sn. -.BARÃO DE OTEGII'E :-Pois,- meu. caro e-litteratOS que Vilni. a;esta,terra· de•erdinariO·SÍÍO 

, senhor,. use dos, direitos de conquistador: .vá por centndores . ae:; llistorias•.e.-·quando muito~·· fazem. 
diante, nüo .recua· i'tfns .. estes temores, esta vacil- conferencias:; (Riso;) Nisto: não ha:injustíça; ·Em· 
lação., .... .' . .. . . .. . · . · ·bora:eu: .:aprecie.,muito :a immigração- :parn' o Im~ 

· O·Sn·. CANSANsÃo DE Sumnni'(prcsidcnte do con- perio, comtudo.não quero immigração•de·politicos, 
sclho) :-Não, senhor; niio .hn vacillnção. ·. ·· Peliticos.de•sobra· .. temos• no•.r,aiz ... , SLpodessemos 

O.Sn;. BAnio DE CoTEGtPE :-... ; este falso amor expor~:! r al~uns, ·.eu· conco~darin, mns·-nüo-admitto· 
á constituição .. :· · • ' · · que sejam Importados;:•(Rtso;) , .. , .. ·: ·.' • :,r;·. r: 
. o Sn. CANSA!'!s.\o DE SrNmuú (pr11sid~·ntc dn con- " ·Sr; presidente, resumindo,· direi .. que. o <'linico 
sel/i.n) :-Palso, não, senhor!- ·-- . .. . . . .; . · ·meio de sahir dns. dificuldades,. o unico meio. 'ra:· 

zoavel (e nisto estou de accõrdo, com n.maioria.da 
O Sa. BAnÃo DE COTJic<ri>E ':' .;.:., -Perdõc-me ;'niio; respeitavel corpornçãó do conselho. de .Estndo).,,ó 

tJuero.dizer que não seja .de toda n m ; .-mas :nós • fazer. a reforma de. systemn por. . lei ordinarln .. · 
tambem :ís vezes ·compramos ouro f:.lso por .verda- · '(llfu"tos apo "ados ) · · · .. · · 
deiro. . . . ;, J~lgo alóÍn disso (iúe, déêidÚio que a r~iorriilt 

Eu, .reformista constitucional, -.havia . de ·votar· do systemn só· póde ser feita· por· n1ew· dn r·erorm:. 
pela exclusão.de mais .de· um,,.terço. ,-dcs cleito.res ·da constituiç1io,a qUe foi apresentadn é insulllciente, 
desto In:iperio, prohi:!Jindo c1.ue ,concorressom._::ís o deve ser ou emendada ou-reprov:~da,•pnrac'qlle 
urmts aquellos que nu o souberem ler c escrever 'l n • camara dos . deputados . proponha '·outra·: mnis 
Não, ou niio o· faria. (Nwne1·osos apoiados~) ampla · .. · ' , · ··· · · · .· · · · • ... 

Senhores, o cidadlío q uo na sociedade civil tê til ; Em :, terc~iro ·. IÔgar <par~c~-m·e : que o . i<ove~~ó 
bom senso, tem intolligencia, pódc reger os seus obrnria com muis'.']lrudencia si·· abrisse mão desta ' 
bens, póde ser tutor do!! orphãos; curador, otc.;·nüo queslão, ou, .pelo•-menos;' n ·ndinsse· ·parn ·. sessüo 
pócle votur, pedindo cJuo oscrovnm· uma listu com fu.tura. . : · .... ···· · ... " · ;: • . . , ., .. , 
os nomes de sun escolw? Excluem-se assim. mi- Deste•n;todo terin·.mais .tempo pnra cuidur: dO$ 
lhar.es e milhnres do cidndüos CJUO estiveram sem- interesses :publieos,:• o • não arriscarin ·o · paiz .. á;; 
pre o esmo no gozo de seus diruHos politicas? Isto contingencJas .de umn eleição, renovando os• mnles 
niio tl libernlismo. . que•resultnrnm· d:l que ulttmnmente so effectuou. 

Direi•: llfns o homem que .itüo snbe ler nem · Uma das vnntngens· desse •lidinmento seria não-· 
escrever nlío ~óde escoJhe1· o deputado em oscru- vôr-se o governo. privndo' •dll cooperação do· corpo 
ti11io secreto. E põH' que 'í' Pois nuo lln metllodo· nl· legislntivo durante um período tiio" lorigo, como 
gttm por onde possn chegar-se no resulta elo de talvez venhn st\cceder com·a dissoluçiío da eumnr!l 
conh.~cor o voto ''ordndoiro do uualpllnbeto 'i' dos deputados. E 11 proposito pet·guntarei ao uobre 
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presidente do conselho si, resolvida a dissolução 
aa. camara, S. Ex: ... tenciona reunir .. a assembléa. 
geral o mais brevemente possível, afim de que no . 
anno proximo ,não. fique o paiz privado de. re; · 
presentaçãe. · · · · · · · · · . · . 

A esta questão,- Sr.' presidente, prende-se· natu­
ralmente outra: na eleição· que provavelmente 
terá log:~r pela dissolução da camara dos depu­
tados, temos o direito de exigir do:.governo que, 
mnntendo-se na linha dos seus deveres; dê aos 
seus adversarias .as maiores . gnr:mtins pnr:i que 
possam concorrer :ís urnas e fazer-se·reprcsentar. 
no seio do parlamento. : · .. 
· De outro fórma, si formos expostos a ·novas 
violencins, eu neonselharia aos meus nmigos con­
servadores de todo o Imperio que deix:nssemos ·o 
governo com os seus conselheiros, unicos respon­
snveis por tudo quanto possa prejudicar a este 
pniz no presente e no futuro. . · · 

E' quanto tinha a· dizer. 
(M"ito bem; muito bem. O ot·ador é compt•iú~entado 

pela maioria dos St·s. senadores presentes.) ·. 

O Sr.·snvelra da Mot.ta:-Sr. presi­
dente, este debate está tão.solemne que eu deveria 
talvez abster-me d.e tom:~ r pa~te uc!le ; r:~zões hll, 
entretanto, que a 1sso me obr1gam. · · · · 
· O Senado tem d:~do tão significativo testemunho 
de repugnaneia a esta discussão, que foi· preciso · 
que o nobre presidente do conselho a encetas:,e, 
usando desusadamentc da pal:~vra duns vezes con­
secutiv:~s, como para despertar o Senado do lethnrgo 
gue S. Ex .. estranhou. Com etreito. estã na .lem­
brança de todos esse espectaculo novo. que deu 
hontem o nobre presidente .do conselho, levan­
t:~ndo-se consecutivamente duas vezes para pedir 
que ao menos as honradas commissões que redi­
girnm o parecer sobre o projecto· da reforma .da 
constituição, ex:J?lic:~ssem seu pensamento. . · 
Es~a insistencw do nobre presidente do conse- · 

lho até certo ponto sorprendeu-me, porque o no­
bre ministre:~ da fazenda ainda ha pouco, na ultima 
discussão do erçamento, repetia-nos aqui todos os 
dias:;_ Res, non verba,· e agora o ,nobre presi­
dente do conselho pede verba, non.,•os. O que o 
Senado parece· estava disposto a votar ern res, c o · 
no!Jre presidente do conselho queria verba. (Risu.) 

O SR. CANsA.-.sÃO DE SINIMDÚ (presidente elo con-
selho):- Verba e 1·es. " . 

o Sn. StLYEIRA. DA. MorrA. : - 0 nobre ministro. 
dn fazenda quando se tratava das questues de di-
nheiro, quer1a res, não queria verba. . . 

0 Sn. AFFON~O CELSO (mini.•t1•o da {azot~da) :-' 
Verba. podem. dar 1•es ... 

0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA.;- Mos V. EJ'. foi 
mais positivo querin r~s e 1•éis. (Riso.) 

Esses accidentes preliminares dn discussão jt\ 
me animavam a pedir a palavra, attenta a repu­
gnancia que o Senado tem manifestado de susten­
tar o debate ; mas, senhores, não süo. estas, por 
certo, ns rnzões que me trazem ú tribuna nestn 
occasião. Eu, ó. VISta da importnncia dn ma teria, 
.á vist:J de todas essas circumstancias que têm 
occorrido, embora nccidentnes c em ultimo logar 
depois do discurso do meu nobre collega o amigo 
seuador pela província da Bahia, animei-me mais 
do que ju estava a vir proRôr ao Senado o adia­
mento des-ta discussão. E' meu proposito, por-· 
lanto,.!undamentar este adiamento. 

. . 

S.enhores; .. é. éstylo,. .Precedente.· parlamentar~ 
mantido· sem interrupçuo·no nosso .parlamento,.e · 
nos parlamentos . estrnngeiros, que : os assumptos 
importantes, as .propostas do governo, ~as, leis de 
meios, os . .leis· de forças ,nunca .,sejam.:. discutidas 
antes.de se·responder.ó. mensagimi'do·throno .... 
. 'Ainda hoje foi 'lida, a resposta ã falia, dó.-.throno; 
a :commissão , mostrou-se. pressurosa,: não; demo-
rou-se e apresentou immediatnmente. seu tl,"abalho ; . 
.e, ·senhores, .. quando. é. praxe. que ,o. parlamento 
não se occupe de med1das . de .. governo sem que 
responda ó..corüa, ·que na sua .• falla.d~plq:d_~,.en­
cerramento e de. abertura,;acaba .. de IUS!Stu· .. no 
progrnmma. tipresentado desde a. primeira sessão.,.... 
Cumpre que decreteis a ~~o[orma cleitor:al1modiante a 
reforma da constituicão, quando na,falla de encer­
_ramento· e·dc abertúra vem a recommendoção de 
que o parlamento . deve occnpar-se -com esse as­
sumpto ·como é que o parl:~mento antes de cum­
:(lrir o dever, .. até por móra cortezia, de responder · 
a corõa~ vai occupar-se·do assumpto .. que lhe foi 
recommendado? ·· · '·' · · · '· ,_., · · .. 

Creio, senhores; que 'o':governo •mesmo; já que 
o Sr.· ·presidente desta casa dou' paro a ordem do. 
dia· immediatamente o unico. objecto da convocação 
ex:traordinaria, deveria ser o -primeiro a querer 
rtue a falia do throno fosse discutida antes de tudo. 

Ora·, senhores· o governo.hontem;':pelo Sr. pre­
sidente do conseÍho,_ e· tambem pelos seus amigos~ 
isto é,:·o meu nobre·colleg:~. senador pela província­
da Bahia, que foi' o o_rgão supplcmcntar_ das·de?la­
raçues do nobre prestdente do conselho_; .. • 
· · o sn·. ME~>o-o~s DE .À.LlllEIDA;'-Apoiado. 

o Sn. ConnEIA:.:...complementar. · .-·. 
O Sn. MENDES DÉ AL~lEIDA.:-Ainda melhor; ... 
o Sn. SILVEIRA 1>.\ MorrA:::... ... cono·c·arnm ii ques~ 

tão da approvaç1io do projecto da camarano'terreno 
da:collisão em que o governo ·tem de achar-se, si 
acaso o Senado rejeitnr o projec.to ·sem ·emendai-o. 
Pois o nobre presidente do conselho não nos · ace­
nou já hontem com a solução de un1 golpe de 
Estado? 
· 0 Sn. GANSA.;>;SÃGI DE SINI:IlDÚ · (p1•esiclente do con­

sel/to) :-Eu, senhor 'I! Protesto. . . : .. , .... 
o Sn. SILVEitiA. DA. Mo= .... :-0 nobre senador 

pela pro\'incia da Bahia ... 
0 Sn. P.\ES DE l'tl'E:I>o"DONÇ.\. ;..:.Ah I isto sim ... 
0 Sn. SILVEIRA DA l'tlOTTA. :-... não aconselhou 

já que o remedia seria-quebrar n mola da ma­
china? 

0 Sn.' C.\.NSANSÃO DE'SlNl:IIDÚ (presidente do COn• 
sellto) :-Protl.lsto contra o. que V. Ex. acabn de 
dizer :eu não: fiz nmença nenhuma. · 

o· Sn .. D.u;rA.s :-Nos termos em que me expt'i­
mi não protesto, confirmo. 

O Sn. MENDES DE AL~tEIDA. :-E' o golpe de Es-
tado I · · · 

0 Sn; SILVEIRA. DA MOTTA.:-Pois eu refiro OS 
termos •.. : 

O Sn. DA.N'rA.s:-Que o Senado não podia ser um 
embaraço ú marcha regular do systemn. 

0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA:-Sem duvida; eu 
tambem sou radical a vou até adiante da V. Ex. 

O Sn. DANrAs:-Bem. . 
o Sn. MENDEs DE AL:.IEIDA: -o nobre senador 

poJa Bahia é Jogico •... 
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o sn. SILVEmA:,·DA. MOTTA.·:...,.Em•um.systema do ~ão p~d.emôs . .runccionnrcsem que.n. cnirilíra~·ftinc/ 
governo,·,· ondo•ha;:camnrn·vitalicia; o.senndo,~não 'cione•ao mesmo·.tempo,,•pois. que r o .. Senado :só :pódêi··~" 
póde collocnr-se· :em:·:opposlção :servindo••de·· em.- tralialhar•separado>como.•.tribunahde justiça;::dei-'·:·,•.· 
:baraço ·ao ·:systema; :sem·: duvida, concordo/;., : l\fns. . xemos- de. 'dnr :a respostn. êa:que.·o·.throno; commu< ·:· · · 
essa•não:é:n••questüo,. senhores; A• questão é que os· nicnndo-se-com o icorpo •.• Iegislativo;·tem 'nté;certo<' · · 
senhores já··•acenaram:' .. cqm . a. solução· no caso.' de ponto direito.·. ;Ao :.,nobre •• presidente ·:do •conselho· 

, . que·. se· dê·.qunlquer.em):Jaraç'o: destes nó .andamento perguntnrei.'si, ren1izada: n. dissolução da'.cama ,, · 
do ;:systema;:.Ora; perguntarei•: rsupponba-se: que o continuamos n discutir >a'falla ·do; throno ?. < · .. · ··· · : 
Senado :rejeitava, ·e silenciosamente ·mesmo; o .pro~ •o sn:cA....;.sA.NsXo · DE·:siNmnú· . · 
jecto ·da camnrn·sem· dar uma explic:ição, .; .. ·· · ·. selllo) :-Nãe,·· senhor. :.·' .. · . .. ,_,. 
:. O Sn:· DANTAs:- Convertia-se· em um' triburinl : o·.sn. ~-SÍÍ:.VEÍRA. DA.,MOTTÀ :-Não.!·. Portacllti),Í:,I~::. 
de inquisição:'.. < . ,., . , , . ·. .. . necessario~o,ndiamento;, , · .· .. : . , 
. 0-'-Sn'. SILVJliRA o.A.'l\{OTT,~:::..:.Bei:n I.:.· '. · •. :· ; .. ;. ' .. O.:Sn.~MÉNoE(DE ALMEIDA·:....:.conira 

. o .SR. VISCONDE DO RIO BRANCO:_;, Vai a rnelhor I dentes.;,; . -:.:, ·. ' •, ' :' ' '. ·'"'' ':. '' '-· 
(Riso.) . , .. · · . . · . 'O Sn>SILVEIRÁ DA. MoTTA.: --.... ,,czu••··•ur>t• 
. · ~ Sn. DA.NTA.S:- Eu o digo, e O paiz ·.que _nos ciencia :com que o 
JUI0 Ue! . . • . • . . . . ·cussão e que o 
. 0 Sn. SILVEIRA. DA l\IOTTA.:-Supponbamos qu'e.o m:u!to.:;.· :·. . ··~ . . . . .. . ..... . 

Senndo tomnsse esta deliberação; ·· tornnr-se-ia um ~O ·Sn,, AFFONso -CE~so· (ministro da• fazenda) :~ 
tribunnl de inquisiçiio . .. :. Ora, já vê.o.nobre pre- :Nao, senh<:ll: .. :.,. ··,:,( •. :·. .. . : ·. . . . · .. 7 ·. 
si dente do conselho crue eu,procurei um.bom·com- O Sn.-·SILVEIRA." DA 'MoTTA: ;::...:.--~. -.porque·:é · .• do 
plemento para ns.suus declnrações I ; · . : . , partido das pressas, do ·res;·non"verba; apezar. desta 
· O Sit. CANS.i.NSÃÓ DE SINIMDÚ {'Jll'esidentc ao· .con- 1mpuciencia •do governo,:i.não.tenho remedio sinão 

selllo):- Mas eu niio declnroi• nada> :propor o.adiamento. Receio que isto vá talvez con-
0 sa: DA.NTAs.: _Isto agora é·comnt .. igo; ·· .. ·. trariarcmuito ·o· ptliisamento:dogoverrio e eu não 

· · . ·desejo contrariai~ .. o .. ;,,;o;go:verno;sabe:·quaes são·. as 
O Sn. l\IENDES ·DE ALltr.:IDA.:- E' a ·pnrte com~: "minhas''opiliiiles a;':'respeito '\da: ·reforma· :a que 

plementar. · · accedeu, conferme' a 'phrase·· do ·nobre· senador pela 
O Sn. DA.!I."'I'A.S:..;:;. Elle ó governo, eu sou sena- 'Bahia · ., -· ··•· 0'·-'· ·, ._,. .•· • ·;•: ···•: · • . • · • 

dor· · · · · · · :: ;ó''s~: :AFFpriso, Cliiiso.~·(~tnistro~ Ú (az~da) ; . ..i 
O Sn. SILVEIRA DA llloTTA: __,Quero cheg11r á Aconselhou .• ; O .. nobre>•senndor pela··,Bahin cor-· 

mesma conclusão, mas apurando esta prentlssa. rigili.ll;;~expressão';:, ; :,;,,t~T·<::··:·, .·.,., ·~.<:("'" ,. , ·, · .1 <•, :~:.. 
Ull! Sn. 'sENADOR:- o pensamento do ,nobre. sé- O· Sn; SILVEIRA: DA. MOTTA =~"Corrigiu,·;mas "com 

nndor pela Bahin é verdadeiro, . ... •·. . . um ·.traço .• de .. tal;..maneira.apagado,.:·que; percebo 
0~ Sn .. SILYEIRA. DA:, MOTTA;·:.-Sem duvida/eu ·sempre a. '(lalnvrn:;crue. fic.ou·.POJO ·.baixo e,,~é.~· 

tambem digoque éverdadeiro'.·porémo·caso'é•·accedeu... ... ·: ... "· .. ·····.·'··~· ." •.• · 
· que, si acaso o Senado chegasse :~ ser tribunal de • ·.:.o· nobre· ministtó.··. snbe'::quo;· em··mtlitos pontos 

inquisição,.. .·. ' . . . ..·' ,,• . • .. ' .. tenho'idéas favornv:eis'a;esta reform'a;'''' . . . ·~:1('': 
O Sn. D,\NTAS :-As Yictimns: nlÍo seriamos nós: :., '.:O Sn:• CÀ.NsAl~SÃo:ntjSINmBÚ (presidenta :do· ,con~ 
O Sn; SILVEin.~ DA: MoTTA::.:..:.:;.~seria precisó quê seUw):-7 Sei;.disto. ·..:' ..;,,<·,; ~.:' ·i.~: •: ... ::" .. ,:·:. ;.;'' 

apparecesse algum Marquez de Pombnl. ......... · í 0 .. Sn. SILVEIRA.'D,\. éMOTTA.;: -:.Tenho ·bastantes · 
O sn. . 'h:NDES. DE ALMEIDA: :-Isto hn . muitos, ·. annos<de. pai·lamento, e:sempre ·sustentei a, neces-. 

•• · sidnde -dn refor.mn,.,constitucional ,pela-reforma. do 
estão todos hnbilitados... systemn·eleitoral.de.dous,gráos·para um.gráo.··;:.·., 

O' Sn. S!LVEtnA DA. MoTTA :-•• ·~ e.entiio .o nobre . Tenho .. sustentado .. · .. sempre, .,ainda :;sustento,: e 
presidente do conselho terá. de· tomnr medidas. ultimamente depois •·que .. appnreceu o parecer:da 
Elle já annu'llciou o pensamento· de dlssolnçiio ·da commisslio sobre.·: a reforma .,.eleitoral,:no .: qual 
camnra. apenas sé entreviu a. difficuldade de !unccionar.a 

. Ora, senhores, pois nós ainda .não discutimos o cumara constituinte ou revisora de accôrdo com o 
;voto.de graças, ainda estamos sob· a pressão de Senado ou sem .collaboraçiio· delle, .emitti franca­
uma dissolução. da cnmnra tempornria e lla de mente n minha. opinião de que o, Senado niio póde 

· dar-se o· enso, ha de· verificar-se a · hypotbese da ter· parte na revisiío_. . · .. 
·dissolução~ Perguntarei eu: dissolvida a camara, 0 Sn. DANTA.S :-Apoiado. 
niio se responde ú falln ·do throno; ou continúa a 
sessão somente pnra se responderá fnlla do throno O Sn. MENDES ·DE ALÍIÍEIDÁ :-Não apoiado·. ' · 
o agradecer-lhe a dissoluçlio? (llilaridad6.)· · . o Sn. DANTAS :;.;_E' opiniiio de mestre· de direito 

·Entendo, Sr. presidente, que o governo não constitucionnl.. . . . · . · · . . ·. 
deve ficar desarmado. dos seus meios constitu- o sn. ME!'ÍDES DE ALlltEIDA :-E a minha é'opi~ 
cionaes, dos quaes o nobre presidente do conselho niiío de discípulo. · . . :. . · . . . ., .. , .. • .· 
tem dito·mnis.de-uma vez que ha de fazer uso. . ,0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA.:-·E'·esta a minha 
Elle disse· que ha de fazer uso . de todos os meios opinião~ hei.de ·sustentai-a em.occasiiio opportlma.; 
constitu:cionaes : um delles é a disso I ução. menciono-a agora unicamente para mostrar ao no-

·() Sn. l\IENÔES DE ALri!EIDA : -Este todos diz bre presidente do conselho que não. offereço .este 
xnülta co_usa. . .. , ,. . . , . adiamento .como um recurso protelatorio. Entendo o sn •. SILVEII\A. DA MoTTA:- Ora, suppondo que que convém decidir a questão, que aeho por. de-
o governo . tenha de dissolver a eamnrn,. é uma mais importante, quando O• •governo vai .achar-se 
grande . irregularidade parlamentar que nós, que em difficilldades taes para fazer vingar ..a idéa .mal.,, 
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elaborada ··da reforma ·constitucional, que,. creio, 
não terá outro remedio sinãovoltar atraz, por sua 

· honra e por vantagem do paiz. · ·Si o. governo se 
tomar de capricho e·quizer fazer vingar uma idéa. 
que.não é.possivel sustentar,ú vista dos princípios 
constitucionaes, creio que compromette o. paiz ; e 
então, s()nhores, o governo· põe-se.â·beira de um 
precipício, porque ou ha.de tomar a ~eli~eração, 
prudente, . aconselhada . pelas convemencws pu­

. blic'as, de remediar os erros de fórma do seu acto, 
cousa que não lh() ficava mal, ou entiio despe­
·nhar-so-ba em uma carreira funestissima do golpes 
de Estado, na qual não ha de poder sustentar-se. 

Orri, sendo esta a ·minha crença, e estando cre 
boa fé, e não como·adversario ou partidista, enten· 
do que é mais uma razão para proceder o adia· 
mento que vou })ropor, para, pelo menos, discutir· 
se esta reforma depois da ·resposta :i falia do thro­
no. No intervallo póde o governo; nesta época de· 
accôrdos, chegar a algum a respeito . do. modo de' 
fazer passar a reforma da eleição directa, que 
muito desejo, que é uma aspiração do paiz .. ·" . 

o Sn. DANTAs:;_Apoiado. ,._ · 
0 SR .. 1\fENDES.DE ALMEIDA:-Não apoiado. 
O Sn. DAl,'TAS:-ApóiadÍssimo,. e,stá mais do que· 

demonstrado •. :.· .. -:, .: . -, · .. ·,. ; • , · .. 
O Sn. SILVEIRA DA l'IIoT-r,\:..:.:.E''mais .um alvitre 

que se oflerece· para -se: remediarem-· os inconve~ 
nientes da fórma ·do projecto. de modo ·a que se 
possn conseguir a reforma .do systemn eleitoraL 

Senhores, eu sinto. muito ·discordar neste ponto 
de opiniões que me merecem sempre. muito acata­

.mento, como são as, dos meus" nobres collegas que· 
estão proltimos de•roim. •. . . . 
. o sn'. FERNANDES DA CUNIIA::-E·nós'respéitnmos 
'lllUito a de.v. Ex. (Apoiiulos :) ·. • . 

. o Sn. SILVEIRA .. DA l'IIoTTA :...:.. .•.• mas nüo 'posso 
deixar de enunciar_ a opinião qúe sustentei sempre, 
n de que entre todos os meios que a sciencia tem 
engendrado para obter a manifestaçiio da vontade· 
n:ncional, o systema de ·eleições: m111s conveniente 
é aquelle que reduz o pronunciamento do voto do 
cidadão ao modo mais immediato e ·mais directo. 
. Enthusiasta, porém, da reforma da eleição, eu 

tenho mais de uma vez manifestado nesta casa, e 
ainda o anno passado o manifestei nltnmente, di­
rigindo-me ao nobre ).>residente do conseH10; a 
epinião de que, J:lOr muLto esperan~osa que fosse a 
idén da reforma do systema actual, _esta esperança 
para o paiz está perdidn ; e eu não- confio. em ne· 
nhum resultado della, porque, emquanto a refor­
ma consistir somente na alteração desses artigos 
dn constituiçiio, não p_óde garantir a liberdade do 
voto. 

0 SR. FEUNANDES DA. CllNitA : - Apoiado. 
O Sn. SiLVEIRA DA l!!IoTTA : - Emrrunnto o go­

verno nüo apresentar uma propostn·de reforma 
da nossa organiznção administrativa ; emquanto 
não tivermos administrações provincines mais li· 
gndns ás províncias e mais interessadas nellas, 
mnis pernlnncntes do que as actunes, não é possi­
vol que systemn algum eleitoral possa produzir 
bons fructos. · · · · 

De queserve, senhores, alterar o systema e!ei· 
torai de indirecto para directo- em um pniz" de 
funccionarios publicos, onde o governo póde 
exercer umn prcssüo immcnsa. . . . . 

O Sn. l'IIENDES DR AL:I!EIDA :-E exerce.· · 

0 S}l. Sir-V!i1IM._:.DA 1\IOTT~ :-. : •• ,pq~qÜe, esses 
funcciOnarios estuo .sob·sun.dependoncia·'i', · ··' .· ·. · · 

Portanto; senhores, este:meu, .. enthusiasmo pela 
reforma esfria diante'do·desnnimo. que .. se apodera 
de mim, e:vojo que o nobre.'-presidente~,do con-, 
selho, o minister10 :se. enthusiasma,por, esta. sua 
obra, illudido completamente; não,só .. pelas; ra_zões 
que deu ha. pouco o nobre senador peln Bahia, que 
lhe abriu os olhos para.fazer .. ver. que· a-.reror,ma 
foi apresentada ao par!amento:.cercada :,de,tantos 
embaraços e difficuidades tn!vez .com o pensamento 
occulto de· não se realizar, não só 'por,isso, como 
porque o governo ha do reconhecer, que, qualquer 
que seja o systema eleitoral, por mais artificioso 
que elle seja e por mais bem concebido;· não póde 
produzir bons resultados com a ndministração pu-· 
blicn organizada da maneira comoiestú; · . · 

Nas previnci:~s, senhores, t11do é dependencin do 
governo. . , 

O Sn. l'lfENDES DE AL~iEii:lA:-E mesí:no na Côrte. 
0 SR. SILVEIRA DA l'IIOTTA: -Na Côrte essa depen­

dencia aindn ·é maior, porque é maior o corpo de 
funccionarios; · niio quero, porém, .fali ar da Côrte,: 
quero fnllnr ,das províncias, porque são as desam­
paradas e soffrem . mais do que . a Côrte. com os 
abusos do systema eleitoral. · . .. , , ' · 

0 Sn. MENDli:S DE ÂLMEIDA:- Com os 'abusos 
do governo que substitue-se á lei". 
. 0 Sn, SILVEIRA DA.MOTTA:-E' O ponto em que 
não concordo com esses meus amigos que querem . 
defender o systcma vigente eleitoral; elles querem 
attribuir tudo a abusos dos governos, entretan~o 
o mal não vem dos homens, é da instituição. 
·O Sn. l'IIENDE~DEAL!\tEIDA.:-Não opoindo. · 
" o Sn. DA!>'TAS:- o· systema indirecto é umlt 
combinação proposital para tudo isto. · 
·, 0 Sn. SILVEIRA DA l\IOTTA:-Confiai O· poder a· 
anjos, si a organiza cão do poder fõr para o des • 
potismo, os anjos serlio despotns I 

O Sn. DA.'!TAs:-Muiio bem. A prova é o que se 
tem dado com todos os governos o com todos os 
homens. . . . . 

O Sn. SrLvErnA DA ~foTT,\ :-Ponde uma organi­
zação má nas miios dos homens ·mais prudentes 
e bem intencionados, o resultado será o . mes­
mo, A prova disto ahi estú; todos os partidos 
tOm governado o t3aiz, e todos t8m dado o mesmo 
resultado. 

O Sn. DANTAs:-Apoindo ; perfeitamente. 'l'emos 
a prova pt•ovnda. 

o Sn. StLVEtnA DA Mon:\: -A necessidade que 
tem o governo de reflectir nas difficuldndes que 
surgem para approvacão deste ;systema de reforma 
eleitornl, é uma ponderosa razão para o ndin-
mento que eu proponho. · . . 

Quando se discutir a fnlla do throno, o· o. Senado 
tiver de responder no topico em que· se recom­
mendn de novo a reforma eleitoral,-n nossa .res­
posta tem de ser diversa da resposta· que tem de 
dar a· camarn dos S1·s. deputndos,;. entretanto::a 
mensngem do throno·foi commum ao,-parlamento, 
a mesma odiçiio veiu para o Senado e foi. para a 
camnra dos Srs. deputados. O que ·ha de· rospondor 
n camnra? A camara dil·í• : • A cnmarli' ouviu Te~ 
speitosamente a rccommendMiio do•.·.·cump1·o qu.o 
dec,·cteis ; a comar11 ouviu que Vossa !ilagostade 
Impcx·ial queria que S()' llz'esse• n rororma com 
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reforma·· dn êi:m$'iiturçiio,:e a: camara • assim . o ré:. 
solveu.... . :·. ·- .,. ·.,.:: 1 

.,, ·;·:, • • • • • ••• ,. c; 1 

;: ; o· sn .:'c,\NsAN'sxô~ ilít siN'rinití' (presidente 'do·~o~~·­
:.sellto)::-:-.,A'cam:•rnriiío.dirá'isso:.· .. ·.· · .. · :, .. : 
·.:~{.o"sn·; .D..i.NT:\s:,~"nh·á · que já fez ·o, qué âcllôri. 

. ·'.;melhor,,.·, ' ·., · . . . .· . , , ... , · .... 1 • 

O Sn·;.·SrLVEIRA DA l\IoTTA :-A· cnmara ..... recebeU: 
e, cumpriu. Essa será a respostada-camara ..•. 

.• . . Qual :s~r:i,. porém, ·ÍI resposta do.'Senndo,Í>:O 'se­
_nado :du·n:. •O Scnado:recebeu· a .recommendaçiio 
,_do cumpre quc .. decroteis.:n•as., não quer .decretar.· • · 
., .·.O. Sn~ CANSANs;\o DE Snn~tDIÍ (prcsitlcntc'do cim·- ! 
.sell~o) .dâ um aparte. ·: . . . . .. · , . ; .. · .· . , .· > 

. ·~.·o S.Íl.. 1 SÍLvimiA. D.~)\JonA:......, Acho,. coiirol'"me: 
annunciou- o .• nobre senador• pela Da h ia, que . . 
llida· que o ~roverno tem para fnzet· viu 

· da reforma. eleiloral, é fazel:a pelo .meio nrr111nn·•·•n 
embora contrn-minha'opiniiio .... , ; 

·O.Sn; D,\NTAS:;.... Ah I 
d sn·:· SÍLviáriA, D1Ú!fOTÚ.:...,:;,:~ras .cu,esiou tiío 

!ICO~tqmado a andar '.ltn,. u_nidade'n~sta casa, que 
1sto nao me preoccupa nem me entr1stecc.· 

· . o.·.gove•·no· nesta questiío ·tem ··se cnreJa'do em . 
. difficuldrides qtle· poderia .ter .evitado,· e o ;principio 
.do. go,:erno é a ob'stinaçiio .no erro .. Si' o · 
entende que para regenerar-se o systema 

· sentativo .o .meio .. ó. a reforma eleitoral, por 
razão Riió' 1pro.curn nJgum meio de desviar o.• . 
. baraços_ .que .se_ oppoe_ m {,·_,pnssngem. do p~ojc.cto ?_ 
, ,Ora g nol~•·c ministro .da. fiJzenda: que é. um ... ho:< 

·roem tao geJtoso, .que tem eonse:::n•do aqui. no Se.:c 
nado .m:u:nv.ilhas, por. que:. não ha de poder ófTe! 
reco r ·ao seu'collogo, o Sr.· prosid~nto· do conselho; 
mais. este .auxilio de su:i .habilidade. dipiomatica· 
para ver. si aparta est11s diillcnldades 'i' · , ,.· . , . ;('.,: .' 
, :o,·,sn·.: AFt'ONso CELso (ministro da {tr.:::endá)' .. :-/ 
Niio .careco. . . ·· •· ,: ... , ·. :' , , .. · ,;,,:.;·. ·· 

O Sn: 'StLYEIR~\: n,(·J\JoTTX ;...;o..C•·eiJ qucsi•V. •EX;, J~::;·,v·11 ;r1 :.,5;r•, 
·sc··mcttet' .no•. negocio, ·o podel'á conseguir:com,o: 
·adiamento que p•·oponho· .da discussão da;rol'orma 
até · terminnt· a' diseussüo • da respost11 it falia .do. 
throno.. . . . . . . . . . ·, . . 
.. o sn·; AFFONSO CtrLSO (.ministro da (a:::emla ): -
Desse 11dinmcnto ·é que eu desconfio: ·· · ··. 

O Sn. SIT.YJ,mA DA 1\IOTl'A : -Eu; estou . co·ni· os 
olhos: em Deus, ,propondo .·oste.ndi:amento ao go· 
verno, c o nobre ministro da fazenda neha:quc·en 
tenho malícia ! Em que pó de ,ol!ta · e·star .'i' · · ,., . · · 

.. ~o .s.n ... ~\FFoNso. ç:.,Lse.cn~inist''=ó~da '(a:::Cilà_a). :-:-
Nao d1g·o que V. Ex·. • tenha mnlJCID, .:1 maltc1a · d 
da causa, em si., Aintonçiio:é muito.bõ:t. ·.. . . ~ ., 

O;Sn;:SJJ,VEm.v.nAllloTTA:-Pois, si V. Ex; 
acha que a iutençiio ó muito·bôa c. que púde1tirar 
algum resultado desse adiamento, por que .razão 
ha de querer ,yiolenJar, aseluçüo. desta (!Uestuo que 
V. Ex., sobe qual. ú • . . . . . . 
.. Ó Sn;· ~\FFONSO 'CELSO (minlst1•o ,ela (a:::encitt):-· 
Essa quostüo de _adiamento ó com o Senado. · 
.. o su:·,sn:~'·EJnA nA :!.Ío·i-T.~ :-Ah I O que se scgne 
c· ó o. rcsúltndo.quc. tenho tirado. desta minha in­
sistencia,' ::é·-.:que·:o :nobre. ministro.· dn .. fazenda 

. desejn mesmo· que ·o Scnado.rejeit!l' a reforma c lei· 
·torai. ·(lUso~) ·V •. Ex:' descobriu maliciu ·no meu 
requerimento 'do adiamento·;· ou agora é. que· cstOLl 
enxergando a,mulicin no ,proposito .cm que eslli o 

. governo .. dc querer . forcat• O: Senado n rejoitm· a 
V. VI 

0 Sn. DA~TA.S ':...:.Apoind~'. . . 
O Sn. SzLVEmA.nA··MOTTA::·:.-· ••. :c que devo :Ser· 

respeitado. Pm~n mim é .cousa liquidn ·que . o Se­
nado não· póde ter• pnrto cm :·nenhuma· opet•:~ção 
constituinte, sendo o-Se~odo um· corpo vitalício~ 

0 Sn. DANTAS::-ApoindÓ; _ .• ;· ':< ··; ·~o··-·:·;: 
.. 0 .Sn.,~],[Ji:NDES.DE,AL~LEIDA ,:,7'Niío,.npoind.o. ,, ,;· 

·O· ·sn •. StLYEnt.\. .. nA; MoTTA :-Oi·a, .,·senhores;,, á 
vista· de .·todas·estas ccnsit.leracõesi:·qunndo: por: um 

-Indo o governo obstina-se: em· niio daJ,;uma. :valyula. 
no Senatlo .por onde.:cseopem;o~ seus escrupulos.c" 

O. Sn. CAN$ANsÃo ·DE StÍO!zSmú (p1·osiclcmte; do •con­
sel/to) :.:...:Qual •é n valvuln, Y. Ex;• indique;: :; 
. o sn:· StLYEÍnA D.(' MÓTTÀ·:::.:Eniendns' 'IIiío''oiré~ 
r~ço; isso. pe1·tence, aoscl~e~cs; ·, . • . . . . . .. : · ·.',. ·., · ·.: 

O Sn. J~t>t>oNso. Cei.so:;(n~~~~istrq;_ac{(ci:::cliéla):~ .-
Mas nem Slquet• v ... Ex. ;md•cn 'i' .... :. :. . ,_ .• · ·. . . ''f1.7 . . . ' 
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·· .. O Sn.,. CANsANSÃo DE Sniu.mú. (j11~esidente d<i.con· deputados .. sem 1estax: respo!ldido o discurso ·da 
sellio):-W o seu.roysterio •. , . . . .· . . .·. ·:.· coroa. · · .. : .-· i. · · .. · .... ,:, .· 
. O .Sn. SILVEIRA 'DA: MoTTA·:- Parece.· até que ·•a · Ainda outra. ·consideração .•.faço, . recordando a 

opioifio do Senado, comprebendendo conservadores v;· Ex; c ·ao Senado .que o objecto .da: presente con· 
e :liberaes,·tique,a· reforma póde-se Jazer.por:lei vocação extraordinária foi:especialmcnte tratar~'do 
ordinaria ... (Apoiados.). · . · . projecto da ·reforma eleitorai,''V. · Ex•. •:·tendo·: isto . 

O ' A c ( · · t ... _ , d ) em consideração,· como director dos . trabalhos 
· :sn. · FFONSO. ELSO · m•nas ro ·...., ./a::en a· :- •.desta:casa; fará• o que melhor entender.:· c·::~ · · 

A cc.mmissiio pensa de modo diverso • . : . ' ·. · o Sn; ·PRESIDENTE·:- ·o adiamento que ·se· ·Dcha 
··o sn·. CANSANSÃO DE SIN'Illinú (pre&idtmte 'do con": em discussão· não altera a attribuição· qúe ·•tem. a 

sellio) :,.;.... E V. Ex. tambem pensa diversamente:• · .. d · t · · d d · d d. 
c'·.·o·sn·. VI~CO".'DEDORI.o.B· n•"co·.~ "'Tu·o·h~ ro·a 1•0~,·a ·mesa para es1:;rnar as·ma erJDs· a or em· o·· 1a. -- ·• ~· •• " • O Senndo·votara sobre ·o 'requerimento, ·como lhe 

·para·lei·ordinaria. (Apartes:)·· · · ·• .. ·parecer.·.. "' '' ..... .. :: 
o Sn. · DANTAs:. ~·Mas formüleni sobre 'isto 0 sr. Jtlendes de A.lmeildn:' ..:.;,:Sr:·'pre'· 

·"algum quesito. Isto deve nqui ficnr liquido. sidente, voto.• pelo, adiamento· por me~· parecerem 
·- ··.""·o··sn~ ,;.AFForiso CELSO (ministro da fazenda-ao muito bem fundadas as razões: apresentadas pelo 

·orador)·:·.;,;._·Mnsv, Ex.oqueconclue? · ·, ·nobresenador.porGoyaz.•·· · .... ··.: ·~ ...... 
O.Sn~ Sii.vEmA DA l\10TTA:...;.. Eu o que concluo Vendo Ievantnr-se· o :nobre ·presidente 'do ·con­

é que V. Ex., continuando neste· iutervallo da· selho para se oppõr ·ao requerimento, ·ouvi-.o·com 
discussão da falln throno a estuda~ a·materia;·ba ioda a attenção; mas S. ~x ... aprcsentou somente 
de ·achar :1 volvuln. · ·. ·· · . · · · . , · · um precedtmte, que niio tem reluçiío com U: pre·· 

Estou com:a opinião 'dó'nobrc senador pela·Bahia sente questão, ·como seja o 'de i87:k 
emittida.lwpouco, que na camara• temporaria o Si em· 1872 · o governo· dissolveu a cnmara, e. 
governo ha. de ncbar viavel esta idén. (~lJJOiados.) deixou lissim o Senado .. e a outra· casa do poria· 
~(Cruzam-se numerosos apartes.) mento de . d:ir resposta ··.ao discurso da'. corõa, 
o Sr~ ministro da. fazenCia·:.:não. falle cm'fur9a, assim succedeu por cffcito :de· uma questlio'que 

porque Jembrn. 0 que aqui praticou -por ·occasJiío. ~~~~~;;Ju repentinamente e qu~ de,u caus~,ád,is­
i:ln discussão do orçamento, .quando disse: Ou tudo Agora a questiio 'é ditrerente. Contrá.' 'os usos 
ou nadn. Agora •s. Ex. qucrerá:·tnmbcm dizer':. Ou· cstubelecidos, começou ·a discussão "da ·reforma 
tudo ou nnda·? .. · . · ·· · •· : antes dese ter respondido à falia do lhrono, o que 
.. O Su. AFFONSO CELSO· (ministro ·da· {a::encla) dá ·é anormnl e contra os estylos. Parectl que devíamos 
uro.npnrte. :,-: . . -,... . , -.. , corre~ponder primeiro·aos comprimentos dn'corôn·, 

O Sn .. SILvEmA DA l\[OTTA: -:A.iniciativa deve· c entrar· depois no exame desta· questão, que 
partir .. tão sórncnte-do.governo. (Apoiados.), tambem julgo importnntissima e urgente, · . . . 
· O Sn. AFFONSO CEiso · (minist1;o .da fazenda) : ..:..... 'Mas nttendli o Senado . que, Jogo que a·· corôa 

A idéa do'governo está registrada no projecto em emiLtiu oseur.ensaroento,.dando as razões pelas 
discussão;. ' · , .. quaes-julgn necessnrin a convocn~üo cxtraordinaria, 

o Sn. SILVEIRA; n.\. ?tro-Í-rA:..:.....·E• ~ qúe ~igo: <l_u é nosso dever responder primeiro á corõn. Seria 
.tudo ou nada. Po1s bem, .•. Srs. do ·mllllster1o, creJO umn pequena. demor.n, e entretanto se explicada. a 
que ficarão sem nada,_ . · politicn do guverno nestn grnve questão, o. que tnlvez 
. o Sn. CANsA."!SÃO · tlE StNt~mú (presidente 'do con- não se .possa . .fnzer discutindo-se .. a reforma,. por 

ser o assumpto· especial e não podermos, alargar-. 
sel/10) :-Ficaremos coro V. Ex. que adopta a lhe os limites. . . . . . 
idéa principal. . · Portanto nfi<l vejo que applicação possam 'ter os 

OSn. SILVEIRA D,\ 1\foTTÀ:- Eu vou mnndar·á precedentes citadospelo nobre presidente do con-
roesa o requerimento de adiamento; si não passar, selho. · · 
pedirei depois a palavra paru fundamentar o meu Voto pelo adiamento. · . 
voto a respeito dn reforma om si. . . Posto n Totos, o requerimento do Sr.· &ilveira dn 

Foi lido, apoiado e posto cnf discussão o se- Mottn é rejeitado . 
. guinte · O Sn. PIIESIDENTE: - 'Continúli a discussão· do 

Requc1'imento. 

• Requeiro o ndinmento. desln discussfio nté .de­
pois dn votação cln resposta á folia do throno. S. 
n.-Sil11eira da llfotta. • 

O Sr. 'Cnnsnnsiio de Sinl01bú (prc­
sidoT,te do consellto) :- Sr. preside.nte, creio qnc 
dcsignnr n mnterin da ordem ao din é sttribuiçiio 
da mcsn do Senado; e portanto o governo não 
intervem no modo por que Y. Ex. entendo lJUe 
deve distl"ibuir os trabnlhos- dos ta cnsn. 

1\elativnmente ao adinmento proposto sobre .os 
fundamentos 9_Ul" .o Senndo acnbn tle ouvir, . devo 
recortlur q uo ja por tres vezes o corpo legisla ti\• o 
foi interrompido cm seus trnbnlhos, untes de estai' 
votadn a re~posta á falia do tbrono: em i8:S6, l"ffi 
i8ti3 e cm. 1R72, scnd·o dissolvida :>. cnmnrn dos 

projecto. (Pausa.) Si niio ha quem peça a palavra, 
vou consultnr o Senndo ·si JUlga a mataria sam­
cientemente discutida. (Pausa.) Os senbores•que 
jul~rnm o projecto suficientemente discuLido, 
queirnm Jev:mtar-se, · 

· (O Senado re8olve pela neaativa.) 
o Sn. t•nESIDENTE. :-Continúu a discussão·. , 
O Sn. VIsco:<~oE oo R10 BnANco :;__E' preciso ve" 

ri ficar-se a votaçilo. · . . . .· · . 
O Sn. PI\ESIDENTE. :-Vou consultnr· segundn vez 

o Scnndo. Os senhores que julgnm'o projecto suf· 
ficientemento discutido qU:cirnm ·levantar-se.'· . · .. · 

(O Se11ado resolve J!ela 'IIB!JaUva.) • . · ., · 
0 Sn.. PRESIDENTE:- Continún.a· discussão •. 
O Sn. :Mm:<~DES DE AL~!EIDA:..:...l>eço a:palnvro~ . 
O Sn. PnESIDENTE:-Tem a ·polnvra •o Sr.l\lendes 

de AI meldn • · · · · ~ .. 
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SESSXQ,!.;El\I;:,5DDE~:NOVEMBRO. · · .. · ···.<3'-~~~~~g:\(:H• 

;;CJ! Sr: .. :Hend~sJd.;,; Alrnelda·:;~.sr•' ;çõe~'do .pa_iz;-.~iió•_sê pÓde•.dissol~c'"·ri·orill'lenoii::p~~~:·;-!{fii.i~}1 
pr~srdentç;rN~:_Ex~·:sabe. que'ltenho''' faltado• '.'estes> · ;mf!IOS • ordmnr10s:: Elia. r_eprese~.ta:tod~'-a'.nação'quel.: .,,. •. :.•,'i•.i;::'· ... , .. 
ui t1mos-.dwsr ás•sessões:.por''Ille• •.:achar» ausente·· da·· :va1 · cstabel ccer-novas< lc1s ·pnra••.const1 tulr~se~t:mas•/.:::-•••/·· ,_.",(J''~ 
Côrte~ e então>• !Jhegando:ltontem"á noite; nãq•con-'' ;isto'niioexiste nem~podia•·existir•:na•·collstitiliç~o~·• : :';,;;-·~<•'~;~ 
t~va·: falia r . hOJC •. lias, n_ol.llnd~-;q.lle; llifdi_SCU_!!- ; . o sn:·. :VrsCONDEcDO.RÍo. Biú.Nc<i::~Apoi:lilo:'.\l(:''::t·?:::: 
suo ,1a .. encerrar-se, resolv1. pedir: a. palavra, ... nuo · .. ,_ '" ... ,., ···""E'.· .;;.c •. -

11
• "--- . .,u, .. ,.. .,. , .. ..-~,N: ·::··· .,., 

desejaJ,fdo'que·'o'~e~ado'~onh~. ~errl)Ó ~:::e,sta·':dis-·_· ' .. o, .Sn~,D.ur.;A.s':~. ~ n~~.?. e_ .~.na.~·se,~~~~r.~~;?:.;-;,".,j} ,, 
cussão •que· ta 1 vez· seJa· umcn;:sem• que•· eu pronun-: , O. Sn.~·, 1\IENDES'JDE·!ÁLMEIDA;::....,:.Reformn-se t.coru;- .• ;.";; _ .. 
cie•. ·meu• .. yotoJ: sem:· 'l!Cl"'. •pcln·· 'fórmn•;symbolica·~· :o, concurso do ·.Senado:.e .da;COI:Õa ;i reforma,se,,com.;:, /:)<~ 
sobre~ud O ·porque. •-. a~srgner O ·· parecer·• :Sl!mente: :o:.concurso:1 dOS; r~pre.sentantes jda;;naçiio;:,umr.yita-,:"f'::} ,.L:;;,,; 
adhermdo: ás.conclusucs~ • :Acresce .. ~que:;.hOJe,; no · hcio,· outro he1·ed1tnno·,e,outro. temporanlo,.,or!Un-·F·:,::·~.:' ~~ • 
discurso.proferido· ha. pouco:· pelo• honrado·: senador ido• de. eleição.;popular;,com, poderes ,.especiue:i',':.·eis ::• :··:.·:i :·. 
pela.·Bah1a,, o:Sr;; Barão• de .cotegipe:: foi'··iil.vocadro' :aqui éomo-a ... cnmara temporaria:concorre:;.para•,:re-;('i1'~''• 

'minha. opinião, .quanto. á materia:em" discussão,~ e' ·'formar ,a<'constitnição,;; é ·com poderes c,especiaes~~~":::,~J::; .. 
pois<:vejo-me. o_ brigado •a falia!",; mas_ • .. s_e_ m:estar. .. J.)re-i. poderes.1de;_qne .o· Se!l_ ad_o~ .... não necessitár pela<_mr.~_.;:_·.·.'_,'.·.··.:'•."'_:.';_;.i; 
parado,;:-:como·é ccstumo.,fazer:. tr.atando-se' . de: 11s -: • cumstancia de-.ser·:VItallcro,.:e .de .que,tambem,niio.;·_.: .:., t!r~i· 
sumptos da ordem do. presente· e mesmo em:' •precisa-u.,.corõa.,pela ... circumstancia:,d·e,ser:c.heredi~f: ·.d·l:'c~';(l<>.l;, 
cons':quencia-do• respelto.:quoi.devo ao,Se~ado• e·11o 'taria~·~.i a discU;ssão continuai', en~~arei,.ma~s;;d~s- ::,: ::;';,:;:·;:y,;{-: 
pubhco:.." ,,,, ··: ... : ...... , .. · ··· •. ·. · ,_,,, · ... ; ... ,_,,_.,,,,. :envolv1dnmente neste assumpto. · .. ··. · ·. •.:······ .. •··"'""•'''''o:-:J:-~2') 

. , •:Sr.r-preside~e, O•pareéer da .. é~mmi~são não•exa-• : .Po~ que razão,, Sr.; llresidente, as commisslie(-' : y:\'-'::;;'/~~ 
mmou' a•questao.do· presente; proJecto no;seu-,fundo, • ; reunri:l as: estnbelece ram· •.no: I>at:ecer ·esta: conclusão_:_· .,_ ;-:"'",::.::;-;;;~ 
formulou,. •estabeleceu:, :uma• prelimiRar; ·como lhe· ·. d:i·'neeessidad'e' ·do· concurso· do· Seli'ado ?' ·Poi:que'·~ ·· · ·''''-<•''tlP 
cumpria-fazer,.por.·se.haver>contestado um·.di~eito .. trat~va-sc'de um·direifo que"se"procur.a' contestar~' · . ':;·1:"1# 
do, senado.,.na: outr.a:,.:camara; .. Esta·. prehmmar· . D1sse- um• nobre senador.pela· Bnh1a. quo.·essa . . .... ~; 
é, baseada'' no,' principio • ·de .. ' que:· o Senado •. deve' ; conclusão devia ser dispensada· ;.<quo· . o Senado: c·: · :. •. ·:;.'_)ti{~ 
tomnr::parte:-na~.refor.a:;na~ projeetadn;.•; logo'., q_ue:fõr. ~ dov:ia·; esperar ,que. a· ~amarat,rev:i~ora /.concluísse_ · ,: , .. :~·~:~:2·-~ltt; 

~::;::~!~~n:fg~;:~~~~~'c'~~~~~~3:'. e~~~::~~!~~~?.ã~; ; ~;~ ~~~~~~~e~~~~:J'i~~tl~~~~ni~afi~~ .~!cJ~~~~~;/: · · ·:<·'i,(~ 
Senado que agora não emitte opiniiio .pro .ou·•con- <aconselha~ perd_ õe-me que o :diga, :é:um'a: illusão7; • :--:;-_-._:_-~.:-_;;_~_·.·.;_. 
tra:o _.projccto;,o examinará :com a-,attcnção que :ou per outra, é um ludibrio·.·ao :senado;: que'ja.: . · 
merece. · · -.. . . ·.· ,. . :sabe• da' sorte que .o· espera·· ·e nisto~ não• :nutre;· a .:,. i•·;j 

O .Senado o; que q~or:. e as.~omm~ssões aconse- •menol"··duvida·;. ·. • ''' '·' :_ •· .. ··: ·~" ·: :. ·: ~-'·<• •:- ·· .· ... ·,: -~>.~ 
Iham;,é·gnrantrr seu d.1reito ·de·mtervrr:na reforma; 'Quando se tratou ãa · pr1me1ra reforma;, ·em-,:183~;:•, ; --.--~.· .• ·.· .. _-.·.· ...•••.•.•. ·.~.,··,-.·.·._.·._.·_·_ .... -.. ·_:·· __ ·-~!·.•,·-,,·--.'··.·.· ..... ,:._'.: __ ---_·_'_. a questão·, portanto·:. está' drcumscrfpta·'.' a .. : esse; tambem o Senado vivia, nessa' doce·.· illusiio: de~1 ter·,_· _·· .. :.:·: 
ponto;. A ·o.utra. ·conclusão.· do :parecer-- refere-se o. direito;de concorr.er para•essa· rerorma;,mas·.~a 

· a.os·. limites' '_q11~' -~. projec~~-"traça:.á' · c11m!lra re~ ... cama·ra .rllyisora:que•veiu .nesse ~nn~,: animada _d:e:. . . ,, .• ,. 
visora; pretençuo· que ~- as . comm1ssoes: 'JUigllm. -outras -Idens; •. por_.umn;v.otacão-,,.mtelramente~sua,•., :.>}\.~ 
tarntiem·: 1Inc_gnstitucionnl,;·' 'As' commíssões·.'11ffir-, · ~sem. uma. interpret::ção, authentica,.,disse .. por,,sua, 
mam~. que,·nao .·se• ·pó de· .emprchender: .uma· re· • conta·,, e levou. a c11'e1to•.po~. um,acto. de .. força.:.;, ~,;, ·; _· .• ·.-.·_:_.-_. :_ .. :_,_;_ ... '.~_.: .. ~-
forma· nesf':·paiz sem•: o concurso'do Se~11do e 'da: : "' somos:." constituintes,• ·sómente:·nós< podeinos:; :. ··· ... 
corôa~. por .1sso que do· Sen!ldo:Ee a. coroa taôm.b1e~, i fazer esta reforma, • Por conscquencia• o :Senado~ ..... · ._· .. :_·.··~ .. :.~ __ :_:~.·.;_;_.~,·~.'.· 
slío represe,ntan~!!Sf_ a:naçao: .' s.guso exp _r: ar", :não pôde rnzer .nada .contr;az,csse: attenta.do·.;r:.e·'~ ·>:· .. , 
gamente· o que a este·respe1to. JÚ,.ex~en'!l.·.~e~t~. 'ficou, .. permitta-se.Lquc ,o .. drga, posto .á.margem,, ·,: · .. : ··,···1'"''""· 
~asa. e~ · outras .sessões, suste.ntan!lo o ·pr:lnc1p1o, · ltil.dibrindo.· Não· houve resistençia:da·;parte .·da're.:::·;~;· ... · / .... ~- · 
Jsto' é; que• sem _lllterar-se·. ou.:_ sacrdlcar-se•a· fórma 'gencía • quo •· existin, 'porque· "e lia ·entregou:se•:;de·:: '<, ,; : ,. 
de• governo que· nos•· rege,·· na!l·:.!5'' possrvf!F '!!Stab~- .: preferencia nns miios daquelles que .. seguiam"esse .. ··• · ~ ·: -·.· .. ,,.,..,, .... , 
Iecer .u!lla rerqrma: sobre· a e.le1çao• su.bstrturndo :o· mesmo principio, ou antes esse• ilrbitrio·.· '·' ,· ··:·• ·:· "-'. ~ .,~., .•. ,,~,. 
prii!Cip~o. _.m!frre.cto · P!lfo .. d1recto,: SeJa• .por:• !Der o Portanto, dizer-se hoje: •Esperai pelos ·actos' da::_ '·' 
ordm!mo, seJa por me1o- de uma cama!a .rev:1sora·· camnrn•reTisora •• pnra protestar.-se·, .. e annullar"se· · 
e..mu1to_:men_ os,sem.o ,concur_so ,do_· :senado .... e.da_ desde já o direito do· Senodo·e,admlttir pclo··seu? 
corôa.,.De.clare~.,_rrn!lcamente:que· a .... refor.m!'•_pro-. doei! consenso a manutenção,-do, precedente de 
jec151da era.o prlm.elro·dcgraupD~a,a,d~strulçuo .. do_. •ts3~.· '. ,., __ ,_, , .. ,·. , ............... ,,, ,,,_ ,, .·-- ,,,._, . .,.,_,, ,., .. 
reg1men rnonarch1cor.epr~~-eD:tat~vo: ·, , , . ; :. ·,, Porque é qae o Senado,hoje reclama.o. exercício:· 

;A. monnrchin ,representativa .tem·essa~base em •doseudireito? E' porque deu-se esse_ lasLimavel 
nosso· paiz e" que lhe:..garante ·a· existen<:ia.;· .e essa ,precedente; · q-q.e _se· renovaria: ~aturalmentê; 'ou·, • 
base me parece que· nuo"se' pó de 'alter11r sem haver· melhor, propnsrtalmente ~ ·é · por·1sso que· as 'com·-" . 
uma constituinte; ora nossa constituição já mais .missões:· aconselh11m;.e: o· Senndo·diz: ;..c•, Primeiro.· 
admittiu o• principio de .uma• constituinte· •para: re- • reconhecei·. nosso direito' e _·O•· reconhectli: por• uma< · 
visão d€1 suas disposicões,.maxime· ·interessando, disposição· ·de•lei.,que O''·consagre perpetuamente·· 
ou. nullificando uma, ,das b_Dse.s:da .sua. existe~ci11. : no•· projecto• ·_vindo,.. o_u1 que:uvier: da_:; ca_mara:•;dos• . 

.Si1. houvesl'et uma•' const1tumte;.:outro .. ser1a:·-O · •deputados •. •·•· :.· • : .. ·«· .. ," "' • ·. : •.. , •.. ,." "' ·.· . ~··' _.. .. _ 
caso ; . os- .nobres , senadores• 9u!l· a· re!ll!'mam- esta- ' . E· Côrat para•: desejar' que: no :mesmo•projccto•· del" 
vam perfeitamente em seu. dmnto sol1c1tando . uma! ·rerorma,assrm<-se>estatulsse;. pondo• se• de uma veZ'l 
reforma;. .e' estabeldcendo· outras bases para .o· re- . termo• a• 'uma:• duvida;; cuja existencia· .. niio• tinha,; 
gimen.-de_nossa·sociedade.: · ·. •• :.·... .· •· ·: nem-tem:ra~iio:de:ser-.••·!'' ,,., :··, .. , .. :'' .... ·· · ··' ,_.: 

Mas~· sr·. presidente; uma• constituinte•presuf?põe· · · Vós-nos:d1ze1s1: •• Apresenta.r•um11· emenda•;.: Or~·, •. 
. um· estado· de cousas· 'dlfferentc·· do ·presente,· amd11 , uma emendat neste•caso;. partmdo do Senado; .. seria• 
não estamos, felizmente, em situa_cãf? tiio desespe- . nullillcar~nos-· .· compl~tamente;; · ~rquanto;. ·dan-­
rada. Por- outr&• lado uma· constltumte; ·que ·por :do-se, como, é natural:.' uma• fusão· para resolvei-a,, 
fatalidade se apart11ss'e de seu dever· e· dus aspira- a· grande massa de representantes• da na~:ão: que' 
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seguem o. principio 11pposto n redl!zirin n nada; 
a uma vã,demonstracüo; ou .ontes cohir;iamos cm· 
umn rede por nós mesmos a1·modo, sncriacando 
um direito. coÍlstitucionn]. :IO.".VOIO: dessa grande ·. 
mossn... .. . . 

O Sn. hou.\nmm :-Ern a espada deBrcno·. 
o sn, ?!fENDES DE Ar.~IEIDA:'-E' por isto que 

todos os nobres ministros, ·!Jem ··como os seus 
amigos nesta caso, anceiom para que se npresente 
uma emenda, ·quolqner que•:sejo; .·poro pp,la ·.rusão 
esmaA'arcm o dir.,jto do Senndo. c::> 

Tndo isto·tem· por fim· collocnr o·Sennllo ·nest.n 
emlwrnçoso posiçiio : ou h oveis de ·mostro r o vosso· 
intoleroncia e animo ho~til á reforma· ncgnndo n 
fusão, ou haveis de dor n· fu<ão, ~ ont1io todas ns 
vossas preeauções serão ·nenhumas pelo grande 
numero de sustontndores da doutrina opposto. 

·O Sn. DAxus:;;.;., E afinal o Senado é o arbitro 
do tudo. 

OSn • .lfENDES DE ALMEIDA:- Não é ser arbitro 
de tUtlo. O· Senado marcha na conformidade do 
seú direito· c apoiado na constituição. (.<lpr;iarlos.) 

·O Sn. D.\:STAS :--,O sou direito é·oJTerecer :~s suas 
idéos o .sustentai-as. 

O Sn. MENDES DE ·Ar.MEIDA:'- E' o que está fn­
zendo. 

o Sn. DANT.\S :_:. Niio ; negli-SO (I isto. o seu di­
reito é emendar, corrigir. 

O Sn.llfEII'DES DE ALllEII>A:;_Portanto;prJrn.que 
o Scnndo, trntnndo-so de um dirdto gnrantldo 
pela constituição, ha de arriscol-o com um:: 
oi:ncnda ? E' inutilisor·so. 

·O Sn. DAXT.\s :-Não. V. Ex. agora revelou-se, 
ou, si xne pcrmitte dizer, .trahiu-so.. :. · . 

O Sn. liiE:-~oEs DE AL~JEID,\ :- Costumo· f:~IJnr' 
sempro con1 franqueza aqui nu. tribunn. Os que 
rcclnmnm emendas por pnrte da maioriu do Senado 
cm tnl nssumpto é pura. nos esmng:Jrcm com o 
numero. 

O Sn. DA~TA:s :-Oh ! ... 
O Sn; MENDES DE AL'!IIEJD.\:-011! ..• Não tivessem 

o numero em ti.io Iarg:1 cópia, que não exigiriam· 
emendas. · · 

O Sn. D.\~TAS:-Desta sorte só so fnrú o que o 
Senado quizor. , . . . : , . . 

O Sn. JAGUAI\IDE:~ Quem priYa os nobres se-
nadores de ·npresontnrom omcndns ? . · 

O Sn. ME:>~oEs DE AL'!IlEIDA:-Si estão tão anoiosos 
!'01' emendas, pura que ni.io ns nprescntmn? 

O Sri. JAGuAmnE:-AJlOiallO._ · 
· O Sn. DAN'rAs::.....sto os senhores que impugnam, 

os,senhorcs é que devem :~prosentnl-as. · 
O Sn. ~{E.'>;DES DE AL:ÚEIOA :-Nlio discutimos 

aqui si a ret'ot•mn é. boa ou mit, ouso. cm que as 
cmendns seriam ndmissivois; o que apresentnmos 
é uma preliminar, uma excepção quasi perempto­
l~in, c dizemos: rcconhcçn-so primeiro o nosso 
direi·to c o dn corõn do cntrnr nn ntirecinção .dn 
rcformn, Que nós depois .tomaremos conheci­
mento. da .tuedidn, e. si for possivor lho daremos o 
nosso apoio. Mns por ora.niio se tratu do.exnminnr 
si n rot'ormn é bon ou mít: o que CJUeremos é que se 
consngt•o cm loi por modo a nlio deba11· duvido, 
o .quo jú osti• ostniJelooido nn constituição, Isto é, 
por um:~ il~clnrução formal, pnra não sofl't•er o Se· 
na:lo n dece111JãO que teve lo:;ur cm :l83Q., em qlle n 

eamnra. qti() veiu: .. com poderes.especines, .pelo seu 
voto unicamente .declarou: .• Somos, constituintes, 
e. queremos nós, só mente~ fnzer. a .rcformn, · •<0 Se·.: 
nado·não foi:ouvido, o,n reforma passou. 

O·Sn. 'D.\NTM:-Foi. . · .. \. ,, 
O sn'., MENDES D.E .Ar,MiirD;\:-:-Não .roi ouvido·: '' · 

. o·sn •. Nu~És GoxçAL\'Esi-E ·assim inierpr'étou~·. 
se a :con.s~Ituipão. com o.vqto de, um .só rnmo do 
podct:. legasl:~ttvo. . <' • , ••. • :. . ., 

0 Sn.• MENDES DÉ'AL~lEJDA:;;;...Certnmente ... ·:··.,;) · 
· o·. Senado .não. foi ouvido,. isto •. é,: a. cnmnra·,, dos 

deputados de :1.834 elegeu-se asiconstltulnto, a· sem, 
o que estava cst:~bclcddo :mtcriormento .nn lei•de-• 
18::1:2: foi muito além do que podin,Jlorqunnto.ntére-. 
formou oquillo para que não.estavn autoriz:~dn por­
lei. · . ··• ·' -.: . . ::: .. · .:-.' · . 

Portanto, Sr. presidente;. o Senado cst{t.no·seu 
direito dizendo: • Não queremos ox:~min:~r si n. 
rol'orma proposta pelo · governo·; é boa ou má,-·o. 
que queremos sn!Jet·· :~ntes ·de apreciai-a· é si a con­
stituioão, no ·modo de cstnbolccer cstareformo, c;. 
observada, e nós entendemos quc. clla é só mente 
observ:~da tomnndo . o Senado parte no debuto dn, · 
reforma c na sua .approvar.1io; o tambom n corõn. 
com a rcspoctivn :snnc(•iio,:. do .. que não pó de ser­
assim esbulhadn do diréito. do :intervir mui :Jegi­
timnmente, sondo . ella o primeiro. ropresentnntc-
dn nnoiio. · · 

Os Sns. JAGUAntDE E Nu~ES 'GONÇALVES : -
Apoiado. , · ' 

o Sn.llfENDES DE Ar.MEJD.\: -Orn;a· conslituiçiTo. 
quando manda proceder· á reforma ·de ~ualqullr· 
dos seus artigos encarrega isto. á Asscmbl!!CI fJeral; 
noto-se, c não privativnmcntc· ú ·onmara dos de.:.· 
putnllos., Como. lliZ · muito. bom. o ·nrt •. :1.73 . dn 
co"nstitui~ão, é ,a Asscmblén"gérnl' quem tom·~ 
dever 'de exnmin:~r si ·ciJa foi ·oliservnda, e,·do-
71~"0V~7· -como fõr justo attondcndo ús riecossidlldos: 
do paiz;'·E' n mesma· Assomblón CJU•lm,- depois de­
aocurado exame; reconheceu. a eonvcn.Iencia de­
uma reforma e 11 decrotncão. dclla pot· meio de· 
outrn.:~ssemblé:~ revisora;· ·.·. . ·:. . .. · 
··o Sn., FEnNAl\"DÊs. nA. ,CuN-u.\:-A constituiçiio G 
e~pressn: os· rcpresentontes· dn naçiio .brnzileira. 
suo o Impcrndor e a Assomb!én geral. . , . . : : 

.. O Sn. DA~us: -·Isto ó parn legislar e não pnra. 
reformnr. . . . .: . ·, 

O Rn. MEII'DES DE Ar.MEtD,\:: - Isio é· le~islar; a· 
constituir;ão não l'uz difi'oron'=n, ·não .faz dastincção 
entre cssns pnln,'rns... : · · · .. · · 

O Sn. D.\NTAS : · -Di~ti'ngnc. . 
· o Sn;. 1\IEII'DrÚi DE ALMEID.\ : - Onde ? Essa· dis-

tincçlio ·não esti• na constituic;ão •. : • 
O Sn. D.\NT,\S : - Est:i. " 

·O Sn. 1\I~NDES DE AL~mrD,\:....;..Não estú. O art. :l7:Í, 
CJUC e O fJUe preuominn nqui,.diz: . . 

. • A Assemblún geral no princiJlio do suns sossões 
t•a;amirv,.á si n constiluiçiio polittcn do Estado. tem 
sido cxnctnmente cumpridn, Jla1'a JJrovcl' como fôr 
justo.. · , · · . 

Ot•n, Sr. presidenta, como ltn de cumprir. cstl} 
artigo n Assembléa gorai.? Vllndo· c notnndo o c1ue· 
se tem t'oilo e, c:x.ocutado o tnmbem nquillo que se 
tom de refut•mnr pnrn npplicnr-se o conveniente. 
romoilio . · . · 

i>or isso o nrt. ·:1.7/l., que· se segue logo, comeljn 
JlOt' cstus pulnvrns (lê) : 

/ 
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Entre os argumeutos-·pouco-solidos que .se.tem 
levantado .. contra· .•.a :eleição .. de . dous .. gráos. um 
delles é que o Brasil está só ; é uma inexactidão; 
mas . quando assim fosse, a instituição .está .de-nc~. 
cõrtlo com a. índoledo seu governo; mas admít·, 
ta-se. o· argumento não tem .. força, porquanto, se 
um. tal· argumento_, procedesse, , mal estaria ,a In­
glaterra, quando nesse -ponto· se .-achava,-só .em 
presença. _dos governos do. continente.europeu .no 
ultimo .seculo. Si n bondnde do governo ,de q_unl· 
quer paiz. dep_ende do., umn tal maiorin, nu2,se 
adaptnrinm .á Indo lo. o costumes .das populnçues, 
era mister .saber primoírnmente onde se achava .n 
maioria ..•• · . _ _ . 

o .'Sa. DANTAs:-A lição dos povos nos.:ha de. 
servir.. . 

O Sn. 1\lENDES DE'AUtErDA:-Nas reformas sobre 
qualquer assumpto, começando, por exemplo, pela 
do Chrístianismo, vê-se que-ainda hoje não seriam 
reconhecidas· as suns vantagens; pois n maioria 
dos povos não segue-a,-nínda nesta época, decor­
ridos perto de vinte seculos I 

-Entre os povos gue têm admittido a eleição indi-
recta como o Brazil·... . · · · · 

u~r Sn. SENA'oou:-A republica do Haiti. 
0 Sn. 1\IENDES DE ALME1DÂ:-Sim, àdmittnmos,.' 

a re]lublica do Haiti. Seria poucongradavel, diz-se, 
seguir um paiz a. doutrina da eleição directa ex­
pondo-se a ser comparado á republica do IInití. •.• 
mas o que isto importa.? . . 

O Sn •. DANTAs:-Não é ngradavel; en quero antes. 
estar. com a Belgica:. .com a Inglaterra, CO!Il; alta"· 
lia e. com a Hollanda .. 

o Sn. 1\IENDES'nE· AUtEIDA :-Os que têm ado­
ptado a eleição directa por·ventura todos têm me­
lhorado? •Nós estamos· aqui cercados, póde-se dizer, 
de governos de· elei~jão directa, e ·todos os dias 
notamos os seus pesStmos resultados; ainda· não 
vi' melhoras-·para esses governos; pelo· contrario, 
não tenhO· notado vantagens· apreciaveis·. Temos: 
na Europa o exemplo de ·Portugal._ ifu · Hespanha 
e mesmo da Italia, o ultimo que. foi ainda ha 
pouco aqui calorosamente invocado. . . 

0- Sn. DANTAS:- Lá não ha unanimidade; e a ;rui, 
com este systema •• ha de haver· sempre. ·. 

instrucções do· 2~. deJ?ois .npresentastes .as ,de :~2 o, 
Jlnnlmente, a.Iei de 55,-e nadase·consgguiu, por..-; 
!JU:e? O principio é mau •. .,._.-, .- ·· ·.·. , ,: , : .. -:• 

Mas, por que a lei:de:i8õfi,por exemplo, nilo pro­
duziu os. es11erados resultados ?tPOJ" outrns.cnusas 

. que -não essa que se aponta: .-Fez~se, :sem ·.duv!da •. 
:uma boa reforma,-.mas,··como acontece,em,mu•tas 
obras hnmanns. ·consagrou-se .. nella' tambem_ uma. 
doutrina que· :foi: para. essa :!reforma,. a.·principal 
origem de sua· destruição. Admittiu-se:.nn .eleição 

•"por círculos a dos supplentes de-deputados .. Cada 
-um dava o seu. . . ' .. .., : .,_·,. '" ..... 
_ Dahi:é que veiu·o mau resultado da lei de õõ,.o 
principal, o que serviu 'do . pr:etexte,· o motivo ap~ 

. parente,·. e por isso, se!Il; outra :reflexão .retrogra­
ilou-se, e ultimamente voltou-se· outra vez ás- elei­
~_;ões por .províncias, o· que foi detestavel.~ . , - -. · · 

·Logo o mal não foi por ser· indirecta .a :eleição,­
foí. por outras causas que ·o beneficio -se _per­

: deu send" uma dellns a. inst.~bilidade '.da:: nossa 
politica. . . . . . .. . 

O alargamento de círculos trnz càmo coilsequen-
cia o predomínio do governo. · · · 

0-Sn.· .JOÃO ALFREDO:-Apoiado. . 
O Sn. LEÃO VELLOso:-Neste·ponto, ,apoiado: 
O Sn •. ?ffENriEs nE AumiD.{ :.:...sr se' reforinllsse.na 

lei. dos· círculos aquillo que· era· inconveniente· e· 
necessitava apenns.de um. r,e_toque, nós não· teria·' 
mos c:~maras unan1mes. · . · . ·. . 

Portanto, a questão não é. do vicio da.eleição.:in-_ 
directa. · · · · ·- · · 

o Sn. DANTAs:-Quando os senhora~ fizerain: a: 
lei· ·do terço, já se tinha acabado a- :eleição por. 
círculos. · . ,. . · · . . , . -

o Sn'. ZIIENOES DE A~MEiD.A.:...C: A.'este respeito riiio·. 
posso responder siniío por mim, ·porque sustentei 
com minha fraca palavra a reformlk dos_ círculos·· 
de.um deput:~do em iSõ:,,- e combati. a outrá; com-· 
·bati os círculos de tres, e depois combati tambem 
a deploravel volta. da eleição por províncias, que; a 
meu. vet;,. estragou a ultima reforma.· O· terço eu 
admitti, como mais uma garantia- para· as ·mi· 
norias ~ mas,. si aeaso · o ·terço . tambem ···fosse• 
admittido na· lei· dos- círculos de tres; aiío daria 
essa reforma o _resultado que·. deu:. · _ . . · 

o Sn _ DÀNTAs; ~-Tudo isto está muito ·expérr-
mentado- e condemnado. · . , . , . . . . 

· O Sn. 1\lENnES DE AuiEm.\.::...ora, Sr •. presidente,. 
com relação a esses paizes os .. argumentos. são i!Il;­
procedentes,. porquanto. ·pôde-se :dizer que. não se 
p:issam,.dous .annos sem que se. proponham novos 
leis d:e eleições. As reformas tornam-se impresta­
veis, pois. conrra ellns- a!lt.Jgam· os. mesmos defeitos 
aqui arguidos. E J?Or q.ue se propõe constantemente: 
novas leis de eleições nesses paiz:es abrigados pela 
grande pnnacéa da eleição directa 'P E'' porgue Já 
diz:-se o mesm.o que se nlleg:t nqui.': que o pa1z· não: 
está bem representado par· ca.usn· da influencia do· 
governo,. as ,eloições .. nilo. siio, genuínas e, que é ne­
cessnrio mudar o. systemn:eleitorat-•. 

O: Sn·. DAN-TAs::..:....E• porque . uma lei: niio·- pó de: 
ser uma obra perfeita... -

. 0 Sn. MENDES· DE AUIEID.A. ;-A Inglaterra .teve 
ao principio, em tempos remotos, a· eleição directa, 
depois a mdirectu, e allnal estabeleceu dellnitiva~ 
mente- o principio· dn eleição' directa,· co!Il; O· que 
os lords,·-porquanto· aquelle reginren·-é ·mais­
uma aristocracia do- que · monarchia·,-facilmente 
dispunham da eleição da camara dos. communs; 
os- pares iam para a. camara dos· Jords, e man­
davam pnra n dos communs os filhos, afilhados 
e protegidos, como entre nós faz o governo; ·e se 

. pratica em outros J?liizcs. . · · ' 

. Lá existe uma ariStocracia poderosa, muitíssimo· 
influente, cuja opposição< se• firma em• meios· roaes 

·O Sn. MENDES .DE' ALMil:tnk.:-Vê-se;portanto, 
Sr. presidente, que esses povos não têm· gan·ho 
com' esse tão preconisado· systema· eleitoral'; por­
quanto, como: ncabei- de. notar;: não se· passam dons• 
annos !l'!e nlio faça. m-o~?- nl!o·. se proJectem reformas;. 
de eleu;uo. Logo o prmcipJo é mau. 

Em verdade· & este o· li~umento- apresentad·o;. 
aqui contra a el'eiçiio de dons gráos ; ftzestes• as 

, de resistencia, porque está armado.· de sciencia· po·· 
· Hticia e· dos• grandes•-recursos da· propriedade;.· ma· 
xime territorial; firmado.• em· solidas· bases, que:niio• 
é, como a· do nosso<paiz,- a qual · constantemente• se: 
pulverisa· pelns nossas leis de· successão~.- · . 

As classes· intermedins.sem· rererir•meá.alta•bur­
guezia, · e· o· povo· I imitam ... se; a dar' o• seu voto,. e• 
servem para outras cousas. De ordin~trie emigram> 
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para as colonias, :.se q1lerem:terpropriedade:terri~C deste ··principio :cnoscEstados~Unidos•~ãoi':ô~~~~·~:;·.,;,;,(ºi 
torial;"tão· diillcil·de obter no· paiz natal,;-pois•: que ~idas,. :As;lamentaçõesz'q~eJ.encontramos 'e:na ~ua;;,.·,:;,,;;:\~ 
nas .colonil!s)nglezas :não :regula•.neste :ponto o ,es-· Impi:ensa: o .nos seus .. publl<!JStas,.nenbuma ;duvida,.,;::;;.;-., , 
tatuto patriO;·;., .· ·.· . .,., ... , •, . · ..... ••.· . . ,:, .,, •. delltam a.semelhante,respeJto.,-,.,: .. ~··::· ..... -_~,,ir~;.,,.,•·~,,;;:t'';~!Jt·<-:):0 
.• ,Tambem: sé 'dissê.aqui,Sr.: pré!!idente; 'que taes: . Como sabe o. Senado. aquelle~pmz é dividido~ em:: :-.f:•,< .. :~·ó 
ll taes ·abusos provêm .das actas falsas; fructo.,da -Estados; não dep_endentes: 'de·um.'centro.eleitoral>c;(~.:;:~ê?> 
eleição ;indirecta: ·. Pergunto·: a.os, que se occupam. COIJ}O aqui~ Todos:1êm?pan' O :caso:·•leis"•éspeciaes •. ~'::;):•:i;::•b 
do: estudo;:das nossas. questões :. ·o. que impor.tará' Alh;· em· -verdade;· as'' camaras<não ·síio'' unanimes;o,,·;·:;~.::"'··: 
que tanta gente obtenha.. o· direito 'de ·votar como nem ·pode~•·; ser,-:· porque': em'',um .-·Esta :lo ','.ím;;•:·: : . .,é:<.';~·· 
eleitor de' deputado; si o 'dono·da terra'em.cada1lo- pern· o purt1do· talie ,em•.· outro o·part1do tat;:mns; ;.,-.. '.· "'' 
calidade,.í:omo :·.succede ·,em·· 'todos os: paízes .·que si fossem ·centralistas;' como ·no BraziJ;• haveria·am;··. :···)··:.· ~ 
principiam,: bu'·de fazer"o ·que hoje se ·raz·.?. . , ~:.; . como aqui, camar~s':perreitamente'. unanimes;•.em~ : .. : .. : 
; .. Porve1_1tura · será,diillcil .. :expellir<das:igrcjas,, pregados os· me10s· ·.do·, nosso•Iactual·:·governo:· .. :·.·~\;;;, 

como boJe acontece por meio de maltas.nrmadas·ou O systema 'directo• lá·já não ·é·agradavel;'·os-·es- . 
dispostas a·o·insulto,·os i:idlldiios pacíficos que com~· criptores · nQtuveis .dos ·Estados-Unidos não .faliam· ':':;~~!; 

· parecerem'.pnra votnr~ ·comoagora ·se pratiéa·até bem pelos·pessimosresultadosque·t.cm·dado; tant.o·.· 
com,e!eitores'Jáfeitos.,e approvados; ·quanto mais em ·New-York·· como em. outros --Estados·:que·o .. ·· .... ,;. 
_com.'os"pobres_yotl!ntes?_(Apoiado,s;J.,, ·, .. ,·. admittiram;• .: ·•· · '··· ·· · · ,·. "'·~· · ·_:; .... ·;.,· 
~Depois,., que JUStiça se·.encontra:nas .nossas ,ca~ · Ha na Europa um·paiz que eu muito ·respeitO; 

maras? ·As camarascom .o.prini:ipio de: que ·.podem: :em .razão da :rigorosa observancia .das leis,. mesmo · 
tudo na yerillcação~dos poderes dos· seus membros nestes·-casos;<postos de:lado. os ultimos.excessOSí 
não faze'mjustiça; força 'é·que ·o confessemos, é que na verdade muito tem feito baixar·os•allos· 
uma.yerdadeira desgra9a.:. praticam o.que llíés í:reditos.dc civilisaçi:io,deste grande.paiz. , :-:. ·. 
apraz. :Desde ,que. no prwcip10 das sessües,se'consti- . . ·Refiro-me , á Fran·ça,:.sr •. presidente •. Ainda.no. 
tue uma maioria. de momento,é,esta CJUCm dá a .lei~ ultimo:anno,:por.occasiiio .. da .verificação, das eJei~. ~ 

Validam-se as eleições. dos amigos, , repellem·se çüos da camara dos deputado~, uma maioria con-,•. 
as dos .. adversarias, quaesquer que sejam· os seus stituiu:se .e expelliu; mediante o recurso. da depu-·. 
direitos. ·· ·,. ,, '" ,:, .. ' · · · '· ·.,, ·... ração;· oitenta· dos· seus ndversarios; si'- me·_não-
'•·OSn. DANTAs:-A -eleir.uo··hoJ·e.'é •de todo o eng:mol. ;, ...•. :· ··· : ... :,.,. · • ··":.·· ··.·: · · · 

A Frnnça,.Sr; presidente; é o paiz: da eleiçiio .. di­
mundo, menos do cidadão bJ•azileiro; · · · · ' · recta , por . excellencia.;•. tnca-su- pois:· de um .. paiz: 
· -0· Sn. ME:r.'DES DE ALMEIDA:...;.:.ExcJi:tem~se os elei- perf>litamcnte organizado em ·que. ha 'abundancía ·. 
tores 'dos co!legios~· assim como se excluem os vo-' , de l.uzes; .etc.,: e todavia ·a eleição:directo· dá: e•.tem: 
U!ntes. O procesS!J . é. o mesmo, e resulta do prin'-· dado fructos tão ngros. . . . · ,, -_;:, . ,,. .. 
c1pal cancro, o VICiamento dos partidos ,politicos; .Apezar-. dulla o governo .prepondera ali L a•tnL 
progenitores ~os maus govern_os. S~o exe~plos· . ponto,.gue basta que a: autoridade mande amxar ·os · 
de todos os d1:~s, quando o pn1z . esta· dommado chamados• edita'es:brancos para os.votantes.darem~O·. 
por esses costumes~., : .. ~:.: ' ' ... , ., .· ...... ·.. . . seu voto de•preferencia .. ao.: candidato governista~ . 
. ·:o Sn.-NuN-E& GoÍS"c;;ALviiS!-Entãó,' não ha reme:. : .• A.historia contempornnea .. dá deste facto·•innu-
dio:? ... :-,.· •. : ,.,,' .,. ,.,,.,,., .· ......... , .• ,,,.,,;.·.:, ,: ;.meros,testemunhos. , . ... ..... ,,-.;,,. 

· !) • ~R •. MENDES DE ALMEIDA!-::{> :remedio · consiste ' ;0 'Sn. : •NUNES GONÇAL VEs:-E'. · a· .Jl! es_ma . eleiçiío-: 
principalmente em• que .o :governo dê bons, exem- d1recta que temos para vereadores-e JUizes de paz,.. 
pios,: e quer seja liberal,•quer.::conservador, não a 'dns massas.. . . '.. . .. ' . . . . ' ., :-' ,. 
falte. no q~e • promette nos .seus programmos,-.nas ·O · Sn.' · MENDÉS .DE ALMEIDA:- M:ís as.· massas. 
peças:.oillc1aes q•le .expede •. ·"' · · .· ., · ·. · · :.· . fazem tudo na ·elei!)iíO directa, a' menos que'não-· 

O Sn •. UcuõA.f'AVALCANTI:.;...o ·governo é o·maior sejn altamente cens1taria. -. . ·· · 
capanga·de ele1ções. ·· .·.· · . · · ··· ·. "· · ... : · , .o Sn .. NUNEs:.·Goli!r:ALVES:-Queremos votantes 
. :o· Sn-; 1\IENDES l>E ALMEIDA' i-Diz muito 'bom: b' que estejam no 'caso de poder votur. . . . . . ' . ' 
nobr~ .senador .:por. Pernambuco~ · .Ninguem hoje ·o Sn • .- FEnNANDEs DA CuNfÍA:-A Françn já teve 
acred1ta. om, dec.la~aç~es e protestos de. ;:-everno esse corpo eleiloral directo. . ... · ,, 
al,.um·; falta a sincerJdnde e reputam-se ditos sem os D T • c · ' 1 d · 1 
va'ior,.bons.J>ara.iJiudir e encher. de·osperanças os • n.. AN As.-,. om .censo .e ova o,. arJs ocra-
inexpertos. Os abusos continuam e .crescem sem t•zado. · · .:• ·· '·' .· ·. .. . ·.. ··;' , ... 
r~pressiío; .o siío' depois. consagrados em· deci~ões O Sn .• FEnNAl'I"DES .. DA C~HA.:,-:-Niio gnrnntiu n 
dos camarns, muitas vezes comosacriflcioda JUS- Ca;r:JosX, nem.~ ,Lu•z,P.~ulippe .•..•.... , . :.·. 
tiçn e. do l.Jom direito. . .. '. .. . . .... ·. , , , . ·0 Sn .. 1\IENDES,DE ALMEIDA :-Outro.notavel.em.:. 
. Ein _que é culpada: a .lei que nssim é .víàlndn, cm' baraco. que apresenta ,a eleição. directa, desde q~ 

. que.p. ara. ·ta. rito .. in1l. ~iu ·. ·o.,''princ.ipio da eleição de, · !JUCr. emos. qu.· e con~orra íLS .• e. I. eiçõ·e·s .. a .. p· arte:.m:tis,; 
deus gráos .? . . . . . . . , , illustrada da nação... . . . . . , ... 

,Por outro. la_dci, _sr. presidente; niío vejo nÇ~s ·O Sn. NUNES GONCALVES::....:.ApoÍndo" ~ · 
exemplos .das nuçues que seflem. o systemu dt,· O Sn.· 'UBI'DES DE' ·ALliiEIDA':'_;;;·. ~ é niio' con~-
recto ~ousa que nos .lev~ a a optnr o ~esmo .. sy- se"'uir-se es$e resultado.. ·· .. : · · 
stem!l, por lu <!bservo. smão os mesmo.• abusos do. !>elo que· observamos do que s&. d:l no~ paize5 
Drnz•l~ outros 1guaes o mesmo de peJOres resul~: d h 1 -- d. · · · · ~ " •· tados. Quem acompanhou ·a. eleiçiío dos dons ui- on e ~ e e1çao. 1rectn, ns abstenc~.es suo enor~es.,. 
tim. os p•·esidentes dos· Es'tados-Unidos · · e ellas niio vêm do povo qu~ aqu1. chnmzt~os vo-:: 

, .. , . . .. . .. :·~ tantes,-vllm doshomons·'snusfeJtos--que·nuoque" 
. O. Sn. DANTAS:- Lu é o.systema mdtrecto.. rem incommodar-se, e •niío·viío votará· igrejn; Por· 

O Sn. 1\IENOES DE ALllfEIDA:-1\Ins o outro dá exemplo,: em França, ninda l1a pouco, na· eleiçiiO: 
aindn peiores r<>sultudos, porquanto as eleições. de Blanqui, oram :1.6 ou 20.060 os eleitores. · ' 
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o Sn DANTAs :_;E só votaram 6 .ooo·. 
O Sn. ME;)!DES DE Ar.MEIDA :-Seis mil'! Eis aqui, 

:1 maioria deixnu-sc ficar om casa, não, moveu-se. 
Nos Estados-Unidos ncontcce outro tanto; 

ü~r Sn. SENADOlt dá um aparte. 
O Sn. MrtNDES DE ALMEIDA:-Bem •. Ot•n, como 

já notei, cm Fr·nuça mui po.ucos concorrem ás 
urnas·: c quaos são os que não C01nparecom '! 

P1·ecisnmente s1io os homens que cstnvnm muito 
no caso (lo comparecer e dignil1cnr a eleiçfio, mas 
são os qno so abstem, e ficam em . suas casas des-
fructando suas rendas. .. 

Neste sentido mnita cousa lia n aprender no 
que se passa em outras nações. 
. Nn Itnlia olegcrnm-se em uma occasião, por este 

metllodo dit·ecto, deputados r tú com tres votos, 
quando a monarchia ainda limilnvn·so it Sar· 
denlla •.. 

O Sn. DANTAS: -Niío hn nada perfeito neste 
mundo; mns é o melhor systema, incontcs-
tavclznento. · 

O Sn. l\fgNDI~S DE .Ar.ltEIDA:- O que os nobres 
senadores querem niío consc::ruem. O paiz nindn 
nüo est{t cm circumstancias de ter cm nbundnncia 
eleitores ... 

O Sn. NuNES GONÇALVES:- Com itulependencin. 
O Sn. ME:-~o~;s DE Ar.ltE:roA:- N•io dig-o que niio 

possn !lnveL· eleitores com indepenclencin; o que 
sustento ú que para tõl-os taes c com :~bundnncia, 
é mister que possuam propriedade tal qne possam 
ter e m:mter c~sa ind(l[lendcncin. Por orn não é 
passivei. · 

O l'll~Ultnclo. porlnnto, n que se nspira scr:í sem­
pn•. o mesmo ·em nossos t<Jmpos. Não hão do os 
candidatos racilmcntc levar pnra as urnas símio 
os eleitores de censo menos elcJvado, isto é, nquel· 
les que o governo quizcr cin rnziío de stw d<Jpon· 
dcncia, ou os seus amigos, por. lhe sobrarem mais 
recmrsos. Os ndv<'rsnrios tambcm o J'ari.ío, com 
dobrado difficLtld11de. 

E bnstn pôr no Indo de cadn igreja. ou de cada 
Jogar cstnbeleeido pa1·n votar, uma pequena .mt1ltn 
de amigos resolutos do voto lin·o· •.•. 

O Sn.FsnNANDES D.\ CUNHA.:-Para ningucm lit ir. 
O Sn. 1\fENDEs DR Ar.MEIDA: -Ningucm I:i vai 

por ce1•to dos qull desojtím os nollrcs senadores, o 
resolve-se tudo. perreitnmonte, como é prnticn entre 
nós ... 

O Sn. D.\N'l'AS :-Si ninguem fur, porque niio 
quizer ir, toltltw· quostio. 

0 Sn. 1\[ENDES DE ALMEIDA. :-g• isto mesmo O 
que se diz entre nós, o o que se ouve cm l~ran()n 
acerca elos votrmtes ncslns condi~ücs. Lit vão tnmbem 
os votuntes mais po!Jros e os sous dedicados 
amigos dizem: • Si os ricos cá niío vierem, é por 
que niio querem. • 'l'odos elles estão acima do 
quantum do censo da qunlificação, a porta é francn, 
por q UO não COUCOI•rom áS Ul'll!IS? 

01·n, Sr. prosidcmto, é preciso estar fúen di) 
Bru:dl, o mesmo da sociedade, paru conceber a 
apre,;entnçüo do homens illustrudos e bem nmpn· 
rados pclu propriedndo, cstundo o dono dn eleif;iio 
nrmnuo do recursos ndministL·ntivos o outi'Os nlhís 
rnu! elllcuzes, mns do infel'ior quilato . .l!:m re­
gra nenhum dos qno se deseja se unimn a com­
parecer. 

· Entretnnlo póde-~o tnmbem destes dizer: •Si não 
foram, é porq uc não quizernm. A urna .ora frnnca. • 

O Sn. FenNANDES o.\ CUNHA:--'- QLlom hn de 
querer gastar dinheiro, arriscar n.vida pnrn nfinnl 
'ser logrado com uma neta· luvrndn ú fciçiío, e no 
depois set· nllprovndu ? · · . 

·O Sn. 1\Iii:XoEs nm Ar.lnÚDA ;_::.Put;n. depois ser 
approvndn pelas mniorias; púde-so dizer:de oécn· 
si:io, que s"' on::nnizam na. camara dos dcputifdos 
para a verificação dos poderes, c que vilonLtxiliando 
os seus, dopnrnndo os ndvcrsnrios coin a mnior 

.sem cercmonin. · ·. · . 
·-., Qu~.l ú o meio de evitar cstes·ahusos, que aliás 
nndn tem de commum com o principio da eleição? 

Na verdade pelas dontrinas que cor!'em de que 
na vcriflcnçiío do poderes ni.ío hn limites nas· ca­
mnrns qLtc se não pos~am transpur,-vão-se absol­
vendo as impurezas dos nmi;.:os e rejertando as 
eloi~;ues mais qualificadas, n qu·e .tem por. si. nãe só 
·a verdndo do rnndo, como n legalidade ela fórmn. 
Estes males !'iío conhecidos, e não so pódem re-
mediar. . 

En, portnn to, Sr. Jlresidento, ainda por causa 
da convcnicncín pub ica niío julgo ndmissivel e 
proYeitosa a eleição pelo voto directo. E' cm pura 
perdn semeliwnte ox')ericncia. 

Agora, com reluciíô [lOsitivamcntc no projecto de 
rerormn.do nobre p"residcnte do conselho, vejo nelle 
apenas· uma idén nbstl'nctn; ti expressndn nos ter­
mos ele ir-cio llil'ecta.ll[ns hn muitos clei()ües di1·ectns: 
hn n elelçiio cUrectn do censo elcvndi8simo, impos­
~ivcl no nosso paiz; hn neloieão directa. de cen~n mui­
to IJoixo, qne seria melhor n"dmittiL· antes o sulfl'ngio 
universal; c ha a intcrmedio. Admittnmos que 
seja dn ultima rtualidade n r~fot•ma do ministcrio. 
Mus. nós nüo somos cs~lnrccidos soiJro este ponto, 
e parece-me que ninua com ·esse censo n.ttin:;c-se 
o suiTrngio univet·sal. Apenas· se nos diz: vós nt<! 
ngorn tinltcis por base o systema indirecto; ogorn 
vo~ propomos o directo; mns sern outro csclnreci· 
mento. Pnrece crue este S)'Stemn· do eleit;iío directo, 
uprcscntndo por si só, tem o dom ((e· convencer. 

Em verdade, Sr. presidente, niio b:ostn que o 
nobre ministro nos venha dize1·: • 'l'ent•o tal pen­
samento, • ó mister dizer o qne ellc é, para ser bem 
comprehendido o alcance e o modo por que se :PO· 
derà realizar. Por ora o qnc o nobre ,presidcntedo 
conselho quet· fazer estft em orubryão •. .E: CLU1lJll'C 
notar que tonto mais nccessario se torna ·o. quo 
venho ilo dizer, quunto pórltl não sct• executor da 
rcroo·mn o qu_e itucinl'a, c consegnir fazel-n con· 
Sa"'rar etn ICL. 

'Si se clisscssse acrui por exemplo: - • esta re­
forma se aprcscntn sol> toes o tncs llnscs • llcm; 
mns aprescntn-se simplesmente n idéa o esta sob 
uma forma tüo gonerica e inilofinidn, que por si sú 
não nssignnln no espírito cousa algumn positiva o 
definida. Não nos trnnquillizn, as apprehonsücs 
continuam pelo vngo ela proposto. N•io ú suffi· 
ciente dccltu•tlr-sc-substitun-so o sy~temn nctttnl 
pelo directo, nr.o significa esta proposi~ão cousa 
certn o dellniclu, htl difl'oren tos ospecws do eloiç1io 
directa" o modo !lo rr.nliznl·a é o mnis impoL·tnute, 
o pois niío se hn do votnr estn medida sarnento in 
fi de pm·och l. · · 

Encaremos n questiío ni1lda 1101' out1·n fnt:HL 
Que üh·eito Lo1n o actual governo :í con.fian~a do 

Sonndo pnrn lho !lar n nutorizul'i:ia do renflr~:nr esta 
rt::l'ormn? Evitlenteononto noilhÍ.un, pois tndo ·fez 
para desvinl·n, indcpeudf!nle das dotttrinus que 
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professn, cousa O"ill.i differente. A confiança de que 
trato não interessa a esse ponto. . . 

1\Ias supponhamos, Sr. presidente, que subia 
um novo minister!o de origem liberal, não quero . 
examinar de r1ue, ou. por que modo. este suliiu; o 
se apresentou no paiz, ponho de lado est:r questiío,_ 
o começava desempenhando bem o ·sett papel, isto· 
é, não nbandonando _suas- doutrinas. mas .cum­
prindo a lei. Neste caso, podia inspirar confiança 
u seus ·adversnrios, c Yir ao Senado fnzer todos os· 
esforcos para conseguir a lei que julgasse. ue­
cessaria, porqnanto· com toda a rnzão diria : ~ O 
~ystcma nclnal não deu o resultado r1ue se espe­
rava, niio obstante lwver sido a lei reltgiosamonte 
observada; deu outro, contra 11 espectativa dos 
seus defensores. • Poderia ncrescentur • mesmo 
nossa,' porque mandamos pnrn as províncias pre­
sidentes capazes, de provadarespeitabilidade, certos 
do nosso programma que com fidelidade executa­
vam. Seus esforcos foram improficuos, o m~l que 
lavra é grande, precisa de remedio, e pois com a 
mesma boa fü de que demos provas executando n 
lei. existente, vos pedimos a condjuvnc,;1io para a 
r1ue.propomo;; como romedio. • Umn t.1l linguagem 
seria perfeitamente acolhida. 

:uns; Sr. presidente, IIU::mdo se procede pela 
maneira por que os nobres ministros procederam, 
quando o proprio governo desconsidera os seus 
umigos na cnmara dos deputados. não re­
putando-os bem eleitos, quando ostentou o seu 
despt·ezo pela lei vigente, parecendo nté que fez 
tudo quanto praticou de abitrnrio cora o proposito 
de estragar o merecimento da ultima reforma, em 
qualquer ponto de suas disposiQüe~ (embora estra­
gasse a si proprio); quando, :sr. JH'esidcntc, um 
governo asstm procede, urro tem tituios pura apre­
sentar-se no Senado brazi!eiro, como um ·refor-
mador. . 

Nüo pódc dizer-lhe : •Dai-me a vossa confinnr,a; 
essa confian~a n r1ue o proprio adversa rio tem di­
reito qunndÔ ~OlllJe zelar os direitos dn j ttstiça, e 
não .foz camínho pelo m•bitrio; auxiliai-me na 
reforma que emprehendo, pois parece-me digna do 
vosso acolhimento. > 

O governo, Sr. presidente, n1ío tem titlllos ii 
nossa confiancn. Pode um governo ndvcrso pre­
tender esses fóros, quando lhe podessemos dizer:­
Jlzestes muito boas cousns no desempenho de 
vosso dever,zelastes a execu<;1ío das leis,mnntivestos' 
n justiça, estnes portanto no caso de m_srecet: nos~a 
con nan~a, podemos sem . apprchensues dt~cnttr 
vossn réforma e ml'smo adoptai-a, havendo solido 
fundamento. 

:uns quando se apresenta um governo com u fó 
de omcio do ncmal, que nós aomnsiado conlw­
cemos, como ó possiYcl dizer e permittir-se com a 
benovoloncia que se deseja :-ido re.formar a lei 
que não compristes em nenhuma dü snns disposi-
ções 't . 

O goveJ•uo, Sr. presidente, düvin n<:eitar o con­
selho do nobre senador por Go~·nz. E' um conso­
lllo de prudcncin e do amizade. Rellictn de novo, 
reconsidero suo refG!'mu e venha depois annuclo 
com um projecto da comara dos deputados, em 
r1ue se consng-ro clarn o positivnmonte o. direito 
constitucional do Senado o ela coriln parti que po~­
snmos ontt•nr no exumo de mn.terin tão im110rtanle 
o I'Csolvol-a l'avornvelmento, st merecer. 

E' por isto que niio podemos dnr o nosso voto 
ao projecto da roformn da camaro tios deputado~ ; 

V. V! 

:e na exccpc,;üe que formulamos- no pa'recer é que 
está presentemente a nosso principol questão- ,ou ., 
antes .a nossn profunda divergencin. . 

A discussão ficou adiada pela hora. . 
O Sn .. PUESIDE:'I'TE deu para ordem do · din 6 

mesma já designado, a saber,; ·· . . 
Continuação da 2.• discussão da proposiÇão da 

camnra dos deputados n. i88 de iO du Junho do 
corrente anuo, decretando que os eleitores para a 
seguinte lef.;:islatura confiram nas procuraçues es­
pecial faculaade para reformarem-se .os aJ:ts. 90, .. 
9!,92, !13 e 9(1. da constituição do Imperio.; . · 

Levantou-se a sessão :is 3 horas e 1.0 minutos da 
tarde. · 

~.u se ... ~o en1. 6 de Novclnllol·o 
de.1870. 

PRES!OEXC1A.
7 00 SU. VISCONDE DE JA.f';UAUY. 

SU~\IllARl( •. -F.XPEDI~:iT.C~-Paraccl' da commisallo do ponsü'ei 
o ordonu.dos do Senado 11o!Jro a licono·a do_jui~ do direito d:1 

· . comarcn. dlJ Ca.mnr:a.gibo. nns Alngoas, bacbarol .Augusto 
Carlos do Almoit.ln 11 Albucruorquo.-Cont.lucoão do '"malnz; no 
Uio Gruntlo do Sul. Discurso o roqucrimcnto do Sr. Correia. 
Obt~orvaeüo" t.lo S1·. p:roshlonto do constJJho . .Appro\•ação U.u 
roquorinlcnto.-NogociO:~ úu. III ma CamnTa mumclpal. D!s­
curz;o o rlJquorJmouto do Sr. Silvuirn da 1\Iolto.. OJJscrva!;ÜIJ.i 

~o~~i:~··~~'i,~~~c;_'~o~~~~~~~~~~tC.Paí~'i3l~t~1s0o:0:lgsor~~~n~~: 
uitotJ•o da fnzondo., Vloirn ela Sih•a o Ytscon(lO · cto Rio Drn.nco. 
A's :1:1 l10rns da manhã fez· se a chamada e acha· 

ram-se presentes 32 Srs. senadores, 11 saber : Vis­
conde de Jaguary, Dins de Carv:llho, Crtlz l\Incha· 
do, Barüo de l\Iamangunpe, Godoy, Leão. Vello:;o, 
Junqueit•a, Visconde de Ab~~eté, Barüo da Lnguna,­
Barros Barreto, Chichorro, Leitão da Cunha, Vis­
conde de Iliuritibn, Visconde do Rio Braneo,Ribeiro 
dn Luz, Corroia, :Mendes de Almeidn, Jaguaribe,­
Dio~o Velho,Vieira.da Silva,José Bonil'ncio,Dantns, 
Autuo, Pnes de Mendonça, Visconde do Nictheroy, 
Alfonso Celso, Silveira da 1\lotta, Barão de l'IIaroim, 
Sinimbú, Teixeira Junior .• João Alfredo e Conde ele 
Bnependr. · 

Compureceram depois os Srs. Fernundes da 
Cunlw, Pnl'Un:tgu:i, Diniz, Cunha o· F!s-ueiredo, 
Bnrão de Pirapama, Pnusto de Aguiar, uehôa C:a· 
vulcnnti, Barfio de <:otegipe e Nunes Gon<;alves. 

Deixarnm de comparecer, com cansa participada, 
os Srs. Duc[ue de Caxius, Oetttviano, Silveira 
Lobo, S:trnivn, Luiz Carlos e Visconde de Dom 
Retiro. 

.Deixaram de com_gurecer; setp cnusav!nrticipadn, 
os St·s. Burão de Souza (.!nen·oz e Jsconde ele 
Suassuna. 

O Sn. I'RESIOEN'I'E nlJriu a·.sessüo. 
Leu- se a acta da scssiio :intecedente, o, n1io I! a· 

vendo quem sobro elln fizesse observaoues, deu-se 
por upprovadn. 

O sn. :1.." :<ECRI::1'ARIO deu conta do soguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 
Do :1. o secretario do camat·s. dos Sr~. deputados, 

t.lll 28 do mez proximo findo, comnmnicnndo que 
a dita camot·a ndc1pton o vni diri:;dr h sancçüo im· 
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perial o decreto da AssomlJ1~:l geral; orçm:Íclo. a 
receita e. fixando a despeza purn o annci · llnnnceiro 
de 1879-1880-1880-1881. · · 

Do mesmo secretnrio, de ·i> do cOI'rente mez~ de· 
clarando. que constou :'t clitn c:tníal'a ter sido. sanc· 
cionodo o decreto da Assembló& ge:ral, g,ue fixn a 
fon::t naval p:tru o :luno financeiro de i880-iSS1. 

FicoU: o Senado inteirado. 
Da mesa parochial da villa de S. Braz do Porfo 

de l\Ióz, de 7 de Agosto do anno proximo findo, 
remettendo cópia authenticn das actns dn eleição 
de eleitores a que se pt•ocedeu no dia õ do mesmo 
mez.-A' commissão de constituição. 

0 Sn. 2.• SECUETARJO leu O seguinte 

Pm·ec"r 

• l~oi presente <i commissão de pensões c orde­
nado~ a proposição da camara dos deput:~dos 
n. 317 do 2 de Outubro findo. autorizando o go­
verno a conceder ao juiz de direito d:l com:~t·ca de 
Camaragibe, provinci:~ das Alagõas, bacharel A U· 
:;:-usto Cnrlos de Almeidn e Albuquerque, um nnno 
•~e Iicenlln com o respccti\•o ordenado, para tratar 
rL• sua s$nde onde !:te convier, c convencida como 
est:.i n com missão da procedencia do. motivo de 
molestia allegada, ;i vista da inform:tção do go­
,·erno e dos esclarecimentos que posterio1·mente 
chegaram ao conhecimento da commissão. dos 
quoes consta que esse m:~gistrado achn·se efrecti· 
,·amonto doente e precisa da licen~a que solicita, 
ó de pnrecer que a alludidn proposi{;uo entre om 
díscussfio e seja approvarla. 

.. Sala dns commissões, em ::; de Novembro de 
l.S79.-... 1ntonio llf. Nunes Gonr:alves.-A. Leit{io da 
Cuuha.-L . .-1. Vieira ela Silva. • -

Ficou sobre a mesa para ser tomado em consi­
det·:~cão com a pt·oposir•ão a que se refere, indo 
entrétnnto a imprimir." 

CO:O."DUCÇ.\0 DE MAr.AS ~O fl!O CRANDE fiO SUf •• 

O !i!!õlt". Coll•lt"eia :-Entre us folhas dn pro­
víncia do mo Grande do Sul, hoje recebidas, est:í 
o Conserv-:tdor 'le 2:l do mez lindo, no qual se en­
contra n notíciu de um neto, ryue reclnmn cxplica-
•:ücs por pat•te do governo. · 

Diz o Consr.wvador em artig-o ecl itoria I: 
c Sem as formalidlldes nece~snrias que estalJele­

<}nm a concurrencin, ''omo ú de lei c praxe inin­
terrupta, e que sempre trazem vnntagens ao ser­
vico publico, o nrrcmntante elo servic'o dos correios 
da· provineia, tendo findado a tempo do s~u con­
trato, obteve do governo a graça de lhe ser elle 
1l/'01'o,qado po1· quatro annos, recebendo ainda de 
mão beijo da as luvas de mais de 8:0005 sobre os 
3u:OOO,S IJUe tinha annualmonte por oste serviço. 

c Ainda si o A'OVerno podesse apndrinhnr isto 
ceom a reguloridnde e exacto eumprimonto d:~s 
contlic;ues do contro.to, vú. gru illogal, mas terin 
alguma attenuante. 

• Porém não ncontece assim. 
c Além do huver quem se propuzesse fazer este 

serviço por menor preço do que aquelle flor quo 
se paga nctunlmonte, tão relaxado andou o! e nestes 
tres liltimos unnos, nas mãos do nctunl nrremn­
tante, que mais de umn voz via-se n ndministra· 
1;iio do correio, nestn provinci?, obrigadn não só a 

multai-o, como .n pagar a.remessa de inalas, por 
se recusarem os estafetas do arremat:lnte a condu- · 
zir as que dest:l capit:l! seguiam para a cnmpnnhn, 
a Pl'otexto de haver excesso no peso estipulado no 
contrato. · . 

· •Outras vezes violavam as malas,aílm de repnrtir 
por igual o peso, deixando nas agencias grande . 
parte das cartns e volumes, que cm seu pa1·ect:r 
acresciam no peso n que estavam obrigados pelo 
contrato. · · 

• De turlo isto, que mais de um:t vez se deu em 
Pelotns, sabe a presidencia, e consta na secretaria 
da an-riculturn. 

c :E qll:lndo o não soubessem; não podia deixar 
de const:lr·lhes, porque houve tempo em que a 
imprens:~ da província não se occupou sinão com 
o escandaloso procedimento do arremntante dns 
malas do correto. 

• Varios logares da província vêem-se por sema· 
nas e até por quinzenas privados de suà corres· 
pondencin, como si esses Jogares pertencessem nos 
desertos da P:~tagonin. 

• Como responde no entanto o governo aos ela· 
more~. fJUC lho devem ter chegado aos ouvidos, 
coutru tantos cwnndnlos e abuses que até desper­
wram o Sr. Dr. Felisberto· a exigir officialmente o 
emprego de multas pesadas no arrematante '? · 

• Como procede ante ns queí:xas do povo, privado 
de communicações com o resto do Imperio e dn 
urovincia, para que o arrematante accumule m:~is 
ãlguns vintens na algibeira? 

• Proro,qg.ndo po1· quatro am~os, sem; licitapão_em 
Jlrar:a ;pullltca, o mesmo contrato com o acrescmw 
de Ínats 8:000~ po1· anno, c com o mesmo m-rema­
tante que tantcs clamores tem provocado da popu­
la((_ão, peln relaxação e abuso com que tem execu­
taao este contrato ! ... 

• No entanto s:~bemos e cremos que o governo 
igualmente o s~bin, que havia cidadãos praticos 
no serviço, para o qual já haviam mostrado a 
maior aplidão, promptos a com).:lnrecerem a licitar 
en1 praça este serviço, o1fcrocendo-se a fazei-o por 
menos do que pagava o governo o contrato prí· 
mitivol • 

O facto é relatndo de.modo que não póde doL'I:::tr 
de excitar reparo .. Si eJrectivamonte o arrema· 
tante havia incorrido em multas, pelos motivos 
indícndos, e si havia quem, pratico no serYico, se 
prestava :~ fnzGl-o por menos, não se compreliende 
o neto dQr,governo concedendo prorogação do prazo 
3 um ari'érnat:lnte, que tão mal servw .. Por isto 
julgo dever pediJ· informaçues ao gqverno apre­
sentando {, consideração do Senado este requeri· 
monto. (Lê.) 

l~oi lido, ar1oiado e posto em discussão o se­
guinte 

Requ.er·imento 

• n~queíro que, poJo ministerio da agricultura, 
commercio e obras publicas se peça ao governo 
cória dos papeis relativos á prorogaçiio, por quatro 
annos, do contrato tJnra conducção das mnlns do 
correio, na provinctn do Rio Grande do Sul.­
il:Tanoel Francisco Correia. 

O s ..... Ca.nsansão de Slnimbi'a (presi· 
clente do consolflo) :-O modo por que está redigido 
o artigo, quo serve de base ao requerimento do 
nobre senador pelo Par~ntl, que acaba de fnllnr, 
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ciémonstra' crae ha interes·ses offendidos, de que -se 
originam os termos cm que .está feita esta recla· 
mação •.• Declaro, entretanto, a:. V. Ex. e ao no­
bre senador pela província do. Paraná, . que não 
tenho_ conhecimento do acto de que se trata, o q:ae 
.deve _ser da presidencía e niio do governo geral.-· 
O- alto conceito~ por-ém, que me merece o director 
geral dos correios ·do· Im,Rerio autoriza-me n nfllr~ 
mar com segurança ·ao :senado que-seria impos-· 
sivel que _tendo· aquelle Cunccionnrio conhccimen·­
to dos · factos allogados fizesse samelhantc . con· 
cessão. . . · · v 

.Voto pelo requerimento o terei. o maior. prazer 
·em informar no nobre senndor de tudo quanto 
houver a. semelhante respeito. 

Findo o debate, foi approvado o rcquel"imento do 
Sr. Correia. . . -

NEG~IOS DA. ILLM.\. CA.)L-\RA :\!U~ICIPAL 

U Sr. Silveira da ~.lott.a. :-Sr. pre' 
sidente, creio que está -talvez destinado a ser o 
ultimo dia de sessão. Segundo os symptomas, que 
se manifestaram hontem de encerramento de dis· 
cussão da reforma constitucional, com que o nobre 
ministro da fazenda não tem motivo para se 
admirar da .minha proposiçlío, do que talvez seja 
este o ultimo dia. Eu, no monos, na supposiçiío 
de que assim seja é que quero aproveitar tambem 
para fazer um r&querimento.pedindo certas infl!>r­
mnções ao ~overno sobre um assumpto municipal. 

Tranquillize-se; é assumpto municij)nl, J:i fui 
lançando este sedativo para que não se alvorocem. 
E' sobre assumpto municipal·. 
. Senhores, ha dias, vendo eu no Diario Of!icial 
uma portaria ou aviso do Sr. -ministro do Imperio, 
r~provando um contrato feito pela Gamara· mun~" 
Clpal desta Côrte com um pesador de bois a 3 ré1s 
P!lr kilo, vim a esta tribuna perguntar :w governo 
s1 quando reprovou esse contrato,. tinha-se limi­
tado a reprovai-o ou si tinha mandado tambem 
responsllhilisar aCamara municipal por te! -o ceie­
prado sem autorização do governo, ao qual o su­
Jeitou depois e sem a autorização legal, isto é, o 
orçamento municipal, no qual. devia vir autori­
zado o imposto de 3 réis, antes que u Gamara pu­
d~sse contr:~tar, impondo essa ta.-..:a de 3 réis por 
k1lo. de carne . vorde ; porque niio podia isto ser 
objecto de _cçmtrat?• sem que previamcnt!) a Ga­
mara munrc1pal t1vesse orçado . esse imposto, fa­
zendo elle porte do sua receita .. Entiio o governo 
poderia sómente reprovar o contrato, si o imposto 
estivesse estabelecido. 

1\Ias, tendo n Camnra se abnlnnç:.do a contratar 
com quem quer que fosse, estabelecendo o onus 
publico de 3 réis por kilo de carne, o governo n5o 
devia ter parado em diztlr á Camarn u1unicipnl 
somente que reprovava o contrato. O governo 
procedeu bem e ou o elogiei por te1· reprovado o 
contrato : mas nn resposta ello disse que não ha­
via privilegio algum concedido ao coutratante o 
que só se tinha fnllndo nisto por incidente. 

Ora, note-se, Sr. presidente, que este incidente 
se reduz ao seguinte : · . 

Havia um privilegio po1· un1a mncllma para· 
pesar em geral qunesqÚcr pesos de o~j cotos vivos ; 
mas esse privilegio nüo dava dirmto lÍ Cnmara 
a contratar com o privilegiado, concedendo-Illc a 
imposlçiio da :J ré is e oncnrecendo o prc•Qo da carne 
verde no met·cndo. 

- ·.FÓi :por isso· qne eu disse que a Cnmára;muni- ~ 
cipal' tmhn exorbitado, porque· contratou,, sujei~,:. 
tando ·a POI>ulação a um imposto de 3 róis. cousa 
que não podia fazer. . ·r 

'Tendo. eu'-feito esta declaração, sem duvida uni­
cnmente no interesse publico, vejo_ l!oje ·no expe-·­
di ente da Cnmara municipal • que ella informando 
ao·-.,overno a rcspeitn d.1s circum.stancias: deste ne; . 

,'·gocto; referiu-se- ao meu requerimento :nominal-·· 
mente, ·fu!Iando cm meu· nome-,.e· teve: a· .Gamara n 
ousadia,.· .. ou s~us redactores, de.dizer q seguintGJ : 

• Como- entno accusar-se a Gamara: por. tentara .. ·::· 
.proteger .os creadores estabelecendo -o'que a sua· . 
:lei orgnnico lhe reco mmenda, _o que é até um_ 
falta .sua nüo o ter feito ha m~is tempo ? · 
- • E" triste que assim aconte,a; que osmonopo- · 

listas, ainda uma ve;~ triumphántes, encontrem a 
voz de_ um senador. para stygmatizar a Cnmoro, 
que lhe queria tolher os desmandos conhecidos e 
sentidos por todos os ereadores del\Iinas e· pela 
população da Côrte. • · 

Ora. Sr. presidente, os dons meios que- a Camara 
munic!pnl su'à"'geriu ao governo, paro. satisfazer 
tn nece:>sidnde c evitar os manejos dos monopo­
listas desse negocio· do gado, foram : n creação de 
umn feira e·o estabelecimento de açougues muni­
cipaes. · · · . · 

Ambos os meios, poróm, ·são justamente os mais 
proprios para manter um mono poli o. do carne ver­
de, e, por conseguinte, prejudicar a .alimentoção 
publica. A Camara, na sua exposiçiio, diz que esses 
meios foram lembrados. para favorecer os criado­
res; mas em que se favorece os ·criadores, re­
stringindo-lhes a liberdade do commercio no gado? 
O que p.;de ~arantir o melhor pre~o para o pro­

·ductoL· ó a hoerdade na--venda. • 
Pela maneira por que :t Gamara procedeu o c1ue 

parece é que ella quiz concentrnr em si tolfo esse 
neg-ocio de carne vilrdo;pnra que o gado venha 
todo para n feira e alli seJa obrigndo o pesar _ pa­

. gando trcs 1•6is por Icilo, primeira conveniencia, 
ou pnra que, quando não vier para feirn, nüo 
queim sujeitar-se n isso, vir fazer a matanoa nos 
açot1gues municipnes, isto é sempre a dependencia 
da Cnmara, c com esse jogo, clla fará com_ que os 
afilhados tenham licença para matar nos matadou­
ros, os interessados tenunm a vantagem de vir aos 
açoug;uos municipaes ; e os outros irão para a feira 
ficanuo ·sujeitos a todas as desiJezas, inclusive essa 
do peso, que não ser:\ feita sóntente com o priyi­
legiado, mas com· qualquer outro. 

Senhores, a razão principal por que faço algu­
mas observoções a respeito deste ·negocio ú JlOI"CJtte 
quero no requerimento que frzer ao governo pelo 
ministerio do Imperio, e por meio destas pala·· 
vras que profiro na tribuno, pedir no governo que 
attendn a que a tJrimeira condição para fuvo1·e­
cer o publiCO e contrnriur os interesses colli~ados 
dos monopolistas ile toda a casta. é a liberdaue. O 
principio âtt liberdade dn venda c gue pódc faYO· 
rece.r o criador e o consumidor, ullits tudo se re­
cluz a um conchavo com a municipalidade, da qual 
fica dependente tudo. E isso .;, hoje, o segredo ; é 
tornnr-so ttldo dependente, porque os dopenden­
cias sempre dão algum resultado. Pura pedir no 
S1·. ministro do Imporio que na escolha destes meios· 
exclua todo o artillcio com que se pretende manter· 
um -novo monopolio ~ custa da Gamara municipal, 
é que vou ruzer mou requerimento, solicitando in­
formnçües. porqtle uestn mataria, que ú som duvi· 
dn algt1mu delicacln, muitos homens de Estado, que 
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se tt.m nchado á testa ela ndministrnção na repartição Este pedido, como snbe o ·senado, refere-se ás 
do Imperio, t~m tentado meios de facilitar. esie restricçües postas por SS. EE:oc. ás suas assignatu­
negocio e de evitnr o monopolio que se faz ba ras, e que revelam divergencias no modo. de 
muitos nnnos, lllas todas ns tentativas t~m aborto- :.precím: as questüeg avontadns em tão importante 
do, porque quasi sempre o governo tem cahído documento. . ·. . 
no defeito de querer intervir no negocio o é jus- Duas vezes teve já V. J~x., Sr.presidentc, de con-
tamente·este o perigo.. ··· sultar o Senado sijulgava a mnteria no caso de sér 

Deixem o ne~octo livre de todas :ts· peins, con- . ·votada, por faltn de q:uem· quizesse usar da pala­
sen·e o go\·er1io sómente · n inspoct;ão nccessaria vrn ; e, ne entanto, a excopcão do dous illustre~ 
pnrn garantir n saudc publica, tudo mais fique it · membros da·commissiío, todos os mais conservam­
libertlade do concurreme. . se mudos e quedes, sem que se saiba ainda qune~ 

Tenho sem duvida conhecimento de todos esses sejam ns suns restricçües.t 
nlvitres de differentes homens de Estado, quA pela Dignem-se, pois, SS. EEx. de explicar-se, c 
r::!partiç:io do Imperio os tem empregndo. Niio nem enxerguem neste pedido impertinencia, poi,; 
quel'O· me· occupnr com e!les, porque todos têm niío é siniío necessidade. · · 
peccado neste ponto, de substituir o principio de O governo tem, com ell'eito, necessidade do ce­
liberdade pelos nrtificios c expedientes, e é tsso o nhecer donde. nasce e em que consiste a resis­
que tem con~eguido os nrtificios, e os manejos, tencia, ·que encontra o projecto, afim de deliberar 
-o monopol1o. sobro o modo como dcsempenharit o seu dever. 

Tenho apenas me occupado r;om este assum})tO E si, por venturn, o antngonismo dos nobres so-
nunndo vem :te p_nrlamento, não tenho a cópia de nndores, pnrn cem o gabinete, vni no ponto de pre­
iuformal!ües ele que dispüe os vereadores da Ca- tenderem nbnfnr-Jhe o progrnmma na conspiração 
mora münicipnl, entre o,;; qunes hn nlguns rJne do silencio; ~i SS. EEx. julgam-se com direito 
suo vereadores !la vinte nnnos o devem ter foi to um,. de negar-lhe as explicar;ües solicitttdas, lembrem-se, 
estudo pro!'undissimo a respeito destes negocias. S1·. presidente, de CJLle não podem, nr!m devem re­
Sem essas int'ormacüos, eLl niío posso bater-me com cusnl-as no paiz. · · 
elles c ó por isso que as peço. A na(;iío tem o direito dejulga1· dos motivos que 

Foi lido, apoiado e posto em discu;;;;5o o seguinte determinam o procedimento de. seus mnnda­
tarios, quo hoje querem adiar, sinão impedir 
uma reforma, cuja conveniencia é reconhecida no 
proprio pnrecer, e cuja urgencia foi proclamada 
tantas ,-czes,e com a maiO!' solemniclade,pelos mnis 
autorizados e conspícuos co·religionnrios dns· no-

Rei]Uerimento 

• llequciro que, pelo ministerio do Imperio, ~e 
pe~:m1 ns seguintes ínfo1·mnçües : 

• L" Si o governo approvou a pt·opostn da Cn­
mora municipal pnrn o estabelecimento da fcirn do 
g.:,clo, e com que condiçües. 

• 2." Si permittiu a crenr;lio de na:cmgucs nmni­
eip::tes e com que condi~õc;;.- S. H.- Silv!'i1·n rla 
lJfottcl. • 

O Sr. Cnnói<nnsiio de Sinimbu (}JI'B· 
stdentc do consellto) :- Pedi u palnvrn sómen.te 
pr.ra dizer no nobre senador r]Uil não tenho con~ 
sc1euciu de que h:tjn :~cto alg-um do governo appro­
v.:mdo e~ses contrntos. Não o posso assegurar, 
mns creio CJUe não fornm ui nela upprovndos, pois 
oue, ;:endo nssumpto drJ confeJ·encin minist.erinl, 
11enso quu por ora llio não foi presento. Desejo 
tod:win <Jtle o Nl{l1erimento pa,::so, JVarn quo o 
UL'ill'e sonndor sejn inl'ormnllo. 

Findo o debate, ó nppriwndo o rrquerimcnto do 
S1•.Sili'Ciru dn :.\Iottn. 

ORDEM DO DIA 

1\El'OUlU F.I.Eil'OUAL 

Entrou em :'l". disr.mssiio a propusir;iio da cumoru 
dos Srs. aleput:tdo.•. u. :188, do corrente mmo, do· 
ct·etnndo que os eleit01·es pnrn u seg11'intc log-isla­
turu confiram nas prormrntües especinl . t'nl:u.Jclndo 
unra refoJ·mnra)m-s·~ os nrts. !JO, 91, 9:2, oa u 9~ 
àa const.itnir•ão do Imperio, <:om o pnrecer dus 
r:ommig;;üe~ i·cnnidns <li' constiruiçiio H do Jor;is· 
lta,:ío. 

O~~·. A..«ll"o.n""o Cel,..o (m.inistJ·o ela {a:::r•·,!­
dn) :-- Antes de tndo, ra•!oYC>m a)S illLl8tr:ldo,; 
Sif:'llntnrios ilo p:arcCIJI' em discms~o, que eú insisto 
no (l<'rliilo !'<!i to ).leio hnnrudo S1·. pt·esirla:>ntc rio coa· 
se li: o, nn conwr:nr o r.l•'hntr•. · 

bres conuuissües reunidas. · . 
Faço ele codn um de seus illustres membro~ 

· o mais eleYndo conceito, e seria incapaz de suppür, 
c uindn mais de dizer, CJUe SS. EEx. recolhem-se 
uo silencio; parll torem mais tarde a liberdade 
de exj)Jicar tis occultas restricçüos por n1otivo;; 
difi'erentes dos que hoje ini!Llem no seu nnimo • 

O Sn. P.\nAXAGtJ.Í. ( ml.ni~tro dn (]Wn'l'a) :­
Apoiado. 

O Sn. Cnuz 1\L\GHADO E ouTno~ Sns. sEX.\oOnE~ :­
Jft fallarnm clous. 

O Sn. AFr.oxso CELSO (minist1•o da (a:::cnda):­
l\Ins n maioria rotrnhe-se, e os dons t]Ue rallaram 
exprimiram sLws opiniües inclividtwes. . 

Aindtt se não JH'onuní)iou o nobre senndo1· Pl'l'• 
Cearia ..... . 

O Sn. JAGtJAlllllE :-:Ainda não so imJm.;nou o 
parecer. 

O Su. Al'I•'OXsu CELSO (minist,·o da -fa:::enda):­
N'iío o fez tnmbem o noJJt·o senador por Parnnm • 
buco, nssim como o nosso tli~tincto coJJega pelo 
!II:a·auh1io. .. . · · 

O Su. LJ:::\o VEI.~o~o :- ltclator du cc.mmiss:;o. 
0 Sr\, At·'fo;o;~o C:Ei.~O (mhti.~t,·o (/(l (a:::endct):- ... 

qtw ulitis, como lwm obsern• o meu honrndo 
nmigo, tom n responsnllilidtadl! espocin! do relator 
do pnrcccr. 

Urn, :i excepção elo Hobro senudor pelo Co:aril, 
que a~eitn o parecer cm todn n Stla plenitude, un~ 
premissa~ como nas conclt1>ÕOs, tollos os seus sig­
ntilnt•io$ dh·crg-em u rL'>pelto de umtts e dl3 outros, 
·mus cndu rJLtrtl por moti•ro~ diver~os; e d'<~h i ns 
lllll}le!'OS(tS l't:~!I'JC~ÕCS. . ·- . , 

l'lu IA'Ilornncm dos pontos de dtvergencw, como 
LlrtCJLlelles Nn fJU•J todos r;mH:ordam; impossibilitad:a 
do:tlll'ecinr ns ruzüQs de cnlln um llc~.•e;: voto~ dilfc-

i 
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rentes, porque esses . pontos niío são jndicados, e 
·essas razões occultam-se, a noção está inhabilitada 
para fazer nos. nobres senadores n justiça a que todos 
têm direito. . . . . · 

verificar~ se q~em está em. erro, si o no]Jre B:Ü·ão · 
de Coteg1pe, SI o nobre V1sconde do RIO Branco · 

A decisão ·desta contenda é tanto mais impo1~;.' 
tnnte, quanto é certo que elln. póde influir gran­
demente na sorte do, projecto em., discussão. . . .: . 0 Sn. CANSANSÃO DE SnmmÚ' (p1·esidente do con-

selllo):-Apoiado. · ... · · 
0 Sn. AFFONSO CELSO ( minlsti'O da {a:::eiula):-

1\Ias, senhores; este silencio svstematico acercn 
de ma teria tão importante. não pôde ser facilmente 
explicado por estadistas distinctos, que protestam 
só desejar o poder peln força e prestigio do.· opi-
nião. (Apoiados.) . .: 

Sr. presidente~ não vi~ demonstrar a convenl~ 
encia e a necessidade da reforma, que o .gabinete 
e a c:unnra dos Srs. deputados, Inspirando-se no 
programma do pnrtido liberal,. que representam, 
pretendem executar. 

. E' uma idéa .vencedora no paiz, e si eu care­
cesse oppu.· r argumentos á contestaç.iío nesse sentido 
feita pelo nobre. senador por 1\lato-Grosso, bastar­
me-ia appellar para. a opiniiio em contrario sus­
tentada por S. Ex:. mesmo perante a camnra dos 
Srs. deputados em :1.860e ,ühs. nos.seus discursos 
que correm impressos, e ainda :1gor:1 no proprio 
pnrecer em discussão, cuja paternidade notoria-

. mente lhe pertence. 
Não me proponho tão pouco fazer a analyse desse 

parecer, fructo de uma longa gestação e de um 
parto Jaboriosissimo, CJUe se effectuou, não pelos 
meios naturaes, mas .. graças ao concurso estranho 
do nobre senador, que, si não empregou o [orceps, 
viu-se comtndo obrigado a .fazer mais de uma 
vm·siio. (Riso.) 

r-.reu fim; occnpando a tribum•, é tornnr salientes 
algumas circumstancias, que se destacaram no pre­
~ente dellate, e principalmente pedir outras ex:pli­
cações, que me parecem indispensaveis, para que o 
Senado deliberll o o paiz julgue com perfeito co­
nhecimento de causa. · · 

O nobre senador por 1\Iato Grosso. opinou que a 
11uostão de constitucionalidade da reforma de que 
so tr:~ta era liquida, sinão para a tot:~lidado, ao 
menos para a grande maioria de seus illnstros co­
religionnrios com nssento nesta casn. · 

O nollro scnndor pela Bahia, porém, não só 
atnrma o contrario, asseverando que a maioria en­
tendo poder a roformn ser feita pelos tramites or­
dinarios dn discuss:ão e adopcüo ile rrualqner outr:~ 
Jei, mas ninda convidou o ministerio · a rcaliznl· a 
}JOr esse meio, garantindo-lhe feliz exito. 

Ora, não é preciso encarecer a .importancia e 
gravidade de asseveracões tão ·diametralmente 
oppostns, feitas por estadistas tiío notnvei$ e chefes 
tão eminentes de pnrtido, como os nollrcs sena­
dores. (AJJoiados.) 

. o_sn .. LEÃO V~L!JSO:- Apoiado; ó' umn pre'-
llmmar ImportantiSSima. · · · · . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (minist/'0 da . fa::encla):~. 
Aquelles que entendem àepender a adopção · da · 
eleição directa da reforma constitucional · se"'ura­
n}ente não podem admittiJ·a pelos meios or'àina­
riOs; . mas os que pensam. ser ella uma simples 
'!uestão de lei ordinoria não podem tambem ra­
zoavelmente recusai-a pelos meios constilucilmae~ 
si vencer-se ·a preliminar· d11 ·constitucionalid3dê' 
(Apoiados.) . · . · 

O Sn. CANsANsÃo DE SIKiliDÜ. (presiie11to do con'- . se lho) :-Apoiado; muito bem;·. . . -
O Sn. f\.FFONSO CELSO (-minist1·o da (a:::enda) :..:.. 

Sr. pres1den~e, outro. PD!J.tO tambem importante· 
para a questao que se a "'lia, e que conv6m : liqui­
a:tr-se, ~ sil:sul;jsiste ain'ãn, ou si· foi dissolvido o 
d1rectorw na pouc;o nomeado p~ra o partido con­
sei'Vador, e em CUJO nome c sob .cujas inspir:~­
ções elle trata de reorganizar-se por toda a parte -

E' sabido que ainàa ;não tinha estourado o ultimÕ 
foguete das !Derecidns !e~ tas com que foi recebido 
o nobre ·v,sconde do RIO Branco, quando publi­
cou-se uma circular, ou manifesto, annunciando 
á familia conservadora, que estava . constitui do u 
seu dircctorio com o no-bre Visconde, o nobre Ba­
rão àe Cotegipe e o não menos distincto Sr. con-
selheiro do Estado l'aulino de Souzn. . 

o Sn. BARÃO DE COTEGIPE:-Nüo é exacto isto· 
nomeado não ; assignamos umn cireular po: 
dindo. 

0 Sn; AFFOX~O CELSO (ministro da fa:::enda):­
Bem; assignnram uma circular proclamando-se 
chefes. . . - · . 

O sn·. BAnÃo DE COTEGIPE:- Proclamnndo~n~s 
nüo; pedindo. 

O Sn. AI>FONSO CEr.so (ministro da (azm~da):­
Pedindo, seja; não façamos questão de pal:~vras: 
pedindo tiOS seus. co-religionarios que ·os ·reco­
nhecessem e :~ceitassem como directores supremos 
do partido, e-couvid:mdo-o a reorganizar-se. · · 

· Este facto, digno dos applausos de todos os amigos 
sinceros do systeína monarchico representativo, 
rzye não póde produzir as vantagens . que lhe 
suo. proprias, sem .. partidos. fortes, beri1 arregimen­
tados e nem dirigidos; este facto fazia crer que entre 
os tres ill ustres directores supremos existia, ao 
menos relativamente :is questões politicas, a mnis 
perfeita homogeneidndc. de vistas, a mnis llomplotn 
solidariedade, e 'que SS. EBx:. constituinm tres 
entidades distinctnsr.sim, mns nnimaclns do mesmo 
espírito, inspLradaS" pela mesma opiniiio. 

Ou tem razão o nobre senador ·pela Bahia, 
quanilo :ifllrma que a refOI'ma inicinda pelos 
meios ordinnrios niio encontrarin dilllculdades no 
Senndo, ou quem a tem é o nobre senador por 
1\Iato G1·osso dizendo que, som reformu · constitu-
cional, niio a admittil~• o mesmo Senado. . . 

Esta questüo não pódo ficar em suspenso ; ú indis­
ponsavel liquidal·a, afim de que toLlos, ministerio, 
corüa o paiz, suibmu qual a opiuiiio predominmJ,to u 
este respeito, em uma corpora~iío Ião elevada como 
ü Stlnndo llrazileiro. (Apouulos .) 

Pois bom, Sr. presidente, o que vemos 'P 
Infelizmente, o projecto de reforma ol~itornl veiu 

provar que SS. l~Ex:. siio tüo disstlmelhant•~s no 
.PhXsi~o, como no modo de apreciur os ta questão, n 
m:us 1m portante du quuntns so tllm levantado ulti. 
mnmento na sceua po!iticn do Imperio. , Po1·tanto, Sr. presidonto, coUI·ido 11 SS. EEx. 

pnrn, pelos meios u seu nlcance, promoverem 
umn votaçiio CJUO 11 decida, pois 6 o unico moi o de 

Que entre o nobre Blriio do CoJtegipe e o illus­
tro Yisconde elo Rio Branco ell:isto profunda di ver-
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gencia a respeito deste objecto, para não fallar dencia~ mais funda e mais ardente do qtte aquella 
em outros,prova·e a posição assumida por SS. E Ex. que teve já de combater, pois que aos elementos 
no presente debate. (Apoiados.) antigos, sopitados apenas, não extinctos, vir-se-

Eu invoco, Sr. presidente; o testemunho do Se· iam juntar os novos, que o Senado e o paiz estão 
nado e dos numerosos especta dores, que ou viram conhecend?. _ 
os dous brilhantes discursos proferidos por SS. Esta é a verdade, senhores, que ningucm contes-
EEx., e peço que digam em suas consciencias si'os.. Larú com fundamento. . . 
nobres senadores não se pareciam· antes dous -., Conse,.uintemente o nobre senador por Mato· 
:~dversarios degl!JcJ,innd~·se em duello formal, do Grosso oppõe obstncuÍos nos que emprehendem rea· 
que dous Cil·rehgwnnrws, que,em esforço har- lisar uma reforma, que S. Ex:. julga indispensavel 
monico, col~~borassem na obra comm-qm, -uma fazer-se, sem dispõr dos meios necessarlos para 
só alma pohtica em deus corpos. (Apotados.) Ieval·a a cffeito com mais fneilidadc, si fõra cho· 

Si por outr~ lado procuro _estudar as relac~es, mado a realisal-a. · 
que possall} ltgar o nobre· V1scond~ ao 3. • dirc- Ser:í. isto consultnr os interesses do paiz? Ser:\ 
ctor •. o mu1to honrado Sr. conselheiro de Esta~o mesmo consent::meo com as bons praticas do sy­
Paulmo ~e Souza! reconheço co~ pezp.r que nuo stemn parlamentar? A opiniiio publica julgal-o-ha; 
menor d1vergencw. os separa c dtstancia. Já se vc pois Sr. presidente que não foi incabida 

O nobre Sr. Visconde, esquecido do que esc~e- a minhn pergunta, acerca da pérmaneneia ou disso­
v era no parecer, disse na tribuna que era precisO lur.ão do dírcctorio do partido conservador, porque 
meditar muito sobre a reforma eleitoral,..que con- ella· muito pôde. importar para a grande questão 
vinhn adiai-a, e que o ministerio 'tinha pressa de da actualidade. 
mais, querendo realizai-a desdeojá,-dc a{of}adilllo, 
na phrase de S. Ex. 

Ora, o ·sr. conselheiro Paulino de Souza julgo·a 
tão urgente e imprescindivel, que em documento 
sólemne~ e· de todos conhecido, decl~rou que re­
tirar-se-in ü vida privada, uma vez convencido de 
niío lhe ser possível realizar de prompto a mesma 
reforma. 

Ainda mais : o nobre Visconde pensa não ser 
possível reforma constitucional, sem intervenção 
do Senado, e o illustrado Sr. Paulino de Souza, ao 
contrario, entende que não é licito ::sdmittir essa 
intervenção, depois do precedente de :183~. 

Portanto, entre o nobre Visconde e S. E:~:. ha 
igual, sinão maior, divergencin do que entre o ii­
lustre. senador e o nobre Barão de Cote:;ipe. 
(Apoiados.) 

Não se diga, Sr. presidente, que esta questiio é 
impertinente para o assumpto do que trntamos; não. 

Figurarei umn hypothese. · Admitta-se que não 
conseguindo o ministerio· fazer passar a reforma, 
entendesse a corôn realizar uma mudança politica 
e incumbisse a S. Ex. de organizar ministerio 
para effectuar a mesma Í'eformn. Recusaria S. Ex. 
o alto encargo 'l 

Não poderin recusai-o, sem faitnr no seu dever 
de cidadão. O homem politico que combato uma 
situação com o vigor que S. Ex. tem empregado, 
ipso facto, está obrigado a substituir essa situação, 
si consegue dcrribal-a. 

l'tiiiS, orgnnisador do ministerio e incumbido de 
levar a efl"eito a reforma elcitornl, com que elo­
mantos contaria S. Ex. parn levnl·n no cnbo? 

Com o partido Iiborai 'i' Seguramente não ; &erin 
impossivelGspernl·o. 

Com· todos os seus co·religionarios? 
Tnmbem não. 
Snhir·llle-imn pula frente, V. Ex., Sr. Pl'e· 

sidente, o no!Jre Barão de Cotegipe, o nobro Sr. 
consGlheiro Paulino de Souzn, e desconfio atú quo 
aqui o meu vizinho ela retng:uurda, o illllStl·o Sr. 
senndor Teixeira Junio1·. (Rtllo • .) 

Assim, o nobre Sr. Viscontlo do Rio Branc:o não 
poll'or:incontar,- o s. Ex. dove ter consciencia 
Uisso·, sinão com os rrar:mentos do tmw novn dissl· 

OSR. LEÃO VELLOSÓ E OUTROS Sns. SENADORES:-
Apoiado. · 

0 SR. AFFONSO Csi.so (rninist1'0 . dc~ (a:::cnda) :­
Sr. presidente, outro ponto importantíssimo, que· 
deYo ser. esclarecido. · 

O nobre Bnrão de Cotcgipe, cm um dos_primeiros 
discursos, que proferiu nesta longa sessao, fez co­
nhecido um facto de grande significacão politico. 

Lendo aqui e intercalando nesse discurso al­
guns documentos, referentes à mudança politica 
operada em 5 do Janeiro, S. Ex. revelou ao paiz 
que o n·obre presidente do Senado, nssim como o 
distineto ex-presidente da camnra tcmporaria, o 
Sr. Paulino de Souza, consUltados sobre a reforma 
do systemn eleitoral vigente, :pronunciaram-so de 
modo- a julgar-se que a farwm no sentido de 
adoptar-se a elciQiiO directn, ~i fossem orgnniza-
clores do minfsteno. · 

0 Sn. VISCONDE DE JAGUARY (presidente) :-Si fosse 
presidente do-conselho, sim ;-mas não se tratou de 
sel-o. 

O Sn. AF~·o:-;so CELSO (rni'listro da (azenda):-
0 que estou dizendo consta de documento já pu· 
blicudo. Peço a V. Ex. n bondade de mandar-me 
o 1..0 volume dos Annaes çleste anno. (E' satisfeito.) 

Aqui eslú o documento : ó uma carta dirigídu 
por Sua Molgostade o Imperador no Sr. Duque do 
Caxias (ld) : · 

• Sr. Duque. Acabam de estar nqui o Pnulino e 
o JagU:arv. Qualquer delles, si fosse presidente do 
conselho' de ministros, promovc:ria, na; proa;imct 
sessão das carnaraa, a re{onna da elelçuo directa. 

: Consultei-os sobro a O[linião do partido conser· 
yador", e o Pnullno respendeu-me que esse partido, 

· cm ge-ral, t'[ltcria essa reforma. · 
. Portanto, ambos os partidos a desejam, o eu nüo 
tenho sinlio que achai-a opportunn, entendendo qua 
devo so1· o partido lilim·nl, que ' primeiro e coo.­
st:m!emente tom pugnodo por el!o, que a raça. • 

O Sn. VtscoNoll DE J.A.oU,\nY (presidente) :-Nossu 
cnrtn o facto estl• exposto com todn n exnctidiio. 

O Sn. At>~'ONso Cr.:Lso (mi•li9tro da {a::cmda) :­
E delln mo niío nfnstei nbsolulamento. (Apoiados.) 
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V. Ex.., assim como o Sr. Pau!ino de Souza, si 
organizasse ministerio, promoveria logo a reforma 
em discussão. 

O Sr. · Paulino de Souza, como se viu, affir· 
mou que o partido conservador, em geral, recla· 
rnava essa reforma. 

Da carta não consta si o nobre prosiden· 
te do Senado fez ·igual declaraciio; mas é fóra 
de duvida C[Ue um homem do alto "merecimento do 
Sr .. Visconrile de .Tagu(lry rião se· encarregaria de 
uma reforma importante; si não contasse com 
o npoio firme e decidido de seus· co-religionarios. 
(Apoiados.) 

Lo~o, tnmbem na ópiniiio do nobre Visconde, 
a rn:uoria do partido conservador quer a eleiçiie 
directo.· · 

Como é, .portanto, que o illustre senador por 
:Mato Grosso contesta que assim seja, c opina que 
uma reforma julgada urgente por ilous chefes con­
servadores tão eminentes, como S. Ex.. e o Sr. 
Paulino, deve ser adiada? 

Acaso na opinião do nobre sen:.dor, o Sr. Vis­
conde de Jaguarv c o Sr. Paulino não cra!R com· 
potentes para fallar em nome do partido conser­
vador? 

Porventura julga o nobre sen:Jdor que, ausente 
S. Ex.., emquanto visit:JVa os monumentos do velho 
mundo e recebia as just:;ts ovações, que conquistou 
com a lei de emancipação, não havia aqui ninguem 
capaz e hnbilitado para nssu:inir um compromisso 
em nome do partido conservador ? 

Acredita que comsigo levou o pensamento di· 
roctor, o espirita que o fortalece e anima, ficando 
aqui apenas :a massa, a multidão, sem guia e 
sem norte? 

V. Ex., Sr. presidente, permittir-me-ha for· 
mularum dilemma, que nem de leve lhe é olfen­
sivo, nem poderia sel-o, pois sabe quanto o conside­
ro o aprecio, até por ter a honra de ser. comprovin­
ciano de· V. Ex.. e reconhecer. que é um dos 
mineiros quc.mais. honra fazem á nossa terra. 

O meu · dilemma ·é autorizado pelas dec,larações 
formaes e explicitas, feitas pelo nobr.e. senador na 
tribuna; e é o seguinte:· · 

Ott V. Ex., Sr. presidente, e o Sr. Paulino de 
Souza.niio foram sinceros, quando interrogados 
pelo chefe do Estado, ou . o foram expondo-lhe 
com 'lealdade e franqueza a opinião do seu partido. 

O Sn. ConnmrA.:- Declarnram n sua opiniiio com 
toda a lealdade. 
· 0 Sn. AFFONSO CELSO ( ?ninisti"''O da. {a::enda):­

Mas todo o Senado, assim como todo o puiz, 
som exceptuar mesmo o nobre senador por ~lato 
Grosso, .unir-se-hiio a mim para declarar gue a 
primeira hypothese é impossível. (11/uitos apoiados,) 

Logo, a segunda é a verdadeira : o ·sr. Vis­
conde de Jaguary e o Sr. Pnulino de Souza foram 
sinceros eloaes ao soberano! como sóemser sempre 
pura com todos, asseguranao que a maioria do par· 
tido conservador queria a eleição directa. . 

O Sn. JAGUAJ\tDE:-E' preciso sabermos quncs siio 
os juizes. 

0 Sn. AFFONSO CELSO :(ministro da {a::e'llda):­
Parece-mo que o são, e competentissimos, os dons 
cavalheiros, a quem mo estou referindo; e nüo süo 
esses unicamente. 

De que a maxima parte do partido conservado~ 
quer·a eleição directa, prova são, tambem, o grnnde 
numero de assignatnras, que cobriram· o projecto 
de reforma eleitoral do Sr. Ferreira Víanna •. e' · 
os protestos de adhesiio · ã ideia, que fizeram os 
membros da maioria da camara. temperaria em 
:1877, quando· se apresentou uma emenda ao pro­
jecto. de resposta . n falia do throno, fazendo votos 
pela sua realização. · • 

E si o·tempo e~ occasiiio me parmittíssem folhear 
neste momento .os annaes do Senado, forneceria 
no nobre senador outras e abundnntissimas provas 
desse facto, nasdeclarn~õesmais francas e compro­
missos mats solemnes de muitos membros desta c:isa 
em annos anteriores. 

De alguns desses ·.elementos servir-me-hei 
d'nqui a pouco. O facto; pois,'niio .; susceptível de 
contestação séria . 

p Sn. JAcuAmnm:-,Tudo isto póde ter sido uma 
miragem., · 

0 Sn. SILVEIRA DA. l'floTTA :-Estamos em um 
pélago, qualquer taboinha serve. . . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) :-Oh! 
senhores, si se põe agora em duvida q_ue o partido 
conservador desejava e deseja a eleiçuo directa ... é 
preciso confessar que não é licito crer nas asseve­
rações ept•otestos de seus homens mais eminentes.!. 

Mas que esse partido a quer, em su;,. immensa 
maioria, e seus prohomens estão compromettidos 
a realisal-a, como justa c· devida homenagem. .li 
vontade nacional, cousa é que se não- póde. des-
conhecer com fundamento. (Apoiados.) . 

Ora. si assim ó, perguntarei ao nobre senador por 
Mato Grosso-em nome de quem falia S. Ex., alem 
de sua respeitavel individualidade, quaado quali­
fica de acodada, inopportuna e irreflectida a refor-
ma em dfscussüo ? · 
. Nen11um homem politico, ligndo a um par­
tido, e que alimento pretenções, cuja renlizaçiio 
dependa do concurso· cfficaz desse . partUo, póde 
oppõr-se a uma idéa [Oralmente ace1ta, .sem que 
atraz de si veja a legiao, que o sustente e proteja~ 

Si ó fizer, será por sua exclusiva conta,• ,.e terá 
de succumbir, porque felizmente ainda neste paiz 
asindividualidalies,embora amparadas pelo talento 
invejavel c os .grandes .serviços do nobre senador,' · 
nüo podem tudo. antes nndn podem, si não têm por 
si a opiniüo.· (Apoiados~) · 

Aintln outro ponte, Sr. presidente, que convem 
tirar a limpo. _ 

Não ha ahi q_uem ignore que as illustres 
commissões reuwdns, apoz longos mezes de tra­
balho, nüo puderam entender-se sobre o pnrecer a 
emittir, acerca do projecto .de reforma constitucio­
nal, enviado pela outro cnmnrn. 

Para chamar a um accõrdo os votos assim adversos, 
foi escolhido o nobre Visconde ( que a nenhuma 
dessas commissões pertencia), graças o\ sua alta 
capacidade diplomatica. · . 

Si alludo a este facto, é porque foi revelado em 
publicações da imprensa, até hoje nüo contestadas. 

1\Ias, :~i os acontecimentos demonstram que o 
nobre senador por !.\lato Grosso está em divergencia 
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· com os seus amigos mais ·import.antes, como é que, 
·lavrando a confusão na igreja conservadora, foi 
S. Ex. chamado a impedir-o schisma. conciliando 
opiniões autagonicns 1! 

Por outro Indo, consubstnncia acaso o parecer 
quanto se resolveu nn reuniiio, em que o nobre 
senador recebeu a difficil incumbencia? Traduziu 
S. Ex:, fielmente, o pensamento, que n encarrega:' 
ram de manifestar? 
· Eis nhi outras tantas explicnções curiosas, que 
o paiz receberia com intima satisfa~ão. . . 

De tudo C!Ua11to tenho dito, Sr. presidente, 
conelue-se que 11 respons:obilidndc assumidn pelo 
nobre senador, fazendo 11 opposiçüo systemntica 
e pouco cohererito que move no projecto de · re­
forma, é immcnsa. e seguramente S. Ex. muito 
deve ter nella rellectido ! 

Opposiçãosystematica e pouco coherentc, disse 
eu·, e cumpre justificar o meu asserto. 

S. Ex. reconhece ctue o parecer de cuja el:tbo­
raçüo foi encarregado,~raças á sua habilidade diplo­
matica, e a de conciliur opiniões divergentes, é 
incompleto e manco, e, certamente, niio tem razão 
parn considerai-o a obra mais primorosa do sou 
ulento privilegiado. 

S. Ex. confessa que é incompleto o trabalho, visto 
eomo declarou no final dellc que a sua conse­
quencia logica seria n aprcsenta~ão de um su!Jsti­
tutivo, que nli:ís 'Jlão npre$entou: 

Eis ahi, Sr. presidente, a primeira incoherencia, 
de par com a primeiru prova da opposi~ão sy­
stematica do nobre senador, porque está bem 
claro e expresso o seu fim, que é-não esforcnr-se 
para que a reforma se faça no sentido· e do 
modo que jul~a mais conveniente-, porém oh­
stnl-n, impedil·a a todo o transe. 

O nobre ncnndor declnrou mais que não emen­
dnvn o projecto, visto que a emend:t determinaria a 
fusão, provocando assim um contlicto entre o Senndo 
c n cnmaro, que S. Ex. deseja evitar, no que ha 
nüo uma, mns tluns grandes c manifestas incollc­
rencias. 

Quando tratámos do orçamento, niío mostrou 
S. Ex. esse mesmo -receio de coullicto entre ns 
duas cnmarns, antes esforcon·se em levantai-o 
-acontetxt o IJUe acontecer-disse S. Ex. 

Depois, teme-se o nobre senndor'de um conllictcí 
entre o Senado e u camara, mas não se teme de 
um conflicto entre o Sen:~do e o paiz, .que, pelo 
orgão dos dons grandes partidos em que se divide, 
jú se pronunciott pelo reforma ? ! 

rsto niio se comprehendc ! 

O Sn. PAnA:-:AaUÃ (ministi'O da 17"C•'I'11):-Qnando 
a fttsão ó o meio drJ ilecidir o conflicto. · 

O Sn. AFFO:-:~o CEr.so (min·istro da {a::;onda):­
E, si o Senado lembrar-se de que, por essa oc­
casiiio .• o nobre scnndor disse t!lrminuntemeute 
qno a fttsão não se rcaliznrin com o scn voto, terú 
outra o irrccusuvol prova do qnc a oppo· 
sição que S. Ex. fnz ao projecto é systcmatica, o 
nl\o quul a CJUC se dcvllrn esperar de um homem 
ile governo e do um estadista do elevado mereci· 
monto elo nobre senador. 

Mm:, Sr. prc~idcnte, niio pnrnm nqui as incon· 
.scquencin~ do nobro1 ~cnarlor. Um ilos motivos 

que S. Ex. allega para justificar n sua · opposi<1iio 
no projecto, é ter-se afastado do precedente ·de 
i83~; indicando o sentido em que n reforma devo 
ser feita peln camarn revisora. 

Debalde o meu nobre e particular amigo, senador 
pela Bahin, o Sr. Dan tas, mostrou já, lendo n lei de 
:1832, que o projecto foi enleado sobre elln, que 
tambem préviamente indicou o modo como dovin 
ser feita a rcformn, que depois constituiu o neto 
nddicional. - . 

S. l~x. r.ontinún a sustcntur que o. projecto al'as­
tou-se·dessc procedente e firma-se nesse manifesto 
engano para condemnal-o. 'fodavin, JlOuco se im­
porta com o mesmo. precedente quando exige a in­
tervenção do Senado, que então não teve Jogar! 

De sorte que o ·snpposto :tfastnmento do !JrccrJ· 
dente é razão para rejeitar o projecto, mas o sett 
formal desprezo não o é para desistir da idén de 
intervenção ! 

Estes sentimentos· contL·adictorios,crue ossim re­
vela o nobre Visconde pelo precedente de 18::>~, 
fazem lembrar os abraços que se dão, não para. 
nfngar, mas para mais facilmente abafar a vict1mn, 
ou apunhalai-a pelas costas. 

E j:í que S. Ex. quiz mostrar-se cultor dos pre-. 
cedentes, não devia olvidar que para conhecer 
com exactidão si a constituição ou o acto addi­
cioual adrnittcm a .intcrvençüo do Senado, cumpria 
consultar as idéas que vigoravam na época,cm que 
foram promulgadas cssus duns grandes leis. 

Si consultnl·as, lut de convencer-se de que a 
constituição inspiron-se nas opiniões da consti­
tuinte, segundo a qual só a cnmarn tempornrin, 
revestida de poderes especiaes, era competente 
para decretar reformas constitucionacs. 

E quanto, Sr. presidente, á intell igcncia do ucto 
nddictonal, encontrai-a-ia o nab,re senador no 
sentido de repellir a intervenção do Senado; perem­
ptoriamente consagmda em um parecei"· dos Mnr­
quezes deCaravellas e de Santo Amaro, insuspeitos ii 
escoln conservndora, parecer que firmou em :1832 
o incontestnvel principio· de que-• o poder de 
alterar o pncto ·social (textuaes palavras) ,, reside 
nos. nssocindos, e só ·pó de ser exercido por seus 
procuradores exprcssu.mcnte· autorizados cul hoc, 
autorizacüo que não se. póde, entender' coniprc· 
hendida ·na' delcgnçüo do poder legislativo • .. 

O Sn. D .... ~·rAs:-Apoiailo; é nm ciocumcnto·im-
portantc. · · · · 

O Sn. AFFo:-:so CELso (ministro da(a::~·ndC~):­
Aindn a este respeito permittir-me··ha· o nobre 
senndor dizer-lhe, que infelicissimo .foi no si­
mile, que para apoiar a sua insustentavel opinião 
de intervenção do Senodo :nas .. rcformus constitu· 
cionncs, pediu S. Ex. :'t constituição da Belgica. 

O senado belga intervem, é c!lrto, nus reformn:s 
constitttcionaes do sen pniz, mns por que 'i' 

H.oconheoida alli n necessidade da reformo, dis­
~olve-sc não só acamara, maS'tnmbom o senado, o 
elegem-se ele novo senado e camnrn,que assim roce­
bom :Jmbos dn n1wão os poderes CSl)eciaes de que 

r.recisam para a'Jtcrnção elo pncto fundnmonlnl. 
·1puiaclos.) . 
Portanto, o <;xemplo niio colhe, c é po1· ~mo Y<!Z 

•:ontrnproduccnte. 
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O Sn. F:ERN).NDES D,\ CoNuA:-1\fas na Belgicn·a ·/mangueiras dn Bnhin, o Sr. miMstro da: fnzo'ncia · 
.corõn intervêm na reforma, sanccionnndo-a. Este escrevia nos seguintes. termos ao hont'ado Sr. Vis-
.exemplo agorn tnmiJcm ó.contraproducente.· · conde do llio Hranco: . -· . , . 

o·s A C ·( · · t. ·a ·fi - l )'· E • .Bnhia, U de Março de :1.87:1.. . · _. ·: . ,.. !l· FFONSO EL~O ~tms I o. a a-cne!' .- ~u • A situação do paiz 6 séria, é ,mesmo grave; 
nao CitO exetnplo al.,um, comiJnto.o quo mvocou um nada pódo dar nascimento a profundas com-

·o nobre senador por Mato Grosso. . ·· mocües; · · ' : ... · . . · . · . 
O Sn. FEnNANoEs.n,\ CoNnA.:-1\Ius contrapro·- • .se.m· ntacnr-se fl ':niz <'!o,mal, v:iveremos de· 

ducciltemento tombem e com. mais forte razão palltutlvos, e os pn!ltattvos tem um. termo. . ; 
nindn. · ' , • Entt•ctnnto, .VCJO que V • . E?f. pretende apJlllcnr 

O Sn. AFFONSO CEr.so (ministro da· {a:::enda) :­
Seria justo o repnro, si me fundasse na consti­
tuiçiio 'belga, para contest:u· no Senado o direito de 
intervir nas reformas constitucionnes; · mns ·não é 
nelln. e sim nos princípios .do nosso.direito publico 
consiitucional que firmo a minb~ opiniiio. 

Sr. presidente; muitos· elos meus t1mi~?os poli~ 
ticos, que têm presenciado a discussiio aqut havida, 
estão convenr.idos de que o projecto de reforma 
eleitoral estó irremissivelmente perdido. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINUfDÚ (presidente do·con-' se l/to) :-Condemnodo. . · · 
0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro. cla(a:::encla):_;_ 

Outros nobres senadores .Oze1·am-me tambem o 
favor de dizer que baldado é qualquer esforço 
empregado para salvai-o, porLJUe niio ha meio de 
fazêl-o adoptar. 

Declara, porém, que niio compartilhG riem a 
-convicçlío dos nobres senadores, nem os receios dos 
meus amigos. · 

Ao contrario, tenho ainda fé que ·o projecto po- . 
derá salvar-se, sem omba1·go de tudo, c até de uns 
vaticinios, que diariamenr.e me repetiu por muito 
tempo o·noiJre senndor por Pernambuco. . 

Te;tho ;fé,~ porqu~_contlo nn snbedoria,_nn pru7 
danem e no pntrlOttsmo do. Senado. (tlpotados.) 

E os melhores s1lsténtndores do projecto, Sr. 
presidente, ·creio piamente, hão de. suhir das 
fileiras ,dos~ que se mostram seus mais decididos 
ndversnrios. · 'N · . · · · · · · 
.. o nobre BnrãÔ de .Cotegipe, por exemplo, hn d.e' 

. ainda destn :vez auxiliar·· o .. n-overno, com 'o seu 
·· · .valioso concurso, 'na_ndopçiio 'ãaquillo que as no-

. cessidndespilblicns re·cl:imam: · ·. · 
- o Sn. D,\NTAS : . .....,. Apoiado. 

. o:s~ •. dANsÁN-~xo ·r,~;: SIN1~inú. (p1·esicl~nte ct" ~àn-

. sellto) :..;.... O pensamento ·u'elle é . o nosso. .. · . 
·o Sn. :Ãii-F'oNsÔ . CEi..'so '(nl.inistro da {a:::enda) ::....:. 

O nobre Barão leu-nos·nc!Ui hontom longos trechos 
ele .. um. discurso,. que . proferiu hu. nnnos para 
provar que seus amores .pela elei~iio · directo não 
são recentes,· mas.datam dn. juventuae: 

. No. intuito de mostrat' em ·que mo fLllldo, pnrn 
espernr a sua patriot!ca· coadjuvnciio, lerei tombem. 
alguns trechos de um :disc11rso qt1e lJI'ofe!'i, niio 
em :1.867, mas om :1.877, dcz·annos depois, na ca-
mnra dos Srs. deputados. · 

O Sn.BA!IÃO. DE CoTEGIPE :- Vamo; a ollc. 

esse systemct cspectantc á eleJçao. · . : : . . 
• .Respeito a opinião c .·os escrupulos dos que. 

entendem que a _constituir:iio oppüe-se n medidas ··. · 
mais rndicnes ; .a constituiç"iio, porém, reforma-se; · 
essa especie de adornçiio de· alguns ha de pt·e- · 
cipiLal-a no. abysmo, quando e!Ja clara e· subia-. 
mente nos está bradando : • Sou .obra .do honiem 
'il pet·fecti vel. • . .. . , . 

• Cvuo d quimi nri'o vê que a moncÍ1;chia nessé 
anela;· corre jJeri{Jo. · ·. .:· • · 

• O neto addicional, aptlzar de seus defeitos c 
dos· prognosticas ngonreiros, deu-nos já 31i a unos 
de unitio. · -

• Não hesite, m.eu bom amigo, ahi está o mal e 
o remeclio. · · . ·· . . 

• l\Iorreren1os como musulmanos, contentando· 
nos em,bradar: 

• Allah ti {fl"ande'o l~Ialtomet do seu propheta? 
• Não: eu espero mais do .bom senso do partido 

conservador. • . · 
Agora os commentnrios c1ue fiz (lê): 
•Orn,Sr. presidente, si hn seis nnnos o adiamento 

da eleiçiio directa, na opinião do nobre'Sr. minis~ 
tro dn fazenda, podia trazer para o paiz commocües 
.temet·osas ryuc compromettE'riam a monarchin; si 
os escrupulos daquelles que viam na constituição 
um embaraco a esta medida afiguravam-se-lhe 
uma cegueira, que os não deixnv:t aperceberem-se 
do aiJysmo em que iam-precipitar-se; nüo é passi­
vei. que, sendo, como 6 hoje, a situação mais grave 
(apoiados d" opposipão),' S. Ex., cidndão e patriota, 
deixe que· a monarchia ·se precipite na voragem, ·e 

.. o paiz ·seja nbnlôdo por essas commocões, baixando 
os olhos,·:·.cl."uzando os JJr:Jcos e exclamando-:-· 
Allah é {/rande;· e ilfaltomet v" seu p!'Oplteta! (Jl:frtito 
bem, muito bern·aa.opposir.ão.) · ... 
... · ·• -Estn·.impa~sibi !idade; este fatalismo dos crep.tes 
de Islnn, a lllttma:expressão dn coynrdi:t e do·nbn· 

. tfmento,i•nlio assentam bem em um .estadista do 
J'Orte:do 'Sr. Darão de Cotcgipe (muitos apoiados 
da opposipilo); nuo··assentam principntmentc em 
um . estadista ·christão, c1ue nlio pódo o:::cruecBr-se 
da maxima :· .•' Trabalha, e Deus te ojudnrá t • 

· ( Bfuito bem da opposir.ão. 2 
•llfezes dopois, .. sr:presidente, niio já nessa caln1a 

· d'e corpo o' ·de espírito, em. quo o pensamento do 
homem mn is positivista ;,dev:meiu paios estlnços 
imnginririos, mas :tqui, no centro dn agitn~•iio e. do . 
movimento, no tllentro em quo ns g-rm1des ques­
tões se delJatem o se resofve1-q, S. Ex. noYnmente 
escrevia do seguinte modo no mesmo presidente 
do conselho, que o convidara para occupnr uma 
pasta no sou gabinete: · · 

• Uio, 3 de 1\Iaio de. 1871. 0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro ela {a:::enda) :­
Satisfaço jít u V. Ex. • Li o progrummn do govol'llo, contido na fa!Jn 

do throno, t;~ l}n nelle poutos que nüo posso defen­
det• como m1n1stro: um 6 o que vcrsn sob!'C re­

e á sombra do suas forma oleitor:~l. 

Dizia cu, Sr. presidente, na cnmarn dos Srs. 
deputados (M) : 

• A H de 1\Im·ço ele :1.871, 
v. ,Vl 49 

-.. 
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• Minhas opiniü~s sãÕ conheciJas. 
• A :I.G de Jtllho as circumstnncins ospecincs dn 

época não me permittirnm nprcsontnr. condições 
pnrn minhn cntrndn parn o gn_hinetc, o n~q oh· 
stante,propuzemos uma reforma que orn um -pnsso 
pm·a a eleiçtõo ·tlirectet .: ---' niío podendo llonseguír 
tuclo, conseguin-so, no menos, um grande me­
lhoramento; hoje não se d:í o .mesmo ; e tnmbcm 
niío sei como hei de de{enrln1· um syst~mn que o gn· 
binctc prefere ... Eu não posso, por lenlcl::ulo a 
V. Ex. c no portido conservador, nccitar o papel 
de dissolvente ou do testcnnmhn impnssivol de 
medidas que niíoap[lrovo. • · 

Referindo-'mo n ostn segundo cnrtn, dizin cu 
mais (li!) : . 

•Si naquclln épocn o nobre Darão de Cotcg-ipc nüo 
poderin defender como ministro outra olcic;ão, que 
não a cliL·ccta, si não a impoz con1o condi ciTo 
pnra sun cntrnda no ministerio de :I.G do Julho, 
por não comportar a qundrn condiç;õos, mns si, 
não podendo conseguir tudo, quiz fazer no menos 
nlgumn cou~n, concorrendo pnrn uma rcformn, 
que crn um . passo par::~ cssn elciç1io; hoje, CJLlO 
S. Ex. Jlódo impor condições, bojo que tlldo podo 
conseguir, nüo sorú certamente testemunha im- . 
passivo! da permnnencia do tm1:r lei que reprova, 
da continuaçüo do um svsterna que .condemnn .. 
(111uitos apoiados.) • 

•l\Ias, Sr. president<l. ha ainda compromis~os mnis 
solemncs do illustrc Barüo, palavras mais cxplici­
tns, proferidas no Sonndo cm f871>. 

Disso S. Ex:.: 
• O S1·. narii:o ele Cotegipc :-O governo con­

tinún :l sustentar o prog-rnmmn da primeira scssllo 
do nnno pnssndo. O projecto om que osso systoma 
é formulado noha·sc om discussão nn cnmara dos 
deputados, não pódc, portanto, hnvor maio1· anta· 
gonismo entre o meu pensamento c o pensamento 
do governo, o cm ponto sem duvida muito cnpital. 
(AJJOiados .) 

• Contlnúo a pensar, jú o disso este anuo na 
primeira occ::~siüo que tive a bonrn do dir·igit··me 
no Senado, que a eloiçüo directa tf unut nccossi • 
dado, o na· p!1rnsc da commissüo 'indcclinavel. Por 
mnis que o governo procuro outros caminhos, 
por mais que se esforce por provnr q11e esse 
systcma tl inconveniente no paiz, n opiniiío publica 
em gcrnl lho l'csponde o contrario... · 

• O SJ•. CansaJ!scTo ele Sinimbtí :-AJlOiado. 
• O S1•. Dart7o de Cotegipa:- ... . e quasi a maio· 

?'ia dos tu casa do mesmo modo lho respondo, assim 
como lho respondem aquollos rruo besLtnm sobro o 
systema acloptado pelo governo. • 

• Ao qnc obs<lrvoi (lii) : 
• Sondo nssim, Sr. rresiclcnto, si n lei uctunl ostír 

cm completo antngonismo com o pensamento do 
Sr. ministro, si essa lo i ó opposta aos interesses 
do paiz, si u opinião publica a t~ondomnn c rec:lamn 
a sua reforma, si a proprin mniorin do Senado a 
quer, S. Ex. não pódc consentir nn ~ustenta!)ão 
dossn IQi, n1io púdo demorar n snlisl'ação do um::~ 
nccessidnde illdoc!inavcl o dos roclnmos dn epi· 
niüo. (Jlpoielllos.) • 

• Mos o nobre ministro acrescentava : 
• Nil:o me al'l'eceio, como alguns, do que o pnr· 

tido consOI'I'nuor pe1·ca sua impot•tnncin com seme­
lhnn te reformo ; qmm<lo assim succcclc•ss(•, eu ncio 

vacillm·ia,. porque entendo qllc o paiz deve se1· ao­
- vo1·nado con{01'11le quer cncro con{or1nc·nós queremos. 

(Apoiados.) • <· 
.• E' um erro acreditar-se que os partidos podem 

manter-se por meios artificiiles. . . 
« O S1·. Bania do Cotcoipe;- Eu desejo que os 

partidos se revezem· no poder. nllo por clfcito da 
vonLado do alauem, mns por errei to dn opiniiio. 

• O Sr. Zaca·rias:-Si alguen~.governa, entiio está 
isto perdido. 

• O S1·. Barão da Cotci]lpe;-Dignm o que rJnize· 
rem, n opinião publica, a nacão, ncio tem con{lmi!:Ct 
nos seus representantes. 

• O S1·. Zacarias :-Bustn lar o parecer da cnmara · 
dos deputados. 

• O S1·. Ba1•ão de Cotcgipn:-Si h a mal pclo1· do 
que esse, Sr. presidente, no nosso systema cu nüo 
conheço. 

• Assim mo exprimindo, não tenho em mira nm 
n Ignm pessoal. 

· • Na opposição, cm 18G7, cstns foram as'minhas 
icléas. No poder pugnei por ollns: hoje, fúra do 
poder, aindn mais insisto, c a minhn fraca. ex1le· 
riencin, o estudo das circumstancias o das ·neccs­
sidatlcs do paiz mo ttlm Jevndo t't convicoilo • tüo 
Ilrorundn, quo;confcsso a V. Ex., niío hn para 
mim transacçtio lJOssivcl sobro sc.mclhnnte as­
sumpto. • 

Eis como cu com montava estas 11alnvrns do nobre 
sonndor (lê): · 

• Nestes preciosissimos trechos se cont~m reveln­
çõcs do maior nlcnnce, o cada um:t dcllns é um 
aguilhão, que devo obrigm· o nobre ministro a 
cnminhar. 

• Niio ha tm.nsac!:ão possivcl sobre o a~sumpto ; 
log-o, nem a da mercw, nem à da cspoctatJVn, nem 
n do adiamento. (Apoiados.) . 

• O pai::; 1lÍÍO tem confiança ?<as seus ?'CPJ;e'sc11tantes; 
Jogo, é do dever do nobre ministro propCircionar 
ao pniz os meios do poder eleger representantes 
que lhe inspirem conllan!)a. (~lpoiados.) 

u O pai::; deve yovc1·nal··se como qui::; e!' c neTo como 
srus estadistas qui::eJ·em: iogo, faculto o nobru mi· 
nistro ao paiz os meios de enunciar-se Jil"l'emen te 
u do iazflr nredominar no governo a sun opinião. 

• Ncio 11<1 no actual systemn mal pc'ior qtw esse ; 
logo, o dever de S. Ex. é npplicar, sem demora, 
rcmodio a esse mal. (Apoiados.) . 

• O flourado ministro 1u1o sear1·ccoia de que o SIIU 
partido sofTra com a adopp(10 ela e1cir:ão. tllructet ; o 
tti ndet que o tt"lnessc, mio se tlemovcl·lci elo seu propo • 
silo. Portunto, di:;:-n-nos S. Ex. o que púdo dot61·o? 

• Si, como Jlnrtidistn, não se nrroccia da !lledicl~ ; 
si mesmo, pnrcccndo-Ihe ollu perigoso, nuo vactl­
lnria, porque untes do ser partidista, é bruziioir!?_; 
si, como homem do Estudo, pcnsn que o pa1~ nuq 
~llllo prescindir destn reforfUn, como vactlla.ru 
s. Ex., como niio se nprcssnru om ndoptnl-n, ·snLis­
fazendo a umn :.:rondo nocossiunde, ronledinndo um 
pcrnrcioso mnl''i' Em tncs condi~üos, o que poderá 
tmpedil-o? (Apoiados.) 

• Sr. JH'cs~uonte, ou quero ct•cr n(\ lon_ltlnqo ,do 
nobre :':r. mmistro du fuzondn, fn•:o Jllsttca u srn· 
coridm1e do suns convicc;ücs, o, pot·tanto, ucredi_!:o 
que S. Ex. vui jú promovc1· a nilop~,fio d:l oleiçuo 
directa • » 

( Concluinelo a lelt'II!'Cf .• ) 
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Nada tcn h o que alterar, Sr. presidente, nos 
commentarios então feitos por mim n tão impor­
tontos documc~tos, nefl} perdi as esperan~os que 
por essa occnswo enunctet. . - • . . . . , 

Alimento-as ainda, a poderia cxpressnl-ns pelas 
mesmas pnlavras, snlvns sômente ns·_ que sr~ re­
feriam ;i posição official, 9ue nessa época cccupovn 
o nobre senador pela Dahm.- - - -
. Sim, Sr. presidente, não posso capacitar-mo de 
que um homem de c0nviccues sincerns, o. um pa­
triota como S. Ex., que jó o esse tempo, condes~ 
cendondo com escrupulos.respeitavcis, não · duvi­
dava aceitar n reforma constitucional para obter a 
eleição directa, hoje o repudie, · porque- tenta-se 
fazôl·n por osso meio. (Apoiados.) ·- · 

Niío me porsuado do que um brnzileiro tão dis­
tíncto preJ1ra, por uma questlio ·de fórmo, ver 
comp.rÇJmcttillas e cm perigo os instituicõcs,_a cuja 
estnblitdndc consagrou os melhores anuos de sua 
vida, os seus esforços o os scrvícos notaveis de 'suo 
alta profieicucia, n fazer-se a reforma por um meio 
diverso do que entendo ser o mnis natural, desde 
fJUe por esse caminho se chegar:\ tambcm ao ponto 
a que se destina, isto é; sal v ar as institui~õos. 
(Apoiados.) · · · · 
· Niio posso ndmíttir que um homem politico de 
tnntn experiencia c ·pratica dos ne"'ocios publicos 
rejeite o csscnc!nl,porque não púde obter logo tudo, 
pois seria neg:1r S. Ex. oquclla mnxima·que püz em 
Vl>ga- em llOlitico nem tudo se pódc conseguir.,-t! 
p1·cciso dar 1tmas cm cheio, outras cn~ vão- maximn 
essencialmente pratícn. · · · . -

O Sn. DAnÃo DE COTEOit>E:'- E> ta ú cm veio,' e 
por isso voto _contra. · · -

O Sn. AFFONSO CEC:sci -bni1oist1·o da {a:::cndtt) :­
Não posso crêl' igualmente, opezar das dcelaracues 
em coLHrarío do nobre. senador . por M:n to Grosso, 
<1ue S. Ex., que consideroU' amudurocida cm .só 
dous annos a questão do elemento servil, insista cm 
nillrmnr que são poucos· para amadurecer a idéa 
da cmancip_acão dos_· lívres _os dezenove unnos, 
decorridos depois que s.· Ex. prolll:tmou-so na c a­
mara dos deputados· particli_sta da eleição dir~cto, ou 
ainda ns on·ze 'I'Olviaos npoz o dfa, em que o partido 
liberal- inscreveL1 essa id~a em sun llandeit•IJ, que 
o nobre senador niío deverú corntcmpll.lr-com maus 
olhos; porquo foi sob olla que S. Ex. fez suas pri-
meirns armas. (~lpoiados;) -

Sr. presidente ningJ,tem se illttda: perante o 
bom senso publico niío hajustilicnçiio possível para 
nquellês que, reconhecendo . n. imprescindível ne­
cessidade da cleic,no dire~tn, instuutemento rccla­
~lada pela nn~ão;votum ·entretnnto contra o pro-
Jecto qne n consngru. . 

Si o julgam defcitnoso por ser incompleto, ou 
excessivo, emendem"no, eliminando os oxcres· 
cencins, ou snnnndo as omissues. 

Outro proceilimento nlio poilcm ter rogulnr­
mente, desde flUO nccitam n id!la. capital da sub­
stituicüo do actunl systoma eleitornl .por outro que 
melhor gm·nnta a livre mnniresta~iio do voto. 

Deixando ue modillcnl-o, como julgarem mnis 
conveniente, o adoptando o alvitro de :rojeital·O 
i1~ limine, os- nobres senadores, perducm q tle 
lhos dign; nilo exercem um direito, abusam dn suo 
prerogntiva. -· 

Ningnem púdo contestar no Scnndo a fnculclado 
do reprovar o projecto, om vez do rn:wr-lhc omen­
ilas, mns essn l"uculdauo niio ó disoricionariu, sim 
suborilinadn (ls convenietlcins do bem publico. 

. Rejeita-so ·o·· que ó nbsolritnmm1te mnu, inCenso· 
nos interesses do paiz, e não aquillo cuja utilidade 
todos ·reconhecem e proclamam como o mnis cnra 
aspiração do p:iiz. . . . • · ' -
-E, Sr. presidente, nem' ó licito--ao Senado; para­

evitar a fusão, condomnor uma ideia que julgue 
boa cm si, mas que lhe pareço- defoituosnniente 
consagrada nas resolu~ões da outra camara, sub-.. 
mcttidns o\ sua·delíbern~ão. · .. .' -- . 

Assim procedendo, não só deixn de fazer á nação o 
servi~o. CJUO lhe poderia prestar, corrigindo os ue­
feitos, ou melhorando o acto. da outra _cnmara, mas 
tnmbem nullificn um preceito ·constitucional,- qual 
o da .fusl:io, precisamente instituído parn o'cnso -
elo dívergcncia- entro ns duns cnsns do porlomento, · 

-acerca-da fórma ou occessorios do uma idén qual-_ 
quer, que nmbas.entendam ser, na csscncin, utíl 
c proveilosn ú causa publico. · · · · · -· • ·. · - ' · -

Ninguem se illuda, 'Sr. presidente, .-,repito; 
n!l~ ha recursos ele tribnno, nem ogudezns.de es­
ptrtto. que possam occullor nos .. olhos dos:: nossos 
committentcs os moti~·os rcnes por que se.:pretende 
repudiar o projecto de reforma constitucioriril::-~c . 

. Todos vce.m guc a . .OPPf!Si~ão ... a elle. rena·:.só;.: 
vtsn convOolCocws pnrtJdarJas, e essas mesmos,.no 
mcu.entoniler, mal nprecind.ns, como o futuro ha de 
mostrai-o. ' · . · --

0 Senado brnzileiro, tem-se nffirmndo nesta ses~ 
siio mais do uma voz, .Sr .. presidente, nunca foi 
embaraço poro.· melhoramento· dns · instituiçlíes, 
antes ó o seu mais forte baluarte. · -

Não o porei em duvida, mns direi que oste 
projecto vem tirar o prova dessa verdade. 

Si, mouesto como ú, prudente e · cautelosa­
mente como foi concebido, o projecto fôr rejeitado, 
certo nem por isso deixará do ser lei do Estado 
mais. dia menos dia, porque nlio hn resistir á 
voo ta de da naçüo. 

Desse modo o Senndo nüo te1·ó · impedido a 
rcronna da eleição, mns demornJca·-ha;. o . que 
J:l 6 g-rande e funesto mni pnrn· todas as nossas. in­
stitniçuos, quo dev-em ter por base a livorc expres' 
süo do voto popular; - . . · 

E esse retardamento, Sr. presidente, poderá 
ser para muitos espíritos suspeito~os a d emons­
tr:Jçúo irrecusnvcl ele uur facto, que é um perigo, 
tlorque transtorna· o jogo regular dessas insti-
tUi(.'ucs. : 

Quer V. Ex. sa!Jer qual o perigo? .Dil-o-hei. E' 
que o partído quo cllc~,?ar a constituir no Senndo 
maioria numerosa seru, em ultima analysc, u ar­
bitro supremo dns situ:u;ues_po!iticas! . 

ArlJitro dt•s'situnçues politicas, quando é uma 
corporu~ão vi tnlicin, que conhecendo dos poderes do 
seus mllmbros, tom ainda o direito de dizer nos que. 

. mereceram o sutrrngio das urnas o a escolha da 
coroa:- .'\.qui nüo JlOdereis entrar 1 
· Scnhot·es, isto não seria regular, nl!m consen­
tnneo com o ref<'imon om q~ vivemos; isto seria a 
olignrchin, contra n qunl · leYanlt•r-sc·in a' nacüo 
em peso.- · 

(llluito bem; nmito bem. O ora.dor t! comprimen­
tado:) 

O ®11·. Vic.h•a da SUvn:-Sr. presi­
dente, membro da commissão do constituiçiio e 
chamado pelo honrado ministro dn rnzendn n oxpli~ 
cnr-me em rclaçilo ás restricçlíes 'com que assi"'nei 
o p:~rocer, não quero deixar de acudir a este0 re- -
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cÚtmo, cumprindo ·nssim pnra com S .• Ex:. um 
dever de cortezin. 

Foi nossa época que se fez a independ.oncia d() . 
Brnzil. _ 

E' udmiraveJ, senhores, que nestas regiões lon­
gínqua.~. os l10mons daquclle tempo possuíssem 
conhecimento exacto da verdadeira situação dos 
Estados. ·: • .., 

Niío me julgnvn, Sr. presidente, obrigado á ex:­
plicnçiío do ri!ou voto, desdo que o parecer, bem 
desenvolvido como se acho, nssignola os pontos ·do 
divergencin e os cm que ns commissües de consti·­
tuiçiío e de legislação se acham de nccõrdo. 
_ O ministerio_ nctunl, Sr. presidente, propõe-se 
levar a elfeito n reforma eleitornl, mudando o_ 
systemn até nqui em vigor no paiz. Para esse 
~!feito, iniciou-se na cnmarn dos deputados um 
proje<:to ele lei, autorizando-se a legislntura se­
guinte a reformar os arts. !lO, 91, -02, 93 o 9~, ela 
constituiçiío; votado o projecto n:H]uelln cnm:~ra 
foi remctticlo ao Senado e commetticlo ao ~xame 
das duns commissues: constituição e de legislação. 

As commissües reuniram-se e comprehendcrnm 
a difficuldnde da tarefa, nttentas ns divergcncias 
que reinavnm no seio deli as, e que se manifestnram 
pelns restricçües com que o pnreccr foi a~signado. 
As duvidas se i:tcham dcclnrndos no mesmo pnrccer, 

O Sn. DAN'rAS:- Apoiado: 
O Sn. Vmrn,\. D,\.SILVA:-..• e se mostrassem a 

par dos negocios da maiorimportancin e nos le­
gassem as mel h ores leis que possuímos ..•. 

O Su. DANTAS:- Apoiado. 

O Sn. VmruA DA SILVA: :- •.. principiando peln 
nossa constituição. 

A constituição do Brazil não tem uma base his­
torica como a constituiçiío inglezn, niTo ; elln fir­
ma-se em thoorias juridico"pililosophicas como a 
constituioão franceza de 18:1.4. Fo1 feita do um 
golpe, nn esperança de que vl,ria !1 f?O_!lSOlidnr-se 
com o tempo. Assnn como 11 éonstitutçuo frnnceza 
de 1814 foi um pn.cto de paz entre a realeza re­
staurada e n nação que havin passado por grandes 
abalos e transformaçües, a constituioão do Brazil 
não foi sinão um pacto do paz entre o herdeiro 
prcsumptivo da corüa portugueza e a colonin, que 
procnrnva emancipar-se, seguindo o movimento 

e sUo as seguintes: · 
L• Si a eleição directa póde ser decretada por 

lei. ordinnria ou si é neccssaria n reforma du con­
stitui(.'ITO. 

2.• Umn vez reconhecid:~ n necessidade-da·re­
formn; si clln se póde fazer sem interven(.'ão do 
Senado e do poder moderador. 

3.• Si se pódc traçar limites ú legislatura se­
guinte que tem de decretar a mudan~a ou nddi,ão 
;i lei fundnmental. • 

Direi com franqueza a minha opinião sobre estes 
pontos e ossignnlarei o ponto da minha divergencin. 

Sr. presidente, quando as theorias abstractas e 
philosophicas geraram novos princípios políticos 
pela influencia da sciencia e da Iitteratura, 
quando nos interesses da roligiiío succedemm-se 
out.ros interesses, vimos a Inglaterra oppressora 
e os naçüos latinas, que até então se lwviam em­
petlhmlo cm opprimi1: os povos, combatendo ao 
lado· dos nmcricnnos rebelludos contra a metro­
poJe. A nova constituição nmericonn fez sentit· 
immedintamcnte sun inflnoncin moral e politicn 
sobro o velho con tinonte. . . 

Até cmtiío niio hovin sido quest.ão si não do liber­
dades e direitos partictllares, liberdades parciaes 
IJUC do si mesmo hnvinm ct•hido cm olvido. A 
nov:~ constitui~üo. nmericona porém cstnbelecon 
um dit·oito igu;ÍI porn todos, não como um direito 
po:;itiYll, ndquil'ido cm fól'nW de propriedade pl'i· 
vadu, mas cnmo direito innato, natut·nl e indopon­
if<lnto da iei. 

As itléns do liberdade vonndo ú Prnnça contri­
buirbm para it grande revolução de 1789, procla­
numdo-se n liberilnde universal. 

As novas theorins e o seu espírito de universn­
li•lacle occasionnrnm a completn trnnsfot·mação qt1e 
se operou desde ontiio na cducnoão politica do 
mundo, c produziram em poucos ;mnos mudnnNts 
IJUe tet•i:un exigido n'lllitos sCJculos de p!·epni-o. 

As duns rovoltwões, a nmoricana e n francezn, 
pelo soLl caracter de uiliversnlidnde, npplic:tvnm-se 
pelns. ~mts cnusas, pelos seus resultados e pelos seus 
pt·incipios n todos os scculos o n lo das ns nnçües. 

A esse período de lntn, sncc~Llormu ng reacções, 
u us constitt1içües•outorg-adns; os príncipes, ce· 
tlendo entiio no espírito do tempo,purocium aceitul-o, 
salvo o direito que se rcsel·,·:wum do escgwcer us 

su11s p_:omess11s, tuo depressa so lhes olfcrecesso a 
occnswo. 

generoso daque!la época. . · . 
o sn. DANTÁs :-Apoiado. 

··o Sn. Vrmn,\. DA SrLVA :-Senhores, as obras; 
cujas -doutrinns tinham mais voga naquelle período 

-ela nossa historia, ernm ns de Jeremias Benthnn e 
de Benjamin Constnnt. Pt.ide-se dizer que os livros 
desses homens constituíam o evangelho :POlitico 
dos nossos estndistas. Si quizermos entender o 
mecanismo dos nossos codiges o dn nossa con­
stituição, ·é preciso estudai-os. 

A nossa constituição politica tratando de definir 
o que ó constitucional e o que niio o é, assim se 
exprime: •E' só constitucional o que diz-respeito 
aos limites e attribuições respectivas dos poderes· 

I politicas c nos direi.tos politicas e individua.es dos 
cidadiios. • . 

Sobre os te artigo ela coustituiciio e o nrt: :179, 
que se segue, versnm duvidns, querendo alguns 
considerar como inutil o reconhecimento desses 
direitos politicas e · individuaos do cidndiío, ·por 
serem direitos natumos, e que niío podem ser es­
tabelecidos peln lei, Pnra mim, porém, é liquido 
que nlio podemos alterar o que estú escripto, e de­
vemos rf!speitnr a vontade do le~islador de :1.82~. 
considerando como constitucionul o que elle de-· 
clnrou constitucional. 

Embora n philosophin do direito tenha foito pro­
g·rCI$SOs, embora hoje a sciencia tenha feito melhor 
diset•iminaeiío dos direitos políticos e melhor de­
finido o Es Indo, não ostnmos autorizados, sinão 
pelos meios ~stabeleciclos na constituição, a re­
l'nrmur o que ellu declurou não sujeito ús oscilla-
çües dns logisluturus ordinarins. , 

Senhora~, si os direitos naturaes do homem ·não 
ti\·essem sido esquecidos ou d.:lsconhecidos, não 
teria hnvido necessidade de revolução : mns 'a 
conquista dos grandes princípios de :1.789 prova 
a necossidnde ae fnzol-os reconhecer e aceitar, e 
dnhi us rcaccües contra estes princípios. Consi­
gnando-os, ;, nossa constiluiçiío politica g·~trantiu­
nos o exercício desses direitos, reconheceu que a 
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sociedade era estabelecida,. niio para aniquilar 
nosso~ !'lireitos naturaes, ·mas para garantir o seu 
exercJCIO. 

A constituiçiio bespanhola de :1812 foi inspirada 
nos mesmos principias da constituição frnncezn,.de 
:179!. Crearm:n·-se cõrtes, convertendo-so·o.rei de 
Hespanba em verdadeiro presidente de republica, 
mns hereditario, governando com· ns cõrtes. . , 
· Estes exemplos não aproveitam, .não têm nppli· 
cnçiío á nossa constituiçiio, nntes, pelo contrario,' 
demonstram claram·enle que ella creou dispesição:' · 
nova, afastando-se do que nté .alli havia sido esta­
belecido. 

.· 
' . Dizia o abbnd~ Sieyês: • 9 }Íublico exprime-se 

mal quando ex1ge umn lo1 que lhe conceda ou 
nutor!ze n .liberdade _de impr~nsa,_ porque. não é 
em VIrtude do uma le1 que· os ctdadaos pensam, fai­
Jnm, escrevem e publicam os :seus ponsmnentos. • 
Entretanto, Sr. presidente, é preciso que a lei re­
cenheçn esses direitos e garanta o seuexercicio ; do 
contrario niío haveria difi'erençn de fórma de go-
verno, e inuteis serinm as conquistas de 89. . 

Eu, por este motivo, em observancia religiosa 
da disposição constitucional, entendo que .não 
deve ser ndoptado este projecto sem reforma da 
constituição. Acompnnho, portnnto, a · opinião 
dnquelles signatarios do parecer que se inclinam 
á reforma ua constituiçiio para podermos mudar 

A constituição·portugueza tnmbem não póde ser 
invocada para interpretaoão da nossa. Filha. da 
revolução,ella continha em si as mesma disposioões 
das constituições franceza e hespanhola, já citadas.- . 

o actual systemn eleitoral. (Apoiados.) 
O segundo ponto, Sr. presidente, no qual me 

afasto do projecto e creio que acompanho a maioria 
dos membros das. duas com missões, é quanto ú 
necessidade da intcrvençiío do Senado o da corõa 
para a reforma da constituiçiío. . 

Senhores, não posso admittir que; depois do 
feita a constituição, seja aindn questão ·do. uma 
constitLtinte .. 

0 Sn. MENDES DE AUIEioA:-Apoiado. 
O Sn. VmmA DA SrLVA ~ - Niío temos, nem a 

propria constituiçiío emprega·semelhauto termo de 
constituinte. A constituicão reconhece a possi­
bilidade de uma reforma ou emenda, e estabelece 
certns e determinadas . cautelas, nllm de .. que 
pelos meios ordinnrios se possa levar a efreito essa 
reforma. • 

As constítuintes de :1816. e :1830, em Franca, como 
sabemos, nada dispunham quanto á revisão ; mas 
todas as constitumtes anteriores tinh:~m coa­
signado disposições rel:~tiv<!_s !Í reforma ou emenda. 

Os que rejeitam a opiniüod:~quelles que suppõem 
que o Senado o a corõa não podem ilàixar de in • 
tervir nn lei , da reforma constitucional, foram 
buscar exemplos nas constituintes estrangeir:~s ; 
cHou~se·a conslituiciio frnnceza de :1791, o consti­
tui~'ão · hespnnhuln de :1812, n port11gueza de :1820, 
e creio que até mesmo nlgumns constituições re-
publicanas. · 

Em :179:1, época om que so .fez o primeira ten­
tativo p:trn u formnção do. um Estado constitu:­
cional, perdeu-se de vista n idéa cnpitnl. de umn 
constituição mixta. Em vez de respeitar-se alguns 
dos privilegias mais essenciac~ da monarchin, 
annullou·Sil n prercgntivn t·eal, e aboliu-se de um 
só golpe todn n distincçiío hereditarin de classes, n 
nobt•ezn, assim como o pnrinto, no contrario do qne 
se tizern cm lnglnterrn, cujn constituição era re­
conhecida e ap1·csentnda por 1\Iontesquieu o outros 
como modelo. A constitmção de :17!!1 CJ•eou uma 
assomblóa nncionol, assemblún unicn. Não podiu, 
por conseguinto, ser questão de intervcnç:Io do 
um senado, de uma segunda camora, que niio 
existia; o, como todo o tito era cerconr os prero­
gotivus reacs, estabeleceu-se que toda n revisão dn 
constituiciío se tizesse independentemente de 
sancçiio da corôn. 

.Eram essas as id~ns que então dominavam, 
achando-se cm lutn o antigo regímen com os 
principias de :1789, quando tui:lo conspirava contra 
o elemento mcmarchico, que de fucto pouco de­
llOis foi tragicamente supprimido. 

· Crcara ella npenas uma camara unica, e ex­
cluía.·. tnmbem a intervenção do rei, todas, as 
vezes que se reformasse· a constituição. -. . . , 

ComD se pódé tirar destas constituições estran­
geiras argumento contra a opinião dnquelles que· 
entendem que o. Senado e a corõn não podem­
deixar de intervir· nn reforma da constituição'? ! 
. As constituições frnncezas de :1.8:1~( c de :1830 

nem sequer tratam de revisão; porém mais tarde 
a constit uit;ão republicana de :1.8!i8 estabelece üm 
orgão especial pnra·sua revisão, chamado especinl­
mente para aquollc tim. · · 

E a crenção de um orgão especial . seria compa­
tível com· a nossa organização constitucional? 
Entendo que não. A. constituição niio .é mais do 
que uma lei ·em que se estabelecem as bases fun- . 
damentaes do Estado, cr8n os poderes publicas .e. 
garante ::os cidadiios seus direitos •. Desde que a 
constituiçüo está em execução não bn mais con- . 
stiluinte, e quando mesmo se emende al~m ar.~ 
tigo da constituição, esta reforma só se pódo levar 
n cffeito com o concurso de poder .legislativo: é 

. lei que se faz como outra qualquer. (Apoiados.) . 
O Sn. DANTAs::-:-E para que poderes especiaes"' 
O Sn. VIEIRA DA SILVA:- Sobre este ponto res.­

pondo o parecor· das commissões, e. responde de .... 
uma maneira muito satisfactoria'" . -. . .. . . . 

Peço licença ao Sena do para ler essa parte do : .,: 
parecer. Diz e !I e (lendo) : . ". . 
· • IIl.-Os arts. :176., ':175 e :176 da constituição 

siío bastante explícitos, quanto no modo por que 
póde ser . voncidn n necessidade da reformn con­
stitucional. A proposir.ão deve .. ter. origem na ca­
marn dos deputados, 'mas não é dà sua-exclusiva 
iniciativa. A necossidnde da reforma é decretada 
por lei, sunc~:ionada e pr:omulgnda em fórma ordi-
nndu. : . 

• Occort•em duvidas, porém, no que respeita nos 
limites que ít Jegislaturn com poderes especiaes 
possam.ser assignndos, e'bem assim-acerca da in­
tervenção do Senado e do poder moderador no 
acto de que deve resultnr a mudança ou nddição ít 
lei fttndamentnl. . . 

• Prescreve o art. :176 que, •aclmittida a neces- , 
sidade dn reforma do nrtigo constitucional, se·ex:­
pedirú lei, que será sanr.cionndn e promulgada pelo 
Imperador cm fórma ordinnria, e na qual se orde­
nnrá nos eleitores dos deputados para n seguinte 
Iegislaturn que nas procurações lhes confiram 
especial faculdade par!lll pretendida nlter~çiio ou 
reforma. • O nrt. -177 (l!spõe • que na segmnto · le­
gislatura, o na primeira sessão, será a mateJ•ia.pro· 
posta c discutida, e o guo se vencer prevnlecer1i 
.p:tra a mudanlja ou addição 11. lei fundamental, e, 
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jnntnndo-se á constituição, será solemnemente 
promulgndn. • . 

• Sobre a intelligencin dcstns disposiçõr.s não se 
manifestou dcsaccõrdo no seio dns com missões, Da 
qunes julgam contraria ao espírito o ;i Jottra dn 
lei fnndamental a interprelaçiio que attribuc ú 
cnmara dos depntndos, com n oxclusüo do Scnndo 
o do poder moderador, a decretaçüo d::1 mudança 
ou ::~cldiçüo á constituir.1io. 

• A pnlavrn-logislatura-. do que usa o art. :177, 
niio póde 'significar a excltisivn compotencin da 
c::~mnrn dos ucputudos, porquanto n constituiçiio 
llesigl'la com semelhante vocabulo, já no art. :17 
o. período legislativo· de quatro :mnos, já no 
::~rt. Gil a Asscmblén geral. 

• O 11ouer legislativo é deleg-ado :i Asscmbléa 
gcrnl com n snncção do.ImpsJ·ndor (nrt. :13). Todn 
cxcepçiio a este principio rundnmentol devera ser 
expressa c uiío ueixnda á induc~'iio. 

• Os cspecines poderes conferidos nos deputados 
não excluem virtualmente o concurso dos outros 
dons rnmos do poder legislativo, que, si os uüo 
recebem pnrn cndn.rcrorma constitueiounl, ó por­
que,- não podendo dar origem ü_proposi~-1ío, os tem 
permanentes pela naturezn ~a sua missão o orgn­
niznçüo propria. • 

Comprehcnde·se, Sr. prosidcnto. que, em vir­
tude do utna guerrn, usurpn~ão, conquistn ou 
r.wolu~iío, Erntundo-se de reorganizar :t nar;1ío, se 
exijn a crençiío de um orgüo ospccinl, que assente 
as llasos de um no,·o systema. Mas, desde que o 
est:td() é normal e- n nnr.ão se acha constituid:1, a 
que vem a creno1io désse orgão especial ? Não 
consta que ltnjn exemplo de um tal orgiío sin1io 
nas C!=mstit.ui~ües republicanas, como jít disse, ou 
cm st tuaçõcs nnoJ•mnes. 

A terceira duvida, o foi nisto que me· afastei da 
opinião dos meus honrados coll11;:rns, versa sobre 
os limites iln novn le.;:islnturn. · 

Censurotl·Sc IJUC o projecto do governo tornasse 
a canwrn revisora cm constituinte constitttido, ti­
Tnndo-lhe t•~cla n liiJcrdndc. 

Não :;ci como se po~sa rcgul'ur ossa moteria si­
não pelo modo por qno se J'ez 110 projecto, IJUO, na 
minlla opinião, uüo dilfero do de :11:1:l:l e :183(1,. . 

Pela. reforma, entende a leg-islnturu actual que 
só devem votar os que sabem ler• e cscrc\'et· ~como 
se ha de ennncim· este pensamento sinüo pela 
fórma po1· fJUe se fez no projecto? 

O tn•ojecto reconhece como necessnria a reformo 
do systema nctunl, isto ó, quer ·que se fucn a 
cleiçflo pelo modo dit·ecto e que se abandone o· 
systemn dos dons gruas, e qno sojnm excluídos os 
annlphnbetos, e os que niio tiverem a ronda liquidn 
annunl de 1l.00,5; fórn disto, a Iogislntura seguinte 
11iio póderoformar as outras disposições,p(lr fttlta de 
competoncia, c tude> o que fizer de exorbitante n1ío 
pnssarú 110 Sonado, nem merecor:'t a sancção da 
COJ't)a. , 

Os artigos declarados uo projecto cm dlscussiio 
estabelecem n cleiçiío de l!ous r;ruos, us qualidades 
exigidas pnru votunto e para. eluitor. 

Desde que se supprimc um gr:'1o e desnppnrecem 
us eleições primnrins, D legislatura terá de suppri­
mir d:o constituitJiíO Ludo o CJ ue nella se refere no 
votante, mos niio pódo ir :tlém, u1io póde reformnr 
as disposit;ões que a cnmara nctunl u1io julgou ca­
recer du emondn ou set• abolido. 

Exige a constltuiciio que o votante esteja no 
gozo ue seus direitos politicas, e permitte que 

o· cidnd1io nnturalizndo vote ; excluo, porem, os 
I! lhos fnmilins, os menores do 25 annos; pelo que 
n1io pódo n legislnturn que se seguir tirar nos 
cidadãos nntm•olizndos o direito do voto, nem 
dal·o 110s monorcs do 25 annos sem nutoriza(.'iiO _ex­
pressa. 

Tudo qunnto dos artigos citados no prÓjecto n1io 
for cxpressomcnw mencionado nelle não póde ser 
:ilterado, emendadO OU SU}lprimido. 

E' ue.stc ponto, Sr. presidente, que divirjo uos 
honrados membros da commiss1io: eis o motivo rlns 
minhas restrícções. 

Senhores, tenho nolurnl rcpugnnnciu de occiu­
par a attenção do Senudo pnrn critic:~r e ccnsu­
rur os netos do governo, desde qne um dever im­
perioso niío me chama :i tribuna ou. que n1ío. tenhe> 
:1 convicção de poder contribuir tanto ou quanto 
para esclnrccer o nssumpto ile que se trntn ; d'ahi 
vem esse retrnll imen to a que me tenho condemnado. 

O Sn. SILVEIM. nÀ. !!IoTTA :-NãoJitz bem. 
0 Sll. DA~TAS :-E' CX!lCtO que não faz bem. 
O Sn. VJEIDA D.\ SJLVA :..:...Em -nssumpto de gra­

vidude e de imjlortnncia deixo de lado o espirita 
de partido, c assim nn presente occnsíiio,nüo consul­
to sinão us Cl)nveniencias da nnoüo. 

Sei, senhores, as difficuldndcs com que lutam 
· nqucllcs que assumem noskües eminentes como 

as rlc ministros de Estado ;. ·sei c1ue pura os crue 
governam é sempre pesado a responsabilidade, no 
passo que os que atacam tõm liberdade parn tudo. 
Conheço que o governo nüo faz a sociednde, en­
contra·n feita c quasi sempre ú li imagem delln; os 
vícios da socicdalle cm que vivemos süo pol" vill' 
de regra os do governo ; e, si ella tem cm si 
elementos de ruinn, por melhores que sejnm as 
intenções dnquel!es que são chamados n essas 
posições eminentes , nada conseg-uirão ; a· in· 
ú ifferenr'n do pní7. pela sua sorte frustra todos os 
csl'orcos; bnldn aindn as melhores concepções, :m.­
niqu iJ a a melhor vontade dos que tem 11 peito bem 
sorvit· n na(iüo. 

Na lei do orçamento que se votou nos ultimas. 
dius da sessão ordinurín, cu. ntio }Jodin deixnr de 
votar con,o votei, porque, si nem n cnmnrudos 
deputados pódo negar uo gabinete meios de go­
verno,· menos o póde o Senado. 

Applaudi nesta parte a intervenr.üo generosa do 
honr:tllo senador pela Bahin CJUC, chogando n. um 
:tccõrclo com o governo, honroso para nm!Jos, e. 
de convenieneiu pnr:t n naeão, fucilitou a pns­
sngcm ilu lo i do ut·onmento, ·c evitou ·o conUicto 
immincnte entre ns duas cnmurns legislativas. 
sus.cit:milo-so un1n questão nüo menos importante, 
quul a du fusão. 

O Sn. DAN'l'AS :- Prestou um grnndc scrvico, 
nüo só uo governo, como ús instituiQõcs c crcllitos 
do Scnndo. · 

O Sn. Vmm.~ DA SrLV,I. :-Estou convencido de 
que aquclles que pugnuvnm pelo or(;nmeuto, tnl 
qual tmbn sido prcpur:tdo peln commissiio do Sc­
nndo pura 2.• discussão, estavnnl dominados das 
melhores intenções. 

Sinto n divergcnciu c a necessidade quo tive de 
~rastnr-me de cidauiíos tão notu.veis, a quem Lri­
buto respeito e muitn estimo, c com os qu:~os es­
pero continuar unido como ntú OfJUi nu politico. 
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Por occitsião dessa discussiio vi quo dons esta" 
distas eminentes, como são os dons chefes· consor· 
vndorcs_quo tôm assento no Senado, ostnvnm di· 
vergentcs; um pondin'pnra a fusão, qtte o·outro 
no,.nva, assim como tarnbem entendo -que o .hon· 
rado presidente do conselho, quando· notou que a 
commissão não se .houvesse m:mifestado ·sobre n 
vantagem deste projP.cto, tinha em vista provinir 
o pedido de fusão. Em uma lei do meios não sei 
como negar :r fusão ; embora n respeito de uma la i 
politica · so possa pensar divers:~mcnte, assumindo 
cada qual neste caso n sua rosponsabili(lade. 

Em caso do emenda o ·de pedido de fusão tere­
-mos de ontr:~r novamente na questão· da vnntngem 
do· pJ•ojccto; o que é direito nosso ; portantv a 
discussão de utilidudo do projecto niío se confunde 
com a discussão dn vnntngem do projecto pura 
dar-se ou nognr a fusão. 

A cnmnrn dos deputados não pódo'podir a fusão 
som primeiro deliberar novamente sobre n ''nnta­
gom do projecto,o si elln tem osso direito do exnme 
parn pedir a fusão, é prcc:iso reconhecer-o Lambem 
ao Senado para dar ou ncgal·a. 

Nu questão do orçamento, entendi qLte ern mo· 
'lhor fncilitar n pnssogem da lei, J1I'incipalmcnte 
quando se tinha chegado num accõrdo; ntl questão 
constitucil;nal, porém, reservo-me o .direito do 
votar como melhol' entender. 

Inclino-mo a rejeitar o projet:to, mas si se tratnl' 
dn reuniiio dns duns camarns em nssembléa geral, 
hei .do examinar n questão debaixo deste ponto de 
vistn e por isso reservo-me o dircitn ue conecdel·a 
ou não~ devo,. porém, declnr:tr desde jú que incli- · 
no-me mais dcpressn purn a rusüo. . . 

0 Sn. DANTAS :- l\Iuito bom. 
O Sn. Yt2mA' DA StLV.A :·-Não so diga que 

acoito n fusão como ttm correctivo~ cm relnt;!ão ao 
Senado, porque si é corret:tivo, ello é tambom 
npplicnvol á . cnmnra, quan.do o Senado por sun 
vez requerer n fusão. . 

A reunião das cluns e,\murns foi ostnbelecidn 
pela constituição pnra ovitnr os conOictos. 

Eu, pois, St•. prcsiuente, om umn questüo como. 
esta reservo-me todn a minhalibordado pnrn votnr 
como en.tonder mais conveniente, nüo no meu p:ú·­
tido, mas ao meu. paiz. 

0 Sn. CANSANSÃO DE Sll'illiDÚ (pl'eSidento do con~ 
sol/lo):-'- Apoinclo. · · 

(~fui lo !Je111 ; mm" to bem. O omclo1• ri comprimen-
tado.) . . 

O Sr. 'Visc~nde do R.iio Bll·anco:: 
-Sr. presidente, ett tencionava volti1r no debate 
pat•n c:pmplctnr n oxpress:io do meu votu, porque, 
com quanto não considero este projecto uma ques­
tão de pnrtido, como disso o n:;-ora repito, todavia 
o tenho por negocio de sumnta importancil1. Não 
sot si é mais importante .do quo o projot:to do lei 
que interpretou o neto adllicíon:ll, mtLS sejn-o ou. 
niio, com certeza constituo uma questilo politíctt 
dns mnls :novos que temos lido depois do 1.8311. 

Pretendia agora sustentar. n opinião g:uc tive n 
honrn elo mnnil'estnr no Senado o ao p:uz, desen­
volvendo os sol idos fundamentos que determinam 
mtuhns convicções : mns o discurso do nobre mi·. 
nistro dn fazenda desvia-me desdi!! j:í o por alguns· 
momentos do pluno que eu huvin tl'O!.'ndo ao Ineu 
cliscnrso: AIJ Jove principium. 

• .Pnrecia-mo; Sr. presídentÔ; ql'Íe mnis inferes'" . 
snvu no pniz eonhecer hoJe si as summidades poli~:··>'. 
ticns do partido liberal estão perfeitamente accor.- · · " 
dos entre si, isto é, si o pnrtido··n quem está hoje· 
connado o. governo do nosso pniz . estít unido· o 
compacto; pnrecia-me que·. isto importnva ·muito 
mnis nos into1•esses de nossn nacionalidmlcdo que 
avorignnr si todos .os · chefes conservadores pen-
sam ou não perfeitamente do. mesmo modo em 
todns ns questões politicas que ora se·rigitam .. :li.ItLS 
o nobre ministro dn fazenda entendeu que, esque" 
cendo por um momento·os dissensões qtte lavram 
no seio do seu partido. • . . · · · . · · 

O Sn; CANSANSÃO DE StNIMnú (prcsidenteclo col~-.-
se!lto) :-Nüo se nrreceio dellas. . · 

.. , .. 

0 Sn. VISCONDE DO Rro Bno\NCO:- .• , di!Via fazer 
esforços, não para de\•idir-nos; 'porque S. Ex. est:í. ~ 
á frente do governo o hoje procnrn concilior lodos 
as vontades, mns pnrn unir, uinrln mnis do que por­
ventura estivesscrn.ns, nos membros do partido con- · 
serva dor a que S. Ex. referiu-se. . · , . · · · ,..: 

O Sn. AFFONSO Ce~so (ministro da (azrmda)'-: - · 
Unidos desejo vêl-os. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO·BUANCO :-Hn um dire· 
ctorio do pnrtido conset·vndor? Esta questlio: im~ 
porto porvonturn parn o projecto que se disc.ute? 
Quando Sfl pretenden quo todos os membros· de 
-um partido, por mnis cminl!utcs que !'ossem, o 
dons dos nomondos pelo 11obre mmistro são· de 
grande apreço pnra o partido conservador: :o 
nobre senndor peln Bnhin o o nobre Sr. conselheiro 
Pnnlino José Soares do. Souza; qunnd~> se·preLou­
den q110 ei<tivossom sempre de nccàrdo, qtte ·não 
podessem divergir sobro uma ou. outra da~ varia­
das questões socines ? 
. Em 1.875 o nobt·ç senador pela Bf!hià, mfni~tro...; .;. " 
dn cor<:m o membro mtluente do g:abmtlto de 2à de. :-;:, 
Junho, dizia que n eleição directa · não.tinha nindn · .·,;.:, 
ontrado no programmo do partido conservador: hn;,_..?'·<' .~· 
pois, motivo bastante pnrn ndmit·ar que nüo este-· .. : -
Jnmos .hoje inteirnmente ncórdes n. este resr:ioito:'l:· • 
Sog-urnmente não. . . . : · · 

O nobre ministro, sem o- qt1e1·ar, pela. dirocçiio quo 
dou no son discurso. como que pretencletl coll:rctar-· 
mo a liberdade que devo ter neste. debate, 

O Sn. AFFo:--so Cli:r.So (mi-11istro c'ta. (a;::erulcc) : '- · 
'Nãoopoindo. . · ··. ,. : · ·.:·: 

0 Sn. YISCOJSDE llCi Rro Br~\.;,CO: _:_Q,uÓ))ro riu.~ 
nistro disse :.Em nome do que niTinrlos~ com quo.­
forçns entl'llis nesla campnnltn.? Opponde-vos.no 
projecto inicial! o na,outrn camarnsob os auspicies. 
do gn binete do S do J:moiro, não võcics n. t•espon.-
sn!Jilidnde immensn que nssumis ?, · · 

Assim; o nobre ministro J'az·me a honra •do 
suppõr nuo, nns circumstunci::ts.actunesdo Impe.'· 
rio, poderia dur-se a eventualidade. da que eu 
fosse chamado para organizar ·um novo minis· 
tCli'ÍO. 

Senhores, creio que· não estamos em presenca 
du uma crise ministol'inl. Mas, si acaso. n soluçã.o 

·deste negocio podasse ter tilo grnnde alennco~ o 
nol>re ministro se toriu oncnrregndo de indicar ao 
eleitor dos ministros q\lem por pnrto. do partido 
conservador estuvn no cnso de enearrelilor-se. d:l 
missüo de lovnr a oll'l~ito n reforma du e~eiçiio di­
rectn. Ellu upontou tres conspícuos cidQdüos : o 
nobre senador peln pt•ovincin dn Bnhin, o uobre 
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presidente do Senado e o Sr. conselheiro Paulino 
José Soares de Souza, todos tres enthusinstns da 
eleiçiio directa, inteiramente de nccõrdo sobre o 
meio de renlizal- n. · 

o que cada um do nós pensa sobre uma reforma 
tão. importnn to, que restrinn-e e alarga direitos 
·politicas, mataria que não póCie ser alterada siniio' 
pelos tramites que· a constituiçiio prudentemente 
estabeleceu. (.Apoiados e neTo apoiados.) Tranquillise-se, pois, o nobre ministro e deixe­

me plenn liberdade pnra proseguir no meu modesto 
empenho: si a salvação do Estado, si os grandes 
interesses nncionnes trouxessem semelhante crise, 
o seu desenlace ostaria indicndo, e a opinião do 
humilde senador pcln província do !\fato-Grosso 
não seria um embaraço. E não é mesmo, Sr. pre­
sidente, um embarnco para o gabinete actual. O 
nobre ministro da faz·cnda foi injusto. 

Eu, Sr. presidente, respeitando muito as apre­
ciações em contrario, digo que não creio que haja 
maioria no Senado a favor da idén do lei ordt­
nnria, como meio de efl'ectuar esta reforma. Pó de 
ser que eu esteja illudido, e dar-me-hei por muito 
·feliz· si uma- reforma, que é apresentada como 
medida regeneradora do systemn representativo 
entre nós, pudesse passar com tanta facilidade. 
Cumpre, porém, aos que nssim pensam, toma1· a 
peito 11 vorificnviío do facto, reconhecer qual a 
verdadeira opiniiio da maioria do Senado. Mani­
festem-se todos, tome cada .um a responsabilidade 
que lhe deve caber neste grave nssumpto. . 

A minha opposiçfío, disse S. Ex., é systcmaticn. 
Qtle pretende o nobre ministro significar por cstn 
pnlnvra '? Si quer dizer opposição fundada cm prin­
cípios, filha do mcditn~ão e convicçiio. profunda, 
tem razão; si, porém, pretendo arguir-me de 
oppposiçiio dictnda pelo espírito de partido, pela 
ambição do poder, foi mil vezes injusto para com-
migo. (Apoiados:) . 
· Eu disse, nüo ltontem, mas desde i87G, que, 
comqunnto niio esperasse dn eleiciio directa :~s 
vantagens (jUe seus propugnadores nos promettom, 

.. ou não seria. embaraço sinão no caso que a pro­
tendessem realizar com offensa da lei fundamental 
do Imperio, que eu colloco acima do meu partido, 
acima de quaesquer summiãadcs politicas do nosso 
pniz. (Apoiados; muito bt•m.) 

0 Sn. FEUNAI\"DES DA CUNHA :-Com ella. nos snl· 
varemos. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO;- Opponho-me 
acaso no projecto do gabinete actual, pot•que não 
quero a eleição directa'? Reconheci desde :1.875 
que é preciso fazer a cxperiencia, uma vez que 
uma grande parte do meu partido opina pela elei­
ção directa c o partido liberal inscreveu esta re­
forma na sua bandeira. A nossn divergencia niio 
está no fim que temos em vista, mas no meio por 
que se pretende lovat• n effeito a reforma. Será 
opposi()iio systematica, mas op~osiciío' CjJie faz 
honra a um representante da na(;:JO, que nno lhe 
pó de ser levadu -a mal e que não ó um estorvo 
para o ministerio, sinüo por que elle tombem julga 
que niie deve ceder de suas opiniões. 

Si o gabinete entende que esta reforma é um sal­
vnterio, que clln hn de trazer grandes llencl1cios 
para o paiz,por que não cedo tambem do suas preten­
!fuOs? Si tetn em seu favor opiniões respeitave1s nesta 
casa e maioria nas duns camarns do pnrlnmPnto. 
por qne nfto inicia um projecto de lei ordinarin? 
Os partidistas dessa idén que s!l manifestem fran­
cnmente, que ·tomem a responsabilidade -de suas 
opiniões e npresentem esse meio .•. 

O Sn. DANTAS :-Nesta parto tom toda n razão; 
manifestem-se .•• 

0 Sn. LEÃO VELLOSO :-Apoiado. 

O nobre ministro da fazenda manifestou ns mais 
Jisongeirns esperançns no concurso do nóbrc se­
nador pela Bahia, no do nobre presidente do Se­
nado ...• 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fitzenda);-
E no seu tambem. , 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO:-••. e por ulti­
mo, p3rocendo-me que só por uma delicndezn par­
lamentar, tombem nppollou para o meu .fraco 
concürso. 

Senhores, pelo que me diz respeito, o fraco 
concm·so que posso prestar ao· gabinete, cu o 
estou prestando no esforço que faço para mostrar 
ao governo que v:..i por um c:nminho errado, que 
seu projecto violn uma e duas vezes, e viola profun­
damente 11 constituição do Imperio; e que, por 
outro lado, si ha valiosas opiniões que o a com-· 
pnnham no seu grnnde empenho~ procuro enten­
der-se com cllas, tome pela estrnda que assim se 
lhe abre o que dizem ser francn'o segura. 

Sr. presidente, esta questiio tem para mim um 
Indo importantissimo, mas nüo pelo merito in­
trínseco da elei(;iio direcf:). Niio quero com este 
jni;:o incommodar os cnthusiostns do projecto; si 
manifesto n minha convicçiio, ó porque desejo 
preparar o povo do Brazil parn os desenganos que 
o tempo lhe hn do trazer, sendo parn mim certo 
que ossn reforma nüo ha de dnr os resultados que 
:mnuncinm os seus strenuos doJ'ensores. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINmnú (presidente . do con­
sel/to) :-Isto diziam os inimigos da reforma de 
!832 na Inglaterra: ern a mesma lingungem ; mas 
a o:xperiencin mostrou o .contrario. 

0 Sn. VISCONDE DO Rio1 BRANCO :-As condic,ues 
süo muito diversas ; nn Inglaterra a opposição "re­
presentava os interesses de uma classe,. aqui 
representamos todos os mesmos interesses nnciO· 
nnes. 

Com cffoito, Sr. presidente, ningucm póde du­
vidnr ele que nesta questiio ou e os que concordnm 
commigo, tenhamos interesso idontico no que movo 
o nobre presidente do conselho, os seus collogns e 
o seu partido. Afirmo-lhos, porém, que da sup­
pressão dn eleiçlio primaria não virá o rem.odio 
eficaz a todos esses abusos que desfeiam e des­
virtuam as oleiçuos no Brnzil. •. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :- Qnorem 
muitos a reforma JlOr lei ordinaria '? Apresentem 
um projecto nesta cnsn. Niio esti. elle ainda bem 
estudndo om todo o seu desenvolvimento ? Nfto 
importa; iniciem-no em snas idúas cnpitnos, e si 
contam com o voto da maioria do Senado e da 
camnrn, poderão fncilmente completar o sou pro­
jecto· e vér dentro em pouco realiznda a sua idén. . O Sn. S!LYIUUA oA. 1\tOTTA:-Sem duvida. 

Niio querem nindn este meio ? Façam uma de­
clnraçüo de voto, o nssim ficará todo o pniz snbendo 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINI~lDÚ (presidente do C011Stl· 
lllo):-Ninguom disso isto. · . 
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0 Sn. VISCONDE DO RIO BnA.NCO : - i\Ius é tempo 
de passar ::í questão de princípios. 

O nobre ministro da f11zendn no seu brilhante 
discurso em que quasi obrig-ou o nobre presidenta 
do Senado a deixar a sua cadeira (cnão sei si ainda 
será ou nüo obrigado a isto), o nobre ministro dn 
fDzonda. não tomou a si defender o projecto 
ministerial, nem pelo )ado da utilidade, nem solJ 
o ponto de vist:r d:t doutrina constitucional. 

Limitou-se S. Ex. a dizer-nos que esta reform11 
é rerruerida pela opinião publica, segundo o juizo 
dos nobres ministros, e. como S.- Ex. já o dizia ·em 
:l877, najcamara temporaria; gue a mesma reforma 
é util, que o projecto é constitucional e que, si o 
Sen:tdo-o não votar com o ministerio, ·levantará 
uma·crise, que S. :Ex. não sDIJe como possa ser 
resolvida no interesse-da causa publica. ·-

Senhores, ·é sempre -o .argumento ad terrorem I 
O. u o Senndo. ha de apilrovar os projectos do go­

. verno, ou seus membros divergentes são logo 
appellidados de revoluciona rios, de sot·te guo o 

_senador do Jmperio não -}lóde mais ter convtcoücs 
cm materia constitucional I 

1\Ias, Sr. presidente, é esta a verdadeira dou­
trina constitucionnl 'l Não, de certo. E' mesmo cssn 
a situação que ns circumstmcins do· p11iz ns­
si?nnlam a esta augusta camnra 'l •rambem não. 
Podemos discutir com liberdade ; não vejo essa 
pressão externa , não vejo esse clamor da popu­
lnçiio, que deva levar de rejo este debat~, e não 
permitta que seja a questão perfeitamente venti­
Ja~a, ç c:tda um de nós vote segundo sua con­
sciencta. 

A questão, porém, vers:t sobre principio;:, c prin­
cípios da ·mnior import:tnciu ... 

. Ó SR. AFFONSO CELSO (ministro da {ctzenda) : -
Nós reclamamos contm n couspira{•iio do silencio. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO:- Não procurei 
guardar silencio ; ·pelo contrnrio, concorri 11ara 
que n discussiio se niio oncerrnssc sem deiJate, 
porque nestes nssumptos é conveniente que o paiz 
conheça como pensamos, importn muito que lhe 
ma!:ifestcmos os fundam ou tos de nossal!. i:!eliba- · 
rnçues. 

Eu não me opponho :.'o cleiçüo directo, embora 
tenhn dito que não espero della as vnntngens que 
se ::mnuncinm. Como, poróm, não cCs$am do rc; 
petir-nos que n cleir.üo diroctn é um salvntorio, 
sendo que é qunsi üm .crime, não sei mesmo si 
umn prova de loucura, o pensar de outro modo, 
nüo posso deixar de offorecer ú 'considcrMão dos 
nobres mi!listros o do Senado algmnns réf!l)xücs 
en1 contrario. · 

Primeiro que tudo: n eleio:iio indirecta sorti um 
methodo irrncionnl, como sé disse hn clins nesta 
cnsn 'l Estnr:i proscriptn por toda a parte do mundo 
civilisndo? · . 

Senhores, a clciçiio de dons grtíos estú uinda em 
vigor nos reinos dn Bavior:t o dn Prussin ; n:1 
Austriu,pelo que respeita its_communns rnrnes; na 
Noruega; nn Hollnndn quanto :\ eleio.liiO. de senu-
dores, c cm outros pnizos. . • 

O Sn. LEXo VELLoso :-Nn P!'t\ssi:t hn clns;;es. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO BR.\NCO :-As classes 

constituem os elegíveis, mas o processo da eloit•iio 
<í o indirecto. 

Nos Estados Unidos, sa!Jo-so que a clcir•üo do 
senado ó do dons gritos, sendo os senadores· eleitos 

v. VI 

pelas leg-islaturas dos Estndos ; ·c que a· eleição 
de presidente dn grande republica faz-se por um · 
corpo eleitoral escolhido expressamente pnrn esse 
fim. · • 

0 Sn. LEÃO VELLOSO dú nlllaparte. 
O Sn. VrscoNoE'Do~RzoBnANco:.:....E V. Ex. sabe 

melhor do que cu que, quando se trntou da ulti­
mn constituição frnnceza, houve quem propuzcsse 
n eleição de aous gritos, que nlli tem nntign or.i • 
gem e muito domoeraticn. 

0 Sn. LEÃO VELLOSO:-Foi para sophism:tr. 
o Sn. viscONDE DO RIO . BnANCO : - Portanto, 

não se diga no Brnzil, e pernnte a nugusta cnmnrn 
.dos Srs. senadores, que o systemn de dons grãos 
ó irracionnl c .está. proscripto em· todos os Estados 
mais ndiantndos. 

Eu nüo me demoi·nrei a"orn pnrn demonstrar 
qual foi o pensamento do Tcgislador constituinte, 
estabelecendo os dons p;rúos de eleição em nosso 
pniz. Deixarei sem de. fesn esse systemn, para só 
considerar o que se pretende contrapor-lhe-; c 
pergunmrei nos nobres ministros si a eleição de 
noss:ts camnras municipaes não ó um spccimen do 
qtte pode ser entre nós a projectada eleição di­
rectn ? ( .tlpoiados. ) Que fructos tem dado esse 
systenm com applicnçiío :i escollw dos ndmini.~­
tradorcs municipoes ? 

O nobre senador pela província da Dnbia, o 
illustre Sr. conselheiro Zncarins, cm sessão de 
:1.867, apresentava aquclla eleiciio municipnl como 
uma cxperiencia anticipada do que ora se inculca 
como o melhor systema. Talvez, porúm, me 
observein q uc nessas clei~ücs segue-se o sufi'ragio 
univcrsnl; mns quantos d'cntre Yós não querem 
que o censo do novo eleitorado seja. o du actual 
cleiçüo primaria? Isto é- ponta . averiguado, e. ett 
niio duvtdo aventurar qtte ~i niio for desde logo 
estabelecido, I! a de ser- programm.a do pnrtido li­
bera! no futuro, e futuro muito "pt·oximo. Si· hn 
quem o coxueste, eu pedirei :lquelles que querem 
:tverignar o que se passa entre n familia conscr­
vadorn, que vi:ío indagur Lambem qual o cstndo dos 
espíritos entre os seus co-religionarios liberaes. 

Supprimindo-se u elei,..ão Jll'imat•ia, e dando~se 
o direito de eleitor nos que tcnhnm 1o renda que 
lixa este projecto, isto é, n:.:ando-sc o mesmo censo 
do eleitorudo uctmtl, niio teremos um corpo elei­
toral dos mais numerosos ? Como disse o nobre 
senadot• pela Buhin, defensor do gabincto, que:n 
niio tem no Brazil uma rendn de '•00;5, em nossa 
moeda fraca, ó um mendigo,. um J."éo de policia 
ou nlgum ocioso, que vive :.i custa de sun t'nmilia 
ou de protectores. E' qnnsi o snfl'!'Ugio universnl 
desde que não discrimina o qua é rend:t liquida. ' 

Supprimindo-so o primeiro gr•:\o, nllm de quo 
dcsnppnroçnm ns nssemllléus purochiues, seg-ue-se 
que os novos collcgios, tflo nmnorosos, niio sertão 
cupazes dns mesmas scenns do violoncia e dtl 
cobuln corrttptoru que tomos presen<:iado? 

0 Sn. CAXSA:s'S.'i:o DE! SIXI~IDÚ (]JI'Csidcnte do COI&· 
sellto) :-Decreto-se a incapucidndo put•a reprcseu­
tnnte do pniz. 

O Sn. VucoxoE DO H to BnAxco :-Oru, decrete-se 
n incupncidudc I l\Ins, entüo, por que tnntn IJuliln 
por amor de;:tn reforHla, Jltlru que :unoucn·so o So­
nndo com n dictodurn ou com a reformo? 
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Ni:io hn muitos nnnos, em eleiç1io secundaria dn 
Côrte, no ediflcio da sua Cnmarn municipnl, vimos 
scenns das mnis lamentaveis : elei!(ãO feita em pre-
sença de revolwers. · 

0 Sn. AFFONSO CELSO (minist·ro da {a::enda) : -
Derramou-se até snngue, o V. Rx. ern presidente 
do conselho. . · · 

0 Sn. VISCONDE DO RIO· BnANCO : - Os nobres 
ministros pensnm que estou recriminando, quando · 
me estou referindo a factos occorridos ·em tempo 
do ministcrio de 7 do !\{:m;o. Os nobres ministros 
est1io um pouco, sinuo muito, npnixonndos, e por 
isso pensnm QUe fallo sompre com: ns oxcitat.;ões de 
Jlnrtido; cm cndn pnlnvra que profiro sobre cs­
cnndn}os clcitorocs, suspeitnm uma insinunção 
orrensiva. 

Como o nobre ·ministro me quer auxiliar, se­
·~::undo ncnbo de ouvir· lho em np:.trte, eu lhe agra­
aeço esse :lUXilio, e vou t:.tmbem r:orresponder-Iho 
no sou empenho de condemnar o passndo . 

Aqui na Curte, ainda o anno passndo, na pnro­
chin do Engenho Velho, chamnndo-se o Duque de 
Caxias, apresentou-se um individuo desconhecido 
que disse-sou ~u ; e reclamando os amigos do 
illustre general, o presidente ela mesn cortou n 
questão, dcclnrnndo QCremptoriamente-o homem 
chama-se Dtujue de Caxias, púdo votar; c assim 
se procedeu u respeito de outros cidadãos notnveis 
da Jlarochin ! Ora, em um paiz onde se dão factos 
desta nntnreza, ulnrgando-sc consideravelmente, 
como ficará al:~rgndo, o circulo dos eleitores, 
sh1ão nas cidndes m:Jis importantes, como fazem 
rcceinr os abusos praticados na capital do Imperio, 
llOlo menos. nos districtos do interior, nüo lia verá 
tambem quem vá votar como eleitor em logar do 
Sr. Visconde de Jnguary, ou de outra pessoa t1io 
conhecida e respeitavcl como esta? · 

O Sn. Cnuz 1\IACHADO dá um aparte. 
O Sn.~VIsCONDE Do RIO BnANCO:-Não terei, por­

tanto, nlgnma razão para perguntar si, na ver­
dade, este projecto scr:i remcdio ctncucissimo, si 
elle vale tudo quanto está custando bo gabinete 
de õ de Janeiro e este pretende que custe no paiz? 

A utilidaue, pois, do projecto ó muito contesta­
vel, comqu:mto eu apenas queira pel-a cm duvida 
em presença do enthusinsmo dos nobres ministros 
e do suas ameaças a est!l corporaçuo de velhos. 

0 Sn. AFFONSO CELSO . (m·lnistro da {a:::cnda):­
Qual nmença I 

0 Sn. VISCONDE DO Il.IO BnANCO:-Nüo me refiro 
só nos nobres ministros, outros tnmbem se encar· 
regam do ameaçar, sinüo em nome dos nobres mi­
nistros, no ponto de vista de suas opiniões. 

Considerndo ngora o pt•ojecto pelo Indo de sua 
constitucionalidade, temos esta questão preliminar: 
pódc·so decretar a presente reforma por lei ordi· 
narin? Os nobres ministrQs entendem que não, 
mns sobro este ponto eu tenho ouvido enunciar 
duvidas e razorem-se obsorv:u;ões, que devem 
provocar SS. EEx.. n que sejnm taml.lem, por sua 
vez, muito ex.plicitos. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINI~lDÚ (p1•esidente elo cem· 
sclllo) :-Ainda mnis ? 

O Sn. "VIsCONDE Do llto BnANCo :-0 nobre pre· 
sidente do conselho e chefe do gnbinete ele 5 de 
Janeiro, pro.()ondo este projecto do rorormn ele i· 
tot•al, segundo o processo ahi adoptado, ou medi· 

ante reforma da lei fundnmentnl, não seguiu suas 
proprias inspirações, S. E:s:. e os seus collegas não 
s1io os unicos responsaveis por esta iniciativa c 
sua sustentaçlio '? · . 

O Sn. C.\NSANSÃO DE SINmnú (presidente do conse­
lho):- Somos. 

0 Sn. VISCONDE DO·RIO B.nA.NCO:- 0 paiz deve 
saber si o nobre ministro procede, como ·eu creio.z. 
livremente ou si recebeu imposições de nlguem·r 
· :. O Sn. CA."'"SANsÃo DE SINUIDÚ (prosidento do con­
selho) :-De ningtlem. Só recebo imposições de 
minhas idóns. 

O Sn. Vrscor>"I>E Do RIO BnA.Nco :-Folgo de ouvir 
esta doclnração do nobre presidente do conselho. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINI~mú (presidente. do CO'Il· 
sellto) :- Nem de minha parte podia ouvir lin­
gungcm diversa. · · 

O Sn. VtsCONDE DO Rto BnANco: -Desejo que 
todo o paiz saiba que a responsabilidade deste neto 
é exclusivamente do nobre presidente do conselho· 
e de seus collegas. 

O Sn. CAl'iSANsÃo ·DE SrNr~mú (presidente do ct1n­
sellto) :-Tomo-a toda inteira. 

O Sn. Vr~cONDE Do Rro BnA.:sco:-Qil:.tesquer que 
~eJnm as relaGões do gabinete com o ele1tor dos 
ministros, com a corôn, a rcsponsnbilidade do acto 
ó toda do ministerio. . 

O Sn. CANSANSÃO DE S!Nmnú (presidente do conse­
lho):- Nunca o neguei. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BDANCO:-Isto é O que 
importa tornar IJem publico. 

O Sn. AFFONSO CELSO (mil~istro da {a:::enda):­
D~ 5 de Janeiro para cá nunca se poz tsto em du­
vada. 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BnANco:-Eu deixo sem 
replico o aparte do nobre ministro, e prosigo. Si os 
nobres ministros procedessem de outre modo, si 
ucaso se houvessem encarregado de levnr avante 
uma empreza politica desta ordem. contra as suas 
convicçõos, teriam commettido gravíssima falta 
para com o seu partido e parn com o paiz. 

O Sn. JuNQUEtnA.:-Houve nhi uma questão de 
escrupulos. · . 

O Sa. CAN~,~sÃo DE StNt~mú (pJ·osidentc do con· 
soUto) :-E' hc1to a cada um tel-os. · 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BDA.NCO :-E' minhn COn· 
vicção profunda que, si não tivermos desta ve2: 
eleição directa no Drazil, n falta será do gabinete 
e de seus ami~os políticos ou de todos nós. Niio 
vejo divergenc1a invencível, e sobretudo niio vejo 
nenhuma· influencia inconstitucional que possa 
impedir a realiznçlio da reforma, si a opinião 
publica n reclamar, si a mniorin de seus. represen­
tes quizer approval·a. (Apoiados.) 

Sr. presidente, o pnrecer dus nobres conunis· 
sões re11nidas teve hoje uma brilhante defesa. Eu 
estava nncioso por vel-o defendido competente­
mente, porque o nobre senador pela Bahia quo 
bontem fallou deixou-me n convicçiío do que 
repelle o parecer in limine, de que não ha umn só 
idén nesse tralinlho que merecesse o seu assenti­
mento; olle diverge em todos os pontos; só está 
de accõrdo quanto ú rejeiçiio do projecto. 

0 Sn. CANSANSÃ.O DE SINl~lDÚ (presid~nte do COn• 
scllto ) :-Infelizmente I 
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0 Sn: VISCONDE DO RIO BRANCO :-1\Ias esse pa· 
recer demonstra CJ!LO a eleiçiio directa niio· póde 
ser estabelecida sinuo mediante rClformn da con· 
stituição do Imperio .. Como niio tenho ouvido ob­
jecções rrue destruam aquelles argumentos, niio 
occuparei a attenção do Senado, repetindo o que 
allí está escripto tão extensamente, o que se tem 
dito por varias occasiõos, assim na tribuna parla­
mentar, como,na imprensa •. 

Sei que, no vensar de alguns, si fosse adoptado 
o censo da ole1ção primaria, a reforma poderia ser . 
feita:sem tocar-se na constituição do Imperío. Mas, 
Sr. presidente, o que importa essa adopção do 
censo da eleição pr1maria? Nada menos do que 
dar o direito de eleitor a quem.hojc não o tem, e 
não póde ter segundo a constituição do Imper10 .. 
Logo, seria uma ampliação de direitos po!itlcos, e 
a constituição diz, expressa e terminantemente, que 
os direitos políticos niio .podem ser alterados sem 
que se .reformem taes e taes de seus artigos. 

Já que tenho a fortuna .de estar de accõrdo com 
os nobres. ministros neste ponto, niio devo can­
çar-me para sustentar esta these. SS. EEx. que 
tomem. tambem n si uma parto dos gastos do 
debate, e se occupem mais com o ·seu v.rojecto do 
que com a união dos conservadores. (Numerosos 
apoiados.) 

0 Sn AFFONSO CELSO (ministro da (azemlct): -Pa­
rece que V. Ex. incommodou-se ... 

0 Sn. CANSANSÃO DO S!NiliDÚ (presidente do COIISII· 
llto) : - Nós desejamos a união o por isso é crue 
nos occupamos della. 
• 0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {azenda);-
Si soubesse quo o magoava. . . . . 

0 .Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO:- 0 nobre mi­
nistro pensa, de feito, que magoou-me·? 

O Sn. AF.FoNso CELSO (ministro da [azenda):­
Si soubesse que o magoava, não tocaria nessa fe-
rida. · . 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO: -Estou apenas 
agradecendo-lhe, porcruo e a segunda vez .que 
fallo, e creio não terei mais a palavr:~ neste debate; 
estou agradecendo tanta bondade do nobre ministro 
dn fazenda para comnosco, o especialmente pnru 
commi(?O. . 

Nu uivergenci:t entre os que opin:~m pela lei 
ordinarin e os que julgam a materia constitucion:.l, 
póde hnver um yonto do união, ,Para o qual devo 
chamur n attençuo dos nobres ministros ; e assim 
demonstro praticamente quanto S. Ex. o Sr. mi· 
nistro .da fazenda foi hoje injusto, considerando 
minha . opJ?osiçüo como :;;ystomatico, .:lo passo que 
dirigia mll afogos e offerocia suils flores mais 
odorifcrns n outros nobres senadores que igual­
mente rejeitam o projecto. 

Os. rrue çruerem a reformn por lei ordinnria, 
p.;dem admlttil·:l pelo outro meio. 

O Sn. CANSANSÃO DE SrNI~mÚ' (presidente do con­
salllo) :-Sem duvida nenhuma. 

Posta a questão nestes ~ermos si :1 eleição directa 
merece tanto aos seus propugnadores o estes querem 
realizal·a quanto antes, só divergindo quanto ao 
meio, nada mais natural, ·nem muis facil do que 
a coml>inação do uns ;e outros ; o . o paiz · terá de · 
apreciar dentro em breve as.vantngens da· grande 
concruistn ~da eleição· directa. 

O gabinete tem allegado, alto e bom som, que, 
pelo seu projecto, segue o precedente de :l83~. Eu 
suppunha que esta questão estava :tssaz . debatida ; 
e realmente não posso· comprehender como ainda 
so pretende nos convencer de que o projecto da 
outru camara está pautado sobre o . procedimento 
do acto nddicionnl. · · 

A lei de :l2 de Outubro de :l832 niio esl:lbeleceu 
bases paru a reforma, só indicou o sentido das 
alterações. O nobre senador pela Bahia impõe­
me o trabalho de ler cada um dos artigos dessa 
lei : eu não o lamento por mim, mas pelo tempo 
que vou tomar no Senado. (Não apoiados.) · 

O Sn. D~"TAS:-Eu li a leL' 
0 Sn. VISCONDE DO RIO BR.\l'i"CO:-Eis O que. diz 

essa lei · 
c Artigo unico. Os eleitores dos deputados para 

a seguinte legislatura lhes conferirão ,nas. pro­
curações especial faculdade para reformarem os 
artigos da constituição : ' · 

c O art. ~9. afim de poder o Senado reunir-se in­
dependente da camarn dos deputados, quando se· 
converter em tribunal de justiça. · ·· 

• O art. 72, na parto que exceptua de ter conselho 
!;fOral a provinci:~, onde estiver collocnda a capital-
ao Imperio. . 

• Os arts. 73. 7~, 76, 77, 80, 83 '§ 3. o, 8~. 85, 86, 
87, 88 e 89, para o fim de serem os .conselhos ge­
raes convertidos. em assembléas legislativas pro-. 
vinciaes. 

• O nrt. :lO:l, § ~o, sobre a approvuçiio das re­
soluções dos conselhos provinciaes pelo poder 
moderador. · 

• O art. :1.23, para o fim de que :1 regencia 
permanente seja de um só membro, e qu:~nto ú 
fórma de sua e'!eição. 

c Os arts. :1.37, :138, :l39, :l~O. :I.M, :1.q.2, :l~3 e 
:l~/1, para o fim de ser supprimido o conselho _do 
Estado. · 

c Os arts. :l70 e :l7:l em relução.ú !'oforma, que 
se fizer no art. 83, § 3•. • 

Que paridade ha entre essa lei o . o projecto 
actual ? - · 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {(l:::enda) :­
Ha perfeita semdhançn. 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BIL\NCO: - No projecto 
que so discuto não se indicnm sómento as altera­
ções, niio se diz sómente que taes e tnes artigos de­
vem ser alterados para que a eleição, que ora é· 
do dous grãos, pnsso a ser de um só, 'em vez de 
serindirccta, sejn directa. O }ll'Ojecto estabelece o 
minimo do ceuso ; o nci·oscenta uma importnntis­
sima condição - que o votante devo saber. ler e 
escrever. · 0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO : -Para esses 

bastam os tramites ordinarios; :1 reformn consti­
tucional é demasiado escrupulo de fórmu. Não 
I1nverá, pois, incohoroncia du sua parte si, não se 
offerecendo meio de resolver presentemente :1 ques­
·tão por lei ordinnria.z. adoptarem o caminho da rofor­
mn constitucional. us crue entendem que n ma teria 
é constitucional, esses, sim, não poderão tt·ansigir 
com os da lei ordinaria. (Apoiados.) 

Não estt\ ahi feita a reformn, pelo -que toca its 
bases constitucionaos? O que terít do fazer n futura 
cnmara? Quando muito, elevnr o censo. Isto mes­
mo os nobres ministros, em discursos que podem 
ser recordados e que estilo registrudos nos Annaes 
das duas camnras, dissernm não ser ndmissivel, 
pois que a nova camurn terá de dizer simplesmen­
to ,çim 0\1 nilo. · Que a reforma j:l est:í feita , 
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v8·sc JJcm dos discursos do nobro presidente do 
conselho e do nobre ministro da justiça, discursos 
que eu li qu~ndo ainda . cm viagem, pelo quo seja 
dito de pnssngem c fique· o nobre ministro ela fn­
zendn sabendo que, durante n minhn nusoncia, 
não me esqueci dos negocias do meu pniz. 

O Sn. AFFONSO CELSO (ministi'O da· {a:::enda):·-
Estou certo disto. · : · · :.~. 
· · 0 Sn. VISCONDE DO .Hro BnAXCO :-Ora, tl dou.'­
trina constitncional não ó a que se nota no pro· 
jecto.do governo; nilo o é nem cm face dos prin­
cípios geraos, nem ti Yist:o dn lcttra da constitttiçiio 
politica do Imporia. 

O nobre ministro da fazenda invocou hoje :o 
autoridade de antigos homens ele Estado, entre o,; 
quaes alguns conservadores. O nobt•e ministro 
póde lêr no parecer das commissues do Senado 
n5o Sl• a opimão do Marquez de Caravellas, como 
ainda n do 1\farquez de Santo Amaro e a do senador 
Ycrgueiro, que todos se pt·ontmeinram no n1osmo 
sentido. Lendo-as, o nobre ministro se h a de con­
\'encer du c1ue n c:nnnra que julga da nceessidade 
da rcforrnn, n5o fH)dc osL:1belecer as llnscs o coar­
ctar a inicinti\'U dto quc ·ser(o úleita com poderes 
especi:~o~ para esse Jlm. Si autoridades valem em 
um c:oso, pelo que rosjleitn it iatel"vcner.o do So· 
·nado, por C[UO não vnleriíO quando se trnta da 
iuici::otiva dn camnru eleita com poderes espcciaes ? 

0 ::">n. CANSANSÃO DE SINDl!lÚ (p;•esidentc do con­
.~et/io):-Este nrgmnento podemos tambem eni11re· 
r;ar com relnç5o á intervcnciío do Senndo. 

0 811. ViSCOXDE DO HIO BRANCO (collocando 
sob1·e ct lmncada al!]Wl$ li'!W08):-0s nobres mi· 
nistros parecem as~nstnr-se,Jiorqué• :o11rescnto estes 
linos ... 

O Sn. C.\NS.\NSio DI~ StNI:.IfiÚ' (pl·esidente lia oon· 
setho):- Ni'io. senhor. · 

0 Sn. VISCONDE DO Ui o BnANCO: -São livros do 
doutrinas orthodoxns,o •m me soccori a clles,porquc 
mo tenho vi~lo entre estes extremos : por um lado 
o receio de p~ssitr como um sc1Htdor t5o exagerado 
que não recua mesmo unte. a posi()ão do rovolu: 
cionario ; de outro lado o perigo de provocar um 
golpe de Estado ou a r<Jforma do Sonndo. Daqui 
o estado de pouc;o conllunçn nns minhns idú:ts, c :o 
u.ecessida<le _que ~ont,i •le pedir nuxilio aos publi· 
c:st:os quo t~;m nutorodndc mesmo pnrn os 11obros 
ministros. 

O Sn. C.Dõ~.\Ns.\o DF: SrNJ:.ruú (pJ•esidt•Jilo do co1<· 
.~el!to) :-V.- Ex,. ~,; tomn n~rtwllros qno I lo o :opro­
vett:om ,; o Isto <J o que cu ~Lnto. 

0 Sn. V1>CO.XOE DO llio BLtA~CO:- A unLigou COll· 
stituic;iio porLLlfl'UOZ3, como so snbe, foi •:úpiu da 
coustitLLi<'ÜO br:tzileirn ; e c:omo so operoLt a sua 
reforma i:m 1852 ? · 

ü Sn. Al•'t'ü.XSO CEI.so (miu i st1·r, tia jiJ.:::I:'nc/a) :­
Por um g·oltl<l d~; Estndo. 

O Sn. VI~coxoE no Hio IJn.\~><:o :-Niit1 foi nssim, 
nw~ com a Jntervonçtío das dtttls camnrn,;. 

O Sn. DAN1'AS : -0 oninistcrio, tlepois do dis><ol· 
YCI' n cnnwru, ussignou n decreto dn convocat•iio. 

(ffct oort,·os apartc•s.) 
O fh:. YI,:c·)XDE: no no o 13nA.xco : -E:n ospot•O 

guo os nobt·cs senadores cl'ssom com seus :op:trLes 
para poder continunr. Em •1uestões tle dir.~ito é 
Jll"L'Ci>O· l'n!lat• O OUYil' CiOill pl::tCltl•~7.; n,: illt<~l'rlt• 

p~ues uiío esclarecem, ninda que 'sejam de bom 
gosto. 

Com effeito, o Duque do Saldanha, que era dos 
que tinham muita tenden'cia para 11s po~'i~ucs 
clictato!"iaes •.• 

O SR. B.umos BAnnETo:-Entlmsinsmo pelo bom 
publico... . · - . 

0 Sn. VISCONDE DO RIO ·BnANCO .:-•.. por Ulil 
decreto determinou que os eleitores tive:;sem po­
deres espociaes. 1\fns, que importa isto contra n 
doutrina da constituição, que. foi entendida e ro­
spcitadn,intcrvindo os duas c:tmnras e não súh1onto 
n dos deputndos, fazcndo•se n reforma peJas côrtos 
e com n s:mcç5o da corõa ? '_ . 

Eis como 'foi feita a reformo : · 
•Dona 1\fnrin, por graç:t do Deus, rnirihn do Por· 

tug~tl, dos Algnrvos, etc. Faço s:tbor a todos os 
meus sulJditos que :ts cõrtes geracs decret:tram, 
c cm sanccionei o acto :tddicional que, ila con· 
formidado com o que determina o m'tigo conto c 
quarenta c tres da cnrtn constitucional do monor­
chi:t, 11ca junto r. constitnic;ão do Estodô. • 

o·sn. DAXTAs:- A questüo constitucional ainda 
hoje subsiste. . ·- • 

. 0 Sn. VISCONDl~ DO RIO BRANCO : -Nada SÍg"ni­
lic:o o neto do Duque de Saldanha contra :t dou­
trina que prevaleceu nus cõrtos, de que ::t reforma 
não podi:o ser feita. sinilo com o concurso dos. tros 
ramos elo poder legislativo. (Apoiados~) . . 

O SR. CANS.\NSÃO DE· SI.XIMDÚ (presidente do con­
selho) :-E quem conferiu os poderes it camara? 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO i-As nobres com­
missões do Sen::tdo, cm seu parecer, respondem a 
essa objecc;iio; rnns como os nobres senadores não 
o leram... . 
- O SR. CANSANsXo DJ~ Snmmú, (p1·asidente do aoi!-

sellio) :-'rros ou quatro vezes. . · · 
OSn. VIsco:-."DeDoRroBRANCO:-... pelo que de­

p"rehendo de stlas observacucs, vou nprosentar 
outra autoridade, :t de Silvestre Pinheiro, sobre o 
nosso neto ndcl i cion:tl. -

0 Sn. CANSANSÃO DE SINiliBÚ (presidente elo con· 
sal/to) :-E' muito conhecida. · -

O SR. VrscoxDr.: DO Hio BR,\NCO :-'fónham pa· 
o.:ionciu ; isto ha do ir para o meu lliscurso. Nesta 
questão meu empenho ,j. defender certos princí­
pios constitucionaes; q na esq ucr quo Sljjam os a na· 
thomas qna caiam sobre mim, 'l Ltcro ser vencido 
t:om esses princípios (lei) : · . 

• O preambulo da lei pnrece ter por objecto fir­
mur :t compctoncia da cumaro dos Cleputallos, para 
por si só, e indo pendentemente dos outros dou~ 
ramos do poder legislntivo, J'a:r.cr os reformas in· 
dicadns pel:t prccoclentc legislaturn, umn voz q Lto 
ns julgasse neccssaríns. 

• Duas sortes de urgumentos se tom feito v:tlcr n 
favor desta opini1ío. A primeira ú l'undndu n:o 
doutrina g-eralmente rocobida entro os· mais dis· 
tinctos JlUblicistns, de que us lois ftmdnmcntacs 
n11•1 'podem emnnur siu5o do um individuo physico 
ou mrJr1oJ, porquo, dizem olles, seria contradi· 
ctorio aclmittir a JlOSsibilidnde de um voto obsti· 
nndo da pnrte ·de ulg·um dos ramos do poder le­
g·islaliyo om assnmptos; sobro que se reconhece 
~er urgente o tom!or·se alguma decisão positiva. 

•Aouu·n e,;pecic de argumonto com que :t cnmnrn 
<lM cloptll:othB assumiu a plonitude do poder lcgis· 
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lntivo no presente caso é crue o téxto ua ·consti~ 
tuiçl:io, nos quatro. artigos em que se trata do 
processo das reformas, parece excluir positiva· 
mente o concurso dos outros dous ramos do poder 
legislativo. · · . 
· • Para·podermos cabnlmente avaliar o ft>rça deste~ 
ar~;rumentos, começaremos por estabelecer. dous 
prmcipios, ou antesdous axiom11s.de direito, geral-. 
!lle~te recebidos e frequentemente invocados pelos 
.JUr•sconsultos, c v8m:a ser: · . 

• i.0 Que, posto que o Ieg-islndor, ordenando ou 
permittindo o .. exercício d'algum direito civil ou 
politico, não acrescente expressamente que ellc 
deve ser exercido· na conformidade das leis ap­
plicaveis á · cspecic, a menos que esta se 'não 
comprchenda nas excepções igualmente expressas 
em .. lei, sempre essn clausula. se deve suben­
tender, pois que o contrario seria evidentemente 
absurdo. · • · · · . 

• 2.• Que, quando se oJTerecc conflicto entre duns 
leis, das qunes uma ó, de cemmum ;1ccurde, clara 
o precisa,· entretanto que a outrn se prestn n di­
versas_ . interpretações, de· b011 fú ; nlio SÓ é pela. 
pr•mmrn que se deve J'azer obra; mos até por elln 
se deve fixar, semp1·e que for possiyel, n intelli­
gencia da segunda. 

• Isto posto, passemos nos citados argumentos. 
• Quanto no primeiro que se funda na necessidade 

de ser um .e unico o inuividuomoral donde devem 
emanar as leis constitutivas, tão longe estamos de 
o combater, ·que jú nas observações sobre a con­
stituição, (art. lH) c em varios dos nossos escriptos 
sobre estes ossumptos, temos procurado demonstrar 
que esta necessidade não so estende só ús leis fun­
damcntncs, .mas a tod:IS' e quaesquer decisões lc· 
g'islativns ou administrativas ; c por isso comba­
temos, como inconstitucionnes o absurdos, os 
systcmas de governo em que se concede o veto a 
cada· um dos tres ramos do poder Jcgislutivo, 
quando só :'t maioria de votos, e a uma maioria 
calculada segundo a importnncia dos negocias, é 
que deve competir a sua decisão. 

• Mas n constituição tinha providenciado em 
;:rande parte a este perigo, porque, qmm to no veto 
ao. governo, ollc ó puramente suspensivo, na forma 
do artigo 65 e seguintes; o cruanto no veto .do se­
nado, o!ferece a coustituicüo o modo uo evitai-o, 

_reunindo-se em assembJéi1 geral as duas cnmarns, 
na.~formn do artigo 6:1. . · 

• l\fas, dizem os defensores da cnn1ara, n consti­
. tuiçiio. tinl111 previsto este cnso, . em qtwnto no 
artigo :176 so roquer, como condirão parn se pro­
ceder :'1 reforma, quo os eleitores confirnm aos· 
deputndos da novu Jegislatur:.t essa fuculdude. 

• Neste modo do argumenta t• Jw um evidente pa­
ralogismo ; porquanto o que o citado artigo :1.76 
determina é quo n cllmat•n dos deputados não 
poderú discutir sobre 11 proposta reformn. si pa­
•sso não for expressamente uutorizmla pelos orei­
tores; mns nlli não so diz quo, um~ vc•z nutorizacl11, 
clln possn proceder n clocrotm·, por si s6, a re­
formo, som o concurso dos outros dons •·amos do 
poder legislativo. . 

• Bem no contrario, ;o Jogislaçüo polu qual se 
deve· regtllt\r o proc:esso das refoJ•mns comprc­
henclo-so nos qu11tro artigos :17~, :175, :17ü c :177; 
e por conseguinte é do seu· complexo, o não de 
cadu um dellcs separadamente, IJUO so deYo de­
duzir n jurisprudonciu dcsto cs/Jecinl 1woccsso. 
Orn. n'nrn destes qt1ntro nrtig-os 17!~) tliz-se que 

nc~ camara dos deputados ·é que /IQ, de te1·. OI"ÍQC'In 
a proposipão; do mesmo modo que nos artigos 38 e 60 

· so determina que nclln .. tennnm orig-em os: as- . 
sumptos alli mencionados; mas pelo ·simples · 
facto dessa nclvertencin se segue que, bem longe 
·de se excluir em qualquer. destos casos o con­
curso·dos outros dous ramos do poder· legislativo~ 
o que a constituiçl:io faz privntiv.o da camara .dos -
deputados ó só a inchoa tiva e niio a discussão e 
decisão dos respectivos assumptos. . .. 

• Mas ella é aindn mais-expressa no artigo :1.75, 
porque, ·depois de dizer. que, l'eitn a terceira 
leitura, a camnra. dos deputados deliberará si a 
proposição das refermns deve ser. ndmittida á dis­
cussão, acrescenta : _.çe{luindo-se tttdo o mais. que 
é preciso para. (t formapiio ele t~!na.lei. :o 

• Orn·, para a formaçiio de uma lei é mister· que 
se observe quanto nos nrti"'os 55 o seguintes se 
prescreve sobre o concurso 'ão todos os tres ramos 
do potler legislativo. , · . · . · 

•Dir-se-ha que esta dcterminaçiio se deve: re­
stringir ao assumpto· que foz objecto do artigo, que 
é a lei da necessidade da reforma e nüo á da 
mesmn reforma. l\Ias esta llmitacão é . puramente 
illativa c não expressa no :irtigo, que fazendo com 
os outros tres um todo compacto da legisloção 
especifica sobre a reforma, . ninguem ·tem. outori­
dadc ,para r.estriugir a' generalissimn expressão 
de t·udo o mais ú primeira porte do processo, que 
ó a ·decisão da necessidade da . reformo, c. ex­
cluir a segunda c mais importante parte do mes­
mo processo, que é a discussão o votação da re-
formo. · 

•Nem se diga que a constituição seria contradi·­
ctorin, si deixasse dependente do Senado ou de. go­
verno a realisação de uma reformn j ulgitd:t neces­
saria ; porque, si a constituição reconhece que o 
concurso de ambos é ·preciso ·paro o menos , seria 
inconsequente si os cxcluisse quando se trata do 
que ó mais: e ninguem duvidnrit que corre mais 

·perigo a causa· pulilicn na adopção de uma má re­
Jormn, do que na decisão, facilmente retractavcl. 
de que so não precisa de reforma. · · ·· .· 

•Alêm disso, .a constituição não seria mnis con- · 
trndictoria em deixar a rel'orma ·dependente do se­
nndo c do governo, do que dos eleitores e dn nova 
'cnmarn dos deputados. Gom cJTcito, apeznr· dn as-· 
sembléa ter decidido q no cumpro fazer as indica~ 
das reformns, os eleitores qt1C forem de contrario 
pnrecer não dovcm votar em que se dG para isso 
faculdade nos novos deputados ; bem como estes, 
ninda que venlwm dclla munidos, podem exe1·cel-n 
ou niio, segundo entenderem. De passagem ad· 
vertiremos ([t1e os redactores da constituiçiio es­
queceram-se da independencin dos poderes, quan· 
do no nrt. :l7ü fizeram imperativa a .proclama~.ão 
do govorno, dizendo que clle ordon11rúnos eleito­
res que !18om n .referida faculdade-nos novos .cle­
putados. O goYorno, ngente do poder executivo , 
não. tem nwis compctencin p11ru clnr ordens no!< 
al?entes do poder eleitoral do crnc nos do j>oder le­
gislativo ou aos do judicial. Cudn um de Jes é su­
premo e independente para obrar seg_undo enten­
der em sua consciencln, no recinto. uns respecti· 
·vns attribuiçõos. · 

• Si pois 11 constitni~•1io, npezar du nssemblóa ter 
declnr11do quo ú urgente a reforma, deixa depen­
dente da futuracnmnrn, bem como dos eleitores, o 
ir ·o processo por diante, por ser esse o direito de 
nus e outros; como é que, por uma simples illa-

,._ ... 
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çiio, se podem esbulhar de seus direitos expressos 
.no art. 13, o .senado e o monarchn,excluindo-os de 
tomar parte numn tiío importante discussão 'tUm 
semelhante esbulho é tanto mnis gratuito, 'l_Uo.nto 
·era fncil a nova cnmarii appellar para n naçuo, do 
veto rrue o governo ou o senado quizessem oppor 
110 seu projecto de reforma, como ocima J1nvemos 
expendido. • 

• Emfim, para concluirmos, quando todas estns 
rnzões não bastassem, era suiDctente motivo para 
a camnra dos deputados não dever nssumir·:r ple­
nitude do poder legislativo, a con~idernção de que 
o ort. :1.3 dn constituição, em que se confere este 
poder aos tres ramos conjunctamente, é não só po­
sitivo, mos incontestnvel, entretanto que a exclu­
são dos outros dous ramos pnr11 o caso de reforma, 
em virtude dos arts. :174 a i.77, é, não só opinati­
vo, mns de mui diiDcil prova, como julgamos ha­
ver demonstrado. 

• Sejn-nos,porum,licito acrescentar que; não nos 
constando que no Brnzil se tenha levnntado op­
posiQão, entretanto que a todo o mundo era livre 
mnn1festnr sua opiniilo cm contrario ; este sil<m- · 
cío constitue aquelie tncito consentimento em 
que,·segundo nossos princípios, consiste o verda­
deiro cunho da legitimidade tanto dos agentes. do 
poder como dos netos por elles praticados ·no 
exercício de suas o.ttribuiQões. Assim, posto que, 
no nosso entender, a le1 que passamos a ana­
iysnr fosse, na sua origem, um exccesso de p·oder 
da parte da cnmnrn, que poro. tnl nüo estava auto­
rizada, hoje é umn verdadeira lei do Imperio, 
em virtude do ulteri;:,r mui livre c voluntario 
assenso dn · nar.iio. » 

A ultima parte refere-se á legitimidade do acto 
nddioional ilo Brnzil, que todos devemos acatar 
(apoiados), sem crue, todavia, tenhamos por legal o 
modo como foi decretada essa reforma. 

O SR. BAnnos B,UULJJ:To:- Apoiado. 
O Sn. VIscor."DE DO Rto BRA.l'ICO:-Aqui está 

tnmbom n minlta defesa contra a inexacta inter­
P!Cta~'ão que se deu no crue disse no meu primeiro 
discurso. 

Não só nesta como na outra camarn se presumiu 
CJlle eu puzorn em duvida n· legitimidade do acto 
addicional, e quo já nüo era enthusiasta desta 
grande roformn. Eu nprecio ns vantagens que nos 
trouxe o neto addicionnl, mas nunca fui seu enthu­
sinsta; minha intelligencin não deu para tnnto. 
Foi uma lei util, aconselhada. polns circumstnncins 
da epooa e que muito concorreu para manter u: 
integridade do nosso pniz. ; 

O Sn. LEÃo VELLoso: - Ah l · 
Q Sn. P.\.R.\N.\GU.\. (ministro da uuerra) : -' 

Apoiado. , 
O SR. LE:\:o VELr.oso:- Este pouco ..• 
0 Sn. VISCONDE DO Rto BRANCO : - 1\Ins tem de· ' 

feitos. : 
(Ha aluuns apartes.) 

O Sn. V!SCONDE DO RIO BRANco:-0 que eu quero 
é g_ue haJa verdadeiro respeito nãó só ao acto 
addicional, como :i parte principal de nossa lei 
fundamental.. · . 

O Sn. AI'FONSO CELSo (mi11istro da fazenda):-
E' preciso entendei-a como ella é. · . 

0 Sn. VISCONDE DO RIO .BRANCO:- Respeito O 
acto nddicional, reconheço os beneficias que deli e 
proviernm, embora lhe note defeitos c,rue a expe­
riencia tem revelndo. E não é preciSO que cu 
me detenha a expor os embaraços que encontra­
mos cm moteria de impostos pelos nttribuiçõcs 
dodas ás assembléas provinciaes, e de que ellos 
têm usado em desharmonia com o poder geral. 
Isto quer clizer que não ha obra perfeita e que 
mesmo as constitUI((ões precisom ser melhoradas 
com o andor do tempo. E' . disto que trotamos 
agora, pelo que respeitJL :i eleição directa. 

Uma cousa, porém, c o acto oddicional, e· outra 
cousa é o processo pelo cruol foi discutida e resol­
vida essa reforma constitucional. 

0 ~R. MENJES DE ALliEIDA :-Apoiado; esta é 
que e a questao. 
. .9 Sn. V}SCONDE DO. RIO BnANco:-Ahi está :t opi­

uwo do Silvestre Pmheiro, que não é nonhumn 
nullidade col}lo eu. 
~\pezar ci:n indulgencia do Senado e de reconhe­

cerem todos crue tenho necessidade de apoiar- me 
em fortes autoridades contra os meus illustres 
contendores, todavia deixarei de recordar aspa­
lavras do conselheiro Pimenta Bueno, depois 
1\I~rqucz de S. yicente, gue no seu Dh·eito Pu­
blwo sustenta a mtervençuo do Senado como um 
direito incontestavel, bem que discorde quanto á 
intervençiio do poder moderador. · 

0 Sn. LEÃo VELLOSO dá um aparte. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO Bn.u;co:-A sua opinião 

é que o Senado tem o direito de intervir. Esses 
argumentos, Sr.~ presidente, não t!Jm replica. 
Perdüo-me o nobre senador pela Bnhia, perdõcm­
mc todos os que pensam em contrario, para mim é 
isso uma convic~ão que tem em meu espírito a 
forçn de uma verande mathemnticn. 

A constituiçiio define o que é poder legislativo; 
dá, nos trcs rnmos deste poder o direito de. fazer 
lets, ~nO~CJ1ler que ellns sej~m. Uma excepção a 
este prmCIPtÇl fundamental nuo podia ser suben­
tcndtdn, dcv111 ser expressa e ella não o está. 

A formula do nrt. i77-e prevnlecer:l o que fõr 
vencido-, é semelhante á do nrt. 6:1, quando se 
trn!a da fusüo, e ninguem pretendeu deduzir desse. 
nrtigo crue o que prevalece em reunião das duas 
cnmaras não depende de snnccão. 

Hn lJ.mn obje~ção no principio que sustento, nin­
dn nuo produzida. perante o Senndo, crue me foi 
apresentada. llm particular, mas que merece ser 
nqui discuticln. Diz-se que peln intelligencin rrue 
damos á constituição, :t corc)a, n. t•espeito de re­
formas constitucionnes, poderia oppor um veto 
nbsoluto. 

· Pois os nobres senadores querem para si o mo­
nopolio do acto addicionnl, suppondo-nos adver· 
snrios desse neto, pnrn o qunl coopornrmn muitos 
cidadãos que foram depois notavciS cllofes do par­
tido conservador? 

_Em primeiro logar, cleclnro que o veto da corõn 
llt!O me assusta. Hecordo-me I1em dn<> pnlnvras de 
1\rtrnboau :-cruc antes quoria viver em constnnti· 
nopln absoluta do que na Frnnca constitucional, 
sem o direito do veto. • 

0 Sn. LEÃO VELLOSO : - Niio, nüo: i 
. o Sn. At'•:oNs~ CELSO (minist1·o rlct.{azenrla):-: 

Nmguem disse ISto. 

Mas vejamos si n objocéiio tem n forçn quo nl­
gucm lhe nttribue . 

A liypothese de que ora trnto, Sr. presidente, é 
umn dnquellns que se chnmnm grntuitns, por figu-
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· r:~r um c:~so qu:lsi .. impossível. E, na 'verd:~de, .O Sn . .AFFONSO CEr~so ,(ministro . da {a::enda) dú 
como se póde con~...:.ber a corõa em opposioiío · um aparto. 
aberta a uma reforma· constitucional, gue não o Sn. ViScoNDE DO Rro BRANCO :-Alei especial 
fosso tnmllem contestada por um dos partiuos con- ·não ·produziu os seus e1feitos, em virtude do neto 
stitucionaes do paiz, sem que ella tivesse do seu da corôn ; subsiste, portanto, excepto ·si a nova 
lado e a seu lado ministros rcsponsnveis, que rc- cnmnrn qué seguir-se .á C}Ue motivou n recusa de 
presentnsscm o poder executivo perante ns camnrns snncr;ão,. nlío- quizer usar daquelles poderes, que 
e pernnte o paiz? · são facultativos. O contrario, senhores, fôrn querer, 
· Evidentemente é umn ~1ypothese impossível. entender 0 direito .de veto em sentido muito ,nm-· 

O Sn. SILVEIRA DA MoTT,\. :-Não· é wnto assim. pio, para lhe exagerar os inconvenientes;. no 
O Sn. VrsCO!'."DE DO Rro BnANCO :-Orn, si o nobre 'passo que se restringissem os effeítos da lei que 

senador por Goynz se quizessc separar do seu ra- decreta n necessidade da reforma. · 
dicnlismo e aceitasse uma-.pasta, veria 'que niio ha · Posso, portantoí concluir que a figurada bypo­
esse duende, que os nossos males, ns :momalins these nem é rea isnvel, nem quando o fosse pro-. 
que se notam no movimento do nosso systema varia contrn a verdade dn dontrina constiLucionnl 
representntivo, não provêm do poder' irrespon- que reconhece· os direitos do Senado e dn corõa,­
savel... como ramos do poder legislntívo, na formação das 

O Sn. CANsÀNSÃo DE SIN!~!Dú (prcsitlente do .. con'- · leis que decretem reformas constitucíonans.. · · 
scll!q) :-Apoiado. · · O Sn .. AFFONso CELso (ministro da fazenda):·.- · ;,:.',: 

o Sn. VISCONDE DO Rto BRANco : _Esta é u ver- Pois quer admittir a autorizaçlío permnnente? · , • ·· : -~ 
dade. E sinão, pergunto,·qual foi o ministro que · O Sn. PAIL\NAGUÁ (ministro da !JUerra):-Sem .. ··:,~UI!! 
já se npresentou ús cnmaras dizendo que queria duvida teríamos a anomnliadde, uma nudtorização ' .. .:'·.:_;[_~·:(_·~.·~-
realiznr umn medidn util e importante, m:ts en- permanente; autorização usa n crecusa a. · ·~ ·:.;.--
cmatrnra embnrnço invencível no chefe do Estado? (Ha rmtl'os apartes.) · . .' . ,;."~lfif' 
Algumils vozes tom a corõa recusado n uíssoluoão o sn. VIscoNDE no Rio BnA.:'i'co : -Sr. presr- . : .;;;<~!fi"' 
da camnra dos deputados, mns este é um cnso na- dente, si esta obJecção quo procuro refutar fosse ":" 0~···:~ 
tural ao regímen ordínnrio do uosso systemn. Os procedente, si tJyesse_a..força q11:e seu .• autor l.qe ... _,-,.tyc;,~~ 
.ministros que succedem :"tcruelles CJUe se demitti- suppõe, aindll nsstm nao se poderia d::thl. conciwr,; · 

1
_. ;?i:'_
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•• 

mm, assumem n responsnhilidade dn recusa. contra a interven~ão do Senado e da. corõa nas · ·'& 
Nada ha, pois, .parn que nos nrreceiemos desse · reformo.s constitucJOnaes. Semelh:tntemente poder," :·.,:-;.;>~!! 

poder. . · se-ía dizer· que ·o Senado, rejeitando· compieta:~' · .. :j.$~ 

~~~~~~~~-!~i~~i~~l~~~~i~~~~~~gc!~i~i~1~ ~~~~r~~àt~~~n~~eS:FgJl::i~~~~~~~1~* .. :·,•-\.'{_::··~-··~·:··.~_ .. ·: .. _._:_f_: 

é fnlso I' direito, cujo limite é a prudencia do mesmo ·sena- -
Tambern dizem que o Senado, como está consti- do, como nn outra hypothese o limite do veto estaria 

tuido, é um obstaculo ; estamos ouvindo todos os · no prudente criterio dn corôa, si procedessem.: as .. ;:;.,.~ 
dins dizerem-nos : Si não votnrdes o que nós mi- contestu~õcs que os nobres senadores querem ,:; 
nistros e os amigos liberaes do ministerio enten- oppõr á "minh!! argumentação. . · . ..1 
demos conveniente, o Senndo se colloenrá. como um A intervençuo do Senado, Sr. Jilres1dento, é. util, 
embnroço perpetuo n todo e quolquer progresso além de ser de rigoroso direito... • . .:;~ 
neste paiz. Conclue-se, l>orém, dostã criticn que o u~r sn. SENADon:-Contra a constituição? ''lri 
Senado não exista, que não esteja constituído como · · 
está, que sua or0n-anizo,.ão seJ·a inconstitucional? O Sn. VISCONDE DO Rro BnA.Nco:-.:. porque fnci- :·:, 

" litn as reformns. Os defensores do processo da lei :!:;" .• ~.·. 
NãLo. d . - · . d . ordinarin, pa:ra a decrewção da eleição directa, . ogo, os mconven1entes prnt1cos e um prm- figuram mil düllculdndes, manifestam. mil.nppre~ ,..,._ 
cipio ·niiÇl se póde deduzir que o principio não seja hensões, dnda a reunião de uma cnmarn de depu·- :,-,.~ 
vesrdadeJroh. é õ · todos com poderes especioes, que oJguns denomi- .:·.; 

uppon amos, por m, que-a cor a por um cnso . nam ímproprinmente camnra constituinte. . · ... _-,:,i:l-'._.·,·~.·~.· muito excepcional, extrnordinario, nunca visto, .,. 
se torna abertamente contrnria a uma reforma ·O. Sn~ ~IE.t\"DES DE AI.:IlEIDA :-Apoiado. 
con~titucdional eõ ndclla ministros e partidarios que o sn. VIsCONDE DO Rro BnANco :-Não tempo- ~\.,_; 
est~am e acc r o com ella nessa opposição. deres para. reformar só por si a constitU:ição,. nem -

J 'dse vê que, emqunnto houver mínisterios e no todo nem em parte, é só cnm.arn rev1sorn... :;".' .. 1'··· 

pnrtt _os g:ue concordem com a corôn, não haverá o Sn. DANTAS :-Para alguns artigos é. -
questuu de veto, porem n marchn reg.ular de 
nosso mecanismo constitucional. 1\Ias quero admit- O Sn. VrscoNDJJ:. :Do Rto BRANco:-Os poderes 
t . su p ta 1· D e h ·a que essa camara recebe, mnnifestnm só que o 
ll' a p OS anomn l:J.,. CIDOS que, r COn eCI a corao eleitorn!: escolheu aos nOVOS deputados, 

n necessidade de uma reforma, e· feítn estn pela ten 0 em VJ'stn que eiles poderiam decretar uma legislatura competente, a corôa recuse a sua 
sancplío : será absoluto· este veto? Não, porque reforma constitucional. 
subs1ste a lei que reconhece a necessidade dn re- O Sn. LEÃo VELLOSo:- Peço n palavra. 
forma e mnnda conferir poderes. especi_acs pnra O SI\. VrscoNDE DO Rro BRANco :-Nem. é fncUl· 
esse nm. tativo·. ao corpo · eleit.oral conferir ou não esses 

Embaraçadn a reformn pola racusn dn sanc~ão, poderes; os eleitores os devem necessariamente 
nquella lei preliminar subsiste,. a camnrn segtunte conferir ; de sorte que essa. formalidade não· é 
terá poderes especines e poder:\ usnr do sua ini- rnnis do que: uma advertencin pnr11 que o corpo 
ciativn: o veto, portanto, não poderá ir nlém dessas eleitoral escolha com maior escrupuio os depu-
duas Jegislaturas. tados da legislatura que póde. decretar a reformn~ 

'~ 
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Os ,poderes que ·são obri~ntorios para os eleit~res; 
s1io mteirnmente facultativos pnra os novos clOJtos. 

0 Sn. FEriXANDES DA CUXHA : -' Apoiado ; O 
mnncloto não é impcrf!tivo. , 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO : -·Sim, O lll:IU· 
dato não é imperativo. . • 

A constituiç1io, senhores, foi muito· cauteloso_; 
ainda depois dos tramites qu~ estllbCI<:cou,,rguz 
que urro se deixasse de aclverttr aos elettores .. que 
se tratava de.uma reforma. constitucional, e qu~ os 
deputados assim escolhtclos podessem reallzllr 
:tquelle intento ou :1brir mão dos poderes espe­
cioes, verificando· se por esta n:!_Od'! no segun5Io 
caso que a pretendida reformn nao tmha por s1 a 
opiniao nacional. . . _ 

Esta é a verdadeira intclligencia da constltUJ~ao. 
Não se pretenda, pois, dar •i nova camara carnc_!er 
de uma constituinte, e que todas as prec:m!)ues 
:mtcriores da lei fundnmental ficassem sem efi'eito 
perante tuna camara unica, exclllindo completa­
mente os outros dous ramos do poder legislativo. 

Sr. presidente, aquellcs que pensam ~ssim, os 
que negam a intervenção do Senado, devem ser con­
sequentes, devem estar de occurdo com os no.bres 
ministros quando estes entendem que n legtsla­
tura ordinaria devo estabelecer as bases dn re­
formo·, tem o direito de formular a reforma. Como 
de outro modo poderiam o Sen:1do e o poder mode­
rador autorizar tlma reforma da constitui!)ão, não 
sabendo como seria feita, e sendo excluídos de ter 
parte no neto da proJlria reforma'? (Apw·tcs.) 

senhores, ha eleioão· directa ~ eleição àirectu. 
O censo é que deve cnractcrJsal-n; um censo 

muito C"!e...-ndo pódc dar-nos uma representnçlío 
aristocrntica (ctpoiados); um censo mllito bnixo p6de 
dar-nos o sutrrngie universal com todos os seus 
inconvenientes... · 

o Sn. LEÃO VEI.Loso:- Apoinuo. 
O Sn. VIscoNDE DO RIO DnAxco:- ..• em· um 

paiz novo e ainda pouco instruido, como é o nosso. 
(.tlpoiaclos.) . 

Os nobres ruinisti'Os, reconhecendo os inconve­
nientes da doutrina que pretende dar ;i cnmara 
com poderes espcciaes o caracter de constituinte, 
entenderam que deverimn desde logo fazer a re­
forma: poder-se-in npplicor o SS. EEx. a imagem 
de que serviu-se .o !lnndo 'l'heophilo Ottoni, de 
saudosa memorio, com relação aos ministros do 
regente Pedro de Arnujo Lima, que olhavam pnra 
S. Christovão, mas remavam paro a rua dos Arcos .. 
Os nobres ministros dizem segui1· o precedente de 
:1.83~ e apontam parn elle, mos tlc facto estabelecem 
doutrina novu,tirnm n iniciativa ela futura cnmara, 
seguem n opinião singltlur do illustrado sennllor 
Paula Souza. 

A reforma cstü feita. Vir:\ u camara com poderes 
especioes, reunir-so-ha :;a Assem!Jl~o geral, hnverú 
aberluro ;;olemne clus sessões cln nova lcgislaturn, 
mas a .. senl1ora carncua com poderes especiaes 
decretará o rel'ormn só por si, fic:mdo entretnnro o 
Senado como mero espectador I 
]~como decreturú essu rel'ormtt, segundo o pro­

jecto nctunl '? Como o disse o nohre scnndor peln 
:Onhio, respondendo sim ou não, o quo se poclerin 
razer por meio de um phonogropllo, ou pelo sim­
pios aceno de um nu toma to. 

Orn, senhores, este G o precedente de :183~? Esta 
.; a thcoria da sobernnia nncionnl, que niio que1· que 
u camnra viltdicin intervcnhn na reforma dn lei fltn-

dnmental? Não; é uma lheorin'intciromente nova, 
acl usum Delpltini. · 

O Sn. PAllAN.\GTJ.i. (ministro -da uucrra) : - Eu 
não sei· qual ó o delphim. · . 

O Sn. VIsCONDE :Oo Rro BnAxco:- Süo os prin' 
cipes elo partido liberal. . · · 

O nobre presidente do conselho deseja que se­
jomos muito explicitos .. 

O Sn. CANS.\NSÃO DE Smr:.mú (71residente do con-
sellto) :-Desejo-o, ó verdode.. . 

O Sn. VISCONDE DO Rro BnANco:~Eu não costumo 
:1lnrdear franqueza, porque its vezes receio aven­
turar opiniões que mais tarde tenha .de reformar 
por novo estudo. e pela lição dÇISlllais competentes; 
mos procuro sempre cumpnr ornou dever com 
toda a lealdade. . · 

Pareceu-me que não era preciso mnnifestor · 
juizo sobre as pascs do projecto, .desde _que est!'l se 
achava para mtm condemnaclo como mconstttu-
cional. · . . 

Direi, porém, no Se1wdo que o censo do eletto­
rndo actual ou o censo da· eleição. primaria é para 
min1 indilferente, desde que se defina o que é 
renda liquidn. . · . · . 

O Sn. CAxsAxsÃo DE ·SINillDÚ (prcsideJ!to do. con • 
sellto):-Isto é t)nra a lei ordinaria. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO: - 0 censo do 

f:
'rojecto vnlc tnnto como o da eleição primaria c1ue 
1oje temos; é o sulfrag-io univers:ll. Seria bom que 

os'nohres ministros o definissem bem; os nobres mi­
nistros que vlío ::to ponto de devassar os segredos 
da familia conservndora, deviam mostrar-se mais 
ndi:mtados a respeito da sua reformo c dizer-nos 
quacs as sç.as concepcües sobro o modo de f!Unli­
licor os ehntores, receber e apur:~r os seus votos. 

O Sn. Al'FONso CELSO (ministro da.fa:::enda).:­
Isto fica p:tra o lei ordinorin, 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANco:-E' questão 
muito importante, que um gabinete que toma n 
peito umo rel'orma destas deve ter estudndo. 

0 Sn. CAXSANSÃO DE SIN!ll!IÚ (pi•esiclcnte do con· 
sellto):-Sem duvido; aguardn a occnsiüo em quo 
se trntar da lei ordinario. . 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO:-A elei!)ÜO df_' 
recta dou pcssimos fructos em outros pnizes. era 
muitos. oceasionou grnncles dosorclens, fraudes ~ 
corrupcües. Foi preciso adoptar reformas, e nindn 
ultimnn1ente na .Europa se estudam os meios de 
dnr liberdnde ao voto e garnntir 11 verdade da 
olcicão. Os nobres ministros nudn dizem o este 
res1Íeito: pnrn elles b:lsta que se decrete quo :1 
eleição sej~ dü·ectu, e tudo estnrú conseguido. 

O SR. AJ'FONSO CELSO (ministro da {â:::cmla) : -
Non est kic locus. · 

0 SR, VtsCOXOE DO RIO BRANCO :-Eu não quizera 
que se instituísse ngora um:1 discussão minucioso 
a es,;e respeito por parte dos nobres ministt•os e de 
seus defensores ; mas quizer:t que SS. EEx. ma­
nifestassem o seu pensamento, no menos tanto 
qu:mto bnstnsse pura trunquilliznr uma g1•ande pnrto 
d:1 popul:1ciio brnr.ileira, que, não cru niudu nas 
prometlidas vantagens da eleição directn. 

E', por6m, este o nosso costumo : ndopta-se uma 
id!ln complexo, sem estmlnl-a cm toclo o sou des­
envolvimento, e quer-so logo precipito r tudo, 
Decrete-se a eleic1io directa, o estnr:.i snlYo o sy­
stemn repres!lnttitivo ; depois veremos . o quo 
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convem dispor na lei' ol'dinnria pnrn que tudo isso: (phrnse do· nrt. :177 dn constituição} o poder.lo{JÍS· 
niio seja pura ficçüo : eis a posição dos. nobres lativo pudesse reformar _tnes e tnes arLigos. · ... · 
ministros.. . Não se diga, portanto, qull eu não guero a eiei.·· 

Não possó, Sr. presidente, concordar com a 2.• ção directa; e si desta luta. de. opinioes, luta tão 
base do projecto, que nega o direito de voto nos natural, que se manifesta entre libernes e cons~r- · 
nnalphabetos. Isto é uma restricção. ·excessiva. vndores, .resultar que.a reforma fique adiada,· de. 
Reconheço as bons intenções, mos não posso por quem .. seráa culpa?· ·· .. 
isso aceitar a sua responsabilidade. , O SR. CANSANSÃO .DE SrNrlmú. (p1•esidentc do .. cem-

Eu estudei as opiniões manifestadas .no. seio do •cllto) :-De V. Ex.,porque podia completar o pro-·· 
conselho de Estado. Argumentou-se com o art. c jecto, apresentando.suas emendDS.·. . . 
97 da lei de .:19 de_ Agosto de :1.8~6, o quol diz rJue O SR. Vrscor."DEDO Rra BRANCO :-Aqui sou obri· 

·as listas dos eleitores deverão ser assignodns ; mas ·gado a !aliar da fusão~ · . · . 
d'aqui não· se conclue que não possam ser nssíg• · · Os nobres ministros querem· a todo o custo uma. 
nadas por outrem a rogo do proprio eleitor. c emendo .-Não fazem· cruestüo, nem dn fúrmo, nem 

O SR. Jos:é -BONIFAçro:-.. Apoiado. da substancia; o que· querem é emenda, que· seja 
O Sn; .CANSANSÃO_ DE Smtltnú (presidmte do con- aceita pela maioria do Senado. . . 

scllto) : -Como se evitariam os abusos? O Sn. 1\fENDES DE ALliEÍDA:..:.... Apoiado . 
. O'Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO:- PonderOU·SO 0 SR. CANSANSÃO. DE SrN!liDÚ (presidente dÔ con·. 

ciue .0 projecto é deficiente, por niío comprehender sellto) : -.Si o projecto é incompleto, complete-se. ' 
a .. reforma de-outros artigos, de· todo o capitulo t>.• O Sn. Al'FONSO CÉ:Lso _(mi~iist1·o ·aa {à':::cnda) :~ 
da constituição;.· · · V. Ex .. cumpra o seu dever sem se embaraçar 

Sr •. presidente;· sem negar que no fntnro haja com o que nós pensamos e queremos. 
conveníencía em rerormnr outros artigos, todo o O SR. PARANAcu.~ (ministro da guerra) :-Desde 
capitulo 6.~ da constituição, na parte concernente que decloram que votam pelo projecto com uma 
ús eleições; todavia eu neste ponto estou com o modificação, o que se deve fazer ó modificai-o. 
rninisteri<>; entendo que aquelles que desacreditam ·o SR. V:rscôNDE DO Rro BRANCo :-Os nobres mi­
o systemn eleitoral vigente não devem querer que, . nistros nos eslfio aconselhando, o nós velhos, que 
ao mesmo. tempo que se decrete a eleição directa os acompanhemos de o1!1os vendados. .. · · · 
com suas bases iudisponsaYeis, se façnm outras · -~ . · d · 
reformas, cfue não estão, ainda requel·idas pela O Sn; C.-~o.NSA:s'SÃO DE.SINmnu (prcsulente· o con-
opinião pub ica. . . selho):-Niio; não queremos ninguem·feito·cabra· 

Ha uma opinião publica instante para que os cega. · · · · · · · . 
nnturalisados sejam deputados ,e_ministros de Es· O SR. AFFo:o~so CELSO .. (ministtõ ·da [azcnda)ci~ 
tudo, para CJ.ue os acatholicos possam tnmbem -ser E V. Ex. nos atira o anzol pnrn vêr. si nós. pega­
deputados? ::>eguramente -não. Isto ha de vir com mos no isca. Quer apenas q.ucretrogrndemos uns 
o tempo; .mas minha escola conservadora ensina que trinta e tontos nnnos. 
niío: se devem nnticipnr. reformas, e menos re" O SR. PAnANACUÁ (ministro da !J!U.'I"I"a) : -:- Qun· 
formas nn lei fundamental ; que _ellas devem ser renta·e cinco :mnos, aliás . 
aceitas qu::mdo opportunns,e são oppor•tunas quando . o sn.· Vrscor-"DE DO :Rro BnANco: - Eu .djsse aqui 
reclamadas pela vontade nacional,- bem. pronun- quando se tratou do orcnmonto, incidente que 
cinda por meio de seus eselnrecidos orgiios no par· ainda hoje foi recordado, é1ne,dndas certas circum· 
lnmento e nn imprensa. . · stnncins, recusurin a ft1são, acontecesse o que 

'Etl,,pois, não me opponllo ao projecto~porque elle acontecesse. O nobre. ministro .recordou estas ·Pll· 
não ampliasse os artigos de.rerorma; oppouho·me lnvrns, como si fossem p:~Iavrns só proprins de .nm 
no projecto, porque não respoitn a constLtuioüo elo Danton ou RobCSJ;ierre.· · · · · 
Imperlo, conrctando a iniciativa que compete ú ca· o sn. AFFONSO CELso (rninist1·o da fa.:;;enda):---: 
marafutura, e porque seus autores, que têm nas ou de um moço. · . · · · · 
mãos os redens do governo, de quem, un phrase o SR. VrscoXDE DO Rro BnAxco:- Estimo muito 
üo nobre senador pela Bnhis, a comnra fo.tur-a hn d 1 1. · de ser creato.ra, estão nos dizendo toclos. os dias que me dessenl occasião e dar lre:ve ex.p t· 
CJUe não ndmittem a intervenr:ão do Soumlo. . c:wão sobre o. meu procedimento n:~ questão do 

• l or&nmeuto. Em .primeiro lognr direi que ostnYa 
Para prova de que nüo sou esse opposicion stu longo de pensar que se ·puzesse em uuvidn que· n. 

enprichoso, que negn a verdndo qne está em se11 - , r 1 · - b · · 
espírito, direi nos nobres ministros c1ue aceitem a · fns~o ., ncu tatl va e nu o o rigatol"Ia · 
intervenção do Senado, e deixem livrou iniciativa O Sn. AF!'ONSO CEÚo (minist?'O da {ttzenda) · -
da emnnrn futnra, quo eu voto pela cltliçuo directa, Oh! · 
sem ser enthusinsta deste systemn. · O Sn. Vr~coNDE DO Rro P.nANco ; -·Esta questiio 

Aqui pergtmtou-se :-Por que moio poderi:uuos foi aqui t.lebntida em !8~5, e ficou decidida nu . 
nós Jlrmnr o principio l!n compcteneio do Senndo'i' sentido da competeucin de cncln uma dns_cnmaras 
Estn moterin só póde ser disctHida, -:tccruscen- para conceder ou recusar n fttsüo. 
tou-se, perante o camnrn futnra-. o Su. At'l'ONSO CeLso (ministro da rc~zendtt) : -

Creio que n importnnci:t desse principio, e o pe· Agora os precedcuttls obrignm, o de ·l83~ não. 
rigo que correria sem formnl compromisso elo o su. VrscoNDE DO H to BnANco :-Ot•a, ó pt•.::ciso 
ministerio, niio aclmitte CJUe deixemos a sua sorte consultar os precedentes e võr, un plwose·do nobre 
entregue no que penso n t'utttra.camnru; e qunuto senndor por ~Iinas-Gernes, qunt•s são os nrestos 
ú formuln pnrn firmal-o na .ler CJllO reconhece a . 11 . 
nocossidmle da reformn, é ol!n mnito facil. Basta·. mtc Ig-entes. 
ria dizer que os poderes serinm conferidos nos O Sn. AFFONSO CELso (ministro da fazenda) :-
novos dcpmndos p:trn quo nn sr{Jttintc lcr;islatttl'a Ist•) é, escolher os que nos eon Yém. 
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0 Sn. CANSANS,\0 DE SINIMDÚ" (presidente elo. COlt• 
sellto) :-Assim cada um tem .o direito de escolher 
o sou. 

0 Sn. VISCONDE do Rro BRANCO:- 0 1\firaboau 
brazileiro, Antonio Carlos Ribeiro do Andrada Ma­
chado o Sll va,npenas tomou nssento nesta coso, teve 
de pronunciar-se ::t respeito desse ponto do nosso 
direito constitucional e sustentou que ::t fusão era 
focultativn. 

Nlío quero a esta l1ora cnnçar aos nobres senado­
res, lendo o que diz uma das autoridades com.que 
vim hoje auxili11dO par11 este deb:lte. São porem 
))em conhecidas as luminos:~s opiniões de autor do 
Di1·oito Publico Bra::ilciro~ que sustenta esta mesma 
these. E como :~dmittir n aoutrin:~ contraria, quan­
do a constitui~ão diz :-si a cam:~ra recus:mte re­
querer, -c ciuem requer não intimn, não impõe a 
sua vontade. · 

O Sn. AFFONso CELSO (ministro dà fazenda).: -
Requerer para não dizer exigir. 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BnANCO :-Si clla póde OU 
não requerer,. como é que a outro cnmara serú 
obriga da a est11r pcl11 sua decisão? 

O Sn. LEÃO VEr.Loso: -Interposto um recurso. 
o juiz nüo póde nego r. · 

0 Sn . .AFFONSO CELSO (ministro d(t (a::cncla) ; -
Em que sentido est:i ahi 11 palavra requerer? 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BnANCO : - À questão 
est{t rcsol vida pelos precedentes. 1\fas v 11m os á 
discussão. Segundo a opinilío que estou comba­
tendo, 11 camara, que é muito mnis numerosa, po­
derin sempre dictar a lei por meio ela fusão. Tres 
quartos do numero de deputados bastariam para 
dar esse result:ldo. Não seria n maioria das duns 
camnras, mas a maioria do uma dollas qu<lm faria 
a lei. 

O Sn. LE:Co VELLOso: -Ern a maioria da nação. 
0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO:- Ora, a consti· 

tuiçlio dá no Senado o direito de rejeitar comple­
tamente o projecto, e aquclles que pretendem que 
a fusão é obrigatoria leYam o Sen11do ao extremo 
de rejeitar um projecto completumente, para niio 
neu!tal-o sem ns emendas que ,julga essenciaes. 
E s1 o Senndo · recusar completamente, qunl serft a 
soluçiio? Os senhores que querem snhidas parn 
todas 11s difficuldndes, sahidns conslitucionaes, 
norque as de golpes de Estado estão á disposição 
ae qualquer ministro forte, digam, qual sorti nesse 
cnso 11 sol uçlio? A prudencia do Senado ; 111115 n 
cnmara e os ministros tambem devem SOl' pru­
dentes. 

Em materia de orçnmento, om :1.868, quando o 
gabinete de :1.6 de Julho compareceu na outra en­
mura, tambem sustentei que os meios de governo 
nüo se podium recusm·, mesmo aos adversarios ; 
e nlli respondernm-nos que fossemos. pregar em 
outrn parte. Achnvnmo-nos com tuna guerra ex­
terna. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {a::endi~) ;­
Terium obtido os meios, si tivessem decl11rado pré­
vi amonte que a cnmar11 iu ser dissolvida. 

O Sn. VISCONDE Do Rio BnANCO : -Entendo que 
nlio se deve recusar ao gove1·no os meios neces­
snrios para satisfaçlío das dcspezas publicD.s, e isto 
nüo só no que toca no Sen:tdo, como tambem pelo 
que respeita 1\ camnra dos deput:ldos. Mas qu11l 
era a questão que se dava no Senado o que motivou 

tão graves censuras ao pobre senador por Mato· 
Grosso? , . 

O nobre ministro tinlln um orçamento em que 
se lhe augmentavnm varias verbas do despeza, 11té 
das despozns secretos, esta não em·relnção ao pro­
jecto da outrn camara; mas em relação 110 primeiro 
parecer do Senado ; em que se tinh11m. restabelc· 
cido emprogos e repartiçues ; em que o corpo di· 
plomntico, que era quasi extincto, foi salvo pelo 
Senado. · · · . 

@s impostos necess11rios para equilibrar 11 receit:l 
com a despeza eslav11m concedidos pelo primeiro 
projecto; o nobre ministro mostrou a necessidade 
de mais algumas despezas, houve por isso des­
oquilibrio o concedernm-se mais 11lguns im­
postos. Eu não impugnnva tod11s essas D.ltcrnções, 
m11s confesso que desejnva discutir si não convmha 
estabelecer o imposto de rend11 sob outra· fórmn, 
porque 11cho que é um defeito do nosso systema 
tributorio, quando se nggravnm os impostos, que 
sejam os pobres .e não os ricos os mais sobre­
carregados. Dcse;ava tnmbem discutir o imposto 
nddicional sobre os prepnrados do fumo com 
o fim de resgntar papel-moeda, e a fnculdnde 
ampla dacln p11r11 alternr a tarifa geral das alfan­
dogns. Tambem, si houvesse dependido do meu 
nrbitrio, não teria pas~:tdo o imposto sobre os 
IMssagciros de bonds dest11 capital: comquanto 
a administrnçüo municipal esteja muito confundi­
da com a geral nesta cidade, tod11via, não levemos 
este estado de cous11s ás ultimas eonsequencias. 
Penso que semelhante imposto ou não devia ser 
estD.belecido, ou doverill ser applicado aos melhora­
mentos locaes. 

Outrosim, entendo quo a questão das estrndas de 
ferro, o nobre ministro d.everi11 resolvei-o per outro 
modo, recorrendo ti fusão. 1\'Ios entiio o nobre mi­
nistro dn fozend11, ou por tactica, ou por não est11r, 
como hoje esteve, tlio sereno e .tiio am:.~vel, dizia­
nos-ou tudo ou nada-, e ameaçava o Senado, si 
:~ssim compromettesse os interesses do Estado, que 
viria com a mnioria da cam:trll para restabelecer 
tudo que aqui l10uvessc sido rejeitado~ 

Eu nuo pude considerar esta comminnção · como 
um proposito serio do nobre ministro, tomei-a 
nntes como um grncejo ; porque não era crivei que s. Ex., tendo concordndo nn suppressüo de impostos, 
que montavam a cerca de 7.000:000$, pretendesse e 
pudesse obter dn cnmnra dos deputados·o restabe· 
ler.imento dessas mesm11s t:lx:ts, só para castigar o 
Senado de. sun ousadi11. 

Era um impossível moral ... 
0 Sn. AFFONSO CELSO ('ministro da {aztmda):-0 

que cu disse foi que mnntinha o accõrdo tal qual 
o hnvi:t celebrndo, e niio podin nceitnr outro. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BUANCO:-Portanto, si O 
voto elo Senado não tivesse evitado a opportuni­
dade em que o nobre ministro teria de realiz11r a 
sua lllllCilçn, eu teria bastante cor11gem, e não ora 
muita, pnrn recusar a fusão, porque sustento que A 
fusão 6 facultativa, e porque o Senndo tinha âado 
110 ~overno forças de mar e de terra para dons oxer­
cicJos, dava orçnmento pnr11 o mesmo espaço de 
tempo, davn-ll1e credito e receita Jlara tudo quanto 
se demonstro11 ser necessario. 

Ficaria nesse caso o ministerio sem a primeira 
das leis annuns? Quem seria o culpado ? O nobre 
ministro, 11orque olle, ou alg-uom quo valo tanto 
como S. Ex., nos disse quo, segundo um proverbio 
hespanhol, quien todo lo quieru todo lo pwl'dc. 
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Nn questüo ora 'vertente, os nobres ministros 
tambem querem uma fusão; e pnrn que? Para vir 
com a outra camnrn, cuja opinião já está mani­
festada, não sanccionar o precedente de i83&, · 
mas. estabelecer um precedente novo, qual o deste 
projecto, que nega come aquelle a · mtervenção 
ao· Senado e da corõa. · . 

Deixaram de comparecer, com causa participada, 
:os Srs. Barão de '1\Iaroim, · Duqúe de Caxias, Sil­
.veira Lobo, Saraiva, Cunha •e Figueiredo,·Luiz 
Carlos e Visconde de Bom Retiro. ' · 

Deixaram de com11arecer; sem causa partiéipada, 
os Srs. . Barüo de Souza Queiroz e Visconde de 

Não :eosso acceder n este plano, porque para 
mim estao aqui em questão princípios que consi­
dero fundamentaes. Respeito' muito as opiniões 
contrarias;e·não o digo. por uma modestia nffectada, 
porquanto, si'alguma vez pareço tímido, é isso de­
vido ã poaca confiança em min:tr.a intelligencia. 

Nesta questão, porem, minhas convicções são 
profundas, fructo de longa meditação ; e, por ou­
tro Iado,nas circumstancias nctuaes do nosso paiz, 
não vejo bandeira mais elevnda do que aquell:l 
que inscrever como legenda: Defesa. da consti­
tui~ão do Impcrio. (Apoiados oeraes.) 

• j;1, possuído destas idéas, eu concluirei com as 
seguintes palavras de um·ilJustre morto (liJ) : 

« Groçns ã ·Providencia, temos uma constituição 
9:ue já é uma das mais nntigas do· mundo, sábia, 
hberal, protectora. Todo o nosso esforço deve li­
mitar-se a perpetuai-a, a f1lZel-a .cnan vez mais 
respeitada, ainâa nos seus menores detalhes, e a 
deduzir della suas Iogicas, justas, bellas e creado-
ras consequencías. . . · . 

c Elia será sempre, como jã tem sido, nossa arca. 
de alliança em nossas: tempestades e perigos; é, e 
será a base firme de nosso poder, nossa força cres-
cente e nossa gloria. nacional. · · .. 
• c Esta perpetua-eis o nosso si.o.cero voto de amor 
e gratidão.» . . 

VozEs :·-1\Iu.ito.bem, muito bem. 
A discussão ficou adiada pela hora. 
O Sn. PRESIDEI\"TE deu para ordem do dia 7 ã 

mesma já designada; a saber : 
Continuação da 2. • discussiio da proposiçüo. da 

camar:; dos .deputados n. i88 de iOde. Junho do 
corrente anno, decretando que os eleitores para a 
seguinte legislatura confiram nas procurações es­
pecial faculdade para reformarem-se os arts. 90, 
9i, 92, 93 e 9& da constituicão do Imperio. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas :1/~ da tarde. 

PRESIDENC!A DO Sll. ViSCONDE DE JAGUARY. 

SUMMARIO.-EXl'BDtBNT•.- Projocto ololtornl. Dlsoul'llo do 
Sr. Cruz Ma.chndo.-Loucos romottidos tlo Pnrnnú.. Dlliourao 

~:ga,~~~:~~ »go»~:__'ít0~~~1~à !l:S~i:r~~rrzi:c0ur::qou~~= 
quorimonto do Sr. Loao Valioso •. 

A's H horas da manhã fez-se a chnmuda e acha­
ram -se presentes 29 Srs. senadores, n saber : Vis· 
conde de Jaguary, Dias de Carvalho, Cruz Ma­
chado, Barüo de Mamanguape, Godoy, Leão Velloso, 
Visconde de Abaeté, Jaguaribe, Correio, Chicharro, 
Ribeiro da Luz, Doutas, Pnes de 1\Iendonça, Vis­
conde de 1\Iuritiba, Uuhõa Cavnlcnnti, .Barüo de 
Cotegipe, Junqueira, Atfonso Celso, ·Diniz, Octa­
viano, Bariio da Ln'à"'una, Barros Bnrreto, Conde de 
Bnependy, Mendes e Almeida, Antiio, Fernandes 
da Cunha, Burilo de Piropnmn, Diogo Velho e Nu­
nes Gonçalves. 

Sun.ssuna. · 
o Sn. :l. o SECRETARIO deu cónta do seguinte . ; 

EX.PEDIENTE 
Tres officios do L• secretario da camara dos. 

Srs. deputados, de S e 6 do corrente mez, com­
municando que constou á dita camara terem sido 
sanccionados os decretos da · Assembléa geral que 
orça a receita e fixa a despeza para os annos finan­
ceiros de i879-:1.88:1. ; que fixa as forças· de terra­
para o anno financeiro de :1880-:1.88:1., e a resolu- · 
ção . da Assembléa geral declarando que o meio 
soldo n que tem· direito D. 1\Iaria do Carmo An­
derete Correa será· contado da data do fallec!mento 
de seu marido.-Inteirado. · 

Requerimento do depositaria publico da Côrte; 
Joaquim Silverio de .Azevedo Pimental, .pedindo 
novamente o cumprimento das leis de. 2:1. de:l'r!aio. 
de i8S:1 e 2a de Agosto de 187.4, .~· bem assim- um~ 
regul:amento para os depositas publicos.-A' com-
missão de legtslaciio. · . · . 

Compareceram mais os Srs. Vieira da Silva-e 
Teixeira Junior. . 

o Sn. ·rnESIDENTE abriu n sessiío. · 
Leu-se n acta da sessiio antecedente e , não 

havendo quem sobre . ella fizesse observações , 
deu-se por approvada. 

Com})areceram depois de aberta a sessão os Srs. 
Leitão dn·Cunbn, Sinimbú; Visconde do Rio Branco, 
José Bonifacio, Joiio Alfredo, Visconde de Nicthe­
roy, Paranagu:í, Fausto de Aguiar e· Silveira dn. 
Motta. · 

!'ROmCTO E~EITORAL.· 
' ..-... 

O .Sr. Cruz lUaebado :-Peço. a attenção 
do Senado para o humilde membro que ora vai 
occupar a tribuna, e o objecto justificará o. PC" 
dido. . .. 

Sr. presidente, estnmos. hn ·longo tempo· a es­
crever pag-inn.s de cifras sem nlgnrismo algum, a. 
abrir sulcos e semear nn.s planícies. arenosns do 
grande Sahnra, sem esperança de co!her.uma es­
piga de trigo. Somos novos Sisyphos, em afa­
noso trabalho, lutando por collocnr a :r.cdra no 
cume da montanha, sem jamais conscgull-o. 

E' sem duvida preciso sahir deste estado de· 
cousas. Uetlro-me á magna q:uestlio que foi mo­
tiyo dn convocação e:.:traordmnrin da Asscmbléa 
geral. . 

Não teuho o incenso, a myrrhn e o ouro dos 
reis que vieram do Oriente para apresentar rica 
offrenda, mas apenas o pequeno fructo de uma 
parca herdade intellectual. Venho, pois, aprosenta1· • 
11 alta e illustrada consideração do Senado o labor 
de alguns dias de lucubraçõcs. E' um projecto em­
bryonario, imperfeitíssima, basta a sua origem 
(muitos neTo apoiados), mas que púde servir de ma­
teria para estudo. 

Eu nüo trago novidades; não pretendo alterar 
disposição a!gt1mn expressa dos arLs. 9:1. o 92 da 
constit uiçuo. Bem que entenda que a maioridade. 
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politica devia de estnr a par da maioridade civil , § 2. 0 Os advogados e solicitadores, rnedicos, ci­
como esta em algumas nações da Europn, n1ío ai- rurgiões e phnrmaceutiC')S, os que tiverem qual­
taro este ponto; bem que entenda que o voto per- quer titulo conferido ou npprovndo pelas fncul­
tença no <lidadtío brnzileiro sem diJTerençn da dades; ncndemins, oscolas,e instittttos de eJlsino 
religião que professn... publico superior, especial e secundnrio do Iniperio. 

O Sn. DANT.\S :-:A.poindo. li! 3 .• Os Cleriges seculares de ordens sacr::ts. 
O Sn. Cttuz 1\.IACHADO :-... tambem não toco.. !ii (! .• •.Os que exercerem o magisterio particular 

neste objecto. Não questiono mesmo 'sobre 0 ponto -como directores o professores de collogtos ou es· 
de partidn: si não deve ser o censo do votnnte,nem 0 colas frequentadas por mais de 10 alumnos. 
censo dú eleitor mnrcndo na constituiç1ío t No meu § l).o Os negocinntes mntriculndos, co1·retores 
projecto niio excluo a cidacliio brnzileiro algum. e ::!gentes de leilão, os guarda-livros o primeiros 
Apenas exijo para ser cidadüo activo condicões cnixeiros das casas commercines, cujus títulos esti­
tão simples, que só o homem que niio se der. ao verem registrados no registro do commcrcio. 
trabalho niio poderú couseguil·o. Aquclle que li G.o Os proprietnrios o administradores do fa· 
quizcr exercer tuna industria quaic1uer util, a de zendns rilraes, ele fabricns e de officinas. 
cnrro!Jeiro, a de ngttndciro, desde que tire a re- li 7 ·" Os capitães de navios mercnutes e pilotos 
sp_ect1va patente e pague o imposto municipo.J, tem de carta. .. . · 
o seu diploma de C1dndiío activo. § s.o Em gcrnl os cido.dãos que, na qualidnde 

O que eu quero é que. o· direito de voto não de- de empregados pttblicos titulados. receberem dos 
penda do arbítrio cego c apaixonado~ do tres ho- corres gornes, provincincs e municipaes ordenndo 
mens, que se arvorar:mdo em junta, conferem ou vencimento lixo nnnunl. · 
!Hreitos políticos c os tirnm; porque com tnes § 9.• Finnlmente, todos os cidadãos que, niío es­
JUlltns, amdn que se elevasse o censo a !1.0:000-'i, tnndo comprehendidos em nenhum· dos pnra­
nellns lwvcJ·in, em ccrtns occnsiões, maioria cfo grapllos nnteccdcntes, pagarem :mnualmente 6;5 ou 
votos, pa~·a se deixnrde qualillcf!r a mim, senador .mais de imposições geraes, provincines ().munici­
do ImperiO, com_o votnnte (apotados), pnra quali- paes, por emprego, profissão, propriedade, com· 
:ficar-se o meu criOulo. mercio ou industria. 

O Sn. NuxEs GONIJAI.YF.S :-Apoindo, tenho muito Díst·l·ictos 1,leito1·at•s. 
Pledo dos taes a~cntes de qualiflcacão. 

O Sn .. C~uz .MAcu:..~o :- O meu projecto, pois, 
ql:!~_.Pedu·eJ_seJa exa~1mndo pelas respectivas com­
mt~:>ue.s, nuo é mn1s elo qtw o testemunho de 
uma bon vontade : não o condemnem pela origem 
ollscurn de que procede. 

Si;ío idéns muito simples, porque parn o povo o 
proc:e~so de,·e ser simples e clm·o. Todo o processo 
cheio de symetJ•i:ts, do nrtllJescos e de complicações, 
ao passo quo tem em vista resgunrdnr os direitos do 
po~·o, niio ser\'O sinão pnru hnbilitul· frnudes eu­
volvLdas em labyrinthos, que escupam à conÍpre­
lien;:;~to do povo. O processo deve ser simples como 
é o direito do povo, tão simples quo o rusticÓ, o il­
luswndo, o poõre e o rico, todos o comprehcndnm. 

P11sso n ler o projecto sem mais justificação, por 
ç~te o oJfereço, como di;:;sc, como um pcmsamento 
embryonnrio (UJ): , · 

A Assembléa geral decreta: 

Art. J • " As nometH;ues elos deputndos e scnn­
don·s Jl11l"lt n Assemblé<l gorai. e dos membros elas 
Assemblén~ Jegislativns proYinciaes, seriio feitas 
)Jo:· eleiçiio clirectu, em CJ ue tomnrüo pnrto todos 
os cidncliíos activos reunidos em nssc,mil!óns olei· 
tot•ne•. 1111 r:,rmn detot·minndn na presente lei. 

C iclacltios activo.~. 

Art. :2. '' Suo cidndiios 11ctivos todos os eidadito< 
brn:~;ileiros (ou estrangeiros nnturalisndos), quo' 
e:HIUlclo no gozo de seus diJ•citos polilicos, não ns: 

· tejnm comprehrmdido~ nns oxcepçõos exprcssns no 
m·t. 9:? dn eonstituidio. 

Art. :J.o 'l'ilm rêndn le~·nl paro serem consido· 
rados cidodiios o c ti vos: • 
~L" osJ~mcines do exercito e da Drmada,.llos 

gorp~s polu~Jacs, du guarda nacional c da cxtinctu 
-·" lmhn, comprohoudidos os ncliYos, cln re~cn·n, 
reformado~ o honot·:1ricJ;;. 

Art. 4." O governopclo ultimo recens·en mento 
divirlirá a~ provincins em tantos _districtos quanto~ 
silo os deputndos ú Assembl~n gcrnl que cl!Ds 
actualmente elegem, guardnndo CJnnnto possível 
igunldade de população entre os dtstrictos de cada 
província e sempre· contiguidade do territorio, e 
ii!tegridndo dos municípios. · 

A lis trtmento. 

Art. 1>. o Os juizes de paz um mez antes do dia 
marcado para a eleição envinriio às Camaras muni-· 
cipaes relncões dos cidndiios activos residentesnos 
seus districtos, mencionando nellns ns condições· 
dos parngrnphos do art. 3.•, e incorrerão nn multa 
de 50;5 por cada nome que indevidamente incluírem 
nellas, e do 20;5 por cnda no mo que om ittirem, 
salvo sendo do§ 9.•, por motivo de faltn de rela· 
ções .subministrndas polns repartic;ues fiscnes ro- · 
spect1vas. 

!i; 1.• O nome llo cidndão que fõr omitlido desde 
fJllO se exhiha perante n mesa eleitoral documento 
que provo condição de cidnduo activo nu fóJ•mn. do 
nrt. :~.·. sorú por c lia inscripto o seu voto recebido. 

~ 2. o O nome do cidndiio mcloviclnmente incluidn 
serú elimiundo do~do que se prove com uocumont') 
legal, como certidiio de repnrtit;iio publica, at· 
teiillndo jm·nclo de nutoridnde competente, que, 
lhe fnl tn o condiçiio com que flgurn nn rolnção 
como cidr.diio active, EOdcndo :1 reclamação ser 
feita por qualquer cidaduo activo. 

~ 3 .• As relações serüo publicadas pola impronsu 
jOl'nnlisticn ou periodica, onde ·a houver, o por 
cditaes nillxados nos districtos e pnços dns cJr.moras 
municipnes, 20 dias antes do.dn eleição. 

Assemblàts e nMscts clYítol"aes. 
Art. G." Os citlatlãos r.ctivos de cndu município 

votnriio pernnte n Cnmarn municirnl; si a popu1a­
ção dello exceder ele 20,000 lu11Jitantes, llnvor1í 

/ 
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duas ou mais mes:~s · em que funccionem os .verea­
dores. por ordem dn vot:~ção, e na falt:1 os juizes 
de paz dos districtos dá secção.municipal respecti· 
vn,·, nunca. menos de tres mesnrios, nos lognres 
qne para commodidade dos cid:~diios activos forem 
designados pelo governo. . : · . 

Eltiipiio de deputados ci Asscmliléa ,11 1'lll e membros 
das J1ssembléas le!Jislativas provinciaes. 

Art. 7.0 As mesas terão dO:.li! livros, aióm do· 
livro das netas, ·em que adiante do cada nome de 
cidadiío activo que votar dons mesa rios escrevam 
o nome do cidadiio vot:~do, em cedula assignnda, 
entregue pessoalmente, que se guardar:.i até final 
verificação da eleição, ou verbalmente declarando­
se isso mesmo junto no nome com as palavras-
voto verbal. · · 

!! l.0 8i a' eleição fõr para membros das Assem­
J:iléas legislativas rirovinciaes, cada cidadão activo 
votará· em tantos nomes quantos couber. ao dis­
tricto eleitoral eleger. · · · · 
· ~ 2.0 A mesa eloitornl se ·reunirá por cinco dias 

consecutivos, desde as 9 horas da manhã até :.is 3 
da tarde, e ne quinto dia,encerrado o recebimento 
do votos, se pi:tblicnrá immediatamente o resultado 
da· votação; e .se lavrar:.i depois a respectiva acta, 
na qual se fará mençlío das multas por omissão ou 
indevidn incluslío de nomes nas relações remetti-
das pelos juizes de paz. . .. 
. § 3.0 O que não fur cidadão activo do muuicipio 

ou secção. municipal . não. póde ter a menor inter­
ferencin .nos netos · dn eleição respectivn. 

Armra{iiio geral. 

. Art. S. o A Gamara municipal da, cidade ou villa 
mais importante do districto eleitor:~l farí• a apu . .: 
rnçlío dus netas pertenc•mtes ao. mesmo districto, 
.20 . dias depois, o expedir~\ diploma ao deputado 
eleito, ou ao membro eleito d:~ .ASsembléa. lo~ 
gislativa pruvinci:~l. 

ElciptTo de senadoi·. 

Art. O." A eleição pnrn sen::tdores continunrá n 
ser por províncias. . · 

Incompatibilidades. · 

Art. iO. Subsistem :~s incompatibilidades pro­
scriptas no nrt. 3.0 da lei n. 267:S.de 20 de Outubro 
do :l87:i n:~. plenitude de suns disposições. ·_, 

Ele·içéio de -vcreado1·es e jui:::es ele pa:::. 

Art. H. Nns eleicões pnru vereadores e juizes 
dtl puz cada cidadüo 'activo cnt·regnríl duns ccdulns, 
uma com o rotulo par:~ vereadores, outra com o 
rotulo para juizos de paz, design:~ndo o districto, 
e em duns relacõos de cilladiios activos. feitas por 
districtos de pni dons mesnrios irüo pondo notns 
dos que tivot·om votado, :sendo as cedttlns reco­
lhillns a uma urna, o depois do encerrado o rece­
bimento no quinto din, se ft\!'tl n apuração dns 
cc,dulns nn fórmn prescripta no art; :i~ d:1 lei n. 
387 de :l9 de Agosto de :l84.6, Invranuo-se tt respe­
ctiva acta, om que se declarem os . nomes dos 
tJid:~dãos nctivos que votaram. 

§ L 0 A' vista destns actas as Cumnras municipaes 
oxpedirüa olllcios nos vet•endot•cs e juizes de paz 
eleitos, que lhos sor''iriio de títulos, declnr:llldo 

nelles o numoro·de votos que obtiveram, e O·-lognr. 
que occupnm na ordem. da votaçüo. , . ,' 

§ 2. o· St o município tiver, mais de uma mesn: 
eleitoral n Gamara municipal reunirá os votos· 
constantes d:1s netas para vereadores. 

Disposição t1·ansitoria. 

Art. :1.2. O governo é autorizado: n expedir re, · 
g-uiamentos para n bon execução das disposições 
destn lei, sendo postos logo em execução, apresen­
tando-os :10 corpo legislativo para serem llppro­
vados na' parte complementar· das disposições 
legislativas,. podendo o governo estabelecer multas 
até ~OO!S nos funccion:~rios que deixarem do cum­
prir o ·que nos :regulamentos se lhes prescrever 
como dever. . . 

Art. :1.3. Ficam revogadas ns leis e disposicões 
em contrnrio.-Antonio Candido dct Cru:: .lfaclttÍdo. 

Requeiro. que· o projecto vá ás commissues de 
le,.,.isln~:ão-e constituição, . . , ·, 

Foi remettido ás conimissões de legislaçüo e 
constituição. - · · . · 

LOUCOS REMETTIDOS DO PARANÁ. 

O Sr. Corrcia.:-Em .uma das sessões 
pass:~das occupei-me com ·a noticia, publicada 
pelas roillas ·desta . Côrte,' da vinda para" nqui'dtJ 
sete :~lienados, que se achavam recolhidos á cadên" 
da c:~pitnl da província do P:~raná; · 

Dons factos, especi:tlmente, chamaram· minha 
nttençiio: primeiro, o de ter f:~!Jecido em viagem, á 
mingun de recursos; um desses infelizes; segundo, 
o de terem elles. aqui chegado; sem as· precis:~s 
communicnções, ·do modo que o . desembnrgador 
chefe de policia teve de os.f:~zer ndmittir na.caga 
de detençüo, o que .de certo não é regular.· . •. 

. Apresentei um requerimento, que O· Senado. se 
·dignou de npprovar, .para obter informações. que 
mo habilitassem a julg:~r da responsabilidnde que. 
por e:sses factos podi:t · cilbe1· ás autorid:tdes do · 
Paranít, 
. Aind:~ não me foram prestadas as informações ; . 
mas, como não tenho em vista sinlío f:~zer censuras 
justas, o sómente aos que nell:~s, incorrerem;· 
devo declarar que, do segundo facto, p:~rece caber a 
·responsabilid:~de as autoridades. d:1 Côrte, pois que 
na folha oillcial d:1 província do P:~raná, que hoje 
recebi, encontro esta noticia:. 

• A' requisiçüo. do Sr .. Dr. chefe dê policia, e· por 
instnncios do Sr. Dr .. presidente-da província, foi 
ordenado, pelo ministerio do Imperio, íl_Ue se"'uis·­
som para o Ui o de Janeiro, com direcçao ao i10s- . 
picio de Pedro. II, sete alienados, que se nchnvam 
recolbiuos na cndêa. da capitnl, e que, no dia :1.6 do 
corrente, partiram para .Antonino, n embarcarem 
no primeiro vapor 'esperado do Sul. • 

Sobre o primeiro e mais . gravo f:~cto não tenho 
nindn.esclarecimontos que mo habilitem n. npro-
cinJ-o devidamente. . . . .. , 

Paru poder completllr o. meu juizo acerca do 
segundo, vou ter n honra de submotter á :~pprov;~· 
çüo do Senado este requerimento. (LO.) " 

Foi lido, . apoiado, posto em discussão o npprci-
vado o segumle • . . . 

RequM:imen!o 

•Requeiro que,pclo min!sterlo do Im1,erio1se pe't;a 
:10 governo cõpin do nviso ultimamente dir1g-ido no 
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presidente da província do Paraná autorizando-o 
n mandar J.lara esta cidnde,nflm de serem recolhidos 
no hospicJO de Pedro II, sete nlienados, que se 
nchavnm na cndên da capital dnquella província. 
-1!fanocl Francisco Correia. • 

O Sn. DANTAs:- Apoiado. E' a fonte primor-
dial.. . 

O Sn. LEÃo :VELLoso : -'- Da verdade deste con-
ceito se induz a importancia e alcance da discus­
são ; e sem duvida teve muita razão o. nobre sena­
dor pela provincia da Bahia,- meu respeitavel 
amigo, quando disso, que depois do acto addi­
cional, talvez não so tivesse tratado no paiz de 
uma reforma de mais imyortancia, ··de assumpto 
mais . digno de meditaçao. . Não era, pois, um 
nssumpto para ser resolvido do chofre; sinão de­
pois de larga discussão e bem escl::irecida a o pi-

ORDEJ.\I "DO DIA. 

R~On~fA ELEITORAL. 

Entrou em 2.• discussiio a proposição da-·ca­
mara dos deputados n. :1.88, do corrente anno, ci'e­
cretando que os eleitores para n seguinte Jegisla­
turn confiram. nas procurações especial faca.ldade 
para reformarem-se os arts. 90, 9:1, 92, 93 e 91, dn 
constituiçiio do Imperio, coin. o parecer das com­
missões reunidas de constituição o de legislação. 

o Sr- Leiio Velloso:~sr. presidente, 
a conspiração do silencio, n que parecia estava 
condemnado o projecto em discussão, seria uma 
triste depressão nas trndis;ões do patriotismo e 
sabedoria do Senado brazile1ro. 

0 Sn. DANTAS:-Apoiado. 
O Sn. LEÃo VELLOso:-Ainda mais: seria uma 

provocação no paiz, quando se trata de uma re­
forma, que, pelo desenvólvimento que tem tido 
.perante a opinião, constituiu-se uma aspiraçiio 
nacional. . 

Os Sns. DÁJ\o'TAS E PARANAGU,.i. (ministro da 
guc1·ra): -Apoiado. . 

O Sn. LE.\o VELLOSO:- Si a reforma da eleiçiio 
directa é reconhecida uma necessidade; pela quasi 
totalidade desta illustrada corporação, si entre os 
que combatem o parecer e os que o sustentam, 
não se manifestou ainda divergencia substancial, 
sinão de simples modalidade e quanto ao processo 
preferido no projecto de que se trata, que signi-
1lcaria a rejeiçito deste projecto in limine ? • · 

O Sn. DA:NTAS: -.Apoiado. 
O Sn. P . .utANAGUÁ (ministro da guerra):- E sem 

discussiio l 
O Sn. LEÃO VELLOSO :-Felizmente a conspira­

ção mallogrou-se, graças ã beneJlca intervenção do 
illustrndo senador por 1\fato Grosso que niio se 
deixou guiar pelos conselhos da paixão partida ria, 
e levantou a discussão, quando o projecto estava 
ameaçado de ser votado silenciosamente. 

O paiz ha de reconhecer neste procedimento do 
S. Ex. uma inspiraçiio de sou patriotismo : S. Ex. 
procedeu como chefe, cuja competencia é dirigir e 
niio ser dirigido. 

Eu nüo comprehendo e me parece que ninguem 
comprehende que possom ser chefes aquelles que 
se deixam orrostnr á cauda do partido. (Apoiados:) 
O chefo tem obrigaçiio de dirig1r e aconselhDr, e o 
nobre senador por Mato-Grosso deve estar com­
penetrado da grande responsabilidade que lhe 
cabe como um dos chefes mnis distinctos do par-

. tido conservador. (Apoiados.) 
• Umn bon lei eleitoral eqUivnle a uma boa cou­

stituiçiio •. Este conceito, que não é meu, contém 
umn grande verdnde com applicação nos povos, 
cujn orgnn_iznçüo politica se concreta na fórmn 
representnuva. . 

Nessas organiznções a ·eleição é n base, e sem 
verdadeira olei<,;üo que exprima a vontade nacional, 
dosap:pareco o systema, e toda sua utiliJade e 
prove1to: desnatura-se radicalmente. 

nião.. · . · 
Felizmente o Senado com'prehendeu a necessi­

dade desta discussiio, quando o .venerando presi· 
dente desta casa em olJservancia do regimento, 
perguntando si a mnteria estava sufficientemente 
discutida,·tove resposta· de que não estava; sem 
duvida porque o Senado não. considerou n ma­
teria suillcíentomente elucidada para dar seu voto 
com soguranca e tranquillidade ; e teve razão, 
porque, repito, é ·magnaa importancin do lll!_sum­
pto, requer largo exame e summa ponderaçao. 

Sou um apostolo convicto da eleição· directa ... 
O Sn. DANTAS :-E de muito-tempo. 
O Sn. LEÃO VELLoso : -Desde que comecei a 

estudar o direito publico,. nunca comprellendi o 
systema, que consagrando a idéa da intervenção das· 
massas populares nos negocias publicos, ao mesmo 
tempo consagra sua incapncidnde, exigindo que seu 
voto passe por um phi!tro, que é o segundo . el~i­
tomdo, afinal o unico que intervem nos negocies 
do paiz. 

Nunca comprehendi a necessidade desse philtro. 
Em i863, tendo de dirigir-me no corpo eleitoral 

da província do Rio Grnndo do Norte; ja me enun­
ciava muito francamente sobre esta questão, que 
nindn não estava na téla da discussão. Peop per­
missão ao Senado-para ler o que escrevi. naq_uella 
occnsião; não tenho por fim inculcar· autoridade 
que minhns opiniões não têm, sinão mostrar que 
hoje sou coherente sustentando totis vh·ilms o 
projecto que adopto de coração, porque consa~ra 
1déa que professo de muito tempo, por entenaer 
que do sua adopção ha de resultar um .grande me­
lhoramento no modo üc funccionar as instituições 
politicas do paiz. 

Eu dizia entiio : 
•Não se pódo· duvidar de que um dos symptomns 

da grave molestia de que se sente contaminadn a 
nossa sociedade 6 o desprestigio da lei, o seu me­
·nosonbo. 

c .Aos legisladores c:~be combatei-o ; e niio vejo 
romcdio que possa ser mais proJlcuo do que a au-· 
toridnde do exemplo. 

c E' corto c1ue ã lei que fnltar· todns as condi­
ções pa1•a ser acatada como convem, desde. que não 
oman:~r de· fonte EUra, deixará de ser n mais nltu 
enuncia~ão da razao nacionnl. 

• E'Jp'reciso CjllO seus fautores dello nã~cnreçam 
dnquolle vnlor moral e prestigio que sómente llóde 
dar a consogração solomne da esclarecidn vontade 
do puiz. · 

c Pureza de eleição: som ella nüo havcrú verda· 
doira expressão da vontade nacionnl. Direito de 
votnr, sómente pnra c1uem so rovele nas· condi­
ções de bem comprehondel·o e de exercei-o no 
interesse do pniz ; oxtincçiio de intermedinrios 
entro o mandante e o mnndatario, com o risco de 
desnaturamento do mandato. 



SESSÃO ElVL·7; DE ·NOVElVIBRO. ·407 

• ·Opino pela eleiçüo directa censitaria como .ali· 
cerce do systema representativo. • . 

Ainda em :1867, quando como deputado; tive a 
honra de tomar cm consideraçüo um discurso :do 
meu nobre collcga, senador pela Bahin, alguns dos 
topicos ·do qual . foram· por e!le··recordados ·ante­
hontem,'discurso de muito ·alcance, como os factos 
se encnrre~aram de mostrar ; tendo de tomar cm 
consideraçao as ponderações ·muito sensatas e pa· 
trioticas do meu nobre conprovinciano, disse eu·o 
seguinte ( ll!) : 

c Ainda ha pouco, Sr. presidente, lemos· o pro­
grnmma apresentado por um· distincto senador 
pela minha província, como bandeira de seu par­
tido ; e em que consiste · esse programmn? Nüo é 

' um programma novo, nüo é. mais do que ·.uma 
nova edição do programmn do p:trtido liberal do 
Imperio. 

• O que quer esse nobre senador 'l Quer, antes 
de tudo, a verdade da eleição, e entüo vai buscar a 
doutrina da eleiçüo directa, acreditando que fóra 
da eleição directa não haverá verdade de eleiçiio. 

c Quando foi, Sr. presidenta, que a doutrina da 
eleição directa foi, no Brazil, doutrina do partido 
conservador? Me parece q-q.e nunca. 

• O Sr. Ratisbona:-Na Europa é. 
• O Sr. Leão Volloso:-'- Fallo dos partidos con-

servador e liberal do paiz. _ · · · 
• A eleiçiio directa, evitm:ldo os grãos interme­

diarios, c1ue deturpnm a manifestação da vontnde 
da nação, é idén liberal, como tal tem sido consi­
derada. no pniz ; ainda me recordo das palavras 
eloquentes com que nesta casa sustentou-a o dis­
tincto paulista, que tantas saudades deixou naquel­
Ias bancadas (apontando para onde se senta a depu­
tar-ão de S. Paulo),. o Sr. Rodrigues dos Santos, 
sen• duvida liberal eminente, um dos dignos chefes 
desse partido. •· · 

O meu amor pela eleição directa não se reduziu 
a um amor platonico. 

Em :1868, o meu distincto collega e nmi;o, então, 
como hoje, deputado por Pernambuco, o 11Iustrado 
Sr. Souza· Carvalho, formulou um projecto de 
eleição · directn · ou mixtn, e eu,· npeznr de per­
tencer ás phalanges dn mnioria, nssignei esse 
projecto. · . . 

Sabe o meu nobre amigo o companheiro de con­
stantes lutns, o nobre senador que me está ouvindo 
(diriJJindo-se ao Sr. Dantas) que nessaoccnsiüo, eu 
lhe disse : sou governista, mns tenho essa idéa e 
não posso deixar de ~~eom:eanhal-n. S. Ex. ·res­
pondeu gue era uma questao aberta! nn qual o go­
verno nuo embnrnçavn que seus amigos se enun­
cinssem, servindo o projecto como de explorDçüo 
no terreno de uma idén, que, talvez, viesse a. ser 
ndoptadn pelo partido. 

O Sn. DANTAS :-Apoindo, é exacto. 
o Sn. LEÃo VELLoso :-O projecto não teve an­

damento, . mns a idéa · ficou ; n semente que fõrn 
lnnçadn na terra produz seus offeitos .. 

Dissolvida a cnmarn dos deputados e tendo 
desnppnrecido a situação liberal, o meu posto, du­
rante cerca de dez annos,foi na imprensa, ao Indo do 
meu illustre amigo e chefe (apoiados); e nessa luta 
do que nos devemos recordar com verdadeiro or­
gulho de brnzileiros ... 

0 Sn. NUNES GONÇALVES E OUTROS SRS. SENADORES: 
-Apoiado. 

O SR. LEÃo VELLoso:- ..• nunca esquecemos a 
eleição directa, foi clln sempre uma dns primeirns 
inscripçõos. de ... nossn bandeira. 

Em :1873, quando nesta casa travou-se· um ver­
dadeiro combate entre os dous ·partidos por causn 
da eleiçiío directa, .nós, na ·província da· Bahia, 
tomámos ·a questüo, entendemos que devíamos 
sustentnl-a e provocar a opinião. Da Imprensa ·pas- · 
sámos para as reuniões populnres, pnra os meetinqs, 
recurso muito legitimo nos paizes representa-
tivos... . . - . · . · · . . . . . 

O Sn. DANTAs:-Com a mnior publicidnde, com 
assistencia de libernes. e conservadores. . . . · · 

O Sn. LEÃo VELLoso::_ •.. que eu desejaria v8r 
bem estabelecido em . nosso paiz, . porque 'seria 
signal de interesse pela causa publica, despertando 
a nação de seu lethargo. . · · 

Nesses mcctinqs, pugnavnmos francamente pela . 
eleil;ão directa, 'e. dirigimos uma representação a. 
diversos ctdadiios politícos,distínctos por suas luzes 
e posiçiio, pedindo o concurso delles em favor da 
idén que defendíamos e que consideravnmos, não. 
uma iâén de partido, sinão um anhelo nacional. 

O Sn. DANTAS:-E por· isso o Sr. Barão de Co­
tegipe, eleito por nós, fez parte·da commissão. 

O .Sn. LEÃO VELLoso:- E entre .esses vultos. 
politicos contava-se o Sr. Barão de Cotegipe. ape­
znr de ser o chefe do partido conservndor na Bal1ia, 
com o qual cruzavnmos nossas armas, e a quem 
sempre encc.ntrámos de .frente durante dez annos 
de luta; e, devo dizei-o de passagem, si não fõra 
S. Ex., o partido conservador teria desnpparecido 
dnque1Ia provincin, porque S. Ex;.foi a personiti­
caçüo desse partido. . . · . . . . . 

Dirigimos, como dizin, essa representação a 
S. Ex. E nessa. occasião a nossa. imprensa susten- · 
tava que, qunlquer que fosse o governo, liberal ou · 
conservndor, que iniciasse a eleição directa, pode­
ria contar com o nosso npoio. 

O Sn. D.\NTAS :-Apoiado. 
O Sn. PAI\ANAGUÁ (ministro da guerra) :-Isto é_ 

'JUe é leal, e que muito honra aos libernes .da 
Bahin. · .. 

o Sn. D.A .. NTAS :~o Sr. Barüo de Cotegipe deve 
ainda ter a representação que então lho dirigimos. 
Elle guarda pnpeis velhos. . 

O Sn. L~W\o VELLOSO :-E essa declaração era 
corroborndn ~elos nossos illustres chefes nesta 
cnsn, os Srs. :snrniva, Nabuco, Zacarias e o actual 
presidente do conselho,. que todos, muitas. vezes, 
disseram da tribuna n seus ndversarios :-Fazei n 
eleição directa, e contai comnosco. (Apoiados.) 
Salvai ns instituições; para isto vos otrerecemos. 
nossos hombros I I 

O Sn. D.U<TAS :_:Tomem o exemplo. 
O Sn. ·l'AIIANAGU,i. (ministro da fJllel'ra) :-Nunca 

fizemos questão de pessoas. 
o Sn. LEÃo VELLoso:- Apostolo convicto, como 

sou, da eleição directa, todavia devo dizer que não 
n considero uma pnnacên, não espero que resolva 
por si só todos os problemas que se prendem ·ao 
desenvolvimento das institutções representativas 
no Drazil. · 

Sirva isto do resposta ao nobre senador por Mato 
Grosso, que hontem tantas vezes se referiu úquelles 
que tam fé plena em que a eleição directa virá 
curar todos os males que sofi're o paiz. 
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0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANcO:-TodOs OS males 
não, os abusos eleitoraes. 

O Sn. L&.\o VELLoso:-Acoito a correcção '!_o nobre 
senador · porque declaro que nesta discussao entro 
com a mnior C(t)ma de espirita e procurando Ser 
muito lenl nn argumentação e imparcial nas apre.· 
cinções. . ·. . . 

Não quero ver adversnrios, ne~ c9_-rohg10nnt:10S, 
tanto mais quanto as cousas estno tao. confund1dns 
e baralhadas nesta ·questão, que não sei quem será 
libtJrnl, nem c~uem será conservador. . . · 

1\fns devo dtzer que, si eu, como o nobre sena­
dor não creio que a reforma eleitoral venha curar 
todÓs os abusos eleitoraes, porque em parte nen­
huma"do mundo a eleição directa tem curado ra­
dicalmente taes abusos (apoiados); todavia estou 
profundamente convencido de que ha de ser ~m 
melhoramento importantíssimo introduzido na vtda 
politica do nosso paiz. 

O Sn. Cnuz MAcHADo:-Apoiado. Devemos me­
lhorar os nossos costumes politicas que estüo es-
trogados. · 

O Sn. DANTAs :-E' o gronde ponto de partida. 
0 Sn. FERNANDES DA CUNHA :-Devemos fazer 

essa reforma. com todo a reflexão; não é sangria 
desatado. 

(H a outros aparte.~.) 
O Sn. LEÃO VELLOso:- O nobre senador pelo 

n~hlo, rJne é tão lido, conhece bem os sophismas 
políticos de Benthnn, e entre elles o de que agora 
se está servindo S. Ex. Se díz : A reforma é pro­
cipitnda, devemos pensnr, de~cmos reflectir, _e 
por fim não hovcrá reforma. St esta reforma nuo 
é pensada, não ó reflectida, nüo sei qual possa 
sel-o em nosso paiz. {Apoiados.) Mas vou pora 
diante. 

Não ucrerlito que a eleição directD seja uma pa­
nacéa que venha ctu:~r todos os abusos cleito­
raes ; 'mas acredito que ha de melhoror muito os 
nossos costumes politicos. · 

Si eu quizesse invocar, neste momonto, uma au­
toridade, eu invocaria u daquc!le seuodor que, a 
respeito deste assumpto, fallou nesta casa, como 
ningucm ainda o fez com mais proficicncia. · Não 
ouvi alguem pronuncint·-se u este res!)eito com 
mais mestria do que o sempre lembrado Visconde 
do Inhomirim. 

Não sei como, depois de se ter lido o seu iliseurso, 
se J?O>;su ninda sustontnr que a eleição. ~irecta nüo 
vira molllol·nr os nossos costumes poltt1cos, e ne­
gar que Hmitos elos males dn nossa administração 
tirnm sutt origem do viciado e COl"ruptor systema 
eleitoral vigente. 

O Sn. DANTAS :-Foi o seu canto ele cysnc. 
O Sn. LEÃO VET.Loso. :-1\fns, senhores, para neyo 

ncrcditnr que n cleir·ão directn é umo punact!a, VOJO 
que nem na propri:i Inglaterra tt:im desoppnreeido 
todos os abusos elcito1·acs ; mus nem por isso os 
in"'lozes descspernrrlln do pro)l'rosso das institui· 
r•ões representativas, nBm abandonaram seu sy­
stema efcitoral; tum procurado melhornl-o. 

O Sn. 'MENDJts DE AL~lEID.-1. :-E nós não temos 
nocessitlucle de mtulnl' us nossas. 

(fia Olltros apM·tcs .) 
O Sn. LE.\o VELr.oso:- Si Ellt tivesso. u con­

vicçfio tlo que ucnbo de ouvir em aparto, dcs­
cspernrln dus htstitui~ões I iberacs em nosso pniz; 

porque, sem eleição, não sei que em paiz nenhum 
haja instituições livres. · • · 

O que nos ensinn a historia é que as. ins­
tituições livres, em parte nenhum!\ do mun~o, 
nascem espontaneamente dos cerebros ;· têm stdo 
o fructo do desenvolvimento· :;rradual,. têm . sido 
o .resultado de uma lei de evotução, cujo influxo 
a nin"'ttem é dado interromper. E'.assiin que, na In­
glaterra, 'as instituições, que siio a f[loria: daqu~lle 
povo e a inveja de todos que trabalham por fun­
âal-as i"'u:tes, não conseguiram che~ar ao .ponto 
'de perfelcão em que estão, sinão depo1s de granlles 
lutas e grandes crises. Alli, o systema eleitoral 
tem passado por varins mudanças: de 1832 para cá, 
diversas leis se tem feito e todos os dias se procura 
corrigil-as e melhorar o systema. 

0 Sn. l!i!ENDES DE ALlrEIDA:-E' O que devíamos 
ter feito oqui. 

O·Sn. FERN,\~DES DA CUNHA:-0 argumento) Ú n 
nosso favor. 

(lia O!ttros apart-:s .) 
O Sn. LEÃO VELLoso:-Rogo aos nobres senado­

res que me deixem continuar; tenho muito que 
dizer, e hei de toe~r em todos esses pontos, un 
ordem natttral das 1déns. · 

Senhores, eu nüo creio, repito, que a eleição di­
recta seja remedi o a todos os m:tles que embaraçam 
o pro""resso de nossas instituições ; mas será o 
ponto o de partida para regeneracuo do nosso~ 
costumes eleitoroes,.e, pol·tonto, do systema rePJ·c­
sentati vo. 

Não basta esta reforma; precisu de ser coml)le­
índn por outras que tendam a crem· os con tros de 
resistencia, de que fnllou o nobre senador peln 
Bahia no seu discurso de 1867, reformas que 
sirvam para collocar a supremacia do Estado no 
seu Jogar ie"'iLimo, attenuando a necessidade da 
intervenção 8.a autoridade, que em tudo se mette, 
c para dar expansão ao elemento .popular. (Apoia-
dos.) . · . 

Eu acho que, sem reformas ndministrativas que 
limitem a esphcra de acção ampla, ~mplissima, em 
que gyra o governo em nosso pau;, sem refor­
mas municipnes que dôem vida a osse elemento, !t 
eleicão directa não J)roduzirá muitos resultados, 
npeinr de todn n conllança, de todo a fó que nolln 
deposito. . · 

Si eu tiYesse autoridade para aconselhar o go­
verno do meu p:tiz,.cu lho insinunria quo désse um 
passo atraz p:tra o regímen do codigo do processo, 
no qual descubro todos os germens de uma orga­
nização. liberal. Eu quereria a policia orgnnizad:t 
no municipio, reconstruindo-se a jurisdicçiío dos 
juizes de paz, que me inspiram mais conllan(ia do 
qtte os actuaes subt!elegados,npezar do cerce:tmento 
de suas uttl"ibui"ões,devido ú ultima. reforma judi­
ciurin,cmnpre rôconhecer. Nossn populn~ão, acos­
tumada a ver nos sulldelogndos um instrumento de 
compressfio, niío conhecendo bem qmws silo us sutts 
ultribukõ•Js ilepois da reforma j udteiarin, continúa 
u Ler Ütnito medo delles; c os pnrtidos Iocoes u 
fnzer muiLa quesliío por tol-os de sou Indo ; o que 
muitas vezes di• Jogar a serias ombaraqos para 11 
ndministraí,ÜO publica, obrignda a sat1sfazor aos 
chet'es Iociios quo exigem subdelegados docois a 
seus interesses e ordens. · 

Hecordai"Oi um fncto CJUe. ó significativo: jit se 
deu em nosso poiz n q uedu do um ,mi.nistel'i'? por 
nomeação ele subdelcgntlos da provu;J.Cw (]o 1\to de 
Janeiro. Este facto, Iwm conlloctdo dt) nobre 
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. senador por S. Paulo que agora niio me honra com 
sua. presença,. ministro do gnbinete dó Ui de .Tanci· 
r o; é. ca1•actcristico e dt•ixa ver o viciamento de 
n os~a orp-anizaçiio admin istt·ativa c politica, pro­
veniente de nosso defeituoso regímen eleitornl. · : 

0 Sn. AFFONSO CELSO (min.istro da fazenda):.;.;_ 
E tombem dos nossos costumes. . . 
' 0 Sn. LE.i:O VELLOSO:-Tudo ÍSSGI esl!F lili:ido ao 

regímen elcitornl indirecto. por força do qual os: 
subdelegados ~ão encarregados .da empreitado de· 
fazer ·as ele1ções: · f.1zem-nas .em suas parochias, 
arranjam o eleitorado o depois vêm com elle impor 
ao governo; 'que pnrn não desarranjar-se com seu 
partido, deve tolerai-os.. · · · · 

0Sn. MENDES DE ALli!EIDA:-Assim arrnnjnrão 
na eleição directn. 

0 SR. DANTAS:-Não. 
O Sn. LEÃO VELLOsó :-Mus esta niio estil expe­

rimentadn entre nós, c eu vejo que outros pai~ 
zes têm feito .esta experiencia e estão contentes 
com elln. 

0 Sn. BARDOS BARRETO :-Contentes 'l 
O SR. DANTAS :-Nenhum ainda voltou ii elei~iío 

indirecta ; o que se vê é que sabem da indirecta 
:para a directa; o contmrio ainda não se viu. 

O ~n. LEÃO VELLoso: -Ia-me pnssando a re­
forma da guarda nncionnl, n cujo respeito entendo 
que os nobres ministros de 7 de Marco, permittam 
que lhes diga, flzeram um grande desservico nó 
paiz, desde que não a extinguiram de uma vez. 

O SR. JuNQUEIR.~:-Devumos estar arrependidús 
á vista da execução que se deu agora. . . , 

0 SR. I.EÃO VELLOSO :-E' o resultado da lei que 
os senhores rlzeram. r 

VOZES:-Não I não I 
· O Sn. LEÃo VELLoso:-Permittnm-me que falfc 
com.franqueza: si eu fõrn ministro; me considera­
ria cm posi~•iio vexatoria, quando tivesse de me· 
ver rodeado por deputudos o senadores pedindo 
nomeaçiio de coroBeis, tenentes coroneis e majores 
c por ellns fazendo questiio. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO:- Havia um re­
media, que era niio fazer essas nomeações. 

0 SR. LEÃO VELLOSO :-Pnru que ·VV. EEx. con­
·servnrnm a lei? gsta é que é a questão, conl'essem 
que erraram. E' lei, o nuo Jlóde deixar de ser ex­
ecutada. 
_O. Sn. Al•FOJySo CELso (miwist1·o ela (azendct) :­

Suo 1 mpoccave1s ..• 
0 Sn. LEÃO VELLOSO :-Os purtidos, qunndo 

estão no JlOdor, nunaa· se recordam do "dia do 

I pergunto : póde-se· téntnr nenhuma outra rcform. a 
nntes de ser resolvida esta questiio '! · . 

O SR. DANTAs:-Tudo está preso· a isto. 
0 Sn. :MENDES DE. ALMEIDÁ:-EntÜO querem mll· 

letns? (llila1·idade.) . . ., . 

o sn. LEÃo VEr.LOso:-Qra muletas t 
.. o:sn. JOÃO ALFIIEDO:_'Já OstiÍo reorgn;izanclo n 
guarda nacional para comprimir o voto., : , 

0 SII. LEÃO VELLOSO:-Estiío cumprindo a lei·.··· 
-o SR. ConRmA:-Niio estão. 
O Sn: LEÃO VEL!.oso:'--'0 ·que significa tudo 

isto que observo, todos estes• reclamos, o interrup­
ções ? Tenho feito algumns considerações, sin110 
elovndns (não apoiados),. no monos diÇ"nns .da. nt­
tenl;ão do ::ionado , (apoiados), e niio Icvnntaram 
re!:lamat;iio nenhuma;. mas toquei 11n.gunrdn nn­
cionnl o. as reclamações npparecMnrri ; eis nhi ·a. 
chngn I... ~ · ... 

O Sn. ConnEtA: -1\Iinila reclamação veili de niio 
ter sido rcspeitad'l a legalidade. · . 

O Sn. LEÃO VELLoso : - Si eu fosse governo, aca· 
bava com is~o. extinguia elo uma vez a guarda na­
cional. · · · · 

O Sn. B.Annos BARUETo·: -Não podia; os sena­
dores e deputados n1ío deix:~rittm acabar, pelo que 
V. Ex; disse ha pouco. · · __ 

o SR. JoÃo AL1'REDO :- Estão prcpnl·ando um 
exercito para n, proximn cleioiio livre; 50 com- . 
mnndos. superiores cm .Minas pnrn gnrnntirem a 
liberdade do voto. · . · . .· ·. . 

O SR .. AFFoNso CEL~o (minist1·o da (a:::mida) :­
O que os senhores estão senlindo é não. terem ex-
ecutado a lei; escnpou-lhcs isso. ' . · . · 

O SR. LEÃo VELLÓso :-Antes do adoptar' are­
forma que ·tende, si não a garantir toda a pureza 
çlns eleições, pelo mono~ a minorar os·abusos, mo 
parece que nenhum estadista poderia tentar outra, 
sendo necessnrio preparn1· o 1 nrlamento que tem 
do fazer as outrns reformas. · · · 

O . Sn. P ;<\nANA.1U,\. (minist1·o da ,querm) :.~Esta 
é_p1'1mord1nl. . . . 

O.SR. LEÃO VELLOSO :-Poço licença no Senado, 
pa1•a recordar o que destu c:tddr:J, que meimpõe 
uma responsallilidndc a que ímn~:a poderei cor­
respollller, dizin nquclle que tanto soube hor.ral-u, 
uquclle <:uja fulta neste momento é sentida por 
todo o paiz, que do seu ~:spirito, tão elevado e lu· 
cido, muito deviu colher:- na discussiio desta ma-
teria. , . 

.amanhã. -
. O. SR. VISCONDE DO ll10 BRANCO :-E' O que estão 
fazendo nghlrn. 

Dizin o ·finudo Sr •. senador Nnbuc.; de Araujo o 
seguinte : · , 

0 SR. BARUOS BARIIETO :-E' O que estil uconte-
. cendo. · 
. O Sn. LEÃO VELr.oso :-A guardu nni:ionnl. si 
não ó actuulmete um elemento de comprcssiio, sem 
duvida nuo deixa de ~er um elen1ento de seducçiio. 

0 Sn. VISCONDE DO Rro BnANCO:-Está .fnllundo 
muito bem quanto á gunrdn nacional. 

O Sn. CommrA:.-Monos qunnto á suppressiio. 
- O Su. LEÃO Vm.Loso:- Entendo, rcpotirc·i, que 
a eleiçilo directa precisa de reformas complemen­
taros pura produzir os resu!tnclos desejados; mas 

V. VI 

• No meio dn indiU'ereoçu politica tlo nosso povo, 
indilferenca politica que, tirtm do o cebo u us forças 
de nossus vozes, dá c01·ngcm uos ministros para os 
mais graves commettitnentos coutru as Jiberdn· 
d.es publit:us e t\s mttiorins pnrn rejeitarem o que 
é nosso, só porque é nosso, aconselt1oi c/uo do.via­
mos empregar todos os· esforços du pu nvrn o dn 
nl!t,;i'io nu refomut uleitontl, porque só a c.leiçi:io di-· 
recta poderm tirar o povo dn inclilforon(.'a eut que 
se ucllu, dando-lhe interesse o ).tnrlicipMiío na 
c:~u~a iJUbli~n, 110rq Ul•, vós o sabeis, niio. IÍn que 
hcs1tur, é com nttl·ibtHo dn cleiçiio indirectn que o 
povo se tornu indilfcrento pala c:msu publicu. llit 
11Uul elle niio interYem immodintnmcnte. » 
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Subindo o partido libero! a 5 de Janeiro de :1.878, 
foi chamado pm-n orgnnizor o ministerio octual o 
mou respoitnvcl omigo, o. illustrodo Sr. presi· 
dento do conselho. S. Ex:. jia o disse o por·isto eu 
repito, não aceitou a commissi'io, apezar de hon­
ro~n, Finiío depois de ouvir os seus &mig-os. Tive 
a honra de estar presente á conferencia ·de S. Ex. 
com o flnndo s~nador Nabuco~ ·· .• , 

O Sn. CA.NSANSÃO DE SINrnmú (presidente do con­
sollto) :-Apuindo. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) :­
E eu. 

O Sn. LEÃo V.ELioso: -E o meu nobre amigo 
Sr. ministro da fazenda. · 
. 0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda):- E 

outros. . 
O Sn. I,EÃO YELLOSo:- S. Ex:. dis>e: que ten­

do sido cham:,do para irá presencn de Sua l\Ingestn­
de o Imperador, uiio sabendo pnrn que; mas sendo 
possível que fosso incumbido de organizar um 
gabinete, ni"io podia se encnrregar desta tarefa sem 
ouvir nos seus amigos e então, ncrescentou S. Ex., 
• devo dizer que a eleicão directn é a minha de­
lenda Cartlla.!Jo; por consequencio, qunesquer que. 
sejam os sacriflcios CJUC me cusr.e, sendo pnrn este, 
não poderei recusar a tarefn, c~m tanto que conte 
com o apoio d<J meus amigos. • 

0 Sn. CANSANSÃO DE SumtDÚ (presidente d~ CJn· 
sclho ):- Apoindo. . 

o Sn. r.EAO VELLOSO:-Acrescentouaiuda S. Ex.: 
• Trata-se desta reforrnn eleitoral, pergunto eu : 
si fúr nec:essario que e!la so faça pelos tramites 
eonstitucionaes, dovo rerusar estn honra, ou posso 
contnr para esse 11m com o concurso dos meus 
amigos'!~ . 

Hcspendeu o finado Sr. Nnbuco que serin uma 
fnl tn de J?ntriotismo si declinasse da honra, sncri-
ílcnndo a 1dóa á fórrna. · 

O Sn. DANTAs:- Apoiado. 
O Sn. LEÃO VELLoso: - E acrescentou ellc: 

• tonto mais estou no meu direito pensando assim 
e sou coherente nconselhnndo isto, quanto já ílz no 
Senado urn discurso neste sentido. • 

0 Sn. CANSANSÃO DE SllmiDÚ (presidentcdo COI!• 
selfto ):-Apoiado. 

O Sn.' LEÃO VELLoso:-0 discurso é aquelle cujo 
trecho foi mencionado pelo mou nobre amigo, sc-
nndor pela Dnhia. . 

O Sn. ConnEIA:- E nos meetinos dn Dohin, que 
s. Ex. promoveu, tratou-se jit desta questiío de 
fórma '! 

O Sn. DAN'rAS:- Não pt•ecipite os aconteci­
mentos. 

O Sn. Connr.:rA:- Pensei que V. Ex. tinha 
tratndo disto nellos. 

0 Sn. LEÃO VELLOSO:- V. Ex:. niío me per­
turbo com su:~ per·g-unta, porqno flz o proposito de 
guardar todn a frnnquezn o Jenldndo nestn dis­
cussão. 

Depois dosta confo:enc!n, S. Ex •. oncarrogou-se 
ele or::ranizor o mrmsterJO o o!Tecttvamente tem 
foito dn c!oiçiio directa a sua delend(l Carth~t[JO. 
Por este facto, niio hn siniío quo merecer os lou­
vores do seu partido, e o reconhecimento do 
pniz. 

O Sn. DANTAS : - Apoindo. 

O Sn. LEÃo VELLOSO:-Os homens politicas. pre­
cis:tm ser coherentes, c n.indn: mais. ter ftt nn 
idóo.por que propugnnm,pnro podei-a Ievnr a cabo; 
qnnesqu.Pr que sejam as d.itllculdndes que encon­
trem, comtnnto qu" poss:tm evital-nsdcn.\ro da lega· 
lidnde. que dovo ser sua norma • 
. Fechando nqui estll. ordem de.- considt:'rações, 

ainda direi nlgumn cousa, para acompanhar ao 
nobrtl senador pela Dnhía no historico que fez no 
seu excellcnte discurso de nnto-hontcm. · 

Já eu disse que em :1.868' foi n prt:'sentada um pro­
jecto,. do qunl foi um dos assignotarios o Sr. Pnu­
lino de Souza. Entrnndo parn o minisrcrio do :1.6 
de Julho do 1868, o Sr. Poulino do·Souzn, honra· 
lho seja feitn, procurou manter a sua coberencio ; 
não se mostrou amnnto platonico da eleição dire­
cto, ini.ciou um projecto do cleiryão mixta, qo.e é 
conhecido. . 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fa:::cnda):­
A este respeito h o um pnrecer muito bem lançado 
do Sr. João Alfr·cdo Corrêu de OH vcira. 

0 Sn. JOÃO ALFREDO : -'- Não :tceito DS honras 
que não me pertencem. 

O Stt. J.EÃo VELLOSO :-Este parecer está snb· 
script~> por membr~>s muito conspícuos d~> partido 
conservador, entre os quaes o distincto sen:~dor 
pela província de Pernnmbuco. 

(Ha al,quns apartes.) 
Senhores, não quero accusnr a ·ninguem de in­

coherente, oté · porque nüo fMo muito cobedal 
de semelhante accusar;ão, não podendo ser quali­
cadns de incollercncia os modificações por que 
p:tssom os ospiritos dos homens politicas, em vista 
dos ocontecimentos o circumsLnncias, que niio 
podem deixar de ter grande inllucncia sobt·e elles. 

O Sn. JoÃo ALFnEoo :-Quando explicnilns. 
O Sn. LEÃo VELLoso:-Desde que as explicnren1 

po_r convicl)ões sincL;ras, inspiradas no bem pu­
blico. 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da Jazcndtl)':­
Sem duvida nenhuma.. Deus nos livro que não 
ti:vessemos o direito de mudar de opiniüo quando 
o JJem publico o ox:ige. 

(lia outros apartes.) 
O Sn. LEÃO Vm.Loso :-Nesse parecer, fazendo~se 

o historico das diversas ·rcformns do. processo eloi­
tornl no nosso pniz, seus illustrados nutores. de­
pois de nllndircm á reforma do 186.0 o do 1855, 
flzernm ns seguintes considerações : 

c E qual o resultado'! Clnrnn-so boje.dn mesmn 
moneira que antes, smão com mnior forço. De bon 
ou de mú t'ó atLribue-se tudo no governo; si em:l857 
e :LSO:l alguns membros do opposiç1io'nppnrecernm 
na comarn, disso-se quo crn porque os ministarios 
assim o tlnhnm quorii.fo, que era isso devido ora it 
concilinciío, ora no Pquilibrio, ora ú p:trtilha dns 
vrovincias do Impcrio, que entro si fllZi~!)l os mi­
nisti"Os, orn flnnlmento que era poln polltrc:t · goo· 
graphicn, qnc prnticnvnm. · 

c A commissiío não acom}lanhn inteiramente 
esses clnrnores nn pa1·to cm q11tl tudos os mulos são 
nLtribuidos nos t-:overnos, mas niio pódo deixur do 
reconhecer que justos causas axistom pura dose­
jnr-so subir dosto estado do cousas. 

•O quo cm :LS:e2 foi uma necossillndo, tornou-se 
hoje um mnl. 

•.Em um p:tiz inteiramente novo, snhido qunsi que 
do systoma colonial parn o do libordnde tno ampln, 
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como. a {JUC ó garantida por nossa·.: constituit;fio ; 
falt:m do no povo niio só .o' tr.:~quejo, como ainda o 
conhecimento- dos mais comezmhos:principios ·do 
sy~tema .representativo, que ia vigorar, c a que 
crn chamat.!o sem preparo c. sem luta, necegsnrio 
era entregar aog mais c:~ pazes a direcção dos. nego­
cios e interesses das localidades. -A eleição · indi- · 
recta presta-se a tal re~ullado, e efl'cctivnmcnte os 
homens bons on mais ricos tomnr:Jm a si c~se en­
cargo, o não só dirigiam, como fnziam"tndo. Esses 
homens bons "rnm os ouvidores; os juizes- de fõra, 
os cnpi!ães-nióres e os vignrios: as tr:odições co-: 
lonines dnvilm-lhes decidida innuencin, que conti~ 
nunri:om a prepondernr cmqunnto- novas leis não . 
lh'ns. tirat•am para dar a antros, c emqn:~nto com a 
organização dos pnrti.dos:.. não se crcnrnm novos in­
teresses c novas asptraçucs. 

•O facto da direcção de alguns continún da mesma 
maneira, mudou apenas a denominação dos dire" 
c tores. Hoje, não ba·negnl-o, é D policia c a gunrda 
nacionnl : siío as arm:ts de que os partidos lançam 
miio para vencer os adversarias. Dnhi a necessi­
dnde das rencções.• 

0 Sn. JoÃO ALFREDO :-E' O lJUC o Sr::Eministro 
da fazenda está J'nzcndo. 

O Sn. DANTAs :- Elle está procurand.o suhir 
disto. , 

0 Sn."LEÃO VELLOSO :- Sem duvid~. pura não 
incorrer nn péchn de imbecil, que o nobre senador 
por Pernambuco lançnva, com seus companheiros, 
neste parecer, como vai ver o Senado. 

O Sn. JoÃo ALFREDO :-V. Ex.. não insista nisto: 
está muito explicado ... 

O Sn. LEÃO VELr.oso :-Pód.o o nobre senador 
recusar-se á rcsponsnbilidnde .•. 

o Sn. DA.-~TAs :-Mas ficam os outros. 
O Sn.· Li.\o VELLOSo :-: .. mas os outros nhi 

Jicnm. 
O Sn. DANTAS:- Seus nomes são . ntuito co­

nhecidos. 
0 Sn. LEÃO VELLOSO :- Sfio OS Srs. Dr. Antonio 

da Costa Pinto c Silvo, ultimo ministro do Imperio 
da situação conserv-adora: o linado Sr. D1·: João 
Pinto Moreirn, o Dr .. Jorro AI Credo Corrun de Oli­
veirn, o Sr. Augusto Olympio Gomes de Custro. 
São, como disse, membros cottspieuos... · . 

O Sn. AFJ.l'ONSO CELso (minist~;o da fazenda) :­
Mas nesse tempo j:i o m:lis activo e inlluente e1·a. 
o nobre senador JlOr Pernambuco. 

O Sn. DAN'I'AS :-Já era curdonl. 

ilistrieto ou em-.umn . província, dar a victorin· aos 
odvorl'nrios, mas será pelos mesmos.meios.·•por.-que 
a daria aos amigos,. isto é, por meio do inllu~>n.ciu 
ila localidude._• · , .-· ; _ · · ' 
. o Sn. c.~NSANSÃO" DE SINI~mú (presidente de con-

selliO) :-Apoiado; dizia·a.verdado ..... · . · , 
O Sn. t.EÃO YELLoso :- O autor do projecto ·a 

que se referia este parecer ó o. mesmo distincto~ 
chore do pnrtido conservador que, .capitanc:mdo n 
briosa phnlange opposiciouistn • tão conhecida dos 

_nobres senadores por lllnto Grosso:o Pornnmbuco1 declnron depois fl•ancnmente que renuncinva a. 
parte do proJecto que consagrnva a idéa da eleição 
mixta c tomou-se apostolo decidido iln eleição 
directa, sem ruistura. , · · . . . 

Não rccordal·ei no .Senndo a celebre cm·ta do 
illustrc chefe conservador .ao finado Sr. Dr. Pi­
nheiro Guimarães, até porquo estou convencid.o 
de que S. Ex.· hoje não renega uma ·linhn das que 
cscrevetl naquclte . tempo, tanta é a justil(a que 
fa~o ao setl cnraeter,. á sua lealdade polit1cn, :10 
seu patriotism(l... - . -

O Sn. D.u:TAS :-Tom·se mostrado tenaz na .idéa e 
uiio comprehcnde o poder si não para isto; tem· dito. 
· O Sn. LEÃO VELLoso :.-. •• e para provar que 
deste modo !'aço justiça no distincto chefe do par­
tido conserv:ülor na província do Rio de Janeiro, · 
pnssll n ler alguns trechos de• umo circular· que 
::;, Ex. dirigiu no corpo eleitoral de sun província 
na ultima eleição a que so procedeu para a. ca-' 
mura actual. · 

S. Ex. dizia : 
• Des-de que por effeito das leis eleitornes e neto 

de dissolurão determina para·a rcpresentnção:mol­
<les invariavelmente oppostos, ó, com· certeza, n 
fórma· destes, niio a. anterior ou a nnalog-n, que se 
hn de produzir, de onde resulta que nttribuiçiio de 
dissolver a camara ·dos ·deputados tem perdido o..; 
corncter -modet·ndor que lhe imprimira· n: con~ti­
tuirão do Estado •. Não é. do hoje que nssim pouso.-. 
As :,preciuçõos de nosso estado politico, J>Or • mim· 
feitas nestas nltimos: dez anno• em que. t1 v o mais 
nlgumn actividade na vida publicn, capucitarão a 
V. S. do que não me enuncio nestes termos para 
ame;;quinhar n subita·e desmedida pujnnca que· o 
partitlo liberal pnrece" ter uclq_uirido nos votos da. 
populnr.ão desde o mez de Janetro ultimo; ·· · 

O Sn. LEÃO VELLOSO: .:_CJntinunrci n leiturn 
do parecer, na qunl fui interrompido pelo npnrte 
do nobre senndor por Pernambuco .. 

•Imbecil ser:"t o governo que deixar n:~s mãos do 
seus advers:trios tão po•lerosas ulavntlcns : será 
inl'nllivclmonte derrotado nus elelcõcs e ficnrti om 
minoria no r:uno temporario da represont:wiío 
nacional.. A necessidade porém lcvn-o a entregar 
as posições u seus adeptos, c duhi vem-lho u vi-
ctorin. . 

• N1io se grito, pois, contra os governos : elles 
opérnm por forçn ·da llcccssidudo, dos no.;sos cos­
tume~. o em g-rande parto dn nossn leg-islar.fio. 
Pod~m os ministros, podom os p residentos • dns 
provincius desejar quo seja liVJ'O n eleh•iio ; as 
oxigonclus do partido, as lnlluencins Iocnes não 
lh'o ·consentirão. Ser-lhi!s·IJa possív-el, om um 

• Fof essa a minha ling-unfíem, cm documento 
offir.inl o publico, pouco depots dn-oloição feitu por 
for~n de um decreto de dissolução oxecutnclo com 
a niesmn referenda: foi a de que me servi na tri­
buna porlnmentnr, quer sondo ministro, quer nn­
mniorta on em opposição a ministerio de meu Indo 
politico. . 

. Nclln nlío deixei de insistir o anno passa­
do, e nccontuando -bem os meus compromissos, 
~u~ndo em interpellaçiio que mo rornm exigidas 
p~lu imprensa achei en~OJO dem:mifostnr-mo com· 
mnis isenriio do que mo permittirin na camnra dos 
deputndos" a posição de corto modo neutrn, cm que 
me achavn, de'presidonte daquella nssembléa, e 
na qunl espPt'Ot o dosenlnce dos acontecimentos. 
Nns coudir;il.:~s politicas do entiio dtoviam estos dar 
de si, 011 logicu, mns improvnvelmonto, a realiza. 
ç1io pelo partido conservador da"espcL·unca do nuo 
t':r?.cr-se ontrn eleição peln lei vigente, au a as­
c~nsiio do partido libera e cousc~c~ uonto adiamento 
dn !'O forma eleitoral, pcl!l neccsstdade de dissol­
ver-se n camnra e olfectuarom·se os mais tramites 
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usados na mudança das situações peliticas. Figu­
rando-se-me ser cstn ultima a hypothese prova-· 
vel, ·não quiz, nem devia concorrer para precipi­
tat··se uma solução imminente e tomar nssim res­
ponsabilidade que me não cabia ... 

O Sn. DANTAS: -Está muito conceituosa esta 
carta. 

O Sn. LEÃo VELLoso (interi'Ompcndo-sc) :-0 Sr. 
conselheiro J'nulino neste ponto desculpara-se d:ts· 
accusações que lhe dit·idnm de não ter feilo 
questão pela reforma eleitoral directa (continúa 
a ler): 

• Ao retirar-se o gabinete presidido pelo bene­
morilo Sr. Duque de Cnxias, tendo a honra de ser 
ouvido pelo chefe do Estado, declarei, com n fran­
queza c lealdade que lhe devo, estar obrigndo pela 
convicção, pela coherencia e pelo duver politico n 
empreg-ar os meios da influ"ént:ia que tivesse par3 
rcmcdiur-se um estndo de cousns cujos atreitos es­
tamos vendo, e tenho c~dn dia novos e mais fun­
dados motivos parn condemnar. • 

Depois destas con8idct"3Ções S . ..Ex. dirigiu-se 
por su:r vez 30 partido liberal como par3 nconselhal­
o 3 qu13 n1io se inebriasse nns glorias da victorin, 
e pensasse uo futuro; como tnmbem no sou partido 
pnr3 uvoc3l·o a contemplar os ncontcJcimentos e 3 
envidat• seus esrorços em meios e!Uc:czes do reme­
diar os males de que se rcsente o paiz, vendo os 
dous partidos deg-l:~diarcm-se sem nenhum proveito' 
par3 as instituições. 

0 Sn. DANTAS:-Apoiado. 
O Sn. LEÃO VELLoso:-Sonhores, feitas estns 

considol•ações 3 que fui obrigado, historiando o 
porcut•so_que tem feito a idéa d3 eleição directo, 
chego :i. parte que qualificarei de synthcse dl!ls 
3contectmontos. 

1\Ie refiro ú corta de Suo Mngcstade o Imper3dor 
no Sr. Duque de Caxias, rrue hontem foi lid:t ncst3 
casa. Este documentlil é de tnl import3ncin .na 
historin politico do paiz, que nuncn sorú demasiado 
lêl-o c considerai-o. Noste documento, dizia o 
augusto chefe do .Estado (l8) : · 

• Acab3m de estar aqui o l?nulino o o Jnguury. 
• Qualquer delles, si fosse presidente do con­

selho do ministros, promoveri01, nn proxima ses­
silo dus camnras.:a reforma dn eleiçiio directa. Con­
sultei- os sobro a opinião do partido conservador, 
e o Puulino responucu-me que esse partido, em 
g-ern l, queria o~sn reforntn. 
· • Portanto, umhos os partidos u desejam, e cu 
niio tenl1o sin<lo c]ue nchul-a opportLtnu, entcn· 
clendo que deve) SOl' o partido libenll, que pt•i • 
moiro o constantemente tem pugnado pot• ollu, 
que n fuçn. » 

Esta carta .; u mnis brillwnto syntl:csu que po­
clia t~t· n idén du eloiçiio directa, depois de tet· o 
cllcfe do Estndo ouvido os dou.s illustr<JS chefeS'• 
do partido conse1·vndor, os quaes cm nome do 
seu partido nssevernrum cruo u illén estnvn amu­
durecidn e quo si qunlquei· dellos fosso_ presidente 
do conselho, ]tromoverin n rcrm·ma C!luiLoral di· 
I'Cetu. 

O Sn. ComLEIA dú um vpnrto. 
O Sn. Lll:ÃO VEtr.oso :-O nCJbro senndor pelo 

l'llt·aná chama a attcnr,iio pura um trecho du cnrtn. 
dizendo quo, qu3nto ;, nsseve1·nçiío dLI que o par· 
tido conservador rjucria ostu reforma, sú CJL101ll n 
fuz foi o Sr. l'nulino do Souza. Isso em nada mo­
dilll)n o .teor de minhas eonsiduruções. 

0 Sn. · PANTAS :-Apoiado; o Sr. Paulino de 
Souza é chefe militante do portido. . 

O Sn. LEÃo VELr.oso :-Sabio e prudente,como é 
o digno presidente destn cumnru, não poderiu di­
zor ao chefe do Estado qne, si fosso presidente do 
conselho, promoveria uma reformn·da eleiçiio no 
sentido directo, si de antemiio ·não· estivesse certo 
do apoio de seu partido. · 

0 Sn. DANTAS :-Apoiado. 
O Sn. LEÃo VELLoso :-Porque S. Ex. não tinha 

outt'3 força em· que se 3poiur ;. portanto, concluo 
que na opiniiio de S. Ex. a rcCorma já não estava 
no per iodo-de incnbação. 

O Sn. DANTAS :-Agora querem adiamento. 
0 Sn. LEÃO VELLOSO :-Agor3, depois de tudo 

isso, como vucillnr ainda so!Jre 3 necessidad~ pal­
pitante que sente o paiz dessa reforma'? (Apoiados.) 

O Su. D.\NTAS : -Querem reconsiderar 3 ma-
teria.· 

O Sn. Lll:ÃO VELLoso :-Senhores, não- compre­
hendo essa resistencin, que tt rel"orma eleitoral tem 
encontrado no Senado. 

O Sn. Connll:tA :- D3 parte dos Srs. Paulino e 
Jaguory, não. 
: O Sn. DAN'rAs :-Não nos referimos 3 esses. 

O Sn. LEÃO VELLOso :-Depois da mnnifestnciio 
dos dons dignos chefes do p3rtido· conscrv3clor 
ucercn d3 reconhecida necessidade dessa reformll, 
o chefe do Estado nlio pedia proceder mnis leal e 
eonstiluc:ionalmente do que procedeu, incumbindo 
da renliznçiio Ela reforma ao partido qilc primeiro c 
constantemente puunou por ella. 
· O Sn. D.~N1'AS :- Acompanhou a Ollinião , do 

paiz. E' o que queremos. -
O Sn. LEÃO VELLOSO :-Repito: não comprehendo 

essa resistencin depois de reconhecida n nccessi­
dude da reforma e tão solemnemente. Dir-se-h3 
por vcntur3 que essn cartn seja 3 verdadeira. caus3 
da resistencia '? • •• 

O Sn. DANTAS :-Quem sabe'? 
O Sn. LEÃO VELLOSO :-:tlcpugnn-me ncredital-o, 

porque ussiLn furi3 no partido conservador a in­
J usttça de suppor que tem elle a prcton~ão de go • 
vernar este paiz eternamente ..• 

O Sn. DANTAS :-Não tem mau gosto nessn pro· 
tençiio. . 

O Sn. ComtEIA:-E isto é dito por V. Ex. que 
não quer ser governo I (Riso.) 

O Sn. PARANAGtJÁ (ministro da uuer·ra) :-Creio 
que ú muito mau gosto. 

O Sn. LEÃO VELt.oso :-... c que desde que o 
poder lhe sabe dus mão$, toma-se de irritu~'iio, que 
se tradu:.: ncst:1 opposiçilo systemntiea ú reforma 
que no pniz deve sot'P render. · 

1\ius não mo demor3roi neste ponto, deixo-o ú. 
medil3çiio do paiz. 

Slli, ::it•. prosid<.mto, q11!3 a delibernçiio de que. dit 
noticia ess3 curtn tem sulo condemnnd3 por m· 
constitucion3l. Jlf3s , sonhores, meditemos uns 
nornws do systcma roprescntntivo, t3es quaes 
emnnnm d3 nossn constituiçiio politico. 

Nfio vejo nessa dcliboruçüo naàa quo possn ser 
ntacudo por inconstitucionul. Si o chefe do Estado 
niio é na plwaso elo Iord Brougham, l~tt1·a morta, 
niio sÓ lho púdo nog-ur a interven()ii.O nas soluções 
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do~ problemas políticos, q.ue impõe a mn.r~!_!a dos 
acontecimentos, e as manrfostações da opmmo. 

No modo porque procedeu, considerando OJ?por­
tuna 11 realiznçiio do uma idéa, tanto murs so 
houve o poder moderador com sabedoria, quanto 
deveis estar recordados das allusões que alg~1mas 
vezes se fizeram .no parlamento e fóra dello, á 
certa obstinnç1io, que se dizia existir nas elevadas 
regiUes cc.mtra a eleição .directa. 

o Sn. DANT.Ás:-Ailah·é gTnnde ... 
0 Sn. LEÃO VELLOSO :-Essa deliberação .que 

produziu a ascensão do partido liberal no poder, 
para realizar a eleiçiio directa, ó um protesto con­
tra essas allusões, .demonstra que tal obstinasão 
nunca houve, e que nos altas regiões a que sere, 
feri"m os.rme ra1111vam de obstinação nunca faltou. 
o.verdndeh:o pntl'iot.ismo, assim·. como n necessa­
ria sabudoria, para ncomp:mhar as evuluçücs sen­
satas da opinh1o. O que·· lastimo, c o que todos de­
vem com migo .sentir é, que mt1itns vezes, no exer­
cicio dessa alta attribuição, o poder moderador 
d~ve nchnl"-se cmbnrnçndo,·qunndo procura as in­
dicações da opinião no parlamento e não as en­
contra ... 

O Sn. PAn.U1AGu,\. (ministro da guerm):-Apoiado. 
O Sn. LEÃo VELLoso:-••.• uma vez qne o par­

lamento reflecte sempre a situaçiio polHica do go­
verno que está no poiz. 

I) Sn. AFFONSO CELSO (ministro da {aZ1111.da) :­
Apoiado. Como comprehender aquelles que ngorn 
se oppoem á eleição dir·ecta, ·que aqui det'endernm 
com denodo em :1.875 '! · · · · 

.0 Sn. LEÃO VELLOSO:-Ness:~s elev:~das regiões 
ha de experimentar-se cer·to sorprcz:~ com a re­
sistencia que encontra esta idéa. Lá porventura 
se dirá : o qtte segnific:~ isto? l Estava suppondo 
que a eleição directa era umn idé:~ nbt·nçnda pelo 
partido conserva dor,· sincera e patrioticamente; 
mas, á .vist:~ dessn resistencia do Senado, ·cuja 
maioria pertence a esse pnrtido .•.. · 

O Sn. DANTAS:-Irnmensa maioria. 
O Sn. LEÃo VELLOSO.:- .•. estou enlciado. 
P.ermittam que me sir.vn desta phruse, que se 

tornou historicn. · . . 
Dizia eu, Sr·. presidente, quo n _delib~raçiio ql:!e 

deu em resultado n· mud:mçn ela s1tunçuo é per·rur­
tamente constitucional, e penso deste modo desde 
9.ue no·chel'o do Estudo compete uomenre demittir 
livremente os seus minh:tros e como o primeiro 
rej)resentnute an nuçiio, se nchn investido d'um 
poder qr1e tem por missão velar ince~santemente 
sobre 11 manutenção clu independencin, equilíbrio 
e harmonia dos rn11is poderes políticos. 

Tlir-se-ha: isto não é tiio absoluto, por·que tal 
l)l'erognti n1 dcvt~ ser· exercida de nccõrdo com as 
ntnnifestnções da opinião concretndns no pnrln­
mun to. 1\!us, senhores, onde n possibilidade destns 
mnnifesloções dn opinião com o systemo eleitoral 
vigente 'f - . 

Cert:~mente o podot• moderador muitas vezes 
de1•e ter· sentido ns diJllculdudes da sua posição, 
quando um partido diz:- n mnioria estil com­
migo, e tunto que estou rept•esontado em nrnbns as 
camlll'IIS-; o o outro replicn :-não, n. maiorin nilo 
estú comvosco, está cornmigo,. porque niio repre­
sentaes fielmente o pniz •.• 

Em tues cmorgencias, como esse poder, a quem 
compete sondnl' e registrar os movimentos nn 

opiniiio, h a de .proceder'! IÍeixar-se~hn guiar pelo 
sou prudente.nrbitrio, pelo ·seu JJom .senso; pelo seu 
criterio, pelo seu patriotismo, como tem-no ·feito 
nus mutações das situações politicas : não lhe resta 

·outro recurso. . : . . . : . : . .. · 
Portanto, niro vejo.rnziio nnquelles que acoimam 

de inconstitucional ,a mud:rnça . operada em 5 de 
Janeiro .de 1878; porque essa mudnn~•a-fez-se como 
todas as outras que.se têm dado no pniz (apoiados), 
c assim se Tariio. emquanto o parlamento não re­
flectir fielmente a opinião naciounl. , · , · • • · 

Dir-se-ha : mus vós esperais que, com a eleição 
directo, o parlamento espelhe fielmente a opinião 
do poiz.'l--Niio o espero em absoluto; mas. espero, 
repito, que·os cousas melhorem muito; pelo menos • 
·estou· convencido de CfUE' niio teremos mnis cama­
ras unanimes, e.desde qne não as tivermos, o sy­
stoma representativo terá dado um grande. passo no 
caminho do progresso, pois nada ha. mais .fatal. aos 
partidos, no governo ·O á ,nação do ·que as camaras . 
unanimes. (Apoiados.) · . ... · . ., . 

0. Sn •. ConREIA :-V. EX;. a quer ainda mesmo 
com eleições por províncias'! 

O Sn. LEÃo VELtoso :-Não. 
E oprovcitando u occnsião, pcrmittn-me o Sen·a- . 

do tratar de um nssumpto que me diz re$peito. . · 
. · Na outra cnmarn, fui iocrepado de ser defensor 
do ·poder . pessoal,. porqutl 'sustento as • doutl'inas 
que ocobei de enunciat·, porque entendo'quesegun­
do o nossa constituição a corõa exerce, por interme­
dio de ·seus ministros, legitima influencia nos nego­
cios do paiz, e niio póde deixar de exerce l-n. A nossa 
constituição não reduziu o poder supremo á ce­
lebre entidade de · Sieyês.. Não.; o soberano. pela 
constituição não é uma inutilidade coroada e dis-
pendioso. . . , . . . 
· Um poder collocado :na cupula do edificlo po­

litico e social,. extreme de paixões, superior nos 
partidos, não póde ser uma inntilidnde nos·con-· 
selhos do governo:.O·essencialéque ns preroga~ 
tivns desse poder sejam exercidas pot• intermedio' 
e com n responsabilidade· de ministros, capazes de 
assumir essa responsabilidade. Mas, pnrn que os · 
ministros sejam capazes, é preciso que .procedam 
de parlamentos livres e indnpendentes. . · . · · · 

Isto é o quo não temos; é parn.isto que devemos 
tr·obalhnr,·libernes e conservadores, attendendo a. 
que o bem do paiz vale mais do que. as precariils 
vnntngens do porlor. (Apoiados.) 

· Quondo principiei, pedi permissão'aoSenado para 
mostrar que, sustentando hoje o projecto em dis­
cussão, era coherente com· opiniões que tenho, 
ba muitos annos ; posso tambem, do mesmo modo, 
na quostfio das relações da corõa com os seus mi­
nistros, sustentar as l'piniões que acabo de enun-· 
einr isto ó, que a suo influencia nlio póde· ser 
condemnada como ineonstitucional e qunlificada 
de poder pessolal ; sou coherente com (JpiniUes 
que jll suste.ntei. . · 

Nesse discurso em que eu respondi ao celebre 
discurso do nohre senador poJa Bnhili, proferido 
em 1867, u.lludindo á propaganda que em certo · 
tempo houve contra o poder moderador, eu dizin:·ci 
seguinte: . . · 

• Aos que pretendem sustentnr, que o mal 
esttí ·no poder moderador, e o querem supprimido; 
perguntaremos: -concebeis monarchia repr••sen­
tativn som esse conjuncto de func~ões que formam 
o que em nossa constituição se chama-poder mo-
derador'! . 

~.': .. ·--
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• Si não as exercer o Imperndor, constituindo o· 

poder que pretendeis sapprimido, ha de exercei-as 
como chefe do executivo: c hnverá nisto obsta­
enio á ncçiío exorbitante c nociv:t da corôn, aber­
rando de sua orbita? Niio e dirt\ o bom senso nem 
a boo fé. 

· • li:ntcndo que n1io se pr\do contestar á corõa o 
direito d~ intervir na delibornc::to sobre nogocios 

. do paiz; c que valeria cont~stal-o, quando n·corõn, 
quem a traz sobre n cabeça, é tlessoa intelligente 
o livro? Esta m~ pnrcco n verdadeira doutrina,. 
tudo mais é llcciTo; (Apoiados.) 

· • A gnrnntin está em que essn intervenção se 
o<Xerçn de llnrmonia com n vontade dn nução, re­
presentada nas camnras, o sob n effectivn respon­
sabilidnde do·s ministros. (Apoiados.) • 

QuPm entendia assim n constituição não podia 
denominar de poder pessoal a inter\'eMão legi­
tima dn corõn nos netos publicos, desde r1ue esta 
intervenção appnreça amparndn na respohsnbili­
dnde dos minist1·os. 

0 que qualillf[UCi do poder pessoal foi n exor­
bitnncin de podor de C]Ue o;: tá· revestido o mo­
derndor, desde que as eleições ·uão são livros, c 
em um parlamento independente ello não encontl'::t 

·o necossnrio limito para que não se tt•nnsforme em 
regímen absoluto. O que eu cllnmnvn de poder pes­
soal era esse direito elo que .tem estado de posse· 
a corôo, de n!tornr situnçõos, clcsdo que, procm­
rnndo . nns evoluções da opinião p:~rlnmentar um 
guia pnrn suns deliberações, não o encontra cnpaz 
de tranquilliznl-n, e precisn recorrer a seu nrbitrio, 
emborn exercido com muito criterio o patriotismo. 

Senhores, quem hoje sustenta no pode!" essns 
idéns; que jú sustentou na opposiçüo, não púdc ser 
com . justiça acoimado de incoherencin. Neste. 
ponto estabeleço minhn dcfe'ia om relação ú cen­
sut·:t que muitos vezes tenho ouvido fnzor, de Ct)le 
nós fnllando constantemente, quando na op[Josiçao, 
no poder pessoal, hoje achamos muito· legitimo n 
cvoluçiio que, em 5 de Janeiro, deu em rcsultndo' a 
asccnsiio do partido liberal. 

Eu já disso nesta cnsn que n eleição indircctn só 
existia em raros pnizes. . 

0 Sn. PAnAN,\GUÁ.(ministro da f1Uerm) :-EÜo já 
declDrou que ó um progresso incontestnvcl n ele!-' 
cão directo. · · · 

O Sn. LEÃo VEr.r.oso :-Tenho em. apoio desta 
opinião o testemunho de um notuvel escriptor ita­
liano, que no noJJro senador pela Bnbin peço li­
cença pat•n citar, embora entenda S. Ex. que da 
ltnliu só ncreditn nos cantores.· 

0 Sn. PAnANAGUÁ (ministro 'da·!JUC!I"I"a):-Foi um 
grncejo. · · . 

O Sn. LEÃO VEr.r.oso :-Não posso tomnr ·isso 
si não como um gracejo, :i vistn da illustrncão do 
nobrn senndur peln Bnhin, que snbe muito bem 
que dos povos de rn~a lutin:~ o italiano é um dos 
que ullimnmento tem feito mais prog-resso, grnçns 
no infiuxó béne!lco da liberdnde de SUllS instittli· 
!(Ões. 

O Sn. PAnANAGUÁ (mil~istro da fJ!Icrm) :-.A 
. Itnlin tem tido grandes estadistas e' grandes ge­
nerncs. 

O Sn. LEÃO VE.:.r.oso :-Esse escriptor trntnnflo 
dn eleição directo, diz o seguinte .•.• 

0 Sn. VIsCONDE DO Rro BnANCO :-Quem é? 
O Sn. LEÃO VEr.r.oso :-Palma, em sun obrn-0 

Poder Eleitoml nos diversos Estados liv1·e,,, publi­
cada em 1869. Diz elle {lê): 

• Prcsen temente, n oloic;lío indit·ecta está . des­
acreditada'. Abolida nn Itnlin. em Frnnçn, o nn 
Hesponba; desconhecida na Belgicn, a so odmit­
tida porn os senadores nos Estados- Unidas, na 
Suissu, nn Hollnndn, e nn Suecia, niio é muito 
diffundidn. • . 

V. Ex:. teve a · bondnde ele recordar-me ·que 
em nlguns ·Paizcs du Allernanhn niudn existe 
n eleiçiio indirecta. Sim, ·existe a elei~üo indirecta: 
mns em crua pnizes? No ducildo de Bndeo; Brun· 
swick, 1\lecldemburg... • 

O Sn. VIsCONDE DO RIO BnANco :-,E na P1·ussin. Niio, oiu não entendo que o systemn tenhn nttin­
gido ás suas condições regulares n normacs, mas 
tambom não. desespero de q:ue .ali<? hn do nttingir 
a essas. condiçõe$, grnçns a Vltn!Jclnde de nossns 
instituições c uo bom couso, no ct•iterio, no amor 
da lib;:rdnde do povo do Brnzil. 

Niio, cu jú o dtssc, as instituições rci?resentnti­
vns niio chegnrnm repentinamente ao aesenvolvi­
mento cjue se observa em outl'os pnizes; ollns são 
fructos du ac!)1iO elo tempo, e do progresso lento u 
reguln1·, a que estão sujoitns ns nn!)uos. (;lpoiados.) 

· . .O Sn. LEÃO VEr.r.oso : - • • . ·oJdemburgo e na 
Prussin. Duvo notm· que no Oldamburgo o n11 
Prussiu niio é simplesmente a eleição indirecta; é 
a eleiçiio indirecta, mns.com o tempero dns clnsses 
ou c::te:.orins lwrdndns no rcudnlismo. Afora estes 
dt1cndos ainda existo nn. Noruega. Nn · Americn 
só hn o eleição indirecta uns republicas de Costa 
Rica o S. Domingos. 

Agor:l peço licença no meu respeitava! amigo o 
comprovinciano, sonndor pela pro\•incin uo 1\Intto 
Grosso, pnl"a tomar em consideração nlgumns objc:c­
cõcs hontom levnntndus contra a olciç!io directn, 
• S. Ex. contestou que n oleiç1io directa posso pro­
duzi!' os resultados que nús outros nntevomos e 
esperamos. Niio mo proponho destrui!· e~ta ct·ençn 
em que estí1 o nobre senn(lor, o tempo é C]uo jus­
tltlcai'Ú n S. Ex. ou nos que pensnm cm contrurio, 
desde quo n reforma fõr udoptndn e pnssnr n set• 
lei do puiz; . 

Penso com o nobN senador pela Buhin que n 
Pl"lll'eruncin llu eleiçiio directa, sobre a inlliJ•cctu, 
no ponto om que nos nchumos, é.hojo um axioma 
e, peusnndo deste modo, posso invocar o juizo 
collecti\'O ou n sabedoria dus muis ndinntndns nu· 
ções do muntlo. 

0 811. VISCONDE DO RIO BnANCO:- EU eleicão dO 
prosiclonto do;; Estudos Uniclos? 

(!la OJI.tros apartes.) 
O Sn. Lr.:Ão VEr.r.oso:- Senhores, e o que são 

estes duendes dn Allomnnlln? Siio pequenos Estu· · 
dos .•. 

0 Sn. YISCONDI~ DO RIO BnANCO:- 0 que 'i' A 
Prussin 'i' 

O Sn. Lr.:Ão Vr.:Lr.oso:- .•• a respeito dos qunes, 
dizin um humorista nllemüo, que os respectivos 
chefes elos jnnellns c.lc> seus pnlncios inebrinvum-so 
contemplnndo os limites de seus dominios. 

E devo notn1· que nu Allemnnbn aquellcs Esta· 
tios )lrotcsrnntcs, qull estlío mnis sob o influxo dns 
idé:1s libernos, jil tõm ndoptudo u eleiç1io directa, 
como uconteceu ultimnmoute no duendo elo r,u. 
xemburgo, poln lei do 187~. Nu l'russin, o landtay 
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é realmente eleito 
classes. 

pela ·eleição indirecta e por O Sn. LEÃo VEtr.oso·::...Que direito é .esse? quan-
tas vezes V. Ex: .. tem sido eleitor no seu puiz 'i' 

O Sn. FanNANDEs nA CuNnA:-Vejn a ·Hollanda •. 
6 sn; LEÃO VELLoso :-Na Hollanda a elei!)ãO 

indirecta é para a camara dos senarlorcs;são eleitos 
estes pelas nssombléas provincines, sendo directa :1 
eleiçiio para a segunda· camara. · · · 

O Sn. FEnNANDEs· DA CuNJIA:- Tenho sido al-
gumas. . . _ 

O Sn. LEÃO VEi..toso :- Tem sido como 'i' E 
quantas vezes -tem deixado de ser? Isto respon~ 
de ao seu nQarte. E' um direito completamente 
inerte; por elle V. Ex:. não intervem nos negocias Agora. devo notar que n:1· A:llemanh:~ todos 

aquelles pequenos duendes !{Ue' se tem desembara· 
çado da influencia do foudnhsmo tP.m reformado os 
seus systemns eleitoraes e alguns; como os duendes 
de Brunswick c 1\lecklemburgo, adoptaram a elei • 
ção dircct:l para as cidades o· 11 .indirect:l pnr11 o 
campo. . . 

O Sn. FEnNANDES DA CuNnA:-E porventur11 niio 
carecemos nós tanto disto?- O nrazil siio as c:~pi­
t:les 'l Qual ó o nosso estado de civilisnçiio? Que· 
rem fazer·hoje o· que se deverá· fazer duqui 11 40 
ou· 50 annos. · 
· 0- Sn. MENDES DE ALi.IEIDA:-E por isto estou 
impaciente. 

· O Sn. F.rmNAI"DEs D.\- CuNnA :-0 que tem salvado 
os .Est:tdos-Unidos é :1 eleição indirecta. 

OSn. Lli:ÃO Vm.toso:-Pois devo dizer a V .. Ex. 
CJUe Já mesmo, cm :1873, chegou-se n aprcsent:1r 

_um projecto no sentido de reformar a eleir.ão dos 
sen:~dores pnrn o voto directo. • 

O Sn. l~anN.\NDES DA CUNuA:-Soria o principio 
do.fim. · · · . 

O Sn. LEÃO YELLoso:-Deste modo niio ha nrgu-
mento possível. · 

O Sn. Fn:nNANDEs DA Cus!IA dá üm aparte.· 
O Sn. LEÃO VELLOso:-Pelo m·enos agita-se muito 

11 idéa do rcformm· as eleições dos sen:~doros e do 
presidente, adoptando-se o systemn directo ; hn 
uma corrente da opiniiio, que se encaminka par:1 
esta r·eformn, com o fim de evitar o vici:tmento dn 
cleiçiio para tão olev:~do c:~rgo, do que se queixam 
nota\'Ois jJUIJlicistns o estadistas americanos. , 

O Sn. FEnN,i.NDES D.l. CUNIIA:- Por· que :IS" repu­
lJlicas que nos cercam que tüm a eleição directa 
Junccionam mal 'i' 

O Sn. LEÃO VELLoso:-Porquo tendo a cleiçiio 
directa niio tüm a monarchi:~, que felizmente. nós 
temos, e lhes faltam outros elementos do ordeni o 

• progresso, c1ue posSilimos. · 
O Sn. FEnNANriEs n.1. ÇuNnA:-E' o contrario. 
O Sn. LEÃO VELLOso:- O system:1 monnrchico é 

um elf!mento de tmnquillidllde, de segurancn e de 
gat•anlias. 

O Sn. D.\1\'TAS:-Apoia'do. 
O Sn. FEnNANDES DA CutmA-dú uni· :~parte. 
0 Sn. J"EÃO VELLOSO:-Niio vejo eSS3 confiagra~iio 

de quo 1'31la o noL1·o senador pela Buhia nos 
pnizos cm quo fLmccion:l n oleiçiio directa. 

0. Sn. PAUANAGUÁ (ministro da !JIU!,I'I'a ) :­
Aj)OHidO. 

publicas. · · · : 
(Cruzam-se diversos apartes ; o. Sr.. presidente 

observa quu quem tt:m ·a palavra é o Sr. Leão. Vcl­
loso.) · . · · · 

Vou resp:mder á. objecção quo constantemente 
fnz. o nobre senador por Pernambuco de que .a 
clci(;iio do juizes .de paz. é· directa. A eleiciio'de 
juizes de ·pnz e vereadores é directa· com o sulfragio 
universaL · · 

O Su. NUNES GoN•:;A.LVES :-Apoiado ; o é o qu~, 
nós não queremos. · · 

O Sn. FEnNA.I"DES D.\. C•JNHA:--Ah l 
0 Sn. MENDES DE ALMEID,I. :- Niio é. O sulfragio 

universal e censitnrio. 
0 Sn. FEUN,\liiDES D,\ CUNHA :-Niio tenham medo · 

do povo, ou entiio niio siio liber:~es. 
0 Sn. LEÃO VELLOSO :-Hei de -chegar a este 

ponto, hei de mostrnr o quo é liber:~lismo ; não é 
o govoi:no das multidõ_es. . . . 

0 SR. FERNANDES D.\. CUNI-!A :-0 que querem Ó 
começar o socialismo, o commuuis:uo, porque.o 
nibilismo virá depois. . . - . 
.. O· Sn. DANTAS :-0 poVO ·O que quer, é que O .. 
deixem votar. · . · -

0 Sn. FERNANDES D.\ CUNHA :-Deixem O systcm:l 
funccionnr que ha de dar bons resultados .•. 

0 Sn. 1\{EI"DES DE AUIEIDA :;-Apoindo. 
0 Sn. FERNANDES DA. CUNHA:-Niio defl'liUdem,não • . 

f:~lsifiquem ! Eu nunca concorri pura is$o ; nunca 
ne,..uei a identidade de votantes ;sempre· procurei 
mo"'ralizar:~s eldr;ões em que tomnva parte. · · 

o Sn. DANTAS:-Nós ambos, quando lutámos; 
mas isto ó um:~ excepção. . ~ · 

o Sn. ·FERNANDES D.l. CuNllA:;-Consintam C{Ue o 
povo exerça sun liberdade. As nossas institmçues 
niio imped~m cousn alguma; pelo conti'nrio .•. 
. o Sn. LEÃo.V&ttoso:-Qunndo :~cabnr .este ti·. 

roteia... ·-
0 Sn. l'llESIDENTE:-Attenção I o. nobre senador 

púde continuar seu discurso. · 
o Sn. LEÃo VELtoso: -A oi.Jjeccão do nobre 

sonadot· por Pernambucu, acerca da oleição de 
juizos ii e pnz e verundores, ni.niJa c;IesJ?ertu uma 
consideracão ; e é que :1s elerçu1.1s mdtreetas · do 
elcitol·es inlluem parn o maurosultado dessns elei· 
cõesdojuizes de paz o vereadores, desde que umas· 
deQendom dus oUtl'as; pois é preciso vencer-se a 
eleiçfto · do juizes de pnz e voz:endores, como ele· .. 
monto para vencer-se a de elettOI'es. . .J O Sn. LEÃO VELLoso:-Estudando a ·murcha da 

legislnciio eleitoi·al em todos os pnizes, observu-so 
que sempre que se tem feito reformas, tem sido 
para adoptai' a eloiçüo dil·ectn. E' assim que :1 
Austria em !873 adoptou-a pura n formn~•iio da 
c11marn dos deputados, como já tinha-o feito o 
Wurtemberg cm~:l.868. 

O Sn. l~EnNANDES n.1. CuNHA. dú um aparte. 

o sn.MENDES DE At~IEIDA :- Entl'io scp:~rtlm·riris., .. 
o Sn. LEÃO VELLOso :.:.... O noLro senndor por .. 

Pernambuco sabe, porque conhece o tom pleiteado 
oleiçõr.s, que os ctdndiios mais qut.Jillcndos_fogem 
du oloiçiio mdirect11, e fogem por que Y Porque ali· 
no! os seus votos são nullil1cudos completamente, 
sua inlluencin deRapparece. 

.... ·--.··':. 
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O Sn. BARROS BARRETO: _:por que? eleiç1io directa. Em todos os paizes onde. ultima­
O Sn. LEÃO VEttoso :-Porque o proces~o actual mente so tem operado reformas eleitoraes; se tem 

autoriza todos estes manejos o abusos, com o tlm . adoptado o voto directo, o systoma de um. só gráo. 
de obter-se um certo eleitorado; tudo se empPnba O Sn. BAnnos BAIIRETO: -Mas se tem alargado 
na luta, para forjar-se um ·eleitorado de feição. o direito do voto o não restringido _em parte al-
Mas, desde que tionver um eleitorado indepen- guma. · . 
dente; desde que todos nós formos eleitores por O Sn. Ln:Ão YEttoso : ~Onde está a rcstricção 
direito proprio; n1ío nos dedignat•cmos de ir ás do direito do voto'! quantos votam actunllnente '!. 
urnas depositar nosso voto .. - . quantos cidadiios tom:om parte hoje na escolha dos 

O Sn. BAnnos BAnnETO:- Sem garantia alguma represent:mtes da na(;ão, que é o .fim das eleições: 
de qu~ o voto ha de ser representado na~ actas, ·· .. escolher os mandatarias ?~Não chegam a.vinte mil; 
como se faz hoje. Quem raz as actas ralsas, não são entretanto que hn qualificados mais de um milhão 
aquelles que se quer excluir do diroi.to 'le votar I de cidadãos br:ozileiros. · · 

0 SR. LEÃO YELLOSO :-Dt!sde que ha inrliJre- 0 Sn. DANTAS:-Vamos'u umn estntistica. 
ronca nos homens independentes, que nfio sfio po- O Sn. MENDES DE AtMEIDA:-E a sua reforma 
Htiros quanto no exerci cio ue volo, não concorrem ha de diminuir ainda mais esse numero; 
ás urnas, ns eleições ficam a cargo dos cabalistas, o Sn. J.E:Ão Ym.Losó:-Como '! 
é negocio delles unicamente. . 

1\Ias assim niio acontecer:\, quando esses cidadãos O Sn. MENDES DE A:LliEIDA:-Em todG>s os p:lizes 
tiverem do concorrer como eleitores dircclos, e de eleição directa fica muito reduzido o numero. 
se compeneu·arem da importnncia e valor real de O Sn. Ln:Ão Vm.toso:- Havemos de tet• mais do 
sons votos : .hioo de se intere~sar pelos olcioões, que esses 20.000, posso dosdo já afirmai-o ! 
compnrecondo a ollas, e flscnlisnndo-as. O Sn. DANT.A.s:-.::ll\,.000, incluindo os pilos-

Os Sns, FERNANDES DA CUNIJA E :MENDES DE AL• pl!O!'OS • · 
!\lEIDA dfio apartes. O Sn. LEÃO YEttoso:- Ou 24.000. ·Esse 

O Sn. LEÃO VELtoso:-l"elizmente, senhores, a direito por quo tanto clamnm os adversarias do 
I. · - d" t 1 · t · d projecto, de que serve a quem ci tem'! O fina-

~ ~~~'1.'0 Jrcctn · nesL:! casa a vez 50 er:t ous do Visconde de Inhomit·im definiu-o perfeita-
mtn1Jgos. · • mento, chamando-o direito inerte: é um direito 

O Sn. BAnnos BAnnETO:- Eu tambem sou. que traz implícita a inc:opacidade do CJUem o tem, 
O Sn. LEÃO VELLoso:- Então ha tres. desde que a lei o julga incnpnz de escolher os· 
O Sn. DANTAs::..... Vejamos isto. mandntarios. 
o Sn. FEnN,i.JmEs DA Ct~NII.-1.:- Sim; vamos vc- Sr. presidente, como eu dizia qunndo fui in- · 

ritlear. - -terrompido, to.-! os os pnizes, que nestes ultimos 
annos têm reformado sua legislor.ão eleitoral, têm 

O Sn. MENDn:s DE ALl1li:IDA: -lia ouu·os. adoptado o systema directo. • - · 
O Sn. DANTAS:- Não paRsom de tres ou quatm. E' assim que, nlém dnquelles a que jtí referi-me, 
O Sn. LEÃO VELLO~O:- A maior parte, porém, na Alsacia e Lorena assim se fez por lei de :1.874. · 

reconhece a neces~idode de adoptar-se a oleio1io Na Pt·Llssia ig-uulmente, por lei do mesmo anno, a 
directa; uns porque entendem qu<~ o systemn oleioiio das dietn~ provincioos de indirectus pas-
directo é o legitimo, é o racional, c antros po1·que snrnm.n ser directas. . . 
pensam que o que temos é o peiot•, e é preciso O Sn. l\iE:NDES DE. AL~lEIDA:- Nilo é rnzi'io para 
procurar algumn cousa que não. sejn o pessimo, mudar de systcmn. · · 

0 Sn. NUNES GONÇALVES :-0 que Vier hn de ser 0 Sn. LEÃO YELLOSO:- Suo exemplos, que nfio 
molhot·, porque o que hn nfio pódo ser peior. podem deixa1· de constituir solido argumento em 

O Sn. FEUNANDES D.-1. CUNHA :-Estes mcdicos po- fuvor do systemn preferido o contra o nbnnc!onado. 
liticos erram muito cm physiologia o em patho- O nobre senador por Muto Grosso chamou .u mi-
logia. nhn ntton~•ão pnra a Pt•ussia. Quer S. Ex. ver 

como uma au.toridatle insuspeita apt•ccin o svste-
0 Sn. LEÃO VEtr,nso: -Os symptomns sfio tfio mn eleitor,.,! !ln Prussin '!Digne-se de ouvir: • 

accentuados o pu tentes que nfio podem deixnr .cJue • Senhores, aquelles que observaram de perto o 
se erre no diagnostico. systema prussiano e a mnneirn por que ~e for-

O Sn. FEUNANDES D.>.. CuNHA:-Não acertaram com mnm os grupos eleitot•nes, devem recnuhecet• que 
a causa do mnl. em Estado nli:tum se imaginou umu lei eleitoral 

mais contraria ao bom senso, nutis lastimavcl.. 
O Sn. DANTAS :-E V. Ex. acertou 'i' I V. Ex. q uor saber quem 6 ossn nutoridade, que 
O Sn. LEÃO YELLo~o :-Ren !mente 1 Só os nobres assim se exprimo ncorca do systerna eleitoral prus-

senarlores é que andam acertados I si uno '!E' o príncipe de Bismnrlc. 
C N- Agora quoro111 ver como este estadista so pro-

O Sn. FEnNANDEs DA UNHA:- uo temos estn nunciou rclativnmente ú eleição directa'! 
pro tenção • ~ 0 Sn. l~JlHNANDE:S DA CUNHA: -1\ins Ó libernJ I 

O Su. PAnANAGUÁ. (ministro da. gwn·ra): -Es- Oh 6 muito li!Jerull 
porum peln autopsi:o pura ver si nccirtnram. 

0 Sn. L.,..,.0 V••LLOSO .. _ Mostam-sc tüo ll"be- 0 Sn. LEÃO YELLOSO:-Neste ponto ó liboJ•:tlis-
""' ~ si mo, porque so opp Lllllla ú idén dn eleição 

raes, e no omtanto pretendem que somente SS. por classes o sustentuvn a directa com suffrn­
EEx. têm o privilegio dé não ert•nt• I gio universal. Si os nobres senndores snstentnm 

S1·. presidente, vou continuar nas minlws con- quo o suJl'rogio uni\•ersnl é o idénl e1n libt'rdndo 
sidornct:ies a respeito dn ·murcha que tem feito a de oloi~,;iio, devem concordar que o príncipe do 
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. Bismark, sustentnndo o sull'ragio universal, é li· 
beral. · · . · 

O SÍI. FxmiANDEs DA CuNHA dá um aparte: 
O Sn. DAN'rAs :-Napoleão III era do sull'ragio 

universal. · 
O Sn •. LEÃo VEtLoso :-Eu uiio ·sustento que o 

suJfragio universal ~eja sempre liberal, comquanto 
seja um ;Jrincipio muito.drm10crntico, pois sei que 

. por meio âelle se tem crendo e sustentado os inais 
odiosos despotismos, seg-undo. me onsinn a historin. 

O grande estadista allemüo, defendendo o suJfrn­
gio universnl directo proposto paro a .escolha dos 
deputados para o ~·cic!l.stau, que. é a gs·nnde r.a­

.mara do imperio aUemão, disse o seguinte {lê): 
• Tem-se feito nesta camnra umn censura á lei 

eleif.oral de que estabelece ella eleições directas e 
não ~ndirectas; porém, n meu v8r, as eleições indi· 
rectas desnaturam o sentido dns eleiçl>es e dão 
uma falsa expressiio da opinião publica. • 

0 Sn. FERNANDES DA CUNHA dá um aparte. 
O .Sn. LEÃO VxLLoso:- Anarchia I como se qua­

lifica deste modo um systcma eleitoral que está 
ndoptado por paizes como siio a Belgica, a Ingla­
terra, Françn, Italia, etc. I 

0. Sn. FERNANDES DA CUNHA: -Está muito en­
ganado, fa~:nm obrn de estadista. 

O Sn. LEÃO VEr.r.oso: ..:.._V. Ex. tem medo que 
a eleição directa produza o socialismo'! 

0 Sn. FEIINANDES DA CUNHA:- Que duvida. 
0 Sn, ?IIEXDES DE ALMEIDA dá um aparte. 
0 Sn. FEDNANDES DA. CUNHA:- Nós é que s·o· 

mofo os culpados de ttldo isto, não <í o pobre 
povo. 

o·sn. LEÃO VEr.Loso: -Ainda agora o que se 
está passando em Portugal acerca do eleições 
em. contraste com· o quo se observa entre nós 'i' 
Nnqur!lle poiz o que estít verificado-é que ns elei­
l!ões !üm melhorado muito depois da adopçiio. 
ao systema directo. Em suns ul Limas eleições :~ 
opposiçiio conseguiu eleger quarento deputados. 
Qunndo, j:imais, no Brazil colhemos semolllnnte 
resultudo? . 

Pcns:mdo como tenho-me expandido acerca dn 
eleição directn;e da uecessiclnde urg-onte de sua 
adopção em nosso paiz, não posso deixas· do louvar 
a· fls·meza e n tenacidade patriútica com que o 
nobre presidente do con·selho to;m arrostado us dif~ 
flculdudes do governo pnra retilizur este desidcm­
titm,que bn de concors·er muito poru a consolida· 
ção o melhoramento dus instituições do nosso pniz, 
desde que puder dnr-lhe eleições mais· purns e 
livres do que as nctuncs, ou pelo menos p..,der roa· 
liznl' o desicleral!lm de acubur com cnmuras una· 
nimes. 

0 Sn. FEDNANDES DA CUN!!A :-IWas SUO feituras 
do .governo, o quando osc:1pu n!gu111, depuram. 
Os·u udous; J'nllernos sorio. 

O Sn. LEÃO VELLoso :..,..Qual a conclusiio a tirar 
de tudo que ouço J que devemos pc1·do~ a espe­
rançn, somos entuo mcapazes do te1· o systema 
representativo. 

0 Sn. l•'JCUNANDES DA CUNHA· :-NiiO queiram fuzer 
esta sepnrn~uo ; o povo é iguul no resto. 

O .Sn. LEÃO VELLnso :-:-Sr. presidente, ou me 
vejo oi.JJ'i"'Udo n pedir a V. Ex. que me ~-tnrnnta o 
dirllito de contiunar; já occupo ha duns horns 

V. Vl 

a attenção dn casa, e deste -modo niio chegarei .ao 
fim. En tenbo .·ainda muito: que dizer, .tenllo que 
tomar em considern!)ãO algumas·-ponderrições :.do 
nobre senador pela. província da· Bullia e· do 
nobre senador pola.o.provincia de lllato Grosso, e 
si fôr assim interrompido ... 

O Sn. FEnNANDEs DA CÍrNuA·:- Prometto solem-. 
nemento que niio lhe'dou mais apartes. 

0 Sn. LEÃO VELLOSO·:- V; Ex. me ltonra muito 
com seus apartes, mos.... · 

O Sn. FEnNÁNDEs DA CuNnA :-Eu conheço que 
faço mal, mas· não está ·em· mim;· todavia eu mo 
contenho. ·. · ·· · - · 

O Sn. LEÃO VELLoso:- Eu nuo reclnmõ··sinão 
_por chegar no fim, por niio c~nr;or nci Senudo, 
gunndo já de mois tenllo abusado de sua attonçuo. 
(Niioapoiados.) · 

0 Sn.'·:MENDllS DE AUIEIDA:- Pelo· contrario. 
0 Sn. SILVJ~IDA DA MOTTA:- Continue. 
O Sn. LEÃO VEJ.r.oso:- Ouvi a censura que o 

nobre senador pela província da Bahin fez ao hon· 
riÍdo Sr. presidente do conselho, por haver.acce­
dido a mrcl entendidos escrupulos. Nüo sei po que é 
que S. li:x. chamn de mal entendidos escrupulos. 

O Sn. DANTAS :-Está assim no vago,. no .inde-
finido. · 

o Sn. LEÃO VEtLOSO :-Serão mal entendidos 
escrupulos nquclles que inspiram o deve.r de re· 
speitar e fazer respeitar n constituiçiio'i' Pnreco-me 
que não. Esses mal entendidos escrupulos tüm ou 
não tüm assento na constituição? Esta é n questão.·· 

S. Ex. entende que não tem, porque pensa que 
da reg-ião onde elles se abrigam,- não sei si inter­
pretn bem o ponsnmento do. S. Ex.-, não .pó de. 
haver intervenção nas deliberações do poder le· 
gislativo sinüo por viu de snncr•iio. S. Ex.; por­
tanto, exclue como illogitima ·a intervençiío do 
chefe do poder executivo. na confecção dns leis, n 
não ser por-meio de san.:çuo. 

Discordo .de S. Ex., acho que ainda ha um 
modo. . 

ú Sn. BARÃO DE CoTEGIPE:-Islterven(;üo directa 
o pessoaL - · · 

O Sn.' LEÃO VEtr.oso :-Ent1io, bem ; estamos de 
accurdo, porque niio admitto, em nosso systema 
governa mentul, intervençioo directa e pessoul do 
soberano na confec<·iio dus leis. (.ipoiado.~.) Nilo ha 
VOntade pessoal ; essa VOntade manife~tll•SC som• 
pre .• ; . 

0 'sn. C,u~s,Ú;SÃO DE SIN IMIJÚ'' (pl'esiclentc elo con• 
st:lllo) :-Pelo orgão do ministcrio. · 

0 811. LEÃO VELLOSO :-.• ,)leio orgão do minis· 
t~rio, o, pot· conseguinte, é, em dotlnitiva, a von­
tade do gov:erno, é, como exr•1·imo Henrn, a vontn· 
de oiTicial, illustrnda .J?elo conselho, o reulisada 
por interven•;ão de mmistros e cousolhoiros por 
Joi, e pessoalmente responsuveis pot• suns conse-
lhos e netos. · 

JÍI vejo, pois, quCl estmnos de :1ccurdo. Entandi 
mnl a proposição do V. Ex., porque, si não l'ôra 
assim, dU lembrariu ao nobre senao.lot• que o chefe 
do poder executivo. púdo intervir nn conl'ec~ão 
das leis, pelo direito de proposta que tem po·t· in· 
ter1iledio de seus ministros, segundo o ns·t. 53 ,dn,. 
constituição. r . _ ·· · 

E si quizesse o nobre senador consult:.\r o inodo 
}Jor que se pratica o systemn no pniz dondé foi ·elJo 
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tronspluntado para os outras nnçues,-na Inglnter­
ra-, veria que nhi os .ministros não fazen1; nenhu­
ma proposta no 0.poder. legislntivo ·sem que, .antes 
de o fazer, teuhnm-se .posto de ::iccordo com n 
coroa. ~) 

O Sn. DANTAS :-Apoiado .. · 
0 Sn. ·LEÃO VELLOSO :-Esta é a pr_aticn do sy-

stemn na Inglaterra. · · · · 
Si isto não está escripto em nossn constitUi~.;ão, 

desta póde-se dizer o que dn Inglo.terrn já d1sse 
um publicista·: que elln vole menos pelo que se vô 
do.que pelo que se não võ, vale menos pelo que 
está escrípto do que pela pratica, pela jurispru­
dencia .. constitucional. 

Comquanto na constituição se consagre o direito 
de snncção como -um meio de intervenoiio do 
110dor 1110derador na confecçiio das leis, não 
sei, . não me recordo de que no primeiro reinado 
houvesse nl~_)lm exemplo de recusa de sancção. 
(Pausa.) S . .li:x. o Sr. Visconde de Abaeté diz-mo 
quo houve. Mas isto o que prova ú quo :caquello 
tempo o · systema funccionavn menos. regular­
mente do que tem funccionr.do no reinmlo actual. 

E, si formos :1 .f:1zer confronto entre o que se 
passa 1ia Inglntot·!·a e o que so passa om· nosso 
paiz, verificaremos que se póde dizer do direito de 
sanc,ão-que ó uma faculdade dormente nn con­
stituição, como se o denomina· na Inglaterra, 
onde desde a ascensiio da casa de Ho.nover não 
ha exemplo de recusn de sancção. E por que ? A 
oxp licação é facil. 

O Sn. DANTAS :-Porque o systemn funcciona 
regularmente. . 

O Sn. LE.i:O VELLoso : -Porque o systema func­
ciona por forma tal, que a corõa não pódo ter 
vontade differentc dn de seus ministros, nem estes 
vontade differcnto da do parlamento. 

O Sn. DANTAS :-Donde são tirndos. 
O Sn. LEÃO VELLoso :- VeJamos o cjuc a este 

respeito escreveu um publicista inglez muito 
ccmbccido dos nobres senadores- Alpheus Todd. 

Diz o eminente ptlblicista • que desde o estabele­
cimento do governo parlamentar a corõa deixou de 
exercer sua incontestada prerogntiva, como parte 
essencial da legislntura, pela directa interven~ão 
pessoal do soberano. Seus poderes legislativos são 
agora exercidos nas duas camaras~ o especinlmontc 
nn casa dos communs, por meio ue ministros res­
ponsaveis, que, prevalecendo-se ela influencia, que 
possuem como membros do pm·lamento, servom de 
orgiios, o representantes neste, do elemento mo­
nnrchico consagrado cm nosso. constituição. • 

A ultima vez que um sobcrnno ing-lez oppoz o 
veto a um bill apresentado 1\ sancçiio real foi om 
:1.707. . 

O mosmo publicista, entrando em consideraçuos 
para demonstrar como se pratica nns relações do 
soberano com o poder legislativo, diz que as no r· 
mas do parlamento, conjunctamente com o direi· 
to, perfeitamente reconhecido dos ministros de di­
rigirem os negocies publicas emc!uanto possuem 
n confinnon do pnrlamento, garantaram os direitos 
elo soberano, como parte constituinte do poder le­
gislntivo, tiio incontestavel sinão ainda com mais 
efficacia do que o faria n directa interposição do 
veto pessoal. 

O citado publicista costuma autorizar as suas 
opiniões com o parecer dos estadistas, que são no 
nssumpto as o.utoridades mais competentes. 

E' assim que acerca desta questão ello cita .. as 
opiniões de Derby . e Palmcrston nos seguintes 
termos.: · 

• A autoridade dn coroa nalnglaterrn, diz Lord 
Derby, não depende do. veto que Sua 1\IIag-estade 
theorico.monte tom o poder de oppor aos actos do 
parlo.mento depois que elles nlli tem passado, 
porém sim consiste no direito e na propria in­
Jluencia que a mesma corôo. exerce sobro seus mi­
nistros ·a por i n termedio deli os sobre ambas as 
casns do parlamento, o que lho d1í a· opportuni· 
dado do exercer seu juizo sobro as medidas, antes 
que ellus tenham sido submettidas no parlamento 
o não depois dellas terem recebido a approv:ição 
deste. • · . .> .. 

Esta é n opinião de um estndistn tory : ngora a 
011inão do estadistn wlti_q Lord Palmerston quo de­
clarava se1· um erro fundnmentnl suppõr que. o· 
poder da corõn da rejeitar leis cessou de eXistir: 
c Este poder subsiste, diz · o eminente estndista, 
como dantes ; porém ó exercido de mnneira di1fo· 
rente. Em vez d!'l ser exercido sobre ns leis npre­
sentndas á saucc::io rcnl, é elle exercido por o.ntici­
pacão nos doba tcs o nos trnbai h os dns duas cnsns 
do parlnmento. Este JJOder é delegado áqucllcs 
que exercem as funcoões de conselheiros respon­
snveis dn corõa ; e ó por isso · que não é pos­
sivol que umn lei depois de receber a appro­
vnçiio das duns casas do parlamento seja apre­
sentndn ú .corõa e por esto. rcjeitnda denegnndo·lhe 
a snncçiio. E por que isto 'i' Pela raziio bem 
simples, que não se pódo imaginar que uma 
lei tenhn recebido .o. approvação do nmbas os 
casas do parlamento, na qunl tem assento, dis­
cutem e votam os ministros respDnsnveis da corõa, 
sem que os conselheiros da corõa tenham concor­
dado com esta lei. e estejam por consequoncin 
hnbilitndos a aconselharem o soberano a dar-lho 
snncçüo. 

c Si uma lei passasse em ambns as camaras contra 
a vontade o opinião dos ministros, deveriam estes 
naturalmente resignar suns funcnões c ser: substi· 
tuidos por homens cm cuja sabedórin o parlamento 
depositasse mais confiança, e que reunisse maiorin 
em ambas as cnmarns. • 

Portnnto, ba algum outro meio constitucional de 
intervir o sobernno na confócção das leis, cli1fe· 
rente da sancção. Por outra, J.lóde-se dizer, como 
lot•d Palmerston, que esse diretto é exercido antes, 
em voz de o ser posteriormente, visto que nenhumn 
lei póde ser apresentada ao parlamento, sinão de 
accõrdo com n coroa ou votada. sinão com o as­
soutüuento e concurso dos ministros apoiados na· 
maioria : o jogo regular do systomn impede a 
possibilidade de chegar uma lei no termo dn 
sancção contra n vontade da coroa. 

Passarei agora a trntar da questão que me pa­
t•ece ser a questão magna a ventilar-se: si a re­
forma dos o.rts. 90, 91, .92 e 93, nos termos do 
projecto em discussão, envolve mnterln constitu­
cionnl ou não, e si esta reforma Ilóde ser feita 
por outro meio que não o adoptado pelo governo, 
de accõrdo com a camnrn dos deputndos, isto é, 
pela reformn da constituição. 

S1·. presidente, si se trntnsso apenns de fazer com 
que os votantes do hoje passassem a ser eleitores 
directos, niio hnvin necessidnde de reformo da 
constituição. Jú sustentei esta opinião, que conti­
núo a ter convencido de que a sulfraga a razão, 
n vista dn iettrn e espírito de nossn constituição. 

; 
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•Neste ponto, peço permissão para discordar. do 1 

honrado sen~;~dor por l'tiato Grosso, tão proficiente 
nestas matenas • 

outrns roformas:é,ndopçüo da fórma dirccta.··Este 
melhor:~mento, porém, se~ndo n-opiniiio mais se­
guida,.,não se .. poderin auopt:tr 'por uma lei ordi­
nari:t; 6: necess:tria uma reforma constitucional, era 
preciso que uma camara fosse autoriz:tda para 

. Opina S. Ex. que, para se alargar direitos tam· 
bem é nccessaria a reforma da constituil(ãO: eu 
entendo que não. (Apoiados.) Entendo que as 

. restricções constitucionaes foram postas como· 
meio do impedir o csbulho dos direitos garantidos 
pela constituição,' que os não creou,. npenns re· 
conheceu e garantiu e não para obstar .o seu alar· 
ga~ento de :~ccôrdo com as evoluções do progresso 
SOCial. . . · . 

Pensando deste modo, todavia entendo que are­
forma actual não póde ser feita sinão .por meio 
da reforma da constituição. 

O Sn. FEnNANDEs DA CuNT-rA:-Nesltl parte com-
pletamente apoiado. . . · · 

.o Sn. LEÃO VELLoso:-Si esta reforma não en­
volve m:~teria constitucional, não .vejo outra que a 
envolva. . . . . . .. ·: .... 

0 .Sn. FEnNAND-Es DA .CUN!LI.:-Muito bem,, . 
o Sn. DANTAs:-Na questão principal estnmos 

de nccôrdo com o. honrado senador pela Bahia. 
O Sn. J.EÃO VELLoso:-De modo nenhum posso 

acomp:mb:tr nquelles que sustentam niio ser direi· 
to politico o direito de votar. (Apoiados.) ~ 

O Sn. FEnNANDE_s DA CUN!L-\.:-Sim, senhor; tem 
V. Ex. toda arazno. · . 

O Sn. L:m,i:o VELLOso :-Não posso· imbuir-me 
... dessa idéa. · 

O Sn .. PARANAGUÁ (ministro da querra): -E' o 
direito politico per excollencia. · . 

O Sn. LEÃO VELLoso:-Cónvencido de gue é 
direito politico o de votar, não posso ndmittlr que 
se effectue por lei ordinaria uma reforma como a 
de que se trata, que altera o censo e o direito do 
escolher, como a constituição estabeleceu e ga • 
rantiu aos cidadãos votantes. 

·Neste. ponto estou do ·mais perfeito accôrdo 
com o :nobre senndor por· Mato Grosso e com o 
meu.distincto collega pela Bahin, o Sr. Fernandes 
da Cunha. Tudo quanto tenho ouvido em con­
trario (permitt:tm·me que o diga os que nssim 
pensam~. não pnssn de um recurso imaginado 
pnra evttnr as difficuldndes da reforma da con­
stituição, não pnssa de rnzões de conveniencia 
pnra se obter esta reforma com mais pressn, 
mnis suavemente : são puros sophismns de occa· 
~h. . . 

Eu, porém, Sr. presidente, por mais que deseje 
a reforma eleitornl directn, estou convencido de 
que não póde ella ~ser feita ferindo-se n consti· 
tuição em ponto tão· essencial. 

Posso invocar anutoridnde de um dos mais raspei· 
t:~veis estadistas que tem tido o nosso paiz, o fina· 
do Marquez de Pnrnnt\, Este. brnzileiro, na refor­
ma que intentou e renlizou dn'"eleição par círculos 
mais· uma vez so mostrou na altura de verda­
deiro estadista. Discutindo nquella reformn, cllo 
d'oclarou que não era sinüo um principio de me· 
lhoramento, que seria completado pela oleicüo 
directa, que não foi, elle o disse, intentada "na 
occasiãot por não considerar n idéa amadurecida 
na opiniuo, e ·por ser uma reforma, que envol· 
via materin constitucional. Disse o 1\larquez de 
P:trnnú ·ao): · 

• Um aos molhornmontos mais dcsojaveis na lei 
dns eleições, e m:lis necossario parn completar 

f:tzel-a. • • 
. ·E' sempre grnto.30. Senado ouvir o. :~utorizado 
juizo do homens emin·entes, que nelle tivernm as­
sento, como ol\l:trquez de Paraná: suas opiniões 
:tinda hoje são focos de luz. . · . 

Fallando de. tiio. illustre v:~rão; ·meu cornção 
folgo por ter uma occnsiiio de expandir-se em-·-sen­
timentos de gratidão á sua memoria, recordando 
que foi quem me abriu n carreira public:~;-:,..dan- · 
dó-me o primeiro cargo que exerci. Iniciimdo 
elle o politica de concili:~ção,. que sustentei· com. a 
convicção com que. a sustentaria aind:t boje, si 
estivessemos nos mesmos circumstancins,. sob o 
influxo dessa politica, eu que era liber:tl, mereci 
do S. Ex. a nomeação de juiz municip~I. sem 
precisar de em]lenho de nin"'uem. · · 

Apenas me dirigi o elle dizendo : • Sou moço, 
bnch:~rel, .quero seguir :1 carreira ju(liciarin.> Res­
pondeu-me : • O senhor não pó do ir par:~ o Jog-ar 
que pretende, mas será juiz municip:tl na ca_pital 
de Ser"'ipe. • · . 

Ao í\Inrquez de Paraná devo essa rrlcordaçiío, 
como devo :10 nobre senador pela ÍJl'Ovincia de 
1\lnto Grosso ter entr:~do no carreira administra­
tivn; a uma indicação de S. Ex. devo minha pri­
meirn nome:tção de presidente para n provinci:l do 
Espírito-Santo ... 

O ~n. !'ARANAOU.Í. (minist1·o da f(Uerl'a) :-Foi 
'bem msptrndo; 

O.Sn. VISCONDE DO RIO 'BRANCO :-Apoiado. . 
O Sn. LEÃo1VELLoso-... fncto de que nunca me 

esquecerei, porque .posso ter outros defeitos, mas 
sei cultivar· :1 religião do reconhecimento e dn 
nmiz:tde. 

Ull[ Sn. s:e...,..Aoon :- Isso lhe é honroso. 
O Sn. LEÃo VELLOSO :-Ness:t noss:~·vida politica, 

tiío chein de :~margurns, muitas vezes encontro 
um oasis nas atreicões do coração. 

Isto não quer (Üzer que eu não on tendn que é 
um dever dos homens politicos serem fieis a·seu 
pnrtido e a suas idé:ts; mas, senhores, ncimn dos 
partidos estú para mim :1 religião do sentimento, 
estüo :~s affeições do coração; e eu cos.tumo cultivai­
as, pelo que muito me npr:~z ter occasião, quando 
tenho cliegado a esta J?OSição, de lembrar que no 
1\Iarquez de Paraná dev1 minha entr:tda n:t curreirn 
judiciaria, assim como no nobre senndor por JUnto 
Grosso e a outro illustre cidadão que já não existe ·e 
cuja cadeir:t occupo, minha nomencüo para presi­
dente dn provinci:~ do Espirito-SnlltÕ, por onde fiz 
entrada na carreira administrativa. 1\!e desculpe o 
Senndo esta digressão. · 

Ainda em deresn da opinião da constitucionali· 
dnde destn reforma, eu posso citnr os pt•ecedentes 
do nosso parlamento; 

Em :!835> :1 6 de Junho, pelo dopütndo da pro· 
vincia da Bnhin, muito conhecido, o Dr. Antonio 
l~ert•eira Frnnçn, foi apresentado um projecto do 
rcrormn ~leitornl, n0 qual se verá guo a idéa da ex­
clusão dos analphabotos, qne é hoje tão censurada 
nn actunl rerot•ma, jú naquelle tempo ora aconse­
lhada pelo autor do projecto. Esse llrojecto foi 
j ui gado de reforma de constituiçüo. 

.-
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·A 9 de Julho de :186,6, ·um honrsdo deputado 
por Minas, que hoje tem assento nesta ca~n, apre· 
scmtou nm projecto muito importante, que, con· 
sagrando n clciçiio directa, tombem foi··julgado 
materia constitucinnul. 

Esse projecto faz honra no espírito progressivo 
do nobre scnndor pela província de Minas .•• 

0 .Su. DANTAS : - Apoiado. 
O S11. J.EÃO VELLoso: - ... pois que muitas das 

idéas que já naquella época elle iniciava, foram 
depois adoptadas em nossa legislação, c:omo, JlOl' 
exemplo, o principio das incompatibilidades.-. .. 

O Sn. DANTAs·: -Foi uma quadra bem gloriosa 
e bem notavel do nobre senador por 1\'Iinas. 

0 Sn. LTlÃO VELLOSO :- Em :1.852, pelo deputado 
da Pnrnhibn Curneiro da Cunha outro projecto 
foi apresentndo acerca de eleição directa e de in· 
compatibilidades, c foi igualmente considerndo 
ma teria· constitucional. 

Depois, nn sessiio do :1.875, o illust.rndo deputado 
pela província do Uio de Janeiro, o Sr. Dr. Fur· 
reirn Vianna, apresentou o seguinte projecto: 

• Art. 1. • Os eleitores para deputados da :1.6. • 
leg-islnturn lhes confeririio nas procurações espe· 
ciu 1·· fnculdado para a rel'orma do art. 90 da con· 
stitui~ão. 

• Art. 2. • A ?"t'{orma.sm·cí. no sentido da l'lcir-üo 
dir.-ct:t e po1· tlistrictos. 

• Art. 3.• Os demais nr•tigos, que tiver·om rela­
cíío com o reformado, sor;1o postos em harmonia 
com olle. 

• Rio, :1. de Junho de :1.875.-Fer?·cira Vianna. • 
Este projecto foi apresentado e fundamentado 

pelo sou autor, nn sessiio da camara dos deputados 
de :1.6 de Junho de :1.875. 

:1..• leitura : sessão-16 ilo Junho :1875. 
Q n QQ 

3:. 28 
Nesta mesma sessiio n camurn deliberou, cm 

votuçiio nominal, por 57 votos contra 37, que fosso 
o projecto n<lmittido :í discussiio. · 

Foi em consequencia rcmettido ti commissiío de 
constituio;fio. 

O Sn. D.ur·rAs:-Isto é notnvel. 
0 Su. LEÃO VELLOSO:-Jú SC objectou que aVO· 

tnçito que julgou o projecto objecto de d~libernciio 
nfio SiA"nilicuvn absolntnmentu o ncolhuncnto dn 
idén. Eu posso oppor aos que pensam deste modo 
n :1utoridade do !:ir. Nabuco, que desta cadeira 
sustentou a importnncin do voto dnquelln cnmarn, 
para dcmonstr·m· que 11 clef~•ão directa mcre~oq o 
acolhimento delln, npezar d~ ser, em sua mnror m, 
un111 cnmnrn conservndoru, e ter votado a T'eforma 
que é a lei vigente. 

J1'1 se viu que todos esses projectos sobro a olciciío 
directn J'ornm julgados mnterin constitucion:~l, 
o que subministra um n:rg-nmento. om favor ~os 
CJUU sustontum qnea reforma cm drscussuo so pudo 
ser foitn pelos tramites coustitucionaes. 

E' n pr•incipnl CJUeslão, que temos a vontifut·. 
1\Ins sob este ponto de vistn, r1ue observo? Observo 
CJUe entre os liber·nos, uns sustentnm que u re· 
forma, tnl rru:•l l'oi propo~ta,envolve mntcr•in consti· 
tucionnl, o outros entendem quo, npezar ilo eon· 
cebilln nos ter·mos em que se achtl, com exclusüo 
dos nnnl phn!Jctos, n reforma púilc ser feita por lei 
OI".linuria. 

E' desta opinião o nobre sonndor pela provincin 
da B:~hin, que reputa o ·projecto condemnndo a 
um indefinido ndiamcmto,. que hn de ser sua 
morte, visto que tem dinnte de si um promontorio 
mais alto do que o Senado, que lhe impede o trans­
ito, que serra fncil e rnpido; si a reforma se em· 
prebendesse. por lei· ordinaria. No meio de tiio 
notaveis divergencins, procurei no parecer das 
duns illustradas commissões a soluoiio dn questiio, 
mns o que encontrei? 

Lá ni1o estti a soluoão desejada, porque se apre­
sentaram argumentos pró e contra, mas não rc· 
solvem a questão final de modo a qLHf o Senado se 
possa pronunciar nesta materin com a ·convicoão 
e segurança... · 

O Sn. CANSANSÃO DE SINUIDÚ (p1•csidentc do con-
SI!l!to) :-Apoiado. . 

0 Sn. LEÃO VELLOSO: - .•. que impõe a grn· 
vidade do assumpto. . · 

O Sn. DANTAS:-Apoiado. 
O Sn; Lr.:Ão Vr.:LLOso:- Julgo, pois, indispensn­

vel, nutes que se adopte ou rejeito o projecto, que 
se decida a prelimina•·: a rero'rma envolve ou nüo 
ma teria constitucional? 

0 Sn. DANTAS:-Tttdo CJUe não· é istO, não é 
serio. 

O Sn. Joio ALFnEoo d;i um aparte. 
0 Sn. DANTAS:-0 C!llC é que votamos"! 
O Sn. JoÃo ALI'REoo:-0 projecto. 
0 Sn. LEÃO VELLOSO:- E' pmciso que O paiz 

saiba o que o Senado quer, si essa rerormn 6 ou 
niio constitucional, c si púde ou niío ser feita como 
foi proposta. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO Bn.\NCO :-A maioria das 
commissões entende que envolve matorin consti· 
tucionnl. . 

O Sn. LEÃO VELLoso:- Niio !JÍlsta o que disseram 
ns illustrndns commissões, quando sobro seus con· 
sider·nndos niio póde cor••et• votação. (Apoiados.) 
· Qnnlquer que seja n sofuçito da quostiio, o paiz 
lla de couhecor ns razões de decidir do Senado .•• 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINiliDÚ (prcsidlmtc do COI~· 
sell1o):- Apoiado. . -

O Sn. LEÃO VEr.Loso: - ... ú essencinl, pura o 
bom nnd:~mcnto do projecto, resolver-se por voto 
oxpt•esso e explicito, si temos dinnte de nús uma 
rcl'ormu que envolve ma teria constitucional ou não. 

O Sn. DAN't'AS :-E n camnrn dos Srs. deputados 
tem o direito do csperr1r isso do Senndo, efla é um 
rumo do poder legislativo. (~lpoiatlos.) 

0 Sn. LEÃO VELLOSO : - Stlpponhnmos que o 
projecto é rejeitado. (Apartes.) 

o Sn. ]l.\N'fAS: - c .. da um que tomo li respon­
sobilidadu do son voto. 

O Su. LEÃO VTlLr.oso :- Ha ver·ú um conllicto 
ontr·e os dons rnmos do pnrlnmonto, qttnl será o 
meio do resoil•cl-o ? · · 

Ü Sn. l\IEII'DES DE ALMlliDA dú Ulll apnrto. 
O Su. LEÃO VELLO~o:- Consultar o pniz sobre o 

que"! O que o pniz subo ú que no Sl•uudo aróra 
dons on tres Sr·s. sonudor·os.todos os outros querem 
a olei'..'iio directn. (Apoiados o nc1~ apoim/os .) 

O Sn. DAN'l'As:- Niio ch·~ga a seis os qne niio 
CJ U('r('lll. 

•. 
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0 Sn' LEÃO VELLOSO :-·Vamos- contar:· Os Srs. 
seüadores Jnguaribe, Barros Barreto, Mendes de 
Almeida,· Fernandes da Cunha, ha mais algum"! 

0. Sn. MENDES DE ALMEID.\. :-ISSO 6 uma . novi· 
dade. · · · 

O .Sn. LEÃO V:r.:r.Loso :-Niío é novidade tal. 
O Sn. DANTAS :-Não é novidade, porque as 

opiniões são conhecidas. 
O Sn. .loÃo ALFREDO :-E' uma novidade em 

apurarem-se os votos assim. 
o Sn. o;\NTAS :-0 que elles queri:nn é que é 

uma novidade. · 
O Sn .. ToÃo ALFREDO :-Eu declaro que não res­

pondo Íl chamuda por este modo. 
O Sn. LEÃO VEr.r.oso :-Ha de responder por 

outro modo, nüo tem dit•eito de fazer mysterio de 
sua opinião em questão desta gravidade. 

O Sn. JoÃo ALFREDO:- Ah I isso é outra cousa, 
assim por este modo, nilo. · 

O Sn. LEÃO VEr.r.osci :-Entendo que a rejeiçüo 
ou approvação do projecto niío pódc ser resolvida 
antes de resolvida a preliminai·, c sómente por 
este modo ficarão livres os votos para adoptar e 
rejeitar o projecto. 

Si ha votos contrnrios do projecto, por enten­
der-se fJUO se trata de uma reforma possível por 
lei ordinaria, desde que resolver-se que não o é, 
esses votos serão favoraveis á reforma. Não é li­
cito conservai-os presos, ser1i tactica. mas de que 
nüo é ·licito usar, c1uando tudo reclama posições 
bem definidas. 

O Sn. VISCONDE DO Rto BnAI'ico: -· Então, se­
gundo S. Ex., é preciso estabelecer duas hypo­
theses: a do censo do votanto e ·a do cllnso do 
eleitor. 

O Sn. DAN'l'As:-As hypotllcses necessa.rias parn 
que isto fique bem feito; . 

O Sn .. LEÃO VEr.Í:.oso :-Sob este ponto de vista, 
em que se acba concebida-elevação de censo, e 
exclusão dos analphabetos-, tenlto dito muitas 
vezes, entendo que n reforma não póde deixar de 
ser considerada como envolvendo mn.teria consti· 
tucional. 

0 Sn. DANTAS dá nm itpnrte. 
O Sn. LEÃO VEr.r.oso : ....:.. E' verdade, diz bem o 

meu illustre collegn : o nobre senador por Mato 
Grosso provocou uté umn. votaçiio no sentido de 
verificar-se 9 preliminat·. 

O Sn. DAN'rAs : -E outra cousa niio era dign:1 
de nenhum 'elo nós. 
. 0 Sn. LEÃO VELLOSO : - Apoiado. 

Niío sei que receio póde haver em que seja bem 
claramente dellnidn a opiniüo do Senado a respeito 
deste projecto, o paiz precisa de snbol-o. 

0 Sn. FERNANDES DA CUNIIA:- ·Si SC resolver 
que ú por lei ordinnria; niio se precisa mais con­
sultar o paiz c está n constituiçiio mortn. 

O Sn. Lt~o\:o Ymr.Loso:-Niio, V. Ex. nssim mos­
tra que nüo tom :tttendido bem {ts observações fJUO 
faço. 

Neste terreno o go,•erno niio transige. 
0 Sn. DANTAS:-Nem pó:le. 
O Sn. LEÃo V.Er.r.oso : -O governo entende que 

n questüo envolve mn.teria constitucional, u por-

tanto· ·não ·Se encarregará. de resolvei-a por outro: 
modo; · . 

O Sn. FEn:<ANDES.DA CuNHA:- Pois ahi estou 
com o governo. Neste ponto nüo faço concessões a, 
partidos. . . _ · .·. · - _ . . · . ·.· 

O Sn. DANTAS:....:Jsto honr'n no nobre senndor. 
0 Sn. FERNANDES DA CUNIIA :-Niio quero quec­

ninguem me salve; quero salvnr-me com n consti- · 
tuir;iio. 

O .Sn. LEÃO YEr.r.oso :-Senhores, quando se 
npresentam diversas . opiniões··. a . respeito . desta .. 
questüo quo me parece capital, parn a boa mar­
cha da reforma . e, direi mesmo, da peliticn, · si 
o paiz tem de ser consultado, ·é preciso saber-se 
sobre que vai versar a consulta. _ . · 

Si acontecesse que o projecto fosse rejeitado 
pura e simplesmente, de accôrdo com o parecer 
da commissão, sobre que deveria versnr n consul­
ta no paiz, desde que não se sabe qual a razão_ da 
rejeição. . · · · , 

Portanto estou. no. meu direito apresentando 
um requerimento anm de determinnr uma votaçiio 
do Senado acerca' destn preliminnr, tanto mais 
quanto, com0 disse o nobre senador pot• Mato 
Grosso .• nquelles qué entendem que n reforma pó de 
ser feita por lei ordinaria estão no seu pleno_ di­
reito votando pelo projecto, desde que o Senado 
haja decidido que n reforma envolve ru:tteria 
constitucional ; visto que esses honrados senndo­
res não podem ter. o direito, nem o ·querem ter,. de. -
suppõr que pensam IPelhor · do que o· ·Seno do, e 
então;submettendo-se no seu voto, terüo do ·votar 
pelo projecto cuja materia aceitnm. . 

O honrnclo senador por Mato Grosso disse, ha 
pouco, . que o. parecer resolveu .esta questão.· f'er­
mitta.-me S. Ex. dizer-lhe -que no parecer se en­
feixaram argumentos pró e contrn, mas nüo se 
resolveu n questão, como reconheceu o nobre se­
nador peln Bnhin, membro. dos commissões, dizendo 
no seu discurso de :mte-hontem que o questão 
não estava posto no parecer de modo a provocar 
um:~ votnciio do .. Senado. . 

0 Sn. VISCONDE: DO Rto BUANCO :-Sobre estt\ ponto 
a maioria dns commissões está de accõrdo com o-
governo. . . 

O Sn. LeÃo VEr.r.oso:- Como provocar uma vo-
ta~ão sobre este ponto"! . 

0 Sn. VISCONDE: DO lt!O BRANCO:- E' outra 
questüo. 

O Sn. LEÃO V.Er.r.oso :-No intuito de provocnl·a 
vou submetter :i considernçiio do Senado-um re­
querimento concebido nestes termos : • Requeiro 
que o proje'!_lo seja_ submettido no. exame. de 
uma comrnissuo espectai, uflm de exnm mar e dtzer 
si a reforruu dos arts. 90, 91; 92 e !l:l da consti­
tuiciio politica do Imperio póde ser feita por IP.i 
ordinarin; dando o seu parecer com U!"gencia. 

0 Sn. BARÃO DE COTEGÍPE :-Fullu em nome ·do 
gOI'erno 't · 

O Sn. LEÃo Ver.r.oso:- Eu fnllo i1m meu nome, 
niio consultei u opinião do governo. O nobre se­
nador, si quizer, púde intcrpellur o governo. 

0 Sn. FEnNANO&S DA CUNIIA:-Póda apresentar 
umu emend:t sobre a inte1~venção do Senado e da 
cot·õn: é capital. 

O Sn. LEÃO VELLoso :-O honrado senador pela 
Bahin chnmn n minha attençiio pnrn n questiio dn 
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intervonçuo do Senndo. Bem que estejn incluidn 
nos meus apontnmentos, não posso occupnr-me 
desta questüo por e~tnr dada n horn. Mas, como 
aindn posso ter a p:tlnvrn uma voz, oxpenderei 
com todn n franquezn o meu modo de pensar, rcln­
tiv:omcnte á intervcnçuo do Senado e da corõn, 
explanando minhas opiniões, já conhecidas, e das 
qunes não faço mysterio. 

O SR. VISCONDE DO Rio BRANCO :-E' mnterin pnrn 
a commissão considornr. 

0 Sn. LEÃO VELLOSO .-Pois bem ; V. Ex., si 
quizor, poderá ndditnl-n n meu requerimento. 
Está dada a hora e cu vou concluir. . . · •·, 

Tenho de agrndecer no Senndo a nttencão com 
que ouviu um discurso tão longo e tão des­
nlinhavodo. (Não apoiados.) Eu precisava definir 
minha posiçüo nesta questão, e espero ninda mais 
ser desculpndo, porque não costumo abusar dn 
pnciencia desta cnso. 

(llfuito bem, muito bem. O orador é comp~:imen-
taào.) . 

O SR. PRESIDENTE:- Como já deu a horu, o re· 
querimento fica sobre a mesa para ser tomado em 
consid11rnçiio opportunamente. 

Foi lido o seguinte 
Requerimento 

• Requeiro que o projecto seja submettido no 
exame de uma commissão especial nfim de exnmi· 
no!-o e dizer si a reforma dos arts. 90, 91, 92 c 
93 da constituiçuo politica do Imperio póde ser 
feita por lei ordinnrio, dando seu parecer com 
urgencin.-Paço do Senado, 7 de Novembro de 
1879.-Lcão Vclloso. • · 

Ficou sobre a mesa parn ser tomado em consi­
ração opportunamente. 

Findn a hora, o St·. Presidente deu pnra ordem 
do din 8: 

i." parte (até ás 2 ltoras) • . 
Continuação da 2. • discussão da proposiçiio da 

camnra dos deputados n. i88 de :1.0 de Junho do 
corrente anno, decretandõ que os eleitores para a 
seguinte legislatura confiram nas procurações es­
pecinl fnculdode pQra reformarem-se os arts. 90, 
91, 92, 93 e 9~ da constituição do Imperio. · 

2.• parte (ás 2 horas ou antes). 
Discussiio do pnrecer contendo o projecto de 

re spostn lt falla do throno. 
Levantou-san sessão ús 3 horas da tarde. 

a." sessão e~n 8 de rwo,·e~nbr•o 
de 1.87'9. 

PfiES!DENCIA DO sn. VISCONDE J?E JAG UAnY. 
SU::II:IIARIO.-•xPBDIENTa.-Po.rocor do. commlssAo do constl" 

tulçlto do Sanado soUro a. olelçllo do um senador pela. llrO• 
vlncla. Uo Espirita Snnto.-Arrombamonto do uw cn.rtorio 
Llo paz. Discurso o roqucrJmonto do Sr. Corroia. Appro­
va.çl'l.o Uo l'oquorimonto.-AuxlUoa A lavoura.. Dlsourr;o Uo 
Sr. Duntus.-PRIMIUUA v.uLTR DA OltDBM DO DIA. - Rol'ormn. 
ololtornl. Dlacursos dos Sro. Silveira da l\fottn, Lona Vol­
loso, 'l'olxoiru Juniot· o proaldento do consoJho. Uojojçrto 
do rortuorlmonto do Sr. Lona Volloso. Discurso do Sr. Mon• 
dos do AJmoldn.. - SEGUNDA P.t.RTB DA. OIIUIUl nO UIA..-ll.OS• 
·JlOsta á falia uo throno. Discurso do Sr. Juguuribo. 

A's H horas da mnnhü ·ncharam-se presentes 
32 Srs. senadores, n saber: Visconde de Jagunry, 

Dias de Carvaiho, Bnrão· de 1\Iamangu. ape, Godoy, 
Leão Velloso,. Barão dn. Laguna, VIsconde . do 
Abaeté, Vieira da Silva 1\fendes, de Almeida,. Vis­
conde de 1\Iuritiba, Chicharro, Corroia, Junqueira, 
Il.ibeiro da Luz, Jaguaribo, José Bomfacio, Octa­
viano, Afi'onso Celso, Simmbú, · Paranaguá, Paes 
do Mendonça, Barros Barreto, João Âlfred;,, Diniz, 
Visconde deNictheroy, Ucbõa Cavnlcanti, Silveira 
Lobo, Darão de Pirapama, Silveira da Motta, Leitão 
da Cunha, Antão e Nunes Gonçalves. 

Comparecernm depois os Srs. Fernandes da Cu­
nha, Condo do Baepend)T, Teixeira Junior, Dan tas, 
Fnusto de Aguiar, Cruz Machado, Cunha o Figuei­
redo, Diogo Velho, Bar1ío de Cotegipe e Visconde 
do Rio Branco. , , 

Deixaram de comparecer, com causa participada, 
os Srs. Bariío de Maroim, Duque de Caxias, Sa· 
raiva, Luiz Carlos e Visconde de Bom Retiro. 

Deixaram de comparecer, sem causa participada; 
os Srs. Bariío ele Souza Queiroz o VIsconde de · 
Suassunn. · 

0 Sn. PRESIDENTE abriu n sessão. . 
Leu-se a neta da sessão antecedente e, não ha­

vendo quem sobre elln. fizesse observações, deu-se 
por approvada. 

O Sn. 1. • SECRETARIO declarou que não ltnvia 
expediente. 

AI\ROl!BAliENTO DE Ul.l CAllTOniO DE PAZ. 
O S~e·. Correia:- Durante a sessão ordi· 

narin o nobre ministro da fazenda disse que a si· 
tuaçüo dá província de S. Paulo era ::normal. Pelo 
menos alli occorrom factos dignos de re_pilro. 

Foi ultimamente orrombado o cnrtorJO de paz 
de Juquiry pelo primeiro supplente do subdele- . 
gado em exercício do cargo. 

O corpo de delicto, que aqui tenho, feito perante 
o juiz do paz, foi julgndo im]lrocedente pelo sub­
delegado de policia. O juiz de paz levou o facto 
ao conhecimento do presidente .da província com 
este officio (lê) : 

• Illm. c Exm; Sr.-Participo a V. Ex., afim 
de que se digne ordenar as necessarias providen­
cias, que, no dia 30 .do Agosto proximo findo, o 
subdolegndo de policia cm exercício (1. o sup­
plente)~ l'lfnnoel Ignncio de Oliveira, expediu um 
mnndaao, de que foi executor o official de justiça 
Antonio Cnrlos de Almeida, para .ser intimado o 
alferes Tl10mé Augusto do Almeida, escriviio deste 
juizo, afim de entres-ar o cartorio de pnz a llfaxi­
miano Pereira de Oliveira e Silva, que havia sido 
nomeado oscriviio da subdelegacia ; contendo 
aquelle mandado a comminaçiio de que,si niio fizes­
se entrega do. cartorio, sorin este arrombado por 
ordem do mesmo subdelegado. De facto, intimado 
o escrivão de paz, e recusnndo-se a entregnr o· 
cartorio, como lhe cumpria· fazer, o subdelegado 
em pesson, acompanhado do sobredito sen escri­
vão, do jit referido official de justiça o de um car­
pinteiro, dirigiu-se ú cnsa cm que ó o cartorio de 
paz, e nrrombou a porta, tirundo os livros e os 
autos, sem ns necessarias formalidades, que dove­
rinm acnutelar uma tnl diligenciu, compromettendo 
assim interesses de particulares. O .arrombamento 
foi feito no diu referido, jú :to sol posto. 

• O escriviio do paz requereu ú subdelegacia o 
respectivo corpo de del!cto; mas o dito I. o sup­
plente cm exercício, cm vez de passar no s-.1.1 im-
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mediato o requerimento,. por ser suspeito, niio deu 
despacho algum até hoje J. , 

• Niio desconheÇo. que, niio estando soparndos os 
cnrtorios da subdeleg::wia o do juizo do. paz, é o 
es::rivão dnquelln que deve servir. neste; mas, 
occorrendo que o escriviio da subdelegacia; 1\fnxi-· 
mínno Pereira .de Oliveira· e Silva, nomeado e 
juramentado no dia 2:1 do. mez de A"osto pro­
ximo Jlndo; · tinhn incompatibilidade ."Jc~pl pnrn 
servir no juizo de paz, ordenei, por port::mn de 25 
do mesmo mez, no alferes Thomé Augusto de. Al­
meida · que continuasse a exercer o cargo, apezar 
de ter sido intimado pelo subdelegado referido 

· para entre!lal-o ao seu escrivão; tanto mais que 
o mesmo ::ufores Thomé Augusto de Almeidn tem 
titulo J.lassado poJa .Camarn municipal, .em :1.~ de 
Abril do :!873, na forma do art. a do Cod.- do 
Proc. Crim. 

• O meu neto fundou-se nos seguintes motivos 
jurídicos : · • 

• :l_.• Ter o alferes Thomé Augusto de Almeida 
titulo especinl da Camara municipal pnra exercer 
o officio; o que· prosuppõe cartorio separado. 

• 2.• 1\las,qu::mdo não fosse separado, existir em 
Maximinno ·Pereira de Oliveira e _Silva duas in­
compatibilidades para ·exercer, não somente o 
o:tncio de escriviio de paz, mas tambem conjun­
ctnmonte o da subdelegacia. A _primeira incom­
patibilidade é a de ser meu irmao; não podendo, 
portanto, funccionar com mig-o, que já estava em 
exercício como juiz. de paz, de cujo carzo não 
posso ser arredado pelo fllcto da nomea(;lãO de meu. 
Irmão para escrivuo do subdelegndo, que não ó 
officio vitalício ou mercõ. ·'A segunda incomj:lati­
biliclade é mnis ampla, porque prevaleceria ainda 
mesmo que eu não estivesse exercendo o cargo 
de juiz ele paz: refiro-me no facto de ter sido no­
me:tdo para o cargo de agente da collectoria o 
mesmo Maximiano Pereirn de Oliveira e Silva, 
cargo que está exercendo (aviso n; 2~ de :17 de 
Janeiro de i85:l, § ~.· e ·outros). 

• Dados taes impedimentos, o meu neto é muito 
legal, ii vista do aviso n. 282 de 30 de Dezembro 
de :1853, crue declarou-commum n todos os juizes 
a faculdnde de nomear seus escrivães, nessas cir­
cumstancias. E V. Ex. sabe o mal que soffrem 
. os interesses publicas c os interesses das partes 
qu::mdo ha qunlqucr. illegnlidadc que nJTectn o ca­
racter official dos funccionnrios juc1iciarios (aviso 
n. :l02 de 3 do l\Iaio do :l8õ9). 

• Exposta nssim a ~uestiio, solicito de V. Ex. ns 
providencias afim de que sejam restituídos os 
autos e os livros no escrivão de paz, e pnrn qu,.e 
seja responsllbilisndo o :1.• sul)plente do subdele­
gado cm exerci cio. Deus guarde a 'V. Ex. -

• Freguezin· de Juquiry, & de Setembro de :1879. 
-111m. e Exm. Sr. Dr. Laurindo Abelnrdo de 
Brito, dignissimo presidente' da :provincin.-0 juiz 
do paz em ex:orcicio, Jose Joàqutm da Silva. • 
· A respostn do presidente da provincin é curiosa; 
reconhece dous escrivães de pnz (lü) : 

• Em resposta no officio que Vm. me dirigiu, 
com data de ~ do mez proximo passado, declaro­
lhe que o escriviio do subdelegado não póde 
servir pcrnnte esse juizo em virtude do grão de 
parentesco que existe entre Vm. e o citndo escri· 
vão; devendo, portnnto, Vm. nomear um interino 
para servir nos netos que praticar, emquanto se 
nehnr cmJ?OSsado da vnrn; ficnndo, porém, n guardn 
do cnrtor10 em poder do escrivão do sttbdelegado, 

·porque, como escriviio-de paz, exerce muitos actos 
do seu o1Iicio independente desse juizo. 

• Os feitos )_)endentes, porém; deverão ficar em 
poder do escr1vão .interino, até findarem-se, pas­
sando-se depois parn o cartorio, que é o arehivo 
do juizo. · · · . · : . 

• Deus gu11rde n Vm.-L. ·Abclardo de· Brito;._ 
Sr. juiz de paz de Juquiry. • · · ·.' 

E' possível que de todos estes factos tenha tido 
conhecimento o nobre ministro dnjustiça.AJ,..uma 
providencia parece necessaria; e, para ser e.fficaz, 
não deve ser demorada.. . · . 

Pnra que possamos apreciar devidamente tudo 
quanto tem occorrido, vou sujeitar. á approvaçiio 
do Senado este requerimento. (LO;) . · 

Foi lido, apoiado, posto em discussão c appro· 
vado .o. seguinte - -

Requerimento 

• Requeiro q uc, pelo ministerio da j ustiçn,se peça 
ao governo cópia de qualquer communicação que 
tiver recebido acercn do arrombamento do car­
torio do juizo de paz da freguezin de Juquiry, 
província de S. Paulo, pelo -subdelegado de policia 
l\!anoel Ignncio de Oliveira ; e bem assim infot'mn­
çiio sobre qualquer providencia tomada pelo mos­
mo ministerio ou pela presidencin da provincin.-:-
iJ!anoel Francisco Correia. • · . . -

AUX!LIOS Á LAVOUilA. 

o Sr Dantas:-Sr •. presidente, d'entre os 
assumptos, que a faiia do throno da 2. • sessão or­
dinaria menciona como muito importantes para 

-as deliberações do corpo legislativo, notn·se o ,que 
so refere a. auxilies á lavoura. . 

A camnra ·dos Srs. deputados, tomando-o na 
considerayiio devida, e comprehenc!_endp perfeita­
mente os mteresses. i:le uma !!lasse tvo Impo~tnl!te 
do nosso paiz, a' CUJa sorte nao podemos ser mdlf­
ferentes, votou um projecto e o remetteu para esta 

ca~síe projecto, que aqui tenho em mão~, foi en­
vindo ás commissões de ngrlculturn e ~azenda '!o 
Senado· mas nté ao presente essas comm1ssões nuo 
deram parecer algum. . . . · 

o Sn.' SILVEIRA DA MoTTA:- Porque a convocn.­
eão exlrilordinaria é só· para trato r da refonna elel-
~~. . . 

o sn. DANTA.S :-Bem; eu sei que a convocação 
extraordinarin tem por fim... . . . 

o Sn SILVEIRA DA.MOTTA :-O millisterio é que 
se esqueceu desse projecto de auxilies á lnvoura. 

o sn. DANTAS :-... exclusivo, trntar da reforma. 
eleitornl ••.• 

o sn. SILVEIRA Lono :-Tratar de dar garrote 
ao povo brnziloiro. 

o Sn DANTA.S :-Isto é um modo de entender ... 
o sn: Sn.VEmA Lono :-Sim; é um modo de en­

tender. 
o sn. DANTAS :-•.• e V. Ex. nilo tem rnziio. 
o Sn. SILVEIRA Lono:-Eu ncho que tenho muita 

rnzão. · 
o sn. D.urrAS :-Ni'io tem, perdôc- me. 
o Sn. Sn.VEIRA Lono ;-: Silo nove decimos de 

cidadãos excluídos do d1re•to de votar. 
O SR. D.urrAs :-Onde esttl isto 'P 

'. 
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O Sn.. SILVEIIIA.Lono :-No projecto. 
O Sn. DANTAS:-Não se póde discutir assim. 
O Sn. SILVErnA Lono dá um aparte. 
O Sn. DANTAs:- Estou convencido de que o 

actual ministcrio; com esta convocação extraor­
dinnria, teve por principal, direi mesmo, exclusivo 
proposito, decidir a questão da reforma .•• 

·O ·sn. SrLVErnA Lono:-Esta comedia·. gue IIli de 
acabar cm tragedia. · 

O Sn. · OANTAS:-V. Ex. está doente ..• 
O Sn. SILVErnA Lono:-Doente est:í V. Ex:. poli­

ticamente. 
O Sn. DANTAs :-... c eu o prezo mt;ito e não 

quero concorrer p:~ra augmentar seus mcommo· 
dos .•. 

O Sn. SILVEIRA Lono:-Muito obrigado, mas 
não tenh:1 cuidado. 

O Sn. D.\NTAs:-Portaato, deixe-me com calma 
chegar ao fim destas poucas observa~'õos .. · 

Não sei si esta sessüo extraordinnria ter:í de ir 
muito adiante. Na hypothese de prolongar-se mais 
algum tempo, é natural que, na distribuição dos 
trabalhos, llnja Jogar trimbem para o assumpto de 
que ora me estou occupando. Está ell"l muito estu­
dado, desde o tempo cm que foi ministro o nobre 
senador por Pernambuco, que neste momento me 
Itonra com sua attenção ; sendo que a dntnr de C!l· 
tão, todos os ministerios se têm occupado multo 
sel'iamente de prover. sobre os meios de dará la· 
voura do paiz nquillo que ella não tem, mas que 
têm todas as outras classes~ isto é credito proprio, 
por·quo olla, que é. a base aa riqueza publica, 1íão 
tem ainda credito seu' Disto mais ou menos se 
occupn o projecto. 

Portanto, Sr. presidente, creio que sem infrin· 
gir nem levemente o pensamento da convocao5o 
extrnordinária, porque ndlliro perfeitamente á pre· 
ferencia da reforma eleitoral, poderei propõr á 
V. Ex. que faça chegar aos nossos honrados col­
legns, membros das commissões de.agricu!Lura e 
fnzentla, o pedido de abreviar seu parecer ; porque, 
dnda a hypothose do que .ns sessões dest.a convo­
caçiio prosignm por mais tempo, é possível que 
em nl~um iutervnllo discutamos esse projecto rc­
mettido pela cn mnra. 

Não é desconhecido a ninguem qtte a laveura 
do Brnzil osp?rn com anciedade a soluçüo deste 
proj:lcto. Repre>ento uma das províncias mnis im· 
portnntes que é qunsi exclusivamente agri­
eoln, e sei que a Bnhia insta por uma soltl(.'iio dos 
poderes do Estndo a semelhante respeito. 

Desde o anno de :1876. que a nssociaçiio commor· 
cial alli.· comli em Pernambuco, trouxeram á pre­
sença dos represcntnntes 'da na~ão rec:Jamnções 
sobro este assumpto. Houve na Bnhin mais de um 
grande mectino em que se apresentaram repr·esen­
tantes da lavoura e do commercio daquella pro­
víncia, tudo quanto ha de mnis notavel a IIi. 

Achei-me nesses mectings, porque tarnbom sou 
lavrudor na minha provinc111, e fui pela ns­
srmbléa daquellt•s cidadãos incumbido de re­
dij:t'ir as representações que por duns vezes foram 
dnlll remettidns ao corpo legislntivo, .Isto . quer 
dizer, Sr. presidente, que este nssumpto merece 
tnmbem a nttençiio do corpo legislntivo. E como 
este projecto pende actunlment.e do Senado, eu in-

sist.o cm pedir ás cotrimissões incumbidas de dar 
sobre elle pnrl'Cet· que o façam com n maior bre-
vidade possível. · · · 

PRIMEffiA PARTE DA URDEM DO DIA 

REFORl\IA. ELEITORAL 
Entrou em ·2.• discussiio a propósição da cn· 

mara dos deput.ndos n. !88, do corrente anno, 
decretando que os eleitores para a seguinte le· 
gislatura confiram nas procurações especial fa· 
~cuidado para reformarem-se os nrts. 90, 9i, 92, 
93 o 9~ da constituição do Imperio, com o pare­
cer das commissõos reunidas de constituioão e de 
Ie,.islar,ão. 

E' liiro o requerimento do Sr. Leão Valioso. 
O Sn. PREsiDENTE :-Este requeriment.o é sub­

stancialmente uma indicação que pelo regimento 
tem tramites demorados. Achnndo·nos, porém, .em 
sessi'io extraordinarin, não desejo tomm· a respon· 
sabilidade de retardar a decisão · c;Io projecto que 
se discute. 

Vou sujeitar a aJlOinmonto e discussão o reque· 
rimento ; o Senado em sua sabedoria resolverá 
o que fõr conveniente. 

O Sr. Silveira da Mottn:- Parecia 
que este requerimento era umn indicação, e, 
como indiccão, cujos tramites siio marcados pelo 
regimento, devia ser rcmettido á m•~su para dar 
seu pnrecer. Creio ser isto o que dispõe o regi­
mento. l'lfns o nobre :tutor do t·equerirncnto ou 
indicação deu-lhe o nome de requerimento, di· 
zendo : • Requeiro • e o que ellc requet· importa 
o adiamento da discussão da lei da roJ'ot·mn (ttpoia" 
do,•l; unir.o objecto para que foi convocad11 a sessão 
extraordin:u·ia. · . 

Orn, sorprende-me, Sr. presidente, que tenda 
sido rejeitndo ha dins, principnlmentc pelo mínis­
terio, o adiamento,aliús definido, que propu?., P.ara_ .. 
que :mtojpuzosse n discuss.i10 sómentc da fnlla do 
th rono, que podia ser votnda, nté no mesmo dia 
(apoladns), c ag-ot·a ·por pnrt.e do governo se oJTereça 
um requerimento de ndinmento, de que? - Adia· 
monto do principal objecto dn convocnt'no oxt.raor­
dinaria dn Assembléu gerul. · 

0 Sn. J\fE!'\DES. DE ALMEIDA dá um nparte. 
0 Sn. SILVEIRA DA 1\[0TTA:- E parn que? Para 

que vú a unta commissiío e~pecial e ella· dign si 
póde ser l'eiLn a reformn por lei nrdinurin. Ora, 
Sr. p!'esidento, um dos assumptos mo is largamente 
.Lr~tndos pulas commissões que der:.m parecer, 
foi este.... . 

O Sn. NaNEs GoNÇALVEs:- E' verdade. 
O Sn. SrLYErnA DA MoTTA:- ...• sohro sr devo 

ou niío ser feltn a reforma por lei ordin:1ria. 
O Sn. Lr.:;to "Vr.:r.Loso:- Como vota V. l~x. re· 

Iativamente ao p:u·ecer? 
0 Sn. SILVErnA DA llf01'T.\ ; -Pois V. EX. tem 

nlgumn du vid:• do como hei de votur 'i' Esrn niío 
eski mli I Pois eu preciso do pm·ecer dn com missão 
osper:ial para sabor como hei de vot.ur em uma 
questilo, quu estú ao :•lcnnce de quulquer homem 
do povo 'i' ' 

Seubnres, o assumpto mrds hPm tratado o mnis 
desenvolvido pelas com missões, foi este. As lluas 
commissões, que jú constituirum com missão ospe­
ciul, tr11tnrom clnramento d~ste assumpto. 
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O Sn. SrLVEinA. r-ono:~Elles não sabem. a C[Uan-, .. meu illustre collegii> ·apezar do ~que ett niío o to·. 
tnsandnm. . .... casse,· . , . _ . . 

O Sn. SrtvErnA DA MoTTA:-Demnis, o Senado .- O Sn;; LEÃO VELLOso ·:-Não ó susceptibilidade ; · · 
hontcm viu que o nobre senador por Minas· Geraes, V; Ex; indique um meio para verificar a votaçiío 
meu honrado amigo, apresentou um projecto ·parn do Senado. · :-·· · · -- - · : . · 
que se peça n reforma do systema eleitoral por lei o sn .. DANTAS :~Mas por que se incommÓdam·, 
ordinaria; o, desde C{_Ue este prt.jecto. foijUlA"ndo tanto com isto? · •·•·, . . .. ,· _·' 
objecto do deliberaçao. o remett;do a uma com-
mlssiio, essa commissão póde dar parecer sobre si . O Sn. STLvErnA DA l\foTTA :-V. Ex. é quem está' .. 
a reforma pcíde ser feita I> o r lei ordinnria ou niío. mcommodado. .. ·. . . .. · · · · 

-O Sn. Cnuz llfAcJIADO : -Apoiado, abolindo só. O Sn DANTAS :-Não me refiro 3 V. Ex. 
mento os dous gráos. · - · . . · O Sn. SrLvElllA ·DA l\IOTTA :-Eu o que llstou ó' 

o· Sn. Su.vmnA DA l.l-loT1"A:- Port3nto já temos notando n diJTerença que ll3 entre .O requerimento 
em'téla uma·commissiio_ par3·dar parec:er sobre que propuz e-que. foi rejeitado, e este que se 
este ponto; como, pois, se h3 de cst3r convocando nprescnt:o agot•a.l\las ;isto tem um3 .explicaçuo. EU.. 
novas com missões cspeci3es para o mesmo fim? : disso qno ern um requerimento protelator10, mas . 

Portanto, este requerimento do nobre senador o ·meu colleg3 niio nceitou o termo. . . 
1>ela pt·ovinein dn llahin, com :1 devida veni!l . o O .Sn. LEio VELLOso:-Nlio tenho por am "pro~. 
digo, não póde obter o voto do Senado, quer se o telar, tanto que rotiJ:o.immeuiatamente o requeri· 
consirlere como indic3()iio, porque neste_e3so tem mento, desde q_ue V. Ex. me dér o meio de 
tr:~mitcs marcados no· regimento, quor se consi· vcriflcar 3 votaçao. 
dore como requerimento de adiamento da re- O Sn. SILVr.:rn,\ DA 1\IOTTA :-Pois é pôr a votos. 
forma· eleitoral, o que seguramente contr3ri:~ o E por isto desisto· já d3 opposiçiio que faço no re· 
pensamento do g-overno, convocando extr3ordina- quer1mento. 
ri3mente o corpo legislativo.·· O Sn. LEÃO VELLOso :-Peço n palnvr3. 

O Sn. ·BAnnos BAnnETO :-Extrnordin3rin e ex- o Sn. SJLVElll.\ DA 1\IoTTA :-Ah! .Então v. Ex. 
temporan.,3mente. C3çoou commigo, porque eu queri:t dizer nlguma 

O Sn. SILVEmÁ DA 1\foTTA:-0 ndiamcnto que cousn mais.- · .. 
propuz, senhores, tinha outra raz!io, e, entret3nto, 0 Sn. PRESIDENTE :-•rem n r>nlavr3 0 Sr. Leiío 
o mini.terio todo o rejeitou. Não era um ndia· Velloso. 
monto protelatorio, niio, ern um 3diamento que 
puzesso pura n bnnd3 a !ai eleitoral. o Sr. Leão Velloso :-Sr. presidente, 

O Sn. JoÃo ALFREDO :-Apoiado. fui mui to. explicito hontem no meu . discurso 
O Sn. DANTAS : - O nobre senndor que dit o qunnto no fim uo requerimento que npresentei. 

apoiado votou contra. De accõrdo com o que disse o· nobre .sen3uor 
o Sn.JoÃo.ALFREDO: -Apoio ngor3 n dHrerenon pela B1•hi3, o Sr. D3riio de· Cote~ipe, e o nobre 

czue ha entre os dous ndiamentos. ~enndor por Mato Grosso, o Sr. Visconde do Rio 
· r E - · Branco, entendi c entendo que é essencinl Cfue o 

O Sn. SILVEIRA DA li OTTA : - 'u nao repnret Senado profira um voto-explicito n respeito dn 
quem votou.pt•ó ou contrn; 0 «rue repnro sempre, qucstito proposta. no requerimento, isto é, si n 
sim, é como os n1inistros vot3m. , d 1 -

An uelln fileira tocln. (indicando a. bancada. dos re,orrnn, nos termos . a propostn, -envo \"e ou na o 
·• ma teria constiLucion3l. · S1·s. minl.çtros) votou contru, com sorprezn mtnlm, 

porque, repito, o. meu !!di3mcnto tinhn_ por f!.m só- O Sn. DAJ)1T.\S :-Apoindo: o contrnrio é que· é · 
mente pnst>or 1mmcdc:tt3mentc n d1scussao dn sophismar n questão. · . · · · · 
refol"!nn it da fulln do tluono, que cm todo o tempo O Sn. 1\-IENDES DE AumrDA dit um apnrte . 
foi o J1rimciro objecto de discussão no P3rls_mcnto. O Sn. LEio VELLOSo : - M:ns qual será a vota· 
Eu nuo querin sinã:J adinr, ~nns este roquermtento o;ão? Vot3r 0 que ? . • • . . .. 
quer protelar. O Sn. StLVE!RA D,\ 1\Io"rTA: ...:,::si~é.ou nüo con· 

0 Sn. LEÃO VELLOSO : -Niio 3poindo. stitucional. 
O Sn. DAN'l'AS : - O fim não é este. O Sn. LE.i:o VELLOSO:...;. Pois bem :indique-me 
O Sn. SILVEIRA ·nA l\fon·A :·-Eu concedo que V. E~.:. um meio de 3Ccôrdo com o regimento para 

V. Ex., pela suu bon intenção, póde ató ir pac·a o que so vote, si n mnterin ó ou não constitucional, 
céo: mns na de permi-ttir que lho diA"n que? msul- e cm retiro o meu requerimento. A minha qpostão 
tndo desta indic:>ção é pôr pnra o Indo a dJscussiio é esta. · · 
do parecer. O Sn. StLVElnA D.\ 1\-IoTTA:- Quem votnr con· 

(Trocall~·se apartes ent1•e os S1·s. Silveira Lobo o trn o projucto tem-se decidido a este respeito. 
Dautas.) 0 Sn. LEÃO VELLOSO:- Não upoindo; O Sr. 

l\Ias v3mos discutir agoc·n o rcqu,erimento. Visconde do Rio Bt·nnco vota contrn o projecto •·· 
o Sn. Cnuz 1\IA.cnADO:-Apoindo. Non est Ttic assim como muitos outros Srs. senadores; mns, 

locus. Vamos t\ quesliio. npeztJl" de ~er muito conhecida n opiniiío de 
O S. Ex .. n respeito dn nntttrezn dn reformo, todnvin 

O Sn. StLVEinA DA l\IoTTA:-- s nutores qunsi s. Ex. disse muito clnrnmento que ern indispen· 
sempc·e siio extremnmonte susceptíveis, os pnes dns snvel vorillem· como pous3Yn o :senndo n respeito 
crennçns não qnerem que se lhes toque. desta questiio. 

O Sn. DANTAs:-Ist~ nntur31. O nob1·u s•mnrlor, que ncn!Jn do sentar-se, disse: . 
O Sn. SILVEIRA· D.\ "!\fOT't'A: -E' natural, e por •O parecer discutiu muitolnrgnmente est3 questüo.• · 

isto é que eu comprehendo n suscoptibilidnde do Seuliores, o que vojo no pure~.:c·, jó. o disse e 
V. Vl 5/1 
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repito, é que elle discute minuciosamente o pró e o 
contra no ponto da constitucionalidade; apresenta 
todos os argumentos a favor e contra; mns, á vista 
da sua conclusiio, votando-se por esta e contra o 
projecto, nflo fica verificada qual a votaç5o do se·· 
nado relativamente :1 constitucionnlidndc. 

Foi pnra este 11m que apresentei o requerimento, 
porque n questão (i esta. Diz o parecer: , 

• A' vista do exposto, süo as com missões de··pa· 
rocer que...:..n p~:oposiçiío dn camnrn dos deputados 
nüo pó do ter o consentimento do Senndo, já porque 
se niio limitn a reconhecer n necessidade da re· 
forma, já porqeu não resolve a que;;tüo controver· 
tida da intervonçiío do Senado c do poder modo· 
rador no mud:mça ou addiçiío c1a constituiçiío, 
como aliás fôra pmdente, afim de evitar o conflwto 
que podcrin surgir uo tratnr-so da mesma ma· 
danca ou addi~,fio: 

•. rulg-nndo·se dispensados, nttentns as suas con· 
clusões, dn intorpõr pnrecer acerca dos limites 
impostos :í seguinte legislatura, drixnm as com· 
missões de formular projecto de act:ôrdo com as 
idéns que fic:lln expcndidas. • 

Orn, qual é a conclusiio que as commissões es· 
tobelcceram rtl!ntivamento a este ponto, que en· 
tendo ser de muito importanoia? 

Vejo assignndos nestc.parecer os Srs. Jnguaribe, 
unico membro !los counnissões que niio apresentou 
restricçõcs, Vieira da Silvn com restric~ões ... 

0 Sn. SILVEIRA DA l\IOTTA:- Este já explíccu. 
O Sn. LE:\o VELt.oso : - . .' . . e o Sr. Mendes . 

de AJmeidn de ncc(trdo com ns conclusões. 1\Ias 
qunes conclusões? Que se rejeile o projecto; 
mns niío disse por que, ni:io dcclnra si n reforma 
se pódc resolver por lei ordinnria. 

0 Sn. JOÃO ALFREDO :- Elle j:í se explicou, O 
pediu a pal:~vrn para fnllal' scgund:t ve:r.. 

0 Sn. LEÃO VELLOSO :-A questiio não é do· 
pedir a palavra. Entretanto, si os nob1·es sena· 
dores concordarem, eu aceito que a votnciío se 
colloque neste terreno : os que votarem contrn o 
meu requerimento declarem que o fazem por· 
que opinam que n reforma pó'de ser fcitll por lei 
ordinnria. (Hilaridade.) 

0 Sn. NUNES GONÇALVES:- Não se p!ldo dnr 
esso nlc:mce. ú votn!,'~O 

O Sn. JoÃo Ar.vnEoo :- Ahi está o projecto 
dGI Sr. Cruz l\Iac1l'ndo que rcsolye cstn questão. 

O Sn. LEÃO VELLOSO : ..,-Jlfns quando ontrnl'l\ 
em discussão ? 

O Sn. Cnuz ?II-AcHADO : - Quando o Senn.Jo 
quizer. 

0 Sn. SILVEIRA D.\ :!.IOT'!',\: ·-E jú cahin este 
hoje, o o outrocntrarú cm discussiio umnnhii. 

O Sn. LEÃO VELr.oso:-Sr. presidente, suo estas 
l\S considerações que mo julguei obrigado n OPilôr 
ás observat'ões do nobre son:1dor por Goyn. no~· 
pendendo ii accusn(.'ãO que S. gx, dignou-!'lo fuzer, 
isto é, CJUe o me11 fim ó protel:~r n discussito do 
projecto, dcclnro c~uc tu! não ó o meu intento. O 
que pretendo, do accôrdo com dous chefes distiu • 
ctos desLn casa, ó procurar saber qunl o opiniiio 
dolln sobro n nuturczn destu roformu. Si o Sen:odo 
entendo que, 0110Zar de todas as provoNu;üos, ntio 
deve resolver esta quostiio, niio o fn~n, resol~n 
como melhor entender. Apresentando o roquor1· 

mento, cumpri o meu de'\"er, não • tive por ,IIm. 
protelar. · 

Sento-mo, portanto; 

·o 'Sr. Teixeira • ..-ur:.lor diz que sor-' 
prende·o amoção que se discute,pela sun . origem. 
'l'rata-sc .de •um ndi:omonto da reforma eleitoral, 
iniciado por um dos mais prestimosos nmigos ·do 
ministorio. 

Não encontra este procedimento oxplica~iío no 
seu espírito, qunndo recordn ns declnrnções termi­
nantes do nobre presidente do conselho alllrmnndo 
que o adiamento da solução do projecto em .dis· 
cusslio importarin para o ministerio· a rejeição 
de mesmo projecto. 

Em tnos condições, partir .. dos arrnines do f;O· 
verno uma momlo. de ndinmento, já ern por SI só 
facto bastante oxtraordinario pnra dospertnr a cu- . 
riosid11dc pu!Jiicn e justificar n impertinencia do 
orador; subindo de ponto sun .\·orprezn, quando 
consirlern o objecto do adiamento,. isto é, que umn 
commissiío ospociul interponhn pnrccer sobre a nc­
cessidnde du uma reforma constitucional .pnr.t 
decrctnçiío da oleiçiío diroctn. . . . . 

Mas, si neste ponto o Sr. presidente do conselho 
já declnrou que não trnnsigo e que necessariamente 
a reforma el91toral deve ser feira mcdiunto re· 
for·ma da constituição; si n propria falln do throno, 
cxponrlo a necessidndo dessa reforma, estabeleceu 
a condiçiio, que a muitos pareceu imperiosn, de 
que devi:~ ser decretnda mf.'diante reforma consti, · 
tucionnl; si ainrltt, durante ·!I discussão larga c 
luminosa que houve na camarn tempo1·arin, e até­
hoje nunca o ministorio se lembrou da necessidade 
de Úma vot:u;no especial sobro n necessidade da 
rcformn constitucional, como agorn, nn sossiio ex· 
t1•aordinnria, convocada ospeciulmente pnra. se tra· 
tnr do dar umn soluçiio a este projecto, hn quem 
lc,'ante duvidas sobro n questão capital, quando n 
unicn condi cão cleclarndn pela corõa foi:-• cumpre 
que decreteis, mediante reforma da constituição.? 

E', pois, cl:oro que os representantes dn naçiio, 
que entenderem que n reforma deve ser feita por 
lei oruinnria, votnriio contra o projecto; niío é 
preciso IJUO vonhn umn nova commissiio iii ustrar o. 
voto de cad:~ um. 

Si o nobre senndor peln Bahia, digno e prosti· 
moso amigo do gabinete; julga que é. nccessario 
conhecer nominalmente os votos, por que não· apre­
sentou uma emenda su!Jstitutivn ao projecto em 
discusslio, dispensnndo assim o adiamento? Qunndo 
o Sr. presidente do Senado tivesse. do )lrocetler_:'• 
votalliio, poderia attender too ped1do de votacao 
nomTn:~l sobre osto onaquelle ponto do projecto. 

A' vistn do ocMrrido, deseja o orador que .o no· 
bre presidente do conselho esclareça o Senndo 
sobro os seguintes pontos: :1. • Si jú niío entende 
guo o adinmenlo destn questiio· importa para. o 
governo n rejeição do projecto; 2.• Si, decidida 
a quostiio aventndu pelo nobre senndor peln Bnhia, 
de que a rMormn eleitoral pódc ser feita por umn 
lei o1•dinnrin, jit niío ó umu cruostão do governo n 
necessidade da reformo cunstil uclonnl : porquanto, 
si, ~ojn qual J'ur n decisão do Senado sobre estn 
preliminar, continúa o gabinete n fn:~:er questiio 
!ln reforma constitucional, o que so terá mlinnlnclo 
npp1·ovundo a indicação do nobre senndor peln 
Bnhiu? . ,.. 

Eis o ponto que o orado'l"" muito intencional· 
mente deixa sem soln(.'iio pnra não difficultnr n 
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posigão do nobre presidente do. conselho; c .Jimi" 
ta-se n dizer que o .procedimento do .nobre senador 
pela Bahia acaba de jusliacm· plenamente 'o que I1n; 
ditos avançou o nobre. senador pela província de 

·:Mato Grosso quando se referiu ú hesitaeão do 
mini.storio a respeito desta questão. · · • · 

A. m_oçiio npresc~\adn p~lo nobre sena!lo_r pela 
Bahw, u:nportando um ndwmento, não: trara como. 
consequencia necessnria uma votnçiío sobre a ques· 
tão aventada pelo Sr. Bar1io .de Cotegipe. · 

A .moção do nobre. senador importar:. .necessnria· 
ment:~ o adiamento da. qut!stiio. Ora, si o nobre 
presidente do conselho já declarou que esse adin­
m~nto importava .a rejeição do projecto, com.o· 
adwl-o '? · · · 

E' por estas considerações que julga o orador 
necess<~ria a opinião do nobre ·presidente· do con-; 
se lho. Si é uma cnnc!ição .. çine qur~· nnn; que a refor­
ma eleitoral.seja feita :mediante a reforma consti­
tucional, para que essa·averiguac;ão? · 

Si porém o· ministerio está disposto a aceitar a: 
refor:n·a eleitoral mediante lei ordinaria, então 
convém que o declare, porque talvez que essu de-· 
claração traga pnra o governo facilidade na re­
spectiva so!uçüo. Mas estar discutindo c delibe- · 
rando·sob incognitas, é o que o orador não com-
prehende. · · · · · . 

Deseja n·clarezn. Si o A'OVerno por uma votação 
do Senado sobre a possibilidndeimmedinta de re­
·forma eleitoral, mediante lei ordinnria, aceita esta 
solução, é preciso que o Senado e o paiz o snibnm; 
mas até aqui o nobre presidente do conselho tem 
declarado que não prescinde da reforma constitu­
cional ; e si persiste nesse proposito, o que.lucra o 
paiz em conhocer quaes são os. senadores que en­
tendem. que é 11recisa. reforma constitucionnl e 
quaes os que julgam que a reforma póde. ser feita 
por lei ordinnria? Eis os motivos por· que solicita 
ex],)licaçües do nobre presidente do .conselho. 

O Sr. Cansansiio de Slnbnbú · (pJ·e­
sidentc do conselllo): - Sr. presidente, si niio 
pedi logo ·a palavra, foi porque hontom o nobre 
senador pela· província da Bnhin, quando apresen­
tou seu requerimento, interrogado pelo nobre 
senador pela mesma provincin, o Sr. Barão· de 
Cotegipe, sobre si este requerimento era apresen­
tado em nome do governo, declarou francamente: 
- • E' só por minha conta, sem nudiencia do go--
verno. • · 

. 0 Sn. LEÃO VELLOSO :-Apoiado. · 

O requerimento do nobre senador pela província 
da Bahia, olljecto de discussiio Deste .. momento, 
.tem umn pnrto de interesse parn o governo, e.vem 
n ser a seguinte : Eu disse, quando provoquei. o . 
debato do projecto, no receio de. que. a discussão -
fosse encerrada si!enciosnmente, que· o governo. 

. desejnva saber em nome de que prmcipio era con­
dcmnndo o projecto. (apoiados), visto que o parecer · 
das nobres. com missões. encerra em . si quatro 
cruestües distioctas, não. se reconhecendo onde .está 
a maioria sobro cada uma.dellas.. · . , . , . 

O governo desejava ,que os honrados· membros 
das commissües: se mnnifostnssem clnramente ;. e, · 
si .. alguma vantagem. enxergnva. no requerimento . 
do·nobrc senndor p~ln Bahia,era n do provocnr uma 
resolução sobro a duvida, levantada . antes entre o 
'nobre senador pela provincin de !tinto Grosso e o 
J:obrc B. nrão do· Cotegipe, do que .. _ provocada pelo 
:.:-overno. (AtJoiados.) Foi O· Sr. "Visconde do Rio 
)3runco quem quosi ·atirou um: repto no nobre 
Dariio de Cote::iP.e, dizendo que tentasse verificar 
qual Cl':t a opimão .dn maioria. do. Senado, si pela 
reforma eleitoral com reforma da constituiçiio ou 
sem esta reforma. O nobre autor do reque1:imento · 
veiu mais em auxilio dos nobres senadores do que 
do governo. · . . . , . . 

O governo deseja que esta discussão fique bem 
clara, para que a nação possn julgar dos motivos 
que determinem o Senado u rejeitar o projecto da 
cnmara dos .Srs .. deputndos. Engana-se o nobre 
senador pelo Rio do Janeiro, si entende·que.o mi­
nisterio ó quom hesita acercn . deste. assumpto. 
Nosso. pensnmento continúa innlt&ravel. Rejeite 
o Senado o projecto, ou o · npprove, o governo 
conhece sua posição e .snber:i·cumprir seu dever. 

Findo o debate votou-se e foi reJeitado o reque­
rimento do ::;r; Leão Vel!oso·. 

Continuou a discussão da proposit;iio. ·. 

O Sr. Mendes de Ahneldo :_.Sr.· pre­
sidente, si o Senado está disposto a votar; tambem 
estou prompto a ceder d:. palavra. (Muito bem..) 

VOZES :-Votos I Votos .I . · . . · .. 
0 .Sn. BARROS .BABRETO :-A' Vista da declnração 

do governo, não sei o que se ha de .discutir mais. 
O Sn. C.\.NSANS:i:o DE SrNIMBÚ (presidente· do· con­

scllto) :-0 governo pede o debato e nlguns dos 
senhores dizem que o .governo pede o silencio I _ · 

VozEs :-Votos I Votos I 
0 Sn-; lllENDES DE AUIEIDA:-Si V. EX. quer 

consultar o Senado, Sr. ·presidente, sobre este · 
ponto, estou prompto a ceder da palavra. · 

O.Sn. CANSANSÃO DE S!NIMBIÍ (presidenttl do con­
selho) : - Não, senhor; o governo quer ouvir a 
V. Ex. 

0 Sn. CANSANSÃO Dli: S!NI~mú (pi"!!Sidenttl do con­
stl/to):...;_Visto, po1"ém ·que sobre isto se levanta 
duv1da, niio obstante aquclla declarnção solem no, 
declaro no nobre senador que acaba de fn!lnr, 
assim como a todo o Senado, q110 o 11ensnmontodo 
governo cm .relação n esta reforma é hoje o que 
teve desde que se iniciou nn camnra dos Srs. de­
putados, com todas. as declarações que já tem 
1eito. 

O Sn. PAliANMUÁ (ministro da (JUIJI'ra):­
Apoiado. 

O Sr. :1\-J:endeli!i de AIDlelda:-Sr. 
~residente, applaudo o voto que acabou de· dar o 
8enndo sobre o novo adiamento que se propoz; 
que~tão que, desculpe-me .o. Hobre senador pela 
Ballia, gue a provocou, me pareceu impertinente. 

1\lus daqui póde deduzir-se e mui bem, qae ob­
teve· se uma vantagem c foi. snhir o governo a 
mani!estnr-se e como que a declarar que fõra o 
inspirador deste requerimento, graçns ao discurso 
proferido sobre o assumpto, pelo nobre senador 
pela provincia do Rio de Jane1ro ( o Sr. Tt:ia:~ira 
Jw~ior ). Sem este discurso o governo estaria ca­
Indo e nüo mnnifestnria o seu pensamento. 

0 Sn. CANSANSÃO Dll SINU!BIÍ (p1•esidente do COI!• 
sellto) .-0 governo entende que esta reforma deve 
ser realizada pelos tramites constitucionaes; foi 
neste pensamento qug promoveu e aceitou o pro­
jecto que veiu da camnra dos Srs. deputados c O!"a 
pende de delibernçiio do Senado. 
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Não foi, portonto, 5ómente o desejo do nobre 50· 
nador poln Bnhia de fazer uma estati5tica dos. ii· 
lustres membros desta casa que 50 pronuncwm 

· · por esta reforma pelos meios ordinarios, n~sim 
como hontem CJUiz fazer · t:m1bem a estatística 
dnquelles que contestam n necessidade destn rc· 
forma; entendendo qt1o se deve monter o principio 

·dn eleição indirecta, innocente do todos os males 
·que lho attribuem, embora a lei actual ·ner.essite 
de alguns retoques. O governo queria npalpnr o 
terreno. · ··-·. 

~l'em -se dito, Sr. presidente, que o parecer llas 
duns com missões de constituição e de legislaciio não 
t8m voto pronunciado com maioria ne<tn mntl!ri.t, 
que aliás examinou com todo o cuidado. Penso, 
St·. presidente, que ha -nisto um g-ra,•e engano, 
r•orque tres membros destn commissiío foram, pó· 
do·sc dizer, completa·mcnte acórdes: o nobre se· 
nado r pelo Cem·:~, o orador que estt"t agorn· fallnndo, 
c o honrado senmlor pela l3ohio, o Sr. Fernandes 
da Cunha. Na verdade, comqunnto todos saibam 
que os que as~ignam um parecer, além elo relatot·, 
niio cstuo obrigadós a responder JWla" exposição, 
mas sim pelns conclusões que -ttlm de votnr; nó3, 
para maior clareza, entendemos CJUC dcviamos rle· 
clara r que votnvamos tilo sómcntc pelas conclusões, 
filiO é o fJliC se tornn objecto de uma Yotaoilo, em 
~a~os taes. 

Nestes termos vô·se que pela totnlidadc dns 
conclusões ela commissilo votnrnm 3; · por parte 

·dcst;os cnncl usões 2, e púdc·so dizer .rJue foi con· 
trario n todo o pnt·ecer ape1ws 1, o Sr. Thtrilo de 
Cotcgipe: e o voto mesmo de S.Ex., pnrece-me, não 
foi neste ~<mtido explicito. 

Sr. presidente, antes ele entrar no exame <Jn mn· 
·teria em cliscu,;são, no fundo c tnmbcm na fórmn 
de modo a tornai-a excquivol, renho necessidade ele 
entrar cm algumas considerações que me purecem 
importantes. · 

Este projecto de reforma parece-mo inconstilucio· 
nat no moito por quo foi apresou tado na camara dos 
Srs .. deputados; c o govemo tanto sentin este do· 
feito, CJUC nilo quiz que o· projecto fosse cxamin:1do 
pot• Ulll;:t commissiio, como é de cstylo, c l"üt•a con· • 
V!lnientc. Notemos. Nilo ouviu n opinião de seus 
amigos de ceJ'!:t categoria, c foi impol-o :i camara 
que fez eleger.. · 

O Sn. C.\NS.\:-!SÃO DE SrNIMDÚ (p1·esidcntl! do con· 
selllo) :-A cnmnra. foi rJuem o npresontott com 
mu_it1s assignnturas. 

O Sn. liiE:-ror~s DE Ar.lmiD.\ :-l'nmbom niio se 
OU\'Íll sobre medida do tanto vulto uma com missão, 
e nilo havendo um · parecct· de pessoas doutas c 
experientes, upprovotl·se pura o simplesmente o 
projecto do governo ••• 

O Sn. CANSANSÃO DI~ Sr:-rmnú (p1·~sitltmte do COI!· 
selllp) :-0 governo niio foi rJUClll npresen tou o 
proJecto. 

· O Sn.llfE:-roEs OE ALliEro.\ :-.;.nem nús snbon1os 
sini'io por urun q uesl.üo do confinnç:t, a acoit:t<;;ão 
que este projecto tinha, ou poderia ter na cnmarn 
dos deputados; sabemos tão sómonte que o go,•erno 
disse naquella c:tsa:- c E' este o projecto que gus­
tonto, é tun!Leruvlll, niio aceito emouc.ln :tlgmnn .• 

Não houve, como jt"L·disse, um .parecer do com· 
misslio que illustrosso a cmnarn a o publict!l sobr<l 
a opportunilladc e convenionein da reformn, o JlrO· 
jerto por si sú se impõz. 

Om, já vô, Sr. presidente, que .os amigos do go· 
varno diante do uma questilo de conllança, ainda 
pensando diiTerenterncnte foram forçndos, em tão 
criticas circumstnncias, a votar pelo projecto. Foi 
aprescnt:~do sem o prestigio. que a medida recla-
mnva. · ·. 

Som duvida parece-me inconstitucionnl, Sr. pre· 
si dente, o projecto do governo,· porquanto o poder 
cxectttivo (c foi nestas condições qnc o . governo 
se apresentou na cnmar:t dos deputados) é incom­
petente parn promover reformns desta. ordom por 
si, em frente da constituiçiio .. · · · 

O Sn. CANSANSÃO ·OE· SINnrnú (presidente do canse· 
lllo):- Q~tem fez o projecto foi a cnrn.nt·n, o foi apre· 
sentado a rucsa nssignado por murtos deputndos. 

0 Sn. PAIIANAGU.Í. (minis~1'0 de& ·,IJUarrrt):-Cin· 
coenta c tantos estnvam asstgnndos. 

0 Sn. 1\Iti:NDES DE ALMEIDA:-Mns O gover'no, si não 
directamente, apresentou-o, tomou-o como seu. 

O Sn. C.\NSANSÃÓ OE SrNrMnú (pi•esi.dt"'lte do consl'· 
llto):-Como proposta sun, niio, nceitou·o. 
· O Sn. MENor~s OE Ai..MtunA:-Deu·lho' este cn· 
racter.. • . . 

O Sn. CANS.\NSÃO DE S!NI~mú (jwesidente do C01I· 
sellio):-Isto acontece com todos os projectos. 

0 Sn. !\fENDES OE ALM!i:IDA!-... e O poder eXCCll· 
tivo é incompetente, segundo a constituiçfio, parn 
conhecei", na. phraso dn constitnioiio, si ha ou não 
necessidnde cle.rerormns constitucionues. 

O Sn. C,\NS.\NSÃO DE SINIMDÚ (prcsidcntc do con • 
selftr>) :-E o que diz V •. Ex. do projecto npre· 
sentnclo t"t cnmarn com ü7 assignatm·as em 1875 ? 
Nilo foi por parte do governo... · 
.. 0· Sn. MENDES 01~ AL~IJÚDA :-Si O governo O 
não aceitot1, corno podia ser por parte do· go· 
verno <t . · 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINmnú (pl'esidente do COn• 
sellio) :-Ficou pendente. . 

0 Sn.l\IENDES DE ALMEIDA:- •.• e tantO que O 
qLte 'se p:~ssou foi outra cousn, a idé:t que vcncet1 
foi a da lei de 1875. Por consequenciu o governo ahi 
contestava n refo1·mn fJUe se propunha. 

Yoltnndo á mntet·ia, direi que, em vista elos ar!s. 
i7ae 1.7fl. dn constituioilo, não ó o poder executivo 
competente prn·n inicim· e promo\'er refermas como 
a prescn te. . · 

O It::gi~lnllor eonstitLiinte impoz sómente. ;\ As· 
semblé;L geral o encargo do exame dos fa~'tos, no 
principio· de cndn sessiio, a respeito dn boa ex­
ecução cln consti tuir•iio, a 11m de prou111" de romeclio, 
si houver necessid:~Ílo. Súmente·á Assemblé:t ge· 
r11l, St·. pr.osidente, ó qLIO compete depois do exame 
elo os ta elo o dn boa execução dn constituição c dos 
defeitos q ne e !la tenha notado, promovct• a t•eforma 
das di:;tlo;i,õcs, cuja dttração seria Qrejndicial no 
interesso pÍllllico. 

O art. -173 ó u este respeito import:tntissimo. O 
Jegislaclot· constittlinto diz quo 11 Assembiúu gcrnl 
examinará si 11 constituição politica do Estndo tem 
sido exnctumonto ousorvadu pnm, si assim nfio hou­
yor nconteciclo, provot· o que J"õr justo. O at•t. i7fl. 
continunnde, nct·escentu: que .<i se conhecer quo hn 
neeessiclude do J"ol'orma, então ó CJUe n camnrn dos 
deputnclos tomut·ú a iniciativa do propol·a. Vô·se, 
JlOrtanto, que :ts palavras do 'm•ttgo om questiio. 
o i7fl., continuador do preecltlento t•eferom·se ;i 
Asst11n/Jlà1 [JIII'al, o lia ó quem hn de 7"cconltecel' si 
hn Oll niio necessidudo do rcl'orma. 
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· · . Este artigo •nüo tem tido todo o desenvolvimento 
necessnrio na exl.lcucão dn consr.ituiç.iío; tem"sido 

·As dnns .. comnrns· riiio se·.reU:nem só.mente·_Pnl~n ·· ~~-:: 
n fusão por occasiiío dn .discussão· dos projectos•do .• "~:,..··. .·: 

·.olvidado como umn disposiçiio quasi sem ·vnlox· 
pratico. Entretanto no art. · Hi ·e§ 9 dn consti~ 
tuição, correspondente no nrt.- :173;: impüo-se 
tnmbem á Asscmblén geral n obrigação de velar na 
fíUnrda. da con. stituiçiio. o·meio pratico é (JOr sem 
auvidn o que está consagrado no nrt. ·173 •. · · 
· Ora, Sr. presidente, no nrt. W 110 pnragraphos. 
cuja execução niio (lócle ter lognr sem CJUC a Assem­
blén geral se reuna promiscun, complcta,formnndo 
.um só corpo, e niio csmnros sepnrndns.· Tomarei 
i:Omo.exeu1plo OS_§§ :1·. 0 ,.2/':r 3. 0 , ~.u,,rJ.o,. Q.o, ··7.o 
e 9.•. E' por isto que eu entendo que nós, olhando, 
como até a:;or:t temos feito, . pni·n o que se passa 
no estrnngoiiro, niio temos c um pritlo n .constituição 
sitiüo em vista daquello. espelho, c. pot· isso nesta 
parte, com relação nos nrts ... :17:1 c :17lJ., nos hemos 
apartado ·.da letra e espírito dos mesmos. artigos. 

Da mesma ·sorto entendo íllle, l}uando a corõa 
abre a Assembléa gei·nl, dirige seu discurso a"toda 
a Assemblén .gera I c não n cada uma das camnrns, 
e perianto sómentc :L Assembltín reunida compete 
a resposta; o esta nãn devia separar-se cmqunnto 
não, sntis!lzcsso pnrn com a corõn este. devct· ou estn 
cortezin. · · 

Era nesta occnsião, Sr. presidonte, que se devia 
fazer o .exame sobre.a· obset•vnncin ou não da con­
stituição; parecendo Ct>nvcnientc que fosse antes 
. de respondido o discurso dn coroa, que niío pótle ·a 
.mett ver receber sepai·ndnmento n resposta· do Se­
nado o n'cln cnmnrn dos deputados, mns da Assem. 
blé:r "e1·nl 1·éunida. · · · • · 

Do 
0

resultado desse exame se con/wce1·ia si n con· 
stituiçiío fora OLt niio bem.observada, o se trntnria 
de dar. remedia, isto ó, provcn'do-se como fosse 
justo, conforme o.nrt. :173 que j:i citei. Do con­
trario, Sr. pt•esidentc, esse artig-o .se torno uma 
inutilidade, porc!Ltnnto a Assemblén niio tem occn­
siiio do exnminnr, como devo. rnzor, no Jll'incipio 
de cada scsstio, si a Constitui~ão foi obsorvnda,o que 
não póde regular o omcazmonto lc.vnr-so a oJTeito 
onüeparndo, mas sim conjuntnmonte. A. pratica 
act.ual não ·me pr.rcce provoitos3, o de· hn~monin 
com a constitui~iio, perde-se muito ten1po, e· 
nunca .teria as vantagens dns sessões uu Assembltla 
geral conjuntn. ' . · . . 

Jeis !rlui controvertidos; hn muitos·. casos; ·coinoi;:ij~"'~ ... ;.•,: .. ;'-' 
Já .disso1 cm que clla~ se devem reunir, como:esttí ... ··, .. ::,A·,: .. :f; 
der.Iarnao no art. :lô, que escuso ·lcraoSenadq. 
que bem o snbe:.· ·. · . · ·· · · ·· · ····. · · ·· ·: .··:·. · 

Tem-se dito, Sr. presidente, nesta· cnsn que. o . . 
projecto. não ó uma· questiío de 'partido; mas· por 
minha· parte digo.· no· Senado que "si estn -reforma: 

·não ·ó uma rcrorma··conservndora, e nlío 4 umu.re-. 
forma liberal, ó sem duvida um:> reforma minis~ 
teria! ·.e neste ponto toda· pnrtidnria;.; . . . ' 

o Sn. StLVEIM Lono :-De que partido'?' ..•.. : .. 
o Sn. MENDES DE ALMÍUDA :-Do min.isterin!.' ,, 

: O.Sn~ S!LVElnA. LODO :-Do anlico. . 
. o·sn.·MENDES DE· Ar.liiEIDA :-Foi o ministlirio' 

quem inspiroua ·Jlrescnto reforma, CJUem a ·rez 
passar na cnmarn·dos · deputndos algum tanto atro· 
pelladnmente. : . · · · . · . ·. · · . ·· ·, · : 

O Sn. CANS~NSÃO ·DE SINIMnú (presidente' do coli· 
!Cllto): -Atropclladamente ? , . · .. · ... 

O Sn. SILVEIRA Lono :-Sob coacciio,. com 3 
nmeaçn 'do dissolucão, que.prosegue ... 

o Sn •. DANTAS :-Qual foi a amea~:n ?.O emprego 
ae uma ,medida éonstitucionnl nuncn foi ameaça. 
· O Sn. SILVEm.~ Lono:-Isio dá mesmo muit3 
liberdade. . . · . . . . 

0 Sn. MENDES DE ALliiEIDA:- Foi O ministêrio 
quem contra n constiLUi(;iiO se constitLtiu em ·reco­
n!teccdor da necessidade dn. reforma e .a fe:i: votar· 
nn cmnurn, póde-se dizer, quasi que sil~neiosn- ·. 
mente; Era preciso .que ·a Assembléa gei·nl se.ti­
vesse reunido. c reconhecido essa necessidade, 
depois de cxnmiu·nr si a . constitui(."ão tinha , sido 
bem ou mal .executndn, e ver qual era o romedio 
quo por lei ordinnrin se não podia ii.rover •..•. :" . 

0 Sn. GAN~MiSÃO DE SINIMDIÍ . (presidente do con" 
scl!ló) ·:--:- Ató hoje nunca se .fez ISto. Qnal.o modo 
pratico? . .. :. 

0 Sn. MENDES DE. AL:I!EIDA:-EU O que digO'é. 
que, segundo o· nrt. :173, ó preciso que a Assemblén 
gei'nl :leclnre. prévinmente que n· reformn é neces­
sariu~ depois do examinar si. a · constitui!;ão· foi. 

Com respeito a este projecto de reformn eleitcn·nl 
o que se fe7.? O governo o inspiroLt na cnmnru dos 
deputa elos o ti antes o impoz; .do mnneil·n que· foi o 
g·ovorno·qnem 1'ccollfteceu a necessidnde da rerormn, 
niio foi a Assemtilén gernl, como. preceitl"Ln no 
art. :17~ a constituição, qnnnuo· se ·exprimo nestes 
termos: si se aonltectil·. Qnem é pois,. que reco­
nboce n necessidade dn reforma? Um tal e tiio im· 
portante encnrgo niío póde sor confiado 1i entidndo 
IUdctcJ"Ulinnda; quem é esse ulguom? Niio se póde,. 
lendo-se nttentnmente n constituiçlio, rercrir ·sinão 
ú Assemblc.ln geral, e só depois de rnconhecor estct 
n necessidnde dn reforntn. tí que se pó de iniciat• 
algumn medida com. este proposito nn camal'll dos 
deputados. Antes disto não tem razão alguma do 
ser q unlquer proposta do reforma. 

bem ou· mal executada. E' depois deste. prévio·e 
indispensavel reconhecimento que :í. cnmnr3 dos 

· deputndos compete promover ouinicinr a reformu. 
Do contrario, Sr. presidente. esse artigo ó inutil, · 
o que se não· devo suppiW dn pnrte do legislndor 
constituiu te; e assim . tnmbcm o § 9.• 'do nrt: :l5 
da nossa constitui~ão se.tornarú inutil;·: ·.: · 

' 0 Sn. CANS.\NS.:i:O DE SINIMBIÍ (pt•osldentc <lO COII• 
selllo) :-Nunca fGi isto ncuutelndo nos nossos re· 
gimentos. 

o sn·. 1\[ii:NDES DE .AI.ll!li:IDA:- Poi·tnnto, o pro. 
iecto vindo du outra Cnmnrn, inspit•ndo lit pelo go­
verno, .tem contrn si osso g·t·ave do feito. 

.Foi este um· dos erros da reformn de :183~.' 
Como hn·de, Sr. ·presidente;· velar a Assembléa· 
geral na gunrdn da constitui2ão,.si não exnminou 
em tempo util, no comeco. uns. sesslles, si foi ou 
não bem obsei·vndn a constituição? Esse'art. :173, 

·a que o j!·9.• do art. :l5 tambem é ncórde,. ·a meu 
vôr, implle :i Assemblén s-ernl a obrignção.de estar 
rcunilln conjuntamente no começo :dus ·sessões, 
para dnt· resposta à corôa,.exnminnndo untes si· 3 
Gonstitnição foi ou uüo bem obser\"ada e provêr 
do x·eraedio, ordinaria o extrnordinnrinmciJte (isto, 
ó, mediante roformns), pois a constituição ne-
nbumn distincçüo faz, com relação ás fultas qne 
n Assemblón gei·al encontrar. O nrt. :l73 diz posi-
tivamente :-A Assornblõn gernl no p1•incipio .lle 
suas sessüt•s examiuar:i, etc. • Ora o meio ·:PI'3tluo · 
e proficLtO dosto exnmo não se 11óde fazer diVidida· 
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a Assomblén nns duas corpornções, mns congrcgndn · 
c discutindo promiscunmcntc. A prnticn seguida 
cm :183:2, c que hoje- se repete, nn minhn. opiniiio, 
é contraria á lcttra da constituiçiío, c ao e~pirito e 
propusito do legislador constitumtc. 

Entendendo·sc de outrn fórmn n constituição, 
ou como até ngui se tem fe.ito, esses arHgo3 não 
tt;m, !lem podem ter signillc~çiio algumn;'e não 
é poss1vel entendermos o Ie:;Islndor deste modo 
tüo contrario á boa hermencuticn; mas ponhnmos 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA : -As razões. aqui 
exhibidas niío me pnrecem,.nunca me pareceram, 
o mesmo não silo procedentes. O. ministerio por 
temor a não approvaçiiode suas medidas, na emissão 
do papel-moeda, diz-se, resolveu mudar de propo­
sito. Alas, Sr. presidente, 'esse temor sem base, 
todo imaginaria e conjectural, niio é raziio que 
possa satisfazer a um espírito recto, porquanto nilo 
é natural que nas circumstancins em qull se llehnva 
o paiz, essa camara fosse ou _quizesse destruir o 
tjue era pela hypothese o des1deratum de todos·; esta questüo de Indo. . 

O governo tem ou formulou este projecto, não, 
diz-se, como um Jlrojecto feito em nome de um 
rmrtido, mns como peculiarmente seu e no inte· 
ressc dos dous pnrtidos, militantes. SI fôm em 
nome de um partido;- niío poderin ser considerado, 
como aqui se disse, um [lrojecto sem. partido. 
Umn questão destas assim collocada púde ser 
commum a todos ...• 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (p1•esidcnte dO.COn· 
.sellto) :-A reforma é cf.mmum a todos. 

0 Sn. :MENDES DE ALMEIDA:-... mas eu penso, 
infelizmente, de modo mui diverso. 

Esta projecto vem, ou apresenta-se, a meu ver, 
mui saturado de partidismo e de i11tolerancin, 
basta ver o procedimento do governo de~de que . 
entrou em funcções. O projecto traz sua índole. 

O actual governo, antes de ontrar na gerencin 
dos negocias que lhe foi confiada em razão da 
prioridude do partido liberul, cujo emp~nho era sus­
tentar e promover n realiznção da idén da eleição 
directa, 11 ponto de havel-n inscripto na sun ban-
deira... · 

O Sn. SILVEIRA Lono:-:-Mns niío por estes termos. 
0 Sn. MENDES DE AUtEIDA:-Foi por estn cnusn, 

Sr. presidente, que a corõa o autorizou a gerir os 
negocias publicas. Ora si acaso esta reforma n1io 
fosse umn idéa de pnrtido, nem no fundo nem na , 
fórma, o que seria natural, c mesmo conveniente 
no interesse de todos que o actual ministerio fi· 
zesse 'f 

Dizia-se a principio, em vista da• declarações 
dos illustres presidentes do Senado c da cnmarn dos 
deputados de !877 que no menos umn parte notnvel 
do pnrtido conservador apoinvn esta doutrinn. Si o 
ministerio ia de boa vontade apresentar e sus­
tentar: esta reforma, nalla mnis natural, como sem­
}lre se suppõz, que !'e dirigisse do preferencia á 
camarn dos deputados que existia. 

O Sn. CANSANsÃo DE SINiliiDÚ (?Jrcsidente do con· 
sellto) :-Como tinha intenção, ju o declarei. 

O Sn. MEND&S DE AurErDA:- Bem. Ent:io que 
raziio de altn monta podia ter influi do no espirita do 
governo para apartar-se desse caminho, pois essa 
eleição era o ~eu desickratum, sua mira,e tanto que 
baseava toda a sua gloria na concepção e realização 
deste d~sideratum; por que razão o A"OVerno que 
podia apresentar n reforma á camnra de !877; niío 
apresentou? E note-se ••• 

0 Sn. CANSANSÃO 1>1!: SINIAIBÚ (presidente do COn• 
selllo): -Era minha intenção. 

O Sn. llfENDES DE At.!IIEIDA:-... quando parte dos 
conservadores apoiava a mesma idéa, e portnnto, 
havia ou podia tal vez haver por isso maioria. Por que 
abap.donou essa generosa Inspiração, aliás em pró 
da 11lén 'i' 

O Sn. CANsANSÃO Dli: SINI:mlú (prt:sidente do con· 
selllo): -já dei as rnzucs. · 

Eni verdade, nem essa conjectura seria ~ossivel, 
vindo o ministeriG ao encontro dos palndrnos da 
idén dn eleiçiio directa,. com a melhor .disposição 
de espírito; e demais sustentando todos ser egsa 
idén umn panacéa, · um remedio heroico. para os 
males do paiz, porquanto vem dar. eleições genuínas 
e camaras independentes. . · · 

Não é natural, nem 'é mesmo pos.sivel que·uma 
camara certa de que ia ter aquillo que tanto dese­
j:J.va, viesse pôr estorvos no gabinete· que vinha 
em auxílio du nspirn~'ão detodos. Isto é, o nol"o 
gabinete vinha fazer o. que o ministerio conser­
vador, e os que o sustentnram anteriormente não 
tinham podido realiz11r. 

Niio, Sr. presidente, não é crivei, não acode no 
espírito uma semelhante ingratidão .noR .susttJnta­
dores da eleição directa; elles não podiam inuti~ 
Jizar os esforços sinceros deste governo que vinha 
com a melhor vontade ao encontro dos .seus de­
sejo,, e dizer-lhes: • Tenho intenção ·de renlizar 
a nossa esperançosa idéa, ajudai-rue a levar por 
diante o nosso empenho. • l>orventura a idéa não 
era commt1m? 

Ora, pois; cm consciencin, devia ser dissolvid:J. 
essa camara só pelo receio pueril de que po­
desso contestur uma medida tomada em circum­
stancias extraordinarins, como o papel-moeda. e 
que podin, como foi, ter muito boas razões para 
ser nttendidn 'i' Não posso, Sr. presidente, aceitar 
esta explicaçilo, para j ustiflcar o novo proposito, 
ou nova evoluçiio do nobre presidente do conse­
lho, na proximidade da abertura da Assembléa 
g~ral, e pois o governo tornou partida ria uma me­
dida que podia ter, com todo o fundamento, o ca· 
racter que S. Ex. hoje lhe quer dar. 

E, direi mais, Sr. presidente, já hoje estariam os 
com eleiçüo. directa, com camnras eleitas, .v.or esse 
tão preconisndo systema, si naquell:J. occnsiiio fõsse 
apresentado ao corpo legislativo de :1.877 o pro­
jecto que se acha agora em discussão ; mas o hon­
rado presidente do conselho não quiz, e por que? 
Por egoísmo mal entendido, consrnta que o !ligo, 
por querer só para.si a gloria do commettimento 
e para os seus amigos. 

Estarei em erro ? 
0 Sn. CANSANSÃO DE SINiliOlÚ (prcsitlmte do COn• 

sel/1o) :-Tanto não foi assim, que procurei o auxi­
lio de todos. 

O Sn. llfENDES DE ALliiEIDA:-Como? Dissolvendo 
préviamente n cnmnra que nenhuma rnziio de des· 
confiança tinha dado? . · 

Ueceiava, admitto, que ,a camara de :1.877 lhe 
quizesse negar a npprovação da medida da emissão 
do papel-moeda, mas si tal se praticasse, o que 
custa-m~:> crer, o governo estava entiio perfeita­
mente j ustificado,si di;;solvesse essa camarn. Neste 
caso poderia com todo o fundamento .dizer:-• Não 
posso realizar a reforma projectnda porembaraços 
que são. superiores á missão de que m!l encarre-
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guei, c com que não contava. • Mas dissolver .sem 
motivo, · prévmrnente, e· sem ter ouvido a camara 
de i8771 só mente por um terror imaginaria e pueril, 
não pode. ser uceita outra razão siniio ~sta,.·a de 
querer .constituir para si e para os seus· a gloria de 
uma refor"ma reputada por seus admiradores de 
tanto merecimento.... · . · . . . 

·O Sn. CÚ!s~rnsA:o DE SiNIMDÚ (presia"ente do con­
selko):-Não, não foi por isso.. . · · 

0 · Sn. MENDES DE '.AG'!ImmA.:-Mas, Sr. presi­
dente, ·acredito. ainda que houve motivo . solido 
para que.n. camara de i877. fosse préviarnento. dis-. 
solvida; como de feito foi. Além dos motivos co­
nhecidost e por mim notados cm outras sessões, 
adduzirel mais um, .. e vem a ser que o nobre 
presidente do conselho recoJiou que a camara .dos 
deputados de 1877 lhe concedesse. a roforma pro­
jectada,.mas com as clausulas que hoje estão con-· 
signadns no pat·ecer das illustres commissões do Se­
nado; recetou .. S .. Ex;. que a maioria . daquolla·. 
camara dissesse: • ·Sim,·· faça-se a •reforma, mas o· 
Senado hn de temnr parte nella. • 

O Sn. CA.NSANSÃO DE SINIMBÚ (presidente do con­
sellto):-Nuncn levantaram esta questão ; estaques-
tão é nova. · 

O Sn.liiENDES·DE AL~mrDA :-Não é nova, des­
culpe V. Ex.; e tanto não é nova, Sr. presidente, 
que o nobre ministro da fazenda teve de sobre ella· 
dar parecer respondendo• na cnmarn dos Srs. ·de-

• puLados a um illustre .representante pela província 
de S. Paulo que a· assignalou, · logo no principio 
da primeira sessão deste anno; refiro-me ao 
Sr. Gavião Peixo.to. Como pois é nova? · 

O Sn. CANSANSÃO DE SrNlMDÚ (presidente tlo con-
. sul/to) :-Nova -nesta sessão. · · 

0 Sn. 1\!ENDES DE ALMEIDA :-EU não me refiro 
somente·ao passado. 

.. O. Sn. CANSANSÃO DE SINiliBÚ (presidente ~do cm· 
sclho) ;...;.Fnllo nesta sessão, no nuno passado ·.não 
se tr::ttou disto; · 

. 0 Su .. l'IIENDE3 DE ALMEIDA.:~Niio se podia, nem Se 
póde saber hoje si havia do ser Icvantnda cm 1877, 
pois foi dissolvida a camnra que existin, mas. o 
governo, a meu ver, naturalmente te,•e este receto, 
visto que nõo foi a reforma -levnda a elfeito em 
i83!í. siniio por uma sot·preza, por um acto de 
forca. · · .. 

E o que disse o nobre ministro da fazenda na 
camara dos deputados, a sun affirma:iva, ruve]a 
bem a existenciu desse receio· de que o qucstuo 
fosso lovantndn dn · yia"rte dos conservadores ; e para 
demonstrnl-o estão aqui suas paluvras. 

O Sn. · "C,\NSANsko DE Snmtnú (prPsitlente do con­
selho) :-A que·stão foi ·levantada no conselho de 
Estndo pelo proprio governo.. · 
. 0 Sn. MENDES DE ALli!EIDA.:-Esta declaraçiío não 

deixn de . u proveitar·me .neste sentido, de !lUe a 
questiio priloccupnva de ba muito o espit·ito do go­
verno, p"ot·tnnto inlluíil ou .podin influir ·no seu 
neto. 1\fas vejoh1ôs o que disso o no!Jre ministro 
dn fazenun (16) : 

• Passemos :l quarta pilr"unto. . . 
• Sustontu este "(governai ·n douhinn daquell'es 

qu'e·enten'dern·que ·o Sena'do llltel'l'emna.ret'ormo, 
ou; pelo coil:trario, su·ppõe que 'peJ·a ·constituição 'n 
reforma 6 só cleci'tftada pela constituinte? 

•A resposta do góverno foi aqui clara, sincera e 
· pertinente ; · eil- a (li!) : · · ~ · . · • 
· • Sr. presidente,· é certo que ha. opiniões em· 
·favor da co-pnrticipnçiío do Senado na. reforma 
. constitucionnl.;.. .··. · . . . . .. . . 

E diz o -nobre presidente do conselho que· n 
questão é nova I. .. (continüa a ler): · ·; : · 

• .•. mas o gabincte.pensa de modo· contrnrio. 
O voto <ln constituinte é ipso facto lei do .Estado; 
não depende do voto do Senado, nem está sujeito no 
veto, porque n constituinte é soberana quanto aos 
pontos a respeito dos· quaes é chamada a realizar; 
por virtude ·dos poderes especines pnra esse fim 
conferidos. · . . 

• O Sr. FabiâiÍeis _.;_A opmmo contrnria em 
.:183!í.só obteve.:l!í..votos.,. .. .,. . .... 

• O Sr . . Alfonso· .Celso:·- Sem duvido, ·é umo· 
questão já resolvida na prutica. • · . · 

Portanto, Sr. pre;;idente, não é questão nova 
suscitada no Senado, é questão. que se compre­
hendia em Fevereiro deste nono na cnmara dos 
deputados que seria ·nnturalmerate suscitada. 

O Sn. CA.Ns,\l'isÃo DE . · SINUIBú (presidente Ílo 
consel!to) :-:A questiío foi Uevantadn no. conselho 
de Estado o anuo passado pelo·ministerio. · · · 

0 Sn. 1\IE:I'DEStiE ALliiEIDA:-Ainda mais me ajuda 
o illustre presidente do·:conselho. O ministerio 
suscitou a questão no conselho de Estodo no nnno 
passttdo : e por.qué, si della nunca. se cogitou? 

o Sn. CANs.\NSÃO DE SINJlinú. (presidt:nte do con-
sellto) :-Porn. prever.todas as llypótheses.-~ . · 

0 Sn. MENDES DE ALMEiDA : - 1\las como para 
prever todas os bypotheses, si todos estitvam: 
acórdes com o precedente de i83~, si em summn 
dessa questão-nunca se cogitou,? Com que propo-
sito, e qual o interesse 'i' . • · · · 
· ·o Sn. CA.Ns.\.NsÃo DE SrNrllrnú (pJ•esiàente.dÔ con­
sellto) :-Ern.nosso dever. · 

O Sn .. 1\fmNDEsc D& ALMErn,\.:-l:'ortnnto,.·a, este 
respeito :oüo ho novidade.: Niio era uma~ questão 
morta, renppareceria com. as reformas que ,:se pro-· 
jectasstlm. E' pois uma. questão que por~·muito 
tempo ficou sopitada e surgiria... · .. 

O Sn. ·CA.NSANSÃO DE--SrNmnú (p1·eside11te·do con­
sellto) :-E no conselho·. de Estado só teve uma 
voz cm favor. 

0 Sn. MENDES DE AL~lEIDA. :-Mas O. q UO tem. que-
fosse uma voz sómente... . . . · 

O Sn. CANSANSÃO DE· SINI~IBÚ (presidente do con­
sellto) :'-1\luito conscienciosa e illustrndn; não ha 
~~~- . . . 

O Sn. liiENDEs DE "ALMEID;\.:- ..• •si ó consell:o de 
Estado ni.io comprehende centen:Js nem milhares 
de membros? . · . · . . · 

E'. por isso, Sr. presidente, quo desde a. cnmarn 
dos deputados o nunisterio diz: • A,reforma 1111· de 
ser feita; mas deste modo, ou da mesmn fórmn 
como em !83~. • · · 
·o modo ·o preoccupnva ·muito. . 
Aqui jú o nobre senador por 1\lato Grosso 

propoz um excellente necõrdo ao nobre presidente 
do conselho. 

'Ú •Sn. 'CANs;\NSÃO DE 'SINIMUlÍ ·(presidente do con­
selllo) ~-E' verdade~ e cu tive a simplicidade de 
niio o nceiitar. 

0 Sn, -!\1ENDES DE ALMEIDA:-Nós não temos du­
Vida nenhuma em ·discutir e examinar vosso pro~ 
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jeclo: o mesmo, si ha conservadores cm abundan­
cia que dest'jam essa reforma, votar por elln. Bosta 
que ellos com os vossos amig-os do Senado con· 
corram pnra fazei-a vingar. l\Ios não tireis ao Se· 
nado o dit·eito, n prerogativa, que elle tem por 
virtude da constituição; dcl comparticipar nessa 
reforma. 

O Sn. Conm:rA: -!\Ias governo não quer ouvir 
ftlllar nisso. . -·· 

o Sn. C . .\NSANSÃO [)E SÍN!MDÚ (presidente do cô'rt­
sel!IO) :-Porque. tem diante de si um precedente 
constitucional. 

0 Sn. 1\fEiSDES DE ALl!EIDA:- Desde que SC trata 
de reformas constitucic•naes, n1io deixa-se logo de 
fnllar em prudtmcict, com relaçr.o ao Senado, m~s 
porque o governo niio tem tambem a prudcncia 
de concordar cm que intervenhamos para a pro· 
jectnda •·eforma com as nossas opiniões. Que mal 
resultaria? 

0 Sn. CANSANSÃO DE SrNIMDÚ (presidente do COn· 
selho):- Desejo conhecer a maioria do Senado 
neste ponto; V. Ex. provoque a votação. 

0 Sn. MENDES DE AUIE!D.~:....:. Eu, que não SOU 
doutnr em Israel,é que hei de provocar a votaoão 1. .. 
Acaba-se de ver que um dos amigos do governo, 
inspirado por V. Ex... . . 

0 Sll. CANSANSÃO DESINmDÚ (presidente do COn· 
-~elllo):- Não, senhor; perdõc-mc. 

O Sn. JlfllNDES DE ALl!ErD.~:-... quiz lambem fazer 
umu estntisticn dos que opinavam pela reforma 
por lei ordinal'ia, como si !ôrn cous11 sua; e v. Ex. 
ilepois v e i u dcscobrit· todo o segredo. 
· O Sn. CANS.~iSSÃO DE SrNmnú (presidente do con­

selho): - Como si cu tivesse estado cm :llguma 
trama .•. 

O Sn. MENDES DE Aumi:D,~ : -Não se trata de 
t1·amas. E' uma tactica o descobrir campo. 

Pódo se fallar na intimidade com os amigos e 
dizer-lhes : • eu estimaria saber quaes eram os 
conservadores que votassem pela reforma da 
elei~ão directa por lei ordinaria.• .. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMUÚ (p!'Bside/'lte do con• 
sellw) :- I~ to disse ou 110 primr!iro dia que fnllei .. 

O Sn. lllENDES DE ALlfEIDA:- Poderia fazei-o 
Jlarticularmente para ter a sua estatistica. 

0 Sil. CANSANSÃO DE SlNllllllÚ (presidente do COn· 
sclllo):-Niio, senhor; hei de qucr·er umn estatística 
que acnrrete reSJlOnsallilidnde sobre a opinião pu­
l.llicn? 

O Sn. 1\IENDF.S DE ALllEJDA:-JIIns, si V. Ex. es­
tava profundamente convencido do que não se po­
d0ria fazer esta reforma sinüo por meio constitu­
cional. •• 

0 Sn. CAISSANSÃO DE SINmDÚ (presid!Jnte do con­
sellto) :-E estou. 

0 Sn. MENDES DE AUIEIDA:- .• , a CJUC vem 
saber quacs dos membros desta casa sustentum 
doutrina opposta "! 

O Sn. CAISSAXSÃO DE Srxmnú (prt!sidente do con­
selho) :-g' pura saber si é este o motivo da oppo­
siçilo no p•·ojecto, ou si ha alguma rnzüo occultn. 

O Sn. :\fENDES DE ALliEJDA:_:_Niio ha razão 
occulla, tamiJem niio estamos tl'amando ; só hn 
razão de dignidade c devor de$ta cas..1. 

0 Sn; CANSANSÃO DE SINIMDÚ (TWcsidéntc do COII• . 
scl/10) :-Não digo o conlrario. Nem posso attri-. 
bnir :1 outra causa. . . .. . 

0 Sn. MENDES DE ALl!E!DA:-Essa cnmnra que vier 
pnra 'o fim de realizar a reforma que o nobre. pre­
sidente do conselho projecta, póde fazer o:mesmo 
cruc a de 3~, e dizer: • ~u sou constituinte, hei de 
fazer sómcnte.esta lei ; nfio quero .saber de inter­
vençiio dn coroa,· nem do :)enado; nem. lhe com­
municm·ci o que, a respeito, por aqui se passar. • 

Ora, Sr. presidente, é para Hão acontecer isto, 
c repetir-se o ludibrio de :183~, CfUC o: Senado deve · 
:lefcnder·se .com toda a prudencw ·e energia,· para. 
se niio suicidar c não consentir que o trucidem 
com o seu beneplacito. . 

E aqui cabe dizer, Sr. presidente, quncs são os 
casos em que o Sen11do tem mostrado repug-nancia 
cm concorre•· c cntJ•ar em reformas"! Nenhum. 
Só nppnreccu durante nossa vida constitucional 
um pedido de refórma, que foi o de 3/í,,c para o qual, 
cnt•·etanto, o Senado concorreu com a melhor von­
tade, do quo dá pleno testemunho : n lei ele :12 de 
Outubro de :1832. · 

o Sn. c.~NSANSÃO DE SiiS!liDÚ (p!·esidente do con­
• sellto):-Isto é o que cu queria. que fizesse agora. 

0 Sn. MENDES DE ALMEillA:-0 Senado nessa época 
concorretl com a camara dos deputados para se 
fazer a reforma ; divergindo, porém, cm cer.tos 
pontos, da cnmara dos deputados, o Senado não 
hesitou, francamente aceitou a fusiio. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINUIDÚ (p1't!Sidente do COI!· 
sel!lo):-E deu um l.Jello exemplo. 

0 Sn. MENDES DE ALliEIDA:~Houve a fusão, C 
provaleceu om o voto do Senado, ora'J dn cnmara 
dos Deputados, porquanto as cousas.naquelle tampo 
não estavam corno hoje. Vivia-se, em :1832, na 
mais doce iUusão. . 

O Sn. CAl< SANSÃO DE SriSiliJJÚ (presidenttJ elo con-
selllo): -Niio sei si haveria mais pntriutismo. · 

O Sn. MENDES DE ALl!E!DA:-0 patriotisirio.ex:iste 
em todos os tempos, nfio é patrimonio sómente 
das épocas passadas; sempre ha, felizmente, qt1cm 
qncira morrer pela pntria. 

Em :183~. a camarn dos deputados, por um acto 
provio :\ discu~são dos reformas, só por si, som 
que estivasse firmado cm lei, ·nem procedente 
algum, disse: • Nós somos constituinte •, isto é, 
jt1lgou que tinha uma missão especial, segregada 
.do Senado, mas dn qual a constituioiío nunca co-
gitou. · · 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINlllDÚ (pre.vidente elo COn•. 
se lho):- Foi mate riu muito debatida. 

O Sn. l\IENDE~ DE ALl!EJDA:-Foi muteria exami­
nada c mui discutida na cnmarn s6mento. I>or 
conscquencia por um neto do força, pódc-sc dizer, 
por uma sorpr<'zn, fez ella sómente a reforma, e 
como bem entendeu. 

O Sn. CANsANSÃO DE SrNmDú (p1·esiclento do con-
selho):- Com o reconhecimento do Senado. · 

O Sn. llfENDES DE AL~IEIDA:- Perdoe-me, isto é 
cousa posterior e ('Oill circumstancias que niio süo 
ign~~ns. · . 

O Sn .. PAnA.NAOU.i. (miuistro tia gue/'l'a) :- Com 
reeonhecimc 110 expresso do Senado. 

O Su. JIIEiSDES DE ALl!ElDA :- Foi exactamente 
como no cnso dn nrnioridnde. Um facto excepcional, 
f<lra dn mnrciJ!l·rogulnr dus cousas. 
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.. Oque_sedeuem:l83&_foi'dop-oisfacto.co· -n-sum.nl·a-_ os -· · · · -• · ',,, ·· · f ·;-r'; n. DANTAS:.,- O Sr.- Silveira Lobo niio gosta .,:.•r 
do, ficou por um esforço de pntriotismo,-especial- desta doutr'n t b · · · · 
mente do Senado,-ndoptado.Outro tanto se pódo di- · 1 a, nem. eu· am em. " · ·.· it 
zer quanto ao de :1.8&0; n maioridade; mns·niío é_ mo- 'P Sn; .liiENDEs DE AàiEIDA.: _;.·Eu respondo por. . ' 
tivo para que os futuros herdeiros -presumplivos do ~~~ns~~fh~i;.sustento o que penso, e, os::;egura-rne - ·.··;~ 

F}~~~~o~1~s~~n~~~g~:c~~~~~-. ?XrE!~~r~~ :~g!s~~~- qu~0~~~o!11 Te~rom rn~~i1~0o~\~eJ~s· ~~ ~f~~;J~;~t;t . :.·:_,.-_=_ :~:.;;~-:.: 
Estes- factos extraordinarios. niio têm applicnção sobre ·a eleição indirecta e qno nenhuma deu'bóns ., . _.. _ .. _ 

ao. caso: as .circumstancias nctúaes não são as resultados; e que por· isso devemos empa·ehender•: . 
mesmas. .. uma o:xperiencia com outro·systemn, uma novi"· < .-, ;;:< 

~ n~~~;~~i~~~:~q~iv~u cgrpmcpe~~~in~~~~~cpig~_--%!~ :~~~Úit';0~~~~é~ ~ian;~~~t~~õ~~~1cd:ta ftt:~;:~cggr:: ····: ·_ ·:_:'.·_·_:, __ ~-
o historico•de nossas re'formas neste ponto •. : · _ · ~ 

·Os que sustentam esta proposiçiio:•isto não é exacto. ·Domais, senhores, não se- ·faz nestes casos dis-,>. 
O Sn. CANSA.NSÃODE Snmmú _(presidente do coí~~ tincc;iío alguma·. entre o principio dn 'eleição 'e o·, 

selho): -V. Ex .. entendo que o neto addicional· modo de oxceutnl-o, que siio duas cousas .muío . 
. niio salvasse o Imperío?' · . · ·· differentes. As reformas quanto ao rnodo-·não~ 

'6 Sn •. MENDRS DE,:AL!IIEIDA:..:.. O· que salvou o podem prejudicar .o principio." O modo facilmente· 
Imperio naquella época foi o _ fallecimento do se altera o se reforma. . " · 
Duque de Bragança, em 2!1. do. Setembro de :183!1., Podeis, senhores, levar a effeito a vossa elciçiio· 
poucos dins depois da promulgneão do neto nddi· predilecta, substituindo o principio indirecto pelo. 
cional. Esta é, ao menos para miro, a.verdade. directo ; mas si o vosso ·nrgumento ·é verdadeiro, 

De-. entüo por diante cessaram ns ·questões tiio tudo está no modo de executai-a ; portanto haveis 
irritantes dos nossos antigos· partidos, que· se dll- de estragnl·n em breve, si ·nu o conseguirdes os re-­
compuzeram. :·E, pois, ficmnos livres do terror sultndos que já ·preveis, como se tem estragado a 
panico de -vir um príncipe da Europa promover pt•esonte pela deficiente execução do seu principio; 
aqui uma restaurat,ão.-·: . _ , Mas... -

Mas o actoaddiciónul~ só por si,não pt•oduziu esse o Sn. :ÓANTAS :-Isto Iielo ·principio ·corn,fttirJ 
miriflco :resultndo. O· simples desappnrecimento optimi pessima. 
de .um homem serenou os nnimos, pacificou os 
espíritos. De.então em diante pudemos tratar dos O Sn. ME!I'DES DE ALliEIDA:- O que 'sustento é 
nossos :negocias livremente, sem apprehensiles, •tue não é regulnt· esse modo de apreciar·· questão 
porque ·ficamos ·tranquillos. Aquelle: inesperado tao importante, sem l'nzer·se as con.venientes_dis­
aeo~tecimento felicitou· este P?iz; por9:ne deu-nos tincções. Estou persuadido que o principio' da, 
paz. . . . - .. .. . eleição indirecta; assim corno o da eleição direct11f 

O acto· addicional _contém, por certo, ,. boas bem e seriamente 'praticados podem mandar. bra~' 
cousas; mas também niio se pó do negar que foi zileiros que sejam verdndcilos e genuínos reprc..;, 
um :1cto de· força,· a obra· de um golpe de Estado. sen tnntes do paiz ; brazileiros independentes e- hn·­
A origem,·- portnnto;.é m:l. Púde um tyranno, o bilitndos pnrn consiituir _bons governos.· Prefiro o· 
tem h:1vido exemplos, promulgar uma lei que dê primeiro no segundo, porque, excitando' este" em 
em um paiz· bons resultados; mas 11 questão niio é demusin as pnixli•!s fJOpulnres;· est{l ·mais arriscado 
dos resultados· que·· podem no final st•l' ditrerentes n _ niio dar os resultndos que se dese.inm; .. · . . 
dos esperndos·;··a··questão: é. outra, d11 origem e · liras executai qunesquer _ destes.dous• systemns 
competencin do legislador, isto é, 'da fonte donde pessimamente e vereis os tri;;tes .n1allogros;' com•a 
procede· a lei. · · ' · : . . clilfercn~n que 'no actual systema•o mal é menor~ 

·'Senhores, nttribue-se muitos voz_es ·a salvação do A questão <1ue · sa• agita no Brazil é mui, diversa 
paiz n· causas que não têm razão de ser. Pnn1 en- da de outros paizes; em' que npenas<se · trnta· de: 
cobrir-se a má origem de um acto, ·cxalturu os nlarg:ir ou de ·restringir o·· Mnso--do ·:eleitor, .mns­
beneflcios que se lhe "nttt·ibuem graciosamente'; não se ataca a hnse tl:l eleição que é o principio 
'Eis o nosso caso de :1.83~:' _ · · directo., No Brnzil a ·rel'ormu proj ~ctada tem .outro 

Estava mos em um ·exaltamento· extrnordinario alcance; ntnca-se ·principalmente o principio da 
ante· o phantnsiDa do· ··uma rostauruçüo. :. Uns cleiçiio indirectu, ·nliús. ittnocontissimo .do-. tódo .o 
temiamn vol1a do príncipe, outros a desejavam• · mui que -lho nttribuem, o pa·ocurnm · rcstr.iogit· o 

úesvnneeido este· terror, entraram us cousas direito do eleitorndo. Por outro ludo: ns. proprins. 
em seu caminho nnturaJ·e-·sereno, · pm·u o que a lei leis incriminuuns siio, não executndns,, mns.directa. 
nova nudn concorreu. · o propositalmente violnclns. . . 

Como; pois, dizer que o acto addicional ·salvou- o I\Ius, Sr. presidente, sem se torem esgotado os 
Brazil ? , meios convanientes de oxecutnr o princi!lio traçado 

o su. DANT.ú:- T_ém._por si a logalidu_ de.: na constituiçiio, como se.vail'azcr desde já e promo-
ver uovn experieucin com um. principio inteira­

O Sn. Ml~NDES DE AUIEIDA : - Tom a Ieg-ulitlade, mente diil'erente o cujus. c:onsequencins se ignoram 
admitto, -assim· como fica legitimado o filho es- e nem é dado a ninguem prever? . Pois ruun elei· 
purio por subsequente .. rnatrimonio... l!ão, sob ostn l'órmu de .gove1·no, tão .delicado de 

,Ó'Sn •. PAnANAGtiÁ (min~stro dtt_ !Jllo/'ra): __ Mas innnter no .. presente seculo,.fóde estar sujtlitn a 
.entüo semr>re houve mnt_r_1mon_ io. essas cxperJencias . do resu tado .tão eventual, 

como si :se trotasse _dn ani11&it viU.? 
.o Sn. MENDES DE ,AL~IEIDA:- Ficou sendo o neto Eu ucreditoria no merecimento dn eleiçiio diré: 

ilibo legitimado, mns niio é filho· legitimo; o de ctn, comtnnto que- se fizesse sem perigo. a óxpe­
boa fonte; o que faz muitn differença e niio produz riencia ou. 11 ·ntudançn de cabeceira no. doente~ 
consequencins. como se diz, mns nüo por meio de uma reforma 
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constitucion3l ; pelos gr3ves tropeços que hnveri3 
no retrocesso. · 

Naquellc c3so, uma legisl3turu, em se reconhe­
cendo o mal e a. necessidade de rep3ral-.o, nppli,. 
C3rín logo o remedi o. l\f3S· 3ssim não succederin, · 
fazendo-se uma reforma constitucional, medi3ntc 
3 qu31 so vai f3zer experienci3 .tão imprudente 
sem conhecimento dos . resultados provnvcis cm 
beneficio .. Tudo ó vago e 3Venturoso. · · 
. A eleição directa, Sr. Jlresidente, 3·. oiro ser o 
desejo do se mud3r de C3beceirn ou de ·modas, ou 
fazer simplesmente experiencias, niro tem mere­
cimento cm si especial. Para justifical-a se diz 
gratuit3mente, que o principio dn eleição indi· 
recta dn sómente camaras un3nimes, represen­
taçuo que. não é noenuin3. Alleg3-se 3ind3, sempre 
gr3cios3mento e bana fide

1 
que pcl3 eleição direct3 

serão compensados os mnus ofTeitos da applicação 
do outro principio. 

1\las a verdnde é, Sr. presidente, que pela eleição 
indireCt3 se tem obtido já camnrns não ununimes, 
o que demonstra que a questão está não no prin­
cipio em si, mas no modo de execut3l·o. Isto se 

.verificou j:i uma vez peln eleiçfio dos círculos, quo 
daria aindn melhores resultados, si não fosse a 
imprtldente intervenção do supplcntcs, sem os 
quues se terin conseg-uido o que hojet:túto se deseja. 

Ao systcma dos círculos de um seguiu-se outro 
de círculos de tres, contra o meu voto. Foi uma 
ruína ; mns o que se quer? essa des3str::tda 
mudança teve sómente por fim satisfazer politicos 
im~ortnntes que não tinham obtido círculos ! 
· I or' fim veiu a reforma de :187:>, consagrando o 

principio da. represent3ç1io das minorias, o que 
foi um bem, mas, infelizmente, restaurando o peior 
dos expedientes, a eleiçi'ío por província. Era um:t 
região inteira votando por Iist:ts, promiscuamente 
para a eleição de deputados. O remedi o. tornou-se 
ImprestuveJ, :t represent3()ão das minorias mnllo­
grou-se. 

1\Ias, Sr. prosic.lente, o principio da eleição in­
direct3 que ó bom e verdadeiro,. e adaptado á 
fórmu.do nosso governo, ó contestado .pelos que 
querem o da elei.;ão directa, sem que exhibarn 
uma prova concludente dos seus defeitos; c1uando 
é certo que se acha a ultima em opposiçiio com o 
principio da nossa fórmu de governo, pelas lutas 
acerbus e upaixonamento que provoca entre . os 
contendores. 

A nossa fórma de governo é um regímen de 
modernçüo e de estabilidade. Nada póde e deve 
arriscar a eventualidades não cogitadas. 

A eleiçuo directu está sujeita a grandes movi­
mentos das paixões populares, quadra por certo u 
um governo simplesmento populur, mus constante­
mente agitado peJus ambições que provoca, e 
não ::to nosso, cujo movimento é mais demorado 
e reflectido. 
· A eleição indirectu é uma eleição de verdade e 
reflexuo, ó umu eleição pensada ; sendo bt:~m ap­
plicado o seu principio, concorre para a manu­
tenção das instituições que temos, que suo mode­
radas e reflectidas. A eleição directa ó o contrario 
inteiramente da eleiçuo indirecta, maxime nesta 
parte. Os interesses que se ng1tnm na eleiçiio 
mdirecta são graduados conforme o alcance da' 
intelligencia e capacidade· do eleitor. O votante 
prlmario conhece bem o eleitor que vai eleger; e 
esse interesso nüo é tüo grande, que o receio ·de 
perdei-o o arrnste a demnsias. 

Outro ·tnnt«> não succede'com a sua contendera. 
A verdade da oleiçüo:é mui contestavel, •por isso 
que na eleição· directa ··O• eleitor procede· quasi· 
sempre de outivu, ·na· generalidade dos casos. O 
eleitor ·de ordinario é levado ·pelo boato , de que o 
candidato é· muito bomc• e·; está ·no caso de ·ser 
deputado. Isto é, quando:·quer·proceder.por sua 
conta. Do contrario sujeita-se a votar nas .chapas 
dos partidos. · , · . · 

O eleitor tem de escolher; muitns vezes, o. can­
didato contra a sun vontade. Subordinado a combi­
nações; espora sem saber em quem· deverá votar ; 
quasi sempre, e já nu ultima hora,ó que lhe confiam 
o nome de c::tndidato. Que ·confiança, oh l meu 
Deus, póde inspirar uma tal elei!(ãO desempenhada 
pela massa da população, em geral pouco consciente 
do que pratic·a l · ·. · . . 

o que o bom senso está. dizendo é que o vo- ' 
tanto que escolhe bem o eleitor, na quasi genera­
lidade· dos casos vota mal. no deputado. 1\las • ha 
quem sustente a ~base contraria l . .· , 

Suo essas, .Sr. presidente, às consequencias da· 
eleição c.lirecta; da indirecta não, .porque, :~ssim 
como o cidadão, na eleição directa, póde fazer 
um:t boa escolha, eleg-endo :de outiva um can­
didato a quem não coribece, por que .. não poderá 
escolher a quem conhece do perto,un1.eleitor.se-· 
cundario, e bem? O eleitor directo não_tem voto 
imperativo, escolherá na eleição directa:o·depu-

. tado ou senador para fazer o bem da nação. Or::t, 
do mesmo modo o votante escolherá O·eleitor, e· o 
faz. com· mais conhecimento. de causa, •porque ·sabe 
pela propria consciencia em .quem ·Vai.yotnr, con­
segmndo-se assim melhor resu!tado, .. porquo .om 
regra o eleitor é superior cm luzes ao votante ; o 
sou voto importa, e com efTeito é a eleiÇão selecta. 

E certamente, Sr.· presidente, o eleitor •. póde 
desempenhar melhor o encargo do que não o fará 
o votante directo; o bom senso o est:í. patenteando. 
E a.consciencia do cidadão póde ficar tranquilla á 
este respeito, maxime si as lois eleitoraes não forem 
desprezadas, como infelizmente hão sido .. Na .ver­
dade, a eleição indirecta é. a combinaçüo do nu­
mero com a capacidade, c a eleição directa é só­
mente o resultado do numero, que ó cégo. · 

A olei(!ão indirecta, já o reconhecia Aristoteles 
em sua.Politica, e elle nüo a julgava roalizavel na 
Grecia, onde aliás nuo .se olegillm camar11s, mas 
simplesmente magistraturas; é sem duvida a feliz 
combinação do numero com a capacidade. 1\le­
diante o numero se faz directamente a.cscolha dos 
cidadiios m:tis capazes pura fazer a selcc,•ão dos · 
homens mais adaptados afim de realizar-se o bem do 
paiz. E' pois uma eleição selecta, llpurada, quando 
nestes casos as leis funccionam bem. 

A eleição dil·ecta não; ó uma eleição do primeiro 
impulso, a eleição dos impacientes, e em que a 
pnixão populnr de momento se desenvolve mais 
e mais; cm summa onde a.refiexão nem sempre 
tom o seu conveniente Jogar. · 

Oru, Sr. presidente, ··nós vemos que muitos 
paizos admittem u eleição directa para ·a ca­
mar3 dos deputados, . monarcbicos ou demo­
craticos têm tambem a indirecta ; não a dispensam 
pnra a outra camarn · por que, pois, conservam a 
mdirecta? Não está dizendo só por si este facto 
que ella é melhor eleiçüo 'i' l'or exemplo; nos Esta­
dos Unidos agora, porque cm outros tempos o pa­
drão eleitoral foi sempre a eleiçiio indirecta ; nos 
diiTerentes Estado~ da Un!iio ainda conservam e 
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mantem o. principiei da eleição ind!rectn ·para 'o'Se-· 
.. nado; e para o presidente~.· . .• • • ·. . · · · · · : ·.· · • 

·Desde que· começaram a viver. como· naçiío, o 
principio conservador • da. eleição rellectid:t foi 
mantido, .isto é, a.eleiçãoindirecta •. :E assim eram 
eleitos os deputados ; . mas ll:tra a camara superior, 
o Senado,para· o presidente,chefe 'do Est:tdo,jámais 
foi invocado o principio· da· eleição dire'cta ;. por 
que'! Porque a· eleição era mais re1leclida; ·e·· pro- . 
mcttia estabilidade. Por que se. confiava em um 
pequeno· numero.· de ele1tores de preferencia · á 
grande massa dos ·cidadãos·dos Estados'! porque o 
systema: indirecto 'garantia mais· o resultado de 
uma boa eleição~ · . '·'" · , .. · · · • . • · '. : .. " 

Como sabe o Seni:Jdo;·:a eleição do presidente dos· 
Estados-Unidos ·se· faz. não con-vocando co!Iegios 
numerosos; mas, ·e note"se bem, com o numero de 
eleitores equivalentes ·ao..numero de deputados de 
cad:t Estado, e o dos respectivos senadores:· e, ha 
mais ·.·de· um seculo, este systema de ordem ·e de 
bom senso tem · a IIi prevalecido,· sem se procurar 
agitar a população para· derribal"O; Portanto; são 
eleitores· em mínima quantidade· e para o primeiro 
logar daquelle paiz; para :o· grande cargo de pre-

. side.nte da poderosa . republica, por· que'! Repito,' 
porque ·os seus'sabii:>s e experientes legisladores; 
com razão confiavam mais no principio. conserva· 

tas portas; :repelliram a ·intervenç1io. do Senitdo'e 
da corôa, fizornm · ex. proprio· marte um regente . 
temporario, e este· sem ter, ·depois de 'eicito~· dons 
annos de_ «)xercicio. foi obrigado·. n abandonar·. o ' 
cargo. ~ · . ' · : . • :. . · , : · · ' . ' . . .. · 
. 'O Sn ... CANSANsÃo: DE··srNnmú (presidente do.con7 
scllto):-:-Tendopr~stndo .. bons .servio;os, : ;~. 
·• O Sn; MENDES'DE. AL:IIEID.\ :-Isto. é' outrn qúes- . ,. 
tão, não confundnmos.•as cousas; estou-tratando- · 
de sua eleiçiío, nem • ponho em duvida seus bons ·:· 
serviços. Viu-se obrigado o .novo regente n:abnn~ 
donar·o cargo que exercia· e passou o governo.•do 
paiz, e por consequencia a politica governamental· 
para seus adversarias, o que· aliás .Ihe•faz muita· 
honra . . (Apoiado.s:): • · • · . . . · , . . :. • •' . • 

1\!as, Sr. presidenta, . são quesiüos ·' differélltes 
es tos · factos providenciaes, · e o patriotismo . do 
primei!-' O regente,_ es serviços que elle prestou a 
seu patz, e que nao contesto e antes os: reconheço 
e louvo. · · · · · .· · .- · 

·dor,· no principio da re1lexão e da estabilidade. 
· •Posteriormente a no:vapolitie:t dos Estados, e não 
todos; foi~se ·afastando dessa politica prudente, e 
fizeram·· prevalecer· o outro principio, isto é, da 
eleição direeUI, :da eleição inferior, nãe apurada, 
não selecta, da .eleição ·sujeita ás paixões popula· 
res de momento , de modo que foi em pre"'ada na 
escolha. dos: deputados •. Era mandato ae curto 
prazo, que ·durava apenas dons annos. ,1\las·com 
o Senado, e ,com o presidente d:t republica, jámais 
foi e tem-se empregado o systema da eleição di· 

Portanto, Sr. presidente, o que temos :actual~ 
mente é a eleição. selecta, · é a eleição ainda em 
vigor, reflectida; é este principio dos dons grãoS' 
que se quer acabar sem fundamento algum: solido, 
porquanto o· que é, Sr; presidente,. que estraga 
nossas leis e reformas eleitoraes? E• o viciamento 
dos nossos costumes politicas; n ausencia de es­
crupulos · tratando-se de vencer eleições ·; vicia~ .. 
monto reconhecido ainda, em :1873, por ambos os 
partidos ; moles tia que parece, ao menos por ora, 
sem remedio: Bnsta ler, Sr. presidente, o,projecto ;~ 
de· resposta :i falia do throno na primeira· sessão· .. '.<':~ 

~~?:i~~~~!!si!!~r::rfi~o~!{~~~f~~s!~~1~~~~~~9. ·_.·~_· ... ::~;~_:.·~.i.;_:~---~.:i,i'_:_~::.·--~.1.·. 
rectn; a·eleição da· impacienc1:1.; . . . · 

E nós· aqui,Sr. presidente,· com as nossas sêmpre 
irrefiectidns reformas,· fizemos, .praticamos o ,con· 
trario. Tinhnmos uma regencin eleitn'pela camnrn 
dos deputados e pelo .Senado; isto é; pela Assem· 
bléa gernl{art. :15, §2.• da constituiçiio),. eleiç1io 
indirecta e de. toda a garantia para o poiz. Pela 
famosa reforma de i8311 mandámos olegor.um re­
gente por eleitores que, posto (_{tlO secuní:Inrios, não 
:podem, . nem poderiam, insprrnr tanta confiança. 
Jâ· nüo er:t eleiçiio de alta selecçiio, pois era eleita 
a regencia em terceiro grão do . apurlil pol:t .. nata 
da nação; como devo-se suppõr, porquanto para 
essa eleição concorriam todos· os deputados .'e se· 

·nndores. · " · 
O Sn. CANSANSÃO DE SrNIMDIÍ (presidente do con· 

selllo):-Niio deu peior result:tdo.. . _. 
0 Sn. 1\{El\"DES DE ALMEIDA : -Não deu bom, e a 

melhor prova· -disto é que o primeiro regente, 
temporario,contra o disposto na lei de :l2 de Outubro 
de :l832, autoriz1mdo a reforma, quo mandou elo· 
ger um regente permnnente por eleiçlio popular, 
largou logo o governo ; por que'! Porque, indo· 
pendente de Olltras considernçüos, cnlculav'a com 
o ,dia segUinte que estava proximo, niio podia fazer 
politica que no seu entender nproveitasse ; e si o 
prnzo de seu governo 11üo fôrn tüo limitado; si fosse 
um re~ente permanente,na phrnse da constituição, 
o resurtndo talvez fosse diverso. 
·· A Prvvidencin mesmo neste mundo cnsLi"'n todos 
nquelles que induzem as nnçüos em erro. S'ahiram 
os reformadores ele :18311 da orbitn legal por mui· 

Ora, si é o viciamento dos nossos costumes pô~: . _ -~ 
líticos, e portanto dos partidos militantes,qualquer · ·•,"< 
reforma que se fnça encontrará sempre esse vírus. • "": 

Mas o q11e desgosto-me, Sr. presidente, ·quando 
olho parn a constituição, essa. obra de tanto. mere.·' 
cimento e que honra nosso . paiz, é ;vêr o em-

. ponho, a tenacidade· do partido liberal em, póde-se 
dizer, estragar aquelle bollo conjuncto de· disposi· 
ções,, que para o bem e fllturo 'do nosso pniz,.ou. 
antes de nossa nacionnlidade,e que muito convinha 
que fosso mais zelndo c· defendido; e por que? 
S9mente, e eis o grande·commettimcnto, rmra fnzer 
uma exporiencia. como si se tratasse, euj:i o disse, 
de anima vi li! . Quem tem feito ns reformas. neste 
paiz, e· infelizmente ns mais imprudentes. e · des~ 
acertadas, estragando . a constituição, é.sem!>re. o 
partido liberal. · · · · . · 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (presidente do Con• 
sol/1o) :-Quantas'! ' 

O Sn. MENDES DE AL~IEIDA : - Desde o principio 
do nosso rogimen monarchico roprosentntivo. O 
partido liberal, força é confessar, ú o progenitor 
da eleição diroctu, não . lhe regateio a pretenção, 
e começou poln oleiçlio das Camaras municipaes e · .. :· 
dos juizes eTc paz. Por que estas camarns, reforma- " 
das como foram as anti~rns, não têm prestado até 
agorn ? Qual a fonte real do seu m:1l '! · 

Eu vou dizei-o. O principal fundnmento foi 
porque o partido liberal encartou nu eleiçiío dessas 
corporações o principio da eloiçiio directa, contra 
o padriio consagrado na constituiçlio, o principio 
da eleição selecta, da eleição de dous grilos. Eis 
porque essas infelizes corporncaos definharam desde 
logo, e não · poderum produzir os bens que todos 
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devíamos esporar. Eis um dos hcneOcios que já 
temos colhido .da oleicão directa .I Em Portugnl 
comprchendernm bem o systema consagrado na 
su:r c:u·ta, o mc_smo da nossa constituír;ão; o ns 
camaras municipnes nlli não' foram eleitas si não 
poJo systema do dons grãos, nté á u!timn reforma. 
Lá ellns dor.nm melhor resultado do que em nosso 
pniz, onde-o mnllogro foi completo .. 

Eis nq_ui, Sr. presidente, n grnnde. experiencia 
dn eleiçao directa que entre nós já adquirimos. 
Orn, si esta experioncia fosse boa, os povos lleviam 
interessar-se por sua continunçiio.li'Ias o fructo tem 
sido dctestavcl. Os municípios estão nbnndonados ; 
o go·;erno é tudo nesses Jognres,: poreyue as ca­
marns eleitas por esse mirilico rcmedio desde :1828, 
mostrn!)l ~rande ç .e~trnnhn indifi"erenon poJa go­
vernnçao ao mun1C1p10. 

Aindn mais, Sr. presidente, prevendo e cnlcu­
lando pcrfeitnmente o inrlitrcrentismo real e des­
nnimndor das massas populnre;; pela inslituição, a 
lei de 1828, cstnbcleccu o legislador um censo, o 
mínimo dn const.ituição,. para n eleioão dns Cn­
mnrns numicipacs, e impôz além disto a obrign­
toriodndc do 1r o votante depositnl' a sun ceduln 
nas urnas, sob pena de uma multa do :10~. Ainda 
nssim não pôde inspirnr·lhes todo o desejnvcl in tc­
r.~ssu : callirnm os carglls municipncs em mãos de 
lJC::so:.s inlwbilit.nclns e o município não teve rnnis 
valor, snlvo, e por outras causas, cm certas loca-· 
lidado~. 

Eis n g-rnnde c fructuosa experiencin <ln eleição 
dircctn, onde tlove-se buscar a prioridade do par­
tido libernl quanto u semolllnnte clciç1io. Elle n 
ensaiou neste pniz desde logo, á primeirn ·legisla­
tut·n, c .tiío de~astrndnmcnte que produziu ns Ca­
mnras numicipnes que lemos. Nom mesmo com 

'n obrigntoricrlnde do voto, forcnndo todos n irem 
á urna depositar sua ccdnln, sob pena da mulln de 
!D{l, nem nsMm snlvou-n do menosprezo c iurli!'­
ferencn publica. 

Agorn vejnmos, Sr. presidente, os bcneficios que 
tem feito no nosso pniz a eleicão indirecta. Consi- · 
r1erni ns úleições feitns nté :18~2. Hnvia abnso~ de 
ordem ditfcrcnte dos de hoje. Por que de :182~ até 
:1.8á.2 ns cnmnras uüo eram un:mimcs neste pniz'i' 
Porque nüo h:~via em tiio grande escnln o viciamen­
to dos costumes politicas, comquanlo n victoria 
nem sem pro fosse leg-itima. Mns antignmcntil mnn­
davn-sc nxcautnr ns.Jeis elcitoraes e mais ou mo­
nos nlío era isto umn fnrc~. temia-se ninda o seu 
cffeitt): nessn épocn todos os pnrtidos mnis ou me­
nos respeitnvnm-sc e desse respeito rcsultnvn que 
:1s opposit•ões não e1•a m stliTocndns, c w> cn mnr;1s se 
compnnllnm elo intelligotwins que em nada d~sme­
recinm das nctuaes ... 

1\ins vei u o 110110 de -18~2 .•• 
O Sn. C.\NSANSÃO nE Sun~mú (p1·o.~itl1•r.te do con­

sellw):-F.. Jogo detlois veiu n lei do :18~3. 
0 Sn. J\ofJ,NDES DE ALMEIDA ... C trouxe remcdio 

aos m:tles d~s elciçõP.s de :18~0. 
O Sn. CAN~ANSÃO DE SJNmnú (pt•esitlanlo do con­

sr:lho) :-No Mnranhüo li?.eram G,COO votou tos cm 
1840 c :ISH. 

O Sn. llfENnES DE Ar.MEIDA :-1\'Ins nisto já tinha 
sido precedido peln Pa1·nhyb:a e por Sergipe. 

O Sn. C.\XSA!'\~Ão DE H1 NJ~IuÚ' (presidente elo con­
selhn) :-E' verdade. 

O Sn. 1\t"NDES DE AL~!Eiot.. :-Nilo foi o 1\Inl'll· 
nlllio qll(•m deu a este respl'ito o t:.rimeiro t>xcm. 

pio no Brn:~:il; o mal cortou-se logo, o niie tinhn, 
nem tom freguezins com tüó nvultado numero de 
eleitores como nindn hoje Alngõas. . 

O Sn. 1oÃo ALVnEDO: -Nesse tempo vinham 
eleitos o vigarie, o conrljutor·· e· sacristão. 

0 Sn. CANS.\NSÃO DE SINI~IDÚ · (pJ•osidolito do con~ 
selfto) :-Foi nesse tempo mesmo e com esse bom 
regímen; · · · . 

0 Sn: 1\<IJi:NDES DE ALMEIDA::._Foi nessa occnsiüo, 
qunndo o pnrtido libernl subiu ao poder por e1fei­
to do ncontocimento da.mnioridnde r1ue surgiram 
abusos nté então desconhecidos, o que deu .causa 
n so fazer n primeirn rcformn; em :1.8~2, dns ins­
trucções de 26 de Illnrço de· :1.82~. 

Essn reforma limitou-se ·n não deíxnr que. ns · 
mesas se orgnniznssem a.cacete.' Deu-lhes .umn 
fórmn mais regular, sem ser por ncclnmação,como 
nos bons tempos,em que eram proclnmados mesa­
rios os cidadãos dos mais conside1·ados dn parochia 
de um e ouu·o lado. Posteriormente .é que fornm 
proclamados n cacete. E o que fez cntiio o partido 
conservador na suu reforma ele i toro!. de :18~2 '! 

Estabelcaeu,como já disse, um meio mnis regnlar 
c mesmo mais sensato de organizar-se as mesas · 
pnrochiaos, instrumento on instituição de que n 
cleicüo directn tnmbem neces~itnrá. Tomou-se 
este exped_ie~t~, porquejt\ nii?. se_poqia. voltar a~s 
tempos primitiVOS, VIStO que JU nuo VIVlllmOS maJS 
na Arcnclin. Cortou-se tnmbem o nbuso do nug­
mento de eleitores, escandalo que felizmente pe~u-
co durou. · ·· . · 

Subiu depois o partido Jibernl om 1.844 ••• 
0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (presidente do CO!I• 

sclho) :-E cm :18~6 fez a melhor lei de eleições 
qno tivemos. · · 

0 Sn. M.ENDES D.E ALMEIDA:- ••• e esse pnrtido 
cnnsagrou por outra fórmn o que se fizern em 
:18~2. isto é, niio permittiu mais ns ncclnmnçues 
para n org:mizaciio das mesas parochines. Firmou . 
tambom o principio dn permnnencin do primeiro 
juiz de paz, origem de tantos conflictos, .e ainda. 
consagrou uma importante medida concernente :i. 
qnal iOcncão dos votnntes c eleitores, sobre a questão 
do censo>. Mnntove a IIli do i8á.G o censo da con­
sLituic·ão, mas C<llll o vnlor dn época em que o de­
creto· de :lS:!llh tinha sido promulgado, excluindo 
por esse facto do dil·eito de v o ta r as praças de 
pl'et do que os governos tanto abusavam. Essa lei 
roi nn verdade uma boa lei, o o partido adverso 
não contestou-u, nuxiliou-n. 

Orn, eu pergunto, S1·. presiclon te, em · que o 
p1·incipio da eloi~:ão selectn, de dous gTtios, foi 
cnusu do todos esses males que depois se prati­
caram 'i Nt'io, niio ern o principio, n raziio do 
rnnl, era o modo üc execução·. Por outrn; nem os 
goveJ•uos, nem os pnt•tidos queri:un cumprir n foi. 

Depois desta !'eformn voiu a outra de orig-em 
conservadora,. a de :!855, estubelecendo pela pri­
meira vez a eleição de deputados IlOr círculos de 
um. l?oi henetlcn. Teve npenas contra si nquelle 
mnu fermento do <JUe já ft1Jlei. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINU!DÚ (Jlt"I!Sidente do can­
sPllw) :- llfns a iclén ora liberal, o Sr. Paula 
Souza já tinha iniciado. • 

O Sn. PA11A:->AGUÁ (ministro dct!Jilt'l'l'a):-Apoiado. 
O Sn. l\IEl'i'DES DE Ar.~IEIDA:- Estn idón dos cír­

culos do um deputado só se póLio r.hnmnr libernl 
em um sentido, si J'urn promoYiila c npplicnda 
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por·um. ministro .dessa parcialidade, não tem ·um ll despeito das violencias do'. governo, não neées­
caracteristico qne por tal a assignnlo. Quanto a .sitaria de reforma. . ·.: ' . . • .,,. , 
mirn é uma i.déa. neutra, porque tinha por fim o SR. CoRREJA:.,.- Pelo menos -não scri:f·•justitr~· 

. asseg.nrar n ·!tberd~de .do voto, to1•nar as eleições cndamente condemnadn; . , , .. -. .... :· '< ._. 
g~numa~, ·e Jmpedtr ·.que. as·camaras sojnm una- 0 · M · · · A · -- ·· ·'· ··• · 
n1mes.··l~ste fim constitue uma aspir~çiio de todos SR. ENDES DE ALllfEIDA:- ccusa-'se·.o,partido 
os pa1·1idos. Portnnto não é idéa ·liberal. nem con- conservador· de· ter tido camaras·-unanimes ·por·. 
servadorn,. c!lnstitue. 0 desejo de nós todos. · . _havcr_sustentlldo o pri~c(pio indirecto; :ora,:',:i)or:~.-· 

que na o havemos· de dtzer .todos, c ao' menos' com · 
· O :?R~· P,\}lÁNAGUÁ (ministro da !JUi!l'l'a):- Como alguma equidade, mea culpa,_ moa culpa, ·.mea ma:z:i~-

a ele1çno du·ecta. ' · · · · ma.culpcd' 1\las vejamos o valor dessa,nsscr~ão;.c· 
._'O Sn .. MENDES DE ALMEIDA·:....: A eleiçiíodire·cta quando e como os.conservadores ·fizeram·ou .. pro" 

tambem é uma idéa. neutra, só monto o modo da moveram camnras·unanimes. -- ~ ·_ . ·' ·.· --. 
execução lho .pó de dar côr. · · i86.3, é um exemplo, disse-se, ha mesmo ·quem 
. O Sn. PAnANAGU,í. (ministro d.à ouerra): ...:E'idéa as_:;egtue que houve camara unanime. Mas tal 

_que.d{t mnis gnrnntias·aovoto. , . , . . · ·nu~_acont.eceu. ~.. _ ·: . · · ·. ·. • 
.O Sn. Mr.:NoES DE ALllrEIDA :_Não dd tantn·s a- Nno f~t una~1me.; e com tudo,_ tmhn-se. dt!_do_ 

rantias como a outra que peln grndnllão dá 10!! 1 factos ~xt;raordmor1os em dttas çm tres provmctas 
á reflexão. Siio duas as garantias e a directa [':~ dos mo1s Importantes .de Ir_nper10,_ que de alguma 
uma .só. . · ' sorte e!Jlbnraçavum qp.e-alh as eletções fossem fa": 

. , . . . .voravets nos ndversar1os do governo; Outrotnnto-• 
. pra, a td~n dos ctrculos de um for tombem aco- não havia succedido nos demais, e por isso a opi~ 
lhtda por ltocraes... _ nião adversa conseguiu concorrer ás urnas e 
. O Sn. GANSANSÃo DE SI!'mmú (presidente do con- mandar representantes ele suas idéos •. _ · · 

scllto ) :~Som duvida. . _ Niio obstante a pujante victoria do governo nessa 
O SR. l\1E;>;DES DÊ ALliE!DA :-,-..• e fez bencficios eJ?OCa,note· o nobre presidente do C!>l!;~elho;sempre. 

reoes. A outra reforma de círculos de tres foi a vrernm alguns depula~os d~ oppostçno. _ · 
que'veitl estrngar:.. l'II~s e~·i86.6. ·e ill6.~ subm do novo ao poder o 

o SR. p,mA.l~AGUÁ (ministro d aucl·ra) :- parudo .ltberl!l .. As ele1ções dessa época primaram 
·Apoiado · a pelas vwlenctas.· _ Qs conservadores que_:puderam' 

. _- • . escapar, solfreram depurnções, recurso até então • 
O Sn. ~EN_DE~ DE ALli!EIDA :-:-··. este grand~ e sen: ~xemplo · n~ Drnzil :. houve depura~ões ·nas 

real prol, r osoo !l~e se tml~a fe1to em asseg-urar a eleu:;ues da Dahw nas de Pernambuco.· Foi-se 
verdade da_ elet((!'.o; e_ depots na lei d~ !875 o mal ~ind.a mais longe,' ns · eleições de_·. uma província . 
a~;gr!lvou-~e m~1~, po1s voltamos a ele1çao pot· pro- . mtc1ra foram cond(•mnndns; eram eleições vali­
vtnclas, o.que Jot detestavel. das, refiro-me ús_ do Ceará • .'l'odos os.seus repre-

0 ::ln. CANSANSÃo DE SINUIBÚ ( prcsidentu do con- sentantes forom,por votollãci de. um pat•ecet•,expel-
sclflo) :-Apoiado. •· · lidos sem misericordia dá· camara dos deputados. 

9· Sn. PMtANAGU.\ (ministro da !Juerra) :.,-Eis O SR. JAau,\llmE:-:-AP~iado; oito deputado~ • 
nh1. O Sn. l'tiENDEs DE _.Ar.AIEioA:-0 . partido con-

Q SR. MENDES DE -:\U.IE!DA : - 1\Ias . vv. E Ex.. sçrvador niio tem d!ido cm nenhum _·tempo, posso.· 
esta o vendo. que o prmc1p 10 da eleic•iío indirecta d1zel-o, exemplos destn 'fórma ele proceder; 
não solft·eu cousa alguma com. estas evoluções . ti _ Os acontecimentos de :1850'o do :1852 têm analogia 
que elle 'é iu_teiramentc .a!,!teio. Consngrai na voss~ com _os do i86,3,, e a _re_for~a do. i8~5 re~arou. o 
reforma elettoral a elewuo por províncias· e elln mal. Encurtarei este lllstortco paranuo enladnr·ao 
vos dar:i o peiot• dos resultados. Si pois a.'eleição Senado e alongar o dobnte. . .· . _ .. _ . 
por círculos de um só deputado se· conforma Chegamos n :l8G7 o :1868. Abram-so os nossos 
tanto com o principio directo corno com o indirecto Anllat's, e nhi leiamos a Cnlla do throno de -1868 e a 
e n cxperiencin que adquirimos é a prov1, não resposta do Senado qno naturalmente era eoheren­
póde set· este principio· a J'onte do mnl si o colÍin-am te C'?lll n da camnra dos deputados. Ahi é o proprio 
com a eleicilo por províncias tiio desnstrndumento mintsterio libornl quem confussn que graveR abu-

. rostnbeleci"do. . . · sos se deram nas eleicões-sob suu direcção, e ma-
E~trl'tunto a lei de i875, posto de lado este grrive nifesta sua opiniUo ãe que· era necessnria. uma_ 

defeito, ~xecutn~Ia por conservadores deu umn reforma. . . · 
Jlt·ova snt1sractorw. A cnmarn do :1877 niio foi una- Mas, Sr. prcsulcnte, . cumpre notar que .se re· 
!Jimc. Por outro. lado: esta loi -.::onsagrou duns c!amnvn essa alteraçilo n~o 1.1o. sentido da eleição 
tplportnntes med1dns! gous beneficws, duns gnrnn- dtrec~, . ~as. no do · Jlf!UC!Pl~ ·consagrado pela 
tlUS :\ verclnde da elou;uo. A permnnoncin das r un-· constttutçao, tsto é, n clelçtlo mdlrccta. . 
lificacões, e a roprcsentnçüo das minorias tnntJ no Entruram, Sr. prc$idente, os conservadores parn 
elelto"rado, como uns deputações, o ·poder em :1868, e, pela primeira vez, appareceu 

Nn pel·mnnencin dar. CILlnlillcuçõcs a lei de ·1875 sob o dominio çonservador uma cnmara unnnimc •. 
firmava um born, Qrincipio, si se_ deseja reulicladc Mns, Sr. prestclonte, qnem niio snpe que estn çn·. 
o verdade do cln~çao. O outro é tuo generoso corno marn fot- 'J!.nnntme _pela abstcncuo .·do ·pnt•ttdo 
benefico, tende n ncalmnr e niío a it•ritnr ns po· adve!'so? Nno quero mdagar dos mot1vos que· de­
}lUiações; tal ó o du representação dus minorias· termtnaram esta abstenção; mas é claro que, w 
rsto nuo impede que a maioria goveruo. · abandon.!'ndo o. partido adyerso as:uruas, natural-

O SR. UARnos D,I.Jm&TO :-Apoiado mente DI!O ·podwm ser oletto~ os ltbernes por seus 
~ • ndvorsar10s, nem talvez aco1tnssem_ o presente ·si· 

.o .. sn~ 1\I&NDE~ ~& ALMEID,\:- E ~i _acuso, :?r. tnl hypothese se podosso realizar. ' _ · ' 
pt cstdeuto, so ttve.-se ndoptudo a elet,·u•? po~· c1~- A .ol!murn lllll!llime, pois, que se upresentn no 
cu! os do um só deputado, sem supplente~, essa le•, dommto do pnrtHlo conservador pela primeira vez, 
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não pó de servir de motivo para condomnal-o; por­
qp.a.nto _o .facto não Pt:ovo_iu delle, de culpa. sua., por 
vtolencms ou fraudes. 

Si os··adversarios tivessem concorrido ás urnns 
e so1!rido,violencias, se poderia com fundamento 
dizer que tivemos uma camara unanimo á custa 
de abusos;-mas os conservadores est1io innocentes, 
porqu:e não .tinham adversarias a combater, e não 
podtn deixar de constituir-se uma camarn. unanime 
uesde que seus ndversarios abandonavam a.s urnas. 
Mas, embora sem culpa, procuraram logo remediar 
o mal, como haviam feito· em :1.855. 

Trata.ram de eiTectuar a. reforma. eleitoral, e· las­
timo que nessa. occasião a.lguns se .lembrassem do 

· expediente da eleição directa, estragando e des· 
moralisando o principio opposto, uma das bases· ela 
nossa constituição. 

Mas, Sr. presidente, nesse espaço, de :1.86!) a. 
i875, prevaleceu, a despeito de tantos embarar.os, o 
principio da eleição indirecta; esse partido" ni"íl>­
a.rriscou nossns instituições impondo o outro prin· 
cipio. E qual foi, Sr. presidente, o resultado da 
execução desse principio na reforma feita cm :1.875? 
Vieram camarns unanimes ? Não. 

Os· nossos adversarias. que em pequena parte já 
tinham vindo na precedente legislatura, entraram 
pora a camnra dos deputados ·de :1.877 em maior 
numero ; póde-se dizer que alli vimos a melhor flõr 
do seu jardim: 20 paladinos esforçadissimos; muitos 

-dos quaes contempl:tmos :~gora comprazer, no recin­
to do Senado. Camar<t una.nime com essa reforma 
tão maltratada não tivemos, e por isto foram tão 
brilhantes, tão auspiciosas as discussões da camara 
tem pararia em :l877. 
- O Sn. DANTAS:-Foram :l8, depois de :10 annos 

de domínio conservador, quando o partido já es­
tava no seu occnso. 

0 Sn. VISCONDE DO RlO BRANCO :-Desde :1873 
que os liberaes tiveram representantes do Rio 
Grande do Sul. -

0 Sn. JOÃO ALFREDO:- E de Minrs tombem. 
O Sn. ME~Es DE .ALMEID..I.:-0 número portan"to 

cresceu, e o grande caso é quo não houve depu­
rações; não houve exclusões odiosas, vieram os 
liberaes om a.bundancia, não houve intolerancia. 

Em :1.878, sóbe o partido liberal ao poder por 
causa da eleição directa, e tendo tantos meios do 
fazer vingar uma politica do futuro, de apazigua· 
mento ... 

O Sn. JoÃo ALFllEDO : -Vinha Platão á frente, 
com sua republica de anjos. 

mara dos deputados.· As provas são abundantes, o 
taes como p.onhum ~overno ain~a·s~ atreveu a:dal'.-

Tudo fo1 esmngaao; -e os :rartssstmosce quo · esca· 
Pl!ram foram cruamente dep.urndos aqui, consti-. 
tumdo-se ·uma ·camara unan1me nostn Côrte: como. 
não ha memorin ; · em summa, sem se respeitar os 
votos das províncias. . , 

Que razões havia; Sr. presidente, ,para dar-se 
este facto? Teria porventura o governo no pen­
samento promover a reforma sem vozes que des­
toassem o voto que ia conseguir sómente .em sua 
família, como se expressou o nobre ministro .da 
fazenda'? · . . . · 

Mas, Sr. presidente, si tanta · confi:i.nça tinha o 
governo na família liberal1 como niio quiz que 
commissiío alguma fosse la ouvida; nem mesmo· 
fossem antes de apresentado o projecto, les urands 
bonncts, como dizem os francezes, os mais qua.Jifl. 
cados üoutores do partido ? : 

Por quo tantns cautelas com uma aspiração nn-
cional ?. . . _ 

Quando esta reforma foi imposta á camara. dos 
deputados, não se quiz saber de razões, que me­
lhor n pudessem amparar no publico ; npresen­
tou-so a medida logo assignada por 50 e tantos ou 
60 deputa.dos, parecendo assim prescindir-se de 
razões ; e foi-se declarando: • Não é preciso saber 
si a medida é ou não util-;· vote"se. Do que está 
escripto e assentado, ninguem se arrl:lde uma vir­
gula, não se altera absolutamente nnda, ainda 
que appareça aqui. um Christo pretendendo me­
lhorar a obra. Isto está bom, está porCeito. • Pro­
ced.eu-so como Pilatos, quod scripsi, scripsi, o nada 
ma!S. . 

Mas, Sr. presidente, a reforma que o nobre J?resi· 
dente do conselho nos apresenta é inconstituciOnal, 
inconveniente o inopportuna a todos os respeitos. 
Não poderá dar sinão os mais tristes e deplora. veis 
fructos, peiores mil vezes que as precedentes re­
formas. Os factos mesmos destes dias. pormittem 
antever taes resultados. - · 

Do que tenho exposto póde-se deduzir, e eu 
porgunto : quem é pois o introductor ou iniciador 
das camarns unanimes neste paiz ? Quem siio os 
depuradores '? Não são por certo os conservadores, 
a historia os defende de semelhante imputnção. 

Estudai a historia de nosso pniz, n historin pa.rla· 
mentnr o vós encontrareis todos estes factos quo 
ainda h a pouco acabei de apontar. Os primeiros 
depuradores fornm os · do !1.8~5 ; os. amigos das 
camaras unnnimos por compressão e depurnçiío 
foram os de :1.879; e tão pronunciados o ardentes 
se revelam, quo 1unda nas assombléas provinciaes 
roclamnm publicamente a unanimidade. Quem o 
acreditara I · · 

O Sn. ?.IENDES DE AumrDA : - .•. porque de 
facto podia governar om um mar de rosas, con­
cluistnr nl6m de gloria- parn si a amiznde o a gru­
ttduo do seus adversarias e o reconhecimento de 
virtudes governamentuos em tnnta.s questões. que 
poderia solver com mais tino e rectidiio ; este mi­
nisterio o que !'e~ '? Que documentos deixa de sua 
perícia, de sua generosidade, ou de sua justiça '? 

Quando parecia que ia eiTectuar a sua predilecta 
reforma com o concurso dos conservadores, como 

• tudo fazia prever, foi dissolvida a camarn de :l877: 
. · e depois, como resgatou o gabinete esse grave erro? 

mandando proceder a oleiçues com n lei condem­
.nada de :1.871>. E de que modo fez taes eleições? 
O pronrio ministerio tem muitas vezes dado a 
prova do que foi essa eleição, o sem nenhuma cc­
romonia tem-no <leclarndo aqui e na propria ca· 

Aintla ha poucos dias, Sr. presidente, li uma 
circular aos eleitores liberaes da.· província de 
?.Iinns Geraes recommendnndo ttma _lista completn 
de candidatos ;\ futura nssembléa provincial, uma 
lista de 110 nomes. Esta circular é assignada por 
cidndãos dos mnis conspícuos do partido. Não me 
sorprondeu que nn c1rculur: se rocommonda.sse 
todo o esforço a bl3m da ·eleição dos cidadiios alli 
designados, e ndmitto ; o que nchei singular e 
causou-me estranheza, mas que n~signaln hem a 
indole do partido, pelo monos do partido do nctunl 
ministerio, é a franqueza com quo so recommenda 
e acousellla a violação da lei eleitol·al, declaran­
do nestes termos a circular, que se nspira ú 
unanimidade no recinto da nssembléa I (lt1): 
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·' :•:.A gr:mdo s~perioridade numerica do eleito· 
rado liberal na província a·utoriza-nos .a aspirar· á 
obtenção da unanimidade no recinto dn assembléa, 
o nesse sentido está formulada a lista com quarenta 

·nomes.> , ,, ,. · :.: . . .,· : 
. >• Para que ella .porém não perigue.; ••. " . 
.. ·l\~as qual seria o grande perigo a·, temer,· sah ir 
eleito; a!gum pobre. e desgarrado .conservador 'i' 
(Contmua a ler.) .. , . : . . · · . 

argumento. tantas. vezes repetido, .pois,até, parer.e 
urna cha:r.a .odrêde. feita .para .ser applicada.per 
todos·os Jllustres defensores,da eleição directa •. ;·, 

• ••••••• é· ncccssario ·não só o concurso dos 
collegios· de· maior numero possível. de eleitores, · 
como t:imbem que a votaçiio · seja distribuída com 

-toda a igualdade entre os 40 candidatos;·.uma vez 
que cadalista deve cornpõr-se de 27 nomes~ .. 

··Para este ponto ·essencial; . ; •.. : • · · · 

Refiro-me,. :Sr.· presidente, ao argumento 'dedu­
zido .·do exemplo de. outras nações:que, .. como .• o 
Brnzil, ·são governadas pelo regímen,, representa~ 
tivo. Os .defensores dessaintiLulada,aspir.avão:na­
cionaZ sustentam que do. lado .da',eleiçlio •. directD. . 
existe maior cópia de cxemplos,.e qos··màis.qual_i-: · 
ficados. O •exame,. dessa. these., hOJe.é'bem f:te1l~ . 
maxirne· depois:da· publicação do. ·Diccionario .. da· 
Politica de. 1\Iauricio. Block, . das~ Constituir;ões :da· 
Europa e da :Amarica, por.Lnferriere o.Batbie,.•e. da 
Or,qanizapão eleitoral, por Cllarbonnier, campo 
vnsto em que todos podem ir consultnr para estud111: 

Ora, Sr. presidente,: qual'é · o·ponto·•cssenciaZ 
desta circulnr? é a camnra unnnirne; entretanto 
são os liberaes quo sobem· ao poder não para con­
d_emnar os abusos, mas para restaurar as más pra­
ticas dos·conservndores, c manter as carnnras una­
nimes mediante tão positiva violação das lois. 
(Continuando a lêr.) 
· • ..• chamamos :t esclarecida att(mção de V. Ex., 

afim de.que não só a votação· se concentre. na chapa 
do pnrtido, como tam!Jem para que hajn·igualdade 
na distribuiçlio dos votos. • · 
· ·Eis· aqui, portanto, Sr. presidente, as camaras 
genuínas e independentes que ·nos querem dar 
com a eleição directa, os partidistas ·dn reforma ; 
aqui temos .uma excellente amostra. E' isto como. 
que um. preparo pnrn a predilecta reformn, para a 
aspiração do paiz -'a eleiçiio diroctn.-' 

0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da fazenda) : -
Isto é o resultado da eleição indirecta. 

O Sn. l\rENDES im ALIIlEIDA:- Não; são os pre­
parativos da suspirada. reforma que Já vão dando 
como que o avant gout da eleiçuo directa. 

O Sn. D..u.'TAS dá um· aparte. 
O Sn. llfENDES ·DEÁLliOÚDA:- Porque, Sr. presi­

dente, com o .viciamento dos costumes polit.icos, 
do ,que os nossos }lartillos . tem , exhibid~ tantos 
provas, outra não poderá.ser .a consequenc1a ma· 
nifestando-se assim, desde já, o pnrtido domi-
nante? . . .. . : · 
. E, na" .verdade,. Sr. presidente,.si hoje já custa 

muito a um homem de certo posição socio! apre­
sentar-se pernnte uma .meso parochial, e aqui 
temos no.Senado uma bem notavel testomunhn do 
'que acabo de assignalor, o. Sr. Visconde de !!Iu­
ritiba, repellido de . .votar· na parochia da Glorio, 
e . não . se tra tavn do . umn paro chia dos nossos 
remotos sertões, mas da. Côrte e com um votante 
tlio qunlificodo. . . . · 

O Sn. AFFONSO CELSO . (mii1istro ela (aze11da) dt\ 
um aparte. 
. o Sn. l\:IENoEs DE AL~tEroA:-Quem nuo havia .de 
qualiticar o Exm. Sr. conselheil·o A1l'onso Celso de 
Assis Figueiredo 'i' · 
., O Sn. JoÃo ALFREDO:-Que sempre figurou bri-

lhantemente naquella parochin. . · 
0 Sn. AFFONSO CELSO (ministro da (a:::cnda) : -

Nós sempre tivemos todos os auxilies do governo 
de·v~·Ex.' · .. · · 
· ·O 'sn. JoÃo .ALFnF..no dá um aparte. 

O Sn. MENDES DE ALMEmA:...:..l\ras passemos a outro 
assumpto. Sr. presidente, aqui se tem· invocado em 
abono , dessa celebrada . aspirítçlío nacional, um 

o:convencer-se da .. verdode .. :, , .. , .•, 
.. Ora, .si..esse.estudo póde ter merecimento• para· 
estns questões, posso com todo o fundamento .de­
clorar ainda uma vez, que, no mundo civilizado, o 
principio que . tem regulado estas·:. materios, .ou 
por outra o que· tem prevolecido como o. melhor,. o 
mais reJlectJdo, o inais sensato é o .da , elei.:,ão ·de 
dons gráos, por ser a eleição selecta,. o da .feliz 
combinnção do .numero e. da. capacidade eleitoral. 

. Entretanto, Sr. presidente,. nqui, neste recinto, 
tem-se diLo que ·o Brazil, apenas, tem encontrado 
na Amarica dou:;: g-overnos que haja adoptado o 
mesmo systema eleitOl':tl, os das republicas Domi­
nicona e do Costa· Rica 1 Agorn. já .se ;Uiio lembram 
da do Haiti. Para ajudar a memoria· dos ·illustres 
adversarios da eleição indirecta lembro-lhes. tam- · 
bem. a. republica do Pei'li .. : , . 
·O Sn. JoÃo ALFREDO :-Apoiado.· 

Ú SR. l\!ENDES' DE AUIEIDA:-Deixando por um 
mom~nto a America, vejamos o g:ue sob este p'onto 
de VIsta se passa na Europa, donde os povos do 
nosso continente tum recebido e imititdo as insti­
tuições. O que pois observamos na Europa culta 'i' 

. Em geral todas as camnras altos orrranizadas me­
diante ele i (ião; não suo· crcadas por. e~eir.uo. directa;· 
o processo seguido é sempre o indirecto, c aliás 
exige-se dos . seus membros· maior censo; mais· 
apuradas· "'arantias; e mais lnrga ·duração do .mm­
dato.· Tocí'as ·estas cautelas estão indicando supe­
rioridade .do voto indirecto sobre 'o directo. · . · 

Entre esses paizes; Sr~ ·presidente,· deve-se com 
toda a.rnziio contemplar a França... ·· · ·:· 

O Sn. CoiutEIA :-:Apoiado. . . · · · · · 
0 Sn .. !!IENDES DE ALMEIDA:.!....,, .actual em· sua 

moderna constituiçuo de-.i875,que adoptou ·para n 
eleição de seu senado : não. a eleição directissima 
do sulTrag-io ·universal; nem a directa· aa·monar­
chia do Julho, ·mas a indirecta. Foi esta, de que 
tonto mal·se diz em nossa terra, n preferidn. · · ··; 

Ora o parlamento francoz, Sr. presidente, é um 
dos primeiros do mundo, .e ·na discussão do tito 
g-rave e importante nssurnpto não faltou quem não 
lastimasse o haver a França deixado· esse systemo; 
que era o de i792, pelo directo, cm que as· paixões 
de momento ·têm tanta preponderancia. Creio 
mesmo · que fôra ·invocado o . exemplo :de. nosso­
paiz, dando-se como uma rnzão da •estabilidade do· 
nosso govei;:no a adopção e conservação da . eleição 
de dons grnos. . . 

O Sn. BAIUlos BAIIIlETO :-E é. uma verdll.de. 
0 Sn. llfENDES DE ALMEID,~ :-Isto mésmo tambem 

dizem os escriptores e os publicistas americanos de 
boa notn, e citarei Seaman na sua obra.SystlfTIIa do 
Govtwno Amoricano, comparando o governo do 
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Brazil com o de outras nações do nosso contin~nte 
de origem he:spanhola. Esta :~preciação nos deve 
Hsongear,porque é feita sem paixiío: ella tom outro 
valor, pois nós não a poclemos fazer dentro do Ii mi· 
tado horizonte do paiz em que vivemos e nos con­
centramos. O mesmo globo cm que habitamos faz 
para 11ós bem mesquinha figura, ao passo que, vista 
aos ·outros pl:~netas n terra fulgura e 'brilha como 
uma estrella .. 

contrario inquieto e desolado o paiz. Em·. verdade, 
Sr. presidente, si esse podllr malefico de; facto 
existe, o que não posso acreditar, ha de proceder 
do mesmo modo siniio: peíor. O ·Obstuculo para o 
conter é mui fragil, e sómente sinto a experiencia 
pelos resultndos que caro . custarão ao ·nos~o. paiz. 

Nilo, Sr. presidente, não serú a oloiç1ío directa 
que o contrmi, esse p9der em seus desvios;· por 
consequencia oste dcsidcratum tão almejado pelos 
nossos reformadores ha de falhar·. !\las o mal.es­
tará consununado, si semelhante reforn1a· puder 
no nrazíl ser uma realidade .. Deus permitta que 

Esses publicistns, niío dominados pelas paixões e 
pequeninos interesses, apreciam de longe, é certo; 
um grande facto, a estabilidade do nosso governo, 
a dura~iio de sua constituição, e com apurada Io­
gica concluem que o p~iz marcha bem, o que em 
grande parte se deve .ao instrumento, ou ao mo­
tor da no~sa forma de governo, ú eleir.iio indi­
recta. ainda que para tanto concorram'a índole 
excellente, a boa vontade dos brazi!eiros e o sou. 
estremecido patriotismo. (A11oiados.) . 

A eleição direr.tn, Sr. presidente, .a eleição de 
tumulto, a eleição apaixonada como sempre se 
mostra em outros paizes que a desfrucLam, não hn 
de uar o resultado da indirecta, que a nossa con­
stituição adoptou; mesmo a despeito dos senõcs 
que injustamente lhe assacam os que nos querem 
mimosear com outra que fazem as delicias san­
grentas dos nossos vizinhos. 

Ainda mesmo com os defeitos das nossas eleições 
pnrochiaes, que alíús são bem !li rectas, terminndos 
esses trabalhos, o corpo eleitoral escolhido não 
clP.ixn em geral de fazer com ren~xüo e plncidez 
boa escolha, neste sentido, de que srlrnr!nte envia 
ús c:imnras o · que clldn partido possue de 
mel h o r o de mais qnnliJ1codo; e nem a eleição di­
recta poderia, sen!lo bQm aJlpl i cada,. produzir 
melhot• resultado. Cada partiuo dú o que tem de 
.mais elevado. · 

O Sn. BARnos llAnnETO dú um aparte. 
O Sn. llfENDES DE ALMErD.~:-Ortl, Sr. prosirlonte, 

não acredito que, quando se puz(lr em pratica n 
famosa uspíração do paíz , a olla presida, na 
mór ptirte dos casos, a reflexão o ri placidez, nem 
mesmo serão os eleitores livres na escolhn do 
condi doto. Ser~o impostos por clwpns, como agora 
são nas Ji;;tas· de provincin ; e tnnLo mnis razüo 
haverá quanto nn quasi gener·nlidado os oleitor·es 
desconhocerão n vida, os precedentes e as virtudes 
dos que pretenderem representai-os. Nesta parte, 
Sr. presidente, nem melhoramos de cnbeceiro.· 

Est11 reforma, Sr. presidente, tiío auspicias~ 
como so propalo aos quutro ventos d" paíz, tem 
para mim um gronde o capital defeito. No fundo 
é uma medida de odio; não tern, ao que n1o p:rreoe, 
por· uivo sntisfazer publicas necessidades, nem 
eleger cnnwrns independentes medinnte n verduclo 
d.n e!eiçiio o respectiva liberdade. Pnr:~ muitos nilo 

·duvido que sojn assim. l\Ins o nm claro poru quem 
observo os acontecimentos, o sempre subentendi­
elo, é clegor· camar·a~. mediante o excitamento das 
paixões populares, pnrn . que se possa . si não sup­
plantar, conter um poclor, u quem se :~ttt·ibue todos 

- os nossos males. Posto o po iz nesse estado do 
const:rnte e permanente ngituçüo, espero-se •••. 

U111 Sn. SENADOR dú UIU aptrrte. 
0 Sn. !\fENDES Dr;J ALMIUDA:- .•. tuao conseguir 

refrenndo ns demnsins desse poder. 1\Ias ou creio 
Sr. Jli'<'Siden te, que si esse ó o proposito dos qutÍ 
PNIHOI·Ilm ll$SII deplornvel reforma, postos de Indo 
os dll b,on fú, não realizam o seu intento, tr·nrão. cro 

me engane. . .. . . 
lias, Sr. presidente,. não fatigarei o Sena!lo apre~ 

sentando ú sua consideração todos os exemplos de 
que tenho noticia para . provnr .que . os paízes 
estavcis,-e um paiz esLavel é nquelle.em que as 
instituições têm durado largo tempo e .todas.as 
reformas se podem emprchender sem abalo soci:rl,­
no geral sempre se tem mantido pela eleiçiio de dous 
grãos ou por instituições de outra especie que, a 
equivalham. · 

Aqtli, em 1.873, quando pela primeira vez ma­
nifestei ao Senado a minba adbesão profunda ao · 
principio,de elciçilo de !lous grãos, .ao pr·incípio 
que nos tem dn!lo estabilidade, no princi tJio que 
sustenta a nossn fórmn de governo, recordei todos 
os exemplos que nos podiam lisongear na quP-stiio, 
sem que me escapasse um só. 1\Iostrci clar11mente, 
Sr .. presidente, qne não se poderia dizer nat;üo 
ntrnzada e carunchosa a que admitte na orgoni~ 
zação do seu par·Inmento o principio de eleição de 
dous grãos. 

0 Sn. FERNANDES DA CUNIIA; -Apoiado; prin· 
cipio de harmonia o de fraternidade. 

0 Sn. !\fENDES DE .'\.UIEIDA ! ..;_ J:l apresentei em 
outra sessi:io o exemplo dús E~tados- Unidos, que é 
n nnção mais adiantada do continente nmericano, 
que independente, ba m:~is de um seculo, ninda 
não alterou o systemn de eleit;ão do seu senndo, c 
do presidente. · · · · 

AI! i os princípios conservndores 'dn stw primeira 
e grande· assemblún constituinte, os princípios 
conservndores !le \Vn~hington não ousarnm con­
finr n cleir.Fio rlo presidente :is leis eleítor11es·. dos 
E:stados, leis vacilluntes, sem. cm·ncter· de ·pcrmn-. 
nencia; estnbeloceu-se para elln o principio d::i 

·1Jleit;iio indirecta. O sena elo dos Estados- Unirias 
tambem é eleito pelo systemn de dons gJ•:ios .. Qne 
melhor e muis br-ilbnnte provn da ·supnrioridtld3 
dessn eleição I As dos deputados, snjeitus às· con­
stantes mutações dn legislo~:iió dos .JJ:stndos; que 
gar•anti11s púdtlm inspirar? 

O senado dn nossa vizínhri,a Confcdornçüci Argcn­
tínn, ó eleito pelo syst<mln de dons gr:ios,. assim 
como o ruspectivo presidente. No Chile o mesmo 
facto se d:\; no· Perú igu:rlmente, mnntendo o 
mesmo pt•incípio nn·oleíção da cumurn dos depu-
~d~. . . 

Mas vejumos, Sr·. presidente, quaes silo destas 
republica~ de origem hespanboln. ns que têm .Liuo • 
mais estobilídncle, aprecíudo o sou g-ovet•no,sob 
este pon Lo do vistn. · . · 

Costn Rica; das republicas dn Amorica'Cêntrnl, 
é n melhor g-ovor·nndn .. E n que se deve ritLribnir 
este resultado'! Si a quostiio da eleiçlhJ tem· ncisLos 
cn:sos vnlor, a mnr<,Jra que tem tido'CosLu lUe.a, 
apczar de ser· urn pequeno terrítorio, n sun esta­
bilidade, o seu progt•esso, é · tudo devido a esse 
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. systenin de· elei~ão; que não agita tanto as potJU·· 

" '," ;··,-.. :,\Q?l~,;~;~!~ 

. . . ~.: ;~~~ 
locões · · ·.. . · · · · -· ., · --· · 
· ·A.pontam-nos tombem .como mau. exemplo por 
ter adoptado a eleição .indirecto, a repubhca::Do· 
minicnnn; mas, por . minha parte . contra ponho, 
qnanto nos elfeitos dn_:eleiçiio drrecto/a sun vizinha 
dn mesma ilha do Indo do Oeste,a republica Hnitynnn. 
que é peior ndministJ'adn. As revoluções da repu~ 
blico Dominicz.no não são iguaes, nem em crueza, 
nem em numero ás de sua vizinha, que tem pro-. 
mulgndo em algumas dezenas de annos nove con· 
stituiçõcs: E .si em ambas o dérramornento de snn· 
gue, producto de suas revoluções, não tem sido 
poupado, força é confessar que na republica-DO·· 
minicann ha_mnis estabilidade e muita esperança· 
de verdadeiro e real progresso. . · , · 

inas si p~ravós'o sutrrâgio .universal é o·:. excessó. · .· · ·· "· ·:,: .. 
do systema ·directo, o•·argumento ·invocado••não;·· · ,..· _, •.• 
aproveita. E entretnnto,:tJergunto•eu: por·quenãó_· · - '":.t~ 
npplicar~m .. nesse · Imperro : á ·Segunda· -camara' o~:.· .. , • . 'i' 
mesmo systema:._ de. eleição,' e ' m_an li v eram' o: indi;- ":i 
recto?' Logo • nao se póde considerar.:umn· repro- ·:.,- ·"• 
vação ·· o·que·se·praticou:.com a:·primeira camnra:; .. ,,_ "·;_:~-~-·.:,\.:-. 
: · Niio quero cançar n paciencia do ·Senado com}· o .· 
exame de outros• exemplos, e são elles ·abund~ntes' :. , · ·••·i-
Tinha até trazido sobre este ·importante assumpto ê; . . ,:!j 
alguns dos meus 'livros: para o caso·da alguma·. '. .. :.· 
contestação.· Mas não quero fazer uso delles, pois· 
vejo que não se faz preciso. ·. · · ·" ·-- •· ·.: ' ' .. 
· Agora ilttendamos para a doutrina de nlguns .pu- · 

blicistns de merecimento; autorizados~ · '".· '.'·;; 
Segundo , õ Sr. Laboulaye, ·que não · pódec ser 

reputado mau-lilleral, merece ser . muito applau­
dido o modo indirect·o dn eleiç5o do presidente dos . 
Estados-Unidos. O i Ilustre· publicistn frnncez con­
sidera essa medida um acto de sabedoria· e de 
prudeÍlcin. . . 

Consideremos agora as constitui<;ões dos Estados 
europeus. . . . 

·'A constituição inglezn não póde por sua espe· 
cin.Jidnde servir de: argumento. Lord Russel 
mesmo diz que as. vnntngens dnquelle pniz têm 
provindo mais dn índole, do bom caracter, do 
genio nacional do que de outras causas. 

Portanto, sua con~tituíção, obra do tempo e de 
peculiares circumslancias, n1io póde contrn nós ser 
mvocndn. E mesmo sou levado a acreditar, que a 
urna segunda cnmnr/1 hm·f'ditaria não se deve con­
trapõr outra cnmnrn de eleição, de caracter mode­
rado ou conservador, fructo da eleição indirecta. 
A razão do equilíbrio poderia pedir cnmara de 
deputados oriunda de outrn fonte. Convindo notur 
que a escolha desse systemn directo deve-se ú 
aristocracia, que assim podia poJa corrupção 
melhor dominar. . 
·Para que, pois, procurarmos Já exemplos? Tudo 

aquillo, todo o artefacto governamental britanni­
co, é extraordinario, é especinl. A InglntCJ'l'a é um 
poiz cercado de agu:is, que nlio tem certas rela­
ções constantes, immediatas eoin outros povos, de 
quem está segregada, as nações continentaos 
duEuropa. . · 

Ha um pniz, Sr. presidente, no norte da Europa, 
chamado reino da Noruegn, cuja constit!liçiío dura 
ha nlgum tempo, e tem um grande mer1to parn os 
sobios · daquellas regiões : ínr.l usiye a Alie· 
mnnlla. E' uma constitn ição que elles reputam 
excellente, c entretanto foi oqui trntuda como de 
cousa do pouco valia, proprin para os hn bitantes 
das geladas regiões dnquclla parte da·mundo. 

A con~tituiçiio dn. Norue:::a, póde-se di~er, ó 
a mais nntign dn Europn;· pois data de :1816,, não 
fallando na llla!Jna Carta. ·Aquellc paiz tem vivido 
perfeitamente; todos os rrog,·essos <1ne têm nppn· 
recido na Europa lá siio conhecidos, e estão sendo 
nproveitndos. Limitado nas suas aspirações, govcr· 
nando-se a si proprio, pouco estrondo fuz no 
mundo. Goza de hn muito de pnz o de socego, e 
realiza reformns qno o tempo e as cit·cumstnncins 
permittem, sem agitar as populações. O seu sy· 
stemn de eleiçiio é o indirecto. . 

E nüo J'nllo na Prussin, Sr. pre,;idente, que tam­
bem segue o nosso principio; o esse gover·no 
devia ser Jevndo em nltu conta, assim como outros 
du sabia Allernanhn, porquanto é u unção que estr't 
hoje dando leis ao mnndo. Mos dh·so: O gr·aJHie 
imperio nllemão, feiturn destn epocn, adoptou 
do p1·el'erencia na elei~fio da camurn dos deputados 
o systomu de sullh1gio universal, gue ú a mais li· 
bernl e a mais dii'ecta das eleiçoos. ·Niio lenho 
dados para explicar o motivo desta prel'orencín ; · 

V. VI 

Esses semi-deuses da America do Norte, os que 
fundaram a independoncia lfaquelle grande povo, 
oiTo c1uizeram confiar, apezar de ser sómente por 
quntro nnnos,a eleiçiio do presidente ao systemn di· 
recto, systema dn paixiío e do tumulto. Prefe­
riram o indirecto. Na Françn o mesmo acontece. 
' O systema directo pó de dar representantes· da 
nação genuínos, como o indirecto, mus hn de acer- · 
tnr menos, porqunr.to a elei.:iio directa nüo é a 
eleição plncidn e reflectida. E' a el•1ição da luta 
pertinaz, c dificilmente trari< concordin. · · 

Poderia citar outro nome· que é mui ·caro a 
todos nCJllelles ·que se npplicnm no· cultivo das le­
tras, 'l'ocqneville. Lord Brougham, e o proprio 
Stuart Mil I, que é todo ftl\'ornvcl á eleição directa, 
niio deixn de reconhecer que pelo systema inclil·ecto, 
em certas condições, tnmbem se obtêm .. eleições 
genuinas e· legitimas. . . 

O systoma da eleição do. primeiro ímpeto, o di­
recto, estú dizendo que, quando se vai eleger uma 
cnmarn de quem se CSJJCrn mais rellexiio, como os 
sonndos, jtimais. se pMe .consegnir osse resultado 
siniio em cnsos raros. O voto directo servo só­
mente pnrn as camuras que duram pouco, comoas 
dos govm·nos ptlrnmente democrnticos. E' o voto 
da puixiio e dn in1pnciencia. 

Vivemos sob um governo monnrchico-democra· 
tico, em uma monorchia sern o IIJ?oio de institni­
ções conse1·vadorns, com intermedro indispcnsnvel,' 
entr·e o chefe do Estudo e as grandes mnssas de· 
mocraticns. Um tal governo é sómente compa· 
rnvel a um nllo monte ísolndo no centro de uma. 
plnnicie immensn. O que é umn monurchia no 
presente seculo que nüo contn em torno de si 
grantles proprietnrios tei·ritOI'ines, uma nobreza 
hereditnrin íntclligeute e int<·epidn, o que .se en­
contra regendo umn vnstn dcmocrnoiu. exposta a • 
constantes evol uçõos? . Ainda reve~tidn dn fórmn 
representativn dos governos modernos, é um grave 
o mui nrduo problema, quo pura ser resolvido de­
pendo de muito snbudorín, c de circumstancías 
mui peculinres dos hnbitante~ o do territorio onde 
olln funcciona. A todo o momento, por qualquer 
descuido, n n{to do Estado púde correr perigo. · 

Entre nós, Sr. pl'Osidunte, j:i o partido. liberal. 
til·ou ao representante do elemento monnrchico, 
com suns ínopportunus reformas, o conselho de 
Est;~do dn constituição, que serviu puru o poder 
moderado!' ser exercido sensata e complotnmonte. 
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Auxilio do ·pelo conselho de Estado da constituição 
o poder moderador podia exercer francamente as 
s~as attribuições sem a dependencia de ministros. 
T1rou-se-lhe por uma· fatalidade esse apoio, esse 
responsavel ; o partido liberal, trilhando os velhos 
caminhos dos governos-da Europa,. quiz, ·o ainda 
quer, tudo para o poder exocuâvo representado 
pelo ministerio, feitura da maioria das camaras. 

O poder .executivo nssim constituído torna-se 
colossal, e destróe o equilíbrio do regímen. O poqer 
n10derador sefrregado do executivo, ins·,ituiç!:io 
nova no muna·o .c .promettedora de auspiciosos 

. resultados, foi decepado do nosso organismo go~ 
Yernamental por essa fatal reforma de :1.836,, que 
.no meu entender, foi um dos maiores erros que 
neste pniz se tem commcttido. E infelizmente é 
um erro que supponho irreparavel pela marcha 
que as cousas vão entre nós tomando. 

Não ha hoje, Sr .. presidente, legalmente fal· 
laudo, quem rosponda pelos actos do podar modo· 
rador. O ministcrio, sem ter missão para tanto, 
sobretudo o actu:~l, quiz e quer, a pretexto .de re­
ferenda, tomar toda a .responsabilidade para si. 
Não cornprchendeu a índole, o genio e o alcance 
do nosso . codigo fnndnmcntal. 

Como, Sr. presidente, se IJOdcrá executar o art. 
98 da constituição "l Como é possível que o poder 
moder:~dor intervcn11a prnticamcnte para harmo· 
nisar os poderes politicas em collisão, com o mi­
ni~terio que em tudo se quer envolver p:~r:~ do· 
nunar. 

O ministerio assim, com taes pretenções ignot:~s 
da constituicão, tem concorrido para invalidar 
uma instituiÇão nova, neces sitnndo funccionar 
bem pela pratica .acertada de suas prcrogativ:~s, 
e que poderia ser de lnrgo proveito pnra o paiz, 
si não fôrD o :~c to deplorando de :1.83{1.. 

Estou inteiramente convencido, Sr. presidente, 
que organizada n instituição como quiz e pretendia 
a constituição, o chofe do poder moderador repre· 
sentará no nosso regímen o elevado papel de 
verdadeiro zelador e conservador dus nossas insti· 
tuioues. 

A excitação dos espíritos que reinava nos pri· 
moiros tempos da minoridaue, as idéas :~cnnhudas 
que em rnnteria governamental tõm dominado, 
tudo concorreu para annullar e desprestigiar o 
poder moderador, tir.ando-se·lhe o sou essencial 
característico, o que constituía a razão de· sua 
existencia. com a destruição. do seu responsaYel 
constitucional, o conselho de Estado. 

As pretencues do ministerio rev.al:~das princi­
palmente nestes ultimes tempos, muito prejudicam 
a coustituicão do poder moderador, gue seria em 
verdade um S'I'Dnde e sempre respeitado poder, 
segregado do executivo, o sem dependencin do 
sua imposta responsabilidade, que n constituição 
não reconhece e é prejudicial á marcha reguJ:~r 
do nosso l'e"'imen. 

sento estadist::ts. de :miliores habilitações de. ,um 
e de _outr_o p:~rt1do,. cheios de serviços e de muita 
expertencta. · . . . , . . · ·· · . . 

·· As circuip~t:~~chts.: peiorarit. Sr. preside~ie, · 
p~ra 9 exerc1C10 4o poder moderador_.com ·a elei• 
ÇHO. d1recta ; conunúzr e seu ·isolamento falta-lhe 
Dp019 e o !lOn~c~ho. de· corporação tão :qÚalificada ; 
e po1s esu, SUJO~ to. o cl~cre do Estado por· si· ou r.or 
cau~a do se~ mm1steno a q11alcp:ter vendaval que 
surJ~ no pDIZ, ou, par.o.melhor dizer, ·no Rio de 
Jap.em~ •. que é o· Brazll em resumo. Nesta Côrte 
fo1 p;-ec1samente onde se fez o 7 de Abril insu­
bordm:~ndo-se nessa occasii'ío até o exercito que 
d~u toda a força e realizou essa chamada' !!lo· 
rwsa revoluçao. . . · . . · . "' 

~rn,ças porém Íl bém inspirada resolução do 
P.rmc1pe que occupava o throno, ao seu pntrio­
tlsrno, todos os deplornveis eJl'eitos desse aconteci· . 
monto foram inutilisados; do contrario muito 
gra_nde e·desastrosa seria a luta. E. assim esse acon­
tecimento perdeu o caracter de revolta· militar 
CO!l).O os das republicv,s vizinhas, tantas yezes re~ 
pet1dos. 

Eu tenho ainda, Sr. presidente, urna objec:ção 
para con trn pôr a essa reforma. Per,...unto aos 
nobr!Js. mini~tros:a camnra que se elogeu sob vossos 
ausp1mos nao ~e acha representada pela flôr da 
voss~ gente ? S1 assim é, a mud:~n~a. que desejais, 
D ele1çao pelo systcm:~ directo não· traria melhor 
posso:~! :Qara n camara dos de]lutados apresentaria 
o mesmo ou outro quasi igual. Para' produzir um 
tal :esultado a mudança não se justifica. 

S1 tendes a· vosso favor esta camnrn si vos or· 
gulhaes pelo seu auxilio, visto que répresenta a 
n!lção ; ~i ella é independente, como se deve acre­
d1tar, nuo tendes razão declarando com tanto ruido 
ao pai.z_ que não .se pode obter pela lei eleitoral de 
:l875, tü_o amaldtçoada· por vós e pelos vossos, ca­
mar:~s n~dcpendentcs, elei~ões genuínas. Assim 
vos oxprtmmdo, condemnn1s vossa reforma, pro­
vacs contra vós mesmos.-

Si pelo contrario dizeis que a camara foi mal 
eleita e não representa a nação· que a eleição se 
acha mui viciadD., não foi genuin:~; que nessa c a­
mara pr'!po~deraram todos esses graves defeitos 
que <~ttrlbUIS ao. princípio d:~ eleição indirecta, 
neste caso pergunto: com que direito nos apre· 
s~ntais esta reforma, si a cnmara nada representa, 
SI é crenção de uma corporação sem legitimo man­
dato; o fructo ·da fraude e violencia? Como em 
taes condições podeis exigir que adoptemos uma 
reforma assim feita e preparada? 

Podemos com toda a razão responder· vos: elegei 
uma camam de deputados que seja genuína re­
present:~nte da população act1va, e qne a essa qua· 
li ficaçiio reuna a de possuir car:~cter independente ; 
e o podereis conseguir, si vos limít:~rdes a cumprir 
sincer:~mente a lei. Vivendo âo proprio conselho, por efl'eito dD re· 

formn de :l83~, o chefe do poder modcr:~dor, pa­
recendo ter adquirido m:~is força, ostó,em verdade 
des:~rmado e na dependencia da rol'ere;nda dos mi· 
nisterios. A liberdade do acção realmente nüo tem, 
piois nüo póde aconselhar-se sinão com o minis· 
terio, e muitos vezes pódc achar-se em desaccôrdo 
na d1rocçüo da politica do paiz, niío ofl'erecendo o 
actual conselho de Estado, corporação simples­
mente consultiYa, as garantias da que foi destruída. 

Direi mais: si o ultimo preceito se realizasse. 
po!leripmos, ,!lté ce.rto ponto, dispensar o rigor d:~s 
prtrne1ras eXtgeucms. 

Faça e proponha essa camara uma reforma po­
litic:~ alterando ou aperfeiçoando nosso systema de 
governo, e ontüo havemos de examinai-a com tGdO 
o· interesse. De outra sorte não, pois a camara que 
foz ou aceitou esse projecto, ora em discussão, não 
representa, como por vezes tendes dito~ o voto do 
paiz; nüo é uma corporação indepenaente, não 
procede de eleições genllinas. 

Supprimiu-so a responsabilidade do conselho de 
Estndo, corport'lção activa, onde poderinm ter as-



... ··. ,SES~p;mt'8•'PE.·~9~9' ..... ···•· .. · .,. , :~ '~ ~·~~~;,:fi 
···o Sn; 'PAnAN~GuÃ.''{miniStro da·,r,~crra)'::..:.:,;Qhe" ·' ·.OcSR;;:::MENDES'·DE ALllmiDAi::..;..;;Nemc:sempre';'.~; :'•·.•.:;.1~':: 

· 1erriver:~dilemmal :··;.·· '· ' · · .... ·' •' · <" ': ·· :···· •• · ambas:. têll).i o.:mesmovautor,'. ;~As·\'circumstancias;.;,:~{;,.,,t:t.: 
· .o sit; ... MErmEs ,::DE .Ar;~rn:·n:íA,.;L Descie::qíie, sl". . podem.v:m~r .:/Note~ se que nilo estou.sustentand() •:.: :•.;.r:~;~ 
presidente;· a: camara actual;tolerou em·fnce dou". · u.ma.prop. OSJÇ:IO:.·.·ab·s· oluta;:Mesmo ·.Y.:;::Ex,.,Sr ... pr.e~ :.·:•. ·.·.··'.··.·''.·.' •-·:~1'(: 
trinas •govornamentaes/ como; •por.,· exemplo;· •a."de sidente, 'ha ·de;,ter;. ouvi.do"dizer'que'o;Pf!='Pr!o ;Deus ;::•::•: ;;:: ~i2>:.,' 
que ·se iievia curvar;' r.orque.o'poder,cra o·podcr; e· ·• escrcve,cllreJtopor-Jmhas ·tortas» .'"!SJ•qUJzermos•:::·c-;;~;;,;·:•':;:1' 
outras .do :mesmo quilate,• essa camnra • se :inhabi· ·subir ~n-uma mo~tanha,·,ser_á ,bem d,iillcil•.sJ,~õr~~s .'.:!':i:::\;!;~~iii 

· ~~~t~~~P{~~f;i~:~!~!fs~!;o~~n;s~~e!i~:~~: ·~:ltf~~h~i~~ii~ÓdrJu~1h%~;~:~~ff~,~;~}ã~·~~~(:'_~·~:'JJf~ 
sem um· parecer dn com missão esclarecendo o paiz; ... · .. ·o :Sn~.MÉNDÉs ~Dá .A:úmtDi.:..::..Para:nossa?Amêriéà i ··,. :; :•:,:!:" 
mostrando as·vantngens·da.medida.:.: ,: : ·. '· · ·· ser:descoberta• teve~se dc:.empregar•n;Iinha curva; ., :,;. 
; ·,E todavin, Sr. ,presidentel. · examinadn. mesril~, . . Cabo ter> quiz •. empregar .• a Jinhn .recta-: antes. de :Co-· • · · .'! ;;j 
Independente de outras· considerações a these· m1- · lombo .·que•utilisou-se 'dit linba•curvu e não canse:· ..... ; , , ~·~ 
nisterinl;. não tem ella. o. caracter .. de verdadeira~ ·guil1 chogar;primeiro•.> . ·. · :, ;: ·.: .· . ·;_;,;,::.: . ; ,::;:;, .rl:,·.::;; .. , :'i~·.·ii; 
porquanto·.aq~roposiçiio de :que· • o JJOder· é:poder • . .; o Sn .. ·AFvoNso CE'r..so. (ministro .dá': (áient!ti ;;.:.;. ; . '; o::;:,ei,i 
neste .paiz nao··póde significnr·"sinão o' complexo Descreva Y. Ex. 0 zig-zao"'· ·· · · · ·· · · .. : .;::.:· 
de· todos os poderes que· constituem ou rept:esen- . :· · ... cJ 
um a soberania·. E, pois,.não póde'dizerum.mi- · O Sn. ~E~Ets DdE ALMEIDA. :.::-E'.' o ;.dcaso

1
.pn!a: .~o: .. •::.::..:.::;; 

nistro:·•·O,poder é.póder ... ·como -sr olle.ou .. antes ~overno o •s a o.o pnra·.o systema. n.e e1çuo; a·· ... · ·.;c··:·:·s. 
o executivo fosse,real:e legalmente o. complexo tinha que não é'rectadámelhores.resultndos;•por.- .··.p··,~ 
de todos os J?Oderes,.ou· o _.poder unico, Q· poder que é forçada a. attender a·muitas· circumstancias, .. , .. ;-,, 

f.,0~t~~c~~~.c~aro~ts~$g ~~~;:,a~oósf~f1:~ ae~gg: cur l~;E~~~~a~na~t!l~gn~~;.s~o~~~~ftj!~~ITJ~~jé . :3.;i~i'~~ 
tism0 mais.· audacioso, e em uni tempo em que dahi .tiro n conseguencia: de que n ·eleição selecta, ; · 

·se diz que a liberdade. está florescendo ... · . . · a de dous.gráos é llreforivel .á directa:· .• Esta.ar.ca.·: · ·:·· ;;:;);, 
:-.Não quero mais> ·st:.-:presidente, insistir sobre· o com grandes e .muttas vezes : insuperaveis emba- ':: ·:· :; .• ;(:tíi; 
.merecimento do. princ1pio da eleição .indirecta do !'a&çs; 1\Iesmo ·,na .. navegação. e!ll· que.· tnm~~m:é, · ... , 
que' estou· profundamente convencido; para não .1fn 1tspednsavdel._ubm govderno, n~o. fallabndo · Jll:.n!) .·. ·:::·: 
fatigar .o importunar o Senado; farei apenas ainda ac o a esco ertn a ·Amenca; sa . emos· que 
uma reflexão, a saber~ . nem sempre no governo tem-se facilitado- e resolvido muitos . e outr'ora _:,~ 
dos homens a linha recta é a melhor das linhas. insoluveis. J?roble~as peln -linha •indirecta, niio ·: ., ,. · ,. 

recta, com maprectavers · v:mtagens ··_para o. com·· .·,·::c.··,~ 
O Sn. CA.NSANSÃO DE SrNr~mú (p1·esidente do·con- mercio e para. n mesnt:t' navegação. : ·.. ~ . ' .' · . 

.sellto):- Prefere as curvas'! O Sn. AFFONSO c:Er.so (ministro da ·ra:::enda) :..;;;.· . 
.. O· Sn. 1\IENDES DE .AumiDA :-'-Parn o .procedi- E' por guinadas~ · · · . · : · ' '· · · ~. : 

manto moral do homem.a linha rectzi' é sem duvi~ o Sn; 1\IEr."DES DE' .A:ÚmtDA.; ·;... .Aércscentarei 
da muito·· boa,. mas ainda assim,·.· necessitamos, ainda. outra ·.consideração sob.'differente ·ponto ..• de 
para o viver na sociedade, parn bem enc.aminhal-a, vista .. No trnto social, si- argumentamos .com 
i:le outras linhas.. · · . .. . · outro que não tem tanta sciencia e desejamos·con" 
. o sn.· 'cA.NsA.NsÃO ·DE .. SrNnmiú (p1·~sidtmt~ do cem- · vencel·o~ costumamos dizer: c Isto,é nssim como · 

sellto):-V E~.)ndique qual é a curva._ · Y. S. ou .l:!óX. bem conhece•, ·quando aliás·. sabemos 
.·. o Sn. MENDES DE. ALlÍIEIDA :-Estoú tratando do que o nosso contendor é inteiramente · hospede:.na 
-voto ·. di'recto. ou r"ndJ·rect.o, é. sob esse ponto .. de mnteria. Deste modo .não raras vezes conseguimos ,·. 

· muito ; e nndn obteríamos si dissessemos : . c Co- :t' 
·vista que tem a:pplicação a reflexão que fiz. E'Jlo;r nheço este facto e V. não sabe por ser um igno- :.> 
isso continúo a dizer ~uil nem sempre a linha recta rante .. » Eis aqui a .linhn recta, que não . poderá, . .. -· 
groduz bons !'es~lta os d~o cftg:e~o ~os homens. neste caso, dor resultado pratico proveitoso: .1\!as :,·_;: 

s governos·stmp es ou rre . nao suo.·· · · ' ponhamos de pnrte·estas considerações, ,e ·limite~ ·': ·:: .: 
USr Sn. SENADOR dá.um.aparte. mo-nos ao ponto principal. . · · . · . · · · . · 
O Sn. :MENDES DE AumiDA.:- ...•.. os que têm A ereição· directa ha de trazer 11 nosso paiz mui-. 

dado melhores resultados. tos desses resuHados que tememos, porque, ·como 
· Niio estou contestando ns mathematiens, reco- ~li disse, sendoLella a mnnifestaçiio: do primeiro 

nheço que. :a linha· recta· é n mnis curta, é mesmo Impulso do coração, e fructo da .paixão desenvol- ·. 
a mais bella, mns o grande bello é monotono, o vidn pela lutn o·resistencias .. da nmbição- politica~ 
pouco a~rndavel para ente . tüo limitado como é ·não serve para o regímen de um governo que. exige 
sem duvida o homem : de preferencia nós npre- antes de tudo calma e. estabilidade pnra haver pro­
ciamos a belleza reduzida, a. que está mais ·ao gre:;so. Um tal governo pão póde· prosperat• no 
nosso nlcnnce, o que se ehnma propriamente bo- me1o tumultuoso e.de rmdosas lutas... · · .·.,. 

· nito. _ Não, niio quero alargar muito estn discussão, 
O Sn. ·.AFFONso CELSO (ministro da fa:::endct) :- Sr. presidente, mns não desejo· que pnsse sem re-

Olhe que n recta é que levn no céo. paro. uma proposição, que pnrn mim . tem impor-
O Sn. }fENDES DE .AL~tEIDA: -Não digo o con- tancta. · · · . · 

trnrio, mesmo porque de lá, n meu ve1•, é que se Ouvi dizer, ha dins,neste .recinte,· que ha muito 
póde bem npreciar a · belleza incomparavel dessa tell).P.? 0 • partido conservador se pronuncia pela 
linha,· mas a. outra não deixa de ter seu encanto: oloJçuo dJrocta. Esto argumento foi produzido pelo 

d h - nobre senndor pela Dahin, o Sr. ·Bnrão de Cotegipe 
e tambem serve no governo os omens. e fez-.me especie. s. Ex. exhibiu·o para mostrar 

O Sn. Srr.VErnA. DA. 1\IOTTA:- A curva é CJUe levu que lmhn aiudu uma bou razão para se"'uir e sus-
ao inferno. tentar a. doutrina da eleiçiio directa. d' nobre se-

• 

.·.-· 
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ANNAES DO SENADO: 

nDdor, para justificar ess~ poritoi.mpot"tante de.su11 
argnmentnçiio, compendtou nqUl as reformas. qu. e. 
se têm feito entre nós:desde .-18~2. · · ·· .. 

'Mos. ·o . Senthlo· sobe ,perfeitamente que nunca 

·foram os abusos.: O ·~obro ·senador pelo ~ Bahia;' 
apezar de mnn ifestar em:.: t.867: suas· .bons disp()S! ~ 
çoos em favor .da.elcição ·. dtrocta, .era, pó de-se di-
zer, todo pelo systemn indirecto. . . . 

. nessa~ reformas o principio d11 eleiçiio indir.ectl1 
foi uma só voz contestado, e .menos alterado. ·Na 
verdade a, reforma de. :l8~2 foi, quanto ;í questão 
das.mesos, 11 sua melhor ot"gnniznção, excluida a 
fórmn da ncclomnção feita. pelos Yof.antes presenJ~s. 
Era ao processo da orgnmznçii;:~ das mesas; que. m­
tere;;sovn no recebimento e apuração dos votos, o 
seu objectivo e não ao principio da eleiçüo; sy-
stemn que .ficava a salvo. . · . · 

A reforma de· :l855 t11mbem não interossnva no 
systema cm si, . referia-se ás circumscripçõcs 
eleitot"nes, limitnndo-ns a um representante cndn 
um11 sob n denominQção de ci,·culor., que em '1860 
foram nlnrgndos, passando o~ novos a· da!" tres. e 
dous representantes. Antes.dcssns ópocns tne~·CI~­
cumsc.-ipções comprehend1am todo o terrttOI"IO 
das. províncias, como hoje. . · 

N11 lei de ~875, a principal reform11 versou sobre 
a representação das minorias no eleitorado e nns 
deputações.· Jnmnis se feriu o principio da elei~üo 
indirectl1. Pelo contrario, hoje, 11 reforma é intei­
rnmente radical; é contrn o principio dn. olei(;ão 
est11beJecido, consagrado ila constituioüo. · . 

Portnnto, niio vejo como o partido conservnclot", 
desde n su:t primeiro reforma, já mnnifestnvn-se 
fnvornvel á elr:içüo directa. 

Hu mui gt·ande dilfr:ren ç11 entre a refot"mn que 
se nos. propõe, e os p11ssaclns ; e nem mesmo se 
parece com ns que se tem feito, por exemplo, na 
Inn-loterra. Alli não se ntac11 o prinllipio, sempre 
é o systemu directo o que vigot"a; n nltera(;iio con­
siste nu dimimtiçiio do censo, e, portanto, nu~;men­
tnndo-se o numero dos eleitot•es. A nogsa re'formn 
tem outro nlcnnct!, que muitos conservndores n1io 
querem vel", ntacn a base do nosso systemn de 
gov·crno. 

N11 lei de :1.875 h11 sem duvidl1 um grande de­
feito, 11 eleição por. Jli'OVincins, mas o governo 
nctual procurou, como. ó .Patente, nn~os ·vio!~l-n 
que cumpril-n. Necess1tn, pnrn produzir os e1le1tos 
que· todos desejnm, set· retocada, de sorte que si 
se fizesse mais um esfor9o, como é n:ecessario, mas 
sam pretet"ir o respeito a lei d11 p11rte do governo e 
melhoramento· dos. costumes politicos, ·nós teriumos 
se:n sncrincio da constituição uma lei perfeita ou 
qunsi perfeita. · 

Não sei, Sr. presidente, como o nobre senn:lot" 
]leln Bnhin pôde arriscar essa nllegaç1io em J'nvor 
de seu empenho, quando os factos estilo dizendo o 
contrario. 

Qunl é o criterio, que temos, Sr.presidente, pnrn 
se· poder dizer e ::ustentnr nest11 cosa que o 
pnl"Lido conservador propugnn desde muito pela 
eleição directa 'i' O critorio deve ser, e parece-me 
que é a votação das camarns. Ora, Sr. pl·e­
sidonte, si as cumnt"ns de mniorin oonset'l'adorn, 
nté :1.87ti, votaram sempre pela eleiç1io indirectu, 
como se nllega que o partido conservador tem·- se 
pronunciudo pelq principio dit"ecto?_ O nobre ~e­
nndor pel11 Dalun, desculpe-me, nuo tem ruzuo, 
enganou-se. . 

E ngora, Sr. presiden~e. argumo;nrando com 
os dados de S. Ex.: poderta com mms vnntagem 
sustomtar que, pelo cou.trnrio, a~ s.u~s inclin:t­
ções têm sido ravoruvCis uo pl'tnCipiO. du con­
stitui!iiiO. O que S. Ex. realmente condomnou 

. o Sn. BARROS BARRETO :...;.Em ·~f875 nü(). quiz a 
eleição directa.:., . · ; .. ... · .. ·.·· ·. .. ,. · "' · 

·o ,sn. MENDES oE :.Ar.llmtnA.:-0 ministeriolibe1~al 
do 3 de An-osto de 1867, na falia· do tbrono. de.t8G8. 
·declnrava"'que u.-gia fazer-se umtt refo!ma eleitoral 
pelo principio indirecto, .co~o .entuo_, Sltstentou 
nesta.casa seu chefe, o Sr. ZaçariaS, maxime.qunnqo 
o nobre sen:~dor pela · J3ahm . aventou. pela pri­
meira .voz n idéa da eleição directa. . ·. · ·, · 
· o partido· liberal, portnnto,.nté :1.868.1:1 de accõrdo 

com.esse principio. · · ·· .. ,. · :.>· : •. 
As .fall;os do throno de f.86!), f.870, -i87i. e :l872, 

foram. todas acórde!< em proclamni: que o vicia­
mento dos costumes ou ·dos· partidos politicos ora 
unnnimemente considet"ada.·nverdadeit'n cat,tsa·do 
mal·· mas nunca se oJfendeu, nem se conside.-ou 
comÓ. tal o. prin.cipio da eleição indirecta. Com 
rtozão Cl"l1 respeitado.. · . .. . . . 

Aindn em 1873, St·. presidente,. a prt.mCirl1 vez 
que houve aqui neste recinto ·,u~ gr11nde debate 
sobre a eleiçiío di·r~ctn, tnnto o part•d:~?. cottserv~dot" 
como o libei·al, .POiS que nessn.<!ccnstao cn.trou Jlm. 
membro autorizado desse.· pa,tldo, o Sr. Zacar~as, 
para 11 commissão do t"espostu á fal111 do thl"ono! 
consag.-am as mesmas id~ns, e as !"e produzem quas1 
pelns mesm11s palavrns. . . . . , 

Não quero agora ler, porestar·ad~an.tada a hora, 
o texto do voto sepnrado do Sr;: Zacarms, mas. elle 
concorda em que o vici?mento dos nossos costumes 
politicas e.-11 a verdadetrn fonte !lo mal·. 

E,. SI". presidente, podendo o illt,tstre s~na~~r ter 
lo n-o abi encartado como remed1o o pr1 nctpto.da 
elcir.ão directa o não fez. Por que ? Presumo que 
ness'a épo~a ai ndn essa aspiraçtio . nacional, com~ 
qunntojú assim denominada; ·prectsnva de tempo 
paro amndul'ecer. · · , - ; _ . 

Em :1$7~ era membro relato•· da commtssuo de. 
resposta ít. tal! a do throno o nobre senador·· pela 
Bnh:n, o Sr. Bnrüo de.Cotegipe,com os nossos finnqos 
colleg:~s os Srs. Gn brte~ Mendes dos Santos e .nn:uÇ~, 
depois Visconde do RIO Grande. A .corõn Instsha 
sempre em sun fnllu'na conveniencil1 do reforontt'r-se 
11Jen-islação eleitoral, n que vigorava.- gem lembrar­
se de alterar o principio. da constitui(;ãO. S; Ex. que 
nessa occnsiiio, pois·que os cartus musuimanns dnta­
vnm de :l87:l, podia dnr um V<?t'! seJ!al"!!do e mostrar 
que não era ncót·de na eleiÇ:to 1.ndtrecta ; nadn 
disso, guardou silencio, procedJmento,. q~o eu 
louvo. d d' . Em ~875 o nobre scn:~dor, apczar e iZC!" nqu1 
quando disêuti11-se a resposta á falia do thron9 no 
ses~ão extl"nordinarin: que cond~mnavu o proJeçto 
de lei de reforma eleitoral que mnda se cs.tuva dis­
cutindo na camnra dos deputados, postot"lormonte 
como ministro nceitou o encar:;ro destn le1, e de­
clarott mui explicitumente que nao era programma 
uo purtido conservador a eloiçiio directa ..• 

0 Sn. BA.nMS BAnRE"rO :-Apoiado. 
0 Sn. MENDES DE AL~lll:lO,~:- ••. e S .. Ex. foi 

uindn muis · sustentou o projecto nesta cnsa, COJ!· 
sen-uitt que' fosse·Ioi, concorrendo para a sua pn­
meirn execnçiio~ . ' ' ' • 

Ao oncot•rar-se. n Assemblola get"al cm· 1.875, 
note o Senado, a cot•õn, na sun falln, applnude e 
agrildecc os esforços que so fizeram por causa 

.-
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· d~~sa.: reform~. sendo ._tn~s rall~_s,Jí~çnsriíirii~te~. ... , . .. . .. 
riaes,. o· nobre :senador na o .: podia·. ser n esta·.es-· : fnliÍtr, com. mais: chtJ.:e'za: .• e, rigor; >O ,gnbinete•'di",.: ···'·:.·:;··;~i::;,~ 
tranho. :; . •.:, : ·, : · :;:. / ;;··. ;.:·;..,, :; ,:,,,~ .,,, :'': :::,.<;;. :;.:•.::: rig.'n camnra.revjsora o11 ·const!t?-ii~!E!·<.O.,parec~r,-:;,,:'p:,:::;\;;~:~ 
... Passa'ndo~se o anno de,:l87~;·s·epl'AsseJ:!!tilén'gernl;; • nao .póde ser.: mnts .. -clnro_ .. :e.,po_sittyo;~:,Orn,~!lepots t,.: :: .• ·,,,;:;:!.,:.:.~ 
na: -falia. do:-throno .·da , prtmeua•.sessao'lde .. :1.877 : _destas declaraçõ_es, ·. COf!lo.extge o, n..C?.~te;p~!l~I.~j3~t~·~·· .'•::::);)ê:i,(l~~ 

. · · â~gfg~~ci~~s:i~~!;~;~t~~.ll;i~~~d~::~~~\rcaJ~,?~!:~f: ·. d.-.:.
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s .. ~A;:~:!s?;·N·ç~.:.~;:('P' ··;~~.'.~_:;;;,;~;.:d~5)_~~~·.: __ ~ .... ;_1.·.·_:_:··· · ...•• • .. ,:.;_;, '.•.L.;~.';i~.·~ .. ;v..:,',~-
tados; por' is;o:que:•.:a:·expressãÓ"do·;-:voto' popular. " · · ·· -~ ... '' ·· 

· teve plena··Iiberdnde·(está escripto) ;~•nüo: houve .. sellto)'; ~ Para.·conhec.er: o_:_numero•)de_.:votos;'lue:,.;.;.: .. ~:;,;:;;;ff;(i: 

;~~\~~;~én ~:.e.l~ç~f:~~~~bs~~ ;;~~~~~~ :coq~e~al:~n . ~e·~.·::'.e~::::::~E···· Át~~~~~~·:;-':_ •• -~~Í:;;&:'·~~Ld~~~ :;,; 2·i:fijK~ 
grande; porç. ii o · de· :d~putados·.· .ndv. ersos · ~::polit. ica isto necessurio, satisfazei "o: é a cousa mais 'simples· .·,:;·,'}:'~;r 
do. gabmeto ·consegUira: ser eleita~··· (Apotaaos;) .· . do mundo. Pondo· o· parecer,.a ... votos. :V:. ·Ex: .. co.-. ·, ,· .:·, ; .. ~;(; 
• .. Na segunda prova·. da· lei, dirigindo n politica do-. nbece : Jogo•· qual·· é .o·.nu_mero -~~ ,~em]:)ros:dest~ •. · ~ · ; .. >:"[i;~2.!?, 

;;l~~tf~~~~t=~~:~i1~~,~:r~\~s~:~c~o:J!Zt~~1: ca~ ::~Jl~~:7Ã:··!:v~:~~~~~·c7};;~~J~i~-à~.(~X~~-.• - · ... ·~: :X.~~ 
Bnhin',applaudiu ·ess:Hei eni sua promulgação;·que scllto):- Si ó possivelisto,~ estimarei'muito:·.::"':'·': '"·:,!:;;::;: 
:tliás' ·condemnara ·:em ·projecto.·. nntes .de ser mi- o. Sn-.. MENDES :i:m Ai.~~u).~; :,.:.,Então r:a'râ."q~~·· ';:;i.;::;: 
nistro; applnudiu-a. pelos ·bons resultn"dos que deu exigir mais · discussiío 'i'. ·Ao nobre:·· presidente;:: do, ·-: ':' ;.:: 
na· sun _primeira oxecuçüo ; · .. o .assim; continuou .n té · conselho e aos seus amigos é _que competia,mos,tt:nr: . , ,= •. ~~;; 
S.-Ex~ deixar. o ministerio em 5 de Janeiro de :1.878. que os membros da .commissao,estavam ··em,: 'erro,- ·· . '·<·::•l)l: 
Não . tenho,. pois, ::razão • poro dizer que.o: nobre e que em vez de.sustentnreqt·o parecer. deviam pelo. ..,.i ~F2 sena doi· ·pela Bnhia :não .. póde·ser infenso·ao prin- contrario adoptar o se~ pr!'Jecto .. Isto. é uma ques-... ,,.::;.:;,·.~i'..\t~ 
cipi,dndirecto, .visto.que em· suas·.müos :L reformo tão· a meu·ver .·toda· mutil '· · . "·. ···· · · ·.·. · : •' "' · · · .. ::·•.',_:~"'"' 
de':I.87S·produziu tuo:bons·fructos 'i'·.· ·.·. : .· .. ·: · ' ·. · ' · · .' · · · · < · •·. · '.::::!'!; .: · :•' ··-'·'';·~.)~~ 

·· .. 0 mnl; portanto,.das.nossas eleições, convença-se 0 Sn; CANS.ÚisÃO DE SINIAIBiÍ:(prcsidentc·, dà;,CÓn·: ' · ~. ·.'':·'~~: 
o nobre·senador pelc(Bnhia; nüo está na lei, está sellto) :'7:"Nüo,·senllor; é :utilissimn· I!.n~a ;;~ :_nnç::!:i:l: . :::.:; •;.;~i~: 

. nos executores;e quando são fieisno'dosempenbo . o sn: MENDES ,DEALAIE!DA;- o SêJ!âdo. não ~.se~. ·,,' .. i·:~~ 
. dos setts ·deveres;a · ,Jei :não deixn de ·corresponder oppõe a nenbumn reforma neste._pnLz, com tanto'·. .': :: :;..; 
~ e
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. O Sn. MENDEs DE:AL~IEIDA:.~Todns éstas consi· ·o sn; CANSANSÃO.. nE'SINmnú (presidente ~dq'·con{· 
'diirações levam-me a nãoJ poder.acoitar. seni .. re~ . sellto) :~E' o que· ;;e qU:er_sab,er; Ciue_ ·se:·~esigne · 
pnro a·nrgumentaçüo do:nobre.senndor peln.Dahia, este ou'nquelle·m~Io, • · . . .·. ::.-;: :: , .:' ; ... ·. 
ainda. que muito a meu·peznr., · : . .. . o,Sn. MENDES,DE.ALAIEID.~ :-... .... • que . .nao.seJilm·-
, ,O partido conservador, que,.sempre. deu.ns -.me- ós ministerios. que. se ~embrem de 'fJIZ~J.: re.formas ;;:. :. · 

lhores provas de n'dhesão no• principio dn. eleiçüo 0 que conforme o le:;pslador constrtumt~.c.ompete · :;_:,;:::;, 
indirectn, não podia ,sem extrnordinaria incolle· sómente á Assembléa ger~l, quanuo faz· o .. ~exa!Ue · .·.>;:·.,:.i·B 
renc~n ·ser. favoravel ·no. principio, adverso .. Em determinado J?Cln c.onsti~~~ç~o no_.nrt_.:i.~ 73;._~.J,sto~-::/ét'.>., ... Y' ...... · 
suas reformn~· seropre.~tratnvn·se.dd,: no modo_._de sfsuns·disposJções_ tê_m sad~ be~. _o_u:-_·.m_.nl ex~c.u·~·:·' .r ... -~:~~-:-,':; 
executar .. o·. principio :indirecto, applicnr este . ou tadns. A presente·· reforma. tem, seg_utdo~· _!ln mm h o.. • ·· c·;;;:i;· 
aquelle remedio que com .mais .eiDcacia· attingisse mui dilferente. E· neste caso,· Sr. presidente; ·.o·, : ...•. _,;_'?.'.~-~! 
o mal. Nüoacho, portanto, que tenha fundamento que diz 0 Senndo',por·intermedio de-_s't'in's·'com-: • 
o que o nobdre senn.clodr ·.• pela Dnhin sustedntou. · 

1
. • ·missões, que .têm a· sua confiança'? ·:Naopodemos • .• :,~~;:;,,· 

Sr.;,presi ente, am a tenho de dizer uas pn n- tomar conhe'cimento de vossa reforma;·porque. -
vras quanto ao parecet• das. duas-. com missões re· fnltn-lhe a:base constitucional;· e já tendes: decla, }!i 
·unidas -do constituição e legislação. . · rodo nqui e nn cam~r~ dos dcput:tdos,·. que. esta < .. 

O parecel' dns duns commissões conclue re,iei; nugusta corporaçiio nao tomnrá· parte. nesta;· nem~ .:.r;;; 
tàndo n reforma do nobre. presidem te do consel bo; em outra rot'orma ; portanto, . devemos estnr. · so- · . ...,~. 
rejeitando, niio me expressaria b'em, declinando bresnltados, porq_ue negais sem ,rnzão algu_ma so- . · -:1: 
"do. exame do projecto,. apoiando-se pnra isto em lida 0 nosso dlrtuto. · . , ., .. · . . . -:. . .·. . .. ,_. .. . 'c~ 
duas preliminares, excepções peremptorias, .mas ... 0 Sn. CANSANSÃO DE SrNI~niú ,: (.prcs'identc do con". :' ">~::>.% 

·cheias de razões jurídicas e de muita sensatez. é . -• ··· -~ 
· Invertendo a.o1·dem do parecer, direi que a )>ri· sellw):.....,-Poisbem, .tsto.mesmo o que queremos.. . .. .-.h~ 

meirn funda-se em .. dispoSii}Ões consti tucionaes, 0-Su. PARANAGUÁ (ministro da ,qtterra) ·;' -· Pois .• · .. ··,··:···.·.· .. · ..••. ~ .. -.·.: •.• ·J.· •. ·.·:_: •••. · ••• :.;· ... :.-,· •• ·.~~ .. ~.:"'··i{;~·-··~ .• ' .. '.·.·:,··.·,.'-cc··· . 

. ·o que' o gabinete injustnmente contesta n inter· bem· vüo votando contrn.as.reformns; ·.· ·· . ·. .,;"';; . __ 
vençiio do Senndo. e da corôn na confecçiío desta . 0 Sn·. CANSANSÃO DE SrNIMBÚ (presidente do con-· 
reforma, e. de qualquer outra que se pt·oponhn. selho):-Destn maneira não ·!Javerú. mnis reror.m.;!l -·· "'t 
E' uma pretenção razoavel, :moderada. apoiadn em nlgumn. :. · · · · . :'·:· .. · '"· · , .. 
lei e no interesse publico, e não de,•e ser re- 0 Sn. !liENDES DE -:\Lli.IE~nA:~ E' umn conclusão · · :;,: .. : 
pellida pelo facto de i83~, que, isolndo, não póde quo estú l'ór:t dos prmctptos. Votnmos contra, por ,. 
constituir precedente, mnxime uttentas ns circum· que temos certeza, ató pelas: de<:larações mui ex:-
stancias em que teve Jogar. plicitns do nobre ministro da fazenda, na· cmnarn. 

:A outra preliminar tem de igual sorte mui vn- dos doputndos, de que estn t•eformn se hn ·de .razer . 
lioso fundumento. O projecto do ministerio niio 1 d dos deputndos que 
se limitn a reconhecer n necessidnde da rerormn, sómonte pe 0 voto n cn.m~ra . .. . 
vai muito além, npartando-so neste cnso nté do se eleger, reputadn constttwnte. ·: . 
)>rec~dente de :1.832, e do que se praticou em !8311. O Sn. PAilAN.t\GUÁ (ministro da !JUOI'I·a). :-;- A~sim 
o projecto impõe, trnça limites tlquelles que têm nM ndmittem reforma algumn da constttu•çlio. 

. ~~ 



O Sn. MENDEs DE ALlrEIDA.:-' Admittimos ·todas 
que. forem · indisp ensaveis ; mas. vós· nos que.reis · 
impor a sujeição a um ncto·que não é legal. . · . 

O .Sn. ·PAnANA.GtrA (ministro da g'uerra) : ~Não, 
nenhuma; éumn recusa: permanente;· · . · ;_ :, 

o Sn: i\IENDES . DE . ALMEIDA. : --Não, nós . não . 
queremos·sinão o·gue é. justo. E não é justo;•nem 
toleravel a exclusuo ou· nullHicnção dos cidadãos 
mais habilitados, segundo li constttuiç_ão. · . 
. · O ·. que não queremos é ser · esnulhlldos . de 

umll importnnte_prerogativa, m~diante interpretll· 
ções..... · · ·. . ·. · · · · "."'"'• 

O Sn. CANS.A:NSÃODE SINIMDÚ (presidente do conso-. 
lho):-Como s.e ha de relllizar então qualquer re­
forma~ ·. . ·: - · . . . · ; ~ - -

0 Sn. 1\IENDES DE ALl\rEIDA:-Pelos tràmites con-
stitucionaes, que ostn;niio t~m. . . ,. : 

O Sn. CANSANSÃO DE'S!Nr~mú (p1•esidente do conse­
·lhCJ):-Na opinião de V; Ex.; lia\muitos membros 
do Sen:tdo divergentes-"dest:t opinião. 

O Sn. 1\IEl'<DES DE ÂLllrEIDA. :- Creio quo são 
muito poucos. . 
. O Sn. CANsA.NsÃo DE SrNmnú .(pt:esidente do con-

sellto :-Qualquer que soja o numero. · · 
· O Sn. PARANAGUk (ministro da uuerra) :-Mlls 
qual seria o :tlvitre de 'V. Ex 'l - · 

. ·o Sn. ME!\"DES :ÓE · ALliiEIDA :-O meio existe, é 
chegarmos · ~ um· accôrdo ... 

O Sn. DANrAS :~Tirem o cnpote. 
0 Sn. MENDES DE ÁLllrEIDA :- Qual foi soprem 

o primeiro,o mnis elev11do. pensamento do minis­
terio '! qunl é o grande dcsiâcratum que elle pro-
cura :conseguir'! .E' a eloição directa.· .. 

· . . Ora, quem quer· os fins, quer os meios, .e. neste 
caso o meio que já no parecer está estnbelecido, é 
-inferior ;i pretencão do governo. · · 

O ·sn. CANSAl'<SÃO DE Sz:NI~mú (presidente do.con-
sellto) :- Isto é fugir da questão. . · 

O Sn. ME!\"DES DE ALli!EIDA i- Não, V. Ex: é 
que se mostra intolernnte, não querendo ceder 
um apice, uma linhn de su:ts pretenções. Eu estou 
certo de que si V. Ex. estivesse aCJUi ou na ca­
mnra revisora em i83~, se pronuncmrin por essa 
doutrina que sustentllmos, porque evidentemente,· 
além de sensnta, é a legal. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINiliiDÚ (presidente do con­
selho) :-Então tratava-se de constituir direito. 

0 Sn. MENDES DE. AL~m!DA : -A doutrinn legal 
que eu sustento não tem, nem póde ter cC!lntra si 
o méro f11cto de i83~, isto é, li imposição, a sorprezn, 
em summn, Sr. presidente, um neto de força. 

Por que raZão, pois, não oede o nobre presi­
dente do conselho de sua pretenção extra-legal a 
respeito do moào de realizar-se esta reforma e 
chegar com o .senado a um . accôrdo, tão justo, 
qunnto proveitoso no paiz 'l 

O 11ccôrdo mais rnzonvel é sem duvida este, ó 
reconhecer-se o direito do Senado a tomar pnrto 
na discussão e npprovllçiio da reformll o o d1reito 
da corôn a intervir com a sua sancção na reforma, 
como 11contoceu em Portugnl, onde rege doutrina 
identicu ú dn nossa constituição. Não é pois um 
~esproposito o que reclamamos, pedindo o que 
e regufnr e sensato. 

O Sn. l'..utANAGUÁ (ministro da uuerra) dá um 
apnrte. 

o Sn. !IENDEs oE:AL~miDÁ:- Niio. éonhééo?pela 
constituição.: cnmnra: :revisora. A' Assembléa·'· geral 
pela. constituição'é que •exnmina si ella'. foi: obser"- · 
vada ou.não, o provi! deremedio, quando julga no-· · 
cossnria.uma-refor.mn~:~ ,::::•i· ::··: · : · . .·· ".' :·' ··. 

O sn:.PAIIANAauk(n~iiiÚtrÓ'da gucrí·a):~ A. con-.' 
stituição ·manda convocar lima camara'•com po-· 

,deresospecines. ···•. · .. · :". • ·-:.'·· .. >.· . :.· 
o sn>MENon:s DE ALllmm:\ ·=~·E' porque· os po-· 

deres da camarn dos' ·deputndos sãotemporarios e· 
os do Senn(!o vitnlicios;: . assim como os ·da .- corõa 
são perpetues, poiS'São hereditnrios. Os poderes. da 
camara duram quatro. annos, :os do. Senado· e da 
corõa.sempre,. porque por ·sua .natureza não pro~ 
cisam de renovnção sem absurdo, representantes, 
como são, da nação ·perpetuamente. Em cnsos •taes 
.a nação não poderia·ter:duas vontades sem'decla-
rt~ção expressa e. positiva, . . ,. · . , · . ... ' 

Como isto.foi estnbelecido, · pouco:.-importa parn 
:1 q!lestão, o gue . podemos, diz_er é :que'-é dir.eito 
ant1go; vem ·Ja de uma goraçuo que. nuo extste; 
Cumpre respeitnr e. cumprir até ser revogado : .é 

.. a lei. Dar poderes especiaes· no . Senado e .á corõa 
'não é possível cm· boa razão.· conceber-se, sem:ca- • 
hir no absurdo e mnis. no :-ridiculo; snlvosi·qui­
zerem tambtlm fnzel-os· ele!JOI", o. qu~ · impo~ta _o 
mesmo. O que se pretende .. c ·contrariO no prmct­
pio monnrchico. ·E não· é crivei, .Sr. prcsid~nte, 
que o.legislndor. constituinte quizesse oxclurr .da·. 
intervenção dn rcformn o. mais interessado, e os · 
mnis capnzes. . . . . . . . . ·· . . 

O noliro.senndor pela Bnhia, osr. Bnrão de Co­
tegipe, deu 11qui um conselho nos seus nmigos, em 
nom.e dos· serviços que· tem. rea_Imente .pr9s ta do aQ 
part1do _conservador. En; respottnndo mutto Soe Ex.· 
pela sua brilhnnte intelli,zencin, por seus eminentes 
serviços, fiquei sorprendido com o .conselho,dado :· 
pelo nobre senador •. Consistia o conselho em votar 
a mnioria do Senado pelo -projecto do ·governo, 
guardando em silencio a sua prerogativa, e espe­
rando pnra, protestnr qunndo a- constituinte ou a 
revisora do nobre prestdente do conselho houver 
terminndo a sua obrll·ou empreitada de sim .ou 
não. Este conselho não pareceu-me sério. 

Na verdade, Sr. presidente, si nós estivessemos. 
no caso dos legisladores de i83~, entüo podi11mos 
tnlvez nééitnr esse conselho,:como os senadores 
f!zer11m 11pós a promulg:tçlio do acto addicional. 
!lns agorn, quando o precedente de :l83~,. aliás tão 
:~pplnudido . e apresentado como um gronde bem 
pnrn o Brazil, é juridicamente contestndo; o S_e- · 
nndo pratic:tndo o que se aconsclhn, ficava repre­
sentando .lettra morta, umn nullidnde .politica, 
umn peçn sem valor no mnchinismo do nosso go­
verno ; e sua suporlluidnde autorizavn sua con• 
demnaçiio. · A que pois serviria · osso protesto 
posthumo'!' . . 

Pnrece-me, pois, que o nobre senador qurz. 
dizer: mnntendo-vos com firmeza em vosso prin· 
cipio, sustentnndo 11 prerogativa do Senndo,desem­
penhnis um dever importllnte. Ao contrnrio, vêde 
o que se pnssou em :183~, da que se tem tirado. 
partido pnrn não dar no Sen:tdo o que lhe compete, 
o direito de intervir bojo na reforma projectndn. 
E' um espelho que se collocn nos nossos olhos a 
bem de nossa direcção. 

E do que servirá com eJfeito esse protesto pos­
thumo '!' 

O Sn. FEn:NANoEs DA CuNIIA:-Pnra se nrgumen­
tnr depois com outro precedente. 
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· Era o caso de que Schiller trata em um dos· seus~ ~thumo.·., •· . •· : .·· · ·· .. , .--.: · · .. ··, , , .. •-;········ ,•·····~···,,,,.. , ... 
· •· drDm~s; qUDndo pela.: boca do' :cat:ras.co -~eD. ,_Carlos~ >._UAii.Sn.\sii:N'~on' :Y' ~·scíri: ~~ Iemb~~~jiô~·art.·~ii'iJÇ:~ 

fa'! di_zer a esse desv!'nturado· prmcipe.---,•Se.nhor, .. da· constituieão: ··: · · ' .. ·. ··.· ··: ... .• . .... '>''·< •'' -. :· .... ,.,-'''·'\·i-:::• r• ..•• 
detxat~vosmatnr,-•poJs·é para vossobem.-•:J:\[os-nos . · · .. . •-.,. .- ...... ·· ·:- ·.· ,,··.··:.•· ·,· •·'•.·::•··.:;~'.•"~":,.:,:.~ 
nnn ullavamos, morreríamos politica e. nesciamente, • · · O. Sn. MENDE~;,.DE • ALAIBIDA. ~-St .. ,, o.· .~e~ado. nuo:: <::;:;:. "'·''· .. _ .. 
porque.era para,nosso bem·~ .. · ... , . .. , :!cm·cqmpete.ncw,.,COil,~orxne.nlgumas_opmwes,para.,: ,•if',':::~~ 

, : . . . c;. , •.•.. · , :.. . ; . • . .· ••.· .mt!3rv~r .. n~ .. r.eforma, e .su])~crev!'S;Semos.,n .. seme~: ·. :·: ~.-"~-
. , O Sn·.·.CA.~SANSAO DE· SINI~mu (preszdcnte do con-:• .lhantc·,,doutrma;t:Çcom .rnzao•·dirmm-c.todos•çrue•••>:.·····:"''~ 
sellto) :-0 ·que se segue d'nhi é, não ha _pos~ibili- :tinhnmós. rec_!)!lhecido,a•nossa•degradaç'ão,._poli!Ica;;· ... ·. . ;.:.::::;\ 
dade de .se fazer ·nenhuma reforma constituciOnal. a:nossa ,_mutilldade' como•,., corporação :legislativac? :.•.. •.·.'0-.: 1,~ 
·.o. Sn · FERNANDES ·DA éuNHA:-A cÓnclus~o é'. .· ~or conseguinte sou) evado ':rcrêr, que.o conselho;.·! " , ···<";1?: 

gratuita· . . . .do nobrc{senador,.;-fot, ~para, que, ·,bem attentos,.::f!~: • . ,,. , c: 
, • , · . · . , ·. . · _ · . ·,cassemos·_,flrmes.~em •votar•;:no .que. estava:consh · · ..• ,: 

O Sn .l'IIENDEs DE ALMEIDA:-Só st V. Ex. nuo qw". gnado no'·parecer~· Toda a questão tem.dous·lados; •: ; ... ~; 
zer. Pois si eu estou dizendo ao nobre presidente .o.:v:erdadeiro:e o .falso, o verso e.o rev:érso·; s.:Ex •. · · ... 
do conselho· que ha um meia digno e decente de nos apresentou.o;reverso>•pnra :que:tirassemos,a· 
realizar a sua reforma fazendo-<~ discutir, ·e·tnlvez· ,consequencia; .•àprecinndo-a , pela· ... !nce. opposta.: 
mesmo approvt~r, como é que .S. Ex. diz que: Bem entendido.z nssim'tira:se n prova', e· a contro~­
somos um obstt~culo permanente? . . . . 'prova~ e.,tudo -nca'assaz examinado: :Ao·· menos foi 

O que é q,ue S. Ex. quer ret~lmente? E' que o pniz · assim que comprei:endi .o conselho~ ,:. .. . · 
tenhD. eleiçues genuínas, camnrns independentes, ·. Ora si .. seguissemos o • conselho.,pelo:'que repre-. 
mediante· o systema de voto directo. Por que pois :senta li primeirn vistD, iriamos dar. perante o pniz 
quer ··.sacrificar· o mnis J?Or causa·· da . pequena ,uma, estrondosa prova de ·amollecimento .. cerellral, 
clausula que reclamDmos, Jsto ·é, o menos? :isto é, si nos desfizessemos do.:nosso.direito, si. bnra~ 

Si esta é a gloria a que S. Ex. Dspira com razão teassemos com tanta simplicidade.a prerogativ:( .. do • 
alcançar, si é o manto com que deseja sor envol- Senado. Em perfeito jwzo nfío·poderinmos,assim 
vido no sepulchro, na pnrtiC!a para a eternidade, _proceder.. ··' 
como por uma insignificnncin $aCrillca por empêrro 0 Sn. BAIUios BAIIllE_· TO :-Muito ;a.poinao. • . 
cousas tão preciosas? Em vista dellas o que signi- - · 

·:fica reconhecer o direito do Senado, que nliás est:l O Sn. MENDES-DE AL~miDA :-Estou certo de que. 
consagrado na constituição "l Quem quer os fins, cm . taes condições seríamos mui applnudidos e 
deve querer os meios, e estes são mui justos e .testejndos pelo ministerio e seus amigos. • Sim, 
confessnveis. Não desdouram, diio realce. senhor ;\ívisto que SS. EEx. querem. lá. vni, não 

Quanto á segunda conclusão· do parecer,'diz o faremos mais questão; fuç:t-·se o que so fez em 
nobre senador pela Bahia, a questãodependede uma :1.834. • 
emenda: supprimi n preliminar. e emendai; . · Assim o paiz ficaria • solvo e o Sena dó,· Sr. pre-

MDs emendar·para que? Si não tenho o direito de sidente,· gnnhnria novos creditos de prudencia; 'de· 
intervir na reformo, o expediente torna-se inutil. discrição e de patriotismo, si outra cousa não dis­
E. demais qual . é o fructo q. ue se póde tirar de sesscm talvez com melhor fundamento .. E' nota­
uma emenda nesta hypothese'i' vel, Sr. presidente, que sendo o Senado crendo. 

Tão somente o sncrificio da prerogativa do Se- ·para resistir àos desvarios, ás· irr~tlexões ~a outra 
nado. O nobre presidente do conselho, tratando -se camnrn, o portanto ás reformas perigosas e moppor­
de uma mnteria de tanto interesse seu, a faria cahir tunas, . quando queira exercer este . direito pela 
na outra camara ; mantinha-se emperrt~do no que primeira vez, o que é bom notar, seja logo aceu­
tom assentado; e diria :- • niio queremos siniio o sado de emperro,. de inimigo do. progresso e de 
projecto e sómente o projecto, nem umn virgufa toda a reforma, e ainda de imprudente, necessitando. 

· ma1s, nem uma menos ; supprima -se n alteração por consequencia de um correctivo para niio st~crifi· 
feita. por.aquelles velhos do Senado. • car.:ts instituições. Portanto,oque se quer não é um 

E lá na camara dos doputados por seu turno Senado· que possa resistir. mas uma corporação 
ndditariam :~<Mostremos que elles não têm juizo; gue .sempre ceda ii .. quaestiUer reformas que_ se: 
somos mais moços não sotrremos da molestm que 1magmem. :. . . 
tanto 'ataca os velhos, passndas certns dezenas de 1\IDs na presente" hypothese Gs PI!Jleis estão m­
annos. • E ambos inutllisavam os nossos esforços. vertidos, agora o. governo é que nuo quer ser o 
.O resultado é que vinham depois pedir fusão; e prudente.. . 
si nós emendavamos 11 reforma, é porque a acha" 
vamos importDnte e opportunD, e depois como · O Sn. CANSANSÃO DE. SrNillmú (pres-itlente do coo­
seriamente recusal-n 'i' . . sellio):-Não'i' · . · .·. 

0 Sn: MENDES DE AL~IEIDA:-Tendo na ~iÍ'Ô m~is 
uma vez. os meios de fazer com calma a reforma, 
recusa-se, e ha de o Senado por.um capricho pas· 
snr por estas .forcas caudinas. . . 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINI~mú (presidente do con· 
sel11o) : -E'. a demonstração mais solemne de· que 
não ba mais possibilidade de se tentar reforma 
constitucional. 

O Sn. MENDES DE AL~mroA: - Por meios irre­
gulares por sem .duvida, temos obrigação de re· 
sistir, assim como as que forem desvantajosas e. 
inopportunas. Concedida a fusiio, mandavam-nos 
embora com uma boa gargalhada. A constituinte 

. 0 Sn. CANSANSÃO DE SINiliiDÚ ('IJrOsidtmte' do con­
scllio):...::E V. Ex. dizendo-niío ha deyassar,-

0 Sn. MENDES DE AL~IEIDA:-Acredite V.' EX~, . 
eu por certo não passo pelas forcas caudinas n que 
o ministerio quer sujeitar o Senado.... · · 
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0 Sn. FERNANDES'DA' CUNf!A :..;._'E~ o qu'e ~ada ,;,m.::. pl}tndos'iq~e:•J_t'"i(7de~·iJiterc~ri~ ~~S ndssqs·.:dlreitos;• . 
póde dizer. · , ·~"·:·:.<~· .. ·'/, :_' ··· . · · :: nuo .• tem para ·Jsso-·cornpetencta •. Os·dtrettos.·-qae,. 

O Sn. MENDES.DE: AL~rEIDA:;.,.;.;A" camara será os- ·possui mos e zelamos,· siío•.tão-;-.bons•como:•.os.,da ~·-
magnda pelo machado da v. Ex,.~ ·outra camara, :porquanto;resultam:•:da:~rontade~:e:" 

C. - . s· .. ( 'd . ,sabedoria do ·legislador.:constituinte•oU: primitivo; . 
O Sn. ANSASSAO DE tNIMDu prcsz ente do con- ... Pela,n'>SSa· ·constituição;; nr",''9S,:,.: a,:•·missiio :.,~_de;·:··~ 

sellio ) :~Eu não tenho machado. Nunca.·fui ·porta·· , h a rmonisnr os: poderes. em.· .. desequllibrio uoi.:o. con-·'; · · "/> 
machado. . · . . ":'.',; .•··~; ' :''' Onda somente aolmperadorno·:exercicio•~do:poder • 

O _Sn. MENDliJS J?E AL~lEIDA:-Mns .. o:quo eu não 'moderador. ;-.miiS desde:.·qú~:-pelas•·::nÇJvas .. doutr,inas:• 
sacrtt1co. é o. ~1re1_to do :Senado. e; sob!etudo··por. :e~tá nns miios. do. mimster10, ?pell!<"'referenda; -".0: 
amor ele eletçuo dtroct.a.; rerorma,que ,nuo,acho. op-· . exercício daquellc poder. constttucwnalmente;•nao 
portuna o nunca nch_cLyant~JOS_a;·~n.em o. paiz·tem: •'há 'cluem harm.onise .·:os poderes ·em••~ollisão;:·,,, • · :. 
por ella se pronunetad!l ,~e. modo. claro, como _:se ·.'' ·E preciso;-pois, ·gue o governo· seJa prude.nte, :e_~. 
pretende; e entretnnto,:se d1z com certa ostentaçuo, bem ·prudente omprehendendo·reformas,::evttando 
pois é umn das snas aspirações I Pobre paiz I O.paiz, caprichos e impaciencias; mas• ... o governo· -não 
Sr. presidente, dil-o-hei aqui,. é' o··Rio. de.Janeiro; . quer ser prudente, o que se dove ... lastimar. Não 
pois é o Brazil cm !'esumo; .o.paiz .é ·ainda o·rosu- obstante a"'or·a eu jú appello para a ·gloria do go-

. mo do Rio de .. June1ro 9ue é . ~ "Assembléa geral; verno untes dé sua prudencia. · ·. 
estou fallando ·em senttdo poltttco; e essa .mesma _ · , . . · · 
vai se resumindo até V;· Ex •. ,(Risadas.) .:0 p:1iz -.é .... O.Sn. CANSANSAO DE.SINIMD!! (prestder~;tc do co~­
V. Ex., sr. presidente:do•·conse!ho. · ·· · : sellio) =~E eu appello pnra a prudencta e glorta 

Quem ó, Sr .. · presidente;·que se lembra:no geral do Senado. 
de nossn populnçiio nctivn, a que vom, si a cedula o sn. 1\IENDES DE ALlllEIDA:- Nos Estados-Unidos 
que. va! Jnnçar na .urna ~e!D por fim· o yoto directo resolvem-se estus questões, que parecem insolu­
ou 111d1rccto ?,·E.sr a,elet~mo por cssn s1mples ulte- veis, mediante nccôrdo entro os partidos .tnili­
ração de sobrescripto melhora de resultado;· quando tantes e as proprias camuras : niio hn. nisto dos­
não vemos esses milagres nos paizes que adopta- douro. EntL·etanto lá, não hn poder mode1·ndor 
rnm esse ti'ío preconisado systema. Eu não sei, Sr. para IJarmonisar os poderAs. Supprom ·esta falta 
presidente, como de uma tal idéu, que se rliz ainda a discrit~ão e o putriotismo dos. seus. homens de 
niio experimentada no nosso pniz, se possa a~ruardar Estado.· Si o nobre presidente do conselho nppella 
tantos beneficies; mas creio qne mnrchnmos para para nossa· pruclencia, J)ara n prudencio do Senado, 
umn grnnde decepção. nós temos o direito de inquerir por que não utili-

E sinto, Sr. presidente, sinto dizei-o, nós temos sais a vossa? 
tantu cousa a fazer neste grande. lmperio, que 
admiro como se esteja perdendo tempo, cuidando O Sn. CANSANSÃO DE SINI~mú (presidente do con-
em min us<mlas cousas. se l/to) : -Ainda mais. · 
' 0 Sn. GANSAN~ÃO DE ·SINIMDÚ (rwcsÚlcnte elo con- 0 Sn. MENDES DE Ar.MEIDA;- 0 empenho é 

sellw) :-Eutiío isso ti minuscula '? gr:mde, pois dizeis que a .obra tem muito mereci-
O Sn. Mr.:NDES DE ALMEIDA :-1\linusculissimn. rnento. Por que hesitar? Quem quer conciliar 
Ac!Hll'ín melhor que V. Ex. tllnrgnsse seu hori- cedo um pouco •..•••. · 

zonte politico; ba muita cousa no nosso paiz em O Sn. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (p1·esidente do con­
qne se pôde conquistar glorias sem ser a eleioão sellto) :-Si eu seubesso que o Senado queria fazer 
directa. de me1·cador, ou pediria muito, mas eu gosto mais 

0 Sn. FERNANDES D,\. CUNHA:- A naçiio niio SÓ· da linha recta. 
ogita por isso, recebe n lei qne se impõe; isto é o Sn. MENDES DE ALMEIDA:-N~o deixn do· ser· 
questiio de politica e não de na~ão. . linha recto o chegnr-se n um accordo em que a 

O Stt. MENDICS DE ALMEIDA.:- Fnllemos um pouco constituição e apntria obtõm vn ntnger.s. V. Ex. J!_n­
du ftlsão. Conl'orme a doutrina conservadorn niio tent<lin com seu emperramento que, nestn quest!ro, · 
ó obrigntorin, mns Cacnltntivn: ns conveniencins é o ve1•dndeiro imprudente e entretanto extge 
publicas ó que regLllam sun odmis~ão. A fnsiío que se ponhn a seu sorvlço !! nos~a pruden.cia, 
só so dá qunndo a lei ú tratada pelos duns ca- qne olius 11indo nesta sessuo nuo fot dosmenttdn. 
mams, e surgem emendas que uma de!lns con- o Sn. CANSA.NSÃO DE SINr~mú (presidentl! dn con-
traria. sellto) :-E onde estú a imprudencin do governo?. 

1\lns, quando, por exemplo, o Senado tem um di- o Sn. FmtNANDEs DA CuNnA:-Quer-so que o Se- . 
reito n zelnr, uma prerogutivn que lhe foi cem- nado ronLmcie 30 seu direito e elle tem o direito 
findn pelo l~Jgislndor constituinte, niio se póde dar r.le defender as instituições. o governo niio quer 
a nccessidndo da fusr.o, reclnmnndo o reconheci- nue tonhlllllOS vidn. 
monto de seu direito de qnem proposita.lmento lh'o ., 
negu. 0 Sn. MENDES OE ALMEIDA :-:-0 illustre ministro 

Si emendnssemos o prüjecto da cnmara, C•ltn- dn fnzendn, j1i o disse no urincipio deste discurso, 
prehendo •lLIC um tnes circumstuncias, contestndas pronunci •.• u-se na camarn dos Sr~. deputados. co~­
ns emcndus, o pedido r.ln rusüo sorin admissivel. trn o direito, contru a prerogattvn. do Senado; dt· .­
Mas qnando sustentnmos os direitos do Senado a zendo · • esta reforma h a de ser fetta sómonto pela 
intervir m1 confocçiio da rel'orma, direitos que cumar~1 futura • que .S. Ex. denominou fJOnsti· 
vemos nmonçndos, pelo ministerio o cnmnt•n dos tuil~to, declarando o Senarlo sem competencm pura. 
deputados; paro rog-Lllnl·os, e fuzol-os reconhecer, intPrvir na rerorma. 
a rusiio ó impossível. · Pois ontiio, nós, tuneaçados em nosso clireit<l,_ com 

Direito, p1•erogativu constitucional niio póde tt•nta publicidade e por uma questiio que nuo se 
eslnl' sujoitn lis ovontualidndos da sorte de uma póde rosolver·pe!o voto do umn só camarn, ú sua 
emenda, até porque não é a camnra dos Srs. de- vontade, como se fez em :1.83~, nüo temos razão para 
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·sESSÃO~iEl\[;~8 DE NOYEMBRO. :';~',~fi 

• •. desconfiar:? .Temôs,todn; aqui não.,.vêJ:tio~. n;pru-, :,_::;,-Eu quizera·aindn'boje,conhecer ,quacs osresi:il_:~. ' :' .. :;~~ 
dencia ·do· governo:· _ _ _ · · :,;.;""': ,,.,_. :. ·::'·ta dos beneficos que. se espernm· da'" eleição directa'.,. ,,: .... ,, 
'd· OtSÚ:d;. l';JmNANDI.bES'_ rid~ CUNHA :--: Q noJ:i'rfprési" _ l9)Sn, CAVNSAENsÃ

1
o: DT::d• 'c'SrNÍI~lDÚ, (presidente

1
)lo_ ~0~~-: ;' .'.-; __ .. ,.,·.·· __ ·,-_'.:.·.~_·:.~.·~.·.·. 

·· en e_:_ o·,conse o-· 1sse que, s1 .mterv•essc .. nn se tiO : ~· • •x ... lll e ve ~os,com a pra 1ca;,-<~v1' ·. __ <w 
_;questa?·~.e,'.!83~,"Vot~ria• por isso;. ~stá noseu·d]S~. O.Sn. MENDEs DE ALMEIDA.:-:-- Não me tranquil-·.·. · , ""' 

-~; !?ur~o ;ol'\ios: e~tan~o~-: dando -agora ·m te~pretaçao; , ,J_isa: semell.•_;~n_te espern;nça. Ainda não pude vei-os,_·_ ~<:~V-_;~.i-~_:.: 
- O Sn.- CANSANsÃo DE SrNIMDú (presidente do con- ·nem entre os nossos VIzmhos que todos os :dias . , 

;Uw)- :-7-Dis~e:lá,:<!;q)ieAstou_dizendo agora;· •. · • diio-nos;>rnzão,parn não abraçai-a; e eis P?r ;r1ue~ 
' - O,Sn'; FEiuiANDT::S; riÁ''CÜNHA: -:--Eu hei de ler _,_me n!antenh_o.:.ncst!l- po_~.to. . -. -_: . ~ - ._ 
. este_ trecho .• ;,,Pois aq ilelle precedente,. quo se póde '. V!3JO,. a_f·con,tr:mo, .n,estn_I e.foJ f!l~ um p~ngo nu o 

chamar revolucionario, póde firmar_ precedente duv1_doso paJ:~·a::nossa ,monmc~w. ·Póde o.._ nobre. 
· '- . constitucional, quando em todo .• 0 .tempo póde·sor pres1_dent_e do .c_on~.olbo .estar, d1st_o certo. · · 

aniquilado,:onde cs!:i o elemento do resistencin •. V : .. Ex. é quel!l,a ~eu,peznr, vm, novo E:ostrato, 
constitucional si. acabarem com elle? ;empu!lhnr o- prJ!lle1ro _, fucho para .destrUir a m!l-

-_ · ' _ . · .. . . . , nnrclua;:,no;,Drnzll, e ,ucresc!3J!-to o mesmo Braztl, · 
0 Sn;-lfENDES DE ALMEIDA:- Eu deSejaria que· porque .OSte;grande·todocpolitLCO que tnnto·Jison-

·V; E~:;-·.s ... presidente do conselho, prestasse :'gêa, nosso:.':amo~;"•proprio de brazileiro; não. se 
attençao ••• · · _ conserynró: pOI;: lon::o· tom_po ;_ esta_rú_Jierdido., ,. , · 

o :Sn; CANSANsÃo DE SINIMDÚ (presidentc .. do' :con- · .. · E'·a _mmlin pouco nutor1znan opmmo,. c póde ser .. 
sellto) ;-Eu estou ouvindo a v. Ex. com. toda 11 que estej:f .em" erro;: mas estou_ mui' satisfeito', 
tt - ;por ter.aindn ·com'minhns deiJeis<'forçns cumpridoc~ .. 

a ençno. ·:acJui•o meu,dovor. ·(lJfuito bem.)~-:!l-,;,. ,, .•. , ·'" • 
0 Sn. 1\fENDES DE ALMEIDA :-•••. pois nesta sessão :''' FiCô'u-a diSCU.Ssão~adiildll:peiÍ\:hÕfâ.-.- ~·-

não espero voltar mais ao assumpto, e até porque · - - - · - ~ · - .. ~-
creio que a questiio ha de ficar resolvitla nesta dis~ > O'Sr. Dlias de Caír~â!hÔ :-A cÔnuilis" · .. 

,· :.. > 
. cussiio. Nlio iremos á terceira.. · - · · slio de constituição enviou.á:.mesri• -o seu· parecer a'• 

Não desejo tambem fatigar mais n attenção do ·respeito da eleição ela província do Espil'ito-Snnto. ·, ;). 
Senado... . ·.O parecer é este (U): .'!;-· .. ·::t·;,. ,;:,~·,.,:s:~;~:;f';'·' 

O Sn. CANSANs:\o DE SrNIMEÚ (pJ·esidente do con~ ·A commissão do constituição, tendo examinado ·,_:_:::;. 
scllto) :-Nós sempre ouvimos a 'V. Ex •. cóm todo as nctns-da-elciçiío primal'ia e ·secundaria a que;se; .. ,, 
o interesso. · · procedeu a 20 de Junho-e em ,Julho do' corrente .. 

O Sn .. MENDEs DE ALMEIDA: -.Muito obrigado, anno na província do Espirito'Santo pelo v11ga que 
não descon hcco ; mas farei ainda, si for possível, se deu 'pol'· fnllecimento do senador José Martins dn 
mais algumns observações sobre pontos de inferior Cruz;Jo!lim, n carta imperial que nomeou senador 
categoria que interessam ao debate. · 0 conselheiro Christinno Denedicto Ottoni, os do-

O Sn. CANSANSÃO DE SINIMnú (p1·esidentt1 do con~ cumentos concernentes a essa elei((lio, apresenta á 
scl!Jo): -Estou disposto a ouvil-o emquanlo V. Ex. considernçtío do Senado o resullado_ao seu trabalho.·· 
quizer. A provincio do Espírito Santo est1í dividida em· 

O Sn .. MENDES Dr:: ALMEIIlA: -.-\.sorte do parecer 6 coJiegios eleito1·aes e 2~ parochias, .-com .202 
depende. do Senado, que f11rá o seu dever. . · _. eleitores. 

O Sn. CANSANs,\o DE SINmnú (presidmte do con~ 
scllto) :-Só do Senado. . . . I 

0 Sn. 1\fENDES DE AL!IIEIDA :-Quanto Ú minha · . 
p:1rte, nliils mui pequena, não mo cabe. solicitar 
c menos uconsolhnr ·no Senado que voto por clle, · 
por~uauto, Sr. presidente, niío estou no coso de 
V. Ex. que tem servi.,os importantes ao pniz e 
está pelos cargos que" occupu, o tom oxercidq 
cm uma elevuda posição, assim cumo outros hom·n-

COT.I.EGIO D.-\ C,\J>IT.U. 

dos membros desta tosa. · 
Estou fullnndo por mim proprio e súmento por 

mim defendo a ·causa que julgo a muis justo e 
conveniente para o nosso paiz, oppondo-me com n 
energia de quo posso disJlÔI' n reformas que en­
tendo silo impn1duutos, perigosas e iuopporttlnns. 

0 Sn. CANSA.NSÀO DE SINIMDÚ (pi'I!Sidonte tlo con.' 
sel!Jo) :- v.-Ex. é coherente; sempre manifcs­
tou"se contrn n oleiçuo directa. · · 

O Sn. l\lmNDES DE ALMEIDA :-Niio quero ser 
cohorente assim; por temet• pussar por coutradicto­
rio, mas apoiado sen1pro na razão. 

Quero ser convenc1do quando estiver em erro, 
por isso que o homem .toilos os- dias vni apren­
dendo. e não raras vozes idéns incorrectas ou erro­
naus que tem em uma 1dndc, süo por elle rectifi­
cadas em outras. V. Ex., pois, com a sua decln­
rncão. que agradeço, niio me faz um elogio, si 
a minha coherencin parecer omptkro. 

V. VI • 

Compõe-se das parochias ': 
Nossa Senhora dn Victoria •••. ; .• 
S. Jolio de Cnrapina ............. . 
Santnlsnho! ........ ..• : ........ . 
S Jolío de Cn riacicn ..••••....•.•• 
Nosso Scnllora clu Conceição de 

Vinnun ....................... . 

:l:l 
a 
11 

:13 

:12 
8 
5 

Eleitores 

S. Josó do Quçimado .•...••.•.•.. 
Santa Leopolcl1na" •. : .•.•...•.•.• 
Nossa Senhorn do Rosario do Espi-

rita Sunto..................... 11 • 
'.l'ondo havido duns cleicões nas cinco ultimllS 

parochins, reuniram-se dous colleg·ios na Capelln 
Nacional, Io::rnr designado para a eleil;ão secun­
daria; um soo a presiilenc1'a interina ao :1.• juiz 
de paz, de que fot eleito presidente o bochorel José 
Correia do Jesus; outro sob a presidencia interina 
do 2.• juiz de paz, de que foi eleito presidente Emí­
lio de Siqueira Pinto de ·Araujo. As netas estão 
regulares e nuthenticadns. · 

l'lnqucllo votaram :18 eleitores da Victoria, · S, 
João do Cumpina, Snn tn Isabel, e 112 dos outi·ns 
cinco pnrochios, sendo do pnrochia de Cnrincicn, 
presiG!idn I>Or Vicente Ferreira de Amorim, da de 

. - ti7 

, ... , 
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Vianna presidida :por Manool Mnrtins:.de Jesus, da 
do Queimado ,pres1dida por Aureliano 1\fartins de 
Azambuja Moirclles, da:de Santa Leopoldina· pre­
sidida por 1\Ianoel de Azevedo Sarmento e da do 
Espírito Santo presidida por Francisco de Almei· 
da o Si! va, e u votação foi a seguinte: 

minou no dia .2i ·com os .. formalidades da.lei, a pu, 
rando·se 98 cedulas, deixando de votar 38 ·• cida· 
diios.. . · . . . . . · ·• 

Paroahia,do S. João de~·:Cariacica •. - Houve 
duns. eleições,:uma presidida pelo :1..0 juiz e outra 
pelo 2. o, ambas as .mesas,. segundo as actas, func· 
cionuram na matriz, concorrendo.com. o i." juiz C. Ottoni. ...•. -. . . • • . • . • • . 60 votos. 

Accioli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 • · 
Azambuja.. . . . . . . . • . . • • . • 60 

No OL1tro collogio Yotaram ·~O eleitores; .• sendo 
:1.2 de Carinqica da eleição presidida por Manool 
Pinto Ribeiro dos Passos, faltando um eleitor, H do 
Vianna da eleição presidid~ por Joaqui~ Pereira 
Machado, faltando um clc:Jtor, 8 do Que1mado da 
eleição presidida por Francisco Nunes do Amaral 
Pereira, 5 de Santa Leopoldina da eleição presidida 
J20r Henrique da SilYa Coutinho c ~ do Espírito: 
:santo da cleiciio presidida pelo coronel Manoel R1· 
beiro Coutinho 1\fnscnrenhas. A votação foi a se· 
guiute: 

. Costa Pereira ............. . 
· Mtittoso ........... ; ...... . 
· Mascarenhas .......... · .... . 

~O votos 
40 
40 

Parocflia ds Nossa Senhora da Victoria.-No dia 
i7 de Junho, o Lo juiz de paz, José Joaquim 
de Almeida Ribeiro, com o concurso de iO elei· 
tores e i2 immediatos, na matriz, :i hora mar-

. cada, organizou a mesa, sendo eleito presidente 

.José Francisco Ribeiro, c estu reuniu-se no diu 20 
)lara a eleição que terminou no dia 22, tendo sido 
apuradas 245 cedulas, deixando de votar 1!)2 ci· 
dadãos. · 

Consta de docume·ntos que !oram presentes :i 
commissão que no mesmo dia :1.7 .de Junho, sob a 
presidencia do 2. 0 juiz de paz da_parochio, José 
Antonio Pereira Junior, se organizou outra mesa 
na igreja de Santa Luzia, dando-se por pretexto 
:• presença de uma for((U de policia cm !"rente n 
matriz c marinheiros da Alfandega. Consta mais 
que esta igreja fõra invadida por gente do povo o 
pruças de policia, que arrebntaram o cofre do centro 
âa igrej:~ e o fizeram em pedaços n11 rua. 

Comquunto soja para lamentar scenns destas, 
que nüo se dão sl!m uma tal ou qual ucquiesccncia 
dus ·autoridades, não afl"ectn o facto passado nu 
igreja de Santa Luzia a elcir.iio a que se procedeu na 
matriz com :~s formalidades Jegnes.-A commissiio, 
·portanto, opina pela sua approvat:1io. 

Parocltia de S. Jotio ela Carápina. -Sob n !!rc· 
sidenciu do juiz do paz dn parochia, 1\Iunoel J• er­
nundes de 1\Iirnnda, no dia 17 de Junho, nn matriz, 
com o concurso de dous eleitores e um immediato, 
supprintlo-se na fórm:l das instrucções n falta do 
ttlrceiro eleitor, org-anizou-se u mesa, sendo eleito 
gresidonte o dito Mirand::~, e reuniu-se esta no dia 
-0 na mesma matriz pnra a elciciio, cujo processo 
torminou no di:1 2:1, obsorvndus as formalidades 
da loi, apurando-se 9~ codulas o deixando do votar 
35 cidadiios. 

Pm·ocltia tlc Sa11ta Iza!Jol.- No dia :1.7 de Junho, 
sob a presidonciu do :t.o juiz de pnz, José Pinto 
Guimariaes, com o concurso dGl dous juizes de paz, 
seus immediatos, faltando o ~.o por ausente, o 
qual foi substituído por um supplento, e tres sup­
plentos, por não haver eleitores na parochia, 
orgnuizou·se a mosu, sendo aleito presidente o 
dito Guimarães, a qual reuniu-se no dia 20 na 
_mesma motriz pnru a eleição, CLtjo processo ter· 

de paz os eleitores .e . immedintos ; o a· mesa quo 
se diz presidida pelo 2:o juiz de · pnz .foi formada 
com cidadãos, por ·se não toram prestado os: juizes 
do paz· do L• o do. 2.• districtos a tomar parte 
nella. • · ·. · . · · · · · 

Da acta do 2.• juiz de paz consta que esta mesn · 
deixou de funccionar no dia da eleição: na matcíz, 
allegando·se intervenção de força publica; pelo 
~ue se passou para u casa da cumara munimpal. 
Entretalllo, a mcso legitimnmente eleita com o 
concurso rio :1.• juiz de paz, dos eleitores e imme· 
diatos destes, procedeu com regularidndo :i elei­
ção,que estit no caso de ser reconhecida. vitlida~ 

P'arocltia de Nossa Senhora da Conacicão do Vianna; 
-Houve duns eleições, uma prcsidiáu pelo :1. .• juiz 
de paz M::~thias de Almeidn Coutinho, com o con· 
curso de :12 eleitores e ~ immediatoS', ·ele~endo-se a 
mosa paroehial . ·com ns. formalidades wn-acs; a 
outro, cuja mesn se organizou no dia denqis 'ào. mar· 
cado para este acto, presidida pelo 2. • juiz de paz, 
allegundo-se que por não terom comparecido os 
eleitores e seus immediatos, que havi:mi sido con· 
vocados, foram ·chamndos jwzes do paz, e espo­
rou-se ntó ao dia seguinte, e como não compare· 
cessem, convidou o juiz de paz cidadãos para 
formar as duas turmas o organizar a mesa paro­
chiai. Segundo a acta tudo isto se passou na 
mutriz, anele, segundo a neto de outra eleição, se 
haviam reunido no dia designado I!IS eleitores o 
seus immodiatos, sob a presidencia do L• ·juiz•de 
paz da parochiu. A commissão não pó de doumr do 
proferir a esta a oleiçiao cuja mesa foi organizada 
pelos proprios chamados pola lei para eleger a 
mesa parochial. 

Paroaltia do Q~teimado.-Desta parochia tombem 
apparecem as :tetas de duns eleições. Uma dellas, 
segundo declaram ns actas, verificou-se cm casa 
de José Ribeiro da SilYn Amorim, sob a presi· 
deneia do 2.• juiz. de paz José das Neves Fraga, 
por não estar jurnmontado o :1.. • Deu-se nesta 
parochia o mesmo que em outras, o L 0 juiz da 
pnz e os seus immediatos planearanl uma eleiçiao 
commoda feita em cosa particular o por isso pros­
cindirum do concurso dos eleitores o immediatos 
da parochi:t, que se ]laviam reunido na matriz, 
onda, compareceudo o 3.• juiz do paz de Carincicu1 Mnnool Calmon Dupin Lisboa, e procedeu-se u 
eleição da mesa, sendo eleito presidente Aureliano 
1\Iartins de Azambuja Moirolles. A commissão 
reputa verdadeira esta eleição e nulla a outra a 
quo so procedeu om cnsa particular, não se po • 
dendo mvocar contra ossa vnlidndo não torem 
concorrido parn ella os juizes do paz, que tendo 
combinado fazer uma duplicata, como se vê ela· 
ramonte do facto da figuraram em umn ele! cão feita 
fóra da matriz, niio se apresentaram. 

Parocl1ia do Santa Leopoldina.- As actns desta 
parochia diio noticia do ter havido duas ()}eleves : 
uma na motriz, concorrendo os eleitores e imme· 
diatos, os quaes organ!znrnm n mosn sob n presf· 
doncln de um juiz de pnz do Cnr!ac!ca, . d!stricto 
mais vizinho, o outra quo se diz feita nu casa de 
José Furtado de ?llendoncn. 
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· Niío existe entre ·os Jlapeis presentes á com missão 
a acta da organização da mes::. da eleição feita fóra 
da matrb;, parecendo que houve calculo na occul· 
taçiío desta acta, afim de· dar Ioga r ao adiamento da 
eleição, e para não: npurar-se a verdade, que .no 
emtnnto reveln-se á primeira vista. ·A falta da neta 
dn organização da mes:1 de ·uma eleição;· como a de 
que·se trata, não é razão pnra que se deixe de cou~ 
siderar nulla a eleiçiio feita. fóra do edificio desi· 
gnado por lei; e de mais a mais em casa particular. 
· Esta eleição foi feita em casa ·do pai do 3.•juiz 

de :(laZ, presidente da organização da ·mesa, e o 
• escrtvão ad ltoc·é irmão deste e·!llho daquclle. 

O .presidente da província só dá noticia da não 
eleição nesta parochia, e esta é n 5fa matx:iz,_ e de 

·documentos ·que foram· presentes a comm1ssao se 
verifica gue os juizes de ·paz, que ,se diz terem 
sido convidados para a formnção da mesn, desmen­
tiram o facto pela imprensa e niio consta que 
fossem contestados.· · . · 

Das actas da eleição feità sob a, presidoncia do 
Manocl de· Azevedo Sarmento, .consta que no dia 
:1.7 .de Junho a :1 :1./2 hora. dn tarde, .na .matriz, 
reunidos os eleitores, que haviam compilrecido á 
hora desi~:filada pela lei, c não se apresentando 
nenhum ao.s juizes de paz da parÇlChia, foi ço~vi· 
dado o 3.• juiz de paz do 2;• dJstrlCto de Car1aC1ca, 
Joaquim Pinto de Sant'.anna, por estarem .os 
outros impedidos á hora acima declarada, e com· 
parecendo o dito SanL'.-\nna, tomou assento, ju­
ramentou o escrivão ad1wc .e, com eleitores e um 
immediato, procedeu á eleiç_ão da mesa, da qual 
foi eleito presidente o dito :sarmento .. .Esta mesa 
funccionou nos dias 20 .e 2:! . na . matriz,. rcceboo· 
do-se :1.73 .cedul:ls. A commissão decide-se pela 
validade desta eleição, que é a verdadeira, · 
: · ·Parocltia do Nossa Senhora do Rosm·io da vil la do 
Espirita Santo:- Houve nesta pnrocbia· duas:elei· 
çiles, uma feita nn casa. da .Gamara municipal, cuja 
mesa. foi orga~izada Sf>~ a·presi~cncia do :L.• juiz de 
paz da pnroclu:~, cnpttuo I-Ienr1que Gonçalves .Ln· 
ranja, e outra·· na igrej:~· PlO.triz, cuja mesa foi or· 
.ganizada sob a presidcncia do 2. • jui~ de pnz da 
parochia de Cariacico., Antonio Frnnc1sco Corvo. · 

Para a organização. da mesa da casa di! cam:~ra 
.convidou o :1. o juiz de paz seus immedintos e sup· 
•Plentes, segundo a ordem da votação ; pnra o. mesn 
da mntriz .concorreram os eleitores e o immedi:~to, 
que .haviam sido convol?lldos. · 

Na ·acta· do. eleição feita na mntriz não se .nota · 
falta· das solemnidades. exigidas na lei; e desde 
que está justificada a recusa por parte dos juizes 
de p:~z da pnrochia, não póde mquinal-a de nulli· 
:dade o niío ter sido pres1dida a formaç1io da mesa 
p:i.rochial por .juiz do districto da p:~rocllin, pois 
que em falta destes recorre-se subsidiarl:~mente a 
um districto vizinho, como determina a lei. 

O pretexto a que se soccorrou o 1. • ·juiz de paz 
da parochia para justificar a sua eleição na casa da 
Camarn municipal é futil. Está averiguado pelas 

_actas das dilas eleições que os eleiLoros e um iro­
mediato, que devinm formar a mesa., comparece· 
ram na IlU!triz no dia designado, mllS niio assim o 
juiz de paz que devia pres1dir no acto, o qual, ai· 
legando a presença de uma fqrça militnr na matriz, 
foi para a Gamara municipal, onde, como se declnrn 
na respectiva acta, fez tambem elei~l:io. A lei', pre­
vidente como é, maJ;~dn formar a mesa tres uias 

II. 
··:' 

COLL!lGIO DE SANTA CRUZ. 

Compõe-se das parod1ias : · ·\lO;.). 

. . . . . . E!eitorês::·"'~~·-
Nossasenhora da Conceiçiio de Linharcs ~·"\, ,··5:· · '·' 
S. Benedicto doRincbo .............. > -.,:.:.. ·Sl· .-;!"" 
Nossa Senhora da Penha de San tu Cruz.'-~"~ ~9 

·Nosso. Senhora da Conceição da Serra.. . ... H .. 
Santos Reis 1\fngos de Nova .Almeida. ·.r: . ,:_. . 5 · 

Nas tres ultimns. paro chias houve duplicata de 
eleição, pelo quefunccionnram doús collegios,nos: 
dias 20 c 2! .de Julho na casa. da Gamara munici· . 

. pai, um com 3i eleitores, sob a presidcnci:l'inte:.;~ ... ·,. 
rina do L• juiz de p:~z de Santa Cruz, sendo eleito •. · · 
presidente o engenheiro Arminio Guaraná, o outro; 
com"25 eleitores, sob a prosidencin interina do 2,• 
juiz de paz, sendo eleito . presidente o Dr, Gabriel 
Emilio da Costa.~ cópias das acws estiioregula· 
res c authenticadas, · · · - : 

No primeiro destes collcgios · faltoll o eleitor de 
Linhares, Dr. Gabriot·Emilio da .Costa~ o votnram· 
4: dess:l' parochin, 2 de. S; .Benedicto do Riacho, 
9· de Santa· Cruz da ··e!eicão presidid:~· por João 
Garcia Duarte, H da ·Serra da eieição presidid:~·por 
Daniel Germano de Aguiar 1\lontarroyos .o ·.s· .. de 
Nova Almeida .da clei~'iio·presididn ~.r João Fer· 

· reirn Freire. · · · 
· No 'segundo collegio vot:~ram :l eleitor de . Li· 
nhares, 8 de Santa Cruz, faltando :1. . da eleição 
presidida por José dns Neves Coutinho Timbeba, 
:1:1 da. Serra da eleição presidida por Josó Ferreira· 
da .Silva Junior, c 5 de Nova Almeida do.- .eleição 
presidida por Joaquim Vicente Ferreira. 
·.A .votnção dnquelle primeiro colleglo foi a 

seguinte: 

C. Ottoni .................... · 3:1 votos. 
Dr .. Accioli . . . . . . . . . . . . . . . . . 3:! 
Azambuja •.........•.•.....•. 3i 

A votnçiio do segundo collegio foi n seguinte: 
Costa Pereira................ 25 votos. 

. 1\Ia ttoso... . . . . . . . . . . . . . . . • . . . -~~ 
Masc:trenhns ........... • .. ·.. v 

A commissüo passa u apreciar o processo eleitoral 
de cndn ·uma da~ puroch1ns. · 

Parocltia de NoS$a· SeJilun·a da Conceicaa ·de Ll· 
nl>ards.- No dia i7, sob a prcsidcncia ao L• Juiz 
de paz, concorrendo tros eleitores o um immedmto,. . 
formou-se .a mesa r.!!Pularmonte o nos.dius 20 e·.2:L ·, .... 
procedeu-se· á cleiçuo, observadas us formalidades · · .. 
d:~lei, upurando-se :!2~ cedulns. 
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ParocMa de. S. Bencdicto doRiaclto._;;_ No din i7, . vidndo o 3.• e este org':lnizou a mesn com o 
sob a prosidencin ·do 2~· juiz de pnz, no impedi· concurso de 8 dos H eleitores e 2 immedintos, e 
mento.do L", com o concurso dos dous eleitores cstl)ndo serv~ndo no jury do termo de Nova Al· 
da pnrochin e do 3. • juiz de paz e um imme- metdn o prestdente desta, tomou assento o subs.ti· 
dinlo dos eleitores, formou-se a mesa regular- tt1to. Nn_acta do dia. 20, j:i presidindo n eleição o 
mente, e nos clins 20 e 2i procedeu,se ii oleiçlío,· _dtto prestdento, Dantel Germnno d'Aguinr Montnr· 
obsc!'vndns as formalidades dn lei, opurando-se royos, promotor. publico da com11rcn, se d•lclnrn 
72 ccdulns. 9.uo procedeu-se á chamada dos votantes por uma 

lista nuthentico da qunlificnçiio vigente, fornecida Parocltia de NossaSenTtora da Penha de Santa Cruz. 
-Houve du:ts eleições nestn pltrochia. A mesa 
organizada sob o presidencia do 1." juiz de paz, 
.Toiio Garcia Duarte, com cinco eleitores e um imme­
dinto, e sendo eleito presidento·o engenheiro A. A. 
Guarnn:i, reuniu-se ás iO horns do dit1 i7, .nn matriz. 

A mesa ·organizada sob a presidencia do 2.•. 
juiz do paz, José das N oves C. Timbobn, da qual foi 
eleito presidente, reuniu-se na casa da Cnmnrn 
municipal, no mesmo dia i7 de Junho. 

Declara-se na neta desta eleição que fez-se a de· 
'signnçiio do pnço dn Cnmaru municipal, por terem 
~ido repeli idos da matriz o 2.• juiz de paz e muitos 
cidndiios votantes, nchnndo-so fechadas ns portas 
dn dita igreja, :i excepoiio da principal, c gunrnc­
cidas do cresc:itlo numero de policincs, c na frente 
delln o engenheiro director dn colonin Santo T,.el)­
poldinn, A. A. Gunraná, que dirigiu um b:mdo de 
colonros itn!iunos e cenronses cm serviço de sua 
fazenda, que demora jtmto ao mwleo colonial de 
Santo CJ'Uz, pertencente :i rcl'et'idn colonin de Santa 
Leopoldina c com clles nt·mados, c apoiado nelles 
e na forçn, o snrgento do policin, commnndnnte do 
destacamento, declnrnvn que tinha ordem supel'ior 
para prohibir o ingresso no interior dn matriz a 
VOtantes que niio fossem da ~rcinlidnde do A'O· 
verno. Os interessndoq na sustentação desta du­
plicntn produziram umn justificnçiio, com o fim de 
prow1r os factos acima doclm•ados. 

Nüo se oxplicn a necossidndo que havia de re­
l>CIIit• o 2." juiz de pnz, que niio in presidir :í for­
.ma:;1io da mesa, qnando o -I.•, que llllvin fcito a 
convocnoiio, nchnva-so presente com os eleitores 
cimmcdintos destes. Tnmbem niio se explica n 
necessid:ule rruc tinhtt n parciulictudll que StJ dizia· 
do gove1·oo para repcllirvotnntes no din 17, qunn­
c.lo npenus se trnta\'a da. formacüo dn mesa ; ussim 
como niio é verosímil que suis pra(;~S de que se 
comprtnhn o dcstoc~mento podess.nn incntir tanto 
horl'or! Do relatorio do presid•mttl tln provincla 
se vê_ que o destacamento ct·n do sois prnçns e jt't 
alli se nchnvn mnito nnrcs dn eJeir.iio. 

Cumjlre notar-se, quanto no snigento common­
daute do dcstncnmento, que, si na neta é np!'esr.m­
t~do nmczlt;;n!ldo os votnntes dn justificnçiio Jl!'Odu­
Zidn pelos mtoJ•cssnclos, nn duplic•ntn elle pro­
cedern oxomplnrmentc. A flUlll destes docnmontos 
se devll dar ré ? 

À Olcit•iio do :1." juiz de JliiZ feita na matriz COm 
o concurso dog nloiLOI'OS o seus inJmodintos, reves­
tida dns solemnitladcs lcg-nes, é som dnvidn u muis 
legitima, pulo CjUfl dc\'O se!' nppro1·nda. 

Ptll'ochin ele Noss11 Scnltorct da ConcetmTo da 
Sel'ra.-Hou\'C ncstn p:trocllin duas oloiçüés, uma 
nn mntl'iz c outra na cnsn du Cnmnra municipnl. 
Dn neta du mesn da matriz, cor1stn que no dia :1 i 
de .Junho. t'ls 2 horn~ da. tnrdo, sob u presidenciu 
rlo 3.• j11iz tlo puz do S. Joiio do Cllrt•pinn, Ber­
nardino Frnncisco Xnvior, por não terem compn­
l'CCido nenhum. dos juizos du pnz dn purochin, 
3clwndo-so nusonte o 1.. • j 11iz do pnz da l't·eguozin 
de <.:ururlinn e imJwllido o::!.", c haver o povo con-

pela secretaria do governo. · · 
Si, para a formação da mesa da motriz, concor· 

reram os eleitores e immcdintos, á da cnsn da Cn· 
marn municipal compat·cceu o i.• juiz de paz. da 
parochin, José Ferreira da Silva Junior, que na 
nusencia dos cleilorcs immcdiatos chamou os jui­
zes de paz e seus immediato~, os q_?aes compare­
ceram e com elles procedeu a orn-antzttcão da mesa 
sendo eleito presidente 1\Ianocl Corr8a 'do AzevedÓ 
Rodrigues. . 

Os interessados. na smtontação da clei~iio da 
motriz como os da' eleir.lío da casa da r:amnrã mu­
nicipal produziram justificações, que foram pro· 
~e~tcs :i C,O(lllllissiío, sendo n dnquellcs perante o 
JUIZ nmn1ctpnl e a des!es pernnto o juiz de paz, n 
quem falta com pt>tencw. . . · 

A cçn_!missiio n5o duvida decidir-se pela validade· 
da cle1çuo n que so procedeu nn matriz, achando­
se provado quo o nfto comparecimento do :1..• juiz 
de paz pnrn n organizaçiio da mesa nu .. matriz foi 
cnlcllla.do, afim d•J poder formnr uma mesa de sua 
pnrcwl !dado, como fez, no pnsso que os eleitores 
tmnwdmtos, guo se apresentaram no Jogar desi­
gnado. pela I ui, concorrendo para n cloiçiio da 
tl}_CSa col~taVnl]_l Cf>m o triumpbo na snn organiza· 
!)UÇI c nssun nuo tmhnm motivo para excluir o :1.• 
J u1z do J•ll?. da pnrochin ou impedir que ello exer­
cesse as funcf•ões que lhe competiam 
. A all_egnçiio' do que nchnva.-se postada em frente 
u mntrtz .}!Ola forçn militnr nlio parece vcrosimil, 
pot:_que nuo se trata\'a dn oleir.iio, mns da orgnni· 
znçno d~ !Ilesa pnrochiul para 'u eleiçiio. 

A ele1çao dn casa da Cnmnro municipal 6 insus· 
tcn~:IVel, pcl_o _EJile a com missão opina pela nppro· 
vnçao da eleu::Jo da matriz. 

z::a1·ocltia 1lns Santos Reis llfa(!OS de Nova At· 
metda. -Nesta pnrochin houve dtws eleições : 
~m.n presidida por Joiio Ferrcit•n Freire o outra pre­
Sidida por Joaqnh~ Vicente Pereira: Quanto :is 
chat)tndns o nput'tlçno foram observndus as for· 
mnl1dndes legnes, apurando-se na l>l'imeirn 72 
cedulus o na SOffUndn :106 ccdulus faltando nu· 
qnelln :1:17 ciduaüos c nesta 8~. ' 

Resulta do exame das nctns o seguinte: · 
. Os cinco .eleitores desta pnrochin o um immo~ 

. dto to rculllrnrn-se na matriz no din :l7 de Junho, 
cot~fot•mo. se declara n:1 neta e e confirmado pot• 
ntte:;:tn_do do vignrio ; uiio compu1·econdo nenhum 
dos Jl~tll:es de paz pnru. JH'esidir o ttcto, com•idou-se 
o :l. • J n1z de paz da V11ln tle Snnla Cruz Joiio Gnr· 
cin Duarte, que sú compnreceu no di~ :lS e foi 
eleito pt•osidente dn mesn. . ' 

O i." juiz de pnz da parochin, !Ígado c combi·. 
nudo corn os seus immedintos em votos, reuni· 
rum-se na cnsa.du Camn1·n municipal, onde proce­
dl.lrnm á org-an1znçiio de urna .mcsn pretcxtnndo 
força m~ior, isto é, n presençn de 'J'orçn militnr 
na mntrtz, qu~ndo, segtmdo o rclntorio do presi~ 
dente da provmcin, o destncmnento que ali i existin 
ern de tJUntro Ill"nçus, o com !)Stns o outJ'ns escusns 

I 
I 



SESSÃO EM ~ DE NOVEMBRO. 

procuraram qualificar a duplicata da eleição que 
a commiss~o reconhece vlilida. 

Reproduziu-se nestn parochia o m~smo facto 
occorrido nn de Nossa Senhora da Concéição da 
Serra, c os fundamentos de uma são os da outra 
duplicata. . . . .. 

A eleição da matriz· rez-se com as formnlidades 
Jegncs, pelo que a commissão entende que deve 

c Francisco Vicente Ferreira 1\rachado com . nove 
votos, tendo obtido um voto 'Ignacio Antonio· Car­
doso e Joiio Pinto Notto, e por isso foram dechi­
rados eleitos· .presidente c substi,utos aquelles 
quatro cidadiios, cujos nomes são. mencionados se-· 
gunda vez na acta, tendo Ade9dato .obtido cinco, 
votos para supJllente de mesnr•o; entretunto, .. na 
cópia ílgurn Adeodato cm Ioga r ae· Bento de Jesus· 
Silvares, dando-se a este cinco votos para sup­
.plente de mesa rio e áquelle nove votos para sub­
stituto do presidente, etc. 

ser· approvada. 

III. 

COLLEGIO DE S •. l\IATIIEUS. 

Compõe-sé de tres parochias : 

Cidade de S. 1\latheus ...••..•.•.•• 
Nossa Senhora da Conceit;ão da Barra. 
S. Sebastião de Itaúnas •.•••..• · .•.• · 

:12 eleitores· 
7 

.2 

2:1 

Faltnrnm tres eleitores, um de cada pnrochin. 
Tomou-se cm separado o voto do eleitor de 

Itaúnns por haver dtlVida sobre a legalidade da 
eleição, tendo rcito parte da mesa pessoas que, com 
quanto tenham as qualidades do eleitor pela 
posição que occupnm o pelas suas rendas, não se 
acham q1:1alillcadas como elegíveis. 

A, votação deste collegio foi a so't:uinte : 

c. Ottoni. .•• , . • • • • • . • • • • • . . :1 voto 
Dr. Accioli • •••..••• :........ i • 
Gaiato • . . . • • • • • • • • • • • • • • • • . • :1. • · 

A votação promiscua dos outl'os :17 eleitores foi 
a seguinte: · 

C.· Ottoni •.••••.•.•.•••••..•. 
Dr. Accioli ................. . 
Azambuja •.•..•..••.••.•..•. 
Horta ................ :· . ••.•• 
Leopoldo •.•..•••.••..••...•. 

· Coronell\laLhcus ............ . 
Gaiato .•..•••.•...•.••..•... 
Coronel 1\Iascnrcullas. ; .••••.. · 
1\lotta .. · ••.•..•••.•••••.••..• 
Jacintho .. , •..•....•.•..•..• 

:12 votos 
9 • 
6 • 
5 • 
5 • 
5 
6, 
3 
:1. 
:1. 

• 
» 
• 
» 

Parochia da cidade de S. 1Jiatl111ns.- A com­
missão, examinunuo a cópio das actas desta pa­
rochia, remottida pelo presidente dn província, viu 
que está authenticadn pela assigna tura dos cinco 
membros dn mesa parocllial, o confrontando-a com 
a cortiilão pnssnda, n requerimento do Dr. Pauli no 
Francisco de Oliveira, pelo secretario du Camnra 
municipnl, verificou que ns nctns do recebimento 
das ccuulas, a .• charnadn o apuração confoJ•em 
exactnmcn te com as da certidão, dnnilo todo o pro· 
cesso da eleição p::u·ocllial feito sob a prasidcncia 
de Adeodnto Antonio dos Suntos; mas ns netas dn 
eleição dn mesa divergem nn cópia da acta originul 
em ponto substancial, constundo desta que, rece-. 
bidus Hl cedulas de eleitores pJ·esontes, forum 
eleitos: presidente, Hullno Josó de l~nria Junior com 
:1.0 votos, o substitutos, Josó dos Santos Neves com 
:1.0 votos, Bento do Jesus Silvnres com nove votos 

Em vista desta divcrgencia a commissão propõe 
o ·adiamento desta eleição, exigindo-se info.>r- · 
maçiies. · 

Parochia dá Ban·a do S. Matltdus~-Daacta desta 
parochia consta que,compnrecendo ã dos 7. oloitllres 
e :l dos 2 immediatos, sob· a prosidencia de José 
:1\Iarcellino Gaiato, 2.• juiz de paz da parochia da 
cidade de S. 1\ratheus, se fez a eleiçiio da mesa ás 
:1.0 horas no dia seguinte. Comquanto na acta se 
diga que chamou-se a presidir' o juiz de paz 'do 
districto da cidade de S. ~fatheus na fnlta absoluta 
dolj uizes de pnz, não se póde, nem se deve entender 
que não existissem os juizes de paz do districto, o 
sim, que deixaram de comparecer, portanto, na 
ausencia delles; e, vendo-se. da acta ·da eloi~ão da 
parochia de Itaúoas que os juizes de paz daquelle · 
districto. estavnm occupados na respectiva eleieão, 
os mais vizinhos e!'am os da cidade de S.l\lathéus. 
Niio importa tambem que cste,at~hando-se na ci­
.dade de S; 1\rntheus, deixasse·.de ser convida do, .em 
vista da disposição do art. 4.0 § 6.• das instrucções; 

Não consta da acta. n convocação dos· eleitores e 
supplcntes, o que se deve presumir, .por isso que' 
só deix:nram do responderá chamada dous eleito­
res e um supplente. 

Contra esta élei{Íão não l!Ouvà'reclamação,.nem 
protesto. ·A commissão opina pela validade da 
eleição desta paro chia. . 

Parochia d11 S. Sebastião de Itr.11lnas.-Não ha­
vendo eleitores ·reconhecidos, foram chamados 
para formar·a primeira turma nn falta do juizes 
.de paz : tres cidadãos· e para a segunda turmn os 
tres immediatos:aos juizes de paz c votaram os seis 
em listas de quatro nomes para mesarios, sendo 
quatro daquelles cidndãos eleitos mesarios .. por 
unanimidade, tendo obtido sois votos cada um, se· 
guindo-se a votnção para supplentes. Tambem 
ambas as turmns vota1·ilm parn .presidente, que 
obteve unanimidade de votos. 

O erro do processo, CJUanto á eleição da mesa, não 
influe em vista da unanimidade. Allegou-se contra 
esta cleiçiío que dous l.los· mesnrios não tendo sido 
quolillcados como. elegíveis, Antonio Pot·eira da 
Silva e João Manoel Souto, que tambem fizeram 
parte dn turma substilutivR do eleitores, assim 
como Benedicto da Cunha Neves, que fez p:~rte 
da segunda turma, pelo que a com missão propõe ·O 
adimnento desta eleição c que se pecam informa­
ções. 

Em vista do adiamento propnsto ela eleição n 
que se procedeu na cidnde de S. Mntheus c· em 
Itaúnas, toado votado ·no collegio promi~cuamente 
os c lei tores e não tendo nenll um dos \'O ta dos obtido 
unanimidade pnt•a discrlminnr-~o votos, a com• 
missiío propõe que se ndie o conhecimento ua vo-
tação deste collegio. · 
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IV. 

COLLEGIO DE DENEVENTE. 

Compõe-se destas p:trochias : 
Nossn Senhora da Assumpçiio de Be· 

noventa ......•..•.••.......•... 
Nossa Senhora da Conceiç:io de Gua-

:13 eleiÍores. 
···•·, 

rapary; ......... , ............... . 8 

2i 
Houve deus collegios, ombos reunidos no cosa 

da Comaro, o primeiro instnllndo sob a prosidencia 
interina do 3.' juiz do paz de Benavente, de que 
foi presidente José Gomes de Oliveira, sendo com­
posto dos eleitores da parochia de Nossa Senhora 
da Assumpçiio de Benevento,dn mesa organizada 
sob o pres1doncia do mesmo 3. • juiz de pnz,:Manoel 
JoaqUim Ferreira da Silva, e dos eleitores da pa­
rochin de Nossa Senhora da Conceiçii'o do Guarapa­
ry_, da mesa presidida por J0nquim Ramalhete Maia. 
faltando um. · 

A votação foi a seguinte: 
Ottoni ........•.••............... 
Accioli ........... : ............. . 
Azambuja ...................... . 

20 votos. 
20 
20 

O segundo colle~io installndo sob a presidencia 
do :1.. • juiz de paz ae Benevcnte, de IIUC foi presi­
dente Mnnoel dos Passos linrtins, sendo composto 
dos eleitores da pnrochia de Nossa Senhora da 
Assum{lçlío do Denevente,d:t mesa organizada sob 
a presidoncio do mesmo i. • juiz de pnz, faltando 
um eleitor, e dos eleitores da parochia de Nossa 
Senhora da Conceição do Guaropary da mesa presi­
dida por Manool dn Silva Simões. 

A vótnç:io dos eleitores das duas porochias foi 
discriminada e depois reunida, obtendo : 

Cos Ln Pereira. ... . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 votos. 
1\Jnttoso.......................... 20 
Mascaren!Jas (dos de Denevente).. :1.2 
Leopoldo (dos de Guarapary)..... . 8 

A cópia dns actas está authenticado. 
Sobre o processo das eleições paroehiaos eis o 

que n comrnissiio conclue do exame 11 quo pro­
cedeu. 

Pa1·ocltia. de Nossa Stinhora d' Assumpcão de Bene­
ventc.-Ncsta parochin organizaram-se "du:i's mesas, 
umo na matriz, presidida pelo 3.• juiz do paz da 
pnrochin l!:moel Jonquim Ferreira da Silva e com 
o concurso de i 7 eleitores e tros immediatos ; a 
outra na cnsn da Camara municipal, presidida pelo 
i.• juiz de paz Mnnoel dos Pnssos Martins e com 
o concurso dos outros juizes do pnz e de um 
immediato destes. 

E' mnnitesto g_ue tendo o i.• e 2.• juizes de paz 
.{llaneado a dupl!catn, não se prestariam a presidir 
a organizaçiio dn mesa com os eleitores c imme­
diatos que comparccoram na matriz. Este plano 
é o mesmo que foi executado em outrns pnrocllias, 
como aconteceu om Nova Almeida c Conceiçüo da 
Serra, e n commlss?io não pó de deixar de reconhe­
cer valida a elciçiio feita nn mntriz com eleitores 
e seus lmmedintos, não admlttlndo as rnzões pro­
duzidas parn justificar n duplicatn feita nn casa da 
Cnmarn municlpnl, sob pretexto de lntervençi!o da 
forçayublicn, quando upenas se tratava ua orga­
niznçuo da mesa c não de eleiçiio a que l'ossem 

chomndos n concorrer os cidadãos qualificados da 
parochia. 

Parocltia de Nossa Scnltol·a da Conccipão diJ Gúa­
rapary.-Houve duos eleições. na cnsa da Cnmai'a 
municipal, lo~ar designado por se achar em obras 
a igreja matr1z. Uma destas eleições foi. presidida 
pelo 2. n juiz do paz da parochin, no impedimento 
do L •; a outra foi presidida pq_r juiz de. paz .da 
parochin do Santa Isabel, por nuo se ter prestado 
nenhum dos juizes de paz da pnrochia, que só tem 
um districto, a presidir a mesa formada com os 
eleitores, tendo-se npresentado 7 destes ·e ~ im­
mediatos, c procedendo-se á eleição da mesa pa­
rochial, foi eleito presidentrJ Joaquim Ramalhete 
Ma~. . 

As actas de nmbas :ts eleições estão regulares; na 
da eleii(ÜO da mesa feita pelos juizes de paz não se 

·nllega tntcrvenção.de força publicn para justificar. 
a duplicata. . . · . .c ; · 

A eleição da mesa que se orgnnizou com' o con~ 
curso dos eleitores e seus immediatos, sob a presi~ 
dencia do juiz de paz do Santa Isnbel, é a legitima 
e deve ser approvnda, te.ndo concorrido pnra n, 
eleição da mesa as pessoas chamadas . pelo. lei a 
elegei-a. 

v. 
COLLEGIO DE S, PEDnO DO CACIIOEinO. 

De 5 pnrochins se compõe este collegío, a saber: 

S. Pedro do Cachoeiro........... i2 eleitores. 
s. P. de A. do Rio Pardo........ 8 • 
S. P. do Itabnponnn.. .... ..... .. f.lj, 
Nossn Senhora da P. Alegre...... 7 
S. 1\'I. do Veado ............... · Jj, 

~5 

Paroclda ele ·s. Pedro do Cachoeiro.- Organi­
zou-se. 11 mesa sob n presidencia do Jj,,o juiz de 
paz, no impedimento dos outros, com o concurso 
de ã eleitores e 3 immediatos, o em todo o .pro­
cesso dn eleiçiio foram observndns as formalidndes 
Iegaes, apurando-se :17i .cedulas da maioria dos 
votantes qualificados. · 

Parocl!ia. de S. Pedro do Armial do Rio Pardo.­
Organizou-se a mesa sob a prosidencia do 2.•juiz 
de paz por estur o i. • ausente, com participaçiio, 
concorrendo no a.cto cinco eleitores e Clous imme­
dintos. Deu-se a irJ·o~ulnridade de votar-se para 
mesarios em listas ae quatro nomes, o quo não 
influo no resultado, visto ter sido compnctu a vo­
tação. Em todo Ci> processo da eleição fornm o!Jser­
vaclns as formalidades Iegaes, apurando-se ~7:1. ce­
du!as. 

Parocliia da S. Pedro dH Itabapoana.-Presidiu ú. 
organiz:~ção da mesa o 2. o juiz de paz, no impe­
dimento do :1..•. concorrendo cinco eleitores e um 
immedinto. Observaram-se no processo du eloição 
ns formalidades legues. Votaram 28:1. cidadãos, ·· · 
maioria dos qualificados. ' 

Parncleia d• N.· do P. Al!Jgre.-Sob a presidoncia 
do :1.." juiz de paz e com o concurso de c1uatro elei­
tores c um immodiato. org-anizou-se a mesa o cm 
todo o processo da eleição foram observadas as 
prescripçi:los logaos. Votaram :1.~0 cidadãos. maioria 
dos qualificados. 



ParocMa .do S. M. do Voado.-Com o concurso 
dos quatro eleitores e do immedia to o :1.." juiz de· 
paz organizou a mesa, observadas ns prescripç<Jes. 
legaes. Votarnm 87 cidadãos, maioria aos qualifi· 
caâos.. ,. · · . 

das, no recebimento das cedulas e apuração foram· 
observadas, o porr.anto a legitimidade da mesa de• 
uma das eleições é o ponto unico. a que se reduz a 
questão. . ·. ., · •· · · . • .· . . . · · · . . • . · 

Uma das mesas foi org:tnizada pelo i." {'uiz de 
., :As actDs do collegio estão regulares e âevida­
mt:nto authenticadas. Faltou. um eleitor da paro­
chia .de Itabapoana; O resultado da votaçtío foi o 
Seg'UIUte: . . · 

· pnz,. ·Heleodoro Gomes de .Azambuja Meireles ;•a 
·outra pelo ~. 0 juiz .. de paz, José· Gomes·da Fon'·· · 
seca. : , . . . 

Contra a eleiçi.io presidida pelo Lo juiz de pazc · 
allega-se ter sido org11niz:td. a a mesa antes da hora 
legal e que se procedeu á cbamad11 por uma lista · Horta de Araujo............ (1,(1 votos. 

Leopoldo Cunhn.. . . . . .. . . . .. 36 
Matheus dos Santos.......... 31 

. Christinno Ottoni. . . . . . . . . . . . 1i 
Aznmbuja. . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1, 

-~-·. · VI. 

COLLEGlO DE I'l'APE~tÚttllt. 

de qualificação. . · · 
· Em apoio d:tquella asserção produziu o presi­
dente da Camara municipal, Joaquim Marcellino 
da Silva Lima, um11 justificação e a certidiio de um · 
telegramma expedido pelos eleitores dn duplicata~ 

~· .. ·~··· . : .. 
·.Compõe-se da pnrochin 'de Nossa Seahora do 

Amparo de Itapemirim, que dá 23 eleitores, e na 
qual hO!J.Ve duplicata de eleiçiio. · 

Para destruir taos allegar;ões o capitão Heleodoro 
Gomes de .Azambuja Meirellos deu outra justifi· 
cnr;ão, que se encontra entre os. papeis relativos'a 
esta eleição, assim como uma declaraçiio assia:nadn··· 
pelo proprio juiz de paz Fonseca, que pros1diu ã 

· ·• Reumram-se ·. dous collegios, um presidido pelo 
capi.tiio Archnnjo José de Souza, cuja mesa .foi or­
galll'!ada. ~ob a presidencia do juiz de p11z d:1 pa­
rocllla VJZtnlra de Nossa Senhora do Cachoeiro; Dr. 
Mil!JOe! Baptista Fluminense, depois de terem os 
eleitores req. '\!Crido por e~cripto ao :l. o juiz. de Pll'!• 
em conformidade do av1so n. (118 de i O de Abril 
de :1.856, para presidir ti reunião do eollegio, e 
ter-se este recusndo por despacho e niio serem en­
contrados os outros juizes de paz. da parochín. . 

A votacão deste collegio foi a seguinte: 
IIorta'de Araujo.......... 23 voto·s 
Leopoldo................. 23 
l\Iatheus... ... .. . .. . . . . . . . 23 • 

Foram ·observadas as formalidades legnes no 
processo da eleição deste collegio, e a cópia dus 
actas está authenticada pelas assi_gn:tturas dos 
mesarios c conferida pelo secretario da C:tmara 
municipal, declnrando-se nella que o tabellião do 
termo Virgilio Francisco dn Silvo, sondo convi· 
dado na fórma da le!, recusou-se. 

O outro collegio foi presidido por Justininno 
Martin~ de. Azambujn l\foirelles, e sua votação f@i 
a sogumte : · 

c. Ottoni ................ · 23 votos 
Dr. Accioli. .. . . . . . . .. .... :1.6 
C. Pereira ................ · :1.6 
Almmbuja................ :1.~. 

Presidiu ti orgnnizaçiio da mes11 ·o :1 • o juiz de 
paz da parocl1ia. 

No processo dn oleiçiio do collegio for:tm obser· 
vadas as formnlidndes da lei. A cópia d11s actas 
estú authontiendn pelas nssignaturns dos mesarios 
e conferida pelo tabellião, que foi tnmbom secre· 
tario do collegio, e declarn-se que 11s netas fornm 
l:tvradns em um livro :tborto, numerado rubri­
cado o encerrado pelo juiz de paz, presidente in­
terino, por falta do que lho devia ser rcmett!do 
pela Camnra municipal. 

A le ... itimidnde de um dos dous collegios de· 
pendo dn legitimidade da turma dos eleitores que 
os compuzeram. .As cópias dns nctns das eleições 
de ambas as turmns ostiio authenticndas pelas as· 
signaturns dos membros dns rospoctivns mesas, o 
as formalidndes do processo da eleiçüo nas cl1ama-

ornoaniza~ão da mesa da duplicatil. · 
Em VIsta destes documentos a commissão en· 

tende que não se .achn provado que se.· organizasse 
tt mesa presidida pelo L • juiz de paz antes da hora 
legal, nem dá ao telegramma im})ortancia. alguma, 
por isso, c1ue póde ter sido expediâo calcUladamente 
para ·corroborar a ,prova que se deu· por: meio de 
JUStificação, quando parece evidente que a presença 
de um dos candidatos nnquella freguezia)nfluiu 
poderosamente para essa duplicata, sendo eoadju· 
vado por seu cunhado o presidente da Camara· 
municipal. . . . . 

A commissão entende que deve, ser approvada. a· 
eleiçi.io· presidida pelo i. o juiz de paz; assim como 
a secundaria dos eleitores desta procedencia. 
· Sendo approvndas as eleições que a commissão 
julgn regulares, o resultado da votação não altera 
a lista apurada pela Cnmara municipal. 

A votação serã a seguinte:' . 
Conselheiro C. Ottoni •........ 
Azambuja ................... . 
Accioli ....•.................. 

A commissiio é portanto de parecer : 

:1.39 
:1.29 
:1.27. 

I. Que se approve a eleição primaria. da paro· · 
chia de Cariacicn presidida por Vicente Ferreira · 
do Amorim, de Nossa Senhora da· Conceição de 
Vinnna presidida por Manoel :Martins de Jesus> 
de S. Jose do Queimado presidida por .Aurelinno 
Martins de .Azambujll ~Ieirelles, de Santa Leopol­
dinn presidida por Manocl. de Azevedo ·Sarmento,· 
de Nossa Senhora do Rosario du Espírito Santo, de. · 
Nossa Senhora da Victoria, de S. João do Cara· 
nina, de. Santa Isabel, da de Nossa Senhora. da 
J?enha de Snnta Cruz presidida por. Jolio Garcia 
Duarte, de Nossa Senhora da Conceiçi.io da Serra 
presidida por Daniel Germano de Aguiar Montar- . 
royos, dos Santos Reis Mllgos de Nova .Almeida pro· 
sidida por João Ferreira. Freire, de Nossn Senliora 
da Coneeiçiio de LinharesJ de S. Benedicto do Ria· 
cho, de Nossa Senhora aa Conceiçüo da Barra de 
s. 1\'latheus, de Nossa Senhora da Assumpçiio de 
Benavente presidida por Mnnoel Joaquim Ferreira 
da Silva, de Nossa Senhora da Conceição de Gua­
rllpary presidida por Joaquim Ramalhete :r.tain, 
de S. Pedro do Cnohoeiro, de S. Pedro de Alcan­
tara do 1\io Pardo, de S. Pedro de Itnbaponna, de 
Nossn Senhora da Penha Alegre, de S. Miguel do 
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Veado, de Nos~a Senhora do Amparo de !tape­
mirim. 

Não sou oorande conhecedor do regimento, ·niio 
tenho me ·da'ào ao, trabalho de ·estudai-o, confesso; 
mas, pela pratica que possuo, pareee-mc que a 
continuação da nossos trabalhos hoje só }JOderta ter 
Jogar si esta segunda parte da ordem do dia tives­
se comocado antes da hora que o regimento_­
marca para o encerramento da sessão. Mas, como o 
Scnndo võ, o nobre senador pelo l\lnranhão acabou. 

II. Que seja adiada a eleição primaria das J2nro­
cbias da cidade de S. Matheus e de S. Sebastiuo de 
Itaunas. 

III. Que sejam annulladas todas as outras eleições 
primarias a que se procedeu por duplicata fóra do 
logar designado pela lei e sem o . concurso dos 
cidadãos chamados pela lei para ii eleição das mesas de !aliar depois dns 3 11oras. . . · · 

Por conseoouintc, estava terminado o gernl de 
nossos trabaYhos; c o regimento determina que 
ellcs só poderão continuar por mais uma hora 
quandu houver propostas do governo, o que não 

paro c h ines. _-
IV. Que se approvo a eleição secundaria do 

collegio da capital presidido pelo bacharel José 
Corrên de Jesus, da de Santa Cruz, presidido · pelo 
engenheiro Arminio Guaran:i, do de Benavente 
presidido por Manoel.Joaquim Ferreira da Silva, 
do de Cachoeiro, do de ltapemcrim presidido por 
Justiniano Martins do Azambuja Meirellos. 

so dá no caso presente. · 
V. Ex. porém, que é o nosso interprete, e se 

acha mais do que qualquer de nós habtlitndo a co· 
nhecer e executar o regimento, decidirá si' estas 

V. Que se declare nulla a ele i cão secundaria 
dos outros collegios. • · 

minhas ponderações têm cabimento. · ·· " 

VI. Que ~e adie a verificnçiío da eleição secun-
daria do collegio de S. Matheus. . · 

VII. Que seja reconhecido senador do Imperio 
Reln provinciu elo Espírito Santo o Sr. conselheiro 

O Sn. l'llESIDENTE :-Segundo o regimento e a 
pratica sempre seguida nesta· casa, :.ts sessões em 
que se discute o projecto de resposta .it fsllu do 
tlu·ono, duram cinco horas. Pelo facto de ter o 
orador, que tratava dn ma teria da primeira parte da 
ordem do dia, excedido o tempo destinado a esse 
debate, niío posso considerar prejudicada a ma teria 
designQda paro a segunda pnrte. Portanto t•onti­
nuar:i a sessão, entrondo-sc na segunda parte da 
ordem do din. 

. C!Jristiano Beneclicto Ottoni c convidado a prestar 
juramento e tomar assento. 

Paço do Senado, 8 de Novembro de 1.879.-
L. A. Vicil•a da Silva.-Candido JJlendes de Almeida, 
vencido em :vista das razões expostas no parecer 
dns eleições da província da Bahia. - Dominqos 
José Noou~i1·a Jaouariba, com as seguintes re. 
stricções: 

Que sejam annullndas as eleioõcs primarias das 
freguezias da Victoria e Cananéa, c as secundarias 
resultnntes das mesmos· no collegio da capital; 
que no collcgio de Itapcmirim seja annulladn a 
eleição primat·ia pt·csididn por Heloodoro Meirelles, 
cuja mesn foi organizada antes da hora da lei, com 
sorprezn da mniorin dos eleitores; q uc seja ap. 
p1·ovada n eloiçíío primurin presidida pelo .Dr. Leo­
poldo de Mello e Cnnhn, bem como a secundaria, 
que delln procedeu; que, final monto, seja anuuJ. 
lada no collegio de Benavente a eloição primnria 
]Jrcsidida per Joaquim Ramnl110te 1\Iain, cuja mesa 
foi org-anizada por juiz de paz de outro termo, 
que não era distt•icto mais vizinho, c seja appro­
vndn a · CJUC foi pt·~sididn por 1\fanoel da Sil\"n Si· 
mões, sendo-o igunlmentc n elci~iio secundnria 
dnhi resnltantc. Outrosim que ninda no collegio 
do Clapitnl soja nnnullada a eleiçiio primaria da 
J!arochia do Nossa Senhorn do Rosario da villa do 
E:opirito-Snnto feita nn mntriz, coja mesa foi or­
gauizndn sob n presidencin de um juiz do paz do 
orttro termo, e sl'jn npprovar1a n que foi coucluidn 
na cosa da camm·n, o cuja mesa foi orgnnizadn sob 
a prcsidencia do 2.• juiz de paz dn pnrochin, sondo-o 
tombam a cleioiio secundat·in dclln procedentc.­
Jaf]llctribo. 

Ficou sobre a mesa para entrar nd ordem dos 
trabalhos, indo outretnnto n imprimir 

SEGUNDA PAR1'E DA ORDE~r DO DIA 

llESPOS"rA i.. FALI..-\ DO "rHUONO 

Entra em discussiíGl o parecer contendo n fnlln 
do throno. 

O Sa•. Ja;;uaribe (pela o1·dem) : - Pedi a 
pnlnvru purn fuzct• umn roclumaçiio ncercn dn con· 
tinuaçüo du nossos trabalhos. 

0-Sn. ConnEIA:-Assim deveria ser, si já se ti·. 
vesso entrndo na discussão da rcspostn á falia do 
throno. 

O Sn. PRESIDENTE: -A circums!nncia elo ter o 
oraclorexcodido o tempo destinado á primeira parte 
não póde prejudicnr a segunda parte dn o1·dcm do 
dia. Entretanto pódc propor-se o adiamento. 
Está cm discussüo o projecto de resposta á fnlln do 
throno. 

O Sr. Jnguaribe:- Sr. presidente, eú.. 
não pretendia tomnr parte na discussão da res­
posta á fnllu do throno: contava CJtle outros mais 
habilitados do que eu a aproveitassem- para enun-. 
cinr algumas verdades, que a occasiüo reclama •. 
Vendo, porém, que ninguem podia n palavra, fui 
índu.zido a fnzel-o, pura que se não vote em si­
lenclO. 

Nestas COtl"diçues rde\'arít o Senado o desalinhÔ 
do rneu dis<:urso, si discurso so pó de chamar o 
que vou dizer. 

Por outro Indo, . Sr. presidente, julgo que ·essa 
falta de pt·eparo, para vir :i tribuna, púclc algumas 
vozcs,trazer vnutngcm: porque no meu conceito o 
valor dos discut·sos cstitmnis na cJTusiio do cora•~ão 
e sincet•idado das idéas do qoe nos ntavios"da 
phruse ou na elegnncia dos pot·iodos. E: assim, .sr. presidente, que, parecendo-me que 
mlllto prox1mo deve cstur o ·termo dos nossos tra- ·. 
bnll.tos, .visto CJUC o objocto !ln convocaoiio extrn­
orcllnurm pu reco r.sgotado ; J ui go do meu devet• 
levantm· um Ilrotesto, jú. que ·nlgumn voz mnis 
att!Çtrizl!da nilo o fez, coiJtra esta convocncão extra­
ordtnarla. 

E' tulvez, Sr. presidente,. por f1·aquozn de in­
telligeucio que não pude nmda concebor o in­
terosse t•cnl <JUO tem o governo pnra nos deter 
prÇ~sos ncstns cadeiras por quasi um anno inteiro, . 
JlO!S. <juc fttnccion:unos desde o nnno puss:tdo c 
uVJZIIl 1n-sc o fim do corrente. Entramos nn poior 
estuçiio deste clima, o o governo sorn um objecto 
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de verdadeira uLilidade publica, sem apreseutur ao feito recuar seu numeroso pessoal espargido po~. 
paiz uma caus:a grandiosa que lhe prenda a· atten- todo este Jmperio. 
çüo, insiste .em prolon~ar os nossos tt·abalhos o Sn. CANS,\NSÃO DE SrNiMBú (presidente do con-. 
com detrimento da saudo.aos representantes da na- acl/lo):-Onde está esto pessoal'! nas presidencias .?I 
çüo e, o que é mais, com prejuízo dos cofres pu- 'l'odos os presidentes têm sido removidos, menos'c 
hlicos. . · : · : ·.· : o do Cear:L . . 

Digo, Sr. presidente, com prejuízo dos cofres 0 Sn. SrLVEinA DÁ MoTTA:-: E-esse é 0 que mais. 
publicas, porque, quando o governo e todo o Impe- precisava ser removido. · · . · 
rio sabem que os nossas Jinanças se acham em . 
pessimo estndo, quando se tem dito que uma dos 0 Sn. JAGUAnrnE:- u nobre presidente do con·­
nossas principaes necessidades é a economia, afim selho foz-me. umn injustiça, quando procura. fn­
de se equilibrar a despeza com a receito ; mnra- terpetrar meu pensamento, emprestando-me, crua" 
vilha que, depois de mais de dous mezes de pro- !idades, para o que não o julgo competente,. hojn 
roga1;uo, quando ali:ís o patriotismo dos represen- de desculpa•·-me. Eu presumo ser. mais bro:dlciro 
tnntes da nação havia sempre- correspondido aos, .do que S. Ex.... . . . · 
desejos do -governocÍ mantendo-se todos em seu O Sri. CANSANSÃo DE· SJNtliiDÚ (presiàl!lJ-.tc do coi~·~ 
posto ; mnravilho, igo, IJUe o governo, si tinha aellto):- Eu nnsci tnmbem no .Brnzil.. . ·· 
grande necessidade do submetter ainiln nlguma o sn. JAGUAillBE:-... quer consider:a.r-me. Empr~­
materiu it decisiio do poder legislativo; niio us:assA go aqui a pnlnvra-brazileii'O-no. sentido de que um 
antes <lo meio <:onstitucionnl de nova prot:oga(;ão, ·homem qtle chega a sentar-se nestas cadeiras devo 
do que deste meio de uma convocação extraordi- ter interesses mais o !tos elo ·que esses de província. 
noria que manifestamente vni g-ravur :ts necessi- 0 Su. CA:lõSANSÃO nÍJ:· SÚnMnú (presidente do.con-
dades do Estado. . . h 

Por tal motivo, Sr. presidente, eu protesto contra sellta) =-:-Eu tMnlJem os,ten °· .. 
esta convocnçuo sem uma necessidade que a justi- O Sn. J;\GUAnrnÉ :.:....Quando _me queixava de que 
fique, fundando-me· não só no que todos ;;entem um numeroso funccionalismo abusava das posi­
sobre os inconvenientes della, como no que·corre çõe.s em todo o Imp~ri~, niío tinha mip.has vistas 
geralmente do que o conselho de Estado, tendo mucamente na provwcJa en1 c1ue nosc1... · 
sici:o consultado sobre a convocao~o · e,xtraordinaria, · O Sn. CANSANSÃO DE SrNmnú (presidente do col~-
opmou contra. · · st•tlta) :-Todos os. outros presidentes têm sido 

Eu bem vejo que, apezar das queixas que os removidos. · · . 
nobres ministros constantemente fazem, com tanta o Sn. JAGUAnwE:-... ·0 u me referia a .todo o 
injustiça, contra o Senado, de que crea-Ihes diffi- Imperio, sem esquecer todavia minha provincia; 
culdudes, SS. E Ex. elevem recouhecorque da parte mos 0 nobre presidente do conselho. mostra-se 
do Senado tem havido a maior_ generosidade . ~ injusto para commigo, empre~tnndo-me. vistas. 

O Sn. CANSANSÃO DE SrNumú (presidente do con~ menos elevadas. · 
sel/to) :-Isso é verdade I . Eu ia dizer que, si não obstante as. constantes 

· reclamações du tribuna contra os abusos da atlto-
,0 Sn. J.AGU.AnrnE:-.•. nüo Ievnntundo esta ques- ridnde, estes tôm continundo. conculcnndo-se os 

tão de que me es:ou occupnndo. . mais sngrados direitos do cidadiio, sem a menor 
Sabe-se que cnbin"nos o recurso de fa~er um repre$si:io contru os autores de tantos attentndos 

requerimento para que o governo remettesse ao 0 tropelias aqui denunciados; ú muito de receicl1' 
Senado o resulw!lo da conferencia do conselho de que na nusoncia das camams esses abtlsos tomem 
Estado pleno acerca dn convoca<Jiio ex:t•·nordi- maiores proporções. 
nnria, visto como os jornnes publicaram, está no Qnan<lo deste modo in procnrnndo nlnrgnr o 
domiriio do puiz que acjuella respeitnvol corporn- men protesto, o .. nobre presidente do conselho 
cão foi Otlvida 11 osso re$peito ; entretanto niio se anticipn-se em interpt·etor men pens:~mento, sup­
tez essa1requisiçlio: seguramente porque diante pondo que pretendo limitai-o aos negocies da mi-
do interesse que o p;overno.ligavn it discnssão dn nhn p1·ovinci:1• · 
rero·rmo eleitoral, dn pDrttJ dn opposicão do Senado 0 Sn. CANS.ANSÃO DE StNmnú (pl·esidente do con­
nin:;:-uem quiz tomar tempo, paru que 0 projecto st•lltaa: "-. Jit declarei CJUC no resto do Imperio tem predilecto do governo fosse· tliscutido ampla-
mente, como o tr:m-sido. havi o remoções. . · 

'!'ratando-se, porúm, agora da resposta {a fnlln do O Su. hauAniDE :-Pouco importa a remooão 
tbt·ono, cnmpo'ern que pouem entr:ll·.todas as mn- dos presidentes do umas para outras proyincias, 
terias relativas {a politica; eu que penso do modo si os nbusos praticndos sob o influxo delles têm 
por que me ~et1ho _expri~1ide, yend_o que ia en- flcndo impuues. -Entretanto, ngrndeço a S. Ex. 
cerrar-se a iltscussno, nao podm detxur de apro- por me ter auxiliado com sua declnraçüo. de que 
veitar esttl ensejo pnra Iavrur men protesto. Jti removeu todos os outros presidentes, natural-

E, Sr. presidente, presumindo ·qne dentro de mente porque achou que niio iam bem.... · 
poucos dins ·estarão oncerrndos us camnrns, e por- O Sn. CA.NsANsÃo DE SJNIAilllÍ (rwesidente do .con, 
tanto emmudecidn estn tribunn, prevalo<;o-me desta sclllo):-Foi pot• diversas razõt•S; · 
opportunidade parn tornar o meu protesto extensivo o sn. JA.aUAnruE:- ... entretanto conservn ex:ncta­
a outros nlmsos, visto como, SI na presença do mente aquelle contrn quem muis queixns tern ha­
COI'PO legislntivo, dUJ·ante quusi um nnno, o go- vido. Este pril•ile"'io, que o nobre presidente do 
verno nlio tem recuado .. • conselho quer estaba•lecur em fnvor do presidente 

O Sn. CANSANsÃo •m SINmuú (pt·esitlentc do con- do Cenrtl, deve ter nlguma cousa ciue se lhe diga, 
selho) :-E por que hn de recunr? e não serei eu quem o !'nça ••. 

OSn. JA.GuAnmE: -v. Ex. não ouviu ainda o O Sn. CA.NSANSÃO DE SiNIMoú (presid.mte d·1 CO/l• 
que vou·dizer. O govet·no não tem recuado ou selho):-Dave J'nzer. 

V. VI 
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OSn.JAcu.uunE:-... mas e!l'octiv~monte nquelles meindn ·do crime,' declarando o nome de;seu·nutor, 
que ncompnnhnm os negocies pnblicos vêem que qual o gr!lo de intimidnde entre ello e o presidente·, 
alguma· cousa do pnrticnlnr deve existir que só o· e finnlmonte quaes · ns providencins adoptadas de· 
nobre presidenteodo ·conselho o seus collogas po· pois que o crime foi 'desc_oberto "i' : · · : · ·· 
dom saber e não querem revelar. - · Em outrn qualquer· CJreumstnncu:t; Sr. proSI· 

Senhores, não obstnnte o nobre presidente do dente, qnnndo outras nccusnpõos grnvissimns não 
conselho chamor-me pora ·esse terreno, eu me pesossem sobre nquello presidente, bastava esta, 
limnorei n di:z:er que, quando accusacões tão confossndn pelo governo, pnrl} que·.e,te ·se conven­
groyes tem havido contra o presidente do Cenrá cçssç de que collocou nopres1dO}J.CJn ~nquella pro­
por crimes ostupendos·commettidos sob sua ·odmi- vmcw um"hc.rnem, que. te~t ii mepcut,i:le ver dO· 
nislr~ção e pela pessima tlscnlisnção dos dinheiros''.' .. bnixo de seus olhos um JUdlV!duo .•. · ·. _ _ 
publicos, consentindo que os soccorros que n lei o Sn. CANsA:-.s:\o DE StNnmú (presidente do con­
fundnmental do pai:z: estabeleceu para proteger os scllto):-V. Ex. chama de inepto um distinctoma­
d.:svnlidos, tenham tido diverso destino ; é o pro- n-istrndo t · · · ·· · · · 
prio Sr. presideptc do conselho qno~1 vem alar· "' o sn. JAGUARIDE :- .•• que por meio d~' nrti­
i:leaJ· deante .do ::;enado que. tem remov1do todos os tlcio de falsificaoiío de sua tlrmn npodera-se do 
outros {Jrestdente~, mos JUlga dever_. c?nserv~r parte da rortuu~ publjca, se}ll immediatnmento 
aqtlelle,. naf!a fe>l<l·me a oppor-lhe, stn,tO a mi· fa:z:er prender esse estell!onntar!O. 
nlla adnura~no.:- . . .. · · O Sn. CANs,i.NsÃo -DE StNl~rnú (presidente; do con-

0 Sn. CANSANM'! DE SI~I~mu -(p1cstdcnte_ do con: sel!l.o) ditum aparte. . 
selho ):-V. Ex. :nnda nuo formulou nqUJ umn so · _ . 
accusacilo tem fnllado sempre cm "'Oral. . O Sn._JAGU,\RIDE:- Porqu~ V. Ex. nao nos dtz 

~ • ' . " . quaes suo os autores desse er1me? 
O ::;n. J.\auAnm~ :-E_ com elfeJto, r1uemn1s posso o Sn. PAnANAGUA (ministro da !JUerra): -Por-

fnzer do que mlm1rar! ... ·Quando um membro do que não conhece quaes são elles. 
~·overno, sendo forcado a confessar no Senndo a . . . . . . _ 
;;::-;iston<:i:t de crimes, em que anda envolvido o _O Sn. JAGUARIDE: -E1s nqu1 : os -mmJsU:os .suo 
nome tlnqu~Jlo presidente, envolveu em mysterios tao conhecedores dos negoc!os do no~so pmz, que 
essa conllssiio ! rc~ebem de seu delegnq_o mformaçuo sobre um 

O Senaclo se deve recordar de que em umu das cr1me desta ordem, e nao sabem os nomes dos 
ultimas vezes que oecupei esta tribun~, referiu· nutores l 
do·me n um joi'Ual do Cenrii declarei que o escan· O Sn. C'~\NSANSÃO DE SINIMDú (presidente do con· 
dalo das deprcd:tçiles oilí tinha subido ao ponto de sellto):- Porque não snbom os nomes de todos os 
metter·se mão criminosa no Thesouro em nome do criminosos. . 
prOtlrio presidente da província, falsitlcnndo-se- o Sn. JAGUAniDE:-E' singular que os nobres 
lhe a firma. ministros declarem no Senado que seu nnoente 

O Sn. CA:-osA:-.sÃo DE SINr:.mú (presidente do co1•- flscnl no Ceará, njudado pelo presidente dn "pro­
sellw) :-Isso sabe o governo e o autor desse crime vincin, :tenbn de descobrir quem criminosamente 
estü sendo ·processado. se apoderou dn parte do suor do povo brazileiro, 

do fructo do trabnlho dos contribuintes dissemi· 
O Sn. JAGuAnmE :-0 distincto Sr. ministro da nados· por todo o lmperio, mediante a fraude de 

fnzenda confessou o faclo, acrescentando parn contrnfazer a a~si'à"'~atura do mesmo seu delegado, 
defosn do presidente, que fOra este quem, nuxi- e venham deJlOrs 1zer-nos que se esqueceram do 
Jinndo ao fisc~l do governo, tinha feito essu desco· nome do criminoso l. 
berta. Ora, senhores, qunndo desde o começo de nossos 

Agora, Sr. presidente, elucidadas ns cousas a trnbalhos um membro do governo já havia deu un­
e:: te ponto, pergunto ou aos nobres ministros : cindo ao pniz a proposito dos soccorros publicos. 
quando SS. E Ex. rCSJlondiam ás accusaçõos aqui que existmm ladrões de casaca e de luvns de:e_el!ica; 
procluzidas contra os clislates da administracão do me parece que, qunndo mesmo SS. EEx. nuo jul­
Cenrú, gue reconhecinm ter alli havido abusos no gnssem de seu rigoroso dever dnr-nos uma int'or· 
dispendto dos dinheiros do Estado dustinados aos maoão completa sobre o crime em questiio, deviam 
soccorros publicos, como nesta cnso confessou o no menos por curiosidade decorar os nomes dos 
honrado Sr. ministro dn fn:z:enda, mns C(UO não que, por modo tão revoltante, abusavam do nome 
podiam providenciar, omqunnto n syndtcancio, e da tlrma de seu delegado, pnrn snberem si os 
que se mandou proceder, niio descobrir as provas ladrões descobertos eram dos tnes de ensaca e lu­
de taes abttsos, e quaes foram os sons autores; vns do pellicn, ou de outro uniforme. 
Jlergunto, permitia-se-mo a repetioiio , quando o Sn. CANSANsÃo DE SxNumú (presidente do con-
um membro do govet•no vem no pnrlnmento l' ) N- h 1 d - d 
declnrar: que uma parte dns :~ccusações é vorda· se tiO :- uo con c(10 a rues e casaca. . 
de ira; que descollriu-sc nflnal um dos delnpi- O Sn. · JAauAlUDE :-Para os contribuintes do Es­
dadores, e que o meio, de que serviu-se ~sto todo é indilferente que os lndrões sejam ou· não de 
delopidndor, pnra arrancar do . Thesouro os di· ensaca e de luvas de pellicn, o que elles querem é 
nheiros pn!Jlicos, foi o mais ousado, foi abusando que e.sses la~ruos so.i,nm P.Unidos, pari! que ns sub· 
do nome do proprio presidente da llrovincin, stnn01as nac10nnes nuo SeJam consum1dns em purn 
falsificando-lhe a firma; póde o governo, per· perda, resultnndo·lhes dahi augmento de.contri· 
gunto-ninda, limitar-se a esta simples dou!nr~çiio 'i' buição. 

Não se estú Yendo, que, si não fossem os privi· O Sn. Conm;:rA :-0 que importa é saber n sommn 
legios, de que goza o nctuaJ r>residonte do Ceará, que assim foi criminosamente .retirada dos cofres 
por motivos que o publico conhece, o gove1·no se· publicos o si os empregados que iam tlscali:z:nr o 
riu o primeiro n reconhecer que corrin·lhe o rlgo· cumprimento dns ordens do governo não lhe pu· 
rosa dever;dc desllnr, perante o Senado, todn a zornm obslacnlos. 



· . o.sn~ JAGtr.&nmE:-Nestas· condições~ Sr .. presi­
dente, parecendo .que· breve não teremos.mais.ca· 
maras e. que portanto esta tribuna .. vai emroudecer, 
aproveito-me hoje-da palavra para pedir aos Srs. 
ministros-que nos expliquem esta mysterio, decla­
rando ·quaes1 as quantias. roubadas, si>l!ouve ·.ou 
não complicas no crime, e finalmente qual o estado 
dos ·processos ni.Ii instaurados, 'afim, de que o , 
paiz se tranquillise, -vendo que·· tantns nccusações 

'de. despecdicios• e t!lesmaudos. narJUella ·.província,. 
sofl'rem umaacçiio· reparadora por pnrte da admi­
nistraçiio, e :não continuam; e sobretudo para que 
fique esclarecido· de que os. empregados flscaes · têm 
a perspicacin necessaria para l!liio se deixarem· illu-
dir de novo:· _ 

Continuando, Sr. presidente, a fundamentar 'o 
meu protesto, de que fui distrahido pelos apartes 

_do no~re presidente do conselho ;')ulgo ainda ne­
cessarw chamar a attençiio do. publico para esta mó 
.quadra em que o governo nos· conserva· presos 
·nestas cadeiras, tanto mais, quanto; parece que um 
certo mau fado tem andado ligado ó sorte elo go-
verno actunl. · · 

Ainda ha pouco o pniz deplorou a ·perda de clous 
impo~tantes cidadãos, um dos quaes'fôra e o outro 
era mnda membro do ministerio.S de Janeiro, e 
·este sem lembrar-se de t:{)le naturalmente os des­
gostos emanados da posir!ao occupada por aquelles 
dons eminentes cidadüos devem ter contribuído 
para ·seu fnllecimento ... 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINOIDÚ (JlrcsÚente do conse­
llto) :-Quem provocou esses desgostos? 

O Sn. JÁÓuAnmE:-.... visto que,-dias antes, 
elles se apresentavam de saude robusta, sem lem­
brar-se o governo desta triste circumstancia, 
q~er conservar nesta estação do· nnno~. a peior do 
clima do Rio de Janeiro, o corpo legislativo preso 
iis suas cadeiras, esquecendo-se de que novas victi­
~as P.O!iem apparecer, já por. causa da fndjga e 
Intensidade de um trabalho tiio prolonn-ndo, jii por 
c.'lusa de alguma. epidemia que .possa npparecer,. 
sendo por isso o governo talvez considerado como 
causa,. ainda que involuntaria, de novas fatali-
dades. . · . 

~~s, Sr. presidente, qual. o motivo• sério, de 
. ut1l1dade publica que obriga o governo a insistir 
em con~ervar o corpo· legislativo reunido? A 
causa, dizem os nobres ministros, é a necessidade 
da reforma eleitoral. . 

.. . . 
já .tendo'o nobre senador por sua vez dado o ex:em- . 
pio de.far.er moctin{fl, em sua província, parn dis­
cutir estn grande questão, que, se~undo p~nsa 
S. Ex:;, o povo reclama· como a mn1s necessaria 
para o seu ··bem estar;· pergunto. eu: ·onde·é ·que· 
em outra ·qualquer parte'·' tem ·surgido . moetings; 
mostrnndo a neces~idade desta reforma constitu­
'cional ou mesmo desta mudança do systema 'elei-
toral de dous grãos para um só? · / 

O nobre senador disse que ·'n:r Bahia fez a este 
r·espeito meetin.tf:Y, eu sinto niio ·ter tido· a fortuna 
de nessa occas1ão estar ·na Bnhia para ouvir o 
nobre senador e áquelles ·que ·naturalmente. o 
secundaram· na fecundação dessa • irlén, a vêr si me . 
podia compenetrar da necessidade ou convenien-
cia dessa grande medida. . 

O Sn. DANTAS : - Ha as manifestações p:Íciticás · 
dn opinião, que é o grapde recurso dos povos 
livres . 

O Sn. JAGUAnmE.: -Estou ·fazendo votos para 
que .se accliroe neste paiz a instituição, de que 
V. Ex:. foi precursor, por meio da qual V. Ex. 
pôde fazer proselytos, na B:thin, como eu creio, 
porque V, Ex. o assevera, mas sinto declarar, pelo 
que tenho colhido da leitura dos jornaes, que ella 
ainda não se acclimou em todo o Brazil,sendo talvez 
por.faltn de moeth~us em toda a parte, que ainda niio 
vi demonstrado que a eleição directa seja uma 
meflid:t reclamada pela. nação propriamente dita. 

O Sn. DA .. \.,TAS :·- Ainda mnís, alü estão as as­
semb\éas provincines da Bahia. e do Rio-Grande do 
Sul que mandaram representações. · 
' O Sn. JAcUAnlDE:- O nobre senador refere-se 
a corporações que tôm defendido essa idéa, como 
acaba de enunciar, mas permitta V. Ex. dizer-lhe 
quo esses vehículos não passam de entidades poli­
tica~ que· estão lon!je de exprimir o verdadeiro sen­
timento nncional, 1sto é, daquella xnaxima parte.C[tte 
paga . impostos e constitue a principal força do 
llstado. · 

O Sn. DA~"T~s :-:---Quem ha de ser então ? Hiio de · 
ser;os maclumstas dos vapores, os cavoqueiros? Os 
home~s politicos siio os que têm mais interesse 
no pa1z. · 

d 
Ora, os nobres ministros hn pouco queixavam-se 

e que o· Senado não discutisse com bastante am­
plitude esta questão. Entretanto;' o Senado tem 
presenciado e. o paiz. que· acompanha as nossas dis­
cussões deve• reconhecer que os nobres. ministros, 
bem como seus nmigos que tilm tomado parte nes .. 
qebates, não demonstraram· qual a· utilidade pra· 
t1cn, urs.:l!nte; çiesta reforma, de :r;nodo a ser re­
clam~da Ju e JU pelo pa1z, a despe1to de todas as 
consi~eraç~es da inconveniencia da prolongação 

o Sn. JA.GUAniBE:-0 nobre senador compre­
hende que os homens políticos são sujeitos a: um 
certo jogo de ambições, que os .faz assemelhar aos 
caprichos da moda. Fia un1a certa quadra em que 
ella muda-imperiosamente a f6rma de trajar: de­
creta, por exemplo~ que se ha de andar com cal(;as 
largas, e· aquelle que q:uizer se apresentar· com 
cal~,a· . estre1ta, fica SUJeito a motejos, sente-se in­
commodado sob os olh:tres investigndores dos 
transeuntes, e trnta logo de .conformar-se coril n 

'moda. 

das d1scussues nesta mi} quadra. · 
Onde estão ns provos dos reclamos do paiz ? 
O Sn. DANTAS :-l:lue provas quer mais além dns 

que ha 'i' 
O Sn. J.AGUAninll: : -0• nobre· senador pela• Baltia 

~n· pouco. fallava-nos.de uma instituição quo S. Ex. 
tlllha tido a gloria de fazer germinar' neste paiz, 
o bello ·systema inglez dos meetinqs. 

Eu applaudo e louvo o nobre senador por pro­
curnr fnzer accllmar estn idéa ; mas pe1•gunte· eu: 

. Assim· tombem· se d:i na vida politica. Um bel! o 
d1~ nl.guel!l se lembra do dizer : a salvaçiio deste 
pmz '' tal 1détr. Explora-se essa idéa, um ou outro 
a condemna,. mns finalmente um certo grupo 
adopta, e diz-é aq:uLque está a nossa salvaçiio. E 

. começa-se a repet1r: esta devo ser a ordem do dia, 
esta 1déa cl quç .deve salvar o. paí:Z. No fim de 
contas um partrdo apodera-se dessa idén e vni jo-
gando com elln. · 

1\~~s pl:lrgunto:. este recurso de partido; estn arma 
pohtJCa, que mUltas vezes niio pnssn de um ardil 
ae guerra pnrn. subir ao podet•, oxprime porven· 
turu a verdadeira necessidnde dn naçiio? 

., .. 

.. :; 
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o sn BAnnos DAnnETO:- Essa idén j:i produziu O Sn. JAGUAnrnE:-Pois os nobr~s ~inis.tros 
seu res.ul todo: deu com a sittlnçiio passada cm podem mo convencer do. que este pmz nu o. tml~n 
terra 0 elevou esta .. Não carece mais nada. representantes muito mais genuinos.!lo que ho.Je 

·em outros tempos'i' E, entretanto, tsso s.uccedlfi 
O Sn .. TAGUARIDE ::..... O nobre senador por Per- com o primitivo systomn oloitorol, que tlvem~s, 

nnmbqco auxilia-me. perfeitamente. D~s~e que o que ern 0 do nomeação das mesas por acclamnçao, 
jdén era simplesmente uma arma politiCO, ella systema que tendia a dar ganho de causa a quem 
produziu o seu çfijito. Gt·itou-se .muit,o .con•.ra a ttvesse os melhores pulmões o a mnior força de 

· impur·eza das elerçues eJ!l_nos~o pmz; d1.ztn-se que pulso para em uma nssembl~n .parochiul. aterr!!r 
a ·solvnçuo cstnvn nn elelf!uO dtre!=ln. -·· aquolles que rcccipsos dos gr1tos e ~a gest1culncao 

Pois bem: essa idéa produziU realmente um muscular, lhes deixavam o campo livre.· · _ 
"'r.:m(]e olfeito : foz subir um partido no poder. Não obstante, por o !feito da ·boa fú · q~e entao 
" E este "'Overno, composto de homens ii lustrados, reinava tivemos verdadeira representaqao, fize­
como ú, deve comprehen(]cr qu~ isto niio é cou~a rnm-se 'os melhores leis que perrnittrro.m es~e 
sério, (jll•) si foi uma arma polit1cn, ello pro(]uzm paiz atravessar mais (]e meio seculo de ex1stenc1D 
o seu clfeito, c que os homens ch .. mados n go- politico. . . . . 
vcrnar o pniz tum mais que fnzot• do que trotarem Pois bem 1 Quon(]o com e;;sos lers, VISivelmente 
de systcmas cleitoraes, com os qunes o povo ou n (]efeituosos, o paiz obtinha tiio bons resultvdos, per­
vet•dndeira nooão nem um melhoramento espera. "'Unto: por que mais tarde, niio obstante me-

d d lhorarem·sc as leis eleitornes, as eleições cndn vez O Sn. CANSANSÃO:DE~!?r:-;pmú (p1·elli ente o. con- mais se abastardam 'i' A razão é porque n~tquel!e 
.~elfw)~-0 povo é o mal,; mteressado. tempo, si havia mais atrazo intellectua!. hav~a 

O Sn. JAGUAUiliE:- Ninguem mais ig-noro nos te muito mais moralidade, nu pelo monos mutto ma1s 
pn'iz CJllC a faltn do li!Jerd_!!de nas .eleições prové!n rc;;peiLo ao pudor publico. Então o per·jurio e a 
não de defeite dn leg1slaç:,o, mas sun dn perversuo falsificação eram crimes detestaveis, que eram 
dos costumes. e principolmente da intervenção (]o evitados nwis por nmor da propriD. dignidade, do 
governo.; po_rtnnto.este deve. cç>mpe!!etrar-sç.de qqc qt1o pelo receio da~ respectivas penas. Estes sen­
a nação Jlrectsa mms de aqmm1straçuo, prect~a mars Limentos davam no caracter nacional uma certa 
de molhor;ltnentos matcr1aes e mornos. · . · rigidez. 

O Sn. CA.NSANSÃO DE SrNmuú (presidente do con- Augmentando-se a população, inoeulando.-se cm~ 
setho) :-.Uma cousa não exclue outra. seu seio sangue novo de diversas procedenc1as, [ot 

o civilisut•iio pro.,.redinclo pouco u pouco; mns m-
O Sn. JAGUARIDE :-... do que de questões JlOli- felizmeuic ao Indo desse progresso foi tnmpem se 

ticas questões r1uc preoccupnm os homens que desenvolvendo o de muitos vicios, que viio lmper­
vive;n da jntrjgo o desse manejo de fnzer descer cepti\"elmente abatendo oquella antign rigidez de 
um partido e subir outt·o, em Jo;;:ar de se preoccu- caracter. . . 
parem com ver(]adeiros interesses nncionocs. Dahi tem resultado que o porjurio e n fnlsificacão 

Pois os nobres ministros que Yilm que este paiz j:\ niio siio, nos olhos de muitos, os crimes de­
se acho ninda jnfelizmente em grande ati·azo, q:ue testaveis de outr'oro, c it fortm de serem repetidos e 
IHt ainda muito que fazer no derramamento da m- ficnl'em impunes, maxime ·eu~ ma teria ci~Hornl, 
strucçfio publica,que hn muito que f:1ze1· commelho- pervertem . os costumes nac10nnes, e mms pa­
ramentos mnterines, em vez de procurarem fnzer recem grandes recursos intcllectuaes do que os 
economin para que ns J•encl:Js do Estudo mtgmontem feios crimes que eram. . 
e possnm ser cmpregudns na abertura de novas vins Ora, sen(]o 1sto o que mnis ou-:menos se observa 
de communicn~:iio, nfim de que o paiz chegue no em muitas eleições, ou a falsificação seja imposta 
estado (]c engrnndeeimento de cLtle ú sucoptivol, pela violencia e pela fraude, ou tolerada pelo indif­
deixam de Jailo todas estas quostocs para se occu- rerentismo e falta de patriotismo; é manifesto que 
parem com esta quostüo pequenina.... qnondo tnes teridencias se ncham intro(]uzidns nos 

o Sn. CANSANSÃO DE SrNmoú (p1·eRidm1te do con- costumes c habites do um povo, o defeito que se 
selho) :-P.cquonínu ~ Do mnximn importnncin. deseja corrigir, por meio dn reformn elaitornJ, est!i. 

antes nesses mesmos costttmes e hnbitos, do que lln O Sn. JAGUAUIDI':- ··.pequeníssima, de rofor- lei ou no systema, que se tenta rel'ormnr. 
mar o systema eloiLornl, pnssnndo do qotts_!p·itos Mas si o grande null existe sobro tudo nossa ten­
pat•n um, qun1,1do SS. BEx, poln e~pel:lencta quo dencia do falsificações, ou lolerancin om suppor­
têm dos negoCies, devem ser os Jlrlmolros n con- tnl-ns,pergunto eu: quem nos 11óde·garantir (]e que, 
vencer-se do quo isso é ttmn ponocúa em que ndoptudo o systemn dn eleiçno directa, uiío continúa 
SS. EEx. mesmos niio crilm, quando cstiio certos aquelln masmo tendencia fnlsificndora, visto que 
de CJUe destn medidn simplesmente nfio ô que hn o projecto só pot• si em nndn póde alterar os cos-
de resultar n purezn do systoma oleito1·al ~ ! turnos já dominantes? 

O Sn. LEÃO VELr..oso:-1\Ias é 11 Jlrincipal, é a Lase Assim.cle to(] o o exposto concluo que n grnnde 
do systomn. l reforma 'do que precisamos é a du nossos cos-

O Sn. CANSANSÃO DE Sr:-riMDLÍ (p1·esidente do con- tumes. 
sellto) :- E' o caminho para as outras· E isto niio admitte replicn, desdo fJUO so attenda 

O Sn. JAauAnrnE:- Admira que homens tão in- n que por (]iversos vezes tem ~ido rolormnda nossn 
telligentes como os nobres senadores q11e mo dão Iegislu~•iio elciLOI'al, no intuito de molhorul·n, e o 
apartes (]igum isto com sinceridade. rosultn(]o tem sido que n eleiçiio cada vez é mais 

O Sn. LEÃo Vt~r..r..oso :-Declaro a V. Ex CJUO o odulterndn. 
digo com sincoridud•~. porrJuo quero manter ns Si neste ponto inuteis tum sido to(]us as reformas 
inst:tuiçucs; e, desde que qnet·o manter as in- eleitorMs, de umas por outros leis ordinarins ; 
stituiçues, quero lambem os meios do o l'uzer. pouco importa que ug·orn n pretendida rcfot•mu so 
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elfectue .pelo meio ex:traordinario .da reforma da 
constituição, para que melhor seja o exilo. de· 
sojado. · · . , . 
, .E antes pelo contrario vejo nhi um grnnde' pe­
rigo,.porque, convencido como estou de que· o mnl 
não•estú no defeito :da lei, mas ·sim na falta de 
bons costumes; estou certo de quens eleições ·que 
resultassem da nova reforma conslitucional <:On· 
tinuando a ser tão impuras, como as precedentes; 
nova grita so ha do levantar. para ma1s uma vez 
ser reformada a constituição ; o então a consc­
quencia desse prurido ·de reformas constitucio~ 
naes sará a queda completa de nossa constituir;ão, 
a cuja sabedoria devemos a integridade ·do Im-
perio. · · . · 

E' dcploravel, Sr. presidente, que, fallando-se 
tanto entre nós em imitnr os povos mais civili· 
sndos, não queiramos nesta p&rte imitar a Ingla­
terra no· amor ·e venernçiio, que consagra á sua 
constituição, a qual por sua diuturnidade e excel­
lencia tem imprimido no caracter inglez um tvpo 
de firmeza e dignidade que lhe é especinl. • · 

Meus senhores, contando nós .tão pouco tempo do 
·vida politica, não estando a nossn constituição ainda 
bem desenvolvida em todas as suas theses, o que 
cumpre ao governo é consagrar os seus esforços ao 
desenvolvimento destas thesos; mas si disto ainda 

. não cuidaram os nobres ministros, como é CJUe já 
querem reformai-a"! Por que não imitaremos o 
exemplo· da Inglaterra que com tlinto respeito 
m:mtem as suas instituições? 

O Sn. CANSANS,\o DE SrNurnlÍ (presiúente áo con­
selllo):-Pelo contrario, grandes reformas alli se 
tem feito, e se continuam a fazer. , 

O Sn. JACÍuAniDE:-Não na constituiçúo; tem-se 
adoptndo reform11s eleitoraes. : 

O Sn. CANsANSÃO DE SrNI)IDIÍ (presidente áo con­
scllto):-Tem-se feito grandes reformas constitu­
cionaes, das quaes provieram extraordinarios be­
neficies á Inglaterra. 

O Sn. JAGUAninE:--Os nobres ministros devem· 
reconhecer a grande differonça que lla· entre as 
instituições daquello paiz e as nossas. 
. Aquello paiz compunha-se de diversas nncio­
nalidades que tinlwm atrnvcssadQ os scculos com 
suas instituições, usos e privilegies, de maneira 
que, quando os tJ·es reinos se coastituirnm em 
uma só naçiio, n1antendo cada um ·os privilegies, 
de que gozavu ; resultou da h i que cm muitos con­
dados, conformo os privilegios e leis especiaes, a 
fórmn da eleição era difi·erente dn de outros con­
dados; os nobres ministros não ignort•m isso; c, 
pois, ern indispensnvel uniformisar a legislaçlío, 
dnndo um só typo a todas ns lOCIIIidudes. · 

Além de>te motivo, acrescia que as leis q_ue 
regulavam· os direitos do voto, eram antiquts­
simas, algumas ainda do tempo do foudulismo, 
excluinm do direito de votnr um crescidissimo 
numero de cidadãos; exclusão que a civilisnção 
actunl j:I niio podia permittir, 

Todos estes motivos, e ainda o da conveniencin 
de ncniJnt• com IJrobibições odiosas, taes c:omo n de 
niio poderem set• eleitos os cntbolicos o outros 
indivíduos de creuçns diversas da religião do 
li:stndo, diotaram do um modo impt•escindivel a 
necessidnde du reforma olellorul du Ingluterra. 

Mn·s o Brazil niio se acha neste caso; aqui n 
popula11üo ou doscondtl das ptlrtuguozos, ou é o 
resultudo du mescla dos afl"icnnos com os indige· 

nas, ou finalmen'te, descende; ·em menor ·quanti~ 
dado, de outras procedencias. euro_péas : em· todo . 
o caso ella se tem assimilado, e, regida por uma só· 
legislnçiio desde. nossa emancipação politica,. sem 
que nenhuma clnsse goze. do privilegies; não· se 

·pode comparar com a da fnglaterra a esse re­
speito; e . mesmo assim cumpre7me ncccntuar. que. 
na queiJe. paiz a necessidade da reforma roi di seu-, . 
tida' muitos annos antes de adoptar-se a lei., 

Não vejo portanto essa necessidade de fazermos 
uma reforma do afogadilho ; pt·incipalmente, , 
quando, sendo n. nossa forll!.a de. governo. o: da 
nação pela nação, o governo na o trata de derramar 
a mstrucção por toda a parle, para que a nação se . 
ache hnbihtada a governar-se a si mesma, de modo 
a ter o necessario vigor para obstar que o g-overno, 
que até aqui tem sido o primeiro obstaculo da. H-: 
berdade na eleição, 'tenha nella n menor inter­
nn~o. . . . .. . 

Assim trate o governo de dilftmdir :1 instrucção 
primaria por todas as locnlidades, animando asso­
ciações, que o auxiliem ·neste empenho, e pondo-se 
á testa de uma propaganda para rerormn de nossos 
costumes, o terá satisfeito as primeiras necessi­
dades deste grande Jmperio. 

Por outro lado o nobre presidente do conselho· 
que nos fallou aqui com enthusiasmo da coloniza~ 
ção nacional, niio tinha ahi largo campo para 
occupar sua intclligencia, dando desenvolvimento 
a essa idéa, aproveitando tantos ·braços inuteis que 
hn no interior ·deste paiz, trazendo~os a centros· 
productores "! . . · . 

Entretanto S. E:.:. deixou de lado. esta grande. 
questão para tratar de colonização chineza e occu·­
par-se, como que ex:clusivnmente, da eleição di­
recta, gue os nobres ministro:.; dizem ser reclamada 
por todo o paiz ; mas o Senado está manifestando 
que nlio võ necessidade de tal· reforma: e eu nero­
dito que os nobres ministros não pódem dizer que 
o Senudo não é tambem. um representante muito. 
Ien-itimo da nação. . , . · 

Nós somos orgãos das diversas provincins que 
para aqui nos enviaram, e nüo reconhecemos. que 
essa reforma nos traga utilidade alg-uma, max:ime 
não estando ainda o pniz preparado, como nlio 
estti, para uma. tal transformação. . 

Pois · vendo os nobres ministros, que essa idéa 
niio tem acolllimento, não er.a occasião de a deixa-. 
rem de ludo e tmtarcm ele outros melhoramentos.'/ 
Os nobres ministros serão differentes do antecesso­
res seus qtlO muitas vezes, tratando de promove!' 
a adopção de idén:;, n que Jignvam grande empenho, 
e roconbenendo depoas que cll:~s niio mereciam a 
adhesiio do pniz, ns abandonaram sem desnr 'i' 

Entre>anto os nobres ministros insistem em 
prender-nos nr1ui, não sabemos até quando! 

O Sn. CAliSANSÃo DE SJNI~IDIÍ (p1·esidentc elo con­
sellw) :-Até darem uma sol uc;ão. 

OSn. JAGUAnrnE:-Osnobres ministros parecem. 
mulsumnnos, uesculpem-me que o diga, arrai­
gando-se a uma idén, entendem ·que sun honra 
estú fatalmente prosa a elln. 

0 Sn. CANSANSÃO DE SIND!DIÍ (preslclcntc do co.n. 
sellto) :-Sim ou não; é o que pretendemos obter 

O Sn. JAGuAmn:t:-lleoordo·me. de que o eonso: ·. 
lllciro Nabuco, de saudosa memoriu, tratou com 
grande esforço, em certa época, de uma rcformn 
judiciuriu, como minlstJ'O da. justiça, e logo que 
Yiu que clla não era bem ncolbidn, deixou-a de 

• 
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lado, sem que o governo morresse por isto, e foi 
tratar de outros necessidades do paiz. · 

0 Sn. CANSAN.iiÃO DE SINUIDÚ (p1•csidentc do C01!• 
sclho):-Niío era da importancia dessn. 

O Sn. JAGUAI\IDE :-Perdão, o Sr. Nabuco decla­
rou que o melhoramento deste paiz dependia da 
manutençiio c desenvolvimento da propriedade e 
do bem estar dos cidadãos, e que sem uma justiça 
regular, da qual resultasse a garantia de todos· os 
direitos, não podia haver progresso real •. Tratava­
se, pois, de uma questiio capital do multo maior 
importancin do que esta dn reformo. eleitoral. 
Todavia o Sr. Nabuco não deixou do ser o lwmem 
eminente que era, por não ser aceita a reforma 
então projectada; e continuou a prestar grandes 

·serviços ao seu paiz, que ainda hoje lamenta a 
sua parda . 
.. Como o Sr. Nabuco tantos outros têm •ido idéas,­
pelas quaes se esforçaram e depois recuaram : 
pot' que o nobre presidente do conselho nii•l ha 
de imitar este exemplo 'i' 

Assim, Sr. presidente, tendo lavrado o meu pro­
testo, vou agora encerrai-o. 

Os nobres ministros, que tanto procuram imitar 
os outros J.lnizes, parece quo, prendendo-nos aqui 
nesta pess1mn estação, querem seguir o exemplo 
tambem de um paiz mu1to distincto, a Inglatorra, 
e é o do longo parlamento. Mas lembro a SS. EEx. 
que este exemplp não é feliz. As más consequen­
cins daquello longo parlamento não 'são do feliz re­
cordaçüo. Não queiram· os nobres ministros, fa­
zenao tambem no Brazil um longo parlamento, 
expõr-nos ás tristes consequencias que naquelle 

- pmz houve, pondo em per1go nossas instituições 
. á força do obstinação. · 

Tenho conclmdo. . 
A discussão ficou :~diada pelll hora. 
O Sn. PRESIDENTE dou para ordem do dia :10: 

:1.• parte (até ás 2ltoras). 

Continu:~ção da 2.• discussão da proposição da 
camara dos doputados n. :188 de iO de Junho do 
corrente nnno, decretando que os eleitores para a 
seguinte legislatura confiram nas procurações es­
pecial faculdade para refo1·marem-"se os arts. 90, 
9:1, 92, 93 e 9~ da constituição do Imporia. . 

2.• parte (ás 2 liol"as ou antes). 
Discussão do parecer contendo o projecto de 

resposta á falia do throno. 
Levantou-se a sessão :is~ horas da tarde. 

':r .• Sessii.o e~n.10 de Nove~nbro 
de 18':1'0. 

PRESIDENCIA DO SR. VISCONDE DE JA.GUARY. 
SIDfl\IARIO. ·- EXI•R'DUCNTB. - MorUcinio om Lnvrns, no Rio 

Gl·atul~ do Sul. Discurso o roquo1·imonto do Sr. Corrolu. 
Approva.çiro c.lo roquorhnonto.-Nogocioll do Rio du.& Egou.s. 
Discurso e roquorimonto do Sr. Dnrlto do CotogiJlO. Adln­
monto Uo roquorimonto.-Susponsllo do vlnuons Uns aompn· 
nbins Uo Yu.poros. Diticurao o requorimonto ~o Sr. L~itito 
da Cunha. Dlscurso do Sr. proshfonto do consolbo. Appro· 
VaÇltO dO roquorhnontO.-PJ\.Il'ltJUQA PARTK DA ORDBl'll DO DIA .• 
-n.erormn ofaitorn.I. Discurso o projucto substitutivo do Sr. 
Lona Volloso.-HHOUNDA rA.n.Tc DA on.DEll DO nx"".-RosposLn 
i\ fullu. do throno. Approvnr,~o do pu1•oaor da ruspoativu 
COIUIUillld!IO. 

A's · :11 floras da ,·munhii fez-se a chamada e 
acharam-se presentes 23 Srs. senadores,a sabor: 
Visconde de Jaguary, Dias de Carvalho, Baruo de 

Mamanguape, Barão de Pirapnmn, Visconde ·de 
Abaeté, Visconde do Rio Branco, Leão· Velloso, 
Chicharro, Correia, Jaguaribe, Vieira da Silva, 
Dan tas, Ribeiro da Luz, ·Junqueira, Visconde de 
Mmjtiba, Bnrros Bnr~eto, .Conde . de Baependy, 
Barao da Laguna, Antno, .VIsconde.de Nictheroy, 
.Diniz, Mendes de Almeida e Cunha e Figueiredo; 
... , Deixarnm de comparecer, com causa participada, 
os Srs. Bar-Jo ·de Mm·oim, Duque de Caxias; Sa­
raiva, Luiz C:itrlos c Visconde do Bom Retiro.· 

Deixarnm de comparecer, sem causil participada, 
os Srs. Barão de Souza Queiror. e Viscondo de 
Suussuna. 

O Sn. :1. o SECRETARIO deu conta· do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio do ministerio do Jmperio, de 7 do corrente 
mez, nccusando o recebimento do ameio de ~ do 
corrente mez, em que lhe foi communicada:a Ji. 
cençn concedida pelo Senado ao amanuense da 
secretaria, Antonio Augusto de Castilho, desde o 
encerr:~mento da ultima sessão ordinaria até á 
nbertura da seguinte, em l'IIaio de :1.880 •• ;..... Intel-· 
rado. . 

Requerimento de Pedro Leandro Lambert!, pe­
dindo a esta augusta camarn solução para o pro­
jecto que autoriza a Camnra municipal da Côrte. a 
contrnnir um emprcstimo.-Ficou sobre a mesn 
para ser tomado em consider:~~ão opportunnmente. 

•rendo comparecido mais· os Srs. Fernandes da 
Cunha, Paes de Mendoncn, Nunes Gonçalves, Sil­
veira Lobo, Barão de Cotegipe, Godoy e Jose Bo­
nifacio, o Sr. Presidente abriu a sessão. , . 

Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha­
vendo quem sobre ella fizesse observações, deu-se 
por approvada. 

Compnreceram depois de · abertn a sessão os 
Srs. Cruz !\Inchado, Silveira d& l'IIotta, Sinimbü 
Teixeirn Junior, João Alfredo, Diogo Vellto, Uchõá 
Cavulcanti, Leitão da Cunhil, Fausto de Aguiar 
Pnranaguá, Affonso Celso c Octaviano. · ' 

l\IORTICINIO Ell LA VR.AS, NO RIO GRA.N'DE DO SUL. 

O Sr. Correia : -Em o numero de 30 'do 
mez findo do Echo do Sul, importante jornal da 
província do Rio Grande do Sul,. encontro uma 
triste noticia quo julgo merece a attençiio do se-
nado. Eil-a : · 

• 1)1orticinio .-De um edito riu! do Conservador de 
Porto Alegre extrahimos os seguintes ··porme­
norós do morticínio que l1ouve ha dias ·no lof!ar 
denominado Santo Antonio, na freguczia aas 
Lavras, e de que jt'l demos resumida noticia :· 

• A força reunida a pretexto de prender For­
tunato de Vnrgas e outro individuo, que estavam 
pronunciados, excedeu a 60 homens commnndados 
pelo alferes Astrogildo, inimigo cnpital do capitão 
Antonio Olavo da Fontoura. Este achava-se no os· 
tabelecimento que estnva construindo, de proprie­
dade de um orphão seu tutelado, cm companhia 
de Antonio Maria Carneiro dn Fontourn~ liomem 
pacifico, e do trabBlllador italiano Antonio de tal, 
quando so viu assaltado pela maior parte de3ta 
for~'a, a qual incendiou aquelle estabelecimento. 

• Olnvo, no assomar â porta da frente do mesmo 
estabelecimento, recebeu trcs tiros, dous dispara-



dos por Astrogildo, e outro por.uma praça da secção' 
_fixa -do .município de Caçapnva; resultando-lhe a 

morte, ·sendo·.assim ·ferido por lançasses .. O mesmo· 
succedeu: aos seus' dou:s companheiros que procu-.­
~av:~m~··escapar-secpara·· não .serem v1ctimas do 
Jnoend.io.: __ ,.>,:· ... •·.-. ,. · ._ .•... ··,;.·,_,. ,-,. 

pois que diariamente-se dêm·na· província 
mes que.constontemente registramos·~ · 

c De quem é n culpa'!· •· :· . . . :- . · 
• Quem o responsavel? · -''·'" ., .... ..-. . :.• ''·. •.y · 
• Não nos mo v: e' a ,paixão politica nestas observn· 

ções, de,quesomosnpenas o cebo, cniio só.dos.con~. 
serva dores, ma.> de todos os caracteres . sérios da,..~ 
quolle ·.município,. inclu:si:ve o chefe. liberal, . que 
estão revoltados contra tanto ,escandalo da auto~­
ridade, de quem ainda esperam providencias que 
~ostr_!'lm gue a garantia da -yid_a e p_ropriedade. do 

· ••-•O·cndaver de Olavo dizem-nos haver sido.lari-
ç:~do ás chnrn mas ! . . . ·. 
-'<'Pedro GÜedcis do 'Lima foi morto ·cl.õ mesmo 

modo·. no ·seu r:~ncho, igualmente_ incendiado, esca­
pando-se· M:~noel Adolpho da Fontoura e dous ou cJd_!!dao nao. é uma palavra vu; mscrJpta na.legiS·: tres companheiros. - · · · _ · 
' • Piira tão liiirbaro assassináto,,no· emtnnto, C{Ual 

a desculpa do subdelegado Ximendes, que dingia · 
a diligencia, composta .de mais de 60 homens ar-
mados?. . . , . · · . 

laçno do_ pa1z. · . .· , _ . . .. 
• Os assassinados siio-Iiberaes,. os assassinos: sãcf 

liheraes, , niio .nos.·. guia, portanto, a paixão .parti~· 
darw.: . , . , . _ . , . : .• . __ .. ._ .. ,, 

-. A resistencia ! I •.. Resistencia que se limitou 
apenas a um tiro disparado por Olavo, na occasião 
de ser sorprendido em sua casa ! 

• ·F. si se· deu resistencia, por que não apparece 
uma só pessoa da numerosa escoltn ferida, ou 
mesmo levemente·contundida? · 
· • Epor que foram es'tes .homens aSsaltados e 

:~ssassinados :·em suas casas ? , · . · . 
.;Por crime de abigeato, dizem os defensores do 

r-Criminoso nttontndo, e porque reuniram para esse 
· fim · desordeiros e turbulentos. . 

• Mas a nenhum desses cidadãos se havia ins-
taurado processo. - · · · · . 

• Como pois e·com que direito a ·autoridade poli­
cial- se julga autorizada a invaclir e varejar a casas 

· do cidadão sem nenhuma formalidade legal, e, como 
não os pôde .prender, incendia-lltes as casas e as-
sassina-os '! · 

· • Um desses infelizes, Ol;~vo, é irmão do Sr. Dr. 
Pantaleão. P. Pereira, juiz de direito do A-fonte-
Negro; . . . · . 

• Não é, portauto, o espírito · partidario, mas 
simplesmente a legalidade. e· os _direitos· oJrendidos 
do cidndão,; _que nos .levam a estas. reclnmações. · 

c A 'força publica pouco ou nnda se _em11enha na 
captura dos verdadeiros criminosos ;. o que . lhe 
aguça. os instinctos e lhe desperta a activ-idade e 
energia são as indisposições pcssoacs, e a essas in­
disposições de Ximendes com O lavo, irmão do Dr: 
Pantaleão;. attribuem todos o seu assassinato e de 
seus companheiros. . · · · . · · 
· c O maior •corpo de delicto da criminalidade do. 
subdelegado. João Francisco Ximendes é, infor­
mam"nos; · a• sua . · communicnçiio official desse seu 
brilhante feito de armas ao delegndo. Guilherme 
Herculano de l!edeiros, a qual por compromette­
dora lhe foi dtVolvida com _11ma minuta, nDtU· 
rnlmente fornecida 'pelo promotor publico Cle­
mente .José Pinto, accessor do delegado, em que 
é melhor colQrido o nttentado .. . . 

· • Que diB'no c .espernnçoso orgiío da justiça, que 
fornece me1os !)e, em Jogar de esclarecer., obscu­

. rece1· n verdade ! ·. 
• Fossem esses attentados praticados por autori­

dades conservadoras, que brados dos pseudo·pro· · 
pugnadores das liberdades publicas e das garnntias 
dos cidadãos· não seriam levantados ! ! ! 

• Nomeiam-se para cargos publicas os homens 
turbulentos e ignorantes das mais triviaes noções 
dn legislaçiio patria, como Ximendes, ou ineptos e 
indolentes, ·como Medeiros, que em tudo se deixa· 
guiar por um promotor publico, adepto exagerado 
de medidas ex:~remas e !l1egaes, e admiram-se de· 

~:Propugn!J.mos pelos direitos.de todos, pelos-di· 
reJtos da·sOCJedade. . . _. ... .. .. - . _ 
. • Si estes crimes,.pois, forem' acobertados com o 

manto da impunidade, como ostentam os seus nu-, 
tores, tripudinndo sobre os cndavcres de. suas 
victimns, mal dos direitos in'dividuaes e da segu-
rança pUblica. »' . . . 

Factos como estes causam justa indignação •. E• 
um deploravei· sym_íltoma o de attentados taes; 
que com freguencw· se repetem e· em· que se 
acham envolvidos os agentes da força pUblicá ·e 
as autoridades. Si não forem. sever:1mente repri· 
mi dos, o Brazil irá· de certo retrogradãndo · no ca­
minho da civilisação. · · · . · · 
- Peço ao governo que olhe attentamente pará se­

melhantes fn~:tos, e não tolere vinganças·· parti-_ 
culares-exerc1das com as armas· que a lei fornece 
para .garantia dos direitos do 'cidaduo. · · . 

-Torno a. dizer: ó um deploravel symptonia ·o 
de tnes attentndos, que·se:repetem, e em:·que ·se 
:10ham envolvidos os age]ltàs"da força publica e' as 
autoridades 1 . ,,, ., , . · " ,. _ · .. . -- · · 

· Dos factos a· que·: me :referi"convem"que o 'Se­
nado seja perfeitamente esclarecido. Para este fim 
vou te:r; a honraq_~.sujeit~,á-sua approvnção um 
reczuer1mento; (Lc.),. ·. . .' ·. .···. 
·.· Foi.lido, a_poladÕ;.>p9st.o ::em; clis'c.ussii:o; e·appro-
vado o ·seguinte·.. -· .,, ·· "· .:. _-,. · _, · , ... • .. . . ' . . . tJ i•-

~qúel'i~n.to,. :, , _ . . • 
• Requeiro que,._ pelo-;:ministerio ·da justiça, se. 

peça ao governo_ cópia das communicações que lhe 
tiverem sido· feitns acerca das. desgraçadas occur­
rencias· que ·ultimnmente se deram·na · freguezia. de 
Lavras, .provincia do .. Rio Grande do ·Sul.-ilfanoel 
Francisco Cor-reia; ..• . . - . · .,_,_, ·. .. .-. . .. · .;;. · .:, .. 

l\'EGOCIOS ~O. RIO DAS;ll:GtiAS.,: . 

o Sr • .Dàrão deCot.e...;lpe:.:...sr:pre~ 
sidente,- tratando-se, do .. estado -~e-segurança pu­
blica em um ponto doimperio, como acaba de fazer 
o nobre senador. pela. província do Parnná, .visto 
que a sessiio está a ·concluir-se, cabe tambem fazer 
uma reclamação contrn o estndo·anarchico em que 
se ncha o município do- Rio das Eguas, na pro­
víncia da Bnhin. Supponho que está presente o meu 
colle~a, Sr. Dantas,· que sempre nos promette 
sua Intervenção para que o estado daquene sertão 
melhore, nomeando-se autoridades que dêem ga­
rantins á população. 

O Sn. D.UITAS dá um npnrte. 
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O Sn. BAnÃo DE CoTE:GJPE :-Lerei uma carta cs-. de um modo, na .opinião desse amigo, favo­
cripta da v illa de Carinhanha, que é a cabeça de ravçl áquella autoridade.. . . 
comarca de que faz parte a villn .do Rio dos Eguas, L1 a carta c, senhores, ella era o corpo de deliciei· 
em que se d1z o seguinte (lê) : do delegado. Dizia elle á pessoa a quem escrevera:· 

c Os conservadores no Rio 'das Eguns ainda con- Cumpri suas ordens, dei-lltc11 uma licção de mc11trc,: 
tinuam foragidos. Depois da hecatombe, · que alli apresentaram-se uns 80 ou 90 montados a cavallo 
houve por occasião da eleiçiio, em que foram l•s- e eu os rcpelli á força, por. q. uc traziam armas 
pingardcndos quando so opt·oximnvom da igreja, occultas I .. 
viram-se obrigados a internarem-se·pela proviu-·· Isto prova, Sr. presidente, que os cidadiios da­
cio de Goyaz c por. ahi além, porque si o niio ··quelle município que concorreram ú. eleiçiío por 
fize,sem, teriam pago· com a vida a :mdacia de parte dos conservadores foram espmgardeados, 
manterem suas opiniões politicas. estando inermes. . , . , 

•Estão erocessados 1:19 ! Todos estes, escusado é O Sn. MEr.onE:s DE ALMEIDA:- E para ncnbar com 
dizei:'?• .sao as pessoas de mais representação no isso querem n eleição dircctn! . · 
mumctp1o. Os chefes t~m cadn um pelo menos dous o Sn. DANTAs:- E' exacto. 
processos, um por Cl'tme de roubo, e outro por· 0 . . 
crime de morte. Forum pronunciados pelo juiz . Sn. SILVEI~A Lono:-Deus nos I1vre_que passe 
municipal, c, sem que tenham ido os processos ao scm~Ihnl!,te prOJ!lC~o, que é a condemna~ao de voto 
juiz de direito estão os mandados na rua para os do CJdaduo br:tzlle1ro. 
prenderem! ' · O Sn. BAnÃo DE CoTEGir>E::- Temendo o dele-

• Podcr-se-ha :thi avaliar o que é isto? gado que esses votantes regressassem, coii~cou 
. . . . . em uma ponto, que dava .pa~sagem para a vtlla, 

c Ausentes ele. suas fnmllws va1 para _dous ~!~nos; uma força sulliciente para obstar-lhes a entrada. 
l!bandoua_das _ca.as, roçns c fazendas • ob~1.,ados Algumas casas foram varejadas, ns fnmilias das 
u porogrmaçao tormentosa, ralad!JS de cutdados, victimas desta violencia desrespeitadas e o proprio 
oxliaustos com a! de~pezas, e. a mela forçad9s a j~iz do direito, a quem o nobre senador se refere, 
procurarem ac;Jvo~ado~ para s~ livrarem de cr1mes vm-se d'alguma fórma conoto, não podendo tomnr 
que ~ .autor1gades !nVc'!_tar.•m, e de que por providencia alguma, porque um juiz de direito,,. 
conse~ u.mte nuo os !Jvraruo em quanto perdurar nada pódc fazer com um dcJenoado destes e niio 
esta ommosa bachanal! tendo p · ~ bl' o · · 

• E' horroroso mas é assim a politica liberal or SI a orçn pu 1ca. _ _ 
no Drazil! • ' . O Sn. GoDOY :-E quando o juiz de direito faz 

Esta carta, que me foi entregue hontem, traz alguma cousa, é removido. · 
a data de 2ü de Junho, porque o portador, não se 

. considerando ,seguro si viesse pela Baliia; foi :í 
província de S. Paulo, d'onde a expediu para 
aqui ! 

O Sn. DANTAs:..,-Jsto é uma historia .. O juiz de 
direito da comarca, como: V._ Ex: .. sabe, até ha 
pouco tempo era conservador e o juiz de direito 
actunlment.;~ em uma comarca é n maiot• garantia 
ú liberdndc dos cidadãos. Falleceu ha dons mczes. 
Dahi para· c:\ niío se podiam dar estes factos quo 
são de época anterior. · - · - · 

O Sn. GoooY:-Si o estado fosse' norma!, mas 
hoje o estado é anormal.. -- . , 

. O Sn. BAnÃo DE CÕTEGI~E::..,- Sr. presidente, os 
factos que narra esta .. carta são de.todo verídicos.· 
Por.ocoasião· da elei~•iío .ultima ·os conservadores do 
município do .Rio das Eguas si nüo estavum em 
maioria, como .sempre estiveram, concorreram í1 
eleiçiio como eleitores, supplentes e juiz de paz e 

· niio puderam entrm· na igreja nem para formar a 
mesa. · . · · 

Nomendo ·um délegado que· niio era residente 
no termo, escol h ido acl lloc, este apt·csentou-se na 
villa do !lio das ·Eguas; co!Iocou guardas em 
diversos pontos pnra obsta•· a entrada dos votantés 
c como, niio ob,tnnto, puderam os conserv:tdorcs 
entrar por outro ponto e se :tproxirnasscm da ma­
triz,l'oralll espingul·de:tdos, mortos muitos deiies e 
outros porsüguidos,instuur·~ndo-se depois processos 
em que foram pronunciados. 

Admirando-me do rJUO na J?rovincin da Bnhia 
tacs fnctos se dessem, promov1dos por passo:ts de 
quP.m u!iús CLt fazia um conceito mel!tot•, um 
amigo meu disse-me que me achava illudido e 
otl'oroccu-se para mostrHr-me umn cnrta do pro­
prio dclog-ndo, em que esses fuctos eram narrados 

0 Sn. BARÃO DE COTEGIPE: -Naturulmcnte ter­
sc-b:t de proceder a uma nova eleição alii c eu 
perguntarei aos. nobres ministros si na província 
da Bubia, no estado em que se ach:t a villu do 
Chique-Chique, no estado cm que se acha a villa 
de 1\fac:thullas, no estado m:il que se acha a vil!a do 
Hio dnsEguas, póde haver eleição que exprima a 
vontade dos hubitantes daqU:clles Jogares. 

Reclnmo, portanto, do governo as providencias . 
precisas em tempo e ngorn mais que nunca para 
que cesse esse estado de cousas. Não é meu fito 
fazer censuras: ao contrario peço com .tod:t a Im­
mildnde que o gove•·no imperial n1io dei~e de tomar 
as providencias que são indispensaveis, . mesmo 
por suu h.onra, para que não estejamos· da.ndo de 
nós uma triste idéa dentro e fóra do .paiz; .. : . . ·. . 

0 Sn. DANTAS :-E tom tomado essas: providen­
cias; ainda ha pouco nomeou p:trn juiz· municipal 
ele 1\Incahubas um digno mngistrudo,···que foi tá 
muito 'bem rocebiuo, o Sr. Dr. Antonio de ·Souzn 
Lima (o velho), pessoa inteir:tmento nlhcia ús lutas 
e intr1g:ts Jocnes e tirou de lá o Sr. Ernesto Bo­
telho que era considerado pelos senhores como 
pnrcinl. 
. o Sn. BAllÃO. DE COTEGIPE:- Vou . mandnr Úm 
requerimento :í mesa pura que o governo, em 
consequencia clesto meu IJCdido, possn exigir. as 
informa~•ües; e :tcrescentnrei que. nüo se limite 1i 
informaçüo do presidente: Jnande que venhum có­
piasdesscs processo;;. Só por este meio é que o go­
verno, mandando examinar o modo por que ol!es 
foram feitos o as provas respectivas, poderá chegar 
ao conhecimento ela verdnde. · 

Tarnbem jú que o nobre senador sempre appolla 
para meu t!lstemunho .•. 

O Sn. DANTAS:-Porque o tenho em muiln conta. 



_____ ...:. ___ ..;... ____ _, ________________________________ j:C." 

O Sn. DAnÃO .. DE ·COTEGIPE:-..• para eloginr ou 
mostrar a imparcinlidadc de .. alguma autoridiHle 
nomeada, me soccorrerei com o mesmo funda­
monto .do seu juizo para perguntar-lhe• si os per­
·segnidos do 1Uo das Eguas são ou-não pessoas clus 
mais importantes.· 

O Sn. DANTAS :- D'entre ellas ha algumas·; não 
ha questiío. · 

' O Sn. 'DAnÃo DE CoTllGJPE:- São· officiaes da an­
tiga guarda na'cional,. membros de famílias muito 
distinctns' e de_ intluencin. Pelo menos durante a 
influencia desses indivíduos, nuncn appareceram 
naquella localidade factos · tiio reprovados, tiio 
merecedores mesmo de pdignação como [esses do 
que acabo de fazer mençao; 

Foi lido, apoiado e posto em. discussão, o <rua! 
ficou adiado por: ter pedido a palavra o Sr. Dan tas, 
o seguinte · 

Reque1•imento 

· • Requeiro que se peca no. governo por inter­
medio do ministerio da justiça informação sobre o 
estado de se~uranca do. terma do Rio .. das Eguas na 
Dahia, e cópm.do processo instaurado pelos factos 
nlli occorridos por occasião ela ultima eleição. 

• :1.0 de Novembro de :1.879.-Ba?·ão de Cotti[Jipe. » 

SUPPRESSÃO DE VIAGENS DAS~COl!PANliiAS DE VAPORES. 

O Sr. Lel1:iio da Cunha:- '!'ornei a 
palavra. para dirigiJ• umn pergunta ao governo. 
O Jor·nal do Commm·cio do lwje annuncia qtte as 
companhias de .nav.egaciío a vapor dos portos du 
Europa resolveram _que seus pac1uctcs,. na pas­
sagem para o sul, niio tocassem nos portos do 
Iniperio, attento o seu mau estado scmitarzo. 

Bste fncto, St·. presidente, niío é mais do que a 
reproducção de outros, c1ue em os annos anteriores 
temos obsct·vado ; com n diJrerença, porém, de 
que desta vez o neto é do revoltante inJustil!a. 

Ninguem· ·ignora que o estado sanit:trio de Pet·­
nambuco, -:na h ia c· Hio de Janeiro é o muis •sntis· 
fnctorio possível;· (Apoiados;) O dos ta capital nunca 
foi.: melhor do . quo ·actualmente. Ha cerca de uut 
anno que .não occorre. um caso do febre nmarclla 
fi!m nosso·· _porto, ·Mesmo no cidade. ó rnris.simo 
appnreéer um. :fncto , isolado. ·dessa. febre c ainda­

. assim contestado. E, cm toes circumstnncins, · ha. 

. vemos· de>.o~tar sujeitos na Europa no conceito, 
·que re:ÍU;lt:i dessa prohi_!lição ostllbelecidn pelas 
·companll!as ·,de navegnç:w, a que ncu!Jo do re-
ferir-me? l'ergunto ao govcrno:·o que fn:r.om os 
nossos agentes diplom:~ticos nlli :tcreditnuos? Que 
proccdime·uto tem perante um facto dest., ordem? 

Isto; ·senhores, _não prejudica tonto ns relat,,ues 
commercines- provenientes ela na ·,•egnç~o flliO se 
interrompe, como aos cred_itps do !Hiiz. Q11e cm·­
reguemrJs com a responsabilld:~de desse conceito, 
quando o estndo sanit:trio é mau, comprehendc-so·; 
mas quando, grnças·a Deus, tl quill observamos, ni:ío 
Jut de certo coração: pntriotico·que não ~e 'I'Ovolte 
contt·n taes lilctos~ ·que se estão reproduzindo nu 
Europa e no Ui o an Prnto. 

Ha poucos dias, os jornncs publicnrnm que a 
junttt sanitat•ia de nuenos-Ayres resolveu quo 
lJouvosse tros dias de qunrcutenn :tl!i pai·a os unvios 
procedentes dos portos do Drnzil. Entretnnto, con­
cebe-se estado snnitnrio mais satisfnctorio elo que 
:~ctualmonte tl o do porto do Rio de Jnneiro ?:1Cou-

v. Vl 

cebe-se. que paizes estrangeiros á revelia ele nossos 
agentes .diplomaticos, sem.um protesto sequer,-.es­
tejnm tomando. providencias, que compromettem · 
grandemente nossós. creditos, além do .prejuízo 

:causado aos interesses. do . commercio, feito este . 
aliás por vnpot•cs, que. gozam de. favores.·.especines" 
da nossa parte.:. · · : . , .. : ... ,.. ···c.·--···''" 

O Sn. JUNQUEIRA :-A questão niio é com os go- · 
vernos da Europa, são medidas tomadas no Rio da ·· · 
P!•uta. . 

O Sn. LEITÃO D,\ CUNHA:- Os governos 
Estados annunciaram que se estabeleceriam 
rente nas. . ·- ·· 
. o Sn. JUNQUEIRA:-Niío . tem n'ad.â ,isto c'oni ... õs 

governos da Europa. · .. .. .. · · . · .-., .• -
o· Sn. LEITÃO DA CiJNHA:-Entretanto 'ess:is qun- . 

t•cntenas ainda não se tizeram-effectivas, .e. ja as; .. : 
companhias· francczns e inglezas resolveram.; nu-'· .. 
Ettropn que seus vapores n:i .vindt• ·não tocassem·· 
nos portos do Drazil pelo seu mw~ estado sanitarioof. 

O Sn. JuNQUEIRA:-ContJ·a ellas .é que 'se devê 
reclamar. . · ,. 

O Sn. LEITÃO n.\. C UNI-IA:-E, pois, Sr. presidente, 
entendo que o governo deve dtstrahir por um mo­
meu to sua attençiio dessa idéa-mãe, desse projecto 
eleitoral que tanto o preoccupa, para tnmbem cui­
rJar um pouco de um ngsumptocomo este que sem,. 
duvida c de maior importancia e- alcance. · · · 

O Sn. 'JuNQIJEm~-~.:-Sem duvida, reclamando no. 
Rio da Pratu. . · 

o Sn. LEITÃO D.-\ CUNHA:-Pois havemosde estar· 
sujeitos a um conceito· inexacto, deixando por·isso •. 
de entl"arcm em nossos-· portos -v:~ pores. estran- ' · · 
geiros, quundo;·graÇIIS it.:Divina·Providencia, o,es· .. 
ta elo sn nilario.·do Bruzil não .. pó i! e ser ni'ois :satisfa-
ctorio do que actualmente. é.? . •·•· {\'. 
, o su; 'PAnAiiA'cuk{miííist17o'dauuer.l'a):.....;.E a falia 

do ihrono:o 'disse .• _;.-. . •. ~,.-:: . : _. · · .. , · · ... o Sn. LEITÃO':DA·,:cfiriiâY _'NiÍo.-'precis~va é:]ue' a. . 
falia do throno. o clissesse,-quando os jor:naes o clizem 
e o obitundo -pubtrcado: d1ariamente9 tnmbem o at­
testn .... Nest:~ capital·onde'·ha. m:tis ·:de 4.00 mil ha­
b i tau tes, . ~útoi:rem·:.a penas.; uc·sta .· •-qund r a, . di:~rin-
monte de •:1.8.-n .30:,individuo~~C ·:." .,,·..__:. •· .. : ::.. .... 

I~sta 'provà·é.míiito 'eloqucniã:· •:'7: · · ... ' · . 
· os jo r.niíe's ·bri.ú:i leiros •ilãcf~são ·!filos . na· E m'opn;-:": 

como: 'todos sabem•,.· E'"·preciso;·.porthnto, qne ·•os _ .. 
. uo~sos·cliplomatlis ':tll_i·: o.1l'o :nio'.dn>.Pr:~ta protestelli · 
· energi_camo~~e,.~.~··::··~:: .. >~::_·--:::~.~---~·,.·~:·~.f .. !;:;;_;:·:>--:.~-·- :.\-<;.~ ·.::. · · ·, ·· 
·"··o· .. sn. ,,JuNc:iuEmA: :-Apoiado.~. · ·• · <-~· .... _. · ; 

O Sn: LÉITÃÓ "·iiA Ói'NIÚ ;.,;... : :· all.m~de. ifesvn!lé~ -
cer asse .conceito .inexnctô que éstanios/ solfi;endó' 
:tlli .. E' por isso que ,apresento este Tequerimento: 

Foi. lido, apaindô .. e posto ·cm discussão, o·se-
guint~ ..:: : .. ~ · ··· · .. . · · -. 

·.- ., ' -·.. ) ' .. 
· ... : ·' - :· ·: •:'. "Re(ltlel·imimto 

.... • • 4~ ·.~ ... -' -. '• '. ,. .. •• • 

c Hec1ue'iro- ·qu·e·_! -se pergunte no govet•uo si os· 
agentes diplomaticos ·do' .Brnzil junto tis curtes du 
Ettropa ·têm' roclnmado ·ou protestado contrn o 
!"neto do suspenderem· as comp:mhias de \"li pores 
quc·fazém oscalns pelos ,portos do Imperio ess:~s 
osculns, a pretexto do matt estado s:~nitnrio desses 
pot·tos. 

c Paço ·do Senndo em iO de Novembro de i879. 
- Luitcio da Cunlla. • 
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t;..Gt; ANNAES DO SENADO .. 
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O .S•·. Cnnsansiio de Sinbubii (pre­
~~ideltli! d.;, consrl/i.o): .....; Sr. prosident.,, o nobre· 
senador pergunta si ·os nossos agen!es dip!omnticos 
nu En1·opn tum rl:lc!mnadtJ perm1tc os governes, 
j uutn nos · quaes se achnm act·cilitndos, . contra a 
medida de prollibioi'ío·pnm os navios dnquella pro· 
r.edencia tocarem nos portos do Brazil. · 

Declnro no nobre senador que nonhunw rccJn: 
mnção se tem feito, .porqno ns medidns· o quo so 
refere S. Ex. tôm orig.em diversa dnf(uolla n que 
ns attl'ibue. O motivo dessa ilrollibição provém 
sobretudo dus· clifficuldades que encontram esses 
navios de en:r:u· nos portos do H i«> da Prnta. depois 
de . te1·em tocado nos portos do 13rnzil. Este é o 
unh~o· moti\·o. E tanto ó assim, que os mesmos 
vapores no regt•csso não têm n mcsmn 1:>rohibi· 
ç1io. (Apoia doe.) · 

O nobre senador, suppondo que o governo tem 
Uescurauo este nssumpto, disse desejar que minis· 
tr~ssemos informações dos. nossos agentL•s pat·n re· 
cla::nnrem a semelhante respeito. 

Creio, Sr. presidente, que neniJUmn iilformn~iio 
mnis nu!hontir.n so porlcl·in enviar nos nosso,; 
:''!'•'ntr~ do rrun n l'nll:t do tllrono eom que se 
uodu n presente sessi"10 lcgisJntiYtl. 

Ahi cst:í dito elo modo mnis clnro o positivo que 
.~ rostnd<: s:mitario do I3rnzil ó sntisfactorio. Não 
~ei qnc outro documento mnis nuthentico o so­
lcmne poclesse sct·vit· nos nossos agentes para 
qualquer reclnmnoüo. 

Com rela(;i:io, porém, ás medidvs tomndns no Rio 
.iJa Prata, devo dizer no nobre sen:tdor que os 
110ssos n~rcntes diplomnticos ·n1ío t8m sido indi!Te· 
re·t::es. AiuLla ultimamente o nosso digno reprc· 
sc!llnntc no .Sstudo Oriental .reclamou~ energicn.· 
mente no governo claoiUC!Ic pniz contru uma qun· 
rcntcnn qnc nlli se tinha estabelecido para os 
navios procedentes do Br:tzil, sem· que o menor 
pretexto autorizasse semelhante · modidn; tendo 
sido, em consequencia dessa rec!Dmação, muito 
red uzidn n CJUaren tena. . 

Y•\ pois, o nob1·e senador qne esto negocio nüo 
l'st:\ no esquecimento, nem do governo, nem de 
stHlS retlresentantes; toclnvin,aflnrwo n S. Ex. qne 
Jm doJ o nsstlmpto continunr n merecet• n maior 
nttenoiio do governo, o qunl ompl"e::r:mi os meios n 
seu alcance pnrn quo cessem os e!T<.Jitos de tnes 
medidos. . 

Sr. presidente, hn muito tempo quono Tiio dn 
Prnta se oppoem dift1culdndos no nosso commorcio, 
t!Oill fundamento ou sem clle. Depois que uma 
ciclncle nlli !'oi inYnclicln pela ftlbre :mwrelln, fi· 
cnrnm seus .:1nbitnntes dominados de tal susto qtle, 
apenas. cot'l'O cjtl!tlquer bouto sobre o ostndo snni· 
tnrio t.lo Bl'nzl , levantam-se Jogo difficuldades no 
nosso com me reio. NITo impede isto, porém, que 
o g-overno, por intermedio de seus ropresentnntes, 
procm·e fnzor ccssnr tnes e!Teitos. Creio mesmo 
<JUC j:.í se chegou n nomcm· umn commissüo pura 
tratar .de um nccürdo relativo li udopçiio de me· 
didns snnitnrius. Dessa commissüo fizernm lllll'tO 
meaicos tli;;linctos, brnzileiros o orientnos; infeliz­
monte, J!Orém, niio houve resultado definitivo CJUe 
fosse posto em prntica. Isto niío oi.Jstu, entretanto, 
n que o ministerio proceda nostn mnterin co1n a 
maior solicitude. 

E' CJtlanto pos~o informal' no nobre senndor. 
Findo o de!Jnto, foi :~pprovndo o requerimento. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEl\r·oo DIA:. 

JlEFOll~IA ELEITOllAL. 
Entrou 'em. 2.". discussão ,a .prop·osicão dn ·c a· 

mnrn dos t.leputndos n. :188, do. corrente . nnno, 
decretando que os eleitores pnr:Ca seguinte le­
"'islntnrn conllrnm nas procurnçõcs·esp'ccint·fncul· 

· dncle para reformnrom-se os nrts. 90, ·91, 92, !l3 e 
()~ dn constituiç1io do Imperio; com o pnrecer dns 
commissões reunidos de constituição' e de. Iegis·· 
Iaçiío. 

o Sr. Lciio VeUoso:-Sinto, Sr. pre· 
sidente; ter ele contrnrinr a impnt:iencin dnquelles 
do metls distinctos collogns que têm se mostrado 
anciosos por ver encerrado este debate e votndo o 
projecto; mns, como declnrei dn primeira vez que 
live de occnpnr n ntteuç1io dostn cnsa, não ficaram 
es,...otndns as reflexões que mo occorriam acerca 
de'Stn mngnn qnestiio, pelo que sou ol>rigndó n pro· 
se,...uir nn ordem de· considerações que no meu es· 
pi~ito despertll o nssumpto. · ., 

Acresce, Sr .. p1·esidonte, nmn considcrnçiio de 
"nmde· peso pui':t nós,rJne, durnnle dez nnnos, levá· 
~lOS " pJúitonr cm favor desta idúa (apoiados), o que 
hoje devemo-nos considerar obrigndos aomostrar 
que não reprcsentavn!!l<?S uma ~omedin,quando np· 
peJinvamos pn~a o cspirltO puplrco .e procJnmnvnmos 
n reformn ele1tor:ll uma dns ma1s ·urgentes ne· 
ccssidodes do pniz. Entendo que, antes que sõe n 
hora fatnl do projecto, devemos empregnr todos·os 
recnrsos, nós que queremos sinceramente renliznr 
a idéa, 11 v8r St podemos conseguir no menos que 
não sejamos vencidos sem que se ·deixe de re­
conhecer que, até onde permittirnm nossas forçns, 
nos empenhamos pnrn !ovar n conviccão no animo 
dos adversa rios. · 

E ostn rnz1ío me traz ú tribuna, obrigando-me 
ainda uma voz n nbnsnr da pnciencin desta illustre 
corporn!;iiO. (Não apoiados.) . 

O Sn. S!LVEinA DA 1\IOTTA:-0 governo é quem 
estú impaciento com isto. . 

O Sn. DANTAs:-0 governo pelo contrario pede 
que c:~dn um manifesto sua opinião. . • · 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINIMDÚ (presidtmte do con­
s~llto) :-Sem duvida, este é o nosso desejo. 

o Sn. SrLVEmA DA. 1\faTTA:-Quem tem mais 
pressa na decisão do projecto ó o governo .. ··· 

O Sn. LEÃO VJ~Lr,oso:-0 projecto toni sido ata­
cado por pouco Iibernl. Vou respondet• ác]uelles 
que tüm encarado n questão por este Indo. · 

Niio sei em que se fundam os que ncoi mnm de 
pouco libe1·nl o projecto. Por quo é pouco liberal? 
Set·ú porque pn~sn dn eleioão indirecta pnrn a di-
recta? . 

Segundo :~s nocõos que tenho da escoltt liberal, 
entendo que nlargnr, tornando-o mais ronl o ef­
ficnz, o direi to de intervir nas eleições pelo modo 
directo. concorrendo pura a escolha dos seus re­
prosentnntos, é idén mais liberal. do gue uquelln 
que conSllgra o sys!emn da eleição indirectu, . por 
meio do qunl n mnssn gornl dos cidndiíos não con­
cot·re purn a escolha dos seus ropreseptnntes. 

0 SR. SILVIUR~ DA. 1\fOTTA.: -Elevar O censo Ó 
alnrgnr a bnse ~ J~st;l bom l 

o SR. r ... EÃo VELLoso: -·Fazendo-se o conf1·onto 
entre o systemn indirecto e o directo, não se póde 
dizer que oste sojn menos liberal do que aquelle. 



. ' 

CIUnndo· uma '·grande parte dos cidad1ios,: que, 
actualmente, suo apenas votantes passarão a ser 
eleitores jure p17oprio. · ' . · · 

Vejamos· agora si· o projecto em si, no modo e 
fórma. por· que' foi' concebido, moldado, consagra 
umn'.idéa· menos liberal. . . . · · · 

O que se diz contra o projecto para tachai-o de 
pouco liberal?. Que eleva o censo. Em absoluto 
não se póde ·considerar .. uma idéa antiliberal a 
elevação do senso ; releva examinar si da razoavel 
eleVn(iiiO devem provir ou niio eleicões mais ver­
dadeiras .. 

0 SR. DANTAS ; -Os conservadores O combatem, 
· porque querem o snJfrngio universal. 

·O Sn. LEÃO VELLoso:- Quando o projecto con­
sagra como base ·de· direito do voto ·a renda mí­
nima ·de 1100~, seró. esta renda tiio exag-erada, c1ue 
se converta em privile:;:-io m•istocrntico, como a 
acoimam? Parece . c1ue não. 

Niio podem deixar de· concordar commigo todos 
aquolles que sabem que em nosso paiz pouco seriio 
os que niio tenham a renda liquida de 1100~, pelo 

·modo ·por que .a. entendo, isto é, segundo o 
· juizo dos economistas, -o producto do .trabalho 

e capital de cada um depois do deduzida a despeza 
da proilucção, .e não depois de deduzidas as des­
pezas pessoaes dos productot·es. · 

o' Sn. D.~NTAS :-Neste caso é que haveria 
eleiçiio aristocrntisada. 

0 · Sn. LEÃO VELLOSO ; - :!.Ias dizem que O pro­
jecto, consagrando a idéa da li mi tacão ilo mini mo 
do censo, todovin deixou ao desconhecido o ma­
ximo, de modo que as legislaturas ordinarias po­
derão elevar o censo muito alem do que convenha 
aos elementos da nossa populaçiio, e desta orte 
aristocratisar o voto. 

Julgo que esta lacuna que se nota no projecto 
em nada póde prejudic:tr a sua :tdopção, quando o 
Senado poderá corrigil-o nesta parte, aceitancl.o o 
expediente que consag~ :~.consmuir;ii'! da Belgic!', 
que· estabeleceu dons limites, o max1mo o· o mt· 
nino ·do censo, dentro dos quaos as Iegislaturas 
ordinari3s ·se manterão, acompanhando o progresso 
do paiz~ · . ' · . 

Assim o Senado, estando em sen direito de man­
dar uma emenda que dote o projecto desses limites 
no censo, niTo llavcrit o perigo do que as Iegis­
laturas ordinnrins, muitas vezes mais impacientes 
do que convém, constnntemente estej:tm tocando 
neste ponto, aliás ele maxima importancia em uma 
lei eleitora 1. · 

Outra incrcpa~ão que se f:tz :tO projecto para 
tachlll-o de pouéo liberal·ó quanto á exclusão dos 
analphnbetos elo direito de votar. 

Sr. Qrcsidonte, por mais que procure, niio 
Rosso ilescobrir a procedencia dessa increpaçiio. 
:::;i não n descubro na escola liberul, muito menos 
a descubro na escola conservadora, desde que a 
condic•iio de saber llk e escrever é em vantagem 
da pureza do voto, e portanto da verdade d~s elei­
ções, o que. hn. de concorrer para o fortalecimento 
do principio dn autoridade. 

O Sn. DANT.A.s:- Niío. Elles querem começar 
pelo su:fl"ragio universal. Até onde irlio não sei. 

O Sn. LEÃO VELLoso :- Confundem-se as noções 
quando nem todos os governos democraticos siio li· 
nernes. 

A democracia apresenta·se organizada sob di­
versos typos, desde o despotismo de certas repu-

blicas,'alé no reginicn• liberalissimo·da Suissa·. ·Por­
tanto, póde haver' organizações politicas de' cu­
nho ·dcmocratico, que, no emtonto;· não constitna·m 
regímen liberal. · .. • ·. · .· '1 . :,';:; ~i~ 
·1 Aqui vdem abpello .a . criticda; .que tem dmerecido ,a . ~.·· .. ·.;.~·.~ .. :: .•. ~'.•~-~ p 1rase · o no re mm1stro a JUStiça...,-. emocr:t.cin _ ... ,.,. .... 

moderna-alills da mnior correcçiio; ·si attender"se · 5':...,,,,~ 
paz:a o quo ensin:t n philosophia· politica c u his-' :':'-'~~!\ 
tor1a. · , . . 

Si áquelles que tõm criticado essa expressão . 
consultassem· a ·historia, haviam de reconhecer· que 
ha ~rande diiTereuça entre a democracia dos tempos 
:~nt1gos: e a· de hoje. A democracia antiga. consa" 
~rava ·a omnipotencia do Estado pela omnipotencür 

. aas multidões; entretnn to· que a democnu::ia mo- . 
derna · organiza-se . sob a fórma. de · governos 
limitados, c contr:tsteados, J:ircumscripta u. ac~ão : 
do Estado nos limites da justiça e do direito, que 
a sociedade civil não creo; mas reconhece e garante. 

Assentada,. pois, .a correcção da. pllrase....,..demo~ 
cracia moderna- ; reconhecido crue um governo 
pó de ser democrntico e não ser liberal, _prccuJ•are i · 
examinar como em uma lei eleitornl so garante m:1is 
a liberdade : se conferindo o direito de escolher 
ás massas inconscientes, ou .investindo desse •. di­
reito aquelles que podem exercei-o no· interesse 
da communhão e com a. precisa iii ustraçiio e' inde­
pondencia, de modo a não se converter em instru­
mento das tyrnnnias; si ao nuniero Ott·:ÍS quali­
dndes .intellectuaes e mor:~es dos eleitores, é que. se 
deve attenilcr de prcferencia, na confo:;cção de uma 
boa lei eleitoral. . 

E por falia r nisso, permitta o Senado que cham!) 
a sua attenciio para a hisoria, que ·em mais de 
um paiz apresenta· o suJfragio universal como 
instrumento de tyranuias, isto desde a antiguidade 
até :tos .tempos moderncs. 

Recordurei que foi sobre o suJfrngio univerõal 
que Napoleão III fundou nn Fr:tnca o segundo im­
porio, o qual, como se sa!Jo, teve desastroso 1lm 
em Sédan; e ninguem dirá que-ncruelle absoltttis.mo 
illustrculo .. fosse um regimen .JiberaJ,, desde que 
não era um governo Jlscalisndo, limitado, con­
trasteado, CJU!3 e, no meu conceito, o que constitue 
os governos h vres; . . . . · . · 

,_-,· 

.. ': O Sn. D.\:'>TAs.: -l'ambem o Paraguay de Lopez, 
e Buenos-Ayres de Ilesas.. . , .... ~; 

O Sn .. LEÃO VELLOso :-Todas essas republi'cns · .·;;:.-:, 
se firmam ou, como os pnblicistas dizem, tiram sua · .··.··.·"'.':.···.·.f • .,."~.,· .. ·~·.~.-legitimidnile do apoio popul:tr. Seus governos, que· ,j':'' 
se r:eputnm n personifica(;iio du for..,n, porc1ue se 
npowm nn vontade do povo, entendem, que podem · · ·'"-·~.;.,~~ 
fdn;:er tLtdo

1
; 

1
o. que· não•se dt\ nas governos vordn- .. ~: J:

1
{_ 

e1ramea e tvres, que csão os que, podendo muito;: . · 
podendo quanto ó preciso pnr:t o desempenho de· ·' · "''~~~ 
sua missfio protectora 'do direito e do progresslil :.o; 
socinl, com tudo nüo podem tudo. . ···~ 

O direito politico é um direito natural, diz umn 
escola que se considerá privilegia'da no ensino e 
pratica da liberdade; com elle nasceu o ltometn e 
não ha lei social que o possn pri\·ar desse direito. 

Sobre este raciocínio pretend~ ess:t escola negar 
ao Estudo o· direito de restringir o voto, impondo-
lhe condições ele exercicio. · 

Têm razão os discipulos de~sn escola? Seja ou. 
não o voto 1Ti1·eito uatur:tl, é qLtestão que niío 
trato de indagar, nem mo embnr:wn no mett rncio· 
cinio,. m~n vez que, em naçuo álg-umn, por mui 
d~mocrnt~ea .que seja sul!· orgnntsnç:io politlcn; 
atnda se t•enltzou a generahzação do voto nos ttlr· 

: 
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mos em que o concedem aquelles que o reputam 
um direito inberonle ao homem. 

exercei-o, aprendendo a ler o escrever, que é o 
menor gr:ío ele capacidade intcllectunl que o indi" 
viduo póde nprosentar, porque o projecto ainda 
quer men(JS do quo queria Stuart Mil!, que, além 
de ler o escreve•·, exigia que se sniba ou se co­
nhec;nm os rudimentos da nrithmeticn, e o pro­
jecto ni.io exit;:e tonto, mas sómente que saiba ler 
e escrever. 

.Essa qucstiio é para mim de pouca importnncia, 
ryunmlo v~jo que, quer se considere o voto como 
di1•eito nntural,quer niio, a verdade é que em toda· 
n parte· elle tem sido regulado pela sociednde, as 
condições de. exercício desse direito si:ío cstnbele­
r.idns;nas leis politicas. 

Compreherido a di~tincçiio que ha entre direito 
civil e direito politico:· o direito civil refere-se c 
interessa dirflctarnentc ao proprio individuo, o só 
mcdiata o indereclnrnente · á communhiio, c o di­
reito politico, além de referir-se no proprio indivi­
duo, reflecte immedintnmente sobre a sociedade. 

.. 0 Sn. DANTAS: -E O cidadão que para exercer 
este direito ni:ío se quizer d:~r no trabnlho.de 
aprender por alguns mezes a ler e escrever, entiio 
elle proprw renuncia no exercício deste direito. 

· O Sn. DANTAS:-Interess:o :\ commttnbi:ío. 
o Sn. LEÃO Vm.LOso:-Intflressa ;\ communbiio 

ou, servindo-me da phrnse do Stuart Mil!, é um 
poder õxercido sobre os outJ·os, e, segundo diz 
esse nutavel escriptor, que de modo nenhum 
póde ser tachndo do pouco libeml, porque clle é 
radicnl, esse poder niio pó de ser. exercido sem IJllC a 
soeiednde estnbelc~:a as condir.ões do seu exercício . 

Per'o licençn pnra ler as pahv1·as do notnvel es­
ariptÕr, que l'm um do seus excellentes estudos 
politico~ diz o seguinte (lê); 

• Jamais dc\·oremos pe!'der de vista que o sur­
frngio p:~ra membro do p:~rlamento é poder sobre 
os outros, e que este poder sobre os outros niio é 
possível que exista corno um direito, cujo exercício 
só t!cpend:~ do inrlivid uo. Todo o que dcsej:~ exer­
cei-o deve adquirir as nccessarias fJU:Ilil!cnr.ões, 
tanto quanto sua acquisici:ío J'ür prnticnvel: Jü 
enunciei a minha convicção de que no melhor sy­
stema de representnr;iio, toela a pessoa sem excepçtio 
deve ter urn voto ; mus isto não implica que possa 
exercei-o incondicionulmente, siniio que a!' con­
dieõcs sej:~m taes, que todos possam preenchei -us. 

-;,A mnior som ma de educnçi.io, que possa ser con­
sideraela ao :.l!cancc de todo o mundo, deveria ser 
exig-ida como pcrcmptorin condi~'iio ele todos que 
:~spiram a ter direito de voto • 

Ncstns reJiexõcs de Stuart Mill vem consignada 
a idéa dn cxclu~iio dos analphnbetos. Esse publi· 
cistn fJUC entende que o sufl'l·ng-io universal ou o 
maior nlnrg-nmento do voto é o ideal a qtw dovem 
lll'Ocul'nr :1ttingir ns nncões livres em seus sy­
stemns clcitoraes, todavin entende quo este <lil'oilo 
niio póde ser exet·cido, sem pel'igo pnrn a socic­
dmle, siniio sob certas condições, rJUe :1 sociedade 
tem o direito do c~tnbelocet· c modillcnr para sua 
SOA"Urnnr.a c g-ara.ntin. . 

O Sn. LEÃO VEr.LOso:- Demais cm quanto tempo 
pódc um individuo aprender a lo o· e .escrever de 
modo a adquirir esta condiçiio do exercício do 
voto 'l Em pouco tempo, desde que o queira em­
cazmente. 

O Sn. DANTAS :-Seis mezes quando muito. 
· O Sr:. LEÃo VELr.osõ :- Si houver no cidadã~ 

zelo pelo direito de voto, desde agor:~ os que niio 
souberem ler o escrever trntari:ío ele habilitar-se 
para pôr-se ao nivel dn condici:ío que a lei vni es­
tabelecer, de modo que, chegando n época de sua 
execuc;iío, muito se terá alurg:tdo o numero dos 
eleitores jure pi'Opl·io. 

O escriptor citado, cm cuja nutorielnde insisto cm 
npoiat·-me, pot'IJUe ello é rnelical, tanto que, já o 
d1sso, advoga o sulfragio · dns mulheres e conse- . 
gninternente dosej:~ n maior genernliznciio do 
voto que é possível, c só exclue os mentecaptos, 
os m!)nores c os annlphnbctos,- escreveu aind:~ o 
segumte: 

• Com esta pequenn sommn de· instrucçüo, que 
é C! menos que se poderia exigi!· ( c ellc exige 
mn 1s elo que · exige o projecto em discussiio ) se · 
conseguirin muito nwis do que sem ella ndoptnn--
do-se o sull'rngio rcstricto. . 

• Ler, escrever c contar é o menor gr:ío possível' 
de instrucção, o todavia, seria suUlcicnte para 
snlvm· a França do sua netunl degradnr;i:ío. • · 

.Stuart .Mil! escrevia isto cm :1.859 quando a 
Fmnçn e'ltava sob o regímen nupoleonico: era·a 
dcgradnçi:ío n que elle alludia. E convem não 'es­
quecei', e do novo lembro, que esse regímen era 
fnnd:~do sob1·e o sttfl'l•agio universal, que sendo, 
niio lw duvidu, a mais segura base de uma boa 
represent:~c;iio, qunndo, pelo progresso dos classes 
populnres, é condi~'iio de bon escolha, não póde 
CÇlm tudo ser chamndo só por si uma idéa Jibc!'al, 
nmdn que altamente dcmocratica. 

nclevn nüo esquecer qt1c o voto, nlém do dil•eito, 
ú uma funct'iío publica, crendn pela socied:~de, a 
fJllem compete rllgulal-n, tendo em vista seu fim, 
e ns condições mais npropt•i:tdns ü sua consecuçüo. 

A este respeito, SOJn-no;; licito !'ocorrer ú nuto­
ridudu de um dos espíritos mais cttltos ;deste 
seculo, o illnsti'e· Strnuss, que na sun confissi:ío 
JlOlit(ca c religioso- A velha c a 11ova {ti, assim se 
expl'lme: • 

Notonios que Stum·t !\fi li é um puiJ!icista de idéus 
tiio :1dinnl:odns, qtte ndvoga o snlfl•ngio llns lllll· 
lhcrcs, e cr.~tJ·etunto entende que os annlphnbetos 
niio podem ter o exercício d•~sto direito; com o 
rruo niio se est:lbolcce!':\ um pl'ivil•~g-io ou exclusi:ío 
impossível de tmnspor, desde que do proprio indi· 
viduo dependo o oxo•·cicio do direito, lw!Jilitanuo­
so com os conhecimentos in<lisponsn\'eis, nfirn do 
dar as necess:orias gm·:mtir•s lle >eu uso, sem de­
trimento uos interesses sociaes, Jig·ndos á escolha 
dos mandatnrios políticos. 

Occorro-nos o pensamento rio l\facaula)', quando 
cl izin qull o que convinliu ni:ío ern fazer duscer o 
direito do voto ntl! ús ma:<sni', m:~s sim 1':1zcr com 
que us massas subissem nttl no direito do voto. E ú 
o que cu niio vejo fJUO possa imrwdir o pro· 
jccto, desde que uxcluindu os nnnlphnbctos niio 
i111pedo que todos que prezem c queiJ'Illll ter o di· 
roi to elo voto possam ndquiri!· us conuiçõcs de bem 

• A fJUestiio é mnl postn, quando se fnlln constan­
temente do direito de voto, como si fosse exclusi­
vnmcnte um direito, o nüo ao mesmo tempo urua 
funcçiio confludu poJo J~stado aos individuas. Mas 
ns funC(.'Ões devem se confinr, segundo o grilo da 
nptidi:ío. Estns IIJllitlõos consistem nq11i em um 
cortn pnder de jnlgnmonto na fuculdade de prever 
o que düve :wotlt•lcer. O CJlte deve acontecer é a 
cscolhn rio um homem encnrre~:ado, durante um 
COJ'tl'l tempo, om commum com ot1Lros homens, 
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de 1lscnliznr os netos do 'governo, netos sobre os 
. qunes elle mesmo terá uma acção. l\'Ias ninguem 
·póde-snber quem será- capnz deste papel. sinão 
aquelle que tem a noção das -nocessidades de mo­
mento da sociedade, a que elle pertence •• , · 
. Sr. presidente, si eu quizesse, poderia invocar. 
innumeras nutoridades, cujas opiniões suffragnm a· 
disposição do projecto, quando exige· saber let•·e 
escrever como condi(;iio para o exerci cio do direito 
do voto: Não me faltariam muitns· autoridades 
d~ grnl)de valor !" ele. bom cunho li bem I, porque 
nao set que um tndtvtduo possa exercer um neto 
com liherdnde antes de ter as neccssnrins condições 
de aptidão para conhecer. todas as consequencins 
do neto; o que me pat·ece impossível na escolha dos 
representantes politicos, desde que no eleitor fnltnr 
o mini mo gráo de instrucção que um homem póde 
ter: saber ler e escrever. 

Respondem : !fins cm pnt·te nenhuma do mundo, 
em nnçiio alguma, tratando-se de reformar o syste­
ma elmtoral, se restringiu o voto, antes se o tem 
alargado. 

Sr. presidente, é preciso nttender-sc para uma 
eircumstancia. Em quasi todos os paizes, onde se 
tem. feito ultimamente reformas eleitornes, já domi­
nava o principio do suffmgio alargado ; as massas 
estavam do posse deste votl). Portanto, não era 
polilico privut-as deste direito, eis a razão por que 
nas diversas reformas eteitoracs não se tem con­
signado ·a condicão que esttlbelece o projecto em 
discussão. . _ -

Tem sido uma mcdidn de prudencin, umn razão 
politica, que não 1>revntece entre nós, quando 
tratamos ele estabelecer um novo regímen elei­
·toral, que, cm vez do restringir a acção interven tora 
do cidndiio nos negocies publicas, a alarga. 

A respeito desta questão 'com a qual tonto baru­
lho so tem feito, dizendo-se que são lil:Jeraes de 
nova especie os que, dizem nossos censores, que­
rem despojar o povo do direito do voto, arrancar- . 
lhe a inllucncia nos nogocios publicos. . 

A esses que tão injustamente nos increpam de 
deslenes á 1dén,- a nós que temos gasto nossa 
vida em sustentar n bandeira de nosso partido 
oppornos a autoridade de Tavares Bastos, tão cedÓ 
roubado nos set·viços da patria (apoiados), e que· 
11oje sem duvida estaria comnosco combatendo por 
esta reforma, que tnntos cuidados e esforços lhe 
custou. 

deste· etémento · na' cscoÍha dos, rcprcseniantés da 
nação. 

Mas, disse o nobre senador -pela· Bnhia, o Sr .. 
Barão dtl Cotegipe: Como se ha de· negar: o direito 
do voto aos.nnalpllnbetos, qunndo, .. podem cnsar_­
sc, far.cr.testamentos, contratar o. praticar outros· 
netos aliás importantes da vitl~ civil? • .. .. ' 

Notaveis jurisconsultosjá agitam a idéa denegar 
di1•cito· de contratar por si sós áquolles que niio 
sabem ler e escrever, porque entendem ellcs que a·· 
sociedade que nlio cre~ os direitos civis, mns os re­
conhece o regula, tendo em vista as .seguranças e 
:;:arantias dos interesses da communhão, póde exigir· 
aos indivíduos, que para cóntratar, se mostrem" 
habilitados a fazol-o, sem os riscos que correm, e· 
podem fazer correr a . terceiros os nnalpbabetos, . 
quando contratam. · . . ... 

Sustentam que é esse o meio de. alcançar-se o 
maior alnrgnmento dn ins.trucção, sem os constran­
gimentos que impõe o ensino obrigntorio. · · 

E como exercem os nnalphabetos esses direitos 
da vida ci1•il a que se referiu o nobre senador 
pela Bnhin? · . · 

Todos snbem quo o nnalphnbeto pódó contrntar, 
mas, para validade do cont1·~to, siio precisas duas 
testemunhos que authentiquem que realmente elle 
contratou nssignando D setl rogo. Si para essa neto 
do vida civil exige-se esta formalidade protectora, . 
outras se exigem para outros netos, · que siio de · 
impossível realização no exercício do direito de 
voto, quando o eleitor tem de escolher um nome, .. 
sobre o qual tem de recahir o seu voto, niio ha de. 
recorrer . a testemunlws o intermcdiarios : ha de 
procurar, por -ventura, um ndvogado que o instrua 
c guie no ~cto de votar'? - . 

Portnnto, nüo havendo pnrallelo entre nctós.da 
vid:t civil e funcções poltticns, o argumento não 
colhe, não ha parirlnde. - . · 

Pnrece'mC que são suillcientes estas considera­
ções para convencer que nós, que votamos pela ex­
clusão dos nnnlphnbetos, ou ·por outra; que exi­
gimos para o exercício do voto a condição de 
s~ber ler e escrever,· procedemos fundados em 
muito bons rnzües de justiça e utilidnde publica, e • 
de modo algum podemos ser acoimndos de inco-
hercntcs o culpndos de leso-liberalismo. . 

O Sn. DAI\'TAs:- Dnvido que vonlla um anal­
plwboto reclamar por esse direito! Antes de fazer -
a reclnmaçiio, hn de ir aprender a ter e escrever. 

Inspirando-se em setl grande espírito,- o mnis 
logicamente libet•al quo já houve omnosso paiz,­
dizia aquelle brazileiro, que ainda moço, já era um 
cidadão eminente : 

• Sejum excluidos os quo não souberem ler e 
escrever. 

• A constituição niio cogitou desta exclusiio, mas 
é essencial, é da natureza das cousas. E' impossivel 
que bem exerr;n os direitos, e desempenhe -os 
deveres de eleitor o que não sabe ter e escrever. 
Uma das garantias do vrocosso eleitoral 'ü, por 
exemplo, que o eleitor escrevn o nome no. rói da 
clwmada. Por Otltro Indo, seja embora mui ge­
uernlisado o sufl'ragio, basta esta instruc~ão pura 
excluir dos comicios o cupoeirn, o cupangtl, o 
vagabundo, cm gorai aualphabetos. • 

o Sn. LEÃo VELLoso :- Desde qtlc se estabelecer 
esta condição, si .efl'uctiv:unentc fo1· apreciado o 
direito de voto, como sustentnm nossos contendores 
(e permittn Deus que o seja), seguir·se-ha como 
consequencia logicn un1 mmor derrnmt1mento da 
instrucção .•• 

Scrú esta qmllidnde do gente quo · so quet• que 
venhu tomar parte nos comícios eteilOI'nes ? 
Serüo os capnngns, os cri\Joeiras e os vagabundos? 
Quem tem assistido tis e eiçües nestn grande en­
pilai de modo nenlmm 11óde desejar n intorvençiio 

'0 SR. DAISTAS :-Apoiado. 
0 Sn. LEÃO VELLOSO :- 0 govorno, e niio SÓ O 

governo, como os p~rticulr.res, as nssociaçõcs, os 
pnrtitlos, todos, emnm, C{Ue se interessarem para 
nne hajn bóas eleiQões, huo de concorrer pnrn o 
de~cnvol vi monto clu instrucciio populat•. . 

Disse-se j1i aqui que as influencias eleitoraes 
Jocnes mnndarüo ensinar n to r c ·escreVO!' nos. que 
nüo soubet•om, preparando esse. ctem~:~nto nnm de 
pesat• com clle sobro us eleições. l>ois c1ua o fnçnm, 
e o paiz só ter:i que lucr11r. O. projecto ·uuo tem 
por tlm acabm·com ns inOtlencias legitim~s e nn­
tur:IOS que cm toda npnrte do mundo suo· umn gn­
rnn tin de ordem e pt·og-rosso du sociedade. . 
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O Sn. ConnEIA. :-A diffusã~. da instrucção pri~ 
maria é' um beneficio. . . 

O Sn. DANTAs:-Então está de accõrdo com-
nosco nesta parte ?. · 

0 Sn. ConnErA:...:.. Aceito o principio de que sê 
deve exigir ·a condição da instrucção primarm. · 

o Sn. LEÃo VELLoso::- Ao argumento :de' quê' 
OUtroS ·pàizes ainda não estabelc.cernm eSS!-\ ,condi~.; 
ção, posso responder que na·legtslaçúo clettoral da 
Italia está olla estabelecida, e em.outros paizes se 
agita esta questão, . formando-se uma correu te .de 
opinião em favor dn idéa dn exclusão dos analpha-. 
betos do direito do ·votar. " · 
· 0 Sri. ConnErA :--E lémbre-se V. Ex. que o le-. 
gislador garante n instrucção primaria gratuita. 

O Sn. DANT.\S :-O llm foi que nenhum cidadão 
deixasse de saber ler e escrever. · 

0 Sn. LEÃO VELLOSO :- 0 art, :1.79 '§ :i2 da con" 
stituição gnr::mtiu a instrucção primaria gratuita a 
todo o cidadão, .pelo que o legtslador constituinte 
mostrou-se snbio e previdente. · 

O Sn. ConnEIA.:- Admiravel naquelle tempo. 
o Sn. ·LEÃo VELr.oso : - Admiravel n:1quelle 

tempo, como muito bem diz o nobre senador pelo 
Paraná, que me honra com sua attenção. Conven­
cido o legislador de que a instrucção é uma das 
bases da felicidade c liberdade dos povos, desde 
que iniciou um systema livre, como effectivamente 
é o da nossa constituição, tratando de garantir o 
bom e regular funccionamento do systema, esta­
beleceu como obrigação restricta do Estado a 
instrucção primnria gratuitn, considerando, por­
tanto, como um direito do cidadão que lhe fosse 
subministrada regularmente; e si o Estado tem 
aquella obrigação e o cidadão o direito de exigir 
seu cumprimento,- não é muito que n lei prescreva 
para o exercício de uma funcçiio politica, como é 
n rlo voto, a condição de saber ler e escrever. · 

. Outro ponto sobre que se tem levantado muita 
censura ao projecto é o de niio abolir-se a 
exelusiio ou a inelegibilidade dos acatholicos~ con­
tinuando o regímen excepcional crendo .pela con-
stituiçiio. · 

E' a unica exclusão que a nossa constituição 
estabeleceu por motivo de religiiio, desde que 
não cogitou da qualidade de acatholico e não 
acntholico, para o ·exercido de outros cargos pu­
blicas. A constituiçiio resente-se neste ponto das 
idéas que dominavam no tempo em que foi ella 
organizada o outorgada, e ao legislador .consti­
tuinte pareceu logico que, tendo estabelecido uu~n 
religiiio do Estudo, amparasse o sou estabeleci· 
monto com a gnrantill do não permittir que 
aquelles que n nii~ professnssem fossem. qepu~n­
dos,-pertencesse 1\ carp.arn que tem n uucwt1 vn 
das reformas const1tuc10naes. · 

Tratando-se da reforma eleitoral, os seas illus­
tres promotores cogitaram de acompnnhnr: as 
manift:lst:tçues ida opiniiio, e ~esde C(Ue.não s~ .1~­
vantnvam recln~açues. relnttvnmente u· elegll;ull­
dnde dos acntholtcos, J ulgat•nm prudente de1xar 

, de parto estn questão. . 

póde negar é. qué este nrtigo da constituição, con-

salfiÍo ~~.ia ~J~r~ç~Iiihçrro loglch 'éní~() réÍigÚi~·.;~ 
politica, que.Jnça com que ,um ,inêlividuo ,por. niio 
ser cntholico. fique ,privado do direito, de . aspirar. 

":ao. m:mdato politico da·.nnçiio,. podendo. ser eleito 
seu deputado. Sendo. uma injustiça, .e sendo nlérn 
disso .uma idéa JiberaL·o. desnpparecimento. dossn. 
anomalia, segundo ns ·declarações feitas. pelo go­
verno na outra camnra, :todos os, seus: motivos de 
proceder nesta questão foram de prudencia poli- . 
tica, não querendo nddicionnr u.estn:reforma outra. 
idéa .de tanto .alcance e importancin como.esta;. dif­
ficultnndo assim o tt•ansito dn idén principul~ , ... 

LouvnndCil, como devo, n prudencia do governo, 
entendo, todavin, crue ella n1io pó de ir nté no ponto 
de recusnr. ncompnnhnr os. ·movimentos da opi­
niiio, sendo uma injustiça dn -lei que hnja cidadiios 
brnzileiros. que,· por motivos de religião, sejam 
privados dn elegibilidnde para o cargo do.deputa­
dos, injustiça que .niio so attenua pelo fncto de ·se­
rem poucos os acatholicos, suj e1 tos a esta inter­
dicç1io legal : um: só cruo fosse, nem por isso· des­
::pparocerin n injusti~a. 

0 Sn. DANTAS :-Apoiado. 
O Su. LEÃO YELLoso :-Portnnto, tendo organiza­

do um projecto substitutivo, na convicção de que 
a elegibilidade dos acatilolicos é. uma idéa,que en­
contra nssentimen to no Senado; consignei entre os· 
nrtigos reformaveis o art. 95 li 3 dn constituição. 

o Sn. DA."''rAs :- Sempre declarámos crne' si à 
idéa fosse adoptada nqui, nóS" daria mos nossos 
votos; não entrou no projecto pnra·niio nugmentar 
as diffic uldades. · · 

0 Sn. LEÃO VELLOSO :- Nüo ouvi a 'ministro 
algum, mas sei que, segundo suas declarações 
anteriores, reconhecendo nes·sa disposiçiio cons­
titucionnl ·.a consngrnçiio de idéas~ que .predo­
minavam ao tempo . de sua .promulgaçiio,si não 
iniciavam lo~o a sun reforma, era, como já· notá­
mos, paro não difficultar a . adopçiio da. elei!{iiO 
directa, de modo que em substancin.nos achamos. 
de accõrdo.. . . . . . 

Não vejo em que possa embnraçar n àdopção da 
idtia o facto de termos uma religião de Estado, 
niio podendo por isto os cidndiios acatholicos ser 
representantes dn nação. 

E, em apoio desta minha argumentncão, recor­
do o que se dt\ nn Inglnterrn. A Ingl:~terra. tem a 
sua religii:io de Estado, que niio é a catholicn, mas 
nem por isso os cntholicos são privndos de votar 
e ser votados. , 

o Sn. DANTAs:- Os cntholicos, os judeos, etc. 
O Sn. LE:i:O VELLOSO : - Ultimnmente'até, como 

se sabe, os que proressnm a religi1io judaica, que 
estaYnm excluídos da representação nacional, fo­
ram inTestidos de direitos politicas, realizando· 
deste moclo aquelle sabia governo um progresso 
nas instituições do paiz de hurmonia com as idéas 
do seculo .. 

O Sn. ConnEIA :-E' uma mutilaçiio do direito 
do cidadão bruzileiro, muLilaçiio que pó de desnp-
parecer. . O Sn. ConnErA:- O que nüo ,guer dizer que z.tão 

sejn justo estabelecet• sepal·nouo entre o Juro m­
torno e o fõro externo. 

O Sn. LEÃO VELLOSO :-Qualquer que seja a 
prudencia com cruo os iniciadores i:la reJ'ormll_ pro­
cederam sob este ponto de VIsto, o que nno se 

O Sn. DANTAS : - Bom, abi estamos n'outro 
ponto de nccõrdo. Niio sei afinal como V. Ex. não 

1111 de votar comuosco. 
o Sn. ConnEIA :-Vote V. Ex. commigo que vota 

muito bem. · 
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· ''O · Sn'. ·T.mÃo' VELLoso ·:.:.::... Cliégo 'a'ü'mit. qÚestiÍo mente: diversas,, entro ils~'quaes' 'a 'de· .legislar, :que~: ·< ;.::: 
importante, · que. ·mo .· pnrece '1é' o·':n·ó· 'gordici" 'dn tem: por orgãos as,cnmarns ·e ·a· corõa·,, .. e :quando· se é \'''::?_•,; 
opposição l'eHn a estn reformn;:.;....;·atdn:inter.venção 'tratn dn pn~te mais importa!lte da ·fÚri!!ção·.legislo:,-:·,,_··,;:;:;_~ 

•da :corôn: e :do Senado· na 'lef·:·de~reform:r:constitu- t1va; é mnt1lar-se o··lorgamsmo excluir--Mmterfe"'': :_;; i'ê: 
·cionnf·,·· ~_:;, 1 "' _-.,... .• : • -~ :• ·.---·: ···~ ·~··(· _: -~ .. :~ ·~.--··· rencin~·dn:cor~n:e~;do~:Senndo:·:_i~t._:--t;f.-.i_f':!}f~~-F:.,_ .• ·-u-~f:-:\7.;~,;~.~:') ... ~._·: .. ~·:.:-~·,~::j 
.;'.:Peço'; no .ill~str~.· relator ·do 'p;r~d~l; .. se' ~u'g~~ '"' Guiada"por.:'estes Lprincipios;.--que.:.me parecem<': i, ·.;_::':;.: 
mformar·me·. s1 Lodos os seus coiiegas de commis- · inconcussos, :procurei: ler ;os• artigos· da: -constitui-.:' ~.:,:<;:.; 
são,·estiio do·accôrdo;sobre n intervenção .da:corõa: ção,:seguiJ?.qo·.ns.idéas de··que:esw.va impregnado'·.:_.': .o::':\, 
e. uo Senado n~s reformas constitucionaes; porque, : ·o: meu espJrJto;·e nos nrts., f.74, :f.·75;<f.76 e :177·nada· · ,·, < >< 
lenuo o purecer, nelle :vejo a,,declarllçiio de _que . descubt:o~q1le;'_no .meu•entender;· autorize aopiniãl),·: · ,: .·.,­
neste ponto houve accürdo. õepensamento,: entre- contraria.:·,,,,,,'' :.:'> .• ;;..,.,,,,,:'"·''' ,· ,_,, •• ,;, ·.-:;,,,_. ·'·'''' _,:._ :_)::;' 
tanto , ,que .. par~c.eu·~me;'do, seu''di~curso,: que ·não Os.citados·.:ortigos .. não• podeni· ser 'entendidos•si~-. 
se .mostrou mmto de•,accôrdo·. o nobre senador não.de,accôrdo,.com.os principies carden·es:do::sy:!' .. ·' 
pela Bnhia;·o Sr.· Bnriio de. Cotegipe, assim:éomo- stemo,,por .. força_, dos ._.quaes.,a .:corõn,:e:o·senado. · 
ni):o sei si o riobrc sen::tdór por Pernambuco .tem· n · não são .exclui dos de ... uma :funcção.·,tiio<importante, . 
·mesmncopiniiio; · • _ · · · :_· · ··· ·. ", como:!3 de .legislar,.(apoiados); ein .. assumptos ordi..:' 
· ', ·o 'Srl~··n,li.'TAs.:...: Elle está·nqur. · ... · · . ·. · , . narios,, e; muito·.mais. quando se :trntn .de' alterar a · 

O Sn. LEÃo.VÉr.:Loso:...:..Tenluiril'ouniio 'tenham constituiciic;»,·. . ,'·. ·.·: .. · .. : ., ·,.·:· ·.,:;. ,.,.; :':.··:: 
· • ··-

1 
· - . • 'd . O·Sn •. DANTAS:-Ahi. não estou de .accõrdo.com 

estaopmwo-: WJil ou nuo.ha,]a Tlnamml ade, .eu,· :y.:Ex:, .::, -•:.;.· _.,·: ... -... .. :• ;,; .•· ·..: .. '::.'.·''"·':··'· 
que neste p~nto.afasto-me _!los meus ·amigos; en- O Sn. LEA-o VE!.Loso ·. --'Sl' exa·m· l·na'rmos. tod·n-·a·. 
tendo· que nuo é uma· questuo pela , qual se possn · · 
distinguir o partido libernl do conservador.· Yejo .impo~:tante. discussão,.que principalmente em 'i834/- .· 
que, sih:J.Iibcraas que .se prenunciam pcl:l'inter~ tev;e Jogar. :na .. ,,.outrn, camara:relativamente·a ·esta· 
venção do Senado ·.e dn, corõn,. tnmbem:.ha ·: .con-. materia,.chegarei:nos á:conclusiio.de.que:n douú·ina' 
servadorcs que negam essas intervenções. (Apoia-. que; então p_revàle~eú originou~sedas.frilsas noções 
dos.) . · .· . · ·. · · · ., · .. · · · . . que então corriam .n;respeito .da orgnnizaçiio social. 

.o Sn. FERNANDES DA c~~iiA:.:.:..Niío'é q'ue~i.ãó' de J•arn 'confirmnr;me .. "n·este·;·juizo,··o·:;'meu ·nobre• 
. . . . · · ·amigo,. Sr. ministro: da' fazenda; •me 'fórneceu um ,:, 

pnrtido, é, questão de .principias. •,., · : '. ·.· · · .. · argumento tir:ido, d:is',palavrns dos 'Marquezes _de 
· ,·Q Sn .. •LEÃO .VELr.oso :...:E ·por ser' questão,: de· Carav_ellas e Snnti),Amnro;.:,exar:tdos,l)-O parecer que ' 

principias ó:que -me animo· a fallnr, sobr.e--ol!a, dernm •nestn casn c que suo as segumtes:;Opoder · 
prol!uncinndo-me com· n·. fJ•unqueza que me:· cara- . de ;'alterar _o pacto'social (tea:tuaes palavras) .'reside 
cter1sa .. , ·-· · . . • · ·-: - nos: associados,':'e só'póde ·ser exercido. por seus'. 
· Os meus amigos sabem que, ha ·,muito~.:tempo, procurndorés· expressamente···autorizndos ad' T!oc, · 

lhestenhoparticulnrmente manifestado esta .. o pi- autoriznçiio que não se. pó de entender:camprehen- · 
niiio, que hoje emitto dn tribunn. . . . : . ·· ... · didn na delegMão do poder legislativo. · · · · . ·· 

Niio n .formei· de chofro, ao contrario, vaci!lei · •·' Bem .. se v8 il~~;e o; espírito. que dominnv:i nn- . 
fo~i~el~n;~~~i~gf;eã~r P~~~~DJaà~~e ~s~Íl~o1~~~:~3~ · ~~;.~td~~~g~:see;~~p1rava ~ns.~ _1dé~~ · do Co~t~;f!,O ~· . 
de que n priJ.Ileirn vez que S .. Ex:. fallo-ç, s~bre .este ···Por for~a;dessns idéas os nàÇões ·eram considerá- · 
ossumpto de1~lhe alguns a portes que ·mel !Cavam n ' das como tendo sido . organizadas• P.Or. um contrato, 
vocillnçiio de meu espirita, e que eu, nas objec- ficando os · asso'ciados com o dire1to ::de· romper o 
ções ·gue.lhe 'oppunha. tinha ·por fim esclarCJ:er.- · 'pacto, desde que este não fosse observado;:doútl"i-. . 
me. Em urnn questiio importante que eu pt:ocurriva ' na que está hoje condemnada' pelas idéas em: voga; 
examinar e estudnr, dosprendido de. opiniões as ·quacs·considernm ns sociedades politicas consti-. 
Ilreconcebidus, de outros influxos, queniio. sejam tuidos'por·força· de·umn lei natural, sobre que ·as-
o de minha rnziio. · · . · · ·. ·. · . . · senta o direito constituído, no qual estiio obrigados· 

O Sn.:Co~nErÁ.:-Mris hn já muito .tei'npo .'que ·todos os que vivem na sociedoi:le .. · · · :. ·.':.' 
:V. Ex. mnnifestou-me, como. definitiva, a opinião · . Uma vez constituido·a nnçãe, o organismo'voFse 
que hoje sustenta; · · . . des~nvolvendo naturalmente,·.en~ondo em'jogf! e 

.O Sn. LEÃo VELLOSO: -Lendo a nossa constitui'- acçuo todos' os elementos constltUJdos. Da'duutrma 
ção vejo que o seu governo é monarcldco, .consti- daquelles que"i:lCgam:a'' inte1'Vençiio ·.·seguir-se~ia 
tucionnl e representativo; que, os rep1·ese.ntantes o obsurdo de ser possivel porar ·a·.vida" em·orgiios 
da nnçiio brnziloira · siio 0 Impe'rnãor e a Assem- esscnc1aes, concentrada:· apenas na camnrn cha­
bléo geral; que todos os poderes são delegnçiles da madn constituinte,.p.orque se diz.· que "ó ella· re-. 
noçiio,·e, por conseguinte, constituem· a sooernnia cebeu poderes espeCJoes .. ··· , . . . •. · ::. . .. , 
·nacitmnl constitui da,.;...; niio posso conceber a idén Quantos absurdos. se devem .. seguir de: senie~ 
de etrectuor-se uma reformn nn constituiçiio sem· lhnnte doutrinn, consiclerando:se que ·o paiz_'não 
n· intervenciio ·de todos os elementos que consti- se :~clw definitivamente constitui do, sendo'preciso 
tuem n Assembleia geral (apoiados), sem 8 'inter- invocar esta··runcçiio extraordinnrin,· ·· sempre:que · 
vençiio do. elemento monarchico, e a desta corpo- ~ggsWfui~:oc~~~i,dade de reform:~r ~~ ··!l~~g, ~ .. ?n 
rnçiio, que ó parte integrante da representnçiio ~ - - · nncional. , : O poiz está constituído com os seus orgiios~essen-· 

Nlío concebo a exclusiio destas forças constitui- cines. que siio a monnrchin .. e a ueniocracio orga-·. 
das nn elaboração d'uma . lei de reforma constitu- nizada como o foi pelo ·constituição. Por conseguin­
cional, niio se permittindo o mou espírito conce~ te, niio se pódf'l Jlrescindir desses· orglios em vania· -
bera nação segregada de dous tiio importantes gem de um só·de!les;'qunndo se trata de reformar 
orgãos da soberania nocional. . . a mesma constituiçiio .. · , __ · 

A nnçiio constituida é um . organismo, com seus · O· Sn. Ntll'I"ES GONÇ.\L ns :- E :· prescindir por 
diversos orgiios encarregados de funcçiles -igual- meio de.inducçiio. · · . · 

.. -
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O Sn. LEÃO YELLOSO :-E por meio de inducçlio,'' em seu patriotismo. iria o pniz si o. patrio; 
como bem pondera o meu nobre amigo, ·senador tismo cstivesse·somentenos senhores. . .. , 
.pei~Maranblio.. . ; ·. ·. · :; OSn.LEÃo.YELioso':.~Nlioé udeseonllnnca,·é 

~-assumpto de tonta·Jmportancw que a cons.LI- que entregar negocio··dtl.tnnta importnncia·a uma 
tutçao, n qual estabeleceu o elo!llen_Lo. mC!~nrcht~o camarn unicn,-sem uma força que lhe possa .refrear 
com_o uma ~:iS bases dn orgnmzaçno.Jl!lhttca, nao .. , a ncção, ó, ao .monos :em meu· conceito, um grande 
.podta exclutr ~·coroa e o Senado smuo ;expres· ·'perigo;.. · ·. . • · ,,_. ·.,.. . .. 
snme~te. (apozados), co~o se fez !lO prOJeCto. da 0 Sn MENDES· DB AL~lEIDA: ;_,;Está · fnllando 
constJtumte, no qual a mcumbencm de reformnr • 
n constituição competia' a uma nssemblén revisora ouro. · _ . ·. , . .. . _ .. 
formada em sua tot:Jliclade unicamente para esse O Sn: LEAO VELt:oso:-:. · •• para o qual nao V!JJO 
fim, e portanto coin poderes constituintes. correcttyo na doutrma dnquelles que excluem a rn-

0 sn: Cnuz MACHADO i-A reforma da constitui- ~ervencao ~o Senado e d:i corõa, ~nlyo . por .uma 
·cão nunca póde abolir nem a monarchin, nem 11 re-. mc~herencm, dando .á corõ~ o, dtrerto de: drsso-
prr.sentação .nacional ; porque isto não lhe ó ,per- juçao.. . '. ' ' ' '' . . 
mittido e isto constitue n soberania da nneão cm O Sn. FERNANDES DA CuNI!A:-Isso é. evidente. 
que nãÓ ·11odcm tocar os corpos constituintés.' O Sn. OANT~s :-Mos não 'l~e dou esse direito 

O Sn. LEÃO YELLoso:-Trata-se de uma materia antes de e,;erc1do o poder espec.tpl. · . 
stricti juris, ma teria de competencin que não se O ·sn. YrscoNoE DO Bro BnANCO :~Façam uma 
estabelece por inducções. (Apoiados.) Esta é a dou- constituicão nova, a do Brazil não ó essa. . 
trina rtue aprendi. · · · · o Sn. l~EnNANDES DA CuNHA :...:E' um absurdo 'de 

O Sn. NuNES GoNçAr.VES:-E' um principio de mnrcn. 
direito que todo mundo conhece, .Que em materia o Sn. SrLVEIM. DA 1\IOTTA :-0 nobre senador 
de jurisdicçlio e competencia,<tudo o que nlio está fazendo-.opposição 110 governo. · 
é expressamente concedido, en.tende-se vedado. 0 Sn. LEÃo YELLOSO :_:.Perdoe-me .o nobre .se-

O Sn. LEÃO VELLoso :.:.::..o: árguillento 'tirado dos naclor por Goyaz, os vincu)os que prendem: um 
poderes espcciaes. não colhe, . descle que nessa senador no governo, por ma1s apertados que sejam, 
exigencia da leinlio hnrnais elo que um meio de eles- nlio podem comprehender opiniões ·que ·versam 
perta r a nação,nllm do que na escólhn de deputado sobre questões de puro direito constitucional que 
attendo lt circumstancia de que se trata de reformar devem ser estudadas e debatidas· n'uma , região 
a constituição, c que, portanto, eleve haver todo o isenta de influxos partida rios. · 
cuidado nessa escollw. Esses poderes .nrro podem o Sn. DANTAS : -Nlio nego que essa opinião seja 
deixar de ser conferidos pelos cleitore~·]lor força digno de discussão pot· parte ele todos. 
da rJf.~ · ó, portimto, procedçmte o argume.nto. do ser O Sn. LEÃO. YELLoso:- Sou aqui scnndor do 1m­
a cnmnra dos deputndos n unica representante ela ptlrio e com toda n isenção de animo discuto a 
vontade dos associados; elln. recebe poderes espo- questfio, segundo meu modo de ententlel-a, t:mto 
cines, r1uo niío po~em rçvognr os poderes gcraes, mais qu~nto com isto não se prejudica minha 
de que so aclwm mvesttdos os outros ramos dn confiançn no ministerio · · ... , . . . 
leg-islatura. . O Sn. I'IIENDES DE ALMEIDA:-Está fnllando muito 

Nesta questão niio so póde deixar ele ter na mnior bem. . . . . · 
nttenção inconvCJlientcs .praticas que rosultnn~ da o Sn. FEnNANDES DA. CUNu.~:-Apoindo •. 
interpretoçiio que combato. . . : o s o E · · d d Como se póde conceber cruo nn rerórma de um,n u •. ~N"l'AS:- • sta cumpt•m o um ever,. ex-'pendendo sua opinião. · constituiçiio /lquem privudos de • tomor pnrte · · 
nqttclles que, tendo chegado á posiçiío ele sena· O Sn. L11:Ão YELLoso:- Dirlio: • l\lns essn dou-
dores por seus tnlentos c virtudes, presume-se qua trinu não é liberal. • l>or que não sel·o·ha ? Pois é 
süo mnis hnbilitndos .para Iegislnr'i' Como se póde libornl constituir um poder unico sem correctivo? 
conceber que n corõn, quo é um elemento cssen- ·O Sr.. MENDES DE ALlllEÚ>A : ~ E' um ·despo-
cinl ele nos~a orgnni:.mçiio, fique de bracos cl'lt· tismo. · 
z:tdos, emqunnto mna camarn unica resolve os () Sn. LEÃO YELLoso :-Si todos os dias estamos 
destinos .da nação ? notando no Senado essa fal!:t de correctivo, como 

O Sn. MEND&S DE ALMEIDA :-Muito bem! queremos em mataria de tanta importnncia dar 
O Su. FJmNANoEs DA CuNn.~ :-Y. E.-c. vai muito um poder, crue não tem freio, nor'!l· c.orrectivo a 

bom. Não sei como se concilia isso. uma camnrn que chama~se de constttumte, e CIUe 
o sn. DANTAs: -Conciliou-se em iSa(l. com 0 neto se diz n unica depositaria da sober:iuin nacional 'i'! .•• 

de] . . I o Sn. GtlU.Z 1\IACHAOO:- E qLte nn osinilio do "'0-n ICIOlla • . . · ] 'd · - · d <;> o Sn. LllÃO YELLOSO: _Desculpe~ mcn nobre vcrno não póde ser d1sso Vl u smuo epots e ue-
amigo, irei no precedente do i83~, pnra mos· crotnr a relorm:r. · 
trnr-!he que .elle niio fornece n1·gumento ele valor. O Sn. DANTAS :- Emquanto não se desempenhar 
· o sn. FELINANDES D.~ CuNHA:__. Nüo ·vllle nado: do mandato especial é corto CfUO niio póde ser dis-

solvida. . · 
O Sn •. DA.N'l'AS:- Para mim vale muito. o sn. MENDES DE ALMEIDA :-Mas dahi por dinnte 
O· Su. FE!INANDES DA CuNu,~.:- .!!;' um facto não h a necessidade de dissolLtção, é a questão da 

unormu!, Ulho dns circumstancias criticas du época. cevada ••• 
O Sn. DAN'l'AS :-0 muior itrgumonto dos senhores O Sn. LEÃO YELLoso:- .Prevnloccndo a opinião 

iln uescontlanr;:t, mas ningttem lhos deu esse di- do nobre sonudor pela Bnhin, nggruva·se o perigo 
rcito. Desconfiam dos outros, e conllam somente o portanto ninda com mais rnzão sou !ovado a 
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O Sn. Cnuz MACHADO : - Ni'io obstunto 
nfio serem eleitos pelo povo como nqui. 

0 Sn. F.EU:XA:\"DES DA CUNHA: -E 11 raill hn sane-
clonou o neto nddieionnl. . . 

duvida ·a suá .. legitimidndo.l\fas'no ponto. do .vista 
cm que me tenho collocndo.e em que se collocam 
nquelles: que; .advogam n .intervenção. dn.corõa c .. 
do Senado, no processo de smt elaboração .não .se 

O Sn. LEÃO YELLO~o: -0 argumento· de que 
nlH n constituinte foi. convocncln dictntorialmento, 
por fo;-(:'a ~lo um g'()lpe cle'Estndo, ep1 log-nr de P:ro.7, 
cedente e conLrnprodu·cente. Alh {I reformn .m1-.• 
cion -se por um golpe de Estado, mns ao depois «;'S 
poderes do Estndó enteudernm que ern.necess,nrm 
n. intorvcn(;fto ela cnmar::t dos pares c da coroo,. e 
uqui felizmente'' reforma iniciou-se pelos tl'llntl­
tcs Icgacs,. esta a differonçn' uriica, n qual cm nada 
prejudica :1 procedencia do arg-ttmento, que· nos 
miiÍistra o o:>emplo de Portugnl. ·. · 

observaram as. condições· da )e_Jnlidade. : . ·. 
Qualquer que .,seja a, soluçuo. que .... tenha ,esta 

questão, o indu q. ue se t;cso.lva pela intervencão .do 
Senado e da. corón, do modo. nenhum . se põe: .em 
d.11vida·a log-icimielade ·do acto''addicionol; que tom 
por si, como disso, o:' assentimento.· elos _povos e'.elos 
poderes legislativos ordinario3 que, em virtudo do 
acto addiciCJnnl e em observancia· dclle'tem expe• 
elido muit:1s o muitas leis ordinorios/ ''i~ :.:;· : 

Pens:mçlo .dc~te .m~do,-' no projecto' •·que ,JJCi.de 
offerecm·n consuloraçao. do Senado;: consigno,::l-Jn· 
terv:enção do Senado e rln eorõa como partes. into· 
:p·antes do poder legislativo.· ;.- . , :, . · . . . 0 Sn. FERNANDF:S DA CLJNJIA:-E' um argumento 

mais n favor ela composi~ão do nosso Senado. 
O Sn. DANTAs:-l\"üo,-o Senado lá póde ser ot1· 

gmentado, o dnqui uiio. 
O Sn. l\IE:NDEs DE-Ar..MEIDA:-lsto não tom nud:r 

para o caso. · 
O Sn. D.\~"'TAS:-Tenl nini to. 
C· Sli ·. ::\"u:-:Es GD:-.-t,.,:.\:. Yr~s: ,;__ E' razão. ~~ontr·a • 

fJI'Oil UCOII to. . . 
O Sn. DANTAs:-Ao contr.1rio. 
OSn. Cnuz l\!.\CIIAno:-E nqai o. Senado é nmn 

instituirão mixtn, popular e monaJ·cllica. 
O Sn. LEÃo VEr.r.oso :-Uespeilo muito a ~a!Je­

r!o:·itl do nossor. antepassados, mas entendo qno 
esse precedente ni!o pódc fornecer argumento cm 
ma teria de intorprcta(.'iio constitucion:tl . . . · 

O Sn. F.cnNAXDES DA CuNHA :-Apoiado. 
O Sn. LEÃO V'Er..r.oso :-... ni'io p.íde constituir 

j urispruclcncia constitucional, não sendo conside­
rndos como elemento!< de ~un rormMiio os eosos 
que nilo se harmonisarcm com o o:Opfrito d9 con-
stitulçiio. · 

0 SR. FERNANDES DA CUNIIA :-l\'iio púdll C,Oil· 
stituir diroito civil, qunnto mnis diroito consutu­
cionnl. 
·,;. 0 Sn. LEÃO VEr..r.oso : ......:. E' necossario exami-­
nar cm que condicões e solJ o influxo de quf.l icléas 
se adoptou nquollc precedente. 

O Sn. NuNES Gol\"ÇAJ.Yms : -Em utun '~I>Or!n 
tlllormn!. 

o Sn. LF~\:o VELI.OSO : - nrtiS dizem : Com esl:> 
vossa doutrina vindos a pôr em duvidn a legitimi- 1 

da de do acto nddieionl1l. Niío hn llli... . 
O Sn. MEXDES Dll Ar.l!F:IDA:- E' um fliCtO con- ' 

súmrn:ulo. . , 
O Sn. LE:ÃO VE1.r.o~o: .. - : .. ..; um facto cousummauo : 

com a S!lnc~ão do r.empo e da naoiio, corno é facto · 
cousummndo u uossn coustituiçiio, outor~nda de­
pois do dissolvid1• n llSsemblén coustitutntc, nn 
qu:1l se personificava n sob.;rnuin da nnçiio, e ern 
a competente puru org auiznl-a. 

Entrctnnto •. ninguom hoje nega n leg·itimidado 
cln constituição do Brnzil , como não se ncgn n lo­
g-itimidndc de outrns constituições que tiveram i~unl . 
origem, c passaram pelos mesmos processos. E ao , 
depois o .proprio acto addiciona! veiu dar força a 
esse ~olpo de Estado, pelo qual foi" dissolv!d.fl n . 
constltumto o outorgada u nossa constitulçuo. 
Uma reforma póde ser legitima sem ser legal. 

Entendo que o neto addicionl.ll é hoje lei de 
Estndo o que do modo nenhum se póde pôr em 

O Sn. D.ÜrTAS:-Pelns mnnifest:t!)ucs •· qu(l ·aqui 
têm npparccido, parece que V. Ex.· terá 11 maioria 
do Senado em sou favor. ·· · · · ' 

O Sn. NuNES Gox-çALVES:-' Felizmenté para 'as 
institUÍ!)Ões. . ' · . . . . . 

O Sn. Fm:x;.xoiV DA Ct'NHA:- Veja como tomos 
UOS5tl !~nzfio. ' 

O Sn. DA.l'i'TAS:- Eu tenho n minha ,opinifio e 
respeito n .. allleia. , . . . .. 

O Sn. FERNA:r."DES DA CID."ItA : -E' o crue f:~zemos 
todos. . ·.' · : 

O Sn. LEÃO VEr..r..oso:- Sr. presidente, algumas · 
vozes tenho ouvido fnllar ncstn cnsa o fóra della 
em golpes- ilo Est:Jdo. · , · · . 

Creio que não púde haver•o menor fundamento·. 
uns apprehensuns mnnifostadas a -este respeito. · 

Griu;as á sabodol'ia e. prudencin dos poderes. pu­
blicos do Brnzil, · uma das maiores vantagens da 
nossa civilisa!)ffo ó o respeito ú legalidade (apoia­
dos) por porte dos poderes publicas, de .. modo que 
so têm al>slido c!Jes de .ntirar.·so n golpes do 
Es~ado, tiio frequentes na historia politica_ de outros 
pa1zes. · · . . , 

O Sn. FEnNAXDES DA CuxuA :_:.Niio é tanto assim; 
registramos alguns. · . 

O Sn. LEÃO VEr.r..oso':' . ...:... Desde . ce1~ta. époc11, 
desde que as instituições ·entrarnm no seu ea mi-· 
nho regular, e Deus· nos livre de· g:ue voltemos 
atraz, os poderes publicas-foram sentindo que sua 
maiGr força crn o resp<litO :\ Iegalidnde o se tem 
abstido ele medidas dlctntorines. . 

O Sn. FEllNAXDEs DA CuNHA :-Tivemos, por 
exemplo, a nposentadoriu uos magistrados.· · 

O Sn. LEÃO Vetr.oso:-A paciencin pnrn suppor­
tar os tramites legaes é um dos caracteristicos dn 
civilisaçiio elo povo braziloiro, que· .snbe ,esperar, 
sem sncri.tlcar ns vantllgens ·da legalidade. . 

Portanto, não posso receinr :de ~:nodo nenh-um 
golpes de Estado, e considero todas essns appro­
hensues que ús vezes nppnrecem como simples 
recursos do oecasiüo, sem o menor ~undamento. 

Estou certo do que nas regiões ·onde «iram 0:1 
poderes . yublicos que dir.igom os . destmos 1io · 
Brazil nuo se abriga o pensamento de golpes de 
Estado ; o que elles .desejam é que ns instituições 
encontrem leito aborto para que possam cnminôar 
livres e desempediilas de todo o obstaculo, posto 
dnlli ou daqui ; de modo que em todas ns prova­
ções por r1ue·tcnhnm de passar dllem prova dn fle­
xibilidade que constitue sun vantagem sobre insti-
tuições elo outros povos. · 
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.• ·. ''Fetta.s~estns constderaçõe5 e•; á V1stn. de!Ias;,eu· .: n!lemiío;,Von: Sy!Jel;•'historindor de grnnde.'Il}e!ito;;!.·1:Y:( 
~ntendt·qu.e era. do .. ;meu. dever formular:um ... pro~. dissesse.~ que:!lom .. quanto:L.·uizXIV•pu. dess.~ .. : .. dtzer:§:'.:: .... ~ ... ;.:: 
Jacto,. contendo ns. 1 4éas que tenho.: exp~nd1do,· ·e .. ·L' E_tat cest. mo,_; todnvia.;.elle'; encpntrnvn -algum,t;:~""'~!~ 
s.ubmettendo-o·no JUtzo do~Sen!ldo;;'" ,··: :•;· · freJOe:.c'!ntrnsteament(),á.sua-.·acçM :~n!! :·cl!lsses7ç:,.; 
"'n-Ias antes de 1\lr·o ,meu ·proJecto·substttntiVO e estnbelecülas;.no clero, ·armados decprlVIiegws,.o;:,.,.•:•::~ 

· d<l'- concluir estas· minhas· 'observar.ues ·ainda toca- i mm unidades· .·· · · · . · ··. :· · · · ••·· ·, ... ' : ··· .• ·· :'· ·:· · ,,-•.f<:;~.·"···'(. 
reí em·umponto;·que·foi aquhtve'Utndo pelo nobre "····· · ·- ,· ·: ': · "' < ·' ·'' •··: •., '' .:•'·' :·.;':>':•;:(,;::;~;" 
senndor peln ~nhia,, quando per~unto~ no· governo .o S~. Cnuz l'ILI.crrAD~ :~Nos pnrlame~t.~ ··~ >•i ':!i}(~~ 
q.ue gnrnntuts ·dava ao· pnrttdÇI ·vencido pnrn· que o Sn.· LJLi:o VELLoso :'-'E ·nos pnrlamentos·.: ·: ' .. ·. ,. · ,•·7. 
elle podesse·entrnr na luta eleitoral parn:a.consti- . · . . .. · ; · , - ,.. · • · · '· ;: .... ·~'!: .. [·', '/l 
tuinte commaiores'"'nrantias;· ••' • .. · i';i· .: :·,QSR.,Cnuz.MAC!IADO:-rernosigualdade ,de;dt~·,;•;,;::·') 

.· . '.o sri. n.ti:i-.·ill~'s .os~r.i~u).~: ~ 1!taior~s; p'resuppüe reito: .. :o. que nos.falta é, .a igualdade ,ao;:exe~~J~.ifl-f.:::;;,:; 
qu.ejá'houvo:"'nrantin e· nós•sahemos.comose:fi- do dtretto._. .. . , .·· . . . .. ;.:;.:·:~·:· .• ·•·" 
zernm üs 'outrãs eleições:· ,·. :.: : ... ,:;. ::·,;, · ·: · · .. O·Sn. LsX,o, VeLLoso:_-.De mollÇI qué .. faltnm~nos~;;:•:_; 
. osn., CA.NSANSÃO ''DE SINilmlí CP.I•esldimte do.cón~ ~s forças pestst~nt~s ,tuo ~eces.snri:lS:[lnl'al:,que•um;;"·' ':<· 

seUto)•:- Fora~ ig.uaes :is outras.• .·' · · : .,. . . a~'f~~fg_Ime ~e c~~erto na~ d~gener~·:llln·~;s~I~tr·. i: 
.. 08n.,DAr:_"T,\S,. ::- ~nl:v:ez melh~re:;,, .. . . .·. Grnnd~s centros' de: résistencia poder!am :ser·· ·· · 
·,.o, .. Sn., LEAo VELLoso:-Estou certo, .. senhores, de estabolectdos pelos partidos. ·bem · orgnmzndos e .. · ., · ·· 
qUe ,POr p:trt.e dO g'OVe!"nO;Jl~VCra Sincero e !)lltrÍO.Li~O diSCÍplin:tdOS, gyrnndO dentrO. da COUStftUÍÇÜO~;: I , • .•. 

deseJO de .cine todo!' O!! pnrti?os concorrnm á eletçao .Levndo dessns. considerações entendo·. que .st a·_ · 
de .. uma.caiJ?.nra. taç tmpor•ante como nquella que let.nctunl. não. fnvorece, não,. dá.: toda n ·segurança . · 

· tem •de·ser;.mcumbtda desta·reformn. . ao partido da opposição'jJnra tomnrpnrte nn elei~Jo~·. 
O Sn.l'tfENDES·DE ALMEIDA:-Estiio.bem aviados!... nem,.por isso o governo .póde e d~ve · cruz.n~.:;os ·, · 
O ·s .. L .. ,_. v • nK '• ·- · 1 . · braços, 'antes deve procurar um me1o; pelo, qunl· 

. . n .... EAO ELLO~o ~-:- ''\-as, ~"0J0. que. 1~ :0'?3 de ~nccõrdo ·.com os chefes dess~ partido se·.po.ssa 
!ltfficu,!.dade para . n renlt.za!)~IO c;Ios bons dese;.os e_ . consenouir altmma.meihorn na Ie"'ISlaeão que temos;. ·. • · 
mte_ncues do governo,. por. mats_ stncerns qu!l sejam. ·afim d'e rétre~ as proximas"eleieifes' · Como j:í' disse · · .. ·· 
A·dtfficuldade é qne todos estao convencidos de , ·~r . o • ·d·· d ~ · ,..···:a : · · ·1 ··a· '·· · nue "li' nctunPlei:Vi"'ente de ·modo• nenhum:sntisfaz· sçu, .. ru. mut!O parti t:sta . n. eJeJçuo e .. circu o ... e-
?s aspiraç~es' ... o . . . . Vtdo u cnergm-·de vontade do nobre Marquez;:de .. 

. ·. 
0 

......... ·. Paranú · · ·_· .. · ··.· ... ·,.···· ''' ·.'·" 
· o: Sn'.~:l\'fr;:::-.-DEs· i>~' AL~mzoA :- Deu 11g~rn muito 0 sri·. · cnúz 'MAcHA~ o : ....:::.; l'ifenos '·cbin;:: erêiÇa:0,;.·: ;:;: •. 
bol!l resultado cqm.a-actuol camara 1. Eieu;ões ge- indirecta;" :• •: ·- '·... · . · ·,, · ...... :.:'" · :o. ·•.·•'':· ,,,, ... '!~ "''··'J:i. 
numas, l .. camnra mdependente; unan1~~ t . - ·· .. ·· .• . "-·. . . .. .;;;_·o, -< ,· · •·'·:. ·<' ;;. ·,:~''"::·, 
· O··Sn>•.DANTA.S :-.A., mesma unanrmtdade que O Sn. LEAO VELLOSO . , ... ro.d~lU melh?r.es re. ,.,,, ·.··~ vv. · EEx:'já tiveram;.· .: : . · . . _ sultados. do qu.e todas as outras.: e apeznr .de. estar~·.·;;;~~;. 

· -«·;·· · ,, •. -· .·;. ·N- .. . . , no.poder .. um.pnrtldo, o outro nao.ficou prrv:ndo_de .. ~ ..... ,:é 
:·.O Sn: ~fu~'l)E• .. J?E -AL~lEID.\ .- ~ uo. ttvcmos tnl. concorrer com cerca: de 30 deput~dos .... ·, ., ·::·,·. :·:·;: ''""ir 
.. O Sn •. ,DA.l'>TA.S·:-...Ohl. S~nhor l. V . . Ex. est:í no- . o ·Sn •. Cnuz !\'L~cH.-\oo :- Nn;dos 'districtos;>de~a·",,:, :,.,;. 

.gnndo !netos do seu. propr~o pa~tt.~o., '· .: ··· ·. tamhem 'vieram cerco de 30 deputa·dos: ·:~f ·· '}>:;; ;c. ',',:. 
·. O. sn~ .MENDES• DE ALr.mz~.~; :- ~?. houve_. uma~ O Sn. LEXo VEi.Loso:...;.os districtõs·de:t.res. ;r~::::·:···''t 
por causn d~ abstencão. dos liber~e~ · . · .·· . . unem . todos os inconvenientes da. eleicüo ,;por-' · ,J :0 
· .· O Sn; ·LEAO. VELLoso :-lUas,_dtzta eu, essa, c;J.if- ·província, sem nenhuma de ·suns, v:~ntagens; :, :,c; .. }'';:';; •. ;, .. 
tlculdade, que é uma porturbaçuo !1? ~oss:~;-J;!ohttco, ( Ha diversos apartes.) . ---, · ·. ~· .. ;_<:;' .. ·· 
est:íno e)Ilpenho com que os partw.o. pohttco~ !lm . O Sn. DA:'iTAS :-A conclusão é·eléiçüo directa.<'· 
no~so potz, en~ra;tdo o~ luta, procura?\ 2xtrn-. por circulo ae·um. - . . . 
gutr-se, su,pprimtr-se,ltvrnr-se dn·fiscohs:tçuo··.um . . · . . . , . . . .·· 
do outro. considerá isto. um STnndo mnl, desde O Sn. Cn-qz ~IAcH,\DO .. -E!etc;ilo directa por cir.-
que estou convencido· (lo· q.uo sem p:~;rtidos. res-u- enio de um c_ o appnrocnnento dos c?gumelos .. ··. · .<. 
lnres, .um governando"c outro f!scn!Jsando,- é .1m- O Sn .. LEAO' ·VELLOso .:-No pro,Jecto·a que.me •· 
possivelo jogo regulnr dosystemn:.. . .. · te~h~ .refer!do con>ngro·a · icl~!l do. s~r ·feitn a . 

o·sn:. CoiUtEIA ·:-V. ·Ex. combnte:b~m- :.s--cnmn- olcu;uo-px:,oxt~n··pela )e• .de 1S!J5 .. combtnadn com :--
rns unanimes. . · · a. actualcÍ_Is~o: c, manttdos os diStl'ICtos t~es qunes 

o.sn: LEÃO VELLoso·:.;_A supprossiio reciproca foram .IVIf!Idos p~los _decretos .respectrvos e ,,o . 
. dos partidos foi um dos. males. q.ue, concorreram· ter<;o n.n eletçãoprtmnrw. · . ·· .. . . . · ·: 
em Frnnçn pnt•n n r•:volucllo de :1.81k8, gn.e de11·em , OSn .. ~fu;)(DES.DE .-\LltEIDA:-Por nlll.·-Vai mut.t.? 
resultado ·u annrchin e depois- dn :•narcllin o ·cesn-. bem. _ ,. _ . _,--·_ 1 

'· 

ris mo do segundo imporia. · • · · O Sn. LEÃO VELLoso : .-:;-. Apr<:sentnildo .. este. 
Si. eu pudese nvocar os partidos elo meu palz ti projecto· devo dizer frnncumente. ao Senado. que -

razão e ao patriotismo, os convidaria n se. nb3te- o faço por minha eoutu. e risco nu qualidade· de· 
rem do· pretender se extinguirem •. degladiando-~e senador. entendendo que. deste· modo. cumpro. o 
em .luta constante sem resultado Jllll'n a nn?ão, meu dever. Exerço un1 direito, .t>rocurnndo esta­
desde que com. esse .intuito. de rec1procn cJ>."tinc- l>clecer. todas as racilidndes razoa veis, afim de que 
ção,-amliosseenrrnqu~cem,edesupparecem os cen- seju·levnda o ell'í:lito quanto antes esta rororm:n; n· 
tros de resistencia .unicos que entre nós se .pódem q.ue ligo tanto .importancia quo; assim como os 
oppor it ncçiio do governo, porquunto não temos meus nmill'OS sempre nos mostrámos 'dispostos n 
classes. estabelecidas, uilo temos clét•o, ·rico e po- · auxiliar' ntó os ministerios adversos nfim de ren- · 
dcroso, nuo temos jurisdlct;üas independentes, nilo liznl-a, e estnmos dispostos a fazer tudas ns conces­
temos esses outros elementos qua constituem centros silos rnzonveis, afim de que o projecto passe o· mnis 
de resistencia, o que raziam com que um professor cedo pos~ivel, e niio passnudo, nilo seja. no~sn.n 
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J~CSJl_Qnsabilidade,. ~as.sim .daquelles.que por em,-
perramento parttdarw... ·.·:·. · 

qu!l o proJecto não. seja rejeitado sem que· se li­
qmdem todas . estas . questões, e se estabeleçam 
votações a respeito. . · • . . . . . ·.· • . ,· 0 Sn~ DA.NTA.s:- Apoiado. 

0 Sn. MENDES DE Ar.MEIDA :-Isso ni.io· ho. 
O · Sn. LEÃo Vr.:LLOSO :- • . • embaraçam· uma 

refor~a reconhecida urg~nte por todo o paiz·;· 
(ApOiados.) · · 

Tem se· dito no emtnnto: ·Nüo .. npresentm:ríos 
emendas porque, si ellas fossem reJeitadas . pela 
outra camoro, vir-se-ia pedir a fusão; e .o Senado~· 

.. não podendo ncgal·n, seria vencido .na camarn dos 
deputados pelo numero. .. . . .: . ·. . .. 

O Sn. }fENDES .DE AL~JEIDA :- Qnem est:í difficul-
tando é o governo. · 

Sobre esta quest1io do . fusiío em um npnrte que 
tive a honra de dirigir no nobre senador. por · 
!\lato-Grosso, já disse. qual o minha. opiniüo. '·En­
tendo que n fusão é obrigntorin,, desde que a con­
stituição a estabelece como um recurso·parn re­
solver os conflictos entre as duns camáras nppel-

O Sn. LEÃO VELLoso:-Os nobres ministros nem 
ainda leram o projecto, não sabem do quo elle 
tl'atn. · · 

· 0 Sn. MENDES DE AL~rElDA.:-IIojc Ô SÓ O governo 
que. é retrogrado. lando para· a Assemblén geral. · · 

O Sn.~ NIÍNESGONÇALVES :-Menos em ma teria O Sn. DA.NTAS :- Eu estou admirado do libera­
lismo do nobre senador pelo l'tiarnnhão. 

O Sn. L1~,i:o VELLoso :-Jú n primeira vez que 
follei, manifestei n sorprcza de que me nchnvn !lo­
minado vendo essa resistencia feita ao projecto 
tal prevenção contra elle, que até no primeiro di:Í 
em que entrou em discussiío se queria que fosse 
votndo sem exame l 

Sorprendeu-me c continúa n sorprender-mo essa 
. :r:esisten~in, porque vejo que é um grande desservi­

ço ao pmz,o um grande erro do partido conservn"­
dor, que deste modo toma bobro si uma grande 
responsabilidade. . . • 

Qual ser:í n cons~quencia dn rejeição desse. pro· 
jecto, cnhirú por·isso o gabinete? · 

O·Sn. l\IENDES DE ALMEIDA.:-Isso não, não ha 
possibilidade de quéda; elle está atarruchndo. .. 
. ·· o .. Sn. LEÃo VELLoso :-c A regeiçiio do proje­
cto, q uundo sun utilidade é rcconllccidn, bom 
como sua necessidade, revelando um plano só di­
ctndo JlOr calculos partidarios, niio pódc determi­
nar n·retirnda do gnbinoto. A idéa nüo é combotidn, 
a opposição se reduz n impugnar o projecto cm 
pontos que não siío essenciaes, ni.io -so sabendo até 
·este momento por que será eU c rejeitado; visto como 
tendo querido, com o requerimento que apresen~ 
te i, provocar umn votação. ~~sta .casn, p11ra q ne 
se reconhecesse qual a opmwo do Senado sobre 
a constitncionalidudo du reforma, a maioria re­
jeitou-o. · 

·o Sn. DA.NTAS :-Esttí encapotada, a razão não 
sei. •. 

· 0 Sn. LEÃO VELLOSo : -Não era isto que se 
devia esperar do Senado .depois ·do parecer dns 
illuslrndus com missões; porque o gue· hn. nesse 
p9recer? Nelle não. se rejeita a idén principal 
nem se impugnam os tramites constitucionaes;· 
como meio de chegar uo resultado. Toda u ClUCstiio 
tem-su reduzido u.coml.lntor as limitações pras­
criptas á futura constituinte e a sustentar a in­
tervcnçãodo Senado. 

de prerogntivn. · "' . . ' · 
0 Sn. LEÃO VELLOSO ::-E, desde que penso 

assim, niío vejo por quo .o. Senado hn. de recus:~r~se 
a aceitar ou apresentar omondas .. com medo dessa 
fusão, que é. o recurso co·nstitucionnl, . que por 
esse modo veria· IJUrlnr-se. "}Iuitn razão teve o· 
meu nobre amigo senador pé! a Bahia'qr•ando disse 
que, si o Senado so mantivesse dentro dest<1 resis­
tencia cégn e tenaz, sempro com medo da fusão, . 
nunca seriam realizadas sinão aquellasireformns 
que tivossom o acolhimento . o apoio da maioria .. 
desta casa. • . ·. ,. . ~: . · . · · 

O Sn. DANTAS:- E os papeis estariam· trocados 
no vida politica. .· · ·· : · ·•. 
·O Sn. LEÃO VELLoso : ·- •.•. :,. ·.maiorin sem. mo­

·dillcação,possivel, além dá que.prov~m da morte • 
O procedimento do Senado braziloiro hoje não. é 

o que teve.estn instituição em ).832, ,quando_aliás r 

o puiz ainda .ni.io estava .. ·tão .educado nas prnticas · 
parlamentares. Naquelle tem.po, estarão Iembrndos 
os nobres senadores, de ter .. vtndo da outrn camnrn 
o projecto de reformn!Jilida_de da constituição, que 
trnzia umn disposição rolativo á reforma do Senado; 
exting-uindo-se n sun vitnliciednde ; · mas nem por· 
isso foi rcjeitndo in limine.. • • -

O Sn. CA!'.-SANSÃo DE· SrNnmú (pre.Siclimte· . do con-
selko):- Apoiado. · ., 

0 Sn. MENDES DE AL~!EIDA: -}lns, ni.io havia ca~ 
moras unnnimcs. . . . .. 

O Sn. Lr.:.:to Yr.:LLOSO :~ •• ; foi aqui discutido e 
emendado, rcstnbelecendo-se a VLtaliciedndo do 
Senado; a camara dos· deputados requereu fusão, 
e o Senndo não a negou. · . · 

O Sn. CANSANSÃO DE StNJl!IIÚ (presz'clente do con-
sellto ): -Apoiado. · · 

0 Sn. LEÃO VELLOSO:-E qual O ·resultado? 0 
resultado foi que cm As~ómblén geral discutiu-se 
largmncnto n ma teria com o ct·itorio o patriotismo 
em que so inspirav:~m os nossos maiores, e afinal 
cnhiu a idén da cxtincçiío de vitaliciedade do 
Senudo. 

Sondo ussim, versando n divergenciu C\m pontos 
sccundurios, o quo era do esperar da prudencin dos 
illustradas commissões e do Senndo, si quizessem 
convencer e não vencer? Que formulnssem emen­
das no sentido de suas ideas .•. 

O Sn. DAN1'As:- Mus agora o patriotismo só estú 
aqui no Senado, na sua ninioria. 

Os Sns. CAr;SANSÃO DE SrNUllliÍ ( prest'dentu do 
conselho), PAUANAGUÁ (minist1·o da !J'Wn'ra), DAN­
TAS E OU'rROS Sns. SENADORES :-Apoiudo. 

O Sn. LEÃO VELLOso :-... o ns npresentussem 
parn que, entrando em discussão, llcassem bem 
conhechlos os pontos do di\·crgencin, quo são 
aindn hoje complelnmente ignorados. E' preciso 

===,.,.,,.,......,...,=-----·------

0 Sn. LEÃO VELLOSO:- Vade bem flUO naquello 
tem110 tratavn·se dn existencia do proprio Senado, 
du sua condição Ilrimordial, que é n vttuliciednde; 
mas nem por isso os senadores do então recusaram 
a fu8ão pedi c!:~ pela cn mnra. . 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA : -Mas ninguem está 
recusando n fusüo. E' mt\ nrgumentaçuo esta do 
V. Ex. 
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... O Sn: LEÃO VELLoso. :'---'Elia teve·JQgar; é pre­
valeceu ·. a· 'boa doutrina, depois ' da . discussão 
havida· com toda a desprevençiio de espirito,votan~ 
do alguns senadores pela extincção da .•vitalicie­
dade, e outros cm contrario, assim como niio·póncos 
deputados pela vitaliciedade e outros· pela tem­
porariednde •. Prevaleceu, como- já disse, a vita­
liciedade, por. um voto. · . - · . 

o.sn·. 'MENDES DE ALMEIDA:- Mas ninguem está' 
se oppondo á' fusão. · . · . . .~ ' 

O Sn;DANTAS: -Eram antros tempos,,h.o'je se 
entende·. de modo diverso o patriotismo ... · : 

O Sn. J.EÃo VELLOSG :-A· snbedoria do actual 
·partido conservador é mnito· diversa,da··que na­
quelles tempos dirigiu o espirita. dos·~senadores. 

'e podendo se~. 'eleitos'deptitados'os 'cidaciãÚílrâ~t:~, ; ''.':;·:,r::~ 
. letras, ainda que não professem 'a religião-'dtr"Es~, ~ · .·· •: •' 
'tndo · ~~, ·- -·-~·.-~·:: ·. _ :·-:,:>~<··· .. _·. __ .. ···.·, ,.,,_:.,.'·.--~~· . .:::·.:f~~-;~~~~~~'?'_~: .. ~·'~-·~·-.·~; 

• •Art. 3.• Na eleição de depútados lÍ camarn~.qne: :'::·-; :;:·;;;:;; 
fõr. · investida ' do poderes ·especiaes se .observara: a:;·: ... • ·:,:•.::;~'?"· 
legi~loção vigente em tudo,que,nãotõr'contrario'f .,. '·::·~: 
á let do :1.9 '.de Setembro do·:185iFnn :partu ·cm: !(Uc; •.'é:>;/ .:~ .. 
mandou dividiras.provinci~s do Imperio.emtdts-'···,::1::·. • 

trictos. eleitoraes, votando os eleitores ein um só;· ·x· 
nome . _; '.' ...... ; ' . ,: -··:_ .. ,..~,~·.~.-~·:r·.' .'t . .'·;;;._~~·{:\·l-, 

c Será mantida a divisiio dos districtos, constànte :;;·;;:·;~,1-ij 
d~s decretos expedidos .parn· a execução• da citad~' >'" ;::;e:d 
let. ' ' . ' . . . . . ' • •. ·;'· : ·, c.;· •. ,,, 

~ Paço c:!_o Senado, :10 de ·Novembro de c:l879.-:- . ·. Y.! 
S. ·R.- Leao Velloso . . • . · ·· ·., . · · · ":: ... ,,.,,, . ~i.tP'l 

Ficou sobre·. a mesn pára ser tomndG em consi-: . . ·.··:1 
dernção opportunamente •.. : · · .. · ',r;-.\: 
· .A discussão ficou-ndi~da.pela hora. ,,. 

·Senhores, est{t dnila a horn; vou terminar; por­
que. não desejo continunr 'a" abusnr .da' ntteução ·c 
paciencia desta casa,,que·tão'benevola tem sido pnra. 
commigo. ' ... ·, ·· ·'·'"' . ··. · · ·. ' · . 

O Sn. MENDES DE Ar.MIÚDÁ:--Niió apoindo; V. Ex. SEGUN9A PARTE:, DA ORDEM DO·.DIA. 
disse muitas'cousas·bo·as·e .outrns que não a·pprovo. RESPOSTA ·Á FALLA.,-óo THnONo.' . 
. o·sn: DANTAs: . ....:Teiri,fullado muito bem. 
O Sn .· LE.i:o VELLoso :.;.;.Tenho cumprido· o meu ·Continuou .n .discussão do . parecer ·.contendo. 

dever em rclat;ão a estn .. reforma, .ú qual dediquei projecto;de respos.ta :í .falia do throno. . . . .. ;1 .. os· mous o3forcos.durante .muitos.annos, e na qnal · . Não ·havendo quem pedisse a palavra, votou~se• 
tenho tocln a fé, porquc::·a julgo uma cond1ção e foi npprovado. · ;,.,- • - .· ,.. >,",c' 
essencial· da consolidar.ão ·e progresso do nosso sy- . O sn·. PRESIDENTE declaro Li CIUe .. iã'•fomiliar:'s'à'''ào·~·. ·. -~ 
stema politico.Entendo"que, com a legislação actual, governo ·.pelo'.'m.iniste.rio .. do "Im!'le. rio,::.; .. atlm de+sa~.:.. . .· ... :·_·', :.,. 
é inipossiver que.continnem ·as instituições a fio-· ber-se 0 · aia, hora .. e lo,...ar cm ,·que Sua· •·Magesta:de~'"' ., ·" -:·. 
rescer o p1·osporar ·com o vigor que Stodos nós _o Imperador se .dignarã · receber:,uma.O':deputnçiio.>i:.··:'.'-~"·;_::i;;::: 
desejamos·; • a permnnencia· .do '·desmot•nlisndo · sy- · do Senado .que·.•. tem:. 'de ·.nnresent.nr::.~ao~_ .. ·mesmo-!:.au .... • .. ~.'/,::-,·•tf, ,;·,·~.·(....~.· stemn eleitoral vigente: h a de-continuar ·a ser ori-. "t 11 d h ~ · · 
!rem.· d. o. s.vicio. s·o Ilerturb.n"õ. es n·o ,]·o n-o deli as, crue gusto·senhor•arespostn: a· a a,. o;t rono .. ;:p· •. z~t:; :· ·;;.o;•·:•i:>,>;i;J 
- " " . Foram em seguida sortendos.os~Srs;•Rib~iro;da':P,~:,.,:·1P~~:,:'.i 
não lm 'quem. não reconheça-nem lamente· Luz, Antão

1 
Leão Velloso ,o Bnrão·de: .. M~roim,, osi,:r~~~~lf~~~0i 

· ... Os Sns·. ·p AnÁ.NAGUÁ (niinistro dá ·auerra) E DAN· quae~ :reun1~os. aos membr~s. da .. com1p.•ssão ; .. 1·e "'"" ,f ;:-..~:·.;~: 
TA.s:--1\Iuito.::bem .• i\ ';· ·-. · . •· .····· '' . ' . specttva .ter;JO de compor a d1ta cdeputaçao~ ,:,z<t.;é.~i' "7.;.~:/.'.~,, 

_ O sn: LEÃo-.VELLoso:- Sendo assim, desde 9ue · Esgotada n .mntoria da. ordem':ao··•dia; o Srf;,p_ie:.::~: •;.::• "'·''··••:;:; 
tenho .. cumprtdo .. o mou ·dever, fico trnnquiiJo, sidente deu: a seguinte para·:l:l': "· .' .-,·-·.;~.· ·.; .·'~:~;,_).:;:,::.:":,,?·,;; . .;·,;,: 
qualquer que .. seja. o,rcsultndo da votação do Se· ... . · · .. - "> :-:. ·- •• .• ··<.-· ,;;:<:. :,;.'ü;.;.,,.'· ,·:;:·~".::· 
nado. · .,. . . : , . . i_n pa1'te (ate as • ],oras) • . . :; ,. .. ... ,:· .• , . .. .. 

Si não passar o projecto, sentirá o partido liberal, ' C~ntinÚnçiio da 2: a discussão cl. ~·· pr~po~lcii. õ.· ~~f~.:.:';;·_'·L.I .. : .. '-.;,; .. ;.· 
CJUe inscreveu na suo bandeira esta reforma; son- camnra dos deputados, n. :1.88 de :10 de Junhoç:~do;;:,; · ,..~:· ., 
tirú pela demora de sua renliznçiio; setltirá, porém, · corrente onn_o, :decretando que os eleitores· para a' :,;:J":~': :: 
ainda m:tis o pniz, quo, por capricho partida rio, segnintc Iegtslntura. contlram.nas procurações: eS;-'' .i:; ··::;.~•;: 
continuar;i privado dn satisfação de uma necessi· pecinl :raculélade para reformarem-se os .arts •. 90,. ·. ':"'--··· 
dnde palpitante·; o mais pt·ejudl~ado, porém, de U:l, 92, .93 e 9~ da constituição do Imporia._-;- ·: · 
todos penso que ba de ser o pnrttdo:.conservndor; 
por . ter impedido o ' .progresso das- inst!tlliçues, 2; a parte (ás 2 Ttoras ou antes). • ,• . 
crenndo obstuculos a. uma reforma tuo uttl como · Discussão do parecet• dn commissiio de constitui-
esta. çiio sobre a eleiçiio de senador· peln província do 

Tenho concluido. · ·Espírito Santo. · 
· (Muito b~m; muito bem. O orador é comprime1~- . · Levantou-se a sessão ás 2 horas c 20 ·minutos 

tado.) ·dnt:trde. .. 
Foi lido o seguinte 

Projecto substitutivo 
c Art. ··:1·. Os eleitores pnra deputados da 

se,...uinte legislatm•n lhes conferirão, nas procurn­
çõÕs, especial faculdade parn que sejam reforma­
dos pelo podor legislativo os arts. 90, O:l, 92, 93, 
9~ 95 § 3.• da constituiçüo politica do Imj)erio. 

~ Art. 2•. A reforma son\ no sentido dn olei~ 
r•ilo directa por districtos, votando os que soube­
i-em ler e escrevet• e os que tiverem por bens 
de raiz, cupitaos, industria, commercio ou em· 

llrc,...o n rondn liquida annual que fõr fixada em 
ei, "nunca inferior a ~00*, nem superior a 600~; 

No:veuabro 

PnESIDENCfA DO SR. VISdiNDE: DE 1.A.GUARY. 
SUMMAniO.- IIXPKDÍENTK.- O Visconuo do Polotns; Dlscilrsa 

0~ rotJuorimonto do Sr. Correia.. ObsorvnpG'os do -Sr. pro­
sillonto do conselho.-Reclu.ma.cGos Uos Sr11. Nunes Gon• 
ÇO.lVOI .O Cruz 1\lu.cluuJ.o. - PRIMBU\A :P.\RTE DA. OIUUU1 J)Q DIA. 
_ Ro(tl~wu aloiLornl. Obsonuçooa do Sr. protdllonto, Cor• 
rola o Lolto Valioso. DlscuraJO Uo Sr. Pnrn.nnguU..- stausnA 
tt'-UTI~ DA on.nK:.r oo oJ.\.- EloJ~·rro do um aona.dor polo.Espl· 
,•ito SnntÕ>. Dlsouroo do Sr. Sllvoiro, Loba. · 

A's :1:1 horns dn manhã acharam-se presentes 23 
Srs. souadores, a saber : Visconde de Jaguary, 
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Dias do Carvalho, Barão de 1\Iamanguape,. Leão 
Velloso, Visconde de. Abaeté, Correia, Chicharro; 
Barros Barreto, Bar?ío da Laguna, Jaguaribe, Pa­
rnnaS"uá, Visconde do Rio Branco,. Leitão da Cunha, 
Riberro da Luz, Barão de Cotogipe, 1\'londes de Al­
meida, 1'oh::oira Junior, Diniz., Junqueira, Uchõa 
Cavalcanti, Paes de :Mendonca, Visconde. de Ni­
ctheroy, Fausto de Aguiar,· Diogo Velho, Octa­
viano, Fernandes da Cunha, Vieira da Silva, Vis: 
conde de :?tiuritiba, Afronso Celso, Sinimbú e Nunes 
Gonoalves. ·· 

Compareceram deuois os Srs. Bariio de Pira­
pamn, Silveira da MÔttn, Cunha e Figueiredo, José 
Bonifacio, Conde de BaoJlondy, Dantns, Godoy, 
Cruz. 1\Iachndo, Silveira Lobo·, João Alfrt>do c 
Antão. · · 

Deixaram de comparecer, com causa participada, 
os Srs.Barão de Maroim, Duque de Cuxias, Saraiva, 
L ui?. Garlos e Visconde de Bom Retiro. · 

Deb:ar:~m de comparecer, sem causa participada, 
os Srs. Bar1ío de Souza Queira?. c Visconde de 
Sunssunn. · 

0 Sn. PRESIDENTE abriU ll sessão. 
Leu-se a neta d:r sessão antecedente, e, nuo lw­

vcndo quem sobro elln fizesse observações, deu-se 
por approvnda. 

O Sn. l. • ~BCRET.\RIO deu conta do· seguinte 

EXPEDIENTE. 
O!Ilcios: 
Do ministerio do Imperio, de :10 do corrente, 

rcmettendo em satisfaçuo ·ao do Senado elo 8 do 
mcz proximo findo, a_ inform:tlf.lo que prestou o 
Gonservatorio drnmnt1co, o qual concorcln com o 
governo· sobro a proposioiio da camarn dos depu­
todos que autoriza o mesmo governo a. contrat1!r 

. com o bacharel SizonandoBarrcto Nnbueo de ArllUJO 
a fundação c custeio de um theatro normal.-A 
quem fez ·a requisioiio. 

Do ministerio da :rgricu1tur:.1, commer-cio e obras 
publicas ele igu:rl data, remettendo o autographo 
sanccionado dn resolução da Assembléa gernl ap­
provando o privile~io concedido a Cnrlos Agostinho 
do Laperrierc, anm de fabricar c vender no paiz 
sóda artificio! c acido sulphurico.--Ao archivo o 
:nttogrnpho, communicando-se á outra camnra. 

Do Sr. senndor Duque de Cnxins, de 7 do cor­
rente, participnndo que niio lhe tem sido possível 
comparecer ás sessües do Sen:rdo, por continU:lr 
nindn o seu mau estado de sande.- Ficou o Se­
nado intcirndo. 

. O V!SCOI"DE DE Pl':LO'I'A~. 

O Sll·. Correio. =-0 Senado recordu-se dn 
discussão ngui havida por occasii.ío dn ultimn mo­
dificação mmisterial. 

Um importante ponto ficou sem os precisos es-· 
clarecimentos : rellro-me ás razões nllegndns pelo 
nobre Visconde de Pelotas para recusar o cargo 
de ministro e secretario de Estado dos negocies 
da guerra, para o qual fõ1•n nomeado per decreto 
de 6 do mez passado. 

Entendeu o nobre presidente do consolho que 
·devia deixar no nrbitr!O· do illustre general a pu· 
blicação desses motivos. . 

Este ponto, porém, acila-so hoje completnmento 
olucidailo. 

Entre. os Jornnes .da. província do Rio· Grande 
. do Sul, chegados . pelo vapor que hontem ,entrou 
ne~te port!!, está· a Reforma. de 30 de Outubro, que 
hoJe· rocebL. . . 

A publicação ahi feita pelo nobre Visconde não 
serve de. C!Jrto parn fortalecer o ministerio actual. 

O.Sr. V1scoudo de Pclotns publicou na .Reformo, 
U)lla cnrta em que explica e JUStifica o seu proce­
du:JO~to. Esta carta é pr·ecerlidn do seguinte urtigo 

.. e eh lorml : . 
····.• .O Vis~onde de Pclotas.-EnÍ.se;;-uicÍa. dnmos pu­
blicrdade a carta que nos foi dirigida· pelo· nosso 
distinclo amigo o Sr. Vi-sconde de Pelotus. . . 

• Essa carta passará á historia. politica ·do paiz 
como. um eterno. pndrão do civismo do heroico 
soldado, que põz glorioso remnte !i guerr:t do Para­
guny nas m~r:;eus do Aquidal)an. 

• A; doutnna que nona se .prégn ó da escola libe­
ral rro-,çrandcn~e. que exrge d·c seus sectarios 
theori:rs illustrodas por bons praticas. 

• Nossos compatriotas do norté do. Imperio de­
vem npresentur como modelo. nos seus fiomerís o 
Visconde de Pelotas, cujos exemplos valem mais 
para a educação dos homens politicas do que todos 
Oti programmas, que só servem para gerar .. n des­
crenoa, porque os governos os dese!'lam desde o 
momonto cm que se or"'ani?.nrn.. · 

• P ora o Rio Grande 'ão Sul nãetó nenhumn no­
vidade o procedimento do Visconde de Polotas. 

• Foi assim, havin. tle ser assim, não podia dei-
xar de ser assim. · 

• O Visconde· de Pelotns é unr patriota. 
• Graças a Deus, o Rio Gr:mdc i:J.o· Sul contn · 

muitos. O Dr. Pio Angelo dn Silvo, o general 
José Gomes Portinha, o Dr: José Francisco de 
Azevedo Ponna, não procederiam de outro modo. 

• Honrn, pois, ao partido, cujos homens reco-
nhecem .as leis tla probidnde politica. . 

• Agora que são authenticumonte s:rbidos os mo­
tivos da não aceitacüo da P<~Sta d:t guerra pelo 
nobre Visconde de Pelotns, só nos resta lamentar 
que o Sr. Sinimbi.í declarasse que os motivos da 
recuso do Visconde ernm purticulnres e não re­
velavam :mtagonismo com n politica do ministe-
rio I · 

• O Sr. Sinilnbú chama o Sr. Visconde de Pc­
lotas, de fúra do parlamento, para o ministerio ; 

• Logo entende que o Imperador põde escolher 
ministros fóra do parlamento ; doutrina que mnta 
o systema parlamentar. 

• O Sr. Visconde ele Pelo tas nu o aceita o convi te 
porque entendo que n escola liberal manda tirm· 

·os ministros elo parlamento. 
• E' justnmente o contrario . 
• No emtanto o Sr~ Sinirnbü entende quo nüo 

discordam politicnmento. 
• O Sr. Sinimllú entende que o ministro púde 

ser candidato ú senntoria, c tanto que o Sr. La­
fnyette, ministro da justiça, vai usurpar o lognt• 
que n outro de direito devin portencet•. ~ 

• O Sr. Visconde ele Pelotns diz que isso ti!·n ú 
corOa a liberdade, porque o ministro impõe-se 
indec~ntemente· :\escolha, que niio pódo cleixnr do 
ser fe1ta sem derribar o ministerio. 

• E' jttstnmentc o contrnrio elo tltte pratica o 
Sr. Sinimbú. • 

• E elle nll1rmn que niio ha entre ambos anta­
gonismo politico I 

• E' d•lmn i~. 
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SESSÃO. ,EM :1.;1. DE .. NbV.E!.\:IBRO. 

. ~ iiuen~ quiz~; ap.reciar melhor n .. verdade dos · .. • Póde muito }>em -~~r que i3U est~ja em' erro~ e 
factos compare os discursos do Sr.. Slniml)ú no q_ue meu· procedimento seJa, co~o. diz o nobre: pre": 
Senado e .na camara .com n carta .do .nosso distincto s1dente. do ,conselho, Jllho .. de. escrupulos:nobres 

··:_:;• 

amigo. · · ainda •quo infundados.· , ' . ·: . · .. . · .... , :, 
··: • . Eil~a::· !.•.Mas:eu.n~o:P~nso;assim .. ;:·· ... __ : ... ::~;.:·:. ·~ 

• sr. redactor dri •Re(onna."-Pelos jornnes ca , •.:Não.se tratnva.da,salvn9fioda pntria, caso.,em .. 
Cõ t b" 1 · r t d - h ·que se sul)ordinam os princnpios á lei. suprema ,da · r e rec~ J( os, ·VI que 0 nc 0 · 0 nao. aver eu necessidade.; eu. entendi, e entendo ;mnis .patriotico· 
acoitado a. pasta da guerra deu origem á grande recusar 0 .ministerio .do que entrar ·para_ elle. ,com. · 
discussão nas duns cnsns do parlamento ... · · 

.•Todos querem saber os motivos qne lcvarnm-me .sacrificio de principjos-.caros .ao.partido liJ)ernl,,e 
a rccusnr.tão ·distincta honr:~ como ó, sem duvidn, que,· quando·m~smo possD.m ser considerados-sim· 
a de fazer. pnrte do ministcrio. · · .· . pies escruptllos, têm· :a immen;;n.vnnLngem de con-_ 

• Aindn· que me não .. tenha il:t conta de vulto correr para nobilitar as nl!as funccões :(lo.gover.no,. 
l·t· h ·d 1 1 "d 1 1 e dar forço moral ao principio da nutorido<J.e. 

~~de~~Í J~nid;p~rfg; ~~;;~~~ ~~· :m:~la;s~e~~ • Si não procedi bem., foi erro, não folta dê pa-
. tem· por primeirO dever tudo sacrificar .por omor trj~~~~8c~ndo, .CÓ~O .··pratiquei,· e!ÍtendillOnrâr () 

do patria. · . partido .liber~l do Rio Grande do Sul, e melhor· 
· • Reconheço, portanto, nos represen:antes da servir.' á. pntria.,-Vi.çconde ae Pclotas • .• 

n:~çào o direito de inquirirem quaes os motivos A d-àclarnção de que S . .Ex. foi incluído con;ra 
d:i. minha recns:~.; 0 que equivale a confessnr n asun vontade na lista de candidatos . do partido 
o. br.i;pçüo em que me ocho de manifestai-os. . lib 1 1 d d 1 • ;:,i niio Jõro principio corrente do systemo de·: era . para os . ogares vngos•· c sena or pe a 

· d d - 1 1 - província d(l Rio Grande do Sul, é confirmada »ela 
governo ·cm que to os 05 11° eres s-.to te e~:Jçues · circular. ·que o directo rio do mesmo pn.rtido dim:riu 
da nnçlío, seria hoje para mim um dever de nonra · - 1.--externar .os motivos da recus:~, desde _que 0 no-, a seus co-religionarios _apresentnndo essa JStn. 
bre presidente do conselho declnrou no parlamento ·Eis~ cireu!ar: 
hnver-me, cm non~a do patriotismo, c.onvidado. <Tendo-sedo·procedórú eleiÇiio dos seiscidodãos . 
p:~ra ·a ·pasta dn guerra, o que ou recuset por mo" ciue devem compür a lis;n. donde tem· de· sali"i'r por 
tivos particulu;·es, que cnlou, improcedentes, na · escolhn dons· senadores parn preencher ns vagas 
sua opinião. · . · · obertas· pela morte do" Visconde do Rio Grande e 

• Estou convencido de que a intenção do nobre 1\Inrquez do Herval, o directorio do portido liberal 
presidente do conselho, colando-se, era .rell.dcr· me . apresenta aos suffrngios dos seus co-religionnrios 
umri.flnezn, que muito lhe ogradeço, mas infeliz· : os nomes dos seguintes cidndãos: · 
mente o resultado foi tornnr meu procedimonto : • Dr; Florencio Carlos de Abreu e Silva, advo· 
duvidoso nos olhos do pniz. , gado, em Porto-Alegre.· · • · · · . · 

• Esse silencio deu Jogar a que·uns me jul- , • Conselheiro .. G. SilveirnMartius, :.dvogndo, em'. 
gnsscm hesitante, pedindo tempo para pensnr; e Porto-Ale"'re. · · · 
outros ltm pretencioso ~ impô r condições que • Dr .. Henrique Francisco d' Aviln, advogado, em 
rorom repelhdns. . Jagunrão. · .... 

• Para escl:~rocer og fnctos cont,;nto-me em • Dr. Joüo Chaves Ct~ml'lello, medico,· em Pelotas. · 
expõl-os. . . . • Dr. Luiz da Silva Flores, medico, em Por.to-

• No din G do .corrente zí noite, fui sorpren- Alegre. · . · · 
dido por um telegramma do Sr. presidente do • Tenente-generoJ . Visconde de Pelotas, militar; 
consel110,,1JUC noticiava-me J1over sido nnquelln em Porto-Alegre. · · 
dntn assignndo o decreto que me nomcnvn ministro • Destes seis cidadiíos, o Visconde de Pelotas 
dn guerrn. . . . apresentou a este· directorio formal recusa, mns 

npeznr disso entendemos dever ·sustentar seu il­
• No dia seguinte (7) d~ manbii, mnndei ·lhe em lustre nome, porque. depois. dos esplendidos .ser-

resposta o seguinte telegrnmma : · . viços que ii pntria prestou: no campo de batalha, 
• ·Ao Exm. Sr. presidente· do conselho con: deu-lhe aindn. m:iis esplendida victoria com seu 

solheiro Joiío Lins Vieira Consansão <l•1 Si· cívico procedimen.t~recusando n pasta dn guerra, 
nimbú.- Rio de Jnneiro.- Ttmho. suthmo peznr que lhe foi-efferecida pelo ministerio conservador 
de não me ser possível corresponder <i distinctu · do l\lnrquez de S. Viccnte,·contribuindo. poderosa­
honrn qtte fez~me V. Ex., :.o.presentnn-do meu nome mente para elevar o nivel moral·do povo do Rio 
o Sua l\lngestnde o Imper11dor pnrn · ministro· da Gronde do Sul. . 
guerra. · • O g!lverno pagou os serviços militares do 

• A consideração de niío ser membro do corpo heróe com os post<>s que deu-lhe, com ns mereci-
. ·legislntivo, donde,J?elos princípios da nossa escola dns honras· . que . conferiu-lhe· mas n província 
politica, devem snhtr os ministros; u de estnr meu ninda ·nüo-p"ôde render as· devidns homenagens no 
nome, oinda que contrn minha. vontnde, iucluido nobilissinto caracter <le seu distincto. Jllho. 
em um:t lista de cundidntos no. Seundo, c que n • Hoje, entende! o directo.rio interpretar os san­
minha aceilnçüo tirnrin á corôa n liberdnde. de u1io ·timentos do partidGJ libernl da ·provincin, eoi1GJcan­
escolher-me, siío os motivos que ·me impedem do do, nindn·.que contrn a vontade de tão grnnde eom­
aceitnr o honroso convite de V.~-- Porto A:lcgre, patriotn, o .seu.·~Jorioso nome nn listn cruc tem de 
7 de Outubro dê·f.879. ~ ser submetti·d11 a imtJerinl escolhn. . ·· ·: 

• Podia acrescentar que não entrava-para o ·mi·. ·•· Dos outros ·candidatos, dousjli fizeram pnrte da 
nisterio em nntngonismo com n opinião manifes- ultima ·Jista triplico, ·e nchnm-se assim -seus nomes 
tnda de toda n minha·provincin, mos achei Sllffi· sagrndespela opinião·do partido.; osou:trostres siia 
cientes os motivos apresentndos, porn j'ústificor a os eidadlios ·que nas eondiçues legnes têm na poli· 
recusn. tiea militante mais serviço~ á idén libernl, niia só 
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nas localidades, mas na .Assombléa provincial, na 
imprensa e ~m dellos nn Assembléa g-eral. 

• Um partido;~ que prégn, como o partido liberal 
do Rio Grande do Sul, a justiça na administração, 
deve ser pelas Sl!aS Jll'ntfcas O argumento ViVO de · 
suas doutrinas, distmguindo os seus .mais dedi-
cados servidores. . . . . 

· No intuito d~ ro~neccr ensejo 'íw nobre presidente 
do conselho pnrn, si o julgar conveniente, dar as 
explic:~~ues que parecem necessarias, atê porque 
se trata do doutrinas npregoadns em nome do 
partido liberal, vou submetter .á nprecinflão do 
Senado este requerimento. (Lê.) • 

Foi apoiado e posto em discussão o seguinte 
• Os seis cidadãos nv.resentados, não- Só pelas 

idéns do programma ltbernl, mas especialmente 
pelas convcuieucias da província do mo Grande 
do Sul, se compromettom n defender n igualdade 
de direitos de todos GJS brazileiros, e n votar pela 
amr1la liberdade de consciencia. 

• O directorio pede a todos os seus eo-rolig-io­
n:~rios união e apoio pura o triumpho completo da 
chapa que olferece á sua considernciio.-G. Sil­
veim ll:la1·tins, presidente.-Antonio ton'éa de Oli­
veira, secretario.-:-Felisberto Pereh·a da Silva.­
Firmiano Antonio de Araujo.-Antonio Eleuthe1·io 
ele Camar.rJo.-Flol'encio Carlos de Aln•eu e Silva. • 

Trazendo ao conhecimento do Senado estes im­
portantes docnmontos, seguramente de interesse 
para a historia politica do ·paiz, julgo dever ob­
servar que não mo:pnrece procedente o primeiro 
motivo allegado pelo nobre Visconde de Pclotas 
para recusar o cargo, niio só porque a lei não 
favorece a opinião ae que os ministros devem 
sempre sahir do parlamento .•. · 

O Sn. l3AnÃo DE CoTEmPE :-Apoiado. 
O Sn. CommrA:- •.. como porque niío dou 

Ilor averiguado que seja esr.e o principio do por­
tido liberal, desde que pelo menos encontram-se 
exemplos salientes em que niío é connrn=wdn tnl 
doutrino. Assim é que de ministorios liberaes fi. 
zernm porto como ministros da g-uerra. os Srs. 
generiies José 1\inrinnno de l\faltos, Henriqno de 
Bcnurepaire Rohan c Visconde do Camnmú, que 
niío tinham assento uns cnmaras. 

Niío condemno do mesmo modo o segundo mo­
tivo, o escrupulo de aceitnr uma pasta, depois de 
se achar iucluido om uma lista de enndiclntos a 
Jogares vagos do Senado, porque não posso levar 
a mnl semelhante escrupulo. 

O Rn. SILVEillA I .. onJ:- Pelo contrario, é um 
brasão de nobrez:~. 

O Sn. ConnEtA. :- Quanto :\ terceira rnziío, n do 
não entrar parO. o ministerio para não contrariar o 
sentimento unnnime de sua provincin, infcnsa ao 
gabinete, o que vejo é que os novos 5en:~dores do 
1\io Grande do Sul virão· engrossar o numero da 
libernes, que não apoiam o gabinete~ viriio unir-se 
no nobre senndor por S. Pnulo, o ~r. José Boni­
fncio, uo nobre senador pelo Rio de Janeiro, o 
Sr. Fr·nneisco Octaviano, M nobre senador por 
lltinns, o Sr. Silveira Lobo, e no nobre senador pelo 
1\lnr:~nhiío, o Sr. 'NunesGon(!olves. 

Ntío póde haver duvida ucercn do Victoria dos 
candidatos a)?resentndos . ae cot•po eleitoral do Rio 
Grnndo do :sul pelo directoria do partido liberal. 
O resultndo j:\ conhecido elas eleu;ües primarias 
levar-me-ia u essa conclusão, ainda quundo não 
soolbesso que o 11:1rtido adverso absteve-se da 
eleipüo. 

Crescem, pois, as difficuldades do gabinete para 
realizar mesmo o progrmnma que o illustre ge­
nerul l\Inrqncz do Herl•ul manifestou na carta que 
a 21 de Abril deste unno dirig-iu ao seu compa­
llheiro de nrmas, o Sr Visconde do I>elotns. 

Toclo o Senado tom conhecimento desta carta, e 
cu t.~bstonho-mo de lel·n cm respeito i1 memoria 
do horoico gnerreiro. 

Requerimento 

• Requeiro que se peça no g-overno, ;Jeln reparti­
ção comlJetento, cópia do aecreto de G do mez 
findo, pe o qnal foi nomeado o Visconde de Pelo­
tas para o cargo de ministro e secretario de Estado 
dos negocies da guerra.-lJfanocl Franci,,co Cor­
reia. • 

O Sr. Cansansü.o de Sinbnbu (pre- · 
sidente do conselho):- Sr. prosidéuto, . somente 
por deferencia no nobre senador pela provincin do 
Par:mí1 que acaba de sentnr-sc, direi duns palavras 
sobre o objecto de seu requerimento.· 

O telegramma que recebi do Sr. Visconde de 
Pelo!Jls,qunndo lhe commuuiqnei·a resolução im­
perinl de nomeul-o ministro da guerra, está de 
accôrdo com a carta que o nobre senador acaba de 
lêr; isto é, somente qnanto :1os dons pontos por 
elle nlleg:ados que o demoviam a não aceitar este 
alto encargo. 

Não dei publicidade no tolegrnmma tal c1unl o 
havia recebido nnquella occasiiio, porque nao me 
julgava :~utori:wdo a fazer esta revelação. 

Não entrnrei nos motivos allo:;ndos pelo nobre 
general para su:~ recusa. Deixo essa apreciação 
ao;~ criterio dos homens publicos, e com isso julgo 
satisf<~zer :to no!Jro senador. · 

O Sn. StLVEmA Louo :-Era :melhor niio ter dito 
nada. 

O Sn. SILYEmA DA MOTTA ·:-Peço a palavra pela 
cn·dem. • 

O Sn. x•nESIDENTE :- Só púde ter a palavr:i pela 
ordem o autor do requerimento. 

0 'Sn. SILVEinADA 1\fOTTA:-Eu queria pergtmtar 
u V. Ex. si era permittido fazer um additamento n 
esse requerimento. 

O Sn. PnESIDEZ..'TE :-E' permittido ri:~ ·o ocasião 
proprin -d:~ discussão do requerimento; 

O Sn. SILVEmA Lono:- F:~ça outro requeri· 
mente. 

O Sn. SILVtmlA D.~ 1\IOTTA:-Entiio eu pét!O n 
palavra para J'nzer um outro requerimento 'que 
sc.rvirá de additomonto a esse que foi apresen­
tado. 

O Sn. J:>aESlDEN1'E :- Só cm occasião propria é 
que o nobre senador poderá apresentar. . 

O Sn. S!LI'ErnA nA 1\foTT.\ : -Tendo-se per­
guntnrlo si olle foi nomeado, eu CJUeria .Pet·guntar 
si olle foi demittido. 

O Sn. CA.NSANSÃO Dll: StNUitnú (presidente do con­
sel/;o) :-Sem duvida niío podia ser outro nomeado 
sem ollo ser dllmittido. · . 

O Sn. SrLVEillA DA !\IO'l'TA :-Eu desejaria saber 
si e !lo recebeu o decreto do dernissiio. 

o SI·. Correia (polct Ol'dliln):- sr. pre· 
sidente, meu 11m foi completnr :1 noticia que tom 
o paiz ncercu do _gue e>ccorreu JlOr occnsiiío da no­
me'ut;lío do Sr. Visconde do Pclotas pu1·a ministro 
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da~guerra, e dor Jogar ao nobre presidente do 
conselho para fazer· qu:~esquer declarações quo 
ainda julgasse precisos. . : . . 

Esse llm está preenchido, e. como · estnmos em 
sessão .cxtraordinarin, · peço parn retirar o meu 

· requcr1mento. · . . , · · 
· Consult:~do, o Senado consente no retirada do 

requerimento. 

OECLA.~IA(iÕES 

··o .sr. Nunes Gonçalves:- Pedi·. a 
palavra para fazer uma reclamação a respeilo de 
um aparte que proferi qunndo hontcm fallovn o 
meu illustrado amigo senador pela província da 
Bahin. . 

S. Ex. combatia -vigorosamente a doutrina 
daquelles que sustentam a compctcncia exclusiva 
da camara dos deputados, revestida. de poderes 
especiaes para fazer a reforma constitucional, com 
exclusão do Senado c do poder moderador; eu 
applaudía os argumentos apresentados pelo meu 
nobre amigo, c depois de o ouvir dizer (le11tlo) : 
• •.. tratn-se de nma ma teria strictijw·is, ma teria 
de competencia. que não se estabelece por induc­
ções. (.tlp~iados.) Esta é a doutrina que aprendi. • 
disse eu.: •· E' um principio de direito muito co­
nhecido por todos que, cm mnteria de jurisdic~ão 
e de competcncia, entende~se vedado tudo . quanto 
não é expressamente concedido. • Principio cor­
rente, que está ao alcance de todos--que conhecem 
a sciencin do direito; mas; ou por equivoco ou por 
descuido .dos compositores, sahiu o meu aparte 
nssim concebido (lê): · 

.• E' um princip1o de diJ·eito que todo .munuo 
conhece, CJUO . em ma teria da jurispr:ud;"ffcia e de . 
competencia tudo o quo não é expressnmento con­
cedido entende-se vedado .• 

Essa nssociação dcjurisprudencia e de com1ietcn· 
cia é o que faz o objecto de mínJ1n reclamação. O 
npnrte ·assim como estú, ou não significa n:oda,. ou 
é um dislato, que nüo poclla proferir. Em mataria 
de jurisuicção, e não do jurisprudencin,. roi o que 
ou disse-o de con1potencia ontende-se·vedndo tudo 
quanto -não é expressamente concedido. · 

o Sa·. Cru:z:Macb.ado (2.• secrctnrio) :­
No discurso proferido bentom pelo nobre scnado1· 
pela Bahia, que me honra c·om saa amizade, pro­
feri dous ou tres apartes, que não foram llelmente 
tomado:>. 

Um delles estú concebido po1· modo tal, que se­
ria um absurdo o exprimiria pensamento contra­
rio ao meu, ou ig'llorancia do direito constitucionnl, 
o ó o seguinte (lê): 

• A reforma da constituição nunca púdc abolir 
nem a monarchin, nem a reprosi:mtnção nacional ; 
porque isto não lhe ci pormittido, o isto constituo n 
soberania du naç1io, om que não podem tocar os 
corpos constituintes .• 

O quo disse foi: porque isiop~:rtenceil sobernnia 
da nnção,.o nisto não podem toear os corpos con­

--stituídos • porque ou niio admitto co1·pos conslitu-. 
intos na verdndoh·a accopçiio dn palavrn· om.um 
paiz organizado. . 

o outro aparto ó o seguiuto (lê): 
• E' que na oilinião do governo nito ptide ser 

dissolvida sinão depois de dect·otm· a reJ'ron.m • 
Eu nüo podia dizer que o governo sl> pó de clis­

v. VI 

solver a cnmara revisora sinão depois de'precn: 
chido o seu llm. . , · · ·•.; 

0 Sn. _SILVEIRA. Lono : - Esto opnrte é do Sr,· 
.Dontos. . "-' ·.: . . . . · .. :·· 

·o sn. Cnuz MACUADo:- Eu:não tenho·a,.honrtl" 
de ser presentemente orgão do governo. · · " ,, 
. O Sn. DANTAS (aá 81·. Silveira Lobo):-'Eu estie.· 

maria muito que V. Ex. tan1bem fosse. Não_ 
11uer •.. · · .. · ·. • .. '·;··. 

o Sn. Cnuz MACTIADo :-Qunndo o nobre senàdor-' 
. fallou a respeito de círculos, de -uns·.creodos·pela 
força de vontade do Marquez de Paraná, disso eu;. 
•menos com eleiçiioindirecta •; o, accentuaudo,-o 
meu pensamento, continuei : •Nos districtos ·de 
tres tnmbem vieram cerca. de 30 deputados da-op-, 
posição, os districtos de tres elevam as candida" 
turas, os de um humilham-nas •, c não disse que 
os .. círculos de tres reuniam. todas· ns. vantagem.~ O 
nobre senalilor pela Bnhia .ouviu isto. 

o Sn. D.ui·rA.s: -E'· exacto ;" ouvi perfeita­
mente. · · · 
. O Sn. Cnuz 1\-!Aci!ADO:-Ainda·adillnte no outro 
apnrte so lê : • eleição directa por circulo de um 
é o apparecimento dos cogumelos •. 
· Ha equivoco. 6 indirecta, voto. om eleição di~ 
recta por circulo de um ; pela eleição indirecta é 
que entendo que o circulo··· de um não é sinão, 
um germen de· cogumelos. · 

0 Sn. SILVEIRA -LODO:.;_ Eleição de círculos de 
um só deputado foi sempre e é o unico program­
ma liberal. · · . . ··. 

O Sn. Cnuz MACHADO :-E ·é o meu. pensnmento 
q l:to est:i traduzido num projecto que ha poucos 
dias submetti á illustrndn consideracão do Senado; 
Circulo do um por oleiçiio directa, é niio ·por eleí~ 
ção indirecta, porque· quanto li_ indirecta a expe- · 
riencia de !857-!860 bastn-nos. · ~· 

Niio quero quo se me :1ttribua um erro de di­
reito eonstitucionnl, nem um pensamento que é 
contrario· nté ao•projecto apresentndoJ· lOI"mim. 
Não quero ser aqui symbolo da contra icçiio ; no 

. contrario, tenho sido muito' coheronte nas - mi- . 
nhas opiniões, sem fJUO soja obstinado, e tenho-me 
mostrado sempre disposto a · modiUcnl-as con­
forme as exigencins do paiz e os conselhos dn 
min 1111 raziio. · 

PRI!IIEIRA PARTE DA 'OII.DE!II DO.DIA 

REFOal\IA ELEITORAL; 
Entrou em 2.• discussiio n proposição ela cnmnra 

dos doputntlos n .. :188, do corrente anno; decre­
tando quo os eleitores pnra 11 seguinte legislaturn 
confiram nns procurações cspecinl fnculdade para_ 
reformarem-se os arts. 90,· 9!, 92,.93 c94 dn.con­
stituicão do Imperio, com o parecê!r das. commis­
sões reunidas elo constituição o de l(lgisla~'ão. ' . 

o Sn. I>nESIDÉ:NTE: :-Ficou sobre a .mesn para 
se1· opportunnmonte tomado em consideração_, um 
projecto substitutivo do Sr •. Leiio .valioso, assim 
concebido (Lti.) . · 

O art. 89 uo regimento dispõe deste modo : · 
• Entrando qualquer mutorin.em. discussão, :ne­

nhuma outra scrú nilmitlidu. som finuar a decisão 
da primei1:a, excl'pto nos casos seguintes.:· 

:1 ;o . Pura otrerecer urria emeúcln. · 
:2.•. Pnru propõr adiamento tlxo ou dotermi-

narlo, • · 
61 
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-Não .póde, portanto, a presente -disçussão ser in-~ O Sn. PRES~DENTE:- Seri~- e~te:J?lpornnea até 
terrompicln por um projecto sub-~ tilutivo, mns póde porque declarei que era opm1ao md-IVIdunl.- _ 
sel-o por tmln emenda... - - O Sn. ConnEIA :-Mns_IJeço licCJ?Ça_p_!lra, ~~todo 

o Sn D\liT\S"- Questão de nome. o caso, observar que, s1 a const1tmçao eXJoe J!dor· 
· '· ' · f outras malidades por V. Ex. lembradas para so po er 

. O SJI:..l'nESIDEN!E: - · · · que_. co~ ~rme ·,. del_ibernr acerca de qualquer pro.!"ecto de reJ'orm~ 
d1spos~çoes do reg-Imento, deve .10~~-~b.~,.:;~~,;;;~ artl.,o da constituição,': acresce!lta no t nnl do . art. 1.75 
ou nr~1gos que pretender alt~r~z. tff',_. b n ti 

0 
do estas palavras : c Segumdo-se tudo ma1s que é 

Asstm, pnreco-ll!,e que o PI oJec~o su ~ 1 u v preciso pnra n formnçiio de uma lei. • 
Sr. LeãoYello~o nuo cabe nesta discussao, a menos Estas palavras justificam o procedimento do Se· 
que soo considere como emenda. nado em :!832; justificam quaosquer emendas 

O Sn. DAI\"TAs:- Pois fique como emeud3. que os senadores entendnm dever otrerecer. 
O Sn l'RESIDENTE :-Para considera l-o como O Sn. PRESIDENTE :-Quaesquer emendas que se 

·emenda "tamhem, em minha opinião, vejo. irrcgu- refiram a um artigo da proposição. . 
lariclades, uma vez _gue o projecto ofl"oreCJdo c~~- o Sn. ConruaA:-Ao Senado C3bcrá decid!.f, em 

. tem m3lcrin que nao se comprehendo no ar.tJdo sua s3bedoria si 35 emendas devem ou nao ser 
em discussão e que dcm3is niio pódeiser inicm o adoptadas. ' - · 
no Senado. (Apoiados.) . Quanto no projecto substitutivo do -nobre sena-· 

SOndo a materia tão imp_ortante, como é,_ ten~o dor pela Bahia, v. Ex. resolverá ·o que julg-ar 
.de figurar ele um moqo sall_çmtc e~ nossa lustoun mnis conforme 30 regimento. O nobre ~cpador 
pnrlamentnr, esta_ d1scuss.ao p:u.cc:e-n:'e que a verít si pódc accommoclar-se com a dectsa_çl-de 
mesa do Senado nuo poderia ?dm1tt1r ameia c_omo v. Ex., ou si julga nccessnria a intervcnçuo do 
emenda e submct.ter a apommcnto o proJecto Senado. 
suJJstitutivo que o nobre se~ador ofl"ercceu · _ o Sn. r>nESIDEI\"TE :-Eu j;í resolvi ·como entendi, 

O Sn. SzLvEmA .LoDo :-l~o oroamcnto 11" 0 50 ndmittindo a emenda, c sujeitando-me a quu!cJUCr 
attendeu a isto. . reclamação, para dceisiío superior do Sen:~do. 

. O Sn. Pnr:>IDEXTE :-'fodavw, parece-me que o sn LEÃe · VELLoso ·-Declaro que aceito a 
interpreto bem a opinião c:Io. Senado, que se~ura- admiss:to da minll3 moção como emendo, c não 
mr.ntc quer dar toda a nmpl! tudo, toda a lar" ueza como projecto substitutivo 
á discussão de mataria tão importonte, declarando Não havend·o rcclnmai'ITO foi lid3, :~poiacla e 
que, si não houver reclamação que prOVlO! que U!lld:t posta cm cliscussão com Ó projecto a emcnd:l. 
deliber:~oão elo Senado, que é _quem . me 1or po c · 
dcciclir a questão, snpmottorc1 ~ apol:tn:'ento _como o Sr .. Paranaguâ (ministro da !J11C1·ra): 
emenda ao artigo un1co quc.esta em d1scussao_. da -Sr. presidente, congr:~tulo-mc com o nobre 
proposiçuo da cumarl! dos dopç.tad_os, os d11l"e- sen3dor pela provinci~ da Bahin, por haver ofl"erc­
rcntes artigus do projecto subst1tut1vo do nobre cido á il!ustrc maioria elo Senndo um meio azndo 
senador. · a sahir da posillão inconveniente cm g,_ue a collo-

Orn o npoiamento de emendas somcllwntes cara u nareccr ·das honra elas commissoes de con­
danclÓ Jon·nr a uma discussão sem limites, não é stituiçã"o e legislação, formulado contra o projecto 
sem inconvenientes, tanto que por ser o assumpto de lei, que nos remetteu a camara dos Srs. depu­
de que trntamos meli.nclroso e. dç gran!lt: e ex- tados, sobre a necessidade da reforma . de alguns 
truordinari3 importancw, a c_onstltUJçuo ex~g!.u qu_!l, artigos da constituiçlio cm ordem 3 satisfazer umn 
na camara onde deve ter orJg-011'! a proposiçao, nao aspiração nacional geralmente rcconheeidt~ e pro· 
comcllusse 3 discussão sem multas· cautelas: 11ro- clamada. . · 
posi()fio por escripto, tres leituras com intervallo, Dest'nrte (refiro-me á emenda substitutiva), o 
npoit.mento por um terço. paiz poderá conhecer o que Cjuerem, o que prc-

1\!ns. quncsquer inconvenientes !JUC. se pudessem tendem os_nobres senadores, que a todo o transe 
dnr têm correctivo seguro no cr1ter1o do Senado. repellem a proposição vinda do outra camara . 

.Portnnto . não havendo reclamação, farei ler O parecer das nobres eommissões, si não satisfaz, 
como emeÍ1da o substitutivo do nob_rc senador, o lisongeia todos os gostos. Entretanto, sinto clizel-o, 
o sujeitarei ao apoi3mc:>nto de cmco Srs. se- o trabalho das honradas commissões é deficiente 
uadores. quanto 30 seu objecto principal, infiel <Í nossa 

o Sr. Correia (pela 01·d<'11~):- Sr. presi- liistoria parlamentnr, infeliz relativamente aos 
dente, v. Ex. suscitou duas questões: uma rela- exemplos que julgou encontra1· nn le~:islaçlio ·con­
tivn no r.:igimento, a outra propriamente constitu- stitucional de outros _JJovos l'ivilisaaos, illogico, 
cional. emfim, na sua conclusao. 

Quanto á questlio regimental, sómente me cabe E, pois, força é reconhecer que o meu nobre 
llonderar (jlle v. Ex. deve proferir n decisão, amigo, senador pela Ballia, o Sr. Lelio Valioso, 

- - olfereccndo n su3 emenda de accõrdo com as idét~s declarando si as moções apresentadas estuo ou nu o do nobre senndor por ~rato Grosso, proporcionou it no caso de serem recebidas, salvo reclamação da •• 
decisão proferida por v. Ex., tendo então Jogar a maioria do Senado um meio de manifestar-se, de 
intervençiio do Senado. (Apoiados.) declarar perante o paiz o quo deseja, o quo quer. 

o Sn. Cnuz MAcHADo:- o sr. presidente consi· O Sn. MENDES DE ALMEIDA: -E' um bom pre· 
derou como emenda. sente. 

o Sn. ConnEIA:-Quanto li questiio constitucional, O Sa. SILVEIRA Lono :-Presente que não tem 
por V. Ex. Jevnntadn para desempenho das altas nada dG grego... . 
oJJrignções ele seu cnrgo, nlio me proponho insti· O Sn. PAllANAGUÀ (ministro da !JUCrra) :-0 pa· 
tuir longa cliscussão, que serin agora extempo- recer das nobres com missões, escrlpto com finura 
rnnen. · diplomatica .•. 
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organizncão especial de corpornçiio vitalicia c com­
posta de numero limitudo.do membros, tento . con~ 
stituir-se uma barreira invencível á realizaçfío' 
dessa ns.pir:u,;ão nacional. · 

nnl, collocnr o repr<Jsentnnte om sua verdadeira 
posição relativamente ao 'fl'OVerno, restnbele~er. o 
direito ele exmnc, c1ue é a vtdn dos governos livres, 
"ó~,a responsabilidnde, que é a condição da ,sua 
oxistencin (a,poiados), sendo certo ,que hoje nada 
disto existe, sinão em appnrencias,. porque está 
verificnclo qne o voto é. partilha ·exclusiva ·do 

Já em :l873, eu tive occasiiio de pronunciar-me 
aqui no sentido da necessidade e utilidade da. 
eleição directa, que entüo sofi'rcu discussiio mais 
desenvolvida nesta casa. governO. • -

Parn que o nobre scnndor pela provincin de 
1\Inro·Grosso não me considere incurso na mesma 
censura em que entend.eu,injustnmento,qtic incoJ·· 
rera o meu nobre nrmgo, St·. presidente do con­
selho, quando, fnzendo uma obse·rvn!)üo acerca de 
semelhante nssumpto, jt1lgou dispensavel dar os 
motivos justitlcativos da sun prefercncin pola eleiçiio 
directa, permitta·me o Scnudo l.:r o que então 
disse nn sessüo de 8 de 1\Iarço daquelle nnno (lê): 

• Não é só o Indo liberal que roclamn a cloição di­
recta ; ella é reclamada igualmente pelos conserva· 
dores que combatem o ministerio, c encontra dofcn· 
soros nas fileiras governistas. As camnras munici­
paes come~nm n manifestar-se, dirigem representa­
ções no mesmo sentido no corro. !egislntivo. E, pois, 
quando se trnla de uma rcfot•nw crn tacs eil·­
cumst:mcins, pnrece-me que o Senado pronun­
ciundo-se nos termos da emenda do nobt·Ó senado1·, 
niio fnz poli ticn, · niio provoca a retirai! a do gnbi­
nete, ncompanlln o progresso das idéas, cumpre o 
seu dever. Quando se trntn de dotar o pair. com 
reformas desta ordem, que entendem com a base 
do nosso systema politico, o nobre presidente do 
conselho andaria mais avisado si deixasse a seus 
nmigos toda a liber~ade, si removesse qualquer 
sombra r!e conslran.~:pmento, n !Jem dn discussão ... 

• Declaro-me pcln eleição directo, ninda l'fllO 
peze no gove1·no, nüo por~ue queirn contrnr·ittl·o, 
mns porque entendo que o a rcf'ormn oloilornl que 
mnis convem, n,ls circumstancias acttlnc•s :.í nossn 
fórma do governo. Nuo é que ctt entnn'do que a 
elciçiio directa VC'!,lla remover de prornpto todos 
os mnles que ostno reconlwcidos c que o paiz 
soiTra de longa dn tu. Por isso mesmo que são de 
long'a data e se têm infillt•ndo no corpo. sncinl, llll 
de decorrer Jmstante tempo pnr:t rJtlO possa a cm•n 
s~r completa c radical. E' indispensavel o con­
curso rle otttrns rtlformns auxiliares que, aindo 
convertidos em lei, deixnrãn muito a csperor un 
educação elo JlOI'O, dn acção lenta do tempo. 
(Apoiados.) 

Continuando neste desenvolvimento· ncrescen-
tuvn cu: · 

• O vo.to directo é o com1>lemento da eleição por 
círculos; desde que n nomeaçüo.dos deputados e 
scnndores deixou de ser feiln por provincins; desde 
que ns circumscripções e!oitot·nes se tornaram tão 
rostrictl1s e diminuiu-se o oleitorndo, ·força é dl!r­
lhe uma base mais larga, ó preciso estabelecer-se 
uovns garanLins contra n corrupçiío e contra avio­
lcncin. mlmiltindo-se a oleiciio directa e censitnria; 
supprimn-se o primeiro gr{Jo c defina-se por modo 
conveniente n ronda liquidn de que trata o nrt. 92 
dn constitni(ião. 

• A eleiçiio directa, ligondo mnior interesse 'ú 
escolha dos representantes, tornando real e effe­
ctivo o direito do voto, tende n acabnr. com esse 
indiffcll'entismo que nnnuncin n decndencin, siniio 
a morte cTo systemn representativo. 

• AoJeição indirecta pnrto de um principio irra­
cionnl, porque estabelece como base do systema 
eleitoral a incapacidade gernl dos votantes ; os ci~ 
dadãos, ::indn os mais intelligentes e mornlisados, 
os fazendeiros mais ricos, os capitalistas, os litte-
ratos, todos nquel!es que offcrecem garantias, não 
podem fazer a cscolhn dos sous legisladores si não 
por um modo indirecto, que os afasta dos comicios 
eleilornes c desvirtua n roprosentnoiío. 

. • O nobre presidente do conselho nüo pó de re­
sistir ti c,videncia dos factos, reconhece os vícios 
do systema nctunl e confessa que, cm theoria, a 
olei(.!ilo directa é um progresso. . 

• Ora, eu entendo quo nenl1umn confi::mça podem 
merecer nquollas institui(;ões que niio se fundam 
cm tbeorin, quo é a philosophia dos leis. (Apoiados.) 
Seria nbsurdo suppôr-sc como um facto normal o 
:mtngonismo entre a lei e n razão, entre a pratica 
c n ttrooria. • 

Portanto, vo o nobre senador por 1\Into Grosso. 
que· é irrccnsnvel n neccssitlnde da ndopoão do 
systema oleilorul directo, o que razões muito pro­
ceilent•)s roclull?nm sejn sutisfoitn qunnto antes tal 
nccessidudo. · 

• Assim qtte, si por um ludo não posso exnger:•r 
os eJToitos, u officacin dn medidn, por outro ludo é 
força. reconhecer que o svsi<JUUJ d:t eleição indi­
recto já p!'eenclwu o seu tempo. (Apolatlos.) 
. • Fosse n çloi(;ão indirectn uma bon lei cm outr:1s 

cJrcurnslnncras, pouco 1rnpor•tn; eu. niio n condo­
mno em absoluto, pot•qno todas as in~tituieões têm 
n sua rnziio d~.ser; um sy~tom:r exccllente" purn os 
tempos qnc Ju for·am, podo tlcixnr do sol·o un 
nctunlidnde. Qunndo se tr8tu de reforrnns como 
esto, ns li~ões da l'xpr.riencin niio pódélrn ser dos­
prezadas ; o os /'netos rJ ne siio dinJ'i:unonle tt•ozidos 
no conhecimento do pniz jnstificam ns rnnnil'estn­
ções dn opinii.ío em fovOJ' d:1 J'eformn L'loilorat sobro 
n bnsc dn cleiciio directa. 

Niio se digu, como muitos vezes tenho ouvido, 
·que os abusos que se oiJservam nas oloições não 
s1io devidos inleirnmento no systoma actuar, c que 
muito uinda temos u esperur drJste systemn. 

Como bem declorou o hom·ndo Sr. Bnriio de Co­
tegipe, a oxperienf:ia l:'stú feito, cm todos os seu­
tidos, a respeito do _systemu eleitornl vigente; este 
systemn tem pussmlo por di!forcntes phnses, tem· 
so mlnptudo n di/ferem tos methodfls;sem nuncn se 
lrll\'(ll' podido conseguir a libei·dnde do voto. . 

• ?st'!u persuac.liuo. de. que a oleiçiio diroctn o 
censrtnrw !Ja de contJ'Jbuu· potlorosumeute pnr·n rr 
realidudo rlo S)'Stclmn represenlntivo; só olla póde 
hoj•J resLitnii· n consciencio rro eleitor o n digniduile 
ao eleito, firmar reloc.õrls que nlio existem :lcttwl­
mente entro o etcitorodo o a reprosontnçiio nncio-

Po:·tnnto, estr.i visto que hn urn vicio no systema 
indirecto, vicio·quc nito so deve lovnr ú conto dos 
l:omoos, mns nttribuit· unicmuonte ú nossa má 
orgnniza•;iio politica, om umu llO suas !Jnses essen­
ciues. 

N:io exagero os resultudos tln olcição · directn; 
mns creio q·ue umn g1·nndo parte dos inconvenien­
tes do systemu nctunl desnppnrecerit sob a inlluen­
cin del!a. 
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· 'E' por isto que o pniz se tem manifestado ener­
gicamente pefa mud:mça do. nosso · systema.eleito-

·ral; · ·. ·' · . .. · · 

attento o. art. :1.78',dn constituição, siniio :)elns 
normas constitucionaes prescriptns. , • · . : .. .-;.;.:''7 · 
· . '( Xrocam-se · varios àpartes. ent1·i! • os: Srs; .Dantas::e 
Silvei.ra Lobo; O Sr. · p1·esidente 1'eclama attencilo":)· 
, Pela indicação 'elos meio's 'ordiilarios :p.i:ocur'ii~s·a; 
illudir grandes difficuldndes. Assim vê-se quo:àté. 
certa época, nos·. primeiros annos de :1.835 a J_ 8~6;' .. 
mais ou. menos, alguns projectos de reformas ·ana­
Iogas ú presente. se fniciarnm. no sentido constitu- · 
cionol. l\Ias de·' ontiio~para cá, ·reconhecendo-se·a · 

:0 Sn. DANTAs:-Apoiado.-' · · . ' .... 
· .•. ·o·su; PAnANAGU,\.(ministro dtt.uuéÍ·ra)·:-Nestas 

circumstançins, eu entendo r1ue as nobres commis­
sees .deviam proporcionar no. Senado 'um meio 'de 
.se.poder satisrazer os reclamos do pu iz, concluindo 
com, alguma emenda, c. não· simplesmente pelo 
.re,ieição do projecto. · . . .· 

<Mas,-senhorcs, no .fundo de todas as questões 
Ievantadns pelas honradas commissões, ·vejo. dis­
tinctnmentc,a questão da prerogativn. . 
. · o:11onrndo senador. por Ma-to Grosso. declarou 
que, concedida a intervenção .ao Senado,·· to !las -as 
difficuldades se nplaitwriam, e elle mesmo votaria 
pelo projecto. Mas a: questão de prerogntiva, do­
minando evidentemente-as demais ,questões susci­
tadas no parecer, constitue a maior .. das. difficul­
dades, nüo >ó em, relação a esta, como .a qunesquer 
outras reformas, ·e não póde· ser actualmente re5ol­
vida, caso não seja respeitado o precedente de I8M. 

Assim, tendo dito o nobre senador, por Mato 
Grosso qu~ nlguma .esperança concebera . de ama 
solução pnciflca e razanvel de tal questão, com a 
minha entrada par:~ o gabinete, eu, além de outras 
razões, niio. pod1a deil.:ar de virá tribuna. 
. Alé no dia em !que comecei a fazer parte do rriinis­
ttlrio, eu niio tinha tido occnsião de mnnifestar-me 
a respeito da· intervenção do Sennclo. Qunndo se 
reorganizou o gabinete, declarei francamente que 
respeitava o ,Precedente de :l8:Jl.~<; mas quo,. si se 
.tratasse da reforma do'art. i77. da constituição.ou 
de votar uma interpretação authentica pelos meios 
que :a constituiçiio autori.zn, era possível que me 
achasse com os que desejam nqueJlu .'intervenção. 
Estava certo, como estou, que de todas as discus­

·sões havidas nesta e no outra camarn, agoru e em 
todas as épocas anteriores, resulta 11ue se procurou 
sempre illuclir as disposições const1tucionaes, pnra 
solverem-se difficuldades, buscando-se meios in­
directos, que nem sempre deix·a·m illesa a. consti-
tuição do Estado. · 

E' assim que, ainda uiío ha muito, o nobre sena­
dor pela Bnhin, o honrado Sr. Barão de Cotegipe, 
-no seu eloquente discurso, querendo provar que a 
reforma se poderiu fazer pelos meios o1·dinarios, 
exprimiu mtltas vezes o receio dos perigos· de 
uma constituinte, e seus urgumontos for:tm dedu­
zidos mais da convenieucin de solver-se .a questão 
por tnes meios,. g ue do espirita ou da Iettra da pro­
pria ;constitttiolio. EI!e.não considerou o votei e 
suns condições como parte fundamental do nosso 
systema constitucional; porquo, si o considerasse, 
niio podiu propôr quulquer nltul'llt;iio de objecto de 
tnntn impcirtnncia pelos moias (1rdinnrios. 

Não ha duviuu que, roalizunilo-se :1 intervençiio 
do cidadãonosuegocios do seu 1wiz pela oscolhu dos 
seus representantes, o direito do voto é o direito 
}lolitico por oxcellenciu, niio pódo estm· sujeito n 
umn Iegislnturn ordinnrin, n n rua lo i mtttavol. Si 
o estivesse, :~s nossa~ instituiçõos perderiam suu es­
tnbilidnde, tiio nocessnt•ia pnrn o desenvolvimento 
e }lrosperidade da na(•ão. 

O processo, o modo pratico de enunciar-se o 
voto, ,este, sim, estt\ dependente de umn lei orui­
nnrin, mas o que diz respeito ús condições do 
gozo do dit•eito do voto, não se m:ha no mesmo 
cnso. Qualqilot· alternçuo, touuonte ou n augmentar 
ou a restringir osso dit•oito, não so pódo fuze1·, 

diffiçuldade de che~ar~s~ a. um o solu9ãq qua!quer' 
. medmnte reforma de nrt1gos.da constltU!Çao,· tem­
se procurado SLlstentar .que algumas~dessas refor~ · 
mas podem realizar-se por lei ordinaria. ,E' para 
illucltr a difficuldode, J?nrecendci respeltar-se .. ::a 
constituição; ?.!lm:nrro e.outro. Desde que se alte~ 
ram as · condtçoes do. voto, desde que·. a respeito . 
del!e se exigem.condições -novas, de cujaadopção 
resultn a· exclusiío ·.de certo· .numero de cidadãos , 
que no paiz se àcham no gozo do .direito de votar, 
umn alteração desta ordem não .se .póde effectuar 
sinão.pela -reforma da constituição. · · . , .. , · ··o-

No conselho de Estado, por.occasião da. confe~ 
rencia de i de Novembro do anuo prox:imo passado, 
tombem Dlguns· argumentos sé'produziram condu­
centes·.n demonstrar que o projer.to :não determi~ 
n11vn .reforma "constitucional. Mas, pelo trans~ 
umpto desses . argumentos, o· que vemos.em 'uJ; 
tlma analysc, siniio a mesma razão do receio· de 
uma ·constituinte 'l . , . . . . .· . . . . , 

Foi, portnnto, no intuito de obviar ·a tantas ditn­
culdndes, evi!ando com tudo que continuasse a'·pre­
vaJP.eer como necessidade o.illudir a constituição 
do Estado, _que não hesitei, conversando com ami­
gos-meus, declarar~me·disposto a adoptar·a inter~· 
venção .do Senado; umn voz que se verificasse 
constitucionnlmente.n reforma do art. i77 da con-
stituição. · · . . . . . 

Agora, na falta desta reforma, eu não quereria? 
nem posso querer de maneira alguma emoaraç.1.r:n 
pnssngem do projecto, que foi tão brilhnntemente 
âiscutido na outra camnr:1, e que se .propõe' satis­
fazer uma necessidade de' interesse nacional, reco" 
~ahecidn. por todos os orgãos Iegitimos"da opinião 
publica, uma necessidade Ltrgontemente reclnmadn; · 
em roce da qual devemos occupar posição franca, e· 
nos mostrar inclinados para satisfaz.el-a .. :(tro­
cam-.ço apartes entre os Srs. Dantas e Silveira .. 
Lobo) ..• s~m olfender a constituição nnquillo 'em 
que ella não podia doixnr· de ser por nós lealmente 
sustentaria e defenclldn. · · ' 

Eu estava persundldo de que com a·refornin do 
art. i77 dn constituiçiio .se resolveria.·a questiio 
de prerogntiva, tantas ''ezes · agitada, e por esse. 
·meio so.:raci!itorinm outrns reformas de que.o paiz 
carece. .. . · 
· A minha opinião, pois, communicada.em parti.­
cular. n nlguus arnig-os ·nos termos expostos; foi . 
sem duvida n crircumstancin que despertou. n es, 
porun~a do nobre. senador .por 1\lato-Grosso e de 
outros que me interpellat•am, por occasião de· mi~· 
nha entrnda pnrn o- gobineto. . · · 

Niio preciso.ocresce!lt~!· entr~tuntÇ~, q_ue man~ 
tellho essa ,mmha opmwo •. Est1D1arm nmdn que 
se decretasse a refo1·ma do art. :177 dn constitui-. 
çiio, cm ordem a que reformas subsequentes, d:t . 
mosmn natureza dn actuul, se realizassem em. As~ 
sembléa geral, .com a snneção da corün. Haveria 
assim mais de .umu garantia. Si poc um .Indo con, · · 
correria om prol das reformas o apoio energico. o 
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valioso dos -immediatas representantes do povo, 
por outro lado as luzes e experiencia do Senado 
não seriam desprezadas na solução de problemas 

respeito da opportunidade desse requerimento, 
visto como o Senade ainda não tinha conhecimento 
ófficinl das deliberações dnquelln camnrn, dando 
voto cm separado o Mnrquez de Caravcllas.ePnula 
Souza, propondo que o Senado . adherisse :ís 
reformas, Jogo que ellas lhe fossem ·officinlmente 

· tão importantes, que interessam as nossas institui­
ções fundamentaes ; te.rinmos, finalmente, ainda a 
sabia c prudente intervenção da corõa, pela sana­
ção. 

Logo que .essas reformas fossem. revestidas de 
tantas garantias, cessarm sem duv1da a reluctan­
cia que tem constantemente encontr.ado nest:t' 
casa. 

communicadns. · 
Quando :-os reformas foram assim communicndns 

ao Senado; seguiu-se a votnção ·do requerimento 
.do senador José Saturnino ; esse requerimento cn­
hiu quasi unanimemente, sendo votada um outro 
do senador Paula Souza, a nm de que as reformas 
fossem reconhecidos como parte da constituição do 
Estado. 1\Ins disse-se que isto succedeu •em conse­
quencia de razões ·politicas, e não por. ter-se reco­
nhecido a legalidade das reformas. Não é ·exacto~ 
O senador Paula Souza já ·havia itdherido a uma 
emenda do senador José Ignacio Borges; que se 

For~;a, porém, ú reconhecer que a questão, em 
face da JUrisprudencia ,está ·morta; não é umn 
questão pendente que não tenha sido deci­
dida, ao contrario do que asseverou o nobre. se­
nador pela província do Mnr:mhão, ·a exclusiva 
competoncin da coroara dos deputados .Para dacrc­
tar n reforma constitucional. 

Esta questão foi resolvida formal e definitiva­
mente em :1.83~, e, .póde-se dizer, com assen­
timento prévio do Senndo, o qual já se havia 
manifestado, em :1832, por orgãos muito compe­
tentes, no parecer de :1.7 '<'do Mnio omittido pelos 
senndores Vergueiro, Mnrquezes de Carnvellns e 
do Santo Amaro, estes dons ultimos redactores da 
constituição, que bem conheciam a lettrn e o es­
pírito da lei em que collnboraram tão distincta­
mente. Foram elles que declararam no mencionado 
parecer, invocado tantas vezes pelos nobres sena­
dores, gue se oppunhnm á inconstitucionalidade 
_do projecto vindo da outra camarn : 

• O poder de alterar o pacto social reside nos 
associados, e só póde ser exercido por seus procu­
radores cxpressanumte autol'izados ad hoc, auto­
riza_yão que não se póde entender comprehend. ida 
na uelegação do poder legislativo. • 

Foram os Mnrquezos de Cnra,•ellns c de Santo 
Amaro, redactores da constituição, além do senador 
Verguciro, que declararam que só quem recebeu 
expressamente poderes es pecines para reformar a 
constituição, podia· nlteral-n, visto que este poder 
depende i:la soberania, que originnrwmente reside 
nn nação. As duns camarns que compõem a As­
sembléa geral legislativa ttlm poderes ordinarios, 
em virtude de delcgo~ão, para resolver todas as 
questões comprehendidás no mandato ..• 

0 Sn. DANTAS:- Apoiado. 
O Sn. P AllA.NAGUÁ (mi·nistJ'O tla !Juer1·a) :-•.• mas, 

qunndo se tr:tta do pacto fundamental, é preciso 
ir nondo reside, cm sua origem, a soberania; é llre­
ciso recorrer á nação e consultai-a. 

O Sn. SILVEIRA Lono:-Isso quando se tem de 
tirar votos. · · 

O Sn. PAnANAGIJ.Í. (ministro da !Juerra):- Essn 
doutrina que exclue a nossa intervenção na re­
forma comeQoU, não na outra cnmnra, mas no 
proprio Senado, por esse mcmornvel parecer, que 
o Senado votou, de :17 de Maio de :1832 .. 

exprimira nos termos mais positivos a respeito da 
legalidade das reformas votadas ex:clusi vnmente 
pela camnra dos Srs. deputados, como a unica 
competente para isso. . • 

Portanto, a opinião do senador Paula Souza, 
que, seguramente, era uma das autoridades mais 
competentes e respeitaveis na ma teria, não sotrre a 
menor duvida ; clle pronunciou-so desde Jogo 
pela legalidade de semelhantes reformas. 

Quanto aos 1\!arquezes de Carnvellas e Santo 
Amaro, já li um trecho do parecer de :17 de 1\laio 
de :1.832,em que auticiJ?aram n sua opiniiío acêrca 
da competencia exclus1va da camnra dos deputados 
para a decretação das reformns constitucionaes. 

Nem procedem ns observações exaradns no pn· 
recere repetidas pelo nobro senador pela provincin 
do 1\Iarnnhão, tendentes n demonstrar que essas re­
formas foram aceitas ou roconhccidns unicamente 
por influencia ela situMão politica da época ; que 
foram o resultado de unia especie de intimidação; 
que o Senado se achava concto e por isso não 
defendeu convenientemente as suas prerogativas~ 

As ill-ustrndns commissões no seu parecer c jun­
tamente o nobre senador pelo 1\lnrnnhiio, claudi-
caram. . 

Em :1.8311 o Senado não se achava debaixo da 
pressão do receio de movimentos populares, como 
SS. EEx. inculcaram. E' isso conti"ario ú nossa 
historia parlamentar, como á politica. 

Si os nobres senadores se referissem a :1.83:1, 
ninda poderia ser plausível n sua opinião. Logo 
depois do 7 de Abril, o Senado, que era conside­
rado como o mais forte reducto do partido Cara­
muni ou restaurador, achou-se em posição um 
pouco dubia em face da camnra dos deputados, a 
qual assumiu 1;\'rande prepondernncia no jogo do 
systema; mas, jn em :1832, o Senado, por e.fl"eito de 
differentes successos politicas, reassumiu n sua 
importaucia, manifestando-a por actos assaz signi-
fl~:nti\•os. · · · 

Em :183~ firmou-se emnm a doutrina de modo 
mais positivo, votando-se, na sessão da camara de 
:1.7 de Junho, a moção do deputudo Hollnnda 
Cavnlcnntí, em que, por 70 votos contra :16, se 
estatuiu a competenCJa exclusiva dn camara dos 
deputados pura decretaras reformas constitucionaes 

. Diante de tal decisão, o Senado conservou-se 
impassível. 1\Inis tarde, o senador José Saturnino 
apresentou um requerimento para que se decla­
rassem illegaes as reformas constitucionaes votadas 
pela cnmnra temperaria: houve tml parecer n 

Assim é que em :1832, unanimemente ou por 
qunsi unanimidade, jtllgou improcedente a nccu­
snçiio intentada contt•u Josú Clemente Pereira ; 
t•eJeitou o Erojecto, vindo da outra camara, sobre 
a destituiçuo de José Bonifacio, tutor dos príncipes 
da fnmilia imperinl. 

Siio estes netos do enorg-in que bem demonstram 
que o reconhecimento dn prerogn tiva da outra 
cnmara não foi de modo algum extorquido pelo 
temor, pelo receio de motins populares, como nlllis 
amrmarnm as illustres commiss15es e pareceu en­
tender o nobre senador pelo Mnranhiio. Essa reso· 
lução importante n respeito dn prorogotiva da 

·~ 
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outtli cnmln·a' foi tomada com to'do o criterio; com 
a·precisa reflexão~ •• · · ·. : ·. · 

0 Sn, DANTAS .: ~.Apoiado. . . 
o Sn .. PAIIÀNAGuÃ· (mhiistro ·act querrtt): ·..:.... ... 

com e pleno conhecimento das .. fóntes do direito 
constitucional,. por nquelles mesmos .·c1ue haviam 
redigido a constituição, a qual era ainda obra muito 
recente, a r1ue elles davam a verdadeira inte!li-
gencia. · · ··. . · .· 
. Em :183«., quando já o partido Caranmrú se 

achnvn niminmente: enfraquecido, quando não 
tinha' mais. razão de ser ou, pelo menos, de contl.lr 
com. grande importancia, o Senado ainda teve occa· 
silío: de rejeitar unanimemente o projecto de' JJa· 
nimento do primeiro imperador. . . 

Pois, quando: o· Senado assim so manifestava 
com toda a hombridnde e isenção, deliberando 
com cnlma, póde-se dizer que lbe fallccesse zelo 
e energia necessaria para defender as suas . pre· 
rogativns? . . 

De nenhum modo. 
Si so tratasse de ju1·c constituendo, a qucs tão 

mudava• de aspecto, então era possível que eu, 
segundo disse, me nchasse com os nobres senadores, 
que ;desejarinm, naturalmente, assegurar a sua 
intervenção; eu a quereria, com tanto que se 
modificasse constitucionalmente o nosso processo 
de reformas constitucionaes, e assim pudessemos 
facilmente obter outras roformas capitnes exi~idas 
pelo pniz; mas. nunca desautorando o precedente 
do.i83«.. . . 

o Sn. · CANSANsÃo DE Sixmnú (p1·esidente do con-
sellto) :-Apoiado. · . 

O Sn. PARANAGUÁ (ministro da gucrm):-Esta é 
a verdadoirn intelligenoia do art. i77 da consti­
tuição, o qual foi trasladado cjuasi ipsis verbis do 

· nrt. 28 da constituit::ão portugueza de 1.822 : terei 
occnsião de demonstrai-o. 

Portanto, parece-mo fórn de duvida que ns no­
bres oommissões rorarn infiois ú nossa historia par­
lamentar e niio marcharam de nccõrdo com a nossa 
historia politica, quando se. referiram a oircum­
stnncins oxcepcionaes em que julgaram o pniz, 
naquelln épocn, com o fim do sustentar que falta 
autoridade no precedente de 1.83«. para llrmnr a 
competencia exclusiva da camnra dos Srs. depu­
tados nn decretação das reformas constitucionnes. 

As nobres commissões foram ainda infelize.s 
qu11nto.ao subsidio que procuraram nn legislação 
comparadn de outros povos que se regem pelo 
systemn representntivo. E' nss1m que aiJontnrnm, 
em primeiro Jogar, o exemplo dn Grii-Bretnnhn; 
em nbono de que ns reformas constitucionaes são 
decretadas· por ambns ns onsns do ·parlamento ; 
no mesmo supposto, trouxeram, depois, os exem­
plos dos Estados Unidos e da Belgíon, referindo-se 
n outros paizes dn Europa. 
· Parn que taes exemplos fossem procedentes, era 
preciso, antes de tudo, que os systemns da legis­
lnçiio constitucional, citados no parecer, entre si 
guardassem uniformidade, quanto ao processo da 
roforma ou revisão da constituição; cumpria, além 
disto, que na parte alludida houvesse relações de 
ostreíta affinidade entre esses systemns e o da nosso 
constituição. 

Assim, porém, não succede ; o que as nobres com­
missões não trataram de veriflcar. Nilo se póde 
fazer em absoluto o confronto que ellas tentaram, 
para se tirar dnhi qualquer interpretação applicn­
vel no nosso processo do reform11s constituolonnes. 

Qunnto no exemplo da Inglaterra, onde as re­
formas passam por nmbas as cosas do parlamento,• 
as nobres commissões sabem muito.· bem que alli 
o poder constituinte ·.·se· confunde com • o·. poder.· · ... 
ordinnrio; sabem que .o pnrlamento cinglez goza·.:: 

'da omnipotencia. parlamentar, -e ·.tem poder consti-"'. 
tuinte .permanente .. Mas entre nós niio, é assim, :é· 
de outro teor nosso-·direito constitucional.. · ;·: .. ;· 
. Quanto á legislação ·dos Estados-Unidos, as 'no~• 

.bres ·eommissões, desde· que reconheceram o fncto 
·de serem as . reformas constitucionnes decretadnS' 
alli, em cortn hypothese; .por uma.convenção:.•ou 
cnmara unica, adduziram um exemplo cont.rapro-: 
ducente-. As duas camarns do congresso, no ·Estado 
federal, têm realmente a iniciativa da reform:r; mas· 
si esta é exigida por determinado numero de Ie­
gislaturos dos outros Eswdos, convoca-se uma con­
vtmpão, .sendodepois o resu!wdo approvado> em 
qualquer caso, pela nnção, e não por uma· e outra. 
camara. ·Ambas. as casas -do congresso· fazem· a 
reforma, quando este resolve sobro•a sua neces­
sidade; mas, na falta da iniciativa do.con::;:resso, a 
reforma é realizada por uma convenção . .troi dahi 
que a convenção nncional em França tirou a sua 
origem. · · · 

0 Sn. VISCONDE DO RIO BRANCO :-V .. Ex: . pe'r­
mitta dizer-lhe que este não é o direito nos Estados 
Unidos ; depende das legislaturas federaes. 

O Sn. PAnANAGIJ.\. (ministro da·uuerra):-0 pa: 
recer trata de reforma dn constituição no Estado 
federal ; nos outros Estndos ns reformns das suas 
respectivas constituições em regra são commet-
tidas a uma convenção ou camara··unica. '·'· 

0 Sn. SILVEIRA D,\. l\IOTTA :~0 .trabalho é sujeito 
á approvação do corpo eleitoral. - . . .. . . · 

o Sn. PARANAGUÃ (ministro da guerra): .;.:.Já: o 
declarei ; por conseguinte os dous exemplos da 
Inglnterra-e da União Americnna adduzidos pelas 
nobres commissões não são npplienvois ao caso. 
Isto digo tambem no tocante aos exemplos tira-
das da Belgica e de outras nações n que o parecer -. 
alludc; porque nesses paizes o Senado é: tempo~· 
rario. Alli,reeonhecida n neeessidnde ·de reforma; 
ambos as casns . do parlnmento são· dissolvidas, e · 
se faz nppello á nar.ão, de quem recebem poderes · 
especiaes as novtis . camnras incumbidas da re- · 
forma, o que não se dá no Brazil. 

O Sn. VIsco:.-oE no RICi BnANco :- Em nenhuma 
parte uma .só camara decide em mnteria tão. impor-
tante... . ' ·: ·., ·. 

o Sn. PA.IIANAGUÁ (ministro da ouerra):-.Apre­
sentando -esses exemplos , os nobres senadores, 
·para melhor fixar a intelligenoia da .nossa eon- · 
stituiçüo, devinm ter indagado a origem ,de. que 
procedem os nrtigos q:ue tratam do nosso processo 
de reformas conslitucionnes. . .. · 

Eu supponho encontrai-a .no art. 28 da consti~ 
tuição portugueza de i822, donde parece 'que. foram 
tir11dos os orts. i7«., i75, i76 e ii7 da nossa con- · 
stituição.. . _ 

0 Sn. FERNANDES DACUNHA:-Niio seria da·con­
stituiçlio de i792, da França"' 

0 Sn. PARANAGUÁ. {ministro da guerra):- .A 
fonte proxima da nossa constituição, ·na parte:de 
que me occupo, é esta; no citado art·. !!8· se lê o 
seguinte (16) :· 

• A constituição, uma vez feita pelas presentes 
oOrtes,extrnol'dinarias e constituintes, só mente ·po• 
derâ ser reformada ou alterada depois de haverem 
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passado quatro annos contados desde sua publi- O venerando Visconde de Abnoté, que foi o 
cnciio... · p1•imeiro ·a enunciar-se, comquanto julgasse 

• Passndos que sejam os 'ditos quatro annos, se sufficientc o meio ordinnrio, declarou que, reco­
poderá propõr cm cõrtes·a reform.2. ou alternçiio nhccida a necessidade da reforma, era evidente 
que· se pretender. - · que o precedente do iS3q, devia prevalecer: opinou 

• A proposta será lida tres vezes com intervallos pela competcncia exclusiva da camara dos Srs. 
de oito dias, c si fõr admittidn n discussão c con- deputados na decretaçüo das reformas constitu-
cordnrem na Sltn necessidade as duns terças partes cionaes. · 
dos deputados presentes, será rcduzidu a decreto,· .•.. Disse 0 sr. Visconde de Abaeté (lê): 
no qual se ordene nos eleitores dos deputados para 
a seguinte legislatura, que nas procurações !heis • Entreumto, si estou em erro, e para este fim 
confira~ especial [nculdnde para poderem fazer a é.indispensnvel n reforma da constituição, como 
pretendida alteraçuo ou reforma, obrigando-se a parece depreilender-sc das palavras finaes do re­
reconhecel-a como constitucional, no caso de ferido aviso, neste caso entendo que o processo 
chegar a ser npproyndn. que deve seguir-se é o que prescrevem os nrts~ 

•IA legislatura que vier, munida com as referidas i75, :176 c i77 da constituição, e, approvndn que 
procuracues, discutirá novamente 11 proposta, e si seja n reforma pela carnara dos deputados, para 
for approvadn pelas duas terças pnrtes, será logo isso competentemente nutoriz:ldn, deve a mesma 
havida como le1 constitucional ; incluída na con- reforma ser promulgada,. como o foi Q neto addi­
stituição ; e apresentada ao rei, na conformidade cionnl .á constitlliçuo, ou 'lei de :1.2 de Agosto de 
do art. :109, para elle n fazer publicar e executar i83lli. • · · · · • · 
em toda a monnrchia. • . O honrado Sr. Visconde de Muritiba entendeu 

Nada mais claro; com diJTerenças minimns 0 do mesmo modo n questüo da prerogativa ; opinou 
pouco importantes se reconhece a semelhança que ha que a reforma era constitucional c dependin só da 
entre essas dis1>osições da constiluiçiio portuguezo camnra dos. Sr~. deputados. 
de :1822 e a constituição do Brnzil. O nosso illustrado presidente, o Sr. Visconde de 

o s F c Jaguary, niío podia ser mais decisivo no voto ~ue 
n. EnN.ANDES DA UNHA :-Em Portugal hn- enunciou a tnlrespeito,· pel! •. o permiss"o·a v. x. 

via Senado om :1822 ? . u parn ler essa parte do· seu profundo parecer (lê) : 
O Sn. PAnANAcuA (ministro da ouerm) :-Isto não • No caso de prevalecer a opinião da reforma. 

altera a origem do direito c n nntureza da questão. . d_n fOnstituiçiío, ~ processo não poderá ser outro,. 
0 Sn. FEmi.ANDES DA CUNHA E OUTflOS Sns. SENADO· S!llHO O . preSCI'ip!O na mesma constituição, 

nEs dão npnrtes. arts. :l7q,, i7õ, i7t.i e 177, e a fórmn a de que usa-
O Sn. PAnA.NAGUÃ (ministro dct ouerra):-0 equi- rarn as leis de :12 de Outubro de :183q,, estnbele­

voco dos nobres senadores provém todo de conl'un- cendo um precedente que serve de regra, em­
direm o poder legislativo ordinat·io com o poder quanto não fôr :l!terndo por lei especial. • 
legislativo especial, oxtrnordinnr·io. No mesmo sentido, mais ou menos, opinou o 

O Sn. VrscONDE Do RIO BnANco :-V. Ex. está illustrndo Sr. Pnulino de Souza. 
cham:mdo constituinte o ·que não ó cõnstituinle. O Su. VrscoNDE Iio RIO BnANCO:- Opinou dÍ-

0 Sn. PA!!ANA.cuA (ministro da !Jllel'l'a):-E' uma versnmente. · 
camara revisora, com fnculdnde cspeciaf e poderes 0 s p · ( · · d 
parn alterar alguns artigos da constituiMro no n. A.ll.ANAGUA mm,stro a ouerra):-Não, 
sentido indicndo.... . • ' senhor. . 

0 Sn. VISCONDE no RIO BnANCO :-Si fôrmas ú 0 Sn. VISCONDE DO Rto BnA.Nco:- E O St•. Bom 
constituinte, nüo ha mais Semrdo. no tiro tnmbem. . 

O Sn. NuN_Es GoNÇALVEs :-Uma constituinte é O Sn. PAnANAGu,i. (1ninistro da !JUerra)i - o 
soberana, nuo póde ter poderes limitndos e no Sr. Visconde de Bom HetiL·o foi o unico que opinou 
projecto se limitam os poderes da cumara rÓvisora. pela inte1·vençiio do Senado,. todos os outros con­
. O Sn. PAnANAcuA (n~inistro da !Jlterr.<) :-Um selbeiros de Estado reconheceram a competcncia 
o_utro ponto que .me pnrece fórn de questiio, con· exclusiva dn cnmnra dos Srs. deputados. O Sr. Pnu-
Sidernndo nossa l,!_JStOrin pnrlamentm·, tl 0 prece- lino de Souza reconheceu-a igualmente... . 
dente de :l83q,, Nuo posso deixar de insistir nolle O Sn. FERNANDES DA CuNrrA :-A_penas reconlie· 
porque torna incontestnvel n competencia excfu: coram o facto como consummado. 
siva da outra camnrn. . O Su. CANSA.Ns:to DE SJNIMDTÍ (p1·esiclentc elo con-

Si não convém osso systema, n quostiio é diJTo- sdlto) :-Heconh~ceram o facto como legai.. 
rc;rtp; então reformemos o nrt. :1.77 ua cunsti· 
tutçuo ~ c~tabelcçamos um .Pro~esso que . dê mais O Sn. PARAN0\.GUÁ (ministro tla .r1uerra) (lendo): 
garantra~ us reformas constrtucwnaes ; mns actual· - • O 81·. fll'esrdentc do consel11o de mmistros 
mente nuo podemos deixar ue respeitar 0 prece- observa que Snn Mngestade o Imperador deseja 
dente do :18M. mais expflcito desenvolvimento das questões u que 
;:;o Sn. CANSANSÃO DE StNUIDú (presidente tlo con· no Jlnnl do seu voto I'eferiu-se o conselheiro pra­
sol/to) :-Apoiado. opinante (o St•. conselheiro Pnulino), c, pedrndo 

este quo se formulem os pontos de insistencin, 
O Sn •. ~>AIIANAcu,\ (ministro d~t [Jiterra} :-Ainda perg-untJl o mesmo presidente do conselho de mi­

quanto á mten•onçiio do Sllnado, não posso deixar nistros si hu o qual o correctivo no caso de.exor­
dc soccorrcr-mc no pa1·ocer, tão desenvolvido bitnr a assembltln constilllintc das fnculdndes que 
quanto luminoso., do conselho de Estado, ouvido tiver rectlbido pnrn o fim de se retbrmarem unica-
sobre este as!!_UlllJl\O. E' de suppôt· que semelhante monte certos m·tigos da constituiçüo. • · 
documento nuo detxo do }Jt>sar no animo dos illus- O Sr. presidente do conselho fez-lhe outrns pcr-
tres senadores. gllntus, c entre ellos qual, em relaçiio uo prece-
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·dente .de :1.83~. n melhor e mnis. geriuinn intelli­
gencin da constitui çüo. 

O Sn. ConnEIA: -A menos do que isto Õ nobre 
J1'!inistro da fuzendn chamou- pol-o em um tor-
niquete. · 

0 Sn. PADANAGUÁ(ministro da Qllerra): ~Disse 
S. Ex, : • Que· n mais garantidorn (intelligencia 
da constituição) e .acórtle com o seu mecnnismo 
politico seria a que mantivesse a intervent!ÜO. do 
Senado e da corõa na decreta9iio da reformá con­
stitucioillll, continuando assun como flscaes. do 
mandato, cuja collação 'haviam tombem por sua 
parte autorizado, • · · 

Seria, ó como se exprime o nobre conselheiro ; 
elle niio diz que é. Se1·ia, C! ó por isto que eu não 
duvida'ria opinar pela reforma do art. :177. Tra­
tando de jure constituendo . •. 

0 Sn • .VISCONDE DO RIO 3UANCO:- .V. 'Ex. leia 
sem commentarios. · 
· O Sn~ PAnANAGU.Í.. (ministro da guerra):-Conti· 
núa o Sr. conselheiro Pnulino: · 
· • A inteiligen'cin opposta foi, poróm, a que pre­
valeceu para o acto addicional. A camara dos 
'deputndos tomou· n posso oxclusivn da decretarão 
da reforma constitucional, e niio deve elle con­
selheil'o, sem conhece!' as condit;ões politicas em 
que se dará o facto ainda nrredado tlossa reforma, 
assumir a·· responsabilidade de aconselhnr que se 
promova pratica diversa, nem póde prever o:> in­
convenientes que ·porventura então resultem do 
querer-se enrolar. agóra o no que umn voz sol-

...... ,tou~se. » . . · · . 
O Sr. conselheiro Paulino, bem como nós outros, 

respeita o precedente do :18::!~, não aconselha pra-
tica diversa.·. • ; . 

O Sn . .VIscoNDE DO RIO BnANco:- Não aconse­
lhava. 

O Sn. PAnANAGU.\. (ministro dn querrrt) :-Elle niio 
tomaria a responsabilidade do ·aconselhar que se 
promovesse pratica diversa, nem podia prover es 
mconvenientcs que porventura resultariam de 
querer-se enrolar agora o fio que uma vez se soltou. 

A sua·opilii1io, portanto, ó que deve manter-se 
o procedente de :1.83:1. . 

·O Sn. CANSÁNsÃo DE· SINI~mú (presidente do cO?i-
scllw): ~Apoiado. . . . 

O Sn. VrscoNDE DO RIO BnANco:-Não npoiado. · 
•" o Sn.PAMNAGUÁ (ministro dt~ l}lt81"ra):-Elle nuo 
aconselha pratica diversn, porqne a camnrn jtí está 
de posse destn prerogntiva .•..• · · 

O'Sn. MENDES DE AL~IEIDA:-Estít ele posse com 
um facto só? 

o sn: PAnANAGU.\. (ministro drt fJIICr!"a):- ••• • e 
com muito· bons fundamentos, i>orr1uo foi· com 
prévio· reconhecirneuto do Seonclo <rue teve do a 
exercer, sendo ·o neto aceito como legal ... , .• 

0 Sn. 1\Ú:NDI>S DE ALMEIDA:-Um 'acto de força. 
O Sri .. p;\liANAGU.\ (ministro dtt' quúrra) :o- . :· .. 

visto que o reconhecimento· do · dlreilo pat•Liu do 
Senado. no parecer de :1.7 de 1\!iiio, parecer que 
teve n sua cons:tgr:tçiio nu votn~ão de :17 do Junho 
do :18::1~, cm que a cama r a dos" deP.utmlós, pot•. 70, 
votos contra !16, npprovou o requet•Jmento de Hol· 
!anda Cnvnlcanti, llrmando sun·,compctenciu, de­
pois ratiOcnda por todo o Senado, un mesma occa • 
sião, cm que as primeiras ruformus constituoionues 

V. VI . 
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lhe foram officialmente · communicadas, fazendo 
cahir por quasi.unanimidade de. votos; •• 

0 Sn. MENDES DE ALMEIDA:- Não apoiado~. 
O Sn. PAnANAGu.r .(míiiistro drt Ífue;-rct);.....;;~· ;;o 

·requerimento do Sr. José Sntnrnino, e prestándo a 
sua adllesão ao outro· requerimento do Paula e· 
Souza. · · . · . 

OSn .. VIscoNDE DÕ Rro BnANco:- A historia 'I)i-o-. 
testa contrn esta interpretnção. . . .. . .. · · 

0 :Sn. 1\IEND!l:S DE ALli!EtD,\ :- Apoiado. · . 
0 Sn. PADANAGUÁ (mlnist!'O da (/Uerra); ..;.. Esta é 

a nossa.historia par! amontar. E'; qu:rndo se con-. 
sidera que o .Senado mtlito livremente· prestou a 
soa acquiescencia ao .procedimento da camara 
temp·orarin; qunndó não .Cstnva debaixo .. da in­
fluencia do motim das ruas ou da exaltacüo. de 
paixões parLitlarias,niio se clc:ive esquecer que nessa 
occasião vultos notnveis como· Feijó, Almeida .e. 
Albuquerque, Paula c Souza;.. , 

O. Sn. !tiENDES DÉ AÚIEID~\:- A camara rei-se 
constituinte .por sua conta c risco ;·nada m:tis. 

O . Sn. PAnANAcu,\. (ministro da guerra): - ••• 
Mnrquez.de. Caravellas, Francisco Cnrneiro, todos 
esses pronunciaram-se na 'discussão, abertamente,. 
pela prerog:ltiva da camarn dos Srs. deputados, 
que rccebern fuculdade especial, ella só. para ren­
liznr ns ·roformns propostos; cqntra, se declararam 
apenas tres senndores, . • . · · 

O Sn . .VISCONDE DO RIO Bn.urco :-Pois não. 
O· Sn. P,mAN,\Gu,\. (ministro da guen·a):-: E' ver- · 

dnde quo de gt·nnde peso e valor siio as. opiniões 
destes ; não serei· cu· quem o desconheça. ' O 
mesmo Sr. José Saturnino ... 

O Sn. VISCONDE DO mo BnANco : -Sentido r ·por 
l\Iato Grosso. . · · ·. . · 

O Sn~ CAN.NSÃO DE SINumú (presi.d~itr: do .. con­
scl!lo)':- Assim como lwje ainda ó o senador por 
l't!ato Grosso. Pttrecc que os senadores por 1\Iato 
Grosso siio inimigos dns reformas da constituição. 

O Sn. PA!l.\NAGu,\. (ministrn. dct. rtnerra) :- O 
mesmo sennclor José Saturfiino, o Visconde da 
Pedra Branca e o Visconde de C:tyrtí. foram as tres 
opiniões contrarias ú decisão dn outra cnmara. 1\fas 
a gr:mde mnioriu do Senado, depois do uma larga 
discussão,. reconheceu o direito da mesma cnmnru. 

Por· isso, com todu a rnzüo, o Sr. conselheiro 
Paulino, declarando que a cnmara se achn de posse 
deste direito tiio importante, observa que não seria 
olle que~ nus clrcutustimcins nctunes, uconsclhnsse 
prntica uivcrsn. . 

o meio, por cunsoguinto, tle snhir de seinollianto 
difficultlnde, serin o meio constitucionul, seria a 
reforma .do. art. i77 iniciada corilpotentemente nn 
outt•a camarn.... · 

O Sn. MENDES t>E ALlt:EtD,\ :-Não se fnz preciso. 
O Sn. PAUANAG.u.\. (ministro d:t Q!leiora) :-•••• 

e não proposta nqui por ufi1a emendn •rugitiva. 
npresentndn para estnhelecor 1'im clh·eito contrn·rio 
u todas ns p!'nLicns nlé agora llrmoclns. . . · 

. E ndmira· que ·o no!Jresonutlor por Mato-Grosso, 
quo .se mostrou estt·cntlO tlefunsor dtt~ prerogativas 
da ,.01,1tra · cum·nra,· nssim· :pretenda mnnietal'n, 

)mpondo.·lho) contli~ões; nrrognndo-se U:m direito 
deToformn quo só :u elln compete· ... ; · ; 
. 0 Su·. CANSANSÃO UE Srrmroú (presitlente do, con~ 

selllo) :-Agora elle qncr impur cssn intolligcncin 
62 
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contraria á prcrogativa · cxclusiv::t, reconhecida . 
nnqnclle tempo pelos nossos maiores, tanto na ou-

dos conselhos gerncs das províncias cm assem­
Mas provincincs. O rosultndo dessas emendas do 
Senndo ,bem o sabemos, foi a lei de i2 de Outubro 
de i832. · · · ' 

rrn cnmnra como nesta. · 
O Sn. PAnANAGUA (ministro da .'JIIerra):-0 nobre 

senador, que ::tssim fJUOr zelar os direitos da outra 
camara, niio · era segurnmente o mais competen to 
Jlarn cnunciur a opiniiio do que, si a camarn 
concordasse cm que u reforma fosse rcsolvidn pelo 
poder legislativo (recebendo u mesma camnrn 
poderes ospecines ), S. Ex. niio duvidarin. votar 
pela reforma. • ... 

o Sn. VIscoNDE .Do Rw BRANCo: - Niio osqu.cP.a 
V'. Ex. que· o projecto é do Sr. Leão Velloso. • 

O Sn. 1\IENDES DE AL~mioA: -E que foi applnu-
dido pelo ministerio. - · 

O Sn •. PAnANAGU,~ (ministro da ,ffllerra):-0 pro· 
jecto do Sr. Leiío Ve!loso foi a traduccão do pen­
samento do nobre senador por 1\Into Grosso. O no­
bre senador pela Bahia, meu amigo, que não nos 
ouviu sobre este nssumpto .•.. 
. 0 Sn. LEÃO VELLOSO;-Apoindo. 

O Sn. PA.nANAGUA (minis/1'0 da Qtlel.'l'a.):- .•. 
obrande livremente, como entendeu, quiz tirr.r as 
nol>I'CS commis>'ucs, assim como a mawri~ do Se­
nado, da posi~'iio dialcil em que ns lwvia col locado o 
)Hireccl' sibyllino dns llonrnd::t5 commissões. . 

0 Sn. MENDES Dll ALMJl!DA:-Quer-se npanhar 
passarinhos com visgo. Quem encommendou o 
sermão.... · 

0 Sn. CANSANSÃO DE SINUIDlÍ (presidente do con· 
selho):- Que o pngue. 

O Sn. PAnANAGUA (ministro da {JIIel'l'a):-Fez o 
que as commissüos deviam ter feito. · -

Em 1.832, os 1\rnrquezes de [Cnrnvellas e Santo 
Amaro, reconhocenilo que o projecto vindo da 
outra camara continha princípios que cm verdndo 
eram pel'igosos, e que all.:lrariam JYrofundnmcnte 
as nossas instituições politicas, o f}ne fizernm? 
Collocndos nestns cndeiras, em que hoje devemos 
conservnr-nos com a Iucsmn iscucão, o mesmo pa­
triotismo, e convencidos da necessidade dus reror­
mos propostos, não fizet·om como ns nobres com­
missões, rejeitando in limine o projecto, cortejando 
tod11s as opiniões. • • : 

O Sn. DA!'o"TAS: -Apoiado. 
O Sn. PAnANAGUA (mlnist1·o da gucl'l'a):-•.. lison­

geando todos os gostos, sem acciturem um unico 
:trtigo, condcmnando tudo, parn que não se chegue 
no recurso da fllS!io. 

As idéns do Sell!ldo Jl!'edominaram, mns suas 
emendas urro podiam ser aceitas pela cnmarn · dos 
deputados. Rcquereu-so fLlsiio, o .o Sonnqo, em 
quem folgo de reconhecer grande . patrwtismo 
(apoiados), circumspecr.ão c prudencio, que nunca . 
o devem abandonar, ,...:. pois umn corpornção vitn­
licill, como estn, necossitn do um correctivo, afim 
de que ns reformos rcclomndas pelo paiz não· en­
contrem obstaculo da pnrte dclln, -o Senado 
nnquella época nüo recusou a fusão á cnmarn tem­
poraria, que via assim mutilada por elle sua obra 
tão cuidndosamento feita ... 

0 Sn. 1\IllNDES DE ALMEID.\; -Niío SC trata disto 
agora. 

O Sn. PAnANAGUÁ (ministro da uuel'l'a) : - Agorn 
nüo se. trnta disto?! ... E' por isto <JUO, no conceito 
do ·nobre senador c do outros, 111io convem Clual· 
quer omenda ao projecto actual, c é praciso re­
jeitai-o 'in limine. 

A nossa constituir.fio tem esse grande defeito; o 
de niío se poder reqúercl' f11são no coso de rcjcic-üo 
de uma proposir.ão 1egis!t1tiva. · · , 

Pelo que, por" mim declaro, n fusüo dovo ser 
obrigatoria, o que é tanto mais necessario, quanto 
não l1a outro correctivo para uma cnmaro vitalícia, 
cnjos membros são cm numero limitado. Assim, 
poderia, em certos circmns!:mcias, constituir-se o 
Senado arbitro de todas as situa~õos. c não sor 
possível levar a cabo as medidÍ1s de progresso 
reclamadas pelo pniz ! 

Na época de que folio, a fusão .foi um correctivo 
cmcaz, otú pnrn a propria camara que julgou con­
veniente requorel-n; porque o prt1dencia o a .sabe· 
dorin reconhecidas dos senadores rJue então tinllum 
assento nestas cadeiras, c que a tudo antepunham 
o bem ela patrin, produziram. o em~ito desejado ; a 
opinião do Senado prevaleceu, o a monnrchia 
federa tivn, a nboJillãO do poder moderador, o tem­
poraricdndc do Sênndo c outras idéas. extremas 
foram rejeitadas, grncns no bencfico influxo das 
luzes e da expericncia do Senado. 

E', Sr. presidente, deste modo que devemos hoje 
empenhnr-nos francamente na discussão encetado 
sobre o projecto, pondo de parto todos os outros 
recursos, que o espirita do partido pódc inspirar, 
mas que niío süo proprios de uma corpora~ão 
como esta·. _ 

Si o projecto contém na sua essencin uma idén util, 
um interesse uunnimcmento esposado pelo pai:>:, 
por que não emendai-o í' 'I' rate de emendai-o o Se­
nado, soL pena de nrVOI'Ilr-se cm arbitro desta c do 
todos ns situ::tcões politicas, tomando uma posicão 
da qual Dons nos Jivr.:l que o pniz se convenÇa. 

O que fizeram aqucllos venerandos senadores? 
Os membros da commissão de constituicão, con­

forme jú recordei, notando os defeitos do pro­
jecto, e arguindo-lho n inconstitucionalida.de de 
~llguns artigos, todavia se exprimirnm francamente, 
nüo illudirnm essa fJllestüo pt•incipol da necessi­
dade da reforma, deram seu parecer para que o 
wojcoto entrasse em discussiío c fosse emendado. 
Gom ell'eito, o projecto fcai qunsi todo emendado 
r)elo Senado ; e, não obstante a proponderancia 
de que entiio n outra camarn gozava, o que vimos, 
senhores? O Senado approvou nndn menos de :1.(1. 
emendas oJl'erecidns no _projecto ; e as disposições 
<leste, alterando princípiOS fundnmentacs de nossns 
instituiçll~s, niío prevaleceram. A monnrchia fe· 
derntivn, a aboliçiío do poder moderador o outras 
idtlns do projecto cahiram, e subsistira.m sómento 
os dons artigos que diziam respeito Ít regencia, 
rJlle ficou reduzida num só membro, c í1 conversão 

Outr'orn, os conselho; do Senado fornm attcndi­
dos ; e hoje nem no menos elle.quorei'Íl fazer uso 
da sun prudcncia, da sun moder:•ci:io, o ató se ·nos 
ameaça com um voto de formal desconfiança. 

As honradas commissõcs niío besilnrnm oro ad­
vertir-nos no seio deste augusto recinto, onde, 
eomo disse,- sempre sobrt!sahiu a prudencin, a .mo­
deração, dizendo-nos- • em tncs circumstoncias, o 
Sennilo poderin ser induzido oo extremo de um 
voto de t'ormnl dcse1mfinnça politica I • 

Senhores, isto é !Jnstnnte gravo. Todos nós 
temos que dar contas no paiz, c t.l preciso quo o 
poiz se conyoncn de que 8S upprohcnsõos engen-
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·dradils pe!o.pnrecer não- infiuirani na apreciação, 
e. muito menos no voto da nobre maioria do 
Senado, que sempre procurou inspirar-se em mo­
tivos de· patriotismo os mais puros c elevados ... 

:O Sn. SrLVEIRA·Lono :-0 que·é do mais elevndo 
patriotismo 6 rejeitar o projecto. · · 

· O Sn. Cnuz l\1AcriADo: -Peço licença para um 
aparte : . tramites eonstitucionlllls não .são côrre­
ctivos; a ipnlavra ci:n·rectivo é um nbuso. · 
' O Sn. PAnANAGU,\ (minist1·o da uuerra) :-Senho­

res, eu entendo · que . nesta ma teria principal-. 
mente cada um deve cumprir: seu dever. (Apoia· 
dos.). Si as nobres commissões .reconhecem n 
utliidade c n necessidade da reforma, cumpram 
o seu dever, emendem o projecto; e o Senado, 
desprendido, como <lm 1832, de interesses e·preÇlc­
cupar;ues- de partido, se etevartí 'no· consideração 
o·estima do paiz. 
··o ·sn~ SrLvEmA Lono:-Essa reforma é tiio libe­

rol,que nem os conservadores n querem; como 
hei do quercl·a ? 

O Sn. PAnANA.Gu} .. (ministro du gaerra):-Por 
mais ·tratos que dG á minhn intefligoncia, não 
posso achnr umn . razão justificativa pora o proce· 
âimcnto das nobres .comm issues. 

Vejo, por ultimo, . C(tlO ellns não chegaram a 
uma conelusiio Jogicn das premissas que estabele­
cernm. Apontarnm razões de inconstituciona­
lldade; achnrnm que os limites impostos pelo pro· 
jecto importavnm um~ olfunsa á constitui~ilo. A 
consequencia era supprimit· esses limites. • 

Entretanto, si consulto a lei de 12 de Outubro 
de :l832, nlli vejo.que limites foram trnçados ú ca­
marn revisora; e nem por isso se julgou g:•te se 
devin repellir o projecto que deu origem nqtlella 
lei. . . _ 
. Embot•a em :l832 a commissão de constitui<;lio 
no seu parecer- do :17 do Maio se houvcs~e \'ro· 
nunciado !;o>~tra as limites, constantes de n gu­
mas disposições contidas no projecto vindo dn 
outra camnra, a respeito dns · nttribuicues da 
camnrn revísorn, e cm consequencia rejeitasse 
nlguns nrtigos, nüo foi ossn a doutrina que pre 
valeceu no Sen:ulo. 

Para isto bastu l~r n lei de :1.2 de Outubt·o. 
O Sn. SILYEll\o\ Lono :-Deixem de mystificnr n 

opiniiio publ icn. con~ a eleição directa. F(lçam a 
reforma cm sontnlo ltbornl. · 

O Sn. PAn.~NAGU.í. (ministro da uue1•rn) :-Diz n 
lei (li!) : 

c Os eleitores dos deputados para a seguinte .Ie­
gislatut•n lhes confeririio nns procurações especial 
faculdade pat·a reformarem os artigos dn consti­
tui<;;iio CJUe seguem : 

• O nrt. (,9, nfim de poder o Senado reunir-se in· 
depcndentemente da camnt•n dos deputados quando 
se converter em tribunal de jU$tíçn. 

• O nrt. 72, na parte que exceptua de ter conse­
lho geral a província, onde estiver collocada n en-
pita! do Imperio. · 

• Os urts. 73, 7~, 76, 77, 80, 83.§ 3. 0 , 86., 85, 
86, 87, 88 e 89, pnrn o fim de serem os conselhos 
g~ro~s convertidos ·em assembléas legislativas pro· 
VlnCtaes. 

c O art. :1.0:1 § r,, o sobro a approvnçiio das re­
soluções dos conselilos provincines pelo poder 

. moderz:dor. 

• O art. :123, para.o fim de que a rogencia per.m~~ _' 
nento seja de um só membro; e quanto á forma 
de sua eleicão. · . ·· · · . . · · ·. : .,_, : .. 

c Os orts. :137, :138, :139, :16.0, :lM,~ i~!, :l(J.3 e 
:l~&. para o. fim de ser .supprimido o conselho,· do 
Estado. · 
· . c Os art~. 170 .e :1.7l, em relação á reforriln .. :'que 
se Jlzer. no art. 83, § a. o. 

c Manda portanto, etc. ·• 
· Existo o certos· respeitos Yer4ndoirá limitaç~o~ 

em face desta lei. . . . . . . '.~ 
· Portanto, já se·vê ·que não vingou. a .doutrina 
do parecer da commissão de constitu.icüo -em 1832. 

Neste sentido' formrtlou um- parecer brilhante 
no conselho de Estado o honrado Visconde de Bom 
Retiro, reconhecendo a necessidade de se traçarem 
certos limites ú projectada reforma, e de se indicar 
o sentido em que clla deve sor feita. . · : ·· 
· Com relação aos arligos que foram apresentados 

. pelo governo, na conferencia do conselho de Es­
tado, em.7 de Novembro;·S. Ex. os·ind!cou de 
maneira que, póde·se dizer, dou n fórmn ao' pro-
jecto que se discute. . . . .· . . ' .. 

Asstm, o projecto foi formulndo de accõrdo com 
o parecer do honrado Visconde de Bom Retiro, 
declarando o sentido da . reforma c traçando-lhe 
outros limites que aliás niio slio taes, que a camara 
revisora JJque encadeada a elles, a ponto de não · 
lhes poder dar o devido desenvolvimento, con­
formo ao espírito das respectiVDS indicacues. 

Nem do outra fórma era possível. Como ha.­
viamos de consulta r a nnciio sobre 11 necessidade 
da reforma do artigos constitucionaes, sem· lhe 
declararmos o sentido da reforma? 

Para que. os eleitores se compcnetrnssem das • · 
vantagens c dn grayidnde do assumpto, era ncces­
sario esclarecei-os sobre a nature:zn dns reformas 
prctcndidns. ' · . . . : · 

Nem se diga que, nüo podendo os eleitores deixar 
de conferir u fnculdnde especial, isto nndn importa. 
-Ao contrario, importn o muitn, · perque, com­
quanto os eleitora;; nüo possam·deixar de conferir 
o mandato especial, todavia, trnçando-se os limites 
pela maneirn por que fez o projecto, caso succedn 
que os eleitores julguem·inconveniente 11 reforma, 
hão ue conferi"r o mandato n indivíduos que 
venham, niio confirmar, mas rejeitnr os nrtigos· 
propo~tos. 

Eis ahi. 
Port:mto, não é um argumento n que se niio res­

ponda aque!le a que se tem soccorrido alguns hon­
rados membros, qunndo declnmm que o mandato 
é obrigatorio, que os eleitores nuo podem deixar 
de conferir a faculdade especial. 

O Sn. FEnNANDES D,\ Cu:-mA.:- Por que? 
o sn·. PA!lANAGU.\ (mint.Çti'O da guer1Yt) ;~ Não 

podem deixar de conferil-a, porque a lei nssim o 
determina. E, pois, devem saber o sentidu du re­
forma, pnrn que os deputndos que receberem :o · 
mandato, inspirnudo-se nos senttmentos dos seus 
constituintes, venhnm rejeitai-a ou conflrmal-a, 
de accôrdo com estes mesmos sentimentos. Isto 6 
o que 6 regular. 

Em· todo o éaso jul~o que tenho prestado um 
serviço ít honradn .matoria... · 

O Sn. l\IJ~NDES·DE ALliEIDA. :-Elia sgt•ndece-JIIe 
muito . 
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o s!l. PAnANAGUA (ministro da. {JU~rra) : ..;.... ••• 
jnd~zmdo"a a to mm: uma posiçíio em .cr.ue possa 
JUStiJlcar·se perante o pniz dn rcspcns:tb!ltdndo dos 
votos que tiver do dar. 

Sl:lnte-se .attonito em presença do triste especta· 
cuJo que se desenvolve a seus olhos, vendo .pra­
ticarem-se verdadeiros attentndos contra as idéas 
libernes, como ó o facto eleitoral snbmettido ngorn 
á dccisiío do Senado. -E' com. ndmiraçüo que v8 a 
tenacidade e o e~fo1·•;o com CfLto prosegue no abuso 
o govet•no rruo por irrisíio se chnmnliberal, nlfron· 
tnndo ns idéns e os princípios, que siio n base. das 
crenças do oradot·, que, sendo liberal de convie· 
çõos, nunca segniu n camaradagem das conve· 

E ainda uma vez ~ompt·imonto no meu nobre 
amigo,. senador pela província da llnllia, por haver 
proporcionado a honrada maioria do Senado um 
meio do superar as difficuldndes orn que :.. collocn 
o parecer- das nobres commissõcs, oscripto;-·.ro­
pito·o, com ·tanta finura diplomntica. (Riso.) niencias em Jlroveito de amigos ou de co-religio· 

na rios. O Sn. CANSANs,\o DE S!NIMDÚ (p1·esidente do con­
sellw) E OUT~OS Sns. Sli:i':ADOUES :-ApoiadO, 

. O Sn. P.~nANAGU.i. (?ninistro da {JUCI'ra): - Feli­
Cito o nobre senndot•, porque, com n SLln emcuda, 
poz a questiio em termos d'' se pronunciarem cla­
ramente. os nobres setwgo1·es (ttp:daclos), c ele di· 
zerem st querem on 11:10 quct•em nlgnmn cousn 
que possn satisfazer n umn aspit·::wiio nacional, 
como esta, urgentemento re!llnmndn ê mnnil'estndn 
por todos os orgiios mais autorizados da opiniiio 
publica. (Apoiados.) Cumpmmos o nosso dover, 
e eu' ficarei satisfeito. 

(Apoiados; muito btWI; muito bem.) 
A discussrro ficou ndiadn pt•la hora. 

SEGUNDA P"\HTE DA ORDEM DO DIA. 

ELEIÇÃO DE SENADOR Pli:LO BSPilliTO SANTO •• 

Entrou em discllss1io o parecer dn comm issii-o 
de constituic1io sobro n eleir·ão do senador pela 
província do Espírito Snnto. • 

Foram lidas, npoindns c postns om discLtssiio com 
o pnrC!cer as segLtintcs 

EmMldas 
Collegio do 

seguinte : 
Cncl1oeiro, rcsuHndo da I'Otn()iio é o 

Horta de Araujo ..•.•.... 
Leopolclo dn Cunha ..•..• 
Mnlhens dos Pns:;o~ .... . 
C. Ottoni ............. . 
Accioli ................ . 
Aznmbujn ............. . 

votos 

•· 

Na apuraçiio geral sognndo 11 parucct· o resul. 
tndo ú o seguinte : 

C. Ottoni,......... .. .. . Hs.G 
Accioli................. :t:r..: 
.'l.znrnbujn.. . . .. .. .. . . . . i2() 

Nas conclusões leia-se o seguinte·: 
I. Pm·ochin elo Espirito-Snnto presidido 1101' Fi r­

mino de Almeida o Sih'n. 
De Santn Crllz presidida por Arsenio Guazanti. 
Nossn Sonhot·a de Bonov~nto presidida por .rosé 

Gomes de Oliveira. 
.:LYos~n Sonhot•n do Amparo de Itnpomc.n·im pre­

SHlidu 11or HeleoLloro Gomes de Aznmbujn Me i. 
rellus. 

IV •. D!J de Benev.onto pt•csiàidn por José Gomes 
de Ohvctro. 

VI. Que nüo so conte . nn DJlUI"!Hlfío "er;d os 
votos do collcgio de S.Mntholl~.-Vit•im tlaSilva. 

o s .. -. Silveiir.n Lobo vni fnzer lig-oi­
ra.s .rcJ!oxões sobro o p:lrccer, por lhe niio por­
lUJtllr o. seLt mau cstndo tlo sande pronunciar um 
longo diSCUI'SO, 

A sociedade sente-se escnndolisndn pelo injus­
tiflcnvel procedimento do governo, vendo-o·pra· 
ticnr o que condemnuva nos seus adversnrios, dis­
tribuir senatorias, como gnlnrdiio, como donativo, 
como pt·esonte. E' r.ssim que pela província do 
E::;pirito Santo é apresentado cnndidnto o Sr. 
Christiano Ottoni que alli não é conhecido, não 
tem amigo~ nem p~rentes, nem· tem prestado .ser­
viços ; c deste modo é espoliado o voto da pro­
víncia, excluindo-se sons ser-vidores c Jllhos que 
tinhan1 dit·eito n ser por clln preferidos. 

A clciçíio nctunl ni10 ú mais do quo a ri:Jproduc­
t,iio da que ·o Stlnndo conclomnou, acompnnhndn de 
éircumstnncias ainda mais nggrnvnntes. 

O Senado condemnou a primeira eleiciio, vcr­
tlndoirn comediu, porque em sua origem: em seu 
desenvolvimento, em seu resultndo elln· foi mern­
mente official, o que significava usurpnçiio por 
pnrto do governo do direito da roprescntnçíio 
daquella provincin no Senado. E os factos ficaram 
plenamente demonstrados por documontos do 
proprio punho elo nobre presidente do conselho, 
oxhibidos pelo proprio candidato. A iutervoncão 
inclellita o criminosa do governo foi exuberante­
mente provada, t•econltcccndo-so que o candidato 
n1io tinha outros elementos além dessa protccçiio 
espoliadora do direito da província. O Senado 
entiTo firmou 11 verdadu. o o pniz viu reconhecido 
e proclumado o atteu tnclo do governo. 

Ao governo, depois dn discussiío do Senado, só 
cumpriu pro~cder de modo, que ninguem suspei­
tusse da sua reincidencia na reproducç1io da forca, 
que tivesse n corngom e ousndia de apresentar "no 
Sanado. l\It~s embora andasse mnis acnutelndo, mais 
bem :wisndo, 11 sun intervençiío é ainda ngorn ma­
nifesta. 

Entrando, p:)rn o c1en;10n~trnr, na npt•eciaoiio dos 
factos, occnpn-se orn prrmc1ro lognr da nomcnçiío 
do chefe de policia interino da provincio, notando 
com estranheza que fosso csco!llido pnrn osso Jogar 
o juil!: de direito do S. l\I:~theus, Dr. Amorim, que 
no parecer dn comuJissíio do Senado se indicura 
como o primeiro flgurunto nas fmudos e nas vio­
lencins, c que por isso fõru mondado rcsponsn­
bilisnr. E' ontrrJtnuto esse juiz, nutor dos atten"­
tndos e' dos crimes, re~onhccidos pelo Sennclo; quo 
o governo eh o rnn Ilnt•::: exercer o cnrgo de chefe de 
policia, qunndo in proce~er-so it novo eloicão I 

De todo o processo ele! tornl se reconllcco que o 
govct•no dn provinciu intorveiu no 11leito de um 
morlo dcscommnnal. Os pm·tidos rounirnm-se pnra 
resistir, o prositlonto du provincin lançou logo miio 
dns demissões, o ns SllllS 1·ictimas forum tnnto do 
ludo conservador, como cTo belo liberal, como se 
v<J do rol qtto tom presont~, o qtLe n1ío 18 parti niio 
t't1tignr o Senado. 

Occupnllllo-so cspccitrlmouttJ da elei;;üo de Itn­
pomerim, diz IJll!'t o n~r~ rel.ator dn conunissüo 
commctlett a nwtor· dus UlJ ustt~•ns. 



O nobre senador pelo Maranhão, a quem o orador 
tributa ·muito -respeito e sympathia, · deixou-se 
talvez levar pela· supplícn que se fez á gonerosi~ 
dade, ou. então se enganou de . um modo:.. deplo· 
rnvcl, pa1~a dar ganho .de causa n quem na o t.em 
direito. . . , · . · 

Os documentos provam 9ue ahi o governo. in~ 
tcrveiu .de um modo manilesto. Para o demons • 
trar. · o orador. refere minuciosamente os factos 
occorridos, concluindo que ·nu apreciação da. du­
plicata a commissão annullou a eleição de pleno 
direito vlllida, e approvou a que não foi mais do 

. que um producto da honra e. dignidade do go·­
verno, que alli pesou .com a sua influencia de 
nma maneira indebita, violenta e criminosa. . 

O orador tambem· d•J;:ejn ser generoso c concló\1·: 
se do candidato, sentmdo mesmo que clle sOJa 
objecto de suas considornções; mas vê CJUC elle é 
usur1mdor de direitos que lhe não pertencem, c ar 
mesmo tempo tem de condoer-se do povo, que é a 
victimn sacrificada no triumpho de candidnturas 
illegitimas, como ha pouco se l?rnti_cou na província 
de. 1\Iinas e como agora se esta procedenclo na Pa· 
rahybn, onde o governo não recúa ante nenhum 
excesso parn que triumphe a candidatura do Sr. 
Souza Can•alho. 

Attribuindo a motivos pessoaes com relação no 
Banco .Nacional esse .favor do go_veruo, o orador 
profiiga o facto em phrases cnerg!Cns, lamentando· 
que assim se rebaixe n província onde teve a honra 
de nascer. . 

Voltando ao assumpto do debat~, diz que não 
póde levar muito longe o seu protosto pelo mau 
est:ido de sua sande, mas cr~ que o c:rue se pnssou 
nas H parochias que se manifestaram contra o 
governo, e onde houve a intervenciio de força Dr· 
madn, é sufficiente para mostrar o empenho do 
presidente da província e do. chefe de policia in· 
terino para fazer 'triumphnr criminosamente a en­
commonda do nebre presidente do . conselho, re· 
compensa tnmbem de serviços pessoncs relativos 
ao mesmo Banco Nacional. 

Narrando_os factos, o orado!' diz com extrema 
energin, que mesmo morrendo levantará o seu pr~­
testo contr:, os desacn tos c attentudos que se. cstuo 
praticando contra a liberdade . dos cidndüos bra· 
zlleiros. Factos toes hão de tt·nzer a com1lressão e 
a anarchia. Por isso recúa horrorisndo unte o 
futuro do puiz que antev8, e Jumenta que o gover­
no prGlcuro ·com o seu procedimento o dcsc~edito 
do grande partido liberal, esse pnrtido destmndo 
a levar o puiz sem grandes commoções a bom por· 
to. Infelizmente porém dirige um· g·overno sem 
convicções, e rJUe todos os dins aggra v o os moles 
d:t naçiio. . 

. nere~indo-se aincl:t no cnndiduto, diz que u sua 
esr:ollw o prejudica, por•Jue fnz presuppor qu~ el!e 
republicano falseoLt •>~ compromissos anteriOres 
de suas crenças politica" por uma frnquezn moral, 
que re!Jnixa o seu carnc:er. E isto mesmo diz. do 
candiclnlo por Minas, quJ jú duas·vozes rcuunc10u 
ás sm•s crenças, c que cspcrn ngoru. \lu. cor.õa a 
prcfcreacia na escolhn com cl_nmorostt J_nJ ustt(.':~ a 
outros. cnndidatos, que sem mt!lrVIlll!)uo offic1ai 
consenouirum collocur-so superiores na lista tri· 
plice."'nerere-se ao Sr~ ministro da justiçn, que si 
ni:io fura ministro, niio teria a ousudiu sequer ele 
ser cnndidnto peln provincin do 11-Iinns I . 

l'nmbem pnrece no oradçn· que n monarcJua 
nada gnnhn com estes mnneJOS pnrn a conqu1sta 
do adeptos, porfjue nfinnl é o sollo dn coro~ que 

Vlli dar O Ultimo cunho .•llOS abUSOS 
nistros. E emborn sej.nm elles os responsaveis~ , 
póde o paiz crõr que n'corõa faz ahi -o papel· de· · · ·.·· ·· 
corrnptora, . porque á. responsabilidade . ·· moral 
nenhum·.scr humano escapa, embora a flciJãO con-_ •. 
stitucionnl considere en:violavel'e sagrada. a pessoa · 
do raonarcha. . · .. . · . . . . · : 

Prosegtúndo nestn: ordem:de idéas, diz o orador, 
que a sua intenção niío é oJfender a ninguem,- mas · 
só dizer a verdade, e por .isso affirmn que o que .. se 
está praticando no pn'iz é uma farça e. farçantes 
siio. portanto, os seus .autores. . . · · . ·;. . .... 
. Exprime-se deste modo, porque quer que a sua. 

cadeira seja· cadeirn de verdade -e.:niio de especu~ 
lação. Está no ultimo quarte!·da vida, separado 

·por pÓucos passos. do c~miterio, e ,quer morrer · 
como tem vivido. Assim,não o fascinam, graças a~ 
Deus, nem os manejos que se empregam em.nome 
do liberalismo, nem as . grandezas f1Ue elles dão' 
1\-[errerá satisfeito,. mouendo em . paz e ·tranquilli· 
dade com a su:t consciencia. ·Nunca teve,nem tem 
o.utras·aspiruoões. Não é como e~scs v.elhacos polí-
ticos, que ·entendem· que o mer1ro dispensa oca­
racter, a probidade e·a lealdade. 

Entrnndo novamente no assumpto, diz que.o 
nobre pr.esidcnte elo conselho niío mostrou desta 
vez as cartas que escreveu, mns que ellas t_ranspa· . 
recem nos . resultado~, mostrando-se mn1s uma 
vez a sua doutrina absurda e. paradoxai de que o· .. 
governo é o fiscnliznclor das eleições· de senado­
res, doutrina que não devi~ sustentar um homem 
de idé:ts libe;aes. · • 

Estranha que se di{!" a m regeneradores do paiz 
os que estão assim sacrificando c deturpando tudo 
quanto hn de mais sagrado em assumpto eleitoral.: 
Não o diz por odio, porfjue não enxerga indivíduos, 
nem mesmo os gue estão recebendo applausos e 
ovações. Falia nsstm, porque receia a consumma-. 
çiio do outro nttentado contra a provincin em que 
teve nascimento c que o Senado approve estes 
actos do governo por uma generosidade csue não 
pódo· ter, porque se niio trata do seu dire1to, ma •. s. 
de direito que 11ertence a outrem. · . · · 

E receia ainda que assim succcda, porque o no­
bre ministro da fazenda jít uma vez .votou em 
favor desto eleição, e clle é um politico forte; que· 
não encontra diillculdadcs. 

Depoisr.1e ttlgumas ontrns considerações, em que 
:~llnde á projectada cnndiclnturn que tev.e pelo Es­
pil"ito Santo o nQbre ministro da fazenda!. volta a 
clw mar a n ttencuo do Senado pari! a ques~no q·ue se 
debate; p~clindo-llle que cxamme. ser1nmente·o 
assum pto, afim de se oppõr n essa corrente de 
corrupção, que vai. destruindo tudo no pn_iz_. 

Diz aindu que o g-overno está clesprestlglndo, o . 
que entretunto se está servindo da dissol.ução, 
como meio de consogt1i1· o npoio cln cnmnra, des­
prestigiatulo assim n corôa, que não póde prodi· 
gnlisnt· essa meclilln cxtrnordinnria, •Jonvertendo·a · 
em arma elo partido. · 

1\ofet•indo-so por ui tino á eloição diroctn,diz que 
olln por si nada significo. Tnnto póde ser a ex· 
pressiio do mais acli:mtndo liberalismo, como du 
mnis retrogratln doutrina consex·vadora. Considera 
um nbsurc1o o querer-~e fazer proceder o dü·eito 
dn sociedade, quando clle só tem ot·igem na na-
turezn. ' 

Para um cidadão so dizer livre não tl pois mister. 
que tenhn dinheiro nn algibeira e scienciu na oti· 
JJeçn. E' portanto só por aclulação ú.cor~n que os 

,--~ .. 



fnlsos Jiberaes querem negar no povo ~.gnrantia 
do seu direito. 

negocios . da· marinlul,- visto suscitnr-se duvida 
sobre a. sua parte final.- A'• commissão de. redac-

A discussão· ficou adindn pela horn. 
o Sn. PIIESIDENTE deu para ordem do dia f2 : 

mesma já designada, a saber : 

L• pw·te (até ás 2/loms). 

cão. · ·· . . . 
Tendo campnrecido mais· os Srs~ Nunes GonÇal­

ves, Uchõa Cavnlcanti, Antão, ·Leitão da Cunha, 
Fausto de Aguiar c Conde de Baependy, o' Sr. 
'Presidente abriu a sessão. 

Continuação da 2. • discussão da· proposil(fiO da 
camar~ dos deputados, n. :1.-88 do fO de Jun11o do• 
corrente nnno, decretando que os eleitores para a 
seguinte legislatura confiram nas procural)ões es­
pecial faculâade para reformarem-se os arts. 90, 
9:1, 92, 93 e 9~ da. constituiçiio do Imperio. 

Leu-se a .acta da sessão antecedente c, não ha­
vendo quem sobre ella fuwsse observ:~ções,. dcu~se 
por approvadn. . · · . · · 

Compareceram depois de aberta ~ .sessão os Srs. 
Godoy, José Bonifacio, Dantas, Sinimbú, Par:maguó, 
Bariio de Pirapama, Vieira da Silva, Sihrcira da 

2.• parte (ás 2 lioras mt antes). 

Discussão do parecer da commissão de constitui­
ção sobre a.eleição de senador pela província do 
Espírito Santo. . 

Levantou-se o sessüo ás 3 horas dn tarde. 

9." Sessiio _eJD 1.~ de Nove1nbro 
de.:IS7.9. . 

PRESIDENCIA DO sn. VISCONDE DE JAGIJARY, 

SUMMÁRIO .-: EXPBDIEKTE.- Hecatombe cm LtLvras. J?l:;curso 
0 roquorimcnto elo 81•. Correia. . .Appravaoão do raquct·l~onto. 
-rnwEillA !'An'I'n DA onDEM..,,Do ,IJI.\.,- Rofo~ma c1o1toral. 
Discursos dos Srs. Cunha. o ~ Jguctrodo o prosulonto do con• 
solbo. Rojoiçn:o ·dCL propostc:n:o ela cn1unt·a dos Srs. depu­
tados O das omondns.- SEGOND~ P~~TR ~A ORDztr.I DO DI.\..­
ElOÍÇJlO do uan :~cJudor polo Espll'lto· S::mto. Discurso do 
Sr. Cruz 1\lnchado. 

A's u horas da manhã fez-se a chamada e ach_a­
ram-se presentes 26 Srs. senadores, a salJel' : VIs­
conde de Jaguary, Dias de Carvalho, Barão lle 
Mamanguape, Cruz Mac.hado, Chichorro,,Bariio da 
Lon-unn, Leão Vclloso; V1scondc de Abacte, Mendes 
do "Almeida, Correia, Cunha c Figueiredo, Visconde 
do Rio Branco, Silveirn Lobo, Joiio All"redo, Vis­
conde de Muritiba, Burros Barreto, Barüo de Co­
teg-ipe, Pncs de MBndonça, Vi~cçmde de ~ictheroy, 
Ribeiro da Luz, Jaguar1bB, Dtnlz, Octaviauo,Jun-
quBira, TBi:x:eira Junior e Diogo Velho. . . 

Deixaram de comparecer, com causa partiCipada, 
os Srs Barão de .1\laroim, Fernandes da Cunha, 
Duque' de Caxias, ·Saraiva, Luiz Carlos c Visconde 
de Bom Retiro. · 

Deixaram de comparecer, se~1 causa Jl.artici.pada, 
os Srs. Barão de Souza Que1roz e VIsconde de 
Suassuna. 

o Sn. :1. • sEcnETAnro deu conta tio seg-uinte 
J~XPEDIENTE 

Officios: 
Do ministerio do Imperio, do U do corrente, in­

formando~ cm resposta no do Senado de 7, sobre n 
propostu aa Cumarn municipal para o estabeleci­
mento de uma feira de g~do, o do contrato cele­
brado peJa.dita Cazr,ara com o major Joüo Vicente 
de Brito Gaivão para a crinçiio de acougues muni­
cipaes nos froguozias desta cidado.-A CIUOm fez a 
requisição. 

Do minislerio da fazenda, do :10 do corrente moz, 
pedindo que se declare a verdadeira redacçi"o do 
autograplio da lei do orÇDmenlo, na parte cm que 
trata do novo quadro da Secretaria de Estaclo dos 

Motta c Affonso Celso. . 
.RECATOliBE E~[ LAVRAS. 

O Sr. Co;rrein: -Mais um facto dcplora­
vel, cm que figuram os agentes da força publica 
e a autoridade, encontra-se n:~ foll1n dn província 
do Rio Grande do Sul. o Conservador, de 28 do mez 
findo. Não póde tambem este facto passar des­
apercebido do Sen:~do. . 

O Conservador o faz preceder das seguintes Ji. 
nhas : 

• Apezar de absorto nas tramoins da eleição com 
que o entretem em doce colloquio o seu famoso e 
•ferreo• delegado, permitta-nos o Sr. chefe de 
policia que lhe distraiamos um JlOuco a ntten(;ão 
para o cumprimento dos devores do seu cargo, tão 
menosprezado. 

• Não o commoveram .ns noticias que lhe demos 
e teve por telcgmmma da •hec:ltomlic• de S. An· 
tonio .das Lavras ? · 

• E'-lhe indifferento este morticínio de sois pes­
soas, inclusive um Bstrangeiro, que de joelhos o 
mãos postas pedia ó forçn publica e nos agentes da 
outoridade que não o fuzilnssem; porque ora ::~pc­
nas tmbalhador na cnsa do inditnso cnpitiio O lavo? 

• Não estremece de tBrror no lembrar-se que 
deixn impunes os agentes da autoridade·publicn, 
que, ·sem motivo, nssassinam seis pessoas, inclu· 
sive uma criança de collo, c uma pobre o indefesa 
mulher, consumidas nas labaredas do fogo ::~toado 
na cosa do copitüo Olavo, em que se achavnm "! 

• Ainda h a dias teve V. S. queixa documentada 
do 1\Ianoel Hippolyto da Silva c M:nrin Candida do 
Nascimento contra um escandaloso :~ttcntado de 
um dos setts agentes, uo município de S. Sopé, 
pedindo-lhe o desforllO que a lei lho incumbe 
ilar-lhc, e o que foz v'. S. cm favor destas vicli· 
mas dn pronotencia dos seus agentes e da incuria 
c deleixo cõm que V. S. superintende a policia 
na província? · 

• J!i r1 ue sfio baldados os esforços para sacudil-o 
do inercia em que vive mergulhado, o para que a 
província fique so.bendo o que póda osperm· de 
V. S. e dos seus ngonles, aqui publienmosa queixn 
que V. S. recebeu, contra um nttentndo áVida do 
cidadão. » 

Agora o facto : 
• Illm. e Exm. Sr. Dr. chefe do policia.- o~ 

abai::~:o nssignados 1\Ianoel I:Iippolyto da Silva, osta­
bolocido com Cltsn de neg-oeio no 2 ... districto do 
município de S. Sepé, o J\Iario Candida do Nasci· 
monto, residente em casa do mesmo Manool Hippo­
lyto, v8m lrazer ao conhecimento de V. Ex. o so­
guinte facto praticado pelo inspector do seu quar­
teirão Serallm EvnngelllO dn Sllvu, um irmão ilosto 
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d~,: nome Joáquiin Evangélho· da Silva o: quatro 
praças•de-policin, .pelo· que se queixam.: 
··.c Achnndo-se o queixoso,.nn noite do-dia 6 de 
Julho-do::corrente .anno,. dentro de sun. .. casa,.ncor· 
dou-se_ sobresnltado aos: gritos de . ..,-matn- ; .. mas 
reconhecendo. ser n;voz daquc!le inspector Serafim 
Eynngeiho da Silya, julgou-se seguro. do qilnlquer 
VIO!encw, e por 1sso levantou-se. ' . · 
· • -No entretanto; ao abrir sua- porta, foi acom­
mettido :pelo mesmo inspector, que, acompanhado 
de seu Irmão e_ pra()ns da policia, atirou-lhe di­
versos· golpes de espada; um·. dos quaos· feriu a 
queixoso, ·que se poz {, frente do queixoso, .inter­
cedendo,para que C> não. matassem.· , · 

c Depois de ferida a'queixosa; e quando, ós suas 
supplic:as,. serena rum· os -atacantes, o. animoso in­
spector ordenou .ao queixoso que lhe npresentasse 
os couros de gado vaccum .. quc.havia comprado, 
para verificar si entre elles existiam alguns de 
rez, furto da,_ e sendq ·lho respondido pelo queixoso 
que só o farm em V1sta de mandado da autoridade 
o cm presencn dó official de justir.a, o denodado· 
inspector e seus cinco destemidos cómpanheiros,. á 
ordem do primeiro, ataram o queixoso com cordas, 
de braços para traz,. e fazendo,lhe outras torturas 
obrigaram-no a mostrar seus couros, revistando 
os quaes, não encontraram nenhum de rez furtada, 
depois do que retirarnm.-se os atacantes, deixando 
o queixoso injuriado c a queixosa ·rerida. 

• O quGixoso proc1~rou no município de S. Sopé 
a justi~n para queixnr-se, porém elln foi surda 

. ao seu clamor. . . , . · 
c A queixosa, dirigindO·I?O no subdelegado do 

2. o districto, Josó Protesto de Souza, para fazer 
auto de corpo de delicto no ferimento recebido, 
negou-se a isto essa autoridade, ordeu:mdo-lhe 

.. que se retirasse ! I 

.• ,.., I 

.·.::·~~~;·:;;_f~f 
. ~ . -- . ~ . " ' •' :_. ', ~ ... ~~~\~_'f 

vides .os agentes da·JorÇa. publica.e as· autoridades~ : ,:;;~:t 
.. Si abertas as camaras, onde factos -taes encon~: . .;,( ... ,:. 
trnm as.morecidas·censuras, não ha•hesitação eni~;;.'::i:;Í 
praticai-os, o. que: .não-succederá agora: que:ellas ::: ~·:· ·· 

·se vão fechar. . • ' . . .. · .; , • .: :.·. 
O Sn. JA.GUAI\IDE:-Apoiado. .-.. .:;::. ·" ,, .. 

:-: o Sn. CónnErA:-< .. não se salJe por quantó tempo;:/ ._-_r·, 
pois que diz-se que si o proJecto· de. reforma· 
eleitoral Jor rejeitado pelo .Senado, .. a ·camliril:dos · 
deputados serií dissolvida, como. si se tratasse· de· 
acto proprio? · · · · ·· . . ·. '. --.c..' . 

Entretanto, fechadas as camnras, eu cóntinuarei 
a procurar :informar-me :de todas as violações de·.·· 
lei para clamar contra. cllDs quando .se me'offe: 
recer occasiüo. . · . · · · 

b Sn. JA.GUA!UDE :.,...;Hollra lhe· seja feita. . 
O Sn. ConnErA:-Isto ·custa. tempo, e alguma : 

cousa mais ; mas é meu dever trabnlhar incessan­
temente, emquanto a saude pormittir, a bom. dn: .. 
causa publica, dever imposto. pela subidahenra·de· 
occupur um assento 'nesta casa, ·. . . _ 

O facto de que tratei for!)ll·ine a submetter·á . 
approvação do Senado um requerimento. (Lê.) • 

Foi lido, apoiado; posto em discussão c appro.- · 
vado o seguinte · · . . , 

Reque_rimento 

· • Requeiro que, p~lo rilinisterio da justiçai -~e: 
per.a no governo ·-cópta de qualquer ·commumca­
çãÕ quo·tiver recebido acerca do attentado • com-- . 
metido contra Manoel Hippolyto da Silva e· Maria .. 
Candida· do Nascimento pelo }nspector de;gl:far· 
teiriio Serafim Evangelho da S1lva, no muntclpto 
de S. Sopé,_ provinci~ do Rio Grande do Su1.-Ma-
noel Franctsco Correza. • · ··. 

c No entretanto a queixosa foi ferida na mão 
direita c cstó aleijada. . . PRIMEIRA PARTE DA,OIIDEM.DO DIA. . ., 

·c O queixoso, opoznr do ser negociante, foi in- nEFOru\i:A. ELEIT.ORAL. : _ ·· · · 
jurindo e ludibriado, a autoridade teve conheci- · ... 
monto do fncto, o nem, por umn satisfação á so- ·Entrou em 2~Q discussiio a proposição' da camar~-
ciedade, deu sequer qualquer providencial · d d :188 do c t · d • Assim, pois, vêm os abaixo assignados tra- dos eputn os n.. ' . orren o anno, ecre-· . 
zer 0 facto ao conhecimento de v. Ex., esperando tando que os eleitores ~arn a se~uintc legislatlirá. 
de sua reconhecida, prudeucia. 0 . ·illustracão CIUC, confiram nas procuraç es espec1al faculdade: para 

• reformarem-se . os arts. · 90, 9:1, 92, 93'. o 9~. da 
como.autoridade justiceira, tomará providencias ·éonstituicão do Imperio;com o parecer das: com­
para que sejam os queixosos desaggravados, nm· missões reunidas de constituil;ão c de legislação'. 
pnrando assim a causn dos. nffiictos, opprimidos . . .... , 
por aquo!les que deviam ser n salvaguarda do di-. 0 Sr. Cunha .. e Fi.zueiredo.::_.sr'.·. ~ 
reito, ilas pessoas o da propriedade. : · · ~ 

• Offerecem tres documentos para prova do facto. presidente, quando· da um câi1lcio sy:metrico e­
que võuide trazer ao conhecimento deY. Ex., de be_m acabado se desta~a uma peçn J?arn substi· · 
c1uem OSJlCram justiçn. twl-a P.Or. outra, quas1 sell;lpre ne_pn1.ece alguma 

" . deformtdnde, s1 o novo arch1tecto nuo t1ver.a ·mes-
.c Caçapnva, . -~ de Setembro i! e .. :1879 .-llfanocl· "tria dnquelle que. o construiu, com toda a perfei.- · 

HtPlJolyto ela Stlva. · · . ··-- ''çãe · . . . .,. . · 
c ~ rogo de !\faria Candic:la do Nascimento, João . o· zelo, que nos merece n constituição do.Im-. 

llfarm Bemflca. • . . perio, deve se1· tuo acrysolndo; que nenhumbrnzi- . 
Este facto é digno de.:Ser nverinoundo pelo ~;o- leiro póde deixar de sobresallar-se unte.qunlquer" 

verno, que cumpre se mostre energico e solicito, .tentattva:.tendente a nlterar sua bella o primnivu 
para que as torturas não tlagellem o cidadão bra- structura. . . , . · . · 
zilciro, e, em sua mngestade, impere por toda a Si.digo_.assim cil.o. qualquer. brnzileiro,.o.que.não 
parte n lei, amparando a · todos-iudistinctamente. direi dos dignos membros do. Senado 'i' Sobre. o Se-

Em S. Sopé o cidadiio é a tudo com. cordas de 'nado; .. como corporaçiio ess~ncinlmente. ~~nscrva­
müos para traz,. e. na província de Y. Ex., Sr. dora, pesa, .sonhore2, a. ma1o~ resJlonsal;nhdnde na 
presidente, na ctdnde de Ubá, as algemas estão em· guarda e.conservaçuo. do. prec1oso deposlto que_. n:os 
voga. foi le:;:ado pelos nossos maiores. Trata-se, ,Sl'. pre-

Jú o disse nesta casa, e niio cessarei -de repetir : . sidente, de reformar. a constituição ; o meu sobre­
é um triste symptoma o. de factos semelhantes, salto, pois, niio é pequeno. Por esta ra_zão é.que 

-que se reproduzem, nos. quaes se acham envol- mui. constrangidamente ousei lle!lir a palavra, 
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pnrn não dnr um voto symbolico, em mnterin de 
tnmnnha import:mcia : vou, portanto/justiacnl·o 
perfunctorinmonte; pedindo· desde. já no Senado 

. tenbn commigo um pouco de indulgencin. 

conduzirem a ·bom caminha os seus sectnrios, . e~­
quanto o governo. não fôr o primeiro mornlisador 
das eleições, e emqunnto finnlmcnte não possuir­
mos virtudes integras.. • Sim, virtudes inte~ras • 

O nssumpto do projecto que estú cm discussão é 
tão purco em sua lcttrn, quanto elevado· eín sun 
concepçiio; ·nndn menos importn do que n con­
versão do "systenw. · ele eleição indirecta, de que 
usamos, no.dc eleição directa, de que usam estrnn-

. · geiros; ncrcscentnndo-sc npenns um censo que 
não será inferior n (1,008, e n. concliçüo de ser obri­
gndo o eleitor a saber· l'er o escrever. Nada mnis .. 

comtudo, como ouço dizer guc todo o pniz de­
sejn afincadamcntc n ei.giçiio diroctn, .não serei en 
o obstpculo paro que nuo tenl1nmos. esse melhora­
mento, venhn elle; tonto. mais rJunnto, em ver­
dade, não deixo de cspernr que com n pratica desse 
systema muito se concertnrá o trafego laborioso dos 
eíeiçües, por ficnrem cstns um tanto simplificadas ; 
e a gente ignnrn e incnuta achnr-se-ha mais nlli.­
vindn dus impertinencias dos embaidores do povo, 
assim como dns tropetins dos .. agentes policines, 
podendo mnis desnssombr:~damente. entregar-se a 

Toda n matcrin do projecto foi, pelas hanrndns 
commissücs de constit.uiçiio e legislnção, dividida 
em quatro considerandos ou questionarias : :L•, 
conveniencia da mudnnça do nctual systemn ; :2 .•, 

-si n mudança deve oJrcctunr-so por lei ordinnrin 
ou precedendo reforma dn constitllição; 3.•, e 
neste cnso, qual o processo a segllit•, si com in­
tervençiio do Sen::~do e da corôn, 011 não; 4. • fi. 
nalmento, si a legislnturn que designa os artigos 
que têm de ser reformndos, e o modo da reforma, 
póde prescrever :limites á legislatura que n re­
solve definitivnmente. 

seus trabalhos· domesticas, donde lhe .. pr.ovenhn.o 
pão de cada din, de que nos falia o· Padre No·sso. 

Perpussnrei por cadn um desses questionarias, 
mui ligeiramente, pois sinto que o Senado está 
com desejo de votar. • 

Quanto ao primeiro questionnrio, isto ó, quanto 
á·prererencin entre os dous systemas, sinto pro­
fundamente que as ·nobres commissües se mos­
trnssem tua nvnras de seus grímdes conhecimentos 
theoricos e praticas n respeito do assumpto, não se 
dignundo ncoentunr JJcm todas os rnzües·de prefe­
rencin do 5ystemn que porventurn deve ser nbra­
çaclo ou conserv:ndo. Com o auxilio de suns luzes, 
eu mo acharia sufficientemente esclarecido parn 
oricntor melhor o meu voto; rnns emflm ns com­
missões quizernm seguir outrn vereda , e fnlta- me 
o direito de tomar-I11es contas: velle suum cuiqu~ 
est, nec voto vh•itur uno. Assim desnjudndo, Sr. 
r>rosidente, direi sempre o que mo occorrer. 

Quando em !1.875, sendo cu ministro; fui inter­
pelludo na cnm:~ra dos deputo dos n respeito dn 
zninhn opinião ncercn do systcma directo. res­
pondi que, posto ·se· não tratasse dn mnteria na­
quelln occn~ião, todavin, cm testomunllo de re­
speito e considoraçüo para com os dignos memJJros 
da cumara tempororin, eu dirin simpl~smonte­
quo apoznr elo ser conservndor, o idéa dn elei()ãO 
directa niio me oterrnvn; mas qu1.1, niio sabendo 
oinda como n quereriam encarreit·nr, não podin dnt· 
m!nh~ opiniiio com scgurnnça e com o devido. 
Cl'lterJO. 

Com esta resposta, que foi tnchnda de sybillina, 
nquollcs dig-nos roprosent:mtes deixnrnm-me em 
paz, e recebi de!les muitas finezas, das quaes 
nnnca mo is me esquecerei. 

Hoje, porllm, c1ue n questão ocha-se nn teln da 
discussüo, o caso é outro; e niio tenho·. romcclio 
sinão entregar o .pcsco(;o ao jug·o, manifestando o 
que sinto, com todu n iscnçiio de espirita, sem 
olhnr nem purn gregos, nem para troyanos. 

Senltore~. eu· niio sou fnnntico pela eleição·di­
rectn, assim c:omo não flli pela eleição do terço, 
que qunliflquoi do alcftlmia; o qne mo valeu as· 
censuras de um sabia de qa/Jinetc, que, infeliz­
monte paro ncjs. c parn o paiz, j1t nüo ·existo. 

Nüo o. sporo, Sr, J. >residente, .. que esse systemn 
n!JS trug-a u roinndo e Soturno c Rhón; niio,7 prin­
C1Jllllmento emquunto os nossos costumes nua me­
lhornrem, cmrjuunto os directores da OIJiniüo n!io 

O Sn. Srr.vmnA J.oDO :-Mas sem representantes 
que o defondnm e protejnm. · 

0 Sn. CUNHA E FIGUEIREDO :-Estes 'represen­
tnntcs não lhe foltnrüo, e provavelmente set•iio mais 
solicites. Creio, pois, St•. presidente, rruc ns van­
tagens que tenho summarmmente. apontado resul­
tarão da eleição directn. Sobre este ponto nada 
mais direi, porque protestei ser l•rcve. 

0 Sn. SILV!ÜRA LODO :-Ell admii·o qlle um 
lente de direito. ensine a mntar direito. 

O Sn. CuNHA "E FIGUEmEoo :-0 que cruero ·não 
é matar o direito e sim fortulecel-o. dan~·lhe rnnis 
import:mcin. • 

O Sn: SrLYEIUA LoDo dá um aparte. 
O Sn. CuNHA E FramunEoo :-Tenho o.bondnde 

de nuvir-mo, c conhecerá o nobre senador que 
falia com u sinccridad~ de CJUe sou cnpnz. . . ' · 

· O Sn. SrLVEinA Lona:- Estou 'ouvindo-o com 
muita ntton~'ão. · 

0 Sn. CUNHA E FIGUl~lREDO :-... depois V. Ex. 
poder:í fazer us rellcxües que lhe aprouver. 

O .Sn. SrLvErnA Lona:- Eu estou doente, só 
quero votar. · . · . 

0 Sn.CUNIIA E PIGUEil\EDO:-Mnis Jnconico .. nãÓ. 
poderei ser. Pnssn1·ei jli no segundo questionaria, 
1sto é, si a eloic;1io pelo systemn directo póde ser 
roalizndn l.?Or lei ot•dinuri:~ ou medinnte reforma dn 
constituiçao. Aqui, Sr. presidente, ns nobres com­
missões fornm mnis iuvesligndoras, e eu os felicito 
{Joio ·seu oxccllonto trabalho; Elias opinorom que 
o mudancn do systemn indirecto só r.odin ser feitn 
por meio de· rel'ormn constitucionn , combatendo 
opiniões controrius. . . · · · 
~ão t'utigorci o Scnndo repetindo os nrgumentos· 

mUI l!rocedentemcnto npresentados pelos nobres 
commtssües ; l>nstnr-me-ha dizer . que o direito 
de voto é eminentemente politico, como entendem 
os honrudas commissües ; · e ó eminentemente 
politico por todos os lndos que fvr· encnrndo: cllo 
~ n portn principnl que dá accesso D.Os membros do 
purlnmento, c n outros funccionnrios de eleição 
popu!nr que· tiverem· merecimento e vit·tudo ; e 
ostn é . n verdadeirn· rnzão por que todns oll nac!ües 
que so reg-cm pelo systoma representntivo trniam 
log-o de dividir· todos os direitos dos cidadãos em 
-'-direitos pnliticos, e em direitos civis; e por que? 
Porq ne 11 gnrtmtiu do todos elles coustitno u cnusn 
cillctOnto, 11 cau~a oillcicntfl, no to-so . bem, de 
todas as constilui~'ües · politicns, o do todos esses 
npparn tos dn governnçün. Si não fosse o alto 
interesse do manter esso garnntin, nenhuma ne-
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.ceiisidnde Ú3rit~mos de· pngnro LrilnUo .. de snngLtc dêsse··direito, .n1ns no 'de Lodos· .os' ouuos ;'~erii '-.'.·, > 
e dinheiro. · . · · • • • : ·· · . · . · ' .. · · · segundo lognr convém' observai' :que 'acimn'do-:• _ .• "" 
· . Orno Senndo sabe e\m ·que consistem os direitos: nrt. 97 nchnm··se os arts: 90; 9I.-'9:!'e·outros;",que '" 
p9Jitices: consistont no direito de ·coidnr do.1causn · positivilntento a~~ig~alnm h o di~eHo ~d_o~~·.voto, corn . ···:-> · 
·publica~ 'de concorrer corno· eleitor e cleg-ivcl· pnrn, • carar:ter . .tlnlitico," ·estrituíndó· .·qnnes: os·· cid(•diios, .·· : ,,., •. 
• n 'formação dos corpos lei:fislativos, ,::er11esi~ proviu· activos· que têm o direito .de votnr' e ser·,:votndo'.'nns. · .,;:.:;>; 

.. ~cine.3,'' elos •conselhos ·ger;..es, rn unicipaes,. etc:, •Jtc., eleições: primaria< e secundarias,' e··estllbelecendo. •• .-.:-. 
;·~:::_o ·_séi. 'SJLVEinA .Lcioo .. :-~: l>nra. ·,-. ·governaÇUo dO ·log~ ~nflo -~0 ,que estejam~·- n~·,gozo:do~·!_eus>dife_ito~s · .~,r: 
·pni7:. ·· · · · ·· · · • . · .. . polltwos; mas•que tenh11m· ns ·condrcues de mtel-. .. .. ·.':.·.· ·.'o s.n. CuNrÚ.E·FmuEmEoo :· .. -. E, pnra 11 !!Óver- ·Jig~nciu e n•.rondn·de'iOOn ·e ·200~ ;·-gn.ran.tias,;uo':. " u~o •c ;::-ozo 'do 'voto; Porventurn ··o ·ar•t; .. \17,.; .o .... ·,:;, 
nnçiío emlim do pniz, como .diz o. noln·o sonudor.; •. ui timo !lo capitulo, ·esttu•ít ··em. nntinorni11 .. com :.os 

O ·.·Sn.: SrLV.EIIlA' Lono· :·-Pura niio· concorrei' só. ·:que o· precederu m; como .'com etfcito ·estariam> si 
com o tributo ·d~ ·sangue. · · · · porventurl!' o 111.odo. 'pmti~o,·de q~1e•.fnlln . o' arr·::.7~. 

··o·: Sri·. ·.CÜNrr,, E .F'JGmimÉoo :·:...·Entré .. os dirnitos os• pudesse. nunullnr 't ·Nao ; o drrcrto de sufl'rngro. 
·politicas-o sutrrngio ·de,•e occ·urinr lo:wr eminente estri con~ng-rnrlo; nos· ·Drts.· 90; 9i ·e' seguiiltt's, · 
'e· 'Se riO, Ü''que· 'Seria ·• do· ():tiz , si tiio importante COm OS nclrriiniculos· e~senci~eS'-C:tpncidride ÍOtd• 
··direito. fosse ·menosprezado, ·em ·:lo;::-ar ele se1·. ·lectu:rl e ·r·tmdu:. · · "· · · " 
· bonrado e dignnmcn te ·susten tndo -r·.E~ pam dm·~J h e. O Sn; SrivErri:('LÔno :~·Que' 'é 'n; natiu·eza· quem 
·importnncin;:e re;::-ulnriznr·lli e ·o u~o, qne ·os hons, "dú ; . n natureza:: qtí.e~ ·é .a 'i>rincipai· e : .!J uns i ~.uni.c.a, 
legisladores· 'constituintes', t,;ni·muito • cuidildo.' 'de: reguln~orn: do( lirios:: ..... · .• ·. · .. · ·. ,· · ' . · · ; ;..:_: ; 
cercal~n·ac··cei'tas condi~õe~ essencines; rr.ne gnr:m- · () Stt .. Cir:m.( E FrouEmEoo::c:-Por con~equencín, 
•tam •n· indéprmclencin· elo' eleitor, "qut•' fortillquem·.. Sr. prcsidrmte, nesta .. parte . esto'n de.~ perfeito 
lhe ·a· vontade.· contra' :i seducção do .>uboi'Uo. .nccõruo· com a opinião dns nobres,commissões, :e· 
Bstns · condi(.'ões; Sr.'' presitlente, . reduzem-se: ,<ligo que.·o. ·rnr:ulrlnde de regulamentar, o,,1nci.o 
n duas, a.ti:ober: cnpncidnue .intellectual e a.reuda.: pratico refet·il-se. sónl'eute ás .forrnul:ls.accidentue~. 

' .. o su·: StLVEIII·~· L'orio :.:....'v:· Ex.' p'einOi:rr·inieira: e: nãõ rio;cprc é essencial, que niio .pôde ser alter,ado 
exciue ? .. m~II~o Jntei~o·.·,., ,. :. ••· •. · .. . ... ,i , : ,pór.lc.i, or,di,n:u·in, sem rc(ornia .. dil constituic.iío. ; ; 
. O. Sn.-DA.'NT.\S :-Então alé.os selvagens d~vem .rns::nrei agora,a.trntar do.a .. • .questio.n~rr() ... ; 

,votar ... ,,,·:,':. ·' ... ; .. í: .. · : . ... Qunl·é o· proccsso·'f:A·commissiio é,,·de:PI·re,co,r 
::0 Sn. SrLVEIM Lono dú,:um.aparte. ,qua o. ,processo .. niio. púde;ser. outro siniio o que 
. O·Sn.·f:trNn,\. Ji p1c;ur.:mEoo•:.__A'cnrncídndc in-: .está mí•rcndo ... nós,ar·ts.':l.cr~.a.W7·::ncsto·po'nto,cun· 

.tellectual e.n·rendn•form:rm 11s hns'ls•essenciacs•do· ,cor·do.ninda com ns commissões;. assim como. com 
. criterio "dlli ·sutrrngio,,. siio 0 ·Seu• .. cotürlll'orte '; . 0 : , tr.1dos III]Uclles .CJ ue.enten«leril. que o sull'rngio é, um 
·scndo.nssim;·eomouiio·hn negar;o··direito·cle·sur- .. direito eminentemente politico. «.,•:. ;: ,.,., .. ·,,,, .... :· 
• fr•ngio • e ns·sous. contrafor·tes' elevem fnzer·· 1mr•te. .Mns as com missões neste questionnno.nfas.tur:rm:· 
:o~séncinl dn•constitrlíçiío, ·cnrncterízanrlo· o·elfíto·: se um poueo elos termos restricto.s do proj,ecto;;sus­
rado, do que,nlguns· ·publicistas· querern!.nté ror· citnrmn, eoln mt1ita r:rzíio; ·c em.tempo;·'a questão 
mar um poder:politico aparte; .·portnnto,'·o dir·eito ·de·iutervencão•dó .. Senndo .o· da. corõn.'nH seguniln 
de voto•não póde ·~er•nl terndo sinlio '()Of via .. do• re·. legisluturn r'evisorn. •entenden«lo'que:;no neto ·addi· ... 

· forrnn constitucíonnl'''pnrn não llcnr. á ·merc.;·•'dns · cionnl:de !83~· houvo.exccssoide·.poder.•da cparte.rla · 
oventunlidudes da occns!ão, e· dos fJ'equentes· em-. ·~:unnrn 't~mporaria. dect•etando·,·a .re~orn~n:: setlH.n 
bates dos· pnrtidos •políticos. rntervençao. <lo • Senado •e.:·!'n._·corun.·,.• excesso, do_• 
, . · · .podet~:resultante, nn sun oprnruo, ou dll.fnlsn,npre·. 
··O Sn. Srí.vEm.\ ·tono :-Qué duvida, qunnuo "se ciilçiio· dos nrts.' !76. e · 1.77 Cln.' constituiçüo,· ou ·do 
quer pllr férn d11 communhão politica tnntn·gentc'l espírito; deuwgogico da quildrri; ... '.· ..... o:·.· ; ; • · 
A niío ser isso não ·é ·Jl~Cciso.: . •. · , .. · . ..: . ".·: • : "' ·Eu· drsse que as ·commrssões·tinhnm suscttndo :u 

O. Su ... CI!;,'IC.\ E Jt1.aumn&nO :-E .admiro, Sr •. ll•'e·: questão com nmita'razc'io ·e· t!'ln tempo:·>: com :>rnziio.· 
'sidente;. que 'bnja. quem;·considernndo. o.sutrr:~gio' ,porq~~. tendo ,o Scnudo,~como.rumq do .. poder:, le.· 
·um, direito eminentemente' politico, diga_ qqe :Cllc! . gisluti\'O; de. ,tom111' purte"co.rno. est:t_..tomnndo; na 
;.nilo :esttl ,contemplado como tnL na constr.tur!iÜO do' .uctunl; p1·etoniJidn re.formn, forço'lo: era, que.::elle 
Imperio; que nclln·se fúru clelln. · · · , .. : ....... soubesse rrual o p'npél que'tinha n .. desempànhnr,, 

E por quo '? Pot• duas ruzõos, que me pnrec~m n5o porlendo nde\•inhnt• us intenções do nobre pre· 
nimiamente· fracas·,: .. !.• por·que dizem i1ue '1ío ··nrt.: sidcutc,do consélho;·do: gove•·no;: e: dn. camnrn; u-

. 91, n. 1. ", dn eonstitui~'iio se cons:tgrn que o aid:r~ . ·r·esJ>eíto_.cle·t:io imrortant•r.questiio: como· é. a:dn· r o.~· 
dão só. pód'e votar·nclwndo-se. rio gozo··dós sen,; •di· · ter·vr:mçuo ·do Sen:nlo· ecdn';corr)rr;:Nndn'mnls ·razon­
·reítos. politico~; Jog-o o ·direito de ;vutar.•niio .está no ·vel; e·tão:rnzoavef que o proprio.govt,rno já.tinha 
·numero dos dir•eitris:puliticos; .:!~· raziio,- que <pelo: cogoitnrlo•nn cspecje· e consttltndo· snllre ella o ·con-
. nrt:97. dn• constituiçiio se ·commette nn pndr~r legis·' ·selha.do· Estndo :. plt•no; Lo!!'o •ns cotnmissões obt'n.-. 
·Jativoiordinnrio 11 fnculdnde ·de.· expedir lei org-a.: ·rnm com ui~cr·íção·e pre,·iauncin. • :• •; . ';.· .; ., 
nicn i pnrn . ·regular. o ·modo prntico. da. elei(.'ão i · '• • Dis~e:.tnmÕ.'llll' que o· tiuhn·~reilo em· tempo bnbil ;, 
Jogo O· direito: de •sull'rngio llcn··<inteirnmtmte n pot·que· qttnii]Uer mcdidn•quc•-se· houvesse.de·,to-: 

·mercê do le;::-islndor ordinnrio, que póue como, ·mar• utJverin• se1· ·com a-•conveniente antoced•m~in, · 
qufzer· qual illcnr o· cidatl:io votante, sem .. rlar ao •-'agora q ue•: ,se 'discute:::o::projecto· cln• .. :1•Mormu 
sufl'rugio n r.ntr•g-oria ue direito polilico. Os quo sob· ·11 inllut:mcin do r>reeodente• de !836., que•nuo 
assim pensam niio .nttender·om,em .primeiro log-nr, ·udrníLtiLt n iuterveu~'iio· do Senado e da:·cor•õn,:.por 
que qunudo'a constitui!,!ãO diz que o votante !dove consid•!rnr• a cnmnrn com• poderes··sobor:mes···dill·· 
estnr no gmw dos seu:s direitos :politicas, nilo quiz · cricionnrios; e portanto- só •IIA'Orn é. qucr~<e deve 
dizer que o de votnr niio é dir·eito politico,.mns resolvor a quost.tio, e niro em. outt•n. occnsiilo ; 
que o votante não deve estur··no gozo sóinettt() ·I•orque· dll!)l)is de•tt•rpnssndo o·projeoto .tal qunl 
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está cscripto, já o Senado, como cm :1.836., .não Võ-sc pois que a constituição. respeitou muito c 
ter-á mais voz activa nem consultiva, c sómonte a duplnmcnto o elemento popular, ouvindo não só 
protestativa ;que equivale a uma empõla .de sabão os deputados da, antecoilente Icgislnturn, como os 
que se csvaeco npenns desprende-se do .tubo. . da subsequente. . .. , . : · , . . . • . , · · , .. 

Pois bem:· as commissões ventilaram a questiio Voltando agora os olhos, para n cnmarn vita-_ 
e opinaram em favor do intervenção da ccirõn c do licin, porguntnr-se-ha: E por que no art. i77 não 

·Senado. Reconhei;lo mui valiosos os nrgumentos se fez, como n? nrt. !76, nomeadnmente menção 
que produzirnm. Ainda por esta vez, não enfndn~.;. da intervenção do Senado c da corõn nn segunda 
rei .o Senado com rcproduzil-os; conlentnr-mc-hoi, 'legislatura, por que? Aqui surge a duvida, aqui 
Sr. presidente, em apresentar um ligeiro racioci- Jovnntn-se n questão, que orn se discute. Nlio se fa­
nio deduziilo das entranhas da proprin consti· zendo no a1·t. i77 menção expressa da intervcn­
tuição. r.ão do Senado c da corua; segue-se, dizem os que 

Senhores, qual é n fórma ilo nosso . governo? ii impugnam, segue-se. que nem o Senado nem a 
Elln-com~1uc-se de tres elemontos : o monarcbico, corõa devem intervir na ·reformn 1finnl.i'.. ,, · ' · 
que, está mcarnado no Imperador, j;i como chefe Esta proposicão .. é inteiramente antinomlca aos 
do poder executivo, jó, e principalmente, por ser principiOs· elementares da constitui cão, ,que, • como ' 
o depositnrio do JlOder moderador, chaVI). de toda Já mostrei; entendo .. indispcnsnvcl .a. cooperação 
a nossa orgnniznç:io politica ; o elemento conscr- dos tres ramos . do poder _legislativo na ·confeccão 
Vlldot·, que cntt·e nós. não. chamarei nristocratico, das leis; e pois cumpre resol v;er n qucslií~ de modo 
como o é na Inglaterra, mas simplesmente con- que niío dõlognr a absurdos .ou.anomalJas,.rcpu-

.sen•ador, incarnado no Senado ;.finalmente o ele- gnantes ao bom senso constitucional..·· .. :, ... i , • 
monto popular ou democrntico, ·que está radicado Portanto, .6 preciso investigar n raziío ou inten.­
na camnra tempora1·in. . çiío do art. i77, quanto. ii circumstancia de não fazer 

Da combinllcão, coopllrnr
1
·ão, e cquilib1·io destes expressa menr.iio da intcrvençiío .dos·.dous ,ramos 

tres elementos é que resu ta a vida da nossa so- do poder legislativo na decisão. finai,da .reforma 
· ciedndc politica, chnmnda Est:;do: assim oq_uiz n da constituir.ão. , . ,: · . · . . , . • 
nnolio s~berann, q~ando consoli<lou a su:t.mde- Senhores, "na. minba humilde opinião,'. é peço 
:J?Cndt>ncw .e orgnn1ZOtt se.:t pacto fundamental. licença no Senado para dizer~ de_·âuns uma,: ou 
:si qualquer destes elementos deixar do· intervir. o legislador constituinte. não fez· mençiío; no nrt. 
na marclln politica do governo, ficm·:i prejudicnila i77, dessa intervcnoão;· por ostnr clla subenten­
a indolc da nossa constituicão. · didn, á Yistn da doutrina do art. :1.76, CJUe ·nunca 

Logo,· quando se. trnta de alter:~r qualquer artigo provocou du vicln, e· tanto mais. que·nesse art. i 77 
de natureza constitucional, é ele nccessidilde inde- · nüo se exclue.expressamentc o Sen:~do c,a corõa; · 
clinavel que concorram todos esses elémcntos,.sobi .ou porque, rogo.a nttenção.d~ Scnnd~, O'Çt·POrqp.e 
pena de manifestar-se desordem nas· funcções do! n nussiío da. cnmaru , tempornrlll na· pnmeu·a .IegJS· 
organismo constitucional, c consequentemente na. !atura é não só .iniciar os pontos. rerormaveis, como 
sociedade, que nclle confi::t. · ·· · o .modo de rerormal-os. Cumpre: attendcr muito 

o Sn. LE.i:o VELLoso : -Apoiado. para estas, palavras,. c o modo.;. isto quer dizer 
o sn. CuxJL\.EFIGUEIREDo:-E, pois, tratando-se que turlo deve ser .previsto e nssentado pelos tres 

ramos do poder .legislativo na primeirnle.\[islnturn; 
de uma questiio de reforma constitucional, niío rf niío rcsta'ndo mais ú legislatura fttturn sinao:o·.con­
possh·el deixar do attend~r a .estes trcs elementos, firmar ou desnpprovnr .a. reforma, , dizer, sim: ou 
a estas tres partes const1tuuvas do IlOdcr lcgis· não, como entende o.nollre presidente do c'onselho, 
l:ith•o: a corôo, o Semndo e a cnmnt·a. · · c cu estou com ellc, principalmente:no,caso da :não 
· O Sn. SrLVErnA Louó.: - -~ supílressão da !Jase .intcrvencão do .Senntlo e da corun .na segunda 
não ·fnz moi no edificio. · . · : , . · legislaturn. · : · ·, ·, . · .· , ·,, · ·, ·, · ,., 

0 Sn. Cu~m.\ EFrcui;;{ri'L:no:-Oh! Entüo o e(liflcio: O Sn. SrLVElnA Looo:-Nüo npóiado, · ·. 
ó erigido no ar; e c1ue dt1rnção pó,do. ter?· ., · . 0 sn: CUl'1n.\ E.Fri::uÉ:n':iloci:~'A 'c'n.in:Írn ·rutura 

o·sn •.. SILYErn .... Looo :-Não, é e1·igiclo ·110 voto: nlio · tem· si não cmnpril• nm·'mnndato' rcstt·icto, 
·das massas populm·es, e é isso o CJllC dá o nome approvn11do o quo está prescripto pola legislatura 
de rept•esentntivo ·ao governo, JlOrquc representa · transnctn, ou rocnsnndo, mos· não' .altcrnndo ·,ad , 
tod::t a socieilade. · · lilJitum. . · . · · · . · · .. 
·o Sn. cu~rr .... E l?JcuEmEo·o ;-?tias como repre- O Sn: SILYI~JM Lono:-A. nao;;iio.com ,n1ci:Io.de .si 

senta? r.elos .meios mui raciouaes e essencial- propriu.! .. : . · · · · : .•·· .. : .· . ' . 
mente l1bernes que tenho ripontailo.· ·Dizia eu qml · .. O Sn. CUNIIA·E FIGUEIREDO :-·A nação nlio .,;.·a 
ficaria viciada a nnturezn e a inuole da. nossa con- .. cnmnru tcmpornrin sómcute; ·A·nat•iio é· ·reprcscn­
stituioão; Com elleito ella nttendeu .mui· .sabia- • ·tadn·pelos trcs podet·cs.politicos, 1111 J"6t•mn:da..Con­
mente nos. tres. rmnos .tio poller,Iegislativo, cha·. stitui(;ão ; .e esta constitui~üo é,que cJcterminn que 
mando, para colloborar nu cont"ecçiío da I e L de nu·.reforma constitucional· c: na corifcco;;iio·.das .leis 
reformu, ·a corõa, o .. Senndo .e. a cnmnra tempom- intervenham ·os tres ramos do: JlOller legislativo, 
ria. Isto é mui expresso nos.arts. :17:i e :1.76., so):!undo o·proccsso de.quc estou tratando.: . ,,, 

Não. quiz porém. n constituio,:1io que :a camnra E pois, Sr. presidente, .cntendiila a·fnlta da.sup-
temporarin da :l."..egislatttrn, que com o Senado c· posta necessaria:menção,' no:nrt. i77,· da interven­
a corõa intervem na decretação dos pontos da re-i o;;iio do Scnailo e i! a ·coroa, pelo modo qne tenho 
forma, seja a que . n: realize, mas a. futura. ca- expo~to e me parece, ser o mais couforme ,com ·OS 
mnro munida de procurnr)ües paJ•u.de novo discutil· vc1·dadeiros princípios da hermeneutien jurídica, 
os pontos tla reformn jít c'iosi~nndos e firmados por que niío desonyoh•erei · para nlio. importunar o 
Ioi; dcvonilo o que for r~SOI\'ido e· solenmemente Senndo (mio n;Joi"ados).; entendido assim, digo; :o 
)lroclumndo fazer pnrtc :~ddiciunnl du constituiçilo.: llrt.i77, ilo mnneira que se presupponhn um mun-
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doto restricto, .desappnrocerão t::a::~~:t:::~~ e
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iD:-:.;P:::::::~e .. se~aqor ·~onfirma a:~~::.~;([;~~ 
todos, os. receios, de .• dissoluções .. de: que,.fallam as humtlde opuuuo mter)lretnu:va.:lSto ·é,.que:o•mon-•···"•:· ~·.·•: 
comm issões ;·. porqtte., havendo o. Sanado e. a corõn dato·. restricto, .póde'. ·clispensar . a., inter.vençlíoi'dó •:•,,· .. ;;<\;~, 
prestado-já· o .seu assentimento •. nos ... artigos o ao Senndo.·. e: .d:tcorõa,• nn .. :t •. a )ogislatura •. 'SL·. neste.·.c··.: :~:.:;; 
modo do reforma, con~·ertida.em· Jei,. que chama-. caso o .• nobre .,s.enador·. constdernr ;inutil·a·intar-·.·.··.··c.:~· .. ,.c.·: 
rei . n lei do mandato ·rastricto, . ncnrin: só mente venção, não ;:me ,escandalisa.rã ; .mas,. sf.meidisser · ··;.'::;: ~; 
restando o· facto. ma teria! . da pt•ocli:u:riacão· da· rcfor- que n :!.~·lcgislaturn,.que tom de,resolv,er a:reforma;• .. · .··.:·:::e.: 
ma que. passasse. ].>ara isso sómente; tCJrnnva"se é constituinte, soberana e;discrieionariri, ·dir":lhe- ···. (;'•·'' 

. desnecessnria a·intervenr.ão ·dó.· Senado c da corõn hei-alto Já;. ·esta ,doutrina:é de,.todo,·eversiva •eJn- ·~ ,•? . .)":[; 
na segunda legislatura; "do contrario, não; •· ·• •·: constitucioBnl,, é ·absurda mesmo :<Philosophica~ >·/~00 
· Nem-se jirlde contrapõJ• no que tanho dito a dou- mente.fallnndo,·e,darei a rnzão.de;mi_nha-,asserção·;,-

trina daquelles, que, como as com missões,· on- · ·r~dos sabam que .o .Poder const1tumte tem. so~e- ···c · ..... •:; 
tendem-que a legtslaturn que decreta os pontos da rarua. ampla, dJscrJcJonarJat.mns,cstns sob.ernnws • ''~·.·;·;: 
reforma não .púde assignat·. limites á .. outra que só e?'.i~tem.nnsgrandos.massas.populares,:que,não.·". :,,. 
tem de ·rcsoh·er; porquanto· esta:. tem :O caracter. : t_8m nmda-o .. ,seu ·pacto :fund!!mental,. e procuram · ... •· 
de constituinte,, dc;soberana,.otc, : ... ,. ., , , · organizar~se em,corpo,de n~r;ao,.~ormando,imperio., . _,. 

o sri. .. SILVE mA Lona:- Apoiado.· :E' :ioberann . Depois -de cons~Jttp<!_o este ImperJO,; o, que: deve ro- :. 
sem duvida ' gula1· é.ac.onstttuJçuo.que celebrarem e JUrarem,. 
· · ·. • ·'· · . · ' · · . · / ·-si usarcm-.do juramento. • · . .- · · '0 Sn •. CUNHA. E: FIGUEIREDO:-.A, legislatura que · · .... ·. . . . ... ·. .. . ·. · 

resolve a reforma não é· constituinte,. nem no todo~. ·.O ·Sn; _SII:V_!':rnA Lona:.~ :A._ss1m nunca' ·mud._arã.~ 
como: entende. :O nobre' sonndor,·•:nem ~m parte; de conslttlllço.o,. .· ... , . . , . . •.· · . •~ · .' <:: 
con:o entend~ o no~re.~enador· pela Balua; .·é uma o Sn; Cu!>."ITA. E FIGUEIREDO:·- Nós já. alterámos 
lt::gJslatura tua or~mar1n como n,llntec.edente (mo-· a nossa ,em 3~ e.tratamas·a"'ara do, fazer-llie.reto­
vunent{) .de. atte'!.f-"o), .. com.n.,ttn1.ca. dtlferença de que. Ja eu dizendo que desde q:ueJum .pc;vo se 
trazer procura()aO para terminar_ o,_processo co~ coustiiue e éolebra a. sua. constitutção·,,é :·sómente 
mecndo,.pela .. su?.!lntec.essora .; nua goza ~~PÇider por ·esta,que: elle se deve, regular. o·arbitrio·da 
soberano .e. diSCt:tCJÇinnt:JO·; recebe,. como· J~'. d1sse,. sobe1·ania , constituinte: sómente ,.chega . até ·.:onde : .. 
um· m::n:tdato. restrtcto nos termos da le1, com. começa 0 imperio .da lei fundnmentaJ.:.do contrario · 
a espectal .. fuculdade para. resolve: ·.ou recll;sar· seria,Iicito a, qualquer.cidadão:insurgir-se, qunn:do. 
a :reforma em tc,rr~<!S ;_ o . tan.to .. 1st.o .. é assi.m, tem quizesse, contra o carta. magna dos·,seus: pri-
que ella nem t~m})llCtntJYa, ou mcoa~1va propr1.a: vilegios,. de suas garantias e do seu proprio· ser 

recebe,a.mnt.et•t:J, ·J~' propostn. o v~nctd.ann legt~-· social; .e dahi o-de~potismo, a onarchia e até n.sel-
laturn anterw;,, soma:ne .por~ discutir . o. depois. vngcria. · Re]lito·: ~epois de estnbelecida .. n lei; .só" 
resolver: .o art .. i77 u mu1 axpresso.nns.palavras mente a lei devo 1mpemr. ·E' o cnso de· se dizer: 
-Ser:Ln·.mattJria propostu.e.discttticla... · · · · n lei é n• lei ·: . ' · · · .:c • · '. ·• · 

o' sn •. SJLVE!Ú-~ono :...:.. ~i não. tem .soberriuin, o Eu Út dis~e qua· ·as éonslituições SÓ'têm· como •. 
q~.:: v:eFUJazer'i' F1ea. reduzida, a uma c:unara .~lU- rnziio sufficicnte•de sua·existenci:i...;..a,garantia dos· 
lllCipal. . .: . : .. : ..... direitos CiViS ·O :palitiCOR. dos· cidadãos; e,:Si:nssim 

O Sn.- CcNlTA E FwumtnEDO :-Não,. senhor, não não. fosse, escusado seria pagarmos .tributo. de: 
el1ego ntélú. Cndn um. tem' ó. seu· Jogar proprio sangue. e. dinheiro, e poderíamos viverá largn .no · 
-e as suas attribuições, . e .nisto . consiste n lJellez:l puro ostado .. nnturnJ, até de .um .. m.odo ·.bravio.·. ou · 
do :s_ystemn representativa... . . .. , . . . . . selvagem, n que n!Jás,pqdoremos m!lqn.·eh~gar, ao:· 

O nobre senndor. ma ,obr1ga,.com. o seu·.npnrte, som do progresso · desat1nado ·da etvt!Jsncao.:·e do. 
que: muita. lllO.IlOI)-1'~~ (i rcp_otiJ~~ que jú disse, .e. orgulha da,s~i7ncin~ ... . , ·,: ; ; ... ' ·. :' .. :.·· 
que. talvez. na .:>ptnmo do __ m~utos, pnre~a .um.. ..A civilisação sobe, sobe; chegada a. ce~:to.ponto. 
grande paradoxo. ·•. .. . , .. , ... · · . . . culminnnto, os homens cuidam.em attin!fir a. per-' 

A,leg1slatura, como Já dJs~e.,!rue de!Jret~ os t~r- feicão infinita,~começmn a inspirnr~se.de 1déns.quei;. 
mos o pontos. dn reforma, u .. tao ordmarm (l'ls_g) os transtornam, e entiio julgam-se possuidores da 
com<! a_q~to~lu que .o~ ra~olv~. A que resolve nao .sabedoria: m:~s essa ~abedot·ia. vem. :tfinal·con-·· 
tem mtcJatlva ; n mtctalJva o dn cnmara, que apre- verter-se em selvagerta; é pot· 1sso que se "diz.-que 
senta a propal'tn de reformo e n prepara couve- 0 mundo ·dti voltas.· Descobrem-se nus. cavernas.· 
nientemente. · · . e subterrnneos muitos fosseis· que indicam vesti-· 
·o Sn~ StLVEm ... : Lono ': _ Neste cnsoó ·uma ~u- giqs d~ . civilisa~ão .ndiantn~n em· ·regiões ·:onde 
0 Jluidndo · · · 1101e ·rellla a· baronrm. · · ... · · .. ·· . · .. ·. •·· 

P r • . E' por isso que um philosoplio -de' bom .cunho· 
O Sn. CuNll.\ E FrauEtnEoo :-Vou mostrar que nos d:í como. intuicüo .o seguinte dictado::. o,, qua · 

não. · · · · tmn sic/o será; .. porque o pnssado.nüo·.é .para nús:. 
Seria supcrJluidnde,srn c.nmuruqllC determinasse sinüo o espelho .do .flltut·o. Tenho .Jleua, .. sr .. Pl~e-_ 

os pontos da reforma fosse qlle a reuliznsse.l'iius niio si dento, do ,homnm. que ,!'.e considera ·snbto ..•. 
é assim ~ · umn oamat•n preput•n um mandato espe- Vou-me apartando msenstvelmente qo meu as-, 
cial bem triturado por todos os ramos do poder SUI~ilta por c_ausa d~s npnrt.::s: v.oltnre1 a elle. · 
Jen-islativo com intorvcn~iio dn corüa e do Soundo, D1r-se-hn mndn, sr. pres•dcnto,- que a enmnra, 
o remetto 'á segunda camarn, campos ti!, de novos que ·tem de re~olver a· refor~n,- não ser~ ·mais do 
representantes; esta novu t:OJlresentnçuo ~ecebe o que· chancollarta d~ outra. ·.!JltS• como ~e·1,p.ventam: 
mandato pnrn se1· a I!latertn bom reconstdex-ndn1 palnyras para .desvirtuar as 1déas ma.ts ~as .. e .. co­
e ver si ·merece att uno npprovno;üo; Nunca sera mezml!as. A mvençuo de cll&ncellana e stmples- . 
uma iuutilidnde a reconsJdernçüo. ou revisão de mente odiosa, pelo. modo por que é applicada:·no 
qualquer mnterin, principalmente qunnçlo olln púde cnso sujeito, cm'. que aliás não se trata siniio de, 
so1· rejeitada ntti por moLi\'OS sttporvententes. um mandato mmto hatlraso, que n segunda cu-



.ZJOO · ANNAES DO SENADO~ 
' . 

mura Y(li !'atisr.~zor; ma:! tendo· n liberdade de re·. Sr. presidente, os nobre:ç sonntlores com· os seu,; 
cusnr, -si n~sim o entendei'~ · _ .. · _ · mui prezndos .. apnrtes 'cortnrnm-me o tio rlo rncio·~ 

Isto niio é pouco. Que impr)rt:r·CJue"nn futnrn cinio; eu procurarei' reatnl~o;'dizrmdn ·r,ué:tnnto 
l!amnrn cai~ a reforma projectad:.? Dnhi nr.o· pMe mal resulta de uma reforma procir>itad:. que tomos 
vir mrd ; primeiro mente porque-as cousas .sé n:wn- em casa· o exemplo do :.e to addicional. ' · 

. 'teríio no statu quo, tudo ·tlonr:i em seus log:.res;~e O ·sn., SrLvEm,~. Lono :-Foi' mau? .. . _ 
·:r '1'"formn' podtn~i ser repr·oduzida, em ol'itra o.::ca- O sn; .CUNHA E FrCIJEmEno:...:..:Teriá dado J·f com 
s!l1o,-·e coul mnis meditação talvez. · · · · 

. Nin~uenl' que tenha dous dedos de bom sengo este pnrz em Vasn!Jarris, -si _não.fcisse :dei da inter-
e )Joa r~. deix:u•:i ·fle reeonher·er _ qne as rel'ormas pretução. · . · · · · . · - .. - · 
devem serr <Jstndadas' profundamente·; porque só .o. Sn.· :SrLYEinA J.ono:-E' o_.contr9rio-.in'téir~­
:tssirn sf! por:leriio- evitnr os inconvenientes ·e re· ·mente. 
rigos dns utopins,· dos qunes wocerlem lliUrtos ·o S1i. CuNrÚ EFrr.uErnEoo;.;...;'To~nou-seneecssorin­
males. Lembr·~·~eo Senado dn5 uto'pias de J. Jnc-ques . r;ss:r lei inter•pr·etntiva pnra conter os excessos· das 
Rousse:m, qLlO tnntos mnJtos rn·oduziram nn·Franç:r, ns::ernbléns prCivincines. ·· ·· ·' ·_ · .. 
e em our.ros pniz~>S, qne tantas hec11tombt'S ens· o Sn. Srr.VErnA J.ono:-Niio se tornou ·necessa-
tarom--ft humnuidade, sob o pr·etoxto de diJfender-~e ria, foi um n!Jnso dos espíritos. retrogrados. ·· · 
os -drreitos imprescriptiveis e inulienaveis ·dos O Sn. Curm.-1. E Frr.u~rnrmo:-Por fnlta do prévio 
fJ0 1'0~. Coitados dos povos! Folia-se em seu nome; . I!S:tutlo bern t•ccurado drJssn reforma .constitucional. 
e clles siro C[ll:rsi se111pro os q-.1e so!Trem ; pOl'fJUC 1 1 . · 
r•m Jog-ar de so lhes dizet· a V•jrdntle rmrn. propi· ns assem> oas. provincines estrio sempre' l!m con-· 
na~st1 ·_lhcs veneno, que exalta e desvaira·· 0 amor llictos.com os presidentes rJe·provincin;·com o go-
prnprw. _ vt>rno gcrnl, e atú se enredando· :is vezes·ern ríego-' 

cios: internncionaes. · ·· · · Disll€' h:. pouco (jLlecla·d·~snpprovn~ão da rt>formn 
neD!rum mal podia vir, pois que poderin ser e !ln ·O Sn. Srr.vErnA Lono:-Isso não prova nada con-
reprocluzida; emqnnnto que de p:rssnr por uma só tr·a.a instituição. . · · · · . · .. -
cnmarn,- sem n interveuc:io do Sen:rdu e du cor·r)n, ·o Sn. CUNHA E FJGilEuiEoo: -,Son. devota(! o :is 
~em :~o menos set· admittirln · :1 id~rr do mandato assernblérrs pt•ovincioes; JnmeHto .•omente. que niio-. 
resrrirto, J!OderJo resultar irnmensos mnles, pro· se tivesse orgnnir.ado o St!ll systemn. com. mais 
!luzidos pelo nrbitrio de uma só cnmnr·n sem o pcr·feiçiíne devidos eanlclns, pnrn niio termos·boje 
m<-nor t•ontt'õlpcso: ser:i um relogio tral)nllwndo umnt·ollccçiio enot·me de leis provinciues, que cstuo· 
s~m pendnln. pedindo n .sm1 revoguçiio ·peJn Assembléa geral; e 

O Sn. SICXEm,\ nA l\!OTTA: -l\Ins não quer a por isso .é C[Ut! eu disse· que, quando so dcstncn'uma 
iuten·cnçãe do Senudo. . . :pedra CJlWiquer de Ulll eaificío bem: i:u!obndr>para· 

· · substitui l-a por. outra,· é .. necessnrio sabor ·bem 
O Srt. Cu:mAEF'rourmumo :-V. Ex. certmnente- lll'ci•:onl·a e ndnptnl·n,· do modo qtloolle n1io fique 

nno me ouvin: do contrnrio não me ho01·arin com defeituoso, no menos em rel:tciio·"o sou destino. 
es•e :lpnrle, que reputo dcsnecessorio. o Sn. SrLv~rnA Louo :-Agora se ·quer arrimcnr-

0 Sn. Srr.,·ErnA D.\.lUOTTA ;_;J~stou nncioso por :t basr: uo editlcio. '" 
r.:rller n opiniiiodo uobro senador.- o Sn. CuNnA E FrcumnEoo ·:-Que bose? Niio sei 

O Sn. Cuxn.\ E FrcuEmr.:no :.;...;En já ·a dei com qual sej:t ell:r. Pelo· projecto n:io descubro qile­
todn a clnreza, mostrando a necessirladrJ indor;linn· nl,~:um:t b11se da con3tituir.iio esteja· para ser nrrnn­
vel dn inter·ven,_iio do Setllulo e dn corria·: é fJUe Y. _ cnd:;; si eu conhecesse qtie corn oll'oito · se ten tnv:r. 
Ex. não mo ouviu. , isso, seria o primeiro n oppor-rne no .nttentndo,. 

Tenho ouvido r·acióeinnt• sobre n hypolhese rle como estou me oppondo :í niio intervenção do. Se'­
fJUe o se~unrla cnuwru, n chnmnd:r constituinte, 1 nado e do roder.moderndor nn reforma constrtu­
nEo npprove o prujocto.. _ . · i eio.nnl, salvando senu1ro o "!:nso do mandato. \e• 

O Sn. SrLY!i:llt.\ D.\ l\loT1'.\ :-Por ahi dcvio prin· stru:to, que no m~a-modo dS' entencler póde ~rs-
cipiar. · . - pL•nsnr n sognnda rnterven!,'no; do outra mnne!ro,_ 

O Sn. CuNri.\ E FrouErnEt>lt:-Perdõc-me V. Ex. n1io. . . . · _- · . 
niio l(•r·eu arlevinhado o_rne~hodO.fJUC )hO• pnrer:o . 0 S~. CnUl: ~L\CHAOO :-Is!O ~._com Ulll plebiS··. 

·melhor·: o rrue e~tnu segnrndo e o que :tchn-sc• crto n:'o co:;ttudo pllla constrturçno. _ . - · -
puutnclo. no pnt•ecer· rlus horu•.Hlns eouHHissõr'"· a O Sn, Cu!'mA E FJcur~IDEDO :-.A h i vem outrn in·· 
f[UC'm,' . Bx. prído tomar r:ontns; não lenho :;r v~>nr;iío de pni3Vt'a p~r·n illutlir n verdudeira dou-
'ntorulndtJ<JllO V. Ex. tem. trinn. .• · 

O Sn. StLYE!lU Lo!IO: -Como allmittir qne se o sn. Cnuz )fACUADO :-P11lavra qno exprimo n. 
di~soh·n essn cnmar·n par•a Cl't':tt• nova? idé:t. 

O.Sn. CuNH.\ E Fmurmmoo:- Niio soi'l'i lru tal 
propositn, nem costumo rnllur naquillo (jne se 
:~dHt :tiulln nos my~tel'ios d:r e<lrun. 

O Sn. SrL\'EmA Lono:-~fio ha myst('l·io hoje. 
0 SR. Su.vr~rn.-1: DA ~IOT'rA:-A cor·u:r niio t!llll O 

direito do tet• mystorios. 
O Sn •. · r.ul'rr.\ g FmnRrntmo -..;..Niio ·hn llll!ln n:~ 

ordem socinl crne nilo tenhn setls mi'Ster•ios. V. E . ..:. 
nt<lsmo 1111 tle tt.ll·os nos n•Jgocio;; 'ele snn C'rrsn. Sei 
pcts,.;o prnntmcinr·me snbr·e os netos do poclor mo· 
dc•rndr·r dt'P.lis rlo umuifostados. 

0 Sn. Curm.~ E FIGIJEIRrmo:- .•. Tlllra nrmnr SO·· 
phismns e esconjLtrat• Jll'incit}iosquo estii(} nssen-
t:rdns. . · 

O Sn. Cnuz lfACil.\DO: --0 nome Se!rYe pnrn si-
gni!kar as cousas e os homens. · 

o Sn. cu~m.\ E Frr.UEIREUO :-Como niio se pôde-· 
est'nrcr:!!r qno uns r·el'ot•mns con~titucionaes o 
elt.nwuto populm· niio cl~ixou de ser nruito ntten­
dirlo, tanto nn pr·imeirn como na segtmcla Jogisln-. 
turn. procura-se mettol-o trgor,, em brio, ilizendo_·Se-· 
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- q\le':i cnmara que tem de resob'er n reforma fica 
depreciada ·com n restricção. do mandato, ·fica sem· 
missão propL~ia ·na.reformit~ .... __ ., · .-- .... :- -
.. () Sn. SILV&IRA.D;\·-1\IoTU-,:..,..:. Parn --dizer sim ou 
n~o~ · . : . _ ... :, · ,' ... , , . :, · .. , .... 
.. , O .Sn. Cu:-niA. E FrGUEnJEoo:-:-Jú. mostrei: que nnn 
fica :sem missiio. Cada,leg-islntura.,tem n sua missão 
proprin e nmbàs · pcipülnres;. urnn organiza n re-, 
form:o e a converte em lei, Olltrn rev8-essa reforma 
e J'e~olve. medi:mte faculdade-r1ne: recebe dos--elei­
tores •..• npprovilndo ou.nlío a matoria vencidann 
primeira legislatura. ·. . . •- -- '· 
· ·o sn. Sn.v1unA oA 1\IoTTA- :-Uns. sim ·olt não •. 

·o·Sn. CUNITA E FÚlU!!IREDO. :;_Sim OU não .. 
O'Sii. Sii.vEmA DA. MoTT,\ ;~Para isto basta um 

boneco ·eom cn hoçn de engonço: . , . .· · . , , 
·o Sri .. Cnuz 1\IÃ:CJt~uo::.... E' eX:p,·es.s5'o .riútito .feiiz 

é lJEÍrn cabida. . . · _· _ . . 
·o- Sn •. :SJLv'EmA D,\ MoTTA': -·E' boneco' de ·en; 

go·nço de que fallou o·sr.·Bar<io .rlc'Cntegipe .. :, • 
O Sn. CUliJTA E Fu:iUI!IREoe ·: ~Mns para fazer .rir 

como a·do plebiscito; ' ·. . · 
---·a sn: SILVEIR.\. D,\ 1\fOTTA: -Faz i-ir'? 
· 0 Sn. CIDHIA E FlGUEIIIÉOo :- 'Fa7. ,a quem 

gra~ti. · . · 
O Sn. Cnuz lii.-ciiADO: - Estú bom .•• 

-O sn:· CUNIIA. ~;'F1qrmnmno: '-'-A constituição ror­
tão to qaiz r~ue n segunda legislatura viesst) con-­
firmar a·r_erornin. parn poderser considerada· como 
constitucional.· Estn é que é n vertlndo. · 

o ,sn.' S!LYÉmA D.-1.'1\f[,•rTA: ~segue~sc rrúo a' 
rCÍfoJ~ma fica promptu pela Pl'imcirn leg-islatura-? 

0 Su. CUNHA E FIGUJÚREDÓ :....,.Fica bem .. PrÓpii­
rada, bem discutida·,. nlargnda;- si , f'õr necessnrio, 
e .finalmente MnveJ•tidu em lei; o que -constilne 
mandato ·.restricto, que pócle. ser· inutil isndo, . ou­
conOrmudo pela. scg-undn leg-islnturn. · 

O Src'.- Crmz M.lCIT.\DO :-E' uhi o c:1so elo latim-
abyssus abyssum ·invocnt. -· · · · · · 

o•sn·: CuNHA· E FJGUEim;:no :-:-Ell jtí ·disse que· 
dahi niío vem nenhum-mal; nem nbysmo. · 

o sn: Sn.YEIIl,\ DA. !IIOTTA :_;_l\Ins ~upponhnmos. 
qlte com eJfeitoa lei :venha no Sonndo .... ·-

• .. -:- • __ -· ~- ·- _ . .,ê ... _ •• . ...... __ ... _ .. __ .... .-,.~ ..... ~,;_ip:::; .. ~-_::i:~--~~r~ 
sim ôu não. Perdt.e.:me. o, Senado tanta .. rcpetiçiio)a::::,o · '-'-~ t · 
que 18m-me._ arrastado 'OS apartes •. ;_ ' ' -·'"-;· .:''''•'· ,_.-- : "' ·>;-,. 
--o Sn·. ·Cnuz·J.fACJJAao.-:·-o direito· de emenda~:· :·.-·- .:.•­

é um ·grande•direito)';" · .--.; ·,· '''' , .. ,_._, .,_ .. ,. .- '''•:; :/' · .. :_-··. 
···o sn:· cUrúi~\-"E.FiC'~sún·~no -:~.Ntto~o -~o·Dtc'Síõ;-;m·;s·.~ -~--- ::-.--·"~;·; 

_tudo se deve • entender'em termos;:' l'sOnollus.Jú' · ·s-:-
rebus. Já'niio sei·como snlisf;,zer·ao·nohrc.senadór~ .. 'é· 
niio:sei.·c·omo"me hei 'de fnzer melhor entemler. ~ _ : :~·· 

o·sn~ CÍlu~'l\i:l.ciiAnÔ :'~o meu li~ não't;;~~~·-
turbar n V . .l~x:., .é·- pedir, que V •. Ex. nc.~entue~.bem :· .. 
a sua opinião_:_,· _ ._,_ . : :,. .' __ _ <·;•, . · ... 

. _-O Sn. CuNII.\ E FmuEim:Do ~-Elia estú:iccentáa'díi -·-. 
até prorusnmcnte,- e si isto.niio basta;·proseguirei-
ain!la. _ . · . .. · · : -- ·. - : :-··._ '--"''"' 

E' rireci~o· rp:ie considere· de nóvo, par~· !'atis·rnz'er. 
ao ·nobre senador, qunl o, processo" constitucional; 
prcscripto. pela npssn magna carta,- e o ·que nesse' 
processo cnbe 'a ·.·cnda umn; .dos eztsas do·· pari :i"' 
mento: n1io ha- remedio ·si não tornar" me· reduJ1:..;:. 
dante a contrngosto .. meu.: - __ ···. ______ . .'''i-: 
. O art. ~ 7Jl. -da constitui!:'lio manda fazer a :pro'" 
posiçlio,. por escr.ipto. do>s artigos .que merecem ·.re­
forma:· .eis -aqni a_ .iniciativa ou. incoativa,-- como' 
quize1·em .chamar.,_·' _-;- - _ · · --. . : .. · --

Oart. ·175 manda que n·propostn_SeJ'l'lJda .para·· 
poder ser nrlmittidn :i o.liscuss1io :eis onpoi::mento.-­
'0 art:.f76 manda que; admittidn ·--n proposta··á 

discussão __ c vencida n necessidade dn reforma/ex~· __ : 
peca-se ·a lei (que é 3 que pass11 na· primeira Jegis-' 
lntÍtrn), :nn quul·se orilennrá.nos eleitores·· dos ·:de-·: 
puta dos da segu inle Jegislaturn · q 110 trngam ·-:·pro-_· 

· curnções. ntos quacs lhes·conllrnm fnculdade.·pa!'tl 'll' 
pretmuliclfl r~{or:ma (isto ·é, a. discutida e vencidu) : 
eis a rcstrJcmio do mandato.- ·- · · -· :· · --, · ": 

E o que dÍi o t1~t . .'i77~ senÍÍores '!Peço 'attenciio~ 
elle diz que~nn segtiirite_'Jeg'islatura_ .wml a mate-
ria pl·opnsta·c·discutidn•e--o--qúe ·sc·vcncer.'--:; E 
pois me parece ·que esta ·se~<Undn discussão sõ teme 
po_r· fim confirmar c .-dar .. for~a- 'constitucionnl .. ã .-__ 
mate-ria vencida __ e-•convcrtida em.-Jei __ na .i-- • .Jegis-· 
llltltra. ·Fique,.pois; bem:nccentuado que enteno: 
dida' a éonstitnição de um modo; isto •é, ·suppondo:· 
um• mnndnto restricto; a Cllmarn que nllnal:resol~ ' 
ver a- reformn, -não tendo nenhuma- iniciativa, :não · -
po"ocle nlternr o projeeto,dn outra- camnra·.; cnten•;•: 

.. O Sn. ·CISNIIA E FrGUErnEoo :-Si ·fnlla da lei con­
feccionada na :1. a .leg-isl:otu ra dn refoL·ma e. pela 
qual se exig-e procuraÇão dos oleitores,, dil·ei que 
dado'' muudato rustricto nlio lwverú necessidnil~ 
de voiLnr elln ao Senado e á cor·õn : . porque a miJOs 
já deram o seu ultim_atum, e ~iiC? póde_m _mais llfns­
tnr~se ,delle ; mas .I'J se ndmJtllr llJ'bltrJo nn cn­
marn dn : .. a Jcgislnturn prmo altorar o que foi re­
solvido nn i. •, entüo iJe,•e o Senadd e a corõn 
ser· ouvidos sobre a nltct·nção qulj tiver Jw­
Yiclo, c neste cnso o- Sljnudo e a corõa terlio ile 
dizei' sim ou nlin cm ileliniLivn. Por OLllra,. enten-· 
dendo-se que nlio se .fez expressa oucno;iio, no urt. 
:177, da intet'VI3nçiio do Senudo e da corõa na L• 
Je~rislatur:o dn reformn, poL' achar-se essa inLer­
Yeru•iio sui.Jentendio.la no. at·t. :l7ti, á claro que tanto 
nn i:U· Je;islnturn como n:t seguudn, niio se pUde 
Jll'escindH' da cooperaçiio (]O Senndo e da. cot·õa : 
mas si nlio se cstivur pela hypothcse ou. suppo­
~i~•iio, e teimnr-se em opinar r1ue o Senado e a 
c.•orõa nioo po'odem iuteJ'\'ir nn 2.• lP.gisluLura, for- · 
rosnmeute se concluirú n favor-do mnn<lnto re­
~lriclo, e nesto caso a 2." Je:;i~latltra só poderti dizer 

di dn porem de outro modo,. isto é,· tendo-a. ·2, • ~-
. mara nrbitrio, -__ niio posso deixar de fazer questão 
pela interven~ão do Senado e da.corõn. . . · 
' o'sn. 'Cnuz 1.1.\CFÜDO: ,..:_ Entiio"'não ftlZ_questiio: .. 

que o·sonado intervonha pnra:fazer o seupnpel de·. · 
cumnra.,rcvi_SOJ:3 'i' . · • -- : . . . . - · --, .-

0 Sn.- CuNii,\ E' .FJGu~t~nn:no : ~ Consinta~me. 
.v. Ex. que, tendo eu r.gerizu . .ao vicio. da redun'-­
dancin, . niio re[Jita mais o qu•) jit tenho ·dito por. 
diversos modos._ . _ . ' -. ,, , , .. - ., .. · 

:_0 Sn. SIL!EIRA. D,\ liioTT.A :--Na. primeira .lei 
nuo ha questuo. _ . . . -. .- - , . .. · - . .- · -
.O Sn. Cu:'(HA E FJG.ueinEoo.!~E':justàuientc:C> 

que jú uma e. mnis vezes .ten too dito, c pela. ultima-; 
vez J•epetirei-dizendo: que de duns uma : ouse-: 
deve considcriu• que . o mnuda to· é réstricto pela. .. 
!'alta da uiio intervenç:io e neste cnso. não ha' mál; · 
nenlnun'; porque já'os dous elementos intervieram; 
ou então nüo se pode1·ú ·deixai' de 11ttenclcr a esses 
t!lemçmto~, no cnso l.'rn.- que o· mnn(_lato. não seja 
restr1ct.o. - - · -- --

Si 'v"V'. EEx. me tive8sem ouvido com mais 
nttenção, qlLe nli!is não mert•ço (wio apGiatüJs). eu 
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não teria estropiado tanto a minhn argumentação nado c da. corõn: nn 2:• ·legislatura; pois. que o 
e ter-me-ia feito. entender melhor : porque não precedente de 3~ lhe serve. do obstaculo, como j~í 
estou· sophism11ndo, não só porque não. tenho esse declllrou o nobre presidente.do contelbo, e tam­
hllbilo, como porque trata-se de ma teria grave e bem o hom·ado . Sr .. ministro . dn . guerra; m11s 
em presen.;a de uma sabia corporação, a quem· concebo que, sendo admittida·a idéa' do m:mdato 
niio posso illudir oinda querendo.. restdcto, ncor:L tudo remediado. . 

Jli mostrei que pelo art. :177 o papo! que cabe á Niío dcscnbro, Sr. presidente,. ninconstitnciona-
scgunda legislatura é discutir c tom:~r em consi- !idade, qne enxergou no projecto o .mui digno· se­
deração somente a mataria vencida na legislatttra n11dor pot• M11to Grasso, 11 rJuem··muito considero; 
antecedente. inconstitucionalidade, que o levou a desnpprov11r 

o Sn. SrLVEmA DA MOTTA :-Que materin? in liminw o mesmo projec~o. Só si clln consis!e em 
. . · · · estarem todos os seus nrt1gos· em dosconfot•mtclade 

Çl Sn. Cusrr.\ E FIGUE!DEDO .:_-Aque)ln .que fe~ o· ... com a constituir~ão. Por este lado, com clfeito clle 
ObJecto da proposta. e ~Iscussuo .na PI'tmetro Icgts- ·é todo inconstitúcionnl; mas'é.·por isso mesmo que 
laturn, e fõrn converttda em let. . . . se pode a reforma,. :~fim de flcai·em. constitucionac;; 
.0 Sn. SILVEm,~ DA ... l\IOTT.'I.:-A mntert:t C. a re• esses arti"'OS. 

forma. A matorza nao é uma clwpa, é um:~ cousa Eis-me~ Sr. presidente, rio ~.· CJUCstioilario. ·As 
que se póde alterm·. honradas com missões se pronuncim·am :tinda con-

0 Sn. Cnuz :i\IACHADO: -Não é em sentido re- tra o projecto por duns r:tzões·: em pl'imeiro Jogar, 
stricto. porque elle não indica só mente os. artigos sobre 

o Sn. cu:mA E FIGUEIREDO:- Ahi temos 0 cir- que tem de vers:tr n I:e(orma e o scnttdo della :.'e2-
culo vicioso : está v. Ex. querendo armar l:tços ao tnbelece tnmbem o mm•mo. df! censo, e .:t con~tçuo 
que estou dizendo. Neste· caso não farei 0 pnpel. do saber ler e escre'(Cl', Inmla. ndo assim a hber­
de estudante em s11bbntina de que· hoje niio se usa d:tde da sogu.nd.a legislatura;, çm _;;e;undo Iog:tr, 

' · . ... • porque esta ltnutar.uo. ou rcstrtcr.uo Importa uma 
O Sn. SILVEinA n.\ 1\IOTTA:- A .. m:tterw. nuo é mudanon já feita, "qmmdo d:t constituição se niio 

ch:tpa · deprehende que a legisla tu r a que :tJiloriza a refor-
0 Sn. CUNHA E FIGUEinEDO:-:- Temos. nov:t in- ma deve impor tnes condir.ões. Aqui cabo bem um 

venção de c!tapct. Pois vou mostrar que foi o que argumento ad ltominem. • · ' · 
se f~z em :18<1~ quando não se fallava ainda cm Si ns honradas commissões con\·ôm, como não 
cltapa, e quando ~s~:tvam no seu :tpogêo as Idé:ts podem deixar de convir, em que á i.• legislatura 
liberaes, que prestd_!ram a reforma do neto addi- compete indicar os artigos da reforma, e: o sontido 
cional. O que cntuo se fez é espelho do que se della, então não é licito recusar-lhe o ·direito de 
quer agorn fazer; a loi quo. organizou. o decre- marcar o censo, e a necessidade de ler e escrever, 
to-q. n reforma foi umn chq.pa, n:t pl1raso de V. Ex., :~ssim como outras estipulaçues mais t porque são 
pots que a camnra rovtsora recebeu c observou condições· que · di.r:em respeito nos :trtJgus e modo 
perfeitomente o que outorgou a sun antecessorn." d:t reforma pretendidn. Ainda sou obrigndo· a 

o· Sn. SzLVEin.\. DA 1\!0TTA:- Não foi. túl. repetir que o dever da camarn i.nicindorn é con-· 
o sn. CUNHA. E FrauEnEoo : _Oh! Como est~ ~id~rnr mui cuidndosn~ente os artigos rerormnveis, 

v. Ex. enganado!... Vou .ninda mostr:tr-Ihe, mdtcando logo· o sent1do .e mo.do ~omo qevef!l ser 
apezor de nunca ter eu anlculado tomar porte refor!llndos, para tudo ser constdcr ado, dJscnttdo e 
nesta importante discusslio, que .deixei entre"'•Ie amJ?lllldo nas .f:!ulls camarns .o nos. ~.:_onselhos da 
aos grandes discutidores do Sonndo, e nlio obstante coru11 por occnl'wo do. concedo:.:-se -ou nu'! a snncçiio. 
dizer-se que aq uella quadra fôt•a revolucionaria, 9· guÇJIJ,erém for ~!H con;verttg~ cm.,._IeJ, constttue 
3 reforma. se fez com observ11 ncin dos tramites ~~~tncçuo nutllenttca pma a-· le.,.tslotura. quCl 
constitucion:tes, tcndo-so em vista a prescripeão nao tem fa~uldn,de pnr:t :tlternr ~ mandato leg:tl, 
ou restricção do mnndato a que 0 nobre seMdord~i 0 mns pnrn d•souttf a mesma mate!!~ de !lo •. 
nome de cll.apa; tom:tndo-so por ttnrrnn os arligos pes.d~ qu~ as J_llustr~. comnu~sues .a~nuttem• o 
julgados reformaveis pela legislatura anterior, e prmctplo, e cio rzgor}OoJCO con~~~2': o~,..•eus nat~: 
providenciando-se so!Jr·o 0 modo JlOr que seriam· rnes coroll_n~ws. Lo.,o as restu.c~l!C!!, suo de4u::..! 
refoi·mndós. Qu:tndo tratar do~." questiOnario das dns do ~e.spu:tto c Iettra. dn consttttuçuo. A opmJ~o 

. commissues voltarei a este :ts~umpto · dos 1\rn. rJuezcs de. Cnwvell~s e Santo Amaro ·nuo 
· ' Tendo, quanto me bn sido possi\•eÍ, sntisfeito os pro~~dem ; po1·que :! fOI'fl!l dos ~ous ar?'umentos 
repetidos apartas do nobrc·scnador, declarllrei pot· co~s•s.te UIU!Jamonte !!_ll1 .c~IZÇJrem. qne o., actos dn 
ultimo, que, ou se ha de entender a constitnit'ão ~~~u~Je.u·a Ie.gtslatur:l suo dtstm.~tos dos da s~guudn. 
como a ostou ontendend<ll, ou então se hn de convir L 'e.r d~de, JI~as 11 que ve~ .t>SO para o cns'! das 
no nbsurdo de q1re uma lei tão importante pnssc restrteçuos, ou pnra_ o ~u.otto .• do um:~. logJsla· 
·cm ser pelos trnmitcs coustitucion:tos turn prescr~vor •. o~ nuo, ltn!Jtos 1! outra? Sz os a~~os 
s . ·. . de mnbas suo dtstmctos, nuo dotxam de ter muttn 

O ~n. SILVr::m,\ DA 1\;'?TTA:- E;stn o que c a affinid:tde, siio correlntos, e no llm tl·mllrzem-so cm 
questuo _; os tranHtes. Nmguem dtz que passe sem um só pensnmento- npprovar ou rejeitar n re­
os tramites. forma; cnd:t qual dns duns Iegislnturas desempe-

0 Sn. Cu:m.~ E FrouE!nEoo:- Sr. presidente, nhn a su:t missão especial do umn mnneirn succes­
eu devo concluir o meu desnlinhndo discurso (ntio siva .. e ordinnrin, só com a circumstnncia da!' 
apoiadDs), porquo estou importunnndo de mnis o procur:tr.ões. E nüo é fóra de proposito notnr nqui 
Senado (não apoiados) ; mas peco-lhe ainda qne o se"'uiÜto : que o processo ún reformn niio pede 
tenha um pouco de paciencin pnrn ouvir-me mais lcgrS):ttLtras especines, nuo. Segundo a lettrll e es­
dous minutos. pirito dll constituiçiio a propostn dn reformo co-

Pensundo como o Senado ncnb:t do ouvir, niio mcçn em umn Iegislnturn ordinnt•i:t c ncnbu n:t que 
posso todnvin censnrnr o g:overno por nüo tor se lhe segnil· cm tempo successivo, sen' haver nc· 
mondado inserir no pt•ojocto n intet·veução do Se- cessidade do dissolrt((õ•Js o CO!l\'Oonoões ar!. /toe, 
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~alvo circumstnncia~- oxtrnordinarins, gue, no coso • Arts. :137, :138, :139, :Í~O,, f.il, :142; f.43 ·e :144; 
de que se trata,. niio estão. previstas· pela· constitui• ·reforma para o· fim· do ser ·supprimido ·o conselho 
cão;·mas que só podemoccorrer eventualmente, o de Estado; • · · '·' ·.~·<···· · • •·.•: ·. :' "::• 
ficarem suJeitos á apreciação do poder moderador. O art: 32 _do neto ·addicional sup'primiu·o··.con~ •.: 

: P.ortanto a commissão dos·mnrquezes não·me pa~ selllo de Estarlo dn ·constituição;•· entret:mto•que'-~-· 
.rece.,tet: bem apreciado a especie. · , ..... , ~ , .uma lei ordinaria• o -restabeleceu,· com< a·.unica· , . 

As.lo1s de i832 e :1834, ·que as nobres com mas-. diJfer.ença essencial de não ser obrigatoria a• .. con:-7 : 
sões .do Senado citain para corroborar. a stra o pi- sulla : aeslacou-se ·uma pedra do edificio: S)'llle­
niiio, contraria ao direilo de prescrever restricçõos, trice· sem .substituil-a :convenientemente ••. Aca- · 
me parecem- contrayroducentes, como··o Senado bou-so coin o conselho do Estado, que era,res­
verá,pela conrrontacao dellas,completnndo eu assim ponsavcl pelos actos do pocler moderador,. e·.creou-
o que anteriormente ·disso, a saber- que a lei que se um·. que não·. corresponde á importancia .. do . 
resolveu .o :1cto nddicionnl não destoou da que outro, o que· sú ,tem voto. consultivo., O edificio . 
. decretou os artigos. o modo da reforma,, nem constitucional ficou defeituoso· no meu. humilde 
contraria, antes justifica o meu.·a~serto. . . entender... · 

A ·Jegislaf.ura que tinha de realizar afinaLn re- ·. o'sn. ConnEIA·:-Elle tem responsabilidade; a . 
forma.acoitou o que tinhn.determinado a L•. Iegis·. nova, lei a·estabeleceu. . .· . ·. ·.: .. · · · · . 
!atura, .recebeLtO ::nandnto e não se deu.pordcs· . . . 
honrada ,doo cumprir:~ . . . · · . . · . · o Sn.' ·coNirA. E Frau&!n&Í>o :-·Deí:ri''se'i'disso'; 
.. Isto é positivo. ·Portanto· não procede ·o :~rgu- m:~s o sou voto póde,ser ,solicitado· ou não;. o.Im­
mento dnquclles :que·· entendem que a. outra ca- perador consulto qunnclo lhe apraz,. eniqunnto que 
mara.deve scrsoberanri o·púde legislar o,cjuc iiui~ a constituição ordenn.a.·consulta cm determinados 
zer.· Vejamos os dotts'documentos. · ' ' _ · casos~ como necossaria, e não'como facultntiya . 
. Alei do :12 do Outubro ~de:i832 ordenou quo·os -~· Arts. :170 e. :17i :-maudoú,se altarar a consti.-

cleitorcs especiaes da seguinte legislatura ·Ihc·con- tuicüo em.relao;ão á ~eforma que serefcre.:~o ilrt. 83, 
ferissem. nas·.procurMões .. faculdade (não· é •Poder, § 3 o • · . · . · . · 
é faculclode) de reform:~r os •seguintes . artigos .da ·ri.erereiii'-se estes. artigos á'.a1ininistra'o;ão' finan-
constituição: · .- ·. ·. : :. . _ · .· : • coira provincial. · ·. . ._' · _ · 

• 'Art. ~9 : ,;;,.. determinou-se a· reforma, afim de .. , . Não. houve· P.Ot'tl!_nto .no .acto addicional. exces~o 
poder o.Senado reunir-se independentu da· camnra ·algum 'de autor1zaçao, nem mesmo.sobre. :Is nttr1-. 
dos dei}Utados, ·quando se converter. em tribunal buio;iles conferi.das _ás:asse~bléas provinoiaes; por­
de.justicn.• . . . •: •. ·. . · · . . : .quanto a3utorazaça~ da.Ie1 d~ :l~,!le .Outubro .~ra 
· A' estÓ ·respeito ·nadn· fez a· lei· n. 16 de 12 de .amplo, nuo espec1ficava aUrJbuJçoes. ,Alem ,disto 
Agosto de :1834. . . · . . , · a propria constituição, como se·vê ·no art.·8Ce:·se-

guintcs, já havia dado por uma • fórma . vaga· am­
• Art.'·72 :~mandou~se reformar ria parte que· pios attribuições aos·cons~lh.os g_eraes. O :~cto addi­

exceptua 'de ter conselho geral a·· provinda· onde cional · ·definau-as, especaal1sou-as, sem· afastar-se 
estiver collocoda a capital do •Imperio; • · · do .moldo da constituiciio. · · . · . · ·. ' 
Providenciou~se ·nos termos dn ld de :l2•de·Ou- . ·Não•vemos• nes~e acto : sinão. a· confirmação de. 

tubro:-nr·t. L", 2.• parto,,do acto,addicionaL · , •um mandato restr1cto •. , · ... . .·•. ,., , ·.: .. · 
. •. Arts: 73, 7q,, ... 7G,. 77, ,80, 83,. §§ 3. •,·84, 8ii,, 8G, . Não se fez portanto·da camarn,que decretoU: allrial 

87, 88,. 89, para, o.Jlm .de .serem os. conselhos .. con- ·a reforma, ·uma· cl1mzcellaria;·ou ·algunl' boneco: de 
vertidos. em assembléas . .legislativas provincines. ;. .· ·engonço· em· relncão, á: que org-anizou os :pontos e 

Providenciou-se a esto.rcspeito nos: termos. da· .0 .modo da:reforlr!a_.·. Nii~ direi que :·a cnmnra ... que 
autorizaçiio, at•ts. :1.• e 24 do acto.addicional. . resolve•: em defimttva•n:•o .. possa, arredondar·;- :um 
-:• Art. :1.01, § q,_. sobre a approvaQiiO das raso-' artigo;-rcdigil·o; com i clareza," etc.·, fazer:·o·qu:e 

lucões dos. conselhos poJo ,poder moaerador. • for só mente .:~ccidental; vá; mas alternr o essencial 
,Providenciou-se .nos termos.da ,autorização,... . ,s0 m.appellao;iio nem.aggravo; ·não; de.modo•a:Igum •.. -

' ·•·,AI~t. f.:!3 ·:-:-. apontou.-se' i:tiÇorma, pnra o Oril' .. ue. O Sn •. ConnErA:- .Mns ,d~ondci 'iir:I,V'. ··Eix:·'côiiio .. 
que .. a.regonclll, permanente SOJa. elo. um, membro : dei art. ':177 da' constituit;ão,. entendendo corrio' V.· 
a,quanto á,fór;ma de.sua.eleicão •. • ·· .. · · .. : Ev· •. ·,ent'ell,de.? .... · · · · .... · " ... ··"'.'' .. •' ... O neto addicional providenciou,. nos termos ela A . . ·· . • • 

autorizaciio, -arts •. 26 a,29 o,3I,, e no .nrt. ;JO ,,de· • .. :O S~t .• · CuNJIA E F~ci~E~nEDO:_. Da. prÓ·p~Í~ 'cen­
clnrou , q11e. emcruanto . o .. regente , não tomasse : stitUi()ãO, porque· elln :di:~: •:-o· o que se resolver: •• 
posse,.e,.na.sua faltn.e impedimento~ governaria o· , . . · .. · .. · · , · . 
ministro do. Imperio, e· na faltn deste. o, dhjustica ~ O SÍÍ:: CcinimiA ::;,;,. Para 'adiímte lt'á'irinls algumas 

Este rirt; .30 do ,':Lêto addicional ficou .. substi- -palavras.•· .... · · .. • .. ,. · · : . ·: , . .: ,., 
tuindo o.ort.,.:J.2q, da. constituição. O·qua! dispunha · O Sn. CUNH.\ E FIGUEmEDO :- ••. O·o qu.e•·seré­
o seguinte: Em qunnto esta· rogencin ·(que era, solvet·, isto:é,.do que foi,,discutido.vencido-:e re­
triun),.~iio so. el'?ge~,, governará.· o .Impo_rio .. uma • duzido. á.lei.; pois.:que .sómente, pnra:isso• é :qU:e,se 
regencm · prov1sor1a compostn ·dos· mm-.stros· ·do pediu.procuração,. o não .para exercer arbitrio.sem 
ImperioedajLlstiça~ede·dousconselheirosdo.Esta- correctiv:>., , .. , .. : , , ,,., . •:: .. ·:. 
do mais antigos, presidida pela 'imperatriz. viuvn; ·e .. o sn. ·ConnEIA :-O que so vencer,, será.·.; , .. · ... 
nn sua falta·pelo•mnis•antigo conselheiro ele Estado. · . · . . ·· ·· 

Ora, os dous artigos ·•dn: constituição, :123. e :124, O Sri. CoNnA: E FrGUEIIlEDO ·:.....:.Estnbelecida':a llY.· 
ernm ·correJa ti vos;:: Desde que· substituia-se·a .re- pothese·de ser a ma teria velha e• discutictn',' e ·.nüo a 
gencia· trinn permanente ·pela rogencia ·unn, era que· se suggerir·de novo;" .. · ·· '. ·· ·· .. ·· 
logico substltLlir·a rogencin trina proviMional nela . :sr .• 'P.rosidcnte, vou teri:niniir. . · ·· · ··.:·... ·, 
regencia una .provisional,. emboru a lo i de :l:l! de Ha amdn, da :earte dns. comnussões, e. ·.resul­
Outubro nüo se referisse ao nrt. :l2q,. Não so póde tarom un discussuo. duvidas n respeito .da·· iticonsti-
dizer quo houyo excesso. tuciona!idnde do projecto. · · · 
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Fallou-se na in'consÚtudonalidado do prnjecto, 
poi· ter-se nelle· declarado o minirno do censo, e 
Hnposto logo n conrliç•io de sabei' ler e escrever. 
Quanto ao censo vê-se rplc o pi•ojecto consei'VIl o 
mesmo a i'espcito do eleitor, podendo, si quizessc, · 
.ta•·onl-o m:ris sLtbido,.desde que se tratava de re· 
rormn. 

O Sn. D.\l'iTAS :-Nem assim o querem. 
O Sn. PAnANAGU.í. (ministro da guerm) :-E' umn 

verdade. · . · . • . · 
· O Sn. CUNHA E FrimEmnoo :-Já·vê, portnnto, o 
nobro presidenr.e do Senndo, rrue· achando-me de 
llCcõrdo com n idéa principnl. do pi'Ojecto,niio'tcil!JO 
repu;::-nnncia l'm votar por el!e; Eu peço a attençiio 

O Sn. P.lnANAGU.\ (minlstro tlct ffUCI'I·a):-.Apoiado •. 
O Sn. CuNJT.\ E Frr.uern~>oo :-Quanto :\'conri,içiío · 

de saber ler e escrever, limito-me a t•ef•!i'iJ' ao Se· 
nado o que escrevi-no rel:~torio, que na·qnnlidadcdo 
ín•pector da instrnc<;iío p1:1blica sttbmetti ·ao.Sr. 
ministro do lmperio, o ::mno pnssndo (lê): 

« o·descjo .·de aprend•Jr V11i-se d••senvolvcnrlo 
consideravelmente em todas as classt1S da socied:rde, 
e o pejo de ntío snbrJr ler nllm escrever j:í nlcança 
a gente desfavorecida du fortuna, e chego a. per­
suadir-me, que, sem ~or, tull•ez. nocessario om­
pregnr os meios directos de c:oar.r;iío, que nté hoje 
não tem sido pos~ivcl põr em pratica, bnstnr:í usar 
dos indirectos, tnes como: :ruxilinr os alumnos 
indigentes 'pnra crne po,smn frequentnr as nulas, 
prívnr do gozo de certos direitos socines os que 
niio ><ouborcm ler nem -escrevçr; ·porque dnr o 
direito de sulfragio a um pevo. ignorante e anal­
plwlrct2 _é o mesm_o que Jcvnl-o !Joje á aniii'Chi:J, e 

do nobre presidente do conselho. . · 
O Sn. CANSAN~.i:o DE SrNJMBÚ (presidente do con~ 

sellto):-EstOLl ouvindo.· . . ·. , . 
0 Sn. CUNnA E FmUErREDO :-Qunndo o nobre 

presidente do con~ellio fez~me n honra dEI mostJ·ar 
o-projecto antes de apresentnl-o na cnmnra •..• · 

amnnha ao de~pousrno •.. • · : . 
Tenho sido t.-stemunh~ oculrn· d11 nncierlnda com 

que homens adultos, e mesmo· de idnde :ivnnr,ada 
fi·erJtlentam as e"colas nocturnn~ com tal adianta­
meu to r1ue me uilmirn ; c por isso· entendo que a 
!'alta de snhar ler e escrever niío privará por muito 
tempo o cidadiio annlplwi.Jeto de goz:~r rlo direito de 
su1T1·11gio, nttcnta a. índole ·!Jriosn. do nosso povo. · 
(Apr•lados.) · . · ..... 

O Sn. ConnEIA :-Está nas mãos de ·criila um 
adq Uii'Ír esta condir;ão. . · 

O Sn. CuNHA E Fu::ualnF.:oo :- Tarnbem o1io con­
sidero motivo sei·io pnrn condenm:~r o projecto n 
circumstancia de ser mui resumido ; porque püdc 
elle ser bustan temente a ln rg-ndo por meio de 
emendas, víRto como nfio adopto a opinifio, de que 
com as emendns do Senado rouba-se á eamnra tem·· 
por:~ ria o direito· de iniciativa, do c1U11I aliás eiln 
já tinha.· usado, quando· J'oz a proposição.quo ses 
'discute. O direito do Senudo ngor:r r< o de emendar 
.e não de irricint•, distingnmos,,:. (O Sr. Correia dtí 
sional d8 a.pp,·ova!'<io.) . . . . . . . . .. . · 

De minha parte erltt'indo que uma dns melhores 
·qunlidades do projecto é ser pnrco de rcrornws ; _e 
si nlio olrstnnte i$SO o nobre J•rcsidento do conselho 
tem-se visto nbnrbado com um ~ó assumpto de re· 
forma, como niio est~rl'i~• a tormenlado, si~ tivesse 
bolido com mui tas c:1sns de mnriiJondos·. (riso) .. • 

O Sn. PAnA~.\r::u.\ (ministro da f}'Ucrra) : -
Apoiado. · .. ·. • :. . 

O Sn. CuNnA E FiGUEIREDO:- Bem lwjn o nobre 
pre~idente do conselho, IJOI' l!lrvei:·se atjdo s~­
menre a um ponto do refoi·mn, e ter sido doe• I ao cl1: 
ctt•me do conselho de Estado, <JUO, com o seu· I um i· 
noso pai'eCei·, esconjurou um enxame de reforma~, 
que su•·giu, apenns J'oi inaugurada a nova situn~:ã. o. 
Agora ruesmo vejo levautnr-se ;i idún de serem os 
acatho!Jcos admittidos no. pnrlamento: é :rpcnns 
nmn valvuln JlOi' ou de rJscnpott uma pequenn parto 
do ~ronde :rccumulo de projectos, que se nc!l:~m 
incuiJndos no rcccptnculo das roformns. · 

Senhores, e~te projet:to qLtC se discute é con:>er­
vndor, como tnl o reputo. 

O Sn. C:ANSANs.i:o DE Sr:.-mm.u (presidente do ·con~ 
scllto) :-E' exacto. . . · . · · 

O Sn. · CuNrrA R FrauErm:oo:-.;. perguntou a 
minha· opiniiío, e eti rl)~pondi por estas tmicas e 
fol'lnaes palnVI'ns: _•si .V. Ex. nfio-me fallar em 
cnmnra constituinte e-'n sun reformn niio p.1ssar 
dMJníllo que estiÍ escripto arrui neste ·papel, n1ío 
duvidarei ·vot.1r a favor do,pmjccto. • · · 

o Sn. C:ANSANSÃO .DE SINI:ÍfBÚ (prcsirlentc rlo con-
sellto);~E' exar.tO.·. 

1 
• . . · . . . 

O Sn;. CuNHA ·E FIGurermmo:-Ató entiio· nrro: se 
tinha suscitnclo n questiio da intervcnçiio do Senado, 
e nunca soube da opiniiio das nobrl)s commissões, 
com quem não tive n honrn de trocar i!léns. Agi­
tada porém. a controversi~·, confesso que flquéi .as~ 
sustado, e comecei n pens:rr muito no caso, sem 
nenhuma inten~:iio de tornar pnrte na. discussão; m:ts 
só tinha desnjo de esclarecer-mo :ouvindo, os e>ra-
dores do Senado. .. • · 

0 Sn. SILVEIRA DA ?ilo·rTA d1í tllll. npai'le. 
O Sn .. CUNifA E l~rcuernEoo:-Hn tJ•es di;i;;• airÍd11 

estavn :reso!vido.,-a niio. fnllnr; porque tinha feito 
voto de si!tmcio, . como o Senado .~nbe. 

O Sn·. ConnEIA:-l'inha feito ma11. voto. 
0. Su. CUN/1.\ E·l~lGUElllEOo:·- Mas fazei1do-me 

grande· peso a. niio intervenção do Senado.:e·.ou~ 
vindo alg11mns proposiçües'dlssonnnte~. • decidi- m·o . 
11 justificni' o mett ·voto, procurando, despido de 
preconceitos, exnmin11r attentamente os artigos da 
constitlliçiio .conc:lrnen tes á qucstiio,.e suppuz ter 
nchado tun· meio ele resolver ns diiDcllldades pelo 
mod() r{ne · tenho· manirestudo;· Pareceu-me •que 
com um1.1 emenda; q Utl forirllllei; e que mo~trei n 
tres colk~gas, · Sll · pode1·in conêilinr'' tuclo, "poden­
do-se nssim gozar · m:~i~ cedo das r '!lreconizud:l's 
vantagens do novo' !')"Stemn . do e!ei~;iio: ·eu ·nfoo 
tinh:r noticia do arlditrvo· do ·nobre senador·· pela 
Dahin;o Sr. Le.'io Velloso,"e por isso htrVi:J prepa­
rado n minha emenda"e pretendin aprcscntnl-a~ 
Jlfns coiuo o ndrlitivo consagroU: no ar·t. :1.0 a· id•:a 
de minhn cmendn (ett a tinhn escripto hn trcs dias) 
es~uso.aprcsental-n,_ e nco:em espectativa symp11· 
th1ea... · · · · · · · • · 

osn. SILVÍi:mA o.\ :\foTTA:....;..Vnmosa vcrn 'lmencla. 
O Sn. CJJNHA. E FmuEmEoo ;.-·como. V .. Ex:~ 

deseja vel-a, cu n.Jerei. (lê): . . . . . · .. 
• Emenrlu additivn.-Oopois do artigo acro::scoil· 

te-se: Pm·ngrapho unico. Picn . expressamente en­
tendido·qne a futuru,lcgil•lnLul'n, no cu~o Je ,ail­
mittir u reform11,- nfio podei'IÍ oxcecler os ·tH•ecisos 
termos e o sentido desm lei, etc.-S. H. ,...,.. Crmlta 
e Figueiredo •. • 

O Sn. SIL\'EIRA D.\ :\IOT'rA:-Orn ·isto .; q1.1e t.l 
mesmo um horror. 
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SESSÃO· El\:I~· :l2 DE· 'NOVEMBRO. . . ~ ,.. -~ ?Q5 ·:; 7~~:! 

O Sn. CônnEI,~:·-Mas V. Ex. nhi nindn~ dirin: 
. -legislatura. . . 

0 Sn. CUNHA E FIGUEIREDO:-Segundo a. douti•ÚÍn. 
do•acto .. a.ddicionnl,·ngora mesmo esta camnra~'pode- • 
ria, de certo modo, resolvera questão dn iritérven­
çiío do Scmado,de nccôrdo com esta omeridn,que·ta.m­
bem poderia. ser melhorada ; pois . que' no. nrti~o · 
ultimo do neto addicionnl se -diz que, havenuo' 
duvidas sobre qualquer do suas disposicões,.p'óde a· 
A~sembléa geral intorpretnl-n. Mas cu nlio irei · 
tão longe; entendo que essa questão de intervenção 

· deve ser bem meditada, e . decidida. de umn. vez 
por lei especial. No entretanto, po1: agora;, creio 
que si· se nclmittissc n cmelllln, ou. o :L• artigo 
do projecto ndditivo do nobre·senadorpeln Bnhio, o 
Senado poderia Ocar mais tranquillo; porque já disse 
que não deixa de ser um per1go confiar :\ ftlturn 
legislatura. o direito. de reformar com arbítrio. O 

·nobre presidente do conselho mesmo não poderá 
perscrutnr as eventualidades" dos tempos, dos ho­
mens e das cousas. Si se pudesse contar sómente 
com as intenc;ões do nobre presidente do conselho e 
do actual governo, o mesmo da camarn temporarin 
de hoje, ainda poderia S. Ex. com os seus amigos 
assentar clnrn o positiv:~mente em não se altero r o 
mandato, passando a. idéo que suscito. Mas quem 
póde assegurar o futuro? quem sabe as voltas· 
que o mundo ha de dar?. quem sabe fJL1nes o~ 
novos palinuros que virão? Daqui os meus cs­
crupulos; mas, não· obstante,. dcelnrol que voto a. 
favor .do 11rojecto. . · . 

O Sn. PARANAGUÁ (minist1·o da auerm):-'Apoiado. 
O Sn. CANSANSÃO DE StNIMDIÍ (p1·esirlcntc elo con-

sellto):-Estimo muito ouvir isto de V. Ex. · 
0 Sn. CUNHA E FIGUEIREDO:-Mesmo com estas 

duvidas, entendo que muito se poderia es1)erar 
nind)l da lei regulamentar que, depois de passada n 
reforma., será orgnnizndn com o concurso dos tres 
ramos . do poder legislativo, e entiio seriam· bein 
nttendidos os justos interesses oleitoraos, e :ts vis· 
tas legitimas cios homens de todas as cõros politi-· 
cns. · · 

O Sn. CANSANsÃo Dr.: SINiliDÚ' (JJI•esidente elo con· 
sellto) :-Sem duvida.; com o concurso de todos. 

0 Sn. CUN!'L~ E FIGUEIREDO: -Senhores, O que 
nos fnltn é o nccõrdo sincero e pntt·iotico dos re· 
presentantos. da. naçiio; .. 

· . ·os' Sns. CANSANs:\o DE Sll'iÍlmú (pras i crente. elo 
·conselho), PARANAGU.Í. (niinistro dct aue1·1·a) E 
DANTAS: -Apoindo. · ' . . 
· 0. Sn. CUNIIA E FIGUEIÍ.'IEDO: -Tenho CXilliCildO 

o meu voto. 
VozEs:.-1\fuito bom·; muiio bem. 

o Sr.' Cansansão de Siniia:nbu (pl·e· 
sidente do consell,o):- S1·. presidente, vejo . que 
o Senado está disposto a cnctll·rar o debute e votar 
o proje'cto.· Ncstu oecusiiio solemne, cumpre-me 
dizer alg:umas palavras. 

Vou dtrigir-me ospecinlmente~uGs nobres sonn· 
dores pelas provincins da Bnhiu c 1\Iato·Grosso. 
~ Nilo tenho por fim aprofundar a. vnllu que separn 
os dous illustres cavalheiros nesta questiio o em 
outras de não menor impot·tunciu ; mas solicitar o 
concurso de mulJos a 1'nvor cln reforma que se 
discute. 

O nohreBnriio de Coteg·ipe, lu1 tantos nnnos npo· 
stolo fervoroso da cleiçiio dil·ccto, declarou que vo­

v. VI 

tnva contra o prôjc'cío p'õÇ dÍl~s -·~azÕes Ú)rirnei~n' :':'~~~ 
Eg~-~~;'~~'6~m;f:?~~a. constrtucwnal·; · se~,u-~d.~:,. -~;~ 

Não aceito nenluuna. rlestas razões. ':·.;f;>>;:_;:'i;,~; 
·.Não aceito á primeira; porque neste pontó~sto.u: ··/.<>f;~ 
de nccôrdo com,. o honrado senador pela provmc111,·::. c:';. .. :~:; 
do .Mato-Grosso; .entendo quo aquelles qll:e quercm~:;::i';~ 
n eleição .dit·ectac'por lei ordinana ·podem .tambe_m •!"':·': :i:··~ 
admittil-a pelo ·outro íncio sem c1uel)ra. de .. seus : • , .... , 
princípios • .'·· , · · .• , . . . ..', · • · . " 

Os Sns. PAnAl'Ú .. cu.i. (11linistto dct !Jttcl·ra).E ·DAN~ ·· _ 

TA~ ;Sn ~~~\i:~;~SÃO DE(~INI~!B~ (p1•csidente do~~~: . :; ;; 
sel/to) :-Acresce,: Sr.-,_ -preside:nte, que o·honr:.ado __ .. ~---
sennrlor pela Bnhin, durante todo· o·· tempo que se ..-. 
dedicou á defesa da· eleiç1io directa, nunca·' fez· 
.quesliio do modo de renlizal~n.· · · ·•. 
. · Ó Sn. DANT.\s :- Apo,indÓ, lla· declarqçãô'.,~i- · 
pressa. . . . : .: : ... ·.• . ·, ···.:: .. _,.;:_. · 

O Sn~ CANSANSÃO DE Súmmú.(presidente'docon­
scllto) : -!>elo contrario, em sua. tão citada. carta. 
de U de_ Março do i871 dirigida no Sr. Visconde 
do Rio Branco, S. Ex. dizia que, si a esta. necessa­
ria e urgentll raformn era obstnculo a. cons tiluiç1io, 
a alterassem, e_ apontava o .exemplo do neto addi­
cional que, npezar de seus· dtJfeitos e de pro;:;-nos­
ticos ng·ourcfros, nos tinha já dado mais de 30 

. annos de união. · . · ·. · . · 
Ain'da mais, tendo em 187õ o nobre senador.sido 

charnad~ para fnzer parte dos conseJ liç>s da corôn; 
e sendo lnterpellndo por um: dos d1stmctes mem­
bros desta casa, o. Sr. Saraiva, cuja ausencin muito 
deploro, respondeu·! h e pelo, modo seguinte' (lê): 
· • Com uma. · can1nrn a ·qu~ faltam dous· ~ezes 
para conclui!· o seu mandato, sem que as lo1s nu­
nuas estejam · votnd<ls· poló corpo legislativo;' com 
uma. lei eleitornl j:í .,remettida para. o Senado .. :. ; 
por qne meios se poderia obter uma lei~que esta­
belecesse a eleir.iío directa? Seria por meio....-de­
uma lei ordinnri:i .. dn cumarn dos deputndo~_?)n]· 
possível. Por meio (]a . reforma. da. consLJtUI(;IlO 
jcí c jci? Quererin Mnso o nobre seJ?-ndot: que ·uma 
cnmnra, cnjo mnndnto está a. extmgutr-se, ·v~­
tnsse reforma tão importante como a da. ·constt· 
;tuiçiio neste ponto? • . : · . 

Destas palavras, Sr ... presidente,. vô~se clara- .. 
mente que cm i875 S. Ex. não ·oppunha á eleição 
directa, melliante reforma. constitucional, escru­
·pulos de doutrina, lll(IS unicamente uma. objecçiio 
9.ue hoje não póde invocar-falta de tempo-. 
Entüo a. reforma da cotlstiluição não se podia fnzer 
jci c jti,. porque o mnnduto da cnmara ·estava 
·prestes a expirar. . . . 

Tambem não procedo a segunda rnziio alle~ncla 
pelo nobre senador. Si o projecto é incompleto, 
emende-o S. Ex., mas não sucrificiuo a iclén.prin·· 
cipal. . · . . . .. · 

Po!ls'o, conio o 'nobre Visconde do Rio Brnuco,­
que não se devem decretar reformas, sobretudo 
nn lei fundamental, para. sntisfnzer. necessidades · 
apenas entrevistas em .·um futuro remoto ; ctuero 
as reformas quundo O[lportunns, e · só cons1doro 
tnes as que são roclamndns pela vontade _da. naçüo 
mlinifestndu por seus orgãos competentes. Foi por 
isso, e tnmbem com o nm de evitar maiores dlffi· 
culdncles ú pnssagem do projecto . nesta casa, que 
me o_P.puz :\ nlternçiio do parn~rnpho sobro a. i nele· 
gibilidndo dos ncatholicos, uepois de ouvir o pn· ·. 
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reccr do conselho de Estado e de sondar 'o do 
Senado. 

E nJo preciso recordar, senhores, quanto com 
'este procedimento prudente se ,tem especulado 
oo,ltrn o gabinete de S de Janeiro ·c prirticularmentc 
contra mim. · 

A religião catholica é religião do Estado, ó a da 
quasi .totalidade dos brazileiros; creio, pois, .. que 
. a excluslio dos acntholicos niío "reduzirá do modo 
aprecinvel o quadro dos elegíveis . l'tfas si do con­
tr::trio e.;tú convencido o nolJre sen::tdor, olfereço-

. ( ll1e ampl::t compensação, aceito emenda estendendo 
o exercício dos direitos políticos nos uacion::tes 
que, tendo os mais requisitos .lcgaes, h ou verem 
attingido a idade de 2:1 annos. Assim augmentnr­
se-h::t consideravelmente o numero dos eleitores o 
o dos elegíveis. 

. E si. ainda o não satisfaz esta concessão, pro­
ponha o nobre D::tr1io sob sua responsabilidade 
outra emenda, conferindo os mesmos direitos nos 
ncatholicos. O que posso assegurar é que o go· 
verno não fnrá n menor oppociição a essa emendn, 
e con:ormar-se-hn com a decisão desta e ela outra 
c amara. 

O Sn. SrLvxm,\ DA JliOTTA :- Qnc1· mt1is do quCl 
isto, nüo é só isto. 

0 Sn. CANSANSÃO DE S!l'.UrBlÍ (p1·esidente do COI~· 
scl!w):- O que deseja mais o honrado senador 

lJnra ser completo o projecto'! As incompatibi· 
idades? . 

Senhores, neste ponto parece-me rJUO slio dema­
siadamente delicados os cscrupulos do nobre se­
nador. N1io comprehendo como S. Ex. negue o 
carncter de reforma constitucional ú oleiçlio di· 
recta, e conteste ao poder legislativo o. di~eito do 
decretar incompntibilidades. Pois c1uem decreta 
incomp:tlibilidades ·priva algnem de seus direitos 
políticos í' 'Nüo de certo; apenas, por motivo de 
interesse publico, prohibe que exerçam esses di­
reilos os que occupnm certos cargos, deixando­
lhes porém sempre salva a faculdade de opção. 

Além disto, o Senado sabe que, sem i•eforma 
constitucional, a lei do i875 já havia adoptado o 
principio das incompatibilidades. O que resta, pois~ 
no nobre senador, o honrado Darão de Cotegipe 
para aceitar o projecto em discussão? Elle que o 
di"'a com frnnqueza. 

'Sr. presidente, na sessão de 28 de Junho de 
:l87S, o honrndo Darlio de Cotegi]lO depois de dc­
clnrar que não c1ueria para si o privilegio de fazer 
a reforma que se discute, acrescentou: 

• o mais que posso f11zer é dar o meu voto e 
~poio quando os nobres sen::tdores reso!Yerem rea­
lizai-a. • 

s· Ex. foi ainda mais positivo na sessão do :1. • 
de Julho do mesmo anno. 

Eis as suas palavras : 
• O que porém posso afiançnr, Sr. presidente, é 

q_uo darei meu voto a essa idéa (eloiçiio directn), 
~unda mesmo estando no poder os meus Ddversa­
rios. • 

Pois bem, senhores I Essa obrigação, contra !lido. 
pelo Dariio de Cotegipe nos dias 28 de Junho e :1 de 
Julho de :1875, está vencida e cumpre-lhe satis-
fazei-a. . 

Eu, pois, venho l1oje, em nome da coherenc1o. 
politica, reclamar do honrado Barão de Cotet:ripe 
não sómente o seu voto, mas o seu vnliosi•stmo 
apoio n estaidéa, que ambos tomos sustontndo com 
o mais vivo empenho . 

o'· sn:":SILVEIRA Loao :-O melhor é m::tndur 
prendei-o. 

'ó Sn. DAnÃo DE COTEGIPE dá um aparte. 
. 0 . Sn; CANSANSÃO DE SINin!lllÍ ( prc~_idente . do qon'· 

scllto).:..:.... Espero quo o honrado llaruo de Cotegrpe, 
elevando-se acima de pr~conceit~s. que não devem 
influir em seu esclareCido esplrtto, honre a sua 
palavra e dê aos seus amigos um nobre exemplo . 

Muito prazer teria, senhores, om ver ligado ao 
meunome o de S. Ex:. nessa derrota que aguarda 
o projecto e foi annunciada com tantn antece-
dencia. . . 

Agora, Sr. presidente, vou responder ao nobre 
senador por Mato-Grosso. · 

Nesta grnnde quest;to da eleiçüo directa, o il!us­
tre senador tem tido phases diversas. Tive ocoa­
sião de dizer, na sessiio de 28 de Fevereiro de :1875, 
quo s. Ex .• talvez por ~ua long!Í residencia no 
Paraguay, tinha .cQntrahtdo !J.abttps o adoptadp 
uma tactica c..,pecwl, capnz de Jl!Ud1r os seus mats 
atilados adversarios. S. Ex. colloca-so sempre 
na posit;;::'o que as circumstancias lhe aconselham. 

E' assim quo em :1.860 advogava a causa da elei­
ção dírectn, o depois combateu-a da maneira mais 
vigorosa. 

0 Sn. VISCONDE DO RIO DnANCO :-Protesto não 
dar :1 paries. 

O Sn. CANS,\.NSÃO DE SrNIMnú (presidente do con­
sellto) :-E' assim tambem quo o nobre senador 
dop01s de haver dito cm ·1877 que não lta reforma 
com a cleicão indirecta que possa dar bons 1"esul­
tados entrê nós, agora limita-se a dizer; que não é 
infenso á reforma que defendemos, o insta pela 
prova da utilidade della, como si a duvida. de novo 
ll1e invadisse o espírito. 

Isso, senl1oros, ó uma palpavel incollereneia 
sem justificação possível, sn!Yo si o nobre senador 
descobriu algum systema entre o directo e o indi· 
recto que, reunindo as vantagens de ambos, de 
nenhum tenha os defeitos. Neste caso, é dever do 
S. Ex. communicar-nos essa descoberta, da qual 
niio deve ser privada a naçüo. (Apoiados.) . · 

Comprehcndo que peçam provas a favor da elei­
ção directa aquelles que sempre a combateram 
como francos e declarados adversarias, e nesta casa 
os ha. · 

0 Sn. DANTAS :-Poucos. 
O Sn. CANs..wsÃo DE SrNIAinú (p1·esidente do con­

sellto): - Mas o nobre Visconde, C[Ue desde i877 
proferiu sentença condemnatoria contra a eleição 
indirecta, não ; nüo o :gódc fazer sem cahir em 
flagrante oontradicção. E si esse systema, a elei­
ção de dous grlios, desconeeituado por todos os 
partidos, já rehabilitou-se no espírito de S. Ex., 
rejeite por este motivo o pro.)octo~ seja franco, para 
que não se diga que, poupantlo ae algum modo a 
eleição directa, S. Ex. apenas deseja reservar-se 
o futuro e constituir-se o arbitro de uma nova si­
tuaçiio. E não é gratuita esta hypothese, á vista 
de uma publicn~üo que l1oje li em um jornal desta 
Côrte. . . . 

Por minha parte confesso gue mwto esttmarta 
facilitar-lhe esse intento, si ,tlio grande o sincero 
nüo fosse o interesse que tomo pela reforma 
eleitoral. · 

Sr. presidente, a eleição directa já atravessou o 
per iodo da propagnn~a ; passou pela PfC!Va das 
discussões, tanto na Imprensa e conferencias po­
pulares, como no parlamento ;tó uma idéa vence· 
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dorn, não pracisn. mais ser defendida, é. chegada a·, 
occnsiüo de aceitnl-n ou rejeitai-a. (Apoiados.):Sua 

. victoria foi reconhecida pelos homens importantes 
de todos .os partidos. (Apoiados.) . .- .:,_ ... ,_,,· 

0 Sn. S!LVli:lllA LoDO :-Não tlfJOiado. '·E'' um 
nariz de cêrn. · .. ··:' · 

O Sn. CANsANsÃo DE SINI~mú (presidcrtte do.:con­
selho) :-Si o negam, que lhes respondam os. il- · 
lustres ex-representantes da noção· que na outra 
cnmnrn votaram um projecto que a consagrava. 
Eram elles, ou não, conservadores ? . · · 
· O nobre conselheiro .Paulino José Soares de 
Souza pertence, ou não, no partido conservador_? 
O venerando Sr .. presidente do Senado ·é, ou nuo 
chefe importante desse partido 'l Não foi,. se- ; 
nhores, em virtude de informações desses iJl ustres 
cidadãos, que a corôo.. convenceu-se de que era· 
chegada a. opportunidnde da .realização da reforma 
eleLornl pelo systemn directo ? · 

Como dizer que este systemn não tem por si o 
pnrddo conserv:.:dor ? 

O nobre senador pela província de Mato Grosso 
combate o projecto, porque exclue :1 acção do 
SenaC:o e da coru:~, e restrmge n liberdade da cn­
m:~rn revi:ora. 

· A primeira questão, senhores, é intempestiva, 
não p6de ser tratada aqui e :~gora, como perfeitll· 
mente ~onderou o hoarado Barão de Cotegipe. 
Provnve~mente o será no seio dnquelln camnra, 
que:-:~ resolverá com plena liberdade, c sem a 
menor intervenção do governo. 

Onde, pergunto,. exclue o projecto o Senado e 
a corõn? 
. O. Sn. PAnANAOUÁ (ministro da gue1·ra) :-

.Apoiado. _ 
0 Sn. SILVEillA DA MOTTA:-A exclusão está es-

condida. · 
0 Sn. CANSANSÃO DE S!NIMDÚ (pi'08idente do COn­

selho) :-Si os excluo, o que contesto, tal exclusão 
não deve ser attribuidn no governo, mas ti nosso 
lei fundamental, cujas palavras o projecto copiou, 
como jíl ns tinha copiodo a lei de :1.2 de Outubro 
de :1832. . .... 

O que disse na outra cnmnro, e tenho sempre 
sustentado, é que o gnbipeto de ti de ~nneiro pão 
póde tom:~r, nem tomoru, O compromiSSO ae tm· 
por á cnmnra revisora solução difTerente da que 
prevaleceu em :I.SM. (Apoiados.) 

O Sn. MENDES DE AL~!EtDA: -Mas o disso o Sr. 
ministro dn fuzendn. . _ 

0 Sn. CANSANSÃO DE StNt~mú ('f!residente do COit• 
selllo): -Nesta pnrte respeito mnts do que o nobre 
Visconde a libordndc dessa cnmarn, pois até lho 
reconheço o direito de vroforir, si nssim o enten­
der cm sua :~!ta sabedorw, a doutrina de S. Ex. 

Bem se vG, Sr. presidente, que o pro!eeto é ntn­
cndo, não por este, mas por outros motivos. 

0 Sn. PAUANAGU.\ (min·istro da ·l'jti/Jrl"a):- E' 
ntllcado pelo que contém e pelo que não contóm. 

(Ha out1·os apartes.) 
0 Sn. VISCONDE DO Il.IO. BRANCO :- Convicção 

sincera não é tncticn. 
O Sn. CANSANSÃO DE SINI~mú (presidente elo con­

selho): -S. Ex:. llnnlmcntc im}JUgnn o proJecto, 
porque restringe a liberdade da cnmnra revisora. 

Jn mostrei que a restt•icçiio nlio pnt·:e do governo; 
S. Ex. é que n quer a todo o transe. 
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O Sn. CANS.tNS.Í:O DE SINI.\ID!Í (presidente tlo con • 
S•?l/ia): - Estou respondendo n. V. Ex., qt1e ó o 
autor dn idén. · 

O Sn •. PAnANAcu,i. (mi1rlstro da guerra): -E' o 
pai dn idén. · 
·O Sn. SILVEIRA I~ouo:- Tínhamos íclóa-míii, o 

ngora temos idéa-pai. · · ... , 
. 0 Sn. PAUANAGIÜ (ministi"O•dlt!JÜCI"IYt):-E' O jlni. 
da idéa. Tínhamos a idéa-mãi, ngor~ apparcco a 
idéa·pni. Foi um JJello achado, estou mtcrramonte 
de accôrdo. 

OSIÍ. VISCONDE DO RIO BllANCO:-Nestu primeil·a 
parte; mns níio respeitou a inicintivn da camnrn. 

O Sn. CANSANSÃO DE SlN!~mú (Jwcsiclente do con­
sellw):-Com cJTeito, si o art. :l7ü niio impede n in· 
tervençiio dCJ Senado e dn <Jorõa, pnrn (jue n allo· 
ra(;'iio dn formula uelle estabelecida"' · 
· Tenhamos a e5to respeito connan.;;n no patrio­

tismo e intclligencia ela camm·n revisora ; nlio lho 
queiramos impor novo processo:. ellu fnni o que 
fôr acertado c conveniento. 

S1·. presidente, o nobre senndor peln B:lhin,apre­
ci:mdo o projecto com o talento que llle reconneço 
I) admiro, disse quo a clciclio diroctalwvia do nau­
fragar de encontro a um promontorio mnis alto do 
que o Senndo. 

O Sn. BAn.to DE ComorPE: • ..;. Etl nffo disse isso. 
O Sn. CANS,\NS.i:o DE SrNilrDÚ (presidente do con­

selho);- PJ•otesto contra qunl!Jucr nlluslio quo 
:possam conter ns pnlnvras n quo mo refiro, JlOr 
mjusta e sem ftmdumcnto. 

Os promontorios, senhores, uiio constituem o 
grnnde perigo dos navegtmtos : pontos visivfJis á 
grande distancia podem ser fncilmentc evitndos; 
muitas vezes até, sobretudo depois ele grandes 
corraçõe;;, servem pm·a orientar o piloto. Si o nnvio 
contra ellcs nnufJ•agn, ó porcJue o timonciJ'O apnr­
tou-se do rumo verdadeiro o o conduz n guinndas, 
ora para bom-bordo orn pDra este-bordo. Na polí­
tica conheço perigos maiores, siio os JJnixios 
(apoiados), onde paixões occultns podem sor­
prorrdlW uos mnis avisados o r,autclosos políticos. 
Conho~o. Sr. presidente, pel'igo. ainda maior, são 
os torpedos, invento terrivol ompregndo peln tncticn 
modet·nn. Estes é CJtlC suo os perigos e niio os pro-
montorios. · · 

Ao noJJro Visconde do Rio Drnnco clit·oi po1· fim: 
os peiO!'os amig-os da constitni~iio do Jmperio slio 
aquclles que u invocam sempre "contra as rcfornws 
necessnrias, e querom fazer dolla uma dossns pe­
sadas armaduras dos cuvnlloiros nntigos rruo, si 
em nppnrenoia os protogiam, tolhiam-lhes n:t rea­
lidade os movimentos e os embarnonvam pura ns 
g·rDndos mnnobrns. (Apoiados.) 

Senhores, desenr,nnemo-nos, ns idé:1s não mor­
rem, sobremdo qunndo constitttem umn verda­
deiro aspirnçlio nacional. 

Niio tenho o costumo de fnllnr de mim, e, com1:1 
póde set• esta a ultima voz que me cnihn n pa­
la vrn nesta prolongada ses.são, espero que o Senado 
ter:.í a condescendoncia do. ouvir-me ainda por 
nlguns·instnntes. . . . . . 

Senhores, os rfuo me conhecem sabem.quo.nunca 
procurei o poder .. Ta por oxpcriellcín conhecia o 
que valo entre n(is a vidn ·politica.· E' cm .rc~ião 
difl'orontc que tenho passado os meus mais feliz.es 
dias. 

Si ainda destn vez nceillli o poder, foi· lev::tdo 
pelo sentimento de um ·grande dover. Eu níio 
podin recusar meus fracos serviços a um monar· 
chn a quem devo a· maior gratidão; niio podia rec!J· 
snl-os ao meu partido que sempre mo distingmu 
com n sua con llnnça, nem resistir ú satisfnçiio de 
concorrer para a realiznçiio de uma idéa quo julgo 
util e proYoitosa :í minJw pntria. 

Tendo accitudo o poder, declnro ao Senado q!!e 
não serão os baixios e os torpôdos c1ue me farao 
recuar. Emqunnto ou contar com a confiança dn 
corün e o apoio da uaçiío, hei de consagrar com 
tõdo o esforço os mous servioos a esta roformn, 
aconteça o IJUC acontecer. 

(llluito úcm ; muito úem. O oraàoJ' é comprlmen­
twto.) 

Findo o dobnte o consultado o SenDdo si a 
proposiçiTo passava para a 3.• discussão com as· 
emenclus oll'erecidas, resoh•eu negntivnmente. · 

Consttltado si passava :í 3 .• discussão a propo­
sidio como vcit1 da outra cnmara, resolveu igual· 
mente que não, ficando portanto rejeitadn a pro-
posioiio. · -

O Sn. SrLvEmA Lono :-E' o voto mais glorioso 
da minha vida I · 

O Su. DANTAS : - Cada um p<ldc dizer o mesmo 
do seu voto. . 

SEGUNDA PAUTE DAORDElii DO DIA. 

Continuou a discussão do parecer da commissiio 
de constituiçiio sobre ,, eleir,:io de senador pela 
província- do Espírito Sunto. • · 

O Sr. Cruz lê'JC.nciia&o diz quo vem'tí 
trilltllla no momento mais dilllcH do captar a atten­
çuo do Sonado, porque ollo com a mnge.;,ado d<> 
seu podct•, com n soi.Jeranin dos attri/Juioões qne a 
cor.;;titui((ão lhe confere, ncnbn do snlv:tr o direito 
do povo brnziloiro, quo so IJUcria 1·cdnzir a cinz::-s. 
Depois de neto tiio solcmnc ó objocto de menos 
valia o direito de tlmn. provinciu n quem só cabe 
ter um· representnnto nn cnmur:t vitnlrcin. · 

Nestas circumstancius 6 praciso rompei' as nu­
vens de nf.'ectos o de sentimentos quo resultam 
dosse grande fncto, pnra que n voz do orador pos­
sn echoar no recin~o o cnJJtuJ• 11 :1tton!(iio fJUO 'lesejn 
merecer. 

O cte1·et· [l(lrúm do defender umn provincin quo 
n1io tom !'OJli'esontnnto no Senndo ó tiio forte, que 
o orador se nnimn tnmbom n orgner o seu estnn­
dnrtc, p:1ra cumprir a missão ovuugolicn do abnter 
os cobnrdos dn [Jropotoncin, c do eloYnr os hu­
mildes tlo clireito. 

O Sn. SrLv~m.\ Louo :-Apointlll, npoindissimo. 
0 Sn. CANSANS.Í:O DE SINDIU!Í (lwesicltmte c!n con­

sl'lito) :-Este pr·ojccto pódo c:nhir, mas, flcni certos, 
para vol!nr triumphante a esta cnmnra e ser con­
vertido om lei. Ainda nlio JlOI'di n fó n~t prmlencin 
e suhodorin do Sonndo. 

O Sn. SILVElnA Lono:-Nüo ossu idún,.mns outt•n. 
0 Sn. CANSANS,\0 DE SINJ?.IDÚ (pl'dSiclente do con­

s~t/10):- Peço liconM n Y. Ex., Sr. presidente, 
pnrn dizer duns pnlnvras sobre n minha posit•iio. 

Niio tem em vista fnzor umn nggressiío mínis­
teriul, porque nunca cm sou cornc:o so nbrigou 
pnixiio pnrtidnrin con tr:t ndvoi·snrios, que exercem 
o poder, oujns difficullludes reconheco. Nilo é in­
justo, e sem sCI' thuri!Htlnrio, ó·pncillco e do hn· 
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bitos . governnmentnes~ Assim, não quer atacar 
pessoas, ne~Jl- ~arribar poderes; quer apenas de-­
fender os dJreJtos · g.e 1:1ma pequena província, e· 
ns suas .ceJ:!suras vuo d1rectam~n~e; no presidente 
da prov•ncm c- no chefe do pohcm, sem attribuir 
sU:ggestão dos ministros parn os netos que · elles 
praticaram com sua indebita intervenção no acto 
eleitoral. · . · . · . 

·Entrando· na questão, diz que o Sanado pelo pa: 
recer. de 2~ de Abril foi convencido de que n cun­

. didatura senntorinl !)assou estranha ú província 
·do Espírito Snnlo,füra em. sua origem, cm seu des­
. envolvimento e em seu rcsultaao .toda official, o 
portant<l a .ele i cão inquinada do insnnavel nulli-
dado.· . . 

O orador ·tem a mais alta estima o a mais pro­
fund~ consideração. J?Olo. nobre senador pelo Ma-· 

. ranhuo, _mas pela pr•me1rn. vez se· encontra· nesta 
questiio afastado do. seu modo de apreciar. E' pois 
com o devido respe~t~ que lhe pergunta.:· que do­
cumentos foram.suJeLtos ao seu exame para tor­
narem n"gora legitimes essa origem, esse desen­
volvimento e esse re~11ltado '?. 011 os factos des­
mentiram o solemne julgamento do Senado ou o 
apreciador mudou o prisma pelo qual os enca­
rara: 

O que o orador entende é que no parecer se quer 
fazer desapparecer a. magestado da decisão do Se­
nado proferida em 2~ de .Abt•i!. E' o mesmo que 
.dizer. no Senado: Retractai-vos ; reconhecei como 
legitima a candidatura que então declarastes offi­
cial; desdizei-vos. da vossa condemnação. · · 

Ora, si se havia de exigir do Senado uma .retra­
ctação, sr este havia de submetter-se ús forcas cnu­
dinas, melhor seria que enti.io tivessem fechado os 
olhos n todos os abusos. . 

O parecer elo Senado sobre a eleição de 2~ de 
Abril entende que a presença de for~as á requi-· 
si~•ão das autoridades era motivo de nullidade; 
entretanto, na eleiçiio de quu sB trata a for!)a·apr)a­
receu como que de assalto em d1versas pnrochius, 
e o facto não foi pelo ·nobre rel11tor da commissão 
considerado nem ao monos digno ela mínima con-" 
sideração. Si entiio houvera repulsa ao nome do 
canditato officinl, .agot•a ninçla ella foi mais. nccen-
tuadn. . . 

Na primeira eleiçi.io o partido conservauor ab­
steve-se, ngot•a concot·reu a par do pnrtido liberal 
para oppõr-se á candidatura estranhn. Portanto, 
houve desta vez o conctu·so real dos dous partidos; 
e .aindu assim o elemento officiat predomina, sobre­
pu-lando tudo. 
. Entrnndo na annlyse minuciosa dos ructos, re­

fere como ns cousas se passaram em varios i:ol­
legios, onde se npresel'l.tou n forçn, e onde predo­
minou a fraude, notando como circumstatl·­
cia muito especial n eliminação completn nas 
purocllias do centro do notlte elo cnndidato con­
ser,'ador, que tora presidente da província, seu 
representnnte na c:unara temporal'iu e exerceu o 
alto cargo de ministro da corõu, e o osbulho do· 
voto do candidato liberal no Jll'Opl'io lognr de.scu 
domicilio, o onde possuo tod•Js os elementos de in­
Jluencin, to•·nadn etrectiva d~sde :1.876. 

O caracter ll'eral da eleição foi, portanto, a inter­
venção oJnciat. Para esse llm se fizeram nomea­
ções elo empregados, e se elemittiram outros q_uo 
não se prestavam aos manejos ela presidenc1a. 
O orador lü uma gTande relação desses emprega­
dos clcmittidos, incluindo-se um professor, igual­
monto removido de Stla cadBil'n. 

Mostra, tambem, o·orador como se fizeranl::•us 
nomeações de juizes de paz;·pnrá presidirem' as 
mesas eleitornes, fortificadas 'por officiaes ·de linha 
ou de policia paro os ncompanharem;par:r assim se· 
convencer a massa de cidadãos, ·que elles não ti~ 
nhnm voz activa nem passivn no pleito ... · .. ·. ·; · .. 

Neste ponto o orador explica miudamente'·:ós· 
factos, citando as' parochius em que elles tiveram­
Jogar; e referindo os nomes de muitos desses· agen" · 
~es, cujos chefes eram o presidente da pro\•incia e 
o chefe 'de policia mandado responsabilisar-- pelo 
Senado, embora o contrario se sustente em um im-· 
presso p:ublicado pelo. candidato. O orador lê, po-. 
rém, os; trechos dos pareceres para demor.strar a· 
sua proposi()ão, ·mostrando ainda ·pela leitura que 
na· pnblicação a que alinde se. eliminaram pala- ' 
vr~s 'do parecer para se lhe modificar o sentido . 

Voltando á annlyse dos factos, e depois de re- · 
ferir muitos pormenores, que constam dos .do-_ 
cumentos· que tem presentes, o orador, reservan­
do-se pnra voltar ú tribuna· na . presente sessão, 
conclue lendo, cm confirmação do quanto avançara, 
a representação ,que muitos cidadãos do Espírito 
Santo dirigiram ao Senado. 

Eis. o.documoiuo: 
• Auqusios c diqnissim.os Srs. representantes da 

nar.ão • ..:..A' presença de .. VV. EEx. vêm os abai-. 
xo· assignados, cicludãos ·brazileiros domicilia­
dos na ,província do Espírito Santo c no pleno 

. gozo dos seus .direitos políticos, representar contra .. 
a pretensa eleição, em virtude da quul·foi :organi­
zada a lista senatorial com _os nomes. dos cidadãos 
conselheiro Ghristinno. B. ·Ottoni, bacbaret D. 
:Accioli de Azevedo, Dr. Francisco Gomes.de Azam~ 
buja :Meirelles e n J'nvor. da que, em contraposição 
a essa obrn de violenta interven()ão official,. ex­
prime victoria da opinião consezyndora. na mesma 
província. Victima ele injustiças e flagrantes arbi­
tra riedndos com ctuo se inaugurou a actual · si­
tuacão politica, nuo sendo dns menos notnv:els: a 
diasot1~dlo da Asscmllléa provincial eleita. para o 
bionniÓ: de :1.878 a 1879, attentndo que no propr.io 
Sr;. presidente do conselho pareceu digno de con­
demnaçi.io, e convencidos de que maiores .calami­
dades estavam reservadas nos . seus . sectarios, si 
ousassem concorrer ús urnas, do que· füra suffi­
cicnto mostra o emprego . dn · forç;n· .: expellindo· c 
espancando os mesarios legitimes na eleição pri~ 
maria das parochins de Benevento e Espírito Santo 
em ti de Agosto de :1.878, cnteneleu.o partido a.que 
perténcem os abaixo nssignados .ser ele bom aecõrdo 
abster-se; na eleioão·senntorinl de :1.7 de Novembro 
do mesmo anuo~ com:· excepção dnquellas .duns 
parochias, onde ae novo acudiu forço militar. E 
tanto mais lhes pareceu acertado este alvitre; 
quanto autorizados sectnrios da opinião .liberal de­
clnrovnm francamente ser empenho de honra o 
vencimento ela cleir.ão, por ser nella interessado 
um illustre cnndida"to,. do alto o especinl empenho 
do chefe ministerial. · c · 

• Acreditando, porem, que o governo, depois do 
que foi manirestndo no Senado em referencia ú in­
debita intervenção official, por cidndãos:adhesos á 
propria situação politica •. c da clecisão:que por mo­
tivo dessa inaebita interferencia annuUou a eleição 
a que se referem,afastundo-se do seuanterior pro­
posito, deixar ln ú livre ncção dos,partidos o" esul­
tndo do pleito eleitoral, ou pelo'menos evitaria o 
emprego de meios altnmonto comprcssivos; jul­
garam os abaixo asslgnados, com outros seus co~ 
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religionnrios politicos, ser possível concorrerem cNüo se intimidou,porém,o prirtido conservador, 
ús urnas, siniio isentos de vexames, ao menos sem ~raças á consciencin de sua força, que a divisüo 
perigo de vida. aos adversarias augmcntnva, antes animado .pre-

c E tanto mais se fortaleciam neste proposito, parou-se pa_rn o .Pleito, chnmndgs,. a postos todos 
quanto á divisüo. produzida no lado adverso, pelo os co-relJglOnarios pelo c Esp1nto s~ntense •, 
facto da mesma candidatura de predilecção miliis- orgüo destn opinião politica na ·província, con­
teria!, augmentava-lhes as probabilidades de bom forme se vê dos ns. ~5 o ~9, publicados a 4 e a :1.8 
exlto, vindo a pleitearem, unidos e dominados. de Junho do corrente nnno, com os qunes se. pa­
J)elo mesmo sentimento e opiniüo, não já contrn '·tenteia a falsidade das in.:ormnções contrarins. que;. 
um partido, sinão contra uma {raccão de partido, em Julho proximo tlndo, levaram um illustrc 
a quem frnncnmcnte hostilisnva oútra fracção, tão senador nassevernr nenhuma disposição do mesmo 
considernvel, pelo menos, como ella. . . . . partido a concorrrr tis urnas. . . 

c Os !netos vieram logo mostrar q:uanto se illu- c A firme resolu!ião a~sim mnnifestndn, o civismo 
dirnm os abaixo nssignados e o pnrudo a que per- com que homens aesfnvorecidos da fortuna nrris­
tenccm cm referencia á abstencüo, ou pelo menos cavam, a bem das crenças politicns, socego e a 
não violonta intervenção official no novo pleito, o propria subsistencía, de par com n certeza da der­
que,pelo contrario, essa intervençüo devia ser tanto rota pela divisüo dGI partido liberal, do qual apenas 
mnisviolenta, quanto a força e resolução dos ad- um arupo aceitava as candidaturas governis<as, 

versnrios c a divisüo do proprio partido assegura- ao passo que outro as hostilisava com !paXif:!la 
vam nos homens do poder a infnllivel derrota de enernoin levou aquelle .'JI'Upo o • a presidencm, 
sua chapa, si lhes não acudisse nquelle meio ex- que lhes prestava i:lecidido auxilio, a medidas ex-
tremo. . tremas. . . 

« Entregue a presidencin a:um:cidadão, de çuj;ts • os factos J)OStcriorcs autorizaram a acred1tnr 
resoluções nunca temerosas em outra provmcta que ficara assentado o emprego da· força e a e.:clu­
dern- alto· brado á voz de um representante da são elos conservadoreo>, niio só de concorrerem ás 
nação, do seu proprio credo politico, e chamado urnas mas até ó formação das mesas, fnzendo-se 
para cJirJgir a policia, como que cm nffrontn eleiçõés, ou, melll_or, simul?ndo-se e!eições na_in­
ao Senado e ostent:wão de arbítrio e firmissima timidnde da fnmilm g-ovcrmsta, sem mtervençuo e 
resolução de levar tudo de vencida, o proprio :juiz nem ao mcnes o importuno testemunho de estr::­
de direito da comarca de S. l\'Iatheus Miguel Ber- nhos onde quer c1ue houvesse numero do ndhesos 
nardo Vieira de Amorim, cuja intervenoão no an- para appnrentnr-se Ines eleições. 
terior pleito eleitoral nessa comarca dera motivo • Neste intuito seguiram. nDs vcsperns da forma­
a que a commissão de poderes do Senado opinasse çüo das mesas eleitoraes, destncam.entos volantes 
no sentido de ser clle responsabilisado, começaram de i n linha e do corpo de policia pnrn todas as 
as medidas de compressão por demissões e remo- .parochias onde era s~bidGl que os conservadores 
ções, com que se devia aterrar o lado ndverso, pretendiam concorrer us urnas.. . 
Iev:mdo-o a recuar em tempo, no intuito de evitnr c Assim foram : para a Serra o tenente Cnnd1do 
o infortunio de alguns dos seus sectarios, ainda Rufino Borges da Fonseca, com soldados de linJ..la; 
poupados, e a perspectivn da mi seria a que seriam pnra Vinnna soldados com mandado~ por um m­
ntiradas fnmilws honestas, algumas até de antigos ferior. pnrn Cariacica o alferes Joaqu1m Mar.oel de 
e desfavorecidos servidores do pniz. Oliveira e Sá com prnons de polici~ ; pnrn Guara-

• l~oi assim que, sucessivamente, de 28 do Maio a parim um inferior com praças de ~mha; para De­
Junho proximo findo, c logo depois, o presidente nevecte 0 alferes Josó Alves da Silva Cunha com 
Elyseu de Souza }Inrtins demittiu: o administra- soldados de linha; para o.Queimado um cnbo e sol· 
dor da recebedoria da cnpitnl,Antonio P!nto Aleixo; dndos de linha, vindos da colonia. Timbohy; pa~·a 
o escrivüo dn mesma, tenente-honorario Constan- ltnpemirim um inferior q~o:nlli ~e achava.e mais. 
tino José de Castro ; o agente de rendas da villn de um cabo e soldados de polic1n, vmdos da VIlla .do 
Vinnnn José Pinto Rangel ; o juiz commissario de Cachoeiro, deixando de oper~r, por ter pnrectdo 
Nova Âlmeida, Joaquim Vicente Pereira; o om- de prudencra a nlguns ~onservndÇlres fazerem a 
cial da secretaria do governo, Francisco de Paula eleição de commum accurdo

1 
acc1tando os dous 

Neves Xavier (no dia da cleioüo); o lente do Athe- candidatos ministcrines.de mmor. empenho; :p~ra 
neu provincial e collegio de Nossa Senhora da a pnrocllin do .Rosnrtg ou V!lla _do ESJ)_lrito 
Penha Aristides Brnsiliano de Bnrcellos Freire; o '>anto, r a proprin bnlun dn VIcto':Ja, segu1rnm 
professor primnrio do município de Santa Cruz, raças de i.• linlln,. com o respe.ctivo ~Omplnn­
.Alexandre Ribeiro Cardoso ; o professor de Calun- ~ante capitão AntoniO C~rlos da S!lva PJragJb.e, o 
"imirim Emygdio Peieira da Silva; o agente de alferes secretario Joaqp.t,m. Ben!3venuto da S1lva 
~endns da cidade da Serra, Ignacio de Salles Braga, Nobre e 0 chefe de pollcia_ ~~termo, e na de Santa 
e muitos outros; sendo removidos e suspensos o Cruz 0 destacamento poliCJlll teve o reforço de 
:professor de Cnrincicn, Joüo Pin•? }fachado; o .Pro- ,.rande numero de ·immi.fJr~ntes cearense_s _dns C?­
lessor do Tanque, Manoel FranCisco Duarte L1ma; lOnins do Estado, de que é director o cnplt!JO Arts­
a professora de Carapina, D. Rosa 1\'Iaria da Con- tidos Ariminio Guaram\, n c:r_uem logo depo1s se au­
ceiçiio ; o juiz municipal supplent!3 da Barra de torgou 0 favor da nomençuo de .se.u cunh.n~o José 
s. Mntheus, tenente coronel Severmo .Pedrosa ªo Elysio de carvalho Couto para JUIZ mumc. 1pal do 
Amaral Brandüo ; o professor do Queimado, Joao termo, assenhoreando-se das chaves d;t casa da 
Victor da Silva. camara, as qunes só entregou quando se Ia n_rrom-

• Estas e outras demissões e remoções, no passo bar a porta da entrada por ordem do presidente 
que deviam punir e intimidar os conservadores, da mesma camara. . 
tinham ainda o prestimo de abrir espaço para d · ·r ·1 fi a~-0 d 
arrnnJ·o de cnbalistns, prest.es remun.erados pelos • Duplicatas clnE estinflSt OI as c~Jl?. a tX .,u .0 

a I t 1 t editaes pnrticipaçuo aos.Jmzes mumctpaes o âo a,. serviços prestados nns up Ica as e ei ornes, .como l'eito, é noticia na.follm elo maior ci1·culapiio da l)ro­·em segt1iila seril demonstrado. 



vinci~ ; isto é, com it max'ima .publicid~cle pos- · 
sivel"! !: Quem supporia jámnis n'um presidente de. 
província e · n'um chefe de. policia tal exaltação 
pnrtidnria que os levasse a assim desconhecerem 
suas affirmagões á verdade dos factos, noto ria no. 

·.logar e de tuo fncil prova fóra de!! e? 
· •· Esqueceram os nsséclas do governo, que niiQ tre· 

pidaram em reunir á violencia o deturpamento da 
ver.(}nde .em prejuízo dos adversa rios, que :~rrednr 

·.\Votantes por meio dns baionetas nem sempre é ar­
redar. testemunhos, e que est'·s faliam nos proprios. 
vestígios que de ordinario deixam os planos de 
iniquidade, qual fali ou entro outras a circum­
stancia do pontualissimo comparecimento de juizes 
de paz de Jogares remotos·paraformnção de mesas 
de parochias estranl:ns, como na villn do Espírito 
Santo o 3.• juiz de paz de Cariacica, residente a 
tre.s Iegul)S. ~m Guaraparim, o 3.• do Sa"!lta Iznbe], 
CUJO domtcilto é a :li -leguns dnque!Ja vil la.·· 

• Por que estavam nesses lo,.ares tiio aproposito, 
e á I1ora preci~a, siniio porque lhes cabü. qese~p~~ 
nhar um pape'. com a precisa antecedenc1a dtstr•-
buido? · 

• A narrativa, devidamente comprovada com 
juslificn-.üo e OJ.tros documentos, do que occorreu 
n&s diversas pnrochins, dá mo li~ o a justo pezar pei:.· 
verificação dos meios com que se procurou con­
seguir onf~stamento do" conservadores e n pretensa 
victoria libe1al. A fraudo e a violencia, de mãos 
dadas, ostenta':"am todos seus inesgotaveis, mas 
felizmente improficuos recur~os. 
. • ·o que s_o passou por cxorr o lo, na pnr_ochia ~a 

vlll.;; do Esptrilo Santo a uma legun da cnpttal serw · 
incriv~l si,_por_infortunio da histor:n JlOhtica dest~ 
Imperio, nuo tt \·ess() sido testemunhado por quast 
toda a população e sob juramento deposto por pes-
soas de inteiro credito. . . · - · · 

· • Não ha quem ignore na província, e não falta 
quem o saiba nessa Côrte, como ainda ha pouco 
testemunhou um illustro senador por .Minns,adheso 
á actual situação politica,.a immensn superioridade 
do elemento conserv::.dor' naquella pnroclua. De 
:1.37 votantes nhi qunlificados qm:si todos pertencem 
a esse.credo politico, sob direcção do chefe do 
partido· em toda ·a · província o coronel Manoel 
Ribeiro Coutinho Mascarenhas, fazendeiro ahi do· 
micilindo, quando npe 1ns :17 acompanham o pro­
fessor primaria aposentado Firmino de Almeida e 
Silva, presentemente o director da politica gover­
nista na localidade. 

• Por isso mesmo os meios empre,.ndos foram os 
mais energicos. Vinte. praças de linha, com o re­
spectivo commandnnte, além de -um alferes, um 
cadete sargento, e o proprio chefe de policia des­
tinaram-se a essa empreza, reputada difficil pela 
manifesta superioridade dos contrarias •. _ . 

• Preparadas ·c clirlgidns estas expedtçues; CUJa 
partida, especificadamente com os nomes dos re­
spectivos commandantes, o Espirito Santensc de­
nunciou em tempo, conforme se vG dos numeros 
juntos, pôz-se em pratica o plano de conquista, 
cumprindo notar que o proprio presidente da pro­
vincla, na sua informacuo prestada ·ao governo e 
constante do Dim·io O!Jicial de 29 de Junho pro­
ximo findo, em que tentou contestar fnctos de pu­
blica notoriedade, não ousou negar positivamente 
a presença de força nas parochias, declarando que 
era verdade tBI' tomado providencias em 1·elapã0 a 
certas Jiarochias ondo se receiava perturbapões da 
o1·dem, delllaraçi'ío. cuja eloquencia por certo dis-
pensa commentnr1os. . 

. . • o~,documentcisque os SUJ:lplic~rites têm a honra 
de :apresentar provam ·quanto .. foi. fiel a• execução . · 

'daquelle plano, que ··tnntns·vidas poderia :ter• cus- · 
tado, ... si nao fõra a prudencin e no.mesmotempo·a 
firmeza dos :conservadores, assim violen lamente · 
espolia dos . dos seus direitos. Privndos de entrar.; 
nas matrizes para formação .. das mesas, .os juizes 
de .paz deste credo politico, affixnndo editaes.-·e · 
officinndo nos juizes .de. direito e .. municipaes nos 
termos do art . . :;· n. 2 § 2.• dv.s instrucções de :12 
de Janeir.o de :187.6, foram organizai-as com a maior 
publicidade nos paços das· camaras ou em casas 
particulares, onde· não hnvin ·par-os .municip~es, 
considerando como justo impedimento o· emprego 
da forço publica e entendendo que este facto não 
podia privai-os e nos outros; cidadãos. do que era 
b~u.Incoiltestavel d_ir~ito. Emquanto assim .proce­
dmm, ·a.•• e ~.••. JUizes. de paz de parocllins es· 
tranhas, e algumas até distantes :10 e :1.21eguas do 
Jogar, av.isados. com a necessaria antecedencin, ·· 
compnrcc1am e .1nm formar mesas para as pretensns 
eleições governistas, verdadeiras duplicatas em 
que de legalidade só havia a appnrencin, ·ngurada.· 
nas actas, do comparccimen•o de eleitores e reali­
zaç_iio dos_ actos eleitoraes nas matrizes, em reali~ 
daae fechadas ao accesso dos cidadãos· do partido 
adverso I ·· , . · . 

•Ainda na execução do plano assentado em des­
espero· de .cnusa, para cohonestar a ausencia dos 
jmzes de paz e volantes do Indo adverso, assim 
violentamente repellidos; e ao mesmo tempo. ·des­
moralizar as eleições conservadoras, procurava-se, 
por todos os modos, propalar que os sectarios desta · 
opinião politica tinham deixado de comparecer 
propositalmente, cm virtude de instrucções do 
seus 'chefes, com o intuito de fazerem duplicatas 
clandestinas; e isto mesmo não trepidou em affir­
mnr o presidente da província ao governo ,imperial, 
na sua já referida .informnção, quando o Espírito 
Sa11tense, orgiio do partido, assim cnlumniado e o 
jornal de maior cir.culaçüo na província, com ·a 
maior frnnqueza ia publicando a resoluçiio tomada 
pelos seus co-religionarios nas.diversas parochias 
em que houve emprego de força, á proporção que 
dellas recebia noticias, declarando até os nomes 
dos mesnrios o Jogar da eleição, como se -vê deis 
ns. ~7, ~s. ~9, 50,. 5:1, 52, 53, 5~ e 55 dessa. folha, 
ora JUntos. 

• Fechados as ·portas da matriz, de cujas chaves 
com devida prevenção ~e haviam npoderndo o sub­
delegado ~ o director dos ·:17 votantes governistas 
da paroch1a, debalde compareceram os juizes de 
paz para organização da mesa, que por este motivo · 
foi formada ·na casa da Cnmara. 
• • No dia da eleiçi'ío .deu-s·e o mesmo facto,.com. a 
circumstancia, porém,.de apparecerem; como por 
encantot na igreJa .mesa~ios el. eitos sob a presi. 
dencia ae um jutz de' paz ·da· parochia de Cnria· ' 
cica, residente atres leguas ~ ·· . '· · · ·· · ' · 

• A's 8 horas da manhã indo ú matriz o chefe con­
servador .coronel Mascarelhns, acompanhado por 
grande numero de amigos, encontrou. a igreja 
cercada .de tropa, tendo ú sua frente o commnn­
dante capitão .A. Carlos da Silva l'iragipe, e o 
proprio Chefe de policia interino, o qua1 vedou a 
entrada, declarando consentil-a unicamente em re­
ferencia a elle coronelMasoarenhas tE-ponderando· 
lhe este que era para .notar o modo por que pro­
cedia intervindo no pleito eleitoral, respondeu-lhe 
o destemido chefe de policia que cumpria ordens 
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supe1·iores 111 Esta confissão foi feita em a.·IÍ;~;o~, -~· ... ·cm que se acho. Ú ·.-~:1p~rti. dô conser. v.aCior; n!Íi re­
e na presença de grand!'l n~mer~ de. testemunhas,· J!resentado por. grande .maioria· dos cidadãos qua­
como depuzeram ·nn JUStlflcaçao JUnta pessõns 'li ficados, de proceder'á' eleição em'.oUtro·Jognr 9.ue 
maiores do toda a excepção. · ...... ·. não n matriz, fechada·aos·sectarios" desse pnrtldo 

Nem si quer houve o recato de salvar apparen- ntó mesmo pnra·a·elelçiio dos mesarios;. ·· . 
'cias lO chefe de policiu niio escrupulisoUconfessar cEm Cnriacica.a ostentação do força e·a repulsa 
que cumpria orilens supcrio1·es, quando· .~.-testa de. que so:trreram os conservadores. foi tiio: 'franca c 
forca de linha obstava que cidadãos entrassem na decididn como-nas parocllins'járeferidas . .A: matriz 
igreja para· exercerem _o direito do.vo.to l - tornou-se uma verdadeirn praça de nrmas:. Senti-

. c Julfíue o Senado e JUlgue o pmz, .· ne!lnsás portas, praças formadas, praçDs dispersas 
• Assim repellidos, os mesnrios e votantes conser- no interior da igreja e ordem . expressa de não 

vadores foram com a maior publicidade fazer a admittir conservadores 1 1 
eloiçiio na casa da Gamara. Correu clla com toda • Prova-o a justificação junta, na quardepuzeram 
a regularidade, comparecendo 85 votantes, os pessoas respeitaveis do.logar. .· · . · 
quaes, excluídos 23 fallecidos e mudndos depois · •. Em Benavente, onde na eleição primaria. do 
dn qualificação, representa!D mais dos deus terços nnno proximo findo houve invasão da matriz ·por 
dos qualificados na pnrochm. . força do policia ad lwc enviada, sendo esp:mcado o 

• A essa elciçiio nssistiu o proprio chefe de policin, proprio · parocho, fel'ido por um dos. mesnrios e 
verificnndo a manifesta superioridnde do partido nmç_acndos de morte o presidente da mesa ex-repre" 
em opposição. . . · . . sentnnte da nncão, Dr. Heleodoro José da Silva, e 

• No entanto, a estas e outras eleições, assim rca- pnrn onde na eleioiio senatorial. de i7 de Junho do 
lisadas com a maior publícidadc, o presidente da· -corrente nnno seguira nova expedição, o que obri­
proviucia denomina. duplicatas· clandestinas, no gou esse respeitavcl cidadiio a protestar e trnnsferir 
passo que qualifica de eleições ·legitimas as que os trabalhos eleitoraos para a casa da Camara, fncto 
foram forjadas mn (amilia, sob direcl)iio ·dos snb- já devidamente npreciado·. pela nobre commissão 
delegados, no interiOr de igrejns cercadas de tropn, de poderes do Senndo .no seu primeiro parecer, 
que só admittiam a entrada de pessõas· da {acjião deu-se u mesma intervenção armada, certo como 
governista I · estavam os governistas da extraordinarin minoria 

• E o esc:mdalo foi tanto maior na parochia ·a quo C!D que alli se a~ham. O juiz de paz ·~c.fil.la rcfe­
os abaixo assig!Iados ;!;O referem que, niio tendo o rlClo, para organizar a mes.a_, ~ebalde dtrJgm-se ao 
professor Firmmo e seu companheiro subdele"ado paço da Camara. Este ed11Jclo estavn fecludo e a 
mais de :17 vot:Intos e não havendo' comparÔcidÓ chuyc fura subtrahidn, de sorte que o P.roprio foi 
numero maior ua nliás mnl engenhnda eleição obr.!gado 1.1 arromb!_!r n porta, com as dev;Idns decla­
govcrnista, figuram ns actns ter a!Ji votado muito rnç.u~s, sendo entuo franqueado o l'CCtn!o. para a 
maior numero 1 eleu;uo, .CJu~ efl'ectuou·se c?m toda a Pl:!9hcidade e 

• Entre o;:. que .foram declarnrlos presentes está ordern, u VIsta ~esta_ autoridade, que altas. rec.ebêra 
grande numero ou quasi todos·os: .. c1ue ·no doeu- prév.a c.gmmumcnçuo, n~s. termos das Ja Citadas 
mente r•presentado pr:Io~ ab~i~o assignados asse- mstrucçues de ~2_de Jnne~ro do :1876. . : . 
varam niio ter comparec1do smao. n:l ca~a dn Cn- .• E n es~a ele1çuo o pr~s1dente da P':ovmcw.d_eno- . 
mnra, na oloicão presidida j)Cio chefe·conserl'::tdor 1 mma duplicata cla!ldestt.na, qu~ndcnulga vnhda a 
Depois·da violcncia a frauae, tanto menos on"'e- "IUO se. figur!l ter Sido feita na IgreJa, ·cerca,dn . de 
nl!osa qunnto mais fucil de ser desvendada. 0 lor~a e quas1 sem votantes!! - · '· · ·.· . 

c Poucos dia$ depois da eleioiio o pl'ofos~or npo- • O que çccorreu nestas par~chias. deu-se .CO!ll 
sentado Pirmino recebia n recompensa ele seus poncns var1antes em Gua_rnparun, Vwnnn, QJ!.el­
servicos com a nc:~meac;iío ele administ1·ador ela !ll1:Hl9, Sc~ra, Noyu-Alme1da e .. S!lnta Le~poldmn, 
Receb'cdoria- da capital vanoo pela demissão já rc- ISto ~. em pa~ochws que, .com .as· Já moncwnad~_ts e 
ferida do capitão AntÔnio 0 Pinto Aleixo, com que com n da cap!tal, rep1·osentam n metade do eleito-
se devia aterrar os conservadores o ao· mesmo rado na provmcw. . · 
tempo abrir rspaço para aqtwlla recompensa, se- • Na capital occorrernm factos dn maior gravi-
S'ttndo foi Jogo publico no Jogar! · dado, demonstrando o animo de que estavam pos-

• .Na parochia de Sunta Cruz,_ onde quasi nüo snidos o prosidente da província· e o chefe de 
·existe. partido liberal, arvorou-se cm chefe da policia interino, nattu•nlmente· designado depois 
eleiciío governista o director da coJonin do Tim- do sua intorvençiio nas anteriores eleições na 
bohy, capitão Aristides Arminio Gunranú. comarca de S. 1\I:ltheus, onde exerce jurisdicção, 

• .Existiam a !li 6 praças, que foram empregackts como o c1ue melhor podia servir durante n nova 
·em pt:rcorrer o sertão, recrutando votantes, mas campanha eleitoral. 
como o sai'gento que ns commund.avn nã.o se. pro- •For(,' a de linhn e de policia, mm·inheit•os e rema­
atasse de. bom grado a este serviÇO, fo1 retirado, dores do escnlor dn Affnndo"'n cujo inspector o 
sendo _lo,s-o e~ segu!da.repaixndo do posto. . . tenente-coronel Alfoo Adolpllo hronjnrdim de An-

• Amua ass1m} fo1 preciso,.que desccssom 11 v11Ia drado e Almeicln, orn o é o chefu dos liberaes 
cerca de 300 rctirnntos. cearunses e colonos, for- governistas na provincia" e o direator da politica 
neçopdo gento ~arn le:vnr .chnpa~ á urnn dn nulla n quo o Sr. Elysetl i\fa1·tins e seu ahefa do policiu 
oleiO!•o da mnl.riz, quund,o a ma!o!'pnrte dos Yer- interino prestnvnm decidido apoio, fol'nm empro­
dadelros votnntes só acndill á eleiÇitO n r1uo se pro- gados pnrn afnstar os conservadores. Em tnl con­
cedeu n~ cn~ da Çn•:nara, IP'.ecedondo editaes e fing~ncia resolveram estes ir fnzer u eleioiio na 
COlllJ1!Ulll.eaçu~s no JUIZ muniCipal do termo. Ig"I'ClJa do Santn Luziu, sitn no aent1·o dn cidade, e 

•AJUStific~c;;uo orn apresentada.e daclnrnção desses de proporções sufficientes pnrn. contol' no mesmo 
vplantes, C(IJOS firmu~ estil~ dev1qnmonte rcconho- tompo todos o~ votantes qualitlcndos nn pnrochia, 
c1dns, provam a fraude e vwlonc1a, contra :t qual hnvond.o prévwmonte nlllxndo oditnes e officiltdo 
rn:otcstnm os nhaixo nssignndos, o u contin·gc.mcin ao juiz do direito da como1·cn. 
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· ·,e· outros' indivíduos arma dós .e:sob direcção·do. ex- :·accusado' a· estada". do • chefe·.' de ;·policia· interino,' . '- '· ·.;\:.;:; 
· ·conservador bacharelé·JoãoFraU:cisco Poggi'deêFi~ :'quándo:ria dita reclamação o dava•como,achando-~ ;:,.:::~:~; 

·gueiredo}e'do, emp~egado',da::Alrandega :Ale;andre: :·.se~present~;···.; ····'!·'r,: .''• .. ' ·.:.: :·'' ··•· · .. '········<:.-"·:·.) <.:.,.·''':·;;,,~~,~~ 
. ·Norberto ··da:: costa,·.:· subordmado do · refer1do ,te~ · :, ·• ·os abmxo ass1gnados, apresentando aoSenado·o.·,: ::":i'·"~'!i 
nente~c.oronel 'Alfeo,'Moni'ardim/ quebr~m '.a:urna; .n" ·59 .. · daquelle ·periodico ·:a. que se :refere•. ar pr~si:-; •;.:;:.::.:.f>;t 

· rasgam~· as·· cedulas," ·ma tratam'.' mesanos,: .·sendo denc1a; mostram que o·reler1do redactor'denunclou·:.·c;co{·:~: 
quasi .. sacrincado. um . dos -votantes conservadores;· a" presença do :cliefe de ·policia,' não•já'. em !Simples: ·~ ':, ;;:;.;; 

"e escapando' outros"por "benigna·'intervenção de. noticiario,-mas;'attf·em··artigo··d8 fundo I '·"'•'r "'c':-~ ::-< :.:.··~: 
amigos : .. tudo isto .. no meio de ex:traordinarm· vo.o · ·· ···· C>:A11lroíóu :•ainda·o··Sr :-·E;· Martins'·;que•• o Juiz ... :c-Jj, 

-. zeria' e· éi>nfúsiio;·. e ad'mira ·.'dizel"o;. estando. pre~- '.da'irmandade' dos.:· Remedios.:fõra·: quem,-;;re~sí; 1, \•,•:,::;:.'_! 
-sente o chefe. de· p. olici.a;_ o ·.com mandante Piragibe; 'tando ·Jirovidencins;•. dera 'lo~ar: ll'que ·esta •-'Se diri~_· : · / :··;;:• 
· o· subdelegado M; .Gomes.:Pereira,· e:quasi' defronte · gisse·'á igreja de .Santa LuzJa"e'expellisse:,os.:mesa~". '••·: •:;:':::; 
da .secretar~a' daq~ell!3 .. runccio~ari()> .assi~indo;· os. rios ·cou,servadores,· para _lsal.vaguardarc ··'asjoias·;da,. : .- ... :.''"-' 
primeiros· Impassive•s; e" o.· ultimo .. até·.nao occul-' mesma Irmandade~ ~·.:; '.,, ·: -- .'·'::··: . •· .• · ~-' ·~·.;· ' , ..... ::.; 
tando a ·sua~ satisfação- !. Terrível' seria a luta; pois' . •No entanto, como se vê do documento ora'junto;. ·;;~ 

· que· accudiram amigos· dos •offendi dos, 'e,· exaltados ·aquelle juiz, :·aliás sectario devoladissimo· . do • par-
• os animos, teria havido immensa catastr_ophe si não· ·tido.· governista,· é' ~o proprio ·. que'·declara ·não 'ter , .. , · 
... fôra ·O. prudente· conselho· e. exhortações· de pessõas estado ua: cidade· no:·wa' em· ~e.se;protestou,attri-- .•.. 
'de autorizado conselho n~ pnr!ido! _ ' .. :.' ... _, •. ,, ; .buindo;lh~:-requisição'de·providenclas e a'expulsãô 

• Não eram passndos,o1to 'dias··e o_subdelegai:lo. dos·mesarlOs_•evotantes·conservadores. ··:·.·.·· · ... 
Goines Pereira. . recebia nomeação" de; ómcial da se-' · ".rr E ·ainda;' coino•se :vê da' declaração· do provedor 
cretaria . da. presidencial vago por:.tér. sido iieniit-: ·de capellas~ não:foi. ,feita ·~equi~ição :.alguma: a.· este . 
tido; a lietp.' do servipo puolico, ·o .digno· ~ habilitado' :funcciõnario•;.c•o· qu_!3,:seri~ ~t~·irrisori_!>,;pois a) r- · 
Francisco· de Paula Neves',Xnv1er: .. ;~ . ; · .:· .· !·. mandade'é pauperrlmn,"e•nno·.possue.JOlas',l.<: · . 
· ·. • Levado _portelegratrma ao conhec1mento do· se-: · ·. · ·'.• Assevera a.in-da. o• Sr. Elyseu que' os conser.v:a-

' nndo ·o facto escandaloso; ao ·qual. os· :abaixo . assi~ dores 'não. •fizeram ··eleições e· sim ,por toda' a'.parte 
· ~a dos· se Te ferem;· pr. o c. urarilm. explicai. -o o presi-i duplicatas clandes·t· inas,· e n. o entanto,·· segiln_ ao:.os 
oente da província e o chefe de. policia; já,aur~-: · abaix:o··assignados· fazem:·certo·com os documentos · 
buindo-o á simples assuada '.do.·, povo .e .a: ·prov1-' que ora exliibem;•as denominadas duplicatas c foram 
dencias ·tomadas por·uma 'irmandade· reli"'iosa,· eleições· realizadás ·'com· a maior publicidade: nos 
já qualificando a. ereição ··conservadora' de ·d'upli-' ·paços dris cnmaras ou em cnsas :muito;·conhecidas 
cata clandestina feita em uma capellinha. · . ·nas parochias~ precedendo .editlies, communicações _. 

• Que os factos se passaram taes quaes os nbaixo ·aos Juizes de a.ireito e· .municipaes ·e· dando~se até 
assignados referem, -prova-o a j~stifi!Jação· junta,~ not1cia no· jornal do partid~·!_. c·,,. · : .· - ~-·~ ... .' .. ;.'- ·, · .. -
em que·depuzeram•pessoas respettave•s~·. com· ·ci-' " « Decida o>! Senado brazlletro, dectda''.'a 'opinião.-. 
taçãq .. ,do ai:ljuntoc do _.promotor•.(por· est~r:~ste 1!-: de .todos os .. ho_mens·:·imparçiaes,.si,:.deP.()i~.:d~ .taes 
cenCiado), que. é . ao-mesmo, .tempo,.ollicllll arch•·' -'asseverações;:nqueue·.ta.ncc•onar•o tem·o',dtreJto·de · 
vistri .da secretaria do govera·o,. do credo: politico e exigir que.a sua informaçila ·constitua 'prova;; ·'é ·si 

·,.inteirli>J confiançn~'do'·presidente; como • ·o• :prova ·se· ·p6de julgar· que· estivesse "'desassombrado· da·. 
· tambem o Ilrotesto assignado por não poucos cida-: paixão politica. no pléito.eleitoral;:'quem'nn'simples · 

dãos dos mais. grodos-e-sizudos da capital, e em. narrativa dos' ·fnctos ·chegou· n· tal llOnto;:em 'pre- •':: 
:pnrte .a propriá )nformação' prestada :ao ,gov.erno: .juizo dos adversar:ios c, vantage_m_da.·causn'pohtica · ... 
ImperialpornquelJe·seu'delegado; • · · .. · ·. i:lo governo.: .. ·.,..······'" .. ., •,' ·• ... ,., ... : · c _. .-)';: 

• Declarando este. que tra~ava-se de uma .. q.ujlli·: , _«,Pari! que,: .o e~prego de meiq,tã~ violentõ, si. ;Ji::F 
ca~a-feita a portas· fechadas, esqueceu que mlot:·i como, d1zc .o,-,pre~•dente. An·. provmc111, se _tratasse '" .-.,~ 
mnra·ter mandado um: empregado da sua secretaria· . apenas .. de uma .tr•ste duphcata,,que por .s1 mesma.·:·:;;~ 
ver o que alli se•passava·e que ·esse empregado,: cnhiria. desprezada pela sabedoria do Senado:bra- ·;~:-;';:'·:':: 
naturalmente suspeito aos conservadores, entrara,• zileiro_'i' Por que. a indifiàl•ença ou nntes o acoroçoa-• · .···,;,~~· 
vira.tudo e voltara. a.rererir-lhe o que bavia·obser• '.mento·.do.motim :e.al'gazarra :pela inercia:.do:chefe ,: •,t>;-!: 
.vado, • como• • esquel:eu .· tilmbem ·'que:· n ··imprensa: de: policia·.e.mal: contiéla ·satisfação :.do subdelegado c•· .. •.· .o.;if:· 
o:pposlcionista;: inq.icnn!lo·por seus •no~es ·djversos· . d!l policia,pr~e.nte .ao:nttentado .'i'. P. o r que a. imme;,.c .. : . ')!··' 
c1daduos ·do~ parttdo llberal, que, n II•' estiveram· dtatn nomeaçuo deste, para um.cargo a·que nunca·po-.· ., ..... : •. 
presoncinndô os trnbalhos eleitoraes,' não foi· con •· dia e.;;perar 'i' Eor.·que.-n ·.demissão. de .empregados ·só ·' .:· 
testada por um só delles. · · · · ·' .,: :' · porque.foriu:Il'alli,votàr.'i''Por,queainda.ainsistencia. '' 

•· Que portas fechadas eram estas, ·pelas · quaes :em ,'tudo inquinai: aos adversarios,, nns informações 
·entravam •e sabiam s·em .diJllctildnde · adversarios,• · olllciaes, nuo ;.escapando':: a.-.propria. igreja .onde os· 
autoridades e .até emissarios do presidente dn pro~· ... conservadores.,O~rlim,a 'eletção,. que,. de •·um eêli~.: · .. ·; 
vincin,· exactamente as nltimos 11essons· que :ali~ ficio.coin.regulares,proporçõe.s;•pru:;soua cónstituir, ·· · 
poderiam.ter·penetrailo, si .houvesse clnni:lcstini·: na ling.ua~em .. rigoros.n~~nteafinadn~o:presidente 
da de e reserva. 'i' . · . . .. . . . . · . ' ... ,. · · e do seu. chefe ,de .. pollcta,.•uma.capeUm/ta:?"' . 

. . . • E pa1:n que o S~nado passa bem nprecinr o 'justo . :. ,cA·verdade.falln.terriyelcondemnando o violento 
valor da mformacao prestada por os te alto !'une- · assnlto ús urnns; planeJado e executado ein;deses­
cionnrio sob a grave resp_onsabil.idade .moral de· pero:da.cnusn.,go;vernista.: ,;,:. '.· , ·· .-.,, .. :·:· .• -.. 
seu ~argo, .. bastará aos nbntxo·nssignados notar. :o ·: •Elln.fnlln~inda,denuncinndo a.1ntervcnção om-· 
segumte: · . . . cial, nas demiSsões de.dous.empregados dn secre-

• Alllrmou o Sr. Elyseu.l\lnrtins, com.o proposito tarln pelo facto de' terom ido. votar com os conser-
de inquinnr a reclamnção do digno. redactor .. do· · vndores na .capital,. arvorando-se o presidente da· 
Espírito Santenso, oxpressn no 'jtl referido tele- proviucia··em juiz dn validade de eletçues. que, só 
srnmma, que este, no noticinrio do folha em que o Scn:ndo cnbe 'nprecinr. 
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. • Ella falia ainda rias demissões ·c reJ!I~Cõ!)s.,de· 
tllYersos empregados, entre e/les ·EmygdiO·Pere•ra 
dn .Silva .o Ignacio de .. Saues Bragn, determinadns· 
logo em. soguidná eleição,. tendo uma dellas triste. 
explicnção nn audacia. c()m que. o pai. da.· victima 
sustentou, no município da ,Serra, a causa do ,pnr­
tido consorvador,. o com que os outros nãO" quize-
ramJovnr.ás. urnas a chnpn governista. . .. 

. • J~sé G_nspnr Ferr_eira:dos Passos, ·negociante, 
proprle~afJO. -. •. 'I:;. ,,·,: .... ·. , ... 
. c Bas•llo Carv:~]ho. Domou, , capitão .secrot::irio, 
e~·.deputndo P!"OV:J~cw.I, .ex-supplente do Luiz mu-.· 
mCJpnl, . propr10tar10, · curador. dos .. ,orphaos, etc. 
· • Francisc.o · !'fn Rochn·Tagnrro~ n'egociante ma-

. triculado,·veroa~or ,da:Cn_mara m~nicipaL .. ,: .· .. · . 
. c Ant!)ro .da !)1lvn Cout.mllo; .eleJtor, ,negociante, 

•Para uns a 1mmediata .recompensa com·em;.ro" 
gos; parn outros demissões, acintosas com que·até 
se attingiu.ao pai na pessoa do filho; .·para .todos O·· 
espectaculo desmorahsador da violencia em larga 
escala, c da forca publica.arvorada cm.sentinelln c 
protectora de duplicatas 1. . • .. . · · 

fazende1ro. . . · . . · . · ·: . . · · · . · . · · 
, • Dr. Ernesto ?rrendo dcAndraiio o oih·eirli;.·mo-

di:oAristid~s. Brazilinrio do' D:i~c~Hos ;rei~CÍ . ex­
deputado . provincial, proprietario e professor pu­
blico·.do· Atheneo ·provincial;· .. o ,collogio de Noss:~ 

•Eis, Exms. Srs., o quadro da eleição senatorial 
a que se ocnbn de proceder 'nesta desditosa pro­
víncia. 

•A realidade da ··violent!l intervenção officinl 
traduz-se em um facto de irrecusavel signillcaçiio, 
qual é a propria pretensa Victoria dos governistas, 

Senhora da Penha,. ultimamente avulso. . 
. , •lzidro José Cnparicn,tonente da guarda nacional 
negociante, proprietario e 2. • juiz de .p:oz.. . . ' 
· •Constantino José· de Castro, tenente honoi-ario 

do .exercito. · · ·· . . . ·· 
· ".•?rfanaei·dns Neves. Xavier,capitão · da·guilrda na­
cional da reser:va;.prcsidente da.Camara munici-simples {rac:-ão do·partido .liberal.. . . : . . 

•E' crivei que, sem o em11rego de meios oxt•·o­
mos, a (mcçiio de um partiâo, em luta com outra 
fracção, que, apeznr de tudo, .. conseguiu 49 .clei-:· 
tores sobre 202 C pois tal é a votar~ão dos libcracs 
dissidentes l. e com ·o partido .consêr:vador, unido 
e .forte e dtspondo de quallficações ravoraveis, 
podasse vencer, fazendo, não. só a maioria, mas 
.até os dous terços do eleitorado dn província ? 
Nem Espirito~Santo, nem Benovente, nem Sant:.. 
Cruz, nem outras parochins, onde é reconhecida­
mente immensa a superioridade numorica clo par­
tido conservador.. der:un resultado favornvel <n 
este partido ? Fugiu elle diante de uma mino­
ria imperccpth'el '! Preferiu a· dtiplicatn á elei­
ção, cujo resultado lho não podia ser do modo 
~tlgum desfaYornvel desde c1uo não entrasse no 
pleito a baioneta do soldado '! · 

pal, professor aposentado. . · · . · 
•Mnnoel Ferreira de Paiva; fazendeiro e oornnian-

dan te superior. da guarda nncional •. · · .· , . . · 
. ii O ma~or reformndo.AntonioFerreira. Rufino. 
•· o·capJtlio reformado Tito Livio dn Silva.· .. 
•Sebastiiio Forn:~ndesde Oliveira,major da guar­

da nacional,. contador· aposentado do ·'TJ1esouro 
provinci:ol e thosoureiro offectivo cln Caixa Econo­
micn o do Monte de Soccorro. 

• Diga "o, niio Já a sabedori:~ do Senado, mas .o 
bom senso do todos os brazileiros. ·· .. 

a Os :tbaixo liSSignados confiam que não. teriío 
debalde recorrido :í independente. e osclarecidri 
:tpreciação . e juizo de camara onde se assent:~m o 
patriotismo e a rectidão. · . 

• Victot·ia, :1.7 ile Setembro de 1879. ·-
• Dionysio Alv:~ro llezende, cavalleiro da· ordem 

. de Christo, thesoureir·o de fnzenda nposentado, co­
ronel da gúarda nocional e ex-deputado :í Assom-
hléa legisl:ttiva j)rovíncial. . . 

• Manool nibeiro Coutinho 1\fascaronhas,coronel 
reformndo~ fnzendeiro, officinl da imperinl ordem 
de Rosa, ex-deputado o presidente dn· Assemblén 
Jlrovincinl,ex-supplente do juizo municipal, e pre-

,.sidonto dq Camar·a municipal do Espírito Santo. 
•_'Franc!sco R. de· J3arcellos ·Frei r~, capitão secre­

tnrJo add1do do commando super•or dn ·capital 
cavallciro da imperinl ordem da nosa, ·inspector 
aposental!o da Thesouroria lli'Ovincial e advog:1do. 

• ;flenr•que Gon_çalves J.aranjn,capitií!J da guardn 
ntocJonnl, Jazendo• ro, vereador· e :1.. u jmz de paz da 
Villn do Espir·ito Santo. · 

c Domingos Francisco do Nascimento, cnpitiio da 
guarda nacional, proprietnrio, officinl nrchivista 
aposentado. · · 
fl:4c Tito da Silva 1\fachado, bacharel . em direito, 
ex-juiz nmnicipal,'ex-deputado }lrovincial, cnYal­
leiro da ordem da Rosa, ad''ogado, etc. 

• Luiz Barboza elos Santos, tenente da gum·da nn­
cional, :1.. • officiul archiyísto nposentndo da sccre­
tnria do governo. 

• • Dr. José Henrique da Silvn, medico. 
• Francisco de ·Paula Neves Xavier, official dn 

secretaria do governo, demittido no din da eleição. 
• '(Estão reconhocídns .)• 
A .discussão ficou adiada pela hora. 
o Sn. I>nEsiDENTE de'u para ordem do . dia i3: 
Continuação da discussão da eleição de um se. 

·nadar pela provineiu do Espírito Santo. · 
. Levantou-se a sessão ás 3. V11'hórns da tarde. 

Acto CID :13 de NóveJDbro de :18;..&. 

. · PnESIDENCIA DO sn. VISCONDE .DE. JAGUAilY. 

A's H horns da manhã, fez-se a.chamada e nchn­
rnm-se presentes 29 Srs. sl3nadores, .a saber: Vis­
conde do Jaguary, Dias de Carvalho, Cruz ?rfa­
cha~!l· Bnrão. de Mamnngunpe, Godoy, .visconde 
do.N•r.th~ov, Fausto de Aguiar, Chicharro, Cor­
rem, Bnrno ila Laguna, ?riendes de Almeida Conde 
de Bnependy, Ribeiro da Luz, Diniz, Jagunrihe; João 
Alfredo,·Leãe Velloso, Visconde do MuriLibn Pnes 
d!) M~ndonça, ~ei_tiio da Cunhá, ·Nunes Gonc'alves, 
Sllve1ra Lobo, Sm1mbú, Dnntas, Antão, Visconde de 
Abaeté, Bnriio de Cotegipc, Cunha e Figueiredo e 
Pnrannguii. · 

Deixaram de compnrecer, com causa particienda 
os Srs. Affonso Colso, Uchõa Cavalc:mti, Bat•uo dê 
1\lnroim, Barlío de Pirapama, Diogo Velho, Duque 
d~ Caxins, O~taviano, Barros Barreto, Teixeira Ju­
mor, Junque•ra, Fernandes da Cunha, Saraiva, 
José Bonifacio, Silveira dn 1\lotta, Vieira da Silva, 
Luiz Carlos, Visconde ele Jlom Retiro e Visconde 
do Rio Branco. 
· Deixaram de comparecer, sem cnusn participada, 
os Srs. Barão de ~ouzn Qnciroz e Visconde do 
SunssuHa. 



EXPEDIENTE 
omcios: __,. 
Do. ministerio' da· "mnrinlln, de :lO do .. corrente 

mez, remettcndo, cm resposta no do Senado; cópia 
do pnr11cer do conselho naval c dos o meios do cn­
pitiio do porto na provincin de Snntn·Cntllarinn e 
do quartel gencrnl da mnrinlla sobre a suppressiio 
de um pratico, um vigia e dous remadores dn 
barra da .. Laguna.- A quem fez a requisição. 

Do. ministerio do Imperio, remetiendo có11ia do. 
segutnte_ . . . . · .. 

DECRETO N. 7ú3:i- DE. :12 DE NOVE~lDRO DE 187!1.. 
Adia n Assembléa gcrnl legislativa 11nra'o dia :W 

_ de Abril de :l880. 
• Usando da nttribuição que me confere o art. :lO:l 

§ õ.0 dn constituiç~o do Impcrio, boi por bem 

t• 

"'" •. M•=bléa '"''''~'''''" •• .., • di~·.:' ?~I 
• Com a rubrica de Sua ?tlagcstadc olmperndoi·: · 

F•·ancisco Maria Sodrtf Perel1·a.. • - , · . 

O Sn. !'RESIDENTE: - Tendo acal111do de lêr-se o· 
decreto n. 7535 de :12 do corrente rnez, pelo' qud ·-
Sun Mngestnde. o Im)lerador hn po1· bem adiar a _ 
Assembl~n geral legislativa para o din :W de :AIJril · 
do :l880, convido os St·s. senadores a se reunirem 
nesse dia:· 

A ordem do dia ó a mesma' du- h<•jc. 
Levantou-se a sessiio. 

FDl DO SEXTO VOLUME. 


